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CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA DO
TRABALHO

SECRETARIA DA CORREGEDORIA
<!ID88863-0>

D E S PA C H O S 

PROC. Nº TST-RC-124.953/2004-000-00-00.1

REQUERENTE : JOÃO CARLOS RODAK

ADVOGADA : DRª. MARIA ANGELA SZPAK SWIECH

REQUERIDO : IVES GANDRA MARTINS FILHO - MINISTRO DO
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

D E S P A C H O
Trata-se de Reclamação Correicional, formulada por João

Carlos Rodak, com o objetivo de atacar ato do Ministro Ives Gandra
Martins Filho.

Constatou-se, contudo, que as advogadas signatárias da pe-
tição inicial não possuem instrumento de mandato outorgando-lhes
poderes para atuar no processo. Mediante o despacho da fl. 32,
concedeu-se ao requerente prazo de 10 dias para juntar a procu-
ração.

No entanto, conforme certificado à fl. 33, o requerente não
cumpriu a diligência que lhe competia, permanecendo a irregula-
ridade na representação processual.

Tal circunstância torna a reclamação correicional ato ine-
xistente, a teor do disposto no art. 37, parágrafo único, do CPC, e
nulo o processo, conforme preceitua o art. 13, inciso I, do CPC.

Diante disso, INDEFIRO A INICIAL, com apoio nos artigos
13, inciso I, e 284, parágrafo único, do CPC, julgando extinto o
processo, sem julgamento do mérito, nos termos do art. 267, inciso
IV, do CPC, por ausência de pressuposto de constituição e de de-
senvolvimento válido e regular do processo.

Intime-se o requerente.
Publique-se.
Transitada em julgado, arquive-se
Brasília, 11 de maio de 2004.

RIDER DE BRITO
Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho

<!ID88730-0>

PROC. Nº TST-PP-129.875/2004-000-00-00.7

REQUERENTE : MARIANO SIFOR

ADVOGADO : DR. MARIANO SIFOR

A S S U N TO : PEDE PROVIDÊNCIAS JUNTO AO TRT DA 3ª REGIÃO

D E S P A C H O
Trata-se de Pedido de Providências, formulado por Mariano

Sifor, advogado que atua em Patos de Minas - MG, visando a obter,
por meio da intervenção dessa Corregedoria Geral da Justiça do
Trabalho, a exoneração do Sr. Sérgio Marcus de Andrade Savassi,
Diretor de Secretaria da Vara de Trabalho de Patos de Minas. Afirma
que esse servidor exerce advocacia administrativa, favorecendo re-
clamados e perseguindo advogados de reclamantes, esconde autos, e
retarda o andamento de processos, principalmente na fase de exe-
cução, prejudicando os jurisdicionados. (fls. 02/04)

Constatou-se, contudo, que a petição inicial encontrava-se
sem assinatura. Mediante o despacho da fl. 26, concedeu-se ao re-
querente prazo de 10 dias para assiná-la.

O requerente, no entanto, não se manifestou, conforme cer-
tificado à fl. 27, permanecendo a irregularidade apontada.

Logo, ante a incúria do requerente, que deixou de cumprir a
diligência que lhe competia, INDEFIRO A INICIAL, julgando ex-
tinto o processo, sem julgamento de mérito, com apoio nos artigos
267, inciso I, e 284 do CPC.

Intime-se o requerente e encaminhe-se cópia deste despacho
ao Exmº Sr. Juiz Presidente do TRT da 3ª Região.

Publique-se.
Transitada em julgado, arquive-se
Brasília, 8 de maio de 2004.

RIDER DE BRITO
Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho
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EDITAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA
TRT DA 17ª REGIÃO

O CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA DO TRABA-
LHO, no uso de suas atribuições legais e regimentais:

FAZ SABER a quantos o presente Edital virem ou dele
tiverem conhecimento que, no período de 25* a 28 de maio de 2004,
a partir das oito horas, será realizada Correição Periódica Ordinária
no Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região, sito na Rua Pie-
trângelo de Biase, 33 - Ed. Castelo Branco, Centro, VITÓRIA/ES,
para o quê ficam cientificados os Juízes do Tribunal e aqueles even-
tualmente convocados, tudo de acordo com o artigo 9º, parágrafo
único, do Regimento Interno desta Corregedoria.

FAZ SABER, ainda, que estará à disposição das partes e dos
advogados na sede do Tribunal Regional, a partir da data mencionada,
para receber reclamações correicionais, que também poderão ser en-
caminhadas à Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, em Bra-
sília.

E, para que seja levado ao conhecimento de todos, expede o
presente Edital, que será publicado nos Diários da Justiça da União e
Órgão Oficial do Estado do Espírito Santo e afixado na sede do
Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região.

Brasília, 10 de maio de 2004.
RIDER DE BRITO

Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho

(*) Republicado em virtude de alteração no período.
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PROC. Nº TST-PP-134.482/2004-000-00-00.5

REQUERENTE : CRISTIANE MONTENEGRO RONDELLI MAZZINI -
JUÍZA DA VARA DO TRABALHO DE RIO CLARO

REQUERIDO : BANCO NOSSA CAIXA S.A.

A S S U N TO : BACEN JUD

D E S P A C H O
A Juíza da Vara do Trabalho de Rio Claro, Dra. Cristiane

Montenegro Rondelli Mazzini, vem informar a essa Corregedoria-
Geral da Justiça do Trabalho o descumprimento da ordem de bloqueio
de conta bancária, perpetrado pelo Banco Nossa Caixa S.A., agência
nº 0007-8. Comunica, ainda, que foi aplicada ao referido Banco multa
de 20% sobre o valor da condenação, na forma do artigo 14, inciso V,
parágrafo único, do CPC.

A matéria merece atenção. A conduta em não cumprir ordem
judicial, com possível feição de crime de desobediência, impõe a
imediata apuração da responsabilidade penal para que se preserve não
só a dignidade da Justiça do Trabalho, mas também o império da lei,
que preceitua o pleno e pronto acatamento das ordens judiciais.

Como a autoridade requerente já oficiou ao Ministério Pú-
blico Federal, comunicando-lhe os fatos aqui narrados, dê-se ciência
destes fatos, mediante ofício e remetendo cópias das peças dos autos
à douta Procuradora-Geral do Trabalho, Drª. Sandra Lia Simón, para
tomar as providências que reputar pertinentes.

Remeta-se cópia deste despacho à requerente.
Publique-se.
Após, arquive-se.
Brasília, 08 de maio de 2004.

RIDER DE BRITO
Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho
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PROC. Nº TST-PP-134.855/2004-000-00-00.3

REQUERENTE : MARIA HELENA SALLES CABREIRA - JUÍZA TITU-
LAR DA VARA DO TRABALHO DE LINS/SP

REQUERIDO : BANCO DO BRASIL S.A.

REQUERIDO : BANCO NOSSA CAIXA S.A.

REQUERIDO : BANCO BRADESCO S.A.

A S S U N TO : BACEN JUD

D E S P A C H O
A Exma. Maria Helena Salles Cabreira - Juíza Titular da

Vara do Trabalho de Lins/SP, vem, em conformidade com o art. 4º do
Provimento nº 1/2003 desta Corregedoria-Geral da Justiça do Tra-
balho, informar o descumprimento de ordens de bloqueio de conta
corrente, perpetrado pelos Banco do Brasil S.A., Banco Nossa Caixa
S.A., Banco Bradesco S.A.

A matéria merece atenção. A lamentável e deplorável con-
duta dos Bancos em não cumprir ordem judicial, com evidente feição
de crime de desobediência, impõe a imediata apuração de respon-
sabilidade penal para que se preserve não só a dignidade da Justiça do
Trabalho, mas também o império da lei, que preceitua o pleno e
pronto acatamento das ordens judiciais.

Como a autoridade requerente já oficiou ao Ministério Pú-
blico Federal, comunicando-lhe os fatos aqui relatados, dê-se ciência
destes fatos, mediante ofício e remetendo cópias das peças dos autos
à douta Procuradora-Geral do Trabalho, Dra. Sandra Lia Simón, para
tomar as providências que reputar pertinentes.

Remeta-se cópia deste despacho à requerente.
Publique-se.
Após, arquive-se.
Brasília, 08 de maio de 2004.

RIDER DE BRITO
Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho
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PROC. Nº TST-PP-134.484/2004-000-00-00.5

REQUERENTE : CRISTIANE MONTENEGRO RONDELLI MAZZINI -
JUÍZA DA VARA DO TRABALHO DE RIO CLARO

REQUERIDO : BANCO BRADESCO S.A.

A S S U N TO : BACEN JUD

D E S P A C H O
A Juíza da Vara do Trabalho de Rio Claro, Dra. Cristiane

Montenegro Rondelli Mazzini, vem informar a essa Corregedoria-
Geral da Justiça do Trabalho, o descumprimento da ordem de blo-
queio de contas bancárias, perpetrado pelo Banco Bradesco S.A.,
agências nºs 0092, 5508, 301 e 3413. Comunica, ainda, que foi
aplicado ao referido Banco multas de 10% sobre o valor da con-
denação, na forma do artigo 14, inciso V, parágrafo único, do CPC.

A matéria merece atenção. A conduta em não cumprir ordem
judicial, com possível feição de crime de desobediência, impõe a
imediata apuração da responsabilidade penal para que se preserve não
só a dignidade da Justiça do Trabalho, mas também o império da lei,
que preceitua o pleno e pronto acatamento das ordens judiciais.

Dê-se ciência destes fatos, mediante ofício e remetendo có-
pias das peças dos autos, ao Ministério Público Federal e à douta
Procuradora-Geral do Trabalho, Drª. Sandra Lia Simón, para tomarem
as providências que reputarem pertinentes.

Remeta-se cópia deste despacho à requerente.
Publique-se.
Após, arquive-se.
Brasília, 8 de maio de 2004.

RIDER DE BRITO
Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho
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PROC. Nº TST-PP-134.895/2004-000-00-00.1

REQUERENTE : FÁTIMA GOMES FERREIRA - JUÍZA TITULAR DA
VARA DO TRABALHO DE CACHOEIRO DO ITAPE-
MIRIM - ES

REQUERIDO : BANCO BRADESCO S.A.

A S S U N TO : BACEN JUD

D E S P A C H O
A Exma. Juíza Titular da Vara do Trabalho de Cachoeiro do

Itapemirim, Dra. Fátima Gomes Ferreira, vem, em cumprimento ao
art. 4º do Provimento nº 01/2003, informar a essa Corregedoria-Geral
da Justiça do Trabalho, o descumprimento da ordem de bloqueio de
conta bancária, perpetrada pelo gerente da agência nº 0553-3 do
Banco Bradesco S/A.

A matéria merece atenção. A conduta em não cumprir ordem
judicial, com possível feição de crime de desobediência, impõe a
imediata apuração da responsabilidade penal para que se preserve não
só a dignidade da Justiça do Trabalho, mas também o império da lei,
que preceitua o pleno e pronto acatamento das ordens judiciais.

Como a autoridade requerente já oficiou ao Ministério Pú-
blico Federal, comunicando-lhe os fatos aqui narrados, dê-se ciência
destes fatos, mediante ofício e remetendo cópias das peças dos autos
à douta Procuradora-Geral do Trabalho, Drª. Sandra Lia Simón, para
tomar as providências que reputar pertinentes.

Remeta-se cópia deste despacho à requerente.
Publique-se.
Após, arquive-se.
Brasília, 08 de maio de 2004.

RIDER DE BRITO
Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho
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PROC. Nº TST-PP-134.486/2004-000-00-00.5

REQUERENTE : ERASMO MESSIAS DE MOURA FÉ - JUIZ TITULAR
DA 13ª VARA DO TRABALHO DE BRASÍLIA.

REQUERIDO : BANCO DO BRASIL S.A.

A S S U N TO : BACEN JUD

Tribunal Superior do Trabalho
.
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D E S P A C H O
O Exmo. Juiz Titular da 13ª Vara do Trabalho de Brasília -

DF, Dr. Erasmo Messias de Moura Fé, pede providências, infor-
mando, por meio da documentação colacionada, que o Banco Do
Brasil S.A., apesar da ordem de bloqueio da conta bancária, permitiu
sua movimentação e saque, inviabilizando a penhora da quantia ne-
cessária à satisfação do direito do credor.

A matéria merece atenção. A conduta em não cumprir a ordem
judicial, com possível feição de crime de desobediência, impõe a imediata
apuração de responsabilidade penal para que se preserve não só a dig-
nidade da Justiça do Trabalho, mas também o império da lei, que preceitua
o pleno e pronto acatamento das ordens judiciais.

Como a autoridade requerente já oficiou ao Ministério Pú-
blico Federal, comunicando-lhe os fatos aqui relatados, dê-se ciência
destes fatos, mediante ofício e remetendo cópias das peças dos autos
à douta Procuradora-Geral do Trabalho, Dra. Sandra Lia Simón, para
tomar as providências que reputar pertinentes.

Remeta-se cópia deste despacho ao requerente.
Publique-se.
Após, arquive-se.
Brasília, 08 de maio de 2004.

RIDER DE BRITO
Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho
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PROC. Nº TST-PP-134.937/2004-000-00-00.0

REQUERENTE : ROBERTO LUIZ GUGLIELMETTO - JUIZ TITULAR
DA 1ª VARA DO TRABALHO DE ITAJAÍ

REQUERIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

A S S U N TO : BACEN JUD

D E S P A C H O
O Exmo. Juiz da 1ª Vara do Trabalho de Itajái, Dr. Roberto

Luiz Guglielmetto, vem informar a essa Corregedoria-Geral da Jus-
tiça do Trabalho o descumprimento de ordem de bloqueio de conta
corrente, perpetrada pela Caixa Econômica Federal - CEF.

A matéria merece atenção. A conduta em não cumprir a
ordem judicial, com possível feição de crime de desobediência, impõe
a imediata apuração de responsabilidade penal para que se preserve
não só a dignidade da Justiça do Trabalho, mas também o império da
lei, que preceitua o pleno e pronto acatamento das ordens judiciais.

Como a autoridade requerente já oficou ao Ministério Pú-
blico Federal, comunicando-lhe os fatos aqui relatados, dê-se ciência
destes fatos, mediante ofício e remetendo cópias das peças dos autos
à douta Procuradora-Geral do Trabalho, Dra. Sandra Lia Simón, para
tomar as providências que reputar pertinentes.

Remeta-se cópia deste despacho ao requerente.
Publique-se.
Após, arquive-se.
Brasília, 08 de maio de 2004.

RIDER DE BRITO
Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho
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PROC. Nº TST-PP-134.487/2004-000-00-00.5

REQUERENTE : CRISTIANE MONTENEGRO RONDELLI MAZZINI - JUÍZA
DA VARA DO TRABALHO DE RIO CLARO

REQUERIDO : BANCO BRADESCO S.A.

A S S U N TO : BACEN JUD

D E S P A C H O
A Juíza da Vara do Trabalho de Rio Claro, Dra. Cristiane

Montenegro Rondelli Mazzini, vem informar a essa Corregedoria-
Geral da Justiça do Trabalho, o descumprimento da ordem de blo-
queio de conta bancária, perpetrado pelo Banco Bradesco S.A., agên-
cia nº 0187. Comunica, ainda, que foi aplicado ao referido Banco
multa de 20% sobre o valor da execução, na forma do artigo 14,
inciso V, parágrafo único, do CPC.

A matéria merece atenção. A conduta em não cumprir ordem
judicial, com possível feição de crime de desobediência, impõe a
imediata apuração da responsabilidade penal para que se preserve não
só a dignidade da Justiça do Trabalho, mas também o império da lei,
que preceitua o pleno e pronto acatamento das ordens judiciais.

Como a autoridade requerente já oficiou ao Ministério Pú-
blico Federal, comunicando-lhe os fatos aqui narrados, dê-se ciência
destes fatos, mediante ofício e remetendo cópias das peças dos autos
à douta Procuradora-Geral do Trabalho, Drª. Sandra Lia Simón, para
tomar as providências que reputar pertinentes.

Remeta-se cópia deste despacho à requerente.
Publique-se.
Após, arquive-se.
Brasília, 08 de maio de 2004.

RIDER DE BRITO
Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho
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PROC. Nº TST-RC-93.580/2003-000-00-00.1

REQUERENTE : RONILDO SILAS DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. HÉRCULES ANTON DE ALMEIDA

REQUERIDO : JOSÉ NASCIMENTO ARAÚJO NETTO, JUIZ DO TRT
DA 1ª REGIÃO

D E S P A C H O
I - Diante da Certidão de fl. 224 determino que se cumpra a parte

final do despacho de fls. 213/214 que diz "Decorrido o prazo, arquive-se."
II - Publique-se.
Brasília, 11 de maio de 2004.

RIDER DE BRITO
Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho
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PROC. Nº TST-PP-134.488/2004-000-00-00.5

REQUERENTE : CRISTIANE MONTENEGRO RONDELLI MAZZINI -
JUÍZA DA VARA DO TRABALHO DE RIO CLARO

REQUERIDO : BANCO BRADESCO S.A.

A S S U N TO : BACEN JUD

D E S P A C H O
A Juíza da Vara do Trabalho de Rio Claro, Dra. Cristiane

Montenegro Rondelli Mazzini, vem informar a essa Corregedoria-
Geral da Justiça do Trabalho, o descumprimento da ordem de blo-
queio de conta bancária, perpetrada pelo Banco Bradesco S.A., agên-
cia nº 2311-6. Comunica, ainda, que aplicou ao referido Banco multa
de 20% sobre o valor da execução, na forma do artigo 14, inciso V,
parágrafo único, do CPC.

A matéria merece atenção. A conduta em não cumprir ordem
judicial, com possível feição de crime de desobediência, impõe a
imediata apuração da responsabilidade penal para que se preserve não
só a dignidade da Justiça do Trabalho, mas também o império da lei,
que preceitua o pleno e pronto acatamento das ordens judiciais.

Como a autoridade requerente já oficiou ao Ministério Pú-
blico Federal, comunicando-lhe os fatos aqui narrados, dê-se ciência
destes fatos, mediante ofício e remetendo cópias das peças dos autos,
à douta Procuradora-Geral do Trabalho, Drª. Sandra Lia Simón, para
tomar as providências que reputar pertinentes.

Remeta-se cópia deste despacho à requerente.
Publique-se.
Após, arquive-se.
Brasília, 8 de maio de 2004.

RIDER DE BRITO
Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho
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PROC. Nº TST-PP-134.489/2004-000-00-00.5

REQUERENTE : MARCO PLÍNIO DA SILVA ARANHA - JUIZ DA 9ª
VARA DO TRABALHO DE BELÉM

REQUERIDO : BANCO HSBC S.A.

A S S U N TO : BACEN JUD

D E S P A C H O
O Juiz da 9ª Vara do Trabalho de Belém, Dr. Marco Plínio da

Silva Aranha, vem informar a essa Corregedoria-Geral da Justiça do
Trabalho, o descumprimento da ordem de bloqueio de conta bancária,
perpetrado pelo Banco HSBC S.A.

A matéria merece atenção. A conduta em não cumprir ordem
judicial, com possível feição de crime de desobediência, impõe a
imediata apuração da responsabilidade penal para que se preserve não
só a dignidade da Justiça do Trabalho, mas também o império da lei,
que preceitua o pleno e pronto acatamento das ordens judiciais.

Dê-se ciência desses fatos, mediante ofício e remetendo có-
pias das peças dos autos, ao Ministério Público Federal e à douta
Procuradora-Geral do Trabalho, Drª. Sandra Lia Simón, para tomar as
providências que reputar pertinentes.

Remeta-se cópia deste despacho ao requerente.
Publique-se.
Após, arquive-se.
Brasília, 8 de maio de 2004.

RIDER DE BRITO
Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho
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PROC. Nº TST-PP-134.491/2004-000-00-00.0

REQUERENTE : FRANCISCO ROSSAL DE ARAÚJO - JUIZ DA 27ª VA-
RA DO TRABALHO DE PORTO ALEGRE

REQUERIDO : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
S.A.

A S S U N TO : BACEN JUD

D E S P A C H O
O Juiz da 27ª Vara do Trabalho de Porto Alegre, Dr. Fran-

cisco Rossal de Araújo, vem informar a essa Corregedoria-Geral da
Justiça do Trabalho, o descumprimento da ordem de bloqueio de
conta bancária, perpetrado pelo Unibanco - União de Bancos Bra-
sileiros S.A., agência nº 0398.

A matéria merece atenção. A conduta em não cumprir ordem
judicial, com possível feição de crime de desobediência, impõe a
imediata apuração da responsabilidade penal para que se preserve não
só a dignidade da Justiça do Trabalho, mas também o império da lei,
que preceitua o pleno e pronto acatamento das ordens judiciais.

Como a autoridade requerente já oficiou ao Ministério Pú-
blico Federal, comunicando-lhe os fatos aqui narrados, dê-se ciência
destes fatos, mediante ofício e remetendo cópias das peças dos autos,
à douta Procuradora-Geral do Trabalho, Drª. Sandra Lia Simón, para
tomar as providências que reputar pertinentes.

Remeta-se cópia deste despacho à requerente.
Publique-se.
Após, arquive-se.
Brasília, 10 de maio de 2004.

RIDER DE BRITO
Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho
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PROC. Nº TST-PP-134.856/2004-000-00-00.3

REQUERENTE : ERASMO MESSIAS DE MOURA FÉ - JUIZ TITULAR
DA 13ª VARA DO TRABALHO DE BRASÍLIA

REQUERIDO : BANCO DE BRASÍLIA S.A. - BRB

A S S U N TO : BACEN JUD

D E S P A C H O
O Exmo. Juiz Titular da 13ª Vara do Trabalho de Brasília -

DF, Dr. Erasmo Messias de Moura Fé, pede providências, infor-
mando, por meio da documentação colacionada, que o Banco de
Brasília S.A. - BRB, apesar da ordem de bloqueio da conta bancária,
permitiu sua movimentação e saque, inviabilizando a penhora da
quantia necessária à satisfação do direito do credor.

A matéria merece atenção. A conduta em não cumprir a
ordem judicial, com possível feição de crime de desobediência, impõe
a imediata apuração de responsabilidade penal para que se preserve
não só a dignidade da Justiça do Trabalho, mas também o império da
lei, que preceitua o pleno e pronto acatamento das ordens judiciais.

Como a autoridade requerente já oficiou ao Ministério Pú-
blico Federal, comunicando-lhe os fatos aqui relatados, dê-se ciência
destes fatos, mediante ofício e remetendo cópias das peças dos autos
à douta Procuradora-Geral do Trabalho, Dra. Sandra Lia Simón, para
tomar as providências que reputar pertinentes.

Remeta-se cópia deste despacho ao requerente.
Publique-se.
Após, arquive-se.
Brasília, 08 de maio de 2004.

RIDER DE BRITO
Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho

<!ID88740-0>

PROC. Nº TST-PP-134.936/2004-000-00-00.0

REQUERENTE : JUÍZA SUBSTITUTA DA 7ª VARA DO TRABALHO DE
BELO HORIZONTE

REQUERIDO : BANCO ITAÚ S.A.

A S S U N TO : BACEN JUD

D E S P A C H O
A Exma. Juíza Substituta da 7ª Vara do Trabalho de Belo

Horizonte vem informar a essa Corregedoria-Geral da Justiça do
Trabalho o descumprimento de ordem de bloqueio de conta corrente,
perpetrado pelo Banco Itaú S.A.

A matéria merece atenção. A conduta em não cumprir a
ordem judicial, com possível feição de crime de desobediência, impõe
a imediata apuração de responsabilidade penal para que se preserve
não só a dignidade da Justiça do Trabalho, mas também o império da
lei, que preceitua o pleno e pronto acatamento das ordens judiciais.

Como a autoridade requerente já oficiou ao Ministério Pú-
blico Federal, comunicando-lhe os fatos aqui relatados, dê-se ciência
destes fatos, mediante ofício e remetendo cópias das peças dos autos
à douta Procuradora-Geral do Trabalho, Dra. Sandra Lia Simón, para
tomar as providências que reputar pertinentes.

Remeta-se cópia deste despacho à requerente.
Publique-se.
Após, arquive-se.
Brasília, 08 de maio de 2004.

RIDER DE BRITO
Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho

<!ID88741-0>

PROC. Nº TST-PP-134.939/2004-000-00-00.0

REQUERENTE : SUZANA MARIA INÁCIO GOMES - JUÍZA DA 16ª
VARA DO TRABALHO DE SALVADOR.

REQUERIDO : BANCO BRADESCO S.A.

A S S U N TO : BACEN JUD

D E S P A C H O
A Exma. Juíza da 16ª Vara do Trabalho de Salvador, Dra.

Suzana Maria Inácio Gomes, vem informar a essa Corregedoria-Geral
da Justiça do Trabalho o descumprimento de ordem de bloqueio de
conta corrente, perpetrada pelo Banco Bradesco S.A.

A matéria merece atenção. A conduta em não cumprir a
ordem judicial, com possível feição de crime de desobediência, impõe
a imediata apuração de responsabilidade penal para que se preserve
não só a dignidade da Justiça do Trabalho, mas também o império da
lei, que preceitua o pleno e pronto acatamento das ordens judiciais.

Como a autoridade requerente já oficiou ao Ministério Pú-
blico Federal, comunicando-lhe os fatos aqui relatados, dê-se ciência
destes fatos, mediante ofício e remetendo cópias das peças dos autos
à douta Procuradora-Geral do Trabalho, Dra. Sandra Lia Simón, para
tomar as providências que reputar pertinentes.

Remeta-se cópia deste despacho à requerente.
Publique-se.
Após, arquive-se.
Brasília, 08 de maio de 2004.

RIDER DE BRITO
Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho

<!ID88742-0>

PROC. Nº TST-PP-134.942/2004-000-00-00.4

REQUERENTE : EDSON MENDES DE OLIVEIRA - JUIZ TITULAR DA
2ª VARA DO TRABALHO DE ITAJAÍ

REQUERIDO : BANCO REAL ABN AMRO BANK

A S S U N TO : BACEN JUD

D E S P A C H O
O Exmo. Juiz Titular da 2ª Vara do Trabalho de Itajaí, Dr.

Edson Mendes de Oliveira, vem informar a essa Corregedoria-Geral
da Justiça do Trabalho o descumprimento de ordem de bloqueio de
conta corrente, perpetrada pelo Banco Real ABN AMRO BANK.

A matéria merece atenção. A conduta em não cumprir a
ordem judicial, com possível feição de crime de desobediência, impõe
a imediata apuração de responsabilidade penal para que se preserve
não só a dignidade da Justiça do Trabalho, mas também o império da
lei, que preceitua o pleno e pronto acatamento das ordens judiciais.
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Como a autoridade requerente já oficiou ao Ministério Pú-
blico Federal, comunicando-lhe os fatos aqui relatados, dê-se ciência
destes fatos, mediante ofício e remetendo cópias das peças dos autos
à douta Procuradora-Geral do Trabalho, Dra. Sandra Lia Simón, para
tomar as providências que reputar pertinentes.

Remeta-se cópia deste despacho ao requerente.
Publique-se.
Após, arquive-se.
Brasília, 08 de maio de 2004.

RIDER DE BRITO
Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho

<!ID88743-0>

PROC. Nº TST- RC - 135395/2004-000-00-00.0

RECORRENTE : OESTE TECHNICAL COURSES S/C LTDA.

ADVOGADA : DRª. MÔNICA DE OLIVEIRA FERNANDES

REQUERIDO : JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI - JUIZ CONVOCADO NO
TST

D E S P A C H O
Despacho exarado na petição protocolizada sob o nº TST-

Pet-53579/2000.4, autuada como Reclamação Correicional:
"1. Autue-se como requerido.
2. Tendo em vista o não cabimento de correição parcial para

impugnar decisão colegiada, indefiro o pedido.
3. Publique-se.
Em 07/05/2004.

JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA
Ministro do Tribunal Superior do Trabalho no exercício eventual da

Presidência e da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho."
Brasília, 12 de maio de 2004.

CLÁUDIO DE GUIMARÃES ROCHA
Diretor da Secretaria da

Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho

<!ID88744-0>

PROC. Nº TST-RC-85.829/2003-000-00-00.5

REQUERENTE : DORMER TOOLS S.A.

ADVOGADA : DRª. CARLA RODRIGUES DA CUNHA LÔBO

REQUERIDA : JUÍZA-PRESIDENTE DO TRT DA 2ª REGIÃO

TERCEIRO INTERESSA-
DO

: JOSÉ MARIA MONTANOLA VILALTA

ADVOGADA : DRª. LIAMARA SOLIANI LEMOS DE CASTRO

D E S P A C H O
Trata-se de reclamação correicional formulada pela DOR-

MER TOOLS S.A. contra despacho do Juiz Vice-Presidente no exer-
cício da Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região,
Dr. Antônio José Teixeira de Carvalho, que indeferiu os pedidos de
nulidade da juntada de documentos e de redistribuição do agravo de
petição referente à Reclamação Trabalhista nº 07412-2003-902-02-
007, interposta por José Maria Montanola Vilalta contra a requerente
na 10ª Vara do Trabalho de São Paulo.

Alega a requerente, em síntese, que o ato ora impugnado
atenta contra a boa ordem processual, haja vista que a ausência de
publicação da distribuição do agravo de petição ofende o princípio da
publicidade dos atos processuais, fixado nos artigos 5º, inciso LX, e
6º da Constituição Federal, 155, 256 e 548 do CPC, 682, inciso XII,
e 770 da CLT e 39 e 75 do Regimento Interno do Tribunal Regional
do Trabalho da 2ª Região, com reflexos no princípio do juízo natural,
previsto no artigo 5º, incisos XXXVI e LIII, da Lei Maior, e, ainda,
nos princípios da ampla defesa e do contraditório, assegurados nos
incisos LIV e LV do artigo 5º da Carta Magna.

Conforme argumentação da requerente, a distribuição do
agravo de petição só foi publicada após o seu pedido de redistribuição
do feito, em que apontou a irregularidade. Contudo, entre a dis-
tribuição e a publicação do referido ato, os Juízes relator e revisor
tiveram vista dos autos, que foram devolvidos à Secretaria, onde
ficaram aguardando pauta de julgamento, causando-lhe cerceamento
do direito de defesa, pois não lhe foi permitido fiscalizar a dis-
tribuição, não lhe foi dada a oportunidade de argüir o impedimento
dos magistrados, não lhe foi possível oferecer memoriais à relatora e
ao revisor antes de eles se posicionarem sobre a questão e, além
disso, o reclamante juntou documentos aos autos sem que tivesse sido
respeitado o princípio do contraditório, já que tais documentos foram
vistos pela relatora e pelo revisor.

Diante dessas considerações, a requerente pede providências
para que seja determinada a nulidade da distribuição do agravo de
petição e de todos os atos processuais subseqüentes e a redistribuição,
com observância das normas de ordem pública que regem a ma-
téria.

A requerente, em petição de fls. 49/50, pediu a concessão de
liminar para que fosse determinada a nulidade da distribuição do feito
e de todos os atos processuais praticados em seguida e fosse realizada
nova distribuição, com observância das normas de ordem pública.
Reitera a requerente que, além de lhe ter sido vedado fiscalizar a
distribuição, sofreu prejuízos no que se refere à falta de oportunidade
de oferecer memoriais aos juízes relator e revisor e à possibilidade de
argüir impedimento ou suspeição dos magistrados.

Pelo despacho de fls. 55/57, foi indeferida a liminar, tendo
em vista que, em princípio, não se divisava a prática de nenhum ato
atentatório dos princípios processuais, apesar do atraso da publicação,
nem tampouco evidenciou-se prejuízo para a requerente, já que, nos
termos do artigo 133 do Regimento Interno do Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região, a parte pode oferecer exceção no prazo de
cinco dias contados da data em que teve ciência do fato gerador do
impedimento ou da suspeição, e, ainda, quando o processo for a
julgamento poderá efetuar sustentação oral.

Solicitadas informações, a autoridade requerida esclareceu,
às fls. 63/65, o seguinte: nenhum documento foi juntado pelo re-
clamante no período divisado; a publicação da distribuição em
10.03.2003 ocorreu com atraso, mas que, ainda assim, não acarretou
prejuízo às partes, pois foi respeitado o prazo mínimo entre a pu-
blicação e o julgamento efetuado em 13.05.2003, previsto no artigo
88 do Regimento Interno do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª
Região; e o período entre a referida publicação e o julgamento do
recurso foi suficiente para adoção de eventual providência de in-
teresse das partes.

Regularmente citado (fl. 85), o terceiro interessado José Ma-
ria Montanola Vilalta manifestou-se às fls. 86/87.

DECIDO.
Verifica-se a ausência de prática de qualquer ato atentatório

dos princípios processuais, considerando que, apesar do atraso na
publicação, foi dada a devida publicidade à distribuição, conforme
está esclarecido na decisão atacada, às fls. 39/40, e nas informações
prestadas pela autoridade requerida.

Além disso, não ficou caracterizado nenhum prejuízo para a
requerente, pois entre a publicação da distribuição e o efetivo jul-
gamento do recurso decorreram exatamente dois meses e três dias,
período suficiente para a parte ter oferecido exceção de suspeição ou
impedimento, a qual, nos termos do artigo 133 do Regimento Interno
do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, ostentava o prazo de
cinco dias, contados da data em que teve conhecimento do fato
gerador. A requerente, de outra parte, sequer aventou a hipótese de o
relator ou o revisor daquele recurso possivelmente serem suspeitos ou
estarem impedidos.

Os artigos 100 e 118 do Regimento Interno do Tribunal
Regional do Trabalho da 2ª Região asseguram a cada uma das partes,
na sessão de julgamento, o prazo de 10 minutos, prorrogável por mais
5 minutos, se a matéria for relevante, para sustentar as razões do
recurso, depois que o relator faz a exposição da causa, ou seja, antes
de ser proferida a decisão.

Por fim, a alegação de cerceio de defesa e desrespeito ao
princípio do contraditório, tendo em vista a alegada juntada de do-
cumentos pelo reclamante no período em debate, não se configurou,
porquanto não ocorrido o fato apontado, consoante o próprio ato
atacado e as informações prestadas pela autoridade requerida.

Por tais fundamentos, JULGO IMPROCEDENTE o pedido
formulado na reclamação correicional.

Intimem-se o requerente, a autoridade requerida e o terceiro
interessado.

Publique-se.
Transitada em julgado, arquive-se.
Brasília, 08 de maio de 2004.

RIDER DE BRITO
Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho

DIRETORIA-GERAL DE COORDENAÇÃO
JUDICIÁRIA

SECRETARIA DE DISTRIBUIÇÃO
<!ID90334-0>

Relação de processos distribuídos aos Excelentíssimos Senhores Mi-
nistros do Tribunal Superior do Trabalho, em 13/04/2004 - Distri-
buição por Dependência - SESBDI2.

Processo : AC - 131073 / 2004 - 000 - 00 - 00 . 0 - TRT da 19ª Região

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

A U TO R ( A ) : CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUI-
TETURA E AGRONOMIA - CREA/AL

ADVOGADO : DJALMA NOGUEIRA DOS SANTOS FILHO

RÉU : PEDRO AFONSO GOMES LIMEIRA

Brasília, 11 de maio de 2004.
ADONETE MARIA DIAS DE ARAÚJO

Diretora da Secretaria de Distribuição
<!ID90335-0>

Relação de processos distribuídos aos Excelentíssimos Senhores Mi-
nistros do Tribunal Superior do Trabalho, em 14/04/2004 - Distri-
buição por Dependência - SESBDI1.

Processo : A-AC - 131213 / 2004 - 000 - 00 - 00 . 3 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : BERNECK & COMPANHIA

ADVOGADO : MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DOS OFICIAIS MARCENEIROS E TRA-
BALHADORES NAS INDÚSTRIAS DE SERRARIAS E
DE MÓVEIS DE

MADEIRA, MÓVEIS DE JUNCO E VIME, VASSOU-
RAS, ESCOVAS E PINCÉIS, CORTINADOS E ESTO-
FOS DO ESTADO DO PARANÁ

Brasília, 11 de maio de 2004.
ADONETE MARIA DIAS DE ARAÚJO

Diretora da Secretaria de Distribuição
<!ID90336-0>

Relação de processos distribuídos aos Excelentíssimos Senhores Mi-
nistros do Tribunal Superior do Trabalho, em 12/04/2004 - Distri-
buição Extraordinária - 5ª Turma.

Processo : AC - 130954 / 2004 - 000 - 00 - 00 . 3 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

A U TO R ( A ) : VARIG S.A. (VIACAO AÉREA RIOGRANDENSE)

ADVOGADO : FLÁVIO CASCAES DE BARROS BARRETO

RÉU : CARLOS FLÁVIO DA SILVA PEREIRA E OUTROS

Brasília, 11 de maio de 2004.
ADONETE MARIA DIAS DE ARAÚJO

Diretora da Secretaria de Distribuição

<!ID90337-0>

Relação de processos distribuídos aos Excelentíssimos Senhores Mi-
nistros do Tribunal Superior do Trabalho, em 15/04/2004 - Dis-
tribuição Extraordinária - SESBDI2.

Processo : AG-AC - 131373 / 2004 - 000 - 00 - 00 . 6
R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA
DE CIMENTO, CAL E GESSO DO DISTRITO FEDE-
RAL

ADVOGADO : JOMAR ALVES MORENO

A G R AVA D O ( S ) : CIMENTO TOCANTINS S.A.

ADVOGADO : CARLA RODRIGUES DA CUNHA LOBO

Processo : AG-AC - 131393 / 2004 - 000 - 00 - 00 . 5 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

A G R AVA N T E ( S ) : INDÚSTRIA DAUD DE BORRACHAS LTDA. E OU-
TRO

ADVOGADO : GUILHERME MIGUEL GANTUS

A G R AVA D O ( S ) : HÉLIO ZANETTE

Brasília, 11 de maio de 2004.
ADONETE MARIA DIAS DE ARAÚJO

Diretora da Secretaria de Distribuição

<!ID90338-0>

Relação de processos distribuídos aos Excelentíssimos Senhores Mi-
nistros do Tribunal Superior do Trabalho, em 16/04/2004 - Dis-
tribuição Extraordinária - SETP.

Processo : R - 131453 / 2004 - 000 - 00 - 00 . 2 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

Reclamante : Ministério Público do Trabalho
RECLAMADO(A) : JUIZ CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO

TRABALHO DA 3A. REGIÃO.

RECLAMADO(A) : 4ª VARA DO TRABALHO DO TRT DA 3ª REGIÃO

Brasília, 11 de maio de 2004.
ADONETE MARIA DIAS DE ARAÚJO

Diretora da Secretaria de Distribuição

<!ID90339-0>

Relação de processos distribuídos aos Excelentíssimos Senhores Mi-
nistros do Tribunal Superior do Trabalho, em 23/04/2004 - Dis-
tribuição Extraordinária - 1ª Turma.

Processo : AC - 132123 / 2004 - 000 - 00 - 00 . 9

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

A U TO R ( A ) : PAULO ROBERTO PEREIRA

ADVOGADO : LUÍS FERNANDO NOGUEIRA MOREIRA

RÉU : BANCO BRADESCO S.A.

Brasília, 11 de maio de 2004.
ADONETE MARIA DIAS DE ARAÚJO

Diretora da Secretaria de Distribuição

<!ID90340-0>

Relação de processos distribuídos aos Excelentíssimos Senhores Mi-
nistros do Tribunal Superior do Trabalho, em 30/04/2004 - Dis-
tribuição por Prevenção - 5ª Turma.

Processo : RA - 131641 / 2004 - 000 - 00 - 00 . 9 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA

INTERESSADO(A) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : BENEDITO AUGUSTO DA SILVA

INTERESSADO(A) : MANOEL JORGE CARMO

ADVOGADO : RISCALLA ELIAS JÚNIOR

Brasília, 11 de maio de 2004.
ADONETE MARIA DIAS DE ARAÚJO

Diretora da Secretaria de Distribuição

<!ID90341-0>

Relação de processos distribuídos aos Excelentíssimos Senhores Mi-
nistros do Tribunal Superior do Trabalho, em 30/04/2004 - Dis-
tribuição por Dependência - 2ª Turma.

Processo : AC - 133855 / 2004 - 000 - 00 - 00 . 7 - TRT da 8ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

A U TO R ( A ) : CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ S.A. - CELPA

ADVOGADO : ELIANE SABBÁ LOPES

RÉU : DULCE LOBATO DA LUZ

Brasília, 11 de maio de 2004.
ADONETE MARIA DIAS DE ARAÚJO

Diretora da Secretaria de Distribuição
<!ID90342-0>

Relação de processos distribuídos aos Excelentíssimos Senhores Mi-
nistros do Tribunal Superior do Trabalho, em 05/05/2004 - Dis-
tribuição por Dependência - SESBDI2.



Nº 92, sexta-feira, 14 de maio de 2004434 1ISSN 1677-7018

Processo : AC - 134721 / 2004 - 000 - 00 - 00 . 4 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A U TO R ( A ) : HOSPITAL DE CLÍNICAS DE PORTO ALEGRE

ADVOGADO : JAIRO H. GONÇALVES

RÉU : NEUZA TEREZINHA SABÓIA

Brasília, 11 de maio de 2004.
ADONETE MARIA DIAS DE ARAÚJO

Diretora da Secretaria de Distribuição

<!ID90343-0>

Relação de processos distribuídos aos Excelentíssimos Senhores Mi-
nistros do Tribunal Superior do Trabalho, em 07/05/2004 - Distri-
buição por Dependência - 5ª Turma.

Processo : AC - 135120 / 2004 - 000 - 00 - 00 . 8
R E L ATO R : J.C. ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA

A U TO R ( A ) : PLÁSTICOS FORMAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO LT-
DA.

ADVOGADO : RICARDO ANDRÉ DO AMARAL LEITE

RÉU : WILSON YAU CHENG LI

Brasília, 11 de maio de 2004.
ADONETE MARIA DIAS DE ARAÚJO

Diretora da Secretaria de Distribuição

<!ID90344-0>

Relação de processos distribuídos aos Excelentíssimos Senhores Mi-
nistros do Tribunal Superior do Trabalho, em 03/05/2004 - Distri-
buição Extraordinária - SESBDI2.

Processo : AC - 134075 / 2004 - 000 - 00 - 00 . 9
R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A U TO R ( A ) : MARIA DO ROSÁRIO CARVALHO AIRIMORAES LO-
PES

ADVOGADO : FRANCISCO VALDECI DE SOUSA CAVALCANTE

RÉU : COMPANHIA ENERGÉTICA DO PIAUI - CEPISA

Brasília, 11 de maio de 2004.
ADONETE MARIA DIAS DE ARAÚJO

Diretora da Secretaria de Distribuição

<!ID90345-0>

Relação de processos distribuídos aos Excelentíssimos Senhores Mi-
nistros do Tribunal Superior do Trabalho, em 05/05/2004 - Distri-
buição Extraordinária - 4ª Turma.

Processo : AC - 134480 / 2004 - 000 - 00 - 00 . 5 - TRT da 19ª Região
R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A U TO R ( A ) : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DALLIANA WALESKA FERNANDES DE PINHO

RÉU : JOSÉ WELLINGTON DE LIMA LOPES

Brasília, 11 de maio de 2004.
ADONETE MARIA DIAS DE ARAÚJO

Diretora da Secretaria de Distribuição

<!ID90346-0>

Relação de processos distribuídos aos Excelentíssimos Senhores Mi-
nistros do Tribunal Superior do Trabalho, em 06/05/2004 - Distri-
buição Extraordinária - SESBDI2.

Processo : AC - 135121 / 2004 - 000 - 00 - 00 . 8 - TRT da 2ª Região
R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A U TO R ( A ) : OPTIMO'S INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MODAS LT-
DA.

ADVOGADO : PEDRO VIANNA DO REGO BARROS

RÉU : FRANCICA HOLANDA COSTA

Processo : AC - 135296 / 2004 - 000 - 00 - 00 . 5 - TRT da 10ª
Região

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

A U TO R ( A ) : SANTA MARTA SIDERURGIA LTDA. - SAMA

ADVOGADO : EBER CARVALHO DE MELO

RÉU : HELOÍSA PINTO MARQUES - JUÍZA RELATORA DO
TRT DA 10ª REGIÃO

Brasília, 11 de maio de 2004.
ADONETE MARIA DIAS DE ARAÚJO

Diretora da Secretaria de Distribuição

<!ID90347-0>

Relação de processos distribuídos aos Excelentíssimos Senhores Mi-
nistros do Tribunal Superior do Trabalho, em 16/04/2004 - Distri-
buição Extraordinária - SESBDI2.

Processo : AA - 131533 / 2004 - 000 - 00 - 00 . 9
R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A U TO R ( A ) : MARIA ALVINA MOURA ANDRADE E OUTRAS

ADVOGADO : NEUZEMAR GOMES DE MORAES

RÉU : MUNICÍPIO DE FORTALEZA

Brasília, 11 de maio de 2004.
ADONETE MARIA DIAS DE ARAÚJO

Diretora da Secretaria de Distribuição

<!ID90348-1>

Relação de processos distribuídos aos Excelentíssimos Senhores Mi-
nistros do Tribunal Superior do Trabalho, em 30/04/2004 - Distri-
buição Ordinária - SESBDI1.
Processo : E-AIRR - 3680 / 1984 - 002 - 13 - 40 . 7 - TRT da 13ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : ULYSSES MOREIRA FORMIGA

EMBARGADO(A) : JERÔNIMO RIBEIRO COUTINHO (ESPÓLIO DE)

ADVOGADO : GLÁUCIA FERNANDA NEVES MARTINS

Processo : E-AIRR - 1290 / 1994 - 071 - 01 - 00 . 0 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : COMPANHIA MODERNOS HOTÉIS DO BRASIL

ADVOGADO : RICARDO ALVES DA CRUZ

EMBARGADO(A) : LÍDIA NUNES BELIENE

ADVOGADO : LUIZ ANTÔNIO JEAN TRANJAN

Processo : E-AIRR - 1095 / 1996 - 021 - 15 - 00 . 9 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : VULCABRÁS S.A.

ADVOGADO : ENIO RODRIGUES DE LIMA

EMBARGADO(A) : SANTA DIANA BINHELI

ADVOGADO : EDISON SILVEIRA ROCHA

Processo : E-AIRR - 1303 / 1996 - 056 - 01 - 40 . 4 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A.

ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADO(A) : EVANDRO DE CARVALHO SILVA

ADVOGADO : ÂNGELA CARUZO NEHME

Processo : E-RR - 275570 / 1996 . 1 - TRT da 6ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : BANCO ECONÔMICO S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EX-
TRAJUDICIAL)

ADVOGADO : HELIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : JOSÉ ALBERTO CAVALCANTI

ADVOGADO : ADEMIR GUEDES DA SILVA

Processo : E-AIRR - 178 / 1997 - 001 - 01 - 40 . 8 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A.

ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADO(A) : JOSÉ VERLY

Processo : E-AIRR - 186 / 1997 - 020 - 01 - 40 . 2 - TRT da 1ª
Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : CARLOS ALBERTO CAVALCANTI DA SILVA

ADVOGADO : MARCELO DE CASTRO FONSECA

EMBARGADO(A) : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO
SISTEMA BANERJ - PREVI/BANERJ (EM LIQUIDA-
ÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : ANA CRISTINA ULBRICHT DA ROCHA

EMBARGADO(A) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A. (EM
LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : ROGÉRIO AVELAR

EMBARGADO(A) : BANCO BANERJ S.A.

ADVOGADO : LUIZ PAULO PIERUCCETTI MARQUES

Processo : E-AIRR - 607 / 1997 - 091 - 15 - 00 . 1 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : DROGARIA PARAÍSO DE BAURU LTDA. E OUTRO

ADVOGADO : FERNANDO CÉSAR ATHAYDE SPETIC

EMBARGADO(A) : LUIZ AUGUSTO MICHELINI VALENTE

ADVOGADO : ANDRÉA BERDINANZI RANIERI

Processo : E-AIRR - 640 / 1997 - 023 - 15 - 40 . 8 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : COGNIS BRASIL LTDA.

ADVOGADO : ADRIANO MEDEIROS DA SILVA BORGES

EMBARGANTE : COGNIS BRASIL LTDA.

ADVOGADO : IRENE MAHTUK FREITAS MEDEIROS BORGES

EMBARGADO(A) : LUIZ EDUARDO MACHADO

ADVOGADO : JANE CARVALHAL CASTRO PIMENTEL FERNAN-
DES

Processo : E-AIRR - 726 / 1997 - 821 - 10 - 40 . 0 - TRT da 10ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : ELETROENGE AGROPECUÁRIA LTDA.

ADVOGADO : ELIANE OLIVEIRA DE PLATON AZEVEDO

EMBARGADO(A) : NILO ALVES CARLOS

Processo : E-AIRR - 1715 / 1997 - 014 - 01 - 40 . 3 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A.

ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADO(A) : JOSÉ CARLOS SABOIA ALVES

ADVOGADO : RENATO DA SILVA

Processo : E-AIRR - 2207 / 1997 - 097 - 15 - 41 . 6 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : VULCABRÁS S.A.

ADVOGADO : ENIO RODRIGUES DE LIMA

EMBARGADO(A) : LINDALVA TELES DE JESUS ESCIAVELLI

ADVOGADO : CILLAS D'ANGIERI FILHO

Processo : E-RR - 355557 / 1997 . 2 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : CARLOS ALBERTO IRALA

ADVOGADO : ERYKA FARIAS DE NEGRI

EMBARGADO(A) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA -
CEEE

ADVOGADO : JORGE SANT'ANNA BOPP

Processo : E-AIRR e RR - 812 / 1998 - 007 - 17 - 00 . 0 - TRT da 17ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : WESLEY CARDOSO DOS SANTOS

EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS -
FUNCEF

ADVOGADO : LUIZ ANTONIO MUNIZ MACHADO

EMBARGADO(A) : ILMA LUCY GOMES CUNHA E OUTROS

ADVOGADO : JOSÉ HUMBERTO LORDELLO DOS SANTOS SOU-
ZA

Processo : E-RR - 879 / 1998 - 046 - 15 - 00 . 8 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : NESTLÉ BRASIL LTDA.

ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADO(A) : ROBERTO SILVA CAVALCANTE

ADVOGADO : JOSÉ ROBERTO APOLARI

Processo : E-AIRR - 1038 / 1998 - 035 - 15 - 40 . 9 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE CASA BRANCA

ADVOGADO : LUÍS LEONARDO TOR

EMBARGADO(A) : JESUÍNO BRASILINO

Processo : E-AIRR - 1183 / 1998 - 342 - 01 - 40 . 9 - TRT da 1ª
Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A.

ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADO(A) : MÁRVIO SÉRGIO SANTOS DE SOUZA

ADVOGADO : SANDRO AQUILES DE ALMEIDA

Processo : E-AIRR - 1460 / 1998 - 003 - 01 - 40 . 6 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A.

ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADO(A) : LUIZ VIEIRA DA CUNHA

ADVOGADO : FERNANDO CORRÊA LIMA

Processo : E-AIRR - 1664 / 1998 - 079 - 15 - 00 . 5 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : VERA LÚCIA FERREIRA E OUTROS

ADVOGADO : ZÉLIO MAIA DA ROCHA

EMBARGADO(A) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

Processo : E-AIRR - 2041 / 1998 - 261 - 01 - 40 . 9 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : UNILEVER BESTFOODS BRASIL LTDA.

ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADO(A) : IVAN DOS SANTOS FILHO

ADVOGADO : RUBENY MARTINS SARDINHA

Processo : E-RR - 2297 / 1998 - 012 - 15 - 00 . 9 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : INSTITUTO EDUCACIONAL PIRACICABANO

ADVOGADO : URSULINO SANTOS FILHO

EMBARGANTE : INSTITUTO EDUCACIONAL PIRACICABANO

ADVOGADO : CARLA RODRIGUES DA CUNHA LOBO

EMBARGADO(A) : HELLENICE GUERRA MARDY

ADVOGADO : ISABEL TERESA G. COIMBRA

Processo : E-AIRR - 2453 / 1998 - 011 - 05 - 00 . 0 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO
S.A. - EMBASA

ADVOGADO : RUY SÉRGIO DEIRÓ

EMBARGANTE : EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO
S.A. - EMBASA

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : JOÃO ALVES FILHO E OUTROS

ADVOGADO : SID H. RIEDEL DE FIGUEIREDO

EMBARGADO(A) : JOÃO ALVES FILHO E OUTROS

ADVOGADO : MÁRCIA LUIZA FAGUNDES PEREIRA
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Processo : E-RR - 416131 / 1998 . 2 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : SERTENGE - SERVIÇOS TÉCNICOS DE ENGENHA-
RIA LTDA.

ADVOGADO : ERNANDES DE ANDRADE SANTOS

EMBARGADO(A) : ANA LÚCIA ESTEVES DOS SANTOS LOBO LEITE

ADVOGADO : MARCELO CRUZ VIEIRA

Processo : E-RR - 418391 / 1998 . 3 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : JOSÉ MARIA FERREIRA DE LIMA

ADVOGADO : CRISTIANE ESTIMA FIGUERAS

EMBARGADO(A) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA -
CEEE

ADVOGADO : CRISTIANE ESTIMA FIGUERAS

Processo : E-RR - 418414 / 1998 . 3 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : ZULEIKA GRACIATTO BULIKOWSKI

ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : BANCO DE CRÉDITO REAL DE MINAS GERAIS S.A.
- CREDIREAL

ADVOGADO : MÁRIO BRASÍLIO ESMANHOTTO FILHO

Processo : E-RR - 419308 / 1998 . 4 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : HERODETE SOARES DA SILVA

ADVOGADO : JOSÉ TÔRRES DAS NEVES

EMBARGADO(A) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

Processo : E-RR - 419321 / 1998 . 8 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE PARANAGUÁ E
ANTONINA - APPA

ADVOGADO : ALMIR HOFFMANN DE LARA JÚNIOR

EMBARGANTE : ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE PARANAGUÁ E
ANTONINA - APPA

ADVOGADO : MÔNICA DE ANDRADE

EMBARGANTE : ORIVALDO TELEGINSKIG LIMA

ADVOGADO : JOSÉ TÔRRES DAS NEVES

EMBARGANTE : ORIVALDO TELEGINSKIG LIMA

ADVOGADO : RICARDO QUINTAS CARNEIRO

EMBARGADO(A) : OS MESMOS

Processo : E-RR - 424750 / 1998 . 5 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : BANCO BOZANO, SIMONSEN S.A.

ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : CLÁUDIA RODRIGUES FERREIRA

ADVOGADO : PAULO CÉSAR DE MATTOS GONÇALVES CRUZ

Processo : E-RR - 426188 / 1998 . 8 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : ITAIPU BINACIONAL

ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADO(A) : EMPRESA LIMPADORA CENTRO LTDA.

ADVOGADO : ELIONORA HARUMI TAKESHIRO

EMBARGADO(A) : VITAL SBARDELOT

ADVOGADO : EUCLIDES ALCIDES ROCHA

Processo : E-RR - 426986 / 1998 . 4 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : ITAIPU BINACIONAL

ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADO(A) : TRIAGEM ADMINISTRAÇÃO DE SERVIÇOS TEMPO-
RÁRIOS LTDA.

ADVOGADO : EMÍLIA DANIELA CHUERY

EMBARGADO(A) : ABEL GONÇALVES FILHO

ADVOGADO : ADRIANA APARECIDA ROCHA

Processo : E-RR - 435347 / 1998 . 8 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : NOSSA CAIXA - NOSSO BANCO S.A.

ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : LENITA TRANQUILI E OUTROS

ADVOGADO : PAULO DE TARSO MOURA MAGALHÃES GOMES

Processo : E-RR - 437258 / 1998 . 3 - TRT da 17ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : ESPÍRITO SANTO CENTRAIS ELÉTRICAS S.A. - ES-
CELSA

ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADO(A) : NEWTON ROCHA GOTELIP

ADVOGADO : RENATA MOUTA PEREIRA PINHEIRO

Processo : E-RR - 438753 / 1998 . 9 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI

EMBARGADO(A) : JOSÉ SIMONE

ADVOGADO : PAULO IVAN LORENTZ

Processo : E-RR - 439267 / 1998 . 7 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : INDÚSTRIAS GESSY LEVER LTDA.

ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADO(A) : CELESTINO DE ALELUIA NETTO

ADVOGADO : BENEDITO APARECIDO ROCHA

Processo : E-RR - 446713 / 1998 . 5 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : FABIO BARBOSA BARCELLOS

ADVOGADO : MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

Processo : E-RR - 454164 / 1998 . 3 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : WELLINGTON LUIZ DA SILVA

ADVOGADO : MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

EMBARGADO(A) : FURNAS - CENTRAIS ELÉTRICAS S.A.

ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO

Processo : E-RR - 457127 / 1998 . 5 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A.

ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADO(A) : MANOEL PEDRO ABREU E OUTROS

ADVOGADO : JOSÉ ALVES DA SILVA

Processo : E-RR - 459547 / 1998 . 9 - TRT da 6ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : BANCO DO BRASIL S.A. E OUTRA

ADVOGADO : ENEIDA DE VARGAS E BERNARDES

EMBARGADO(A) : HÉLIO CÉSAR DANTAS ARRUDA

ADVOGADO : MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBATO

EMBARGADO(A) : HÉLIO CÉSAR DANTAS ARRUDA

ADVOGADO : MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBATO

Processo : E-RR - 460399 / 1998 . 8 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE CURITIBA

ADVOGADO : NILTON CORREIA

EMBARGADO(A) : FRANCISCO LUCAS DA CUNHA

ADVOGADO : ROSE PAULA MARZINEK

Processo : E-RR - 464037 / 1998 . 2 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : MAHLE COFAP ANÉIS S.A. (ATUAL DENOMINA-
ÇÃO DE COFAP - COMPANHIA FABRICADORA DE
PEÇAS)

ADVOGADO : JOSÉ HENRIQUE ORRIN CAMASSARI

EMBARGADO(A) : JOSÉ POMPEU

ADVOGADO : ANÉSIO DIAS DOS REIS

Processo : E-RR - 464392 / 1998 . 8 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : VALDEVINO ALVES DOS SANTOS

ADVOGADO : ULISSES RIEDEL DE RESENDE

EMBARGANTE : VALDEVINO ALVES DOS SANTOS

ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO BILIBIO CARVALHO

EMBARGANTE : VALDEVINO ALVES DOS SANTOS

ADVOGADO : LÚCIA SOARES DUTRA DE AZEVEDO LEITE CAR-
VA L H O 

EMBARGADO(A) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

Processo : E-RR - 464406 / 1998 . 7 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : CLÁUDIO GIANINI E OUTROS

ADVOGADO : JOÃO JOSÉ SADY

EMBARGANTE : CLÁUDIO GIANINI E OUTROS

ADVOGADO : SID H. RIEDEL DE FIGUEIREDO

EMBARGADO(A) : SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DA-
DOS - SERPRO

ADVOGADO : ROGÉRIO AVELAR

Processo : E-RR - 464774 / 1998 . 8 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA -
CEEE

ADVOGADO : RICARDO ADOLPHO BORGES DE ALBUQUERQUE

EMBARGADO(A) : RUBENS PEREIRA FERNANDES

ADVOGADO : FERNANDA BARATA SILVA BRASIL

Processo : E-RR - 466442 / 1998 . 3 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : EMPRESA PARANAENSE DE CLASSIFICAÇÃO DE
PRODUTOS - CLASPAR

ADVOGADO : ALMIR HOFFMANN DE LARA JÚNIOR

EMBARGADO(A) : ADIR GONÇALVES FRANÇA

ADVOGADO : VILSON OSMAR MARTINS JÚNIOR

Processo : E-RR - 466833 / 1998 . 4 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : AGAPRINT INFORMÁTICA LTDA.

ADVOGADO : APARECIDA TOKUMI HASHIMOTO

EMBARGADO(A) : JOSÉ CARLOS MARTINS

ADVOGADO : MARCOS DANIEL DOS SANTOS

Processo : E-RR - 469434 / 1998 . 5 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO S.A. - FINA-
SA

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : ALMIR PINTO DE ASSIS

ADVOGADO : RICARDO ALVES DE AZEVEDO

Processo : E-RR - 469561 / 1998 . 3 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

EMBARGADO(A) : HAMILTON MÁRIO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : JOSÉ CARLOS SOBRINHO

Processo : E-RR - 470390 / 1998 . 2 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : DÉBORA MEDEIROS GUERRA PIRES

ADVOGADO : EMIR MARIA SECCO DA COSTA

Processo : E-RR - 470868 / 1998 . 5 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : JOÃO MARCOS PUSCH

ADVOGADO : JOSÉ TÔRRES DAS NEVES

EMBARGADO(A) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : AFFONSO HENRIQUE RAMOS SAMPAIO

Processo : E-RR - 473192 / 1998 . 8 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : ITAIPU BINACIONAL

ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADO(A) : TRIAGEM ADMINISTRAÇÃO DE SERVIÇOS TEMPO-
RÁRIOS LTDA.

ADVOGADO : EMÍLIA DANIELA CHUERY

EMBARGADO(A) : ROQUE BONIFÁCIO COUTO

ADVOGADO : JOSÉ LOURENÇO DE CASTRO

Processo : E-RR - 473242 / 1998 . 0 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : ITAIPU BINACIONAL

ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADO(A) : LUCI DE OLIVEIRA GONÇALVES

ADVOGADO : MARCOS ALBERTO CARVALHO DE FREITAS

Processo : E-RR - 473484 / 1998 . 7 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : EMPRESA DE OBRAS PÚBLICAS DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO - EMOP

ADVOGADO : ROSALVA PACHECO DOS SANTOS

EMBARGADO(A) : ANGELANE IZIDIO NETTO Y MALIZIA E OUTROS

ADVOGADO : CARLOS FERNANDO CAVALCANTI DE ALBUQUER-
QUE

Processo : E-RR - 473892 / 1998 . 6 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : CARMEN FRANCISCA WOITOWICZ DA SILVEIRA

EMBARGADO(A) : ALBERTO OSMAR COSTA

ADVOGADO : ADILSON LIMA LEITÃO

Processo : E-RR - 474361 / 1998 . 8 - TRT da 17ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : GETÚLIO ESPERENDEUS DE LANA CUNHA

ADVOGADO : JOAQUIM AUGUSTO DE AZEVEDO SAMPAIO NET-
TO 

EMBARGADO(A) : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE - CVRD

ADVOGADO : NILTON CORREIA
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Processo : E-RR - 475019 / 1998 . 4 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : COMPANHIA CERVEJARIA BRAHMA

ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGANTE : INSTITUTO BRAHMA DE SEGURIDADE SOCIAL

ADVOGADO : IVANIR JOSÉ TAVARES

EMBARGADO(A) : SEVERINO ROSA DA SILVA FILHO

ADVOGADO : SERAFIM ANTÔNIO GOMES DA SILVA

Processo : E-RR - 475393 / 1998 . 5 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECO-
NÔMICO E SOCIAL - BNDES

ADVOGADO : JÚLIO GOULART TIBAU

EMBARGANTE : BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECO-
NÔMICO E SOCIAL - BNDES

ADVOGADO : FLÁVIA FERREIRA

EMBARGADO(A) : TELMO BOY

ADVOGADO : HUMBERTO JANSEN MACHADO

EMBARGADO(A) : TELMO BOY

ADVOGADO : SÉRGIO LINDOSO BAUMANN DAS NEVES

Processo : E-RR - 475648 / 1998 . 7 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : MARTINS COMÉRCIO E SERVIÇOS DE DISTRIBUI-
ÇÃO S.A.

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : DAVID SALOMÃO RIBEIRO

ADVOGADO : EDU HENRIQUE DIAS COSTA

Processo : E-RR - 476817 / 1998 . 7 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : BANCO ECONÔMICO S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EX-
TRAJUDICIAL)

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : ANDRÉ JORGE LEITÃO MERCÊS

ADVOGADO : MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBATO

Processo : E-RR - 476837 / 1998 . 6 - TRT da 21ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

EMBARGADO(A) : LEVI ALVES DA SILVA

ADVOGADO : FLÁVIO GRILO DE CARVALHO

Processo : E-RR - 476895 / 1998 . 6 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : RICARDO LEITE LUDUVICE

EMBARGANTE : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : ENEIDA DE VARGAS E BERNARDES

EMBARGADO(A) : JOSÉ ROLF BONTE

ADVOGADO : CIRO ALBERTO PIASECKI

Processo : E-RR - 477428 / 1998 . 0 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : ITAIPU BINACIONAL

ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO

EMBARGANTE : JOSÉ BERNARDES FILHO

ADVOGADO : JOSÉ TÔRRES DAS NEVES

EMBARGADO(A) : OS MESMOS

Processo : E-RR - 478257 / 1998 . 5 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚS-
TRIAS DE PRODUTOS QUÍMICOS PARA FINS IN-
DUSTRIAIS, DE PRODUTOS

FAMACÊUTICOS, DE TINTAS E VERNIZES, DE SA-
BÃO E VELAS, DE RESINAS SINTÉTICAS DE ADU-
BOS E COLAS, DE

DEFENSIVOS AGRÍCOLAS E DE MATERIAL PLÁS-
TICO DOS MUNICÍPIOS DO RIO DE JANEIRO, DU-
QUE DE CAXIAS, SÃO JOÃO DO MERITI E NILÓ-
POLIS

ADVOGADO : DAVID RODRIGUES DA CONCEIÇÃO

EMBARGADO(A) : LIQUID CARBONIC INDÚSTRIAS S.A.

ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

Processo : E-RR - 478391 / 1998 . 7 - TRT da 21ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : ALOISIO VALLEJO PEREIRA NÓBREGA E OUTROS

ADVOGADO : MARCELISE DE MIRANDA AZEVEDO

EMBARGADO(A) : COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO -
CONAB

ADVOGADO : JOSÉ MANOEL DA CUNHA E MENEZES

Processo : E-RR - 481109 / 1998 . 7 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : KLABIN FABRICADORA DE PAPEL E CELULOSE
S.A. E OUTRA

ADVOGADO : ROBINSON NEVES FILHO

EMBARGADO(A) : IZAQUE ANTUNES

ADVOGADO : NILTON CORREIA

Processo : E-RR - 481153 / 1998 . 8 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : ORLEY APARECIDO DOS SANTOS

ADVOGADO : NILTON CORREIA

EMBARGADO(A) : KLABIN FABRICADORA DE PAPEL E CELULOSE
S.A. E OUTRA

ADVOGADO : HÉLIO PUGET MONTEIRO

Processo : E-RR - 482625 / 1998 . 5 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : NELSON ANTÔNIO DA COSTA

ADVOGADO : JORGE PINHEIRO CASTELO

EMBARGADO(A) : GRADIENTE ELETRÔNICA S.A.

ADVOGADO : MARCOS CINTRA ZARIF

Processo : E-RR - 483113 / 1998 . 2 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : PROFORTE S.A. - TRANSPORTE DE VALORES

ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGANTE : PROFORTE S.A. - TRANSPORTE DE VALORES

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : JOÃO DE ALMEIDA FERREIRA

ADVOGADO : MARTA LÚCIA SIMÕES AGUIAR

Processo : E-RR - 485808 / 1998 . 7 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : FRANCISCO CARLOS SANTOS CARDOSO

ADVOGADO : NILTON CORREIA

EMBARGADO(A) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : RICARDO LEITE LUDUVICE

EMBARGADO(A) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : CLÁUDIO BISPO DE OLIVEIRA

Processo : E-AIRR - 488581 / 1998 . 0 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : JOÃO LEME CAVALHEIRO

ADVOGADO : ADEMIR ESTEVES SÁ

EMBARGADO(A) : COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO -
CODESP

ADVOGADO : GISÈLE FERRARINI BASILE

EMBARGADO(A) : COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO -
CODESP

ADVOGADO : BENJAMIN CALDAS BESERRA

Processo : E-RR - 490051 / 1998 . 6 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : MÁRIO RENATO VIEIRA

ADVOGADO : JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

EMBARGADO(A) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : LUIZ DE FRANÇA PINHEIRO TORRES

Processo : E-RR - 493647 / 1998 . 5 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : BENJAMIM BATISTA DE SANTANA

ADVOGADO : RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

EMBARGADO(A) : EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO
S.A. - EMBASA

ADVOGADO : VÍCTOR RUSSOMANO JÚNIOR

Processo : E-RR - 495418 / 1998 . 7 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA -
CEEE

ADVOGADO : RICARDO ADOLPHO BORGES DE ALBUQUERQUE

EMBARGADO(A) : EDGAR MANOEL BERNARDINI E OUTROS

ADVOGADO : PAULA FRASSINETTI VIANA ATTA

EMBARGADO(A) : EDGAR MANOEL BERNARDINI E OUTROS

ADVOGADO : DENISE ARANTES SANTOS VASCONCELOS

Processo : E-RR - 499270 / 1998 . 0 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : EDEMILDE SANTOS CARDOSO

ADVOGADO : RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

EMBARGADO(A) : METALGRÁFICA GIORGI S.A.

ADVOGADO : VALMIR FERNANDES

Processo : E-RR - 501147 / 1998 . 8 - TRT da 7ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : JOSÉ CARLOS DOS SANTOS

ADVOGADO : JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

EMBARGADO(A) : BRB - BANCO DE BRASÍLIA S.A.

ADVOGADO : JOSÉ AILSON RÊGO BALTAZAR

Processo : E-RR - 503124 / 1998 . 0 - TRT da 12ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : NOVA PRÓSPERA MINERAÇÃO S.A.

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : ÉDIO JOVENTINO CUNHA

ADVOGADO : JOÃO CARLOS MAY

Processo : E-RR - 504830 / 1998 . 5 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : VICENTE VERONI PEREIRA & COMPANHIA LTDA.

ADVOGADO : DIRCEU JOSÉ SEBBEN

EMBARGADO(A) : NADIA DA ROSA RODRIGUES

ADVOGADO : MYCOLA SERDIUK

Processo : E-RR - 506511 / 1998 . 6 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : LOSANGO PROMOTORA DE VENDAS LTDA.

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : LYDIA FERNANDA DA SILVA PEREIRA

ADVOGADO : LUCIANO FERNANDES DE PAULA

Processo : E-RR - 507229 / 1998 . 0 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
S.A.

ADVOGADO : CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

EMBARGADO(A) : JACY SOUZA CASTRO MARTINS

ADVOGADO : JOSÉ GERALDO NUNES DE SOUZA

Processo : E-RR - 507260 / 1998 . 5 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : ITAIPU BINACIONAL

ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADO(A) : JORGE MIGUEL DA SILVA

ADVOGADO : CLÁUDIO RIBEIRO MARTINS

Processo : E-RR - 507274 / 1998 . 4 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : ADY RAMOS PERES

ADVOGADO : ELIANA TRAVERSO CALEGARI

EMBARGADO(A) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA -
CEEE

ADVOGADO : FLÁVIO BARZONI MOURA

Processo : E-RR - 508075 / 1998 . 3 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : JÚLIO RAMOS PEREIRA E OUTROS

ADVOGADO : JOÃO ESTÊNIO CAMPELO BEZERRA

EMBARGADO(A) : ITT AUTOMOTIVE DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : IVONETE GUIMARÃES GAZZI MENDES

Processo : E-RR - 508593 / 1998 . 2 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : ITAIPU BINACIONAL

ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADO(A) : ADÃO PEREIRA DOS SANTOS

ADVOGADO : JOSÉ LOURENÇO DE CASTRO

Processo : E-RR - 510115 / 1998 . 8 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : JOSÉ PINES E OUTROS

ADVOGADO : INES DE MELO B. DOMINGUES

EMBARGADO(A) : EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES
S.A. - EMBRATEL

ADVOGADO : JOSÉ IDEMAR RIBEIRO

Processo : E-RR - 510128 / 1998 . 3 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : PAES MENDONÇA S.A.

ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : JOSÉ DOS SANTOS LEMOS

ADVOGADO : JOSÉ CARLOS RIBEIRO DA SILVA

Processo : E-RR - 511003 / 1998 . 7 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : PROFORTE S.A. - TRANSPORTE DE VALORES

ADVOGADO : DENILSON FONSECA GONÇALVES

EMBARGADO(A) : JOSÉ BRAZ VIEIRA

ADVOGADO : ALUISIO NOGUEIRA DE ALMEIDA

Processo : E-RR - 512108 / 1998 . 7 - TRT da 12ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS DE SANTA CATARINA S.A. -
CELESC

ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADO(A) : ALZEMIRO ALVES FRANÇA

ADVOGADO : DIVALDO LUIZ DE AMORIM
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Processo : E-RR - 512852 / 1998 . 6 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : ITAIPU BINACIONAL

ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADO(A) : JOSÉ CARLOS ALVES

ADVOGADO : JOSÉ LOURENÇO DE CASTRO

Processo : E-RR - 516333 / 1998 . 9 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA -
CEEE

ADVOGADO : IVO EVANGELISTA DE ÁVILA

EMBARGADO(A) : REGISMAR NUNES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : AURÉLIO HERCÍLIO CABRAL

Processo : E-RR - 518565 / 1998 . 3 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : ROSINEI DANIEL MOURA

ADVOGADO : FERNANDO MONTEIRO DA FONSECA DE QUEI-
ROZ

EMBARGADO(A) : COMPANHIA CAMPINEIRA DE ALIMENTOS

ADVOGADO : AIRTO PERES

EMBARGADO(A) : DANONE LTDA

ADVOGADO : FERNANDO JOSÉ DE VITO BARBOSA

Processo : E-RR - 520062 / 1998 . 1 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : PROFORTE S.A. - TRANSPORTE DE VALORES

ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGANTE : PROFORTE S.A. - TRANSPORTE DE VALORES

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : MAURÍCIO PINHEIRO DE REZENDE

ADVOGADO : MÁRIO LUIZ CASAVERDE SAMPAIO

Processo : E-RR - 520597 / 1998 . 0 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : JOSÉ FERREIRA DA SILVA FILHO

ADVOGADO : RICARDO QUINTAS CARNEIRO

EMBARGADO(A) : JOSÉ FERREIRA DA SILVA FILHO

ADVOGADO : MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

EMBARGADO(A) : PERFORMANCE RECURSOS HUMANOS E ASSESSO-
RIA EMPRESARIAL LTDA.

ADVOGADO : EVELISE BARBOSA VÓVIO

EMBARGADO(A) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 2ª RE-
GIÃO

Processo : E-RR - 520625 / 1998 . 7 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : WHITE MARTINS SOLDAGEM LTDA.

ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : JOSÉ CARLOS

ADVOGADO : ROGÉRIO DE BRITTO SILVA

Processo : E-AIRR - 276 / 1999 - 008 - 01 - 40 . 1 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : OSMAR GOMES DUARTE

ADVOGADO : ELIAMAR GUILLIAD

EMBARGADO(A) : JORGE LUIZ GONÇALVES

ADVOGADO : LÍGIA MAGALHÃES RAMOS BARBOSA

Processo : E-AIRR - 303 / 1999 - 204 - 01 - 40 . 7 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : LUA NOVA - INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRO-
DUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA.

ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

EMBARGADO(A) : WILLIANS MATHEUS DE SOUZA

ADVOGADO : GILMAR MIGUEZ DE MOURA

Processo : E-RR - 322 / 1999 - 057 - 15 - 00 . 1 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO CAMARGO CORRÊA
S.A.

ADVOGADO : CARLA RODRIGUES DA CUNHA LOBO

EMBARGADO(A) : ANÉSIO LOPES

ADVOGADO : DAVID RODRIGUES DA CONCEIÇÃO

Processo : E-RR - 485 / 1999 - 004 - 17 - 00 . 8 - TRT da 17ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE - CVRD

ADVOGADO : NILTON CORREIA

EMBARGADO(A) : ROBERTO ALVES DA SILVA

ADVOGADO : JOAQUIM AUGUSTO DE AZEVEDO SAMPAIO NETO

Processo : E-RR - 515 / 1999 - 017 - 15 - 00 . 3 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : ODAIR NAGLIATI

ADVOGADO : JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

EMBARGADO(A) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

Processo : E-RR - 654 / 1999 - 111 - 15 - 00 . 7 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : CIPATEX IMPREGNADORA DE PAPÉIS E TECIDOS
LT D A . 

ADVOGADO : IRENE MAHTUK FREITAS

EMBARGADO(A) : GILMAR FERNANDES NASCIMENTO

ADVOGADO : MARIA CECÍLIA HADDAD LUVIZOTTO

Processo : E-AIRR - 777 / 1999 - 040 - 03 - 00 . 0 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : AGROPASTORIL DOS POÇÕES PARTICIPAÇÕES LT-
DA.

ADVOGADO : HENRIQUE AUGUSTO MOURÃO

EMBARGADO(A) : ELILDES ELIAS LOPES

ADVOGADO : JOSÉ ANTÔNIO ALVES TEIXEIRA

Processo : E-AIRR - 972 / 1999 - 095 - 15 - 40 . 8 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

EMBARGADO(A) : ADEMIR FERREIRA

ADVOGADO : JOÃO ANTÔNIO FACCIOLI

Processo : E-AIRR - 1019 / 1999 - 001 - 04 - 40 . 6 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : PARMALAT BRASIL S.A. INDÚSTRIA DE ALIMEN-
TO S 

ADVOGADO : DALCI DOMINGOS PAGNUSSATT

EMBARGADO(A) : ANDERSON LUIS CALDEIRA SILVEIRA

ADVOGADO : ODAIR MENARÉ JORGE

Processo : E-RR - 1152 / 1999 - 011 - 15 - 00 . 5 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : NATALINA MARIA DA SILVA MEIRELES

ADVOGADO : JOSÉ LUIZ BERTOLI

EMBARGADO(A) : CLÁUDIA REGINA RAMOS BASTON

ADVOGADO : RENATO DE SOUZA SANT'ANA

Processo : E-RR - 1181 / 1999 - 007 - 17 - 00 . 7 - TRT da 17ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : CHOCOLATES GAROTO S.A.

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : LELIA VIEIRA ROSA

ADVOGADO : MARIA DA CONCEIÇÃO S. B. CHAMOUN

Processo : E-RR - 1205 / 1999 - 005 - 17 - 00 . 5 - TRT da 17ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : BANCO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO
ESPÍRITO SANTO S.A. - BANDES

ADVOGADO : MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

EMBARGADO(A) : NELY DALMAZO DE CASTRO

ADVOGADO : JOÃO BATISTA DALAPÍCOLA SAMPAIO

Processo : E-RR - 1384 / 1999 - 079 - 15 - 00 . 8 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : NESTLÉ BRASIL LTDA.

ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADO(A) : JORGE LUIZ CARREIRA

ADVOGADO : ANSELMO MARCOS FRANCISCHINI

Processo : E-AIRR - 1453 / 1999 - 093 - 15 - 40 . 4 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : JACI LUIS PICHETTI

ADVOGADO : ROMILDO COUTO RAMOS

EMBARGADO(A) : GUARANI FUTEBOL CLUBE

ADVOGADO : MILTON FERNANDES ALVES

Processo : E-AIRR - 1461 / 1999 - 004 - 18 - 00 . 0 - TRT da 18ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : COLÉGIO EMBRAS LTDA.

ADVOGADO : JOSÉ BARBOSA DOS SANTOS

EMBARGADO(A) : DANÚBIO NOGUEIRA FERNANDES

ADVOGADO : LUIZ CARLOS DE SOUZA

Processo : E-AIRR - 2192 / 1999 - 079 - 15 - 40 . 3 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ

ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADO(A) : OFFÍCIO SERVIÇOS GERAIS LTDA.

ADVOGADO : REGIANE APARECIDA JIMENES SANCHES

EMBARGADO(A) : ANTÔNIO FRANCISCO FERREIRA

ADVOGADO : CLÁUDIO STOCHI

Processo : E-RR - 2598 / 1999 - 038 - 15 - 00 . 6 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : SUELI CONCEIÇÃO NINNI DE OLIVEIRA

ADVOGADO : MÁRCIA APARECIDA CAMACHO MISAILIDIS

Processo : E-AIRR - 2737 / 1999 - 010 - 05 - 40 . 5 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : EDUARDO CARVALHO DE MATTOS

ADVOGADO : ARY CLÁUDIO CYRNE LOPES

EMBARGADO(A) : CONTINENTAL BANCO S.A.

ADVOGADO : SUELI BIAGINI

Processo : E-AIRR - 2903 / 1999 - 016 - 12 - 40 . 3 - TRT da 12ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA - SESI - DEPAR-
TAMENTO REGIONAL DE SANTA CATARINA

ADVOGADO : FRANCISCA JOSÉ DE MELO

EMBARGANTE : SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA - SESI - DEPAR-
TAMENTO REGIONAL DE SANTA CATARINA

ADVOGADO : SÍLVIA PASSONI MATTOS

EMBARGADO(A) : IRINEU GENTIL CRISTOFOLINI (ESPÓLIO DE)

ADVOGADO : ORLANDO BENCZ DE CAMARGO

Processo : E-RR - 524830 / 1999 . 7 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : PEIXOTO COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO LTDA.

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : LUIZ PEREIRA DE ALMEIDA

ADVOGADO : BRUNO CARDOSO PIRES DE MORAES

Processo : E-RR - 524896 / 1999 . 6 - TRT da 17ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : SIMEX - SIQUEIRA IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO
S.A.

ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADO(A) : CARLOS AUGUSTO GONZALEZ

ADVOGADO : DOUGLAS GIANORDOLI SANTOS JÚNIOR

Processo : E-RR - 525904 / 1999 . 0 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : RIO SUL SERVIÇOS AÉREOS REGIONAIS S.A.

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : LUIZ CARLOS CARDOSO

ADVOGADO : MARIA DA PENHA SANTOS LOPES GUIMARÃES

<!ID90348-2>

Processo : E-RR - 526622 / 1999 . 1 - TRT da 6ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : SOUZA CRUZ S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : SEVERINA FERREIRA DOS SANTOS

ADVOGADO : JOSÉ ANTÔNIO PAJEÚ

Processo : E-RR - 527410 / 1999 . 5 - TRT da 17ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
S.A.

ADVOGADO : ROBINSON NEVES FILHO

EMBARGADO(A) : PAULO FERNANDES RIZZI

ADVOGADO : SEVERINO ALVES DA SILVA FILHO

Processo : E-RR - 527869 / 1999 . 2 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : ALCINDA ALVES DE CARVALHO E OUTROS

ADVOGADO : ULISSES RIEDEL DE RESENDE

EMBARGADO(A) : COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS -
CBTU

ADVOGADO : MARCELO OLIVEIRA ROCHA

Processo : E-RR - 527954 / 1999 . 5 - TRT da 18ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : CONSÓRCIO RODOVIÁRIO INTERMUNICIPAL S.A. -
CRISA

EMBARGADO(A) : JOSÉ MAURICIO DA SILVA

ADVOGADO : CÉSAR AUGUSTO DE ARTIAGA ANDRADE

Processo : E-RR - 528492 / 1999 . 5 - TRT da 2ª Região
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R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE OSASCO

EMBARGADO(A) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 2ª RE-
GIÃO

EMBARGADO(A) : MARIA MARQUES SEGUNDO

ADVOGADO : MIGUEL VICENTE ARTECA

Processo : E-RR - 528534 / 1999 . 0 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : JOEL PEREIRA DE VARGAS

ADVOGADO : PAULA MARAFELI MÄDER

EMBARGADO(A) : JOEL PEREIRA DE VARGAS

ADVOGADO : MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBATO

Processo : E-RR - 529364 / 1999 . 0 - TRT da 12ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : ALL - AMÉRICA LATINA LOGÍSTICA DO BRASIL
S.A.

ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : JOSÉ LEAL SOBRINHO

ADVOGADO : FABRÍCIO BITTENCOURT

Processo : E-RR - 530157 / 1999 . 5 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA -
CEEE

ADVOGADO : RICARDO ADOLPHO BORGES DE ALBUQUERQUE

EMBARGADO(A) : MIGUEL ANGEL NUNEZ DIAZ

ADVOGADO : ELIANA TRAVERSO CALEGARI

EMBARGADO(A) : MIGUEL ANGEL NUNEZ DIAZ

ADVOGADO : SÉRGIO LINDOSO BAUMANN DAS NEVES

Processo : E-RR - 530166 / 1999 . 6 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A.
- BANRISUL

ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL -
BANESES

ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : MOISÉS NUNES DA CÂMARA

ADVOGADO : JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

Processo : E-RR - 531160 / 1999 . 0 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : KLABIN FABRICADORA DE PAPEL E CELULOSE
S.A.

ADVOGADO : ROBINSON NEVES FILHO

EMBARGADO(A) : CARLOS ALBERTO SIMÕES DE MATTOS

ADVOGADO : UBIRACY TORRES CUÓCO

Processo : E-RR - 531240 / 1999 . 7 - TRT da 10ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : BANCO COMERCIAL BANCESA S.A. (EM LIQUIDA-
ÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : ROBINSON NEVES FILHO

EMBARGADO(A) : CARLOS ALBERTO DOS SANTOS LIMA

ADVOGADO : JOSÉ OLIVEIRA NETO

Processo : E-RR - 531540 / 1999 . 3 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : ENEIDA DE VARGAS E BERNARDES

EMBARGADO(A) : ROBERTO LUIZ DELONG

ADVOGADO : CARLOS FERNANDO ZARPELLON

Processo : E-RR - 531588 / 1999 . 0 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : MARINA FONSECA

ADVOGADO : MAXIMILIANO NAGL GARCEZ

EMBARGADO(A) : COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA - COPEL

ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

Processo : E-RR - 532409 / 1999 . 9 - TRT da 17ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : JAIR VIEIRA DA SILVA

ADVOGADO : JOSÉ TÔRRES DAS NEVES

EMBARGADO(A) : ITABIRA - AGRO INDUSTRIAL S.A.

ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

Processo : E-RR - 535196 / 1999 . 1 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : EDUARDO ROCHA MONTELLI

ADVOGADO : MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBATO

EMBARGADO(A) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S.A.

ADVOGADO : REGILENE SANTOS DO NASCIMENTO

Processo : E-RR - 535239 / 1999 . 0 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A.
- BANRISUL

ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : JÚLIO JOÃO NEU

ADVOGADO : NELSON EDUARDO KLAFKE

Processo : E-RR - 535545 / 1999 . 7 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : LUÍS PAULO CHAVES

ADVOGADO : MÔNICA APARECIDA VECCHIA DE MELO

EMBARGANTE : LUÍS PAULO CHAVES

ADVOGADO : MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBATO

EMBARGADO(A) : BANCO BANORTE S.A.

ADVOGADO : MARIA ALICE DE FARO TEIXEIRA

EMBARGADO(A) : BANCO BANDEIRANTES S.A.

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : BANCO BANDEIRANTES S.A.

ADVOGADO : FABRÍCIO TRINDADE DE SOUSA

Processo : E-RR - 536149 / 1999 . 6 - TRT da 17ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : ESPÍRITO SANTO CENTRAIS ELÉTRICAS S.A. - ES-
CELSA

ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADO(A) : JOÃO BATISTA DE ALMEIDA

ADVOGADO : JOSÉ MIRANDA LIMA

Processo : E-RR - 536418 / 1999 . 5 - TRT da 24ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : EMPRESA ENERGÉTICA DE MATO GROSSO DO
SUL S.A. - ENERSUL

ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADO(A) : LÁZARO MARTINS FERREIRA

ADVOGADO : HUMBERTO IVAN MASSA

Processo : E-RR - 536673 / 1999 . 5 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : TEKSID DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : JOEL JOSÉ DA SILVA

ADVOGADO : EVA APARECIDA AMARAL CHELALA

Processo : E-RR - 537387 / 1999 . 4 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : SANECON SOCIEDADE TÉCNICA CIVIL LTDA.

ADVOGADO : ANTÔNIO CARLOS COELHO PALADINO

EMBARGADO(A) : CARLOS ALBERTO MOREIRA DA COSTA

ADVOGADO : JANICI LÉA DE FREITAS

Processo : E-RR - 537391 / 1999 . 7 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : EDUARDO MASSAHICO HONDA

ADVOGADO : LUIZ SÉRGIO DE OLIVEIRA

Processo : E-RR - 537884 / 1999 . 0 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : MINERAÇÕES BRASILEIRAS REUNIDAS S.A. -
MBR

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : MAURO ROBERTO DOS REIS

ADVOGADO : WAGNER CÂNDIDO DA CONCEIÇÃO

Processo : E-RR - 537910 / 1999 . 0 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : FRANCISCO ANTÔNIO RODRIGUES FERREIRA

ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS

EMBARGADO(A) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA -
CEEE

ADVOGADO : ALVARO BRANDÃO HENRIQUES MAIMONI

Processo : E-RR - 537924 / 1999 . 9 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : AGOSTINHO ANTUNES MOREIRA E OUTROS

ADVOGADO : ELIANA TRAVERSO CALEGARI

EMBARGADO(A) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA -
CEEE

ADVOGADO : DAVI ULISSES BRASIL SIMÕES PIRES

Processo : E-RR - 539222 / 1999 . 6 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : JOÃO JORGE NUNES

ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS

EMBARGADO(A) : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE TELECOMUNI-
CAÇÕES - CRT

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

Processo : E-RR - 539312 / 1999 . 7 - TRT da 17ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DO ESPÍRITO SANTO S.A. -
TELEST

ADVOGADO : MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA

EMBARGANTE : THEREZINHA RIBEIRO

ADVOGADO : RICARDO QUINTAS CARNEIRO

EMBARGADO(A) : OS MESMOS

Processo : E-RR - 539706 / 1999 . 9 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : ISOTERMA CONSTRUÇÕES TÉCNICAS LTDA.

ADVOGADO : CARLA RODRIGUES DA CUNHA LOBO

EMBARGADO(A) : WALTER JOSÉ FRAMBACH

ADVOGADO : NIVALDO PESSINI

Processo : E-RR - 539722 / 1999 . 3 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : ORLANDO BARROS GAMA

ADVOGADO : ANA PAULA MOREIRA DOS SANTOS

EMBARGANTE : ORLANDO BARROS GAMA

ADVOGADO : ANA PAULA MOREIRA DOS SANTOS

EMBARGADO(A) : CEAGESP - COMPANHIA DE ENTREPOSTOS E AR-
MAZÉNS GERAIS DE SÃO PAULO

ADVOGADO : EMÍDIO SEVERINO DA SILVA E OUTROS

Processo : E-RR - 539850 / 1999 . 5 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO

ADVOGADO : ROBINSON NEVES FILHO

EMBARGANTE : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO

ADVOGADO : CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

EMBARGADO(A) : BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S.A. (EM LIQUI-
DAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

EMBARGADO(A) : KLEBER DA SILVA ONÇA

ADVOGADO : ELTON LUIZ DE CARVALHO

Processo : E-RR - 540176 / 1999 . 8 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA - COPEL

ADVOGADO : ROBERTO CALDAS ALVIM DE OLIVEIRA

EMBARGADO(A) : TEODORO UBIRATAN LOPES

ADVOGADO : DOUGLAS SEBASTIÃO DE OLIVEIRA MENDES

Processo : E-RR - 540425 / 1999 . 8 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : CLAUDINEI DE LIMA

ADVOGADO : EDUARDO AMARAL POMPEO

Processo : E-RR - 540547 / 1999 . 0 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : IGUAÇU CELULOSE, PAPEL S.A.

ADVOGADO : TOBIAS DE MACEDO

EMBARGADO(A) : JOAQUIM EVANGELISTA DA FONSECA

ADVOGADO : EMIR BARANHUK CONCEIÇÃO

Processo : E-RR - 540989 / 1999 . 7 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : REGINALDO TEODORO DO NASCIMENTO

ADVOGADO : JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

EMBARGADO(A) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

Processo : E-RR - 541399 / 1999 . 5 - TRT da 17ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : ESPÍRITO SANTO CENTRAIS ELÉTRICAS S.A. - ES-
CELSA

ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADO(A) : WILSON RODRIGUES DE ALMEIDA

ADVOGADO : FÁBIO EDUARDO BONISSON PAIXÃO

Processo : E-RR - 541865 / 1999 . 4 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : FERROVIA CENTRO ATLÂNTICA S.A.

ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : ROBERTO CARLOS DOS SANTOS TEIXEIRA

ADVOGADO : MOACIR FERREIRA DO NASCIMENTO

EMBARGADO(A) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. - RFFSA

ADVOGADO : MÁRCIA RODRIGUES DOS SANTOS

Processo : E-RR - 543051 / 1999 . 4 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : CLÁUDIA LEITÃO MAZZA

ADVOGADO : MARTHIUS SAVIO CAVALCANTE LOBATO

EMBARGADO(A) : EMPRESA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DA
PREVIDÊNCIA SOCIAL - DATAPREV

ADVOGADO : AMÉLIA VASCONCELOS GUIMARÃES
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Processo : E-RR - 543055 / 1999 . 9 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A.

ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADO(A) : CARLOS AUGUSTO

ADVOGADO : ANTÔNIO JOSÉ FEIJÓ DO NASCIMENTO

Processo : E-RR - 545796 / 1999 . 1 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRA-
FOS -DIRETORIA REGIONAL DE MINAS GERAIS

ADVOGADO : JOÃO MARMO MARTINS

EMBARGADO(A) : JOSÉ RODRIGUES FARIA E OUTROS

ADVOGADO : OSIRIS ROCHA

Processo : E-RR - 546248 / 1999 . 5 - TRT da 10ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DE BRASÍLIA S.A. - TELE-
BRASÍLIA

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : PEDRO ERNESTO GOMES

ADVOGADO : ANDRÉ JORGE ROCHA DE ALMEIDA

Processo : E-RR - 546408 / 1999 . 8 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : CARREFOUR - COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA.

ADVOGADO : ROGÉRIO AVELAR

EMBARGADO(A) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE
SANTO ANDRÉ

ADVOGADO : SALVADOR OLAVO REALE

Processo : E-RR - 547001 / 1999 . 7 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : GOODYEAR DO BRASIL PRODUTOS DE BORRA-
CHA LTDA.

ADVOGADO : MÁRIO GUIMARÃES FERREIRA

EMBARGADO(A) : RAIMUNDO PAULINO DA SILVA

ADVOGADO : JOSÉ OLIVEIRA DA SILVA

Processo : E-RR - 547095 / 1999 . 2 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : ENEIDA DE VARGAS E BERNARDES

EMBARGADO(A) : MARIA DAS GRAÇAS PRISCO FAUSTO DE CARVA-
LHO TEIXEIRA

ADVOGADO : JOSÉ CARLOS BARRETO

Processo : E-RR - 547350 / 1999 . 2 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : WALDNEY JOSÉ BIZ

ADVOGADO : JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

EMBARGADO(A) : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

Processo : E-RR - 548625 / 1999 . 0 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO -
CORSAN

ADVOGADO : RICARDO ADOLPHO BORGES DE ALBUQUERQUE

EMBARGADO(A) : ERRION AZEVEDO SPERANDIO

ADVOGADO : EUNICE GEHLEN

Processo : E-RR - 549503 / 1999 . 4 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO -
UFRJ

EMBARGADO(A) : AILSON BUARQUE LINS

ADVOGADO : EDEGAR BERNARDES

Processo : E-RR - 550360 / 1999 . 0 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : BANCO ABN AMRO REAL S.A.

ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

EMBARGADO(A) : MARCELO NETO RIBEIRO

ADVOGADO : MARIA DO CARMO ARAÚJO COSTA

Processo : E-RR - 551058 / 1999 . 4 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA - COPEL

ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : JOMIR CARDOSO

ADVOGADO : ALCEU JOSÉ BERMEJO

Processo : E-RR - 551902 / 1999 . 9 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : BORLEM S.A. EMPREENDIMENTOS INDUSTRIAIS

ADVOGADO : NILTON CORREIA

EMBARGADO(A) : OSMAR ROBERTO PRESOTTO

ADVOGADO : TELMA LAGONEGRO LONGANO

Processo : E-RR - 552078 / 1999 . 0 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : TÂNIA GONÇALVES MADEIRA

ADVOGADO : PAULA FRASSINETTI VIANA ATTA

EMBARGANTE : TÂNIA GONÇALVES MADEIRA

ADVOGADO : SÉRGIO LINDOSO BAUMANN DAS NEVES

EMBARGADO(A) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 1ª RE-
GIÃO

EMBARGADO(A) : COMPANHIA DE TRANSPORTES COLETIVOS DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO - CTC/RJ (EM LIQUI-
DAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

Processo : E-RR - 552112 / 1999 . 6 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : NADIA SERRANO

ADVOGADO : REGILENE SANTOS DO NASCIMENTO

EMBARGADO(A) : NOSSA CAIXA - NOSSO BANCO S.A.

ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

Processo : E-RR - 552118 / 1999 . 8 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DO PARANÁ S.A.

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : EDSON HENRIQUE RODRIGUES COELHO

ADVOGADO : MAURO APARECIDO BODEZAN

Processo : E-RR - 552125 / 1999 . 1 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : COMPANHIA DOCAS DO RIO DE JANEIRO

ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADO(A) : JORGE ALVES BEZERRA FILHO E OUTROS

ADVOGADO : CLAUDINÉIA LAGE

Processo : E-AIRR - 554599 / 1999 . 2 - TRT da 6ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : MARIA LEONOR DE CARVALHO MOREIRA

ADVOGADO : SOLANGE LUIZA BEZERRA DE OLIVEIRA

EMBARGADO(A) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : CARMEN FRANCISCA WOITOWICZ DA SILVEIRA

Processo : E-RR - 555443 / 1999 . 9 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DA-
DOS - SERPRO

ADVOGADO : ROGÉRIO DOS REIS AVELAR

EMBARGADO(A) : AFRA MARLUCE COSTA GUEDES

ADVOGADO : SÉRGIO LINDOSO BAUMANN DAS NEVES

Processo : E-RR - 555453 / 1999 . 3 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : LUIZ EMIRALDO EDUARDO MARQUES

EMBARGADO(A) : ERNANI MIOTO NUNES VAZ

ADVOGADO : HEITOR FRANCISCO GOMES COELHO

Processo : E-RR - 557142 / 1999 . 1 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ - UFPR

EMBARGADO(A) : NADIA KRIEGER

ADVOGADO : TÂNIA MARIA DAS NEVES GAPSKI

Processo : E-RR - 557148 / 1999 . 3 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : SEBASTIÃO ELAIR FERREIRA DE ALMEIDA

ADVOGADO : NILTON CORREIA

EMBARGADO(A) : PROGRAMA NOSSO S.C.

ADVOGADO : MURILO CLEVE MACHADO

Processo : E-RR - 557715 / 1999 . 1 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A.

ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADO(A) : ANTÔNIO LUIZ DE SOUZA

ADVOGADO : MARCELO JORGE DE CARVALHO

Processo : E-RR - 557719 / 1999 . 6 - TRT da 23ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : BANCO MERIDIONAL S.A.

ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : SANDRA REGINA BACHEGA CHIARAMONTI

ADVOGADO : FRANCISCO ANIS FAIAD

Processo : E-RR - 558059 / 1999 . 2 - TRT da 12ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : VALMOR FRANCISCO PRIM

ADVOGADO : UBIRACY TORRES CUÓCO

EMBARGANTE : VALMOR FRANCISCO PRIM

ADVOGADO : JASSET DE ABREU DO NASCIMENTO

EMBARGADO(A) : HERING TÊXTIL S.A.

ADVOGADO : EDEMIR DA ROCHA

Processo : E-RR - 561208 / 1999 . 0 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : ANTÔNIO MACHADO LUZES

ADVOGADO : FERNANDO TRISTÃO FERNANDES

EMBARGADO(A) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : HELOÍSA MARIA DE ARAÚJO CARNEIRO

Processo : E-RR - 562160 / 1999 . 9 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : COMPANHIA DE TRANSPORTES COLETIVOS DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO - CTC (EM LIQUI-
DAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : MARCELO ROCHA DE MELLO MARTINS

EMBARGANTE : ALCINO GOMES NOGUEIRA

ADVOGADO : RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

EMBARGADO(A) : OS MESMOS

Processo : E-RR - 564193 / 1999 . 6 - TRT da 7ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : FRANCISCO NILTON DA SILVA

ADVOGADO : CASSIANO PEREIRA VIANA

EMBARGADO(A) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : LUIZ DE FRANÇA PINHEIRO TORRES

EMBARGADO(A) : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO
BANCO DO BRASIL - PREVI

Processo : E-RR - 567100 / 1999 . 3 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : BANCO HSBC BAMERINDUS S.A. E OUTROS

ADVOGADO : ROBINSON NEVES FILHO

EMBARGADO(A) : MARIA ELISA GARCIA DE FREITAS DE ALMEIDA

ADVOGADO : ANA CRISTINA DE SOUZA DIAS FELDHAUS

EMBARGADO(A) : MARIA ELISA GARCIA DE FREITAS DE ALMEIDA

ADVOGADO : SORAIA POLONIO VINCE

Processo : E-RR - 567246 / 1999 . 9 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : LÍRIO PIATTI

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

Processo : E-RR - 567733 / 1999 . 0 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S.A. (EM LIQUI-
DAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : ROBINSON NEVES FILHO

EMBARGADO(A) : OSIMAR STUANI

ADVOGADO : ELSON LEMUCCHE TAZAWA

Processo : E-RR - 569299 / 1999 . 5 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : BANCO ABN AMRO REAL S.A.

ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

EMBARGADO(A) : FRANCISCO MORAIS DE SOUSA

ADVOGADO : MARISOL DE MORAES TORRENTE CAMARINHA

Processo : E-RR - 569322 / 1999 . 3 - TRT da 17ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : BANESTES S.A. - BANCO DO ESTADO DO ESPÍRITO
S A N TO 

ADVOGADO : RICARDO QUINTAS CARNEIRO

EMBARGADO(A) : MANOEL MELGAÇO SOBRINHO

ADVOGADO : ERNANDES GOMES PINHEIRO

Processo : E-RR - 570634 / 1999 . 1 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : BANCO REAL S.A.

ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

EMBARGADO(A) : JÚLIO CÉSAR VEIGA

ADVOGADO : RUY RODRIGUES DE RODRIGUES

Processo : E-RR - 570903 / 1999 . 0 - TRT da 7ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : PAULO TARSO DIAS E OUTROS

ADVOGADO : MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBATO

EMBARGADO(A) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : AFFONSO HENRIQUE RAMOS SAMPAIO

Processo : E-RR - 575326 / 1999 . 0 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : UNIÃO FEDERAL

EMBARGADO(A) : CECÍLIA PAULINA DE SOUZA VIEIRA

ADVOGADO : GUILHERME PEREIRA DOLABELLA BICALHO
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Processo : E-RR - 575476 / 1999 . 8 - TRT da 17ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : BANESTES S.A. - BANCO DO ESTADO DO ESPÍRITO
S A N TO 

ADVOGADO : RICARDO QUINTAS CARNEIRO

EMBARGANTE : JOÃO CARLOS BRAVIM DONADEL

ADVOGADO : EUSTACHIO DOMÍCIO LUCCHESI RAMACCIOTTI

EMBARGADO(A) : OS MESMOS

Processo : E-RR - 575799 / 1999 . 4 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DO PARANÁ S.A.

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : JOSÉ CARLOS DE OLIVEIRA BRANDÃO

ADVOGADO : LUÍS ROBERTO SANTOS

Processo : E-RR - 576505 / 1999 . 4 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : GOODYEAR DO BRASIL PRODUTOS DE BORRA-
CHA LTDA.

ADVOGADO : MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

EMBARGADO(A) : ANTÔNIO TEODORO DA SILVA

ADVOGADO : HEIDY GUTIERREZ MOLINA

Processo : E-RR - 576566 / 1999 . 5 - TRT da 13ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRA-
FIA E ESTATÍSTICA - IBGE

EMBARGADO(A) : MARIA CÉLIA DE ASSIS FERNANDES

ADVOGADO : AMÉRICO GOMES DE ALMEIDA

Processo : E-RR - 577192 / 1999 . 9 - TRT da 12ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : FERROVIA SUL ATLÂNTICO S.A.

ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL E OUTROS

EMBARGADO(A) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.

ADVOGADO : EULER DA CUNHA PEIXOTO

EMBARGADO(A) : EVALDIR RODRIGUES DE LIMA E OUTROS

ADVOGADO : ALEXANDRE EUCLIDES ROCHA

Processo : E-RR - 577469 / 1999 . 7 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : PAULO ROBERTO LISBOA MACHADO

ADVOGADO : ARLINDO MANSUR

Processo : E-RR - 578086 / 1999 . 0 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : SIMONE OLIVEIRA PAESE

EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : WESLEY CARDOSO DOS SANTOS

EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI

EMBARGADO(A) : AJAX - SERVIÇOS EMPRESARIAIS TEMPORÁRIOS E
DE LIMPEZA LTDA.

EMBARGADO(A) : LUIZ SÉRGIO DA SILVA

ADVOGADO : NELMO DE SOUZA COSTA

Processo : E-RR - 578508 / 1999 . 8 - TRT da 12ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS DE SANTA CATARINA S.A. -
CELESC

ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADO(A) : NELSON ALVES DREHER

ADVOGADO : DIVALDO LUIZ DE AMORIM

Processo : E-RR - 578819 / 1999 . 2 - TRT da 10ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : ASSOCIAÇÃO DAS PIONEIRAS SOCIAIS

ADVOGADO : MÁRCIA MARIA GUIMARÃES DE SOUSA

EMBARGADO(A) : RICARDO BATISTA DA COSTA

ADVOGADO : JOSÉ EXPEDITO DE ANDRADE FONTES

Processo : E-RR - 579199 / 1999 . 7 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : FERROVIA CENTRO ATLÂNTICA S.A.

ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : JOSÉ LITO CHAVES

ADVOGADO : MARCELO JATOBÁ MAIA

Processo : E-RR - 579257 / 1999 . 7 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DO PARANÁ S.A.

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : DEVAIR DELMINDO FERNANDES

ADVOGADO : MARIA JOSÉ SANNA CAMACHO

Processo : E-RR - 579874 / 1999 . 8 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : JOÃO UBIRAJARA SANTANA

ADVOGADO : EDUARDO SURIAN MATIAS

EMBARGADO(A) : DINALTEX MOTORES E BOMBAS LTDA.

ADVOGADO : ROBERTO TORTORELLI

Processo : E-RR - 580139 / 1999 . 0 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA - COPEL

ADVOGADO : ROBERTO CALDAS ALVIM DE OLIVEIRA

EMBARGADO(A) : ANTÔNIO MÁRIO CANAPINI

ADVOGADO : MAXIMILIANO NAGL GARCEZ

Processo : E-RR - 580401 / 1999 . 3 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : JOSÉ WILSON TORRES SANTOS

ADVOGADO : HILDO PEREIRA PINTO

EMBARGADO(A) : COMPANHIA DOCAS DO RIO DE JANEIRO

ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO

Processo : E-RR - 580826 / 1999 . 2 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : UTILDA LEVERENTZ MAYER CHANSE DINE

ADVOGADO : FÁBIO LUIZ AGNOLETTO

Processo : E-RR - 581300 / 1999 . 0 - TRT da 6ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : LUIZ CARLOS GOMES DA SILVA

ADVOGADO : RONALDO BARBOSA

Processo : E-RR - 583585 / 1999 . 9 - TRT da 17ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : LUIZ CARLOS DA FONSECA E CASTRO

ADVOGADO : JOSÉ DA SILVA CALDAS

EMBARGADO(A) : ASSOCIAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS DO
ESPÍRITO SANTO

ADVOGADO : ALEXANDRE MARIANO FERREIRA

Processo : E-RR - 586046 / 1999 . 6 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : BANCO DE CRÉDITO REAL DE MINAS GERAIS S.A.
- CREDIREAL

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : ALTAIR PINTO OSÓRIO E OUTROS

ADVOGADO : MARCELO DE CASTRO FONSECA

Processo : E-RR - 586520 / 1999 . 2 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : KRAFT LYNE - INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÁ-
QUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA.

ADVOGADO : MAURO EDUARDO JACEGUAY ZAMATARO

EMBARGADO(A) : VALDIR DOS REIS

ADVOGADO : DIEGO FELIPE MUÑOZ DONOSO

Processo : E-RR - 588441 / 1999 . 2 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : ALEX DOS SANTOS DUTRA

ADVOGADO : MARCELISE DE MIRANDA AZEVEDO

EMBARGADO(A) : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO -
CORSAN

ADVOGADO : WILLIAM WELP

Processo : E-RR - 588686 / 1999 . 0 - TRT da 12ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS DE SANTA CATARINA S.A. -
CELESC

ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADO(A) : DILSON FRANCISCO VIEIRA

ADVOGADO : NILTON CORREIA

Processo : E-RR - 588977 / 1999 . 5 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A.
- BANRISUL

ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : SANDRA ANTUNES DA SILVA

ADVOGADO : AMAURI CELUPPI

Processo : E-RR - 589198 / 1999 . 0 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : SCHERING DO BRASIL, QUÍMICA E FARMACÊUTI-
CA LTDA.

ADVOGADO : HAYDEE MARIA ROVERATTI

EMBARGADO(A) : EDI ROBERTO FRIGIERI

ADVOGADO : ALUÍSIO CÍCERO DE BARROS

Processo : E-RR - 589953 / 1999 . 8 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : WESLEY CARDOSO DOS SANTOS

EMBARGADO(A) : ADAIR JOÃO PIVETTA

ADVOGADO : RÉGIS ELENO FONTANA

Processo : E-RR - 590217 / 1999 . 6 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : LUA NOVA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODU-
TOS ALIMENTÍCIOS LTDA.

ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

EMBARGADO(A) : ENIO MATEUS COSTA RODRIGUES

ADVOGADO : MAGNÓLIA FERNANDES XAVIER

Processo : E-RR - 590421 / 1999 . 0 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : DANUNCIO BATAIOLI

ADVOGADO : ANTÔNIO ESCOSTEGUY CASTRO

EMBARGADO(A) : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO -
CORSAN

ADVOGADO : WILLIAM WELP

Processo : E-RR - 590553 / 1999 . 6 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRA-
FOS - ECT

ADVOGADO : LUIZ GOMES PALHA

EMBARGADO(A) : JOSÉ TOLEDO DA SILVA

ADVOGADO : PEDRO LOPES RAMOS

Processo : E-RR - 591513 / 1999 . 4 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : MARINO JOSÉ KLUK

ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS

EMBARGADO(A) : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO -
CORSAN

ADVOGADO : GLADIS CATARINA NUNES DA SILVA

Processo : E-RR - 591742 / 1999 . 5 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO -
CORSAN

ADVOGADO : RICARDO ADOLPHO BORGES DE ALBUQUERQUE

EMBARGADO(A) : GERSON MIORIM ALVES

ADVOGADO : ROSANNA CLAUDIA VETUSCHI D'ERI

Processo : E-RR - 592000 / 1999 . 8 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : ADALBERTO JORGE DA SILVA FERREIRA

ADVOGADO : UBIRAJARA WANDERLEY LINS JÚNIOR

EMBARGADO(A) : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE MINERAÇÃO -
CRM

ADVOGADO : ELOINA FARIAS SALDANHA

Processo : E-RR - 592371 / 1999 . 0 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : MARINHO PEREIRA DAS NEVES

ADVOGADO : AIRTON TADEU FORBRIG

EMBARGANTE : MARINHO PEREIRA DAS NEVES

ADVOGADO : UBIRAJARA WANDERLEY LINS JÚNIOR

EMBARGADO(A) : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE MINERAÇÃO -
CRM

ADVOGADO : ABIGAIL OLIVEIRA FIGUEIREDO

Processo : E-RR - 592552 / 1999 . 5 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : JOÃO CARLOS SANTOS RIBEIRO

ADVOGADO : MARCELO AUGUSTO DE BRITO GOMES

EMBARGADO(A) : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

Processo : E-RR - 593409 / 1999 . 9 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ - UFPR

EMBARGADO(A) : EULÁLIA APARECIDA LOPES AMORIM

ADVOGADO : ÁLIDO DEPINÉ
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Processo : E-RR - 593720 / 1999 . 1 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO -
CORSAN

ADVOGADO : IVO EVANGELISTA DE ÁVILA

EMBARGADO(A) : MAGNA ENGENHARIA LTDA.

ADVOGADO : GILBERTO LIBÓRIO BARROS

EMBARGADO(A) : RICARDO LOPES GUARISE

ADVOGADO : CELSO HAGEMANN

Processo : E-RR - 593753 / 1999 . 6 - TRT da 10ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO - PÃO
DE AÇÚCAR

ADVOGADO : CARLOS EDUARDO G. VIEIRA MARTINS

EMBARGANTE : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO - PÃO
DE AÇÚCAR

ADVOGADO : HAMILTON SÁLVIO

EMBARGADO(A) : MARCOS RONE BORGES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : JOÃO AMÉRICO PINHEIRO MARTINS

Processo : E-RR - 594054 / 1999 . 8 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : FININVEST S.A. - ADMINISTRADORA DE CARTÕES
DE CRÉDITO

ADVOGADO : CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

EMBARGADO(A) : MARIA ARLEIDE TELES DE SANTANA

ADVOGADO : ANTÔNIO BOMFIM BARBOSA CORREIA

Processo : E-RR - 594092 / 1999 . 9 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : CARLOS SILVA MACHADO

ADVOGADO : LENÍCIO FIGUEIREDO SALLES

Processo : E-RR - 596108 / 1999 . 8 - TRT da 12ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : GREGÓRIO LIMA MARCELINO E OUTRO

ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

EMBARGADO(A) : COMPANHIA CATARINENSE DE ÁGUAS E SANEA-
MENTO - CASAN

ADVOGADO : MANOEL NILSON ABELARDO RODRIGUES

Processo : E-RR - 596581 / 1999 . 0 - TRT da 12ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : CLAUDEMIR MANOEL ROSA

ADVOGADO : NILTON CORREIA

EMBARGADO(A) : CENTRAIS ELÉTRICAS DE SANTA CATARINA S.A. -
CELESC

ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO

Processo : E-RR - 596600 / 1999 . 6 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A.

ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADO(A) : CELSO AZEREDO GIULITO

ADVOGADO : LUIZ FERNANDO GUEDES

Processo : E-RR - 598322 / 1999 . 9 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : PEDRO RICCO MICCHI

ADVOGADO : UBIRAJARA WANDERLEY LINS JÚNIOR

EMBARGADO(A) : CONGER S.A. EQUIPAMENTOS E PROCESSOS

ADVOGADO : JUÉLIO FERREIRA DE MOURA

Processo : E-RR - 601162 / 1999 . 4 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
S.A.

ADVOGADO : CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

EMBARGANTE : DANIEL CARLOS ANDRADE

ADVOGADO : ROBERTO FIORÊNCIO SOARES DA CUNHA

EMBARGADO(A) : OS MESMOS

Processo : E-RR - 603235 / 1999 . 0 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 2ª RE-
GIÃO

EMBARGADO(A) : MUNICÍPIO DE SUZANO

ADVOGADO : JORGE RADI

EMBARGADO(A) : JOAQUIM NÓBREGA MAIA

ADVOGADO : EDMAR MARIS LESSA

Processo : E-RR - 603552 / 1999 . 4 - TRT da 12ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : FERROVIA SUL ATLÂNTICO S.A.

ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL E OUTROS

EMBARGADO(A) : ERNANI AGOSTINHO DE SOUZA E OUTROS

ADVOGADO : SANDRA MARIA JÚLIO GONÇALVES

Processo : E-RR - 607405 / 1999 . 2 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S.A. (EM LIQUI-
DAÇÃO EXTRAJUDICIAL) E OUTRO

ADVOGADO : ROBINSON NEVES FILHO

EMBARGADO(A) : BEATRIZ KUHL

ADVOGADO : MIGUEL RIECHI

Processo : E-RR - 609026 / 1999 . 6 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : TERESINHA OLIVEIRA

ADVOGADO : PEDRO HENRIQUE MARTINS GUERRA

Processo : E-RR - 610458 / 1999 . 9 - TRT da 7ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : IVANA NEVES SOARES

EMBARGADO(A) : ROSANA VIRGÍNIA GONDIM PEREIRA

ADVOGADO : BENEDITO DE PAULA BIZERRIL

Processo : E-RR - 610806 / 1999 . 0 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A.
- BANRISUL

ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : MARA BERENICE MACHADO FONSECA

ADVOGADO : NELSON EDUARDO KLAFKE

Processo : E-RR - 611140 / 1999 . 5 - TRT da 6ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : ANTÔNIO BARRETO DA CUNHA

ADVOGADO : JOSÉ GOMES DE MELO FILHO

Processo : E-RR - 612688 / 1999 . 6 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : TEKSID DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : MARCOS GONÇALVES BARBOSA

ADVOGADO : EMERSON SEABRA DE SOUZA

Processo : E-RR - 613673 / 1999 . 0 - TRT da 12ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : OLINDA CIRILIA CORREA DELLA GIUSTINA

ADVOGADO : NILTON CORREIA

EMBARGADO(A) : CENTRAIS ELÉTRICAS DE SANTA CATARINA S.A. -
CELESC

ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO
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Processo : E-RR - 613771 / 1999 . 8 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : BANCO REAL S.A.

ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

EMBARGADO(A) : CARLOS ADRIANE MENDES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : IGNÁCIO DE LOYOLA CÂMARA COSTA

Processo : E-RR - 613997 / 1999 . 0 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : SEBASTIÃO FERREIRA MACHADO

ADVOGADO : HEITOR FRANCISCO GOMES COELHO

EMBARGADO(A) : COMPANHIA MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA -
COMLURB

ADVOGADO : ELIAS FELCMAN

Processo : E-RR - 614885 / 1999 . 9 - TRT da 7ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : FRANCISCO HÉLIO LOPES DIAS E OUTROS

ADVOGADO : JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

EMBARGADO(A) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : WESLEY CARDOSO DOS SANTOS

Processo : E-RR - 614886 / 1999 . 2 - TRT da 7ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : MARIA AMÉLIA RÊGO OLIVEIRA CÂMARA E OU-
TROS

ADVOGADO : MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBATO

EMBARGADO(A) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : WESLEY CARDOSO DOS SANTOS

Processo : E-RR - 616145 / 1999 . 5 - TRT da 18ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DE GOIÁS S.A. - TELE-
GOIÁS

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : EVERALDO JOSÉ DE DEUS E OUTROS

ADVOGADO : DÉA LÚCIA DA SILVA DAVID

Processo : E-RR - 616193 / 1999 . 0 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : JOÃO LUIZ SEIMETZ

ADVOGADO : RAFAEL LINNÉ NETTO

EMBARGADO(A) : PEDRO INÁCIO DIEL

ADVOGADO : SOLANGE DA SILVA

Processo : E-RR - 616286 / 1999 . 2 - TRT da 18ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DE GOIÁS S.A. - TELE-
GOIÁS

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : MARIA HELENA ROSA DE SOUZA BATISTA

ADVOGADO : ALESSANDRA SOARES DE CARVALHO

Processo : E-RR - 616293 / 1999 . 6 - TRT da 16ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : RAIMUNDO DE RIBAMAR ANDRADE FILHO

ADVOGADO : MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBATO

EMBARGADO(A) : BANCO DO ESTADO DO MARANHÃO S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

Processo : E-RR - 616766 / 1999 . 0 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : PAULO SÉRGIO VICINANÇA

ADVOGADO : ANA LÚCIA FERRAZ DE ARRUDA ZANELLA

Processo : E-RR - 617011 / 1999 . 8 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : DENISE BORALI ANTÔNIO

ADVOGADO : MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBATO

EMBARGADO(A) : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

Processo : E-RR - 617031 / 1999 . 7 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : SINGER DO BRASIL - INDÚSTRIA E COMÉRCIO LT-
DA.

ADVOGADO : CARLA RODRIGUES DA CUNHA LOBO

EMBARGADO(A) : JOÃO HENRIQUE DE SOUZA

ADVOGADO : JORGE GERALDO DA SILVA GORDO

Processo : E-RR - 617878 / 1999 . 4 - TRT da 6ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : BANCO BILBAO VIZCAYA BRASIL S.A.

ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

EMBARGADO(A) : DIVA MARIA WANDERLEY DE SALES

ADVOGADO : DELANGE CRISTINA S. DOS SANTOS

Processo : E-RR - 617937 / 1999 . 8 - TRT da 16ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DO MARANHÃO S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : DELFIM SANTANA PINHEIRO GUTERRES

ADVOGADO : JOÃO BATISTA DE MELO E BRITO

Processo : E-RR - 27 / 2000 - 029 - 15 - 00 . 0 - TRT da 15ª
Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : VERA LÚCIA TONI

ADVOGADO : ANTÔNIO LUIZ FRANÇA DE LIMA

Processo : E-RR - 172 / 2000 - 020 - 15 - 00 . 4 - TRT da 15ª
Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : BANDEIRANTE ENERGIA S.A.

ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADO(A) : CARLOS EDUARDO BROCCANELLI CARNEIRO

ADVOGADO : WILSON JOSÉ DA SILVA FILHO

Processo : E-AIRR - 510 / 2000 - 121 - 18 - 00 . 6 - TRT da 18ª
Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : CLÁUDIO ANTÔNIO GIROLDO

ADVOGADO : FRANCISCO JOSÉ GONÇALVES COSTA

EMBARGADO(A) : MANOEL JOSÉ DE ANDRADE

ADVOGADO : CARLOS JÚNIOR DE MAGALHÃES
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Processo : E-RR - 612 / 2000 - 015 - 09 - 00 . 0 - TRT da 9ª
Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : ISAC MARIANO CORRÊA

ADVOGADO : NILTON CORREIA

EMBARGADO(A) : BRASIL TELECOM S.A. - TELEPAR

ADVOGADO : INDALÉCIO GOMES NETO

EMBARGADO(A) : BRASIL TELECOM S.A. - TELEPAR

ADVOGADO : PATRICK ROCHA DE CARVALHO

Processo : E-RR - 1328 / 2000 - 021 - 05 - 00 . 5 - TRT da 5ª
Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO
S.A. - EMBASA

ADVOGADO : RUY SÉRGIO DEIRÓ

EMBARGANTE : ELISIO NUNES DE SOUZA

ADVOGADO : ANA PAULA MOREIRA DOS SANTOS

EMBARGADO(A) : OS MESMOS

Processo : E-RR - 1526 / 2000 - 161 - 05 - 00 . 6 - TRT da 5ª
Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : JOSÉ NILTON GOMES DOS REIS

ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO BILIBIO CARVALHO

EMBARGADO(A) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL
- PETROS

ADVOGADO : EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

Processo : E-AIRR - 1885 / 2000 - 009 - 15 - 00 . 8 - TRT da 15ª
Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : ARI GONÇALVES FERREIRA

ADVOGADO : ZÉLIO MAIA DA ROCHA

EMBARGADO(A) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

Processo : E-AIRR - 2085 / 2000 - 006 - 07 - 41 . 6 - TRT da 7ª
Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : JOSÉ PEREIRA DE ASSUNÇÃO

ADVOGADO : CASSIANO PEREIRA VIANA

EMBARGANTE : JOSÉ PEREIRA DE ASSUNÇÃO

ADVOGADO : CARLOS EUDENES GOMES DA FROTA

EMBARGADO(A) : SJ ADMINISTRAÇÃO DE IMÓVEIS LTDA.

ADVOGADO : LUIZ SANTOS NETO

Processo : E-RR - 620662 / 2000 . 7 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE TELECOMUNI-
CAÇÕES - CRT

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : CLAERE RIBEIRO

ADVOGADO : ANITA TORMEN

Processo : E-RR - 621116 / 2000 . 8 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : LUIZ DE FRANÇA PINHEIRO TORRES

EMBARGADO(A) : FRANCISCO JOSÉ DE OLIVEIRA

ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO

Processo : E-RR - 624083 / 2000 . 2 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : EDUARDO ALBUQUERQUE SANT'ANNA

EMBARGANTE : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : ANDRÉ LUIZ RIBEIRO

ADVOGADO : OTÁVIO CRISTIANO TADEU MOCARZEL

Processo : E-RR - 627877 / 2000 . 5 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : JOÃO EXPEDITO SOARES

ADVOGADO : PEDRO ROSA MACHADO

Processo : E-RR - 632271 / 2000 . 6 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : OSVALDO LUIZ VIANNA

ADVOGADO : MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBATO

EMBARGADO(A) : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : DORALICE GARCIA BORGES OLIVIERI

EMBARGADO(A) : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : NORMANDO AUGUSTO CAVALCANTI JÚNIOR

EMBARGADO(A) : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

Processo : E-RR - 632697 / 2000 . 9 - TRT da 13ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 13ª RE-
GIÃO

EMBARGADO(A) : MUNICÍPIO DE CAIÇARA

ADVOGADO : LAPLACE GUEDES

EMBARGADO(A) : MARIA SOARES PAULINO

ADVOGADO : ATEMÁRIO GOMES DOS SANTOS

Processo : E-RR - 632995 / 2000 . 8 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : WAINER NÓBREGA GONÇALVES E OUTRO

ADVOGADO : JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

EMBARGANTE : WAINER NÓBREGA GONÇALVES E OUTRO

ADVOGADO : ELIANA TRAVERSO CALEGARI

EMBARGANTE : WAINER NÓBREGA GONÇALVES E OUTRO

ADVOGADO : ERYKA FARIAS DE NEGRI

EMBARGADO(A) : BANCO BANERJ S.A.

ADVOGADO : LUIZ EDUARDO PREZIDIO PEIXOTO

EMBARGADO(A) : BANCO BANERJ S.A.

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

Processo : E-RR - 634977 / 2000 . 9 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : NILSON DE JESUS OLIVEIRA

ADVOGADO : WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOUZA FONTES

Processo : E-RR - 640846 / 2000 . 8 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : GUILHERME MIGNONE GORDO

EMBARGADO(A) : CÉSAR MARQUES

ADVOGADO : CLÉLSIO MENEGON

Processo : E-RR - 641541 / 2000 . 0 - TRT da 8ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ S.A. - CELPA

ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADO(A) : ALFREDO FERREIRA DE CASTRO

ADVOGADO : FERNANDO CONCEIÇÃO DO VALE CORRÊA JÚ-
NIOR

Processo : E-RR - 644632 / 2000 . 3 - TRT da 11ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : FRANCISCA SANTOS CABRAL OLIVEIRA

ADVOGADO : SANDRA MÁRCIA C. TÔRRES DAS NEVES

EMBARGADO(A) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL
- PETROS

ADVOGADO : EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

Processo : E-RR - 646171 / 2000 . 3 - TRT da 6ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : USINA CENTRAL OLHO D'ÁGUA S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : SEBASTIÃO EMIDIO DA SILVA

ADVOGADO : ANTÔNIO FERREIRA DUARTE FILHO

Processo : E-RR - 648020 / 2000 . 4 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : ANTÔNIO MANOEL MENDONÇA DE ARAÚJO

ADVOGADO : ULISSES RIEDEL DE RESENDE

EMBARGADO(A) : SOCIEDADE UNIFICADA DE ENSINO SUPERIOR
AUGUSTO MOTTA - SUAM

ADVOGADO : MARIA DE FATIMA LAMEIRAS

Processo : E-RR - 652818 / 2000 . 1 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : CARLITO RODRIGUES DOS SANTOS

ADVOGADO : PEDRO ROSA MACHADO

Processo : E-RR - 654508 / 2000 . 3 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : ASCENDINO EVANGELISTA SANTOS

ADVOGADO : PEDRO ROSA MACHADO

Processo : E-RR - 659558 / 2000 . 8 - TRT da 21ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : UNIÃO FEDERAL

EMBARGADO(A) : CLAUDIONOR DE OLIVEIRA E OUTRO

ADVOGADO : ALEXANDRE JOSÉ CASSOL

Processo : E-RR - 659565 / 2000 . 1 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : LUIZ HUMBERTO VIEIRA GOMES

ADVOGADO : ANA PAULA MOREIRA DOS SANTOS

EMBARGADO(A) : EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO
S.A. - EMBASA

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

Processo : E-RR - 660194 / 2000 . 0 - TRT da 17ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : BANESTES S.A. - BANCO DO ESTADO DO ESPÍRITO
S A N TO 

ADVOGADO : RICARDO QUINTAS CARNEIRO

EMBARGANTE : SILVANA FERNANDES RONCETTI

ADVOGADO : EUSTÁCHIO DOMÍCIO LUCCHESI RAMACCIOTTI E
OUTROS

EMBARGADO(A) : OS MESMOS

Processo : E-RR - 662724 / 2000 . 3 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : MARCELO CAMARGOS

ADVOGADO : PEDRO ROSA MACHADO

Processo : E-RR - 662845 / 2000 . 1 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : CARLOS ANTÔNIO COSTA

ADVOGADO : PAULO APARECIDO AMARAL

Processo : E-RR - 663331 / 2000 . 1 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : ANTÔNIO JORGE DA SILVA

ADVOGADO : PEDRO ROSA MACHADO

Processo : E-RR - 664761 / 2000 . 3 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : TEKSID DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : JOSÉ PEREIRA LACERDA

ADVOGADO : WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOUZA FONTES

Processo : E-RR - 664866 / 2000 . 7 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : ZIVI S.A. - CUTELARIA

ADVOGADO : JÚNIA DE ABREU GUIMARÃES SOUTO

EMBARGADO(A) : ZILDA TERESINHA DA SILVA FERREIRA

ADVOGADO : FLÁVIO LUÍS MACHADO

Processo : E-RR - 665579 / 2000 . 2 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : GUILHERME RODRIGUES FRANÇA DOS ANJOS

ADVOGADO : LUCIANA MARTINS BARBOSA

EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO ESTADUAL DE ENGENHARIA DO
MEIO AMBIENTE - FEEMA

Processo : E-RR - 666432 / 2000 . 0 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : JORGE MARTINS DUARTE

ADVOGADO : VÂNIA DUARTE VIEIRA

Processo : E-RR - 666598 / 2000 . 4 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : HELVÉCIO CÂNDIDO DUARTE

ADVOGADO : JOSÉ BATISTA XAVIER

Processo : E-RR - 666672 / 2000 . 9 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : LUZIANO PRUDENTE DE OLIVEIRA

ADVOGADO : RICARDO QUINTAS CARNEIRO

EMBARGADO(A) : BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECO-
NÔMICO E SOCIAL - BNDES

ADVOGADO : HENRIQUE CLÁUDIO MAUÉS
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Processo : E-RR - 669481 / 2000 . 8 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : ALTAIR PAULINO

ADVOGADO : WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOUZA FONTES

Processo : E-RR - 669609 / 2000 . 1 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : ANTÔNIO DAVI DE PAULA E OUTRO

ADVOGADO : MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBATO

EMBARGADO(A) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A. (EM
LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : GUSTAVO FREIRE DE ARRUDA

EMBARGADO(A) : BANCO BANERJ S.A. E OUTRO

ADVOGADO : MARCUS VINÍCIUS CORDEIRO

Processo : E-RR - 670020 / 2000 . 5 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA
DE ITÚ

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMBARGADO(A) : RENATO DE PAULA SCHMID

ADVOGADO : NICODEMOS ROCHA

Processo : E-RR - 672400 / 2000 . 0 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : ALBERTO DOS SANTOS FREITAS E OUTROS

ADVOGADO : ABAETÊ GABRIEL PEREIRA MATTOS

EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO PADRE ANCHIETA - CENTRO PAULIS-
TA DE RÁDIO E TV EDUCATIVA

ADVOGADO : NICOLAU TANNUS

Processo : E-RR - 673533 / 2000 . 7 - TRT da 11ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : MANAUS ENERGIA S.A.

ADVOGADO : LUIZ FELIPE RIBEIRO COELHO

EMBARGANTE : MANAUS ENERGIA S.A.

ADVOGADO : JÚNIA DE ABREU GUIMARÃES SOUTO

EMBARGADO(A) : ARTUR RODRIGUES DE OLIVEIRA E OUTROS

ADVOGADO : JOÃO BOSCO DOS SANTOS PEREIRA

Processo : E-RR - 673583 / 2000 . 0 - TRT da 11ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ESTA-
DO DA EDUCAÇÃO E QUALIDADE DE ENSINO -
SEDUC

EMBARGADO(A) : MARIA JOANA VEIGA DOS SANTOS

Processo : E-RR - 674424 / 2000 . 7 - TRT da 11ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ESTA-
DO DA EDUCAÇÃO E QUALIDADE DE ENSINO -
SEDUC

EMBARGADO(A) : ARMINDO MORAIS DOS SANTOS

Processo : E-RR - 674577 / 2000 . 6 - TRT da 17ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : CHOCOLATES GAROTO S.A.

ADVOGADO : SANDRO VIEIRA DE MORAES

EMBARGANTE : CHOCOLATES GAROTO S.A.

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : EDILÉIA ESCOBAR ALVES

ADVOGADO : MARIA DA CONCEIÇÃO SARLO BORTOLINI CHA-
MOUN

Processo : E-RR - 674607 / 2000 . 0 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : ADEMAR JOSÉ DA SILVA

ADVOGADO : JOABE GERALDO PEREIRA SANTOS

Processo : E-RR - 674837 / 2000 . 4 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : LEONARDO MIRANDA SANTANA

EMBARGADO(A) : GERALDO CUSTÓDIO MARIANO MACHADO

ADVOGADO : PEDRO ROSA MACHADO

Processo : E-RR - 675094 / 2000 . 3 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : BANDA DE MAÇÃ

ADVOGADO : ANTÔNIO CARLOS MENEZES RODRIGUES

EMBARGADO(A) : JOÃO PAULO DOS SANTOS GÓES

ADVOGADO : SORAIA BATISTA ALMEIDA

Processo : E-RR - 675307 / 2000 . 0 - TRT da 16ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : ODILON CESÁRIO DO LAGO NETO

ADVOGADO : JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

EMBARGANTE : ODILON CESÁRIO DO LAGO NETO

ADVOGADO : PAULO ROBERTO ALVES DA SILVA

EMBARGADO(A) : BANCO DO ESTADO DO MARANHÃO S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

Processo : E-RR - 677129 / 2000 . 8 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : MARIANITA DE MELLO MAIA

ADVOGADO : MAURÍCIO PESSÔA VIEIRA

EMBARGADO(A) : BANCO BOAVISTA INTERATLÂNTICO S.A.

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

Processo : E-RR - 677679 / 2000 . 8 - TRT da 16ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DO MARANHÃO S.A.

ADVOGADO : JOSÉ MARIA DE SOUZA ANDRADE

EMBARGADO(A) : ELIANE SANTOS DE MATTOS

ADVOGADO : JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

Processo : E-RR - 684448 / 2000 . 8 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : ROBERTO ANTONIO DE ANDRADE

ADVOGADO : PEDRO ROSA MACHADO

Processo : E-RR - 684492 / 2000 . 9 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : ADIRLEI RAMOS DO CARMO

ADVOGADO : PEDRO ROSA MACHADO

Processo : E-RR - 684531 / 2000 . 3 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : INDÚSTRIAS NUCLEARES DO BRASIL S.A. - INB

ADVOGADO : GUSTAVO ANDÈRE CRUZ

EMBARGADO(A) : JOSÉ LAURO RODRIGUES E OUTROS

ADVOGADO : MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBATO

Processo : E-RR - 684536 / 2000 . 1 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : BELGO-MINEIRA BEKAERT TREFILARIAS S.A.

ADVOGADO : RODOLFO HENRIQUES DO NAZARENO MIRANDA

EMBARGADO(A) : VICENTE LOURENÇO RODRIGUES

ADVOGADO : RENATO SOARES

Processo : E-RR - 684617 / 2000 . 1 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : OTENIL PAULO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : PEDRO ROSA MACHADO

Processo : E-RR - 684655 / 2000 . 2 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : LEONARDO MIRANDA SANTANA

EMBARGADO(A) : EDIEL SIMÃO DE ARAÚJO

ADVOGADO : ÂNGELA VIANA LARA ALVES

Processo : E-RR - 689806 / 2000 . 6 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : ELIONARDO RODRIGUES DOS SANTOS

ADVOGADO : PEDRO ROSA MACHADO

Processo : E-RR - 690522 / 2000 . 4 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : PROFORTE S.A. - TRANSPORTE DE VALORES

ADVOGADO : MANOEL DE SOUZA GUIMARÃES JÚNIOR

EMBARGANTE : PROFORTE S.A. - TRANSPORTE DE VALORES

ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : MARCELO BAPTISTA DE OLIVEIRA

ADVOGADO : FLÁVIA MOTTA MAGALHÃES

EMBARGADO(A) : MARCELO BAPTISTA DE OLIVEIRA

ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : RONILSON JOSÉ DE OLIVEIRA

ADVOGADO : MÁRIO LUIZ CASAVERDE SAMPAIO

Processo : E-RR - 692005 / 2000 . 1 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : ANTÔNIO DOS SANTOS FILHO

ADVOGADO : ZÉLIO MAIA DA ROCHA

EMBARGADO(A) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

EMBARGADO(A) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : GUILHERME MIGNONE GORDO

Processo : E-RR - 693719 / 2000 . 5 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : BANCO BANERJ S.A. E OUTRO

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGANTE : LUCIANO BARBOSA MARQUES

ADVOGADO : MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBATO

EMBARGADO(A) : OS MESMOS

Processo : E-RR - 693808 / 2000 . 2 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : WELYSON BRAGA PEIXOTO

ADVOGADO : JOSÉ DANIEL ROSA

Processo : E-RR - 694960 / 2000 . 2 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : JOSÉ SILVEIRA

ADVOGADO : ERYKA FARIAS DE NEGRI

EMBARGADO(A) : ADAIL J. BITENCOURT & CIA. LTDA.

ADVOGADO : ALUISIO MARTINS

Processo : E-RR - 696084 / 2000 . 0 - TRT da 11ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ESTA-
DO DA EDUCAÇÃO E QUALIDADE DE ENSINO -
SEDUC

EMBARGADO(A) : AZAMOR BARROSO DA COSTA

Processo : E-RR - 696622 / 2000 . 8 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : ANTÔNIO MANOEL FERREIRA

ADVOGADO : MÁRCIO AUGUSTO SANTIAGO

Processo : E-RR - 698959 / 2000 . 6 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : ANTÔNIO ARAÚJO MARTINS

ADVOGADO : PEDRO ROSA MACHADO

Processo : E-RR - 699432 / 2000 . 0 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO
SUL - UFRGS

EMBARGADO(A) : MARIA SEVERINA HENRIQUES

ADVOGADO : MARIA LÚCIA ZEILMANN COSTA

Processo : E-RR - 701073 / 2000 . 2 - TRT da 17ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : ARACRUZ CELULOSE S.A.

ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : ADENIS GARRAFA E OUTROS

ADVOGADO : AYRES JOSÉ DA SILVA

Processo : E-RR - 701317 / 2000 . 6 - TRT da 19ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : TELEMAR - TELECOMUNICAÇÕES DE ALAGOAS
S.A.

ADVOGADO : MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA

EMBARGADO(A) : MARIA DA CONCEIÇÃO DE SOUSA ARAÚJO

ADVOGADO : PAULO CÉSAR MATOS DA SILVA

Processo : E-RR - 701342 / 2000 . 1 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : RONALDO LUIZ MARTINS

ADVOGADO : CLARINDO DIAS ANDRADE

Processo : E-RR - 702653 / 2000 . 2 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : ANTONIO GONÇALVES DE SOUZA

ADVOGADO : PEDRO ROSA MACHADO
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Processo : E-RR - 702656 / 2000 . 3 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : BANCO ABN AMRO S.A.

ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

EMBARGADO(A) : MÁRCIA MARIA VECCHIO SALOMON

ADVOGADO : FÁBIO DAS GRAÇAS OLIVEIRA BRAGA

Processo : E-RR - 704032 / 2000 . 0 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : JURACY FERREIRA DOS SANTOS

ADVOGADO : PEDRO ROSA MACHADO

Processo : E-RR - 704976 / 2000 . 1 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : TEKSID DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : ANTÔNIO MAURÍCIO SIQUEIRA

ADVOGADO : OBELINO MARQUES DA SILVA

Processo : E-RR - 704984 / 2000 . 9 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : WALQUER RODRIGUES DE LELES

ADVOGADO : WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOUZA FONTES

Processo : E-RR - 707132 / 2000 . 4 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : NEWDE COSTA CARUSO E OUTROS

ADVOGADO : MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

EMBARGADO(A) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A. (EM
LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DANIELLY CRISTINA ALVES

EMBARGADO(A) : BANCO BANERJ S.A.

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

Processo : E-RR - 708005 / 2000 . 2 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : COMPANHIA SIDERÚRGICA BELGO-MINEIRA

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : MARCIO ELIANO FIDELIS E OUTROS

ADVOGADO : ULISSES RIEDEL DE RESENDE

Processo : E-AIRR e RR - 708073 / 2000 . 7 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : ROSANI DE ABREU MONTANARO FERREIRA

ADVOGADO : RITA DE CÁSSIA SANTANA CORTEZ

EMBARGANTE : ROSANI DE ABREU MONTANARO FERREIRA

ADVOGADO : MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBATO

EMBARGADO(A) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A. (EM
LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : ROGÉRIO AVELAR

EMBARGADO(A) : BANCO BANERJ S.A.

ADVOGADO : NORMANDO AUGUSTO CAVALCANTI JÚNIOR

Processo : E-RR - 708184 / 2000 . 0 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : EDMILSON DE PAULA

ADVOGADO : PEDRO ROSA MACHADO

Processo : E-AIRR e RR - 708553 / 2000 . 5 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : BANCO BANERJ S.A.

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGANTE : FRANCISCA MARIA STELLA GIGLIO

ADVOGADO : EUGÊNIA JIZETTI ALVES BEZERRA SEPÚLVEDA

EMBARGADO(A) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A. (EM
LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : ROGÉRIO AVELAR

Processo : E-RR - 708689 / 2000 . 6 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : EMPRESA ESTADUAL DE VIAÇÃO - SERVE (EM LI-
QUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

EMBARGADO(A) : ALCINO PEREIRA DE SOUZA

ADVOGADO : DARLAN OLIVEIRA DOS SANTOS

Processo : E-RR - 708741 / 2000 . 4 - TRT da 6ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : BR BANCO MERCANTIL S.A.

ADVOGADO : NILTON CORREIA

EMBARGANTE : BR BANCO MERCANTIL S.A.

ADVOGADO : EDUARDO HENRIQUE OLIVEIRA DA PAIXÃO

EMBARGADO(A) : SÍLVIO JOSÉ ALVES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : GILBERTO CARLOS DOS SANTOS

Processo : E-RR - 709456 / 2000 . 7 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : GILDETE BISPO DE LIMA E OUTROS

ADVOGADO : ANA PAULA MOREIRA DOS SANTOS

EMBARGADO(A) : EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO
S.A. - EMBASA

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

Processo : E-RR - 710366 / 2000 . 6 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : CITIBANK N.A.

ADVOGADO : UBIRAJARA WANDERLEY LINS JÚNIOR

EMBARGADO(A) : ANGELO GENICOLO GARCIA

ADVOGADO : ADEMIR BATISTA BRAGA

Processo : E-RR - 710716 / 2000 . 5 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
S.A.

ADVOGADO : CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

EMBARGADO(A) : DILSON SOUZA OLIVEIRA

ADVOGADO : JUCELE CORRÊA PEREIRA

Processo : E-RR - 710742 / 2000 . 4 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : JUAREZ CARDOSO DOS SANTOS

ADVOGADO : JOSÉ LUCIANO FERREIRA

Processo : E-RR - 711482 / 2000 . 2 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : GUILHERME MIGNONE GORDO

EMBARGADO(A) : EDUARDO FRANCISCO DE PAULA

ADVOGADO : JOÃO BATISTA FAVERO PIZA

Processo : E-RR - 712088 / 2000 . 9 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : ALL - AMÉRICA LATINA LOGÍSTICA DO BRASIL
S.A.

ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : MANOEL DIRCEU DE OLIVEIRA

ADVOGADO : FÁBIO FLORES PROENÇA

Processo : E-RR - 712131 / 2000 . 6 - TRT da 17ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE - CVRD

ADVOGADO : NILTON CORREIA

EMBARGADO(A) : LUIZ CARLOS RESENDE

ADVOGADO : JOÃO BATISTA SAMPAIO

Processo : E-RR - 712350 / 2000 . 2 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : LEANDRO VIEIRA LIMA

ADVOGADO : PEDRO ROSA MACHADO

Processo : E-RR - 713375 / 2000 . 6 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : GERALDO DE AZEVEDO SÁ

ADVOGADO : WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOUZA FONTES

Processo : E-RR - 713520 / 2000 . 6 - TRT da 18ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE GOIÁS S.A. - BEG

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : MARIA HELENA TEIXEIRA DE ALMEIDA

ADVOGADO : ZÉLIO DE ÁVILA

Processo : E-RR - 714002 / 2000 . 3 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : TEKSID DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : JOSÉ MARIA DE SOUZA ANDRADE

EMBARGADO(A) : JACI JOSÉ DE OLIVEIRA

ADVOGADO : ALAIR DIAS

Processo : E-RR - 715672 / 2000 . 4 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A. (EM
LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : ROGÉRIO AVELAR

EMBARGADO(A) : SILVANO TEIXEIRA DOS SANTOS

ADVOGADO : FERNANDO DE PAULA FARIA

Processo : E-RR - 715775 / 2000 . 0 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA AO SERVI-
DOR PÚBLICO ESTADUAL - IAMSPE

ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : ADALGISA SILVA DE SOUZA E OUTROS

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA

Processo : E-RR - 717867 / 2000 . 1 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : JAIR DIAS DUARTE

ADVOGADO : JOÃO BATISTA RAMOS

Processo : E-RR - 718694 / 2000 . 0 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : ALTINO ANDRE DE SOUZA E OUTROS

ADVOGADO : RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

EMBARGADO(A) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

Processo : E-RR - 718976 / 2000 . 4 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : FÁTIMA HUSSEN RAMADAN SOBRAL

ADVOGADO : JOSÉ GUILHERME ROLIM ROSA

EMBARGADO(A) : SUPERINTENDÊNCIA DO TRABALHO ARTESANAL
NAS COMUNIDADES - SUTACO

Processo : E-RR - 719123 / 2000 . 3 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : MOACYR GODOY PAVÃO

ADVOGADO : PEDRO ROSA MACHADO

Processo : E-RR - 720034 / 2000 . 6 - TRT da 11ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ESTA-
DO DA EDUCAÇÃO E QUALIDADE DE ENSINO -
SEDUC

EMBARGADO(A) : LUZIA RIBEIRO CORDEIRO

ADVOGADO : ADEMÁRIO DO ROSÁRIO AZEVEDO

Processo : E-AIRR - 3 / 2001 - 092 - 15 - 00 . 9 - TRT da 15ª
Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : ANTÔNIO MANSUR

ADVOGADO : ZÉLIO MAIA DA ROCHA

EMBARGADO(A) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

Processo : E-RR - 155 / 2001 - 017 - 09 - 00 . 8 - TRT da 9ª
Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ - SA-
N E PA R 

ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : RENATO DE CARVALHO

ADVOGADO : WAGNER PIROLO

Processo : E-AIRR - 162 / 2001 - 006 - 17 - 00 . 2 - TRT da 17ª
Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : ESPÍRITO SANTO CENTRAIS ELÉTRICAS S.A. - ES-
CELSA

ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADO(A) : PAULO ROBERTO MADURO E OUTROS

ADVOGADO : JOSÉ MIRANDA LIMA

Processo : E-AIRR - 170 / 2001 - 191 - 17 - 40 . 5 - TRT da 17ª
Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : LUIZ TEIXEIRA DOS SANTOS

ADVOGADO : JOSÉ MIRANDA LIMA

EMBARGADO(A) : ESPÍRITO SANTO CENTRAIS ELÉTRICAS S.A. - ES-
CELSA

ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO
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Processo : E-AIRR - 389 / 2001 - 072 - 09 - 40 . 1 - TRT da 9ª
Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : WESLEY CARDOSO DOS SANTOS

EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI

EMBARGADO(A) : DIÓGENES FRANCISCO ALMEIDA SERPA

ADVOGADO : GERALDO ROBERTO CORRÊA VAZ DA SILVA

Processo : E-AIRR - 389 / 2001 - 005 - 13 - 40 . 8 - TRT da 13ª
Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : S.A. DE ELETRIFICAÇÃO DA PARAÍBA - SAELPA

ADVOGADO : LEONARDO JOSÉ VIDERES TRAJANO

EMBARGADO(A) : JOSÉ FERREIRA MARQUES

ADVOGADO : JOSÉ FERREIRA MARQUES

Processo : E-AIRR - 564 / 2001 - 014 - 10 - 40 . 4 - TRT da 10ª
Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : SERVIÇO DE AJARDINAMENTO E LIMPEZA URBA-
NA DO DISTRITO FEDERAL - BELACAP

ADVOGADO : HENDERSON GENEROSO

EMBARGADO(A) : RICARDO VIEIRA CABRAL

ADVOGADO : FABIANA VENDRAMINI NUNES OLIVEIRA

Processo : E-AIRR - 743 / 2001 - 001 - 19 - 40 . 6 - TRT da 19ª
Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : WESLEY CARDOSO DOS SANTOS

EMBARGADO(A) : JOSIMAR DO NASCIMENTO SILVA

ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO DE ALBUQUERQUE PEREIRA

Processo : E-RR - 791 / 2001 - 341 - 05 - 00 . 0 - TRT da 5ª
Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI

EMBARGADO(A) : MARIA DE FÁTIMA MELO DA SILVA

ADVOGADO : JOAQUIM DE ALENCAR CARVALHO

<!ID90348-4>

Processo : E-AIRR - 814 / 2001 - 106 - 15 - 00 . 8 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : RICARDO DONIZETTE POSSAR

ADVOGADO : LUÍS CARLOS GALLO

EMBARGADO(A) : EMPRESA CRUZ DE TRANSPORTES LTDA.

Processo : E-RR - 949 / 2001 - 005 - 01 - 00 . 5 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI

EMBARGADO(A) : SEVERINO BARBOSA ARRUDA

ADVOGADO : MARCUS VINICIUS MORENO MARQUES DE OLI-
VEIRA

Processo : E-RR - 1067 / 2001 - 005 - 24 - 00 . 1 - TRT da 24ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : BRASIL TELECOM S.A. - TELEMS

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : PERCÍLIA DE FÁTIMA ALVES SILVA E OUTRA

ADVOGADO : LUZIA CRISTINA HERRADON PAMPLONA FONSE-
CA

Processo : E-AIRR - 1091 / 2001 - 014 - 10 - 40 . 2 - TRT da 10ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : SERVIÇO DE AJARDINAMENTO E LIMPEZA URBA-
NA DO DISTRITO FEDERAL - BELACAP

ADVOGADO : HENDERSON GENEROSO

EMBARGADO(A) : VANESSA MARIA BISPO

ADVOGADO : JOÃO AMÉRICO PINHEIRO MARTINS

Processo : E-AIRR - 1098 / 2001 - 054 - 01 - 00 . 8 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : AUTO VIAÇÃO BANGU LTDA.

ADVOGADO : RICARDO ALVES DA CRUZ

EMBARGADO(A) : SEBASTIÃO TORQUATO

ADVOGADO : JOÃO BATISTA SOARES DE MIRANDA

Processo : E-AIRR - 1101 / 2001 - 141 - 17 - 40 . 2 - TRT da 17ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : INSTITUTO ESTADUAL DE SAÚDE PÚBLICA -
IESP

EMBARGADO(A) : VERA LÚCIA MACEDO MAZZO

Processo : E-RR - 1169 / 2001 - 008 - 10 - 40 . 7 - TRT da 10ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : JESSÉ PEREIRA ALVES

ADVOGADO : AFONSO HENRIQUE LUDERITZ DE MEDEIROS

EMBARGADO(A) : ANTÔNIO LÚCIO SAFE CARNEIRO

ADVOGADO : CLÁUDIO ALBERTO FEITOSA PENNA FERNANDEZ

Processo : E-AIRR - 1464 / 2001 - 013 - 15 - 40 . 1 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : GUILHERME MIGNONE GORDO

EMBARGADO(A) : HENRIQUE JOSÉ DO COUTO MAGNANI

ADVOGADO : JOSÉ ANTÔNIO DOS SANTOS

Processo : E-AIRR - 1537 / 2001 - 101 - 10 - 40 . 0 - TRT da 10ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : SERVIÇO DE AJARDINAMENTO E LIMPEZA URBA-
NA DO DISTRITO FEDERAL - BELACAP

ADVOGADO : GESILDA DE M. DE LACERDA RAMALHO

EMBARGADO(A) : MARLICE ALVES DA SILVA

ADVOGADO : SÉRGIO LUIZ DOS SANTOS

Processo : E-AIRR - 1682 / 2001 - 018 - 03 - 40 . 3 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : CLIMAPEX INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

ADVOGADO : NELSON MORAES VALENZUELA

EMBARGADO(A) : FAPEX AÇOS ESPECIAIS S.A.

EMBARGADO(A) : WILSON JORGE SANTANA SOBRINHO

ADVOGADO : GUILHERME VILELA DE PAULA

Processo : E-RR - 2627 / 2001 - 005 - 07 - 00 . 8 - TRT da 7ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : JOSÉ SILVIO DO NASCIMENTO

ADVOGADO : SÂMIA MARIA RIBEIRO LEITÃO

EMBARGANTE : JOSÉ SILVIO DO NASCIMENTO

ADVOGADO : ÉRIKA R. CARVALHO VASCONCELOS

EMBARGADO(A) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRA-
FOS - ECT

ADVOGADO : VALÉRIA CARVALHO FARIA CAMPOS

EMBARGADO(A) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRA-
FOS - ECT

ADVOGADO : JOSÉ IVAN DE SOUSA SANTIAGO

Processo : E-RR - 16090 / 2001 - 008 - 09 - 00 . 1 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : RUY MAURÍCIO DE LIMA E SILVA

ADVOGADO : JOSÉ TÔRRES DAS NEVES

EMBARGADO(A) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : CARMEN FRANCISCA WOITOWICZ DA SILVEIRA

Processo : E-RR - 722267 / 2001 . 1 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : ROSIL ANTÔNIO DE ALMEIDA

ADVOGADO : UBIRAJARA WANDERLEY LINS JÚNIOR

EMBARGANTE : ROSIL ANTÔNIO DE ALMEIDA

ADVOGADO : RENATO ANTÔNIO VILLA CUSTÓDIO

EMBARGADO(A) : FSP S.A. - METALÚRGICA

ADVOGADO : ELIANA VIDO

Processo : E-RR - 723330 / 2001 . 4 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : PHILIPS DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : UBIRAJARA WANDERLEY LINS JÚNIOR

EMBARGADO(A) : JOAQUIM JOSÉ TEIXEIRA

ADVOGADO : ELIANA TRAVERSO CALEGARI

Processo : E-RR - 723338 / 2001 . 3 - TRT da 12ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : NILTON VIEBRANTZ

ADVOGADO : DAVID RODRIGUES DA CONCEIÇÃO

EMBARGADO(A) : KARSTEN S.A.

ADVOGADO : FÁBIO NOIL KALINOSKI

Processo : E-RR - 723388 / 2001 . 6 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : SÍLVIO CLÁUDIO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : PEDRO ROSA MACHADO

Processo : E-RR - 723510 / 2001 . 6 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : BANCO BANERJ S.A.

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGANTE : ROSANE SOARES DE FREITAS

ADVOGADO : MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBATO

EMBARGADO(A) : OS MESMOS

Processo : E-RR - 724887 / 2001 . 6 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : CIBELE BITTENCOURT QUEIROZ

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : GUILHERME MIGNONE GORDO

EMBARGADO(A) : ELISABETE BENEDITA DE LIMA

ADVOGADO : JOSÉ ANTÔNIO DOS SANTOS

Processo : E-RR - 729142 / 2001 . 3 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : RAIMUNDO GOMES TEIXEIRA

ADVOGADO : HELENA SÁ

Processo : E-AIRR - 732518 / 2001 . 6 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : MARIA IGNEZ

ADVOGADO : ZÉLIO MAIA DA ROCHA

EMBARGADO(A) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

EMBARGADO(A) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : GUILHERME MIGNONE GORDO

Processo : E-RR - 734180 / 2001 . 0 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : JOÃO SILVÉRIO DE SOUZA

ADVOGADO : PEDRO ROSA MACHADO

Processo : E-RR - 734181 / 2001 . 3 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : ROBSON ANTÔNIO GOMES PARREIRA

ADVOGADO : PEDRO ROSA MACHADO

Processo : E-RR - 734293 / 2001 . 0 - TRT da 10ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : ULYSSES MOREIRA FORMIGA

EMBARGANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO
BANCO DO NORDESTE DO BRASIL - CAPEF

ADVOGADO : MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA

EMBARGADO(A) : JULIMAR ANDRADE VIEIRA

ADVOGADO : JULIMAR ANDRADE VIEIRA

Processo : E-RR - 734394 / 2001 . 0 - TRT da 16ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : CFN - COMPANHIA FERROVIÁRIA DO NORDESTE

ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : MICQUELSON RIBEIRO E SILVA

ADVOGADO : ANTÔNIO VERAS DE ARAÚJO

Processo : E-RR - 738793 / 2001 . 3 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : MÁRCIA ROSÂNGELA DA SILVA

ADVOGADO : SANDRA DINIZ PORFÍRIO

EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA ESPÍRITA
DO PARANÁ E SANTA CATARINA

ADVOGADO : CLAUDIA BUENO GOMES

Processo : E-RR - 739048 / 2001 . 7 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : JOÃO BATISTA DE ANDRADE

ADVOGADO : PEDRO ROSA MACHADO

Processo : E-RR - 741426 / 2001 . 9 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : VERA REGINA BELTRÃO DE ANGELIS

ADVOGADO : NILTON CORREIA

EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DE RE-
CURSOS HUMANOS - FDRH
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Processo : E-RR - 741641 / 2001 . 0 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : CÂNDIDO HONÓRIO FERREIRA SOBRINHO

ADVOGADO : EUGÊNIA JIZETTI ALVES BEZERRA SEPÚLVEDA

EMBARGADO(A) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A. (EM
LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : ROGÉRIO AVELAR

EMBARGADO(A) : BANCO BANERJ S.A. E OUTRO

ADVOGADO : LUIZ EDUARDO PREZIDIO PEIXOTO

Processo : E-RR - 742289 / 2001 . 2 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : ROSIMAR RODRIGUES DA COSTA

ADVOGADO : PEDRO ROSA MACHADO

Processo : E-RR - 742342 / 2001 . 4 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : ANTÔNIO FAUSTINO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : CLARINDO DIAS ANDRADE

Processo : E-RR - 742343 / 2001 . 8 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : PEDRO FERNANDES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : PEDRO ROSA MACHADO

Processo : E-RR - 742344 / 2001 . 1 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : JOSÉ FELICIANO DE SOUZA

ADVOGADO : EDISON URBANO MANSUR

Processo : E-RR - 742345 / 2001 . 5 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : GENARO LÚCIO VICENTE

ADVOGADO : PEDRO ROSA MACHADO

Processo : E-RR - 743879 / 2001 . 7 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : LÚCIA DE FÁTIMA CAMPOS ESTABILE E OUTRA

ADVOGADO : MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

EMBARGADO(A) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A. (EM
LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : ROGÉRIO AVELAR

EMBARGADO(A) : BANCO BANERJ S.A.

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

Processo : E-RR - 745011 / 2001 . 0 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : MARCELO APARECIDO DA CONCEIÇÃO

ADVOGADO : ELENICE DE OLIVEIRA

Processo : E-RR - 746854 / 2001 . 9 - TRT da 12ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : ENEIDA DE VARGAS E BERNARDES

EMBARGADO(A) : EDSON TADEU DAMBROWSKI

ADVOGADO : LISIANE VIEIRA RINGENBERG

Processo : E-RR - 747716 / 2001 . 9 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : ROQUE PEREIRA DA SILVA

ADVOGADO : PEDRO ROSA MACHADO

Processo : E-RR - 747777 / 2001 . 0 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : EDILSON GERALDO REZENDE DOS SANTOS

ADVOGADO : PEDRO ROSA MACHADO

Processo : E-RR - 747789 / 2001 . 1 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : RAIMUNDO DA SILVA BATISTA

ADVOGADO : PEDRO ROSA MACHADO

Processo : E-RR - 749186 / 2001 . 0 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : CARLOS ROBERTO FERREIRA

ADVOGADO : PEDRO ROSA MACHADO

Processo : E-RR - 751028 / 2001 . 1 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : SÃO PAULO ESTATE INCORPORAÇÕES S.A.

ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : SAMUEL SPIEGEL NORMAN

ADVOGADO : JOÃO BOSCO DE MEDEIROS RIBEIRO

Processo : E-RR - 751853 / 2001 . 0 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : WILTON MILANOS LOFRANO

ADVOGADO : RITA DE CÁSSIA SANTANA CORTEZ

EMBARGANTE : WILTON MILANOS LOFRANO

ADVOGADO : MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBATO

EMBARGADO(A) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A. (EM
LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : ROGÉRIO AVELAR

EMBARGADO(A) : BANCO BANERJ S.A.

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

Processo : E-RR - 751868 / 2001 . 3 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : MILTON GOMES PARREIRAS

ADVOGADO : JORGE DA SILVA SALLES

Processo : E-RR - 752714 / 2001 . 7 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : JOSÉ MIRANDA GOULART

ADVOGADO : WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOUZA FONTES

Processo : E-RR - 752881 / 2001 . 3 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA E OUTROS

EMBARGADO(A) : VALENTINO PEREIRA DA SILVA FILHO

ADVOGADO : VÂNIA DUARTE VIEIRA

Processo : E-RR - 753416 / 2001 . 4 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : BANCO BEMGE S.A.

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : RENATO DE ASSIS NOGUEIRA

ADVOGADO : EDUARDO VICENTE RABELO AMORIM

Processo : E-RR - 753708 / 2001 . 3 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : ALBIS DE JESUS FREITAS

ADVOGADO : PEDRO ROSA MACHADO

Processo : E-RR - 753838 / 2001 . 2 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA - COPEL

ADVOGADO : IRINEU PETERS

EMBARGANTE : COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA - COPEL

ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : IRENE GONÇALVES

ADVOGADO : NILO NORBERTO NESI

Processo : E-AIRR - 756322 / 2001 . 8 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : COMLURB - COMPANHIA MUNICIPAL DE LIMPEZA
URBANA

ADVOGADO : MÁRIO ANTÔNIO DANTAS DE OLIVEIRA COUTO

EMBARGADO(A) : SIDNEY FERNANDES PEREIRA

ADVOGADO : MARILZA DA PENHA SANTOS

Processo : E-RR - 756638 / 2001 . 0 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : WASHINGTON TOMÉ DE SOUZA

ADVOGADO : MÁRCIA APARECIDA COSTA DE OLIVEIRA

Processo : E-RR - 757558 / 2001 . 0 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : LUCAS ROSALINO DA SILVA FILHO

ADVOGADO : MÁRCIA APARECIDA COSTA DE OLIVEIRA

Processo : E-RR - 757691 / 2001 . 9 - TRT da 13ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA - UFPB

EMBARGADO(A) : JOÃO FERREIRA DE MENDONÇA

ADVOGADO : EVANES BEZERRA DE QUEIROZ

EMBARGADO(A) : EMJASEL - EMPRESA DE JATEAMENTO E SERVI-
ÇOS LTDA.

ADVOGADO : ISIS ALVES DE LIMA

Processo : E-RR - 757765 / 2001 . 5 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : EDIVALDO AMÂNCIO DE SOUZA

ADVOGADO : JUDITE SANTA BÁRBARA DE SOUZA

Processo : E-RR - 757787 / 2001 . 1 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : JOSÉ MARIA DE SOUZA ANDRADE

EMBARGADO(A) : AGEU DE OLIVEIRA

ADVOGADO : MÁRCIA APARECIDA COSTA DE OLIVEIRA

Processo : E-RR - 757788 / 2001 . 5 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : JOSÉ MARIA DE SOUZA ANDRADE

EMBARGADO(A) : AFONSO ÂNGELO RABELO

ADVOGADO : WILSON MOREIRA DA SILVA

Processo : E-RR - 757865 / 2001 . 0 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : PROTEGE - PROTEÇÃO E TRANSPORTE DE VALO-
RES S/C LTDA.

ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : CARMELINO KLEIN SEVERINO

ADVOGADO : MAURO FERRIM FILHO

Processo : E-RR - 758833 / 2001 . 6 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : MARCOS ANTÔNIO MAPA

ADVOGADO : WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOUZA FONTES

Processo : E-RR - 758974 / 2001 . 3 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : ROCHA AGÊNCIA MARÍTIMA LTDA.

ADVOGADO : IWERSON LUIZ WRONSKI

EMBARGANTE : ROCHA AGÊNCIA MARÍTIMA LTDA.

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGANTE : SINDICATO DOS CONFERENTES DE CARGA E DES-
CARGA NOS PORTOS DO ESTADO DO PARANÁ

ADVOGADO : JOSÉ TÔRRES DAS NEVES

EMBARGADO(A) : OS MESMOS

Processo : E-RR - 758983 / 2001 . 4 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : JOSÉ LUZIA LOPES

ADVOGADO : MÁRCIA APARECIDA COSTA DE OLIVEIRA

Processo : E-RR - 760140 / 2001 . 8 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : ALTAIR DE SOUZA FRANCO

ADVOGADO : CRISTIANO COUTO MACHADO

Processo : E-RR - 760818 / 2001 . 1 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE PARANAGUÁ E
ANTONINA - APPA

ADVOGADO : MÔNICA DE ANDRADE

EMBARGANTE : ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE PARANAGUÁ E
ANTONINA - APPA

ADVOGADO : ALMIR HOFFMANN

EMBARGADO(A) : LUIZ RODOLFO NOCE BUONGERMINO

ADVOGADO : JOSÉ TÔRRES DAS NEVES

EMBARGADO(A) : LUIZ RODOLFO NOCE BUONGERMINO

ADVOGADO : RICARDO QUINTAS CARNEIRO
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Processo : E-RR - 763629 / 2001 . 8 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : VICENTE FERREIRA DE SOUZA

ADVOGADO : PEDRO ROSA MACHADO

Processo : E-RR - 763632 / 2001 . 7 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : ADMILSON DE CARVALHO

ADVOGADO : CRISTIANO COUTO MACHADO

Processo : E-RR - 763634 / 2001 . 4 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : CLÊNIO ALOÍSIO MARTINS

ADVOGADO : PEDRO ROSA MACHADO

Processo : E-RR - 764432 / 2001 . 2 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : ELEVADORES ATLAS SCHINDLER S.A.

ADVOGADO : CLÁUDIO MAURÍCIO BOSCHI PIGATTI

EMBARGADO(A) : FRANCISCO ASCÊNÇÃO ESTANISLAN

ADVOGADO : PEDRO CEDRAN

Processo : E-RR - 764526 / 2001 . 8 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : LUIZ FERNANDO DOS SANTOS

ADVOGADO : MÁRCIA APARECIDA COSTA DE OLIVEIRA

Processo : E-AIRR - 765050 / 2001 . 9 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : U. T. C. ENGENHARIA S.A.

ADVOGADO : EDNA MARIA LEMES

EMBARGADO(A) : JOSÉ ALMIR FELIPE

ADVOGADO : JOSÉ ABÍLIO LOPES

Processo : E-RR - 765220 / 2001 . 6 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : DANIEL GONÇALVES RIBEIRO

ADVOGADO : PEDRO ROSA MACHADO

Processo : E-RR - 765540 / 2001 . 1 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE
DE SÃO PAULO S.A.

ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO

EMBARGANTE : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE
DE SÃO PAULO S.A.

ADVOGADO : JOSÉ AUGUSTO RODRIGUES JÚNIOR

EMBARGADO(A) : NELSON DE OLIVEIRA

ADVOGADO : MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

Processo : E-RR - 768254 / 2001 . 3 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : WESLEY CARDOSO DOS SANTOS

EMBARGADO(A) : AGÍLIO WILSON DA COSTA E OUTROS

ADVOGADO : MÁRCIO GONTIJO

Processo : E-RR - 768437 / 2001 . 6 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : INDÚSTRIA DE BEBIDAS ANTARCTICA-POLAR
S.A.

ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : MILTON TENN-PASS

ADVOGADO : JOSÉ PAULO WEDIG

Processo : E-RR - 768503 / 2001 . 3 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : JOSÉ CARLOS DE SOUZA MARQUES

ADVOGADO : PEDRO ROSA MACHADO

Processo : E-RR - 768505 / 2001 . 8 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : JADIR MARTINS DE MACEDO

ADVOGADO : ADRIANA DE FÁTIMA MEIRELES

Processo : E-RR - 771139 / 2001 . 0 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : FRANCISCO LANIS RIBEIRO

ADVOGADO : MARIA APARECIDA CHAVES BITTENCOURT SI-
QUEIRA

Processo : E-RR - 772354 / 2001 . 8 - TRT da 24ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : EMPRESA ENERGÉTICA DE MATO GROSSO DO
SUL S.A. - ENERSUL

ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADO(A) : SIDNIR FERNANDES REZENDE DO CARMO

ADVOGADO : HUMBERTO IVAN MASSA

Processo : E-RR - 773043 / 2001 . 0 - TRT da 11ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ESTA-
DO DA EDUCAÇÃO E QUALIDADE DE ENSINO -
SEDUC

EMBARGADO(A) : LOURDE LEITE DE SOUZA

ADVOGADO : EVANILDO CARNEIRO DA SILVA

Processo : E-RR - 773609 / 2001 . 6 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : CLÁUDIO FERNANDO FIGUEIREDO

ADVOGADO : CRISTIANO COUTO MACHADO

Processo : E-RR - 774930 / 2001 . 0 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : PIRELLI PNEUS S.A.

ADVOGADO : MÁRCIA MARIA GUIMARÃES DE SOUSA

EMBARGANTE : PIRELLI PNEUS S.A.

ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : ELIEZER FERREIRA DO AMARAL

ADVOGADO : MARIA IVETE DE DEUS

Processo : E-RR - 775055 / 2001 . 4 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : JOSÉ HENRIQUE DE LEMOS BARBOSA

ADVOGADO : WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOUZA FONTES

Processo : E-RR - 775156 / 2001 . 3 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : RODOLFO BARRETO

ADVOGADO : MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBATO

EMBARGADO(A) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A. (EM
LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : ROGÉRIO AVELAR

Processo : E-RR - 776392 / 2001 . 4 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : MÁRCIO DE SOUZA PRAÇA

ADVOGADO : MÁRCIA APARECIDA COSTA DE OLIVEIRA

Processo : E-RR - 776623 / 2001 . 2 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : JOSÉ HENRIQUE FISCHEL DE ANDRADE

EMBARGADO(A) : DECIO FERNANDES PIO

ADVOGADO : MARCELO VASQUES THIBAU DE ALMEIDA

Processo : E-RR - 777737 / 2001 . 3 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : SIDNEY CAROLINO NASCIMENTO

ADVOGADO : JOSÉ DANIEL ROSA

Processo : E-RR - 777761 / 2001 . 5 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : DIEMES DE OLIVEIRA CIRIACO

ADVOGADO : JOSÉ LUCIANO FERREIRA

Processo : E-RR - 777839 / 2001 . 6 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : MÁRCIO SAMORA

ADVOGADO : CLÁUDIA BERARDINELLI BERNABÉ

Processo : E-RR - 777945 / 2001 . 1 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : JOSÉ NUNES FILHO

ADVOGADO : CRISTIANO COUTO MACHADO

Processo : E-RR - 779923 / 2001 . 8 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO

ADVOGADO : CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

EMBARGADO(A) : JOSÉ HENRIQUE MARTINS

ADVOGADO : ELIONORA HARUMI TAKESHIRO

Processo : E-RR - 783618 / 2001 . 4 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : JOSÉ MARTINS DE MELO FILHO

ADVOGADO : RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

EMBARGADO(A) : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE
DE SÃO PAULO S.A.

ADVOGADO : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

Processo : E-RR - 784574 / 2001 . 8 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : ELVÉCIO CARVALHO DE AMORIM

ADVOGADO : SELMA APARECIDA DINIZ

Processo : E-RR - 784705 / 2001 . 0 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : LUIZ EMIRALDO EDUARDO MARQUES

EMBARGADO(A) : JOSÉ ROBERTO ROCHA

ADVOGADO : ADILSON MAGALHÃES DE BRITO

Processo : E-RR - 784743 / 2001 . 1 - TRT da 11ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ESTA-
DO DA EDUCAÇÃO E QUALIDADE DE ENSINO -
SEDUC

EMBARGADO(A) : COOPERATIVA DE TRABALHO E SERVIÇOS EM GE-
RAL LTDA.

ADVOGADO : ILNAH MONTEIRO DE CASTRO

EMBARGADO(A) : ROSIMEIRE GOMES PAIVA

ADVOGADO : ALESSANDRA GAMA CAVALLETTI

Processo : E-RR - 785402 / 2001 . 0 - TRT da 11ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ESTA-
DO DA EDUCAÇÃO E QUALIDADE DE ENSINO -
SEDUC

EMBARGADO(A) : ALDENIR LUCAS

Processo : E-RR - 785456 / 2001 . 7 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : SHIDEAKI AKAMINE

ADVOGADO : JOSÉ ANTÔNIO DOS SANTOS

EMBARGADO(A) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

EMBARGADO(A) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : GISELLI TAVARES FEITOSA COSTA

Processo : E-RR - 785580 / 2001 . 4 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : MARCELO CIPRIANO BARBOSA

ADVOGADO : WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOUZA FONTES

Processo : E-RR - 787164 / 2001 . 0 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : COMPANHIA MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO E
OBRAS PÚBLICAS - RIOCOP

ADVOGADO : GIOVANNA MOREIRA PORCHÉRA

EMBARGADO(A) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 1ª RE-
GIÃO

EMBARGADO(A) : CELSO CAETANO DE ARAÚJO

ADVOGADO : ROBERTO CARLOS BAPTISTA ALVES
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Processo : E-RR - 787217 / 2001 . 4 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : GIOVÂNIO DA SILVA

ADVOGADO : GERALDO COSTA DE FARIA

Processo : E-RR - 787736 / 2001 . 7 - TRT da 6ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : LUIZ GUIMARÃES GOMES DE SÁ

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : BANCO DO BRASIL S.A. E OUTRO

ADVOGADO : LUIZ DE FRANÇA PINHEIRO TORRES

Processo : E-RR - 788172 / 2001 . 4 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : CARLOS EGON LANDGRAF

ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : URSULINO SANTOS FILHO

EMBARGADO(A) : VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : JOSÉ CARLOS MATEUS

EMBARGADO(A) : VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : PABLO ROLIM CARNEIRO

Processo : E-AIRR e RR - 788845 / 2001 . 0 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : ELISA HELENA CARDOSO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBATO

EMBARGADO(A) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A. (EM
LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : ROGÉRIO AVELAR

EMBARGADO(A) : BANCO BANERJ S.A.

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

Processo : E-RR - 790179 / 2001 . 6 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : JOÃO ALVES RIBEIRO

ADVOGADO : MARCELO VASQUES THIBAU DE ALMEIDA

Processo : E-RR - 790235 / 2001 . 9 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : ADEMAR JOAQUIM

ADVOGADO : WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOUZA FONTES

Processo : E-RR - 791328 / 2001 . 7 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : CARLOS ALBERTO AZEVEDO PIMENTEL

ADVOGADO : RICARDO QUINTAS CARNEIRO

EMBARGADO(A) : BANCO BANEB S.A.

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

Processo : E-RR - 792585 / 2001 . 0 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE
DE SÃO PAULO S.A.

ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO

EMBARGANTE : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE
DE SÃO PAULO S.A.

ADVOGADO : JOSÉ AUGUSTO RODRIGUES JÚNIOR

EMBARGADO(A) : MANOEL RODRIGUES DE SOUZA

ADVOGADO : LEANDRO MELONI

Processo : E-RR - 794875 / 2001 . 5 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : MAURO TORRES

ADVOGADO : PEDRO ROSA MACHADO

Processo : E-RR - 794896 / 2001 . 8 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : VANDERLEI DE CASTRO NETO

ADVOGADO : JOSÉ DANIEL ROSA

Processo : E-RR - 795884 / 2001 . 2 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : FUNDAÇÃO CULTURAL DE CURITIBA

ADVOGADO : PEDRO LOPES RAMOS

EMBARGADO(A) : FRANCINE SIMÃO

ADVOGADO : PAULO ROBERTO MAGNABOSCO

Processo : E-RR - 795940 / 2001 . 5 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A. (EM
LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : ROGÉRIO AVELAR

EMBARGANTE : VICENTE ALVES FERREIRA

ADVOGADO : MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

EMBARGADO(A) : OS MESMOS

Processo : E-RR - 796505 / 2001 . 0 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO

ADVOGADO : CARLOS EDUARDO G. VIEIRA MARTINS

EMBARGADO(A) : JOICE SANTOS AMORIM

ADVOGADO : EDSON TELES COSTA

Processo : E-RR - 798105 / 2001 . 0 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DO PARANÁ S.A.

ADVOGADO : INDALÉCIO GOMES NETO

EMBARGADO(A) : JOSÉ LUIZ MARENGONI

ADVOGADO : JANE GLÁUCIA ANGELI JUNQUEIRA

EMBARGADO(A) : JOSÉ LUIZ MARENGONI

ADVOGADO : RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI

Processo : E-AIRR - 798579 / 2001 . 9 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : GELRE TRABALHO TEMPORÁRIO S.A.

ADVOGADO : SÉRGIO GRANDINETTI DE BARROS

EMBARGADO(A) : JOSÉ DE CARVALHO

ADVOGADO : WALTER JOSÉ DE PAULA

Processo : E-AIRR - 798664 / 2001 . 1 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : YOLANDA CASTALDELLI E OUTROS

ADVOGADO : RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

EMBARGADO(A) : NOSSA CAIXA - NOSSO BANCO S.A.

ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

Processo : E-RR - 799049 / 2001 . 4 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : LUIZ CARLOS DE PAULA

ADVOGADO : CRISTIANO COUTO MACHADO

Processo : E-AIRR - 801221 / 2001 . 9 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : MÁRIO HENRIQUES FILHO

ADVOGADO : NELSON MENEZES PEREIRA

EMBARGADO(A) : HENRIFARMA PRODUTOS QUÍMICOS E FARMA-
CÊUTICOS LTDA.

ADVOGADO : ADERBAL WAGNER FRANÇA

Processo : E-AIRR - 801469 / 2001 . 7 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : GELRE TRABALHO TEMPORÁRIO S.A.

ADVOGADO : SÉRGIO GRANDINETTI DE BARROS

EMBARGADO(A) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : LUIZ E. EDUARDO MARQUES

EMBARGADO(A) : ETEL DELANDES DE JESUS

Processo : E-RR - 803610 / 2001 . 5 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : WAGNER MESQUITA GERTRUDES

ADVOGADO : VÂNIA DUARTE VIEIRA

Processo : E-RR - 803636 / 2001 . 6 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : BANCO BANERJ S.A.

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGANTE : REGINA MARIA VANNI

ADVOGADO : MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

EMBARGADO(A) : OS MESMOS

Processo : E-RR - 804008 / 2001 . 3 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : ÂNGELO CONGEZIMO MILANO

ADVOGADO : MÁRCIA APARECIDA COSTA DE OLIVEIRA

Processo : E-RR - 804444 / 2001 . 9 - TRT da 16ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : EMPRESA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DA
PREVIDÊNCIA SOCIAL - DATAPREV

ADVOGADO : AGLAILTON PATRÍCIO DE ANDRADE

EMBARGANTE : EMPRESA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DA
PREVIDÊNCIA SOCIAL - DATAPREV

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : CLÓVIS PAULO FERREIRA FILHO E OUTROS

ADVOGADO : ADALBERTO RIBAMAR BARBOSA GONÇALVES

Processo : E-RR - 804900 / 2001 . 3 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : CARGILL AGRÍCOLA S.A.

ADVOGADO : JOAQUIM MIRÓ

EMBARGADO(A) : ALCEBÍADES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : MATHUSALEM ROSTECK GAIA

Processo : E-RR - 804912 / 2001 . 5 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DA BAHIA S.A. - TELEBA-
HIA

ADVOGADO : MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA

EMBARGADO(A) : ZELITO FRANCISCO DA CRUZ

ADVOGADO : JOÃO PINHEIRO CASTELO BRANCO

<!ID90348-5>

Processo : E-RR - 805118 / 2001 . 0 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE
DE SÃO PAULO S.A.

ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADO(A) : FELISMINO LUIZ DE ARAÚJO

ADVOGADO : MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

Processo : E-RR - 805297 / 2001 . 8 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA E OUTROS

EMBARGADO(A) : AGUIMAR BRAGA

ADVOGADO : CRISTIANO COUTO MACHADO

Processo : E-RR - 805411 / 2001 . 0 - TRT da 24ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

EMBARGADO(A) : JOANA FERNANDES DOS SANTOS

ADVOGADO : JOSÉ CARLOS CRISÓSTOMO RIBEIRO

EMBARGADO(A) : W.O. - LAZER EMPREENDIMENTOS LTDA.

ADVOGADO : IACITA T.R. DE AZAMOR

Processo : E-RR - 805422 / 2001 . 9 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : ELIANE MARIA DE AZEVEDO

ADVOGADO : AURÉLIO SEPÚLVEDA

EMBARGANTE : ELIANE MARIA DE AZEVEDO

ADVOGADO : EUGÊNIA JIZETTI ALVES BEZERRA SEPÚLVEDA

EMBARGADO(A) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A. (EM
LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : ROGÉRIO AVELAR

EMBARGADO(A) : BANCO BANERJ S.A.

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

Processo : E-AIRR - 807533 / 2001 . 5 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTA-
DO DE SÃO PAULO - SABESP

ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

EMBARGADO(A) : RICHARD DOUGLAS DE SOUZA

ADVOGADO : RITA DE CÁSSIA PELLEGRINI ALMEIDA DA RO-
CHA SOARES

Processo : E-AIRR - 807838 / 2001 . 0 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : AUTO VIAÇÃO BANGU LTDA.

ADVOGADO : ROMÁRIO SILVA DE MELO

EMBARGADO(A) : EDUARDO MARQUES DE ALMEIDA

ADVOGADO : GLÓRIA PEREIRA DA COSTA

Processo : E-AIRR - 809270 / 2001 . 9 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : ALBERTO BADRA JÚNIOR

ADVOGADO : MARCOS CINTRA ZARIF

EMBARGADO(A) : BADRA S.A.

ADVOGADO : MARCOS CINTRA ZARIF

EMBARGADO(A) : JOCELINO FRANCISCO VIEIRA

ADVOGADO : CLÁUDIA MARIA DA SILVA
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Processo : E-RR - 809644 / 2001 . 1 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECI-
MENTOS BANCÁRIOS DE APUCARANA

ADVOGADO : MARTHIUS SÁVIO C. LOBATO

EMBARGADO(A) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : CARMEN FRANCISCA WOITOWICZ DA SILVEIRA

Processo : E-RR - 809671 / 2001 . 4 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : ADALTO FERREIRA

ADVOGADO : HELENA SÁ

Processo : E-AIRR - 809979 / 2001 . 0 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMBARGADO(A) : CLEMENTINA DE LIMA BENTO E OUTROS

ADVOGADO : ANTÔNIO BORGES FILHO

Processo : E-RR - 812354 / 2001 . 2 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : BANCO CITIBANK S.A.

ADVOGADO : UBIRAJARA WANDERLEY LINS JÚNIOR

EMBARGADO(A) : PÉRSIO TANJA SILVA

ADVOGADO : OSMAIR LUIZ

Processo : E-RR - 813482 / 2001 . 0 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : RUBENS GERÔNIMO AMORIM

ADVOGADO : IVANA LAUAR CLARET

Processo : E-RR - 814865 / 2001 . 0 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA -
CEEE

ADVOGADO : RICARDO ADOLPHO BORGES DE ALBUQUERQUE

EMBARGADO(A) : CLAUDIO BENETTI

ADVOGADO : DANIEL VON HOHENDORFF

Processo : E-AIRR - 816323 / 2001 . 0 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. (EM LIQUIDA-
ÇÃO)

ADVOGADO : MÁRCIA RODRIGUES DOS SANTOS

EMBARGADO(A) : MRS LOGÍSTICA S.A.

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : PAULO EDUARDO DA SILVA

ADVOGADO : ALVARO CÍRICO

Processo : E-AIRR - 80 / 2002 - 102 - 10 - 40 . 4 - TRT da 10ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : SERVIÇO DE AJARDINAMENTO E LIMPEZA URBA-
NA DO DISTRITO FEDERAL - BELACAP

ADVOGADO : HENDERSON GENEROSO

EMBARGADO(A) : RONILDA PEREIRA DA COSTA

ADVOGADO : SÉRGIO LUIZ DOS SANTOS

Processo : E-AIRR - 154 / 2002 - 012 - 18 - 40 . 8 - TRT da 18ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : RODOBAN TRANSPORTES TERRESTRES E AÉREOS
LT D A . 

ADVOGADO : CLEMENTE SALOMÃO OLIVEIRA FILHO

EMBARGADO(A) : ANTÔNIO LORENÇO DE OLIVEIRA (ESPÓLIO DE)

ADVOGADO : JORGE CARNEIRO CORREIA

Processo : E-AIRR - 162 / 2002 - 924 - 24 - 40 . 5 - TRT da 24ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE TRÊS LAGOAS

ADVOGADO : ROBSON OLÍMPIO FIALHO

EMBARGADO(A) : DULCE DO CARMO MARTINS

ADVOGADO : ADMIR EDI CORREA CARVALHO

Processo : E-AIRR - 166 / 2002 - 924 - 24 - 40 . 3 - TRT da 24ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE TRES LAGOAS

ADVOGADO : ROBSON OLÍMPIO FIALHO

EMBARGADO(A) : MARIA DE LOURDES DE OLIVEIRA FERREIRA

ADVOGADO : MARIA AUXILIADORA FALCO DE OLIVEIRA

Processo : E-AIRR - 208 / 2002 - 108 - 08 - 40 . 9 - TRT da 8ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARÁ - COSAN-
PA 

ADVOGADO : MARIA DE LOURDES GURGEL DE ARAÚJO

EMBARGADO(A) : JOSÉ VALDECI MORAES DE SOUSA

ADVOGADO : ANTÔNIO SALES GUIMARÃES CARDOSO

Processo : E-AIRR - 239 / 2002 - 101 - 03 - 00 . 8 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : MARLOS ROBERTO DA SILVEIRA

ADVOGADO : ENDERSON COUTO MIRANDA

EMBARGADO(A) : FURNAS - CENTRAIS ELÉTRICAS S.A.

ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO

Processo : E-RR - 241 / 2002 - 900 - 03 - 00 . 6 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : ROMILDO SOARES DA SILVA

ADVOGADO : MÁRCIA APARECIDA COSTA DE OLIVEIRA

Processo : E-RR - 323 / 2002 - 060 - 03 - 00 . 0 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE

ADVOGADO : NILTON CORREIA

EMBARGADO(A) : ONAIR MOREIRA DA SILVA

ADVOGADO : FERNANDO ANTUNES GUIMARÃES

Processo : E-AIRR - 358 / 2002 - 921 - 21 - 40 . 7 - TRT da 21ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : JÁDER DE OLIVEIRA SOUZA

ADVOGADO : JUSCELINO DE OLIVEIRA SOUZA

EMBARGADO(A) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

Processo : E-AIRR - 490 / 2002 - 008 - 10 - 40 . 5 - TRT da 10ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : SERVIÇO DE AJARDINAMENTO E LIMPEZA URBA-
NA DO DISTRITO FEDERAL - BELACAP

ADVOGADO : GESILDA DE M. DE LACERDA RAMALHO

EMBARGADO(A) : TEREZA DA SILVA LIMA

ADVOGADO : ANA LÚCIA AMARAL QUEIROZ

Processo : E-AIRR - 548 / 2002 - 906 - 06 - 40 . 3 - TRT da 6ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DE PERNAMBU-
CO

EMBARGADO(A) : JOSÉ OTONILDO DE ALBUQUERQUE

Processo : E-AIRR - 629 / 2002 - 094 - 03 - 00 . 4 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : ISAL INDUSTRIAL SABARÁ LTDA.

ADVOGADO : RODRIGO FABIANO GONTIJO MAIA

EMBARGADO(A) : JAIME DA SILVA

ADVOGADO : EDSON DE MORAES

Processo : E-RR - 719 / 2002 - 043 - 12 - 00 . 3 - TRT da 12ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : INDÚSTRIA CARBOQUÍMICA CATARINENSE S.A. -
ICC

ADVOGADO : ALICE SCARDUELLI

EMBARGADO(A) : FRANCISCO EUGÊNIO PEREIRA

ADVOGADO : ZULAMIR CARDOSO DA ROSA

Processo : E-RR - 720 / 2002 - 900 - 03 - 00 . 2 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : ERNANE MELO

ADVOGADO : JOSÉ DANIEL ROSA

Processo : E-RR - 722 / 2002 - 107 - 03 - 00 . 0 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : LUCIANO PAIVA NOGUEIRA

EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI

EMBARGADO(A) : VANDERLEI CALDEIRA LOPES

ADVOGADO : ALUÍSIO SOARES FILHO

Processo : E-RR - 730 / 2002 - 043 - 12 - 00 . 3 - TRT da 12ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : INDÚSTRIA CARBOQUÍMICA CATARINENSE S.A. -
ICC

ADVOGADO : ALICE SCARDUELLI

EMBARGADO(A) : ZENON CAMPOS FAÍSCA

ADVOGADO : ZULAMIR CARDOSO DA ROSA

Processo : E-RR - 981 / 2002 - 920 - 20 - 00 . 4 - TRT da 20ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : JOSÉ DARIO DOS SANTOS

ADVOGADO : PEDRO LOPES RAMOS

EMBARGADO(A) : TELEMAR - TELECOMUNICAÇÕES DE SERGIPE
S.A.

ADVOGADO : FABRÍCIO TRINDADE DE SOUSA

Processo : E-RR - 1113 / 2002 - 092 - 03 - 00 . 4 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : UNILEVER BRASIL LTDA.

ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADO(A) : FÁBIO VIEIRA DE SOUZA

ADVOGADO : JARBAS ANTUNES CABRAL

Processo : E-AIRR - 1220 / 2002 - 003 - 18 - 00 . 1 - TRT da 18ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : CÉLIO DO ESPÍRITO SANTO COSTA GOMES

ADVOGADO : GIZELI COSTA D'ABADIA NUNES DE SOUZA

EMBARGADO(A) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRA-
FOS - ECT

ADVOGADO : LUIZ GOMES PALHA

EMBARGADO(A) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRA-
FOS - ECT

ADVOGADO : LUDMILLA COSTA LISITA

Processo : E-AIRR - 1229 / 2002 - 013 - 10 - 40 . 8 - TRT da 10ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : ALEXANDRO GOMES DA SILVA CARVALHO

ADVOGADO : LUIS FELIPE CAVALCANTE SARMENTO DE AZE-
VEDO

EMBARGADO(A) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : AFFONSO HENRIQUE RAMOS SAMPAIO

Processo : E-RR - 1260 / 2002 - 087 - 03 - 00 . 9 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : TEKSID DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : ROSALINO DIAS DE SOUZA

ADVOGADO : RAQUEL CRISTINA DE SOUSA FREITAS

Processo : E-RR - 1385 / 2002 - 900 - 03 - 00 . 0 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : CLAUDIO HILARINO ALVES

ADVOGADO : JOSÉ LUCIANO FERREIRA

Processo : E-RR - 1483 / 2002 - 906 - 06 - 40 . 3 - TRT da 6ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : BANCO DE PERNAMBUCO S.A. - BANDEPE

ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

EMBARGADO(A) : RAIMUNDO CAVALCANTI FILHO

ADVOGADO : VALDER RUBENS DE LUCENA PATRIOTA

Processo : E-AIRR - 1598 / 2002 - 101 - 08 - 40 . 0 - TRT da 8ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : MARBORGES AGROINDÚSTRIA S.A.

ADVOGADO : AUGUSTO O. C. MIRANDA

EMBARGADO(A) : MANOEL MESSIAS PINHEIRO SENA

Processo : E-AIRR - 1914 / 2002 - 906 - 06 - 40 . 1 - TRT da 6ª
Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : JOHNSON & JOHNSON INDÚSTRIA E COMÉRCIO
LT D A . 

ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADO(A) : LUCIANO COSTA FILHO

ADVOGADO : MARIA DO CARMO PIRES CAVALCANTI

Processo : E-AIRR - 2427 / 2002 - 906 - 06 - 40 . 6 - TRT da 6ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : EXPRESSO GUANABARA S.A.

ADVOGADO : ANTÔNIO CLETO GOMES

EMBARGADO(A) : CLÁUDIO ROBERTO DE MORAES

ADVOGADO : MARTINHO FERREIRA LEITE FILHO

Processo : E-AIRR - 2562 / 2002 - 072 - 02 - 40 . 5 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : GUILHERME MIGNONE GORDO

EMBARGADO(A) : EUDES LEITE DA CUNHA

ADVOGADO : JOSÉ ANTÔNIO DOS SANTOS

Processo : E-AIRR - 4059 / 2002 - 900 - 19 - 00 . 7 - TRT da 19ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AE-
ROPORTUÁRIA - INFRAERO

ADVOGADO : RAFAEL CAVALCANTI LEMOS

EMBARGANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AE-
ROPORTUÁRIA - INFRAERO

ADVOGADO : ANA LÚCIA RIBEIRO SIMINO

EMBARGADO(A) : SINDICATO NACIONAL DOS AEROPORTUÁRIOS

ADVOGADO : DAGOBERTO PAMPONET SAMPAIO JÚNIOR
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Processo : E-RR - 4424 / 2002 - 900 - 03 - 00 . 0 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : CLAITON DE CAMPOS

ADVOGADO : MÁRCIA APARECIDA COSTA DE OLIVEIRA

Processo : E-RR - 4949 / 2002 - 900 - 03 - 00 . 6 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : EVANGELISTA SOARES PEREIRA

ADVOGADO : WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOUZA FONTES

Processo : E-AIRR - 5288 / 2002 - 900 - 02 - 00 . 1 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : BENEDITO BRAGANÇA E OUTROS

ADVOGADO : JOSÉ TÔRRES DAS NEVES

EMBARGADO(A) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. (EM LIQUIDA-
ÇÃO - INCORPORADORA DA FERROVIA PAULISTA
S.A. - FEPASA)

ADVOGADO : MÁRCIA RODRIGUES DOS SANTOS

Processo : E-AIRR - 6779 / 2002 - 902 - 02 - 00 . 2 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : TRW AUTOMOTIVE LTDA.

ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADO(A) : SIDNEI APARECIDO FLORÊNCIO

ADVOGADO : CELSO IVAN GUIMARÃES

Processo : E-AIRR - 6985 / 2002 - 900 - 04 - 00 . 9 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI

EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS -
FUNCEF

ADVOGADO : LUIZ ANTONIO MUNIZ MACHADO

EMBARGADO(A) : CATHARINA DE NADAL

ADVOGADO : LUCIANO HOSSEN

Processo : E-AIRR - 7358 / 2002 - 902 - 02 - 00 . 9 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : LINA GIUBBINI

ADVOGADO : ZÉLIO MAIA DA ROCHA

EMBARGANTE : LINA GIUBBINI

ADVOGADO : HUMBERTO BENITO VIVIANI

EMBARGADO(A) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

Processo : E-RR - 7437 / 2002 - 902 - 02 - 00 . 0 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

EMBARGADO(A) : MÁRCIO DA SILVA ABREU

ADVOGADO : MÁRIO PINTO SAMPAIO

Processo : E-AIRR - 7443 / 2002 - 900 - 05 - 00 . 8 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : SERINGUEIRA CALANDA LTDA.

ADVOGADO : DAVID BELLAS CÂMARA BITTENCOURT

EMBARGADO(A) : DERMEVAL DA ROCHA RAMOS

ADVOGADO : ISAAC LECHT FITERMAN

Processo : E-RR - 7693 / 2002 - 900 - 05 - 00 . 8 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : EMPRESA DE TRANSPORTES SÃO LUIZ LTDA.

ADVOGADO : ERNANDES DE ANDRADE SANTOS

EMBARGADO(A) : EVANGIVALDO TRINDADE DE OLIVEIRA

ADVOGADO : CARLOS JORGE DE SOUZA

Processo : E-RR - 9927 / 2002 - 900 - 07 - 00 . 0 - TRT da 7ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : BANCO DA AMAZÔNIA S.A. - BASA

ADVOGADO : PEDRO LOPES RAMOS

EMBARGANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA AOS
FUNCIONÁRIOS DO BANCO DA AMAZÔNIA S.A. -
C A PA F 

ADVOGADO : SÉRGIO L. TEIXEIRA DA SILVA

EMBARGADO(A) : ALUIZIO DE SOUZA RIBEIRO E OUTROS

ADVOGADO : NARTAN DA COSTA ANDRADE

Processo : E-RR - 10152 / 2002 - 900 - 18 - 00 . 6 - TRT da 18ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : BRASIL TELECOM S.A. - TELEGOIÁS

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : REGINA MARIA SERPA GONÇALVES GUALBERTO

ADVOGADO : JOSIAS MACEDO XAVIER

Processo : E-RR - 10153 / 2002 - 900 - 03 - 00 . 2 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : JOSÉ FERREIRA MENDES

ADVOGADO : WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOUZA FONTES

Processo : E-RR - 10209 / 2002 - 900 - 09 - 00 . 6 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S.A.

ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S.A.

ADVOGADO : JOSÉ FRANCISCO PEREIRA

EMBARGADO(A) : JOSÉ RODRIGUES

ADVOGADO : UMBERTO CARLOS BECKER

Processo : E-RR - 10461 / 2002 - 900 - 02 - 00 . 3 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : CLÁUDIO HENRIQUE FERREIRA VICENTE

ADVOGADO : RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

EMBARGADO(A) : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE
DE SÃO PAULO S.A.

ADVOGADO : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

Processo : E-AIRR - 10696 / 2002 - 902 - 02 - 40 . 2 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : NADIA MOURA DE ALBUQUERQUE

ADVOGADO : DAWSON MORAES

EMBARGADO(A) : VALISÈRE INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

ADVOGADO : ANDRÉ CIAMPAGLIA

Processo : E-RR - 11023 / 2002 - 900 - 02 - 00 . 2 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE
DE SÃO PAULO S.A.

ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADO(A) : ANTÔNIO MARMO DE CAMARGO

ADVOGADO : MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

Processo : E-RR - 11937 / 2002 - 900 - 03 - 00 . 8 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : SILVANDRO LEOPOLDO PAULINO

ADVOGADO : MARCELO VASQUES THIBAU DE ALMEIDA

Processo : E-RR - 13284 / 2002 - 900 - 04 - 00 . 6 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : ROBERTO OPPITZ

ADVOGADO : LUCIANA MARTINS BARBOSA

EMBARGANTE : ROBERTO OPPITZ

ADVOGADO : GUSTAVO TEIXEIRA RAMOS

EMBARGADO(A) : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO -
CORSAN

ADVOGADO : JORGE SANT'ANNA BOPP

EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO CORSAN DOS FUNCIONÁRIOS DA
COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO -
CORSAN

ADVOGADO : CARMEN MARIA GUARDABASSI DE CENÇO

Processo : E-RR - 15802 / 2002 - 900 - 02 - 00 . 7 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : SANDRA IRACEMA CONCEIÇÃO

ADVOGADO : JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

Processo : E-RR - 15888 / 2002 - 900 - 03 - 00 . 2 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : WILTON DA SILVA MELO

ADVOGADO : MARCELO VASQUES THIBAU DE ALMEIDA

Processo : E-RR - 16128 / 2002 - 900 - 01 - 00 . 3 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : BANCO BANERJ S.A.

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGANTE : DARCI SOUZA DE OLIVEIRA MAIATO SIMÕES E
OUTROS

ADVOGADO : MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

EMBARGADO(A) : OS MESMOS

Processo : E-RR - 16437 / 2002 - 900 - 09 - 00 . 0 - TRT da 9ª
Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : PROFORTE S.A. - TRANSPORTE DE VALORES

ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : ELEANDRO CASTRO DA COSTA

ADVOGADO : ANÉSIO KOWALSKI

Processo : E-AIRR - 18474 / 2002 - 900 - 01 - 00 . 6 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A.

ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADO(A) : MARCELO COSTA DOS SANTOS

ADVOGADO : JOSÉ LUIZ DE OLIVEIRA SILVA

Processo : E-RR - 19192 / 2002 - 902 - 02 - 00 . 3 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : JOSÉ CARLOS SAMPAIO OLIVEIRA BARROS

ADVOGADO : ANTÔNIO ROSELLA

EMBARGADO(A) : KLABIN S.A.

ADVOGADO : CLAUDINEI ARISTIDES BOSCHIERO

Processo : E-RR - 19723 / 2002 - 900 - 09 - 00 . 7 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : USINA CENTRAL DO PARANÁ S.A. - AGRICULTU-
RA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

ADVOGADO : TOBIAS DE MACEDO

EMBARGADO(A) : MARINO DE ARAÚJO

ADVOGADO : OSMAR TOMÉ JESUS

Processo : E-AIRR - 20383 / 2002 - 900 - 03 - 00 . 0 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : CAETANO ANTÔNIO LISBOA

ADVOGADO : MARCELO PIMENTEL

EMBARGADO(A) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : ENEIDA DE VARGAS E BERNARDES

Processo : E-RR - 20953 / 2002 - 900 - 09 - 00 . 9 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : USINA CENTRAL DO PARANÁ S.A. - AGRICULTU-
RA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

ADVOGADO : TOBIAS DE MACEDO

EMBARGADO(A) : CRISTIANE ALVES DOS SANTOS

ADVOGADO : ELTON LUIZ DE CARVALHO

Processo : E-AIRR - 21563 / 2002 - 900 - 24 - 00 . 4 - TRT da 24ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE TRÊS LAGOAS

ADVOGADO : ROBSON OLÍMPIO FIALHO

EMBARGADO(A) : MARIA JOSÉ BARBOSA DA COSTA

ADVOGADO : MARIA AUXILIADORA FALCO DE OLIVEIRA

Processo : E-AIRR - 22525 / 2002 - 900 - 02 - 00 . 9 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO TRANSVAL

ADVOGADO : RICARDO NACIM SAAD

EMBARGANTE : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO TRANSVAL

ADVOGADO : PAULA SAAD BONITO

EMBARGADO(A) : ANTONIO DOMINGUES

ADVOGADO : NEIDE ALVES RAMOS

Processo : E-RR - 24402 / 2002 - 900 - 02 - 00 . 2 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : ELFE IDIOMAS S/C LTDA.

ADVOGADO : MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

EMBARGADO(A) : SÔNIA SIMAS FAVATTI

ADVOGADO : RICARDO JOSÉ DE ASSIS GEBRIM

Processo : E-AIRR - 25617 / 2002 - 900 - 03 - 00 . 5 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : BANCO ABN AMRO REAL S.A. E OUTRO

ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

EMBARGADO(A) : ALUÍSIO PINTO FERREIRA

ADVOGADO : NILTON CORREIA

Processo : E-AIRR - 27847 / 2002 - 900 - 03 - 00 . 9 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : MRV SERVIÇOS DE ENGENHARIA LTDA.

ADVOGADO : MARCUS FLÁVIO HORTA CALDEIRA

EMBARGADO(A) : JESUNIAS LEÃO RIBEIRO

ADVOGADO : SÉRGIO FERNANDO PEREIRA

Processo : E-RR - 27951 / 2002 - 900 - 05 - 00 . 2 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : AGENOR LUIZ BRANDÃO VIANNA E OUTROS

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO OLIVEIRA

EMBARGANTE : AGENOR LUIZ BRANDÃO VIANNA E OUTROS

ADVOGADO : RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

EMBARGADO(A) : EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO
S.A. - EMBASA

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

Processo : E-RR - 28150 / 2002 - 900 - 12 - 00 . 6 - TRT da 12ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : ANTONIO BOABAID

ADVOGADO : HEITOR FRANCISCO GOMES COELHO

EMBARGADO(A) : BESC FINANCEIRA S.A. - CRÉDITO, FINANCIAMEN-
TO E INVESTIMENTOS

ADVOGADO : LUIZ EUGÊNIO DA VEIGA CASCAES
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Processo : E-AIRR - 28267 / 2002 - 900 - 02 - 00 . 4 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : ALFEU GOMES E OUTROS

ADVOGADO : ZÉLIO MAIA DA ROCHA

EMBARGADO(A) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

Processo : E-RR - 28663 / 2002 - 900 - 03 - 00 . 6 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : ROBSON BAZILIO DA SILVA

ADVOGADO : ANTÔNIO EUSTÁQUIO DE FARIA

Processo : E-AIRR - 30486 / 2002 - 902 - 02 - 40 . 0 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

EMBARGADO(A) : SANDRA MARIA PUCCI DE SOUZA

ADVOGADO : RUBENS GARCIA FILHO

Processo : E-RR - 32399 / 2002 - 902 - 02 - 00 . 3 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO -
CODESP

ADVOGADO : BENJAMIN CALDAS BESERRA

EMBARGADO(A) : ADEMAR PEREIRA DOS SANTOS E OUTROS

ADVOGADO : SÉRGIO LINDOSO BAUMANN DAS NEVES

Processo : E-AIRR - 35203 / 2002 - 900 - 02 - 00 . 0 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : VALEO SISTEMAS AUTOMOTIVOS LTDA.

ADVOGADO : WASHINGTON A. TELLES DE FREITAS JÚNIOR

EMBARGADO(A) : VANDERLEI MAXIMIANO MACHADO

ADVOGADO : CARLOS TADEU DE ALMEIDA

Processo : E-AIRR - 35458 / 2002 - 900 - 02 - 00 . 2 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : GENILSON SIMPLÍCIO DOS SANTOS

ADVOGADO : MARIA AMÉLIA BELOTI

EMBARGADO(A) : QUASAR SERVIÇOS EMPRESARIAIS E TEMPORÁ-
RIOS LTDA.

ADVOGADO : RENÉ ALEJANDRO E. FARIAS FRANCO

Processo : E-AIRR - 35777 / 2002 - 900 - 02 - 00 . 8 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : EMPRESA DE TAXI LEÃO LTDA.

ADVOGADO : NEIDE LOPES CIARLARIELLO

EMBARGADO(A) : AUGUSTO MARCOLINO DE CAMPOS

ADVOGADO : ANTÔNIO MIRABELLI NETO

Processo : E-RR - 37903 / 2002 - 900 - 04 - 00 . 8 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : GERDAU S.A.

ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : PAULO ROBERTO ANJOLIM

ADVOGADO : ROSA MARIA MUCENIC

Processo : E-RR - 38509 / 2002 - 900 - 02 - 00 . 8 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : S.A. O ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

EMBARGADO(A) : MARIA STELLA GALVÃO SANTOS

ADVOGADO : ADENIR VALENTIM CRUZ

Processo : E-RR - 38815 / 2002 - 900 - 03 - 00 . 9 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : AILTON ANTONIO DA SILVA

ADVOGADO : CRISTIANO COUTO MACHADO

Processo : E-AIRR - 40037 / 2002 - 900 - 02 - 00 . 3 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE
DE SÃO PAULO S.A.

ADVOGADO : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

EMBARGANTE : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE
DE SÃO PAULO S.A.

ADVOGADO : GUILHERME MIGNONE GORDO

EMBARGADO(A) : ANDRÉ BARBOSA GARRÃO

ADVOGADO : RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

Processo : E-AIRR - 41238 / 2002 - 900 - 08 - 00 . 5 - TRT da 8ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AE-
ROPORTUÁRIA - INFRAERO

ADVOGADO : ANA LÚCIA RIBEIRO SIMINO

EMBARGADO(A) : LAERTES PINTO DE SOUZA

Processo : E-AIRR - 43183 / 2002 - 900 - 02 - 00 . 0 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO
- METRÔ

ADVOGADO : EVANDRO DOS SANTOS ROCHA

EMBARGANTE : COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO
- METRÔ

ADVOGADO : ALEXANDRE LIANDO DA SILVA

EMBARGADO(A) : WALTER SANCHES JUNIOR

ADVOGADO : RICARDO ARTUR COSTA E TRIGUEIROS

Processo : E-RR - 44468 / 2002 - 900 - 09 - 00 . 0 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : BANCO BANESTADO S.A.

ADVOGADO : NORMANDO AUGUSTO CAVALCANTI JÚNIOR E
OUTRO

EMBARGADO(A) : MOACIR JOSÉ VERONESE

ADVOGADO : CHRISTIANE MIRANDA

Processo : E-RR - 45815 / 2002 - 900 - 09 - 00 . 2 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : ITAIPU BINACIONAL

ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADO(A) : GERSON DICKOW

ADVOGADO : ALINE FABIANA CAMPOS PEREIRA

Processo : E-AIRR - 47063 / 2002 - 900 - 02 - 00 . 2 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : ORMEC ENGENHARIA LTDA.

ADVOGADO : SANDRA MARA PEREIRA DINIZ

EMBARGADO(A) : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA

ADVOGADO : IVAN PRATES

EMBARGADO(A) : GERALDO MANOEL DOS SANTOS

ADVOGADO : ROSEMEIRE CRISTINA THENÓRIO BARBOSA

Processo : E-RR - 47517 / 2002 - 900 - 08 - 00 . 2 - TRT da 8ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : LENILTON PEREIRA HOLANDA

ADVOGADO : WALACE MARIA DE ARAÚJO CORRÊA

EMBARGADO(A) : CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ S.A. - CELPA

ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO

Processo : E-AIRR - 47906 / 2002 - 900 - 01 - 00 . 6 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : FUNDAÇÃO ESCOLA NACIONAL DE SEGUROS -
FUNENSEG

ADVOGADO : SÉRGIO BATALHA MENDES

EMBARGADO(A) : JOSÉ MARIA MAROTTA

ADVOGADO : JOÃO LUIZ DAFLON

Processo : E-RR - 49165 / 2002 - 900 - 02 - 00 . 2 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : FORÇA SINDICAL

ADVOGADO : UBIRAJARA WANDERLEY LINS JÚNIOR

EMBARGADO(A) : GETÚLIO BRAGA PEREIRA

ADVOGADO : MÁRCIA CUNHA FERREIRA DA SILVA

Processo : E-AIRR - 52955 / 2002 - 902 - 02 - 00 . 8 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : DOMINGOS FERREIRA DOS SANTOS

ADVOGADO : ERNESTO RODRIGUES FILHO

EMBARGADO(A) : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE
DE SÃO PAULO S.A.

ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO

Processo : E-RR - 54881 / 2002 - 900 - 04 - 00 . 0 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : ALAOR DE LACERDA

ADVOGADO : UBIRAJARA WANDERLEY LINS JÚNIOR

EMBARGADO(A) : ATH - ALBARUS TRANSMISSÕES HOMOCINÉTICAS
LT D A . 

ADVOGADO : CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

EMBARGADO(A) : SEMCO CONSULTORIA E MANUTENÇÃO INDUS-
TRIAL LTDA.

Processo : E-RR - 54909 / 2002 - 900 - 02 - 00 . 0 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

EMBARGADO(A) : JURANDYR FERREIRA

ADVOGADO : JOSÉ ANTÔNIO DOS SANTOS

Processo : E-AIRR - 55839 / 2002 - 900 - 08 - 00 . 5 - TRT da 8ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : FUNDAÇÃO ESPERANÇA

ADVOGADO : JARBAS VASCONCELOS DO CARMO

EMBARGADO(A) : JOSÉ OTTONIEL ANGULO GARCIA

ADVOGADO : GLÁUCIA DE FÁTIMA ALMEIDA SIDÔNIO

Processo : E-AIRR - 57208 / 2002 - 900 - 02 - 00 . 3 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : BENEDITO FERNANDES DE SIQUEIRA

ADVOGADO : JOSÉ ANTÔNIO DOS SANTOS

EMBARGADO(A) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

EMBARGADO(A) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : GISELLI TAVARES FEITOSA COSTA

Processo : E-AIRR - 65028 / 2002 - 900 - 02 - 00 . 5 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : CLÁUDIA PIMENTA

ADVOGADO : DAWSON MORAES

EMBARGADO(A) : VALISÈRE INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

ADVOGADO : ALESSANDRA FRANCO MURAD

Processo : E-AIRR - 66169 / 2002 - 900 - 07 - 00 . 8 - TRT da 7ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : JOSÉ WILSON DIAS ALMEIDA

ADVOGADO : CASSIANO PEREIRA VIANA

EMBARGADO(A) : XEROX DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

Processo : E-AIRR - 66862 / 2002 - 900 - 02 - 00 . 8 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : GEÓRGIO FERNANDES CUSTÓDIO

ADVOGADO : LUCIANA BEATRIZ GIACOMINI

EMBARGADO(A) : UPCONTROL ENGENHARIA E SISTEMAS LTDA.

ADVOGADO : ROSEMARI TONIOLO

Processo : E-RR - 67849 / 2002 - 900 - 02 - 00 . 6 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : CARLA RODRIGUES DA CUNHA LOBO

EMBARGADO(A) : CLAUDINEI JESUS FREITAS

ADVOGADO : RICARDO LOPES

Processo : E-AIRR - 69224 / 2002 - 900 - 03 - 00 . 3 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : BANCO BANDEIRANTES S.A.

ADVOGADO : GISELE COSTA CID LOUREIRO PENIDO

EMBARGADO(A) : GILBERTO MATOSO

ADVOGADO : HENRIQUE DE SOUZA MACHADO

Processo : E-AIRR - 72430 / 2002 - 900 - 03 - 00 . 0 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : BANCO SUDAMERIS BRASIL S.A.

ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

EMBARGADO(A) : ADRIANA GARGIULO SOARES RIBEIRO

ADVOGADO : HUMBERTO MARCIAL FONSECA

Processo : E-AIRR - 72472 / 2002 - 900 - 03 - 00 . 1 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : GELRE TRABALHO TEMPORÁRIO S.A.

ADVOGADO : SÉRGIO GRANDINETTI DE BARROS

EMBARGADO(A) : CIRLENE DAMASCENO DE OLIVEIRA

Processo : E-AIRR - 8176 / 2003 - 013 - 11 - 40 . 1 - TRT da 11ª
Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : DIONÍZIO PEREIRA COSTA

ADVOGADO : ANTÔNIO PINHEIRO DE OLIVEIRA

Processo : E-RR - 74342 / 2003 - 900 - 04 - 00 . 9 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : BRASIL TELECOM S.A. - CRT

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : TIARAJÚ GAMBÔA

ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

Processo : E-AIRR - 74998 / 2003 - 900 - 04 - 00 . 1 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : COMERCIAL UNIDA DE CEREAIS LTDA.

ADVOGADO : SÍLVIO RENATO CAETANO

EMBARGADO(A) : VALÉRIO PEREIRA GOMES

ADVOGADO : ALBERTO ALVES
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Processo : E-RR - 76084 / 2003 - 900 - 02 - 00 . 6 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : JOSÉ GERALDO DA SILVA

ADVOGADO : MARLENE RICCI

EMBARGADO(A) : MRS LOGÍSTICA S.A.

ADVOGADO : DRÁUSIO APARECIDO VILLAS BOAS RANGEL

Processo : E-AIRR - 76417 / 2003 - 900 - 02 - 00 . 7 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : MARIA MARLENE DA SILVA CARDOSO

ADVOGADO : ZÉLIO MAIA DA ROCHA

EMBARGADO(A) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

Processo : E-AIRR - 76627 / 2003 - 900 - 02 - 00 . 5 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : EVANDRO MARTINS RIBEIRO

EMBARGANTE : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : AMERICAN BANK NOTE COMPANY GRÁFICA E
SERVIÇOS LTDA.

ADVOGADO : FLÁVIA DE LIMA RESENDE NAZARETH

EMBARGADO(A) : MÁRIO MOTOORI

ADVOGADO : JOSÉ OMAR DA ROCHA

Processo : E-RR - 78769 / 2003 - 900 - 04 - 00 . 6 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : BRASIL TELECOM S.A.

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : MARINO DE SOUZA BARBOSA

ADVOGADO : UNGRIA GORETI STEINDORFF

Processo : E-AIRR - 78865 / 2003 - 900 - 04 - 00 . 4 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : COMERCIAL UNIDA DE CEREAIS LTDA.

ADVOGADO : SÍLVIO RENATO CAETANO

EMBARGADO(A) : ANACLETO ANTÔNIO NAZÁRIO

ADVOGADO : EDI BRAGA FRÖHLICH

Processo : E-AIRR - 79544 / 2003 - 900 - 02 - 00 . 8 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : MARIA ISABEL SANTOS MONTEIRO

ADVOGADO : MAURO FERRIM FILHO

EMBARGADO(A) : ARTHUR ANDERSEN BUSINESS CONSULTING S/C
LT D A . 

ADVOGADO : ANTÔNIO CELSO SOARES SAMPAIO

Processo : E-RR - 80521 / 2003 - 900 - 12 - 00 . 1 - TRT da 12ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : BRASIL TELECOM S.A. - TELESC

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGANTE : SILVIA REGINA WORITOVICZ

ADVOGADO : SALÉZIO STÄHELIN JÚNIOR

EMBARGADO(A) : OS MESMOS

Processo : E-RR - 84871 / 2003 - 900 - 03 - 00 . 6 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : ADVANCED APPRAISAL CONSULTORIA E PLANE-
JAMENTO S/C LTDA.

ADVOGADO : LUÍS OTÁVIO CAMARGO PINTO

EMBARGADO(A) : ANTÔNIO CARLOS DE FREITAS FILHO

ADVOGADO : MARCO TÚLIO DIAS DE OLIVEIRA

Processo : E-AIRR - 85075 / 2003 - 900 - 04 - 00 . 5 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : DINALDO JOSÉ JOCKINS E OUTROS

ADVOGADO : ADRIANA ZANETTE ROHR

EMBARGADO(A) : REFRIGERAÇÃO RUBRA LTDA.

ADVOGADO : ADEMIR CANALI FERREIRA

Processo : E-AIRR - 85085 / 2003 - 900 - 02 - 00 . 1 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : DÉLIA ALVAREZ BUGALLO

ADVOGADO : ZÉLIO MAIA DA ROCHA

EMBARGADO(A) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

Processo : E-RR - 85907 / 2003 - 900 - 02 - 00 . 4 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO -
CODESP

ADVOGADO : BENJAMIN CALDAS BESERRA

EMBARGADO(A) : GILVAN CARLOS DA SILVA

ADVOGADO : RAFAEL CÉSAR LANZELLOTTI MATTIUSSI

Processo : E-RR - 87028 / 2003 - 900 - 04 - 00 . 6 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : BRASIL TELECOM S.A. - CTMR

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : CLARICE MÜLLER AMARAL

ADVOGADO : JAIR ARNO BONACINA

Processo : E-AIRR - 88086 / 2003 - 900 - 02 - 00 . 8 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : ISOLEV INSTALAÇÕES LTDA.

ADVOGADO : ENIO RODRIGUES DE LIMA

EMBARGADO(A) : VALDIR FRANCISCO MARCHETTI

ADVOGADO : PRISCILLA DAMARIS CORRÊA

Processo : E-AIRR - 90929 / 2003 - 900 - 01 - 00 . 1 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : PALÁCIO DA FERRAMENTA, MÁQUINAS LTDA.

ADVOGADO : RICARDO ALVES DA CRUZ

EMBARGADO(A) : JOSÉ LUIZ PEREIRA DA SILVA

ADVOGADO : AGOSTINHO JOSÉ DA SILVA

Processo : E-AIRR - 91595 / 2003 - 900 - 01 - 00 . 3 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : ELETROCENTRO SERVIÇOS DE ELETRICIDADE LT-
DA.

ADVOGADO : RICARDO ALVES DA CRUZ

EMBARGADO(A) : JAIME COUTO DE VASCONCELLOS

ADVOGADO : CLEBER MAURÍCIO NAYLOR

Processo : E-RR - 101086 / 2003 - 900 - 01 - 00 . 0 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : IVAN ALVES TORRES HOMEM

ADVOGADO : EUGÊNIA JIZETTI ALVES BEZERRA SEPÚLVEDA

EMBARGADO(A) : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO
SISTEMA BANERJ - PREVI/BANERJ (EM LIQUIDA-
ÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : ANA CRISTINA ULBRICHT DA ROCHA

EMBARGADO(A) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A. (EM
LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : ROGÉRIO AVELAR

EMBARGADO(A) : BANCO BANERJ S.A.

ADVOGADO : VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

Brasília, 12 de maio de 2004.
ADONETE MARIA DIAS DE ARAÚJO

Diretora da Secretaria de Distribuição
<!ID90349-0>

Relação de processos distribuídos aos Excelentíssimos Senhores Mi-
nistros do Tribunal Superior do Trabalho, em 30/04/2004 - Distri-
buição Ordinária - SESBDI2.

Processo : ROAG - 2230 / 2001 - 016 - 05 - 40 . 5 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : ADELINO & RIBEIRO LTDA. (INFORWAY CURSOS)
E OUTRA

ADVOGADO : ÉRICO LIMA DE OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : ROSANA DANIELA SANTOS FERREIRA

ADVOGADO : RUI MORAES CRUZ

Processo : ROAR - 190 / 2002 - 000 - 17 - 00 . 2 - TRT da 17ª Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE - CVRD

ADVOGADO : NILTON CORREIA

RECORRIDO(S) : EZEQUIEL LUCAS PERUCHI

ADVOGADO : SIDNEY FERREIRA SCHREIBER

Processo : ROMS - 277 / 2002 - 000 - 15 - 00 . 0 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : SÉRGIO SANCHES PERES

RECORRIDO(S) : NIVALDO APARECIDO AGOSTINHO

ADVOGADO : PATRÍCIA MARIANO

AUTORIDADE COATORA : JUIZ TITULAR DA 1ª VARA DO TRABALHO DE
ARARAQUARA

Processo : RXOF e ROAR - 443 / 2002 - 000 - 08 - 00 . 7 - TRT da 8ª Região

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE SÃO CAETANO DE ODIVELAS

ADVOGADO : FERNANDO DE MORAES VAZ

RECORRIDO(S) : OSCARINA DOS SANTOS FERREIRA

REMETENTE : TRT DA 8ª REGIÃO

Processo : AIRO - 1024 / 2002 - 000 - 15 - 40 . 9 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : FERROBAN - FERROVIAS BANDEIRANTES S.A.

ADVOGADO : CRISTINA ETTER ABUD

A G R AVA D O ( S ) : PEDRO MILAGAIA LEITE

Processo : RXOF e ROMS - 1135 / 2002 - 000 - 03 - 00 . 6 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE FORMIGA

ADVOGADO : JOSÉ NILO DE CASTRO

RECORRIDO(S) : WALTER GASPAR CAMPOS E OUTROS

ADVOGADO : WILSON SANTOS DE MEDEIROS

AUTORIDADE COATORA : JUIZ TITULAR DA VARA DO TRABALHO DE FOR-
MIGA

REMETENTE : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3ª RE-
GIÃO

Observacao : Distribuído para adequação ao disposto no art. 73, inciso III, alí -
nea "c", item 1 do RITST.
Processo : ROAG - 1277 / 2002 - 000 - 21 - 00 . 5 - TRT da 21ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO RIO
GRANDE DO NORTE - DETRAN

RECORRIDO(S) : JOSÉ MARIA MEDEIROS DA TRINDADE

Processo : ROAG - 1350 / 2002 - 000 - 15 - 00 . 1 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : AUTO POSTO UNIVERSITÁRIO DE ARAÇATUBA LT-
DA.

ADVOGADO : ALMIR FERNANDES LIMA

RECORRIDO(S) : JACKSON DIAS

RECORRIDO(S) : AUTO POSTO DE ABASTECIMENTO DE COMBUS-
TÍVEIS E SERVIÇOS ARAÇATUBA SUL LTDA.

Processo : ROAG - 1426 / 2002 - 000 - 15 - 00 . 9 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : JOAQUIM RODRIGUES DE JESUS

ADVOGADO : FERNANDA MARTINHO DE CAMARGO

RECORRIDO(S) : SULZER BRASIL S.A.

ADVOGADO : HAILTON SOARES DA SILVA

Processo : ROMS - 1441 / 2002 - 000 - 15 - 00 . 7 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE(S) : FERROBAN - FERROVIAS BANDEIRANTES S.A.

ADVOGADO : CRISTINA ETTER ABUD

RECORRIDO(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 15ª RE-
GIÃO

AUTORIDADE COATORA : JUIZ TITULAR DA 4ª VARA DO TRABALHO DE
BAURU

Processo : RXOF e ROAR - 1917 / 2002 - 000 - 21 - 00 . 7 - TRT da 21ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FNS

RECORRIDO(S) : JOSÉ MIGUEL DIAS

REMETENTE : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 21ª RE-
GIÃO.

Processo : ROAR - 2189 / 2002 - 000 - 06 - 00 . 2 - TRT da 6ª Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : CORN PRODUCTS BRASIL - INGREDIENTES INDUS-
TRIAIS LTDA.

ADVOGADO : RIVADÁVIA NUNES DE ALENCAR BARROS FILHO

RECORRIDO(S) : JOSÉ RICARDO GONÇALVES DO AMARAL

ADVOGADO : SEVERINO JOSÉ DA CUNHA

Processo : ROAR - 2421 / 2002 - 000 - 07 - 00 . 7 - TRT da 7ª Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 7ª RE-
GIÃO

RECORRIDO(S) : HOSPITAL GERAL DE CRATÉUS LTDA.

ADVOGADO : ANTÔNIO KLÊNIO MARQUES MOURA

RECORRIDO(S) : MARIA DO CARMO TEIXEIRA PEREIRA E OU-
TROS

Processo : ROAG - 2718 / 2002 - 000 - 07 - 00 . 2 - TRT da 7ª Região

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE(S) : MARIA DE FÁTIMA MAIA

ADVOGADO : MARIA DE FÁTIMA PINHEIRO

RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE LIMOEIRO DO NORTE

Processo : RXOF e ROAC - 4597 / 2002 - 000 - 11 - 41 . 9 - TRT da 11ª Região

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : MARIA AUXILIADORA LIMA DA SILVA

ADVOGADO : FRANCISCA MARLENE FEITOSA DA SILVEIRA

REMETENTE : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª RE-
GIÃO
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Processo : AIRO - 4930 / 2002 - 000 - 04 - 40 . 5 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ FRANCISCO DA SILVA

ADVOGADO : RENATO OLIVEIRA GONÇALVES

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ ANTÔNIO PEREIRA DE SOUZA

ADVOGADO : JOSÉ ANTÔNIO PEREIRA DE SOUZA

Processo : RXOF e ROAR - 4940 / 2002 - 000 - 21 - 00 . 3 - TRT da 21ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : VICENTE HIPÓLITO DANTAS

ADVOGADO : ALEXANDRE JOSÉ CASSOL

REMETENTE : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 21ª RE-
GIÃO.

Processo : ROAR - 6123 / 2002 - 909 - 09 - 00 . 6 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : VM - EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.C.
LT D A . 

ADVOGADO : MARCELO DE CARVALHO SANTOS

RECORRIDO(S) : ADRIANA GONÇALVES DA CRUZ

ADVOGADO : ELITON ARAÚJO CARNEIRO

Processo : ROAR - 6202 / 2002 - 909 - 09 - 00 . 7 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : VM - EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.C.
LT D A . 

ADVOGADO : MARCELO DE CARVALHO SANTOS

RECORRENTE(S) : ELISÂNGELA MENDES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : ELITON ARAÚJO CARNEIRO

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

Processo : ROAR - 6236 / 2002 - 909 - 09 - 00 . 1 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : VM - EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.C.
LT D A . 

ADVOGADO : MARCELO DE CARVALHO SANTOS

RECORRENTE(S) : LÚCIA LINDINÉIA RIBEIRO (ESPÓLIO DE)

ADVOGADO : ELITON ARAÚJO CARNEIRO

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

Processo : RXOF e ROAR - 6249 / 2002 - 909 - 09 - 00 . 0 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA

ADVOGADO : JOÃO ANTÔNIO PIMENTEL

RECORRIDO(S) : JOSÉ CARLOS NAZÁRIO E OUTROS

ADVOGADO : JOSÉ ADRIANO MALAQUIAS

REMETENTE : TRT DA 9ª REGIÃO

Processo : ROMS - 11560 / 2002 - 000 - 02 - 00 . 9 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : LUCIANO H. P. MENEZES

RECORRIDO(S) : JOSÉ FONSECA ORIENTE

ADVOGADO : ARTHUR AZEVEDO NETO

AUTORIDADE COATORA : JUIZ TITULAR DA 50ª VARA DO TRABALHO DE
SÃO PAULO

Processo : ROMS - 11857 / 2002 - 000 - 02 - 00 . 4 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : BANCO BMC S.A.

ADVOGADO : MÁRIO CÉSAR RODRIGUES

RECORRIDO(S) : JOÃO PUTTINATO ORTIZ

ADVOGADO : JOSÉ FERNANDO MORO

AUTORIDADE COATORA : JUIZ TITULAR DA 16ª VARA DO TRABALHO DE
SÃO PAULO

Processo : ROMS - 20016 / 2002 - 000 - 05 - 00 . 1 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : BOMPREÇO BAHIA S.A.

ADVOGADO : MARIANA MATOS DE OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : VALDEMAR DOS SANTOS

ADVOGADO : GLÓRIA ANÍSIA BOMFIM DE OLIVEIRA

AUTORIDADE COATORA : JUIZ PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO
TRABALHO DA 5ª REGIÃO

Processo : ROAR - 40011 / 2002 - 000 - 05 - 00 . 5 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : FRANCISCO LACERDA BRITO

RECORRIDO(S) : CLÁUDIO RODRIGUES CARDOSO

ADVOGADO : MARCELO HENRIQUE RODRIGUES POSSÍDIO

Processo : ROAG - 15 / 2003 - 091 - 09 - 40 . 6 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : DILMAR ANTÔNIO PERI

ADVOGADO : EDSON FRANCISCO ROCHA FILHO

RECORRIDO(S) : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO

ADVOGADO : VERA AUGUSTA M. XAVIER DA SILVA

Processo : AIRO - 34 / 2003 - 000 - 17 - 41 . 0 - TRT da 17ª Região

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : AGROPECUÁRIA CAFEEIRA REDIGHIERI LTDA.

ADVOGADO : JOSÉ AILTON BAPTISTA JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ CARLOS DE SÁ

ADVOGADO : ABELARDO GALVÃO JÚNIOR

Processo : ROAC - 72 / 2003 - 000 - 17 - 00 . 5 - TRT da 17ª Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : BANCO BANDEIRANTES S.A.

ADVOGADO : JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECI-
MENTOS BANCÁRIOS NO ESTADO DO ESPÍRITO
S A N TO 

ADVOGADO : ESMERALDO AUGUSTO LUCCHESI RAMACCIOTTI

Processo : ROAR - 83 / 2003 - 000 - 04 - 00 . 6 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS PLANALTO LT-
DA.

ADVOGADO : ELSO ELOI BODANESE

RECORRIDO(S) : JOSÉ LAUDELINO RODRIGUES PADILHA

ADVOGADO : ADRIANE DALDON

Processo : ROAG - 161 / 2003 - 000 - 15 - 00 . 2 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : SOLANGE FRARE

ADVOGADO : JOSÉ MARIA VIEIRA JÚNIOR

RECORRIDO(S) : EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E SO-
CIAL DE SOROCABA - URBES

Processo : AIRO - 303 / 2003 - 000 - 17 - 40 . 5 - TRT da 17ª Região

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : NORPEL - PELOTIZAÇÃO DO NORTE S.A.

ADVOGADO : GILBERTO DE AGUIAR CARVALHO

A G R AVA D O ( S ) : RAIMUNDO JOSÉ DE OLIVEIRA SANTOS

Processo : ROAG - 312 / 2003 - 909 - 09 - 40 . 0 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : MARCELO PINHEIRO BERTOLDI

ADVOGADO : LUIZ CARLOS GUIMARÃES TAQUES

RECORRIDO(S) : WASYL TERESCENKO

RECORRIDO(S) : INDÚSTRIA BAÚ DE MÁRMORES E GRANITOS LT-
DA.

RECORRIDO(S) : FOMENTO DE MÁRMORES E GRANITOS LTDA.

Processo : AIRO - 330 / 2003 - 000 - 10 - 40 . 6 - TRT da 10ª Região

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : JOÃO RODRIGUES NETO

ADVOGADO : JOÃO RODRIGUES NETO

A G R AVA D O ( S ) : JOVINO RIBEIRO DOS SANTOS

Processo : ROMS - 609 / 2003 - 000 - 03 - 00 . 3 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : CÂMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DE BELO HO-
RIZONTE

ADVOGADO : CLÁUDIO ATALA INÁCIO FERREIRA

RECORRIDO(S) : SIMONE DE PAULA PAIM MENDONÇA

ADVOGADO : JOÃO CLÁUDIO DA CRUZ

AUTORIDADE COATORA : JUIZ TITULAR DA 6ª VARA DO TRABALHO DE BE-
LO HORIZONTE

Processo : ROAG - 1021 / 2003 - 000 - 15 - 00 . 1 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : CARLOS ALBERTO MENEGHELLI

ADVOGADO : JESUS ARRIEL CONES JÚNIOR

RECORRIDO(S) : GLECY MARCOS CALIXTO E OUTROS

Processo : ROAG - 1197 / 2003 - 000 - 03 - 00 . 9 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : CARLOS ANDRÉ FAGUNDES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : AROLDO PLÍNIO GONÇALVES

RECORRIDO(S) : AROLDO JOSÉ SOARES

ADVOGADO : JUCELE CORRÊA PEREIRA

Processo : ROAC - 1287 / 2003 - 000 - 15 - 00 . 4 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : ALEXANDRE YUJI HIRATA

RECORRIDO(S) : LUCILENI CHAVES SAITO E OUTRAS

ADVOGADO : PAULO CÉSAR SOARES

Processo : ROAC - 1603 / 2003 - 000 - 03 - 00 . 3 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : EDUARDO AVELAR RABELO E OUTROS

ADVOGADO : HÉLIO ANTÔNIO CAMPOS ABREU

RECORRIDO(S) : SAMIRA CAMPOS MATTAR

ADVOGADO : JOSÉ DO CARMO DE SOUZA

Processo : RXOF e ROAR - 6041 / 2003 - 909 - 09 - 00 . 2 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE RIO BOM

ADVOGADO : FRANCISCO GONÇALVES ANDREOLI

RECORRIDO(S) : MARIA ZENAIDE COSMO MARQUES

ADVOGADO : EZÍLIO HENRIQUE MANCHINI

REMETENTE : TRT DA 9ª REGIÃO

Processo : ROMS - 10038 / 2003 - 000 - 02 - 00 . 0 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE(S) : VIAÇÃO AÉREA SÃO PAULO S.A. - VASP

ADVOGADO : RICARDO BACCIOTTE RAMOS

RECORRIDO(S) : CLÓVIS GOMES DA SILVA

ADVOGADO : ALEXANDRE LINS DE ALBUQUERQUE LIMA

AUTORIDADE COATORA : JUIZ TITULAR DA 41ª VARA DO TRABALHO DE
SÃO PAULO

Processo : ROAC - 11030 / 2003 - 909 - 09 - 00 . 4 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : BASTEC - TECNOLOGIA E SERVIÇOS LTDA. (EM
LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL) E OUTROS

ADVOGADO : LINEU MIGUEL GÓMES

RECORRIDO(S) : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO E
OUTRO

ADVOGADO : TOBIAS DE MACEDO

RECORRIDO(S) : RAQUEL DE LARA

ADVOGADO : MÁRCIO JONES SUTTILE

Processo : ROMS - 30007 / 2003 - 000 - 02 - 00 . 6 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : FRANCISCO MARTORI SOBRINHO

ADVOGADO : CELY VELOSO FONTES

RECORRIDO(S) : MARIMEX DESPACHOS, TRANSPORTES E SERVI-
ÇOS LTDA.

AUTORIDADE COATORA : JUIZ PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO
TRABALHO DA 2ª REGIÃO

Processo : ROAC - 36646 / 2003 - 902 - 02 - 00 . 1 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA E OUTRO

ADVOGADO : FREDERICO ANTÔNIO CRUZ PISTORI

RECORRIDO(S) : ROBSON DOS SANTOS MARQUES

ADVOGADO : FÁBIO LUIZ DE QUEIROZ TELLES

Processo : ROMS - 91301 / 2003 - 900 - 02 - 00 . 8 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : PEDRO MAHFUZ

ADVOGADO : ELIAS LOPES DE CARVALHO

RECORRIDO(S) : UNIÃO FEDERAL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DA BAIXA-
DA SANTISTA

AUTORIDADE COATORA : JUIZ PRESIDENTE DO TRT DA 2ª REGIÃO

Processo : ROAR - 106840 / 2003 - 900 - 02 - 00 . 1 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : COMPANHIA INDUSTRIAL PAULISTA DE PAPÉIS E
PA P E L Ã O 

ADVOGADO : ROGÉRIO PACILÉO NETO

RECORRIDO(S) : MIGUEL BORGES DA CUNHA

ADVOGADO : PAULO CORNACCHIONI

Processo : ROAR - 115618 / 2003 - 900 - 12 - 00 . 3 - TRT da 12ª Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : KOERICH DISTRIBUIÇÃO DE BEBIDAS LTDA.

ADVOGADO : FABRÍCIO VARGAS SCHÜTZ

RECORRIDO(S) : NILSON BAPTISTA

ADVOGADO : PAULO ÉSIO SANTANA JÚNIOR

Processo : ROAR - 115759 / 2003 - 900 - 04 - 00 . 0 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : REAL RODOVIAS DE TRANSPORTES COLETIVOS
S.A.

ADVOGADO : SOLANGE NEVES PESSIN

RECORRIDO(S) : JOSÉ EVANIR DOS SANTOS
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Processo : ROAR - 116458 / 2003 - 900 - 04 - 00 . 0 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : ÁTICO REMIGIO SCHERER

ADVOGADO : FRANCISCO LOYOLA DE SOUZA

RECORRIDO(S) : NELSON JACINTO DE MEDEIROS

ADVOGADO : CARLA DE OLIVERAS JARDIM

Processo : ROMS - 117901 / 2003 - 900 - 04 - 00 . 1 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE(S) : JOSÉ ANTÔNIO PEREIRA DE SOUZA

ADVOGADO : JOSÉ ANTÔNIO PEREIRA DE SOUZA

RECORRIDO(S) : JOSÉ FRANCISCO DA SILVA

ADVOGADO : JAIRO NAUR FRANCK

AUTORIDADE COATORA : JUIZ TITULAR DA 30ª VARA DO TRABALHO DE
PORTO ALEGRE

Processo : ROMS - 120590 / 2004 - 900 - 02 - 00 . 5 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE(S) : BRADESCOR CORRETORA DE SEGUROS LTDA.

ADVOGADO : MANOEL ANTÔNIO TEIXEIRA FILHO

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO EVERALDO SOBRAL

ADVOGADO : MARA LANE PITTHAN FRANÇOLIN

AUTORIDADE COATORA : JOSÉ AUGUSTO BRASILEIRO UMBELINO - JUIZ DO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª RE-
GIÃO

Processo : ROMS - 120741 / 2004 - 900 - 01 - 00 . 9 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DE TURISMO DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO - TURISRIO

ADVOGADO : FABRÍCIO SANTOS GUIMARÃES

RECORRIDO(S) : RICARDO AUGUSTO OBERLAENDER

ADVOGADO : ADRIANA DA SILVA ARAÚJO TEIXEIRA STEGER

AUTORIDADE COATORA : JUIZ TITULAR DO 51ª VARA DO TRABALHO DO
RIO DE JANEIRO

Processo : ROAC - 121912 / 2004 - 900 - 21 - 00 . 3 - TRT da 21ª Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : MANOEL ANTÔNIO TEIXEIRA FILHO

RECORRIDO(S) : CARLOS FUMIO MIYAMOTO

ADVOGADO : MANOEL BATISTA DANTAS NETO

Processo : ROAR - 130213 / 2004 - 900 - 04 - 00 . 9 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : LOJAS BRASILEIRAS S.A.

ADVOGADO : LUIZ CARLOS LOPES MATTE

RECORRIDO(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 4ª RE-
GIÃO

RECORRIDO(S) : ALCIDES ROBERTO DA ROSA MORENO E OU-
TROS

ADVOGADO : SADI GOMES BENITES

Brasília, 12 de maio de 2004.
ADONETE MARIA DIAS DE ARAÚJO

Diretora da Secretaria de Distribuição
<!ID90350-0>

Relação de processos distribuídos aos Excelentíssimos Senhores Mi-
nistros do Tribunal Superior do Trabalho, em 30/04/2004 - Distri-
buição Ordinária - SESEAD.

Processo : RMA - 30113 / 1992 - 000 - 01 - 00 . 1 - TRT da 1ª
Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 1ª RE-
GIÃO

RECORRIDO(S) : MARCELO RIBEIRO DE BRITO

Processo : AIRMA - 56087 / 2001 - 000 - 01 - 40 . 8 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ LUIZ DA SILVA MAIA

ADVOGADO : JOSÉ LUIZ DA SILVA MAIA

A G R AVA D O ( S ) : SIMAGO - SERVIÇOS EM ELETRICIDADE LTDA-
ME

Processo : RXOF e ROMS - 3754 / 2002 - 000 - 11 - 00 . 1 - TRT da 11ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

RECORRENTE(S) : UNIÃO FEDERAL

RECORRIDO(S) : M. DO P. S. RAMOS DE BARROS

ADVOGADO : ALI JEZINI

AUTORIDADE COATORA : JUIZ PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO
TRABALHO DA 11ª REGIÃO

REMETENTE : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO

Processo : RMA - 156 / 2003 - 000 - 05 - 00 . 4 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : JOSÉ RAIMUNDO DA SILVEIRA COSTA

ADVOGADO : JOSENILDE SARAIVA ARAÚJO

RECORRIDO(S) : UNIÃO FEDERAL

INTERESSADO(A) : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª RE-
GIÃO

Processo : RMA - 574 / 2003 - 000 - 08 - 00 . 5 - TRT da 8ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : MIGUEL MARTINS FERNANDES

RECORRIDO(S) : UNIÃO FEDERAL

INTERESSADO(A) : TRT DA 8ª REGIÃO

Processo : RMA - 667 / 2003 - 000 - 12 - 00 . 8 - TRT da 12ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

RECORRENTE(S) : KARINA ELISE MACHADO DE AMO

ADVOGADO : LUCIANO CARVALHO DA CUNHA

RECORRIDO(S) : UNIÃO FEDERAL

INTERESSADO(A) : TRT DA 12ª REGIÃO

Processo : RMA - 1998 / 2003 - 000 - 21 - 00 . 6 - TRT da 21ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

RECORRENTE(S) : JOSÉ DE ANCHIETA FERNANDES E OUTROS

ADVOGADO : SÉRGIO MARINO BORDINI

RECORRIDO(S) : UNIÃO FEDERAL

INTERESSADO(A) : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 21ª RE-
GIÃO.

Processo : RMA - 70076 / 2003 - 000 - 02 - 00 . 2 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : IVETE MEDEIROS DA SILVA

RECORRIDO(S) : UNIÃO FEDERAL

INTERESSADO(A) : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª RE-
GIÃO

Processo : RMA - 96728 / 2003 - 900 - 03 - 00 . 7 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : ASTTTER - ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES DO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3ª RE-
GIÃO

ADVOGADO : FLÁVIA MELLO E VARGAS

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES DO PODER JU-
DICIÁRIO NO ESTADO DE MINAS GERAIS - SI-
TRAEMG

RECORRIDO(S) : TRT DA 3ª REGIÃO

Processo : RMA - 111617 / 2003 - 900 - 22 - 00 . 3 - TRT da 22ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : FRANCISCO JOSÉ DE SOUSA

RECORRIDO(S) : UNIÃO FEDERAL

INTERESSADO(A) : TRT DA 22ª REGIÃO

Processo : RMA - 123872 / 2004 - 900 - 22 - 00 . 2 - TRT da 22ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

RECORRENTE(S) : LADJANE LOPES NOGUEIRA

ADVOGADO : LUÍS SOARES DE AMORIM

RECORRIDO(S) : UNIÃO FEDERAL

INTERESSADO(A) : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 22ª RE-
GIÃO

Processo : RMA - 125233 / 2004 - 900 - 15 - 00 . 2 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

RECORRENTE(S) : HENRIQUE DAMIANO

RECORRIDO(S) : UNIÃO FEDERAL

INTERESSADO(A) : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª RE-
GIÃO

Processo : RMA - 125774 / 2004 - 900 - 15 - 00 . 8 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : INÊZ MARIA JANTALIA

ADVOGADO : VLADEMIR DE FREITAS

RECORRIDO(S) : UNIÃO FEDERAL

INTERESSADO(A) : TRT DA 15ª REGIÃO

Processo : MA - 130033 / 2004 - 000 - 00 - 00 . 5

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

INTERESSADO(A) : ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS SERVIDORES DA
JUSTIÇA DO TRABALHO - ANAJUSTRA

ADVOGADO : IBANEIS ROCHA BARROS JUNIOR

A S S U N TO : REENQUADRAMENTO FUNCIONAL.

Brasília, 12 de maio de 2004.

ADONETE MARIA DIAS DE ARAÚJO
Diretora da Secretaria de Distribuição

<!ID90351-0>

Relação de processos distribuídos aos Excelentíssimos Senhores Mi-
nistros do Tribunal Superior do Trabalho, em 30/04/2004 - Distri-
buição Ordinária - SESEDC.
Processo : AIRO - 50076 / 2001 - 000 - 01 - 40 . 4 - TRT da 1ª
Região

Relator : Min. Milton de Moura França
Agravante(s) : Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias

de Alimentação e Afins de Niterói
Advogado : Maria Auxiliadora Gonçalves de Souza
Agravado(s) : Sindicato da Indústria do Pescado do Estado

do Rio de Janeiro
Advogado : Luís de Oliveira Martins

Processo : AIRO - 52077 / 2001 - 000 - 01 - 40 . 3 - TRT da 1ª Região

Relator : Min. Carlos Alberto Reis de Paula
Agravante(s) : Sindicato dos Empregados em Empresa de

Segurança, Vigilância, Transporte de Valo-
res e Similares do Município de Macaé e
Região

Advogado : Ana Lúcia Gomes Viana
Agravado(s) : Ministério Público do Trabalho da 1ª Re-

gião

Processo : ROAA - 1245 / 2002 - 000 - 12 - 00 . 9 - TRT da 12ª Região

Relator : Min. João Oreste Dalazen
Recorrente(s) : Ministério Público do Trabalho da 12ª Re-

gião
Recorrido(s) : Gidion S.A. Transporte e Turismo e Ou-

tros
Advogado : Hélio Gomes Coelho Júnior
Recorrido(s) : Sindicato dos Trabalhadores nas Empresas

de Transporte Rodoviário de Passageiros de
Joinvile

Advogado : Fabrício Bittencourt

Processo : RODC - 20344 / 2002 - 000 - 02 - 00 . 4 - TRT da 2ª Região

Relator : Min. Carlos Alberto Reis de Paula
Recorrente(s) : SANED - Companhia de Saneamento de

Diadema
Advogado : Lígia Cristina Menezes Pires Corrêa
Recorrido(s) : Sindicato dos Trabalhadores em Água, Es-

goto e Meio Ambiente do Estado de São
Paulo - SINTAEMA

Advogado : Ricardo José de Assis Gebrim

Processo : RODC - 20353 / 2002 - 000 - 02 - 00 . 5 - TRT da 2ª Região

Relator : Min. João Oreste Dalazen
Recorrente(s) : Serviço Social da Indústria - SESI
Advogado : Valéria de Almeida Hucke
Recorrente(s) : Federação das Indústrias do Estado de São

Paulo - FIESP
Advogado : Paulo Eduardo Cardoso de Oliveira
Recorrente(s) : Sindicato dos Trabalhadores em Empresas

Ferroviárias de São Paulo
Advogado : Marlene Ricci
Recorrente(s) : Sindicato dos Empregados em Entidades

Sindicais Patronais da Indústria e em As-
sociações Civis da Indústria no Estado de
São Paulo

Advogado : Fernando Tadeu Rodrigues Victorino
Recorrente(s) : Sindicato dos Hospitais, Clínicas, Casas de

Saúde Laboratórios de Pesquisas e Análises
Clínicas do Estado de São Paulo

Advogado : Cristina Aparecida Polanchini
Recorrente(s) : Sindicato Nacional das Empresas de Odon-

tologia de Grupo - SINOG
Advogado : Fernanda Egéa Chagas Castelo Branco
Recorrente(s) : Coife Centro Odontológico Integrado Fami-

liar e Empresarial S/C Ltda.
Advogado : Fátima Conceição Rubio de Souza Barbo-

sa
Recorrente(s) : Sindicato Nacional das Empresas de Me-

dicina de Grupo - SINAMGE
Advogado : Fernanda Egéa Chagas Castelo Branco
Recorrente(s) : Sindicato dos Trabalhadores em Empresas

de Telecomunicações e Operadores de Me-
sas Telefônicas no Estado de São Paulo e
Outro

Advogado : Hélio Stefani Gherardi
Recorrente(s) : Federação dos Empregados no Comércio do

Estado de São Paulo
Advogado : Galdino Monteiro do Amaral
Recorrido(s) : Sindicato dos Empregados no Comércio

Hoteleiro e Similares de São Paulo
Recorrido(s) : Serviço Social do Comércio - SESC
Advogado : Marcelo Augusto Pimenta
Recorrido(s) : Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias

Metalúrgicas, Mecânicas e de Material Elé-
trico de São Paulo

Recorrido(s) : Federação dos Trabalhadores em Empresas
de Difusão Cultural e Artística do Estado de
São Paulo
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Recorrido(s) : Federação dos Empregados em Estabeleci-
mentos Bancários dos Estados de São Pau-
lo, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul

Recorrido(s) : Federação dos Trabalhadores na Indústria
da Construção e do Mobiliário do Estado de
São Paulo

Recorrido(s) : Federação da Agricultura do Estado de São
Paulo - FAESP e Outro

Advogado : Juliana Canaan Almeida Duarte Moreira
Recorrido(s) : Federação dos Trabalhadores nas Indústrias

Metalúrgicas, Mecânicas e de Material Elé-
trico do Estado de São Paulo

Recorrido(s) : Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias
de Artefatos de Borracha de São Paulo

Recorrido(s) : Federação dos Empregados em Estabeleci-
mentos de Serviços de Saúde do Estado de
São Paulo

Recorrido(s) : Sindicato dos Trabalhadores em Empresas
Ferroviárias da Zona Sorocabana

Recorrido(s) : Sindicato dos Empregados Desenhistas,
Técnicos Artísticos,
Industriais Copistas, Projetistas Técnicos e
Auxiliares do Estado de São Paulo

Recorrido(s) : Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias
da Construção Civil de São Paulo

Recorrido(s) : Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de
Fiação e Tecelagem de São Paulo

Recorrido(s) : Sociedade Religiosa Beneficente Israelita
Lar dos Velhos

Recorrido(s) : Federação dos Trabalhadores na Indústria
do Papel, Papelão e Cortiça do Estado de
São Paulo

Recorrido(s) : Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias
Gráficas de São Paulo

Recorrido(s) : Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias
de Cerveja, Vinhos, Águas Minerais e Be-
bidas em Geral da Grande São Paulo

Recorrido(s) : Federação dos Empregados no Comércio
Hoteleiro e Similares do Estado de São Pau-
lo

Recorrido(s) : Sindicato dos Advogados do Estado de São
Paulo

Recorrido(s) : Federação dos Trabalhadores em Transpor-
tes Rodoviários do Estado de São Paulo

Recorrido(s) : Federação dos Trabalhadores nas Indústrias
do Vestuário do Estado de São Paulo

Recorrido(s) : Sindicato dos Trabalhadores em Empresas
de Radiodifusão e Televisão no Estado de
São Paulo

Recorrido(s) : Sindicato dos Farmacêuticos no Estado de
São Paulo

Recorrido(s) : Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias
da Energia Elétrica de São Paulo

Recorrido(s) : Sindicato dos Empregados em Empresas de
Asseio e Conservação de São Paulo

Recorrido(s) : Blue Life Assistência Médica
Recorrido(s) : Sindicato dos Despachantes no Estado de

São Paulo
Recorrido(s) : Sindicato dos Marceneiros e Trabalhadores

nas Indústrias de Móveis de Madeira de
Serviços de Carpintaria, Tanoaria,
Compensado e Laminado, Aglomerado e
Chapa de Fibra, Madeira, Móveis de Junco,
Vassoura, Cortiça, Estofo de São Paulo

Recorrido(s) : Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias
de Papel, Celulose e Pasta de Madeira para
Papel e Papelão de São Paulo

Recorrido(s) : Federação dos Trabalhadores nas Indústrias
Gráficas no Estado de São Paulo

Recorrido(s) : Dental Center Serviços Odontológicos S.C.
Ltda.

Recorrido(s) : Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias
de Alimentação de São Paulo

Recorrido(s) : Assistência Odontológica Reunida S.C. Lt-
da.

Recorrido(s) : Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias
de Panificação, Confeitaria e Afins de São
Paulo

Advogado : Suely Goncalves de Freitas
Recorrido(s) : Odontonorte Documentações Odontológicas

S.C. Ltda.
Recorrido(s) : Brite Smile Laser S.A.
Recorrido(s) : Centro de Radiologias Odonto Santana Lt-

da.
Recorrido(s) : Otondel - Odontologia Especializada S.C.

Ltda.
Recorrido(s) : Clínica de Assistência Dentária Biodente

Ltda.
Recorrido(s) : Sindicato dos Condutores de Veículos de

Osasco
Recorrido(s) : Sindicato dos Empregados Vigilantes do Es-

tado de São Paulo
Recorrido(s) : Sindicato dos Fisioterapeutas, Terapeutas

Ocupacionais Auxiliares de

Fisioterapeutas e Auxiliares de Terapeutas
Ocupacionais no Estado de São Paulo

Recorrido(s) : Associl Assessoria Indústria Odontológica
ao Comércio e Indústria Ltda.

Recorrido(s) : Oralface Institute S.C. Ltda.
Recorrido(s) : Orthodoc Radiologias e Documentos Odon-

tológicas Ltda.
Recorrido(s) : CLIDEC - Clínica Dentária Especializada

Cura D'Ars Ltda.
Advogado : Ana Teresa Marino Galvão
Recorrido(s) : Centro Médico Est. Girotto S.C Ltda.
Recorrido(s) : Odontosete S.C. Ltda.
Recorrido(s) : Sindicato dos Empregados em Empresas

Culturais, Recreativas, de Assistência Social
e Orientação

Recorrido(s) : Sindicato dos Mestres e Contramestres na
Indústria da Fiação e Tecelagem do Estado
de São Paulo

Recorrido(s) : Federação dos Trabalhadores nas Indústrias
de Fiação e Tecelagem do Estado de São
Paulo

Recorrido(s) : AUDIBISVPG - Centro Promocional Dino
Bueno

Recorrido(s) : Sindicato do Comércio Varejista de Gêneros
Alimentícios no Estado de São Paulo

Recorrido(s) : Sindicato dos Oficiais, Costureiros e Tra-
balhadores nas Indústrias de Confecção de
Roupas e Chapéus de Senhoras de São Pau-
lo

Recorrido(s) : Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Fló-
rida Paulista

Recorrido(s) : Sindicato dos Condutores Autônomos de
Veículos Rodoviários da Zona Norte, Leste
e Sul do Estado de São Paulo

Recorrido(s) : Federação dos Trabalhadores nas Indústrias
de Artefatos de Borracha do Estado de São
Paulo

Recorrido(s) : Sindicato dos Vendedores de Jornais e Re-
vistas de São Paulo

Recorrido(s) : Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias
de Produção de Gás e Distribuidores de Gás
Canalizado do Estado de São Paulo

Recorrido(s) : Federação dos Condutores Autônomos de
Veículos Rodoviários e Transportes Rodo-
viários Autônomos do Estado de São Pau-
lo

Recorrido(s) : Sindicato dos Administradores no Estado de
São Paulo

Recorrido(s) : Federação de Hotéis, Restaurantes, Bares e
Similares do Estado de São Paulo

Recorrido(s) : Sindicato dos Corretores de Seguros e Ca-
pitalização no Estado de São Paulo

Recorrido(s) : Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias
Químicas, Farmacêuticas, Plásticas e Simi-
lares de São Paulo

Recorrido(s) : Sindicato dos Empregados em Edifícios de
São Paulo

Recorrido(s) : Sindicato dos Odontologistas do Estado de
São Paulo

Advogado : Mônica Luisa Bruncek Ferreira
Recorrido(s) : Centro Espirita Nosso Lar "Casas André

Luiz"
Recorrido(s) : Sindicato dos Práticos de Farmácia e dos

Empregados no Comércio de Drogas, Me-
dicamentos e Produtos Farmacêuticos de
São Paulo

Recorrido(s) : Sindicato dos Contabilistas de São Paulo
Recorrido(s) : Sindicato dos Médicos Veterinários de São

Paulo
Recorrido(s) : Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias

de Cerâmica de Louças, de Pó de Pedra,
Porcelana e de Louça de Barro de São Pau-
lo

Recorrido(s) : Sindicato dos Enfermeiros do Estado de São
Paulo

Recorrido(s) : Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de
Vidros Cristais e Espelhos no Estado de São
Paulo

Recorrido(s) : Sindicato dos Corretores de Imóveis do Es-
tado de São Paulo

Advogado : Alexandre Marques Tirelli
Recorrido(s) : Sindicato dos Aeroviários no Estado de São

Paulo
Recorrido(s) : Agro Química Maringa S.A.
Recorrido(s) : Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias

de Instrumentos Musicais e de Brinquedos
do Estado de São Paulo

Recorrido(s) : Federação dos Empregados em Turismo e
Hospitalidade do Estado de São Paulo

Recorrido(s) : Sindicato dos Empregados no Comércio de
São Paulo

Recorrido(s) : Federação dos Trabalhadores nas Indústrias
da Alimentação do Estado de São Paulo

Recorrido(s) : Sindicato dos Trabalhadores em Empresas
de Transportes Metroviários de São Paulo -
METRÔ

Recorrido(s) : Sindicato dos Médicos de São Paulo
Recorrido(s) : Sindicato dos Empregados em Estabeleci-

mentos de Serviços de Saúde de São Pau-
lo

Advogado : Valdemir Silva Guimarães
Recorrido(s) : Sindicato dos Publicitários, dos Agentes de

Propaganda e dos Trabalhadores em Em-
presas de Propaganda do Estado de São
Paulo

Processo : ROAA - 109 / 2003 - 000 - 24 - 00 . 7 - TRT da 24ª Região

Relator : Min. José Luciano de Castilho Pereira
Recorrente(s) : Ministério Público do Trabalho da 24ª Re-

gião
Recorrido(s) : Federação do Comércio do Estado de Mato

Grosso do Sul e Outro
Advogado : Álvaro de Barros Guerra Filho
Recorrido(s) : Sindicato dos Empregados no Comércio de

Campo Grande
Advogado : Alci de Souza Araújo

Processo : RODC - 136 / 2003 - 000 - 23 - 00 . 5 - TRT da 23ª Região

Relator : Min. Carlos Alberto Reis de Paula
Recorrente(s) : Sindicato dos Jornalistas de Mato Grosso
Advogado : Francisco Anis Faiad
Recorrido(s) : SB Gráfica e Editora Ltda. (Jornal Folha do

Estado)
Advogado : Eder Pires de Freitas

Processo : RODC - 137 / 2003 - 000 - 23 - 00 . 0 - TRT da 23ª Região

Relator : Min. José Luciano de Castilho Pereira
Recorrente(s) : Sindicato dos Jornalistas de Mato Grosso
Advogado : Francisco Anis Faiad
Recorrido(s) : Gazeta Publicidade e Negócios Ltda. - TV

Gazeta e Outros
Advogado : Cláudio Stábile Ribeiro

Processo : RODC - 170 / 2003 - 000 - 03 - 00 . 9 - TRT da 3ª Região

Relator : Min. Milton de Moura França
Recorrente(s) : Sindicato dos Hospitais, Clínicas e Casas de

Saúde do Estado de Minas Gerais
Advogado : Luiz Roberto Capistrano Costa e Silva
Recorrente(s) : Ministério Público do Trabalho da 3ª Re-

gião
Recorrido(s) : Sindicato dos Empregados em Estabeleci-

mentos de Serviços de Saúde de Contagem
, Betim e Região e Outros

Advogado : Donier Rodrigues Rocha

Processo : ROAA - 308 / 2003 - 000 - 08 - 00 . 2 - TRT da 8ª Região

Relator : Min. João Oreste Dalazen
Recorrente(s) : Ministério Público do Trabalho da 8ª Re-

gião
Recorrido(s) : Sindicato dos Trabalhadores em Transportes

Rodoviários, Empregados em Empresas do
Comércio, Indústria, Locação de Veículos,
Prestadoras de Serviço e de Pessoas Físicas
dos
Municípios de Belém, Ananindeua, Mari-
tuba, Benevides e Santa Izabel, no Estado
do Pará - SITROBEL

Recorrido(s) : Sindicato das Empresas Distribuidoras de
Bebidas do Estado do Pará

Processo : RODC - 378 / 2003 - 000 - 12 - 00 . 9 - TRT da 12ª Região

Relator : Min. Gelson de Azevedo
Recorrente(s) : Sinac - Sindicato Nacional dos Adminis-

tradores de Consorcio
Advogado : Eliane Pacheco Monteiro
Recorrido(s) : Federação dos Trabalhadores no Comércio

do Estado de Santa Catarina
Advogado : Oswaldo Miqueluzzi

Processo : ROAA - 428 / 2003 - 000 - 08 - 00 . 0 - TRT da 8ª Região

Relator : Min. João Oreste Dalazen
Recorrente(s) : Ministério Público do Trabalho da 8ª Re-

gião
Recorrido(s) : Federação dos Trabalhadores nas Indústrias

do Estado do Pará
Advogado : Eliezer Francisco da Silva Cabral
Recorrido(s) : Magnum S.A.
Advogado : Carlos Eugênio Firme Xavier
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Processo : ROAA - 476 / 2003 - 000 - 08 - 00 . 8 - TRT da 8ª Região

Relator : Min. Gelson de Azevedo
Recorrente(s) : Sindicato da Indústria da Construção Civil

no Estado do Pará - SINDUSCON
Advogado : Manuela Oliveira dos Anjos
Recorrido(s) : Ministério Público do Trabalho da 8ª Re-

gião
Recorrido(s) : Sindicato dos Trabalhadores em Transportes

Rodoviários, Empregados em Empresas do
Comércio,
Indústria, Construção Civil, Locação de
Veículos e de Prestação de Serviços do Mu-
nicípio de Belém

Recorrido(s) : Sindicato dos Empregados em Transportes
Rodoviários do Estado do Pará

Advogado : Fabiana Gouveia Ribeiro

Processo : RODC - 491 / 2003 - 000 - 03 - 00 . 3 - TRT da 3ª Região

Relator : Min. Gelson de Azevedo
Recorrente(s) : Sindicato dos Hospitais, Clínicas e Casas de

Saúde do Estado de Minas Gerais
Advogado : Luiz Roberto Capistrano Costa e Silva
Recorrido(s) : Sindicato dos Empregados em Estabeleci-

mentos de Serviços de Saúde de Belo Ho-
rizonte - SINDEESS

Advogado : Marcelo Lamego Pertence

Processo : RODC - 574 / 2003 - 000 - 03 - 00 . 2 - TRT da 3ª Região

Relator : Min. José Luciano de Castilho Pereira
Recorrente(s) : Sindicato dos Hospitais, Clínicas e Casas de

Saúde do Estado de Minas Gerais
Advogado : Luiz Roberto Capistrano Costa e Silva
Recorrente(s) : Sindicato Profissional dos Enfermeiros e

Empregados em Hospitais, Casa de Saúde,
Duchistas e Massagistas de Divinópolis

Advogado : Cláudia Luisa D. Ferreira
Recorrido(s) : Os Mesmos

Processo : RODC - 583 / 2003 - 000 - 04 - 00 . 8 - TRT da 4ª Região

Relator : Min. Carlos Alberto Reis de Paula
Recorrente(s) : Ministério Público do Trabalho da 4ª Re-

gião
Recorrido(s) : Sindicato da Indústria de Máquinas e Im-

plementos Industriais e Agrícolas de Novo
H a m b u rg o

Advogado : Edson Morais Garcez
Recorrido(s) : Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias

Metalúrgicas, Mecânicas e de Material Elé-
trico de Novo Hamburgo

Advogado : Mirian Liane Mealho

Processo : RODC - 746 / 2003 - 000 - 04 - 00 . 2 - TRT da 4ª Região

Relator : Min. Gelson de Azevedo
Recorrente(s) : Ministério Público do Trabalho da 4ª Re-

gião
Recorrido(s) : Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias

da Alimentação de Dom Pedrito
Advogado : Marcus Flávio Loguércio Paiva
Recorrido(s) : Sindicato das Indústrias de Alimentação de

Dom Pedrito
Advogado : Edson Moreira Silva

Processo : RODC - 20176 / 2003 - 000 - 02 - 00 . 8 - TRT da 2ª Região

Relator : Min. Gelson de Azevedo
Recorrente(s) : Sindicato da Indústria da Construção Civil

de Grandes Estruturas no Estado de São
Paulo - SINDUSCON

Advogado : Rubens Augusto Camargo de Moraes
Recorrido(s) : Sindicato dos Motoristas e Trabalhadores do

Ramo de Transporte de Empresas de Cargas
Secas e Molhadas
e Diferenciados do Comércio, Indústria,
Gás , Estabelecimentos Bancários e Finan-
ceiros de Osasco e Região

Advogado : Maria Gercina Silva

Processo : RXOF e RODC - 20305 / 2003 - 000 - 02 - 00 . 8 - TRT da 2ª Região

Relator : Min. José Luciano de Castilho Pereira
Recorrente(s) : Fundação Estadual do Bem-Estar do Menor

- FEBEM/SP
Advogado : Nazário Cleodon de Medeiros
Recorrente(s) : Ministério Público do Trabalho da 2ª Re-

gião
Recorrido(s) : Sindicato dos Trabalhadores em Entidades

de Assistência ao Menor e à Família no
Estado de São Paulo - SITRAEMFA

Advogado : Carlos Alberto Viola
Remetente : TRT da 2ª Região

Processo : RODC - 20368 / 2003 - 000 - 02 - 00 . 4 - TRT da 2ª Região

Relator : Min. Carlos Alberto Reis de Paula
Recorrente(s) : Moinho Pacífico Indústria e Comércio Lt-

da.
Advogado : Arnaldo Luciano de Felice
Recorrido(s) : Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias

de Alimentação e Afins de Sorocaba e Re-
gião

Advogado : Marcelo Ignácio

Processo : AA - 130613 / 2004 - 000 - 00 - 00 . 9 - TRT da 8ª Região

Relator : Min. Milton de Moura França
Autor(a) : Ministério Público do Trabalho da 8ª Re-

gião
Réu : Confederação Nacional dos Trabalhadores

nas Empresas de Crédito - CONTEC
Réu : Sindicato dos Empregados em Estabeleci-

mentos Bancários do Estado do Amazonas
Advogado : Antônio Pinheiro de Oliveira
Réu : Sindicato dos Empregados em Estabeleci-

mentos Bancários do Pará e Amapá
Advogado : Krystima Karem Oliveira Chaves
Réu : Federação dos Empregados em Estabeleci-

mentos Bancários do Norte e Nordeste
Advogado : Francisco José Gomes da Silva
Réu : Banco da Amazônia S.A.
Advogado : Odaise Cristina Picanço Benjamim
Réu : Sindicato dos Empregados em Estabeleci-

mentos Bancários no Estado do Maranhão
Advogado : Antônio de Jesus Leitão Nunes

Brasília, 12 de maio de 2004.
ADONETE MARIA DIAS DE ARAÚJO

Diretora da Secretaria de Distribuição
<!ID90352-0>

Relação de processos distribuídos aos Excelentíssimos Senhores Mi-
nistros do Tribunal Superior do Trabalho, em 30/04/2004 - Distri-
buição Ordinária - SETP.

Processo : ROAG - 1534 / 1990 - 002 - 17 - 44 . 4 - TRT da 17ª
Região
R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE CARIACICA

ADVOGADO : FERNANDO COELHO MADEIRA DE FREITAS

RECORRIDO(S) : ILEANA BRESAOLA BARBOSA

ADVOGADO : ÂNGELA MARIA PERINI

Processo : AIRO - 798 / 1992 - 002 - 17 - 44 . 2 - TRT da 17ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

A G R AVA N T E ( S ) : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ADVOGADO : ROBSON FORTES BORTOLINI

A G R AVA D O ( S ) : TEREZINHA CONSOLAÇÃO SILVA MARIA E OU-
TROS

ADVOGADO : JOSÉ HENRIQUE DAL PIAZ

Observacao : Distribuído para adequação ao disposto no art. 70,
inciso I, alínea "i" do RITST.

Processo : ROAG - 2272 / 1993 - 131 - 17 - 43 . 9 - TRT da 17ª
Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ADVOGADO : JOSÉ EDUARDO COELHO DIAS

RECORRIDO(S) : SEBASTIÃO LOPES SANTANA

ADVOGADO : PATRICE LUMUMBA SABINO

Processo : ROAG - 1757 / 1995 - 131 - 17 - 41 . 1 - TRT da 17ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ADVOGADO : JOSÉ EDUARDO COELHO DIAS

RECORRIDO(S) : SEBASTIÃO ALVES PINHEIRO FILHO

ADVOGADO : JOSÉ IRINEU DE OLIVEIRA

Processo : ROAG - 268 / 1996 - 131 - 17 - 41 . 3 - TRT da 17ª Região

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ADVOGADO : JOSÉ EDUARDO COELHO DIAS

RECORRIDO(S) : IDENIR ROSA DE LIMA

ADVOGADO : JOSÉ IRINEU DE OLIVEIRA

Processo : ROAG - 510 / 1996 - 131 - 17 - 41 . 9 - TRT da 17ª Região

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ADVOGADO : JOSÉ EDUARDO COELHO DIAS

RECORRIDO(S) : HERCÍLIO TURINI

ADVOGADO : JOSÉ IRINEU DE OLIVEIRA

Processo : ROAG - 514 / 1996 - 131 - 17 - 41 . 7 - TRT da 17ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ADVOGADO : JOSÉ EDUARDO COELHO DIAS

RECORRIDO(S) : DANIEL FARIAS

ADVOGADO : JOSÉ IRINEU DE OLIVEIRA

Processo : RXOFMS - 768042 / 2001 . 0 - TRT da 14ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

IMPETRANTE : MUNICÍPIO DE PORTO VELHO

AUTORIDADE COATORA : JUIZ PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO
TRABALHO DA 14ª REGIÃO

REMETENTE : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª RE-
GIÃO

INTERESSADO(A) : LENA DE ARAÚJO PONTES

ADVOGADO : EMÍLIO COSTA GOMES

Observacao : Distribuído para adequação ao disposto no art. 70,
inciso I, alínea "i" do RITST.

Processo : RXOFROMS - 809813 / 2001 . 5 - TRT da 8ª Região

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE(S) : UNIÃO FEDERAL

RECORRIDO(S) : AGENOR TEIXEIRA DE ABREU

ADVOGADO : ANDRÉ DOS SANTOS DE MENDONÇA

AUTORIDADE COATORA : JUIZ PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO
TRABALHO DA 8ª REGIÃO

REMETENTE : TRT DA 8ª REGIÃO

Observacao : Distribuído para adequação ao disposto no art. 70,
inciso I, alínea "f" do RITST.

Processo : AIRO - 407 / 2002 - 000 - 15 - 40 . 0 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE CAMPINAS

A G R AVA D O ( S ) : ALICE MACHADO QUERINO E OUTROS

Processo : RMA - 3494 / 2002 - 000 - 01 - 00 . 9 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : JOSÉ LUIZ ALVES NUNES

ADVOGADO : MARILDA DE AGUIAR

RECORRIDO(S) : UNIÃO FEDERAL

INTERESSADO(A) : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1ª RE-
GIÃO

Processo : ROAG - 3827 / 2002 - 000 - 21 - 40 . 5 - TRT da 21ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : UNIÃO FEDERAL (INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL - INSS)

RECORRIDO(S) : MARIA DO CÉU NOBRE

ADVOGADO : ALEXANDRE JOSÉ CASSOL

Processo : ROMS - 40228 / 2002 - 000 - 05 - 00 . 5 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 5ª RE-
GIÃO

RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE GOVERNADOR LOMANTO JÚNIOR

ADVOGADO : IZAEL RODRIGUES FITERMAN

RECORRIDO(S) : ELMA BARBOSA DOS SANTOS

ADVOGADO : OLGA KARLA LÉO DE SÁ

AUTORIDADE COATORA : JUIZ TITULAR DA 1ª VARA DO TRABALHO DE ITA-
BUNA

Processo : ROMS - 40278 / 2002 - 000 - 05 - 00 . 2 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 5ª RE-
GIÃO

RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE IBICUÍ

ADVOGADO : ANTÔNIO CARLOS ALVES MACEDO

RECORRIDO(S) : JOSÉ RODRIGUES SANTOS

AUTORIDADE COATORA : JUIZ TITULAR DA 2ª VARA DO TRABALHO DE ITA-
BUNA

Processo : RXOFROMS - 44315 / 2002 - 900 - 14 - 00 . 6 - TRT da 14ª Região

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE(S) : UNIÃO FEDERAL

RECORRIDO(S) : MARCOS DE FREITAS E OUTRO

ADVOGADO : MOACIR OSCAR SCHNEIDER

AUTORIDADE COATORA : JUIZ PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO
TRABALHO DA 14ª REGIÃO

REMETENTE : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª RE-
GIÃO

Observacao : Distribuído para adequação ao disposto no art. 70,
inciso I, alínea "f" do RITST.

Processo : ROAG - 10 / 2003 - 000 - 11 - 40 . 0 - TRT da 11ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : UNIÃO FEDERAL (FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO
AMAZONAS - FUA)

RECORRIDO(S) : HIROSHI NISHIKI
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Processo : ROMS - 241 / 2003 - 909 - 09 - 00 . 1 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : CARLOS EDUARDO DO VALLE RIBEIRO

ADVOGADO : LUIZ CALIXTO DE BASTOS

RECORRIDO(S) : UNIÃO FEDERAL

AUTORIDADE COATORA : JUIZ PRESIDENTE DO TRT DA 9ª REGIÃO/PR

Processo : RXOF e ROAG - 371 / 2003 - 000 - 08 - 00 . 9 - TRT da 8ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : UNIÃO FEDERAL (DEPARTAMENTO NACIONAL DE
ESTRADAS DE RODAGEM - DNER)

RECORRIDO(S) : ALDEMIR FERREIRA DO NASCIMETNO E OUTROS

REMETENTE : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 8ª RE-
GIÃO

Processo : RXOFAG - 400 / 2003 - 000 - 20 - 40 . 1 - TRT da 20ª Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE GRACCHO CARDOSO

ADVOGADO : ADRIANA CAVALCANTE

REMETENTE : TRT DA 20ª REGIÃO

INTERESSADO(A) : SUZANE FAILLACE L. CASTELO BRANCO, JUÍZA
CORREGEDORA DO TRT DA 20ª REGIÃO

Processo : RXOF e ROAG - 482 / 2003 - 000 - 11 - 40 . 3 - TRT da 11ª Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : UNIÃO FEDERAL (FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO
AMAZONAS - FUA)

RECORRIDO(S) : JAIR MACHADO SANTOS DA ROCHA E OUTROS

REMETENTE : TRT DA 11ª REGIÃO

Processo : ROAG - 508 / 2003 - 000 - 08 - 00 . 5 - TRT da 8ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : ESTADO DO PARÁ SECRETARIA DE ESTADO DA
FAZENDA - SEFA

RECORRIDO(S) : LEILA MARIA OLIVEIRA LOBATO

Processo : ROAG - 509 / 2003 - 000 - 08 - 00 . 0 - TRT da 8ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ

RECORRIDO(S) : JOSEFINA MAGALHÃES FURTADO

Processo : ROMS - 528 / 2003 - 000 - 03 - 00 . 3 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 3ª RE-
GIÃO

RECORRIDO(S) : INC CORP INFORMÁTICA LTDA.

ADVOGADO : ALTEMAR BARREIROS HARTIN

RECORRIDO(S) : COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

AUTORIDADE COATORA : PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LI-
CITAÇÃO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABA-
LHO DA 3ª REGIÃO

Observacao : Distribuído para adequação ao disposto no art. 70,
inciso I, alínea "j" do RITST.

Processo : ROAG - 565 / 2003 - 000 - 08 - 00 . 4 - TRT da 8ª
Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ - UFPA

RECORRIDO(S) : SÍLVIA MARIA BITAR DE LIMA MOREIRA E OU-
TROS

ADVOGADO : MANUELA OLIVEIRA DOS ANJOS

Processo : ROAG - 583 / 2003 - 000 - 08 - 00 . 6 - TRT da 8ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : UNIÃO FEDERAL (INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RE-
NOVÁVEIS - IBAMA)

RECORRIDO(S) : EDIVALDO MORAES PEREIRA E OUTROS

ADVOGADO : MARIA CELINA MENEZES VIEIRA

Processo : ROAG - 593 / 2003 - 000 - 08 - 00 . 1 - TRT da 8ª Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : UNIÃO FEDERAL (EXTINTO INAMPS)

RECORRIDO(S) : ALCIONE TEIXEIRA NUNES E OUTROS

ADVOGADO : ANTÔNIO DOS REIS PEREIRA

Processo : RXOF e ROAG - 693 / 2003 - 000 - 11 - 40 . 6 - TRT da 11ª Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : UNIÃO FEDERAL (INSTITUTO NACIONAL DE CO-
LONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA)

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO BARROSO GOMES E OUTROS

REMETENTE : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª RE-
GIÃO

Observacao : Distribuído para adequação ao disposto no art. 70,
inciso I, alínea "i" do RITST.

Processo : ROAG - 755 / 2003 - 000 - 11 - 40 . 0 - TRT da 11ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : UNIÃO FEDERAL (FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO
AMAZONAS - FUA)

RECORRIDO(S) : CARLOS ALBERTO FIGUEIREDO E OUTROS

Processo : ROAG - 794 / 2003 - 000 - 11 - 40 . 7 - TRT da 11ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : UNIÃO FEDERAL (FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO
AMAZONAS - FUA)

RECORRIDO(S) : LINDETE DE LIMA GOMES E OUTROS

Processo : ROAG - 1130 / 2003 - 000 - 11 - 40 . 5 - TRT da 11ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : UNIÃO FEDERAL (INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL - INSS)

RECORRIDO(S) : JOSÉ ESTEVAM DA SILVA

Processo : ROAG - 1459 / 2003 - 921 - 21 - 40 . 6 - TRT da 21ª Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - IPE

RECORRIDO(S) : CECÍLIA LIMA PINTO

Processo : RXOFROAG - 91634 / 2003 - 900 - 05 - 00 . 0 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE ILHÉUS

ADVOGADO : JOÃO OTÁVIO MACÊDO JR.

RECORRIDO(S) : ELIANE FALCÃO COSTA

REMETENTE : TRT DA 5ª REGIÃO

Observacao : Distribuído para adequação ao disposto no art. 70,
inciso I, alínea "i" do RITST.
Processo : MA - 132635 / 2004 - 000 - 00 - 00 . 0

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

INTERESSADO(A) : MÁRCIO ROBERTO DE OLIVEIRA PAGY

A S S U N TO : SUSPENSÃO DE CONTRATO DE TRABALHO

Brasília, 12 de maio de 2004.
ADONETE MARIA DIAS DE ARAÚJO

Diretora da Secretaria de Distribuição

<!ID90353-1>

Relação de processos distribuídos aos Excelentíssimos Senhores Mi-
nistros do Tribunal Superior do Trabalho, em 30/04/2004 - Distri-
buição Ordinária - 1ª Turma.

Processo : RR - 2573 / 1992 - 033 - 15 - 00 . 4 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

RECORRENTE(S) : DURVAL SQUINZARI

ADVOGADO : APARECIDO DIOGO PEREIRA

RECORRIDO(S) : SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA - SESI

ADVOGADO : JULIANO JÚNIO NUNES

Processo : AIRR - 1124 / 1996 - 401 - 04 - 40 . 5 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : TATIANA HECK SCHOSSLER

A G R AVA D O ( S ) : ROQUE BENINI

ADVOGADO : RUY RODRIGUES DE RODRIGUES

Processo : RR - 1116 / 1997 - 161 - 18 - 00 . 8 - TRT da 18ª Região

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : MASSA FALIDA DE FRINORTE - FRIGORÍFICO NOR-
TE LTDA.

ADVOGADO : JOSÉ ANTÔNIO CORDEIRO MEDEIROS

RECORRIDO(S) : JOSÉ MOREIRA DE OLIVEIRA

ADVOGADO : MARIA BERNADETE DOS REIS

Processo : AIRR - 750 / 1998 - 006 - 04 - 40 . 5 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

A G R AVA N T E ( S ) : IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA
DE PORTO ALEGRE

ADVOGADO : MARIA BERNARDETE HARTMANN

A G R AVA D O ( S ) : ANA MARIA SILVA DA SILVA

ADVOGADO : VALDEMAR ALCEBÍADES LEMOS DA SILVA

Processo : RR - 1291 / 1998 - 035 - 02 - 00 . 9 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA E OUTRO

ADVOGADO : RODOLPHO BATAIOLI FILHO

RECORRIDO(S) : MARIA ANGÉLICA SYNÉSIO BRESSER

ADVOGADO : LEANDRO MELONI

Processo : RR - 647 / 1999 - 008 - 04 - 00 . 4 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : HOSPITAL DE CLÍNICAS DE PORTO ALEGRE

ADVOGADO : LÚCIA COELHO DA COSTA NOBRE

RECORRIDO(S) : MARA CLEONICE SILVA DA ROSA

ADVOGADO : ROSA MARIA MUCENIC

Processo : RR - 1459 / 1999 - 013 - 05 - 00 . 3 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

RECORRENTE(S) : ANA MARIA DA SILVA SANTOS

ADVOGADO : ARTHUR ALVARES

RECORRIDO(S) : SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DA BAHIA - HOS-
PITAL SANTA IZABEL

ADVOGADO : ANTÔNIO SALVADOR LOMBA

Processo : RR - 2510 / 1999 - 067 - 02 - 00 . 2 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

RECORRENTE(S) : MAURÍCIO PRANDO E OUTROS

ADVOGADO : DOROTI WERNER BELLO NOYA

RECORRIDO(S) : FERROBAN - FERROVIAS BANDEIRANTES S.A.

ADVOGADO : LUIZ EDUARDO MOREIRA COELHO

Processo : RR - 5676 / 1999 - 012 - 09 - 00 . 4 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : AUTO POSTO PIMPOLHO LTDA.

ADVOGADO : LUIZ OTÁVIO GÓES

RECORRIDO(S) : ELIANA TEREZINHA GOMES

ADVOGADO : HEGLISSON TADEU MOCELIN NEVES

Processo : RR - 20 / 2000 - 022 - 04 - 00 . 4 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : XEROX DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DANTE ROSSI

RECORRIDO(S) : LUÍS OLMO PAIVA MIRANDA

ADVOGADO : OTÁVIO CHAVES

Processo : RR - 169 / 2000 - 007 - 04 - 00 . 0 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : BANCO SANTANDER BRASIL S.A.

ADVOGADO : FREDERICO AZAMBUJA LACERDA

RECORRIDO(S) : JORGE LUÍS DA SILVA DE SOUZA

ADVOGADO : DIRCEU ANDRÉ SEBBEN

Processo : AIRR - 693 / 2000 - 012 - 04 - 40 . 1 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : LEOCI OLIVEIRA DA SILVA

ADVOGADO : RENATO KLIEMANN PAESE

A G R AVA D O ( S ) : HOSPITAL NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO S.A.

ADVOGADO : GISLAINE MARIA MARENCO DA TRINDADE

Processo : RR - 842 / 2000 - 002 - 15 - 00 . 0 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : DERSA - DESENVOLVIMENTO RODOVIÁRIO S.A.

ADVOGADO : CÁSSIO MESQUITA BARROS JÚNIOR

RECORRIDO(S) : GILBERTO MOREIRA DA SILVA E OUTROS

ADVOGADO : ROBERTO CARLOS PIERONI

Processo : AIRR - 8007 / 2000 - 006 - 09 - 40 . 1 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

A G R AVA N T E ( S ) : LÚCIA CRISTINA PIORUNNECK

ADVOGADO : JOSÉ LÚCIO GLOMB

A G R AVA D O ( S ) : BANCO BANESTADO S.A. E OUTROS

ADVOGADO : ANTÔNIO CELESTINO TONELOTO

Processo : RR - 8007 / 2000 - 006 - 09 - 00 . 7 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : BANCO BANESTADO S.A.

ADVOGADO : INDALÉCIO GOMES NETO

RECORRIDO(S) : BANESTADO S.A. INFORMÁTICA E OUTROS

ADVOGADO : ANTÔNIO CELESTINO TONELOTO

RECORRIDO(S) : LÚCIA CRISTINA PIORUNNECK

ADVOGADO : JOSÉ LÚCIO GLOMB

Processo : RR - 33 / 2001 - 551 - 04 - 00 . 0 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : MOISÉS VOGT

RECORRIDO(S) : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO
BANCO DO BRASIL - PREVI

ADVOGADO : ANGELA MARIA REOLON

RECORRIDO(S) : JOÃO FRANCISCO HARTMANN

ADVOGADO : CELSO FERRAREZE

Processo : RR - 54 / 2001 - 056 - 15 - 00 . 7 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE(S) : ORANDI BENTO DA SILVA

ADVOGADO : NELSON FREITAS PRADO GARCIA

RECORRIDO(S) : CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT S.A.

ADVOGADO : FÁBIO ANTÔNIO OBICI
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Processo : AIRR - 298 / 2001 - 007 - 04 - 40 . 4 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

A G R AVA N T E ( S ) : ADILSON DOMINGUES OLIVEIRA

ADVOGADO : CAROLINE HARTMANN

A G R AVA D O ( S ) : IMS-INDÚSTRIA DE MICRO SISTEMAS ELETRÔNI-
COS LTDA.

ADVOGADO : YANES POPOVICHE POMPEU

Processo : RR - 526 / 2001 - 089 - 09 - 00 . 5 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ - SA-
N E PA R 

ADVOGADO : FERNANDA BARAUNA DUARTE MEDEIROS

RECORRIDO(S) : MERCADO CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS
LT D A . 

ADVOGADO : ADRIANO RODRIGO BROLIM MAZINI

RECORRIDO(S) : LEANDRO CÉSAR JUI

ADVOGADO : SÉRGIO TESTA

Processo : RR - 639 / 2001 - 401 - 05 - 00 . 6 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : VALDOMIRO PEREIRA BRAGA

ADVOGADO : ADILSON JOSÉ SANTOS RIBEIRO

RECORRIDO(S) : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : RICARDO TEIXEIRA DE FREITAS

Processo : RR - 655 / 2001 - 121 - 15 - 00 . 4 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : PERFORMANCE - RECURSOS HUMANOS E ASSES-
SORIA EMPRESARIAL LTDA.

ADVOGADO : ONDINA ARIETTI

RECORRIDO(S) : DERSA - DESENVOLVIMENTO RODOVIÁRIO S.A.

ADVOGADO : CÁSSIO MESQUITA BARROS JÚNIOR

RECORRIDO(S) : CARLOS ALBERTO DOS SANTOS

ADVOGADO : PAULO CÉSAR COELHO

Processo : AIRR - 655 / 2001 - 121 - 15 - 40 . 9 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

A G R AVA N T E ( S ) : DERSA - DESENVOLVIMENTO RODOVIÁRIO S.A.

ADVOGADO : CÁSSIO MESQUITA BARROS JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : CARLOS ALBERTO DOS SANTOS

ADVOGADO : JOSÉ HENRIQUE COELHO

Processo : RR - 782 / 2001 - 121 - 15 - 00 . 3 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE(S) : PERFORMANCE - RECURSOS HUMANOS E ASSES-
SORIA EMPRESARIAL LTDA.

ADVOGADO : ONDINA ARIETTI

RECORRIDO(S) : DERSA - DESENVOLVIMENTO RODOVIÁRIO S.A.

ADVOGADO : CÁSSIO MESQUITA BARROS JÚNIOR

RECORRIDO(S) : ARI MOREIRA MOURA

ADVOGADO : JOSÉ HENRIQUE COELHO

Processo : AIRR - 782 / 2001 - 121 - 15 - 40 . 8 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : DERSA - DESENVOLVIMENTO RODOVIÁRIO S.A.

ADVOGADO : CÁSSIO MESQUITA BARROS JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : ARI MOREIRA MOURA

ADVOGADO : JOSÉ HENRIQUE COELHO

Processo : RR - 868 / 2001 - 002 - 05 - 00 . 4 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE(S) : CÓSMIO DE JESUS SANTANA

ADVOGADO : KÁTIA ROCHA CUNHA LIMA

RECORRIDO(S) : PROTECTOR - SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA.

ADVOGADO : MARIVALDO UBALDO DE ALMEIDA

Processo : AIRR - 870 / 2001 - 121 - 15 - 40 . 0 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : DERSA - DESENVOLVIMENTO RODOVIÁRIO S.A.

ADVOGADO : CÁSSIO MESQUITA BARROS JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : ORLANDO PEGORARO JÚNIOR

ADVOGADO : LOURIVAL POLICARPO DE MELO JÚNIOR

Processo : RR - 870 / 2001 - 121 - 15 - 00 . 5 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE(S) : PERFORMANCE RECURSOS HUMANOS E ASSESSO-
RIA EMPRESARIAL LTDA.

ADVOGADO : ONDINA ARIETTI

RECORRIDO(S) : DERSA - DESENVOLVIMENTO RODOVIÁRIO S.A.

ADVOGADO : CÁSSIO MESQUITA BARROS JÚNIOR

RECORRIDO(S) : ORLANDO PEGORARO JÚNIOR

ADVOGADO : LOURIVAL POLICARPO DE MELO JÚNIOR

Processo : AIRR - 1114 / 2001 - 019 - 04 - 40 . 3 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA -
CEEE

ADVOGADO : ANDRÉ VASCONCELLOS VIEIRA

A G R AVA D O ( S ) : FUNDAÇÃO CEEE DE SEGURIDADE SOCIAL - ELE-
TROCEEE

ADVOGADO : ANA PAULA CRIPPA SMITH

A G R AVA D O ( S ) : SIRLEY COUTO CARDOSO

ADVOGADO : CELSO HAGEMANN

Processo : RR - 1165 / 2001 - 125 - 15 - 00 . 0 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE(S) : CASE - COMERCIAL E AGRÍCOLA SERTÃOZINHO
LT D A . 

ADVOGADO : LUÍS HENRIQUE PIERUCHI

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO CARLOS TEODORO

ADVOGADO : JOSÉ ANTÔNIO FUNNICHELI

Processo : AIRR - 1165 / 2001 - 125 - 15 - 40 . 5 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : ANTÔNIO CARLOS TEODORO

ADVOGADO : JOSÉ ANTÔNIO FUNNICHELI

A G R AVA D O ( S ) : CASE - COMERCIAL E AGRÍCOLA SERTÃOZINHO
LT D A . 

ADVOGADO : LUÍS HENRIQUE PIERUCHI

Processo : RR - 1205 / 2001 - 121 - 05 - 00 . 3 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : ADEMIR EVANGELISTA DOS SANTOS

ADVOGADO : LUCIANA MARQUES BOTELHO

RECORRIDO(S) : FICAP S.A.

ADVOGADO : MARIA AUXILIADORA LOPES COSTA

Processo : RR - 1216 / 2001 - 063 - 01 - 00 . 9 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

RECORRENTE(S) : ARUAJAR CASTANHEIRAS REIS

ADVOGADO : ADILZA DE CARVALHO NUNES

RECORRIDO(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : JOSÉ MAURÍCIO CARLÚCCIO DE ALMEIDA

RECORRIDO(S) : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL
- PETROS

ADVOGADO : CELSO BARRETO NETO

Processo : AIRR - 1344 / 2001 - 081 - 15 - 40 . 2 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : JORGE DONIZETI SANCHEZ

A G R AVA D O ( S ) : MARCOS ANTÔNIO LIPORINI COSTA

ADVOGADO : FERNANDO JOSÉ HIRSCH

Processo : RR - 1344 / 2001 - 081 - 15 - 00 . 8 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE(S) : MARCOS ANTÔNIO LIPORINI COSTA

ADVOGADO : NILTON LOURENÇO CÂNDIDO

RECORRIDO(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : JORGE DONIZETI SANCHEZ

Processo : AIRR - 1356 / 2001 - 052 - 15 - 40 . 1 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ CARLOS JACOB LIPORACI

ADVOGADO : MYRIAN MAGDA LEAL GODINHO

A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : JORGE DONIZETI SANCHEZ

Processo : RR - 1356 / 2001 - 052 - 15 - 00 . 7 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : JORGE DONIZETI SANCHEZ

RECORRIDO(S) : JOSÉ CARLOS JACOB LIPORACI

ADVOGADO : MARIA CLÁUDIA SANTANA LIMA DE OLIVEIRA

Processo : RR - 1570 / 2001 - 015 - 01 - 00 . 0 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

RECORRENTE(S) : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -
CEDAE

ADVOGADO : CARLOS ROBERTO SIQUEIRA CASTRO

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 1ª RE-
GIÃO

RECORRIDO(S) : JOAREZ BEZERRA DA COSTA

Processo : RR - 1682 / 2001 - 050 - 01 - 00 . 8 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE(S) : ALCEMIR TOMAZ ALVES

ADVOGADO : CARLOS JOSÉ LOPES PAIVA

RECORRIDO(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRA-
FOS - ECT

ADVOGADO : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

Processo : RR - 1896 / 2001 - 114 - 15 - 00 . 2 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : IVAN CARLOS DE ALMEIDA

RECORRIDO(S) : WANDA DE OLIVEIRA SILVA

ADVOGADO : MÁRCIO RODRIGO ROMANELLI BASSO

Processo : RR - 2435 / 2001 - 041 - 02 - 00 . 2 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : RENATA SICILIANO QUARTIM BARBOSA

RECORRIDO(S) : SAUL CECÍLIO DE MENEZES

ADVOGADO : MARCUS TOMAZ DE AQUINO

Processo : RR - 2854 / 2001 - 026 - 02 - 00 . 1 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE(S) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

RECORRIDO(S) : JOSÉ ADELINO DA SILVA

ADVOGADO : ANTÔNIO CARLOS FARDIM

Processo : RR - 47 / 2002 - 023 - 21 - 00 . 2 - TRT da 21ª Região

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE ANTÔNIO MARTINS

ADVOGADO : EDMILSON FERNANDES DE AMORIM

RECORRIDO(S) : DEUSALINA FLORÊNCIO DE ARAÚJO E OUTROS

ADVOGADO : JOÃO BATISTA DE MELO NETO

Processo : RR - 68 / 2002 - 411 - 02 - 00 . 4 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : ENGARRAFADORA DE BEBIDAS SERRANIA LTDA.

RECORRIDO(S) : GIRNEUZA PEREIRA DA SILVA

ADVOGADO : HELTON VELILLA MANOEL

Processo : RR - 81 / 2002 - 074 - 15 - 00 . 2 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : ROBERTO ABRAMIDES GONÇALVES SILVA

RECORRIDO(S) : SALVADOR ANTONIO TAGLIATELA

ADVOGADO : JOSÉ CARLOS MORBI

Processo : AIRR - 92 / 2002 - 024 - 15 - 40 . 0 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ RUBENS GARÇA

ADVOGADO : MÁRCIO RODRIGO ROMANELLI BASSO

A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : LIA CLÉLIA CANOVA

Processo : RR - 92 / 2002 - 024 - 15 - 00 . 6 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : ROBERTO ABRAMIDES GONÇALVES SILVA

RECORRIDO(S) : JOSÉ RUBENS GARÇA

ADVOGADO : MÁRCIO RODRIGO ROMANELLI BASSO

Processo : RR - 159 / 2002 - 191 - 18 - 00 . 6 - TRT da 18ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : MASSA FALIDA DE POSTO MINUANO LTDA.

ADVOGADO : PEDRO MÁRCIO MUNDIM DE SIQUEIRA

RECORRIDO(S) : SALLES WALACY RODRIGUES PASSOS

ADVOGADO : NELSON RUSSI FILHO

Processo : RR - 246 / 2002 - 005 - 15 - 00 . 1 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : ROBERTO ABRAMIDES GONÇALVES SILVA

RECORRIDO(S) : SUELI ELISABETE RASI

ADVOGADO : WALNEI BENEDITO PIMENTEL
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Processo : RR - 255 / 2002 - 003 - 17 - 00 . 9 - TRT da 17ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : VIAÇÃO SATÉLITE LTDA.

ADVOGADO : ÉLIO CARLOS DA CRUZ FILHO

RECORRIDO(S) : ALEX GOMES DOS SANTOS

ADVOGADO : MARIA HELENA PLAZZI CARRARETTO

Processo : RR - 260 / 2002 - 039 - 15 - 00 . 2 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : VICENTE FIUZA FILHO

RECORRIDO(S) : CARLOS EDUARDO FORNER

ADVOGADO : FÁBIO ORTOLANI

Processo : AIRR - 277 / 2002 - 999 - 22 - 40 . 3 - TRT da 22ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRA-
FOS - ECT

ADVOGADO : SANDRA PINHEIRO DE OLIVEIRA

A G R AVA D O ( S ) : EDILSON LOPES ROCHA

ADVOGADO : CLEITON LEITE DE LOIOLA

Processo : RR - 277 / 2002 - 999 - 22 - 00 . 9 - TRT da 22ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : EDILSON LOPES ROCHA

ADVOGADO : CLEITON LEITE DE LOIOLA

RECORRIDO(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRA-
FOS - ECT

ADVOGADO : SANDRA PINHEIRO DE OLIVEIRA

Processo : AIRR - 337 / 2002 - 123 - 15 - 40 . 1 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : RICARDO SHINJI SUZUKI

ADVOGADO : APARECIDO RODRIGUES

A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : VICENTE FIUZA FILHO

Processo : RR - 337 / 2002 - 123 - 15 - 00 . 7 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : VICENTE FIUZA FILHO

RECORRIDO(S) : RICARDO SHINJI SUZUKI

ADVOGADO : APARECIDO RODRIGUES

Processo : RR - 344 / 2002 - 761 - 04 - 00 . 4 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

RECORRENTE(S) : ADEMAR BECK GEMELLI E OUTROS

ADVOGADO : ANTÔNIO CARLOS PORTO JÚNIOR

RECORRIDO(S) : PETROQUÍMICA TRIUNFO S.A.

ADVOGADO : ANA CRISTINA DINI GUIMARÃES

Processo : RR - 344 / 2002 - 005 - 15 - 00 . 9 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE(S) : AES TIETÊ S.A.

ADVOGADO : BAZILIO DE ALVARENGA COUTINHO JÚNIOR

RECORRIDO(S) : LADISLAU SOARES DOS SANTOS

ADVOGADO : RENATO APARECIDO CALDAS

Processo : RR - 367 / 2002 - 089 - 15 - 00 . 7 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : TOMÁS DOS REIS CHAGAS JÚNIOR

RECORRIDO(S) : MILTON ALVES NOGUEIRA

ADVOGADO : GUILHERME OELSEN FRANCHI

Processo : RR - 376 / 2002 - 761 - 04 - 00 . 0 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 4ª RE-
GIÃO

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE TRIUNFO

ADVOGADO : OLINDO BARCELLOS DA SILVA

RECORRIDO(S) : EVALDO PEREIRA DA SILVA

ADVOGADO : RHODI LEANDRO COSTA

Processo : RR - 452 / 2002 - 003 - 17 - 00 . 8 - TRT da 17ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : ARLÉIA CORDEIRO

ADVOGADO : ROZALINDA NAZARETH SAMPAIO SCHERRER

RECORRIDO(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : LUCIANA SPELTA BARCELOS

Processo : RR - 466 / 2002 - 073 - 02 - 00 . 4 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO

ADVOGADO : ANA CAROLINA MENDES PIMENTA

RECORRIDO(S) : VIDAL FERREIRA

ADVOGADO : AGENOR BARRETO PARENTE

Processo : RR - 490 / 2002 - 314 - 02 - 00 . 0 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : EMPRESA DE SEGURANÇA DE ESTABELECIMENTO
DE CRÉDITO ITATIAIA LTDA.

ADVOGADO : MÁRIO EDUARDO ALVES

RECORRIDO(S) : MÁRCIO PAREJO ROMERO

ADVOGADO : ENEDIR JOÃO CRISTINO

Processo : RR - 506 / 2002 - 381 - 04 - 00 . 6 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

RECORRENTE(S) : CARUSO OCTAVIO COLMIERES ALVES

ADVOGADO : CELSO FERRAREZE

RECORRIDO(S) : BANCO COOPERATIVO SICREDI S.A. - BANSICRE-
DI

ADVOGADO : JOSÉ VICENTE FILIPPON SIECZKOWSKI

RECORRIDO(S) : COOPERATIVA DE CRÉDITO RURAL ENCOSTA SU-
PERIOR DO NORDESTE - SICREDI

ADVOGADO : SÉRGIO IVAN DE SOUZA MOREIRA

Processo : RR - 552 / 2002 - 081 - 15 - 00 . 0 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

RECORRENTE(S) : AÇUCAREIRA CORONA S.A.

ADVOGADO : EDUARDO FLÜHMANN

RECORRIDO(S) : JOSÉ ANTÔNIO BATISTA

ADVOGADO : EURIVALDO DIAS

RECORRIDO(S) : DIAMANTINA S.A. - COMERCIAL E AGROPECUÁ-
RIA

ADVOGADO : EDUARDO FLÜHMANN

RECORRIDO(S) : CIA. AGRÍCOLA SANTA GLÓRIA

ADVOGADO : EDUARDO FLÜHMANN

Processo : RR - 564 / 2002 - 017 - 05 - 00 . 7 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : MARIA JOSÉ GUIMARÃES DE MOURA

RECORRENTE(S) : ADALGISA MARIA DE JESUS E OUTROS

ADVOGADO : ARY DA SILVA MOREIRA

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

Processo : RR - 608 / 2002 - 068 - 15 - 00 . 7 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE(S) : AGRO BERTOLO LTDA.

ADVOGADO : LUÍS ANTÔNIO ROSSI

RECORRIDO(S) : RODRIGO NOGUEIRA RIBEIRO

ADVOGADO : OSMAR JOSÉ FACIN

RECORRIDO(S) : M.V. FLÓRIDA TRANSPORTES

ADVOGADO : GERALDO ZANARDI JÚNIOR

RECORRIDO(S) : FLORALCO AÇÚCAR E ÁLCOOL LTDA.

ADVOGADO : ADEMAR RUIZ DE LIMA

Processo : RR - 660 / 2002 - 009 - 04 - 00 . 6 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

RECORRENTE(S) : DHB COMPONENTES AUTOMOTIVOS S.A.

ADVOGADO : EDSON MORAIS GARCEZ

RECORRIDO(S) : MARINO SILVA

ADVOGADO : LIDOMAR GIULIANI CANTARELLI

Processo : RR - 704 / 2002 - 015 - 15 - 00 . 0 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : JORGE DONIZETI SANCHEZ

RECORRIDO(S) : TASSO ANTONINHO ALVES DE TOLEDO

ADVOGADO : MARIA CLÁUDIA SANTANA LIMA DE OLIVEIRA

Processo : RR - 713 / 2002 - 471 - 02 - 00 . 2 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : EDNILSON LOPES

ADVOGADO : ÊNIO CARLOS CIPRIANI

RECORRIDO(S) : D. P. M. CONTROLES LTDA.

Processo : RR - 894 / 2002 - 441 - 02 - 00 . 5 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO -
CODESP

ADVOGADO : SÉRGIO QUINTERO

RECORRIDO(S) : ADERITO JOSÉ DE OLIVEIRA

ADVOGADO : ENZO SCIANNELLI

Processo : RR - 927 / 2002 - 028 - 04 - 00 . 3 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : PAULO ROBERTO CRUZ COLENA

ADVOGADO : EMILIA RUTH KARASCK

RECORRIDO(S) : EMPRESA DE TRENS URBANOS DE PORTO ALE-
GRE S.A. - TRENSURB

ADVOGADO : ANDRELISE MAFFEI

Processo : RR - 968 / 2002 - 007 - 04 - 00 . 9 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO UNIVERSITÁRIA DE CARDIOLOGIA

ADVOGADO : ADAIR CHIAPIN

RECORRIDO(S) : NAIR DE RAMOS RODRIGUES

ADVOGADO : ORAIDES MORELLO MARCON DE JESUS

Processo : RR - 971 / 2002 - 521 - 04 - 00 . 0 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO -
CORSAN

ADVOGADO : EDSON DE MOURA BRAGA FILHO

RECORRIDO(S) : CLAUDETE CARMEM PAFUSKI

ADVOGADO : MAURÍCIO PEDRASSANI

Processo : RR - 972 / 2002 - 521 - 04 - 00 . 4 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO -
CORSAN

ADVOGADO : EDSON DE MOURA BRAGA FILHO

RECORRIDO(S) : DEONÍSIO FAUSTINO KLUCH

ADVOGADO : ANTÔNIO ESCOSTEGUY CASTRO

Processo : RR - 1012 / 2002 - 403 - 04 - 00 . 1 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : BANCO ABN AMRO REAL S.A.

ADVOGADO : FREDERICO AZAMBUJA LACERDA

RECORRIDO(S) : SIMONE LOUROZA ESTIVALET TESSARI

ADVOGADO : GILBERTO RODRIGUES DE FREITAS

Processo : RR - 1018 / 2002 - 012 - 08 - 40 . 0 - TRT da 8ª Região

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE(S) : CAIXA DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA AOS
FUNCIONÁRIOS DO BANCO DA AMAZÔNIA S.A. -
C A PA F 

ADVOGADO : MARIA DA GRAÇA MEIRA ABNADER

RECORRIDO(S) : BANCO DA AMAZÔNIA S.A. - BASA

ADVOGADO : CEZAR ESCÓCIO DE FARIA JÚNIOR

RECORRIDO(S) : JOSÉ RAIMUNDO MARQUES PIMENTEL E OU-
TROS

ADVOGADO : FERNANDO AUGUSTO BRAGA OLIVEIRA

Processo : RR - 1062 / 2002 - 471 - 02 - 01 . 0 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : OPEN INFORMÁTICA S/C LTDA.

ADVOGADO : JOSÉ HÉLIO DE JESUS

RECORRIDO(S) : RICARDO DIAS ASSUMPÇÃO

ADVOGADO : ALESSANDRA GUMIERI DOS SANTOS

Processo : RR - 1125 / 2002 - 002 - 17 - 00 . 7 - TRT da 17ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO

ADVOGADO : SÉRVIO BASTO DOS SANTOS

RECORRIDO(S) : PAULO WAGNER GALON

ADVOGADO : WESLEY PEREIRA FRAGA

Processo : AIRR - 1196 / 2002 - 060 - 03 - 40 . 1 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE

ADVOGADO : NILTON CORREIA

A G R AVA D O ( S ) : FUNDAÇÃO VALE DO RIO DOCE DE SEGURIDADE
SOCIAL - VALIA

ADVOGADO : DENISE MARIA FREIRE REIS MUNDIM

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO LISBOA DA SILVA

ADVOGADO : FERNANDO ANTUNES GUIMARÃES

Processo : RR - 1196 / 2002 - 060 - 03 - 00 . 7 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO VALE DO RIO DOCE DE SEGURIDADE
SOCIAL - VALIA

ADVOGADO : DENISE MARIA FREIRE REIS MUNDIM

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO LISBOA DA SILVA

ADVOGADO : FERNANDO ANTUNES GUIMARÃES

Processo : RR - 1208 / 2002 - 106 - 08 - 00 . 9 - TRT da 8ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA PONTA

ADVOGADO : MAILTON MARCELO FERREIRA

RECORRIDO(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 8ª RE-
GIÃO

RECORRIDO(S) : ORLEANDRO ALVES FEITOSA

Processo : RR - 1430 / 2002 - 032 - 15 - 00 . 1 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ

ADVOGADO : FABIANA SILVA IPÓLITO

RECORRIDO(S) : RONALDO FERREIRA DOS REIS

ADVOGADO : CARLA REGINA CUNHA MOURA
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Processo : RR - 1504 / 2002 - 611 - 05 - 00 . 2 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : SÔNIA TELMA CARQUEIJA GIL DA SILVA

ADVOGADO : JÉFERSON JORGE DE OLIVEIRA BRAGA

RECORRIDO(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : PEDRO JOSÉ SOUZA DE OLIVEIRA JÚNIOR

Processo : RR - 1638 / 2002 - 008 - 07 - 00 . 0 - TRT da 7ª Região

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE(S) : NORDESTE SEGURANÇA DE VALORES CEARÁ LT-
DA.

ADVOGADO : JOSÉ LEITE MARTINS NETO

RECORRIDO(S) : LUIZ CARLOS DE ALENCAR PEIXOTO

ADVOGADO : FÚLVIO EMERSON GONÇALVES CAVALCANTE

Processo : RR - 1655 / 2002 - 058 - 15 - 00 . 0 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE(S) : PAULO SÉRGIO DE SOUZA

ADVOGADO : LUÍS CLÁUDIO MARIANO

RECORRIDO(S) : COINBRA-FRUTESP S.A.

ADVOGADO : LUCI GERALDINA LOPES ESCANHOELA

Processo : RR - 1664 / 2002 - 037 - 02 - 00 . 1 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : MAURÍCIO JORGE HAMUCHE - ME

ADVOGADO : ROSÂNGELA FAGUNDES DE ALMEIDA GRAESER

RECORRIDO(S) : CLÁUDIA FRANCISCA DOS SANTOS DE ALMEIDA

ADVOGADO : CLEUZA MARLI PARMEGIANI

Processo : RR - 1746 / 2002 - 462 - 05 - 00 . 2 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : DISTRIBUIDORA PORTOBON LTDA.

ADVOGADO : CRISTIANO POSSÍDIO

RECORRIDO(S) : EMANOEL NATALÍCIO PEDROSO BITENCOURT

ADVOGADO : RAFLE MUNIZ SALUME

Processo : RR - 2379 / 2002 - 311 - 06 - 00 . 8 - TRT da 6ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

RECORRENTE(S) : BANCA DE JOGO DE BICHO A SALVADORA (OTO-
NIEL CLEMENTINO VIEIRA)

ADVOGADO : JOSÉ HUGO DOS SANTOS

RECORRIDO(S) : JOSÉ PEDRO DE ANDRADE

ADVOGADO : MARIA DO SOCORRO BEZERRA CHAVES

Processo : RR - 6079 / 2002 - 026 - 12 - 00 . 0 - TRT da 12ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

RECORRENTE(S) : NELSON FÉLIX DA SILVA JÚNIOR

ADVOGADO : SÉRGIO GALLOTTI MATIAS CARLIN

RECORRIDO(S) : COMPANHIA MELHORAMENTOS DA CAPITAL -
COMCAP

ADVOGADO : PAULO RIBEIRO FERREIRA

Processo : RR - 8798 / 2002 - 902 - 02 - 00 . 3 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : EDUARDO ANTONIO MACHADO

ADVOGADO : CLÓVIS BASÍLIO

RECORRIDO(S) : BORGHETTI & GONÇALVES VEÍCULOS LTDA.

ADVOGADO : LINAMARA FERRIGNO

Processo : RR - 20428 / 2002 - 902 - 02 - 00 . 4 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

RECORRENTE(S) : NOVASOC COMERCIAL LTDA.

ADVOGADO : PAULO SÉRGIO JOÃO

RECORRIDO(S) : PAES MENDONÇA S.A.

ADVOGADO : ESTÊVÃO MALLET

RECORRIDO(S) : MARIA SALETE DA COSTA

ADVOGADO : JOSÉ BONIFÁCIO DOS SANTOS

Processo : AIRR - 20428 / 2002 - 902 - 02 - 40 . 9 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

A G R AVA N T E ( S ) : PAES MENDONÇA S.A.

ADVOGADO : ESTÊVÃO MALLET

A G R AVA D O ( S ) : MARIA SALETE DA COSTA

ADVOGADO : PAULO SÉRGIO JOÃO

Processo : RR - 29755 / 2002 - 902 - 02 - 00 . 1 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : ABATEDOURO AVÍCOLA FLORESTA LTDA.

ADVOGADO : MARCOS PAULO MONTALVÃO GALDINO

RECORRIDO(S) : FRANCISCO TRIGUEIRO GADELHA

ADVOGADO : DORIAM MARQUES
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Processo : RR - 32694 / 2002 - 902 - 02 - 00 . 0 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : POLIMETRI INDÚSTRIA METALÚRGICA LTDA.

ADVOGADO : PAULO G. RAGASSI

RECORRIDO(S) : JOSÉ IPÓLITO SOBRINHO

ADVOGADO : ANTÔNIO CARLOS BARBOSA

Processo : RR - 33440 / 2002 - 902 - 02 - 01 . 1 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : CARLOS CÉSAR GOMES

ADVOGADO : FLÁVIO LUTAIF

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO DESPORTIVA SÃO CAETANO - BIN-
GO BOA SORTE

ADVOGADO : MAURÍCIO VALLE DE ARAÚJO

Processo : RR - 47728 / 2002 - 902 - 02 - 00 . 0 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE EMBU

ADVOGADO : ELIANE MACIEL DOS SANTOS

RECORRIDO(S) : ANÉZIO LUÍS DE SOUZA

ADVOGADO : MOACYR COLLAÇO

Processo : RR - 52844 / 2002 - 902 - 02 - 00 . 1 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : ELIANA ROCHA XAVIER

ADVOGADO : DONIZETE LEAL DE SOUZA WOLFF

RECORRIDO(S) : TERRA BRASIL HORTI FRUTI LTDA.

ADVOGADO : IBIAPABA DE OLIVEIRA MARTINS JÚNIOR

Processo : RR - 53214 / 2002 - 902 - 02 - 00 . 4 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : MANOEL RICARDO DA SILVA

ADVOGADO : MAÍSA RODRIGUES DE MORAES

RECORRIDO(S) : PÃES E DOCES ESTRELA DA MANHÃ LTDA.

ADVOGADO : AURINO SOUZA XAVIER PASSINHO

Processo : AIRR - 129 / 2003 - 026 - 03 - 40 . 0 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

A G R AVA N T E ( S ) : COMAU DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LT-
DA.

ADVOGADO : DANIELA SAVOI VIEIRA DE SOUZA

A G R AVA D O ( S ) : SINVAL GONÇALVES PEREIRA

ADVOGADO : CRISTIANO COUTO MACHADO

Processo : RR - 129 / 2003 - 026 - 03 - 00 . 5 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

RECORRENTE(S) : SINVAL GONÇALVES PEREIRA

ADVOGADO : CRISTIANO COUTO MACHADO

RECORRIDO(S) : COMAU DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LT-
DA.

ADVOGADO : DANIELA SAVOI VIEIRA DE SOUZA

Processo : RR - 158 / 2003 - 027 - 03 - 00 . 3 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : WANDER BARBOSA DE ALMEIDA

RECORRIDO(S) : HILDEBRANDO GONÇALVES DA COSTA FILHO

ADVOGADO : WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOUZA FONTES

Processo : RR - 228 / 2003 - 088 - 03 - 00 . 3 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL

ADVOGADO : GERALDO BAÊTA VIEIRA

RECORRIDO(S) : SEBASTIÃO JOSÉ DA CRUZ E OUTROS

ADVOGADO : MARIA GORETTI CORDEIRO FRANCK

Processo : RR - 261 / 2003 - 094 - 03 - 00 . 5 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA BELGO-MINEIRA

ADVOGADO : CLÁUDIO AUGUSTO FIGUEIREDO NOGUEIRA

RECORRENTE(S) : MAGNUS SERVIÇOS LTDA.

ADVOGADO : NORMAN JOEL SOUZA VIEIRA

RECORRIDO(S) : GILBERTO TEIXEIRA

ADVOGADO : MORVANI BATISTA AZEVEDO

Processo : RR - 293 / 2003 - 019 - 03 - 00 . 4 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

RECORRENTE(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A. - TELEMIG

ADVOGADO : JACKSON RESENDE SILVA

RECORRENTE(S) : ANTÔNIO MARCOS DIAS

ADVOGADO : DENISE FERREIRA MARCONDES

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

Processo : RR - 338 / 2003 - 064 - 03 - 00 . 5 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

RECORRENTE(S) : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE

ADVOGADO : JOÃO BRÁULIO FARIA DE VILHENA

RECORRIDO(S) : JOSÉ JANUÁRIO TRINDADE E OUTRO

ADVOGADO : JOSÉ CALDEIRA BRANT NETO

Processo : RR - 472 / 2003 - 001 - 18 - 00 . 1 - TRT da 18ª Região

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE(S) : BANCO BEG S.A.

ADVOGADO : ELIANE OLIVEIRA DE PLATON AZEVEDO

RECORRIDO(S) : SÍLVIA PEREIRA ALVES AMORIM

ADVOGADO : JOÃO HERONDINO PEREIRA DOS SANTOS

Processo : RR - 585 / 2003 - 086 - 15 - 00 . 3 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE(S) : INDÚSTRIAS ROMI S.A.

ADVOGADO : JOSÉ MARIA CORRÊA

RECORRIDO(S) : JOSÉ MILTON URBANO

ADVOGADO : NELSON MEYER

Processo : RR - 730 / 2003 - 007 - 15 - 00 . 4 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE(S) : VICUNHA TÊXTIL S.A.

ADVOGADO : ALEXANDRE MARCONCINI ALVES

RECORRIDO(S) : OLEVIR MARAFANTE

ADVOGADO : EDER LEONCIO DUARTE

Processo : RR - 859 / 2003 - 008 - 15 - 00 . 9 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ

ADVOGADO : FABIANA SILVA IPÓLITO

RECORRIDO(S) : FRANCISCO MARCOS MALIMPENSA

ADVOGADO : JORGE LUIZ BIANCHI

Processo : RR - 885 / 2003 - 106 - 15 - 00 . 2 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ

ADVOGADO : FABIANA SILVA IPÓLITO

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO CARLOS CARDUCHI

ADVOGADO : JORGE LUIZ BIANCHI

Processo : RR - 937 / 2003 - 001 - 20 - 00 . 3 - TRT da 20ª Região

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE(S) : GILSON DE CARVALHO ALMEIDA

ADVOGADO : LAERT NASCIMENTO ARAÚJO

RECORRIDO(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : MARISTELA LISBÔA MUNIZ PRADO

Processo : RR - 953 / 2003 - 024 - 15 - 00 . 7 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : MARCOS SÉRGIO FORTI BELL

RECORRIDO(S) : NEUSA VENTURINI

ADVOGADO : JOSÉ FERNANDO RIGHI

Processo : RR - 983 / 2003 - 002 - 18 - 00 . 0 - TRT da 18ª Região

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE(S) : MAURÍCIO ALVES FERREIRA

ADVOGADO : JOÃO PAULO BRZEZINSKI DA CUNHA

RECORRIDO(S) : BRASIL TELECOM S.A. - TELEGOIÁS

ADVOGADO : RICARDO GONÇALEZ

Processo : RR - 1003 / 2003 - 004 - 18 - 00 . 9 - TRT da 18ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : VÂNIA DA ROCHA PINTO ASSUNÇÃO

ADVOGADO : NEREYDA ROCHA MARTINS

RECORRIDO(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : GREY BELLYS DIAS LIRA

Processo : RR - 1004 / 2003 - 012 - 18 - 00 . 8 - TRT da 18ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : BRASIL TELECOM S.A. - TELEGOIÁS

ADVOGADO : ANDERSON BARROS E SILVA

RECORRIDO(S) : FLORENCE JUBE NIKERSON

ADVOGADO : JOÃO PAULO BRZEZINSKI DA CUNHA
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Processo : RR - 1018 / 2003 - 008 - 18 - 00 . 2 - TRT da 18ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : MARIA NATAL DE OLIVEIRA

ADVOGADO : JOÃO PAULO BRZEZINSKI DA CUNHA

RECORRIDO(S) : BRASIL TELECOM S.A. - TELEGOIÁS

ADVOGADO : ANDERSON BARROS E SILVA

Processo : RR - 1019 / 2003 - 010 - 18 - 00 . 3 - TRT da 18ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : MARIA DAS GRAÇAS COSTA

ADVOGADO : JOÃO PAULO BRZEZINSKI DA CUNHA

RECORRIDO(S) : BRASIL TELECOM S.A. - TELEGOIÁS

ADVOGADO : RICARDO GONÇALEZ

Processo : RR - 1120 / 2003 - 029 - 12 - 00 . 1 - TRT da 12ª Região

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE(S) : AMILCA COLOMBO

ADVOGADO : GILBERTO XAVIER ANTUNES

RECORRIDO(S) : CENTRAIS ELÉTRICAS DE SANTA CATARINA S.A. -
CELESC

ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO

Processo : RR - 1322 / 2003 - 007 - 08 - 00 . 8 - TRT da 8ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

RECORRENTE(S) : CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ S.A. - CELPA

ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO

RECORRENTE(S) : CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ S.A. - CELPA

ADVOGADO : MARIA DO SOCORRO PATELLO DE MORAES

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO PEREIRA

ADVOGADO : MEIRE COSTA VASCONCELOS

Processo : RR - 1457 / 2003 - 048 - 15 - 00 . 0 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : JORGE DONIZETI SANCHEZ

RECORRIDO(S) : GICÉLIA VIRGÍNIA GOMES CAVALCANTE DE AL-
MEIDA

ADVOGADO : MÁRCIO RODRIGO ROMANELLI BASSO

Processo : RR - 1584 / 2003 - 012 - 08 - 00 . 8 - TRT da 8ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : BANCO DA AMAZÔNIA S.A. - BASA

ADVOGADO : VÍNDIA PINHEIRO DE SOUZA

RECORRENTE(S) : CAIXA DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO
BANCO DA AMAZÔNIA S.A. - CAPAF

ADVOGADO : MARIA DE FÁTIMA VASCONCELOS PENNA

RECORRIDO(S) : EREMITO MONTEIRO NEGRÃO E OUTROS

ADVOGADO : HERMÍNIO LUIZ DA SILVA

Processo : RR - 1605 / 2003 - 004 - 20 - 00 . 5 - TRT da 20ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : RAIMUNDO ÁVILA DA SILVA

ADVOGADO : SERAFIM LOPES GODINHO

RECORRIDO(S) : COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES
DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA - CODE-
VA S F 

ADVOGADO : MARIA DE SALETE FREIRE

Processo : RR - 2138 / 2003 - 906 - 06 - 00 . 3 - TRT da 6ª Região

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE(S) : BOMPREÇO S.A. SUPERMERCADOS DO NORDES-
TE

ADVOGADO : RAQUEL SILVEIRA MARINHO FALCÃO BATISTA

RECORRIDO(S) : MARIA DA CONCEIÇÃO BRAGA

ADVOGADO : NEIDE MARIA DE MOURA MIRANDA

Processo : RR - 3355 / 2003 - 902 - 02 - 00 . 7 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : FABIANA PALHUCA

ADVOGADO : VILSON ANTONIO DA SILVA

RECORRIDO(S) : FAST PAPER SERVICE LTDA.

ADVOGADO : AURELIA FANTI

Processo : RR - 3397 / 2003 - 902 - 02 - 00 . 8 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : PONTUAL - COMÉRCIO DE MATERIAIS PARA
CONSTRUÇÃO LTDA. - ME

ADVOGADO : MARCELO VINICIUS CARVALHO LOPES DE SOU-
ZA

RECORRIDO(S) : REINIVALTER GOMES MARIANO

ADVOGADO : JANETE DE DEUS

Processo : RR - 6191 / 2003 - 902 - 02 - 00 . 0 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : ELLY - COMÉRCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS
LT D A . 

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO GOES

RECORRIDO(S) : MARIA GENILDA RIO BRANCO

ADVOGADO : CARLOS UMBERTO GIRARDI

Processo : RR - 14005 / 2003 - 902 - 02 - 00 . 6 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : BANDEIRANTES QUÍMICA LTDA.

ADVOGADO : MAITE ALBIACH ALONSO

RECORRIDO(S) : CIRO CIODERI ALBARELLI

ADVOGADO : LINA CIODERI ALBARELLI

Processo : RR - 22779 / 2003 - 002 - 11 - 00 . 8 - TRT da 11ª Região

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE(S) : JOSAURIO BARBOSA DE FREITAS

ADVOGADO : SIMONE MARIA QUEIRÓZ ABITBOL

RECORRIDO(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : PABLO SIQUEIRA NOBRE

RECORRIDO(S) : MANAUS ENERGIA S.A.

ADVOGADO : MÁRCIO LUIZ SORDI

Processo : RR - 121453 / 2004 - 900 - 04 - 00 . 7 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

RECORRENTE(S) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA -
CEEE

ADVOGADO : JORGE SANT'ANNA BOPP

RECORRENTE(S) : RIO GRANDE ENERGIA S.A.

ADVOGADO : MILA UMBELINO LOBO

RECORRIDO(S) : MARIA LÚCIA PETINELLI DE JESUS

ADVOGADO : ANTÔNIO MARTINS DOS SANTOS

Processo : RR - 127593 / 2004 - 900 - 04 - 00 . 9 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

RECORRENTE(S) : ANA MARIA SILVA DA SILVA

ADVOGADO : JOSÉ FERNANDES JÚNIOR

RECORRIDO(S) : IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA
DE PORTO ALEGRE

ADVOGADO : MARIA BERNARDETE HARTMANN

Processo : RR - 128696 / 2004 - 900 - 04 - 00 . 0 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

RECORRENTE(S) : RIO GRANDE ENERGIA S.A.

ADVOGADO : MILA UMBELINO LOBO

RECORRIDO(S) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA -
CEEE

ADVOGADO : KARLA SILVA PINHEIRO MACHADO

RECORRIDO(S) : DARLENE KRATZ

ADVOGADO : CÉSAR AUGUSTO DA SILVA

RECORRIDO(S) : IRIO GUSTAVO PAHL

ADVOGADO : JOSÉ MAURO BARBIERI

RECORRIDO(S) : JOSÉ RONI QUILIÃO DE ASSUMPÇÃO

ADVOGADO : RICARDO ALESSANDRO KERN

Processo : RR - 128793 / 2004 - 900 - 04 - 00 . 6 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE(S) : HOSPITAL NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO S.A.

ADVOGADO : GISLAINE MARIA MARENCO DA TRINDADE

RECORRIDO(S) : LEOCI OLIVEIRA DA SILVA

ADVOGADO : RENATO KLIEMANN PAESE

Processo : RR - 129533 / 2004 - 900 - 04 - 00 . 4 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : ROQUE BENINI

ADVOGADO : RUY RODRIGUES DE RODRIGUES

RECORRIDO(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : TATIANA HECK SCHOSSLER

Processo : RR - 130393 / 2004 - 900 - 04 - 00 . 0 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : IMS-INDÚSTRIA DE MICRO SISTEMAS ELETRÔNI-
COS LTDA.

ADVOGADO : EDSON LUIZ RODRIGUES DA SILVA

RECORRIDO(S) : ADILSON DOMINGUES OLIVEIRA

ADVOGADO : CAROLINE HARTMANN

Processo : RR - 130693 / 2004 - 900 - 01 - 00 . 3 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 1ª RE-
GIÃO

RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA BARRA

ADVOGADO : FILIPE FRANCO ESTEFAN

RECORRIDO(S) : EMANOEL MARCELO ALVES DA SILVA

ADVOGADO : ALCEIR LEAL DE MIRANDA

Processo : RR - 130713 / 2004 - 900 - 04 - 00 . 6 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

RECORRENTE(S) : PLÍNIO FLECK S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO

ADVOGADO : EDI JANETE STURM

RECORRIDO(S) : ISMAEL DOS SANTOS MARTINS

ADVOGADO : ARLETE TERESINHA MARTINI

Processo : RR - 130844 / 2004 - 900 - 04 - 00 . 5 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : BANCO SANTANDER MERIDIONAL S.A.

ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ AZAMBUJA KRIEGER

RECORRIDO(S) : ADEMIR ANTÔNIO TADIELO ROSSA

ADVOGADO : RUY RODRIGUES DE RODRIGUES

Processo : RR - 130845 / 2004 - 900 - 04 - 00 . 5 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL

ADVOGADO : JÚLIA CRISTINA SILVA DOS SANTOS

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
S.A.

ADVOGADO : MARIA REGINA SCHAFER LORETO

RECORRIDO(S) : GERVÁSIO HERMES

ADVOGADO : RUY RODRIGUES DE RODRIGUES

Processo : RR - 130853 / 2004 - 900 - 04 - 00 . 0 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
S.A.

ADVOGADO : PAULO HENRIQUE PINTO DA SILVA

RECORRIDO(S) : ÉDSON CAMARGO DA CUNHA

ADVOGADO : ENO ERASMO FIGUEIREDO RODRIGUES LOPES

Processo : RR - 130866 / 2004 - 900 - 02 - 00 . 5 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO -
CODESP

ADVOGADO : SÉRGIO QUINTERO

RECORRIDO(S) : JOEL CRISÓSTOMO DOS SANTOS

ADVOGADO : VALTER TAVARES

Processo : RR - 130937 / 2004 - 900 - 04 - 00 . 6 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO CEEE DE SEGURIDADE SOCIAL

ADVOGADO : CLÁUDIA REGINA DE SOUZA

RECORRIDO(S) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA -
CEEE

ADVOGADO : FLÁVIO BARZONI MOURA

RECORRIDO(S) : SIRLEY COUTO CARDOSO

ADVOGADO : REJANE CASTILHO INÁCIO

Processo : RR - 130955 / 2004 - 900 - 04 - 00 . 5 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

RECORRENTE(S) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA -
CEEE

ADVOGADO : JORGE SANT'ANNA BOPP

RECORRIDO(S) : RIO GRANDE ENERGIA S.A.

ADVOGADO : DANIELE DA ROCHA PEREIRA

RECORRIDO(S) : AES SUL - DISTRIBUIDORA GAÚCHA DE ENERGIA
S.A.

ADVOGADO : HELENA AMISANI

RECORRIDO(S) : COMPANHIA DE GERAÇÃO TÉRMICA DE ENERGIA
ELÉTRICA - CGTEE

ADVOGADO : HAMILTON DA SILVA SANTOS

RECORRIDO(S) : JORGE RODRIGUES DE FREITAS

ADVOGADO : FERNANDA BARATA SILVA BRASIL MITTMANN

Processo : RR - 130957 / 2004 - 900 - 04 - 00 . 5 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

RECORRENTE(S) : GRAMADO VEÍCULOS E PEÇAS LTDA.

ADVOGADO : JOSÉ ZATTI FACCIONI

RECORRIDO(S) : SANDRO SILVESTRIN

ADVOGADO : LUCAS VIANNA DE SOUZA

Processo : RR - 130961 / 2004 - 900 - 04 - 00 . 0 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE(S) : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO

ADVOGADO : CARLOS STECHMAN COSTA

RECORRIDO(S) : SCHEILA WEINMAN LEÃO

ADVOGADO : EYDER LINI

Processo : RR - 131475 / 2004 - 900 - 04 - 00 . 3 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRENTE(S) : HB FULLER BRASIL LTDA.

ADVOGADO : MÁRCIA PESSIN

RECORRIDO(S) : LUIZ FERNANDO KUHN

ADVOGADO : MARCELO DE FREITAS E CASTRO

Brasília, 12 de maio de 2004.
ADONETE MARIA DIAS DE ARAÚJO

Diretora da Secretaria de Distribuição
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Relação de processos distribuídos aos Excelentíssimos Senhores Mi-
nistros do Tribunal Superior do Trabalho, em 30/04/2004 - Distri-
buição Ordinária - 2ª Turma.

Processo : RR - 1917 / 1993 - 013 - 01 - 00 . 0 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : BANCO ABN AMRO REAL S.A.

ADVOGADO : OLINDA MARIA REBELLO

RECORRIDO(S) : HÉLIO AMARAL RIBEIRA

ADVOGADO : MAURO HENRIQUE ORTIZ LIMA

Processo : AIRR - 1917 / 1993 - 013 - 01 - 40 . 5 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : HÉLIO AMARAL RIBEIRA

ADVOGADO : ROSA HELENA MERÇON

A G R AVA D O ( S ) : BANCO ABN AMRO REAL S.A.

ADVOGADO : MARIA CRISTINA SBANO DELORME

Processo : RR - 224 / 1997 - 451 - 01 - 00 . 3 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECI-
MENTOS BANCÁRIOS DE NITERÓI

ADVOGADO : MYRIAM DENISE DA SILVEIRA DE LIMA

RECORRIDO(S) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A. (EM
LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : JOÃO PEDRO EYLER PÓVOA

RECORRIDO(S) : BANCO BANERJ S.A.

ADVOGADO : RENATO PORTO BONEL

Processo : AIRR - 1354 / 1997 - 261 - 04 - 40 . 2 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : KÁRIN SABRINA FADEL RITTA DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : MARIA OLIVA OLIVEIRA DA SILVA

ADVOGADO : PATRÍCIA SICA PALERMO

Processo : RR - 1657 / 1997 - 481 - 01 - 00 . 8 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -
CEDAE

ADVOGADO : CARLOS ROBERTO SIQUEIRA CASTRO

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 1ª RE-
GIÃO

RECORRIDO(S) : AMARO RAMOS DOS SANTOS E OUTROS

ADVOGADO : MAURÍCIO CRESPO MACIEL

Processo : RR - 277 / 1998 - 059 - 15 - 00 . 7 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : CONFAB TUBOS S.A.

ADVOGADO : ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES LEITE

RECORRIDO(S) : NÉLSON DOS SANTOS

ADVOGADO : MARIA GORETI VINHAS

Processo : AIRR - 547 / 1998 - 821 - 04 - 40 . 7 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : MARIANA BRASIL MASSON

ADVOGADO : CLAUDIA MASSON CAMPOS

A G R AVA D O ( S ) : NILSON ANTUNES PAZ

ADVOGADO : JOSÉ CÂNDIDO SOARES

Processo : RR - 2622 / 1998 - 016 - 05 - 85 . 6 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO
S.A. - EMBASA

ADVOGADO : RUY SÉRGIO DEIRÓ

RECORRIDO(S) : JOSÉ CARLOS DE OLIVEIRA

ADVOGADO : JEFERSON MALTA DE ANDRADE

Processo : AIRR - 1163 / 1999 - 003 - 04 - 40 . 5 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

A G R AVA N T E ( S ) : VILMA ANA FRIGERI

ADVOGADO : ROMILDA TEREZINHA DE OLIVEIRA DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : BRASIL TELECOM S.A. - CRT

ADVOGADO : CARLOS GUSTAVO MIBIELLI SANTOS SOUZA

Processo : RR - 1215 / 1999 - 018 - 05 - 00 . 2 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : DISTRIBUIDORA FARMACÊUTICA PANARELLO LT-
DA.

ADVOGADO : RUY SANDES LEAL

RECORRIDO(S) : MARCELO RENATO CARDOSO DE SOUZA

ADVOGADO : HUDSON RESEDÁ

Processo : RR - 1629 / 1999 - 731 - 04 - 00 . 4 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 4ª RE-
GIÃO

RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO SUL

ADVOGADO : RICARDO KUNDE CORRÊA

RECORRIDO(S) : ROSANE SCHERZ

ADVOGADO : LUIZ FERNANDO ISER

Processo : RR - 2585 / 1999 - 038 - 15 - 00 . 7 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : MARCELO PEREIRA GÔMARA

RECORRIDO(S) : SANDRA REGINA VEGA

ADVOGADO : MÁRCIA APARECIDA CAMACHO MISAILIDIS

Processo : RR - 30532 / 1999 - 651 - 09 - 00 . 8 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : ITAIPU BINACIONAL

ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO(S) : ENIO MEDEIROS FILHO

ADVOGADO : LEONALDO SILVA

Processo : RR - 44 / 2000 - 029 - 01 - 00 . 4 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : MARCO ANTONIO CÂNDIDO DA SILVA

ADVOGADO : ROGÉRIO DE SOUZA CHÍRICO

RECORRIDO(S) : COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS -
CBTU

ADVOGADO : MARCELO OLIVEIRA ROCHA

RECORRIDO(S) : COMPANHIA FLUMINENSE DE TRENS URBANOS -
FLUMITRENS

ADVOGADO : MARIO JORGE RODRIGUES DE PINHO

Processo : RR - 555 / 2000 - 010 - 01 - 00 . 1 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : CARTÃO UNIBANCO LTDA.

ADVOGADO : VANESSA GRENIER FERREIRA MOTTA

RECORRIDO(S) : ATENTO BRASIL S.A.

ADVOGADO : RODOLFO ACATAUASSÚ TOCANTINS

RECORRIDO(S) : DEBORAH FERREIRA DE AZEVEDO

ADVOGADO : REINALDO JOSÉ DE OLIVEIRA CARVALHO

Processo : AIRR - 555 / 2000 - 010 - 01 - 40 . 6 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : ATENTO BRASIL S.A.

ADVOGADO : RENATA SOUZA SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : DEBORAH FERREIRA DE AZEVEDO

ADVOGADO : REINALDO JOSÉ DE OLIVEIRA CARVALHO

Processo : AIRR - 755 / 2000 - 004 - 17 - 40 . 0 - TRT da 17ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DOCAS DO ESPÍRITO SANTO - CO-
DESA

ADVOGADO : CARMENCITA VAGO DAS CHAGAS MONJARDIM

A G R AVA D O ( S ) : NATANAEL REZENDE BATISTA

ADVOGADO : ANTÔNIO AUGUSTO DALAPÍCOLA SAMPAIO

Processo : RR - 755 / 2000 - 004 - 17 - 00 . 5 - TRT da 17ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : NATANAEL REZENDE BATISTA

ADVOGADO : JOAQUIM AUGUSTO DE AZEVEDO SAMPAIO NET-
TO 

RECORRIDO(S) : COMPANHIA DOCAS DO ESPÍRITO SANTO - CO-
DESA

ADVOGADO : CARMENCITA VAGO DAS CHAGAS MONJARDIM

Processo : RR - 820 / 2000 - 001 - 17 - 00 . 3 - TRT da 17ª Região

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA DE TUBARÃO

ADVOGADO : CARLOS MAGNO CARDOSO

RECORRENTE(S) : ELIAS BICHI FLEGER

ADVOGADO : JOSÉ HENRIQUE DAL PIAZ

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

Processo : RR - 1207 / 2000 - 021 - 04 - 00 . 9 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL

ADVOGADO : JÚLIA CRISTINA SILVA DOS SANTOS

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
S.A.

ADVOGADO : PAULO HENRIQUE PINTO DA SILVA

RECORRIDO(S) : ROGÉRIO DAS NEVES GUEDES DA COSTA FERREI-
RA

ADVOGADO : LUIZ FACHIN

Processo : RR - 1767 / 2000 - 771 - 04 - 00 . 7 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : AES SUL - DISTRIBUIDORA GAÚCHA DE ENERGIA
S.A.

ADVOGADO : EDUARDO RAMOS RODRIGUES

RECORRIDO(S) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA -
CEEE

ADVOGADO : GILBERTO STÜRMER

RECORRIDO(S) : RUDOLF AUGUST RICHTER

ADVOGADO : PAULO ALBERTO DELAVALD

Processo : RR - 2073 / 2000 - 092 - 15 - 00 . 0 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : LUCIANO VON ZASTROW

RECORRIDO(S) : CELESTE MARIA FERNANDES BERNARDES

ADVOGADO : PAULO CELSO POLI

Processo : AIRR - 412 / 2001 - 023 - 05 - 40 . 0 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : MARCUS BARBOSA ANDRADE

A G R AVA D O ( S ) : DILCE BISPO DE SANTANA DA SILVA

ADVOGADO : CARLOS ARTUR CHAGAS RIBEIRO

Processo : RR - 412 / 2001 - 023 - 05 - 00 . 5 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : DILCE BISPO DE SANTANA DA SILVA

ADVOGADO : CARLOS ARTUR CHAGAS RIBEIRO

RECORRIDO(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : MARCUS BARBOSA ANDRADE

Processo : AIRR - 459 / 2001 - 001 - 17 - 40 . 0 - TRT da 17ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : PETROMÁRIO BAPTISTA

ADVOGADO : ROZALINDA NAZARETH SAMPAIO SCHERRER

A G R AVA D O ( S ) : SEST - SERVIÇO SOCIAL DO TRANSPORTE

ADVOGADO : JULIANA VIEIRA MACHADO GARCIA

Processo : RR - 459 / 2001 - 001 - 17 - 00 . 6 - TRT da 17ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : SEST - SERVIÇO SOCIAL DO TRANSPORTE

ADVOGADO : JOSÉ HILDO SARCINELLI GARCIA

RECORRIDO(S) : PETROMÁRIO BAPTISTA

ADVOGADO : ROZALINDA NAZARETH SAMPAIO SCHERRER

Processo : RR - 570 / 2001 - 161 - 05 - 00 . 0 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : TATIANA OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : ANTÔNIA OLIVEIRA DOS SANTOS

ADVOGADO : AILTON DALTRO MARTINS

Processo : AIRR - 570 / 2001 - 161 - 05 - 40 . 4 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

A G R AVA N T E ( S ) : ANTÔNIA OLIVEIRA DOS SANTOS

ADVOGADO : AILTON DALTRO MARTINS

A G R AVA D O ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : MARCUS BARBOSA ANDRADE

Processo : RR - 618 / 2001 - 006 - 12 - 00 . 1 - TRT da 12ª Região

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : TRANSZAPE - TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LT-
DA.

ADVOGADO : JAILSON PEREIRA

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO DERLI VALADARES (ESPÓLIO DE)

ADVOGADO : MARIA CHRISTINA ALVES PEREIRA

Processo : RR - 648 / 2001 - 662 - 04 - 00 . 9 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : SEMEATO S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO

ADVOGADO : VALMOR ALBANI

RECORRIDO(S) : EDEVALDO FERRAREZE DA CRUZ

ADVOGADO : BRUNO ANTÔNIO SCHURHAUS

Processo : RR - 730 / 2001 - 012 - 04 - 00 . 8 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : COMPANHIA CARRIS PORTO-ALEGRENSE

ADVOGADO : MAURÍCIO GRAEFF BURIN

RECORRIDO(S) : JOÃO FERNANDO BATISTA

ADVOGADO : CELSO ALVES DE JESUS
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Processo : RR - 947 / 2001 - 512 - 04 - 00 . 9 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO -
CORSAN

ADVOGADO : EDSON DE MOURA BRAGA FILHO

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO CORSAN DOS FUNCIONÁRIOS DA
COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO -
CORSAN

ADVOGADO : CARMEN MARIA GUARDABASSI DE CENÇO

RECORRIDO(S) : DAVID SILVESTRE KAEZALA E OUTRO

ADVOGADO : EDEMAR SALVATI

Processo : RR - 1033 / 2001 - 036 - 15 - 00 . 4 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : ROBERTO ABRAMIDES GONÇALVES SILVA

RECORRIDO(S) : EDSON JOSÉ FRUTUOSO

ADVOGADO : MÁRCIA APARECIDA CAMACHO MISAILIDIS

Processo : RR - 1161 / 2001 - 115 - 15 - 00 . 5 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : BANCO SUDAMERIS BRASIL S.A.

ADVOGADO : LÚCIA HELENA DE SOUZA FERREIRA

RECORRIDO(S) : MARCÍLIO FELIPE JÚNIOR

ADVOGADO : MÁRCIA APARECIDA CAMACHO MISAILIDIS

Processo : RR - 1194 / 2001 - 732 - 04 - 00 . 0 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 4ª RE-
GIÃO

RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO SUL

ADVOGADO : RICARDO KUNDE CORRÊA

RECORRIDO(S) : NOEMIA FRANTZ NICHTERWITZ

ADVOGADO : MARLISE RAHMEIER

Processo : RR - 1400 / 2001 - 120 - 15 - 00 . 2 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : USINA SÃO MARTINHO S.A.

ADVOGADO : ELIMARA APARECIDA ASSAD SALLUM

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO FERREIRA DA SILVA

ADVOGADO : EDNILSON BOMBONATO

Processo : AIRR - 1400 / 2001 - 120 - 15 - 40 . 7 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : ANTÔNIO FERREIRA DA SILVA

ADVOGADO : EDNILSON BOMBONATO

A G R AVA D O ( S ) : USINA SÃO MARTINHO S.A.

ADVOGADO : ELIMARA APARECIDA ASSAD SALLUM

Processo : RR - 1585 / 2001 - 432 - 02 - 00 . 0 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : CRISTIANE RIBEIRO FLORES

ADVOGADO : PAULO DONIZETI DA SILVA

RECORRIDO(S) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

RECORRIDO(S) : TELEMAX TELECOMUNICAÇÕES LTDA.

ADVOGADO : VILENE LOPES BRUNO PREOTESCO

RECORRIDO(S) : SPCOBRA INSTALAÇÕES E SERVIÇOS LTDA.

ADVOGADO : ROBERTO ROMAGNANI

Processo : RR - 1612 / 2001 - 005 - 15 - 00 . 9 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : BENEDITO CARLOS AFONSO

ADVOGADO : JOÃO CARLOS NIGRO VERONEZI

RECORRIDO(S) : CESP - COMPANHIA ENERGÉTICA DE SÃO PAULO

ADVOGADO : CARLOS EDUARDO CURY

RECORRIDO(S) : FUNDAÇÃO CESP

ADVOGADO : LUÍS FERNANDO FEOLA LENCIONI

Processo : RR - 1617 / 2001 - 005 - 15 - 00 . 1 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRIDO(S) : CESP - COMPANHIA ENERGÉTICA DE SÃO PAULO

ADVOGADO : CARLOS EDUARDO CURY

RECORRIDO(S) : FUNDAÇÃO CESP

ADVOGADO : LUÍS FERNANDO FEOLA LENCIONI

RECORRIDO(S) : ALOÍSIO LISBOA RAMOS

ADVOGADO : JOÃO CARLOS NIGRO VERONEZI

Processo : AIRR - 1950 / 2001 - 047 - 15 - 41 . 0 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

A G R AVA N T E ( S ) : GENI CARDOSO MUZEL SANTOS

ADVOGADO : APARECIDO RODRIGUES

A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : VICENTE FIUZA FILHO

A G R AVA D O ( S ) : BANESPA S.A. - SERVIÇOS TÉCNICOS, ADMINIS-
TRATIVOS E DE CORRETAGEM DE SEGUROS

ADVOGADO : VICENTE FIUZA FILHO

Processo : RR - 1950 / 2001 - 047 - 15 - 00 . 2 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : BANESPA S.A. - SERVIÇOS TÉCNICOS, ADMINIS-
TRATIVOS E DE CORRETAGEM DE SEGUROS

ADVOGADO : FÁBIO DEZZOTTI D'ELBOUX

RECORRIDO(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : VICENTE FIUZA FILHO

RECORRIDO(S) : GENI CARDOSO MUZEL SANTOS

ADVOGADO : APARECIDO RODRIGUES

Processo : RR - 2019 / 2001 - 044 - 01 - 00 . 9 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : JOSÉ ANTÔNIO NAGEM E OUTROS

ADVOGADO : JOÃO DE LIMA TEIXEIRA NETO

RECORRIDO(S) : BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECO-
NÔMICO E SOCIAL - BNDES

ADVOGADO : CÉSAR COELHO NORONHA

RECORRIDO(S) : FUNDAÇÃO DE ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA SO-
CIAL DO BNDES - FAPES

ADVOGADO : MARCUS VINÍCIUS CORDEIRO

Processo : AIRR - 9072 / 2001 - 002 - 09 - 40 . 0 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : LIA NINI AZZOLINI SOZZI

ADVOGADO : JOELCIO FLAVIANO NIELS

A G R AVA D O ( S ) : BANCO BANESTADO S.A.

ADVOGADO : ANTÔNIO CELESTINO TONELOTO

Processo : RR - 9072 / 2001 - 002 - 09 - 00 . 5 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : BANCO BANESTADO S.A.

ADVOGADO : INDALÉCIO GOMES NETO

RECORRIDO(S) : LIA NINI AZZOLINI SOZZI

ADVOGADO : JOELCIO FLAVIANO NIELS

Processo : RR - 137 / 2002 - 025 - 04 - 00 . 9 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL

ADVOGADO : SANDRA MARIA POLETTO

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
S.A.

ADVOGADO : OTÁVIO PAZ DA SILVA

RECORRIDO(S) : MIRIAM MARTINS SANSEVERINO

ADVOGADO : ROGÉRIO CALAFATI MOYSÉS

Processo : RR - 145 / 2002 - 002 - 22 - 00 . 3 - TRT da 22ª Região

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO PIAUÍ S.A. - BEP

ADVOGADO : JOSÉ WILSON FERREIRA DE ARAÚJO JÚNIOR

RECORRIDO(S) : ELIANA LEAL PINHEIRO EVANGELISTA

ADVOGADO : CRISTIANE NOGUEIRA FALCÃO

Processo : AIRR - 145 / 2002 - 002 - 22 - 40 . 8 - TRT da 22ª Região

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : ELIANA LEAL PINHEIRO EVANGELISTA

ADVOGADO : CRISTIANE NOGUEIRA FALCÃO

A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO ESTADO DO PIAUÍ S.A. - BEP

ADVOGADO : JOSÉ WILSON FERREIRA DE ARAÚJO JÚNIOR

Processo : RR - 149 / 2002 - 104 - 15 - 00 . 0 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : MIGUEL CARDOZO DA SILVA

RECORRIDO(S) : CARLOS ALBERTO SPOLAOR

ADVOGADO : LAERTE SILVÉRIO

Processo : AIRR - 149 / 2002 - 104 - 15 - 40 . 5 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

A G R AVA N T E ( S ) : CARLOS ALBERTO SPOLAOR

ADVOGADO : LAERTE SILVÉRIO

A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : MIGUEL CARDOZO DA SILVA

Processo : RR - 167 / 2002 - 372 - 04 - 00 . 7 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : INJECT INDÚSTRIA DE INJETADOS LTDA.

ADVOGADO : RENATO NOAL DORFMANN

RECORRIDO(S) : GENOVEVA LUIZA DA SILVA

ADVOGADO : ARLETE TERESINHA MARTINI

Processo : RR - 317 / 2002 - 068 - 09 - 00 . 1 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE EDUCADORES LAS-
S A L I S TA S 

ADVOGADO : PEDRO ANTÔNIO FURLAN

RECORRIDO(S) : SIRLENE APARECIDA SANTOS

ADVOGADO : JAIME ALBERTO STOCKMANNS

Processo : AIRR - 344 / 2002 - 003 - 22 - 40 . 2 - TRT da 22ª Região

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : ANTÔNIO FRANCISCO DOS SANTOS

ADVOGADO : MAÍRA CASTELO BRANCO LEITE

A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO ESTADO DO PIAUÍ S.A. - BEP

ADVOGADO : JOSÉ WILSON FERREIRA DE ARAÚJO JÚNIOR

Processo : RR - 344 / 2002 - 003 - 22 - 00 . 8 - TRT da 22ª Região

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO PIAUÍ S.A. - BEP

ADVOGADO : JOSÉ WILSON FERREIRA DE ARAÚJO JÚNIOR

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO FRANCISCO DOS SANTOS

ADVOGADO : MAÍRA CASTELO BRANCO LEITE

Processo : RR - 433 / 2002 - 074 - 15 - 00 . 0 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : ROBERTO ABRAMIDES GONÇALVES SILVA

RECORRIDO(S) : OSVALDO ROSSINI

ADVOGADO : WALNEI BENEDITO PIMENTEL

Processo : AIRR - 457 / 2002 - 075 - 15 - 40 . 0 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

A G R AVA N T E ( S ) : REGINALDO DE LIMA

ADVOGADO : PIO ANTUNES DE FIGUEIREDO JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : JORGE DONIZETI SANCHEZ

Processo : RR - 457 / 2002 - 075 - 15 - 00 . 5 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : JORGE DONIZETI SANCHEZ

RECORRIDO(S) : REGINALDO DE LIMA

ADVOGADO : PIO ANTUNES DE FIGUEIREDO JÚNIOR

Processo : RR - 497 / 2002 - 431 - 02 - 00 . 6 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : PIRELLI PNEUS S.A.

ADVOGADO : LUIZ EDUARDO MOREIRA COELHO

RECORRIDO(S) : RENATO PEREIRA MARES

ADVOGADO : ANDRÉ MARTINS TOZELLO

Processo : RR - 594 / 2002 - 011 - 15 - 00 . 0 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : CASE - COMERCIAL E AGRÍCOLA SERTÃOZINHO
LT D A . 

ADVOGADO : LUÍS HENRIQUE PIERUCHI

RECORRIDO(S) : SILVANA APARECIDA DAL BEM

ADVOGADO : FRANCISCO DE PAULA SILVA

Processo : RR - 661 / 2002 - 003 - 06 - 00 . 1 - TRT da 6ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : CIDADE DO RECIFE TRANSPORTES S.A.

ADVOGADO : MARCELA FONSECA BRANDÃO LOPES

RECORRIDO(S) : JOSÉ JORGE DA SILVA GOMES

ADVOGADO : MARIA DIACUÍ DE FREITAS RIBEIRO
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Processo : RR - 709 / 2002 - 002 - 17 - 00 . 5 - TRT da 17ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : INSTITUTO CAPIXABA DE PESQUISA, ASSISTÊN-
CIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL - INCAPER

RECORRIDO(S) : LUIZ CARLOS HACBART

ADVOGADO : ANA IZABEL VIANA GONSALVES

Processo : AIRR - 726 / 2002 - 111 - 03 - 40 . 2 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

A G R AVA N T E ( S ) : FUNDAÇÃO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL

ADVOGADO : MARIA CRISTINA NUNES PASSOS

A G R AVA D O ( S ) : MOTOFUMI NONAKA

ADVOGADO : DENISE FERREIRA MARCONDES

Processo : AIRR - 726 / 2002 - 111 - 03 - 41 . 5 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

A G R AVA N T E ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : JAIR RICARDO GOMES TEIXEIRA

A G R AVA D O ( S ) : MOTOFUMI NONAKA

ADVOGADO : DENISE FERREIRA MARCONDES

Processo : RR - 726 / 2002 - 111 - 03 - 00 . 8 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : MOTOFUMI NONAKA

ADVOGADO : DENISE FERREIRA MARCONDES

RECORRIDO(S) : FUNDAÇÃO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL

ADVOGADO : MARIA CRISTINA NUNES PASSOS

RECORRIDO(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : JAIR RICARDO GOMES TEIXEIRA

Processo : RR - 744 / 2002 - 100 - 15 - 00 . 0 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : COMPANHIA AGRÍCOLA SANTA AMÉLIA

ADVOGADO : ELIMARA APARECIDA ASSAD SALLUM

RECORRIDO(S) : LAURINDO DA SILVA

ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO GRASSI NELLI

Processo : RR - 764 / 2002 - 007 - 12 - 00 . 4 - TRT da 12ª Região

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : AUTO POSTO CABESUL LTDA.

ADVOGADO : EMÍDIO ROSSINI

RECORRIDO(S) : JOSÉ NOELCI WOLFF DE MATTOS

ADVOGADO : MARCONI TADEU BRANCO RAMOS

Processo : RR - 810 / 2002 - 117 - 08 - 00 . 2 - TRT da 8ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : JOÃO INÁCIO RIBEIRO PINTO

RECORRIDO(S) : DIVALDO SOARES LOUZADA

ADVOGADO : ALMIR CARDOSO RIBEIRO

Processo : RR - 830 / 2002 - 047 - 15 - 00 . 9 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECI-
MENTOS BANCÁRIOS DE BAURU E REGIÃO

ADVOGADO : ANA LÚCIA FERRAZ DE ARRUDA ZANELLA

RECORRIDO(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : MARCOS SÉRGIO FORTI BELL

Processo : RR - 913 / 2002 - 093 - 03 - 00 . 4 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO DAS NEVES

ADVOGADO : SÉRGIO JOSÉ VARGAS PINHEIRO

RECORRIDO(S) : ELZI BARBOSA GOMES

ADVOGADO : VANESSA PEREIRA DE OLIVEIRA

Processo : RR - 946 / 2002 - 093 - 03 - 00 . 4 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO DAS NEVES

RECORRIDO(S) : SIMEÃO SOARES DOS ANJOS

ADVOGADO : JOSÉ LUIZ MOREIRA

Processo : RR - 1018 / 2002 - 039 - 12 - 00 . 2 - TRT da 12ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : ZERO HORA - EDITORA JORNALÍSTICA S.A.

ADVOGADO : GUSTAVO VILLAR MELLO GUIMARÃES

RECORRIDO(S) : JORGE LUIZ BAUMGART

ADVOGADO : ADEMAR DE OLIVEIRA

Processo : RR - 1022 / 2002 - 008 - 17 - 00 . 5 - TRT da 17ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : XEROX DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : FERNANDO QUEIROZ SILVEIRA DA ROCHA

RECORRIDO(S) : LUIZ AUGUSTO BORBA DE OLIVEIRA

ADVOGADO : RODRIGO COELHO SANTANA

Processo : RR - 1103 / 2002 - 002 - 17 - 00 . 7 - TRT da 17ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : BRASILCENTER COMUNICAÇÕES LTDA.

ADVOGADO : MARIA ANGÉLICA FARIAS DE ARRUDA

RECORRIDO(S) : RICARDO MELO MICHALSKY

ADVOGADO : JACYMAR DELFINNO DALCAMINI

Processo : RR - 1129 / 2002 - 020 - 10 - 00 . 5 - TRT da 10ª Região

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : CELISMAR COÊLHO DE FIGUEIREDO

RECORRIDO(S) : EDMAR DA COSTA BARROS

ADVOGADO : ADILSON MAGALHÃES DE BRITO

Processo : RR - 1202 / 2002 - 001 - 23 - 00 . 0 - TRT da 23ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO DE APOIO À EDUCAÇÃO E AO DE-
SENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO DE MATO GROS-
SO

ADVOGADO : IONI FERREIRA CASTRO

RECORRIDO(S) : DALIANE LANZARIN

ADVOGADO : MÁRIO LÚCIO FRANCO PEDROSA

Processo : RR - 1231 / 2002 - 121 - 17 - 00 . 7 - TRT da 17ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : ASSOCIAÇÃO CONGREGAÇÃO DE SANTA CATARI-
NA - HOSPITAL MADRE REGINA PROTMANN

ADVOGADO : DURVAL SILVÉRIO DE ANDRADE

RECORRIDO(S) : MARIA IDINIR RODRIGUES DE SOUSA

ADVOGADO : KARYNA RONDELLI

Processo : RR - 1434 / 2002 - 055 - 15 - 00 . 3 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : CERÂMICA BARRA DO TIETÊ LTDA. E OUTROS

ADVOGADO : VALDEMAR ONÉSIO POLETO

RECORRIDO(S) : ILDA MARIA DE ALMEIDA MÁXIMO ALVES

ADVOGADO : MÁRIO ANDRÉ IZEPPE

Processo : RR - 1434 / 2002 - 017 - 06 - 00 . 6 - TRT da 6ª Região

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : EMPREENDIMENTOS J. MARQUES DA CUNHA LT-
DA.

ADVOGADO : ABEL LUIZ MARTINS DA HORA

RECORRIDO(S) : AGENOR CHAVES ROGÉRIO

ADVOGADO : PAULO ANDRÉ DA SILVA GOMES
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Processo : RR - 1458 / 2002 - 007 - 12 - 00 . 5 - TRT da 12ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : TRANSLAGES VEÍCULOS E ACESSÓRIOS S.A.

ADVOGADO : VICENTE BORGES DE CAMARGO

RECORRIDO(S) : FABIANO CORREIA DA SILVA

ADVOGADO : JOÃO GABRIEL TESTA SOARES

Processo : RR - 1641 / 2002 - 058 - 15 - 00 . 7 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : JOÃO BATISTA PEDROSA

ADVOGADO : EDSON ARTONI LEME

RECORRIDO(S) : COINBRA-FRUTESP S.A.

ADVOGADO : LUCI GERALDINA LOPES ESCANHOELA

Processo : RR - 1745 / 2002 - 181 - 06 - 00 . 6 - TRT da 6ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : USINA SÃO JOSÉ S.A.

ADVOGADO : ROSENDO CLEMENTE DA SILVA NETO

RECORRIDO(S) : AGUINALDO ALFREDO BEZERRA E OUTROS

ADVOGADO : ALBÉRICO MOURA CAVALCANTI DE ALBUQUER-
QUE

Processo : RR - 1994 / 2002 - 015 - 05 - 00 . 3 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : MATHEUS COSTA PEREIRA

RECORRIDO(S) : JADMILTON DA PAIXÃO SILVA

ADVOGADO : PEDRO PAULO RAMOS

Processo : RR - 2085 / 2002 - 029 - 12 - 00 . 7 - TRT da 12ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : REUNIDAS S.A. - TRANSPORTES COLETIVOS

ADVOGADO : EMÍDIO ROSSINI

RECORRIDO(S) : JÚLIO CULAS JÚNIOR

ADVOGADO : SÍLVIO VITÓRIO BACICHETTI

Processo : RR - 2104 / 2002 - 051 - 15 - 00 . 0 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : KARINA ROBERTA COLIN S. GONZAGA RIBEIRO

RECORRIDO(S) : SÔNIA MARIA NIQUITO ALLIS

ADVOGADO : JOSÉ VALDIR GONÇALVES

Processo : RR - 2225 / 2002 - 029 - 12 - 00 . 7 - TRT da 12ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : ENILTON MARTINS SILVEIRA

RECORRIDO(S) : VANDERLEI BRANDALISE

ADVOGADO : JOÃO GABRIEL TESTA SOARES

Processo : RR - 23570 / 2002 - 902 - 02 - 00 . 3 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : SCORPIOS INDÚSTRIA METALÚRGICA LTDA.

ADVOGADO : REGINA RIBEIRO DE SOUZA TOLEDO

RECORRIDO(S) : CLAUDINEI TELES GOMES

ADVOGADO : SHEILA GALI SILVA

Processo : RR - 25732 / 2002 - 902 - 02 - 00 . 8 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : SANTO AMARO S.A. - INDÚSTRIA E COMÉRCIO

ADVOGADO : SANDRA SILVA GIRALDI

RECORRIDO(S) : EDITE TASSI SALINAS

ADVOGADO : MÔNICA APARECIDA MORENO

Processo : RR - 32860 / 2002 - 902 - 02 - 00 . 8 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : OXITENO S.A. - INDÚSTRIA E COMÉRCIO

ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO LODUCA SCALAMANDRÉ

RECORRIDO(S) : JORGE LUIZ CORREIA SILVA

ADVOGADO : SÉRGIO LUIZ ORTIZ

Processo : RR - 41307 / 2002 - 902 - 02 - 00 . 6 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : PEDREIRA MARIUTTI LTDA.

ADVOGADO : YVONNE NUNCIO BENEVIDES

RECORRIDO(S) : RAIMUNDO VITORIO DOS SANTOS

ADVOGADO : VALQUÍRIA TEIXEIRA PEREIRA

Processo : RR - 45568 / 2002 - 902 - 02 - 00 . 5 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : HOSPITAL DAS NAÇÕES LTDA.

ADVOGADO : VITÓRIA AUGUSTA MARIA STAMILE G. DE L. NO-
GUEIRA

RECORRIDO(S) : ANDRÉA ROBERTA BRANDÃO FARGIANI GALIN-
DO

ADVOGADO : NIZIA VANO CARNIEL

Processo : RR - 32 / 2003 - 058 - 15 - 00 . 1 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : JOSINO CARLOS PELISSARI

ADVOGADO : MARCOS VINICIUS BILÓRIA

RECORRIDO(S) : CARGILL AGRÍCOLA S.A.

ADVOGADO : RUBENS DE OLIVEIRA ROCHA

Processo : RR - 54 / 2003 - 003 - 17 - 00 . 2 - TRT da 17ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE

ADVOGADO : ANDRÉA FONTES MELO PERES

RECORRIDO(S) : BENEDITO MARCELINO EMÍLIO

ADVOGADO : SIDNEY FERREIRA SCHREIBER
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Processo : RR - 61 / 2003 - 087 - 03 - 00 . 4 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : WANDER TADEU RODRIGUES

ADVOGADO : RICARDO EMÍLIO DE OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : FERNANDO CÉSAR G. DE CASTRO

RECORRIDO(S) : F.A. POWERTRAIN LTDA

ADVOGADO : DÉCIO FLÁVIO TORRES FREIRE

Processo : RR - 64 / 2003 - 008 - 03 - 00 . 6 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : DAVI INÁCIO ALVES

ADVOGADO : DENISE FERREIRA MARCONDES

RECORRIDO(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : VIVIANE LIMA MARQUES

Processo : RR - 134 / 2003 - 054 - 03 - 00 . 7 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : PAULO ANTÔNIO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : CELSO ROBERTO VAZ

RECORRIDO(S) : GERDAU AÇOMINAS S/A

ADVOGADO : CARLOS EDUARDO EVANGELISTA PANZERA

Processo : RR - 218 / 2003 - 058 - 15 - 00 . 0 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : DEVANIR VICENTE DA SILVA

ADVOGADO : LUÍS CLÁUDIO MARIANO

RECORRIDO(S) : COINBRA-FRUTESP S.A.

ADVOGADO : LUCI GERALDINA LOPES ESCANHOELA

Processo : RR - 227 / 2003 - 058 - 15 - 00 . 1 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : MARIA DA PAZ SOUZA

ADVOGADO : LUÍS CLÁUDIO MARIANO

RECORRIDO(S) : COINBRA-FRUTESP S.A.

ADVOGADO : LUCI GERALDINA LOPES ESCANHOELA

Processo : RR - 298 / 2003 - 371 - 05 - 00 . 3 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : APOLÔNIO BEZERRA DE LIMA E OUTROS

ADVOGADO : ROBERTO JOSÉ PASSOS

RECORRIDO(S) : COMPANHIA HIDRO ELÉTRICA DO SÃO FRANCIS-
CO - CHESF

ADVOGADO : JOSÉ MONSUÊTO CRUZ

Processo : RR - 300 / 2003 - 011 - 12 - 00 . 8 - TRT da 12ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : IVETE DE OLIVEIRA PORFÍRIO

ADVOGADO : ELISANGELA GUCKERT BECKER

RECORRIDO(S) : MASSA FALIDA DE SUL FABRIL S.A.

ADVOGADO : MAURO FALASTER

Processo : RR - 344 / 2003 - 461 - 05 - 00 . 5 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : ASSISTÊNCIA NEUROLÓGICA ORTOPÉDICA TRAU-
MATOLÓGICA REABILITAÇÃO E FISIOTERAPIA LT-
DA. - ANORF

ADVOGADO : IVANOY MORENO FREITAS COUTO

RECORRIDO(S) : DENILSON NOVAIS DOS SANTOS

ADVOGADO : ALBERTO FERREIRA SANTOS

Processo : RR - 367 / 2003 - 058 - 15 - 00 . 0 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : COINBRA-FRUTESP S.A.

ADVOGADO : LUCI GERALDINA LOPES ESCANHOELA

RECORRIDO(S) : JORCELINO MAXIMIANO

ADVOGADO : MARILDA IZIQUE CHEBABI

Processo : RR - 420 / 2003 - 064 - 03 - 00 . 0 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : RODRIGO LÚCIO HORTA

RECORRIDO(S) : TEOBALDO ILDEFONSO DE SOUZA

ADVOGADO : LÍGIA DE SOUZA FRIAS

Processo : RR - 444 / 2003 - 020 - 12 - 00 . 5 - TRT da 12ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : ANTÔNIO CHAGAS

ADVOGADO : GILBERTO XAVIER ANTUNES

RECORRIDO(S) : CENTRAIS ELÉTRICAS DE SANTA CATARINA S.A. -
CELESC

ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO(S) : CENTRAIS ELÉTRICAS DE SANTA CATARINA S.A. -
CELESC

ADVOGADO : GILSON PAZ DE OLIVEIRA

Processo : RR - 452 / 2003 - 007 - 03 - 00 . 0 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : DENNISON SOUZA DE BESSA

ADVOGADO : DENISE FERREIRA MARCONDES

RECORRIDO(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A. - TELEMIG

ADVOGADO : JACKSON RESENDE SILVA

Processo : RR - 468 / 2003 - 064 - 03 - 00 . 8 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA BELGO-MINEIRA

ADVOGADO : JOÃO BRÁULIO FARIA DE VILHENA

RECORRIDO(S) : GERALDO DE ASSIS QUINTÃO E OUTROS

ADVOGADO : JOSÉ CALDEIRA BRANT NETO

Processo : RR - 472 / 2003 - 013 - 03 - 00 . 3 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : WELBER NERY SOUZA

RECORRIDO(S) : CLARICE DA SILVA PINTO

ADVOGADO : EVANDRO JOSUÉ TEIXEIRA ALVES

Processo : RR - 529 / 2003 - 013 - 08 - 00 . 7 - TRT da 8ª Região

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : EXPRESSO IZABELENSE LTDA.

ADVOGADO : RAIMUNDO BARBOSA COSTA

RECORRIDO(S) : VALDIR LIRA DA SILVA

ADVOGADO : VLADIMIR JUAREZ MELO BATISTA

Processo : RR - 540 / 2003 - 033 - 03 - 00 . 9 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : USINAS SIDERÚRGICAS DE MINAS GERAIS S.A. -
USIMINAS

ADVOGADO : JULIANA DE CASTRO PRUDENTE

RECORRIDO(S) : DÉCIO DE AZEVEDO FERNANDES

ADVOGADO : MADALENE SALOMÃO RAMOS

Processo : RR - 613 / 2003 - 097 - 03 - 00 . 1 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : USINAS SIDERÚRGICAS DE MINAS GERAIS S.A. -
USIMINAS

ADVOGADO : JOSÉ MILTON SOARES BITTENCOURT

RECORRIDO(S) : GERALDO JANUÁRIO DE SOUZA

ADVOGADO : HUMBERTO MARCIAL FONSECA

Processo : RR - 617 / 2003 - 011 - 03 - 00 . 3 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS -
CEMIG

ADVOGADO : SORAIA SOUTO BOAN

RECORRIDO(S) : CARLOS TEIXEIRA MOYSÉS

ADVOGADO : LEONARDO TADEU R. DE OLIVEIRA

Processo : RR - 805 / 2003 - 091 - 03 - 00 . 0 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : NERY DIAS MARTINS E OUTROS

ADVOGADO : DELMA MAURA ANDRADE DE JESUS

RECORRIDO(S) : MINERAÇÃO MORRO VELHO LTDA.

ADVOGADO : LUCAS DE MIRANDA LIMA

Processo : RR - 896 / 2003 - 003 - 03 - 00 . 0 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : JACKSON RESENDE SILVA

RECORRIDO(S) : MILTON MARQUES

ADVOGADO : ALEX SANTANA DE NOVAIS

Processo : RR - 919 / 2003 - 004 - 03 - 00 . 3 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : V & M DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DENISE BRUM MONTEIRO DE CASTRO VIEIRA

RECORRIDO(S) : JOSÉ DUARTE GOMES

ADVOGADO : DILSON NEVES GANDRA

Processo : RR - 935 / 2003 - 011 - 03 - 00 . 4 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : LUCAS ANDRADE P. GONTIJO MENDES

RECORRIDO(S) : MARIA LUIZA CAMPOS DISCACCIATI E OUTRA

ADVOGADO : ANDREZA FALCÃO LUCAS FERREIRA

Processo : RR - 935 / 2003 - 109 - 03 - 00 . 6 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : LUCAS ANDRADE P. GONTIJO MENDES

RECORRIDO(S) : ISRAEL JOSÉ LAGES E OUTROS

ADVOGADO : ANDREZA FALCÃO LUCAS FERREIRA

Processo : RR - 957 / 2003 - 024 - 03 - 00 . 0 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : LUCAS ANDRADE P. GONTIJO MENDES

RECORRIDO(S) : MILTON CASSIMIRO DA SILVA E OUTROS

ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE OTONI FERNANDES

Processo : RR - 991 / 2003 - 006 - 18 - 00 . 1 - TRT da 18ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : ADEROALDO DE ASSIS E OUTROS

ADVOGADO : MARINA DE ALMEIDA VIEIRA SILVA NASCIMEN-
TO 

RECORRIDO(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : GREY BELLYS DIAS LIRA

Processo : RR - 993 / 2003 - 011 - 18 - 00 . 6 - TRT da 18ª Região

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : TELEGOIÁS CELULAR S.A.

ADVOGADO : RICARDO FONTINELE AZEVEDO

RECORRIDO(S) : LEISEMAR NEVES NUNES LEITE

ADVOGADO : JOÃO PAULO BRZEZINSKI DA CUNHA

Processo : RR - 999 / 2003 - 008 - 18 - 00 . 0 - TRT da 18ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : VÍTOR HUGO PORTO

ADVOGADO : GÉLCIO JOSÉ SILVA

RECORRIDO(S) : BRASIL TELECOM S.A. - TELEGOIÁS

ADVOGADO : RICARDO GONÇALEZ

Processo : RR - 1001 / 2003 - 009 - 18 - 00 . 1 - TRT da 18ª Região

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : MANOEL CALIXTO MACHADO E OUTROS

ADVOGADO : WOLMY BARBOSA DE FREITAS

RECORRIDO(S) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE GOIÁS - CELG

ADVOGADO : THEMIS CHRISTINA FERREIRA SILVA

Processo : RR - 1018 / 2003 - 021 - 03 - 00 . 4 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE

ADVOGADO : LEILA AZEVEDO SETTE

RECORRIDO(S) : ROBERTO ROCHA BORBA

ADVOGADO : VALENTINA AVELAR DE CARVALHO

Processo : RR - 1079 / 2003 - 007 - 15 - 00 . 0 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : HIROCHI TSUCHIYA

ADVOGADO : ANDERSON NATAL PIO

RECORRIDO(S) : GOODYEAR DO BRASIL PRODUTOS DE BORRA-
CHA LTDA.

ADVOGADO : MÁRIO SÉRGIO DE MELLO FERREIRA

Processo : RR - 1123 / 2003 - 007 - 15 - 00 . 1 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : POLYENKA LTDA.

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO PASCUALI

RECORRIDO(S) : DANIEL BARBOSA SANTOS

ADVOGADO : EDER LEONCIO DUARTE

Processo : RR - 1167 / 2003 - 008 - 08 - 00 . 6 - TRT da 8ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ S.A. - CELPA

ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO

RECORRENTE(S) : CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ S.A. - CELPA

ADVOGADO : JOÃO APARECIDO DE SOUZA

RECORRIDO(S) : EDILSON CARLOS NASCIMENTO

ADVOGADO : ANTÔNIO ALVES DA CUNHA NETO

Processo : RR - 1181 / 2003 - 022 - 03 - 00 . 3 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : NELSON JOSÉ RODRIGUES SOARES

RECORRIDO(S) : RITA DE CÁSSIA GARCIA

ADVOGADO : DINIZ SANTANA DE OLIVEIRA

Processo : RR - 1319 / 2003 - 024 - 15 - 00 . 1 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA JAUENSE INDUSTRIAL

ADVOGADO : SÉRGIO FERNANDO GOES BELOTTO

RECORRIDO(S) : JOÃO PINTANEL

ADVOGADO : FELIPE CELULARE MARANGONI
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Processo : RR - 1453 / 2003 - 058 - 15 - 00 . 0 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : WILSON PAULINO DA SILVA

ADVOGADO : LUÍS CLÁUDIO MARIANO

RECORRIDO(S) : COINBRA-FRUTESP S.A.

ADVOGADO : LUCI GERALDINA LOPES ESCANHOELA

Processo : RR - 1716 / 2003 - 014 - 15 - 00 . 6 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : CITROSUCO PAULISTA S.A.

ADVOGADO : FÁBIO EMPKE VIANNA

RECORRIDO(S) : DIRCEU HENRIQUE

ADVOGADO : MILENA DE LUCA D'ONOFRIO

Processo : RR - 1732 / 2003 - 014 - 15 - 00 . 9 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA PRADA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

ADVOGADO : NOEDY DE CASTRO MELLO

RECORRIDO(S) : ISABEL CRISTINA BUSQUEIRO DOS SANTOS

ADVOGADO : REGINALDO DE SOUZA ARANTES

Processo : RR - 6181 / 2003 - 902 - 02 - 00 . 4 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : JOÃO OSWALDO MAGRI

ADVOGADO : SÉRGIO APARECIDO MACÁRIO

RECORRIDO(S) : CIBRAÇO COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE FERRO E
AÇO LTDA.

ADVOGADO : GRIGÓRIO ANTÔNIO KOBLEV

Processo : RR - 10234 / 2003 - 004 - 20 - 00 . 2 - TRT da 20ª Região

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : GILSON COSTA LIMA E OUTROS

ADVOGADO : THIAGO D'AVILA FERNANDES

RECORRIDO(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : CÍCERO CORBAL GUERRA NETO

Processo : AIRR - 10234 / 2003 - 004 - 20 - 40 . 7 - TRT da 20ª Região

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : JORGE SOUZA ALVES FILHO

A G R AVA D O ( S ) : GILSON COSTA LIMA E OUTROS

ADVOGADO : ARTUR DA SILVA RIBEIRO

Processo : RR - 126314 / 2004 - 900 - 04 - 00 . 5 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL

ADVOGADO : IZANE DE FÁTIMA MOREIRA DOMINGUES

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
S.A.

ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
S.A.

ADVOGADO : PAULO HENRIQUE PINTO DA SILVA

RECORRIDO(S) : ROBERVAL TEIXEIRA

ADVOGADO : LUCIANO HOSSEN

Processo : RR - 127533 / 2004 - 900 - 04 - 00 . 1 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS -
FUNCEF

ADVOGADO : ROSÂNGELA GEYGER

RECORRENTE(S) : MARIA OLIVA OLIVEIRA DA SILVA

ADVOGADO : PATRÍCIA SICA PALERMO

RECORRIDO(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : KÁRIN SABRINA FADEL RITTA DA SILVA

Processo : RR - 127614 / 2004 - 900 - 04 - 00 . 8 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : NILSON ANTUNES PAZ

ADVOGADO : JOSÉ CÂNDIDO SOARES

RECORRIDO(S) : MARIANA BRASIL MASSON

ADVOGADO : CLAUDIA MASSON CAMPOS

Processo : RR - 129033 / 2004 - 900 - 04 - 00 . 7 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : BRASIL TELECOM S.A. - CRT

ADVOGADO : RAIMAR RODRIGUES MACHADO

RECORRIDO(S) : VILMA ANA FRIGERI

ADVOGADO : VICTOR DOUGLAS NÚÑEZ

Processo : RR - 129435 / 2004 - 900 - 04 - 00 . 9 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A.
- BANRISUL

ADVOGADO : OTÁVIO PAZ DA SILVA

RECORRIDO(S) : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL

ADVOGADO : IZANE DE FÁTIMA MOREIRA DOMINGUES

RECORRIDO(S) : SYLVIA REGINA CARVALHO CAETANO

ADVOGADO : ROGÉRIO CALAFATI MOYSÉS

Processo : RR - 129836 / 2004 - 900 - 01 - 00 . 7 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : VILMAR LORETO TEIXEIRA

ADVOGADO : EUGÊNIA JIZETTI ALVES BEZERRA SEPÚLVEDA

RECORRIDO(S) : BANCO BANERJ S.A. E OUTRO

ADVOGADO : NELSON OSMAR MONTEIRO GUIMARÃES

Processo : RR - 130709 / 2004 - 900 - 04 - 00 . 1 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : VIGILÂNCIA PEDROZO LTDA.

ADVOGADO : ROGÉRIO PEREIRA DA COSTA

RECORRIDO(S) : ADALCIR ANTÔNIO CEREZOLI

ADVOGADO : AMILTON PAULO BONALDO

Processo : RR - 130797 / 2004 - 900 - 04 - 00 . 2 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 4ª RE-
GIÃO

RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE TRIUNFO

ADVOGADO : RÉGIS ROBERTO DA SILVA

RECORRIDO(S) : CLADIMIR GARCIA

ADVOGADO : MARCIANO LEAL DE SOUZA

Processo : RR - 130865 / 2004 - 900 - 02 - 00 . 5 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : S.A. " O ESTADO DE S.PAULO"

ADVOGADO : EDNO BENTO MARTINS

RECORRIDO(S) : ARTUR BERNARDES JÚNIOR

ADVOGADO : SANDRA VALÉRIA CHIAMARELLI BENEVENUTO

Processo : RR - 130882 / 2004 - 900 - 04 - 00 . 3 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
S.A.

ADVOGADO : GRISELDA GREGIANIN ROCHA

RECORRENTE(S) : BANRISUL SERVIÇOS LTDA.

ADVOGADO : OTÁVIO PAZ DA SILVA

RECORRIDO(S) : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL

ADVOGADO : IZANE DE FÁTIMA MOREIRA DOMINGUES

RECORRIDO(S) : CIRLEI ARAÚJO SCHEFFRE

ADVOGADO : JOÃO MALTZ

Processo : RR - 130893 / 2004 - 900 - 04 - 00 . 8 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : BRASIL TELECOM S.A. - CRT

ADVOGADO : MARCELO MAC DONALD REIS

RECORRENTE(S) : ANTÔNIO MAIA DE MATOS

ADVOGADO : LUCIANA LIMA DE MELLO

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

Processo : RR - 130958 / 2004 - 900 - 04 - 00 . 5 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 4ª RE-
GIÃO

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE TRIUNFO

ADVOGADO : OLINDO BARCELLOS DA SILVA

RECORRIDO(S) : ALIRES DE FREITAS SOUZA

ADVOGADO : ADROALDO RENOSTO

Processo : RR - 131133 / 2004 - 900 - 04 - 00 . 9 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
S.A.

ADVOGADO : GRISELDA GREGIANIN ROCHA

RECORRIDO(S) : SÍLVIA MARIA FERREIRA SILVEIRA

ADVOGADO : JOÃO MALTZ

Processo : RR - 131293 / 2004 - 900 - 04 - 00 . 1 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
S.A.

ADVOGADO : GRISELDA GREGIANIN ROCHA

RECORRIDO(S) : JAIR JOSÉ BERNARDI

ADVOGADO : LUIZ FERNANDO EGERT BARBOZA

Brasília, 12 de maio de 2004.
ADONETE MARIA DIAS DE ARAÚJO

Diretora da Secretaria de Distribuição

<!ID90355-1>

Relação de processos distribuídos aos Excelentíssimos Senhores Mi-
nistros do Tribunal Superior do Trabalho, em 30/04/2004 - Distri-
buição Ordinária - 3ª Turma.

Processo : RR - 121 / 1997 - 004 - 01 - 00 . 3 - TRT da 1ª
Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : BANCO BANERJ S.A.

ADVOGADO : JOSÉ LUIZ CAVALCANTI FERREIRA DE SOUZA

RECORRIDO(S) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A. (EM
LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : THAÍS FARIA AMIGO DA CUNHA

RECORRIDO(S) : LUÍS FELIPE MUROS DA SILVEIRA

ADVOGADO : EUGÊNIA JIZETTI ALVES BEZERRA SEPÚLVEDA

Processo : AIRR - 121 / 1997 - 004 - 01 - 40 . 8 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A. (EM
LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : THAÍS FARIA AMIGO DA CUNHA

A G R AVA D O ( S ) : LUÍS FELIPE MUROS DA SILVEIRA

ADVOGADO : EUGÊNIA JIZETTI ALVES BEZERRA SEPÚLVEDA

Processo : RR - 873 / 1997 - 161 - 18 - 00 . 4 - TRT da 18ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : MASSA FALIDA DE FRINORTE - FRIGORÍFICO NOR-
TE LTDA.

ADVOGADO : JOSÉ ANTÔNIO CORDEIRO MEDEIROS

RECORRIDO(S) : MARIA DOS REIS TORQUATO ALVES

ADVOGADO : SAULO MEDEIROS JÚNIOR

Processo : RR - 2541 / 1998 - 026 - 12 - 85 . 5 - TRT da 12ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : CENTRAIS ELÉTRICAS DE SANTA CATARINA S.A. -
CELESC

ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO(S) : BRAZ MAIA

ADVOGADO : SÉRGIO GALLOTTI MATIAS CARLIN

Processo : RR - 608 / 1999 - 462 - 02 - 00 . 6 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : RUI GONÇALVES DA SILVA

ADVOGADO : FÁBIO LUIZ BALDASSIN

RECORRIDO(S) : DAIMLERCHRYSLER DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : FERDINANDO COSMO CREDIDIO

Processo : RR - 1446 / 1999 - 463 - 02 - 00 . 0 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : DERSA - DESENVOLVIMENTO RODOVIÁRIO S.A.

ADVOGADO : CÁSSIO MESQUITA BARROS JÚNIOR

RECORRIDO(S) : LUIZ FERNANDO BEZERRA DA SILVA

ADVOGADO : JOSÉ HENRIQUE COELHO

Processo : RR - 16587 / 1999 - 009 - 09 - 00 . 0 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : HSBC BANK BRASIL S. A - BANCO MÚLTIPLO E
OUTRO

ADVOGADO : DIOGO FADEL BRAZ

RECORRIDO(S) : BASTEC - TECNOLOGIA E SERVIÇOS LTDA. (EM
LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL) E OUTRO

ADVOGADO : LINEU MIGUEL GÓMES

RECORRIDO(S) : ROBSON LUIZ KELLER

ADVOGADO : MÁRCIA HELENA BADER MALUF

Processo : AIRR - 16587 / 1999 - 009 - 09 - 40 . 5 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : BASTEC - TECNOLOGIA E SERVIÇOS LTDA. (EM
LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL) E OUTRO

ADVOGADO : LINEU MIGUEL GÓMES

A G R AVA D O ( S ) : ROBSON LUIZ KELLER

ADVOGADO : MÁRCIA HELENA BADER MALUF

Processo : RR - 38 / 2000 - 254 - 02 - 00 . 8 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : WALTER RAMOS PENHA

ADVOGADO : MANOEL RODRIGUES GUINO

RECORRIDO(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA

ADVOGADO : IVAN PRATES

Processo : RR - 295 / 2000 - 052 - 15 - 00 . 0 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : NELSON JORGE DE MORAES JÚNIOR

RECORRIDO(S) : ÉDSON ALEXANDRE ROCHA PEREIRA

ADVOGADO : RENATA RUSSO LARA
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Processo : RR - 5 / 2001 - 004 - 19 - 00 . 3 - TRT da 19ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : ILMA MARIA DOS SANTOS

ADVOGADO : MARCOS ADILSON CORREIA DE SOUZA

RECORRIDO(S) : BANCO SUDAMERIS BRASIL S.A.

ADVOGADO : MARIA DO SOCORRO VAZ TORRES

Processo : RR - 183 / 2001 - 023 - 04 - 00 . 4 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : AVIPAL S.A. - AVICULTURA E AGROPECUÁRIA

ADVOGADO : FERNANDA BORGES

RECORRENTE(S) : CLENI DA SILVA VICENTE

ADVOGADO : PEDRO GROSSMANN

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

Processo : RR - 265 / 2001 - 332 - 02 - 00 . 5 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE
DE SÃO PAULO S.A.

ADVOGADO : GLÁUCEA TENERELI

RECORRENTE(S) : BENEDITO RAIMUNDO SILVA EZEQUIEL

ADVOGADO : LEANDRO MELONI

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

Processo : AIRR - 616 / 2001 - 036 - 15 - 40 . 2 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

A G R AVA N T E ( S ) : TAKEO TAURA

ADVOGADO : APARECIDO RODRIGUES

A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : LIA CLÉLIA CANOVA

Processo : RR - 616 / 2001 - 036 - 15 - 00 . 8 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : ROBERTO ABRAMIDES GONÇALVES SILVA

RECORRIDO(S) : TAKEO TAURA

ADVOGADO : APARECIDO RODRIGUES

Processo : RR - 659 / 2001 - 121 - 15 - 00 . 2 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : PERFORMANCE - RECURSOS HUMANOS E ASSES-
SORIA EMPRESARIAL LTDA.

ADVOGADO : ONDINA ARIETTI

RECORRIDO(S) : DERSA - DESENVOLVIMENTO RODOVIÁRIO S.A.

ADVOGADO : CÁSSIO MESQUITA BARROS JÚNIOR

RECORRIDO(S) : NELSON DONIZETE DOS SANTOS

ADVOGADO : JOSÉ HENRIQUE COELHO

Processo : AIRR - 659 / 2001 - 121 - 15 - 40 . 7 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

A G R AVA N T E ( S ) : DERSA - DESENVOLVIMENTO RODOVIÁRIO S.A.

ADVOGADO : CÁSSIO MESQUITA BARROS JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : NELSON DONIZETE DOS SANTOS

ADVOGADO : JOSÉ HENRIQUE COELHO

Processo : RR - 750 / 2001 - 080 - 15 - 00 . 7 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : MIGUEL CARDOZO DA SILVA

RECORRIDO(S) : SÍLVIA REGINA FERREIRA POLLONI

ADVOGADO : EDNIR APARECIDO VIEIRA

Processo : RR - 791 / 2001 - 080 - 15 - 00 . 3 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : MIGUEL CARDOZO DA SILVA

RECORRIDO(S) : LUIZ ANTÔNIO FERNANDES CORREA

ADVOGADO : JOSÉ LOPES DE ALMEIDA JÚNIOR

Processo : RR - 795 / 2001 - 005 - 15 - 00 . 5 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : INSTITUTO AMBEV DE PREVIDÊNCIA PRIVADA -
IAPP

ADVOGADO : ANA MARIA RIBEIRO ROCHA

RECORRIDO(S) : COMPANHIA CERVEJARIA BRAHMA - FILIAL AGU-
DOS

ADVOGADO : ROBERTO ABRAMIDES GONÇALVES SILVA

RECORRIDO(S) : SÉRGIO PASCHOAL

ADVOGADO : ACHILLES BENEDICTO SORMANI

Processo : RR - 1009 / 2001 - 048 - 15 - 00 . 5 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : JORGE DONIZETI SANCHEZ

RECORRIDO(S) : MARIA LUIZA DEPONTI COLOMBO

ADVOGADO : MÁRCIO RODRIGO ROMANELLI BASSO

Processo : RR - 1178 / 2001 - 511 - 05 - 00 . 4 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 5ª RE-
GIÃO

RECORRIDO(S) : EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO
S.A. - EMBASA

ADVOGADO : SÉRGIO SANTOS SILVA

RECORRIDO(S) : JOSÉ BATISTA DE OLIVEIRA

ADVOGADO : JOÃO HYGINO NETO

Processo : RR - 1216 / 2001 - 004 - 02 - 00 . 6 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

RECORRIDO(S) : ALFREDO DE AZEVEDO CAMPOS

ADVOGADO : JOSÉ ANTÔNIO DOS SANTOS

Processo : RR - 1613 / 2001 - 005 - 15 - 00 . 3 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : JOSÉ RUBENS RODRIGHERO

ADVOGADO : JOÃO CARLOS NIGRO VERONEZI

RECORRIDO(S) : CESP - COMPANHIA ENERGÉTICA DE SÃO PAULO

ADVOGADO : CARLOS EDUARDO CURY

RECORRIDO(S) : FUNDAÇÃO CESP

ADVOGADO : LUÍS FERNANDO FEOLA LENCIONI

Processo : RR - 1637 / 2001 - 005 - 15 - 00 . 2 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : ZHILKIEN ÂNGELO IBAÑEZ MALGOR (ESPÓLIO
DE)

ADVOGADO : JOSÉ DOMINGOS VENTURA JÚNIOR

RECORRIDO(S) : CESP - COMPANHIA ENERGÉTICA DE SÃO PAULO

ADVOGADO : CARLOS EDUARDO CURY

RECORRIDO(S) : FUNDAÇÃO CESP

ADVOGADO : LUÍS FERNANDO FEOLA LENCIONI

Processo : RR - 1678 / 2001 - 050 - 02 - 00 . 4 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : MARA DE MELO CORREIA MATHIAS

ADVOGADO : HUMBERTO BENITO VIVIANI

RECORRIDO(S) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

Processo : RR - 2047 / 2001 - 077 - 02 - 00 . 1 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : NELSON RICORDI

ADVOGADO : ADRIANO MEDEIROS DA SILVA BORGES

RECORRIDO(S) : CBPO ENGENHARIA LTDA.

ADVOGADO : RENATA STEVENSON BRAGA DE LIMA

Processo : RR - 2057 / 2001 - 068 - 02 - 00 . 6 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : SÉRGIO SOARES BARBOSA

RECORRIDO(S) : ADALBERTO LUÍS DE SOUZA OLIVEIRA

ADVOGADO : FÁBIO CAPRONI VELASQUE

Processo : RR - 2197 / 2001 - 282 - 01 - 00 . 2 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -
CEDAE

ADVOGADO : RICARDO CÉSAR RODRIGUES PEREIRA

RECORRIDO(S) : JORGE DOS SANTOS

ADVOGADO : ROGÉRIO CÉSAR COSTA DE AZEVEDO

Processo : RR - 2576 / 2001 - 006 - 02 - 00 . 8 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : RENATA SICILIANO QUARTIM BARBOSA

RECORRIDO(S) : PATRÍCIO D'ÂNGELO GUIMARÃES

ADVOGADO : LEOCLÉCIA BÁRBARA MAXIMIANO

Processo : RR - 1 / 2002 - 332 - 02 - 00 . 2 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : JOSÉ CARLOS FIRMINO DA SILVA

ADVOGADO : CLÁUDIA CRISTINA BORTOLAI ARANHA ALVES

RECORRIDO(S) : OLIVASTRO E BRAMANTE LTDA.

ADVOGADO : SOLANER JOSÉ TONASSI

Processo : RR - 4 / 2002 - 013 - 06 - 00 . 1 - TRT da 6ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : BUNGE ALIMENTOS S.A.

ADVOGADO : CARLO RÊGO MONTEIRO

RECORRIDO(S) : REGINALDO DO NASCIMENTO

ADVOGADO : WALDEMIR FERREIRA DA SILVA

Processo : RR - 63 / 2002 - 431 - 02 - 00 . 6 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : LAURINDO DIAS DOS SANTOS

ADVOGADO : ROBERTO SANTOS DA SILVA

RECORRIDO(S) : EMPREITEIRA AGUIAR LTDA.

ADVOGADO : JOSÉ CARLOS LOPES

Processo : RR - 110 / 2002 - 127 - 15 - 00 . 7 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : ENGEFORM CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA.

ADVOGADO : SÉRGIO BUSHATSKY

RECORRIDO(S) : JANILSON DE SOUZA CAVALCANTE

ADVOGADO : TÂNIA CRISTINA PAIXÃO

Processo : RR - 398 / 2002 - 026 - 09 - 00 . 8 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 9ª RE-
GIÃO

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE CRUZ MACHADO

ADVOGADO : ALBERTO MANENTI

RECORRIDO(S) : WILFRID BOCKER

ADVOGADO : GILBERTO T. DOMBROSKI

Processo : RR - 487 / 2002 - 471 - 02 - 00 . 0 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : AUTO POSTO DE SERVIÇOS TAIGER LTDA.

RECORRIDO(S) : SIDINEI JOSÉ DA SILVA (ESPÓLIO DE)

ADVOGADO : EDILSON CARLOS DOS SANTOS

RECORRIDO(S) : DISTRIBUIDORA DE COMBUSTÍVEIS HUDSON

Processo : RR - 491 / 2002 - 331 - 02 - 00 . 0 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : EDVALDO NASCIMENTO DOS SANTOS

ADVOGADO : ROMILDO ANDRADE DE SOUZA JÚNIOR

RECORRIDO(S) : EJANETH CAMARGO ABELLAN

ADVOGADO : JEFERSON EVANGELISTA DOS SANTOS

Processo : RR - 513 / 2002 - 512 - 04 - 00 . 0 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : TRAMONTINA S.A. CUTELARIA

ADVOGADO : VÂNIA MARA JORGE CENCI

RECORRIDO(S) : VANUZA FÁTIMA STACZAK

ADVOGADO : JANETE C. MEZZOMO ZONATTO

Processo : AIRR - 539 / 2002 - 111 - 15 - 40 . 3 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

A G R AVA N T E ( S ) : ANTÔNIO CARLOS DA CRUZ

ADVOGADO : MÁRCIO RODRIGO ROMANELLI BASSO

A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : VICENTE FIUZA FILHO

Processo : RR - 539 / 2002 - 111 - 15 - 00 . 9 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : FÁBIO DEZZOTTI D'ELBOUX

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO CARLOS DA CRUZ

ADVOGADO : MÁRCIO RODRIGO ROMANELLI BASSO

Processo : RR - 590 / 2002 - 048 - 15 - 00 . 9 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : JORGE DONIZETI SANCHEZ

RECORRIDO(S) : HERMES YOSHIZO FURUSE

ADVOGADO : RENATA RUSSO LARA
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Processo : RR - 668 / 2002 - 001 - 22 - 00 . 3 - TRT da 22ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO PIAUÍ S.A. - BEP

ADVOGADO : JOSÉ WILSON FERREIRA DE ARAÚJO JÚNIOR

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO FRANCISCO OLIVEIRA

ADVOGADO : MAÍRA CASTELO BRANCO LEITE

Processo : AIRR - 668 / 2002 - 001 - 22 - 40 . 8 - TRT da 22ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

A G R AVA N T E ( S ) : ANTÔNIO FRANCISCO OLIVEIRA

ADVOGADO : MAÍRA CASTELO BRANCO LEITE

A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO ESTADO DO PIAUÍ S.A. - BEP

ADVOGADO : JOSÉ WILSON FERREIRA DE ARAÚJO JÚNIOR

Processo : RR - 729 / 2002 - 702 - 04 - 00 . 4 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : BRASIL TELECOM S.A. - CRT

ADVOGADO : DANIELA FARNEDA MOUTINHO PERIN

RECORRIDO(S) : WLADIMIR DA CUNHA FERREIRA

ADVOGADO : ANDRÉ BONO

Processo : RR - 782 / 2002 - 006 - 17 - 00 . 2 - TRT da 17ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : CENTRO DE APRENDIZAGEM E FORMAÇÃO PRO-
FISSIONAL BRITÂNICO E AMERICANO LTDA.

ADVOGADO : FÁBIO LIMA FREIRE

RECORRIDO(S) : BIANCA PEREIRA FORTUNA REIS

ADVOGADO : NOEMAR SEYDEL LYRIO

Processo : RR - 994 / 2002 - 011 - 12 - 00 . 2 - TRT da 12ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : MARCOS ROBERTO CARDOSO

ADVOGADO : CELSO FERRAREZE

RECORRIDO(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : JOYCE HELENA DE OLIVEIRA SCOLARI

Processo : AIRR - 994 / 2002 - 011 - 12 - 40 . 7 - TRT da 12ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : JOYCE HELENA DE OLIVEIRA SCOLARI

A G R AVA D O ( S ) : MARCOS ROBERTO CARDOSO

ADVOGADO : CELSO FERRAREZE

Processo : RR - 1234 / 2002 - 017 - 03 - 00 . 0 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : SÍLVIO LÚCIO VIDAL

ADVOGADO : RICARDO EMÍLIO DE OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : EXPRESSO RIACHO LTDA.

ADVOGADO : DANIEL VIEIRA SARAPU

Processo : RR - 1285 / 2002 - 004 - 05 - 00 . 4 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : JÚLIO CÉSAR SOUZA DE ANDRADE

ADVOGADO : CAMILA LEMOS AZI

RECORRIDO(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO TOURINHO FILHO

Processo : RR - 1333 / 2002 - 021 - 03 - 00 . 0 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : JOSÉ AUGUSTO TEIXEIRA DE LIMA BAPTISTA

ADVOGADO : DENISE FERREIRA MARCONDES

RECORRIDO(S) : FUNDAÇÃO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL

ADVOGADO : MARIA CRISTINA NUNES PASSOS

RECORRIDO(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : WELBER NERY SOUZA

Processo : AIRR - 1333 / 2002 - 021 - 03 - 40 . 5 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : FUNDAÇÃO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL

ADVOGADO : MARIA CRISTINA NUNES PASSOS

A G R AVA D O ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : WELBER NERY SOUZA

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ AUGUSTO TEIXEIRA DE LIMA BAPTISTA

ADVOGADO : DENISE FERREIRA MARCONDES

Processo : AIRR - 1333 / 2002 - 021 - 03 - 41 . 8 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : WELBER NERY SOUZA

A G R AVA D O ( S ) : FUNDAÇÃO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL

ADVOGADO : MARIA CRISTINA NUNES PASSOS

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ AUGUSTO TEIXEIRA DE LIMA BAPTISTA

ADVOGADO : DENISE FERREIRA MARCONDES

Processo : AIRR - 1364 / 2002 - 017 - 03 - 41 . 0 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : WELBER NERY SOUZA

A G R AVA D O ( S ) : FUNDAÇÃO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL

ADVOGADO : MARIA CRISTINA NUNES PASSOS

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO CARLOS FALEIRO FERREIRA

ADVOGADO : DENISE FERREIRA MARCONDES

Processo : RR - 1364 / 2002 - 017 - 03 - 00 . 2 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : ANTÔNIO CARLOS FALEIRO FERREIRA

ADVOGADO : DENISE FERREIRA MARCONDES

RECORRIDO(S) : FUNDAÇÃO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL

ADVOGADO : MARIA CRISTINA NUNES PASSOS

RECORRIDO(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : ALBERTO MAGNO DE ANDRADE PINTO GONTIJO
MENDES

Processo : AIRR - 1364 / 2002 - 017 - 03 - 40 . 7 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : FUNDAÇÃO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL

ADVOGADO : MARIA CRISTINA NUNES PASSOS

A G R AVA D O ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DANIELA SAVOI VIEIRA DE SOUZA

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO CARLOS FALEIRO FERREIRA

ADVOGADO : DENISE FERREIRA MARCONDES

Processo : AIRR - 1386 / 2002 - 075 - 15 - 40 . 2 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

A G R AVA N T E ( S ) : LUIZ VITAL DE LIMA

ADVOGADO : PIO ANTUNES DE FIGUEIREDO JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : JORGE DONIZETI SANCHEZ

Processo : RR - 1386 / 2002 - 075 - 15 - 00 . 8 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : JORGE DONIZETI SANCHEZ

RECORRIDO(S) : LUIZ VITAL DE LIMA

ADVOGADO : PIO ANTUNES DE FIGUEIREDO JÚNIOR

Processo : RR - 1506 / 2002 - 102 - 15 - 00 . 5 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE TAUBATÉ

RECORRIDO(S) : RONALDO MARCONDES

ADVOGADO : RODOLFO SÍLVIO DE AMEIDA

Processo : RR - 1608 / 2002 - 001 - 12 - 00 . 2 - TRT da 12ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : CLÁUDIO MÁRCIO ZIMMERMANN

ADVOGADO : RONEI DALLE LASTE

RECORRIDO(S) : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : ADRIANA ROHRIG VIEIRA

Processo : RR - 1650 / 2002 - 015 - 03 - 00 . 5 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : MARCOS BRAGA GUIMARÃES

ADVOGADO : ANTÔNIO AUGUSTO GONÇALVES TAVARES

RECORRIDO(S) : PANTHEON ENGENHARIA LTDA.

ADVOGADO : ALUÍZIO PELÚCIO ALMEIDA VIEIRA DE MELLO

Processo : RR - 1700 / 2002 - 001 - 23 - 00 . 2 - TRT da 23ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : ESTADO DE MATO GROSSO

RECORRIDO(S) : LUZIDELMA DAS NEVES

ADVOGADO : CÉSAR GILIOLI

Processo : RR - 1923 / 2002 - 010 - 18 - 00 . 8 - TRT da 18ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : LUVANOR GOMES BANDEIRA

ADVOGADO : ZAIDA MARIA PEREIRA CRUZ

RECORRIDO(S) : INDÚSTRIA QUÍMICA MICO LTDA.

ADVOGADO : DARLENE LIBERATO DE SOUSA RODRIGUES DE
OLIVEIRA

Processo : RR - 6253 / 2002 - 906 - 06 - 00 . 6 - TRT da 6ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A. - TELPE

ADVOGADO : FABIANNA CAMELO DE SENA ARNAUD

RECORRIDO(S) : ÂNGELA MARIA ALVES DE CARVALHO

ADVOGADO : SEBASTIÃO ALVES FILHO ALVINHO PATRIOTA

Processo : RR - 6729 / 2002 - 906 - 06 - 00 . 9 - TRT da 6ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : BOMPREÇO S.A. - SUPERMERCADOS DO NORDES-
TE

ADVOGADO : CARLOS EDUARDO C. P. DE BRITO

RECORRIDO(S) : MARCOS SEVERO LESSA ALMEIDA

ADVOGADO : EVALDO NOGUEIRA

Processo : RR - 6967 / 2002 - 005 - 09 - 00 . 8 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : PROSEGUR BRASIL S.A. TRANSPORTADORA DE
VALORES E SEGURANÇA

ADVOGADO : SUSANA MATEUS DE ALMEIDA

RECORRIDO(S) : JEFFERSON MARCOS DA SILVA PEDROSO

ADVOGADO : CARLOS BUENO RIBEIRO

Processo : AIRR - 7729 / 2002 - 037 - 12 - 40 . 2 - TRT da 12ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A. -
BESC

ADVOGADO : JAIME LINHARES NETO

A G R AVA D O ( S ) : IVAN FARIAS

ADVOGADO : LEONALDO SILVA

Processo : RR - 9429 / 2002 - 906 - 06 - 00 . 1 - TRT da 6ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : JAILSON BRAGA SILVA

ADVOGADO : CARLOS MURILO NOVAES

RECORRIDO(S) : GRÁFICA EDITORA APIPUCOS S.A.

ADVOGADO : MÍRIAM ASFÓRA DE AMORIM

RECORRIDO(S) : CAETÉS SERVIÇOS GERAIS LTDA.

ADVOGADO : TATIANA VICENTE BEZERRA

RECORRIDO(S) : ADVANCE VIGILÂNCIA E TRANSPORTE DE VALO-
RES S.A.

ADVOGADO : MÁRCIA RINO MARTINS

RECORRIDO(S) : BANCO BANORTE S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EXTRA-
JUDICIAL)

ADVOGADO : MÁRCIA RINO MARTINS

RECORRIDO(S) : BSM - SISTEMAS E MÉTODOS S.A.

ADVOGADO : ANTÔNIO BRAZ DA SILVA

Processo : RR - 25907 / 2002 - 902 - 02 - 00 . 7 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO CÁSPER LÍBERO

ADVOGADO : DANIELE REMOALDO PEGORARO

RECORRIDO(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : FERNANDO CARLOS VICENTE

ADVOGADO : ZAÍRA MESQUITA PEDROSA PADILHA

Processo : RR - 29393 / 2002 - 902 - 02 - 00 . 9 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : COMPANHIA REGIONAL DE ABASTECIMENTO IN-
TEGRADO DE SANTO ANDRÉ - CRAISA

ADVOGADO : FLÁVIA ALVES PEREIRA

RECORRIDO(S) : MARCELO FRANCISCO ZUPPARDO

ADVOGADO : ADINAÉRCIO DAMIÃO

Processo : RR - 33146 / 2002 - 902 - 02 - 00 . 7 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : VÂNIA VALESO

ADVOGADO : DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE JÚNIOR

RECORRIDO(S) : COMERCIAL DE CARNES TOCHA LTDA.

ADVOGADO : ROBERTO CONIGERO

Processo : RR - 13 / 2003 - 011 - 18 - 00 . 5 - TRT da 18ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : ETE - ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES E
ELETRICIDADE S.A.

ADVOGADO : RODRIGO MOIANA DE TOLEDO

RECORRIDO(S) : HOLBERTY LOPES DE SOUZA

ADVOGADO : GELMA NUNES DE MORAES

Processo : RR - 122 / 2003 - 271 - 06 - 00 . 8 - TRT da 6ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : USINA CENTRAL OLHO D'ÁGUA S.A.

ADVOGADO : MARCELA FONSECA BRANDÃO LOPES

RECORRIDO(S) : LUIZ LUCINDO PEREIRA DE LIMA

ADVOGADO : GLAUCO RODOLFO FONSECA DE SENA
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Processo : RR - 198 / 2003 - 906 - 06 - 00 . 1 - TRT da 6ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : BANCO DE PERNAMBUCO S.A. - BANDEPE

ADVOGADO : MAURA VIRGÍNIA MAGALHÃES BORBA CARVA-
LHO

RECORRIDO(S) : GOTARDO RODRIGUES SARAIVA LEÃO

ADVOGADO : RICARDO GONDIM FALCÃO

Processo : RR - 239 / 2003 - 906 - 06 - 00 . 0 - TRT da 6ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : LENY FERREIRA DE OLIVEIRA

ADVOGADO : FABIANO GOMES BARBOSA

RECORRIDO(S) : EDITORA JORNAL DO COMMERCIO S.A.

ADVOGADO : SANDRA SOBRAL DE MOURA

Processo : RR - 272 / 2003 - 071 - 03 - 00 . 1 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : SUPERMIX COMERCIAL LTDA.

ADVOGADO : RICARDO SOARES MOREIRA DOS SANTOS

RECORRIDO(S) : NILSON PEREIRA CARDOSO

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO CAMÊLO

Processo : RR - 746 / 2003 - 058 - 15 - 00 . 0 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : COINBRA-FRUTESP S.A.

ADVOGADO : LUCI GERALDINA LOPES ESCANHOELA

RECORRIDO(S) : JOÃO LUIZ NADALIN

ADVOGADO : MARILDA IZIQUE CHEBABI

Processo : RR - 782 / 2003 - 101 - 03 - 00 . 6 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : COMPANHIA CIMENTO PORTLAND ITAÚ

ADVOGADO : ANTÔNIO MARIOSA MARTINS

RECORRIDO(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : FLÁVIO SILVA ROCHA

RECORRIDO(S) : AGENOR BATISTA FIIHO E OUTROS

ADVOGADO : KATARINA ANDRADE AMARAL MOTTA

Processo : RR - 940 / 2003 - 023 - 03 - 00 . 7 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : LUCAS ANDRADE P. GONTIJO MENDES

RECORRIDO(S) : CLAUDIONOR PEREIRA MACEDO E OUTROS

ADVOGADO : ANDREZA FALCÃO LUCAS FERREIRA

Processo : RR - 946 / 2003 - 011 - 18 - 00 . 2 - TRT da 18ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : BRASIL TELECOM S.A. - TELEGOIÁS

ADVOGADO : ANDERSON BARROS E SILVA

RECORRIDO(S) : IRACY PARENTE GOMES

ADVOGADO : JOÃO PAULO BRZEZINSKI DA CUNHA

Processo : RR - 975 / 2003 - 007 - 18 - 00 . 5 - TRT da 18ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : BRASIL TELECOM S.A. - TELEGOIÁS

ADVOGADO : ANDERSON BARROS E SILVA

RECORRIDO(S) : DELZUITA CONCEIÇÃO CRUZ

ADVOGADO : JOÃO PAULO BRZEZINSKI DA CUNHA

Processo : RR - 1054 / 2003 - 058 - 15 - 00 . 9 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : COINBRA-FRUTESP S.A.

ADVOGADO : LUCI GERALDINA LOPES ESCANHOELA

RECORRIDO(S) : CLAUDEMIR DE SOUZA LIMA

ADVOGADO : MARILDA IZIQUE CHEBABI

<!ID90355-3>

Processo : RR - 1240 / 2003 - 055 - 15 - 00 . 9 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : TOMÁS DOS REIS CHAGAS JÚNIOR

RECORRIDO(S) : FLÁVIO RODRIGUES BARBOSA

ADVOGADO : JOSÉ FERNANDO RIGHI

Processo : RR - 1651 / 2003 - 014 - 15 - 00 . 9 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : RIPASA S.A. CELULOSE E PAPEL

ADVOGADO : NOEDY DE CASTRO MELLO

RECORRIDO(S) : OSIAS DA SILVA FREITAS

ADVOGADO : EDER LEONCIO DUARTE

Processo : RR - 1655 / 2003 - 906 - 06 - 00 . 5 - TRT da 6ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE OLINDA -
FUNESO

ADVOGADO : JOSÉ DE CASTRO FIGUEIRÔA

RECORRIDO(S) : JORGE PASSOS DE MEDEIROS

ADVOGADO : SÍLVIA CAVALCANTI PASSOS DE MEDEIROS

Processo : RR - 1656 / 2003 - 014 - 15 - 00 . 1 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : RIPASA S.A. CELULOSE E PAPEL

ADVOGADO : ROBERVAL DIAS CUNHA JÚNIOR

RECORRIDO(S) : PEDRO GUEBARA

ADVOGADO : EDER LEONCIO DUARTE

Processo : RR - 2444 / 2003 - 906 - 06 - 00 . 0 - TRT da 6ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : ANA MARIA RAMOS MARQUES E OUTRA

ADVOGADO : ESTHER LANCRY

RECORRIDO(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : URBANO VITALINO DE MELO NETO

Processo : RR - 2749 / 2003 - 902 - 02 - 00 . 8 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : CONDUPAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

ADVOGADO : IOLANDA K. TONINI

RECORRIDO(S) : JOSÉ VALDO OLIVEIRA LIMA

ADVOGADO : JOÃO CARLOS HONORATO

Processo : RR - 2790 / 2003 - 902 - 02 - 00 . 4 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : CIMARA CRUZ

ADVOGADO : JOSÉ VITOR FERNANDES

RECORRIDO(S) : ANDRÉSIA MARIA BURGARDT INFANTE

ADVOGADO : GLACI MARIA ROCCO CHO

Processo : RR - 6327 / 2003 - 902 - 02 - 00 . 1 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : CRISTIANO SEVERINO DA SILVA

ADVOGADO : ORLANDO ANTÔNIO SENHORINHA

RECORRIDO(S) : PÃES E DOCES MARIA DA FONTE LTDA.

ADVOGADO : OROCILDO MAZI

Processo : RR - 6625 / 2003 - 902 - 02 - 00 . 1 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS ALIMEN-
TÍCIOS TIGRINHO LTDA.

ADVOGADO : FÂNIA APARECIDA ROCHA DE OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : MARCELO DOS SANTOS ROCHA

ADVOGADO : MARIA DA CONCEIÇÃO DE ANDRADE BORDÃO

Processo : RR - 9194 / 2003 - 902 - 02 - 00 . 5 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : S'MOTORS COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTA-
ÇÃO LTDA.

ADVOGADO : GUILHERME NEUENSCHWANDER FIGUEIREDO

RECORRIDO(S) : SIGESFREDO CAMARGO NETO

ADVOGADO : JOÃO DOMINGOS

Processo : RR - 10652 / 2003 - 004 - 20 - 00 . 0 - TRT da 20ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : VALMIR DE OLIVEIRA

ADVOGADO : THIAGO D'AVILA FERNANDES

RECORRIDO(S) : EMPRESA ENERGÉTICA DE SERGIPE S.A. - ENER-
GIPE

ADVOGADO : LÉA MARIA MELO ANDRADE

Processo : AIRR - 10652 / 2003 - 004 - 20 - 40 . 4 - TRT da 20ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA ENERGÉTICA DE SERGIPE S.A. - ENER-
GIPE

ADVOGADO : LÉA MARIA MELO ANDRADE

A G R AVA D O ( S ) : VALMIR DE OLIVEIRA

ADVOGADO : ARTUR DA SILVA RIBEIRO

Processo : RR - 124012 / 2004 - 900 - 04 - 00 . 6 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE GRAVATAÍ

ADVOGADO : LIDIANA MACEDO SEHNEM

RECORRENTE(S) : LEONICE ALBUQUERQUE SILVA

ADVOGADO : BRUNO JÚLIO KAHLE FILHO

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

Processo : RR - 130716 / 2004 - 900 - 04 - 00 . 6 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : BUNGE ALIMENTOS S.A.

ADVOGADO : FRANCISCO MAGNO MOREIRA

RECORRIDO(S) : ADÃO MOACIR MACHADO ZANG

ADVOGADO : ADEMIR BONNES CARDOSO

Processo : RR - 130717 / 2004 - 900 - 04 - 00 . 6 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : ALL - AMÉRICA LATINA LOGÍSTICA DO BRASIL
S.A.

ADVOGADO : WILMAR SOUZA FILHO

RECORRIDO(S) : PAULO SÉRGIO BRUM DE CASTRO

ADVOGADO : HÉLIO CHAVES PEREIRA

Processo : RR - 130851 / 2004 - 900 - 01 - 00 . 6 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : RIOTUR - EMPRESA DE TURISMO DO MUNICÍPIO
DO RIO DE JANEIRO S.A.

ADVOGADO : GILDA ELENA BRANDÃO DE ANDRADE D'OLIVEI-
RA

RECORRIDO(S) : MARIA ROSALINA BARBOSA GONÇALVES

ADVOGADO : MÁRCIO LOPES CORDERO

Processo : RR - 130864 / 2004 - 900 - 02 - 00 . 5 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : MARILEIDE FERREIRA MARINHO

ADVOGADO : WAGNER BERTOLINI

RECORRIDO(S) : TVSBT - CANAL 4 DE SÃO PAULO S.A.

ADVOGADO : EDGARD GROSSO

RECORRIDO(S) : LIMPADORA HORIZONTE LTDA.

Processo : RR - 130880 / 2004 - 900 - 04 - 00 . 3 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL

ADVOGADO : LUÍS CARLOS LAURINO DE ALMEIDA

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
S.A.

ADVOGADO : OTÁVIO PAZ DA SILVA

RECORRIDO(S) : VILMAR MACHADO

ADVOGADO : LUCIANO HOSSEN

Processo : RR - 130881 / 2004 - 900 - 04 - 00 . 3 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : BRASIL TELECOM S.A. - CRT

ADVOGADO : CARLOS GUSTAVO MIBIELLI SANTOS SOUZA

RECORRIDO(S) : MARI LAURA FRANCIOSI

ADVOGADO : EDUARDO MENEGAZ AMARAL

Processo : RR - 131156 / 2004 - 900 - 04 - 00 . 8 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : BANCO SANTANDER MERIDIONAL S.A.

ADVOGADO : JOSÉ INÁCIO FAY DE AZAMBUJA

RECORRENTE(S) : SÉRGIO ANTÔNIO GRANELA

ADVOGADO : LEDIR THEREZA FORNECK

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

Processo : RR - 131313 / 2004 - 900 - 04 - 00 . 0 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : AES SUL DISTRIBUIDORA GAÚCHA DE ENERGIA
S.A.

ADVOGADO : NELSON COUTINHO PEÑA

RECORRIDO(S) : JOÃO ANTÔNIO ZAMBRANO BARRETO

ADVOGADO : FERNANDA BARATA SILVA BRASIL MITTMANN

Brasília, 12 de maio de 2004.
ADONETE MARIA DIAS DE ARAÚJO

Diretora da Secretaria de Distribuição
<!ID90356-1>

Relação de processos distribuídos aos Excelentíssimos Senhores Mi-
nistros do Tribunal Superior do Trabalho, em 30/04/2004 - Distri-
buição Ordinária - 4ª Turma.

Processo : AIRR - 818 / 1996 - 020 - 04 - 40 . 0 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO SÓCIO-EDUCATIVO
DO RIO GRANDE DO SUL - FASE

A G R AVA D O ( S ) : ROBERTO PEREIRA

ADVOGADO : CÉSAR AUGUSTO DARÓS

Processo : AIRR - 1243 / 1997 - 027 - 04 - 40 . 9 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : GENAR RODOLFO DA ROSA AREND

ADVOGADO : MARCELO ABBUD

A G R AVA D O ( S ) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. (EM LIQUIDA-
ÇÃO)

ADVOGADO : NEI CALDERON

A G R AVA D O ( S ) : ALL - AMÉRICA LATINA LOGÍSTICA DO BRASIL
S.A.

ADVOGADO : ROSSANA PIMENTA BAUMHARDT
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Processo : RR - 2365 / 1997 - 067 - 02 - 00 . 8 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : ANA PAULA BERNARDO PEREIRA

RECORRIDO(S) : ÉTICA RECURSOS HUMANOS E SERVIÇOS LTDA.

ADVOGADO : TÂNIA MARIA CASTELO BRANCO PINHEIRO

RECORRIDO(S) : ROSEMARY APARECIDA RAMOS

ADVOGADO : LEANDRO MELONI

Processo : AIRR - 1430 / 1998 - 040 - 01 - 40 . 0 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DA AMAZÔNIA S.A.

ADVOGADO : ANTÔNIO CARLOS DE ABREU

A G R AVA D O ( S ) : CAIXA DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA AOS
FUNCIONÁRIOS DO BANCO DA AMAZÔNIA S.A. -
C A PA F 

ADVOGADO : ARMANDO MICELI FILHO

A G R AVA D O ( S ) : AYRES JOAQUIM PEREIRA JÚNIOR E OUTROS

ADVOGADO : MARCOS SÉRGIO DA SILVA

Processo : RR - 1430 / 1998 - 040 - 01 - 00 . 5 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : CAIXA DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA AOS
FUNCIONÁRIOS DO BANCO DA AMAZÔNIA S.A. -
C A PA F 

ADVOGADO : LUCIANA DA SILVA FREITAS

RECORRIDO(S) : BANCO DA AMAZÔNIA S.A.

ADVOGADO : ANTÔNIO CARLOS DE ABREU

RECORRIDO(S) : AYRES JOAQUIM PEREIRA JÚNIOR E OUTROS

ADVOGADO : MARCOS SÉRGIO DA SILVA

Processo : RR - 2235 / 1998 - 311 - 02 - 00 . 6 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : VIAÇÃO ITAPEMIRIM S.A.

ADVOGADO : CLÁUDIO GOMARA DE OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : ODETINA ROSA DOS SANTOS

ADVOGADO : NELSON PINO MARQUES

Processo : RR - 499 / 1999 - 011 - 02 - 00 . 1 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : BANCO SUL AMÉRICA S.A.

ADVOGADO : FRANCISCO ANTÔNIO LUIGI RODRIGUES CUCCHI

RECORRIDO(S) : EPATIL EMPRESA DE PROMOÇÕES PARA ACEITE
DE TÍTULOS LTDA.

ADVOGADO : ANTÔNIO JOSÉ MIRRA

RECORRIDO(S) : LUÍS MARCELO FURLANETO SARDINHA

ADVOGADO : GISELE SALVADOR MENDES

Processo : AIRR - 990 / 1999 - 002 - 04 - 40 . 5 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DE GERAÇÃO TÉRMICA DE ENERGIA
ELÉTRICA - CGTEE

ADVOGADO : MIRIAM CORRÊA TRINDADE

A G R AVA D O ( S ) : PAULO ROBERTO FONTOURA DA ROSA

ADVOGADO : ADROALDO MESQUITA DA COSTA NETO

Processo : AIRR - 1275 / 1999 - 003 - 04 - 40 . 6 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

A G R AVA N T E ( S ) : JOÃO CARLOS GARCIA DA ROCHA

ADVOGADO : RENAN OLIVEIRA GONÇALVES

A G R AVA D O ( S ) : BANCO SANTANDER MERIDIONAL S.A.

ADVOGADO : JOSÉ INÁCIO FAY DE AZAMBUJA

Processo : AIRR - 29 / 2000 - 127 - 15 - 40 . 0 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : CESP - COMPANHIA ENERGÉTICA DE SÃO PAULO

ADVOGADO : CARLOS EDUARDO CURY

A G R AVA D O ( S ) : CLÁUDIO ANTÔNIO CAMARGO

Processo : RR - 29 / 2000 - 127 - 15 - 85 . 8 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : CLÁUDIO ANTÔNIO CAMARGO

ADVOGADO : SANDRO MARTINS

RECORRIDO(S) : TRANSBRAÇAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, INDÚS-
TRIA E COMÉRCIO LTDA.

ADVOGADO : LÍDIA LEILA DA SILVA

RECORRIDO(S) : CESP - COMPANHIA ENERGÉTICA DE SÃO PAULO

ADVOGADO : CARLOS EDUARDO CURY

RECORRIDO(S) : FUNDAÇÃO CESP

ADVOGADO : LUÍS FERNANDO FEOLA LENCIONI

Processo : AIRR - 1016 / 2000 - 017 - 04 - 40 . 2 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : KÁRIN SABRINA FADEL RITTA DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : LINO PAULO ZARBO

ADVOGADO : PATRÍCIA SICA PALERMO

Processo : RR - 1230 / 2000 - 001 - 16 - 00 . 3 - TRT da 16ª Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : MARIA GABRIELA SILVA PORTELA

RECORRIDO(S) : ENÉAS DANTAS QUEIROGA

ADVOGADO : ANTÔNIO DE JESUS LEITÃO NUNES

Processo : RR - 1695 / 2000 - 005 - 17 - 00 . 4 - TRT da 17ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚS-
TRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS E

DE MATERIAL ELÉTRICO E ELETRÔNICO NO ES-
TADO DO ESPÍRITO SANTO - SINDIMETAL

ADVOGADO : JOSÉ HENRIQUE DAL PIAZ

RECORRIDO(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA DE TUBARÃO - CST

ADVOGADO : ÍMERO DEVENS JÚNIOR

Processo : RR - 2007 / 2000 - 040 - 02 - 00 . 2 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : MARIA DAS GRAÇAS DE LELLES

ADVOGADO : MALVINA SANTOS RIBEIRO

RECORRIDO(S) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

Processo : RR - 2203 / 2000 - 047 - 02 - 00 . 1 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : ARTHUR APARECIDO DA FONSECA

ADVOGADO : SÉRGIO APARECIDO DA SILVA

RECORRIDO(S) : PROTEGE S.A. PROTEÇÃO E TRANSPORTE DE VA-
LORES

ADVOGADO : ELIANA MARIA CALÓ MENDONÇA

Processo : RR - 3013 / 2000 - 062 - 02 - 00 . 4 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : VIAÇÃO AÉREA SÃO PAULO S.A. - VASP

ADVOGADO : JOSÉ EDUARDO DIAS YUNIS

RECORRIDO(S) : GIORGE LUIZ FERREIRA RIBEIRO

ADVOGADO : LUIZ LINCOLN SILVA DE ALMEIDA

Processo : RR - 21423 / 2000 - 014 - 09 - 00 . 5 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO

ADVOGADO : STELA MARLENE SCHWERZ

RECORRIDO(S) : JOSÉ ELI VEDOR

ADVOGADO : LUIZ ALBERTO GONÇALVES

Processo : RR - 21801 / 2000 - 001 - 09 - 00 . 4 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : BRASIL TELECOM S.A. - TELEPAR

ADVOGADO : INDALÉCIO GOMES NETO

RECORRIDO(S) : CREUZA GARCIA DE SOUZA

ADVOGADO : ERNESTO DIAS DOS REIS FILHO

Processo : RR - 51 / 2001 - 024 - 03 - 00 . 4 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A. - TELEMIG

ADVOGADO : JACKSON RESENDE SILVA

RECORRIDO(S) : JOSÉ RICARDO DOS SANTOS FONSECA

ADVOGADO : HELVÉCIO VIANA PERDIGÃO

Processo : RR - 74 / 2001 - 002 - 17 - 00 . 5 - TRT da 17ª Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : CHOCOLATES GAROTO S.A.

ADVOGADO : WILMA CHEQUER BOU-HABIB

RECORRIDO(S) : GILMAR JOSÉ DE CASTRO

ADVOGADO : JULIANA CARLESSO LOZER

Processo : RR - 141 / 2001 - 005 - 17 - 00 . 0 - TRT da 17ª Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA.

ADVOGADO : RODRIGO CARLOS DE SOUZA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO NO
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - SINDICOMERCIÁ-
RIOS

ADVOGADO : AUGUSTO COSTA OLIVEIRA NETO

Processo : RR - 164 / 2001 - 382 - 02 - 00 . 0 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO

ADVOGADO : MAITE ALBIACH ALONSO

RECORRIDO(S) : JOSÉ SERGIO RAMOS DE ALMEIDA

ADVOGADO : MADALENA L. GUIMENTE MAYER

Processo : AIRR - 170 / 2001 - 023 - 04 - 40 . 0 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : AUGUSTO MILANI SCHULZE

ADVOGADO : PAULO DE FREITAS SOLLER

A G R AVA D O ( S ) : BANCO ABN AMRO REAL S.A.

ADVOGADO : FREDERICO AZAMBUJA LACERDA

Processo : RR - 170 / 2001 - 023 - 04 - 00 . 5 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : BANCO ABN AMRO REAL S.A.

ADVOGADO : FREDERICO AZAMBUJA LACERDA

RECORRIDO(S) : AUGUSTO MILANI SCHULZE

ADVOGADO : CELSO FERRAREZE

Processo : RR - 217 / 2001 - 761 - 04 - 00 . 4 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 4ª RE-
GIÃO

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE TRIUNFO

ADVOGADO : OLINDO BARCELLOS DA SILVA

RECORRIDO(S) : JOSÉ RENI DOS SANTOS ARAÚJO

ADVOGADO : LISIANE BORTOLI DE LIMA

Processo : RR - 514 / 2001 - 006 - 17 - 00 . 0 - TRT da 17ª Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : BANCO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DO
ESPÍRITO SANTO S.A. - BANDES

ADVOGADO : MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

RECORRIDO(S) : MARISTELA MORAES RIBEIRO DA SILVA

ADVOGADO : FERNANDO COELHO MADEIRA DE FREITAS

Processo : RR - 662 / 2001 - 002 - 04 - 00 . 0 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : NET SUL COMUNICAÇÕES LTDA. E OUTRA

ADVOGADO : IVANISE SALGADO PACHECO

RECORRIDO(S) : SÍLVIO ABREU DE AGUIAR

ADVOGADO : DARCY MEZZOMO

Processo : RR - 790 / 2001 - 059 - 01 - 00 . 0 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : AMAURI DA SILVA CRUZ

ADVOGADO : FRANCISCO DIAS FERREIRA

RECORRIDO(S) : ERA EMPRESA DE REVESTIMENTOS E ALVENARIA
LT D A . 

ADVOGADO : RODRIGO OTÁVIO DA CUNHA FREITAS SÁ

Processo : AIRR - 809 / 2001 - 009 - 04 - 40 . 0 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA TRANSMISSORA DE ENERGIA ELÉTRI-
CA DO SUL DO BRASIL S.A. - ELETROSUL

ADVOGADO : CINARA RAQUEL ROSO

A G R AVA D O ( S ) : LUIZ RONALDO HALZSCHUCH SILVEIRA

ADVOGADO : ADROALDO MESQUITA DA COSTA NETO

Processo : AIRR - 855 / 2001 - 002 - 04 - 40 . 5 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA -
CEEE

ADVOGADO : CRISTIANE ESTIMA FIGUERAS

A G R AVA D O ( S ) : ALEXANDRE PAULO MOMBACH

ADVOGADO : ADROALDO MESQUITA DA COSTA NETO

Processo : AIRR - 1439 / 2001 - 002 - 17 - 40 . 3 - TRT da 17ª Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA SIDERÚRGICA DE TUBARÃO - CST

ADVOGADO : ÍMERO DEVENS JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : MAURO SÉRGIO MORAIS

ADVOGADO : CLÁUDIO LEITE DE ALMEIDA

Processo : RR - 1439 / 2001 - 002 - 17 - 00 . 9 - TRT da 17ª Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : PEYRANI BRASIL S.A.

ADVOGADO : ANDRÉA PRADO BICALHO

RECORRIDO(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA DE TUBARÃO - CST

ADVOGADO : ÍMERO DEVENS JÚNIOR

RECORRIDO(S) : EXCEL SERVICE SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA.

RECORRIDO(S) : MAURO SÉRGIO MORAIS

ADVOGADO : CLÁUDIO LEITE DE ALMEIDA

Processo : RR - 1470 / 2001 - 016 - 05 - 00 . 8 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO
S.A. - EMBASA

ADVOGADO : RUY SÉRGIO DEIRÓ

RECORRIDO(S) : ROBERTO QUEIROZ GUIMARÃES

ADVOGADO : ARY CLÁUDIO CYRNE LOPES

Processo : RR - 1652 / 2001 - 010 - 18 - 00 . 0 - TRT da 18ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : MASSA FALIDA DE MATADOURO E FRIGORÍFICO
ACREÚNA LTDA.

RECORRIDO(S) : ARACÉLIA FERNANDES DE FREITAS
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Processo : RR - 1696 / 2001 - 381 - 04 - 00 . 8 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : CALÇADOS AZALÉIA S.A.

ADVOGADO : SABRINA SCHENKEL

RECORRIDO(S) : RONALDO DE MATTOS DA SILVA

ADVOGADO : IGINO FERNANDO EV

Processo : RR - 1818 / 2001 - 431 - 02 - 00 . 9 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : FABRAUTO DISTRIBUIDORA DE AUTO PEÇAS LT-
DA.

ADVOGADO : MARCOS SÉRGIO FRUK

RECORRIDO(S) : AUGUSTO CÉSAR PADILHA

ADVOGADO : SÉRGIO LEVINO DA SILVA

Processo : RR - 2015 / 2001 - 003 - 02 - 00 . 0 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : RENATA SICILIANO QUARTIM BARBOSA

RECORRIDO(S) : TÂNIA APARECIDA PARMIGIANI

ADVOGADO : MARCUS TOMAZ DE AQUINO

Processo : RR - 2090 / 2001 - 001 - 02 - 00 . 8 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : SERVACAR COMÉRCIO, SERVIÇOS E REPRESENTA-
ÇÕES LTDA.

ADVOGADO : CARLOS LEDUAR DE MENDONÇA LOPES

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM POSTOS DE
SERVIÇOS DE COMBUSTÍVEIS E DERIVADOS DE
PETRÓLEO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : HÉLIO STEFANI GHERARDI

Processo : RR - 2372 / 2001 - 024 - 05 - 00 . 2 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO
S.A. - EMBASA

ADVOGADO : RUY SÉRGIO DEIRÓ

RECORRIDO(S) : IDELSON DAMIÃO DOS PRAZERES

ADVOGADO : MÁRCIA LUIZA FAGUNDES PEREIRA

Processo : RR - 2388 / 2001 - 007 - 07 - 00 . 9 - TRT da 7ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA ENERGÉTICA DO CEARÁ - COELCE

ADVOGADO : ANTÔNIO CLETO GOMES

RECORRIDO(S) : SL - SERVIÇOS ELÉTRICOS LTDA.

ADVOGADO : JOSEFA MARIA ARAÚJO VIANA DE ALENCAR

RECORRIDO(S) : CLEISON GUARACAN MAGELA DE FARIAS

ADVOGADO : FRANCISCA JANE EIRE CALIXTO DE ALMEIDA
MORAIS

Processo : RR - 2516 / 2001 - 072 - 02 - 00 . 0 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : EDUARDO MARÓSTICA

ADVOGADO : PATRÍCIA ELAINE CASTELLUBER NEGRIN

RECORRIDO(S) : SERVIÇO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EM-
PRESAS DE SÃO PAULO - SEBRAE-SP

ADVOGADO : TATIANA EMÍLIA O. BARBOSA

Processo : RR - 2633 / 2001 - 021 - 05 - 00 . 5 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : GILMAR ELÓI DOURADO

RECORRIDO(S) : SÔNIA REGINA D'FONSECA

ADVOGADO : DANIEL BRITTO DOS SANTOS

Processo : RR - 8663 / 2001 - 014 - 09 - 00 . 5 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : TELEMONT ENGENHARIA DE TELECOMUNICA-
ÇÕES LTDA.

ADVOGADO : REGES JOSÉ REIMANN

RECORRIDO(S) : LAURO STACHOLSKI

ADVOGADO : MARCOS WILSON SILVA

Processo : RR - 47 / 2002 - 331 - 02 - 00 . 5 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : ANDALUZIA HOTÉIS E TURISMO LTDA.

ADVOGADO : LUIZ EDUARDO FAZZIO MARTINEZ

RECORRIDO(S) : FRANCIS MARA SANTANA DA CRUZ SANTOS

ADVOGADO : CLÁUDIA CRISTINA BORTOLAI ARANHA ALVES

Processo : RR - 56 / 2002 - 023 - 21 - 00 . 3 - TRT da 21ª Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE ANTÔNIO MARTINS

ADVOGADO : EDMILSON FERNANDES DE AMORIM

RECORRIDO(S) : MARIA GORETE DA SILVA

ADVOGADO : JOÃO BATISTA DE MELO NETO

Processo : RR - 66 / 2002 - 023 - 21 - 00 . 9 - TRT da 21ª Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE ANTÔNIO MARTINS

ADVOGADO : EDMILSON FERNANDES DE AMORIM

RECORRIDO(S) : RITA LOPES DOS SANTOS

ADVOGADO : JOÃO BATISTA DE MELO NETO

Processo : RR - 151 / 2002 - 034 - 02 - 00 . 4 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : TADEU LUIZ FERNANDES DA SILVA

ADVOGADO : ALEXANDRE MARIANI SOLON

RECORRIDO(S) : VANESSA ALESSANDRA DE CAMPOS UCHA

ADVOGADO : DENILSON OLIVEIRA DA SILVA

Processo : RR - 213 / 2002 - 011 - 06 - 00 . 2 - TRT da 6ª Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
S.A.

ADVOGADO : ALEXANDRE CÉSAR OLIVEIRA DE LIMA

RECORRIDO(S) : GILVAN CARMO DE LIMA

ADVOGADO : MAURÍCIO QUINTINO DOS SANTOS

Processo : RR - 223 / 2002 - 665 - 09 - 00 . 2 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : DAVI MACHADO DA SILVA (REPRESENTADO POR
SUA MÃE LEOCÁDIA FÉLIX MACHADO DA SIL-
VA ) 

ADVOGADO : MÁRCIA HELENA ALCÂNTARA DE LARA

RECORRIDO(S) : MADEIREIRA PAULAFONSO LTDA.

ADVOGADO : CEZAR ALBERTO MARTINI TOLEDO

RECORRIDO(S) : BENEDITO FAGUNDES MENDES

Processo : RR - 263 / 2002 - 004 - 24 - 00 . 3 - TRT da 24ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : LUIZ FERNANDO BORGES

ADVOGADO : OCLÉCIO ASSUNÇÃO

RECORRIDO(S) : MS SERVIÇOS TÉCNICOS EM VISTORIA LTDA.

ADVOGADO : PAULO ROBERTO NEVES DE SOUZA

Processo : AIRR - 297 / 2002 - 014 - 08 - 00 . 2 - TRT da 8ª Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : POLIPLAST S.A.

ADVOGADO : BENEDITO MARQUES DA ROCHA

A G R AVA D O ( S ) : RASINILDO NICACIO MACHADO

ADVOGADO : EZIED DE CRISTO

Processo : RR - 322 / 2002 - 014 - 06 - 00 . 9 - TRT da 6ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : CENTRAL DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS LTDA.

ADVOGADO : SÍLVIO EMANUEL VICTOR DA SILVA

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO RICARDO DE SOUZA

ADVOGADO : MARCUS VINICIUS SERAFIM DE SOUSA

Processo : RR - 328 / 2002 - 331 - 02 - 00 . 8 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : JOSÉ JESUS SILVA

ADVOGADO : MAURO FERREIRA TORRES

RECORRIDO(S) : SILVIO JULIAN MOLINA PAEZ

ADVOGADO : LAÉRCIO JOSÉ DE AZEVEDO FILHO

Processo : RR - 375 / 2002 - 701 - 04 - 00 . 1 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : ABBOTT LABORATÓRIOS DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : FELIPE GUILHERME LAMB

RECORRIDO(S) : VOLNEI DE LIMA IVO

ADVOGADO : FABRÍCIO AITA IVO

Processo : RR - 401 / 2002 - 026 - 09 - 00 . 3 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 9ª RE-
GIÃO

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE CRUZ MACHADO

ADVOGADO : ALBERTO MANENTI

RECORRIDO(S) : EUGENIO CHARNOBAY

ADVOGADO : GILBERTO T. DOMBROSKI

Processo : RR - 403 / 2002 - 076 - 15 - 00 . 6 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO S.A.

ADVOGADO : RITA DE CÁSSIA MULLER DE CAMARGO

RECORRIDO(S) : JOSÉ HENRIQUE ENCISO

ADVOGADO : JAIR DUTRA

Processo : RR - 421 / 2002 - 314 - 02 - 00 . 7 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : TLI TRANSPORTES E LOGÍSTICA INTEGRADA LT-
DA.

ADVOGADO : LUIS EDUARDO ROSSILHO DE LIMA

RECORRIDO(S) : LUÍS CHICONATO

Processo : RR - 630 / 2002 - 601 - 04 - 00 . 8 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : EDSON LUIZ FERRARI

ADVOGADO : LUIZ CARLOS VASCONCELLOS

RECORRIDO(S) : LOTÉRICA RIO BRANCO

ADVOGADO : DARCI PRETTO DA SILVA

Processo : RR - 704 / 2002 - 501 - 02 - 00 . 9 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : JOSÉ PEDRO DA SILVA

ADVOGADO : MÍRIAM FARIA DE SOUZA

RECORRIDO(S) : NOBREPACK EMBALAGENS INDÚSTRIA E COMÉR-
CIO LTDA.

ADVOGADO : ANDRÉ DE CARVALHO VILARINO

Processo : RR - 710 / 2002 - 002 - 22 - 00 . 2 - TRT da 22ª Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO PIAUÍ S.A. - BEP

ADVOGADO : KÁSSIO NUNES MARQUES

RECORRIDO(S) : FRANCISCO DE ASSIS PRAZERES

ADVOGADO : MAÍRA CASTELO BRANCO LEITE

Processo : AIRR - 710 / 2002 - 002 - 22 - 40 . 7 - TRT da 22ª Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : FRANCISCO DE ASSIS PRAZERES

ADVOGADO : CRISTIANE NOGUEIRA FALCÃO

A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO ESTADO DO PIAUÍ S.A. - BEP

ADVOGADO : JOSÉ WILSON FERREIRA DE ARAÚJO JÚNIOR

Processo : RR - 959 / 2002 - 021 - 03 - 00 . 0 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : ÉDIMO DA CRUZ CAMPOS

ADVOGADO : ANITA PEREIRA DO CARMO

RECORRIDO(S) : CONSTRUTEL PROJETOS E CONSTRUÇÕES LTDA.

ADVOGADO : LUIZ GUILHERME TAVARES TORRES

RECORRIDO(S) : LUCENT TECHNOLOGIES COMÉRCIO E SERVIÇOS
LT D A . 

ADVOGADO : ANDRÉA VIGGIANO GONÇALVES

Processo : RR - 970 / 2002 - 021 - 03 - 00 . 0 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : RÚBIA OLIVEIRA GUIMARÃES

ADVOGADO : REGINA MÁRCIA VIÉGAS PEIXOTO CABRAL GON-
DIM

RECORRIDO(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : RODRIGO COIMBRA BALSAMÃO

Processo : AIRR - 970 / 2002 - 021 - 03 - 40 . 4 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

A G R AVA N T E ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : JACKSON RESENDE SILVA

A G R AVA D O ( S ) : RÚBIA OLIVEIRA GUIMARÃES

ADVOGADO : REGINA MÁRCIA VIÉGAS PEIXOTO CABRAL GON-
DIM

Processo : RR - 974 / 2002 - 041 - 02 - 00 . 8 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : SPAL INDÚSTRIA BRASILEIRA DE BEBIDAS S.A.

ADVOGADO : CLÁUDIA YOOKO NAKADA

RECORRIDO(S) : MÁRCIO DOS SANTOS MIRANDA

ADVOGADO : ADEMAR KESPERS

Processo : RR - 1000 / 2002 - 009 - 07 - 00 . 6 - TRT da 7ª Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : EMPRESA MUNICIPAL DE LIMPEZA E URBANIZA-
ÇÃO - EMLURB

ADVOGADO : IVONE CHAVES CIDRÃO

RECORRIDO(S) : RODRIGUES PEREIRA DA SILVA E OUTROS

ADVOGADO : RAIMUNDO AMARO MARTINS
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Processo : RR - 1118 / 2002 - 005 - 17 - 00 . 4 - TRT da 17ª Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE

ADVOGADO : ANDRÉA FONTES MELO PERES

RECORRIDO(S) : CARLOS STURSA

ADVOGADO : SIDNEY FERREIRA SCHREIBER

Processo : RR - 1319 / 2002 - 010 - 06 - 00 . 7 - TRT da 6ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : WASHINGTON LUIZ VIEIRA DA SILVA

ADVOGADO : EVERALDO T. TORRES

RECORRIDO(S) : EMPRESA METROPOLITANA DE TRANSPORTES
URBANOS - EMTU/RECIFE

ADVOGADO : ANA MARIA SOUZA DOS SANTOS

RECORRIDO(S) : ALAGOANA SERVIÇOS GERAIS LTDA.

Processo : RR - 1346 / 2002 - 087 - 03 - 00 . 1 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : TNT LOGISTICS LTDA.

ADVOGADO : GUSTAVO BASTOS MARQUES AGUIAR

RECORRIDO(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : FABIANO MAGELLA LUCAS DE CARVALHO

RECORRIDO(S) : JOSÉ GERALDO CORREA

ADVOGADO : LUCILENE DOS SANTOS ANTUNES

Processo : AIRR - 1346 / 2002 - 087 - 03 - 40 . 6 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

A G R AVA N T E ( S ) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : FABIANO MAGELLA LUCAS DE CARVALHO

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ GERALDO CORREA

ADVOGADO : LUCILENE DOS SANTOS ANTUNES

Processo : RR - 1352 / 2002 - 011 - 18 - 00 . 8 - TRT da 18ª Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : TAM - LINHAS AÉREAS S.A.

ADVOGADO : JULIANA MUNIZ PACHECO

RECORRIDO(S) : DIVINO GOMES DA SILVA

ADVOGADO : RODRIGO CORTIZO VIDAL

Processo : RR - 1359 / 2002 - 018 - 02 - 00 . 1 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : SÔNIA DE FÁTIMA GRADA DANILIAUSKAS

ADVOGADO : JOSÉ ANTÔNIO DOS SANTOS

RECORRIDO(S) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

Processo : RR - 1554 / 2002 - 001 - 18 - 00 . 2 - TRT da 18ª Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : QUALITY PROMOÇÕES E PRODUÇÕES DE EVEN-
TOS LTDA.

ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO GONÇALVES BASTOS

RECORRIDO(S) : DEUSDETE ALVES RODRIGUES

ADVOGADO : ZULMIRA PRAXEDES

Processo : RR - 1663 / 2002 - 014 - 09 - 00 . 5 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : ANTÔNIO BARBOSA

ADVOGADO : EDNA APARECIDA DO ESPÍRITO SANTO

RECORRIDO(S) : TROMBINI PAPEL E EMBALAGENS S.A.

ADVOGADO : TOBIAS DE MACEDO

Processo : RR - 1716 / 2002 - 008 - 17 - 00 . 2 - TRT da 17ª Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRA-
FOS - ECT

ADVOGADO : JOSÉ OLIVEIRA DA SILVA

RECORRIDO(S) : GILSON JOSÉ PIMENTA

ADVOGADO : EUSTACHIO D. L. RAMACCIOTTI

Processo : AIRR - 1838 / 2002 - 012 - 08 - 40 . 1 - TRT da 8ª Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DA AMAZÔNIA S.A. - BASA

ADVOGADO : CEZAR ESCÓCIO DE FARIA JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : EDNA MACHADO FRAGOSO E OUTROS

ADVOGADO : MIGUEL DE OLIVEIRA CARNEIRO

Processo : RR - 1838 / 2002 - 012 - 08 - 00 . 7 - TRT da 8ª Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : EDNA MACHADO FRAGOSO E OUTROS

ADVOGADO : MIGUEL DE OLIVEIRA CARNEIRO

RECORRIDO(S) : BANCO DA AMAZÔNIA S.A. - BASA

ADVOGADO : CEZAR ESCÓCIO DE FARIA JÚNIOR

RECORRIDO(S) : CAIXA DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA AOS
FUNCIONÁRIOS DO BANCO DA AMAZÔNIA S.A. -
C A PA F 

ADVOGADO : OPHIR FILGUEIRAS CAVALCANTE JÚNIOR

Processo : RR - 2093 / 2002 - 382 - 02 - 00 . 1 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : CATALENSE GRÁFICA E EDITORA LTDA.

ADVOGADO : IVAN PEDRO VILLARON DE SOUZA

RECORRIDO(S) : ITAMAR LEOMAR DE OLIVEIRA

ADVOGADO : ADALTO COVRE MENDONÇA

Processo : RR - 2354 / 2002 - 035 - 12 - 00 . 7 - TRT da 12ª Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : RBS EMPRESA DE TVA LTDA.

ADVOGADO : GUSTAVO VILLAR MELLO GUIMARÃES

RECORRIDO(S) : RONALDO CÉSAR LAURINDO

ADVOGADO : ALINE VONTOBEL FONSECA

Processo : RR - 6790 / 2002 - 036 - 12 - 00 . 1 - TRT da 12ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : GILDA ELENA RAMOS LANZONI RIBEIRO

ADVOGADO : MAURÍCIO PEREIRA GOMES

RECORRIDO(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : CÁSSIO MURILO PIRES

<!ID90356-2>

Processo : RR - 7546 / 2002 - 001 - 12 - 00 . 2 - TRT da 12ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : JUVENIL CONTE

ADVOGADO : ALEXANDRE SANTANA

RECORRIDO(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : FLÁVIO HENRIQUE BRANDÃO DELGADO

Processo : RR - 9280 / 2002 - 906 - 06 - 00 . 0 - TRT da 6ª Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DE TRÂNSITO E TRANSPORTE URBA-
NO DO RECIFE - CTTU

ADVOGADO : OTHONIEL FURTADO GUEIROS NETO

RECORRIDO(S) : LUIZ ANTÔNIO DOS SANTOS

ADVOGADO : ANA MARIA DE BRITO

Processo : RR - 29155 / 2002 - 902 - 02 - 01 . 6 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : PAULO ROGÉRIO DE LIMA

ADVOGADO : INGRID MONTEIRO SCIORILLI

RECORRIDO(S) : JOSÉ VIEIRA DE MORAIS IRMÃO

ADVOGADO : DARIO BELUCCI

Processo : RR - 29542 / 2002 - 902 - 02 - 00 . 0 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : SUDESTE ABC ALIMENTOS LTDA.

ADVOGADO : ALEXANDRE GOMES CASTRO

RECORRIDO(S) : CILAS D'AMATO

ADVOGADO : DENIZE MARIA GOMES DIAS BUFFO

Processo : RR - 31963 / 2002 - 902 - 02 - 00 . 0 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : DARLENE CRISTINA DE ARAÚJO

ADVOGADO : SILVIA PIANTINO DE OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : EDUARDO PIRES BARBOSA

ADVOGADO : EDSON SIMÕES DE OLIVEIRA

Processo : RR - 38262 / 2002 - 902 - 02 - 00 . 2 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : CENTURY PRODUTOS SIDERÚRGICOS LTDA.

ADVOGADO : SÍLVIA REGINA ESTRELA

RECORRIDO(S) : ROBERTO DAMAS

ADVOGADO : ROSANA GORETTI DOS SANTOS

Processo : RR - 40509 / 2002 - 902 - 02 - 00 . 0 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : JOSÉ JOÃO RODRIGUES

ADVOGADO : FÁBIO RENATO RIBEIRO

RECORRIDO(S) : INTER BASE - ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LT-
DA.

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO DOS REIS

Processo : RR - 43855 / 2002 - 902 - 02 - 00 . 0 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : ITELCO MATERIAIS ELÉTRICOS PARA FERROVIAS
LT D A . 

ADVOGADO : AFONSO VIEIRA DA SILVA JÚNIOR

RECORRIDO(S) : MANOEL DEMÉTRIO DA SILVA

ADVOGADO : MARCILÉA RODRIGUES MATOS

Processo : RR - 45616 / 2002 - 900 - 02 - 00 . 2 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : JOÃO ALCIDES DO NASCIMENTO

ADVOGADO : MIGUEL TAVARES

RECORRIDO(S) : VARIG S.A. - VIAÇÃO AÉREA RIOGRANDENSE

ADVOGADO : JOSÉ ROBERTO ZAGO

RECORRIDO(S) : ALVORADA SERVIÇOS AUXILIARES DE TRANS-
PORTE AÉREO LTDA.

RECORRIDO(S) : MASSA FALIDA DE ALVORADA SERVIÇOS AUXI-
LIARES DO TRANSPORTE AÉREO LTDA.

Processo : RR - 50230 / 2002 - 902 - 02 - 00 . 5 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : NOEMI APARECIDA DE OLIVEIRA LIMA

ADVOGADO : SUELI APARECIDA ESCUDEIRO

RECORRIDO(S) : CARLOS ROBERTO MOREIRA HOTEL

Processo : RR - 52774 / 2002 - 902 - 02 - 00 . 1 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : ODIMAURO SANTOS DA SILVA

ADVOGADO : EDGARD RODRIGUES TRAVASSOS

RECORRIDO(S) : PREM CONSTRUTORA LTDA.

ADVOGADO : CÉLIA GIRALDEZ VIEITEZ

Processo : RR - 32 / 2003 - 531 - 05 - 00 . 8 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : RODOVIÁRIO RAMOS LTDA.

ADVOGADO : ÁLVARO JOSÉ SOARES NETTO

RECORRIDO(S) : AIRES GOMES ROCHA

ADVOGADO : ALBERTO BARBOSA ROCHA

Processo : RR - 133 / 2003 - 014 - 12 - 00 . 4 - TRT da 12ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : MAURO MÁRCIO DA CRUZ

ADVOGADO : ANTÔNIO DILSON PICOLO FILHO

RECORRIDO(S) : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A. -
BESC

ADVOGADO : GUILHERME PEREIRA OLIVEIRA

Processo : RR - 141 / 2003 - 014 - 10 - 00 . 1 - TRT da 10ª Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : SUL AMÉRICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGU-
ROS

ADVOGADO : FRANCISCO CARLOS CAROBA

RECORRIDO(S) : AURO ROBERTO ALVES DA SILVA

ADVOGADO : GILBERTO CLÁUDIO HOERLLE

Processo : RR - 257 / 2003 - 096 - 03 - 00 . 0 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : CONSTRUTORA QUEIROZ GALVÃO S.A.

ADVOGADO : TANIA MARA CAMARGOS F. SANTOS

RECORRIDO(S) : JOSÉ ALBERTO TEIXEIRA

ADVOGADO : AMIN JOSEPH DABIAN

Processo : RR - 354 / 2003 - 371 - 05 - 00 . 0 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : SEVERINO BATISTA RIBEIRO E OUTROS

ADVOGADO : ROBERTO JOSÉ PASSOS

RECORRIDO(S) : COMPANHIA HIDRO ELÉTRICA DO SÃO FRANCIS-
CO - CHESF

ADVOGADO : JOSÉ MONSUÊTO CRUZ

Processo : RR - 417 / 2003 - 009 - 10 - 00 . 6 - TRT da 10ª Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : RODRIGO BORGES COSTA DE SOUZA

RECORRIDO(S) : CONCEIÇÃO CONDE

ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO BILIBIO CARVALHO

Processo : RR - 467 / 2003 - 261 - 06 - 00 . 4 - TRT da 6ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : VALE VERDE EMPREENDIMENTOS AGRÍCOLAS
LT D A . 

ADVOGADO : TEREZA MARIA WANDERLEY BUARQUE EL-DEIR

RECORRIDO(S) : FRANCISCO DE ASSIS ALVES DA SILVA

ADVOGADO : JOÃO BANDEIRA
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Processo : RR - 534 / 2003 - 001 - 24 - 00 . 2 - TRT da 24ª Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : PAULO CÉSAR ZSCHORNACK

ADVOGADO : RODRIGO SCHOSSLER

RECORRIDO(S) : MENEGHINI & CIA. LTDA.

ADVOGADO : HERNANDES DOS SANTOS

Processo : RR - 537 / 2003 - 048 - 03 - 00 . 4 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : MÁRCIO DA SILVA E OUTRO

ADVOGADO : JOSÉ CALDEIRA BRANT NETO

RECORRIDO(S) : FERTILIZANTES FOSFATADOS S.A. - FOSFÉRTIL

ADVOGADO : MIGUEL ÂNGELO RACHID

Processo : RR - 728 / 2003 - 022 - 03 - 00 . 3 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : BANCO BEMGE S.A. E OUTRO

ADVOGADO : MARIA CRISTINA ARAÚJO

RECORRIDO(S) : HÉLIO LUIZ PEREIRA MOYZÉS

ADVOGADO : WELDER DE OLIVEIRA MELO

Processo : RR - 843 / 2003 - 091 - 03 - 00 . 2 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : SUDÁRIO DOS SANTOS E OUTROS

ADVOGADO : DELMA MAURA ANDRADE DE JESUS

RECORRIDO(S) : MINERAÇÃO MORRO VELHO LTDA.

ADVOGADO : LUCAS DE MIRANDA LIMA

Processo : RR - 846 / 2003 - 091 - 03 - 00 . 6 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : NEDIL RIBEIRO DE FIGUEIREDO E OUTROS

ADVOGADO : DELMA MAURA ANDRADE DE JESUS

RECORRIDO(S) : MINERAÇÃO MORRO VELHO LTDA.

ADVOGADO : LUCAS DE MIRANDA LIMA

Processo : RR - 868 / 2003 - 087 - 03 - 00 . 7 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DÉCIO FLÁVIO TORRES FREIRE

RECORRIDO(S) : ELTON CARDOSO SOUZA ALVES

ADVOGADO : PEDRO MORATO CALIXTO

Processo : RR - 869 / 2003 - 013 - 03 - 00 . 5 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : FERTILIZANTES FOSFATADOS S.A. - FOSFÉRTIL

ADVOGADO : MIGUEL ÂNGELO RACHID

RECORRIDO(S) : ROSALVO MIRANDA MORENO

ADVOGADO : ROSALVO MIRANDA MORENO JÚNIOR

Processo : RR - 878 / 2003 - 008 - 18 - 00 . 9 - TRT da 18ª Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : NAZIR MARTINS DE PAULA

ADVOGADO : JOÃO PAULO BRZEZINSKI DA CUNHA

RECORRIDO(S) : BRASIL TELECOM S.A. - TELEGOIÁS

ADVOGADO : SÉRGIO MARTINS NUNES

Processo : RR - 892 / 2003 - 018 - 03 - 00 . 1 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : LUCAS ANDRADE P. GONTIJO MENDES

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO MENDES DA COSTA E OUTROS

ADVOGADO : HELVÉCIO VIANA PERDIGÃO

Processo : RR - 913 / 2003 - 024 - 03 - 00 . 0 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : LUCAS ANDRADE P. GONTIJO MENDES

RECORRIDO(S) : CARLOS JOVENTINO

ADVOGADO : ANDREZA FALCÃO LUCAS FERREIRA

Processo : RR - 926 / 2003 - 005 - 03 - 00 . 1 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : LUCAS ANDRADE P. GONTIJO MENDES

RECORRIDO(S) : WILSON ANTÃO DE SOUZA E OUTROS

ADVOGADO : KELLYANNE HOTT RODRIGUES

Processo : RR - 928 / 2003 - 009 - 03 - 00 . 6 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : JACKSON RESENDE SILVA

RECORRIDO(S) : CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA LEMOS E OU-
TRO

ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE OTONI FERNANDES

Processo : RR - 928 / 2003 - 105 - 03 - 00 . 9 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : LUCAS ANDRADE P. GONTIJO MENDES

RECORRIDO(S) : ADILSON DE MELO FERREIRA E OUTROS

ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE OTONI FERNANDES

Processo : RR - 953 / 2003 - 010 - 18 - 00 . 8 - TRT da 18ª Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : BENACIUTE APARECIDA OLIVEIRA

ADVOGADO : JOÃO PAULO BRZEZINSKI DA CUNHA

RECORRIDO(S) : BRASIL TELECOM S.A. - TELEGOIÁS

ADVOGADO : ANDERSON BARROS E SILVA

Processo : RR - 955 / 2003 - 004 - 20 - 00 . 4 - TRT da 20ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : WACLAW SIERPINSKI

ADVOGADO : JOÃO CARLOS OLIVEIRA COSTA

RECORRIDO(S) : SCHLUMBERGER SERVIÇOS DE PETRÓLEO LTDA

ADVOGADO : FERNANDO BARRETO FERREIRA DIAS

Processo : RR - 966 / 2003 - 012 - 18 - 00 . 0 - TRT da 18ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : BRASIL TELECOM S.A. - TELEGOIÁS

ADVOGADO : SÉRGIO MARTINS NUNES

RECORRIDO(S) : DIACUI DE SÁ ALENCAR E SILVA

ADVOGADO : JOÃO PAULO BRZEZINSKI DA CUNHA

Processo : RR - 983 / 2003 - 009 - 18 - 00 . 4 - TRT da 18ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : BRASIL TELECOM S.A. - TELEGOIÁS

ADVOGADO : RICARDO GONÇALEZ

RECORRIDO(S) : MARIA ANASTAZIA RIBEIRO LIMA

ADVOGADO : JOÃO PAULO BRZEZINSKI DA CUNHA

Processo : RR - 990 / 2003 - 005 - 18 - 00 . 0 - TRT da 18ª Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : MILTON MELO JÚNIOR

ADVOGADO : JOÃO PAULO BRZEZINSKI DA CUNHA

RECORRIDO(S) : BRASIL TELECOM S.A. - TELEGOIÁS

ADVOGADO : RICARDO GONÇALEZ

Processo : RR - 1018 / 2003 - 010 - 18 - 00 . 9 - TRT da 18ª Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : ANÉZIO JOSÉ DE OLIVEIRA

ADVOGADO : JOÃO PAULO BRZEZINSKI DA CUNHA

RECORRIDO(S) : BRASIL TELECOM S.A. - TELEGOIÁS

ADVOGADO : RICARDO GONÇALEZ

Processo : RR - 1378 / 2003 - 058 - 15 - 00 . 7 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : CARGILL AGRÍCOLA S.A.

ADVOGADO : RUBENS DE OLIVEIRA ROCHA

RECORRIDO(S) : JOSÉ AUGUSTO VITTÓRIO

ADVOGADO : CÁSSIO BENEDICTO

Processo : RR - 1410 / 2003 - 011 - 08 - 00 . 9 - TRT da 8ª Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : RAIMUNDO DEMÉTRIO ANDRADE

ADVOGADO : MEIRE COSTA VASCONCELOS

RECORRIDO(S) : CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ S.A. - CELPA

ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO(S) : CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ S.A. - CELPA

ADVOGADO : MARIA DO SOCORRO PATELLO DE MORAES

Processo : RR - 1595 / 2003 - 075 - 03 - 00 . 8 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : CARLA FERREIRA GUIMARÃES

RECORRIDO(S) : JOSÉ VALCANTI FILHO

ADVOGADO : MÁRIO CÉZAR ZUCOLIM BELASQUE

Processo : RR - 1721 / 2003 - 004 - 08 - 00 . 0 - TRT da 8ª Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ S.A. - CELPA

ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO

RECORRENTE(S) : CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ S.A. - CELPA

ADVOGADO : MARIA DO SOCORRO PATELLO DE MORAES

RECORRIDO(S) : ADVAR JOSÉ ANDRADE LEAL

ADVOGADO : MEIRE COSTA VASCONCELOS

Processo : RR - 2434 / 2003 - 902 - 02 - 00 . 0 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : LEANDRO DONIZETTI FERRARI

ADVOGADO : AGENOR BARRETO PARENTE

RECORRIDO(S) : MATT'S TRANSPORTE E TURISMO LTDA.

ADVOGADO : JURANDIR CARNEIRO NETO

Processo : RR - 3308 / 2003 - 902 - 02 - 00 . 3 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : REGINALDO MENEZES DE ALMEIDA

ADVOGADO : JOSÉ RODRIGUES DE LIMA

RECORRIDO(S) : ASATUR VIAGENS E TURISMO LTDA.

ADVOGADO : MARCELO ALVES SACCHI

Processo : RR - 3400 / 2003 - 902 - 02 - 00 . 3 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : BIMC PARK ADMINISTRAÇÃO DE ESTACIONA-
MENTOS LTDA.

ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR MARTINS CASARIN

RECORRIDO(S) : BENIVAL SANTANA CERQUEIRA

ADVOGADO : ERIVALDA MARTINS DE OLIVEIRA SAIS

Processo : RR - 5926 / 2003 - 902 - 02 - 00 . 8 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : ULTRATEC SERVICE - ENGENHARIA, COMÉRCIO E
REPRESENTAÇÕES LTDA.

ADVOGADO : JOÃO BATISTA MARCELINO

RECORRIDO(S) : JOSÉ MATIAS DA SILVA

ADVOGADO : LÁZARO PEDRO DE CAMPOS FILHO

Processo : RR - 6272 / 2003 - 902 - 02 - 00 . 0 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : CELSO CARRASCO

ADVOGADO : HERCULES AUGUSTUS MONTANHA

RECORRIDO(S) : INÁCIO SANTOS COSTA

ADVOGADO : ANA MARIA ALVES DA SILVA

Processo : RR - 21090 / 2003 - 012 - 11 - 00 . 3 - TRT da 11ª Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : SERVIS SEGURANÇA LTDA.

ADVOGADO : ARMANDO CLÁUDIO DIAS DOS SANTOS JÚNIOR

RECORRIDO(S) : MANOEL NAZARÉ DOS SANTOS COELHO

ADVOGADO : ADEMÁRIO DO ROSÁRIO AZEVEDO

Processo : AIRR - 21090 / 2003 - 012 - 11 - 40 . 8 - TRT da 11ª Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : SERVIS SEGURANÇA LTDA.

ADVOGADO : RENATO MENDES MOTA

A G R AVA D O ( S ) : MANOEL NAZARÉ DOS SANTOS COELHO

ADVOGADO : ADEMÁRIO DO ROSÁRIO AZEVEDO

Processo : AIRR - 83615 / 2003 - 900 - 04 - 00 . 6 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

A G R AVA N T E ( S ) : STE - SERVIÇOS TÉCNICOS DE ENGENHARIA S.A.

ADVOGADO : GILBERTO LIBÓRIO BARROS

A G R AVA D O ( S ) : CERIONE SOUZA CASTRO

ADVOGADO : MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBATO

Processo : RR - 83617 / 2003 - 900 - 04 - 00 . 5 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : OPP QUÍMICA S.A.

ADVOGADO : DANIELLA BARBOSA BARRETTO

RECORRIDO(S) : CERIONE SOUZA CASTRO

ADVOGADO : VIVIANE INTINI DE ANDRADES

Processo : RR - 98042 / 2003 - 900 - 04 - 00 . 5 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : ROBERTO PEREIRA

ADVOGADO : CÉSAR AUGUSTO DARÓS

RECORRIDO(S) : FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO SÓCIO-EDUCATIVO
DO RIO GRANDE DO SUL - FASE

Processo : AIRR - 107319 / 2003 - 900 - 01 - 00 . 2 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A. (EM
LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : CARLOS ROBERTO SIQUEIRA CASTRO

A G R AVA D O ( S ) : TERESA FERRIN LORENZO

ADVOGADO : ALEXANDRE MARS CARNEIRO

Processo : RR - 128716 / 2004 - 900 - 04 - 00 . 0 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : ALEXANDRE PAULO MOMBACH

ADVOGADO : CELSO HAGEMANN

RECORRIDO(S) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA -
CEEE

ADVOGADO : GILBERTO STÜRMER

RECORRIDO(S) : COMPANHIA DE GERAÇÃO TÉRMICA DE ENERGIA
ELÉTRICA - CGTEE
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ADVOGADO : HAMILTON DA SILVA SANTOS

RECORRIDO(S) : RIO GRANDE ENERGIA S.A. - RGE

ADVOGADO : JACQUELINE RÓCIO VARELLA

RECORRIDO(S) : AES SUL DISTRIBUIDORA GAÚCHA DE ENERGIA
S.A.

ADVOGADO : NELSON COUTINHO PEÑA

Processo : RR - 128734 / 2004 - 900 - 04 - 00 . 9 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : BANCO SANTANDER MERIDIONAL S.A.

ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ AZAMBUJA KRIEGER

RECORRIDO(S) : JOÃO CARLOS GARCIA DA ROCHA

ADVOGADO : RENATO OLIVEIRA GONÇALVES

Processo : RR - 128773 / 2004 - 900 - 04 - 00 . 7 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS -
FUNCEF

ADVOGADO : ROSÂNGELA GEYGER

RECORRIDO(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : KÁRIN SABRINA FADEL RITTA DA SILVA

RECORRIDO(S) : LINO PAULO ZARBO

ADVOGADO : PATRÍCIA SICA PALERMO

Processo : RR - 129493 / 2004 - 900 - 04 - 00 . 6 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : LUIZ RONALDO HALZSCHUCH SILVEIRA

ADVOGADO : CELSO HAGEMANN

RECORRIDO(S) : EMPRESA TRANSMISSORA DE ENERGIA ELÉTRI-
CA DO SUL DO BRASIL S.A. - ELETROSUL

ADVOGADO : EDINÉIA CRISTIANI PEDROTTI

RECORRIDO(S) : TRACTEBEL ENERGIA S.A.

ADVOGADO : EDEVALDO DAITX DA ROCHA

Processo : RR - 129513 / 2004 - 900 - 04 - 00 . 5 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : PAULO ROBERTO FONTOURA DA ROSA

ADVOGADO : ADROALDO MESQUITA DA COSTA NETO

RECORRIDO(S) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA -
CEEE

ADVOGADO : CLÁUDIO JERÔNIMO CARVALHO FERREIRA

RECORRIDO(S) : RIO GRANDE ENERGIA S.A.

ADVOGADO : CARLOS EDUARDO MARTINS MACHADO

RECORRIDO(S) : COMPANHIA DE GERAÇÃO TÉRMICA DE ENERGIA
ELÉTRICA - CGTEE

ADVOGADO : TATIANE ROLIAN CORRÊA

RECORRIDO(S) : AES SUL DISTRIBUIDORA GAÚCHA DE ENERGIA
S.A.

ADVOGADO : NELSON COUTINHO PEÑA

Processo : RR - 129514 / 2004 - 900 - 04 - 00 . 5 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : ALL - AMÉRICA LATINA LOGÍSTICA DO BRASIL
S.A.

ADVOGADO : MARIANA HOERDE FREIRE BARATA

RECORRIDO(S) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. (EM LIQUIDA-
ÇÃO)

ADVOGADO : NEI CALDERON

RECORRIDO(S) : GENAR RODOLFO DA ROSA AREND

ADVOGADO : MARCELO ABBUD

Processo : RR - 130573 / 2004 - 900 - 04 - 00 . 2 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 4ª RE-
GIÃO

RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE CONSTANTINA

ADVOGADO : PAULO ROBERTO MAFFESSSONI

RECORRIDO(S) : LUIZ CARLOS DOCE

ADVOGADO : DELFINO SUZANO

Processo : RR - 130702 / 2004 - 900 - 01 - 00 . 8 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : ABB SERVICE LTDA.

ADVOGADO : RODOLFO ACATAUASSÚ TOCANTINS

RECORRIDO(S) : VALDIR TAURINO DA SILVA

ADVOGADO : ANA LÚCIA LOYOLA DE OLIVEIRA

Processo : RR - 130774 / 2004 - 900 - 01 - 00 . 0 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DA-
DOS - SERPRO

ADVOGADO : AMANDA SILVA DOS SANTOS

RECORRIDO(S) : AGENOR JOAQUIM GOMES FILHO

ADVOGADO : MÔNICA CARVALHO DE AGUIAR

Processo : RR - 130775 / 2004 - 900 - 04 - 00 . 3 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 4ª RE-
GIÃO

RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO SUL

ADVOGADO : RICARDO KUNDE CORRÊA

RECORRIDO(S) : JUSSARA TERESINHA DE ATAÍDE

ADVOGADO : MARLISE RAHMEIER

Processo : RR - 130841 / 2004 - 900 - 01 - 00 . 1 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 1ª RE-
GIÃO

RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS

RECORRIDO(S) : NARCISO MARTINS DOS SANTOS E OUTROS

ADVOGADO : CELSO PINHEIRO DA SILVA

Processo : AIRR - 130855 / 2004 - 900 - 04 - 00 . 0 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : MARCOS ROBERTO BERTONCELLO

A G R AVA D O ( S ) : ÉLIO BREMM

ADVOGADO : ELIAS ANTÔNIO GARBÍN

Processo : RR - 130960 / 2004 - 900 - 04 - 00 . 0 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
S.A.

ADVOGADO : JANE MARIA ANTUNES GONÇALVES

RECORRIDO(S) : SOLANO MACIEL DUTRA

ADVOGADO : ANTÔNIO CARLOS SCHAMANN MAINERI

Brasília, 12 de maio de 2004.
ADONETE MARIA DIAS DE ARAÚJO

Diretora da Secretaria de Distribuição
<!ID90357-1>

Relação de processos distribuídos aos Excelentíssimos Senhores Mi-
nistros do Tribunal Superior do Trabalho, em 30/04/2004 - Distri-
buição Ordinária - 5ª Turma.

Processo : RR - 958 / 1996 - 010 - 05 - 85 . 4 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : ARTUR JOSÉ VALENTE OLIVEIRA CAIO

ADVOGADO : ADRIANO DINIZ

RECORRIDO(S) : MANOEL DOS SANTOS MACIEL E OUTRO

ADVOGADO : LAERSON DE OLIVEIRA MOURA

RECORRIDO(S) : BOI PEBA LTDA.

Processo : RR - 1780 / 1998 - 031 - 12 - 00 . 0 - TRT da 12ª Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : LOJAS AMERICANAS S.A.

ADVOGADO : GUSTAVO VILLAR MELLO GUIMARÃES

RECORRIDO(S) : VALDA MARIA DA SILVA

ADVOGADO : SÉRGIO GALLOTTI MATIAS CARLIN

Processo : RR - 360 / 1999 - 032 - 02 - 00 . 9 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : ANTÔNIO FERNANDES AGUADO

ADVOGADO : LEANDRO MELONI

RECORRIDO(S) : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE
DE SÃO PAULO S.A.

ADVOGADO : ANDRÉ CIAMPAGLIA

Processo : RR - 955 / 1999 - 312 - 02 - 00 . 4 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : GERDAU S.A.

ADVOGADO : AURELIANO MONTEIRO NETO

RECORRIDO(S) : JOSÉ MARTINS DE SOUZA FILHO

ADVOGADO : RITA DE CÁSSIA MARCHIORI

Processo : RR - 1782 / 1999 - 001 - 17 - 00 . 1 - TRT da 17ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : VIAÇÃO AÉREA SÃO PAULO S.A. - VASP

ADVOGADO : IARA QUEIROZ

RECORRENTE(S) : CYSNEJAN ROSINDO BUARQUE E OUTROS

ADVOGADO : CLÁUDIO JOSÉ SOARES

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

Processo : RR - 2123 / 1999 - 096 - 15 - 00 . 0 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : DERSA - DESENVOLVIMENTO RODOVIÁRIO S.A.

ADVOGADO : CÁSSIO MESQUITA BARROS JÚNIOR

RECORRIDO(S) : JOSÉ LUIZ TEZZAN

ADVOGADO : JOAQUIM ROQUE NOGUEIRA PAIM

Processo : RR - 2362 / 1999 - 109 - 15 - 00 . 2 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : NILTON ALVES BRASIL

ADVOGADO : ENZO SCIANNELLI

RECORRIDO(S) : COMPANHIA PIRATININGA DE FORÇA E LUZ

ADVOGADO : CRISTIANE PEDROSO

Processo : RR - 48 / 2000 - 541 - 01 - 00 . 7 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO - SESC

ADVOGADO : ROBERTA DI FRANCO ZUCCA

RECORRIDO(S) : MARGARIDA DE ANDRADE LAYMIQUE

ADVOGADO : RICHARD TAVARES

Processo : AIRR - 340 / 2000 - 372 - 04 - 40 . 0 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : AUGUSTO GIACOMUZZI E OUTROS

ADVOGADO : ANELISE TABAJARA MOURA

A G R AVA D O ( S ) : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL

ADVOGADO : SANDRA MARIA POLETTO

A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
S.A.

ADVOGADO : PAULO HENRIQUE PINTO DA SILVA

Processo : RR - 565 / 2000 - 122 - 04 - 00 . 9 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : NAVEGAÇÃO TAQUARA S.A.

ADVOGADO : MÁRCIA MENDONÇA LEÃO

RECORRIDO(S) : EVANILDO FERREIRA

ADVOGADO : VILSON ANTONIO BRIÃO OSÓRIO

Processo : AIRR - 818 / 2000 - 024 - 04 - 40 . 3 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : HELOÍSA OLIVEIRA LUZ

ADVOGADO : RENATO KLIEMANN PAESE

A G R AVA D O ( S ) : HOSPITAL NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO S.A.

ADVOGADO : MARIA LUIZA SOUZA NUNES LEAL

Processo : RR - 922 / 2000 - 511 - 04 - 00 . 8 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : RIO GRANDE ENERGIA S.A.

ADVOGADO : CARLOS EDUARDO MARTINS MACHADO

RECORRIDO(S) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA -
CEEE

ADVOGADO : CÉSAR ADRIANO ANTONIAZZI

RECORRIDO(S) : ZÉ FRANCISCO DAL'MAS

ADVOGADO : ALZIR COGORNI

Processo : RR - 1241 / 2000 - 023 - 05 - 85 . 3 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : UNIVERSIDADE CATÓLICA DO SALVADOR - UC-
SAL

ADVOGADO : ELIANE CHOAIRY CUNHA DE LIMA

RECORRIDO(S) : SEVERINO JOSÉ DA SILVA

ADVOGADO : LUIZ SÉRGIO SOARES DE SOUZA SANTOS

Processo : RR - 1593 / 2000 - 069 - 02 - 00 . 0 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : SÉRGIO SOARES BARBOSA

RECORRIDO(S) : NELMA CÉLIA DE OLIVEIRA

ADVOGADO : FÁBIO CAPRONI VELASQUE

Processo : RR - 1953 / 2000 - 017 - 15 - 00 . 3 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : J. D. COCENZO & CIA. LT D A . 

ADVOGADO : MARILDA IZIQUE CHEBABI

RECORRIDO(S) : CLAUDIMIR NEGRINI

ADVOGADO : LUIZ CARLOS TONIN

Processo : AIRR - 1953 / 2000 - 017 - 15 - 40 . 8 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : CLAUDIMIR NEGRINI

ADVOGADO : LUIZ CARLOS TONIN

A G R AVA D O ( S ) : J. D. COCENZO & CIA. LTDA.

ADVOGADO : MARILDA IZIQUE CHEBABI

Processo : RR - 3072 / 2000 - 071 - 02 - 00 . 3 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : JOSÉ OTÁVIO VOLPI GRILLO

ADVOGADO : CELSON ANÍSIO DE OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : ARTEPLURAL ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO
S/C LTDA.

ADVOGADO : GISELE SALVADOR MENDES
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Processo : RR - 21614 / 2000 - 007 - 09 - 00 . 9 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : CONSTRUTORA ANDRADE GUTIERREZ S.A.

ADVOGADO : FREDERICO AUGUSTO KURAMOTO PEREIRA

RECORRIDO(S) : LEANDRO MENDES SABINO

ADVOGADO : IRACEMA ELIS DE FARIA

Processo : RR - 24062 / 2000 - 006 - 09 - 00 . 4 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : JUSSARA DOS SANTOS SOMMER

ADVOGADO : WILSON RAMOS FILHO

RECORRIDO(S) : BRASIL TELECOM S.A. - TELEPAR

ADVOGADO : INDALÉCIO GOMES NETO

Processo : RR - 4 / 2001 - 421 - 05 - 00 . 3 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : KENNEDY CONCEIÇÃO DOS SANTOS

ADVOGADO : MÁRCIA LUIZA FAGUNDES PEREIRA

RECORRIDO(S) : EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO
S.A. - EMBASA

ADVOGADO : TÂNIA MARIA REBOUÇAS

Processo : RR - 9 / 2001 - 521 - 04 - 00 . 0 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
S.A.

ADVOGADO : GRISELDA GREGIANIN ROCHA

RECORRIDO(S) : RENATO JOÃO MOCCELIN

ADVOGADO : RUY RODRIGUES DE RODRIGUES

Processo : RR - 208 / 2001 - 006 - 17 - 00 . 3 - TRT da 17ª Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : COMPANHIA ESPÍRITO SANTENSE DE SANEAMEN-
TO - CESAN

ADVOGADO : WILMA CHEQUER BOU-HABIB

RECORRIDO(S) : ROBERTO DIAS TACLA E OUTRO

ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ MOREIRA

Processo : RR - 229 / 2001 - 007 - 17 - 00 . 5 - TRT da 17ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA ESPÍRITO SANTENSE DE SANEAMEN-
TO - CESAN

ADVOGADO : WILMA CHEQUER BOU-HABIB

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO DOS SANTOS CONHAMAQUES

ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ MOREIRA

Processo : RR - 360 / 2001 - 063 - 02 - 00 . 2 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : ASTRAZENECA DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : FERNANDO EDUARDO FALEIROS FERREIRA

RECORRIDO(S) : SANDRO LUIZ TORRES PAGANINI

ADVOGADO : ANTÔNIO CARLOS DE FREITAS ARATO

Processo : RR - 485 / 2001 - 702 - 04 - 00 . 9 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : AES SUL DISTRIBUIDORA GAÚCHA DE ENERGIA
S.A.

ADVOGADO : CLÁUDIO DIAS DE CASTRO

RECORRIDO(S) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA -
CEEE

ADVOGADO : GILBERTO STÜRMER

RECORRIDO(S) : HENRIQUE JOSÉ DA COSTA

ADVOGADO : ALCIO SEVERO

Processo : AIRR - 660 / 2001 - 121 - 15 - 40 . 1 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : DERSA - DESENVOLVIMENTO RODOVIÁRIO S.A.

ADVOGADO : CÁSSIO MESQUITA BARROS JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : JOAQUIM GOMES CASTILHO

ADVOGADO : JOSÉ HENRIQUE COELHO

Processo : RR - 660 / 2001 - 121 - 15 - 00 . 7 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : PERFORMANCE - RECURSOS HUMANOS E ASSES-
SORIA EMPRESARIAL LTDA.

ADVOGADO : ONDINA ARIETTI

RECORRIDO(S) : DERSA - DESENVOLVIMENTO RODOVIÁRIO S.A.

ADVOGADO : CÁSSIO MESQUITA BARROS JÚNIOR

RECORRIDO(S) : JOAQUIM GOMES CASTILHO

ADVOGADO : JOSÉ HENRIQUE COELHO

Processo : RR - 820 / 2001 - 004 - 17 - 00 . 3 - TRT da 17ª Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA DE TUBARÃO - CST

ADVOGADO : ÍMERO DEVENS JÚNIOR

RECORRENTE(S) : ROBERTO CARLOS MESSA

ADVOGADO : JOSÉ HENRIQUE DAL PIAZ

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

Processo : RR - 941 / 2001 - 025 - 03 - 40 . 7 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : CÂNDIDA MARIA GOMES

ADVOGADO : TIAGO LUÍS C. DA ROCHA MUZZI

RECORRIDO(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : EUSTÁQUIO FILIZZOLA BARROS

Processo : RR - 1082 / 2001 - 122 - 15 - 00 . 2 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : 3M DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : JOSÉ FERNANDO XIMENES ROCHA

RECORRIDO(S) : GECIVALDO BISPO DA SILVA

ADVOGADO : MAURÍLIO DE BARROS

Processo : RR - 1243 / 2001 - 431 - 02 - 00 . 4 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚS-
TRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE

MATERIAL ELÉTRICO DE SANTO ANDRÉ, MAUÁ,
RIBEIRÃO PIRES E RIO GRANDE DA SERRA

ADVOGADO : JOÃO JOSÉ DE ALBUQUERQUE

RECORRIDO(S) : SANTA HELENA ASSISTÊNCIA MÉDICA S.A.

ADVOGADO : MARLENE M. SCHÖWE

RECORRIDO(S) : KÁTIA ISABEL FERRARI

ADVOGADO : MOACYR SANCHEZ

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO DOS TRABALHADORES METALÚR-
GICOS APOSENTADOS E PENSIONISTAS DE SANTO
ANDRÉ, MAUÁ, RIBEIRÃO PIRES E RIO GRANDE
DA SERRA

ADVOGADO : JOÃO JOSÉ DE ALBUQUERQUE

Processo : RR - 2019 / 2001 - 006 - 02 - 00 . 7 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : HOSPITAL DO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 2ª RE-
GIÃO

RECORRIDO(S) : ELENA DE OLIVEIRA

ADVOGADO : EDGAR FREITAS ABRUNHOSA

Processo : RR - 2024 / 2001 - 491 - 05 - 00 . 0 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : ANTÔNIO PAULO GOIS SOUZA

ADVOGADO : CARLOS ROBERTO DE MELO FILHO

RECORRIDO(S) : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : SARA SUELY COSTA ARAÚJO

Processo : RR - 2082 / 2001 - 028 - 02 - 00 . 0 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : RODINEI OSVALDO PEREIRA

ADVOGADO : MIGUEL RICARDO GATTI CALMON NOGUEIRA DA
GAMA

RECORRIDO(S) : EMAE - EMPRESA METROPOLITANA DE ÁGUAS E
ENERGIA S.A.

ADVOGADO : AFONSO BUENO DE OLIVEIRA

Processo : RR - 2143 / 2001 - 463 - 02 - 00 . 0 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : CONCESSIONÁRIA ECOVIAS DOS IMIGRANTES
S.A.

ADVOGADO : GILSON GARCIA JÚNIOR

RECORRIDO(S) : ESTEVES EVELIN JANUÁRIO

ADVOGADO : CÁTIA CORRÊA MIRANDA

Processo : RR - 5329 / 2001 - 002 - 09 - 00 . 0 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : BRASIL TELECOM S.A. - TELEPAR

ADVOGADO : INDALÉCIO GOMES NETO

RECORRENTE(S) : FELIPE ELEUTÉRIO

ADVOGADO : CHRISTIAN MARCELLO MAÑAS

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

Processo : RR - 80429 / 2001 - 271 - 04 - 00 . 3 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL

ADVOGADO : EDUARDO FERNANDES

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
S.A.

ADVOGADO : PAULO HENRIQUE PINTO DA SILVA

RECORRIDO(S) : NORBERTO ANTONIO WILKE

ADVOGADO : CELSO FERRAREZE

Processo : RR - 84 / 2002 - 008 - 06 - 00 . 0 - TRT da 6ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : LOSANGO PROMOTORA DE VENDAS LTDA.

ADVOGADO : CARLOS HUMBERTO RIGUEIRA ALVES

RECORRIDO(S) : REGINALDO JOSÉ MACEDO DOS SANTOS

ADVOGADO : EDUARDO JORGE DE MORAES GUERRA

Processo : RR - 160 / 2002 - 015 - 12 - 00 . 2 - TRT da 12ª Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : JORGE HUMBERTO SAMPAIO CARDOSO

RECORRIDO(S) : JOÃO CARLOS STRAUB

ADVOGADO : LIDIOMAR RODRIGUES DE FREITAS

Processo : RR - 163 / 2002 - 811 - 04 - 00 . 0 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : CARLOS SÁ AZAMBUJA

ADVOGADO : JORGE LUIZ DIAS FARA

RECORRIDO(S) : ORAIDES MUNHOZ RUAS

ADVOGADO : ELTON CARVALHO BARCELOS

Processo : AIRR - 201 / 2002 - 001 - 03 - 40 . 1 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : JACKSON RESENDE SILVA

A G R AVA D O ( S ) : ISAÍAS EUFROSINO RODRIGUES

ADVOGADO : REGINA MÁRCIA VIÉGAS PEIXOTO CABRAL GON-
DIM

Processo : RR - 201 / 2002 - 001 - 03 - 00 . 7 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : ISAÍAS EUFROSINO RODRIGUES

ADVOGADO : MÁRCIA IZABEL VIÉGAS PEIXOTO CABRAL GON-
DIM

RECORRIDO(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : JACKSON RESENDE SILVA

Processo : RR - 226 / 2002 - 068 - 15 - 00 . 3 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : ALEXANDRE YUJI HIRATA

RECORRIDO(S) : NORMA APARECIDA BARALDI SYLVESTRINO

ADVOGADO : EDSON TOMAZELLI

Processo : RR - 254 / 2002 - 030 - 02 - 00 . 9 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : AGUINALDO CAIRES DOS SANTOS

ADVOGADO : SORAYA FUMO

RECORRIDO(S) : ALPHA PARK SUPERVISÃO E SEGURANÇA LTDA.

ADVOGADO : LUCIANO CORDEIRO ALLI

Processo : RR - 396 / 2002 - 631 - 05 - 00 . 5 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : BÁRBARA DANTAS DE SOUZA

ADVOGADO : IVAN ISAAC FERREIRA FILHO

RECORRIDO(S) : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : RICARDO TEIXEIRA DE FREITAS

Processo : RR - 412 / 2002 - 037 - 15 - 00 . 4 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : MIGUEL CARDOZO DA SILVA

RECORRIDO(S) : VICENTE TOMOE OISHI

ADVOGADO : EDNIR APARECIDO VIEIRA

Processo : AIRR - 412 / 2002 - 037 - 15 - 40 . 9 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : VICENTE TOMOE OISHI

ADVOGADO : EDNIR APARECIDO VIEIRA

A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : IVANA CRISTINA HIDALGO

Processo : RR - 618 / 2002 - 102 - 06 - 00 . 8 - TRT da 6ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE OLINDA -
FUNESO

ADVOGADO : JOSÉ DE CASTRO FIGUEIRÔA

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO FERNANDES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : FERNANDA MARIA DA SILVA

Processo : RR - 777 / 2002 - 019 - 09 - 00 . 0 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : LÚCIA HELENA QUESSADA HIRATA

ADVOGADO : LEANDRO I. C. DE ALMEIDA

RECORRIDO(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : ROGÉRIO MARTINS CAVALLI
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Processo : AIRR - 777 / 2002 - 019 - 09 - 40 . 4 - TRT da 9ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : ROGÉRIO MARTINS CAVALLI

A G R AVA D O ( S ) : LÚCIA HELENA QUESSADA HIRATA

ADVOGADO : LEANDRO I. C. DE ALMEIDA

Processo : RR - 807 / 2002 - 109 - 08 - 00 . 4 - TRT da 8ª Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : BANCO DA AMAZÔNIA S.A. - BASA

ADVOGADO : ERIC QUINTELA SMITH

RECORRENTE(S) : CAIXA DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA AOS
FUNCIONÁRIOS DO BANCO DA AMAZÔNIA S.A. -
C A PA F 

ADVOGADO : MARIA DE FÁTIMA VASCONCELOS PENNA

RECORRIDO(S) : RAIMUNDO EROS WANDENKOLK BEMERGUY

ADVOGADO : ROBERTO ALVES VINHOLTE

Processo : RR - 825 / 2002 - 010 - 06 - 00 . 9 - TRT da 6ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : ANTÔNIO BRAZ DA SILVA

RECORRENTE(S) : MARIA CLEIDE GALVÃO DORNELAS

ADVOGADO : ESTHER LANCRY

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

Processo : RR - 1063 / 2002 - 008 - 17 - 00 . 1 - TRT da 17ª Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : CHRISTI JORDAN FREITAS DE ALMEIDA

ADVOGADO : ANTÔNIO AUGUSTO DALAPÍCOLA SAMPAIO

RECORRIDO(S) : DISTRIBUIDORA PARAISO LTDA.

ADVOGADO : NILSON DOS SANTOS GAUDIO

Processo : RR - 1085 / 2002 - 035 - 03 - 00 . 0 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : BELGO-MINEIRA PARTICIPAÇÃO INDÚSTRIA E CO-
MÉRCIO S.A.

ADVOGADO : MARCELO PINHEIRO CHAGAS

RECORRENTE(S) : MAURO LÚCIO RODRIGUES

ADVOGADO : RODRIGO VIDAL RIBEIRO DE OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : MENDES JÚNIOR SIDERURGIA S.A.

ADVOGADO : IGNÁCIO DE LOYOLA CÂMARA COSTA

Processo : RR - 1095 / 2002 - 002 - 17 - 00 . 9 - TRT da 17ª Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : GILMAR DE SOUZA SANTOS

ADVOGADO : JADER NOGUEIRA

RECORRIDO(S) : ENGEMAN - SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E MON-
TAGENS LTDA.

ADVOGADO : MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

Processo : AIRR - 1165 / 2002 - 010 - 06 - 40 . 8 - TRT da 6ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : RUY FORTUNATO DE ASSIS

ADVOGADO : JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS

A G R AVA D O ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRA-
FOS - ECT

ADVOGADO : CASSIANO RICARDO DIAS DE MORAES CAVAL-
CANTI

Processo : RR - 1178 / 2002 - 741 - 04 - 00 . 9 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : MÁRCIA BARTH DOS SANTOS

RECORRIDO(S) : RENATO JOSÉ KONZEN

ADVOGADO : JOSÉ LUIZ SCHEIS

Processo : RR - 1254 / 2002 - 020 - 03 - 00 . 3 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : ICOMON COMERCIAL E CONSTRUTORA LTDA.

ADVOGADO : ROBSON LUCAS DA SILVA

RECORRENTE(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : KELEN CRISTINA FONSECA DE SOUZA

RECORRIDO(S) : INTERTEL COMÉRCIO E CONSTRUÇÃO LTDA.

ADVOGADO : JULIANO RAIMUNDO CAVALCANTE

RECORRIDO(S) : WILLIAN GONÇALVES

ADVOGADO : FRANCIS WILLER ROCHA E REZENDE

Processo : RR - 1397 / 2002 - 021 - 03 - 00 . 1 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : SATA - SERVIÇOS AUXILIARES DE TRANSPORTE
AÉREO S.A.

ADVOGADO : PETER DE MORAES ROSSI

RECORRIDO(S) : ORLEANS FERNANDES SANTOS

ADVOGADO : MÔNICA GERALDA LOPES BORÉM

Processo : RR - 1431 / 2002 - 201 - 04 - 00 . 4 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : CLAIRTON OLSE

ADVOGADO : CÍNTIA FRITSCH PISSETTI

RECORRIDO(S) : ALSTOM ELEC S.A.

ADVOGADO : PAULA LOPES AZEVEDO DOS SANTOS

RECORRIDO(S) : BACK UP SERVIÇOS TEMPORÁRIOS LTDA.

ADVOGADO : ALESSANDRA VALESCA ATHAYDE PORTELLA

Processo : RR - 1442 / 2002 - 002 - 23 - 00 . 0 - TRT da 23ª Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : ESTADO DE MATO GROSSO

RECORRIDO(S) : NOEMI NOGUEIRA DOS SANTOS

ADVOGADO : IONI FERREIRA CASTRO

Processo : RR - 1473 / 2002 - 010 - 18 - 00 . 3 - TRT da 18ª Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : BRASILCENTER COMUNICAÇÕES LTDA.

ADVOGADO : PAULO SÉRGIO JOÃO

RECORRIDO(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES
S.A. - EMBRATEL

ADVOGADO : PAULO SÉRGIO JOÃO

RECORRIDO(S) : ROSALINA EYMARD MOREIRA

ADVOGADO : SOLANGE MONTEIRO PRADO ROCHA

Processo : RR - 1678 / 2002 - 002 - 18 - 00 . 4 - TRT da 18ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : TAM LINHAS AÉREAS S.A.

ADVOGADO : JULIANA MUNIZ PACHECO

RECORRIDO(S) : WILSON PEREIRA PINHEIRO JÚNIOR

ADVOGADO : RODRIGO CORTIZO VIDAL

Processo : RR - 1696 / 2002 - 004 - 18 - 00 . 9 - TRT da 18ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : TELEMONT - ENGENHARIA DE TELECOMUNICA-
ÇÕES S.A.

ADVOGADO : RODRIGO VIEIRA ROCHA BASTOS

RECORRIDO(S) : ANDERSON ROBERTO PAULINO DA SILVA

ADVOGADO : JOSÉLIA DE ALCÂNTARA GALASSO

Processo : RR - 1720 / 2002 - 011 - 06 - 00 . 3 - TRT da 6ª Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : EMPRESA DE MANUTENÇÃO E LIMPEZA URBANA
- EMLURB

ADVOGADO : FREDERICO DA COSTA PINTO CORRÊA

RECORRIDO(S) : JOSÉ CAPITULINO DA SILVA

ADVOGADO : JERUSA ÁLEM VIEIRA DE MELO

Processo : RR - 35949 / 2002 - 902 - 02 - 00 . 6 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : KATHIA CARVALHO CUNHA CAMPBELL

RECORRIDO(S) : CONCREJATO SERVIÇOS TÉCNICOS DE ENGENHA-
RIA S.A.

ADVOGADO : HEITOR FARO DE CASTRO

RECORRIDO(S) : ADEVAN BISPO DOS SANTOS E OUTROS

ADVOGADO : ELSO HENRIQUES

Processo : RR - 36082 / 2002 - 902 - 02 - 00 . 6 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : ISAC MEDEIROS DA SILVA

ADVOGADO : MARIA CÉLIA VIANA ANDRADE

RECORRIDO(S) : TAPEÇARIA TIETA LTDA.

ADVOGADO : LUIZ EDUARDO FAZZIO MARTINEZ

Processo : RR - 48536 / 2002 - 902 - 02 - 00 . 1 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : EDVALDO ALVES DA COSTA

ADVOGADO : SANDRA MARA STRASBURG

RECORRIDO(S) : SATO PRESTADORA DE SERVIÇOS S/C LTDA.

ADVOGADO : SILVIO JOÃO STORACE DA SILVA

Processo : RR - 49321 / 2002 - 902 - 02 - 00 . 8 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : SIGA VERDE LAVA RÁPIDO E LANCHONETE LT-
DA.

ADVOGADO : GILBERTO SHOJI WADA

RECORRIDO(S) : JOSÉ DA SILVA MATA

ADVOGADO : DAVI PEREIRA DA SILVA

Processo : RR - 50229 / 2002 - 902 - 02 - 00 . 0 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : SAULO JOSÉ DE MORAIS

ADVOGADO : ELOI BOF

RECORRIDO(S) : PROSERV SERVIÇOS E CONTROLE DE PORTARIAS
S/C LTDA.

ADVOGADO : GILSON JOSÉ SIMIONI

Processo : RR - 19 / 2003 - 017 - 03 - 00 . 2 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : REGINA APARECIDA DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DENISE FERREIRA MARCONDES

RECORRIDO(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : JACKSON RESENDE SILVA

Processo : AIRR - 19 / 2003 - 017 - 03 - 40 . 7 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : JACKSON RESENDE SILVA

A G R AVA D O ( S ) : REGINA APARECIDA DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DENISE FERREIRA MARCONDES

Processo : RR - 22 / 2003 - 088 - 03 - 00 . 3 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : MÁRCIO ANTÔNIO MOURA FERNANDES

ADVOGADO : JOYCE DE OLIVEIRA ALMEIDA

RECORRIDO(S) : BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : ÂNGELA CRISTINA BARBOSA LEITE

Processo : AIRR - 22 / 2003 - 088 - 03 - 40 . 8 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : ÂNGELA CRISTINA BARBOSA LEITE

A G R AVA D O ( S ) : MÁRCIO ANTÔNIO MOURA FERNANDES

ADVOGADO : GIOVANA CAMARGOS MEIRELES

Processo : AIRR - 101 / 2003 - 102 - 03 - 40 . 0 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : LUCIANO PAIVA NOGUEIRA

A G R AVA D O ( S ) : DANIELLE VARANDA FROIS

ADVOGADO : HERMAN GONÇALO CAMPOMIZZI

Processo : RR - 101 / 2003 - 102 - 03 - 00 . 6 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : DANIELLE VARANDA FROIS

ADVOGADO : HERMAN GONÇALO CAMPOMIZZI

RECORRIDO(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : LUCIANO PAIVA NOGUEIRA

RECORRIDO(S) : PROBANK LTDA.

ADVOGADO : DÉCIO FLÁVIO TORRES FREIRE

Processo : RR - 189 / 2003 - 094 - 03 - 00 . 6 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA BELGO-MINEIRA

ADVOGADO : DANIEL CHEIN GUIMARÃES

RECORRIDO(S) : LEILI ELETRO REFRIGERAÇÃO INDUSTRIAL LT-
DA.

ADVOGADO : PAULO EMÍLIO RIBEIRO DE VILHENA

RECORRIDO(S) : PRESTAR - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA.

ADVOGADO : MARIA DE FÁTIMA CHALUB MALTA

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO EUSTÁQUIO PACHECO

ADVOGADO : ROSANA CARNEIRO FREITAS

Processo : RR - 204 / 2003 - 064 - 03 - 00 . 4 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA BELGO-MINEIRA

ADVOGADO : JOÃO BRÁULIO FARIA DE VILHENA

RECORRIDO(S) : GERALDO RAIMUNDO E OUTROS

ADVOGADO : JOSÉ CALDEIRA BRANT NETO

Processo : RR - 209 / 2003 - 046 - 03 - 00 . 5 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : NANCI GUSMÃO MADEIRA E OUTROS

ADVOGADO : CEZAR CARDOSO JUNIOR

RECORRIDO(S) : JOSÉ LUIZ VIEIRA

ADVOGADO : MARIA APARECIDA DA FONSECA

Processo : RR - 318 / 2003 - 014 - 03 - 00 . 8 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : JACKSON RESENDE SILVA

RECORRIDO(S) : JORGE VALDEMAR FURTADO

ADVOGADO : DENISE FERREIRA MARCONDES
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Processo : RR - 342 / 2003 - 015 - 03 - 00 . 3 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE BELO HORI-
ZONTE

ADVOGADO : RICARDO DA SILVA GONÇALVES

RECORRIDO(S) : DANIELLE DE SOUZA BRANDÃO

ADVOGADO : APARECIDA DE FÁTIMA ESTEVES QUEIROZ

<!ID90357-2>

Processo : RR - 636 / 2003 - 015 - 03 - 00 . 5 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DE SANEAMENTO DE MINAS GERAIS
- COPASA/MG

ADVOGADO : MARIA NAZARÉ FERRÃO

RECORRIDO(S) : DERLEI EUSTÁQUIO DE MEDEIROS

ADVOGADO : LEONARDO TADEU R. DE OLIVEIRA

Processo : RR - 745 / 2003 - 113 - 03 - 00 . 8 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : BANCO BEMGE S.A.

ADVOGADO : MARIA CRISTINA ARAÚJO

RECORRIDO(S) : LUPÉRCIO TEIXEIRA DE MAGALHÃES

ADVOGADO : WELDER DE OLIVEIRA MELO

Processo : RR - 1003 / 2003 - 002 - 18 - 00 . 6 - TRT da 18ª Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : JORIMAR SILVA

ADVOGADO : JOÃO PAULO BRZEZINSKI DA CUNHA

RECORRIDO(S) : BRASIL TELECOM S.A. - TELEGOIÁS

ADVOGADO : SÉRGIO MARTINS NUNES

Processo : RR - 1096 / 2003 - 024 - 15 - 00 . 2 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : COMPANHIA JAUENSE INDUSTRIAL

ADVOGADO : SÉRGIO FERNANDO GOES BELOTTO

RECORRIDO(S) : VALDEMAR MASCARI

ADVOGADO : PAULO WAGNER BATTOCHIO POLONIO

Processo : RR - 1273 / 2003 - 024 - 15 - 00 . 0 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : VOLVO DO BRASIL VEÍCULOS LTDA.

ADVOGADO : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

RECORRIDO(S) : LUÍS CARLOS TEZZA

ADVOGADO : PAULO ROBERTO SCATAMBULO

Processo : RR - 1332 / 2003 - 024 - 15 - 00 . 0 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRIDO(S) : COMPANHIA JAUENSE INDUSTRIAL

ADVOGADO : SÉRGIO FERNANDO GOES BELOTTO

RECORRIDO(S) : ADELAIDE APARECIDA AMBRÓSIO

ADVOGADO : LUIZ FREIRE FILHO

Processo : RR - 1776 / 2003 - 014 - 15 - 00 . 9 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : INDÚSTRIA DE CARRINHOS ANTÔNIO ROSSI LT-
DA.

ADVOGADO : ROBERVAL DIAS CUNHA JÚNIOR

RECORRIDO(S) : TEREZA DE FÁTIMA PANCINI E OUTRO

ADVOGADO : EDUARDO CABRAL RIBEIRO

Processo : RR - 1778 / 2003 - 014 - 15 - 00 . 8 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : MERITOR DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : ROBERVAL DIAS CUNHA JÚNIOR

RECORRIDO(S) : JOSÉ MACHADO RODRIGUES E OUTROS

ADVOGADO : EDUARDO CABRAL RIBEIRO

Processo : RR - 1783 / 2003 - 014 - 15 - 00 . 0 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : KONE INDÚSTRIA DE MÁQUINAS LTDA.

ADVOGADO : ROBERVAL DIAS CUNHA JÚNIOR

RECORRIDO(S) : JOÃO DOS SANTOS E OUTRO

ADVOGADO : EDUARDO CABRAL RIBEIRO

Processo : RR - 2021 / 2003 - 902 - 02 - 00 . 6 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : LAURINDA CRAVEIRO FIGUEIREDO

ADVOGADO : SILVANA RAVANELLI RIBEIRO CORRAL

RECORRIDO(S) : MARLÚCIA DANTAS MAGALHÃES

ADVOGADO : CONRADO FORMICKI

Processo : RR - 2417 / 2003 - 902 - 02 - 00 . 3 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : CLÍNICA RADIOLÓGICA CLIRA LTDA.

ADVOGADO : SANDRA MARIA ABDALLA ROSTAGNO

RECORRIDO(S) : ROSÂNGELA DE CÁSSIA JORGE

ADVOGADO : PAULO KOJI HONDA

Processo : RR - 7912 / 2003 - 902 - 02 - 00 . 9 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

RECORRIDO(S) : CONDOMÍNIO CIVIL CENTER SHOP SÃO BERNAR-
DO

ADVOGADO : JOSÉ GUILHERME MAUGER

RECORRIDO(S) : LÍDER SEGURANÇA S/C LTDA.

ADVOGADO : GILSON JOSÉ SIMIONI

RECORRIDO(S) : ALBERTINO JOSÉ DA SILVA

ADVOGADO : MARILENE ROSA MIRANDA

Processo : RR - 129454 / 2004 - 900 - 04 - 00 . 8 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : EMULZINT ADITIVOS ALIMENTÍCIOS INDÚSTRIA
E COMÉRCIO LTDA.

ADVOGADO : EDUARDO EUCLIDES ARANHA

RECORRIDO(S) : HENRIQUE ALBERTO CANALES

ADVOGADO : DIRCEU ANDRÉ SEBBEN

Processo : RR - 129823 / 2004 - 900 - 04 - 00 . 6 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO RIO GRANDE
DO SUL S.A. - CEASA/RS

ADVOGADO : ANDRÉ VASCONCELLOS VIEIRA

RECORRIDO(S) : MAYRA SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA.

ADVOGADO : PAULO CEZAR PIZZOLOTTO

RECORRIDO(S) : JORCELI DE OLIVEIRA

ADVOGADO : EVARISTO LUIZ HEIS

Processo : RR - 130712 / 2004 - 900 - 04 - 00 . 6 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
S.A.

ADVOGADO : CARLA RAQUEL XAVIER COUTO

RECORRIDO(S) : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL

ADVOGADO : IZANE DE FÁTIMA MOREIRA DOMINGUES

RECORRIDO(S) : AUGUSTO GIACOMUZZI E OUTROS

ADVOGADO : ANELISE TABAJARA MOURA

Processo : RR - 130721 / 2004 - 900 - 04 - 00 . 0 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : HOSPITAL NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO S.A.

ADVOGADO : MARIA LUIZA SOUZA NUNES LEAL

RECORRIDO(S) : HELOÍSA OLIVEIRA LUZ

ADVOGADO : RENATO KLIEMANN PAESE

Processo : RR - 130773 / 2004 - 900 - 01 - 00 . 0 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : WILSON PEREIRA DE OLIVEIRA

ADVOGADO : MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBATO

RECORRIDO(S) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A. (EM
LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : THAÍS FARIA AMIGO DA CUNHA

RECORRIDO(S) : BANCO BANERJ S.A. E OUTRO

ADVOGADO : MÁRCIO GUIMARÃES PESSOA

Processo : RR - 130798 / 2004 - 900 - 04 - 00 . 2 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : PARAMOUNT LANSUL S.A.

ADVOGADO : MÁRCIA CRISTINA MALYSZ GRESSLER

RECORRIDO(S) : SUZANA LIMA DA SILVA

ADVOGADO : CÍCERO DECUSATI

Brasília, 12 de maio de 2004.
ADONETE MARIA DIAS DE ARAÚJO

Diretora da Secretaria de Distribuição

<!ID90358-1>

Relação de processos distribuídos aos Excelentíssimos Senhores Mi-
nistros do Tribunal Superior do Trabalho, em 30/04/2004 - Distri-
buição Ordinária - 1ª Turma.

Processo : AIRR - 665 / 1988 - 016 - 02 - 40 . 3 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R A : J.C. MARIA DE ASSIS CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : ARY BUZATTO

ADVOGADO : ELCIO BIAGI

A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : LUCIANO H. P. MENEZES

Processo : AIRR - 3359 / 1988 - 261 - 02 - 40 . 0 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R A : J.C. MARIA DE ASSIS CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : HENKEL SURFACE TECHNOLOGIES BRASIL LTDA.

ADVOGADO : OCTÁVIO BUENO MAGANO

A G R AVA D O ( S ) : CARLOS ROBERTO SOARES E OUTRO

ADVOGADO : ABADIA BEATRIZ DA SILVA

Processo : AIRR - 509 / 1989 - 291 - 05 - 40 . 0 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R : J.C. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : JORGE MEDAUAR FILHO

A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DOS BANCÁRIOS DE IRECÊ E REGIÃO

ADVOGADO : BENJAMIN DOURADO DE MORAES

Processo : AIRR - 2364 / 1991 - 311 - 02 - 40 . 2 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R A : J.C. MARIA DE ASSIS CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRA-
FOS - ECT

ADVOGADO : AMÉRICO FERNANDO DA SILVA COELHO PEREI-
RA

A G R AVA D O ( S ) : JORGE CRESCÊNCIO

ADVOGADO : ANA CLÁUDIA MORO SERRA

Processo : AIRR - 1042 / 1992 - 465 - 02 - 40 . 7 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : SANTA BRANCA INDÚSTRIA DE PRODUTOS ALI-
MENTÍCIOS LTDA.

ADVOGADO : PAULA MARCÍLIO TONANI MATTEIS DE ARRUDA

A G R AVA D O ( S ) : JOÃO BORGES

ADVOGADO : JOÃO ALBERTO ANGELINI

Processo : AIRR - 1486 / 1992 - 132 - 05 - 00 . 6 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R : J.C. ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : DETEN QUÍMICA S.A.

ADVOGADO : SÉRGIO GONÇALVES MAIA

A G R AVA D O ( S ) : GEORGE SAMPIETRO DE CARVALHO

ADVOGADO : ALIOMAR MENDES MURITIBA

Processo : AIRR - 2320 / 1992 - 331 - 02 - 40 . 8 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS

A G R AVA N T E ( S ) : ROBERTO PLÍNIO GORGATI

ADVOGADO : MÁRIO DE MENDONÇA NETTO

A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : LUCIANO H. P. MENEZES

Processo : AIRR - 576 / 1993 - 253 - 02 - 40 . 0 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : ULTRAFÉRTIL S.A.

ADVOGADO : ENIO RODRIGUES DE LIMA

A G R AVA D O ( S ) : SÉRGIO DE SOUZA

ADVOGADO : LUCIANA BEATRIZ GIACOMINI

Processo : AIRR - 2488 / 1994 - 073 - 02 - 40 . 2 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO SANTANDER BRASIL S.A.

ADVOGADO : ASSAD LUIZ THOMÉ

A G R AVA D O ( S ) : ANTONIO CARLOS RODRIGUES

ADVOGADO : SILMARA NAGY LÁRIOS

Processo : AIRR - 304 / 1996 - 181 - 17 - 40 . 2 - TRT da 17ª Região

R E L ATO R : J.C. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS

A G R AVA N T E ( S ) : BANESTES S.A. - BANCO DO ESTADO DO ESPÍRITO
S A N TO 

ADVOGADO : DIOGO DE SOUZA MARTINS

A G R AVA D O ( S ) : ATELMA MARIA PEZZIN

ADVOGADO : ANTÔNIO AUGUSTO DALAPÍCOLA SAMPAIO

Processo : AIRR - 1346 / 1997 - 316 - 02 - 40 . 0 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R A : J.C. MARIA DE ASSIS CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,
APART-HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES,

HOSPEDARIAS, POUSADAS, RESTAURANTES,
CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZARIAS, BARES,

LANCHONETES, SORVETERIAS, CONFEITARIAS,
DOCERIAS, BUFFETS, FAST-FOODS E ASSEMELHA-
DOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADO : WALDIRENE RIBEIRO DA COSTA

A G R AVA D O ( S ) : PASTELARIA E LANCHES MUKITO LTDA.

Processo : AIRR - 1106 / 1998 - 421 - 05 - 00 . 0 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R A : J.C. MARIA DE ASSIS CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : ARTHUR ARAÚJO DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : WILSON MARCOS SANTOS CARVALHO

ADVOGADO : DJALMA LUCIANO PEIXOTO ANDRADE
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Processo : AIRR - 1787 / 1998 - 032 - 02 - 40 . 8 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS

A G R AVA N T E ( S ) : DUTRA DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA.

ADVOGADO : ROBERTO CASSAB

A G R AVA D O ( S ) : DOUGLAS DE FREITAS ASCANIO

ADVOGADO : OTAVIO CRISTIANO T MOCARZEL

Processo : AIRR - 3043 / 1998 - 051 - 02 - 40 . 6 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS

A G R AVA N T E ( S ) : CONSPELMON CONSTRUÇÕES LTDA.

ADVOGADO : MILTON FRANCISCO TEDESCO

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO MARCOS DO NASCIMENTO

ADVOGADO : SEBASTIÃO ABÍLIO DA SILVA

Processo : AIRR - 3068 / 1998 - 051 - 02 - 40 . 0 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS

A G R AVA N T E ( S ) : ALERTA SERVIÇOS DE SEGURANÇA S/C LTDA.

ADVOGADO : SANDRA LÚCIA BESTLÉ ASSELTA

A G R AVA D O ( S ) : ELIS MARQUES GARCIA

ADVOGADO : SIMONE GOMES DOS SANTOS

Processo : AIRR - 58 / 1999 - 069 - 02 - 40 . 1 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS

A G R AVA N T E ( S ) : NEXTEL S.A.

ADVOGADO : IVO NICOLETTI JUNIOR

A G R AVA D O ( S ) : PAULO SÉRGIO ALVES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : FERNANDO TOFFOLI DE OLIVEIRA

Processo : AIRR - 90 / 1999 - 462 - 02 - 40 . 5 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS

A G R AVA N T E ( S ) : JOÃO BERNARDES SOBRINHO

ADVOGADO : ELSO HENRIQUES

A G R AVA D O ( S ) : MOSCHETTO & ROSSI LTDA.

ADVOGADO : EDSON MESSIAS LOUREIRO DOS SANTOS

Processo : AIRR - 283 / 1999 - 315 - 02 - 40 . 0 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R A : J.C. MARIA DE ASSIS CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : SÉRGIO SHIROMA LANCAROTTE

A G R AVA D O ( S ) : PAULO SÉRGIO DE SOUZA PEREIRA

ADVOGADO : JOSÉ PEDRO E SILVA

Processo : AIRR - 656 / 1999 - 361 - 02 - 40 . 4 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R A : J.C. MARIA DE ASSIS CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : JORGEVAL DOMINGOS DA CRUZ

ADVOGADO : LUIZ ANTÔNIO BALBO PEREIRA

A G R AVA D O ( S ) : TUPY FUNDIÇÕES LTDA.

ADVOGADO : ANTÔNIO JOSÉ MIRRA

Processo : AIRR - 1298 / 1999 - 446 - 02 - 40 . 2 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R A : J.C. MARIA DE ASSIS CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : FRANCISCO ANTÔNIO RODRIGUES JÚNIOR E OU-
TROS

ADVOGADO : MIRIAN PAULET WALLER DOMINGUES

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO -
CODESP

ADVOGADO : SÉRGIO QUINTERO

Processo : AIRR - 270 / 2000 - 069 - 02 - 40 . 3 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : ANDRÉIA APARECIDA DE PAULA

ADVOGADO : ANTÔNIO ROSELLA

A G R AVA D O ( S ) : ROSCH ADMINISTRADORA DE SERVIÇOS E INFOR-
MÁTICA LTDA.

ADVOGADO : MAURÍCIO B. PETRAGLIA JÚNIOR

Processo : AIRR - 784 / 2000 - 253 - 02 - 40 . 0 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : AGENOR ANTUNES

ADVOGADO : ARNALDO VALENTE

A G R AVA D O ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : VERA LÚCIA SILVEIRA PEIXOTO

Processo : AIRR - 1410 / 2000 - 006 - 19 - 40 . 5 - TRT da 19ª Região

R E L ATO R : J.C. ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : LOJAS AMERICANAS S.A.

ADVOGADO : MARCOS JOSÉ ARAÚJO CORREIA

A G R AVA D O ( S ) : ANA LÚCIA SOUZA SANTOS

ADVOGADO : IVANILDO VENTURA DA SILVA

Processo : AIRR - 3161 / 2000 - 041 - 02 - 40 . 2 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R A : J.C. MARIA DE ASSIS CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : SOCIEDADE UNIFICADA PAULISTA DE ENSINO RE-
NOVADO OBJETIVO - SUPERO

ADVOGADO : OCTÁVIO BUENO MAGANO

A G R AVA D O ( S ) : RICARDO POLI CAMPOS

ADVOGADO : ANTÔNIO LUCIANO TAMBELLI

Processo : AIRR - 263 / 2001 - 062 - 01 - 40 . 3 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R A : J.C. MARIA DE ASSIS CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A. - TELERJ

ADVOGADO : FERNANDO AUGUSTO DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : PAULO ROBERTO DE SÁ D'APARECIDA

ADVOGADO : JOELSON WILLIAM SILVA SOARES

Processo : AIRR - 482 / 2001 - 492 - 02 - 40 . 1 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R A : J.C. MARIA DE ASSIS CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : PELES POLO NORTE LTDA.

ADVOGADO : CELINA DOS SANTOS SILVA

A G R AVA D O ( S ) : KARL HEINZ THEUER

ADVOGADO : SEBASTIÃO GOMES DE OLIVEIRA JÚNIOR

Processo : AIRR - 482 / 2001 - 072 - 02 - 40 . 4 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO SANTANDER BRASIL S.A.

ADVOGADO : JOSÉ EDUARDO DIAS YUNIS

A G R AVA D O ( S ) : GERSON ALVES DE SOUZA

ADVOGADO : WILMA RIBEIRO LOPES BAIÃO FLORÊNCIO

Processo : AIRR - 482 / 2001 - 072 - 02 - 41 . 7 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS

A G R AVA N T E ( S ) : GERSON ALVES DE SOUZA

ADVOGADO : WILMA RIBEIRO LOPES BAIÃO FLORÊNCIO

A G R AVA D O ( S ) : BANCO SANTANDER BRASIL S.A.

ADVOGADO : GIOVANI M. DE MELLO

Processo : AIRR - 535 / 2001 - 040 - 02 - 40 . 2 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,
APART-HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES,

HOSPEDARIAS, POUSADAS, RESTAURANTES,
CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZARIAS, BARES,

LANCHONETES, SORVETERIAS, CONFEITARIAS,
DOCERIAS, BUFFETS, FAST-FOODS E ASSEMELHA-
DOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADO : ANDRÉA APARECIDA HECZL

A G R AVA D O ( S ) : ITAUNA HOTEL LTDA.

ADVOGADO : HUMBERTO DO NASCIMENTO CANHA

Processo : AIRR - 610 / 2001 - 027 - 04 - 40 . 4 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : J.C. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO -
CORSAN

ADVOGADO : JORGE SANT'ANNA BOPP

A G R AVA D O ( S ) : JOÃO CARLOS SILVA OLIVEIRA

ADVOGADO : ANTÔNIO ESCOSTEGUY CASTRO

Processo : AIRR - 623 / 2001 - 039 - 02 - 40 . 4 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R A : J.C. MARIA DE ASSIS CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : GENIVAL FERREIRA DA SILVA

ADVOGADO : MARIA LEONOR SOUZA POÇO

A G R AVA D O ( S ) : SÃO PAULO TRANSPORTE S.A.

ADVOGADO : MARIA ANTONIETTA MASCARO

A G R AVA D O ( S ) : MASSA FALIDA DE MASTERBUS LTDA.

Processo : AIRR - 624 / 2001 - 007 - 02 - 40 . 4 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R A : J.C. MARIA DE ASSIS CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : SÃO PAULO TRANSPORTE S.A.

ADVOGADO : ROSELI DIETRICH

A G R AVA D O ( S ) : GILMAR DE CARVALHO BUENO

ADVOGADO : DANIELA MATHEUS BATISTA

Processo : AIRR - 956 / 2001 - 251 - 02 - 40 . 3 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R A : J.C. MARIA DE ASSIS CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA

ADVOGADO : ANDRÉA A. DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : ROBINSON GOMES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : FLÁVIO VILLANI MACÊDO

Processo : AIRR - 994 / 2001 - 087 - 15 - 40 . 9 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : J.C. ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : TRANSPORTES CAVALINHO LTDA.

ADVOGADO : DORGIVAL RODRIGUES DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : VALDECIR ZINHANI

ADVOGADO : JÚLIO ALBERO MACIEIRA JÚNIOR

Processo : AIRR - 1041 / 2001 - 003 - 02 - 40 . 5 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R A : J.C. MARIA DE ASSIS CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : TYCO ELECTRONICS BRASIL S.A.

ADVOGADO : ERMISSON MARTINS FERREIRA

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ GERALDO PONTES DA CUNHA

ADVOGADO : CÉSAR AUGUSTO DE CASTRO

Processo : AIRR - 1075 / 2001 - 361 - 02 - 40 . 5 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R A : J.C. MARIA DE ASSIS CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : TRW AUTOMOTIVE LTDA.

ADVOGADO : MURILO POURRAT MILANI BORGES

A G R AVA D O ( S ) : NEIDE DOS SANTOS MARINELLI

ADVOGADO : DANILO RODRIGUES RUA

Processo : AIRR - 1247 / 2001 - 009 - 03 - 41 . 0 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : J.C. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BANDEIRANTES S.A.

ADVOGADO : EUSTÁQUIO FILIZZOLA BARROS

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO SANTANDER MERIDIONAL S.A.

ADVOGADO : EUSTÁQUIO FILIZZOLA BARROS

A G R AVA D O ( S ) : ALOISIO SANTOS JÚNIOR

ADVOGADO : LÉUCIO HONÓRIO DE A. LEONARDO

Processo : AIRR - 1298 / 2001 - 102 - 15 - 40 . 8 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : J.C. ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : ALEXANDRE GASTÃO EDUARDO EUGÊNIO MA-
ZAK

ADVOGADO : RENÉ GASTÃO EDUARDO MAZAK

A G R AVA D O ( S ) : FUNDAÇÃO MUSICAL DA UNIVERSIDADE DE
TA U B AT É 

ADVOGADO : DORIVAL JOSÉ GONÇALVES FRANCO

Processo : AIRR - 1410 / 2001 - 472 - 02 - 40 . 7 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R A : J.C. MARIA DE ASSIS CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : USIPARTS S.A. SISTEMAS AUTOMOTIVOS

ADVOGADO : TELMA STRINI DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : BRASINCA INDUSTRIAL S.A.

A G R AVA D O ( S ) : WALCY ANTONIO COUTO

ADVOGADO : MAURO STANKEVICIUS

Processo : AIRR - 1699 / 2001 - 442 - 02 - 40 . 2 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : EDNA FORGACS TIROTTI

ADVOGADO : ANDRÉA PINTO AMARAL CORRÊA

A G R AVA D O ( S ) : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO SAINT PATRICK

ADVOGADO : AUGUSTO HENRIQUE RODRIGUES FILHO

A G R AVA D O ( S ) : TOMAZ EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LT-
DA.

Processo : AIRR - 1834 / 2001 - 067 - 15 - 40 . 2 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : J.C. ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : MÁRCIO ENAS RODRIGUES

ADVOGADO : DOMINGOS DAVID JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

Processo : AIRR - 1870 / 2001 - 037 - 02 - 40 . 5 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ BISPO DIAS

ADVOGADO : ANDERSON HERNANDES

A G R AVA D O ( S ) : OPERADORA SÃO PAULO RENAISSANCE LTDA.

ADVOGADO : ORLANDO A. MONGELLI NETO

Processo : AIRR - 1894 / 2001 - 262 - 02 - 40 . 0 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : COOPERATIVA DE SERVIÇOS TÉCNICOS EMPRESA-
RIAIS - COOPSEM

ADVOGADO : PATRÍCIA DE ALMEIDA BARROS

A G R AVA D O ( S ) : CLÁUDIO JOSÉ DIAS DUARTE

ADVOGADO : ALLAN KARDEC GONÇALVES BORMANN

Processo : AIRR - 2030 / 2001 - 048 - 15 - 40 . 2 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : J.C. ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : RUBENS MENDES

ADVOGADO : JORGE NERY DE OLIVEIRA FILHO

A G R AVA D O ( S ) : MUNICÍPIO DE PIRASSUNUNGA

ADVOGADO : WALTER RODRIGUES DA CRUZ

Processo : AIRR - 2030 / 2001 - 114 - 15 - 41 . 6 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : J.C. ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : PGL BRASIL LTDA.

ADVOGADO : BEATRIZ HELENA ASTOLFI

A G R AVA D O ( S ) : SANDRA TEIXEIRA

ADVOGADO : SIMONE TEIXEIRA

Processo : AIRR - 2412 / 2001 - 382 - 02 - 40 . 2 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R A : J.C. MARIA DE ASSIS CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : PEDRO TAVARES

ADVOGADO : AMILTON APARECIDO RODRIGUES

A G R AVA D O ( S ) : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : FRANCISCO BARRETO
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Processo : AIRR - 2478 / 2001 - 431 - 02 - 40 . 8 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS

A G R AVA N T E ( S ) : VIAÇÃO CURUÇÁ LTDA.

ADVOGADO : SCHEYLLA FURTADO OLIVEIRA SALOMÃO GAR-
CIA

A G R AVA D O ( S ) : ANTONIO SALVADOR FILHO

ADVOGADO : MARCOS PAULO MONTALVÃO GALDINO

Processo : AIRR - 2563 / 2001 - 033 - 02 - 40 . 6 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R A : J.C. MARIA DE ASSIS CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : VANDERLÉIA ARAÚJO TRAUDI GIROTTO

ADVOGADO : MÁRCIA APARECIDA FERACIN MEIRA

A G R AVA D O ( S ) : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : HÉLCIO GIORGI FILHO

Processo : AIRR - 2565 / 2001 - 002 - 02 - 40 . 7 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS PRÁTICOS DE FARMÁCIA E DOS
EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE DROGAS, MEDI-
CAMENTOS E PRODUTOS FARMACÊUTICOS DE
SÃO PAULO

ADVOGADO : MARIA APARECIDA BIAZZOTTO CHAHIN

A G R AVA D O ( S ) : DROGARIA ANGÉLICA LTDA.

ADVOGADO : ADRIANO LONGO

Processo : AIRR - 2590 / 2001 - 049 - 02 - 40 . 4 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS

A G R AVA N T E ( S ) : NEIDE BATISTA DE SOUZA

ADVOGADO : DEJAIR PASSERINE DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : HOSPITAL DO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL -
HSPM

ADVOGADO : MARIA AMÉLIA CAMPOLIM DE ALMEIDA

Processo : AIRR - 2695 / 2001 - 059 - 02 - 40 . 0 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,
APART-HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES,

HOSPEDARIAS, POUSADAS, RESTAURANTES,
CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZARIAS, BARES,

LANCHONETES, SORVETERIAS, CONFEITARIAS,
DOCERIAS, BUFFETS, FAST-FOODS E ASSEMELHA-
DOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADO : MÁRCIO FONTES SOUZA

A G R AVA D O ( S ) : EDUARDO'S RESTAURANTES LTDA.

ADVOGADO : WALTER ANTÔNIO DE ALBUQUERQUE

Processo : AIRR - 2766 / 2001 - 028 - 02 - 40 . 7 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : THAIS CRISTINA PARSANEZE IASI

A G R AVA D O ( S ) : JOÃO ANTÔNIO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : LÍGIA MARIA DE FREITAS CYRINO

Processo : AIRR - 2798 / 2001 - 022 - 02 - 40 . 4 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R A : J.C. MARIA DE ASSIS CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ LINDOMAR LEITE CABRAL

ADVOGADO : MARCO ANTONIO DONATELLO

A G R AVA D O ( S ) : MOTOR BIKE FAST INSURANCE S/C LTDA.

ADVOGADO : PAULO MERHEJE TREVISAN

Processo : AIRR - 2803 / 2001 - 004 - 02 - 40 . 7 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R A : J.C. MARIA DE ASSIS CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : ALADIR GANDINI

ADVOGADO : JOSÉ ARIVAN DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : FORMA LINEAR DECORAÇÕES LTDA.

Processo : AIRR - 2831 / 2001 - 035 - 02 - 40 . 2 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R A : J.C. MARIA DE ASSIS CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : ADEVALDO LUIZ NETO

ADVOGADO : ANDERSON HERNANDES

A G R AVA D O ( S ) : VARAM IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA.

ADVOGADO : JACKSON PASSOS SANTOS

Processo : AIRR - 2855 / 2001 - 038 - 02 - 40 . 0 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R A : J.C. MARIA DE ASSIS CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO : ALEXANDRA CECÍLIA MANFRIN BRANDÃO

A G R AVA D O ( S ) : ANTONIA DENISE DE SOUZA VERÍSSIMO

ADVOGADO : AILSON SANCHEZ ANGELO

Processo : AIRR - 2917 / 2001 - 064 - 02 - 40 . 0 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R A : J.C. MARIA DE ASSIS CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : MANOEL MARTINS DE SENA

ADVOGADO : SÓSTENES LUIZ FILGUEIRAS BARBOSA

A G R AVA D O ( S ) : SÃO PAULO TRANSPORTE S.A.

ADVOGADO : LAURA LOPES DE ARAÚJO MAIA

A G R AVA D O ( S ) : MASSA FALIDA DE MASTERBUS TRANSPORTES
LT D A . 

Processo : AIRR - 2944 / 2001 - 383 - 02 - 40 . 6 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS

A G R AVA N T E ( S ) : IZAIAS DA ROCHA

ADVOGADO : EDUARDO FERRARI DA GLÓRIA

A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

Processo : AIRR - 13 / 2002 - 411 - 02 - 40 . 9 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : IVAN CARLOS DE ALMEIDA

A G R AVA D O ( S ) : BEATRIZ HIROMI YOZHIYOKA ALMEIDA

ADVOGADO : CELSO FERRAREZE

Processo : AIRR - 75 / 2002 - 025 - 02 - 40 . 0 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R A : J.C. MARIA DE ASSIS CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : FORTCOOPER - COOPERATIVA INTEGRADA DE
TRABALHO MULTIPROFISSIONAL

ADVOGADO : HERALDO AUGUSTO ANDRADE

A G R AVA D O ( S ) : TATIANE JANAÍNA NOGUEIRA

ADVOGADO : APARECIDO UBIRAJÁ GOMES DE MORAES

Processo : AIRR - 98 / 2002 - 074 - 02 - 40 . 5 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : IVAN CARLOS DE ALMEIDA

A G R AVA D O ( S ) : SANDRA INÊS LEIDE

ADVOGADO : WANDERLEY JOSÉ LUCIANO

Processo : AIRR - 130 / 2002 - 491 - 02 - 40 . 0 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R A : J.C. MARIA DE ASSIS CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : SÉRGIO SHIROMA LANCAROTTE

A G R AVA D O ( S ) : MARIA KINUKO TAKAGI ARAI

ADVOGADO : JOSÉ LUIZ BERBER MUNHOZ

Processo : AIRR - 143 / 2002 - 073 - 02 - 40 . 5 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO
- METRÔ

ADVOGADO : ALEXANDRE LIANDO DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : ABDIAS FELICIANO FEITOSA

ADVOGADO : EDGARD RODRIGUES TRAVASSOS

Processo : AIRR - 173 / 2002 - 311 - 02 - 40 . 0 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R A : J.C. MARIA DE ASSIS CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ULTRAGAZ S.A.

ADVOGADO : RENATA WILLENS LONGO

A G R AVA D O ( S ) : OSWALDINO XAVIER DA SILVA

ADVOGADO : MARGARIDA BALDUINO GRANDO

Processo : AIRR - 594 / 2002 - 015 - 06 - 40 . 0 - TRT da 6ª Região

R E L ATO R : J.C. ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA BRASILEIRA DE BEBIDAS

ADVOGADO : CARLO RÊGO MONTEIRO

A G R AVA D O ( S ) : GUSTAVO AMANDO BARBOSA ROGÉRIO

ADVOGADO : ISADORA COELHO DE AMORIM OLIVEIRA

Processo : AIRR - 675 / 2002 - 017 - 13 - 40 . 4 - TRT da 13ª Região

R E L ATO R : J.C. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO ABN AMRO REAL S.A.

ADVOGADO : JOSÉ MÁRIO PORTO JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : JUDITE MARIA DE HOLANDA

ADVOGADO : ABEL AUGUSTO DO RÊGO COSTA JÚNIOR

Processo : AIRR - 721 / 2002 - 171 - 06 - 40 . 7 - TRT da 6ª Região

R E L ATO R : J.C. ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : MANOEL ALVES DE MELO - LOCADORA DE VEÍ-
CULOS LTDA.

ADVOGADO : UMBERTO DA VEIGA LIRA

A G R AVA D O ( S ) : JONAS JÚNIO DA SILVA

ADVOGADO : JOÃO BATISTA DE MOURA

Processo : AIRR - 768 / 2002 - 461 - 05 - 40 . 3 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R : J.C. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS

A G R AVA N T E ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : LEILA TATIANA PRAZERES COSTA

A G R AVA D O ( S ) : FÁBIO ALVES FIGUEIREDO

ADVOGADO : PAULO DE TARSO DE ANDRADE RAMOS

Processo : AIRR - 768 / 2002 - 461 - 05 - 41 . 6 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R : J.C. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS

A G R AVA N T E ( S ) : MASTEC BRASIL S.A.

ADVOGADO : VALTON DÓRIA PESSOA

A G R AVA D O ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : LEILA TATIANA PRAZERES COSTA

A G R AVA D O ( S ) : FÁBIO ALVES FIGUEIREDO

ADVOGADO : JOSÉ CARNEIRO ALVES

Processo : AIRR - 815 / 2002 - 332 - 04 - 40 . 0 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R A : J.C. MARIA DE ASSIS CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA DE TRANSPORTE SETE DE SETEMBRO
LT D A . 

ADVOGADO : JOSÉ ROBERTO MOURA JUCHEM

A G R AVA D O ( S ) : JÚLIO HUGARTE DA SILVA

ADVOGADO : NILSON ROBERTO SCHWENGBER

Processo : AIRR - 837 / 2002 - 101 - 04 - 40 . 6 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : J.C. ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : AGIP DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

A G R AVA D O ( S ) : MARCELO DA FONSECA DUARTE

ADVOGADO : EISLER ROSA CAVADA

Processo : AIRR - 884 / 2002 - 018 - 06 - 40 . 2 - TRT da 6ª Região

R E L ATO R : J.C. ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : ASA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

ADVOGADO : ANTÔNIO HENRIQUE NEUENSCHWANDER

A G R AVA D O ( S ) : PEDRO JOSÉ DA SILVA

ADVOGADO : PAULO FRANCISCO DA SILVA

Processo : AIRR - 932 / 2002 - 132 - 05 - 40 . 2 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R : J.C. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS

A G R AVA N T E ( S ) : MONSANTO NORDESTE S.A.

ADVOGADO : MYLENA VILLA COSTA

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ RABELO ANDRADE

ADVOGADO : JOSÉ ALMIR DE ASSUNÇÃO FILHO

Processo : AIRR - 959 / 2002 - 017 - 04 - 00 . 5 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : J.C. ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : TELEPERFORMANCE BRASIL LTDA.

ADVOGADO : FERNANDO VICENZI

A G R AVA D O ( S ) : MARCO ANTÔNIO LEIRIAS

ADVOGADO : ANA RITA NAKADA

Processo : AIRR - 981 / 2002 - 015 - 06 - 40 . 6 - TRT da 6ª Região

R E L ATO R : J.C. ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA BRASILEIRA DE BEBIDAS

ADVOGADO : CARLO RÊGO MONTEIRO

A G R AVA D O ( S ) : ALEXANDRE LINS DE ASSIS

ADVOGADO : ISADORA COELHO DE AMORIM OLIVEIRA

Processo : AIRR - 1062 / 2002 - 906 - 06 - 40 . 2 - TRT da 6ª Região

R E L ATO R : J.C. ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A. - TELPE

ADVOGADO : FABIANNA CAMELO DE SENA ARNAUD

A G R AVA D O ( S ) : CÉLIA MARIA DE SOUZA E OUTROS

ADVOGADO : RICARDO ESTEVÃO DE OLIVEIRA

Processo : AIRR - 1088 / 2002 - 010 - 06 - 40 . 6 - TRT da 6ª Região

R E L ATO R : J.C. ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS -
CBTU

ADVOGADO : ALEXANDRE SOARES BARTILOTTI

A G R AVA D O ( S ) : FRANCISCO BEZERRA MONTEIRO

ADVOGADO : CARLOS ALEXANDRE DE B. CALDAS

Processo : AIRR - 1178 / 2002 - 906 - 06 - 40 . 1 - TRT da 6ª Região

R E L ATO R : J.C. ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : EDNALDO ANDRADE DE SANTANA E OUTROS

ADVOGADO : JOSÉ GERALDO DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO -
CELPE

ADVOGADO : APARÍCIO DE MOURA DA CUNHA RABELO

Processo : AIRR - 1255 / 2002 - 006 - 19 - 40 . 9 - TRT da 19ª Região

R E L ATO R A : J.C. MARIA DE ASSIS CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DE ABASTECIMENTO D'ÁGUA E SA-
NEAMENTO DO ESTADO DE ALAGOAS - CASAL

ADVOGADO : JOSÉ RUBEM ÂNGELO

A G R AVA D O ( S ) : ESPEDITO NOGUEIRA BERNARDO

ADVOGADO : ROSÁLIO LEOPOLDO DE SOUZA

Processo : AIRR - 1661 / 2002 - 906 - 06 - 00 . 1 - TRT da 6ª Região

R E L ATO R : J.C. ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : RODOVIÁRIO SCHIO LTDA.

ADVOGADO : NEILSON DOS P. R. B. DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ ANTÔNIO DE OLIVEIRA LIMA

ADVOGADO : MARCOS VALÉRIO PROTA DE ALENCAR BEZERRA
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Processo : AIRR - 1880 / 2002 - 006 - 08 - 40 . 0 - TRT da 8ª Região

R E L ATO R : J.C. ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS

ADVOGADO : MARIA DA GRAÇA SEQUEIRA MELO

A G R AVA D O ( S ) : TRANSPORTES MARITUBA LTDA.

A G R AVA D O ( S ) : ÁGUAS LINDAS LTDA.

ADVOGADO : ANDREZA M. MORAIS DE FARIAS

Processo : AIRR - 2245 / 2002 - 011 - 02 - 40 . 9 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R A : J.C. MARIA DE ASSIS CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : SAKURA NAKAYA ALIMENTOS LTDA.

ADVOGADO : ROBERTO DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : SIMÃO KATERENHUK

ADVOGADO : VALTER FARID ANTÔNIO

Processo : AIRR - 3521 / 2002 - 906 - 06 - 00 . 8 - TRT da 6ª Região

R E L ATO R : J.C. ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS -
CBTU

ADVOGADO : ALEXANDRE SOARES BARTILOTTI

A G R AVA D O ( S ) : MÁRCIO DUARTE DE ALBUQUERQUE

ADVOGADO : PATRÍCIA MARIA CARVALHO VALENÇA

Processo : AIRR - 13845 / 2002 - 006 - 11 - 40 . 8 - TRT da 11ª Região

R E L ATO R : J.C. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS

A G R AVA N T E ( S ) : ATRA PRESTADORA DE SERVIÇOS EM GERAL S/C
LT D A . 

ADVOGADO : CAUBY RIBEIRO FONSÊCA

A G R AVA D O ( S ) : PEDRO DOS SANTOS

ADVOGADO : JAIRO BARROSO DE SANTANA

<!ID90358-2>

Processo : AIRR - 20149 / 2002 - 009 - 11 - 40 . 7 - TRT da 11ª Região

R E L ATO R : J.C. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS

A G R AVA N T E ( S ) : VIDEOLAR S.A.

ADVOGADO : ADRIANA ROTHER

A G R AVA D O ( S ) : CARLOS ANDRÉ NOGUEIRA DA SILVA

ADVOGADO : JOSÉ ROBERTO COELHO MENDES JÚNIOR

Processo : AIRR - 25623 / 2002 - 012 - 11 - 41 . 2 - TRT da 11ª Região

R E L ATO R : J.C. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS

A G R AVA N T E ( S ) : AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO DO AMAZO-
NAS S.A. - AFEAM

ADVOGADO : MÁRCIO LUIZ SORDI

A G R AVA D O ( S ) : LINDERSON RAMOS MALHEIRO

ADVOGADO : JOÃO BOSCO RAMOS BATISTA

Processo : AIRR - 26931 / 2002 - 001 - 11 - 40 . 9 - TRT da 11ª Região

R E L ATO R : J.C. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS

A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : CRISTINA MAIA DE MELLO PORTO

A G R AVA D O ( S ) : JOÃO MAIA DA SILVA

ADVOGADO : CÉLIO ALBERTO CRUZ DE OLIVEIRA

Processo : AIRR - 64948 / 2002 - 900 - 02 - 00 . 6 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA

ADVOGADO : ITALO QUIDICOMO

A G R AVA D O ( S ) : SAULO DE LIMA OLIVEIRA

ADVOGADO : MARIA CELINA DE ABREU

Processo : AIRR - 27 / 2003 - 011 - 02 - 40 . 0 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS

A G R AVA N T E ( S ) : RAULINO MACHADO FERREIRA

ADVOGADO : ANTÔNIO ROSELLA

A G R AVA D O ( S ) : TECNIPOL RECUPERAÇÃO E REFORÇO ESTRUTU-
RAL LTDA.

ADVOGADO : MAURO TISEO

Processo : AIRR - 62 / 2003 - 029 - 03 - 40 . 2 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : J.C. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS

A G R AVA N T E ( S ) : SIDERAL TRANSPORTES NOVA CONTAGEM LTDA.

ADVOGADO : WILSON REIS

A G R AVA D O ( S ) : MANOEL MESSIAS ROCHA

Processo : AIRR - 187 / 2003 - 001 - 19 - 40 . 0 - TRT da 19ª Região

R E L ATO R A : J.C. MARIA DE ASSIS CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE ALAGOAS - CEAL

ADVOGADO : LEONEL QUINTELLA JUCÁ

A G R AVA D O ( S ) : ALVIS COSTA PONDER

ADVOGADO : MARCO TÚLIO OLIVEIRA SOUZA

Processo : AIRR - 197 / 2003 - 014 - 08 - 02 . 2 - TRT da 8ª Região

R E L ATO R : J.C. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS

A G R AVA N T E ( S ) : EDITORA GLOBO S.A.

ADVOGADO : CRISTIANA PINHO MARTINS

A G R AVA D O ( S ) : SÍLVIA MARGARETH SOUZA CHAVES

ADVOGADO : FRANCISCO SOARES NAPOLEÃO

Processo : AIRR - 233 / 2003 - 461 - 02 - 40 . 0 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS

A G R AVA N T E ( S ) : VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : GERALDO BARALDI JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : REINALDO CAVA BRITTO

ADVOGADO : ÂNGELA MARIA GAIA

Processo : AIRR - 236 / 2003 - 012 - 02 - 40 . 0 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS

A G R AVA N T E ( S ) : LUCIENE DE OLIVEIRA SILVA

ADVOGADO : JOSÉ LUIZ FERREIRA DE ALMEIDA

A G R AVA D O ( S ) : EDITORA CERED CENTRO DE RECURSOS EDUCA-
CIONAIS LTDA.

ADVOGADO : EDSON MAROTTI

Processo : AIRR - 246 / 2003 - 271 - 06 - 40 . 8 - TRT da 6ª Região

R E L ATO R A : J.C. MARIA DE ASSIS CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : G. DIAS TRANSPORTES LTDA.

ADVOGADO : MARCOS KLEBER CAVALCANTI CHAVES

A G R AVA D O ( S ) : EDELSON MARCELINO DA SILVA

ADVOGADO : JADILMA NASCIMENTO DE CASTRO SANTOS

Processo : AIRR - 262 / 2003 - 203 - 08 - 40 . 1 - TRT da 8ª Região

R E L ATO R : J.C. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS

A G R AVA N T E ( S ) : JARI CELULOSE S.A.

ADVOGADO : RUBENS BRAGA CORDEIRO

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ DOMINGOS ABREU GOMES

ADVOGADO : SÉRGIO AUGUSTO DE SOUZA LÉLIS

Processo : AIRR - 343 / 2003 - 011 - 13 - 40 . 2 - TRT da 13ª Região

R E L ATO R A : J.C. MARIA DE ASSIS CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : RAIMUNDO NÓBREGA DE SOUSA

ADVOGADO : JOSÉ MATTHESON NÓBREGA DE SOUSA

A G R AVA D O ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : ADRIANO MARCELO BAPTISTA

Processo : AIRR - 343 / 2003 - 011 - 13 - 41 . 5 - TRT da 13ª Região

R E L ATO R A : J.C. MARIA DE ASSIS CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : FLÁVIO LONDRES DA NÓBREGA

A G R AVA D O ( S ) : RAIMUNDO NÓBREGA DE SOUSA

ADVOGADO : JOSÉ MATTHESON NÓBREGA DE SOUSA

Processo : AIRR - 359 / 2003 - 361 - 02 - 40 . 6 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS

A G R AVA N T E ( S ) : PALMERIO ALVES CALDEIRA

ADVOGADO : MARCELO DE OLIVEIRA SOUZA

A G R AVA D O ( S ) : MAHLE COFAP ANÉIS S.A.

ADVOGADO : ILA MARTINS DELLANOCE

Processo : AIRR - 448 / 2003 - 012 - 03 - 40 . 2 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : J.C. ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : IRENE SIMÕES TAVARES

ADVOGADO : ISABEL DAS GRAÇAS DORADO TORRES

A G R AVA D O ( S ) : ÓTICA SIMÕES LTDA.

A G R AVA D O ( S ) : JAMES BARBOZA GUSÃO

Processo : AIRR - 635 / 2003 - 092 - 03 - 40 . 4 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : J.C. ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : RANDOLFO LUIZ SILVA

ADVOGADO : MARCUS ANTONIUS STORINO

A G R AVA D O ( S ) : DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LAGOA SANTA LT-
DA.

ADVOGADO : LUCAS DE ARÁUJO FREITAS

Processo : AIRR - 635 / 2003 - 092 - 03 - 41 . 7 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : J.C. ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LAGOA SANTA LT-
DA.

ADVOGADO : LUCAS DE ARÁUJO FREITAS

A G R AVA D O ( S ) : RANDOLFO LUIZ SILVA

Processo : AIRR - 654 / 2003 - 012 - 03 - 40 . 2 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : J.C. ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRA-
FOS - ECT

ADVOGADO : MARLEY SILVA DA CUNHA GOMES

A G R AVA D O ( S ) : ANIVERSINO MALAQUIAS DA SILVA

ADVOGADO : SÉRGIO FERNANDO PEREIRA

Processo : AIRR - 748 / 2003 - 097 - 03 - 40 . 1 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : J.C. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS

A G R AVA N T E ( S ) : USINAS SIDERÚRGICAS DE MINAS GERAIS S.A. -
USIMINAS

ADVOGADO : JULIANA DE CASTRO PRUDENTE

A G R AVA D O ( S ) : AIDER MARQUES DANTAS E OUTRO

ADVOGADO : GILSON VITOR CAMPOS

Processo : AIRR - 811 / 2003 - 039 - 03 - 40 . 9 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : J.C. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS

A G R AVA N T E ( S ) : LAFARGE BRASIL S.A.

ADVOGADO : RICARDO COUTO ABRANTES

A G R AVA D O ( S ) : OSVALDINO RODRIGUES BARBOSA

ADVOGADO : MÁRCIO DE FREITAS GUIMARÃES

Processo : AIRR - 814 / 2003 - 039 - 03 - 40 . 2 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : J.C. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS

A G R AVA N T E ( S ) : LAFARGE BRASIL S.A.

ADVOGADO : RICARDO COUTO ABRANTES

A G R AVA D O ( S ) : GERALDO JOSÉ DA SILVA

ADVOGADO : MÁRCIO DE FREITAS GUIMARÃES

Processo : AIRR - 817 / 2003 - 027 - 03 - 40 . 6 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : J.C. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS

A G R AVA N T E ( S ) : TEKSID DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : JOÃO BATISTA PACHECO ANTUNES DE CARVA-
LHO

A G R AVA D O ( S ) : EDVARD XAVIER DA SILVA

ADVOGADO : WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOUZA FONTES

Processo : AIRR - 830 / 2003 - 004 - 24 - 40 . 7 - TRT da 24ª Região

R E L ATO R : J.C. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS

A G R AVA N T E ( S ) : ANTÔNIO ROBERTO DE SOUZA E OUTROS

ADVOGADO : PATRÍCIA MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : BRASIL TELECOM S.A.

ADVOGADO : JANE RESINA FERNANDES DE OLIVEIRA

Processo : AIRR - 844 / 2003 - 221 - 02 - 40 . 2 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS

A G R AVA N T E ( S ) : SEBASTIÃO ALVES NETO

ADVOGADO : REGINALDO DE OLIVEIRA GUIMARÃES

A G R AVA D O ( S ) : SKF DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : CELSO IWAO YUHACHI MURA SUZUKI

Processo : AIRR - 877 / 2003 - 098 - 03 - 40 . 6 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R A : J.C. MARIA DE ASSIS CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : NARCÍSIO LOPES DOS SANTOS E OUTRO

ADVOGADO : ANTÔNIO CLARETE RODRIGUES

A G R AVA D O ( S ) : FERROVIA CENTRO-ATLÂNTICA S.A.

ADVOGADO : MARCO AURÉLIO SALLES PINHEIRO

Processo : AIRR - 885 / 2003 - 048 - 03 - 40 . 6 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : J.C. ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : MARCUS TADEU LOPES SOUTO

ADVOGADO : JOSÉ CALDEIRA BRANT NETO

A G R AVA D O ( S ) : FERTILIZANTES FOSFATADOS S.A. - FOSFÉRTIL

ADVOGADO : MIGUEL ÂNGELO RACHID

Processo : AIRR - 885 / 2003 - 026 - 03 - 40 . 9 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : J.C. ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : FABIANO MAGELLA LUCAS DE CARVALHO

A G R AVA D O ( S ) : JOÃO ANUNCIAÇÃO DE MELLO

ADVOGADO : WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOUZA FONTES

Processo : AIRR - 886 / 2003 - 048 - 03 - 40 . 0 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : J.C. ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : FERTILIZANTES FOSFATADOS S.A. - FOSFÉRTIL

ADVOGADO : MIGUEL ÂNGELO RACHID

A G R AVA D O ( S ) : GILSON OLEGÁRIO (ESPÓLIO DE)

ADVOGADO : JOSÉ CALDEIRA BRANT NETO

Processo : AIRR - 886 / 2003 - 003 - 13 - 40 . 5 - TRT da 13ª Região

R E L ATO R : J.C. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS

A G R AVA N T E ( S ) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
S.A.

ADVOGADO : FLÁVIO LONDRES DA NÓBREGA

A G R AVA D O ( S ) : MARCOS ANTÔNIO REMÍGIO

ADVOGADO : GEORGIANA WANIUSKA ARAÚJO LUCENA

Processo : AIRR - 886 / 2003 - 028 - 03 - 40 . 6 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : J.C. ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : FABIANO MAGELLA LUCAS DE CARVALHO

A G R AVA D O ( S ) : GERALDO PEREIRA DIAS

ADVOGADO : WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOUZA FONTES

Processo : AIRR - 916 / 2003 - 113 - 03 - 40 . 3 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R A : J.C. MARIA DE ASSIS CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DE PESQUISA DE RECURSOS MINE-
RAIS - CPRM

ADVOGADO : ROBSON EUSTÁQUIO MAGALHÃES

A G R AVA D O ( S ) : JORGE EMILIANO PEREIRA

ADVOGADO : GERALDA APARECIDA ABREU
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Processo : AIRR - 921 / 2003 - 020 - 03 - 40 . 6 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : J.C. ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : VOTORANTIM CELULOSE E PAPEL S.A.

ADVOGADO : HILTON HERMENEGILDO PAIVA

A G R AVA D O ( S ) : CARLOS ROBERTO KLEFENZ

ADVOGADO : ALCY ÁLVARES NOGUEIRA

Processo : AIRR - 924 / 2003 - 025 - 03 - 40 . 1 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : J.C. ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
S.A.

ADVOGADO : JOÃO BOSCO BORGES ALVARENGA

A G R AVA D O ( S ) : EMERSON EUGÊNIO DUMONT DRUMOND RIBEI-
RO

ADVOGADO : MARCELO CAMPOS

Processo : AIRR - 924 / 2003 - 021 - 03 - 40 . 6 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : J.C. ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : UNIFAR - UNIÃO FARMACÊUTICA LTDA.

ADVOGADO : FERNANDA BARBOSA DINIZ

A G R AVA D O ( S ) : JOÃO BOSCO FERREIRA

ADVOGADO : JOSÉ MENDES DOS SANTOS

Processo : AIRR - 925 / 2003 - 022 - 03 - 40 . 7 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : J.C. ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : MAGNETI MARELLI COFAP - COMPANHIA FABRI-
CADORA DE PEÇAS

ADVOGADO : EDSON ANTÔNIO FIÚZA GOUTHIER

A G R AVA D O ( S ) : GERALDO OMÉRIO DA PAIXÃO

ADVOGADO : MARIA REGINA PEREIRA BATISTA

Processo : AIRR - 931 / 2003 - 014 - 03 - 40 . 0 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : J.C. ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : FERROVIA CENTRO-ATLÂNTICA S.A.

ADVOGADO : LEILA AZEVEDO SETTE

A G R AVA D O ( S ) : MARCOS DE PAOLI BRETZ

ADVOGADO : CLÁUDIA DE CARVALHO CAILLAUX

Processo : AIRR - 931 / 2003 - 022 - 03 - 40 . 4 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : J.C. ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO - SESC/ARMG

ADVOGADO : DÁRCIO GUIMARÃES DE ANDRADE

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ HIGINO DE CARVALHO

ADVOGADO : SEBASTIANA MELO B. FERREIRA

Processo : AIRR - 937 / 2003 - 008 - 03 - 40 . 5 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R A : J.C. MARIA DE ASSIS CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : FERROVIA CENTRO-ATLÂNTICA S.A.

ADVOGADO : MARCO AURÉLIO SALLES PINHEIRO

A G R AVA D O ( S ) : LEONARDO LUIZ DO PRADO

ADVOGADO : BERNARDO CORGOSINHO ALVES DE MEIRA

Processo : AIRR - 943 / 2003 - 058 - 03 - 40 . 9 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R A : J.C. MARIA DE ASSIS CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN

ADVOGADO : GERALDO BAÊTA VIEIRA

A G R AVA D O ( S ) : SEBASTIÃO PEDRO VIEIRA

ADVOGADO : DAVID GOMES CAROLINO

Processo : AIRR - 944 / 2003 - 058 - 03 - 40 . 3 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R A : J.C. MARIA DE ASSIS CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN

ADVOGADO : GERALDO BAÊTA VIEIRA

A G R AVA D O ( S ) : BASÍLIO LOPES DA COSTA

ADVOGADO : DAVID GOMES CAROLINO

Processo : AIRR - 948 / 2003 - 058 - 03 - 40 . 1 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R A : J.C. MARIA DE ASSIS CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN

ADVOGADO : GERALDO BAÊTA VIEIRA

A G R AVA D O ( S ) : JAVER TEIXEIRA ARANTES

ADVOGADO : DAVID GOMES CAROLINO

Processo : AIRR - 957 / 2003 - 058 - 03 - 40 . 2 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R A : J.C. MARIA DE ASSIS CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN

ADVOGADO : GERALDO BAÊTA VIEIRA

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ BRITO NETO

ADVOGADO : DAVID GOMES CAROLINO

Processo : AIRR - 968 / 2003 - 003 - 13 - 40 . 0 - TRT da 13ª Região

R E L ATO R : J.C. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : MÉRCIA CARLOS DE SOUZA

A G R AVA D O ( S ) : MARIA DE LOURDES LIRA DE OLIVEIRA

ADVOGADO : GEORGIANA WANIUSKA ARAÚJO LUCENA

Processo : AIRR - 997 / 2003 - 058 - 03 - 40 . 4 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R A : J.C. MARIA DE ASSIS CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : LAFARGE BRASIL S.A.

ADVOGADO : RICARDO COUTO ABRANTES

A G R AVA D O ( S ) : GERALDO FRANCISCO DIAS

ADVOGADO : DAVI BATISTA DE MACEDO

Processo : AIRR - 1003 / 2003 - 058 - 03 - 40 . 7 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R A : J.C. MARIA DE ASSIS CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : LAFARGE BRASIL S.A.

ADVOGADO : RICARDO COUTO ABRANTES

A G R AVA D O ( S ) : JOÃO MAXIMINIANO DE OLIVEIRA SOBRINHO

ADVOGADO : DAVI BATISTA DE MACEDO

Processo : AIRR - 1012 / 2003 - 058 - 03 - 40 . 8 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R A : J.C. MARIA DE ASSIS CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : LAFARGE BRASIL S.A.

ADVOGADO : RICARDO COUTO ABRANTES

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ CLEMENTE RODRIGUES

ADVOGADO : DAVI BATISTA DE MACEDO

Processo : AIRR - 1017 / 2003 - 099 - 03 - 40 . 6 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R A : J.C. MARIA DE ASSIS CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : CARLA FERREIRA GUIMARÃES

A G R AVA D O ( S ) : JOÃO RIBEIRO DE ARAÚJO

ADVOGADO : FERNANDO GUERRA JÚNIOR

Processo : AIRR - 1026 / 2003 - 058 - 03 - 40 . 1 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R A : J.C. MARIA DE ASSIS CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN

ADVOGADO : GERALDO BAÊTA VIEIRA

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ IOCLÉRIO DIAS

ADVOGADO : DAVI BATISTA DE MACEDO

Processo : AIRR - 1029 / 2003 - 092 - 03 - 40 . 6 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R A : J.C. MARIA DE ASSIS CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : HOLCIM (BRASIL) S.A.

ADVOGADO : CARMEM LUÍZA MAMBRINI

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ OSMAR VENÂNCIO

ADVOGADO : MÁRCIO DE FREITAS GUIMARÃES

Processo : AIRR - 1033 / 2003 - 001 - 13 - 40 . 8 - TRT da 13ª Região

R E L ATO R : J.C. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO ABN AMRO REAL S.A.

ADVOGADO : JOSÉ MÁRIO PORTO JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : MANOEL REINALDO BARRETO

ADVOGADO : JOSÉ CLETO LIMA DE OLIVEIRA

Processo : AIRR - 1040 / 2003 - 059 - 03 - 40 . 1 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R A : J.C. MARIA DE ASSIS CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : FLÁVIA TORRES RIBEIRO

A G R AVA D O ( S ) : SILVANE INÁCIA PEREIRA ALVES

ADVOGADO : MÁRIO DE OLIVEIRA E SILVA FILHO

Processo : AIRR - 1105 / 2003 - 009 - 03 - 40 . 2 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R A : J.C. MARIA DE ASSIS CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : PERFUMARIA ANA ROSA LTDA.

ADVOGADO : THALLES OLIVEIRA LOPES DE SÁ

A G R AVA D O ( S ) : PATRÍCIA RODRIGUES DE ARAÚJO

ADVOGADO : JORGE ANTÔNIO ALEXANDRE

Processo : AIRR - 1147 / 2003 - 381 - 02 - 40 . 0 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS

A G R AVA N T E ( S ) : OSRAM DO BRASIL LÂMPADAS ELÉTRICAS LT-
DA.

ADVOGADO : ADRIANA BOTELHO FANGANIELLO BRAGA

A G R AVA D O ( S ) : CREMILDA ARAÚJO DA SILVA

ADVOGADO : LILIANA DEL PAPA DE GODOY

Processo : AIRR - 1153 / 2003 - 042 - 03 - 40 . 5 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : J.C. ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES
S.A. - EMBRATEL

ADVOGADO : ROBERTO MÁRCIO TAMM DE LIMA

A G R AVA D O ( S ) : SEBASTIÃO DOS REIS BATISTA

ADVOGADO : EUSELI DOS SANTOS

Processo : AIRR - 1158 / 2003 - 092 - 03 - 40 . 4 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : J.C. ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : CAMARGO CORRÊA CIMENTOS S.A.

ADVOGADO : LEILA AZEVEDO SETTE

A G R AVA D O ( S ) : SILVIO MARQUES

ADVOGADO : SÍLVIO TEIXEIRA DA COSTA

Processo : AIRR - 1178 / 2003 - 091 - 03 - 40 . 9 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : J.C. ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : NEREU AGANETE E OUTROS

ADVOGADO : ANTÔNIO CHAGAS FILHO

A G R AVA D O ( S ) : MINERAÇÃO MORRO VELHO LTDA.

ADVOGADO : LUCAS DE MIRANDA LIMA

Processo : AIRR - 1185 / 2003 - 032 - 03 - 40 . 3 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : J.C. ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : ESAB S.A - INDÚSTRIA E COMÉRCIO

ADVOGADO : LUCAS ANDRADE P. GONTIJO MENDES

A G R AVA D O ( S ) : ELIZABETH MARIA MACEDO RIBEIRO ROCHA

ADVOGADO : MARTA VALÉRIA DE A.B.L. E SILVA

Processo : AIRR - 1206 / 2003 - 109 - 03 - 40 . 1 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : J.C. ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BEMGE S.A.

ADVOGADO : MARIA CRISTINA ARAÚJO

A G R AVA D O ( S ) : ADALBERTO FERREIRA DE OLIVEIRA

ADVOGADO : ROSMARA LIMA DE GUIMARÃES VARGAS

Processo : AIRR - 1207 / 2003 - 091 - 03 - 40 . 2 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : J.C. ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : ATAÍDE FERREIRA E OUTROS

ADVOGADO : ANTÔNIO CHAGAS FILHO

A G R AVA D O ( S ) : MINERAÇÃO MORRO VELHO LTDA.

ADVOGADO : LUCAS DE MIRANDA LIMA

Processo : AIRR - 1219 / 2003 - 003 - 21 - 40 . 6 - TRT da 21ª Região

R E L ATO R : J.C. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : LARISSA DOS SANTOS DANTAS

A G R AVA D O ( S ) : ROSANE DA SILVA CRUZ

ADVOGADO : MARCOS VINÍCIO SANTIAGO DE OLIVEIRA

Processo : AIRR - 1223 / 2003 - 091 - 03 - 40 . 5 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R A : J.C. MARIA DE ASSIS CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : ANTÔNIO CARDOSO DOS SANTOS E OUTROS

ADVOGADO : DELMA MAURA ANDRADE DE JESUS

A G R AVA D O ( S ) : CIA. INDUSTRIAL H. CARLOS SCHNEIDER - CISER

ADVOGADO : JORGE DA SILVA SALLES

Processo : AIRR - 1223 / 2003 - 014 - 03 - 40 . 6 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : J.C. ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS -
CEMIG

ADVOGADO : JOSÉ FRANCISCO DE ANDRADE

A G R AVA D O ( S ) : NELSON TAVEIRA

ADVOGADO : ROZILÂNDIA MOZAICA LIGUORI

Processo : AIRR - 1223 / 2003 - 906 - 06 - 40 . 9 - TRT da 6ª Região

R E L ATO R : J.C. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BILBAO VIZCAYA BRASIL S.A.

ADVOGADO : ABEL LUIZ MARTINS DA HORA

A G R AVA D O ( S ) : ADILSON RAMOS DA SILVA

ADVOGADO : PAULO FRANCISCO MARROCOS DE OLIVEIRA

Processo : AIRR - 1226 / 2003 - 092 - 03 - 40 . 5 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : J.C. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS

A G R AVA N T E ( S ) : BMB - BELGO MINEIRA BEKAERT ARTEFATOS DE
ARAME LTDA.

ADVOGADO : JOÃO BRÁULIO FARIA DE VILHENA

A G R AVA D O ( S ) : FERNANDO LESSA DE MOURA

ADVOGADO : EDMAR ROMANO AMBRÓSIO

Processo : AIRR - 1239 / 2003 - 092 - 03 - 40 . 4 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : J.C. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS

A G R AVA N T E ( S ) : CAMARGO CORRÊA CIMENTOS S.A.

ADVOGADO : LEILA AZEVEDO SETTE

A G R AVA D O ( S ) : IVAIR FERREIRA

ADVOGADO : SÍLVIO TEIXEIRA DA COSTA

Processo : AIRR - 1241 / 2003 - 092 - 03 - 40 . 3 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : J.C. ALTINO PEDROZO DOS SANTOS

A G R AVA N T E ( S ) : CAMARGO CORRÊA CIMENTOS S.A.

ADVOGADO : LEILA AZEVEDO SETTE

A G R AVA D O ( S ) : WELLITON EUSTÁQUIO DA SILVA

ADVOGADO : SÍLVIO TEIXEIRA DA COSTA

Processo : AIRR - 1279 / 2003 - 030 - 03 - 40 . 0 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R A : J.C. MARIA DE ASSIS CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : TECIDOS E ARMARINHOS MIGUEL BARTOLOMEU
S.A.

ADVOGADO : WANDER BARBOSA DE ALMEIDA

A G R AVA D O ( S ) : WANDERSON DOS ANJOS MUNIZ

ADVOGADO : CÉSAR ALENCAR DAVID DA LUZ
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Processo : AIRR - 10642 / 2003 - 002 - 20 - 40 . 6 - TRT da 20ª Região

R E L ATO R : J.C. ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : CALÇADOS AZALÉIA S.A.

ADVOGADO : NILO ALBERTO S. JAGUAR DE SÁ

A G R AVA D O ( S ) : JOZENEIDE OLIVEIRA DE JESUS SOUZA

ADVOGADO : ILTON MARQUES DE SOUZA

Brasília, 12 de maio de 2004.
ADONETE MARIA DIAS DE ARAÚJO

Diretora da Secretaria de Distribuição
<!ID90359-1>

Relação de processos distribuídos aos Excelentíssimos Senhores Mi-
nistros do Tribunal Superior do Trabalho, em 30/04/2004 - Distri-
buição Ordinária - 2ª Turma.

Processo : AIRR - 2668 / 1992 - 059 - 02 - 40 . 6 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO ABN AMRO REAL S.A.

ADVOGADO : JOÃO MARCELINO DA SILVA JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : JORGE CAROLLO SARABIA

ADVOGADO : HORÁCIO LUIZ AUGUSTO DA FONSECA

Processo : AIRR - 1425 / 1995 - 281 - 06 - 40 . 9 - TRT da 6ª Região

R E L ATO R : J.C. DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE

A G R AVA N T E ( S ) : USINA TRAPICHE S.A.

ADVOGADO : ILTON DO VALE MONTEIRO

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ FRANCISCO DO REGO

Processo : AIRR - 2981 / 1995 - 067 - 02 - 40 . 1 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. SAMUEL CORRÊA LEITE

A G R AVA N T E ( S ) : MRS LOGÍSTICA S.A.

ADVOGADO : DRÁUSIO APARECIDO VILLAS BOAS RANGEL

A G R AVA D O ( S ) : LEVI CERCA

ADVOGADO : MANOEL HUMBERTO ARAÚJO FEITOSA

Processo : AIRR - 572 / 1996 - 015 - 01 - 40 . 8 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : J.C. DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO NACIONAL S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EXTRA-
JUDICIAL)

ADVOGADO : LUIZ EDUARDO FONTES DE MENDONÇA

A G R AVA D O ( S ) : JORGE DA SILVA CASTRO

ADVOGADO : LUIS EDUARDO RODRIGUES ALVES DIAS

Processo : AIRR - 747 / 1996 - 035 - 01 - 40 . 1 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : J.C. DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO NACIONAL S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EXTRA-
JUDICIAL)

ADVOGADO : DENISE ALVES

A G R AVA D O ( S ) : CINTIA MARTINS DO NASCIMENTO

Processo : AIRR - 838 / 1996 - 030 - 02 - 40 . 0 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. SAMUEL CORRÊA LEITE

A G R AVA N T E ( S ) : ZAFENATI FERREIRA COUTO

ADVOGADO : CARLOS PRUDENTE CORRÊA

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA INDUSTRIAL SÃO PAULO E RIO - CIS-
PER

ADVOGADO : ILZA REIKO OKASAWA

Processo : AIRR - 1508 / 1996 - 066 - 02 - 40 . 1 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. SAMUEL CORRÊA LEITE

A G R AVA N T E ( S ) : ELEVADORES SÛR S.A. - INDÚSTRIA E COMÉR-
CIO

ADVOGADO : VALTER PASTRO

A G R AVA D O ( S ) : PEDRO ALVES DA SILVA

ADVOGADO : FRANCISCO CARMENE HUNGUERIA

Processo : AIRR - 2177 / 1996 - 054 - 02 - 40 . 7 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. SAMUEL CORRÊA LEITE

A G R AVA N T E ( S ) : CONSTRUTORA COWAN LTDA.

ADVOGADO : LUIZ FERNANDO MIORIM

A G R AVA D O ( S ) : VALDEMIR NUNES DE ANDRADE

ADVOGADO : JORGE CHAMY

Processo : AIRR - 82493 / 1996 - 271 - 04 - 40 . 5 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : J.C. DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO -
CORSAN

ADVOGADO : EDSON DE MOURA BRAGA FILHO

A G R AVA D O ( S ) : JÚLIO RODRIGUES FILHO

ADVOGADO : PEDRO LUIZ CORRÊA OSÓRIO

Processo : AIRR - 9 / 1997 - 066 - 02 - 40 . 8 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. SAMUEL CORRÊA LEITE

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO ABN AMRO REAL S.A.

ADVOGADO : JAIR TAVARES DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : ELZA DA SILVA CAMPOS

ADVOGADO : ROBERTO GUILHERME WEICHSLER

Processo : AIRR - 594 / 1997 - 541 - 01 - 40 . 6 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : J.C. DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A. (EM
LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : RODOLFO GOMES AMADEO

A G R AVA D O ( S ) : MARIA APARECIDA GOMES DOS SANTOS

ADVOGADO : LUIZ LEONARDO DE SABOYA ALFONSO

Processo : AIRR - 1345 / 1997 - 446 - 02 - 40 . 6 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. SAMUEL CORRÊA LEITE

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO -
CODESP

ADVOGADO : SÉRGIO QUINTERO

A G R AVA D O ( S ) : FAUSTO PINHEIRO JÚNIOR E OUTROS

ADVOGADO : ALDO DOS SANTOS PINTO

Processo : AIRR - 1336 / 1998 - 402 - 02 - 40 . 1 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. SAMUEL CORRÊA LEITE

A G R AVA N T E ( S ) : NILSON PICCOLLO SANCHES MENCARELI

ADVOGADO : JOSÉ ABÍLIO LOPES

A G R AVA D O ( S ) : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO

ADVOGADO : ASSAD LUIZ THOMÉ

Processo : AIRR - 2381 / 1998 - 025 - 02 - 40 . 4 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. SAMUEL CORRÊA LEITE

A G R AVA N T E ( S ) : BSH CONTINENTAL ELETRODOMÉSTICOS LTDA.

ADVOGADO : DARIO ABRAHÃO RABAY

A G R AVA D O ( S ) : WELLINGTON REIS DE FRANÇA

ADVOGADO : RENATO RUA DE ALMEIDA

Processo : AIRR - 340 / 1999 - 057 - 02 - 40 . 9 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. SAMUEL CORRÊA LEITE

A G R AVA N T E ( S ) : CONTROLE ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA.

ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO LODUCA SCALAMANDRÉ

A G R AVA D O ( S ) : PERCIVAL CORREA NEVES

ADVOGADO : CHEAD ABDALLA JÚNIOR

Processo : AIRR - 674 / 1999 - 314 - 02 - 40 . 9 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : RINALDO BRESSAN

ADVOGADO : MARCELO DE CAMPOS MENDES PEREIRA

A G R AVA D O ( S ) : RANDON S.A. IMPLEMENTOS E SISTEMAS AUTO-
MOTIVOS

ADVOGADO : JOSÉ MARNY PINTO JUNQUEIRA JÚNIOR

Processo : AIRR - 879 / 1999 - 222 - 05 - 00 . 0 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R : J.C. DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE

A G R AVA N T E ( S ) : CARLOS ALBERTO CARVALHO SANTOS

ADVOGADO : SÉRGIO BARTILOTTI

A G R AVA D O ( S ) : CAVAN PRÉ MOLDADO S.A.

ADVOGADO : ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES LEITE

Processo : AIRR - 920 / 2000 - 741 - 04 - 40 . 1 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : J.C. DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE

A G R AVA N T E ( S ) : BRASIL TELECOM S.A.

ADVOGADO : DANIELA FARNEDA MOUTINHO PERIN

A G R AVA D O ( S ) : ROQUE ALOYSIO WALTER

ADVOGADO : JOAQUIM CARLOS CARVALHO

Processo : AIRR - 1043 / 2000 - 020 - 04 - 40 . 8 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : J.C. DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE

A G R AVA N T E ( S ) : IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA
DE PORTO ALEGRE

ADVOGADO : MARIA BERNARDETE HARTMANN

A G R AVA D O ( S ) : ROBERTO DORNELES MARTINS

ADVOGADO : RAFAEL MARTINS COSTA

Processo : AIRR - 1162 / 2000 - 026 - 04 - 40 . 9 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : J.C. HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : UBIRAJARA LOUIS

A G R AVA D O ( S ) : MARCO AURÉLIO DA CUNHA

Processo : AIRR - 1217 / 2000 - 203 - 04 - 40 . 3 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : J.C. HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : TRANSPORTADORA CADOMAR LTDA.

ADVOGADO : MARCELO CORRÊA RESTANO

A G R AVA D O ( S ) : ARISTIDES DE ANSELMO

ADVOGADO : SÉRGIO PAVIN ARAÚJO

Processo : AIRR - 1235 / 2000 - 087 - 03 - 40 . 8 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : J.C. SAMUEL CORRÊA LEITE

A G R AVA N T E ( S ) : DELPHI AUTOMOTIVE SYSTEMS DO BRASIL LT-
DA.

ADVOGADO : LEILA AZEVEDO SETTE

A G R AVA D O ( S ) : SEBASTIÃO FERREIRA DUARTE

ADVOGADO : EVA APARECIDA AMARAL CHELALA

Processo : AIRR - 1273 / 2000 - 070 - 02 - 40 . 4 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : VIAÇÃO SANTA BRÍGIDA LTDA.

ADVOGADO : LUÍS OTÁVIO CAMARGO PINTO

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO ALVES SOARES

ADVOGADO : DOMINGOS ROSSI NETO

Processo : AIRR - 1772 / 2000 - 361 - 02 - 40 . 5 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : TRW AUTOMOTIVE LTDA.

ADVOGADO : MURILO POURRAT MILANI BORGES

A G R AVA D O ( S ) : LENICE MARIA PILOTO BAKKENIST

ADVOGADO : CELSO IVAN GUIMARÃES

Processo : AIRR - 2344 / 2000 - 063 - 02 - 40 . 8 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : FALCON INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

ADVOGADO : ELIANE RIBEIRO GAGO

A G R AVA D O ( S ) : ALCIDES GALAFATI

ADVOGADO : DÉCIO DE OLIVEIRA SANTOS JÚNIOR

Processo : AIRR - 12 / 2001 - 007 - 17 - 40 . 0 - TRT da 17ª Região

R E L ATO R : J.C. HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE

ADVOGADO : ANDRÉA FONTES MELO PERES

A G R AVA D O ( S ) : AILSON OLIVEIRA MARTINS

ADVOGADO : SIDNEY FERREIRA SCHREIBER

Processo : AIRR - 50 / 2001 - 601 - 04 - 40 . 4 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : J.C. DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE

A G R AVA N T E ( S ) : PETROBRÁS DISTRIBUIDORA S.A.

ADVOGADO : SÍLVIO EDUARDO BOFF

A G R AVA D O ( S ) : OSCAR ANTÔNIO DRESSLER

ADVOGADO : SÍLVIO ANTÔNIO GATELLI

Processo : AIRR - 110 / 2001 - 068 - 01 - 40 . 4 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : J.C. SAMUEL CORRÊA LEITE

A G R AVA N T E ( S ) : ENEIDA SANTOS DE BRITO

ADVOGADO : RAFAEL SILVA CABRAL

A G R AVA D O ( S ) : FUNDAÇÃO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL

ADVOGADO : ANDRÉA GRIECO SANT'ANNA MEIRINHO

A G R AVA D O ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A. - TELERJ

ADVOGADO : ANA CRISTINA GARIOLI DE ALMEIDA

Processo : AIRR - 452 / 2001 - 059 - 01 - 40 . 3 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : J.C. SAMUEL CORRÊA LEITE

A G R AVA N T E ( S ) : CÉSAR FAGUNDES DO AMARAL

ADVOGADO : PAULO JOAQUIM DA SILVA MONTEIRO

A G R AVA D O ( S ) : BITTIG COMÉRCIO E SERVIÇOS DE AUTOMÓVEIS
S.A.

ADVOGADO : JAQUELINE FONSECA DE SÁ FREIRE

Processo : AIRR - 539 / 2001 - 072 - 02 - 40 . 5 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. SAMUEL CORRÊA LEITE

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,
APART-HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES,

HOSPEDARIAS, POUSADAS, RESTAURANTES,
CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZARIAS, BARES,

LANCHONETES, SORVETERIAS, CONFEITARIAS,
DOCERIAS, BUFFETS, FAST-FOODS E ASSEMELHA-
DOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADO : RITA DE CÁSSIA KUYUMDJIAN BUONO

A G R AVA D O ( S ) : PIZZERIA E TRATTORIA VIA VENEZA LTDA.

ADVOGADO : HUMBERTO DO NASCIMENTO CANHA

Processo : AIRR - 574 / 2001 - 010 - 01 - 40 . 3 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : J.C. SAMUEL CORRÊA LEITE

A G R AVA N T E ( S ) : ATENTO BRASIL S.A.

ADVOGADO : RENATA SOUZA SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : MÔNICA BASTOS ANTUNES SOUZA

ADVOGADO : PEDRO PAULO GOUVÊA DE MAGALHÃES

Processo : AIRR - 581 / 2001 - 006 - 04 - 40 . 0 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : J.C. DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO SANTANDER MERIDIONAL S.A.

ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ AZAMBUJA KRIEGER

A G R AVA D O ( S ) : IVANILDA COSTA RODRIGUES

ADVOGADO : JOÃO SILVESTRE LOTTERMANN

Processo : AIRR - 595 / 2001 - 254 - 02 - 40 . 4 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. SAMUEL CORRÊA LEITE

A G R AVA N T E ( S ) : PORÃ SISTEMA DE REMOÇÕES LTDA.

ADVOGADO : PATRÍCIA HELENA BUDIN FONSECA

A G R AVA D O ( S ) : CARLOS EDUARDO DE SOUZA LIMA

ADVOGADO : CARLOS SIMÕES LOURO JÚNIOR
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Processo : AIRR - 654 / 2001 - 481 - 02 - 40 . 3 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. SAMUEL CORRÊA LEITE

A G R AVA N T E ( S ) : VICENTE DA SILVA SANTOS

ADVOGADO : VICTOR AUGUSTO LOVECCHIO

A G R AVA D O ( S ) : ASSOCIAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS DA COSIPA -
AFC

ADVOGADO : SÉRGIO LUIZ AKAOUI MARCONDES

Processo : AIRR - 659 / 2001 - 004 - 02 - 40 . 4 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. SAMUEL CORRÊA LEITE

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO

ADVOGADO : KARINA FRISCHLANDER

A G R AVA D O ( S ) : VANDA MARIA TIAGO

ADVOGADO : JOÃO DOMINGOS

Processo : AIRR - 744 / 2001 - 037 - 02 - 40 . 3 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. SAMUEL CORRÊA LEITE

A G R AVA N T E ( S ) : TV ÔMEGA LTDA.

ADVOGADO : BETINA BORTOLOTTI CALENDA

A G R AVA D O ( S ) : MÁRIO QUARANTA FILHO

ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE PINTO SILVA

Processo : AIRR - 757 / 2001 - 491 - 01 - 40 . 6 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : J.C. SAMUEL CORRÊA LEITE

A G R AVA N T E ( S ) : CERJ - COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO RIO DE
JANEIRO

ADVOGADO : RICARDO CÉSAR RODRIGUES PEREIRA

A G R AVA D O ( S ) : JÚLIO CÉSAR GUIMARÃES

ADVOGADO : JOÃO ALBERTO GUERRA

Processo : AIRR - 771 / 2001 - 059 - 02 - 40 . 3 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. SAMUEL CORRÊA LEITE

A G R AVA N T E ( S ) : DELTA MÓVEIS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

ADVOGADO : MARCOS GONZAGA DE C. FERREIRA

A G R AVA D O ( S ) : OLENI RODRIGUES DA SILVA

ADVOGADO : BARTHOLOMEU GONÇALVES

Processo : AIRR - 781 / 2001 - 004 - 02 - 40 . 0 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. SAMUEL CORRÊA LEITE

A G R AVA N T E ( S ) : S.A. "O ESTADO DE SÃO PAULO"

ADVOGADO : EDNO BENTO MARTINS

A G R AVA D O ( S ) : SILVANA MARIA ROZANA ORSINI

ADVOGADO : SANDRA VALÉRIA CHIAMARELLI BENEVENUTO

Processo : AIRR - 866 / 2001 - 251 - 02 - 40 . 2 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. SAMUEL CORRÊA LEITE

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA

ADVOGADO : ANDRÉA APARECIDA DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : JOÃO LUIZ DE MENEZES

ADVOGADO : FLÁVIO VILLANI MACÊDO

Processo : AIRR - 1097 / 2001 - 501 - 02 - 40 . 8 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. SAMUEL CORRÊA LEITE

A G R AVA N T E ( S ) : HOSPITAL GERAL DE PIRAJUSSARA

ADVOGADO : CARLOS CARMELO BALARÓ

A G R AVA D O ( S ) : MARCOS ANTONIO DE ASSUNÇÃO

ADVOGADO : RENATA TRAVASSOS DOS SANTOS

Processo : AIRR - 1098 / 2001 - 010 - 02 - 40 . 2 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. SAMUEL CORRÊA LEITE

A G R AVA N T E ( S ) : NIVALDO PREVIATO

ADVOGADO : PEDRO EEITI KUROKI

A G R AVA D O ( S ) : EMPRESA JORNALÍSTICA DIÁRIO DE SÃO PAULO
LT D A . 

ADVOGADO : FERNANDA DA SILVA ROCHA

Processo : AIRR - 1135 / 2001 - 006 - 17 - 40 . 1 - TRT da 17ª Região

R E L ATO R : J.C. HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : ANTÔNIO CARLOS ROCHA

ADVOGADO : JOSÉ HENRIQUE DAL PIAZ

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA DOCAS DO ESPÍRITO SANTO - CO-
DESA

ADVOGADO : SHELLEY LUCY RODRIGUES

Processo : AIRR - 1162 / 2001 - 009 - 02 - 40 . 5 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. SAMUEL CORRÊA LEITE

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO SANTANDER BRASIL S.A.

ADVOGADO : ASSAD LUIZ THOMÉ

A G R AVA D O ( S ) : MIRIAN OLIVEIRA DA SILVA

ADVOGADO : JULIANA MARIA VAZ PORTO

Processo : AIRR - 1194 / 2001 - 461 - 02 - 40 . 6 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. SAMUEL CORRÊA LEITE

A G R AVA N T E ( S ) : FERNANDO BALBINO DA SILVA

ADVOGADO : CÉLIA ROCHA DE LIMA

A G R AVA D O ( S ) : NEWELL RUBBERMAID BRASIL LTDA.

ADVOGADO : ELIANA BORGES CARDOSO

Processo : AIRR - 1249 / 2001 - 004 - 04 - 40 . 0 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : J.C. HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO SANTANDER MERIDIONAL S.A.

ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ AZAMBUJA KRIEGER

A G R AVA D O ( S ) : NELMO RICALDE FILHO

ADVOGADO : PAULA CASTRO TREPTOW

Processo : AIRR - 1311 / 2001 - 201 - 04 - 40 . 0 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : J.C. HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ ARTHUR BULCÃO DE AZEVEDO

ADVOGADO : AMAURI CELUPPI

A G R AVA D O ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : PAULO LEOPOLDO DAHMER

Processo : AIRR - 1311 / 2001 - 201 - 04 - 41 . 3 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : J.C. HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : MICHELINE PORTUGUEZ FONSECA

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ ARTHUR BULCÃO DE AZEVEDO

ADVOGADO : AMAURI CELUPPI

Processo : AIRR - 1316 / 2001 - 001 - 02 - 40 . 8 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. SAMUEL CORRÊA LEITE

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO S.A.

ADVOGADO : CÁSSIO LEÃO FERRAZ

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO CELSO FILHO

ADVOGADO : ANTÔNIO SÉRGIO DA SILVEIRA

Processo : AIRR - 1318 / 2001 - 009 - 04 - 40 . 7 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : J.C. DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE

A G R AVA N T E ( S ) : IOB - INFORMAÇÕES OBJETIVAS E PUBLICAÇÕES
JURÍDICAS LTDA. E OUTROS

ADVOGADO : LUCILA MARIA SERRA

A G R AVA D O ( S ) : SÉRGIO RENATO REOLON MARTINS

ADVOGADO : JUÇARA DE OLIVEIRA

Processo : AIRR - 1570 / 2001 - 002 - 08 - 40 . 0 - TRT da 8ª Região

R E L ATO R : J.C. HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : EDSON ALVES DA COSTA

ADVOGADO : BRUNO MOTA VASCONCELOS

A G R AVA D O ( S ) : TÁTICA SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE SEGU-
RANÇA LTDA.

Processo : AIRR - 1661 / 2001 - 062 - 15 - 40 . 0 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : J.C. DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE

A G R AVA N T E ( S ) : NEUCLER ALEIXO

ADVOGADO : REINALDO SIDERLEY VASSOLER

A G R AVA D O ( S ) : BANCO ABN AMRO REAL S.A E OUTRA

ADVOGADO : NEUZA MARIA LIMA PIRES DE GODOY

Processo : AIRR - 1753 / 2001 - 073 - 01 - 40 . 0 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : J.C. HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : MIGUEL ANTÔNIO DA SILVA

ADVOGADO : ALMIR ANTÔNIO DO SACRAMENTO

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA DOCAS DO RIO DE JANEIRO

ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO

Processo : AIRR - 2001 / 2001 - 026 - 01 - 40 . 0 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : J.C. DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE

A G R AVA N T E ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A. - TELERJ

ADVOGADO : RODRIGO RENAUL DE OLIVEIRA

A G R AVA D O ( S ) : MAURO DA SILVA

ADVOGADO : FERNANDO DE FIGUEIREDO MOREIRA

Processo : AIRR - 2389 / 2001 - 010 - 15 - 40 . 7 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : J.C. DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE

A G R AVA N T E ( S ) : JERÔNIMO MARTINS DISTRIBUIÇÃO BRASIL LT-
DA.

ADVOGADO : MARIA DE LOURDES MANDALITI

A G R AVA D O ( S ) : JOÃO EVANGELISTA FLORÊNCIO SILVA

ADVOGADO : DAVID CHRISTOFOLETTI NETO

Processo : AIRR - 2438 / 2001 - 062 - 02 - 40 . 1 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : CONSÓRCIO NACIONAL APOLLO S/C LTDA.

ADVOGADO : LUCIANA MARTINS DE OLIVEIRA

A G R AVA D O ( S ) : EDEMILSON REGINALDO MELLO

ADVOGADO : LUZANIRA CASTURINA DE ARAUJO

Processo : AIRR - 45 / 2002 - 003 - 06 - 40 . 5 - TRT da 6ª Região

R E L ATO R : J.C. DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE

A G R AVA N T E ( S ) : MARIA FERREIRA DA COSTA

ADVOGADO : JOVANIR MENDONÇA DE GOUVEIA

A G R AVA D O ( S ) : COLÉGIO SANTA MARIA

ADVOGADO : ANTÔNIO HENRIQUE NEUENSCHWANDER

Processo : AIRR - 208 / 2002 - 004 - 17 - 40 . 6 - TRT da 17ª Região

R E L ATO R : J.C. HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : SANDRA MARA AMORIM RODRIGUES

ADVOGADO : MARIA MADALENA SELVÁTICI BALTAZAR

A G R AVA D O ( S ) : LABORATÓRIO QUINTÃO LTDA.

ADVOGADO : ADOLFO HONORATO FERREIRA SIMÕES

Processo : AIRR - 411 / 2002 - 431 - 01 - 40 . 5 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : J.C. DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE

A G R AVA N T E ( S ) : CERJ - COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO RIO DE
JANEIRO

ADVOGADO : RICARDO CÉSAR RODRIGUES PEREIRA

A G R AVA D O ( S ) : JUCILEI DE AZEVEDO RAMOS

ADVOGADO : JOÃO ALBERTO GUERRA

Processo : AIRR - 427 / 2002 - 058 - 01 - 40 . 4 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : J.C. DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE

A G R AVA N T E ( S ) : CREDICARD S.A. ADMINISTRADORA DE CARTÕES
DE CRÉDITO

ADVOGADO : JOSÉ PEREZ DE REZENDE

A G R AVA D O ( S ) : ALINE SILVA DE SOUZA

ADVOGADO : CLAUDINEI GONZAGA

Processo : AIRR - 609 / 2002 - 008 - 17 - 40 . 1 - TRT da 17ª Região

R E L ATO R : J.C. HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE

ADVOGADO : ANDRÉA FONTES MELO PERES

A G R AVA D O ( S ) : MARCELO FLOR DOS SANTOS

ADVOGADO : AIDES BERTOLDO DA SILVA

Processo : AIRR - 675 / 2002 - 011 - 01 - 40 . 1 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : J.C. DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : THIAGO LINHARES PAIM COSTA

A G R AVA D O ( S ) : FABÍOLA BEATRIZ FERREIRA MORAIS

ADVOGADO : CÉSAR ROMERO VIANNA JÚNIOR

Processo : AIRR - 688 / 2002 - 371 - 05 - 40 . 7 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R : J.C. SAMUEL CORRÊA LEITE

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA HIDRO ELÉTRICA DO SÃO FRANCIS-
CO - CHESF

ADVOGADO : JARLON CUPERTINO DA SILVA LEITE

A G R AVA D O ( S ) : DAMIÃO VITAL DOS SANTOS

ADVOGADO : CELSO PEREIRA DE SOUZA

Processo : AIRR - 726 / 2002 - 231 - 06 - 40 . 9 - TRT da 6ª Região

R E L ATO R : J.C. DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA AGRO INDUSTRIAL DE GOIANA

ADVOGADO : PEDRO MACIEL DE OLIVEIRA

A G R AVA D O ( S ) : JOSIAS ÂNGELO DE SANTANA

ADVOGADO : HERCIJANE MARIA BANDEIRA DE MELO

Processo : AIRR - 867 / 2002 - 004 - 06 - 40 . 2 - TRT da 6ª Região

R E L ATO R : J.C. DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE

A G R AVA N T E ( S ) : F.S. VASCONCELOS & CIA. LTDA.

ADVOGADO : RUY SALATHIEL DE ALBUQUERQUE E MELLO
VENTURA

A G R AVA D O ( S ) : MARCOS TORQUATO DA SILVA

ADVOGADO : PAULO ROBERTO SOARES

Processo : AIRR - 869 / 2002 - 002 - 13 - 40 . 0 - TRT da 13ª Região

R E L ATO R : J.C. SAMUEL CORRÊA LEITE

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO ABN AMRO REAL S.A.

ADVOGADO : JOSÉ MÁRIO PORTO JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : MANOEL MÁRIO CAVALCANTE DE ARAÚJO

ADVOGADO : CLÁUDIO FREIRE MADRUGA

Processo : AIRR - 1241 / 2002 - 002 - 16 - 40 . 6 - TRT da 16ª Região

R E L ATO R : J.C. DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ENERGÉTICA DO MARANHÃO - CE-
MAR

ADVOGADO : LUÍS CÁSSIO ALVES DE MELO

A G R AVA D O ( S ) : OVÍDIO DE OLIVEIRA RAPOSO

ADVOGADO : GEDECY FONTES DE MEDEIROS FILHO

Processo : AIRR - 1273 / 2002 - 003 - 16 - 40 . 8 - TRT da 16ª Região

R E L ATO R : J.C. DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ENERGÉTICA DO MARANHÃO - CE-
MAR

ADVOGADO : LUÍS CÁSSIO ALVES DE MELO

A G R AVA D O ( S ) : JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA

ADVOGADO : GEDECY FONTES DE MEDEIROS FILHO

Processo : AIRR - 1286 / 2002 - 203 - 08 - 40 . 7 - TRT da 8ª Região

R E L ATO R : J.C. HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : JARI CELULOSE S.A.

ADVOGADO : KLEBER LUIZ DA SILVA JORGE

A G R AVA D O ( S ) : ARLINDO BENTO MELO
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Processo : AIRR - 1299 / 2002 - 012 - 08 - 40 . 0 - TRT da 8ª Região

R E L ATO R : J.C. HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : TV FILME BELÉM - SERVIÇOS DE TELECOMUNI-
CAÇÕES LTDA.

ADVOGADO : MÔNICA PENA

A G R AVA D O ( S ) : ANDRÉ SOCORRO SILVA

ADVOGADO : ANTÔNIO DOS REIS PEREIRA

Processo : AIRR - 1320 / 2002 - 203 - 08 - 40 . 3 - TRT da 8ª Região

R E L ATO R : J.C. HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : JARI CELULOSE S.A.

ADVOGADO : KLEBER LUIZ DA SILVA JORGE

A G R AVA D O ( S ) : SEBASTIÃO MANOEL SERRA FILHO

Processo : AIRR - 1326 / 2002 - 911 - 11 - 40 . 6 - TRT da 11ª Região

R E L ATO R : J.C. DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE

A G R AVA N T E ( S ) : HERALDO GUIMARÃES PEDROSA

ADVOGADO : WALESKA A. C. SARAVIA

A G R AVA D O ( S ) : OFICINA RODÃO (GIUSEPPE MÓDICA AMORE NE-
TO ) 

Processo : AIRR - 1477 / 2002 - 003 - 13 - 40 . 5 - TRT da 13ª Região

R E L ATO R : J.C. SAMUEL CORRÊA LEITE

A G R AVA N T E ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : FLÁVIO LONDRES DA NÓBREGA

A G R AVA D O ( S ) : MARIA DAS GRAÇAS ALCÂNTARA

ADVOGADO : FRANCISCO ATAÍDE DE MELO

Processo : AIRR - 1566 / 2002 - 087 - 03 - 40 . 0 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : J.C. DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE

A G R AVA N T E ( S ) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : WANDER BARBOSA DE ALMEIDA

A G R AVA D O ( S ) : VICENTE DE PAULA OLIVEIRA

ADVOGADO : CLÁUDIA DE CARVALHO PICININ GERKEN

Processo : AIRR - 1703 / 2002 - 013 - 06 - 40 . 3 - TRT da 6ª Região

R E L ATO R : J.C. DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE

A G R AVA N T E ( S ) : ADAUTO GUIMARÃES COSTA E OUTROS

ADVOGADO : VALDSON NEVES DE ARAÚJO

A G R AVA D O ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : RINALDO FREIRE CARVALHO PIRES

Processo : AIRR - 1896 / 2002 - 011 - 18 - 40 . 4 - TRT da 18ª Região

R E L ATO R : J.C. SAMUEL CORRÊA LEITE

A G R AVA N T E ( S ) : GLOBEX UTILIDADES S.A.

ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

A G R AVA D O ( S ) : LINDOVAL MARQUES DO NASCIMENTO

ADVOGADO : WAGNER MARTINS BEZERRA

Processo : AIRR - 2132 / 2002 - 002 - 08 - 40 . 0 - TRT da 8ª Região

R E L ATO R : J.C. HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : MICHELINE ANTUNES ESTEVES

A G R AVA D O ( S ) : HERMÓGENES DE AZEVEDO TEIXEIRA

ADVOGADO : EDILSON ARAÚJO DOS SANTOS

Processo : AIRR - 2233 / 2002 - 313 - 02 - 40 . 1 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : FÁBRICA DE GRAMPOS AÇO LTDA.

ADVOGADO : ROMUALDO GALVÃO DIAS

A G R AVA D O ( S ) : COOPER-AÇÃO - COOPERATIVA DE TRABALHO
MULTIPROFISSIONAL DE ATIBAIA

ADVOGADO : FRANCISCO LUIZ DE ANDRADE BORDAZ

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ FABIANO GONÇALVES

ADVOGADO : SAMUEL SOLOMCA

Processo : AIRR - 3826 / 2002 - 911 - 11 - 40 . 2 - TRT da 11ª Região

R E L ATO R : J.C. DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE

A G R AVA N T E ( S ) : GRADIENTE ÁUDIO E VÍDEO LTDA.

ADVOGADO : NATASJA DESCHOOLMEESTER

A G R AVA D O ( S ) : RAIMUNDO NONATO MENDES LEITE

ADVOGADO : JOSÉ BARBOSA DE SOUZA

Processo : AIRR - 9346 / 2002 - 906 - 06 - 00 . 2 - TRT da 6ª Região

R E L ATO R : J.C. HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : RODOVIÁRIO RAMOS LTDA.

ADVOGADO : SHIRLEI DE MEDEIROS GIMENES

A G R AVA D O ( S ) : AILTON SEBASTIÃO DA SILVA

ADVOGADO : PRAXÍSTELES MARTINS CARLOS DOS SANTOS

Processo : AIRR - 9800 / 2002 - 906 - 06 - 00 . 5 - TRT da 6ª Região

R E L ATO R : J.C. HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : REFRESCOS GUARARAPES LTDA.

ADVOGADO : JAIRO CAVALCANTI DE AQUINO

A G R AVA D O ( S ) : LF PRODUTIVIDADE E DESENVOLVIMENTO EM
RECURSOS HUMANOS LTDA.

ADVOGADO : SARA CRISTINA ALBUQUERQUE MOREIRA LIMA
RIBEIRO

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ MAURÍCIO GOMES DA SILVA

ADVOGADO : ADEILDO JOSÉ DO NASCIMENTO

Processo : AIRR - 27328 / 2002 - 010 - 11 - 40 . 5 - TRT da 11ª Região

R E L ATO R : J.C. HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : CRISTINA MAIA DE MELLO PORTO

A G R AVA D O ( S ) : RONALDO ANTÔNIO DA SILVA

ADVOGADO : CÉLIO ALBERTO CRUZ DE OLIVEIRA

Processo : AIRR - 29655 / 2002 - 008 - 11 - 40 . 5 - TRT da 11ª Região

R E L ATO R : J.C. HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : EUCATUR - EMPRESA UNIÃO CASCAVEL DE
TRANSPORTES E TURISMO LTDA.

ADVOGADO : JOSÉ RICARDO ABRANTES BARRETO

A G R AVA D O ( S ) : MARIA MARLENE DA CUNHA BARROS SANTOS

ADVOGADO : MÁRIO JORGE SOUZA DA SILVA

Processo : AIRR - 29727 / 2002 - 008 - 11 - 40 . 4 - TRT da 11ª Região

R E L ATO R : J.C. HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : ADEMAR PINHEIRO

ADVOGADO : ADAIR JOSÉ PEREIRA MOURA

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ FRANCISCO FREIRE TEIXEIRA

ADVOGADO : JAIRO BARROSO DE SANTANA

Processo : AIRR - 30772 / 2002 - 010 - 11 - 40 . 8 - TRT da 11ª Região

R E L ATO R : J.C. DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE

A G R AVA N T E ( S ) : EL PASO AMAZONAS ENERGIA LTDA.

ADVOGADO : VALDENYRA FARIAS THOMÉ

A G R AVA D O ( S ) : ROBERTO BORGES BACKSMANN FILHO

ADVOGADO : ELIMAR CUNHA E SILVA

Processo : AIRR - 31819 / 2002 - 007 - 11 - 40 . 8 - TRT da 11ª Região

R E L ATO R : J.C. HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : BRAZILIAN EXPRESS TRANSPORTES AÉREOS LT-
DA.

ADVOGADO : SÉRGIO MARINHO LINS

A G R AVA D O ( S ) : SAMIRAMES GONÇALVES COSTA

ADVOGADO : GUILHERME MENDONÇA GRANJA

Processo : AIRR - 36720 / 2002 - 009 - 11 - 40 . 5 - TRT da 11ª Região

R E L ATO R : J.C. HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : ANA VITÓRIA COELHO DE JESUS

A G R AVA D O ( S ) : DOMINGOS HENRIQUE CAVALCANTE LIMA

ADVOGADO : ARMANDO DE SOUZA NEGRÃO

Processo : AIRR - 47420 / 2002 - 900 - 01 - 00 . 8 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : J.C. HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BANERJ S.A.

ADVOGADO : MARCOS LUIZ OLIVEIRA DE SOUZA

A G R AVA D O ( S ) : DEIZE MARIA CODATO DO CARMO

ADVOGADO : GISA NARA MACIEL MACHADO DA SILVA
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Processo : AIRR - 8 / 2003 - 055 - 03 - 40 . 3 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R : J.C. DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE

A G R AVA N T E ( S ) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. (EM LIQUIDA-
ÇÃO)

ADVOGADO : JOSÉ AUGUSTO LOPES NETO

A G R AVA D O ( S ) : EVANDRO REZENDE MILITÃO

ADVOGADO : SANDRO GUIMARÃES SÁ

Processo : AIRR - 8 / 2003 - 055 - 03 - 41 . 6 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : J.C. DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE

A G R AVA N T E ( S ) : MRS LOGÍSTICA S.A.

ADVOGADO : MÁRCIA APARECIDA SODRÉ ROGEL

A G R AVA D O ( S ) : EVANDRO REZENDE MILITÃO

ADVOGADO : SANDRO GUIMARÃES SÁ

Processo : AIRR - 239 / 2003 - 005 - 13 - 40 . 6 - TRT da 13ª Região

R E L ATO R : J.C. HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
S.A.

ADVOGADO : FLÁVIO LONDRES DA NÓBREGA

A G R AVA D O ( S ) : SANDRO FERREIRA DE MIRANDA

ADVOGADO : AMÉRICO GOMES DE ALMEIDA

Processo : AIRR - 274 / 2003 - 203 - 08 - 41 . 9 - TRT da 8ª Região

R E L ATO R : J.C. DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE

A G R AVA N T E ( S ) : JARI CELULOSE S.A.

ADVOGADO : RUBENS BRAGA CORDEIRO

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ RIBAMAR SERRA SOUZA

ADVOGADO : SÉRGIO AUGUSTO DE SOUZA LÉLIS

Processo : AIRR - 405 / 2003 - 055 - 03 - 40 . 5 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : J.C. SAMUEL CORRÊA LEITE

A G R AVA N T E ( S ) : SOCIEDADE MINEIRA DE MINERAÇÃO

ADVOGADO : MÁRCIA FIORAVANTE CHAVES

A G R AVA D O ( S ) : ALAIR ELIAS DE SOUZA

ADVOGADO : SUELI ALVES PEREIRA

Processo : AIRR - 462 / 2003 - 411 - 02 - 40 . 8 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. SAMUEL CORRÊA LEITE

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA BRASILEIRA DE CARTUCHOS

ADVOGADO : ILZA REIKO OKASAWA

A G R AVA D O ( S ) : ERNESTO RODRIGUES FILHO

ADVOGADO : DANIELA CALVO ALBA

Processo : AIRR - 477 / 2003 - 071 - 24 - 40 . 7 - TRT da 24ª Região

R E L ATO R : J.C. DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE

A G R AVA N T E ( S ) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. (EM LIQUIDA-
ÇÃO)

ADVOGADO : ALÍRIO DE MOURA BARBOSA

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO APARECIDO DA SILVA

ADVOGADO : JÂNIO MARTINS DE SOUZA

Processo : AIRR - 555 / 2003 - 113 - 03 - 40 . 5 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : J.C. SAMUEL CORRÊA LEITE

A G R AVA N T E ( S ) : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS -
FUNCEF

ADVOGADO : MARIA CRISTINA ARAÚJO

A G R AVA D O ( S ) : SUZANA MARIA DA CUNHA SANTOS

ADVOGADO : ALUÍSIO SOARES FILHO

Processo : AIRR - 555 / 2003 - 113 - 03 - 41 . 8 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : J.C. SAMUEL CORRÊA LEITE

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : NELSON JOSÉ RODRIGUES SOARES

A G R AVA D O ( S ) : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS -
FUNCEF

ADVOGADO : MARIA CRISTINA ARAÚJO

A G R AVA D O ( S ) : SUZANA MARIA DA CUNHA SANTOS

ADVOGADO : ALUÍSIO SOARES FILHO

Processo : AIRR - 598 / 2003 - 018 - 10 - 40 . 6 - TRT da 10ª Região

R E L ATO R : J.C. SAMUEL CORRÊA LEITE

A G R AVA N T E ( S ) : CINEMARK BRASIL S.A.

ADVOGADO : TÂNIA MACHADO DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : JUVENAL RODRIGUES DE SÁ

ADVOGADO : DJALMA NOGUEIRA DOS SANTOS FILHO

Processo : AIRR - 642 / 2003 - 109 - 08 - 40 . 6 - TRT da 8ª Região

R E L ATO R : J.C. DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DOCAS DO PARÁ - CDP

ADVOGADO : MARIA DE FÁTIMA VASCONCELOS PENNA

A G R AVA D O ( S ) : EMÍDIO DOS SANTOS OLIVEIRA

ADVOGADO : YGUARACI MACAMBIRA SANTANA LIMA

Processo : AIRR - 653 / 2003 - 014 - 08 - 40 . 3 - TRT da 8ª Região

R E L ATO R : J.C. DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE

A G R AVA N T E ( S ) : ETN - EMPRESA TÉCNICA NACIONAL S.A.

ADVOGADO : CHRISTIANNE RIBEIRO ELIASQUEVICI

A G R AVA D O ( S ) : JOEL DE LIMA TEIXEIRA

ADVOGADO : SELMA LÚCIA LOPES LEÃO

Processo : AIRR - 660 / 2003 - 911 - 11 - 40 . 3 - TRT da 11ª Região

R E L ATO R : J.C. HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : MARCILENE ROSÁRIO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : JOSÉ DE OLIVEIRA BARRONCAS

A G R AVA D O ( S ) : DISBAM - DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS ANTARC-
TICA DE MANAUS LTDA.

ADVOGADO : NATASJA DESCHOOLMEESTER

Processo : AIRR - 688 / 2003 - 098 - 03 - 40 . 3 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : J.C. SAMUEL CORRÊA LEITE

A G R AVA N T E ( S ) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. (EM LIQUIDA-
ÇÃO)

ADVOGADO : ANDRÉ CARVALHO RIBEIRO

A G R AVA D O ( S ) : NILO TOLEDO E OUTROS

ADVOGADO : FLÁVIA JOSIANE DOS SANTOS

Processo : AIRR - 694 / 2003 - 048 - 03 - 40 . 4 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : J.C. SAMUEL CORRÊA LEITE

A G R AVA N T E ( S ) : FERTILIZANTES FOSFATADOS S.A. - FOSFÉRTIL

ADVOGADO : MIGUEL ÂNGELO RACHID

A G R AVA D O ( S ) : EDILSON GONÇALVES SANTOS

ADVOGADO : FABRÍCIO FRANÇA

Processo : AIRR - 698 / 2003 - 048 - 03 - 40 . 2 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : J.C. SAMUEL CORRÊA LEITE

A G R AVA N T E ( S ) : FERTILIZANTES FOSFATADOS S.A. - FOSFÉRTIL

ADVOGADO : MIGUEL ÂNGELO RACHID

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO SORAGGI

ADVOGADO : FABRÍCIO FRANÇA
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Processo : AIRR - 718 / 2003 - 036 - 03 - 40 . 5 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : J.C. SAMUEL CORRÊA LEITE

A G R AVA N T E ( S ) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
S.A.

ADVOGADO : JOÃO BOSCO BORGES ALVARENGA

A G R AVA D O ( S ) : JORGE COSTA DOS SANTOS

ADVOGADO : JÉSUS VIANA GOMES

Processo : AIRR - 726 / 2003 - 034 - 03 - 40 . 9 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : J.C. SAMUEL CORRÊA LEITE

A G R AVA N T E ( S ) : ACESITA S.A.

ADVOGADO : TATIANA DE MELLO FONSECA

A G R AVA D O ( S ) : ISAÍAS JOÃO DE ANDRADE

ADVOGADO : VALKYRIA DE MELLO LEÃO OLIVEIRA

Processo : AIRR - 727 / 2003 - 040 - 03 - 40 . 5 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : J.C. SAMUEL CORRÊA LEITE

A G R AVA N T E ( S ) : SIVEF - COMPONENTES AUTOMOTIVOS LTDA.

ADVOGADO : JULIANO FIALHO DE PINHO

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO ROCHA DE QUADROS

ADVOGADO : LUCIANO JOSÉ DE ABREU

Processo : AIRR - 728 / 2003 - 050 - 03 - 40 . 7 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : J.C. SAMUEL CORRÊA LEITE

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BEMGE S.A. E OUTRO

ADVOGADO : MARIA CRISTINA ARAÚJO

A G R AVA D O ( S ) : DALMO JOSÉ CABRAL

ADVOGADO : MÁRIO CÉSAR HAMDAN GONTIJO

Processo : AIRR - 729 / 2003 - 089 - 03 - 40 . 0 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : J.C. SAMUEL CORRÊA LEITE

A G R AVA N T E ( S ) : USINAS SIDERÚRGICAS DE MINAS GERAIS S.A. -
USIMINAS

ADVOGADO : JULIANA DE CASTRO PRUDENTE

A G R AVA D O ( S ) : ADILSON MIRANDA DA SILVA

ADVOGADO : RITA DE CÁSSIA FERREIRA

Processo : AIRR - 730 / 2003 - 050 - 03 - 40 . 6 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : J.C. SAMUEL CORRÊA LEITE

A G R AVA N T E ( S ) : MARCOS ANTÔNIO SILVA

ADVOGADO : MÁRIO CÉSAR HAMDAN GONTIJO

A G R AVA D O ( S ) : BANCO ABN AMRO REAL S.A.

ADVOGADO : FERNANDO DE OLIVEIRA SANTOS

Processo : AIRR - 750 / 2003 - 026 - 03 - 40 . 3 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : J.C. DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE

A G R AVA N T E ( S ) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : FABIANO MAGELLA LUCAS DE CARVALHO

A G R AVA D O ( S ) : JOÃO ELIAS DA ROCHA

ADVOGADO : ALVIMAR DA LUZ DIAS

Processo : AIRR - 750 / 2003 - 003 - 13 - 40 . 5 - TRT da 13ª Região

R E L ATO R : J.C. HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO ABN AMRO REAL S.A.

ADVOGADO : JOSÉ MÁRIO PORTO JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : HÉLIO DIAS BRITO E OUTRO

ADVOGADO : SEVERINO TAVARES DA SILVA FILHO

Processo : AIRR - 777 / 2003 - 002 - 13 - 40 . 1 - TRT da 13ª Região

R E L ATO R : J.C. HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : LUIZ SILVA DE ALMEIDA E OUTRO

ADVOGADO : SEVERINO TAVARES DA SILVA FILHO

A G R AVA D O ( S ) : BANCO ABN AMRO REAL S.A.

ADVOGADO : JOSÉ MÁRIO PORTO JÚNIOR

Processo : AIRR - 785 / 2003 - 001 - 08 - 40 . 9 - TRT da 8ª Região

R E L ATO R : J.C. DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE

A G R AVA N T E ( S ) : CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ S.A. - CELPA

ADVOGADO : ELZA MARIA DOS S. DE SOUZA FRANCO

A G R AVA D O ( S ) : WILSON RIBEIRO DE JESUS

ADVOGADO : IRACLIDES HOLANDA DE CASTRO

Processo : AIRR - 791 / 2003 - 035 - 03 - 40 . 0 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : J.C. DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE

A G R AVA N T E ( S ) : MRS LOGÍSTICA S.A.

ADVOGADO : CINTHIA PEREIRA DE REZENDE CURI

A G R AVA D O ( S ) : PAULO ROBERTO DOS REIS ALVES

ADVOGADO : NILSON BRAZ DE OLIVEIRA

Processo : AIRR - 792 / 2003 - 091 - 03 - 40 . 3 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : J.C. DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE

A G R AVA N T E ( S ) : MINERAÇÃO MORRO VELHO LTDA.

ADVOGADO : LUCAS DE MIRANDA LIMA

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ LUIZ DA SILVA

ADVOGADO : ANTÔNIO CHAGAS FILHO

Processo : AIRR - 806 / 2003 - 095 - 03 - 40 . 4 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : J.C. SAMUEL CORRÊA LEITE

A G R AVA N T E ( S ) : SORH - SERVIÇOS & ORGANIZAÇÕES EM RECUR-
SOS HUMANOS LTDA.

ADVOGADO : WELLINGTON AZEVEDO ARAÚJO

A G R AVA D O ( S ) : DIVINO MARCOS DE SOUZA

Processo : AIRR - 807 / 2003 - 039 - 03 - 40 . 0 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R : J.C. HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : LAFARGE BRASIL S.A.

ADVOGADO : RICARDO COUTO ABRANTES

A G R AVA D O ( S ) : JOÃO SILVA MACIEL

ADVOGADO : MÁRCIO DE FREITAS GUIMARÃES

Processo : AIRR - 813 / 2003 - 039 - 03 - 40 . 8 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : J.C. HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : LAFARGE BRASIL S.A.

ADVOGADO : RICARDO COUTO ABRANTES

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ PEDRO DA CRUZ

ADVOGADO : MÁRCIO DE FREITAS GUIMARÃES

Processo : AIRR - 840 / 2003 - 011 - 03 - 40 . 5 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : J.C. DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE

A G R AVA N T E ( S ) : LABORATÓRIOS PFIZER LTDA.

ADVOGADO : PAULO ANTONIO DE MENEZES

A G R AVA D O ( S ) : WANDERLEY CLARINDO BARCELOS

ADVOGADO : JOSÉ MENDES DOS SANTOS

Processo : AIRR - 866 / 2003 - 048 - 03 - 40 . 0 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : J.C. DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE

A G R AVA N T E ( S ) : BUNGE FERTILIZANTES S.A.

ADVOGADO : ROBERTO PINHEIRO DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ TERTULIANO DA SILVA

ADVOGADO : JOSÉ CALDEIRA BRANT NETO

Processo : AIRR - 877 / 2003 - 010 - 03 - 40 . 7 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : J.C. DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE

A G R AVA N T E ( S ) : FERROVIA CENTRO-ATLÂNTICA S.A.

ADVOGADO : LEILA AZEVEDO SETTE

A G R AVA D O ( S ) : ALVAIR VERÍSSIMO TENÓRIO FILHO

ADVOGADO : MERIVALDO FERREIRA DAMACENA

Processo : AIRR - 884 / 2003 - 038 - 03 - 40 . 4 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : J.C. DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE

A G R AVA N T E ( S ) : SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO - SESC

ADVOGADO : DÁRCIO GUIMARÃES DE ANDRADE

A G R AVA D O ( S ) : AGILDO DE CASTRO E SILVA

ADVOGADO : GRACE ROBERTO SILVA

Processo : AIRR - 887 / 2003 - 028 - 03 - 40 . 0 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : J.C. DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE

A G R AVA N T E ( S ) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : WANDER BARBOSA DE ALMEIDA

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO JULIANO MENDES PEREIRA

ADVOGADO : WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOUZA FONTES

Processo : AIRR - 891 / 2003 - 027 - 03 - 40 . 2 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : J.C. DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE

A G R AVA N T E ( S ) : BELCHIOR TEODORO DE MELO

ADVOGADO : WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOUZA FONTES

A G R AVA D O ( S ) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : FABIANO MAGELLA LUCAS DE CARVALHO

Processo : AIRR - 914 / 2003 - 020 - 03 - 40 . 4 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : J.C. DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE

A G R AVA N T E ( S ) : PHILIP MORRIS BRASIL S.A.

ADVOGADO : GERALDO JOSÉ PROCÓPIO

A G R AVA D O ( S ) : JORGE JOSÉ DE SOUZA SANTORO E OUTRA

ADVOGADO : JOSÉ MENDES DOS SANTOS

Processo : AIRR - 919 / 2003 - 048 - 03 - 40 . 2 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : J.C. DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ MAURÍCIO TEIXEIRA E OUTRO

ADVOGADO : JOSÉ CALDEIRA BRANT NETO

A G R AVA D O ( S ) : BUNGE FERTILIZANTES S.A.

ADVOGADO : ROBERTO PINHEIRO DOS SANTOS

Processo : AIRR - 956 / 2003 - 001 - 13 - 40 . 2 - TRT da 13ª Região

R E L ATO R : J.C. HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : ANTÔNIO CARLOS ALVES DE ARAÚJO E OUTRO

ADVOGADO : SEVERINO TAVARES DA SILVA FILHO

A G R AVA D O ( S ) : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO : LUCIANA COSTA ARTEIRO

Processo : AIRR - 958 / 2003 - 058 - 03 - 40 . 7 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : J.C. HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS -
CEMIG

ADVOGADO : SORAIA SOUTO BOAN

A G R AVA D O ( S ) : DURVALINO GONÇALVES MELO

ADVOGADO : DAVID GOMES CAROLINO

Processo : AIRR - 960 / 2003 - 001 - 13 - 40 . 0 - TRT da 13ª Região

R E L ATO R : J.C. HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO ABN AMRO REAL S.A.

ADVOGADO : JOSÉ MÁRIO PORTO JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ PEREIRA NUNES

ADVOGADO : JOSÉ CLETO LIMA DE OLIVEIRA

Processo : AIRR - 961 / 2003 - 001 - 13 - 40 . 5 - TRT da 13ª Região

R E L ATO R : J.C. HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO ABN AMRO REAL S.A.

ADVOGADO : JOSÉ MÁRIO PORTO JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ ALVES DA SILVA FILHO

ADVOGADO : JOSÉ CLETO LIMA DE OLIVEIRA

Processo : AIRR - 965 / 2003 - 040 - 03 - 40 . 0 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : J.C. HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : SIVEF COMPONENTES AUTOMOTIVOS LTDA.

ADVOGADO : JULIANO FIALHO DE PINHO

A G R AVA D O ( S ) : GERALDO PEREIRA DA SILVA

ADVOGADO : LUCIANO JOSÉ DE ABREU

Processo : AIRR - 983 / 2003 - 003 - 13 - 40 . 8 - TRT da 13ª Região

R E L ATO R : J.C. HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : DERLANO ALVES DA COSTA E OUTRO

ADVOGADO : SEVERINO TAVARES DA SILVA FILHO

A G R AVA D O ( S ) : BANCO ABN AMRO REAL S.A.

ADVOGADO : JOSÉ MÁRIO PORTO JÚNIOR

Processo : AIRR - 1001 / 2003 - 058 - 03 - 40 . 8 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : J.C. HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : LAFARGE BRASIL S.A.

ADVOGADO : RICARDO COUTO ABRANTES

A G R AVA D O ( S ) : OSMANO PEREIRA DA SILVA

ADVOGADO : DAVI BATISTA DE MACEDO

Processo : AIRR - 1050 / 2003 - 099 - 03 - 40 . 6 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : J.C. HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : JOSUÉ FERREIRA DOS SANTOS

ADVOGADO : GERALDO JÚNIOR DE ASSIS SANTANA

A G R AVA D O ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES
S.A. - EMBRATEL

ADVOGADO : ROBERTO MÁRCIO TAMM DE LIMA

Processo : AIRR - 1051 / 2003 - 044 - 03 - 40 . 2 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : J.C. SAMUEL CORRÊA LEITE

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO ABN AMRO REAL S.A.

ADVOGADO : FERNANDO DE OLIVEIRA SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : VASCOIR VALTER DAMACENA

ADVOGADO : FÁBIO ANTÔNIO SILVA

Processo : AIRR - 1052 / 2003 - 044 - 03 - 40 . 7 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : J.C. HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO SANTANDER BRASIL S.A.

ADVOGADO : EUSTÁQUIO FILIZZOLA BARROS

A G R AVA D O ( S ) : NILTON SILVA JÚNIOR

ADVOGADO : FÁBIO ANTÔNIO SILVA

Processo : AIRR - 1062 / 2003 - 087 - 03 - 40 . 0 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : J.C. HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DÉCIO FLÁVIO TORRES FREIRE

A G R AVA D O ( S ) : LUIGI ROPPOLI

ADVOGADO : EDISON URBANO MANSUR

Processo : AIRR - 1153 / 2003 - 012 - 18 - 40 . 1 - TRT da 18ª Região

R E L ATO R : J.C. DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE

A G R AVA N T E ( S ) : JÚLIO CÉSAR LISITA

ADVOGADO : GÉLCIO JOSÉ SILVA

A G R AVA D O ( S ) : BANCO BEG S.A.

ADVOGADO : JAQUELINE GUERRA DE MORAIS

Processo : AIRR - 1153 / 2003 - 011 - 18 - 40 . 5 - TRT da 18ª Região

R E L ATO R : J.C. SAMUEL CORRÊA LEITE

A G R AVA N T E ( S ) : CRISTINA RIOS DA SILVA

ADVOGADO : GÉLCIO JOSÉ SILVA

A G R AVA D O ( S ) : BANCO BEG S.A.

ADVOGADO : JAQUELINE GUERRA DE MORAIS
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Relação de processos distribuídos aos Excelentíssimos Senhores Mi-
nistros do Tribunal Superior do Trabalho, em 30/04/2004 - Distri-
buição Ordinária - 3ª Turma.

Processo : AIRR - 2825 / 1989 - 011 - 05 - 41 . 4 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R A : J.C. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : FICAP S.A.

ADVOGADO : MARIA AUXILIADORA LOPES COSTA

A G R AVA D O ( S ) : EDGARD CORDEIRO CARREIRO (ESPÓLIO DE)

ADVOGADO : MARIA DAS GRAÇAS BORGES NUNES FERNAN-
DES

Processo : AIRR - 182 / 1991 - 433 - 02 - 40 . 2 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R A : J.C. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : JAIRO WAISROS

A G R AVA D O ( S ) : LADISLAU MOREIRA

ADVOGADO : MÁRIO DE MENDONÇA NETTO

Processo : AIRR - 1073 / 1991 - 045 - 02 - 40 . 0 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
S.A.

ADVOGADO : EDIVIRGES MENDES DE BRITO

A G R AVA D O ( S ) : AÉCIO LOPES SANTOS

ADVOGADO : MAURO FERRIM FILHO

Processo : AIRR - 1967 / 1995 - 035 - 01 - 40 . 1 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R A : J.C. WILMA NOGUEIRA DE ARAÚJO VAZ DA SIL-
VA 

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : ANA ZAQUIA CAMASMIE

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ ROBERTO DEPERON

ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO

Processo : AIRR - 1469 / 1996 - 001 - 01 - 40 . 2 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R A : J.C. WILMA NOGUEIRA DE ARAÚJO VAZ DA SIL-
VA 

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : IARA COSTA ANIBOLETE

A G R AVA D O ( S ) : MILTON GIL FERREIRA E SILVA

ADVOGADO : CÉSAR ROMERO VIANNA JÚNIOR

Processo : AIRR - 2207 / 1996 - 022 - 05 - 40 . 4 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R : J.C. CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : ORLANDO CARVALHO SILVA E OUTROS

ADVOGADO : ROGÉRIO ATAÍDE CALDAS PINTO

A G R AVA D O ( S ) : FERROVIA CENTRO ATLÂNTICA S.A.

ADVOGADO : FLÁVIA GRIMALDI

Processo : AIRR - 2207 / 1996 - 022 - 05 - 41 . 7 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R : J.C. CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : FERROVIA CENTRO ATLÂNTICA S.A.

ADVOGADO : FLÁVIA GRIMALDI

A G R AVA D O ( S ) : ORLANDO CARVALHO SILVA E OUTROS

ADVOGADO : ROGÉRIO ATAÍDE CALDAS PINTO

Processo : AIRR - 256 / 1997 - 342 - 01 - 40 . 4 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R A : J.C. WILMA NOGUEIRA DE ARAÚJO VAZ DA SIL-
VA 

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL

ADVOGADO : EYMARD DUARTE TIBÃES

A G R AVA D O ( S ) : FRANCISCO XAVIER DE BASTOS

ADVOGADO : PAULO CÉZAR DA SILVA

Processo : AIRR - 671 / 1997 - 021 - 01 - 40 . 2 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R A : J.C. WILMA NOGUEIRA DE ARAÚJO VAZ DA SIL-
VA 

A G R AVA N T E ( S ) : AIS - ASSOCIAÇÃO PARA INVESTIMENTO SOCIAL

ADVOGADO : JOSÉ PEREZ DE REZENDE

A G R AVA D O ( S ) : JORGE ANTÔNIO CARDOSO DA SILVA

ADVOGADO : FELIPE ADOLFO KALAF

Processo : AIRR - 1403 / 1998 - 009 - 05 - 40 . 3 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R A : J.C. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : ROSELLA RIVA

ADVOGADO : POLÍBIO HÉLIO LAGO

A G R AVA D O ( S ) : ROMESA PLANTAÇÕES E COMÉRCIO DE CAFÉ
S.A.

ADVOGADO : OTHÓRGENES BRANDÃO

Processo : AIRR - 431 / 1999 - 261 - 02 - 40 . 0 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : FORMTAP - INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A. E OU-
TRA

ADVOGADO : HELOISA LEONOR BUIKA

A G R AVA D O ( S ) : GIANFRANCO ANGELETTI

ADVOGADO : LUIZ ANTONIO BOVE

Processo : AIRR - 1164 / 2003 - 003 - 18 - 40 . 0 - TRT da 18ª Região

R E L ATO R : J.C. DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE

A G R AVA N T E ( S ) : MARIA TEREZINHA DA MOTA

ADVOGADO : GÉLCIO JOSÉ SILVA

A G R AVA D O ( S ) : BANCO BEG S.A.

ADVOGADO : JAQUELINE GUERRA DE MORAIS

Processo : AIRR - 1164 / 2003 - 008 - 18 - 40 . 2 - TRT da 18ª Região

R E L ATO R : J.C. HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : EUDES DA COSTA ATAÍDES

ADVOGADO : GÉLCIO JOSÉ SILVA

A G R AVA D O ( S ) : BANCO BEG S.A.

ADVOGADO : JAQUELINE GUERRA DE MORAIS

Processo : AIRR - 1164 / 2003 - 007 - 18 - 40 . 6 - TRT da 18ª Região

R E L ATO R : J.C. DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE

A G R AVA N T E ( S ) : SEBASTIANA DA SILVA LIMA

ADVOGADO : GÉLCIO JOSÉ SILVA

A G R AVA D O ( S ) : BANCO BEG S.A.

ADVOGADO : JAQUELINE GUERRA DE MORAIS

Processo : AIRR - 1206 / 2003 - 002 - 03 - 40 . 9 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : J.C. HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : REGINA MARIA ALVES

ADVOGADO : SEBASTIANA MELO B. FERREIRA

A G R AVA D O ( S ) : SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO - SESC

ADVOGADO : DÁRCIO GUIMARÃES DE ANDRADE

Processo : AIRR - 1224 / 2003 - 091 - 03 - 40 . 0 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R : J.C. SAMUEL CORRÊA LEITE

A G R AVA N T E ( S ) : ADÃO DA TRINDADE SILVA E OUTROS

ADVOGADO : DELMA MAURA ANDRADE DE JESUS

A G R AVA D O ( S ) : EXTRAMIL - EXTRAÇÃO E TRATAMENTO DE MI-
NÉRIOS S.A.

ADVOGADO : ROBERTO MÁRCIO TAMM DE LIMA

Processo : AIRR - 1404 / 2003 - 431 - 02 - 40 . 6 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. SAMUEL CORRÊA LEITE

A G R AVA N T E ( S ) : EDISON LUIS DAL SANTO

ADVOGADO : DILSON ZANINI

A G R AVA D O ( S ) : MAHLE COFAP ANÉIS S.A.

ADVOGADO : ILA MARTINS DELLANOCE

Processo : AIRR - 5274 / 2003 - 006 - 11 - 40 . 9 - TRT da 11ª Região

R E L ATO R : J.C. DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO INDUSTRIAL E COMERCIAL S.A.

ADVOGADO : JOÃO CRISÓSTOMO DE QUEIROZ

A G R AVA D O ( S ) : MÁRIO JORGE CASTRO DOS SANTOS

ADVOGADO : ANTÔNIO PINHEIRO DE OLIVEIRA

Processo : AIRR - 6792 / 2003 - 001 - 11 - 40 . 8 - TRT da 11ª Região

R E L ATO R : J.C. HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : GRADIENTE ELETRÔNICA S.A.

ADVOGADO : NATASJA DESCHOOLMEESTER

A G R AVA D O ( S ) : MANOEL FRANCISCO DE MELO MACHADO

ADVOGADO : ELVES MARTINS TRAVASSOS

Processo : AIRR - 12824 / 2003 - 002 - 11 - 40 . 0 - TRT da 11ª Região

R E L ATO R : J.C. HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : MANAUSCOL DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LT-
DA.

ADVOGADO : WANDERLENE LIMA FERREIRA LUNGAREZE

A G R AVA D O ( S ) : DENIS MARCOS SANTANA DE SOUZA

ADVOGADO : ROSEMARY LIMA RODRIGUES

Processo : AIRR - 128654 / 2004 - 900 - 04 - 00 . 2 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : J.C. DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO SANTANDER MERIDIONAL S.A.

ADVOGADO : TOMÁS CUNHA VIEIRA

A G R AVA D O ( S ) : TELMA REGINA BASSO SALGUEIRO

ADVOGADO : CÉSAR PEREIRA

Processo : AIRR - 128655 / 2004 - 900 - 04 - 00 . 2 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : J.C. HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO SANTANDER MERIDIONAL S.A.

ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ AZAMBUJA KRIEGER

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ EDUARDO FERREIRA DA COSTA

ADVOGADO : JOÃO SADI LOPES FERREIRA

Processo : AIRR - 128656 / 2004 - 900 - 04 - 00 . 2 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : J.C. SAMUEL CORRÊA LEITE

A G R AVA N T E ( S ) : SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO - SESC

ADVOGADO : VERA MARIA REIS DA CRUZ

A G R AVA D O ( S ) : HELENA WAYSS SANTOS

ADVOGADO : PATRÍCIA SICA PALERMO

Brasília, 12 de maio de 2004.
ADONETE MARIA DIAS DE ARAÚJO

Diretora da Secretaria de Distribuição

Processo : AIRR - 1297 / 1999 - 443 - 02 - 40 . 9 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO -
CODESP

ADVOGADO : SÉRGIO QUINTERO

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ CARLOS NEUKAN E OUTROS

ADVOGADO : YASMIN AZEVEDO AKAUI

Processo : AIRR - 1508 / 1999 - 443 - 02 - 40 . 3 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : DJAIR DE SOUZA E OUTROS

ADVOGADO : MIRIAN PAULET WALLER DOMINGUES

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO -
CODESP

ADVOGADO : SÉRGIO QUINTERO

Processo : AIRR - 1583 / 1999 - 027 - 01 - 40 . 8 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R A : J.C. WILMA NOGUEIRA DE ARAÚJO VAZ DA SIL-
VA 

A G R AVA N T E ( S ) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
S.A. E OUTRO

ADVOGADO : PAULO GOMIDE CAMPOS FILHO

A G R AVA D O ( S ) : EDGARD SANTOS ADERNE

ADVOGADO : JOSÉ RICARDO DA SILVA TEIXEIRA

Processo : AIRR - 1699 / 1999 - 067 - 02 - 40 . 0 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : CONSTRUTORA VARCA SCATENA LTDA.

ADVOGADO : HERALDO JUBILUT JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : GILVAN PEREIRA

ADVOGADO : EDMILSON JOSÉ DA SILVA

Processo : AIRR - 1933 / 1999 - 050 - 02 - 40 . 8 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : GRÁFICA E EDITORA ANGLO LTDA.

ADVOGADO : PAULO NICODEMO JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO MOURA LOPES

ADVOGADO : CELSO MASCHIO RODRIGUES

Processo : AIRR - 2017 / 1999 - 441 - 02 - 40 . 7 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO -
CODESP

ADVOGADO : SÉRGIO QUINTERO

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ LUIZ DOS SANTOS

ADVOGADO : DENISE NEVES LOPES

Processo : AIRR - 202 / 2000 - 255 - 02 - 40 . 8 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : WAGNER ROBERTO SPEJO

ADVOGADO : JOSÉ HENRIQUE COELHO

A G R AVA D O ( S ) : CONCESSIONÁRIA ECOVIAS DOS IMIGRANTES
S.A.

ADVOGADO : GILSON GARCIA JÚNIOR

Processo : AIRR - 236 / 2000 - 028 - 02 - 40 . 3 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : BENEVAL FERREIRA DA SILVA

ADVOGADO : ROSÂNGELA FERNANDES CAVALCANTE

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO
- METRÔ

ADVOGADO : ALEXANDRE LIANDO DA SILVA

Processo : AIRR - 710 / 2000 - 072 - 01 - 40 . 0 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R A : J.C. WILMA NOGUEIRA DE ARAÚJO VAZ DA SIL-
VA 

A G R AVA N T E ( S ) : CHARLES DA SILVA BARROS

ADVOGADO : JÚLIO CÉZAR RIBEIRO SOARES

A G R AVA D O ( S ) : KWIKASAIR CARGAS EXPRESSAS S.A.

ADVOGADO : CRISTIANO DE LIMA BARRETO DIAS

Processo : AIRR - 733 / 2000 - 225 - 01 - 40 . 4 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R A : J.C. WILMA NOGUEIRA DE ARAÚJO VAZ DA SIL-
VA 

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BANERJ S.A.

ADVOGADO : CRISTOVÃO TAVARES DE MACEDO SOARES GUI-
MARÃES

A G R AVA D O ( S ) : PAULO ROBERTO PERES GOMES

ADVOGADO : CELSO COSTA FERREIRA

Processo : AIRR - 752 / 2000 - 035 - 01 - 40 . 1 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R A : J.C. WILMA NOGUEIRA DE ARAÚJO VAZ DA SIL-
VA 

A G R AVA N T E ( S ) : "VARIG" S.A. (VIAÇÃO AÉREA RIO-GRANDENSE)

ADVOGADO : DIONÍSIO D'ESCRAGNOLLE TAUNAY

A G R AVA D O ( S ) : MARIA DONADIO MONTEIRO

ADVOGADO : JARDEL NAZÁRIO
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Processo : AIRR - 758 / 2000 - 021 - 01 - 40 . 6 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R A : J.C. WILMA NOGUEIRA DE ARAÚJO VAZ DA SIL-
VA 

A G R AVA N T E ( S ) : FERNANDO SOARES MATOS

ADVOGADO : BERTO RANGEL CORDEIRO FILHO

A G R AVA D O ( S ) : BREDA RIO TRANSPORTES LTDA.

ADVOGADO : JOSÉ JUAREZ GUSMÃO BONELLI

Processo : AIRR - 895 / 2000 - 315 - 02 - 40 . 8 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R A : J.C. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : ALLERGAN PRODUTOS FARMACÊUTICOS LTDA.

ADVOGADO : FRANCISCO ANTÔNIO LUIGI RODRIGUES CUCCHI

A G R AVA D O ( S ) : TEREZINHA DANTAS MENEZES

ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO GERÔNIMO

Processo : AIRR - 1939 / 2000 - 019 - 01 - 40 . 3 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R A : J.C. WILMA NOGUEIRA DE ARAÚJO VAZ DA SIL-
VA 

A G R AVA N T E ( S ) : COLGATE-PALMOLIVE INDÚSTRIA E COMÉRCIO
LT D A . 

ADVOGADO : MAURÍCIO MÜLLER DA COSTA MOURA

A G R AVA D O ( S ) : JORGE DOS SANTOS CARVALHAIS

ADVOGADO : MARIA JOSÉ DA SILVA

Processo : AIRR - 2804 / 2000 - 034 - 12 - 40 . 8 - TRT da 12ª Região

R E L ATO R A : J.C. WILMA NOGUEIRA DE ARAÚJO VAZ DA SIL-
VA 

A G R AVA N T E ( S ) : TRACTEBEL ENERGIA S.A.

ADVOGADO : CINARA RAQUEL ROSO

A G R AVA D O ( S ) : NOEMI ANDRETT

ADVOGADO : FELISBERTO VILMAR CARDOSO

Processo : AIRR - 3082 / 2000 - 024 - 02 - 40 . 6 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE
DE SÃO PAULO S.A.

ADVOGADO : CLÁUDIA GARCIA S. NUNES

A G R AVA D O ( S ) : GÉRSON BETTIM

ADVOGADO : LEANDRO MELONI

Processo : AIRR - 3082 / 2000 - 024 - 02 - 41 . 9 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : GÉRSON BETTIM

ADVOGADO : LEANDRO MELONI

A G R AVA D O ( S ) : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE
DE SÃO PAULO S.A.

Processo : AIRR - 160 / 2001 - 491 - 01 - 40 . 1 - TRT da 1ª
Região

R E L ATO R A : J.C. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : CERJ - COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO RIO DE
JANEIRO

ADVOGADO : WILMA TEIXEIRA VIANA

A G R AVA D O ( S ) : IZA WANDERLEY DE ASSIS

ADVOGADO : JOÃO ALBERTO GUERRA

Processo : AIRR - 225 / 2001 - 251 - 04 - 40 . 7 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R A : J.C. WILMA NOGUEIRA DE ARAÚJO VAZ DA SIL-
VA 

A G R AVA N T E ( S ) : SÉRGIO TEIXEIRA LOPES

ADVOGADO : FRANCISCO LEONARDO SCORZA

A G R AVA D O ( S ) : USIMEC - USINAGEM MECÂNICA E METALÚRGICA
LT D A . 

Processo : AIRR - 237 / 2001 - 052 - 02 - 40 . 2 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R A : J.C. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : SOCIEDADE BENEFICENTE ISRAELITA BRASILEI-
RA - HOSPITAL ALBERT EINSTEIN

ADVOGADO : OCTÁVIO BUENO MAGANO

A G R AVA D O ( S ) : CECÍLIA DE LOURDES EUGÊNIO BERNARDO

ADVOGADO : CRISTIANO MAGALHÃES

Processo : AIRR - 260 / 2001 - 031 - 02 - 40 . 6 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R A : J.C. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,
APART-HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES,

HOSPEDARIAS, POUSADAS, RESTAURANTES,
CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZARIAS, BARES,

LANCHONETES, SORVETERIAS, CONFEITARIAS,
DOCERIAS, BUFFETS, FAST-FOODS E ASSEMELHA-
DOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADO : MAURO TEIXEIRA ZANINI

A G R AVA D O ( S ) : MIHO PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA.

Processo : AIRR - 410 / 2001 - 023 - 04 - 40 . 6 - TRT da 4ª
Região

R E L ATO R A : J.C. WILMA NOGUEIRA DE ARAÚJO VAZ DA SIL-
VA 

A G R AVA N T E ( S ) : WALTERJOSÉ GOULART GORZIZA

ADVOGADO : ADRIANO DE VASCONCELOS FRANÇA

A G R AVA D O ( S ) : TECNO MOAGEIRA LTDA.

ADVOGADO : EDSON LUIZ RODRIGUES DA SILVA

Processo : AIRR - 514 / 2001 - 063 - 02 - 40 . 0 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R A : J.C. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : SHELL BRASIL S.A.

ADVOGADO : LUIZ CARLOS AMORIM ROBORTELLA

A G R AVA D O ( S ) : ABNER FERNANDES GUIMARÃES

ADVOGADO : LEIDEMIRA FERREIRA ZAMELLA

Processo : AIRR - 547 / 2001 - 321 - 01 - 40 . 9 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R A : J.C. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : DANIELA VASCONCELLOS MANHÃES LUIZ

ADVOGADO : JORGE SANT'ANNA ANTUNES

A G R AVA D O ( S ) : BANCO BRADESCO S.A.

Processo : AIRR - 812 / 2001 - 741 - 04 - 40 . 0 - TRT da 4ª
Região

R E L ATO R A : J.C. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS -
FUNCEF

ADVOGADO : ROSÂNGELA GEYGER

A G R AVA D O ( S ) : ROSELI MARIA BENDER FYDRYSZEWISKI

ADVOGADO : CELSO FERRAREZE

Processo : AIRR - 812 / 2001 - 741 - 04 - 41 . 2 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R A : J.C. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : GEORGE DE LUCCA TRAVERSO

A G R AVA D O ( S ) : ROSELI MARIA BENDER FYDRYSZEWISKI

ADVOGADO : CELSO FERRAREZE

Processo : AIRR - 921 / 2001 - 252 - 02 - 40 . 0 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R A : J.C. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : MARINETE MENDES NOGUEIRA

ADVOGADO : ANDRÉ SIMÕES LOURO

A G R AVA D O ( S ) : JUAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E LOCAÇÃO DE
MÃO-DE-OBRA S/C LTDA.

ADVOGADO : ANDRÉA CLÁUDIA PAIVA

Processo : AIRR - 1015 / 2001 - 066 - 01 - 40 . 5 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R A : J.C. WILMA NOGUEIRA DE ARAÚJO VAZ DA SIL-
VA 

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -
CEDAE

ADVOGADO : CARLOS ROBERTO SIQUEIRA CASTRO

A G R AVA D O ( S ) : LUIZ DE PAULA MEIRELES

ADVOGADO : GUARACI FRANCISCO GONÇALVES

Processo : AIRR - 1015 / 2001 - 066 - 01 - 41 . 8 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R A : J.C. WILMA NOGUEIRA DE ARAÚJO VAZ DA SIL-
VA 

A G R AVA N T E ( S ) : PRECE - PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR

ADVOGADO : CARLOS ROBERTO SIQUEIRA CASTRO

A G R AVA D O ( S ) : LUIZ DE PAULA MEIRELES

ADVOGADO : GUARACI FRANCISCO GONÇALVES

Processo : AIRR - 1149 / 2001 - 462 - 05 - 00 . 7 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R A : J.C. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : VALTERNAN PINHEIRO PRATES

A G R AVA D O ( S ) : MESSIAS S.A. COMÉRCIO, INDÚSTRIA, EXPORTA-
ÇÃO E IMPORTAÇÃO

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ ELIOMAR PEREIRA DE VASCONCELOS

ADVOGADO : JAYME NELITO COY FILHO

Processo : AIRR - 1518 / 2001 - 084 - 15 - 40 . 6 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R A : J.C. WILMA NOGUEIRA DE ARAÚJO VAZ DA SIL-
VA 

A G R AVA N T E ( S ) : COOPERATIVA DE LATICINIOS DE SÃO JOSÉ DOS
CAMPOS LTDA.

ADVOGADO : TARCÍSIO RODOLFO SOARES

A G R AVA D O ( S ) : IVONE DOS SANTO ARAÚJO

ADVOGADO : NÍCIA BOSCO

Processo : AIRR - 1557 / 2001 - 049 - 01 - 40 . 2 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R A : J.C. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA DE TURISMO DO MUNICÍPIO DO RIO DE
JANEIRO - RIOTUR S/A

ADVOGADO : ALEXANDRE ROSSI JULLIEN

A G R AVA D O ( S ) : ÉLIDA MÁRCIA MATA LESSA

ADVOGADO : BERNARDO ANASTASIA CARDOSO DE OLIVEIRA

Processo : AIRR - 1573 / 2001 - 035 - 01 - 40 . 2 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R A : J.C. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : IARA COSTA ANIBOLETE

A G R AVA D O ( S ) : CARMO BORGES

ADVOGADO : MARCUS VINICIUS MORENO MARQUES DE OLI-
VEIRA

Processo : AIRR - 1631 / 2001 - 005 - 15 - 40 . 0 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R A : J.C. WILMA NOGUEIRA DE ARAÚJO VAZ DA SIL-
VA 

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE SÃO PAULO - CESP

ADVOGADO : AIRES PAES BARBOSA

A G R AVA D O ( S ) : SANTOS GIBIN

ADVOGADO : JOSÉ DOMINGOS VENTURA JÚNIOR

Processo : AIRR - 1697 / 2001 - 011 - 01 - 40 . 8 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R A : J.C. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : ROBERTO TAVARES MARTINS

ADVOGADO : LUIZ ANTÔNIO CABRAL

A G R AVA D O ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A. - TELERJ

ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO DA COSTA BAPTISTA

Processo : AIRR - 1698 / 2001 - 059 - 01 - 40 . 2 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R A : J.C. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : LUIZ CARLOS DA COSTA NUNES

ADVOGADO : ANTÔNIO JUSTINO DE OLIVEIRA PEREIRA

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -
CEDAE

ADVOGADO : CLÁUDIA BRUM MOTHÉ

Processo : AIRR - 1832 / 2001 - 001 - 19 - 40 . 0 - TRT da 19ª Região

R E L ATO R : J.C. CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : ELIANA FARIAS DE ASSIS

ADVOGADO : MARCOS ADILSON CORREIA DE SOUZA

A G R AVA D O ( S ) : ASSOCIAÇÃO DOS PLANTADORES DE CANA DE
ALAGOAS - ASPLANA

ADVOGADO : HERMANN DE ALMEIDA MELO

Processo : AIRR - 2125 / 2001 - 031 - 01 - 40 . 0 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R A : J.C. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : THIAGO LINHARES PAIM COSTA

A G R AVA D O ( S ) : ELEA GARRIDO VALENTE E OUTROS

ADVOGADO : CÉSAR ROMERO VIANNA JÚNIOR

Processo : AIRR - 2328 / 2001 - 011 - 05 - 00 . 6 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R : J.C. CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : TRANSBRASIL S.A. LINHAS AÉREAS

ADVOGADO : RAIMUNDO VIEIRA DE ARAÚJO

A G R AVA D O ( S ) : HUMBERTO DA SILVA FERREIRA

ADVOGADO : MAURÍCIO DE FERREIRA BANDEIRA

Processo : AIRR - 2441 / 2001 - 037 - 02 - 40 . 5 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE
DE SÃO PAULO S.A.

ADVOGADO : GLÁUCEA TENERELI

A G R AVA D O ( S ) : ARQUIMEDES DOS SANTOS RIBEIRO

ADVOGADO : ROMEU GUARNIERI

Processo : AIRR - 2530 / 2001 - 074 - 02 - 40 . 1 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

A G R AVA D O ( S ) : DOMINGOS DA SILVA RIBEIRO NETO

ADVOGADO : HUMBERTO BENITO VIVIANI

Processo : AIRR - 2541 / 2001 - 013 - 02 - 40 . 1 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : MARCELO PEREIRA GÔMARA

A G R AVA D O ( S ) : SAMIR MIGUEL MEDNJOUD

ADVOGADO : MAURÍCIO JORGE PIRES

Processo : AIRR - 2660 / 2001 - 017 - 02 - 40 . 0 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : AIRTON JOSÉ DE SANTANA

ADVOGADO : JOSÉ MONTEIRO SOBRINHO

A G R AVA D O ( S ) : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO : ANGELINA AUGUSTA DA SILVA LOURES
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Processo : AIRR - 2682 / 2001 - 033 - 02 - 40 . 9 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : BANESPA S.A. - SERVIÇOS TÉCNICOS, ADMINIS-
TRATIVOS E DE CORRETAGEM DE SEGUROS

ADVOGADO : RENATA SICILIANO QUARTIM BARBOSA

A G R AVA D O ( S ) : RUTE RAMOS KARASHIMA

ADVOGADO : MAURI CÉSAR MACHADO

Processo : AIRR - 2707 / 2001 - 032 - 02 - 40 . 8 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : JURACI VIEIRA DE SOUZA

ADVOGADO : SOELIDARQUE GARCIA ORMO JARROUGE

A G R AVA D O ( S ) : S. TEIXEIRA PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA.

ADVOGADO : PAULA LAMPOGLIA DELL'ANTONIA DE ALCÂNTA-
RA

Processo : AIRR - 3042 / 2001 - 263 - 01 - 40 . 0 - TRT da 1ª Região

R E L ATO R : J.C. CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : AKZO NOBEL LTDA.

ADVOGADO : FERNANDO MORELLI ALVARENGA

A G R AVA D O ( S ) : ANTONIO CLÁUDIO DA COSTA

ADVOGADO : CLÁUDIA REGINA DA SILVA LESSA

Processo : AIRR - 3702 / 2001 - 002 - 12 - 40 . 6 - TRT da 12ª Região

R E L ATO R A : J.C. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : CÁSSIO MURILO PIRES

A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECI-
MENTOS BANCÁRIOS DE BLUMENAU

ADVOGADO : ROSICLER ULIR BRAZ

Processo : AIRR - 221 / 2002 - 251 - 04 - 40 . 0 - TRT da 4ª Região

R E L ATO R : J.C. CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : CENTRO DE FORMAÇÃO DE CONDUTORES RITTER
LT D A . 

ADVOGADO : ANDRÉ AVELINO RIBEIRO NETO

A G R AVA D O ( S ) : REGINATO DOS SANTOS QUADROS

ADVOGADO : ANA MARILZA SOARES

Processo : AIRR - 400 / 2002 - 001 - 15 - 40 . 4 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R A : J.C. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : RICARDO DIAS DE SOUZA E OUTRA

ADVOGADO : EVALDO DA CUNHA LEME

A G R AVA D O ( S ) : ARKI SERVIÇOS DE SEGURANÇA LTDA.

A G R AVA D O ( S ) : SÉRGIO RIBEIRO CAMPOS

ADVOGADO : WASHINGTON SHAMISTHER HEITOR PELICERI RE-
B E L L ATO 

Processo : AIRR - 424 / 2002 - 491 - 02 - 40 . 2 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R A : J.C. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,
APART-HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES,

HOSPEDARIAS, POUSADAS, RESTAURANTES,
CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZARIAS, BARES,

LANCHONETES, SORVETERIAS, CONFEITARIAS,
DOCERIAS, BUFFETS, FAST-FOODS E ASSEMELHA-
DOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADO : MARLI MARQUES GONÇALVES

A G R AVA D O ( S ) : FERNANDES E ROMERO LTDA.

ADVOGADO : MARIA DO CARMO NOGUEIRA

Processo : AIRR - 506 / 2002 - 023 - 02 - 40 . 6 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R A : J.C. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : JOSÉ EDUARDO DIAS YUNIS

A G R AVA D O ( S ) : MARIA APARECIDA ROCHA

ADVOGADO : SHEILA GALI SILVA

Processo : AIRR - 552 / 2002 - 042 - 02 - 40 . 3 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R A : J.C. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : FRANCISCO DE SOUZA COSTA

ADVOGADO : ANDRÉA APARECIDA HECZL

A G R AVA D O ( S ) : CANTINA BELLOSGUARDO LTDA.

ADVOGADO : NELSON ESQUIRRA FILHO

Processo : AIRR - 582 / 2002 - 101 - 15 - 40 . 1 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R : J.C. CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : TELESP CELULAR S.A.

ADVOGADO : MARIA ISABEL NASCIMENTO MORANO

A G R AVA D O ( S ) : ROGÉRIO DE OLIVEIRA FAGIAN

ADVOGADO : PAULO CEZAR FERNANDES

Processo : AIRR - 615 / 2002 - 007 - 17 - 40 . 2 - TRT da 17ª Região

R E L ATO R A : J.C. WILMA NOGUEIRA DE ARAÚJO VAZ DA SIL-
VA 

A G R AVA N T E ( S ) : MANOEL MENDONÇA NASCIMENTO GOMES

ADVOGADO : JADER NOGUEIRA

A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DOS ESTIVADORES E DOS TRABALHA-
DORES EM ESTIVA DE MINÉRIOS DO ESTADO DO
ESPÍRITO SANTO

ADVOGADO : JOSÉ HENRIQUE DAL PIAZ

A G R AVA D O ( S ) : OGMO - ÓRGÃO GESTOR DE MÃO-DE-OBRA DO
TRABALHO PORTUÁRIO AVULSO DO PORTO OR-
GANIZADO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ADVOGADO : LUCIANO KELLY DO NASCIMENTO

Processo : AIRR - 643 / 2002 - 068 - 15 - 40 . 0 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R A : J.C. WILMA NOGUEIRA DE ARAÚJO VAZ DA SIL-
VA 

A G R AVA N T E ( S ) : LOURIVAL FEITOSA DA SILVA

ADVOGADO : MANOEL FRANCISCO DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : MSO EMPREITEIRO DE OBRAS EM GERAL S/C LT-
DA.

Processo : AIRR - 677 / 2002 - 076 - 15 - 40 . 0 - TRT da 15ª
Região

R E L ATO R A : J.C. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : RENILDO BELOTI MORAES

ADVOGADO : MARCELO MOREIRA DA CUNHA

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA DE BEBIDAS IPIRANGA

ADVOGADO : VLADIMIR LAGE

Processo : AIRR - 704 / 2002 - 371 - 05 - 40 . 1 - TRT da 5ª Região

R E L ATO R : J.C. CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA HIDRO ELÉTRICA DO SÃO FRANCIS-
CO - CHESF

ADVOGADO : JARLON CUPERTINO DA SILVA LEITE

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ FERNANDO TAVARES

ADVOGADO : CELSO PEREIRA DE SOUZA

Processo : AIRR - 788 / 2002 - 034 - 15 - 40 . 4 - TRT da 15ª Região

R E L ATO R A : J.C. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 4ª RE-
GIÃO

A G R AVA D O ( S ) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

A G R AVA D O ( S ) : ADONIAS MARTINS DE OLIVEIRA NETO

ADVOGADO : MARTA MARIA RODRIGUES

A G R AVA D O ( S ) : HOTEL F. S. GIORDANO LTDA.

ADVOGADO : MAURÍCIO KEMPE DE MACEDO

Processo : AIRR - 905 / 2002 - 004 - 13 - 40 . 9 - TRT da 13ª Região

R E L ATO R : J.C. CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : REFRESCOS GUARARAPES LTDA.

ADVOGADO : ROSANE PADILHA DA CRUZ

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ ROSSIENE SILVA DE SOUSA

ADVOGADO : JOSÉ WILSON DE OLIVEIRA SANTOS

Processo : AIRR - 1131 / 2002 - 004 - 10 - 40 . 0 - TRT da 10ª Região

R E L ATO R A : J.C. WILMA NOGUEIRA DE ARAÚJO VAZ DA SIL-
VA 

A G R AVA N T E ( S ) : ANTÔNIO DA CUNHA NOGUEIRA

ADVOGADO : HÉLIO CARVALHO SANTANA

A G R AVA D O ( S ) : MCCANN ERICKSON PUBLICIDADE LTDA.

ADVOGADO : VIVIAN BORONAT CARBONÉS

A G R AVA D O ( S ) : UNIWAY SERVIÇOS - COOPERATIVA DE TRABA-
LHO DE PROFISSIONAIS LIBERAIS LTDA. E OU-
TRA

ADVOGADO : FABRÍCIO TRINDADE DE SOUSA

Processo : AIRR - 1294 / 2002 - 011 - 12 - 40 . 0 - TRT da 12ª Região

R E L ATO R A : J.C. WILMA NOGUEIRA DE ARAÚJO VAZ DA SIL-
VA 

A G R AVA N T E ( S ) : DUDALINA S.A.

ADVOGADO : FABÍOLA BREMER NONES DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : ADRIANA MACHADO E OUTROS

ADVOGADO : ANDRÉ TITO VOSS

Processo : AIRR - 1342 / 2002 - 002 - 16 - 40 . 7 - TRT da 16ª Região

R E L ATO R A : J.C. WILMA NOGUEIRA DE ARAÚJO VAZ DA SIL-
VA 

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ENERGÉTICA DO MARANHÃO - CE-
MAR

ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO

A G R AVA D O ( S ) : MOACYR BRITTO MARTINS

ADVOGADO : GEDECY FONTES DE MEDEIROS FILHO

Processo : AIRR - 1343 / 2002 - 003 - 16 - 40 . 8 - TRT da 16ª Região

R E L ATO R A : J.C. WILMA NOGUEIRA DE ARAÚJO VAZ DA SIL-
VA 

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ENERGÉTICA DO MARANHÃO - CE-
MAR

ADVOGADO : LUÍS CÁSSIO ALVES DE MELO

A G R AVA D O ( S ) : ARTUR DA COSTA MELO

ADVOGADO : GEDECY FONTES DE MEDEIROS FILHO

Processo : AIRR - 1344 / 2002 - 003 - 16 - 40 . 2 - TRT da 16ª Região

R E L ATO R A : J.C. WILMA NOGUEIRA DE ARAÚJO VAZ DA SIL-
VA 

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ENERGÉTICA DO MARANHÃO - CE-
MAR

ADVOGADO : SIMONE FERNANDES SILVA

A G R AVA D O ( S ) : OSVALDO MENEZES MACHADO

ADVOGADO : GEDECY FONTES DE MEDEIROS FILHO

Processo : AIRR - 1381 / 2002 - 079 - 02 - 40 . 6 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R A : J.C. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : HÉLIO RUGGIERO

ADVOGADO : JOSÉ AUGUSTO BANDEIRANTE GONSALVES

A G R AVA D O ( S ) : UNIMASTER SERVIÇOS DE COMÉRCIO EXTERIOR
LT D A . 

ADVOGADO : IBRAIM CALICHMAN

Processo : AIRR - 1427 / 2002 - 087 - 03 - 40 . 6 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R A : J.C. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : MARTA DE FÁTIMA PEREIRA ROSA

ADVOGADO : CARLOS MAGNO DE MOURA SOARES

A G R AVA D O ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : ROGÉRIO OLAVO CUNHA LEITE

A G R AVA D O ( S ) : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL
- PETROS

ADVOGADO : JOÃO BOSCO BORGES ALVARENGA

Processo : AIRR - 1427 / 2002 - 087 - 03 - 41 . 9 - TRT da 3ª Região

R E L ATO R A : J.C. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL
- PETROS

ADVOGADO : JOÃO BOSCO BORGES ALVARENGA

A G R AVA D O ( S ) : MARTA DE FÁTIMA PEREIRA ROSA

ADVOGADO : CARLOS MAGNO DE MOURA SOARES

Processo : AIRR - 1973 / 2002 - 001 - 21 - 40 . 2 - TRT da 21ª Região

R E L ATO R : J.C. CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : FRANCISCO DE ASSIS FIRMINO (ESPÓLIO DE)

ADVOGADO : SIMONE LEITE DANTAS

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA DE ÁGUAS E ESGOTOS DO RIO
GRANDE DO NORTE - CAERN

ADVOGADO : LUCINALDO DE OLIVEIRA

Processo : AIRR - 3693 / 2002 - 014 - 12 - 40 . 4 - TRT da 12ª Região

R E L ATO R A : J.C. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : LAGOA IATE CLUBE

ADVOGADO : DAGOBERTO ANTÔNIO SARKIS

A G R AVA D O ( S ) : MARIA DO CARMO VIEIRA PEREIRA

ADVOGADO : DENI DEFREYN

Processo : AIRR - 4554 / 2002 - 035 - 12 - 40 . 9 - TRT da 12ª Região

R E L ATO R A : J.C. WILMA NOGUEIRA DE ARAÚJO VAZ DA SIL-
VA 

A G R AVA N T E ( S ) : TRANSPEV PROCESSAMENTO E SERVIÇOS LTDA.

ADVOGADO : ENILTON MARTINS SILVEIRA

A G R AVA D O ( S ) : ANA LÚCIA ALVES

ADVOGADO : ÁLVARO A. DE OLIVEIRA ABREU JÚNIOR

Processo : AIRR - 5077 / 2002 - 014 - 12 - 40 . 8 - TRT da 12ª Região

R E L ATO R A : J.C. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : JORGE ZALVIDAR RAQUEL

ADVOGADO : JOÃO GUSTAVO TONON MEDEIROS

A G R AVA D O ( S ) : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO VERSALHES

ADVOGADO : JOÃO JANNIS JÚNIOR

Processo : AIRR - 6126 / 2002 - 026 - 12 - 40 . 0 - TRT da 12ª Região

R E L ATO R A : J.C. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : JANICE JANETE COELHO

ADVOGADO : FABRÍCIO MENDES DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : BRASIL TELECOM S.A.

ADVOGADO : SÉRGIO BORINI

Processo : AIRR - 7043 / 2002 - 035 - 12 - 40 . 9 - TRT da 12ª Região

R E L ATO R A : J.C. WILMA NOGUEIRA DE ARAÚJO VAZ DA SIL-
VA 

A G R AVA N T E ( S ) : LUCIANO HNRIQUE OURIQUES

ADVOGADO : EDSON LUIZ GOSSNER PEREIRA

A G R AVA D O ( S ) : ARISCO INDUSTRIAL LTDA.

A G R AVA D O ( S ) : UNILEVER BESTFOODS BRASIL LTDA.

ADVOGADO : GLAUCE VISTOCHI SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : RMB - REFINAÇÕES DE MILHO BRASIL LTDA.
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Processo : AIRR - 7484 / 2002 - 036 - 12 - 40 . 7 - TRT da 12ª
Região

R E L ATO R A : J.C. WILMA NOGUEIRA DE ARAÚJO VAZ DA SIL-
VA 

A G R AVA N T E ( S ) : YARA GUIMARÃES MIRANDA DA LUZ

ADVOGADO : ALEXANDRE SANTANA

A G R AVA D O ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : CÁSSIO MURILO PIRES

Processo : AIRR - 7518 / 2002 - 906 - 06 - 00 . 3 - TRT da 6ª
Região

R E L ATO R A : J.C. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA SÃO PAULO LTDA.

ADVOGADO : LUIZ DE ALENCAR BEZERRA

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ LUIZ PASSOS DA SILVA

ADVOGADO : REGINALDO VIANA CAVALCANTI

Processo : AIRR - 11497 / 2002 - 005 - 11 - 40 . 8 - TRT da 11ª
Região

R E L ATO R : J.C. CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : SONY DA AMAZÔNIA LTDA.

ADVOGADO : DAUTON CORONIN

A G R AVA D O ( S ) : CHARLES DE BRAGA GANDRAS

ADVOGADO : MARCELO RAMOS RODRIGUES

Processo : AIRR - 12461 / 2002 - 004 - 11 - 40 . 5 - TRT da 11ª
Região

R E L ATO R : J.C. CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : VIAÇÃO AÉREA RIO GRANDENSE - VARIG S.A.

ADVOGADO : LENA GUIOMAR CAVALCANTE FREDERICO

A G R AVA D O ( S ) : MANUEL ANIBAL DA SILVA RETTO JÚNIOR

ADVOGADO : JOSÉ CARLOS VALIM

Processo : AIRR - 12469 / 2002 - 011 - 11 - 40 . 0 - TRT da 11ª
Região

R E L ATO R : J.C. CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : VIAÇÃO AÉREA RIO GRANDENSE - VARIG S.A.

ADVOGADO : CARLOS ABENER DE OLIVEIRA RODRIGUES

A G R AVA D O ( S ) : MANOEL ARAÚJO DA SILVA

ADVOGADO : JOSÉ CARLOS VALIM

Processo : AIRR - 30168 / 2002 - 005 - 11 - 40 . 6 - TRT da 11ª
Região

R E L ATO R A : J.C. WILMA NOGUEIRA DE ARAÚJO VAZ DA SIL-
VA 

A G R AVA N T E ( S ) : AMAZÔNIA CELULAR S.A.

ADVOGADO : ANIELLO MIRANDA AUFIERO

A G R AVA D O ( S ) : EWERTON GOMES MEIRINO

ADVOGADO : WAGNER RICARDO FERREIRA PENHA

Processo : AIRR - 6 / 2003 - 906 - 06 - 40 . 1 - TRT da 6ª
Região

R E L ATO R A : J.C. WILMA NOGUEIRA DE ARAÚJO VAZ DA SIL-
VA 

A G R AVA N T E ( S ) : ALUNIC - ALUMÍNIO DO NORDESTE INDÚSTRIA E
COMÉRCIO LTDA.

ADVOGADO : GUILHERME OSVALDO C. TAVARES DE MELO

A G R AVA D O ( S ) : ROBSON BIRLO DE ARAUJO

ADVOGADO : JOSÉ ALVES DE LIMA

Processo : AIRR - 24 / 2003 - 017 - 12 - 40 . 0 - TRT da 12ª
Região

R E L ATO R A : J.C. WILMA NOGUEIRA DE ARAÚJO VAZ DA SIL-
VA 

A G R AVA N T E ( S ) : DINIZE ANA BORGES

ADVOGADO : VERIDIANA MENDES LAZZARI ZAINE

A G R AVA D O ( S ) : CONDUTA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MALHAS
LT D A . 

ADVOGADO : TARCÍSIO GEROLETI DA SILVA

Processo : AIRR - 37 / 2003 - 058 - 03 - 40 . 4 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R A : J.C. WILMA NOGUEIRA DE ARAÚJO VAZ DA SIL-
VA 

A G R AVA N T E ( S ) : SCHAHIN ENGENHARIA LTDA.

ADVOGADO : JOÃO BATISTA PACHECO ANTUNES DE CARVA-
LHO

A G R AVA D O ( S ) : FARLEN GERALDO ARAÚJO

ADVOGADO : ELMER FLÁVIO FERREIRA MATEUS

Processo : AIRR - 212 / 2003 - 906 - 06 - 40 . 1 - TRT da 6ª
Região

R E L ATO R A : J.C. WILMA NOGUEIRA DE ARAÚJO VAZ DA SIL-
VA 

A G R AVA N T E ( S ) : FINK ENGENHARIA LTDA.

ADVOGADO : JAIRO CAVALCANTI DE AQUINO

A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚS-
TRIAS DA CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DO
JABOATÃO DOS GUARARAPES - SINTRAINCOM

ADVOGADO : NEUZA MARIA DA FONSÊCA PARAÍBA

Processo : AIRR - 312 / 2003 - 020 - 12 - 40 . 8 - TRT da 12ª
Região

R E L ATO R A : J.C. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : ULISSES FÁVERO

ADVOGADO : PATRÍCIA MARIOT ZANELLATO

A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A. -
BESC

ADVOGADO : CAIO RODRIGO NASCIMENTO

Processo : AIRR - 322 / 2003 - 203 - 08 - 40 . 6 - TRT da 8ª
Região

R E L ATO R : J.C. CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : JARI CELULOSE S.A.

ADVOGADO : RUBENS BRAGA CORDEIRO

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ NONATO DOS SANTOS SILVA

Processo : AIRR - 350 / 2003 - 008 - 10 - 40 . 8 - TRT da 10ª
Região

R E L ATO R A : J.C. WILMA NOGUEIRA DE ARAÚJO VAZ DA SIL-
VA 

A G R AVA N T E ( S ) : SÃO JORGE AUTO POSTO LTDA.

ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : LEONARDO CASTRO DA SILVA

ADVOGADO : FERNANDO LUIS RUSSOMANO O. VILLAR

Processo : AIRR - 379 / 2003 - 110 - 08 - 40 . 5 - TRT da 8ª
Região

R E L ATO R : J.C. CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : VALDECI RIBEIRO ALVES

ADVOGADO : ALESSANDRA DU VALESSE COSTA BATISTA

A G R AVA D O ( S ) : CENTRAIS ELÉTRICAS DO NORTE DO BRASIL-
S.A.- ELETRONORTE

ADVOGADO : RAPHAELA TAVARES DO NASCIMENTO

Processo : AIRR - 437 / 2003 - 007 - 10 - 40 . 9 - TRT da 10ª
Região

R E L ATO R A : J.C. WILMA NOGUEIRA DE ARAÚJO VAZ DA SIL-
VA 

A G R AVA N T E ( S ) : MESSIAS CARVALHO DA SILVA

ADVOGADO : GERALDO MARCONE PEREIRA

A G R AVA D O ( S ) : BRASIL TELECOM S.A.

ADVOGADO : FABRÍCIO TRINDADE DE SOUSA

Processo : AIRR - 444 / 2003 - 003 - 10 - 40 . 5 - TRT da 10ª
Região

R E L ATO R A : J.C. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : CINEMARK BRASIL S.A.

ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO PINTO DIAS

A G R AVA D O ( S ) : MÔNICA DE SOUZA OLIVEIRA

ADVOGADO : DJALMA NOGUEIRA DOS SANTOS FILHO

Processo : AIRR - 525 / 2003 - 071 - 24 - 40 . 7 - TRT da 24ª
Região

R E L ATO R A : J.C. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. (EM LIQUIDA-
ÇÃO)

ADVOGADO : ALÍRIO DE MOURA BARBOSA

A G R AVA D O ( S ) : LOURIVAL VIANA

ADVOGADO : JÂNIO MARTINS DE SOUZA

Processo : AIRR - 550 / 2003 - 117 - 08 - 40 . 0 - TRT da 8ª
Região

R E L ATO R A : J.C. WILMA NOGUEIRA DE ARAÚJO VAZ DA SIL-
VA 

A G R AVA N T E ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A. - TELEPARÁ

ADVOGADO : ALFREDO AUGUSTO CASANOVA NELSON RIBEI-
RO

A G R AVA D O ( S ) : FERNANDO JOSÉ AZEVEDO CRUZ

ADVOGADO : OCILDA MARIA PEREIRA NUNES

Processo : AIRR - 560 / 2003 - 001 - 10 - 40 . 1 - TRT da 10ª
Região

R E L ATO R A : J.C. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : MÁRCIO LUIZ VIEIRA

ADVOGADO : MARIA LINDINALVA DE SOUZA

A G R AVA D O ( S ) : SOCIEDADE DE TRANSPORTES COLETIVOS DE
BRASÍLIA LTDA. - TCB

ADVOGADO : SANDRA GOMES DA COSTA

Processo : AIRR - 575 / 2003 - 013 - 10 - 40 . 0 - TRT da 10ª
Região

R E L ATO R A : J.C. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ CELIDÔNIO DE SOUZA

ADVOGADO : MARIA LINDINALVA DE SOUZA

A G R AVA D O ( S ) : SOCIEDADE DE TRANSPORTES COLETIVOS DE
BRASÍLIA LTDA. - TCB

ADVOGADO : GISLAYNE MIRANDA CARAN BRITTO

Processo : AIRR - 576 / 2003 - 906 - 06 - 40 . 1 - TRT da 6ª
Região

R E L ATO R A : J.C. WILMA NOGUEIRA DE ARAÚJO VAZ DA SIL-
VA 

A G R AVA N T E ( S ) : SEVERINO CIPRIANO GOMES

ADVOGADO : SEVERINO JOSÉ DA CUNHA

A G R AVA D O ( S ) : COPAGAZ - DISTRIBUIDORA DE GÁS LTDA.

ADVOGADO : MÁRCIO ALEXANDRE SANTOS ARAGÃO

Processo : AIRR - 596 / 2003 - 203 - 08 - 40 . 5 - TRT da 8ª
Região

R E L ATO R : J.C. CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : JARI CELULOSE S.A.

ADVOGADO : KLEBER LUIZ DA SILVA JORGE

A G R AVA D O ( S ) : VALMIR COSTA PINHEIRO

Processo : AIRR - 597 / 2003 - 013 - 10 - 40 . 0 - TRT da 10ª
Região

R E L ATO R A : J.C. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : CINEMARK BRASIL S.A.

ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO PINTO DIAS

A G R AVA D O ( S ) : ANALICE OLIVEIRA GONÇALVES

ADVOGADO : DJALMA NOGUEIRA DOS SANTOS FILHO

Processo : AIRR - 643 / 2003 - 033 - 03 - 40 . 3 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R : J.C. CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ GARCEZ DE MIRANDA

ADVOGADO : ASSUELMA ARANTES DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : USINAS SIDERÚRGICAS DE MINAS GERAIS S.A. -
USIMINAS

ADVOGADO : JULIANA DE CASTRO PRUDENTE

Processo : AIRR - 698 / 2003 - 071 - 24 - 40 . 5 - TRT da 24ª
Região

R E L ATO R A : J.C. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. (EM LIQUIDA-
ÇÃO)

ADVOGADO : ALÍRIO DE MOURA BARBOSA

A G R AVA D O ( S ) : ARMINDO ERLY DIAS

ADVOGADO : JÂNIO MARTINS DE SOUZA

Processo : AIRR - 707 / 2003 - 003 - 04 - 40 . 9 - TRT da 4ª
Região

R E L ATO R A : J.C. WILMA NOGUEIRA DE ARAÚJO VAZ DA SIL-
VA 

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO : JORGE RICARDO DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : JORGE PIRES FONTELLA

ADVOGADO : GUIDO LUCARELLI

Processo : AIRR - 739 / 2003 - 002 - 13 - 40 . 9 - TRT da 13ª
Região

R E L ATO R : J.C. CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : MARIA IZABEL DANTAS MORAIS E OUTRO

ADVOGADO : SEVERINO TAVARES DA SILVA FILHO

A G R AVA D O ( S ) : BANCO ABN AMRO REAL S.A.

ADVOGADO : JOSÉ MÁRIO PORTO JÚNIOR

Processo : AIRR - 811 / 2003 - 069 - 03 - 40 . 0 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R : J.C. CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : ALCAN - ALUMÍNIO DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DIMAS DE ABREU MELO

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ LINO DE ARAÚJO

ADVOGADO : JOSÉ ANTÔNIO NONATO MAIA

Processo : AIRR - 825 / 2003 - 003 - 13 - 40 . 8 - TRT da 13ª
Região

R E L ATO R : J.C. CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO ABN AMRO REAL S.A.

ADVOGADO : JOSÉ MÁRIO PORTO JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : JOACY RIBEIRO DA SILVA

ADVOGADO : AMÉRICO GOMES DE ALMEIDA

Processo : AIRR - 856 / 2003 - 034 - 03 - 40 . 1 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R A : J.C. WILMA NOGUEIRA DE ARAÚJO VAZ DA SIL-
VA 

A G R AVA N T E ( S ) : USIMINAS MECÂNICA S.A.

ADVOGADO : LETÍCIA SALVIANO GONTIJO

A G R AVA D O ( S ) : WALTER RAIMUNDO SILVA

ADVOGADO : MARCELO FONSECA DE SOUZA

Processo : AIRR - 861 / 2003 - 026 - 03 - 40 . 0 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R A : J.C. WILMA NOGUEIRA DE ARAÚJO VAZ DA SIL-
VA 

A G R AVA N T E ( S ) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : FABIANO MAGELLA LUCAS DE CARVALHO

A G R AVA D O ( S ) : MÁRCIO DE ARAÚJO SILVA

ADVOGADO : WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOUZA FONTES
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Processo : AIRR - 868 / 2003 - 103 - 03 - 40 . 6 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R A : J.C. WILMA NOGUEIRA DE ARAÚJO VAZ DA SIL-
VA 

A G R AVA N T E ( S ) : PROED GRÁFICA E EDITORA LTDA.

ADVOGADO : EDUARDO SIMÕES NETO

A G R AVA D O ( S ) : ALEXANDRE GONÇALVES SILVA

ADVOGADO : KAREN BERGER CANUTO

Processo : AIRR - 868 / 2003 - 048 - 03 - 40 . 9 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R A : J.C. WILMA NOGUEIRA DE ARAÚJO VAZ DA SIL-
VA 

A G R AVA N T E ( S ) : BUNGE FERTILIZANTES S.A.

ADVOGADO : ROBERTO PINHEIRO DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : EUSTÁQUIO RODRIGUES E OUTRO

ADVOGADO : JOSÉ CALDEIRA BRANT NETO

Processo : AIRR - 870 / 2003 - 026 - 03 - 40 . 0 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R A : J.C. WILMA NOGUEIRA DE ARAÚJO VAZ DA SIL-
VA 

A G R AVA N T E ( S ) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : FABIANO MAGELLA LUCAS DE CARVALHO

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO GOMES FONSECA

ADVOGADO : WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOUZA FONTES

Processo : AIRR - 870 / 2003 - 048 - 03 - 40 . 8 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R A : J.C. WILMA NOGUEIRA DE ARAÚJO VAZ DA SIL-
VA 

A G R AVA N T E ( S ) : JOANIR JAQUES

ADVOGADO : JOSÉ CALDEIRA BRANT NETO

A G R AVA D O ( S ) : BUNGE FERTILIZANTES S.A.

ADVOGADO : ROBERTO PINHEIRO DOS SANTOS

Processo : AIRR - 874 / 2003 - 048 - 03 - 40 . 6 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R A : J.C. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : BUNGE FERTILIZANTES S.A.

ADVOGADO : MARCO TULIO CARDOSO PORFÍRIO

A G R AVA D O ( S ) : CELMES MIRANDA DE ALMEIDA

ADVOGADO : JOSÉ CALDEIRA BRANT NETO

Processo : AIRR - 884 / 2003 - 026 - 03 - 40 . 4 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R A : J.C. WILMA NOGUEIRA DE ARAÚJO VAZ DA SIL-
VA 

A G R AVA N T E ( S ) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : WANDER BARBOSA DE ALMEIDA

A G R AVA D O ( S ) : MARIA VENÂNCIA VIEIRA BARBOSA

ADVOGADO : WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOUZA FONTES

Processo : AIRR - 903 / 2003 - 009 - 08 - 40 . 0 - TRT da 8ª
Região

R E L ATO R A : J.C. WILMA NOGUEIRA DE ARAÚJO VAZ DA SIL-
VA 

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARÁ S.A.

ADVOGADO : RAIMUNDO NONATO PAIXÃO TEIXEIRA

A G R AVA D O ( S ) : JOÃO BATISTA CORDEIRO DA SILVA

ADVOGADO : MAURO AUGUSTO RIOS BRITO

Processo : AIRR - 914 / 2003 - 005 - 24 - 40 . 7 - TRT da 24ª
Região

R E L ATO R A : J.C. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : BRASIL TELECOM S.A.

ADVOGADO : JANE RESINA FERNANDES DE OLIVEIRA

A G R AVA D O ( S ) : CÉSAR RICARDO BARJAS DO AMARAL

ADVOGADO : LUZIA CRISTINA HERRADON PAMPLONA FONSE-
CA

Processo : AIRR - 917 / 2003 - 021 - 03 - 40 . 4 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R A : J.C. WILMA NOGUEIRA DE ARAÚJO VAZ DA SIL-
VA 

A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRA-
FOS- DIRETORIA REGIONAL DE MINAS GERAIS

ADVOGADO : DEOPHANES ARAÚJO SOARES FILHO

A G R AVA D O ( S ) : CLEUZA DE FÁTIMA GUIMARÃES ALVES LOPES

ADVOGADO : BRUNO FERNANDES DUARTE

Processo : AIRR - 927 / 2003 - 111 - 03 - 40 . 0 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R : J.C. CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : CAF SANTA BÁRBARA LTDA.

ADVOGADO : JOÃO BRÁULIO FARIA DE VILHENA

A G R AVA D O ( S ) : VICENTE LÚCIO DIAS MAIRINQUE

ADVOGADO : MARISTELA FERREIRA CAMPOS SANTOS

Processo : AIRR - 929 / 2003 - 058 - 03 - 40 . 5 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R A : J.C. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL

ADVOGADO : GERALDO BAÊTA VIEIRA

A G R AVA D O ( S ) : RONALDO DA SILVA

ADVOGADO : DAVID GOMES CAROLINO

Processo : AIRR - 937 / 2003 - 107 - 03 - 40 . 7 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R : J.C. CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DE SANEAMENTO DE MINAS GERAIS
- COPASA

ADVOGADO : WELBER NERY SOUZA

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ FRANCISCO DE ASSIS NONATO

ADVOGADO : INACILMA MENDES FERREIRA

Processo : AIRR - 938 / 2003 - 058 - 03 - 40 . 6 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R : J.C. CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL

ADVOGADO : GERALDO BAÊTA VIEIRA

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ EUSTÁQUIO RAMOS

ADVOGADO : DAVID GOMES CAROLINO

Processo : AIRR - 939 / 2003 - 023 - 03 - 40 . 7 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R A : J.C. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : SUL AMÉRICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGU-
ROS

ADVOGADO : ALBERTO EUSTÁQUIO PINTO SOARES

A G R AVA D O ( S ) : HEITOR RIBEIRO DE ANDRADE

ADVOGADO : ANDRÉA VIGGIANO GONÇALVES

Processo : AIRR - 945 / 2003 - 058 - 03 - 40 . 8 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R : J.C. CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL

ADVOGADO : GERALDO BAÊTA VIEIRA

A G R AVA D O ( S ) : JOÃO FRANCISCO DINIZ

ADVOGADO : DAVID GOMES CAROLINO

Processo : AIRR - 952 / 2003 - 012 - 11 - 40 . 9 - TRT da 11ª
Região

R E L ATO R : J.C. CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : CARLOS AUGUSTO RODRIGUES GURGEL

ADVOGADO : JEFFERSON ORTIZ MATIAS

A G R AVA D O ( S ) : RÁDIO TV DO AMAZONAS LTDA.

ADVOGADO : AFONSO NEGREIROS DA SILVA

Processo : AIRR - 971 / 2003 - 011 - 10 - 40 . 4 - TRT da 10ª
Região

R E L ATO R A : J.C. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : HELIVALDO LEITE DE CAMPOS

ADVOGADO : JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

A G R AVA D O ( S ) : BANCO DE BRASÍLIA S.A. - BRB

ADVOGADO : JACQUES ALBERTO DE OLIVEIRA

Processo : AIRR - 971 / 2003 - 006 - 18 - 40 . 5 - TRT da 18ª
Região

R E L ATO R : J.C. CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : LUCIMAR DA ROCHA MIRANDA NEVES

ADVOGADO : REGINA RODRIGUES ARANTES CENTENO

A G R AVA D O ( S ) : BANCO BEG S.A. E OUTRO

ADVOGADO : JAQUELINE GUERRA DE MORAIS

Processo : AIRR - 983 / 2003 - 007 - 18 - 40 . 6 - TRT da 18ª
Região

R E L ATO R A : J.C. WILMA NOGUEIRA DE ARAÚJO VAZ DA SIL-
VA 

A G R AVA N T E ( S ) : OSVALDO PEREIRA DOS SANTOS

ADVOGADO : RENATO FERREIRA DAS GRAÇAS

A G R AVA D O ( S ) : BRASIL TELECOM S.A. - TELEGOIÁS

ADVOGADO : SÉRGIO MARTINS NUNES

Processo : AIRR - 1015 / 2003 - 012 - 18 - 40 . 2 - TRT da 18ª
Região

R E L ATO R : J.C. CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : BRASIL TELECOM S.A. - TELEGOIÁS

ADVOGADO : ANDERSON BARROS E SILVA

A G R AVA D O ( S ) : AMÉLIA CRISTINA KATTAN FONTINELE AZEVE-
DO

ADVOGADO : JOÃO PAULO BRZEZINSKI DA CUNHA

Processo : AIRR - 1046 / 2003 - 103 - 03 - 40 . 2 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R A : J.C. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : MARCUS HERMÓGENES DE A. E SILVA

A G R AVA D O ( S ) : EDUARDO KAORU NOBUSADA

ADVOGADO : JUCELE CORRÊA PEREIRA

Processo : AIRR - 1115 / 2003 - 010 - 03 - 40 . 8 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R A : J.C. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : LUCAS ANDRADE P. GONTIJO MENDES

A G R AVA D O ( S ) : OSMAR RIBEIRO DAS GRAÇAS

ADVOGADO : ANDREZA FALCÃO LUCAS FERREIRA

Processo : AIRR - 1125 / 2003 - 027 - 03 - 40 . 5 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R A : J.C. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : ANTÔNIO ELTON SILVA E OUTROS

ADVOGADO : DELMA MAURA ANDRADE DE JESUS

A G R AVA D O ( S ) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : FABIANO MAGELLA LUCAS DE CARVALHO

Processo : AIRR - 1243 / 2003 - 091 - 03 - 40 . 6 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R A : J.C. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : CELSO SEBASTIÃO RIBEIRO

ADVOGADO : ANTÔNIO CHAGAS FILHO

A G R AVA D O ( S ) : MINERAÇÃO MORRO VELHO LTDA.

ADVOGADO : LUCAS DE MIRANDA LIMA

Processo : AIRR - 1245 / 2003 - 006 - 18 - 40 . 0 - TRT da 18ª
Região

R E L ATO R : J.C. CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : HIDEKA HAYASHIDA

ADVOGADO : JOÃO PAULO BRZEZINSKI DA CUNHA

A G R AVA D O ( S ) : BRASIL TELECOM S.A.

ADVOGADO : RICARDO GONÇALEZ

Processo : AIRR - 1248 / 2003 - 005 - 08 - 40 . 1 - TRT da 8ª
Região

R E L ATO R : J.C. CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : ALFREDO AUGUSTO CASANOVA NELSON RIBEI-
RO

A G R AVA D O ( S ) : ANA CARMEN BARATA DE ARAUJO

ADVOGADO : EDILSON ARAÚJO DOS SANTOS

Processo : AIRR - 1251 / 2003 - 092 - 03 - 40 . 9 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R A : J.C. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : CAMARGO CORRÊA CIMENTOS S.A.

ADVOGADO : MARCO AURÉLIO SALLES PINHEIRO

A G R AVA D O ( S ) : CLAUDIO RIBEIRO MAIA

ADVOGADO : SÍLVIO TEIXEIRA DA COSTA

Processo : AIRR - 1263 / 2003 - 005 - 18 - 40 . 5 - TRT da 18ª
Região

R E L ATO R : J.C. CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : BRASIL TELECOM S.A. - TELEGOIÁS

ADVOGADO : ANDERSON BARROS E SILVA

A G R AVA D O ( S ) : SEBASTIÃO JOSÉ DE MELO E OUTROS

ADVOGADO : JOÃO PAULO BRZEZINSKI DA CUNHA

Processo : AIRR - 1270 / 2003 - 004 - 08 - 40 . 5 - TRT da 8ª
Região

R E L ATO R : J.C. CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : MARIA DO ROSÁRIO CALDAS DA SILVA E OU-
TROS

ADVOGADO : MEIRE COSTA VASCONCELOS

A G R AVA D O ( S ) : EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO
RURAL DO ESTADO DE PERNAMBUCO - EMATER

ADVOGADO : TEULY SOUZA DA FONSECA ROCHA

Processo : AIRR - 1281 / 2003 - 002 - 19 - 40 . 2 - TRT da 19ª
Região

R E L ATO R : J.C. CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE ALAGOAS - CEAL

ADVOGADO : LEONEL QUINTELLA JUCÁ

A G R AVA D O ( S ) : HILTON ANDRÉ DE OMENA BALBINO

ADVOGADO : MARCO TÚLIO OLIVEIRA SOUZA

Processo : AIRR - 1287 / 2003 - 021 - 02 - 40 . 0 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R A : J.C. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : FRANCISCO MENDES PEREIRA

ADVOGADO : DANIELA CALVO ALBA

A G R AVA D O ( S ) : BAYER S.A.

ADVOGADO : ANTÔNIO AUGUSTO GARCIA LEAL

Processo : AIRR - 1346 / 2003 - 471 - 02 - 40 . 0 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : CÁSSIO MESQUITA BARROS JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ OSMAR DE FREITAS

ADVOGADO : SIMONITA FELDMAN BLIKSTEIN



Nº 92, sexta-feira, 14 de maio de 2004 1 491ISSN 1677-7018

Processo : AIRR - 1554 / 2003 - 261 - 04 - 40 . 4 - TRT da 4ª
Região
R E L ATO R A : J.C. WILMA NOGUEIRA DE ARAÚJO VAZ DA SIL-

VA 
A G R AVA N T E ( S ) : BISON INDÚSTRIA DE CALÇADOS LTDA.
ADVOGADO : HEITOR LUIZ BIGLIARDI
A G R AVA D O ( S ) : SILVANA COSTA AZAMBUJA
ADVOGADO : ITOMAR ESPÍNDOLA DÓRIA

Processo : AIRR - 1561 / 2003 - 261 - 04 - 40 . 6 - TRT da 4ª
Região
R E L ATO R A : J.C. WILMA NOGUEIRA DE ARAÚJO VAZ DA SIL-

VA 
A G R AVA N T E ( S ) : BISON INDÚSTRIA DE CALÇADOS LTDA.
ADVOGADO : HEITOR LUIZ BIGLIARDI
A G R AVA D O ( S ) : TÂNIA JAIRA SILVEIRA RODRIGUES
ADVOGADO : ITOMAR ESPÍNDOLA DÓRIA

Processo : AIRR - 128815 / 2004 - 900 - 04 - 00 . 5 - TRT da 4ª
Região
R E L ATO R A : J.C. WILMA NOGUEIRA DE ARAÚJO VAZ DA SIL-

VA 
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : SUSETE ESTER GRINGS
A G R AVA D O ( S ) : DEODATO OLIVEIRA CANABARRO
ADVOGADO : ELIAS ANTÔNIO GARBÍN

Brasília, 12 de maio de 2004.
ADONETE MARIA DIAS DE ARAÚJO

Diretora da Secretaria de Distribuição
<!ID90361-1>

Relação de processos distribuídos aos Excelentíssimos Senhores Mi-
nistros do Tribunal Superior do Trabalho, em 30/04/2004 - Distri-
buição Ordinária - 4ª Turma.

Processo : AIRR - 875 / 1994 - 010 - 02 - 40 . 1 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
S.A.

ADVOGADO : EDIVIRGES MENDES DE BRITO

A G R AVA D O ( S ) : SÉRGIO HENRIQUE ALVES

ADVOGADO : EDEN GONÇALVES HIURA

Processo : AIRR - 1120 / 1995 - 013 - 02 - 40 . 4 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : YAPERY TUPIASSU DE BRITTO GUERRA

ADVOGADO : JAYME BORGES GAMBÔA

A G R AVA D O ( S ) : FMC DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

ADVOGADO : ESTÊVÃO MALLET

Processo : AIRR - 1691 / 1995 - 004 - 17 - 42 . 1 - TRT da 17ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : INDÚSTRIA DE BEBIDAS ANTARCTICA DO SUDES-
TE S.A.

ADVOGADO : ROBSON FORTES BORTOLINI

A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM ALIMEN-
TAÇÃO E AFINS NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO -
S I N D I A L I M E N TA Ç Ã O 

ADVOGADO : LUÍS FERNANDO NOGUEIRA MOREIRA

Processo : AIRR - 181 / 1996 - 004 - 17 - 40 . 2 - TRT da 17ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : PEPSICO DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : RAFAEL DE ANCHIETA PIZA PIMENTEL

A G R AVA D O ( S ) : ROGÉRIO ANTONIO MILLIOLI

ADVOGADO : ELIFAS ANTÔNIO PEREIRA

Processo : AIRR - 346 / 1996 - 271 - 05 - 43 . 8 - TRT da 5ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : PEDRO JOSÉ SOUZA DE OLIVEIRA JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : RUBENVÂNIO FONSECA COSTA

ADVOGADO : ANTÔNIO ANDRADE FILHO

Processo : AIRR - 1503 / 1996 - 015 - 05 - 40 . 0 - TRT da 5ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : MARIA DO SOCORRO SANTOS CORDEIRO

ADVOGADO : MARIA DE LOURDES DALTRO MARTINS

A G R AVA D O ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : JOICE BARROS DE OLIVEIRA LIMA

Processo : AIRR - 1503 / 1996 - 015 - 05 - 41 . 2 - TRT da 5ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : JOÃO AMARAL

A G R AVA D O ( S ) : MARIA DO SOCORRO SANTOS CORDEIRO

ADVOGADO : MARIA DE LOURDES DALTRO MARTINS

Processo : AIRR - 803 / 1997 - 029 - 12 - 40 . 7 - TRT da 12ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : JORGE HUMBERTO SAMPAIO CARDOSO

A G R AVA D O ( S ) : JOÃO CARLOS FALK

ADVOGADO : SÉRGIO LUIZ OMIZZOLO

Processo : AIRR - 1096 / 1998 - 461 - 02 - 40 . 2 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO INDUSTRIAL E COMERCIAL S.A.

ADVOGADO : FANY FLANK EJCHEL

A G R AVA D O ( S ) : LUCIANO ROBERTO JACCOUD

ADVOGADO : FERDINANDO COSMO CREDIDIO

Processo : AIRR - 1196 / 1998 - 011 - 12 - 40 . 5 - TRT da 12ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A. -
BESC

ADVOGADO : JAIME LINHARES NETO

A G R AVA D O ( S ) : CARLITO SASSE

ADVOGADO : ALBANEZA ALVES TONET

Processo : AIRR - 1535 / 1998 - 003 - 19 - 43 . 9 - TRT da 19ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE ALAGOAS - CEAL

ADVOGADO : ALEXANDRE JOSÉ A. DE A. BRÊDA

A G R AVA D O ( S ) : JORGE TARSO DINIZ PAIVA E OUTROS

ADVOGADO : GUSTAVO JOSÉ MENDONÇA QUINTILIANO

Processo : AIRR - 744 / 1999 - 040 - 02 - 40 . 0 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : ILUZTRE MÓVEIS DECORAÇÕES E ILUMINAÇÕES
LT D A . 

ADVOGADO : FERNANDO GUBNITSKY

A G R AVA D O ( S ) : ABENIVALDO SOARES DA SILVA

ADVOGADO : MARIA CONSTÂNCIA GALIZI

Processo : AIRR - 848 / 1999 - 061 - 02 - 40 . 6 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : S.A. "O ESTADO DE SÃO PAULO"

ADVOGADO : EDNO BENTO MARTINS

A G R AVA D O ( S ) : MAÍSA DE LACERDA NAZÁRIO

ADVOGADO : PEDRO CANDIDO NAVARRO

Processo : AIRR - 903 / 1999 - 281 - 04 - 40 . 8 - TRT da 4ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : SUPERGASBRAS DISTRIBUIDORA DE GÁS S.A.

ADVOGADO : FERNANDO DAMIANI DE OLIVEIRA

A G R AVA D O ( S ) : CARLOS RENI PEREIRA ALVES

ADVOGADO : BENITO VAICIECHOWSKI DOS SANTOS FERREIRA

Processo : AIRR - 1047 / 1999 - 421 - 02 - 40 . 1 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : MAMORÉ MINERAÇÃO E METALURGIA LTDA.

ADVOGADO : DARLENE APARECIDA RICOMINI DALCIN

A G R AVA D O ( S ) : ROBERTO SOARES MARTINS

ADVOGADO : JOSÉ BONIFÁCIO DOS SANTOS

Processo : AIRR - 1120 / 1999 - 004 - 02 - 40 . 7 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : RESTAURANTE DO AEROPORTO LTDA.

ADVOGADO : MARCELO FAGÁ PERCEQUILLO

A G R AVA D O ( S ) : BELMIRO APARECIDO DOS SANTOS

ADVOGADO : SARA CLARO GRIMBERG

Processo : AIRR - 1211 / 1999 - 025 - 04 - 40 . 2 - TRT da 4ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : MARCOS ROBERTO BERTONCELLO

A G R AVA D O ( S ) : TÂNIA MARISE PINTO RIBEIRO

ADVOGADO : CINTIA SILVEIRA DE SÁ

Processo : AIRR - 1796 / 1999 - 431 - 02 - 40 . 6 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : FRANCISCO XAVIER FONTES

ADVOGADO : ALEXANDRE GOMES CASTRO

A G R AVA D O ( S ) : SOLVAY INDUPA DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : MARCELO RICARDO GRÜNWALD

Processo : AIRR - 2174 / 1999 - 076 - 02 - 40 . 3 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : SAINT PAUL TAQUARI VEÍCULOS LTDA.

ADVOGADO : MAURÍCIO GRANADEIRO GUIMARÃES

A G R AVA D O ( S ) : NILBERTO PEREIRA

ADVOGADO : ADNAN EL KADRI

Processo : AIRR - 2341 / 1999 - 079 - 02 - 40 . 5 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : ARTUR DE SOUZA DIAS

ADVOGADO : MAURÍCIO MACEDO CRIVELINI

A G R AVA D O ( S ) : CRBS S.A.

ADVOGADO : VANDER BERNARDO GAETA

Processo : AIRR - 2382 / 1999 - 261 - 02 - 40 . 0 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : KRONES S.A.

ADVOGADO : MARIA LÚCIA MENEZES GADOTTI

A G R AVA D O ( S ) : MARCELO DE PAULA

ADVOGADO : TEREZA MARIA PEREIRA DA SILVA

Processo : AIRR - 407 / 2000 - 007 - 17 - 40 . 1 - TRT da 17ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO ES-
TADO DO ESPÍRITO SANTO - PRODEST

ADVOGADO : RAFAEL SANTA ANNA ROSA

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ LUIZ BONFIM E SILVA

ADVOGADO : ALEXANDRE CÉZAR XAVIER AMARAL

Processo : AIRR - 746 / 2000 - 009 - 04 - 40 . 1 - TRT da 4ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO SANTANDER MERIDIONAL S.A.

ADVOGADO : JORGE ALBERTO CARRICONDE VIGNOLI

A G R AVA D O ( S ) : MÁRCIO CONCEIÇÃO MONTIEL AZEVEDO

ADVOGADO : LUIZ FERNANDO COSTA

Processo : AIRR - 839 / 2000 - 029 - 04 - 40 . 0 - TRT da 4ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : TRANS-VIAS TRANSPORTES LTDA.

ADVOGADO : ALICE DE ANDRADE GROTH

A G R AVA D O ( S ) : MILTON BARRETO BACCHIERI

ADVOGADO : CILOMAR MARTINS DE OLIVEIRA

Processo : AIRR - 858 / 2000 - 301 - 02 - 41 . 0 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : GELSON CISTOLO

ADVOGADO : ENZO SCIANNELLI

A G R AVA D O ( S ) : BANDEIRANTE ENERGIA S.A.

ADVOGADO : ROBERTO MEHANNA KHAMIS

Processo : AIRR - 858 / 2000 - 301 - 02 - 40 . 7 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : BANDEIRANTE ENERGIA S.A.

ADVOGADO : ROBERTO MEHANNA KHAMIS

A G R AVA D O ( S ) : GELSON CISTOLO

ADVOGADO : ENZO SCIANNELLI

Processo : AIRR - 976 / 2000 - 028 - 02 - 40 . 0 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO
- METRÔ

ADVOGADO : APARECIDA BRAGA BARBIERI

A G R AVA D O ( S ) : ÁLVARO SÉRGIO BARBOSA

ADVOGADO : ROSÂNGELA APARECIDA DEVIDÉ

Processo : AIRR - 1781 / 2000 - 202 - 01 - 40 . 6 - TRT da 1ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : SOCIEDADE EDUCACIONAL BIARHU LTDA.

ADVOGADO : OSWALDO MONTEIRO RAMOS

A G R AVA D O ( S ) : SÔNIA ANTÔNIA DA COSTA

Processo : AIRR - 2151 / 2000 - 463 - 02 - 40 . 0 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : MARCOS ANTÔNIO MAFEI

ADVOGADO : MARCELO PEDRO MONTEIRO

A G R AVA D O ( S ) : VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : LUIZ CARLOS AMORIM ROBORTELLA
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Processo : AIRR - 2283 / 2000 - 262 - 02 - 40 . 9 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : ALINE LOPES DE FREITAS

ADVOGADO : EDSON JOSÉ PEREIRA ALVES

A G R AVA D O ( S ) : VA BENE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CONFEC-
ÇÕES LTDA.

Processo : AIRR - 2498 / 2000 - 056 - 02 - 40 . 1 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : MARCELO PEREIRA GÔMARA

A G R AVA D O ( S ) : WALACE DANTAS DE CARVALHO

ADVOGADO : ALINE CRISTINA PANZA MAINIERI

Processo : AIRR - 2784 / 2000 - 062 - 02 - 40 . 9 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : PEDRO HERCULANO INÁCIO

ADVOGADO : MILTON DE OLIVEIRA CAMPOS

A G R AVA D O ( S ) : TERMO SERVIÇOS TÉCNICOS EM HIDROTERAPIA
S/C LTDA.

Processo : AIRR - 2808 / 2000 - 025 - 02 - 40 . 0 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : ROSSET & CIA. LTDA.

ADVOGADO : ANDRÉ CIAMPAGLIA

A G R AVA D O ( S ) : LINDOMAR LOPES DA SILVA

ADVOGADO : EDGARD RODRIGUES TRAVASSOS

Processo : AIRR - 2989 / 2000 - 432 - 02 - 40 . 5 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : BRIDGESTONE FIRESTONE DO BRASIL INDÚSTRIA
E COMÉRCIO LTDA.

ADVOGADO : ILZA REIKO OKASAWA

A G R AVA D O ( S ) : VANDERLEI CORREA

ADVOGADO : ANA MARIA STOPPA AUGUSTO CORRÊA

Processo : AIRR - 3016 / 2000 - 078 - 02 - 40 . 8 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : JÚLIO MOTA JÚNIOR

ADVOGADO : DOROTI WERNER BELLO NOYA

A G R AVA D O ( S ) : FERROBAN - FERROVIAS BANDEIRANTES S.A.

ADVOGADO : LUIZ EDUARDO MOREIRA COELHO

Processo : AIRR - 3087 / 2000 - 023 - 02 - 40 . 2 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : MARIA APARECIDA GUARSONI ROCHA

ADVOGADO : HUMBERTO BENITO VIVIANI

A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

Processo : AIRR - 3207 / 2000 - 060 - 02 - 40 . 1 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : VICENTINA BIFULCO VECCHI

ADVOGADO : PAULO DE TARSO ANDRADE BASTOS

A G R AVA D O ( S ) : IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA
DE SÃO PAULO

ADVOGADO : JOSÉ REINALDO NOGUEIRA DE OLIVEIRA

Processo : AIRR - 10 / 2001 - 063 - 02 - 40 . 0 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,
APART-HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES,

HOSPEDARIAS, POUSADAS, RESTAURANTES,
CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZARIAS, BARES,

LANCHONETES, SORVETERIAS, CONFEITARIAS,
DOCERIAS, BUFFETS, FAST-FOODS E ASSEMELHA-
DOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADO : ANA CRISTINA SABINO

A G R AVA D O ( S ) : BAR E LANCHES ZUM ZUM LTDA.

ADVOGADO : HUMBERTO DO NASCIMENTO CANHA

Processo : AIRR - 21 / 2001 - 445 - 02 - 40 . 1 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : DIVINO DA SILVA

ADVOGADO : ERALDO AURÉLIO RODRIGUES FRANZESE

A G R AVA D O ( S ) : CARGILL AGRÍCOLA LTDA.

ADVOGADO : RENATA ILZA FERREIRA ALVES

Processo : AIRR - 98 / 2001 - 252 - 02 - 40 . 3 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : ROSELI VICÊNCIA CURSINO

ADVOGADO : LUCIANA BEATRIZ GIACOMINI

A G R AVA D O ( S ) : SERV SAN SANEAMENTO TÉCNICO E COMÉRCIO
LT D A . 

ADVOGADO : ADRIANO MEDEIROS DA SILVA BORGES

Processo : AIRR - 258 / 2001 - 251 - 02 - 40 . 8 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA

ADVOGADO : IVAN PRATES

A G R AVA D O ( S ) : DAGOBERTO ALVES DOS SANTOS

ADVOGADO : ANTÔNIO CASSEMIRO DE ARAÚJO FILHO

Processo : AIRR - 870 / 2001 - 251 - 02 - 40 . 0 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA

ADVOGADO : ANDRÉA APARECIDA DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : JÂNIO VIEIRA

ADVOGADO : FLÁVIO VILLANI MACÊDO

Processo : AIRR - 1151 / 2001 - 662 - 04 - 40 . 2 - TRT da 4ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE PASSO FUNDO

ADVOGADO : NILO GANZER

A G R AVA D O ( S ) : ORLY TARCÍSIO SPANNENBERG

Processo : AIRR - 1159 / 2001 - 054 - 02 - 40 . 6 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : EDSON RAMOS CARRASCOSA

ADVOGADO : ANTÔNIO GIURNI CAMARGO

A G R AVA D O ( S ) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
S.A.

ADVOGADO : ANTÔNIO JOSÉ MIRRA

Processo : AIRR - 1208 / 2001 - 049 - 02 - 40 . 5 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : TV ÔMEGA LTDA.

ADVOGADO : BETINA BORTOLOTTI CALENDA

A G R AVA D O ( S ) : DOUGLAS DE OLIVEIRA SANTOS

ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO DE ALBUQUERQUE PAIVA

Processo : AIRR - 1289 / 2001 - 005 - 05 - 00 . 8 - TRT da 5ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : BOMPREÇO BAHIA S.A.

ADVOGADO : ANDRÉ SAMPAIO DE FIGUEIREDO

A G R AVA D O ( S ) : RICARDO CARVALHO DE SANTANA

ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE NAJAR

Processo : AIRR - 1354 / 2001 - 058 - 01 - 40 . 7 - TRT da 1ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : SUPERMERCADO ZONA SUL S.A.

ADVOGADO : RICARDO ALVES DA CRUZ

A G R AVA D O ( S ) : ÁLVARO ALBINO

ADVOGADO : FERNANDO DA COSTA PONTES

Processo : AIRR - 1401 / 2001 - 050 - 02 - 40 . 6 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : UBIRAJARA CARLOS DOS SANTOS

ADVOGADO : JOSÉ ANTÔNIO DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

Processo : AIRR - 1456 / 2001 - 026 - 02 - 40 . 2 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : CACIQUE INFORMÁTICA LTDA.

ADVOGADO : RODRIGO SEIZO TAKANO

A G R AVA D O ( S ) : FELIPE TADDEO MENDES DOS SANTOS

ADVOGADO : MARISA ROSSI

Processo : AIRR - 1539 / 2001 - 461 - 02 - 40 . 1 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : ANTONIO APARECIDO EMÍDIO

ADVOGADO : LUIZ CARLOS DE CASTRO

A G R AVA D O ( S ) : MULTIBRÁS S.A. ELETRODOMÉSTICOS

ADVOGADO : MARCELO COSTA MASCARO NASCIMENTO

Processo : AIRR - 1543 / 2001 - 431 - 02 - 40 . 8 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : JAIR DE MORAES

ADVOGADO : MARIA JOSÉ GIANNELLA CATALDI

A G R AVA D O ( S ) : SOLVAY INDUPA DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : MARCELO RICARDO GRÜNWALD

Processo : AIRR - 1568 / 2001 - 401 - 02 - 40 . 0 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : MARA ANTONIA FERREIRA

ADVOGADO : ROSELI GOMES MARTINS

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO

ADVOGADO : PAULO SÉRGIO JOÃO

Processo : AIRR - 1624 / 2001 - 043 - 02 - 40 . 5 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,
APART-HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES,

HOSPEDARIAS, POUSADAS, RESTAURANTES,
CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZARIAS, BARES,

LANCHONETES, SORVETERIAS, CONFEITARIAS,
DOCERIAS, BUFFETS, FAST-FOODS E ASSEMELHA-
DOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADO : ANDRÉA APARECIDA HECZL

A G R AVA D O ( S ) : O FOGÃO RESTAURANTE LTDA.

ADVOGADO : HUMBERTO DO NASCIMENTO CANHA

Processo : AIRR - 1839 / 2001 - 018 - 02 - 40 . 6 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : SÃO PAULO TRANSPORTE S.A.

ADVOGADO : VERA LÚCIA FONTES PISSARRA MARQUES

A G R AVA D O ( S ) : GUILHERME PIMENTEL ARANI

ADVOGADO : DANIELA MATHEUS BATISTA

Processo : AIRR - 1877 / 2001 - 030 - 01 - 40 . 8 - TRT da 1ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : JOÃO BATISTA DE ANDRADE

ADVOGADO : RICARDO DA SILVA CAMILLO

A G R AVA D O ( S ) : CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO STELLA MARIS

ADVOGADO : MÁRCIA ANTUNES DE FARIA

Processo : AIRR - 2030 / 2001 - 006 - 02 - 40 . 1 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : DIRCEU CUNHA RAMALHO

ADVOGADO : MARLENE RICCI

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO
- METRÔ

ADVOGADO : SIDNEY FERREIRA

Processo : AIRR - 2084 / 2001 - 057 - 02 - 40 . 0 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : EZEQUIEL PAULO DE SOUZA

ADVOGADO : PATRICIA DAMASIO KHALIL IBRAHIM

A G R AVA D O ( S ) : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO PAULISTA WALL STREET
RESIDENCE

ADVOGADO : GUIDO SANTINI JUNIOR

Processo : AIRR - 2089 / 2001 - 043 - 02 - 40 . 0 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : MARILIZA SILIPRANDI GURGEL

A G R AVA D O ( S ) : ROBERTO TADEU DE CARVALHO

ADVOGADO : WALNEI BENEDITO PIMENTEL

Processo : AIRR - 2406 / 2001 - 036 - 02 - 40 . 0 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : ROBERTO GEORGEAN

ADVOGADO : FRANCISCO ARY MONTENEGRO CASTELO

A G R AVA D O ( S ) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
S.A.

ADVOGADO : JOSÉ LÚCIO CICONELLI

Processo : AIRR - 2419 / 2001 - 004 - 02 - 40 . 4 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : MILTON SOARES BARBOSA

ADVOGADO : HUMBERTO BENITO VIVIANI

A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO



Nº 92, sexta-feira, 14 de maio de 2004 1 493ISSN 1677-7018

Processo : AIRR - 2427 / 2001 - 022 - 02 - 40 . 2 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : ELETRO MÓVEIS COLOMBINI LTDA.

ADVOGADO : RENATA FELISBERTO

A G R AVA D O ( S ) : PAULO ROBERTO DA COSTA

ADVOGADO : EDGARD GROSSO

Processo : AIRR - 2543 / 2001 - 025 - 15 - 40 . 0 - TRT da 15ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : SUCOCÍTRICO CUTRALE LTDA.

ADVOGADO : REGIS SALERNO DE AQUINO

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ OSVALDI NICOLI

ADVOGADO : PAULO ROBERTO PORTIERI DE BARROS

Processo : AIRR - 2732 / 2001 - 021 - 05 - 40 . 1 - TRT da 5ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO
S.A. - EMBASA

ADVOGADO : RUY SÉRGIO DEIRÓ

A G R AVA D O ( S ) : DOMINGOS AUGUSTO DOS SANTOS

ADVOGADO : CHRISTIANNE MORAES GURGEL

Processo : AIRR - 2800 / 2001 - 051 - 02 - 40 . 0 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ PAULO GIANINI

ADVOGADO : ADAUTO LUIZ SIQUEIRA

A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : ARNOR SERAFIM JÚNIOR

Processo : AIRR - 2825 / 2001 - 064 - 02 - 40 . 0 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : SÉRGIO RAMOS PEREIRA E OUTRO

ADVOGADO : AIRTON FERNANDO FACCINI DE ALMEIDA

A G R AVA D O ( S ) : EDISON VICENTE

ADVOGADO : EDUARDO TOFOLI

A G R AVA D O ( S ) : DESINFETANTES DESIN - INDUSTRIAL E COMER-
CIAL LTDA.

Processo : AIRR - 2888 / 2001 - 072 - 02 - 40 . 1 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : IVAN CARLOS DE ALMEIDA

A G R AVA D O ( S ) : MARILIM MACHADO CHAGAS

ADVOGADO : ANTÔNIO LOPES CAMPOS FERNANDES

Processo : AIRR - 2903 / 2001 - 033 - 02 - 40 . 9 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : SÃO PAULO TRANSPORTE S.A.

ADVOGADO : MARLI BUOSE RABELO

A G R AVA D O ( S ) : LUIS CARLOS GOMES

ADVOGADO : SÓSTENES LUIZ FILGUEIRAS BARBOSA

Processo : AIRR - 2904 / 2001 - 042 - 02 - 40 . 4 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : SÃO PAULO TRANSPORTE S.A.

ADVOGADO : SÉRVIO DE CAMPOS

A G R AVA D O ( S ) : GENÍCIO SILVA ALMEIDA

ADVOGADO : SÓSTENES LUIZ FILGUEIRAS BARBOSA

Processo : AIRR - 12 / 2002 - 038 - 01 - 40 . 6 - TRT da 1ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : IARA COSTA ANIBOLETE

A G R AVA D O ( S ) : DARCY SALES COUTINHO E OUTROS

ADVOGADO : CLÁUDIO ROBERTO VIANNA

Processo : AIRR - 168 / 2002 - 029 - 15 - 40 . 0 - TRT da 15ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : PIRES SERVIÇOS DE SEGURANÇA E TRANSPORTE
DE VALORES LTDA.

ADVOGADO : VIVIANE CASTRO NEVES PASCOAL

A G R AVA D O ( S ) : USINA SÃO MARTINHO S.A.

ADVOGADO : WILSON CARLOS GUIMARÃES

A G R AVA D O ( S ) : VANDERLEI ROBERTO ALVES

ADVOGADO : ONORATO FERREIRA LIMA FILHO

Processo : AIRR - 419 / 2002 - 067 - 01 - 40 . 9 - TRT da 1ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : MARISA BAPTISTA CARILLO

ADVOGADO : RICARDO ALVES DA CRUZ

A G R AVA D O ( S ) : AIR SERVICE SERVIÇOS AUXILIARES DE TRANS-
PORTE AÉREO LTDA.

A G R AVA D O ( S ) : GERMANO MELLO BATISTA

ADVOGADO : MARCELO PERAL HAMED HUMAR

Processo : AIRR - 504 / 2002 - 231 - 06 - 40 . 6 - TRT da 6ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : SENO - SERVIÇOS DE ENGENHARIA DO NORDESTE
LT D A . 

ADVOGADO : ABEL LUIZ MARTINS DA HORA

A G R AVA D O ( S ) : ARTUR MARTINS DA SILVA

ADVOGADO : MARILENE SOARES DE SOUSA

Processo : AIRR - 577 / 2002 - 033 - 01 - 40 . 1 - TRT da 1ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : ANTÔNIA SANTANA DE SOUSA PINTO

ADVOGADO : ALBERTO BENOLIEL

A G R AVA D O ( S ) : MASSANGANA BAR E RESTAURANTE LTDA.

ADVOGADO : EDELÚSIA GUIMARÃES

Processo : AIRR - 680 / 2002 - 002 - 13 - 40 . 8 - TRT da 13ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : REFRESCOS GUARARAPES LTDA.

ADVOGADO : ROSANE PADILHA DA CRUZ

A G R AVA D O ( S ) : MARINALDO RODRIGUES DE SOUZA

ADVOGADO : JOSÉ WILSON DE OLIVEIRA SANTOS

Processo : AIRR - 693 / 2002 - 371 - 05 - 40 . 0 - TRT da 5ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA HIDRO ELÉTRICA DO SÃO FRANCIS-
CO - CHESF

ADVOGADO : JARLON CUPERTINO DA SILVA LEITE

A G R AVA D O ( S ) : FRANCISCO ROGÉRIO DE MELO BASTOS

ADVOGADO : CELSO PEREIRA DE SOUZA

Processo : AIRR - 819 / 2002 - 029 - 01 - 40 . 8 - TRT da 1ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : MARIA DE LOURDES TONIOLO

ADVOGADO : MARCUS VINICIUS MORENO MARQUES DE OLI-
VEIRA

A G R AVA D O ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : MARIA DE FÁTIMA P. MIRANDA

Processo : AIRR - 907 / 2002 - 024 - 03 - 40 . 7 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AE-
ROPORTUÁRIA - INFRAERO

ADVOGADO : SÍLVIA DOS SANTOS CORREIA

A G R AVA D O ( S ) : ADMILSON ALVES DA COSTA

ADVOGADO : SIRLAINE PERPÉTUA DA SILVA

Processo : AIRR - 1009 / 2002 - 106 - 15 - 40 . 7 - TRT da 15ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ RODRIGUES LEAL

ADVOGADO : HELENA MARIA BUNHOLLI DE OLIVEIRA

A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : JORGE DONIZETI SANCHEZ

A G R AVA D O ( S ) : ORIGINAL ASSESSORIA DE RECURSOS HUMANOS
LT D A . 

A G R AVA D O ( S ) : ARAÚJO JÚNIOR ENGENHARIA LTDA.

Processo : AIRR - 1024 / 2002 - 443 - 02 - 40 . 0 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : NILTON TARGINO DA COSTA FILHO

ADVOGADO : ENZO SCIANNELLI

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO -
CODESP

ADVOGADO : SÉRGIO QUINTERO

Processo : AIRR - 1076 / 2002 - 221 - 06 - 40 . 1 - TRT da 6ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : SOPRANO ELETROMETALÚRGICA E HIDRÁULICA
LT D A . 

ADVOGADO : JOÃO DE CASTRO BARRETO NETO

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ MIGUEL DA SILVA NETO

ADVOGADO : JOSÉ BORBA ALVES JÚNIOR

Processo : AIRR - 1691 / 2002 - 058 - 15 - 40 . 9 - TRT da 15ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : CARGILL AGRÍCOLA LTDA.

ADVOGADO : RUBENS DE OLIVEIRA ROCHA

A G R AVA D O ( S ) : MOACYR DA ROCHA

ADVOGADO : MARILDA IZIQUE CHEBABI

Processo : AIRR - 1803 / 2002 - 131 - 17 - 40 . 0 - TRT da 17ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A. - TELEST

ADVOGADO : LUCIANA SPELTA BARCELOS

A G R AVA D O ( S ) : LUIZ CARLOS MOTA DA SILVA

ADVOGADO : WÉLITON RÓGER ALTOÉ

Processo : AIRR - 2184 / 2002 - 049 - 02 - 40 . 2 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : ALFAMA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MAQUINAS
E FERRO EM GERAL LTDA.

ADVOGADO : EDSON DE CASTRO

A G R AVA D O ( S ) : FRANCISCO RIBEIRO DE SOUSA

Processo : AIRR - 2293 / 2002 - 001 - 02 - 40 . 0 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO

ADVOGADO : SÉRGIO RICARDO DO NASCIMENTO CARDIM

A G R AVA D O ( S ) : LUCINEIDE MARIA DE SÁ

ADVOGADO : GUILHERME AUGUSTO CASSIANO CORNETTI

Processo : AIRR - 2591 / 2002 - 312 - 02 - 40 . 8 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AE-
ROPORTUÁRIA - INFRAERO

ADVOGADO : CELSO A. SALLES

A G R AVA D O ( S ) : LUCIANO GONÇALVES DA SILVA

ADVOGADO : EVANDRO ADÃO DE CAMARGO

Processo : AIRR - 2675 / 2002 - 057 - 02 - 40 . 8 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

A G R AVA D O ( S ) : WALMIR ADALBERTO DE RISSO

ADVOGADO : RUBENS GARCIA FILHO

<!ID90361-2>

Processo : AIRR - 3213 / 2002 - 032 - 12 - 40 . 7 - TRT da 12ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : MARCELO DE SOUZA

ADVOGADO : MARCELO DELLA GIUSTINA

A G R AVA D O ( S ) : AUTO VIAÇÃO IMPERATRIZ LTDA.

ADVOGADO : OSCAR SÉRGIO DE FIGUEIREDO E SILVA

Processo : AIRR - 5098 / 2002 - 906 - 06 - 00 . 0 - TRT da 6ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DE PERNAMBUCO S.A. - BANDEPE

ADVOGADO : FERNANDA MARIA FIÚZA G. PINHEIRO

A G R AVA D O ( S ) : JAIRO ACIOLI MARQUES

ADVOGADO : JAIRO DE ALBUQUERQUE MACIEL

Processo : AIRR - 9606 / 2002 - 906 - 06 - 40 . 4 - TRT da 6ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : ZENIRA OLIVEIRA NUNES DE LIMA

ADVOGADO : ANA ROSA DE SOUZA LIRA

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA BRASILEIRA DE BEBIDAS

ADVOGADO : DELANGE CRISTINA SILVA DOS SANTOS

Processo : AIRR - 10352 / 2002 - 906 - 06 - 00 . 2 - TRT da 6ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A. - BNB

ADVOGADO : JOÃO SILVA DE ALMEIDA

A G R AVA D O ( S ) : PLATÃO IONE DE MATOS LIMA

ADVOGADO : DANIEL RAMOS DA SILVA

Processo : AIRR - 51804 / 2002 - 025 - 09 - 40 . 9 - TRT da 9ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : DIENO PEDRO GOMES DE SOUZA

ADVOGADO : LUIZ CARLOS FERNANDES DOMINGUES

A G R AVA D O ( S ) : AGROPECUÁRIA CANDYBA LTDA. E OUTRA

ADVOGADO : LAURO FERNANDO PASCOAL

Processo : AIRR - 25 / 2003 - 401 - 11 - 40 . 8 - TRT da 11ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : AGROPECUÁRIA JAYORO LTDA.

ADVOGADO : WANDERLENE LIMA FERREIRA LUNGAREZE

A G R AVA D O ( S ) : DENNIS MARTINS SOARES

ADVOGADO : ADEMÁRIO DO ROSÁRIO AZEVEDO
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Processo : AIRR - 131 / 2003 - 030 - 02 - 40 . 3 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : PERICLES PEREIRA DE OLIVEIRA

ADVOGADO : ELAINE APARECIDA DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : VOTORANTIM CELULOSE E PAPEL S.A.

ADVOGADO : ALBERTO GRIS

Processo : AIRR - 133 / 2003 - 012 - 04 - 40 . 0 - TRT da 4ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : MARCUS FABRÍCIO DA SILVA

ADVOGADO : SHEILLA DE ALMEIDA FELDMAN

A G R AVA D O ( S ) : MARIA APARECIDA BINS - ME

ADVOGADO : EDSON MORAIS GARCEZ

Processo : AIRR - 167 / 2003 - 014 - 04 - 40 . 7 - TRT da 4ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : ROSÂNGELA DE FÁTIMA LEAL RIBEIRO

ADVOGADO : ARTUR BISCHOFF TRESCASTRO

A G R AVA D O ( S ) : KATIVAR COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA.

ADVOGADO : FÁBIO COLOMBO

Processo : AIRR - 175 / 2003 - 401 - 04 - 40 . 0 - TRT da 4ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : PENASUL ALIMENTOS LTDA.

ADVOGADO : GUSTAVO FRIEDRICH TRIERWEILER

A G R AVA D O ( S ) : ORLI CARLOS LEMOS KISTER

ADVOGADO : LUDMIL FRANCISCO MENTA

Processo : AIRR - 238 / 2003 - 731 - 04 - 40 . 4 - TRT da 4ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : SUL AMÉRICA TABACOS LTDA.

ADVOGADO : HENRIQUE PFEIFER PORTANOVA

A G R AVA D O ( S ) : MARISTELA SEVERO

ADVOGADO : EUGÊNIO CARLOS MOTA DE ALMEIDA

Processo : AIRR - 260 / 2003 - 016 - 10 - 40 . 1 - TRT da 10ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : CONFEDERAL VIGILÂNCIA E TRANSPORTE DE VA-
LORES LTDA.

ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR DO NASCIMENTO

A G R AVA D O ( S ) : SÉRGIO PEREIRA DA SILVA BRAZ

ADVOGADO : JONAS DUARTE JOSÉ DA SILVA

Processo : AIRR - 302 / 2003 - 003 - 04 - 40 . 0 - TRT da 4ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : ROGÉRIO MORAES ISIDORO

ADVOGADO : ANDRÉ SONDA

A G R AVA D O ( S ) : HARDWARE INFORMÁTICA LTDA.

ADVOGADO : ALESSANDRO SANTOS DE OLIVEIRA

Processo : AIRR - 344 / 2003 - 011 - 13 - 40 . 7 - TRT da 13ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : ANTÔNIO ABDON GENUÍNO

ADVOGADO : JOSÉ MATTHESON NÓBREGA DE SOUSA

A G R AVA D O ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : STANISLAW COSTA ELOY

Processo : AIRR - 365 / 2003 - 010 - 13 - 40 . 6 - TRT da 13ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : S.A. DE ELETRIFICAÇÃO DA PARAÍBA - SAELPA

ADVOGADO : LEONARDO JOSÉ VIDERES TRAJANO

A G R AVA D O ( S ) : LUIZ CARLOS NÓBREGA DE OLIVEIRA

ADVOGADO : ANTÔNIO TEOTÔNIO DE ASSUNÇÃO

Processo : AIRR - 462 / 2003 - 203 - 08 - 40 . 4 - TRT da 8ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : ABB SERVICE LTDA.

ADVOGADO : KLEBER LUIZ DA SILVA JORGE

A G R AVA D O ( S ) : JOAQUIM JOSÉ DOS SANTOS MATOS

Processo : AIRR - 469 / 2003 - 007 - 10 - 40 . 4 - TRT da 10ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : AZENILTON JOSÉ DE BRITO

ADVOGADO : CLAUDI MARA SOARES

A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS
DE TRANSPORTES TERRESTRES DE PASSAGEIROS
URBANOS,

INTERESTADUAIS, ESPECIAIS, ESCOLARES, TURIS-
MO E DE TRANSPORTE DE CARGA DO DISTRITO
FEDERAL

ADVOGADO : PATRÍCIA ELIZA ALVES MOREIRA

A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE DE
PASSAGEIROS E DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE
COLETIVO URBANO DO DISTRITO FEDERAL

A G R AVA D O ( S ) : EXPRESSO RIACHO GRANDE LTDA.

ADVOGADO : LUIZ ANTÔNIO DE ARAÚJO LIMA

Processo : AIRR - 496 / 2003 - 108 - 03 - 40 . 0 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : FERROVIA CENTRO ATLÂNTICA S.A.

ADVOGADO : LUCIANO ABREU

A G R AVA D O ( S ) : RICARDO ABREU

ADVOGADO : DAVID ELIUD SILVA JÚNIOR

Processo : AIRR - 541 / 2003 - 009 - 03 - 40 . 4 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : CARLA FERREIRA GUIMARÃES

A G R AVA D O ( S ) : GERALDO BATISTA LEAL

ADVOGADO : LEIZA MARIA HENRIQUES

Processo : AIRR - 588 / 2003 - 002 - 13 - 40 . 9 - TRT da 13ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : LAURA LUCENA DE ALMEIDA PESSOA PEREIRA E
OUTROS

ADVOGADO : SEVERINO TAVARES DA SILVA FILHO

A G R AVA D O ( S ) : BANCO ABN AMRO REAL S.A.

ADVOGADO : JOSÉ MÁRIO PORTO JÚNIOR

Processo : AIRR - 612 / 2003 - 001 - 17 - 40 . 1 - TRT da 17ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO - SESC

ADVOGADO : HENRIQUE ÂNGELO DENICOLI JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : PAULO ROBERTO RODRIGUES

ADVOGADO : LÍBIA MARTINS CARREIRO

Processo : AIRR - 695 / 2003 - 048 - 03 - 40 . 9 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ SILVÉRIO MARINS

ADVOGADO : JOSÉ CALDEIRA BRANT NETO

A G R AVA D O ( S ) : FERTILIZANTES FOSFATADOS S.A. - FOSFÉRTIL

ADVOGADO : MIGUEL ÂNGELO RACHID

Processo : AIRR - 707 / 2003 - 091 - 03 - 40 . 7 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : CARLOS MAXIMILIANO DINIZ E OUTRO

ADVOGADO : ANTÔNIO CHAGAS FILHO

A G R AVA D O ( S ) : MINERAÇÃO MORRO VELHO LTDA.

ADVOGADO : LUCAS DE MIRANDA LIMA

Processo : AIRR - 708 / 2003 - 048 - 03 - 40 . 0 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : BUNGE FERTILIZANTES S.A.

ADVOGADO : MARCO TULIO CARDOSO PORFÍRIO

A G R AVA D O ( S ) : HAMILTON JOSÉ DE FARIA

ADVOGADO : JOSÉ CALDEIRA BRANT NETO

Processo : AIRR - 718 / 2003 - 091 - 03 - 40 . 7 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : JOÃO LEÃO SOBRINHO

ADVOGADO : ANTÔNIO CHAGAS FILHO

A G R AVA D O ( S ) : MINERAÇÕES BRASILEIRAS REUNIDAS S.A.

ADVOGADO : ROBERTO MÁRCIO TAMM DE LIMA

Processo : AIRR - 771 / 2003 - 053 - 03 - 40 . 1 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO ABN AMRO REAL S.A.

ADVOGADO : FERNANDO DE OLIVEIRA SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : MARIA ZÉLIA VILELA ALVARENGA

ADVOGADO : ROBERTO MACIEL DE SOUZA

Processo : AIRR - 803 / 2003 - 036 - 03 - 40 . 3 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO ABN AMRO REAL S.A.

ADVOGADO : FERNANDO DE OLIVEIRA SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : ÂNGELA MARIA PIMONT

ADVOGADO : HENRIQUE RACHID LIMA

Processo : AIRR - 805 / 2003 - 086 - 03 - 40 . 9 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BEMGE S.A.

ADVOGADO : MARIA CRISTINA ARAÚJO

A G R AVA D O ( S ) : MAGNO SALES PASSOS

ADVOGADO : FABIANO ALVES

Processo : AIRR - 818 / 2003 - 069 - 03 - 40 . 2 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : FERTECO MINERAÇÃO S.A.

ADVOGADO : MARCO TÚLIO FONSECA FURTADO

A G R AVA D O ( S ) : FRANCISCO RIBEIRO DE SOUZA (ESPÓLIO DE)

ADVOGADO : NILDA MARTINS COIMBRA DE ANDRADE

Processo : AIRR - 865 / 2003 - 003 - 13 - 40 . 0 - TRT da 13ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : INALDO FALCÃO BARBOSA

A G R AVA D O ( S ) : GERALDO ALVES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : GEORGIANA WANIUSKA ARAÚJO LUCENA

Processo : AIRR - 883 / 2003 - 028 - 03 - 40 . 2 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : TEKSID DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : JOÃO BRÁULIO FARIA DE VILHENA

A G R AVA D O ( S ) : MARCO ANTÔNIO PINTO RIBEIRO

ADVOGADO : WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOUZA FONTES

Processo : AIRR - 890 / 2003 - 072 - 02 - 40 . 8 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : MAPRI TEXTRON DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : OSWALDO SANT'ANNA

A G R AVA D O ( S ) : ROSARIA SOUZA DE CARVALHO

ADVOGADO : MAURÍCIO ÁLVAREZ MATEOS

Processo : AIRR - 928 / 2003 - 072 - 03 - 40 . 7 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DE NAVEGAÇÃO DO SÃO FRANCISCO
- FRANAVE

ADVOGADO : IVAN PASSOS BANDEIRA DA MOTA

A G R AVA D O ( S ) : ELIAS ALVES DA SILVA

Processo : AIRR - 932 / 2003 - 058 - 03 - 40 . 9 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL

ADVOGADO : GERALDO BAÊTA VIEIRA

A G R AVA D O ( S ) : ADALTO VIEIRA

ADVOGADO : DAVID GOMES CAROLINO

Processo : AIRR - 934 / 2003 - 058 - 03 - 40 . 8 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL

ADVOGADO : GERALDO BAÊTA VIEIRA

A G R AVA D O ( S ) : RICARDO MENDONÇA DE MELO

ADVOGADO : DAVID GOMES CAROLINO

Processo : AIRR - 964 / 2003 - 906 - 06 - 40 . 2 - TRT da 6ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DE PERNAMBUCO S.A. - BANDEPE

ADVOGADO : ERWIN HERBERT FRIEDHEIM NETO

A G R AVA D O ( S ) : ETNA CAVALCANTE DE SÁ PEREIRA PINTO

ADVOGADO : JOAQUIM DE ALENCAR CARVALHO

Processo : AIRR - 975 / 2003 - 105 - 03 - 40 . 7 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : V & M DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : RAFAEL ANDRADE PENA

A G R AVA D O ( S ) : DÉCIO AUGUSTO DA SILVA

ADVOGADO : LILIANA PEREIRA

Processo : AIRR - 978 / 2003 - 044 - 03 - 40 . 5 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : LUCIANO PAIVA NOGUEIRA

A G R AVA D O ( S ) : ANA MARIA NOVAIS

ADVOGADO : JUCELE CORRÊA PEREIRA

Processo : AIRR - 995 / 2003 - 009 - 03 - 40 . 5 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : GLAXOSMITHKLINE BRASIL LTDA.

ADVOGADO : TATIANA RODRIGUES BRITTO

A G R AVA D O ( S ) : CÉLIO ANDRADE DE MAGALHÃES

ADVOGADO : JOSÉ MENDES DOS SANTOS
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Processo : AIRR - 997 / 2003 - 100 - 03 - 40 . 5 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : RIMA INDUSTRIAL S.A.

ADVOGADO : MAX LANSKY

A G R AVA D O ( S ) : RAYMUNDO DUARTE MENDES

ADVOGADO : LOURIVAL FÉLIX DE MATOS SÁ

Processo : AIRR - 1001 / 2003 - 008 - 18 - 40 . 0 - TRT da 18ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : ANAJURE ALVES DE RESENDE

ADVOGADO : FÁBIO FAGUNDES DE OLIVEIRA

A G R AVA D O ( S ) : BBC ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A. - EM
LIQUIDAÇÃO

ADVOGADO : MARIA DAS GRAÇAS GONTIJO

Processo : AIRR - 1004 / 2003 - 025 - 03 - 40 . 0 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : GÉCIO FERREIRA DE FREITAS

ADVOGADO : JOSÉ MENDES DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : PEPSICO DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : MARCO AURÉLIO SALLES PINHEIRO

Processo : AIRR - 1011 / 2003 - 099 - 03 - 40 . 9 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : VALÉRIA COTA MARTINS PERDIGÃO

A G R AVA D O ( S ) : ALBERTO DONIZETTI DE SOUZA

ADVOGADO : FERNANDO GUERRA JÚNIOR

Processo : AIRR - 1021 / 2003 - 009 - 18 - 40 . 7 - TRT da 18ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : EURÍPEDES LUIZ MARCIANO

ADVOGADO : JOÃO PAULO BRZEZINSKI DA CUNHA

A G R AVA D O ( S ) : BRASIL TELECOM S.A. - TELEGOIÁS BRASIL TE-
LECOM

ADVOGADO : ANDERSON BARROS E SILVA

Processo : AIRR - 1046 / 2003 - 043 - 03 - 40 . 3 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : OLÍZIO MENDES VIEIRA

ADVOGADO : DIMAS FERREIRA LOPES

A G R AVA D O ( S ) : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO

ADVOGADO : JOÃO BOSCO BORGES ALVARENGA

Processo : AIRR - 1112 / 2003 - 006 - 18 - 40 . 3 - TRT da 18ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : ELISABETH FIDELIS COELHO TORRES

ADVOGADO : MARISE EDITH ALVES BORGES DA MOTA

A G R AVA D O ( S ) : BANCO BEG S.A.

ADVOGADO : JAQUELINE GUERRA DE MORAIS

Processo : AIRR - 1125 / 2003 - 018 - 02 - 40 . 0 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : MARIA CAROLINA AMARAL

ADVOGADO : ROMEU GUARNIERI

A G R AVA D O ( S ) : AEROLÍNEAS ARGENTINAS S.A.

ADVOGADO : PAULO LIMA DE CAMPOS CASTRO

Processo : AIRR - 1143 / 2003 - 011 - 18 - 40 . 0 - TRT da 18ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : CLEUSA SOARES MENDONÇA DE BARROS

ADVOGADO : GÉLCIO JOSÉ SILVA

A G R AVA D O ( S ) : BANCO BEG S.A.

ADVOGADO : JAQUELINE GUERRA DE MORAIS

Processo : AIRR - 1150 / 2003 - 012 - 18 - 40 . 8 - TRT da 18ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : HENEOMAR FERREIRA DE MELO

ADVOGADO : GÉLCIO JOSÉ SILVA

A G R AVA D O ( S ) : BANCO BEG S.A.

ADVOGADO : JAQUELINE GUERRA DE MORAIS

Processo : AIRR - 1157 / 2003 - 001 - 07 - 40 . 6 - TRT da 7ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : LUIZ CARLOS LÚCIO SOUSA DO NASCIMENTO

ADVOGADO : RAIMUNDO AMARO MARTINS JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ ROSENO DE FREITAS (VERDPLAN)

ADVOGADO : LILIAN PEDRAÇA YAMADA

Processo : AIRR - 1305 / 2003 - 092 - 03 - 40 . 6 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : PRECON INDUSTRIAL S.A.

ADVOGADO : ANDRÉ LEONARDO DE ARAÚJO COUTO

A G R AVA D O ( S ) : DOMINGOS HELENO RIBEIRO

ADVOGADO : SÍLVIO TEIXEIRA DA COSTA

Processo : AIRR - 1306 / 2003 - 092 - 03 - 40 . 0 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : HOLCIM BRASIL S.A.

ADVOGADO : MÁRCIO YOSHIDA

A G R AVA D O ( S ) : GENTIL LEITE TEIXEIRA

ADVOGADO : SÍLVIO TEIXEIRA DA COSTA

Processo : AIRR - 1307 / 2003 - 092 - 03 - 40 . 5 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : HOLCIM BRASIL S.A.

ADVOGADO : MÁRCIO YOSHIDA

A G R AVA D O ( S ) : SÉRGIO PIRES DE SOUZA

ADVOGADO : SÍLVIO TEIXEIRA DA COSTA

Processo : AIRR - 1322 / 2003 - 009 - 08 - 40 . 5 - TRT da 8ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ S.A. - CELPA

ADVOGADO : LAFAYETTE BENTES DA COSTA NUNES

A G R AVA D O ( S ) : MARIA DA GRAÇA ARAÚJO DE ALMEIDA

ADVOGADO : MEIRE COSTA VASCONCELOS

Processo : AIRR - 1329 / 2003 - 010 - 08 - 40 . 7 - TRT da 8ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ S.A. - CELPA

ADVOGADO : LAFAYETTE BENTES DA COSTA NUNES

A G R AVA D O ( S ) : BENONIAS DOS SANTOS PEREIRA

ADVOGADO : MEIRE COSTA VASCONCELOS

Processo : AIRR - 1352 / 2003 - 011 - 08 - 40 . 8 - TRT da 8ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ S.A. - CELPA

ADVOGADO : LAFAYETTE BENTES DA COSTA NUNES

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ COELHO DA SILVA

ADVOGADO : MEIRE COSTA VASCONCELOS

Processo : AIRR - 1405 / 2003 - 011 - 08 - 40 . 0 - TRT da 8ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ S.A. - CELPA

ADVOGADO : MARIA DO SOCORRO PATELLO DE MORAES

A G R AVA D O ( S ) : OSVALDO CONCEIÇÃO DA SILVA

ADVOGADO : MEIRE COSTA VASCONCELOS

Processo : AIRR - 1460 / 2003 - 003 - 18 - 40 . 1 - TRT da 18ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : LUCIANA DIAS DA SILVA

ADVOGADO : ANDERSON ZAMPRONHA

A G R AVA D O ( S ) : PANIFICADORA BIÂNGULO LTDA.

ADVOGADO : NEUZA VAZ GONÇALVES DE MELO

Processo : AIRR - 1650 / 2003 - 261 - 04 - 40 . 2 - TRT da 4ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : MILENIA AGRO CIÊNCIAS S.A.

ADVOGADO : MARCUS VINÍCIUS BOSSA GRASSANO

A G R AVA D O ( S ) : OSVALDO PADUAN DA COSTA

ADVOGADO : DANIEL PAULO FONTANA

Processo : AIRR - 2619 / 2003 - 034 - 12 - 40 . 6 - TRT da 12ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : CONDOMÍNIO COMPLEXO TURÍSTICO JURERÊ
BEACH VILLAGE

ADVOGADO : FERNANDO GRASS GUEDES

A G R AVA D O ( S ) : VAGNER BERNARDO

ADVOGADO : KELY CRISTINA SILVA

Processo : AIRR - 91797 / 2003 - 900 - 01 - 00 . 5 - TRT da 1ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : MARIA ELENA MORAES DE SOUZA

ADVOGADO : EUGÊNIA JIZETTI ALVES BEZERRA SEPÚLVEDA

A G R AVA D O ( S ) : BANCO BANERJ S.A. E OUTRO

ADVOGADO : JOSÉ LUIZ CAVALCANTI FERREIRA DE SOUZA

Processo : AIRR - 128915 / 2004 - 900 - 04 - 00 . 0 - TRT da 4ª
Região
R E L ATO R : J.C. LUIZ ANTONIO LAZARIM
A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : LUCIANO FERREIRA PEIXOTO
A G R AVA D O ( S ) : FLÁVIO ROBERTO DIAS DE OLIVEIRA
ADVOGADO : GASPAR PEDRO VIECELI
Brasília, 12 de maio de 2004.

ADONETE MARIA DIAS DE ARAÚJO
Diretora da Secretaria de Distribuição

<!ID90362-1>

Relação de processos distribuídos aos Excelentíssimos Senhores Mi-
nistros do Tribunal Superior do Trabalho, em 30/04/2004 - Distri-
buição Ordinária - 5ª Turma.

Processo : AIRR - 930 / 1993 - 038 - 02 - 41 . 0 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : BRISTOL - MYERS SQUIBB BRASIL S.A.

ADVOGADO : DRÁUSIO APARECIDO VILLAS BOAS RANGEL

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ AUGUSTO HENRIQUE EIRAS

ADVOGADO : PATRICIA CRISTINA CAVALLO

Processo : AIRR - 930 / 1993 - 038 - 02 - 40 . 8 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ AUGUSTO HENRIQUE EIRAS

ADVOGADO : ANA CRISTINA CASANOVA CAVALLO

A G R AVA D O ( S ) : BRISTOL - MYERS SQUIBB BRASIL S.A.

ADVOGADO : DRÁUSIO APARECIDO VILLAS BOAS RANGEL

Processo : AIRR - 1667 / 1995 - 006 - 02 - 40 . 1 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : ADOLFO LUIS SOARES DE ALMEIDA

ADVOGADO : MARCELO ALVES GOMES

A G R AVA D O ( S ) : MARIA IZABEL ZANDONADE

ADVOGADO : JOÃO ALBERTO NALDONI

A G R AVA D O ( S ) : CODICOMP ELETRÔNICA INDÚSTRIA E COMÉRCIO
LT D A . 

Processo : AIRR - 302 / 1996 - 006 - 04 - 40 . 0 - TRT da 4ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA -
CEEE

ADVOGADO : JORGE SANT'ANNA BOPP

A G R AVA D O ( S ) : EDEVALDO XAVIER E OUTRO

ADVOGADO : CELSO HAGEMANN

Processo : AIRR - 333 / 1996 - 025 - 04 - 40 . 9 - TRT da 4ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : INGOR KRONBAUER

ADVOGADO : MÁRCIO DIAS NEVES

A G R AVA D O ( S ) : FEDERAÇÃO GAÚCHA DE FUTEBOL

ADVOGADO : DANTE ROSSI

Processo : AIRR - 2305 / 1996 - 004 - 05 - 00 . 5 - TRT da 5ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : JOCEVALDO NASCIMENTO LIMA

ADVOGADO : SANDRA CARDOSO

A G R AVA D O ( S ) : REFRIGERANTES DA BAHIA LTDA.

ADVOGADO : ANA MARIA CAMPOS DE OLIVA PERDIGÃO

Processo : AIRR - 911 / 1997 - 444 - 02 - 40 . 0 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : DERSA - DESENVOLVIMENTO RODOVIÁRIO S.A.

ADVOGADO : CÁSSIO MESQUITA BARROS JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : AIRTON GOMES DE MELO

ADVOGADO : ALEXANDRE BADRI LOUTFI

Processo : AIRR - 911 / 1997 - 444 - 02 - 41 . 2 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : AIRTON GOMES DE MELO

ADVOGADO : ROQUE JURANDY DE ANDRADE JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : DERSA - DESENVOLVIMENTO RODOVIÁRIO S.A.

ADVOGADO : CÁSSIO MESQUITA BARROS JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : PERFORMANCE RECURSOS HUMANOS E ASSESSO-
RIA EMPRESARIAL LTDA.

ADVOGADO : JOSÉ EDUARDO DIAS YUNIS

Processo : AIRR - 1326 / 1997 - 029 - 04 - 40 . 0 - TRT da 4ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : FRANCISCO ALBUQUERQUE DA COSTA JÚNIOR

ADVOGADO : ADROALDO JOÃO DALL'AGNOL

A G R AVA D O ( S ) : WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS S.A.

ADVOGADO : CELSO ALVES DE JESUS
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Processo : AIRR - 1326 / 1997 - 029 - 04 - 41 . 3 - TRT da 4ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS S.A.

ADVOGADO : CELSO ALVES DE JESUS

A G R AVA D O ( S ) : FRANCISCO ALBUQUERQUE DA COSTA JÚNIOR

ADVOGADO : ADROALDO JOÃO DALL'AGNOL

Processo : AIRR - 2077 / 1997 - 016 - 05 - 41 . 1 - TRT da 5ª
Região

R E L ATO R A : J.C. ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : REINALDO SABACK SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : IVAN BARBOSA DA SILVA

ADVOGADO : MARCELO HENRIQUE RODRIGUES POSSÍDIO

Processo : AIRR - 625 / 1998 - 027 - 04 - 40 . 6 - TRT da 4ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA -
CEEE

ADVOGADO : JORGE SANT'ANNA BOPP

A G R AVA D O ( S ) : IVAN DE OLIVEIRA

ADVOGADO : CELSO HAGEMANN

Processo : AIRR - 1799 / 1998 - 811 - 04 - 40 . 6 - TRT da 4ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA -
CEEE

ADVOGADO : DANIELLA BARRETTO

A G R AVA D O ( S ) : ROMOALDO CEDREZ MACEDO

ADVOGADO : ADROALDO MESQUITA DA COSTA NETO

Processo : AIRR - 222 / 1999 - 003 - 16 - 40 . 2 - TRT da 16ª
Região

R E L ATO R A : J.C. ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR

A G R AVA N T E ( S ) : FRANCISCO DA SILVA PINTO NETO

ADVOGADO : JORGE LUÍS DE CASTRO FONSECA

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE

ADVOGADO : JOSÉ ALEXANDRE BARRA VALENTE

Processo : AIRR - 246 / 1999 - 251 - 02 - 40 . 8 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : ULTRAFÉRTIL S.A.

ADVOGADO : ENIO RODRIGUES DE LIMA

A G R AVA D O ( S ) : LÍDIA FERREIRA DE SOUZA

ADVOGADO : EDUARDO GOMES DE OLIVEIRA

Processo : AIRR - 1418 / 1999 - 012 - 02 - 40 . 1 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R A : J.C. ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR

A G R AVA N T E ( S ) : GIVAUDAN-ROURE DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : MARIA SADAKO AZUMA

A G R AVA D O ( S ) : OSMAR DE OLIVEIRA

ADVOGADO : LUCIANO GARCIA DE ANDRADE

Processo : AIRR - 1641 / 1999 - 021 - 02 - 40 . 0 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R A : J.C. ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR

A G R AVA N T E ( S ) : ISAIL DA SILVA

ADVOGADO : PAULO DE TARSO ANDRADE BASTOS

A G R AVA D O ( S ) : IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA
DE SÃO PAULO

ADVOGADO : JOSÉ REINALDO NOGUEIRA DE OLIVEIRA

Processo : AIRR - 1725 / 1999 - 030 - 02 - 40 . 4 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R A : J.C. ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR

A G R AVA N T E ( S ) : CAMPARI DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO ROSSI JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : EMERSON GOMES DA SILVA

ADVOGADO : DOMINGOS PALMIERI

Processo : AIRR - 1868 / 1999 - 471 - 02 - 40 . 4 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R A : J.C. ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR

A G R AVA N T E ( S ) : UNIÃO PARA FORMAÇÃO, EDUCAÇÃO E CULTURA
DO ABC - UNIABC

ADVOGADO : JOSÉ EDUARDO TREVISANO FONTES

A G R AVA D O ( S ) : LUIZ CARLOS PEREIRA DE SOUZA

ADVOGADO : ELIANE RIBEIRO GAGO

Processo : AIRR - 2027 / 1999 - 446 - 02 - 40 . 4 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R A : J.C. ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE
VIGILÂNCIA, SEGURANÇA E SIMILARES DE SÃO
PAULO - SEEVISSP

ADVOGADO : HUMBERTO BENITO VIVIANI

A G R AVA D O ( S ) : ALVORADA SEGURANÇA BANCÁRIA E PATRIMO-
NIAL LTDA.

A G R AVA D O ( S ) : ARISTON NUNES DOS SANTOS

Processo : AIRR - 2099 / 1999 - 038 - 01 - 40 . 0 - TRT da 1ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : VITOR DE LEMOS ALEXANDRE

A G R AVA D O ( S ) : LUIZ FERNANDES DA SILVA

ADVOGADO : LUIZA ESTEVES FERREIRA

Processo : AIRR - 181 / 2000 - 099 - 15 - 40 . 8 - TRT da 15ª
Região

R E L ATO R A : J.C. ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR

A G R AVA N T E ( S ) : POLYENKA LTDA.

ADVOGADO : NILSO DIAS JORGE

A G R AVA D O ( S ) : DANIEL HENRIQUE DE OLIVEIRA LOPES E OU-
TROS

ADVOGADO : MARINILSE APARECIDA PIZOQUERO DE SOUSA
ÓRFÃO

Processo : AIRR - 767 / 2000 - 014 - 08 - 40 . 0 - TRT da 8ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : GENGIS FREIRE DE SOUZA

ADVOGADO : VERENA MAUÉS FIDALGO BARROS

A G R AVA D O ( S ) : A PROVÍNCIA DO PARÁ LTDA.

ADVOGADO : RENATA DINIZ MONTEIRO CAMARGOS

A G R AVA D O ( S ) : LILIAN SARGES PESSOA

ADVOGADO : HERMES TUPINAMBÁ

Processo : AIRR - 1012 / 2000 - 012 - 02 - 40 . 3 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : NELSON TADAOMI KAJIWARA

ADVOGADO : EDEVAL SIVALLI

A G R AVA D O ( S ) : BANCO AMÉRICA DO SUL S.A.

ADVOGADO : MARCELO HIRATA

Processo : AIRR - 1036 / 2000 - 066 - 15 - 40 . 3 - TRT da 15ª
Região

R E L ATO R A : J.C. ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR

A G R AVA N T E ( S ) : ADRIANO COSELLI S.A. COMÉRCIO E IMPORTA-
ÇÃO

ADVOGADO : EMERSON DONIZETTI IZIDORO DUARTE MOREI-
RA

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ ULISSES DOS SANTOS MARQUEZ

ADVOGADO : ROBERTO SÉRGIO FERREIRA MARTUCCI

Processo : AIRR - 1172 / 2000 - 021 - 15 - 40 . 2 - TRT da 15ª
Região

R E L ATO R A : J.C. ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR

A G R AVA N T E ( S ) : UNILEVER BESTFOODS BRASIL LTDA.

ADVOGADO : JOUBERT A. COSENTINO

A G R AVA D O ( S ) : MANOEL ANTÔNIO NERONE TURBIANE

ADVOGADO : MAURO TRACCI

Processo : AIRR - 1521 / 2000 - 002 - 15 - 40 . 8 - TRT da 15ª
Região

R E L ATO R A : J.C. ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR

A G R AVA N T E ( S ) : CONDOMÍNIO MAXI SHOPPING JUNDIAÍ

ADVOGADO : LUIZ HENRIQUE DALMASO

A G R AVA D O ( S ) : FRANCISCO ALVES DE LIMA

ADVOGADO : VANTUIL DE OLIVEIRA BATISTA

Processo : AIRR - 2449 / 2000 - 025 - 02 - 40 . 0 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,
APART-HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES,

HOSPEDARIAS, POUSADAS, RESTAURANTES,
CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZARIAS, BARES,

LANCHONETES, SORVETERIAS, CONFEITARIAS,
DOCERIAS, BUFFETS, FAST-FOODS E ASSEMELHA-
DOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADO : MAURO TEIXEIRA ZANINI

A G R AVA D O ( S ) : CHURRASCARIA PAULISTA GRILL LTDA.

ADVOGADO : LUIS FERNANDO LOBÃO MORAIS

Processo : AIRR - 2457 / 2000 - 032 - 02 - 40 . 5 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,
APART-HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES,

HOSPEDARIAS, POUSADAS, RESTAURANTES,
CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZARIAS, BARES,

LANCHONETES, SORVETERIAS, CONFEITARIAS,
DOCERIAS, BUFFETS, FAST-FOODS E ASSEMELHA-
DOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADO : ANDERSON HERNANDES

A G R AVA D O ( S ) : LANCHONETE MAESTRO CARDIM LTDA.

Processo : AIRR - 2465 / 2000 - 071 - 02 - 40 . 4 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : MAURÍCIO ALVES DE SOUZA

ADVOGADO : SILVANA MALAKI DE MORAES PINTO

A G R AVA D O ( S ) : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO : ANTÔNIO ROBERTO DA VEIGA

Processo : AIRR - 2640 / 2000 - 038 - 02 - 40 . 9 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO SANTANDER BRASIL S.A.

ADVOGADO : MARCELO PEREIRA GÔMARA

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ CARLOS FOGER

ADVOGADO : LEILA QUEIROZ FROSSARD

Processo : AIRR - 2644 / 2000 - 076 - 02 - 40 . 3 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : SOCIEDADE BENEFICENTE SÃO CAMILO

ADVOGADO : FERNANDA DE FREITAS NOGUEIRA

A G R AVA D O ( S ) : JOÉLIO PEREIRA PÔRTO

ADVOGADO : ALFREDO GOMES

Processo : AIRR - 3007 / 2000 - 241 - 01 - 40 . 2 - TRT da 1ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -
CEDAE

ADVOGADO : CARLOS ROBERTO SIQUEIRA CASTRO

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ RODRIGUES RANGEL

ADVOGADO : CELESTINO DA SILVA NETO

Processo : AIRR - 11 / 2001 - 074 - 02 - 40 . 9 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,
APART-HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES,

HOSPEDARIAS, POUSADAS, RESTAURANTES,
CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZARIAS, BARES,

LANCHONETES, SORVETERIAS, CONFEITARIAS,
DOCERIAS, BUFFETS, FAST-FOODS E ASSEMELHA-
DOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADO : VALTER MACHADO DIAS

A G R AVA D O ( S ) : BAR E EMPÓRIO NORDESTÃO LTDA.

ADVOGADO : MARCELA CASTEL CAMARGO

Processo : AIRR - 40 / 2001 - 067 - 02 - 40 . 2 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,
APART-HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES,

HOSPEDARIAS, POUSADAS, RESTAURANTES,
CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZARIAS, BARES,

LANCHONETES, SORVETERIAS, CONFEITARIAS,
DOCERIAS, BUFFETS, FAST-FOODS E ASSEMELHA-
DOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADO : RITA DE CÁSSIA KUYUMDJIAN BUONO

A G R AVA D O ( S ) : MISTER CALZZONI LANCHES LTDA.

ADVOGADO : FLÁVIO AUGUSTO GONÇALVES DIAS BRANDANI

Processo : AIRR - 58 / 2001 - 006 - 01 - 40 . 0 - TRT da 1ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : OSIAS WURMAN E OUTROS

ADVOGADO : MARIA CRISTINA PALHARES DOS ANJOS TELLE-
CHEA

A G R AVA D O ( S ) : BUFFET MIKONOS LTDA.

A G R AVA D O ( S ) : JOSAFA XAVIER DO NASCIMENTO

ADVOGADO : LUIZ ANTÔNIO JEAN TRANJAN

Processo : AIRR - 164 / 2001 - 023 - 02 - 40 . 3 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R A : J.C. ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ NOGUEIRA

ADVOGADO : JOSÉ ANTÔNIO DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

Processo : AIRR - 424 / 2001 - 003 - 04 - 40 . 5 - TRT da 4ª
Região

R E L ATO R A : J.C. ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO SANTANDER MERIDIONAL S.A.

ADVOGADO : HENRIQUE CUSINATO HERMANN

A G R AVA D O ( S ) : MAGDA DOS SANTOS

ADVOGADO : LUIZ CARLOS RIBAS RIEFFEL
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Processo : AIRR - 440 / 2001 - 662 - 04 - 41 . 7 - TRT da 4ª
Região

R E L ATO R A : J.C. ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO JACOBSEN DA ROCHA

A G R AVA D O ( S ) : NILVA ZILIO

ADVOGADO : ELIAS ANTÔNIO GARBÍN

Processo : AIRR - 536 / 2001 - 071 - 02 - 40 . 5 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : G D DO BRASIL MÁQUINAS DE EMBALAR LTDA.

ADVOGADO : ADRIANA PASTRE

A G R AVA D O ( S ) : MÁRCIO POLETI SOARES

ADVOGADO : ALEXANDRE ABRANTES

Processo : AIRR - 600 / 2001 - 261 - 04 - 40 . 6 - TRT da 4ª
Região

R E L ATO R A : J.C. ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR

A G R AVA N T E ( S ) : ARARÊ ZAVARISE DE MOURA

ADVOGADO : JUREVA DA COSTA BARRETO

A G R AVA D O ( S ) : POLO INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

ADVOGADO : LEANDRO BARATA SILVA BRASIL

Processo : AIRR - 748 / 2001 - 341 - 04 - 40 . 4 - TRT da 4ª
Região

R E L ATO R A : J.C. ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR

A G R AVA N T E ( S ) : CALÇADOS MAIDE LTDA.

ADVOGADO : MÁRCIA PESSIN

A G R AVA D O ( S ) : RAFAELA FERNANDES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : JOSÉ CARLOS DRI

Processo : AIRR - 773 / 2001 - 771 - 04 - 40 . 2 - TRT da 4ª
Região

R E L ATO R A : J.C. ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR

A G R AVA N T E ( S ) : AVIPAL S.A. - AVICULTURA E AGROPECUÁRIA

ADVOGADO : PATRÍCIA INÊS BALDASSO

A G R AVA D O ( S ) : EVANDRO DE OLIVEIRA FRAGA

ADVOGADO : FERNANDA PINHEIRO BROD

Processo : AIRR - 773 / 2001 - 068 - 02 - 40 . 3 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R A : J.C. ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITA-
NOS - CPTM

ADVOGADO : CILENE FAZÃO

A G R AVA D O ( S ) : MARIZETE SANTOS CRUZ

ADVOGADO : LÍDIA NAIR BARROSO

Processo : AIRR - 829 / 2001 - 013 - 02 - 40 . 1 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R A : J.C. ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA BRASILEIRA DE BEBIDAS S.A.

ADVOGADO : ISABELLA BOTANA

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ SEVERINO DE JESUS

ADVOGADO : ROGÉRIO LEONETTI

Processo : AIRR - 996 / 2001 - 060 - 02 - 40 . 0 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ CARLOS VIEIRA

ADVOGADO : DANIELA MATHEUS BATISTA

A G R AVA D O ( S ) : SÃO PAULO TRANSPORTE S.A.

ADVOGADO : MARLI BUOSE RABELO

A G R AVA D O ( S ) : MASSA FALIDA DE MASTERBUS LTDA.

Processo : AIRR - 1006 / 2001 - 050 - 01 - 40 . 9 - TRT da 1ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : ESSO BRASILEIRA DE PETRÓLEO LTDA.

ADVOGADO : MARCELO DE QUEIROZ PIMENTEL

A G R AVA D O ( S ) : JORGE SANCHO PEREIRA

ADVOGADO : COLBERT DUTRA MACHADO

A G R AVA D O ( S ) : POSTO LARANJEIRAS DE SERVIÇOS LTDA.

Processo : AIRR - 1092 / 2001 - 037 - 01 - 40 . 0 - TRT da 1ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : IARA COSTA ANIBOLETE

A G R AVA D O ( S ) : EDSON GONÇALVES

ADVOGADO : MARCUS VINICIUS MORENO MARQUES DE OLI-
VEIRA

Processo : AIRR - 1107 / 2001 - 341 - 01 - 40 . 3 - TRT da 1ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL

ADVOGADO : EYMARD DUARTE TIBÃES

A G R AVA D O ( S ) : MARCO AURÉLIO DE LIMA E SILVA E OUTRO

ADVOGADO : PAULO CÉZAR DA SILVA

Processo : AIRR - 1279 / 2001 - 066 - 01 - 40 . 9 - TRT da 1ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : SEMCO RGIS SERVIÇOS DE INVENTÁRIOS LTDA.

ADVOGADO : LUIZ CARLOS MIGNOT DE OLIVEIRA

A G R AVA D O ( S ) : ELCIO MANOEL DE CARVALHO PIRES

ADVOGADO : SILMAR CAVALIERI

Processo : AIRR - 1694 / 2001 - 034 - 02 - 40 . 2 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R A : J.C. ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR

A G R AVA N T E ( S ) : RESTAURANTE AMÉRICA ANÁLIA FRANCO LT-
DA.

ADVOGADO : JONAS JAKUTIS FILHO

A G R AVA D O ( S ) : EDUARDO DA SILVA GOMES

ADVOGADO : ARIOVALDO STELLA

Processo : AIRR - 1786 / 2001 - 461 - 02 - 41 . 0 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ CARLOS BUTRICO

ADVOGADO : ERINEU EDISON MARANESI

A G R AVA D O ( S ) : METRA - SISTEMA METROPOLITANO DE TRANS-
PORTES LTDA.

ADVOGADO : ADILSON COSTA

Processo : AIRR - 1786 / 2001 - 461 - 02 - 40 . 8 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : METRA - SISTEMA METROPOLITANO DE TRANS-
PORTES LTDA.

ADVOGADO : ADILSON COSTA

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ CARLOS BUTRICO

ADVOGADO : ERINEU EDISON MARANESI

Processo : AIRR - 2152 / 2001 - 014 - 02 - 40 . 2 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : ASTERISCOS ASSISTÊNCIA TÉCNICA E COMER-
CIAL LTDA.

ADVOGADO : RICARDO AZEVEDO LEITÃO

A G R AVA D O ( S ) : REINALDO BRANDÃO DOS SANTOS

ADVOGADO : MARCOS A. C. JARDIM

Processo : AIRR - 2398 / 2001 - 024 - 02 - 40 . 1 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO

ADVOGADO : KARINA FRISCHLANDER

A G R AVA D O ( S ) : CARLOS ANTONIO PIRES DA SILVA

ADVOGADO : MARIA CRISTINA SIMÕES FERREIRA

Processo : AIRR - 2555 / 2001 - 021 - 02 - 40 . 0 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : BENJAMIM DA SILVA LIMA

ADVOGADO : CLAUDENICE DO PRADO BARBOSA BELFIORE

A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

Processo : AIRR - 48 / 2002 - 271 - 06 - 40 . 3 - TRT da 6ª
Região

R E L ATO R : J.C. ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : ELSON SOUTO & CIA. LTDA.

ADVOGADO : ORÍGENES LINS CALDAS FILHO

A G R AVA D O ( S ) : BENÍCIO GONÇALVES DA SILVA

ADVOGADO : LAÉRCIO BARBOSA DE SOUZA

Processo : AIRR - 102 / 2002 - 906 - 06 - 40 . 9 - TRT da 6ª
Região

R E L ATO R : J.C. ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A. - TELPE

ADVOGADO : MARINA DUARTE CAMELO DE SENA

A G R AVA D O ( S ) : CRISTINA MARIA DE OLIVEIRA

ADVOGADO : GISELE LUCY MONTEIRO DE MENEZES VASCON-
CELOS

Processo : AIRR - 105 / 2002 - 006 - 15 - 40 . 0 - TRT da 15ª
Região

R E L ATO R A : J.C. ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : JORGE DONIZETI SANCHEZ

A G R AVA D O ( S ) : SILVIA HELENA DOS SANTOS

ADVOGADO : ANTÔNIO CARLOS PALÁCIO ALVAREZ

Processo : AIRR - 120 / 2002 - 017 - 06 - 40 . 0 - TRT da 6ª
Região

R E L ATO R : J.C. ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO -
CONAB

ADVOGADO : OTHONIEL FURTADO GUEIROS NETO

A G R AVA D O ( S ) : EDILSON GUILHERME DA SILVA

ADVOGADO : FELICIANA MARIA SILVA BÍLIO

Processo : AIRR - 366 / 2002 - 035 - 01 - 40 . 1 - TRT da 1ª
Região

R E L ATO R A : J.C. ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR

A G R AVA N T E ( S ) : OUT RIGHT RIO COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EX-
PORTAÇÃO LTDA.

ADVOGADO : OSWALDO MONTEIRO RAMOS

A G R AVA D O ( S ) : MAGNA DOS SANTOS DE SANTANA

ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR MONTEIRO NEVES

Processo : AIRR - 417 / 2002 - 311 - 06 - 40 . 2 - TRT da 6ª
Região

R E L ATO R : J.C. ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : REFRESCOS GUARARAPES LTDA.

ADVOGADO : JAIRO CAVALCANTI DE AQUINO

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO EDNILSON DE SOUZA CAVALCANTE

ADVOGADO : CLIMÉRIO COÊLHO FERREIRA

Processo : AIRR - 446 / 2002 - 003 - 06 - 40 . 5 - TRT da 6ª
Região

R E L ATO R : J.C. ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : MASTER ELETRÔNICA E BRINQUEDOS LTDA.

ADVOGADO : JAIRO CAVALCANTI DE AQUINO

A G R AVA D O ( S ) : EVANDRO RODRIGUES DE SOUZA

ADVOGADO : ANTÔNIO BERNARDO DA SILVA FILHO

Processo : AIRR - 460 / 2002 - 305 - 04 - 40 . 7 - TRT da 4ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : AMAPÁ DO SUL S.A. - INDÚSTRIA DA BORRA-
CHA

ADVOGADO : PATRÍCIA DALLA RIVA DIAS

A G R AVA D O ( S ) : JOÃO CARLOS DA ROSA

ADVOGADO : JOSÉ AUGUSTO FERREIRA DE AMORIM

Processo : AIRR - 472 / 2002 - 119 - 15 - 40 . 8 - TRT da 15ª
Região

R E L ATO R A : J.C. ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR

A G R AVA N T E ( S ) : WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS S.A.

ADVOGADO : LUIZ CARLOS AMORIM ROBORTELLA

A G R AVA D O ( S ) : NICOLAU CANTELMO NETO

ADVOGADO : ROSA MARIA DOS SANTOS E BARROS

Processo : AIRR - 553 / 2002 - 906 - 06 - 40 . 6 - TRT da 6ª
Região

R E L ATO R : J.C. ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DE PERNAMBUCO S.A. - BANDEPE

ADVOGADO : ÁLVARO VAN DER LEY LIMA NETO

A G R AVA D O ( S ) : MAGALI DA SILVA LEITE MOTA

ADVOGADO : REGINA COELI CAMPOS DE MENESES

Processo : AIRR - 671 / 2002 - 017 - 12 - 40 . 1 - TRT da 12ª
Região

R E L ATO R A : J.C. ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR

A G R AVA N T E ( S ) : OSMAR RODRIGUES SOARES

ADVOGADO : NIVALDO MIGLIOZZI

A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : JORGE HUMBERTO SAMPAIO CARDOSO

A G R AVA D O ( S ) : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO
BANCO DO BRASIL - PREVI

ADVOGADO : GILSON SOARES RODRIGUES

Processo : AIRR - 729 / 2002 - 120 - 15 - 40 . 1 - TRT da 15ª
Região

R E L ATO R A : J.C. ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM POSTOS DE
SERVIÇOS DE COMBUSTÍVEIS E DERIVADOS DE
PETRÓLEO DE RIBEIRÃO PRETO E REGIÃO

ADVOGADO : APARECIDO INÁCIO

A G R AVA D O ( S ) : AUTO POSTO 15 DE NOVEMBRO DE JABOTICACAL
LT D A . 

ADVOGADO : GILSON REGIS COMAR

Processo : AIRR - 752 / 2002 - 332 - 04 - 40 . 2 - TRT da 4ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : WALDEMAR DA SILVA ROLIN

ADVOGADO : ELOHY VALENTIM GEHLEN ALVES

A G R AVA D O ( S ) : CLÁUDIO KLERING

ADVOGADO : ITAMAR J. WEBER
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Processo : AIRR - 770 / 2002 - 003 - 13 - 40 . 5 - TRT da 13ª
Região

R E L ATO R A : J.C. ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR

A G R AVA N T E ( S ) : INDÚSTRIA DE BEBIDAS ANTARCTICA DO NORTE-
NORDESTE S.A.

ADVOGADO : LUCIANA PEDROSA CIRNE

A G R AVA D O ( S ) : LUIZ FURRIEL GONÇALVES

ADVOGADO : ABEL AUGUSTO DO RÊGO COSTA JÚNIOR

Processo : AIRR - 1089 / 2002 - 005 - 17 - 40 . 5 - TRT da 17ª
Região

R E L ATO R A : J.C. ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR

A G R AVA N T E ( S ) : TELEMONT ENGENHARIA DE TELECOMUNICA-
ÇÕES LTDA.

ADVOGADO : TIAGO LUÍS C. DA ROCHA MUZZI

A G R AVA D O ( S ) : EDUARDO OLIVEIRA DA SILVA

Processo : AIRR - 1215 / 2002 - 906 - 06 - 00 . 7 - TRT da 6ª
Região

R E L ATO R : J.C. ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : LABORATÓRIOS WYETH - WHITEHALL LTDA.

ADVOGADO : JULIANA OLIVEIRA DE LIMA ROCHA

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ EVERALDO CAVALCANTE

ADVOGADO : ANA MARIA CAVALCANTE DE OLIVEIRA

Processo : AIRR - 1492 / 2002 - 067 - 15 - 40 . 1 - TRT da 15ª
Região

R E L ATO R A : J.C. ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR

A G R AVA N T E ( S ) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 15ª RE-
GIÃO

A G R AVA D O ( S ) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

A G R AVA D O ( S ) : DOACIR MACHADO

ADVOGADO : SÉRGIO EVANGELISTA

A G R AVA D O ( S ) : PEDREIRA SERRANA LTDA.

ADVOGADO : ÉDER PUCCI

Processo : AIRR - 2033 / 2002 - 032 - 02 - 40 . 2 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R A : J.C. ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR

A G R AVA N T E ( S ) : ELIAS PEREIRA

ADVOGADO : THAIZ WAHHAB

A G R AVA D O ( S ) : AUTO VIAÇÃO SANTO EXPEDITO LTDA.

ADVOGADO : SHIRLEI SILVA PINHEIRO COSTA

Processo : AIRR - 2102 / 2002 - 002 - 08 - 40 . 3 - TRT da 8ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : GENGIS FREIRE DE SOUZA

ADVOGADO : VERENA MAUÉS FIDALGO BARROS

A G R AVA D O ( S ) : A PROVÍNCIA DO PARÁ LTDA.

A G R AVA D O ( S ) : ANDRÉA OLIVEIRA DOS SANTOS

ADVOGADO : ELIEZER FRANCISCO DA SILVA CABRAL

Processo : AIRR - 2123 / 2002 - 010 - 08 - 41 . 6 - TRT da 8ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : ADAMARA LOPES CORDOVIL

ADVOGADO : FABIANA GOUVEIA RIBEIRO

A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : JOÃO INÁCIO RIBEIRO PINTO

Processo : AIRR - 2289 / 2002 - 056 - 02 - 40 . 0 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R A : J.C. ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR

A G R AVA N T E ( S ) : PHILIPS DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : UBIRAJARA WANDERLEY LINS JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : WALDYR ARAÚJO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : GLÓRIA MARY D'AGOSTINO SACCHI

Processo : AIRR - 2317 / 2002 - 102 - 06 - 40 . 3 - TRT da 6ª
Região

R E L ATO R A : J.C. ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA BRASILEIRA DE BEBIDAS - FILIAL
NORDESTE

ADVOGADO : CARLO RÊGO MONTEIRO

A G R AVA D O ( S ) : FABIANO VASCONCELOS BARROS

ADVOGADO : SIVAIR DE SOUZA VIEIRA

Processo : AIRR - 2386 / 2002 - 004 - 02 - 40 . 3 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R A : J.C. ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR

A G R AVA N T E ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

A G R AVA D O ( S ) : MARIA BOARO

ADVOGADO : RUBENS GARCIA FILHO

Processo : AIRR - 2418 / 2002 - 059 - 02 - 40 . 9 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : REAL E BENEMÉRITA SOCIEDADE PORTUGUESA
DE BENEFICÊNCIA

ADVOGADO : VERA HELENA FÉLIX PALMA

A G R AVA D O ( S ) : VANIA ANDRÉA SOUZA BRAGA

ADVOGADO : MARIÂNGELA MARQUES

Processo : AIRR - 2489 / 2002 - 011 - 02 - 40 . 1 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

A G R AVA D O ( S ) : FERNANDO ANTONIO REVERIEGO

ADVOGADO : JOSÉ ANTÔNIO DOS SANTOS

Processo : AIRR - 2589 / 2002 - 013 - 02 - 40 . 0 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R A : J.C. ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR

A G R AVA N T E ( S ) : SITEL DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : RODRIGO SEIZO TAKANO

A G R AVA D O ( S ) : LEONARDO SILVA LOIACONO VAVASSORI

ADVOGADO : FÁBIO SANTOS CALEGARI

Processo : AIRR - 42 / 2003 - 005 - 06 - 40 . 5 - TRT da 6ª
Região

R E L ATO R A : J.C. ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR

A G R AVA N T E ( S ) : SÍNTESE - COMPRAS E NEGÓCIOS HOSPITALARES
LT D A . 

ADVOGADO : FLÁVIO JOSÉ MARINHO DE ANDRADE

A G R AVA D O ( S ) : RICARDO GEORGE TAVARES DO NASCIMENTO

ADVOGADO : GIOVANI DE LIMA BARBOSA JÚNIOR

Processo : AIRR - 117 / 2003 - 011 - 08 - 40 . 9 - TRT da 8ª
Região

R E L ATO R : J.C. ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : XEROX COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA.

ADVOGADO : JOÃO MARCELO FONSECA MARTINS

A G R AVA D O ( S ) : ÉRICA CUNHA DO NASCIMENTO

ADVOGADO : FABIANA GOUVEIA RIBEIRO

<!ID90362-2>

Processo : AIRR - 196 / 2003 - 082 - 03 - 40 . 2 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS -
CEMIG

ADVOGADO : JOSÉ FRANCISCO DE ANDRADE

A G R AVA D O ( S ) : CARLOS APARECIDO RODRIGUES DE OLIVEIRA

Processo : AIRR - 198 / 2003 - 082 - 03 - 40 . 1 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS -
CEMIG

ADVOGADO : JOSÉ FRANCISCO DE ANDRADE

A G R AVA D O ( S ) : SÉRGIO VINÍCIUS TEIXEIRA

Processo : AIRR - 272 / 2003 - 054 - 03 - 40 . 0 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : GERDAU AÇOMINAS S.A.

ADVOGADO : PAULO HENRIQUE MONTEIRO DE BARROS

A G R AVA D O ( S ) : MILTON LAGE DE MELO

ADVOGADO : MIGUEL PEDRO CHALUP FILHO

Processo : AIRR - 281 / 2003 - 107 - 03 - 40 . 2 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : SATA - SERVIÇOS AUXILIARES DE TRANSPORTE
AÉREO S.A.

ADVOGADO : DÉSIA SOUZA SANTIAGO SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : FERNANDO RODRIGUES COSTA

ADVOGADO : RODRIGO MOREIRA LADEIRA GRILO

Processo : AIRR - 337 / 2003 - 064 - 03 - 40 . 5 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA SIDERÚRGICA BELGO MINEIRA

ADVOGADO : JOÃO BATISTA PACHECO ANTUNES DE CARVA-
LHO

A G R AVA D O ( S ) : ANDRÉ DOS REIS FREITAS E OUTRO

ADVOGADO : JOSÉ CALDEIRA BRANT NETO

Processo : AIRR - 425 / 2003 - 008 - 13 - 40 . 4 - TRT da 13ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ENERGÉTICA DA BORBOREMA -
CELB

ADVOGADO : JORGE RIBEIRO COUTINHO G. DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : EDILENE DOS SANTOS DIAS

ADVOGADO : MÁRIO MACIEL DA CUNHA

Processo : AIRR - 438 / 2003 - 104 - 03 - 40 . 0 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : LUIZ CARLOS PERES

ADVOGADO : VIVIANE MARTINS PARREIRA

A G R AVA D O ( S ) : MARTINS E FERRAZ COMÉRCIO DE PETRÓLEO LT-
DA.

Processo : AIRR - 444 / 2003 - 113 - 03 - 41 . 1 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R A : J.C. ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : JOÃO ROBERTO DE TOLEDO

A G R AVA D O ( S ) : RENATO RIBEIRO DA CRUZ

ADVOGADO : EDUARDO VICENTE RABELO AMORIM

Processo : AIRR - 444 / 2003 - 113 - 03 - 40 . 9 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R A : J.C. ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR

A G R AVA N T E ( S ) : COOPERATIVA DE PROFISSIONAIS DE PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS LTDA. - INFOCOOP SERVIÇOS

ADVOGADO : LEONARDO BRAZ DE CARVALHO

A G R AVA D O ( S ) : RENATO RIBEIRO DA CRUZ

ADVOGADO : EDUARDO VICENTE RABELO AMORIM

Processo : AIRR - 572 / 2003 - 018 - 03 - 40 . 6 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R A : J.C. ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : JOSÉ EDUARDO BASTOS ALVES

A G R AVA D O ( S ) : REGINALDO FERREIRA LIMA

ADVOGADO : GUSTAVO DE AGUIAR FERREIRA ALVES

Processo : AIRR - 621 / 2003 - 020 - 10 - 40 . 9 - TRT da 10ª
Região

R E L ATO R : J.C. ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : BRASELI LOURENÇO DOS SANTOS

ADVOGADO : JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

A G R AVA D O ( S ) : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : EDUARDO FERNANDES LOUREIRO

Processo : AIRR - 670 / 2003 - 039 - 03 - 40 . 4 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R : J.C. ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : COSSISA AGROINDUSTRIAL S.A.

ADVOGADO : RAFAEL PEREIRA SOARES

A G R AVA D O ( S ) : REGINALDO SABINO

ADVOGADO : JEAN KARLLO DE ARAÚJO

Processo : AIRR - 690 / 2003 - 091 - 03 - 40 . 8 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R : J.C. ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DE SANEAMENTO DE MINAS GERAIS
- COPASA

ADVOGADO : MARIA NAZARÉ FERRÃO

A G R AVA D O ( S ) : JOAQUIM ALBINO DE ARAÚJO

ADVOGADO : ANTÔNIO CHAGAS FILHO

Processo : AIRR - 809 / 2003 - 028 - 03 - 40 . 6 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R A : J.C. ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR

A G R AVA N T E ( S ) : TEKSID DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : JOÃO BATISTA PACHECO ANTUNES DE CARVA-
LHO

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ GUIMARÃES COIMBRA

ADVOGADO : PAOLA ALVES DE FARIA

Processo : AIRR - 812 / 2003 - 035 - 03 - 40 . 8 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R A : J.C. ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : FLÁVIA TORRES RIBEIRO

A G R AVA D O ( S ) : FRANCISCO ANTÔNIO SOARES DA SILVA

ADVOGADO : ELIZÂNGELA MÁRCIA DO NASCIMENTO

Processo : AIRR - 872 / 2003 - 087 - 03 - 40 . 0 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R : J.C. ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DÉCIO FLÁVIO TORRES FREIRE

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ FRANCISCO DE ASSIS

ADVOGADO : WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOUZA FONTES

Processo : AIRR - 873 / 2003 - 048 - 03 - 40 . 1 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R : J.C. ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : FERTILIZANTES FOSFATADOS S.A. - FOSFÉRTIL

ADVOGADO : MIGUEL ÂNGELO RACHID

A G R AVA D O ( S ) : DIVINO RIBEIRO DE SOUZA

ADVOGADO : JOSÉ CALDEIRA BRANT NETO
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Processo : AIRR - 873 / 2003 - 028 - 03 - 40 . 7 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R : J.C. ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ MOACIR BATISTA VIANA

ADVOGADO : WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOUZA FONTES

A G R AVA D O ( S ) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : FABIANO MAGELLA LUCAS DE CARVALHO

Processo : AIRR - 878 / 2003 - 048 - 03 - 40 . 4 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R : J.C. ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : ARISTONIDES FERREIRA DA COSTA

ADVOGADO : JOSÉ CALDEIRA BRANT NETO

A G R AVA D O ( S ) : FERTILIZANTES FOSFATADOS S.A. - FOSFÉRTIL

ADVOGADO : MIGUEL ÂNGELO RACHID

Processo : AIRR - 883 / 2003 - 048 - 03 - 40 . 7 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R : J.C. ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : FERTILIZANTES FOSFATADOS S.A. - FOSFÉRTIL

ADVOGADO : MIGUEL ÂNGELO RACHID

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO RAIMUNDO PEREIRA

ADVOGADO : JOSÉ CALDEIRA BRANT NETO

Processo : AIRR - 884 / 2003 - 048 - 03 - 40 . 1 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R : J.C. ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : SEBASTIÃO RIBEIRO

ADVOGADO : JOSÉ CALDEIRA BRANT NETO

A G R AVA D O ( S ) : FERTILIZANTES FOSFATADOS S.A. - FOSFÉRTIL

ADVOGADO : MIGUEL ÂNGELO RACHID

Processo : AIRR - 885 / 2003 - 087 - 03 - 40 . 9 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R : J.C. ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : ANTÔNIO FERREIRA DAS DORES

ADVOGADO : WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOUZA FONTES

A G R AVA D O ( S ) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DÉCIO FLÁVIO TORRES FREIRE

Processo : AIRR - 889 / 2003 - 026 - 03 - 40 . 7 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R A : J.C. ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR

A G R AVA N T E ( S ) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : FABIANO MAGELLA LUCAS DE CARVALHO

A G R AVA D O ( S ) : LUIZ PAULO SOARES RIBEIRO

ADVOGADO : PAULO DRUMOND VIANA

Processo : AIRR - 890 / 2003 - 028 - 03 - 40 . 4 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R A : J.C. ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR

A G R AVA N T E ( S ) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : FABIANO MAGELLA LUCAS DE CARVALHO

A G R AVA D O ( S ) : PEDRO CABRAL MÁXIMO

ADVOGADO : ALVIMAR DA LUZ DIAS

Processo : AIRR - 906 / 2003 - 006 - 08 - 40 . 4 - TRT da 8ª
Região

R E L ATO R : J.C. ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ S.A. - CELPA

ADVOGADO : DENNIS DE ALMEIDA ALVES

A G R AVA D O ( S ) : ADINAMAR ALVES DA FONSECA

ADVOGADO : IRACLIDES HOLANDA DE CASTRO

Processo : AIRR - 923 / 2003 - 014 - 08 - 40 . 6 - TRT da 8ª
Região

R E L ATO R : J.C. ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ S.A. - CELPA

ADVOGADO : DENNIS DE ALMEIDA ALVES

A G R AVA D O ( S ) : JORGE HERMÓGENES DE SOUZA SAMPAIO

ADVOGADO : IRACLIDES HOLANDA DE CASTRO

Processo : AIRR - 931 / 2003 - 020 - 03 - 40 . 1 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R : J.C. ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : FORD MOTOR COMPANY BRASIL LTDA.

ADVOGADO : CHRISTINA PROENÇA DOYLE OLIVA

A G R AVA D O ( S ) : CELSO MARCÍLIO SABIÃO

ADVOGADO : BRUNO FERNANDES DUARTE

Processo : AIRR - 936 / 2003 - 012 - 03 - 40 . 0 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R : J.C. ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : NELSON JOSÉ RODRIGUES SOARES

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO CARLOS ESTEVAM

ADVOGADO : JOYCE DE OLIVEIRA ALMEIDA

Processo : AIRR - 936 / 2003 - 019 - 03 - 40 . 4 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R : J.C. ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : FLÁVIA TORRES RIBEIRO

A G R AVA D O ( S ) : ANSELMO DOS SANTOS LIMA

ADVOGADO : JOYCE DE OLIVEIRA ALMEIDA

Processo : AIRR - 941 / 2003 - 005 - 03 - 40 . 4 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R A : J.C. ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR

A G R AVA N T E ( S ) : CONSTRUTORA ANDRADE GUTIERREZ S.A.

ADVOGADO : GLAYCON BRÁULIO SANTOS JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : ALYSSON EUSTÁQUIO BERGO

ADVOGADO : JOÃO BATISTA RAMOS

Processo : AIRR - 945 / 2003 - 020 - 03 - 40 . 5 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R : J.C. ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO ABN AMRO REAL S.A.

ADVOGADO : GLÁUCIO GONÇALVES GÓIS

A G R AVA D O ( S ) : FÁBIO JOSÉ DOS SANTOS

ADVOGADO : CLÁUDIA FRANCO

Processo : AIRR - 947 / 2003 - 091 - 03 - 40 . 1 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : CARLOS ROBERTO BORGES E OUTROS

ADVOGADO : ANTÔNIO CHAGAS FILHO

A G R AVA D O ( S ) : MINERAÇÃO MORRO VELHO LTDA.

ADVOGADO : LUCAS DE MIRANDA LIMA

Processo : AIRR - 951 / 2003 - 008 - 08 - 40 . 1 - TRT da 8ª
Região

R E L ATO R : J.C. ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ MARIA CAVALEIRO DE MACEDO NETO

ADVOGADO : JOSÉ MÁRIO DA COSTA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : REGIVALDO DE OLIVEIRA ROSAS

ADVOGADO : ANA FARIDE HAGE KARAM GIORDANO

A G R AVA D O ( S ) : CONSTRUVIAS ENGENHARIA LTDA.

Processo : AIRR - 1011 / 2003 - 058 - 03 - 40 . 3 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R A : J.C. ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR

A G R AVA N T E ( S ) : LAFARGE BRASIL S.A.

ADVOGADO : RICARDO COUTO ABRANTES

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ DOS REIS DE SOUSA

ADVOGADO : DAVI BATISTA DE MACEDO

Processo : AIRR - 1013 / 2003 - 058 - 03 - 40 . 2 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R A : J.C. ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR

A G R AVA N T E ( S ) : LAFARGE BRASIL S.A.

ADVOGADO : RICARDO COUTO ABRANTES

A G R AVA D O ( S ) : EDGAR VELOSO DE ARANTES

ADVOGADO : DAVI BATISTA DE MACEDO

Processo : AIRR - 1025 / 2003 - 058 - 03 - 40 . 7 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R A : J.C. ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN

ADVOGADO : GERALDO BAÊTA VIEIRA

A G R AVA D O ( S ) : SÍLVIO FERREIRA DA CUNHA

ADVOGADO : DAVI BATISTA DE MACEDO

Processo : AIRR - 1071 / 2003 - 029 - 03 - 40 . 0 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R : J.C. ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : SIDERAL TRANSPORTES NOVA CONTAGEM LTDA.

ADVOGADO : WILSON REIS

A G R AVA D O ( S ) : SIDERAL VEÍCULOS LTDA.

A G R AVA D O ( S ) : ANA MARIA DA SILVA

Processo : AIRR - 1159 / 2003 - 906 - 06 - 40 . 6 - TRT da 6ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : USINA BARRA S.A.

ADVOGADO : FREDERICO DA COSTA PINTO CORRÊA

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ LOURENÇO DA SILVA

Processo : AIRR - 1162 / 2003 - 008 - 03 - 40 . 5 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R : J.C. ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : MANOEL FERREIRA CÂNDIDO

ADVOGADO : VIVIANE TOLEDO MOREIRA

A G R AVA D O ( S ) : RODAP COMÉRCIO, PARTICIPAÇÕES E EMPREEN-
DIMENTOS LTDA.

ADVOGADO : NIZAN OLIVEIRA AMORIM JÚNIOR

Processo : AIRR - 1165 / 2003 - 906 - 06 - 40 . 3 - TRT da 6ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : USINA BARRA S.A.

ADVOGADO : FREDERICO DA COSTA PINTO CORRÊA

A G R AVA D O ( S ) : LUIZ SOARES BELTRAO E OUTROS

Processo : AIRR - 1182 / 2003 - 007 - 18 - 40 . 8 - TRT da 18ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : DEUSDY FREITAS PASSOS PACHECO

ADVOGADO : REGINA RODRIGUES ARANTES CENTENO

A G R AVA D O ( S ) : BANCO BEG S.A. E OUTRO

ADVOGADO : JAQUELINE GUERRA DE MORAIS

Processo : AIRR - 1203 / 2003 - 004 - 08 - 40 . 0 - TRT da 8ª
Região

R E L ATO R : J.C. ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : ROBINSON AUGUSTO ARAÚJO TAVARES

ADVOGADO : MIGUEL GONÇALVES SERRA

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA DE NAVEGAÇÃO DA AMAZÔNIA -
CNA

ADVOGADO : ÉRIKA MOREIRA BECHARA

Processo : AIRR - 1261 / 2003 - 003 - 18 - 40 . 3 - TRT da 18ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BEG S.A.

ADVOGADO : NEUZIRENE DE SOUZA COSTA

A G R AVA D O ( S ) : RONALDO ALVES DE MENESES

ADVOGADO : ANTONIO CARLOS PIMENTEL

Processo : AIRR - 1261 / 2003 - 005 - 18 - 40 . 6 - TRT da 18ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : IRENE KRAWCZYK

ADVOGADO : JOÃO PAULO BRZEZINSKI DA CUNHA

A G R AVA D O ( S ) : BRASIL TELECOM S.A. - TELEGOIÁS

ADVOGADO : ANDERSON BARROS E SILVA

Processo : AIRR - 1270 / 2003 - 012 - 18 - 40 . 5 - TRT da 18ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : ADALBERTO DAVID DOS SANTOS

ADVOGADO : CYNTHIA TAVARES DE OLIVEIRA

A G R AVA D O ( S ) : BANCO BEG S.A.

ADVOGADO : FABIANA GARCIA CAVALANTE MARQUES

Processo : AIRR - 1277 / 2003 - 006 - 08 - 40 . 0 - TRT da 8ª
Região

R E L ATO R : J.C. ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : SATA - SERVIÇOS AUXILIARES DE TRANSPORTE
AÉREO S.A.

ADVOGADO : LUÍS GALENO ARAÚJO BRASIL

A G R AVA D O ( S ) : LUIZ GONZAGA DO NASCIMENTO LIMA

ADVOGADO : ADALBERTO DE SOUZA SANTOS

Processo : AIRR - 1281 / 2003 - 004 - 18 - 40 . 0 - TRT da 18ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : MARIA ODILMA OLIVEIRA CASTRO

ADVOGADO : GÉLCIO JOSÉ SILVA

A G R AVA D O ( S ) : BANCO BEG S.A.

ADVOGADO : JAQUELINE GUERRA DE MORAIS

Processo : AIRR - 1281 / 2003 - 012 - 18 - 40 . 5 - TRT da 18ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : REINALDO DE SOUSA VIEIRA

ADVOGADO : GÉLCIO JOSÉ SILVA

A G R AVA D O ( S ) : BANCO BEG S.A.

ADVOGADO : JAQUELINE GUERRA DE MORAIS

Processo : AIRR - 1281 / 2003 - 002 - 18 - 40 . 8 - TRT da 18ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : MARIA DE FÁTIMA PINHEIRO

ADVOGADO : CYNTHIA TAVARES DE OLIVEIRA

A G R AVA D O ( S ) : BANCO BEG S.A.

ADVOGADO : FABIANA GARCIA CAVALANTE MARQUES

Processo : AIRR - 1285 / 2003 - 003 - 18 - 40 . 2 - TRT da 18ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : ANTONIO CARLOS MORENO AIRES

ADVOGADO : CYNTHIA TAVARES DE OLIVEIRA

A G R AVA D O ( S ) : BANCO BEG S.A.

ADVOGADO : FABIANA GARCIA CAVALANTE MARQUES
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Processo : AIRR - 1286 / 2003 - 002 - 18 - 40 . 0 - TRT da 18ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : MARIA NEUSA DE MOURA SANTOS

ADVOGADO : GÉLCIO JOSÉ SILVA

A G R AVA D O ( S ) : BANCO BEG S.A.

ADVOGADO : JAQUELINE GUERRA DE MORAIS

Processo : AIRR - 1288 / 2003 - 012 - 08 - 40 . 1 - TRT da 8ª
Região

R E L ATO R : J.C. ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ S.A. - CELPA

ADVOGADO : LAFAYETTE BENTES DA COSTA NUNES

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ MARIA DE ALMEIDA

ADVOGADO : MEIRE COSTA VASCONCELOS

Processo : AIRR - 1289 / 2003 - 008 - 18 - 40 . 2 - TRT da 18ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : SUELY ANTÔNIA GONZAGA OLIVEIRA

ADVOGADO : GÉLCIO JOSÉ SILVA

A G R AVA D O ( S ) : BANCO BEG S.A.

ADVOGADO : JAQUELINE GUERRA DE MORAIS

Processo : AIRR - 1302 / 2003 - 001 - 18 - 40 . 9 - TRT da 18ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : FRANCISCO PETRÔNIO PAZ DE ANDRADE

ADVOGADO : REGINA RODRIGUES ARANTES CENTENO

A G R AVA D O ( S ) : BANCO MERIDIONAL DO BRASIL S.A.

A G R AVA D O ( S ) : BANCO SANTANDER MERIDIONAL S.A.

ADVOGADO : RODRIGO VIEIRA ROCHA BASTOS

Processo : AIRR - 1304 / 2003 - 013 - 08 - 40 . 2 - TRT da 8ª
Região

R E L ATO R : J.C. ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ S.A. - CELPA

ADVOGADO : LAFAYETTE BENTES DA COSTA NUNES

A G R AVA D O ( S ) : ALBERTO CHAVES DOS SANTOS

ADVOGADO : MEIRE COSTA VASCONCELOS

Processo : AIRR - 1345 / 2003 - 092 - 03 - 40 . 8 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R : J.C. ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : HOLCIM BRASIL S.A.

ADVOGADO : MÁRCIO YOSHIDA

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO PAULINO

ADVOGADO : SÍLVIO TEIXEIRA DA COSTA

Processo : AIRR - 1404 / 2003 - 001 - 18 - 40 . 4 - TRT da 18ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : CALISTENA TOSTA DE LACERDA

ADVOGADO : GÉLCIO JOSÉ SILVA

A G R AVA D O ( S ) : BANCO BEG S.A.

ADVOGADO : JAQUELINE GUERRA DE MORAIS

Processo : AIRR - 1413 / 2003 - 005 - 18 - 40 . 0 - TRT da 18ª
Região

R E L ATO R A : J.C. ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR

A G R AVA N T E ( S ) : SEBASTIÃO OLBACIR DA CUNHA

ADVOGADO : MARCUS DE FARIA OLIVEIRA

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE GOIÁS - CELG

ADVOGADO : MOZAIR JOSÉ DE OLIVEIRA

Processo : AIRR - 1439 / 2003 - 433 - 02 - 40 . 8 - TRT da 2ª
Região

R E L ATO R : J.C. ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS METALÚRGICOS DO ABC

ADVOGADO : MARIA DA CONSOLAÇÃO VEGI DA CONCEIÇÃO

A G R AVA D O ( S ) : MATIAS PUENTES BETES & CIA LTDA.

ADVOGADO : HERMENEGILDO FERNANDES

Processo : AIRR - 1477 / 2003 - 005 - 18 - 40 . 1 - TRT da 18ª
Região

R E L ATO R A : J.C. ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ EUSTÁQUIO

ADVOGADO : JOSÉ EUSTÁQUIO

A G R AVA D O ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES
S.A. - EMBRATEL

ADVOGADO : MAIRA LIMA DE ALMEIDA

Processo : AIRR - 1620 / 2003 - 042 - 03 - 40 . 7 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : FOSFERTIL FERTILIZANTES FOSFATADOS S.A.

ADVOGADO : MIGUEL ÂNGELO RACHID

A G R AVA D O ( S ) : GERALDO ALVES DA SILVA

ADVOGADO : ALEX SANTANA DE NOVAIS

Processo : AIRR - 2632 / 2003 - 028 - 12 - 40 . 3 - TRT da 12ª
Região

R E L ATO R A : J.C. ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR

A G R AVA N T E ( S ) : ALINOR SIEWERT

ADVOGADO : PEDRO ROBERTO DONEL

A G R AVA D O ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE COMPRESSORES S.A. -
EMBRACO

ADVOGADO : SILVIO ORZECHOWSKI

Processo : AIRR - 4128 / 2003 - 035 - 12 - 40 . 6 - TRT da 12ª
Região

R E L ATO R A : J.C. ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR

A G R AVA N T E ( S ) : DEOVÂNIO LUIZ

ADVOGADO : MARGARETE BIANCHINI

A G R AVA D O ( S ) : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : ALICEANE SARDÁ LUIZ

Processo : AIRR - 1 / 2004 - 911 - 11 - 40 . 8 - TRT da 11ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : SÃO JORGE TRANSPORTES ESPECIAIS S.A.

ADVOGADO : MÔNICA POSSEBON

A G R AVA D O ( S ) : SIDNEY SÉRGIO GLÓRIA DE SOUZA

ADVOGADO : ADEMÁRIO DO ROSÁRIO AZEVEDO

Processo : AIRR - 2 / 2004 - 911 - 11 - 40 . 2 - TRT da 11ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO SABBÁ S.A.

ADVOGADO : JUREMA DIAS DE LIMA MISSIONEIRO DOS SAN-
TO S 

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ ALFREDO ALBUQUERQUE SILVA

ADVOGADO : ELOI PINTO DE ANDRADE

Processo : AIRR - 128813 / 2004 - 900 - 04 - 00 . 5 - TRT da 4ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : AES SUL DISTRIBUIDORA GAÚCHA DE ENERGIA
S.A.

ADVOGADO : NELSON COUTINHO PEÑA

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO DOS SANTOS LAIA

ADVOGADO : ADROALDO MESQUITA DA COSTA NETO

<!ID90363-0>

Relação de processos distribuídos aos Excelentíssimos Senhores Mi-
nistros do Tribunal Superior do Trabalho, em 30/04/2004 - Distri-
buição por Dependência - SESBDI2.

Processo : ROAR - 268 / 2002 - 000 - 10 - 00 . 7 - TRT da 10ª
Região
R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : BANCO BANDEIRANTES S.A.

ADVOGADO : FABRÍCIO TRINDADE DE SOUSA

RECORRIDO(S) : SILAS OLIVEIRA RIBEIRO

ADVOGADO : AMÉRICO PAES DA SILVA

Brasília, 12 de maio de 2004.
ADONETE MARIA DIAS DE ARAÚJO

Diretora da Secretaria de Distribuição
<!ID90364-0>

Relação de processos distribuídos aos Excelentíssimos Senhores Mi-
nistros do Tribunal Superior do Trabalho, em 30/04/2004 - Distri-
buição por Prevenção - 1ª Turma.

Processo : AIRR - 615 / 1998 - 009 - 05 - 40 . 3 - TRT da 5ª
Região
R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

A G R AVA N T E ( S ) : LUIZ OLIVEIRA DE JESUS

ADVOGADO : RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

A G R AVA D O ( S ) : EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO
S.A. - EMBASA

ADVOGADO : RUY SÉRGIO DEIRÓ

Processo : AIRR - 1457 / 2000 - 013 - 05 - 40 . 3 - TRT da 5ª
Região

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO
S.A. - EMBASA

ADVOGADO : RUY SÉRGIO DEIRÓ

A G R AVA D O ( S ) : SIDNEY DE OLIVEIRA CORDEIRO

ADVOGADO : ANA VERENA DE ALMEIDA COUTO

Brasília, 12 de maio de 2004.
ADONETE MARIA DIAS DE ARAÚJO

Diretora da Secretaria de Distribuição
<!ID90365-0>

Relação de processos distribuídos aos Excelentíssimos Senhores Mi-
nistros do Tribunal Superior do Trabalho, em 30/04/2004 - Distri-
buição por Prevenção - 2ª Turma.

Processo : AIRR - 1165 / 2003 - 013 - 08 - 41 . 0 - TRT da 8ª Região
R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DA AMAZÔNIA S.A.

ADVOGADO : CEZAR ESCÓCIO DE FARIA JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : CLÁUDIO CHAVES DE MELO

ADVOGADO : HERMÍNIO LUIZ DA SILVA

Processo : RR - 131413 / 2004 - 900 - 04 - 00 . 6 - TRT da 4ª
Região

R E L ATO R : J.C. DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE

RECORRENTE(S) : LAUDI FRANCELINO CARDOSO

ADVOGADO : VALDEMAR ALCEBÍADES LEMOS DA SILVA

RECORRIDO(S) : HÉRCULES S.A. - FÁBRICA DE TALHERES

ADVOGADO : HÉLIO FARACO DE AZEVEDO

Brasília, 12 de maio de 2004.
ADONETE MARIA DIAS DE ARAÚJO

Diretora da Secretaria de Distribuição
<!ID90366-0>

Relação de processos distribuídos aos Excelentíssimos Senhores Mi-
nistros do Tribunal Superior do Trabalho, em 30/04/2004 - Dis-
tribuição por Prevenção - 3ª Turma.

Processo : RR - 128460 / 2004 - 900 - 04 - 00 . 6 - TRT da 4ª
Região
R E L ATO R A : J.C. WILMA NOGUEIRA DE ARAÚJO VAZ DA SIL-

VA 

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO SÓCIO-EDUCATIVO
DO RIO GRANDE DO SUL - FASE

RECORRIDO(S) : JORGE LUIZ DA ROSA TEIXEIRA E OUTROS

ADVOGADO : AFONSO BANDEIRA MARTHA

Brasília, 12 de maio de 2004.
ADONETE MARIA DIAS DE ARAÚJO

Diretora da Secretaria de Distribuição
<!ID90367-0>

Relação de processos distribuídos aos Excelentíssimos Senhores Mi-
nistros do Tribunal Superior do Trabalho, em 30/04/2004 - Dis-
tribuição por Prevenção - 4ª Turma.

Processo : AIRR - 1015 / 1998 - 059 - 02 - 40 . 5 - TRT da 2ª
Região
R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS S.A.

ADVOGADO : LUIZ CARLOS AMORIM ROBORTELLA

A G R AVA D O ( S ) : JOAQUIM ANDRADE DE ARAÚJO

ADVOGADO : MÁRCIA REGINA CAJAÍBA DE SOUZA

Processo : AIRR - 1885 / 2001 - 004 - 05 - 41 . 9 - TRT da 5ª
Região
R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : APULCHRO DALTRO MOTTA FILHO

ADVOGADO : HUDSON RESEDÁ

A G R AVA D O ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A. - TELEBAHIA

ADVOGADO : LEILA TATIANA PRAZERES COSTA

A G R AVA D O ( S ) : MASTEC INEPAR S.A. - SISTEMAS DE TELECOMU-
NICAÇÕES

ADVOGADO : SEBASTIAO BOTTO DE BARROS TOJAL

Processo : RR - 712 / 2002 - 002 - 22 - 00 . 1 - TRT da 22ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ ANTONIO LAZARIM

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO PIAUÍ S.A. - BEP

ADVOGADO : JOSÉ WILSON FERREIRA DE ARAÚJO JÚNIOR

RECORRIDO(S) : FRANCISCO JOSÉ DE SOUSA

ADVOGADO : MAÍRA CASTELO BRANCO LEITE

Processo : RR - 823 / 2002 - 920 - 20 - 00 . 4 - TRT da 20ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

RECORRENTE(S) : RICARDO RIBAS VIEIRA

ADVOGADO : ANNA PAULA SOUSA DA FONSECA

RECORRIDO(S) : EMPRESA DE TECNOLOGIA E INFORMAÇÕES DA
PREVIDÊNCIA SOCIAL - DATAPREV

ADVOGADO : AGLAILTON PATRÍCIO DE ANDRADE

Processo : RR - 869 / 2003 - 092 - 03 - 00 . 7 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : JOSÉ DE CÁSSIO PEREIRA

ADVOGADO : MÁRCIO DE FREITAS GUIMARÃES

RECORRIDO(S) : CAMARGO CORRÊA CIMENTOS S.A.

ADVOGADO : MARCO AURÉLIO SALLES PINHEIRO

Brasília, 12 de maio de 2004.

ADONETE MARIA DIAS DE ARAÚJO
Diretora da Secretaria de Distribuição

<!ID90368-0>

Relação de processos distribuídos aos Excelentíssimos Senhores Mi-
nistros do Tribunal Superior do Trabalho, em 30/04/2004 - Dis-
tribuição por Prevenção - 5ª Turma.

Processo : AIRR - 851 / 1991 - 033 - 15 - 41 . 5 - TRT da 15ª
Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : ANA CLÁUDIA RUGGIERI

ADVOGADO : ANTÔNIO FERNANDO GUIMARÃES MARCONDES
MACHADO

A G R AVA D O ( S ) : ASSOCIAÇÃO DE ENSINO DE MARÍLIA

ADVOGADO : ADILSON BASSALHO PEREIRA
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Processo : AIRR - 2106 / 1991 - 037 - 01 - 40 . 0 - TRT da 1ª
Região

R E L ATO R A : J.C. ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR

A G R AVA N T E ( S ) : TRANSPORTES PARANAPUAN S.A.

ADVOGADO : DAVID SILVA JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ FERREIRA

ADVOGADO : NEILTON MEIRA DA SILVA

Processo : AIRR - 35 / 2000 - 054 - 03 - 40 . 7 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R A : J.C. ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR

A G R AVA N T E ( S ) : AUGUSTO DA PENHA SILVA

ADVOGADO : SANDRO GUIMARÃES SÁ

A G R AVA D O ( S ) : GERDAU AÇOMINAS S.A.

ADVOGADO : RENÊ MAGALHÃES COSTA

Processo : AIRR - 1699 / 2002 - 022 - 03 - 42 . 6 - TRT da 3ª
Região

R E L ATO R : J.C. ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS -
FUNCEF

ADVOGADO : MARIA CRISTINA ARAÚJO

A G R AVA D O ( S ) : REGINA HELENA BARCIA DE OLIVEIRA E OUTRA

ADVOGADO : EVANDRO BRAZ DE ARAÚJO JÚNIOR

Processo : AIRR - 1264 / 2003 - 911 - 11 - 40 . 3 - TRT da 11ª
Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO : MÁRCIO LUIZ SORDI

A G R AVA D O ( S ) : OSVALDO SOARES PEREIRA FILHO

ADVOGADO : ANTÔNIO PINHEIRO DE OLIVEIRA

Brasília, 12 de maio de 2004.
ADONETE MARIA DIAS DE ARAÚJO

Diretora da Secretaria de Distribuição

Relação de processos distribuídos aos Excelentíssimos Senhores Mi-
nistros do Tribunal Superior do Trabalho, em 30/04/2004 - Distri-
buição por Prevenção mediante sorteio - 1ª Turma.
Processo : RR - 2198 / 1996 - 001 - 05 - 00 . 6 - TRT da 5ª
Região

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : JOSÉ MELCHIADES COSTA DA SILVA

RECORRIDO(S) : MILTON CECÍLIO DE FREITAS

ADVOGADO : JOSÉ MANOEL BLOISE FALCÓN

Brasília, 12 de maio de 2004.
ADONETE MARIA DIAS DE ARAÚJO

Diretora da Secretaria de Distribuição

Relação de processos distribuídos aos Excelentíssimos Senhores Mi-
nistros do Tribunal Superior do Trabalho, em 30/04/2004 - Distri-
buição por Prevenção mediante sorteio - 2ª Turma.
Processo : AIRR - 812 / 1995 - 014 - 08 - 44 . 0 - TRT da 8ª
Região

R E L ATO R : J.C. DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : JOÃO INÁCIO RIBEIRO PINTO

A G R AVA D O ( S ) : CARLOS NASCIMENTO LEVY (ESPÓLIO DE)

ADVOGADO : MARIA ROSÂNGELA DA SILVA COELHO DE SOU-
ZA

Brasília, 12 de maio de 2004.
ADONETE MARIA DIAS DE ARAÚJO

Diretora da Secretaria de Distribuição

Relação de processos distribuídos aos Excelentíssimos Senhores Mi-
nistros do Tribunal Superior do Trabalho, em 30/04/2004 - Distri-
buição por Prevenção mediante sorteio - 3ª Turma.
Processo : AIRR - 2850 / 1992 - 001 - 08 - 00 . 2 - TRT da 8ª
Região

R E L ATO R A : J.C. DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E RE-
FORMA AGRÁRIA - INCRA

A G R AVA D O ( S ) : MARIA DA PENHA COSTA E SILVA E OUTROS

ADVOGADO : JOSÉ DA ROCHA MOREIRA

Processo : AIRR - 1773 / 1995 - 005 - 02 - 40 . 9 - TRT da 2ª Região

R E L ATO R : J.C. CLÁUDIO ARMANDO COUCE DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : GERVÁSIO TADASHI INOUE (ESPÓLIO DE)

ADVOGADO : FRANCISCO ARY M. CASTELO

A G R AVA D O ( S ) : COOPERATIVA AGRÍCOLA DE COTIA - COOPERATIVA
CENTRAL (EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : AQUILAS ANTÔNIO SCARCELI

A G R AVA D O ( S ) : AGROFLORA S.A. REFLORESTAMENTO E AGROPECUÁ-
RIA 

ADVOGADO : PAULA LAMPOGLIA DELL'ANTONIA DE ALCÂNTARA

A G R AVA D O ( S ) : MITSUI SUMITOMO SEGUROS S.A.

ADVOGADO : CARLOS JOSÉ CATALAN

Brasília, 12 de maio de 2004.
ADONETE MARIA DIAS DE ARAÚJO

Diretora da Secretaria de Distribuição

Relação de processos distribuídos aos Excelentíssimos Senhores Mi-
nistros do Tribunal Superior do Trabalho, em 30/04/2004 - Distri-
buição por Prevenção mediante sorteio - 4ª Turma.

Processo : AIRR - 3359 / 1992 - 017 - 15 - 41 . 3 - TRT da 15ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : LUBÉLIA HAYDÉE FRANÇA MARTINS E OUTROS

ADVOGADO : ROSA MARIA GUTIERREZ

A G R AVA D O ( S ) : BANCO NOSSA CAIXA S.A.

ADVOGADO : SANDRO DOMENICH BARRADAS

Processo : AIRR - 666 / 1995 - 013 - 06 - 40 . 6 - TRT da 6ª
Região

R E L ATO R : J.C. LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MELLO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : SENO - SERVIÇOS DE ENGENHARIA DO NORDESTE
LT D A . 

ADVOGADO : ABEL LUIZ MARTINS DA HORA

A G R AVA D O ( S ) : GILVAN CARNEIRO ALVES

ADVOGADO : CÍCERO JOSÉ MARTINS

Processo : AIRR - 4363 / 1996 - 034 - 12 - 40 . 1 - TRT da 12ª
Região

R E L ATO R : J.C. JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : SAINT GERMAIN EMPREENDIMENTOS TURÍSTI-
COS LTDA.

ADVOGADO : IVO BORCHARDT

A G R AVA D O ( S ) : RITA DE CÁSSIA CINARDI

ADVOGADO : ÉLIO AVELINO DA SILVA

Brasília, 12 de maio de 2004.
ADONETE MARIA DIAS DE ARAÚJO

Diretora da Secretaria de Distribuição
<!ID90374-0>

Relação de processos distribuídos aos Excelentíssimos Senhores Mi-
nistros do Tribunal Superior do Trabalho, em 30/04/2004 - Distri-
buição por Prevenção - SESBDI2.

Processo : ROAC - 130013 / 2004 - 900 - 16 - 00 . 2 - TRT da 16ª
Região

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO MARANHÃO S.A.

ADVOGADO : ANTÔNIO AUGUSTO ACOSTA MARTINS

RECORRIDO(S) : LIS ÉLVIA VIEGAS DA SILVA MOURÃO

ADVOGADO : GEDECY FONTES DE MEDEIROS FILHO

Brasília, 12 de maio de 2004.
ADONETE MARIA DIAS DE ARAÚJO

Diretora da Secretaria de Distribuição
<!ID90532-1>

SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO

ACÓRDÃOS

PROCESSO : RXOFMS-28/2003-909-09-00.0 - TRT DA 9ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

REMETENTE : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª RE-
GIÃO

IMPETRANTE : MUNICÍPIO DE ITAMBARACÁ

A D VO G A D O : DR. REGINALDO TICIANEL

INTERESSADO(A) : IRINEU SILVA

AUTORIDADE COATO-
RA

: JUIZ PRESIDENTE DO TRT DA 9ª REGIÃO/PR

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Recurso Oficial.
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSAMENTO
DE INTERVENÇÃO DO MUNICÍPIO. IMPROPRIEDADE DO
WRIT. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉ-
RITO. Ato do Presidente do Tribunal Regional do Trabalho visando
processar pedido de intervenção no município, fundado na recusa do
pagamento de precatório, não pode ser atacado pela via mandamen-
tal.
Remessa Oficial a que se nega provimento.

PROCESSO : RXOF E ROAG-162/1994-131-17-41.8 - TRT DA 17ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DO TRIBUNAL PLE-
NO)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

REMETENTE : TRT DA 17ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

A D VO G A D O : DR. JOSÉ EDUARDO COELHO DIAS

RECORRIDO(S) : ELZA RODRIGUES KLEM

A D VO G A D O : DR. PATRICE LUMUMBA SABINO

DECISÃO:: I - por unanimidade, não conhecer da remessa de ofício
por incabível; II - negar provimento ao recurso ordinário em agravo
regimental.
EMENTA: 1. REMESSA DE OFÍCIO - PRECATÓRIO - MATÉRIA
ADMINISTRATIVA - NÃO CABIMENTO. Não é cabível remessa
de ofício nos casos de decisões desfavoráveis aos entes públicos,
proferidas em sede de precatório, uma vez que a natureza dos pre-
catórios é administrativa e, não, jurisdicional (Precedentes: RXO-
FROAG- 803.975/01; RXOFROAG-62.031/2002-900-03-00; RXO-
FROAG-11.384/2002-900-09-00, RXOFROAG-1.700/2002-900-09-
00).

2. RECURSO ORDINÁRIO EM AGRAVO REGIMENTAL - EN-
CAMINHAMENTO DE PEDIDO DE INTERVENÇÃO AO TRI-
BUNAL DE JUSTIÇA COMPETENTE.
A jurisprudência desta Corte direciona-se no sentido de que a não-
inclusão, no orçamento, da verba para atender ao pagamento do
precatório, no prazo previsto no art. 100 da Carta Magna, constitui-se
em ato ilícito que pode acarretar a responsabilização da autoridade
omissa e a intervenção no ente da Federação (CF, art. 35, IV), de
forma que não se vislumbra ilegalidade ou desacerto na decisão de
Juiz Presidente de TRT que encaminha pedido de intervenção es-
tadual em município para o Tribunal de Justiça competente, mor-
mente em se tratando de precatório vencido e não pago, como é o
caso dos autos.
Ora, o encaminhamento de mero procedimento administrativo para
que pedido de intervenção estadual no município seja apreciado pela
instância competente não tem caráter lesivo, de modo que a alegação
de que tal medida interventiva apresenta-se desproporcional, ou de
que ela pode agravar a situação financeira do Município, bem como
de que a autonomia administrativa municipal estaria sendo ferida são
pontos para debate no Tribunal de Justiça competente, o qual cer-
tamente sopesará tais argumentos, ao julgar o pedido de intervenção
estadual no município.
Remessa necessária não conhecida e recurso ordinário em agravo
regimental desprovido.

PROCESSO : AIRO-174/2003-000-17-40.5 - TRT DA 17ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : INSTITUTO ESTADUAL DE SAÚDE PÚBLICA -
IESP

PROCURADOR : DR. AIDES BERTOLDO DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : JUIZ CORREGEDOR DO TRT DA 17ª REGIÃO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECURSO ORDI-
NÁRIO EM AGRAVO REGIMENTAL - RECLAMAÇÃO COR-
REICIONAL - FALTA DE DOCUMENTO OBRIGATÓRIO NO
INSTRUMENTO - RECURSO NÃO CONHECIDO
1. Ausência da certidão de intimação da decisão agravada.
Agravo de Instrumento não conhecido.

PROCESSO : ROAG-240/1991-131-17-42.4 - TRT DA 17ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE ATÍLIO VIVACQUA

A D VO G A D O : DR. SÍLVIO ROBERTO CARVALHO OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : ALCIDES CARILLO CAICEDO

A D VO G A D O : DR. CELSO MELLO

DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento ao recurso ordinário em
agravo regimental, para cassar a decisão de fls. 94-95 e julgar im-
procedente o pedido de seqüestro formulado por Alcides Carillo Cai-
cedo, nos autos do Precatório nº 0240.1991.131.17.40-1 (antigo Pre-
catório nº 407/1996).
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO EM AGRAVO REGIMENTAL
- EXECUÇÃO POR PRECATÓRIO - PEDIDO DE SEQÜESTRO -
NÃO-COMPROVAÇÃO DE PRETERIÇÃO DA ORDEM PREFE-
RENCIAL DO ART. 100, § 2º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL -
IMPOSSIBILIDADE DE EQUIPARAÇÃO DA SITUAÇÃO DE
NÃO-PAGAMENTO DO PRECATÓRIO NO PRAZO À DE PRE-
TERIÇÃO DE ORDEM PREFERENCIAL - APLICAÇÃO DA
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 3 DO TRIBUNAL PLE-
NO. O STF, ao interpretar o art. 100, §§ 1º e 2º, da Constituição
Federal, declarou a inconstitucionalidade do inciso III da Instrução
Normativa nº 11/97 do TST, que autorizava o seqüestro de numerário,
para pagamento de precatório, no caso de não-inclusão da verba no
orçamento, equiparando-a à hipótese de preterição mencionada no
comando constitucional. Entendeu o Pretório Excelso que a previsão
de seqüestro contida no § 2º do referido art. 100 deve ser interpretada
necessariamente de forma restritiva (ADIn-1.662-7-DF, Rel. Min.
Maurício Corrêa, julgada em 30/08/01). A possibilidade de seqüestro
por omissão no orçamento, introduzida pela Emenda Constitucional
nº 30, de 13/09/00, conforme previsão do § 4º do art. 78 do ADCT,
diz respeito exclusivamente aos precatórios sujeitos ao parcelamento
em dez anos, tendo sido expressamente excepcionados dessa regra
ampliativa de seqüestro os créditos de pequeno valor e os de natureza
alimentícia (ADCT, art. 78, "caput"), entre os quais se incluem, na-
turalmente, os trabalhistas. Ora, "in casu", não restou provada a que-
bra da ordem preferencial, sendo que a não-inclusão, no orçamento,
da verba para atender ao pagamento do precatório, no prazo previsto
no art. 100 da Constituição Federal, constitui-se em ato ilícito que
pode acarretar a responsabilidade da autoridade omissa e a inter-
venção no ente da Federação (CF, art. 35, IV), não autorizando,
entretanto, o seqüestro da quantia devida. Assim, aplicável à hipótese
a Orientação Jurisprudencial nº 3 do Tribunal Pleno.
Recurso ordinário em agravo regimental provido.

PROCESSO : RXOF E ROAG-326/2003-000-08-00.4 - TRT DA 8ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DO TRIBUNAL PLE-
NO)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

REMETENTE : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 8ª RE-
GIÃO

RECORRENTE(S) : ESTADO DO PARÁ - FUNDAÇÃO EDUCACIONAL
DO PARÁ

PROCURADOR : DR. GRACO IVO ALVES ROCHA COELHO

RECORRIDO(S) : IVONE NEVES DA CONCEIÇÃO

A D VO G A D O : DR. EDVAN CAPUCHO COUTEIRO
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DECISÃO:Por unanimidade: I - não conhecer da Remessa Neces-
sária por incabível; II - dar provimento parcial ao Recurso Ordinário
apenas para determinar que sejam refeitos os cálculos do "quantum
debeatur", suprimindo-se as parcelas posteriores à implantação do
Regime Jurídico Único, quando cessou a competência da Justiça do
Tr a b a l h o .
EMENTA: REMESSA OFICIAL EM PRECATÓRIO. NÃO-CABI-
MENTO. Este Tribunal Pleno assentou ser incabível a Remessa Obri-
gatória em sede de precatório, ante sua natureza administrativa.
Remessa Oficial de que não se conhece.
EXECUÇÃO POR PRECATÓRIO. MUDANÇA DE REGIME JU-
RÍDICO DE TRABALHO. CONSEQÜENTE LIMITAÇÃO DA
COMPETÊNCA DA JUSTIÇA DO TRABALHO AO PERÍODO
ANTERIOR AO REGIME JURÍDICO ÚNICO. A execução de par-
celas posteriores à conversão de regime jurídico de trabalho, de ce-
letista para estatutário, em face da implantação do Regime Jurídico
Único, configura ofensa ao art. 114 da Constituição da República,
pois não mais subsiste a competência da Justiça do Trabalho. De fato,
nesta hipótese, a sentença exeqüenda encontra limitação temporal, na
medida em que somente as vantagens trabalhistas oriundas do con-
trato de emprego deferidas podem ser objeto da execução no âmbito
da Justiça do Trabalho. Nesse sentido, há a Orientação Jurispru-
dencial 249 da SBDI-1 do TST.
Recurso Ordinário de que se conhece e a que se dá provimento para
determinar a elaboração de novos cálculos, considerando-se a data
limite da competência da Justiça do Trabalho.

PROCESSO : RXOF E ROAG-375/1993-018-04-40.9 - TRT DA 4ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DO TRIBUNAL PLE-
NO)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

REMETENTE : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª RE-
GIÃO

RECORRENTE(S) : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL - IPERGS

A D VO G A D O : DR. MIGUEL ARCANJO C. DA ROCHA

RECORRIDO(S) : PAULO RENATO MATIAS

A D VO G A D O : DR. LUCIANO BENETTI CORREA DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade: I - não conhecer da Remessa Oficial
por incabível; II - conhecer e dar provimento ao Recurso Ordinário
para tornar sem efeito o seqüestro ordenado no precatório nº
00375.018/93-0 PRE.
EMENTA: REMESSA OFICIAL E RECURSO ORDINÁRIO
Não se conhece da remessa oficial em matéria de precatório, que é
administrativa. O simples atraso no pagamento de precatório não
autoriza o Tribunal Regional a determinar o seqüestro ou qualquer
medida coercitiva equivalente, pois o art. 100, §2o, da Carta de 1988,
condiciona a providência à quebra da ordem cronológica dos pre-
catórios, com preterição do mais antigo pelo mais novo. Tal fato,
como deflui dos autos, não ocorreu. Remessa Oficial não conhecida e
Recurso Ordinário provido para tornar sem efeito o seqüestro.

PROCESSO : RXOFROAG-433/2002-000-08-00.1 - TRT DA 8ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DO TRIBUNAL PLE-
NO)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

REMETENTE : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 8ª RE-
GIÃO

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE MACAPÁ

A D VO G A D O : DR. PAULO HENRIQUE CAMPELO BARBOSA

RECORRIDO(S) : JOÃO ARCÂNGELO DO NASCIMENTO E OUTROS

DECISÃO:Por unanimidade: I - não conhecer da Remessa Oficial
por incabível; II - dar provimento ao Recurso Ordinário para tornar
sem efeito o seqüestro das verbas do Fundo de Participação do Mu-
nicípio de Macapá, determinando a inclusão orçamentária do crédito
apurado e atualizado.
EMENTA: REMESSA OFICIAL E RECURSO ORDINÁRIO EM
AGRAVO REGIMENTAL - PRECATÓRIO - OFÍCIO REQUISI-
TÓRIO EXPEDIDO À CÂMARA MUNICIPAL, E, NÃO, AO PO-
DER EXECUTIVO - NECESSIDADE DE COMUNICAÇÃO AO
PODER EXECUTIVO - INEXISTÊNCIA DE QUEBRA DA OR-
DEM DOS PRECATÓRIOS, ANTE O DESCONHECIMENTO DA
CONDENAÇÃO PELO ÓRGÃO QUE TEM A ATRIBUIÇÃO
CONSTITUCIONAL DE INICIAR O PROCESSO LEGISLATIVO
DA LEI ORÇAMENTÁRIA - REMESSA OFICIAL NÃO CONHE-
CIDA E RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO
A Constituição não é expressa a propósito do destinatário do ofício requi-
sitório de pagamento do precatório. Apenas dispõe, no art. 165, III, que a
iniciativa da lei orçamentária, no plano federal, incumbe, privativamente, ao
Chefe do Poder Executivo. Dessa regra infere-se, porém, que esse braço do
Estado deve ser o destinatário. De fato, a requisição é ordem judicial de
inclusão no orçamento, para pagamento, de despesa correspondente a con-
denação em pecúnia. Tanto é assim, que o seu descumprimento, além de
configurar, em tese, crime de responsabilidade cometido pelo Chefe do Exe-
cutivo, pode ensejar, nos casos que a Carta disciplina, até mesmo a inter-
venção, com cessação da regra da autonomia que preside aos regimes fe-
derativos. Sendo, por natureza, uma ordem, não teria sentido que a requi-
sição pudesse ser encaminhada a quem não tem atribuição constitucional
para cumpri-la. Por essa razão, se a ordem de inclusão no orçamento foi
encaminhada, erroneamente, para o Poder Legislativo, não se pode dizer que
o Poder Executivo a tenha preterido, quebrando a ordem cronológica, por-
quanto simplesmente não a conhecia. A única hipótese em que se admite o
seqüestro é a de preterição na ordem cronológica dos precatórios. Recurso
Ordinário provido para reformar a decisão que determinara o seqüestro de
verbas do Fundo de Participação dos Municípios, pondo em risco a con-
tinuidade dos serviços públicos.
Remessa Oficial não conhecida e Recurso Ordinário provido.

PROCESSO : ROAG-515/1996-131-17-41.1 - TRT DA 17ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

A D VO G A D O : DR. JOSÉ EDUARDO COELHO DIAS

RECORRIDO(S) : JOEL RODRIGUES

A D VO G A D O : DR. JOSÉ IRINEU DE OLIVEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento ao recurso ordinário
para, reformando a decisão recorrida, cassar o ato praticado pela Juíza
Presidenta do TRT da 17ª Região, consistente na ordem de bloqueio
e seqüestro de valores nos autos do Precatório nº 184/2000, oriundo
da Reclamação Trabalhista nº 515/96 da Vara do Trabalho de Ca-
choeiro de Itapemirim.
EMENTA: PRECATÓRIO PENDENTE. SEQÜESTRO. POSSIBI-
LIDADE. O artigo 100, § 2º, da Constituição da República assegura
o seqüestro da quantia necessária à satisfação do débito exclusi-
vamente na hipótese de preterição do direito de precedência, enquanto
o artigo 78,§ 4º, do ADCT possibilita o seqüestro somente para os
casos de descumprimento de parcelamento, ressalvados os créditos de
pequeno valor e de natureza alimentícia. Sendo a hipótese de pre-
catório pendente, com prazo de pagamento vencido, não existe pre-
visão constitucional de seqüestro de quantias, e possível, apenas, a
responsabilização da autoridade omissa e a intervenção no Município,
nos termos do art. 35, IV, da Constituição da República. Recurso
ordinário a que se dá provimento.

PROCESSO : ROAG-565/1989-221-04-40.9 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PROCURADOR : DR. MIGUEL ARCANJO COSTA DA ROCHA

RECORRIDO(S) : CODY JARDIM DA ROSA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Recurso Ordiná-
rio.
EMENTA: PRECATÓRIO. DESOBEDIÊNCIA A ORDEM JUDI-
CIAL. INTERVENÇÃO FEDERAL. Excetuada a hipótese de pre-
terição à ordem de pagamento do precatório (e agora de inobservância
do art. 78 do ADCT), o descumprimento por ente público da ordem
judicial de incluir o débito trabalhista no orçamento ou o seu não-
pagamento no final do exercício orçamentário enseja, a teor do art.
34, inc. VI, da Constituição da República intervenção federal, cuja
decretação será processada pelo Supremo Tribunal Federal, na forma
do art. 36, também da Constituição da República.
Recurso Ordinário a que se nega provimento.

PROCESSO : ROAG-751/1997-665-09-41.0 - TRT DA 9ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : CARLITO NOVAKOSKI

A D VO G A D A : DRA. ALAIR VALTRIN

RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE PRUDENTÓPOLIS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso, por inexis-
tente, ante a irregularidade de representação processual.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO.
IRREGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. O
subscritor das razões do apelo não está habilitado, porque não apre-
sentou mandato que lhe outorgue poderes para tanto. É entendimento
da Corte que "o não-cumprimento das determinações dos §§ 1º e 2º
do art. 5º da Lei nº 8.906, de 04.07.1994 e do art. 37, parágrafo único,
do Código de Processo Civil importa o não-conhecimento do recurso,
por inexistente, exceto na hipótese de mandato tácito" (Súmula nº
164/TST). Recurso Ordinário não conhecido.

PROCESSO : RXOF E ROAG-952/1988-005-04-40.9 - TRT DA 4ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DO TRIBUNAL PLE-
NO)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

REMETENTE : TRT DA 4ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PROCURADOR : DR. MIGUEL ARCANJO COSTA DA ROCHA

RECORRIDO(S) : MILTON GARCIA

A D VO G A D O : DR. CRISTIANO PERUZZO

DECISÃO:Por unanimidade: I - não conhecer da Remessa Oficial
por incabível; II - negar provimento ao Recurso Ordinário.
EMENTA: REMESSA OFICIAL EM PRECATÓRIO. NÃO-CABI-
MENTO. Este Tribunal Pleno assentou ser incabível a Remessa Obri-
gatória em sede de precatório, ante sua natureza administrativa.
Remessa Oficial de que não se conhece.
PRECATÓRIO. DESOBEDIÊNCIA A ORDEM JUDICIAL. INTER-
VENÇÃO FEDERAL. Excetuada a hipótese de preterição à ordem de
pagamento do precatório (e agora de inobservância do art. 78 do
ADCT), o descumprimento por ente público da ordem judicial de
incluir o débito trabalhista no orçamento ou o seu não-pagamento no
final do exercício orçamentário enseja, a teor do art. 34, inc. VI, da
Constituição da República intervenção federal, cuja decretação será
processada pelo Supremo Tribunal Federal, na forma do art. 36,
também da Constituição da República.
Recurso Ordinário a que se nega provimento.

PROCESSO : ROMS-1.094/1991-003-14-40.8 - TRT DA 14ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DO TRIBUNAL PLE-
NO)

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE(S) : MANOEL TAVARES DE MELO

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALVES PEREIRA FILHO

RECORRIDO(S) : ESTADO DE RONDÔNIA

PROCURADOR : DR. LÍVIA RENATA DE OLIVEIRA

AUTORIDADE COATO-
RA

: JUIZ PRESIDENTE DO TRT DA 14ª REGIÃO

DECISÃO:Por unanimidade, julgar extinto o processo, sem julga-
mento do mérito, por falta de pressuposto de constituição e de-
senvolvimento válido do feito, nos termos do art. 267, IV, do CPC.
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA - FALTA DE AUTEN-
TICAÇÃO DO ATO COATOR - NECESSIDADE DE PROVA PRÉ-
CONSTITUÍDA - ART. 830 DA CLT E ORIENTAÇÃO JURIS-
PRUDENCIAL Nº 52 DA SBDI-2 DO TST. Os documentos que
instruem o mandado de segurança, quando fotocopiados, devem vir
com a devida autenticação, sob pena de se tornarem imprestáveis para
efeito de prova, de acordo com o disposto no art. 830 da CLT. Por
isso, a falta de autenticação do ato coator impugnado corresponde à
sua inexistência nos autos, irregularidade que não pode ser relevada,
tampouco sanada, em fase recursal, ante o posicionamento firmado
pela SBDI-2 desta Corte no sentido de que, exigindo o mandado de
segurança prova documental pré-constituída, inaplicável se torna o
art. 284 do CPC quando verificada, na petição inicial, a ausência de
documento indispensável ou de sua autenticação (OJ 52 da SBDI-2
do TST). Portanto, em fase recursal, verificando-se que as cópias do
ato coator e de todos os documentos juntados à petição inicial do
mandado de segurança não se encontram autenticadas, cumpre ao
Relator do recurso ordinário argüir, de ofício, a extinção do processo,
sem julgamento do mérito, por falta de pressuposto de constituição e
desenvolvimento válido do feito. Além da falta de autenticação dos
documentos que o instruem, o presente mandado de segurança en-
contra mais um obstáculo à pretensão do Impetrante: a existência de
recurso próprio, nos termos da Súmula n° 267 do STF e da OJ n° 92
da SBDI-2 do TST, a teor do art. 5°, II, da Lei n° 1.533/51. Isso
porque, contra o despacho proferido pelo Presidente do TRT, em sede
de precatório, que indeferiu o pedido de seqüestro de valores devidos
pela Fazenda Pública, cabe agravo regimental para o próprio Tribunal
Regional, podendo ser submetido, ainda, via recurso ordinário, à
apreciação do Tribunal Pleno desta Corte, nos termos do art. 70, I,
"i", do Regimento Interno do TST. Processo extinto, sem julgamento
do mérito.

PROCESSO : RXOF E ROAG-1.305/2002-000-01-00.3 - TRT DA 1ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DO TRIBUNAL PLE-
NO)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

REMETENTE : TRT DA 1ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO DE AMPARO À PESQUISA DO ESTA-
DO DO RIO DE JANEIRO - FAPERJ

PROCURADOR : DR. SÉRGIO ANTUNES DE OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : MIRIAN DA SILVA PEREIRA

DECISÃO:Por unanimidade: I - não conhecer da remessa de ofício
por incabível; II - dar provimento ao recurso ordinário para, re-
formando a decisão recorrida, cassar o ato praticado pela Juíza Pre-
sidenta do TRT da 1ª Região, consistente na ordem de bloqueio e
seqüestro de valores nos autos do Precatório nº 558/96, oriundo da
Reclamação Trabalhista nº 213/86.
EMENTA: REMESSA DE OFÍCIO. PRECATÓRIO. CABIMENTO
- A orientação do Tribunal Pleno, no julgamento do processo nº TST
-RXOFROAG-62031/2002-900-03-00.1, em 04/12/2003, foi a de que
é incabível a remessa obrigatória em precatório, por ser de natureza
administrativa. Não-conheço da Remessa Oficial.
PRECATÓRIO PENDENTE. SEQÜESTRO. POSSIBILIDADE.
O artigo 100, § 2º, da Constituição da República assegura o seqüestro
da quantia necessária à satisfação do débito exclusivamente na hi-
pótese de preterição do direito de precedência, enquanto o artigo 78,§
4º, do ADCT possibilita o seqüestro somente para os casos de des-
cumprimento de parcelamento, ressalvados os créditos de pequeno
valor e de natureza alimentícia. Sendo a hipótese de precatório pen-
dente, com prazo de pagamento vencido, não existe previsão cons-
titucional de seqüestro de quantias, e possível, apenas, a respon-
sabilização da autoridade omissa e a intervenção no Estado, nos
termos do art. 35, IV, da Constituição Federal. Recurso ordinário a
que se dá provimento.

PROCESSO : RXOFROAG-1.412/2002-921-21-40.1 - TRT DA 21ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DO TRIBUNAL PLE-
NO)

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

RECORRIDO(S) : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 21ª RE-
GIÃO

RECORRENTE(S) : UNIÃO FEDERAL (INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL - INSS)

PROCURADOR : DR. MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

RECORRIDO(S) : ALBANITA SANTANA CAÚ DE FARIAS E OUTROS

A D VO G A D A : DRA. ROSALIA ALVES DE OLIVEIRA

DECISÃO:Após provido o agravo de instrumento na sessão realizada
em 2/10/2003: I - por maioria, não conhecer da remessa necessária
por incabível. Vencidos os Exmos. Ministros Milton de Moura Fran-
ça, Gelson de Azevedo, Antônio José de Barros Levenhagen, João
Batista Brito Pereira e Vantuil Abdala. II - por unanimidade, não
conhecer do recurso ordinário.
EMENTA: REMESSA NECESSÁRIA. PRECATÓRIO. Em sede de
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precatório, não se aplica a disposição do art. 1º, V, do Decreto-Lei nº
779/69, que prevê a remessa necessária em caso de decisão judicial
desfavorável a ente público, por se tratar de decisão de natureza
administrativa. Logo, não merece conhecimento a remessa ex officio
por incabível.
PRECATÓRIO. ERRO MATERIAL. CORREÇÃO MONETÁ-
RIA. Na hipótese dos autos, não existe irregularidade formal do
precatório nem ocorreu qualquer erro material que permitisse a mo-
dificação dos valores devidos pelo Instituto Nacional do Seguro So-
cial - INSS. Toda a argumentação trazida pela recorrente diz respeito
a critério de cálculo utilizado na liquidação da sentença, que rendeu
ensejo à expedição de Precatório, já quitado, sem que a parte tivesse
manifestado qualquer insurgência. O inconformismo, somente ma-
nifestado por ocasião da expedição do precatório complementar, é
manifestamente extemporâneo. Recurso não conhecido.

<!ID90532-2>

PROCESSO : RXOFROAG-1.447/2002-000-01-00.0 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DO TRIBUNAL PLE-
NO)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

REMETENTE : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1ª RE-
GIÃO

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO LEÃO XIII

PROCURADOR : DR. RENATA GUIMARÃES SOARES BECHARA

RECORRIDO(S) : MOYSES RECHTMAN

A D VO G A D A : DRA. VÂNIA ETINGER DE ARAÚJO

DECISÃO:Por unanimidade: I - não conhecer da remessa de ofício
por incabível; II - dar provimento ao recurso ordinário para, re-
formando a decisão recorrida, cassar o ato praticado pela Juíza Pre-
sidenta do TRT da 1ª Região, consistente na ordem de bloqueio e
seqüestro de valores nos autos do Precatório nº 657/96, oriundo da
Reclamação Trabalhista nº 999/91.
EMENTA: PRECATÓRIO PENDENTE. SEQÜESTRO. POSSIBI-
LIDADE. O artigo 100, § 2º, da Constituição da República assegura
o seqüestro da quantia necessária à satisfação do débito exclusi-
vamente na hipótese de preterição do direito de precedência, enquanto
o artigo 78,§ 4º, do ADCT possibilita o seqüestro somente para os
casos de descumprimento de parcelamento, ressalvados os créditos de
pequeno valor e de natureza alimentícia. Sendo a hipótese de pre-
catório pendente, com prazo de pagamento vencido, não existe pre-
visão constitucional de seqüestro de quantias, e possível, apenas, a
responsabilização da autoridade omissa e a intervenção no Município,
nos termos do art. 35, IV, da Constituição Federal. Recurso ordinário
a que se dá provimento.

PROCESSO : ROAG-1.539/1992-001-17-44.2 - TRT DA 17ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DO TRIBUNAL PLE-
NO)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

A D VO G A D O : DR. ROBSON FORTES BORTOLINI

RECORRENTE(S) : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - DETRAN

A D VO G A D A : DRA. REGINA CELI MARIANI

RECORRIDO(S) : IDA HEMPEL DA SILVA

A D VO G A D O : DR. JOÃO BATISTA DALAPÍCOLA SAMPAIO

DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento ao recurso ordinário,
para indeferir o pedido de seqüestro das verbas necessárias à quitação
da sentença condenatória proferida pela Primeira Vara do Trabalho de
Vitória - ES na Reclamação Trabalhista nº 1.539/1992.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ORDINÁ-
RIO. CABIMENTO. PRECATÓRIO. PEDIDO DE SEQÜESTRO.
Cabimento de recurso ordinário interposto de decisão prolatada por
Tribunal Regional no julgamento de agravo regimental, em que se
analisa pedido de seqüestro de verbas em precatório. Precedentes do
Tribunal Pleno desta Corte. Agravos de instrumento a que se dá
provimento.
RECURSO ORDINÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. PRECA-
TÓRIO. PEDIDO DE SEQÜESTRO. PRETERIMENTO. INE-
XISTÊNCIA. Limitação da determinação de seqüestro da quantia
necessária à satisfação do débito de natureza alimentícia à hipótese de
preterimento do direito de precedência, mesmo após a promulgação
da Emenda Constitucional nº 30. Inexistência de preterimento na
presente hipótese. Recurso ordinário a que se dá provimento.

PROCESSO : ROAG-1.855/1991-003-17-43.3 - TRT DA 17ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DO TRIBUNAL PLE-
NO)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

A D VO G A D O : DR. EDMUNDO OSWALDO SANDOVAL ESPÍNDU-
LA

RECORRIDO(S) : HONORITO LOREIRO NUNES E OUTROS

A D VO G A D O : DR. JOÃO BATISTA DALAPÍCOLA SAMPAIO

DECISÃO:Por unanimidade, após provido o agravo de instrumento,
na sessão de 04/03/2004, conhecer do Recurso Ordinário e negar-lhes
provimento.
EMENTA: 1. AGRAVO DE INSTRUMENTO
DECISÃO REGIONAL EM QUE SE JULGOU AGRAVO RE-
GIMENTAL EM SEDE DE PRECATÓRIO. POSSIBILIDADE
DE RECURSO ORDINÁRIO. É cabível Recurso Ordinário inter-
posto contra decisão regional que apreciou Agravo Regimental em
sede de precatório, com fulcro no art. 70, inc. I, alínea "i", do RITST,
para exame da legalidade da ordem.
Agravo de Instrumento a que se dá provimento para determinar o
regular processamento do Recurso Ordinário.

2. RECURSO ORDINÁRIO
PRECATÓRIO. DESOBEDIÊNCIA À ORDEM JUDICIAL. INTER-
VENÇÃO FEDERAL. Excetuada a hipótese de preterição da ordem
de pagamento do precatório, o descumprimento da ordem judicial
pelo ente público em incluir o débito trabalhista no orçamento ou o
seu não-pagamento no final do exercício orçamentário enseja, a teor
do art. 34, inc. VI, da Constituição da República, intervenção federal,
cuja decretação será processada pelo STF, na forma do art. 36 tam-
bém da Constituição da República.
Recurso Ordinário de que se conhece, mas a que se nega provi-
mento.

PROCESSO : ROAG-1.964/1993-001-17-44.2 - TRT DA 17ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DO TRIBUNAL PLE-
NO)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

A D VO G A D O : DR. ROBSON FORTES BORTOLINI

RECORRENTE(S) : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - DETRAN

A D VO G A D A : DRA. MIRNA MARIA SARTÓRIO RIBEIRO

RECORRIDO(S) : LUIZ CARLOS MINCHIO

A D VO G A D O : DR. JOÃO BATISTA DALAPÍCOLA SAMPAIO

DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento ao recurso ordinário,
para indeferir o pedido de seqüestro das verbas necessárias à quitação
da sentença condenatória proferida pela Primeira Vara do Trabalho de
Vitória - ES na Reclamação Trabalhista nº 1.964/1993.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ORDINÁ-
RIO. CABIMENTO. PRECATÓRIO. PEDIDO DE SEQÜESTRO.
Cabimento de recurso ordinário interposto de decisão prolatada por
Tribunal Regional no julgamento de agravo regimental, em que se
analisa pedido de seqüestro de verbas em precatório. Precedentes do
Tribunal Pleno desta Corte. Agravos de instrumento a que se dá
provimento.
RECURSO ORDINÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. PRECA-
TÓRIO. PEDIDO DE SEQÜESTRO. PRETERIMENTO. INE-
XISTÊNCIA. Limitação da determinação de seqüestro da quantia
necessária à satisfação do débito de natureza alimentícia à hipótese de
preterimento do direito de precedência, mesmo após a promulgação
da Emenda Constitucional nº 30. Inexistência de preterimento na
presente hipótese. Recurso ordinário a que se dá provimento.

PROCESSO : AIRO-2.246/2001-000-15-40.8 - TRT DA 15ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE CAMPINAS

A D VO G A D O : DR. ODAIR LEAL SEROTINI

A G R AVA D O ( S ) : BENEDITA BRIGITE CELLA SECO E OUTRA

A D VO G A D O : DR. EDUARDO SURIAN MATIAS

A D VO G A D O : DR. MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBATO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer da contraminuta e do
Agravo de Instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. IRREGULARIDADE
DE TRASLADO. Não se conhece do Agravo de Instrumento, pois
não foi traslada qualquer peça, em desatendimento ao disposto no art.
897 da CLT, até porque indeferido o processamento do recurso nos
autos principais sem qualquer impugnação.
Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRO-2.247/2001-000-15-40.2 - TRT DA 15ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE CAMPINAS

A D VO G A D A : DRA. DANIELA RIBEIRO FONSECA

A G R AVA D O ( S ) : WLADEMIR MENDES DE MORAES

A D VO G A D O : DR. MILTON FRANCISCO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PE-
ÇAS. INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE PROCESSAMENTO
NOS AUTOS PRINCIPAIS. INTIMAÇÃO REALIZADA. INÉRCIA
DA PARTE. NÃO-CONHECIMENTO - Não se conhece do Agravo
de Instrumento por ausência de traslado das peças essenciais, quando
indeferido pelo juízo a quo o processamento do agravo nos autos
principais e a parte, devidamente intimada, deixa de proceder à cor-
reta formação do instrumento. Agravo de Instrumento não conhe-
cido.

PROCESSO : RXOF E ROAG-2.875/1988-005-04-40.1 - TRT DA 4ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DO TRIBUNAL PLE-
NO)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

REMETENTE : TRT DA 4ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PROCURADOR : DR. MIGUEL ARCANJO COSTA DA ROCHA

RECORRIDO(S) : VALDEREZ PIAZER FRIGO

A D VO G A D O : DR. CRISTIANO PERUZZO

DECISÃO:Por unanimidade: I - não conhecer da Remessa Oficial
por incabível; II - negar provimento ao Recurso Ordinário.
EMENTA: REMESSA OFICIAL EM PRECATÓRIO. NÃO-CABI-
MENTO. Este Tribunal Pleno assentou ser incabível a Remessa Obri-
gatória em sede de precatório, ante sua natureza administrativa.
Remessa Oficial de que não se conhece.
PRECATÓRIO. DESOBEDIÊNCIA A ORDEM JUDICIAL. INTER-
VENÇÃO FEDERAL. Excetuada a hipótese de preterição à ordem de
pagamento do precatório (e agora de inobservância do art. 78 do
ADCT), o descumprimento por ente público da ordem judicial de

incluir o débito trabalhista no orçamento ou o seu não-pagamento no
final do exercício orçamentário enseja, a teor do art. 34, inc. VI, da
Constituição da República intervenção federal, cuja decretação será
processada pelo Supremo Tribunal Federal, na forma do art. 36,
também da Constituição da República.
Recurso Ordinário a que se nega provimento.

PROCESSO : ROAG-2.926/1992-003-17-41.0 - TRT DA 17ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DO TRIBUNAL PLE-
NO)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

A D VO G A D O : DR. ROBSON FORTES BORTOLINI

RECORRIDO(S) : HELOÍSA HELENA ALVARENGA COELHO

A D VO G A D A : DRA. JALVAS PAIVA FILHO

RECORRIDO(S) : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO - DE-
TRAN

A D VO G A D O : DR. PEDRO JOSÉ GOMES DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento ao recurso ordinário,
para indeferir o pedido de seqüestro das verbas necessárias à quitação
da sentença condenatória proferida pela Terceira Vara do Trabalho de
Vitória - ES na Reclamação Trabalhista nº 2.926/1992.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ORDINÁ-
RIO. CABIMENTO. PRECATÓRIO. PEDIDO DE SEQÜESTRO.
Cabimento de recurso ordinário interposto de decisão prolatada por
Tribunal Regional no julgamento de agravo regimental, em que se
analisa pedido de seqüestro de verbas em precatório. Precedentes do
Tribunal Pleno desta Corte. Agravo de instrumento a que se dá
provimento.
RECURSO ORDINÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. PRECA-
TÓRIO. PEDIDO DE SEQÜESTRO. PRETERIMENTO. INE-
XISTÊNCIA. Limitação da determinação de seqüestro da quantia
necessária à satisfação do débito de natureza alimentícia à hipótese de
preterimento do direito de precedência, mesmo após a promulgação
da Emenda Constitucional nº 30. Inexistência de preterimento na
presente hipótese. Recurso ordinário a que se dá provimento.

PROCESSO : RXOF E ROAG-2.976/2002-000-21-40.7 - TRT DA
21ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DO TRIBUNAL
PLENO)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

REMETENTE : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 21ª RE-
GIÃO.

RECORRENTE(S) : UNIÃO FEDERAL (INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL - INSS)

PROCURADOR : DR. MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

RECORRIDO(S) : FRANCISCO DE ASSIS GURGEL SANTOS

DECISÃO:Por unanimidade: I - não conhecer da remessa necessária,
por incabível; II - por maioria, conhecer do Recurso Ordinário e, no
mérito, dar-lhe provimento parcial para determinar o refazimento
parcial dos cálculos, observando a limitação do percentual de juros
moratórios a meio por cento ao mês e seis por cento ao ano desde o
advento da Medida Provisória nº 2.180-35/2001. Vencidos os Exmos.
Ministros José Luciano de Castilho Pereira e José Simpliciano Fontes
de Faria Fernandes.
EMENTA: 1. PRECATÓRIO - REMESSA DE OFÍCIO - NÃO-
CABIMENTO. Esta Corte adota entendimento pelo qual, em pre-
catório, não se aplica o disposto no art. 1º, V, do Decreto-Lei nº
779/69, que prevê a remessa necessária em caso de decisão judicial
desfavorável a ente público, por se tratar de decisão de natureza
administrativa. Logo, não merece conhecimento a remessa ex officio,
por incabível.
2.PRECATÓRIO. CÁLCULO. ERRO MATERIAL. ABRAN-
GÊNCIA. COISA JULGADA. SUJEIÇÃO. JUROS DE MORA.
Com relação aos juros de mora, em vez do percentual de 1% ao mês,
deve ser aplicado, a partir de 24 de agosto de 2001, o percentual de
0,5% (meio por cento) ao mês e seis por cento ao ano. Essa medida
é cabível, porque a matéria não foi objeto de debate nem na fase de
conhecimento, nem na de execução, como afere a letra "c" da Orien-
tação Jurisprudencial nº 2 do Tribunal Pleno, sob pena de violação da
coisa julgada, já havendo precedentes desta Corte (cfr. TST RXO-
FROAG 4573/2002-921-21-40.7, Rel. Min. Ives Gandra Martins Fi-
lho, "in" DJ de 20/06/03) no sentido de que, após a publicação da
Medida Provisória n° 2.180-35, de 24 de agosto de 2001, a qual
acresceu o art. 1º-F à Lei n° 9.494/97, os juros de mora aplicáveis nas
condenações da Fazenda Pública são de 0,5% ao mês.
Recurso Ordinário conhecido e provido parcialmente.

PROCESSO : AG-RC-7.133/2002-000-00-00.7 (AC. SECRETARIA
DO TRIBUNAL PLENO)

R E L ATO R : MIN. RONALDO LOPES LEAL

A G R AVA N T E ( S ) : UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS - UNI-
CAMP

A D VO G A D O : DR. EDSON CÉSAR DOS SANTOS CABRAL

A G R AVA D O ( S ) : CARLOS ALBERTO MOREIRA XAVIER, JUIZ-PRESI-
DENTE DO TRT DA 15ª REGIÃO

INTERESSADO(A) : LUDOVICO BENINI

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental
da Universidade Estadual de Campinas - UNICAMP.
EMENTA: PRECATÓRIO - PRETERIÇÃO - ORDEM CRONO-
LÓGICA. O termo que define a ordem cronológica de apresentação
de precatórios, prevista no texto constitucional, é a data do rece-
bimento do requisitório pela entidade devedora, devidamente cer-
tificada nos autos, e não da inscrição do requisitório no orçamento do
ente devedor.
Agravo regimental a que se nega provimento.
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PROCESSO : ROMS-10.063/2002-000-22-00.4 - TRT DA 22ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DO TRIBUNAL PLE-
NO)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : MARIA CÉLIA DE ALMEIDA BEZERRA

A D VO G A D O : DR. ALMIR CARVALHO DE SOUSA

RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE BARRO DURO

A D VO G A D O : DR. MANOEL CARVALHO DE OLIVEIRA FILHO

AUTORIDADE COATO-
RA

: JUIZ PRESIDENTE DO TRT DA 22ª REGIÃO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordiná-
rio.
EMENTA: PRECATÓRIO PENDENTE. SEQÜESTRO. INDEFE-
RIMENTO PELO PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL. CA-
BIMENTO DE RECURSO PRÓPRIO PREVISTO NO REGIMEN-
TO INTERNO. MANDADO DE SEGURANÇA. IMPOSSIBILIDA-
DE. RECURSO ORDINÁRIO RAZÕES. CONTEÚDO -
1 - A parte, em suas razões do Recurso Ordinário, renova os fun-
damentos ensejadores da impetração do writ, questão divorciada do
fundamento da decisão recorrida, ou seja, do não-cabimento do Man-
dado de Segurança contra o despacho do Presidente do TRT que
indeferiu o pedido de seqüestro, porque não utilizado o recurso pró-
prio previsto no Regimento interno. É princípio na sistemática re-
cursal o da dialeticidade, segundo o qual o Recorrente deverá indicar
o motivo e o próprio pedido de nova análise da decisão para que a
parte contrária possa impugná-lo e se estabeleça o contraditório. É
procedimento semelhante ao da Petição Inicial e deve conter os ele-
mentos de fato e de direito da reforma e pedido de nova decisão,
tornando-se inepta a Petição Recursal que não o faça ou se distancia
dos fundamentos da decisão impugnada. Pelas razões recursais em
confronto com os motivos da decisão recorrida é que se estabelece os
limites da revisão em grau recursal. A decisão recorrida permaneceu
sem confronto, já que a parte apenas se reportou às razões apre-
sentadas na impetração do Mandado de Segurança.
2 - No mais, a decisão recorrida deveria ser impugnada pelo recurso
cabível, Agravo Regimental, previsto no regimento interno do Re-
gional. Embora a jurisprudência desta Corte, inclusive do STF, admita
o cabimento do Mandado de Segurança nesta hipótese, o faz apenas
em situações excepcionais, em que inequivocamente fica demons-
trado o risco de dano ou lesão irreparável e a absoluta impossi-
bilidade de se conferir efeito suspensivo ao recurso cabível.
Recurso ordinário a que se nega provimento.

PROCESSO : RXOF E ROMS-10.164/2002-000-22-00.5 - TRT DA
22ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DO TRIBUNAL
PLENO)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

REMETENTE : TRT DA 22ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : ESTADO DO PIAUÍ

PROCURADOR : DR. RAIMUNDO NONATO VARANDA

RECORRIDO(S) : JOSÉ PEREIRA DE FREITAS

AUTORIDADE COATO-
RA

: JUIZ TITULAR DA 1ª VARA DO TRABALHO DE TE-
RESINA

DECISÃO:Por unanimidade: I - não conhecer dos Recursos Oficial e
Ordinário no que se refere à alegada ofensa ao princípio federativo; II
- conhecer dos Recursos Ordinário e Oficial no tocante aos tópicos
"ofensa aos arts. 165, § 8º; 167, incisos V e VI, e 100, caput, todos
da Constituição"; "incompetência do Juízo da execução para decretar
seqüestro"; e "dispensa de precatório"; III - no mérito, negar-lhes
provimento.
EMENTA: COMPETÊNCIA DOS ESTADOS PARA LEGISLAR
SOBRE PAGAMENTO DE PEQUENOS VALORES SEM PRECA-
TÓRIO - EXISTÊNCIA DE LEI ESTADUAL - AUSÊNCIA DE
DIREITO LÍQUIDO E CERTO - NECESSIDADE DE DEMONS-
TRAR A EXISTÊNCIA DE DIREITO ESTADUAL
De acordo com o Recorrente, o Estado do Piauí regulamentou, por
meio da Lei Estadual nº 5.250, de 2.7.2002, o que seja débito de
pequeno valor.
Como cediço, direito líquido e certo é aquele cujas provas são pré-
constituídas.
Considerando que o Impetrante, ora Recorrente, sustentou sua pre-
tensão em lei estadual, competia-lhe fazer prova do seu teor e da sua
vigência, pois a obrigação de conhecer o direito (jura novit curia)
aplica-se ao direito federal, mas não a direito estadual, municipal,
estrangeiro ou consuetudinário, conforme preceitua o art. 337 do
CPC.
Não conheço.
PAGAMENTO DE PEQUENO VALOR SEM PRECATÓRIO -
ALEGAÇÃO DE OFENSA A VÁRIOS DISPOSITIVOS CONS-
TITUCIONAIS ORÇAMENTÁRIOS E AO PRINCÍPIO DA
OBRIGATORIEDADE DA FORMALIZAÇÃO DE PRECATÓ-
RIO - INEXISTÊNCIA
Pelo princípio da unidade da Constituição, impõe que a norma cons-
titucional seja compreendida em conexão com todo o texto cons-
titucional, de modo que contradições sejam evitadas.
Desse modo, os dispositivos constitucionais indicados pelo Recor-
rente não podem impedir a concretização do § 3º do art. 100 da
Constituição.
Nego provimento.
INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO DA EXECUÇÃO PARA DE-
CRETAR SEQÜESTRO - INEXISTÊNCIA
O Recorrente sustenta que o Juízo da Execução é incompetente para
determinar o seqüestro de verbas do Estado do Piauí, pois, nos termos
do artigo 100, § 2°, da Constituição Estadual, apenas o Presidente do
Tribunal de Justiça possuiria competência para tanto.
Entretanto, o § 2° do art. 100 da Constituição não tem vigência

material sobre as execuções de pequeno valor, que prescindem de
precatórios, a teor do que dispõe o § 3º desse artigo.
Por isso, consoante os arts. 114 da Constituição Federal e 877 da
CLT, compete ao Juízo que conheceu e julgou a reclamação realizar
os atos executivos.
EXECUÇÃO - SEQÜESTRO - DISPENSA DE PRECATÓRIO -
AUSÊNCIA DE ARBÍTRIO JUDICIAL - ARTIGO 78, § 4°, DO

ADCT
O Recorrente sustenta que a medida de seqüestro imposta pelo juízo
da execução é um perigoso precedente, porque deixaria ao alvedrio
do magistrado a quantificação dos valores que poderiam ensejar a
execução sem precatório.
Porém, a Emenda Constitucional n° 37, que regulamentou o disposto
no § 3° do artigo 100 da Constituição Federal, possibilita a execução
direta contra a Fazenda Pública de obrigações de pequeno valor.
Considerando que o crédito seqüestrado foi no valor de R$ 1.234,49
(mil duzentos e trinta e quatro reais e quarenta e nove centavos),
concluo pela observância dos artigos 100, § 3°, da Constituição Fe-
deral e 87 do ADCT.
Recurso Ordinário e Remessa Obrigatória conhecidos em parte e
desprovidos.

PROCESSO : RXOFMS-25.836/2002-900-09-00.1 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DO TRIBUNAL PLE-
NO)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

REMETENTE : TRT DA 9ª REGIÃO

IMPETRANTE : INSTITUTO DE SAÚDE DO PARANÁ - ISEPR

A D VO G A D O : DR. MÁRIO ROBERTO JAGHER

INTERESSADO(A) : CÉSAR BRAGA DE OLIVEIRA

A D VO G A D O : DR. CLÁUDIO ANTÔNIO RIBEIRO

AUTORIDADE COATO-
RA

: JUIZ PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO
TRABALHO DA 9ª REGIÃO/PR

DECISÃO:Por unanimidade, dar parcial provimento à Remessa Ex
Officio para conceder ao Impetrante isenção do pagamento de cus-
tas.
EMENTA: REMESSA EX OFFICIO EM MANDADO DE SEGU-
RANÇA - PRECATÓRIO - SEQÜESTRO - PERDA DO OBJETO
DO WRIT
Por força da liminar obtida na Reclamação Constitucional nº 1.850-
4/PR e das posteriores tratativas entre o Estado do Paraná e seus
credores, houve perda do interesse processual no writ of manda-
mus.
ISENÇÃO DE CUSTAS
De acordo com o artigo 790-A, da CLT, com a redação que lhe foi
dada pela Lei nº 10.537/2002, as autarquias estaduais que não ex-
plorem atividade econômica são isentas do pagamento de custas.
Remessa Oficial parcialmente provida para isentar o Impetrante do
pagamento de custas.

PROCESSO : AG-RC-29.300/2002-000-00-00.0 (AC. SECRETARIA
DO TRIBUNAL PLENO)

R E L ATO R : MIN. RONALDO LOPES LEAL

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICI-
PAIS DE LINHARES

A D VO G A D O : DR. VALDIR MASSUCATTI

A G R AVA D O ( S ) : MUNICÍPIO DE LINHARES

PROCURADOR : DR. JAYME HENRIQUE RODRIGUES SANTOS

INTERESSADO(A) : JUIZ PRESIDENTE DO TRT DA 17ª REGIÃO

DECISÃO:Por unanimidade, considerar prejudicado o exame do
Agravo Regimental.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL INTERPOSTO CONTRA
DECISÃO LIMINAR. JULGAMENTO DO MÉRITO DA RECLA-
MAÇÃO CORREICIONAL. Considerando que o agravo regimental
foi interposto contra decisão liminar proferida em reclamação cor-
reicional, cujo mérito já foi julgado para, concluindo pela procedência
da medida correicional, determinar a cassação da ordem de seqüestro
deferida no processo nº TRT-PS-0769.1991.161.17.41-7/OS-
110/2001, relativo ao precatório judicial nº 0099/1996, e, conseqüen-
temente, a restituição do valor bloqueado à entidade bancária de-
positária de origem, conclui-se que o exame do referido recurso ficou
prejudicado, pois a decisão atacada, de caráter precário, foi subs-
tituída por outra, que exauriu a análise da questão trazida nas razões
do agravo regimental.

PROCESSO : AG-RC-31.069/2002-000-00-00.5 (AC. SECRETARIA
DO TRIBUNAL PLENO)

R E L ATO R : MIN. RONALDO LOPES LEAL

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.

A D VO G A D A : DRA. LUZIMAR DE SOUZA AZEREDO BASTOS

A G R AVA D O ( S ) : RAIMUNDO JOSÉ GONÇALVES DA ROCHA

DECISÃO:Por unanimidade, considerar prejudicado o exame do
Agravo Regimental.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL INTERPOSTO CONTRA
DECISÃO LIMINAR. JULGAMENTO DO MÉRITO DA RECLA-
MAÇÃO CORREICIONAL. Considerando que o agravo regimental
foi interposto contra decisão liminar proferida em reclamação cor-
reicional, cujo mérito já foi julgado, concluindo-se pela improce-
dência da reclamação correicional, tem-se que o exame do referido
recurso ficou prejudicado, pois a decisão atacada, de caráter precário,
foi substituída por outra, que exauriu a análise da questão trazida nas
razões do agravo regimental.

PROCESSO : RXOFROAG-41.594/1996-741-04-40.5 - TRT DA 4ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DO TRIBUNAL PLE-
NO)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

REMETENTE : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª RE-
GIÃO

RECORRENTE(S) : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

A D VO G A D O : DR. MIGUEL ARCANJO C. DA ROCHA

RECORRIDO(S) : JOSÉ DE JESUS NEVES PEREIRA

DECISÃO:Por unanimidade: I - não conhecer da remessa necessária,
por incabível; II - negar provimento ao Recurso Ordinário.
EMENTA: INTERVENÇÃO FEDERAL. ENCAMINHAMENTO
DE DOCUMENTOS AO TST. O não-cabimento do pedido de in-
tervenção e da inexistência de descumprimento de ordem judicial,
bem como a determinação de encaminhamento de documentos para
esta Corte, para exame da pretensão, não tem caráter lesivo, pelo que
inviável o provimento dos recursos.
Remessa necessária não conhecida por incabível e Recurso or-
dinário a que se nega provimento.

PROCESSO : AG-RC-48.648/2002-000-00-00.7 (AC. SECRETARIA
DO TRIBUNAL PLENO)

R E L ATO R : MIN. RONALDO LOPES LEAL

A G R AVA N T E ( S ) : VITOR CESAR LEMANCZUK

A D VO G A D A : DRA. BERNARDETE CARDOSO GUEDES FERREI-
RA

A G R AVA D O ( S ) : 4ª TURMA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABA-
LHO DA 9ª REGIÃO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimen-
tal.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. ATAQUE A DESPACHO
QUE INDEFERIU, DE PLANO, RECLAMAÇÃO CORREICIO-
NAL, COM APOIO NO ART. 709 DA CLT, POR SER INCABÍVEL
NA ESPÉCIE - In casu, impõe-se a confirmação do despacho agra-
vado, pois o indeferimento da reclamação correicional está amparado
na circunstância de que a decisão corrigenda se consubstancia em
acórdão do TRT/9ª Região, proferido em recurso ordinário/embargos
de declaração. E a competência fixada no art. 709 da CLT afasta a
possibilidade de intervenção da Corregedoria-Geral da Justiça do Tra-
balho para reexame de acórdão proferido pelos Tribunais Regionais,
independente da natureza da matéria controvertida, porquanto a fun-
ção dela está adstrita ao controle administrativo-disciplinar.
Agravo regimental a que se nega provimento.

PROCESSO : AG-RC-48.961/2002-000-00-00.5 (AC. SECRETARIA
DO TRIBUNAL PLENO)

R E L ATO R : MIN. RONALDO LOPES LEAL

A G R AVA N T E ( S ) : MARCO APARECIDO FÍGARO

A D VO G A D O : DR. GILBERTO LOPES DE ARAUJO

A G R AVA D O ( S ) : CARLOS ALBERTO MOREIRA XAVIER, JUIZ-PRESI-
DENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 15ª REGIÃO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimen-
tal.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. PRECATÓRIO. DETERMI-
NAÇÃO DE ORDEM DE SEQÜESTRO FORA DA HIPÓTESE DE
PRETERIÇÃO DO DIREITO DE PRECEDÊNCIA DO CREDOR.
IMPOSSIBILIDADE. O Supremo Tribunal Federal, interpretando o §
2º do art. 100 da Constituição Federal, no julgamento do mérito da
ADIN nº 1.662-8, em 30/8/2001, assentou que essa disposição não
sofreu alteração substancial com a superveniência da Emenda Cons-
titucional nº 30/2000, que acrescentou o art. 78 do Ato das Dis-
posições Constitucionais Transitórias/CF. Por conseguinte, fixou exe-
gese segundo a qual o seqüestro de verbas públicas para satisfação de
precatórios trabalhistas só é admitido na hipótese de preterição do
direito de precedência do credor, a ela não se equiparando as si-
tuações de não inclusão da despesa no orçamento, de vencimento do
prazo para quitação e qualquer outra espécie de pagamento inidô-
neo.
Assim, a providência adequada à hipótese de não pagamento de
débito constante de precatório judicial não é seqüestro, e, sim, in-
tervenção.
Agravo regimental desprovido.

PROCESSO : AG-RC-52.349/2002-000-00-00.7 (AC. SECRETARIA
DO TRIBUNAL PLENO)

R E L ATO R : MIN. RONALDO LOPES LEAL

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE AVANHANDAVA

A D VO G A D A : DRA. MARIA APARECIDA MERCÚRIO

INTERESSADO(A) : CARLOS ALBERTO MOREIRA XAVIER - JUIZ PRE-
SIDENTE DO TRT 15ª REGIÃO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimen-
tal, ficando prejudicada a análise do pedido de liminar renovado pelo
requerente na petição de fls. 85/87.
EMENTA: 1. AGRAVO REGIMENTAL. DESPACHO QUE INDE-
FERIU A RECLAMAÇÃO CORREICIONAL E REVOGOU A LI-
MINAR CONCEDIDA. O NÃO ATENDIMENTO DA DILIGÊNCIA
DETERMINADA INVIABILIZA A CITAÇÃO DO TERCEIRO IN-
TERESSADO - In casu, impõe-se a manutenção do despacho agra-
vado, porque o agravante não conseguiu demonstrar que procedia a
alegação de que sofreu prejuízo depois da publicação do despacho
que ocasionou o indeferimento de sua inicial. A premissa de que
consta do despacho publicado nome de advogada exonerada não pode
ser acolhida, sendo válida a intimação de despacho feita entre a
exoneração e a comunicação de tal fato nos autos, principalmente
porque o requerente demorou mais de cinco meses para informar a
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referida situação e constituir outro advogado. No tocante à aplicação
dos arts. 222 e 224 do CPC, em se tratando de intimação, é ir-
relevante o fato de a parte ser pessoa jurídica de direito público, pois
prevalece o art. 236 do CPC, que encerra preceito de ordem pública,
segundo o qual, "No Distrito Federal e nas Capitais dos Estados e dos
Territórios, consideram-se feitas as intimações pela só publicação dos
atos no órgão oficial."
2. PEDIDO DE LIMINAR RENOVADO PELO REQUERENTE
NA PETIÇÃO DE FLS. 85/87 - Prejudicada a análise do pedido,
em razão de ter sido confirmado no julgamento do agravo regimental
a decisão que extinguiu a reclamação correicional.
Agravo regimental a que se nega provimento, ficando prejudicada
a análise da petição de fls. 85/87.

PROCESSO : RXOFROMS-54.571/2002-900-14-00.1 - TRT DA 14ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DO TRIBUNAL PLE-
NO)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

REMETENTE : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª RE-
GIÃO

RECORRENTE(S) : UNIÃO FEDERAL

PROCURADOR : DR. SANDRA LUIZA PESSOA

RECORRIDO(S) : RAIMUNDO NONATO SILVA E OUTROS

AUTORIDADE COATO-
RA

: JUIZ PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO
TRABALHO DA 14ª REGIÃO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento à preliminar de ina-
dequação da via eleita e, no mérito, negar provimento aos Recursos
de Ofício e Ordinário.
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE
FUNÇÃO COMISSIONADA. O servidor público não pode mais se
aposentar com a gratificação de função ou remuneração do cargo em
comissão, deixando de existir a possibilidade de a retribuição pelo
exercício de função de direção, chefia ou assessoramento e cargo
comissionado ou de natureza especial reverter-se em benefício, in-
tegrando os proventos de aposentadoria. Inviável o desconto do valor
a título de previdência social sobre parcelas não incorporáveis que
não integrarão os proventos. Conforme entendimento do Tribunal de
Contas da União, a partir da EC 20/98, deverá ser excluída a re-
muneração da função comissionada ou do cargo em comissão da base
de cálculo da contribuição previdenciária. Recurso Ordinário e re-
messa oficial a que se nega provimento.

PROCESSO : RXOFROAG-61.520/2002-900-11-00.2 - TRT DA 11ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DO TRIBUNAL PLE-
NO)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

REMETENTE : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª RE-
GIÃO

RECORRENTE(S) : UNIÃO FEDERAL (FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE
DO AMAZONAS - FUA)

PROCURADOR : DR. MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

RECORRIDO(S) : MARIA DERCI BERWANGER FRANCO DE SÁ E OU-
TRA

DECISÃO:I - por unanimidade, não conhecer da remessa necessária,
por incabível; II - por maioria, dar provimento ao recurso ordinário
para afastar a intempestividade do Agravo Regimental e determinar o
retorno do processo ao TRT de origem para que o julgue, como
entender de direito. Vencidos os Exmos. Ministros Antônio José de
Barros Levenhagen, José Luciano de Castilho Pereira e Milton de
Moura França.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. ENTE PÚBLICO. PRAZO
EM DOBRO. Apesar de ser previsto regimentalmente, o Agravo
Regimental tem cunho nitidamente recursal, porque confere ao co-
legiado possibilidade de analisar decisão monocrática proferida por
um de seus membros. Por sua vez, o artigo 174 do Regimento Interno
do TRT da 11ª Região tem a seguinte redação: "Da decisão do
Presidente, caberá agravo para o Tribunal, no prazo de 08 (oito) dias."
Não afasta, pois, o privilégio da Fazenda Pública, prevendo sim-
plesmente o prazo de 8 dias para interposição de Agravo. Assegura-
se aos entes públicos o prazo em dobro para recorrer, consoante
preconiza o Decreto-Lei nº 779/69.
Remessa necessária não conhecida por incabível e Recurso or-
dinário provido.

PROCESSO : AG-RC-62.707/2002-000-00-00.0 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DO TRIBUNAL PLE-
NO)

R E L ATO R : MIN. RONALDO LOPES LEAL

A G R AVA N T E ( S ) : CLUBE DE REGATAS VASCO DA GAMA

A D VO G A D O : DR. ANTÔNIO CARLOS DANTAS RIBEIRO

A G R AVA D O ( S ) : EDMUNDO ALVES DE SOUZA NETO

A D VO G A D O : DR. LUIZ ROBERTO LEVEN SIANO

A G R AVA D O ( S ) : LUIZ ALFREDO MAFRA LINO, JUIZ DO TRIBUNAL
REGIONAL DO TRABALHO DA 1ª REGIÃO

DECISÃO:Por unanimidade, considerar prejudicado o exame do
Agravo Regimental.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL INTERPOSTO CONTRA
DECISÃO LIMINAR. JULGAMENTO DO MÉRITO DA RECLA-
MAÇÃO CORREICIONAL. Considerando que o agravo regimental
foi interposto contra decisão liminar proferida em reclamação cor-
reicional, cujo mérito já foi julgado, concluindo-se pela procedência
parcial da reclamação correicional, tem-se que o exame do referido
recurso ficou prejudicado, pois a decisão atacada, de caráter precário,
foi substituída por outra, que exauriu a análise da questão trazida nas
razões do agravo regimental.

PROCESSO : AG-RC-71.263/2002-000-00-00.3 (AC. SECRETARIA
DO TRIBUNAL PLENO)

R E L ATO R : MIN. RONALDO LOPES LEAL

A G R AVA N T E ( S ) : ABRAHÃO CARLOS NOGUEIRA E OUTROS

A D VO G A D O : DR. FLORIANO EDMUNDO POERSCH

INTERESSADO(A) : VULMAR DE ARAÚJO COÊLHO JÚNIOR, JUIZ PRE-
SIDENTE DO TRT DA 14ª REGIÃO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimen-
tal.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL INTERPOSTO CONTRA
DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINAR EM RECLAMAÇÃO
CORREICIONAL. DETERMINAÇÃO, DE OFÍCIO, PARA QUE
SEJAM REVISTOS OS CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO DE PRE-
CATÓRIO, PARA ADEQUAR O PAGAMENTO DAS DIFEREN-
ÇAS SALARIAIS AOS DISPOSITIVOS LEGAIS, BEM COMO PA-
RA EXPURGAR OS JUROS DE MORA A PARTIR DO PAGA-
MENTO DO PRINCIPAL. Nos termos do art. 4º da Medida Pro-
visória nº 2.180/2001, a revisão das contas do precatório pode ser
determinada de ofício pelo Presidente do TRT, antes do seu pa-
gamento ao credor. Como a matéria relativa à limitação dos reajustes
deferidos à data-base da categoria não foi objeto de decisão judicial
nas fases de conhecimento e de execução, é possível ao Presidente do
Tribunal, em sede de precatório, com amparo na referida Medida
Provisória, determinar que seja obedecida a limitação, sem desres-
peitar a coisa julgada. A determinação da autoridade requerida para
que sejam expurgados os juros de mora também não merece reparos,
por estar fundada na recente jurisprudência do STF, que entende não
serem devidos juros em precatório complementar na hipótese de o
pagamento do principal ter ocorrido no prazo previsto no § 1º do
artigo 100 da Constituição Federal. Agravo regimental a que se nega
provimento.

PROCESSO : AG-RC-72.956/2003-000-00-00.4 - TRT DA 17ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DO TRIBUNAL PLE-
NO)

R E L ATO R : MIN. RONALDO LOPES LEAL

A G R AVA N T E ( S ) : UNIÃO FEDERAL

PROCURADOR : DR. MOACIR ANTONIO MACHADO DA SILVA

INTERESSADO(A) : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 17ª RE-
GIÃO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimen-
tal.
EMENTA: RECLAMAÇÃO CORREICIONAL - PRAZO PARA
PROPOSITURA - SUSPENSÃO DO PRAZO - RECESSO FOREN-
SE E FÉRIAS DOS MINISTROS - INTEMPESTIVIDADE - O caput
do art. 177 do RITST determina que a contagem dos prazos no
Tribunal seja feita segundo as normas estabelecidas nas leis pro-
cessuais aplicáveis ao processo do trabalho. No caso da reclamação
correicional, por se tratar de medida urgente, cabe a aplicação do art.
174, I, do CPC, aplicado subsidiariamente ao processo trabalhista.
Assim, a contagem do prazo para a apresentação de medida cor-
reicional não se suspende durante o recesso forense e as férias co-
letivas dos Ministros.
Agravo regimental a que se nega provimento.

PROCESSO : RXOFROAG-81.039/1996-641-04-40.8 - TRT DA 4ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DO TRIBUNAL PLE-
NO)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

REMETENTE : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª RE-
GIÃO

RECORRENTE(S) : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PROCURADOR : DR. MIGUEL ARCANJO COSTA DA ROCHA

RECORRIDO(S) : JOÃO ERONI FORMIGUERI

DECISÃO:Por unanimidade: I - não conhecer da remessa necessária,
por incabível; II - negar provimento ao Recurso Ordinário.
EMENTA: INTERVENÇÃO FEDERAL. ENCAMINHAMENTO
DE DOCUMENTOS AO TST. O não-cabimento do pedido de in-
tervenção e da inexistência de descumprimento de ordem judicial,
bem como a determinação de encaminhamento de documentos para
esta Corte, para exame da pretensão, não tem caráter lesivo, pelo que
inviável o provimento dos recursos. Remessa necessária não conhe-
cida por incabível e Recurso ordinário a que se nega provimento.

PROCESSO : RXOFROAG-83.621/2003-900-01-00.0 - TRT DA 1ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DO TRIBUNAL PLE-
NO)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

REMETENTE : TRT DA 1ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE MAGÉ

A D VO G A D O : DR. VANDERSON MAÇULLO BRAGA

RECORRIDO(S) : EZEQUIAS DE FARIAS AREAS

A D VO G A D A : DRA. KÁTIA OLIVEIRA BRITES

DECISÃO:Por unanimidade: I - não conhecer da remessa de ofício,
por incabível; II - dar provimento ao recurso ordinário para, re-
formando a decisão recorrida, cassar o ato praticado pela Juíza Pre-
sidenta do TRT da 1ª Região, consistente na ordem de bloqueio e
seqüestro de valores nos autos do Precatório nº 012/98, oriundo da
Reclamação Trabalhista nº 024/94 da Vara do Trabalho de Magé
EMENTA: REMESSA DE OFÍCIO. PRECATÓRIO. CABIMENTO
- A orientação do Tribunal Pleno/TST, no julgamento do processo nº
TST -RXOFROAG-62031/2002-900-03-00.1, em 04/12/2003, foi a
de que é incabível a remessa obrigatória em precatório. Não-conheço
da Remessa Oficial.

PRECATÓRIO PENDENTE. SEQÜESTRO. POSSIBILIDADE.
O artigo 100, § 2º, da Constituição da República assegura o seqüestro
da quantia necessária à satisfação do débito exclusivamente na hi-
pótese de preterição do direito de precedência, enquanto o artigo 78,§
4º, do ADCT possibilita o seqüestro somente para os casos de des-
cumprimento de parcelamento, ressalvados os créditos de pequeno
valor e de natureza alimentícia. Sendo a hipótese de precatório pen-
dente, com prazo de pagamento vencido, não existe previsão cons-
titucional de seqüestro de quantias, e possível, apenas, a respon-
sabilização da autoridade omissa e a intervenção no Município, nos
termos do art. 35, IV, da Constituição Federal. Recurso ordinário a
que se dá provimento.

PROCESSO : AG-RC-86.168/2003-000-00-00.5 (AC. SECRETARIA
DO TRIBUNAL PLENO)

R E L ATO R : MIN. RONALDO LOPES LEAL

A G R AVA N T E ( S ) : ESTADO DO CEARÁ

PROCURADORA : DRA. ELISABETH MARIA DE FARIA CARVALHO
ROCHA

A G R AVA D O ( S ) : MARIA DAS GRAÇAS ALMEIDA VALENTE E OU-
TRAS

A D VO G A D O : DR. RAIMUNDO FLORISVALDO FERNANDES MEN-
DES

INTERESSADO(A) : JUIZ PRESIDENTE DO TRT DA 7ª REGIÃO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimen-
tal.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO PROFERIDA EM
RECLAMAÇÃO CORREICIONAL QUE MANTEVE A ORDEM
DE SEQÜESTRO DE VERBAS ESTADUAIS PARA QUITAÇÃO
DE PRECATÓRIO JUDICIAL. ORDEM CRONOLÓGICA DOS
PRECATÓRIOS DEVE SER OBSERVADA MESMO COM RELA-
ÇÃO A PAGAMENTO DE ACORDO HOMOLOGADO JUDICIAL-
MENTE. PRETERIÇÃO DO DIREITO DE PRECEDÊNCIA DO
CREDOR.
1) A quitação de débito judicial mais recente, ainda que seja re-
sultante de conciliação, em detrimento de precatório pendente de
pagamento, ou seja, que esteja aguardando a disponibilidade finan-
ceira da entidade devedora, caracteriza preterição do direito de pre-
cedência do credor, a que se refere o § 2º do artigo 100 da Cons-
tituição Federal, e, portanto, é causa autorizadora de seqüestro de
verbas da Fazenda Pública.
2) O Excelso Pretório, apreciando reclamação constitucional (RCL
1893/RN - rel. Min. Maurício Corrêa, Tribunal Pleno, DJ 8/3/2002)
fundada em existência de preterição do direito de precedência, em
face de quitação de dívida mais recente por meio de acordo, concluiu
que a conciliação, mesmo sendo financeiramente mais vantajosa para
a Fazenda Pública, não possibilita a inobservância pelo ente público
da regra constitucional de precedência, com prejuízo para o direito de
preferência dos precatórios anteriores. Por conseguinte, fixou exegese
segundo a qual "a mutação da ordem caracteriza violação frontal à
parte final do § 2º do artigo 100 da Constituição Federal, legitimando
a realização do seqüestro (...)"
3) O Supremo Tribunal Federal, interpretando o § 2º do art. 100 da
Constituição Federal, no julgamento do mérito da ADIN nº 1.662-8,
em 30/8/2001, assentou que essa disposição não sofreu alteração
substancial com a superveniência da Emenda Constitucional nº
30/2000, que acrescentou o art. 78 do Ato das Disposições Cons-
titucionais Transitórias/CF. Por conseguinte, firmou entendimento se-
gundo o qual o seqüestro de verbas públicas para satisfação de pre-
catórios trabalhistas só é admitido na hipótese de preterição do direito
de precedência do credor, como na hipótese dos autos, a ela não se
equiparando as situações de não inclusão da despesa no orçamento,
de vencimento do prazo para quitação e qualquer outra espécie de
pagamento inidôneo.
Agravo regimental desprovido.

PROCESSO : AG-RC-89.603/2003-000-00-00.3 - TRT DA 16ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DO TRIBUNAL PLE-
NO)

R E L ATO R : MIN. RONALDO LOPES LEAL

A G R AVA N T E ( S ) : ARLINDA MARIA DE CARVALHO SILVA

A D VO G A D O : DR. LINCOLN JOSÉ CARVALHO DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : FUNDAÇÃO DE ASSISTÊNCIA E SEGURIDADE
DOS SERVIDORES DA CEMAR - FASCEMAR

A D VO G A D O : DR. FERNANDO ROOSEVELT ROCHA

INTERESSADO(A) : JOSÉ EVANDRO DE SOUZA - JUIZ DO TRT DA 16ª
REGIÃO.

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimen-
tal.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. RECLAMAÇÃO CORREI-
CIONAL JULGADA IMPROCEDENTE. Não configura atentado à
boa ordem processual decisão que concede prazo a autor de medida
cautelar incidente a ação rescisória para se manifestar a respeito de
sua irregularidade de representação processual, pois se trata de ação
originária, sendo aplicável ao caso o artigo 13 do CPC. Agravo
regimental a que se nega provimento.

PROCESSO : AG-RC-90.516/2003-000-00-00.9 (AC. SECRETARIA
DO TRIBUNAL PLENO)

R E L ATO R : MIN. RONALDO LOPES LEAL

A G R AVA N T E ( S ) : ESCOLA AGROTÉCNICA FEDERAL DE SÃO CRIS-
TO V Ã O 

PROCURADOR : DR. DANIEL BERNOULLI LUCENA DE OLIVEIRA

INTERESSADO(A) : TRT DA 20ª REGIÃO
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DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo regimental.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL OPOSTO A DESPACHO
QUE INDEFERIU DE PLANO RECLAMAÇÃO CORREICIONAL,
COM APOIO NOS ARTIGOS 70, INCISO I, LETRA "i", DO
ATUAL REGIMENTO INTERNO DO TST E 709 DA CLT, POR
SER INCABÍVEL NA ESPÉCIE - In casu, impõe-se a confirmação
do despacho agravado, pois o indeferimento da reclamação correi-
cional está amparado na circunstância de que a decisão corrigenda
está consubstanciada em acórdão do TRT da 20ª Região proferido em
sede de agravo regimental em precatório. Assim, além de ser viável a
interposição de recurso ordinário ao referido acórdão, nos termos do
artigo 70, inciso I, letra "i", do atual Regimento Interno do TST, a
competência fixada no art. 709 da CLT afasta a possibilidade de
intervenção da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho para re-
exame de acórdão proferido pelos Tribunais Regionais, independente
da natureza da matéria controvertida, porquanto a função dela está
adstrita ao controle administrativo-disciplinar. Só os órgãos judiciá-
rios com função jurisdicional conferida por lei estão autorizados a
revisar decisão de órgão colegiado. As premissas aventadas no agravo
não justificam a reforma por ser manifestamente incabível a medida
correicional.
Agravo regimental a que se nega provimento.

<!ID90532-4>

PROCESSO : AG-RC-92.196/2003-000-00-00.1 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DO TRIBUNAL PLE-
NO)

R E L ATO R : MIN. RONALDO LOPES LEAL

A G R AVA N T E ( S ) : FUNDAÇÃO SÃO PAULO

A D VO G A D O : DR. PAULO SÉRGIO JOÃO

A G R AVA D O ( S ) : RAFAEL E. PUGLIESE RIBEIRO - JUIZ DO TRT DA
2ª REGIÃO.

INTERESSADO(A) : DARCY ARRUDA MIRANDA JÚNIOR

A D VO G A D O : DR. LUIS CARLOS MORO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimen-
tal.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. ATAQUE À DECISÃO QUE
INDEFERIU PEDIDO LIMINAR EM RECLAMAÇÃO CORREI-
CIONAL. INDEFERIMENTO DE LIMINAR EM AUTOS DE
MANDADO DE SEGURANÇA. NÃO CONFIGURA ERRO PRO-
CEDIMENTAL E DANO IMINENTE A DECISÃO DO RELATOR
DA AÇÃO MANDAMENTAL DE MANTER A REJEIÇÃO DA
CARTA DE FIANÇA, ANTE A RECUSA DO EXEQÜENTE, E A
DETERMINAÇÃO DE BLOQUEIO ON LINE SOBRE A CONTA
CORRENTE DA RECLAMADA, ATÉ O VALOR TOTAL DA EXE-
CUÇÃO - Apesar de a jurisprudência deste Tribunal equiparar a carta
de fiança a dinheiro, não se afigura como atentatório da boa ordem
procedimental o despacho que indefere liminar requerida em autos de
mandado de segurança com o objetivo de sustar os efeitos da rejeição
da carta de fiança, ante a recusa do exeqüente, e da determinação de
bloqueio on line sobre a conta corrente da empresa, até o valor total
da condenação. Isto porque o ato impugnado se afigura legítimo sob
a ótica da administração do processo, por ter sido praticado nos
moldes da legislação processual e com amparo no livre arbítrio do
magistrado. O equívoco da decisão impugnada por inobservância da
jurisprudência deste Tribunal e das normas previstas nos artigos 620,
655, 677 e 678 do CPC; 11, § 1º, da Lei nº 6.830/80, como alegado
pela agravante, acarretaria, em tese, erro de julgamento, porque a
situação diz respeito à liquidez e à certeza do direito material in-
vocado pela requerente, e não a erro procedimental, que deva ser
corrigido pelo Corregedor-Geral. Por conseguinte, considerando que a
atuação do Corregedor-Geral restringe-se à correção de erro de pro-
cedimento, o que, portanto, dissipa a possibilidade do exame de erro
de julgamento por meio de pedido correicional, o ato impugnado se
afigura legítimo. Ademais, não há nos autos nada que autorize a
concluir que aguardar o provimento definitivo da ação mandamental
pode acarretar dano irreparável à requerente, porque não há pos-
sibilidade iminente de que o valor bloqueado seja repassado ao exe-
qüente antes da decisão final do processo de execução. Também não
há indícios materiais indicativos de que a não-aceitação da carta de
fiança como garantia da execução de reclamação trabalhista invia-
bilize as atividades da empresa, que, frise-se, trata-se de mantenedora
da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Ao revés, o que
está demonstrado nos autos é que o ato do juízo da execução, im-
pugnado por meio do mandado de segurança, visou dar efetividade à
execução definitiva que se processa nos autos da reclamação tra-
balhista, notadamente pelo fato de que a não-aceitação da carta de
fiança tem respaldo na recusa do exeqüente. Por fim, saliente-se que,
in casu, a iminência de dano irreparável ou de difícil reparação milita
em favor do exeqüente, já que a carta de fiança bancária apresentada
como garantia só tem eficácia até janeiro de 2004, prazo que já
transcorreu.
Agravo regimental a que se nega provimento.

PROCESSO : RXOFROAG-92.285/2003-900-04-00.0 - TRT DA 4ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DO TRIBUNAL PLE-
NO)

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

REMETENTE : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª RE-
GIÃO

RECORRENTE(S) : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

A D VO G A D O : DR. NATÁLIA DE AZEVEDO MORSCH

RECORRIDO(S) : SÔNIA REGINA VELASQUES ALVES

DECISÃO:I - por maioria, não conhecer da remessa necessária, por
incabível. Vencidos os Exmos. Ministros Milton de Moura França,
Gelson de Azevedo, Antônio José de Barros Levenhagen, João Ba-
tista de Brito Pereira e Vantuil Abdala. II - por unanimidade, negar
provimento ao recurso ordinário.

EMENTA: REMESSA NECESSÁRIA. PRECATÓRIO. Em sede de
precatório, não se aplica a disposição do art. 1º, V, do Decreto-Lei nº
779/69, que prevê a remessa necessária em caso de decisão judicial
desfavorável a ente público, por se tratar de decisão de natureza
administrativa. Logo, não merece conhecimento a remessa ex officio
por incabível.
DETERMINAÇÃO DE ENCAMINHAMENTO DE DOCUMEN-
TOS NECESSÁRIOS AO PROCESSAMENTO DE INTERVEN-
ÇÃO FEDERAL NO ESTADO. Decisão exarada pelo Presidente do
Tribunal Regional do Trabalho, relativa ao pedido de intervenção
federal formulado pelo exeqüente, no sentido de determinar o en-
caminhamento de documentação ao órgão competente para exame da
pretensão, não se reveste de caráter lesivo, atendendo à disciplina
contida no art. 36, II, da Constituição Federal. Recurso ordinário e
remessa não providos.

PROCESSO : RXOFROAG-92.289/2003-900-04-00.8 - TRT DA 4ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DO TRIBUNAL PLE-
NO)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

REMETENTE : TRT DA 4ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PROCURADOR : DR. NATÁLIA DE AZEVEDO MORSCH

RECORRIDO(S) : VALDIR ENVALL

DECISÃO:Por unanimidade: I - não conhecer da remessa necessária,
por incabível; II - negar provimento ao Recurso Ordinário.
EMENTA: INTERVENÇÃO FEDERAL. ENCAMINHAMENTO
DE DOCUMENTOS AO TST. O não-cabimento do pedido de in-
tervenção e da inexistência de descumprimento de ordem judicial,
bem como a determinação de encaminhamento de documentos para
esta Corte, para exame da pretensão, não tem caráter lesivo, pelo que
inviável o provimento dos recursos.
Remessa necessária não conhecida por incabível e Recurso or-
dinário a que se nega provimento.

PROCESSO : RXOFROAG-92.426/2003-900-04-00.4 - TRT DA 4ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DO TRIBUNAL PLE-
NO)

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

REMETENTE : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª RE-
GIÃO

RECORRENTE(S) : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PROCURADOR : DR. NATÁLIA DE AZEVEDO MORSCH

RECORRIDO(S) : MILTON MARQUES TELES

DECISÃO:I - por maioria, não conhecer da remessa necessária por
incabível. Vencidos os Exmos. Ministros Milton de Moura França,
Gelson de Azevedo, Antônio José de Barros Levenhagen, João Ba-
tista de Brito Pereira e Vantuil Abdala. II - por unanimidade, negar
provimento ao recurso ordinário.
EMENTA: REMESSA NECESSÁRIA. PRECATÓRIO. Em sede de
precatório, não se aplica a disposição do art. 1º, V, do Decreto-Lei nº
779/69, que prevê a remessa necessária em caso de decisão judicial
desfavorável a ente público, por se tratar de decisão de natureza
administrativa. Logo, não merece conhecimento a remessa ex officio
por incabível.
DETERMINAÇÃO DE ENCAMINHAMENTO DE DOCUMEN-
TOS NECESSÁRIOS AO PROCESSAMENTO DE INTERVEN-
ÇÃO FEDERAL NO ESTADO. Decisão exarada pelo Presidente do
Tribunal Regional do Trabalho, relativa ao pedido de intervenção
federal formulado pelo exeqüente, no sentido de determinar o en-
caminhamento de documentação ao órgão competente para exame da
pretensão, não se reveste de caráter lesivo, atendendo à disciplina
contida no art. 36, II, da Constituição Federal. Recurso e remessa não
providos.

PROCESSO : RXOFROAG-92.430/2003-900-04-00.2 - TRT DA 4ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DO TRIBUNAL PLE-
NO)

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

REMETENTE : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª RE-
GIÃO

RECORRENTE(S) : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PROCURADOR : DR. NATÁLIA DE AZEVEDO MORSCH

RECORRIDO(S) : LUIZ VALTER FELIPE DOS SANTOS

DECISÃO:I - por maioria, não conhecer da remessa necessária, por
incabível. Vencidos os Exmos. Ministros Milton de Moura França,
Gelson de Azevedo, Antônio José de Barros Levenhagen, João Ba-
tista de Brito Pereira e Vantuil Abdala. II - por unanimidade, negar
provimento ao recurso ordinário.
EMENTA: REMESSA NECESSÁRIA. PRECATÓRIO. Em sede de
precatório, não se aplica a disposição do art. 1º, V, do Decreto-Lei nº
779/69, que prevê a remessa necessária em caso de decisão judicial
desfavorável a ente público, por se tratar de decisão de natureza
administrativa. Logo, não merece conhecimento a remessa ex officio
por incabível.
DETERMINAÇÃO DE ENCAMINHAMENTO DE DOCUMEN-
TOS NECESSÁRIOS AO PROCESSAMENTO DE INTERVEN-
ÇÃO FEDERAL NO ESTADO. Decisão exarada pelo Presidente do
Tribunal Regional do Trabalho, relativa ao pedido de intervenção
federal formulado pelo exeqüente, no sentido de determinar o en-
caminhamento de documentação ao órgão competente para exame da
pretensão, não se reveste de caráter lesivo, atendendo à disciplina
contida no art. 36, II, da Constituição Federal. Recurso ordinário não
provido.

PROCESSO : AG-RC-92.651/2003-000-00-00.9 (AC. SECRETARIA
DO TRIBUNAL PLENO)

R E L ATO R : MIN. RONALDO LOPES LEAL

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE BENEDITINOS - PI

A D VO G A D A : DRA. NATHALIE CANCELA CRONEMBERGER

A G R AVA D O ( S ) : ENEDINA MARIA GOMES DOS SANTOS - JUÍZA
PRESIDENTE DO TRT DA 22ª REGIÃO.

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimen-
tal.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. ATAQUE À DECISÃO QUE
INDEFERIU, DE PLANO, RECLAMAÇÃO CORREICIONAL, AN-
TE A INTEMPESTIVIDADE. PRAZO - MARCO INICIAL - A teor
do artigo 15, parágrafo único, do RICGJT, o prazo para apresentar
reclamação correicional é contado da publicação do ato ou despacho
no órgão oficial, ou da ciência inequívoca pela parte dos fatos re-
lativos à impugnação. In casu, a impugnação está direcionada contra
majoração de valor a ser repassado mensalmente ao TRT/22ª Região,
na forma de débito automático em conta bancária, para pagamento de
precatórios. E, como não houve publicação do Despacho corrigendo,
a tempestividade foi aferida pela data da ciência inequívoca do último
fato relativo à impugnação, que é o último débito em conta bancária
do requerente, realizado em 10/6/2003. Assim, tendo sido a medida
protocolada em 23/6/2003, portanto após o decurso dos dez dias a que
a parte tem direito, a reclamação correicional foi indeferida limi-
narmente. A alegação aventada no agravo, de que a petição inicial foi
postada em 20/6/2003 (último dia do prazo recursal), não pode ser
considerada, porque a tempestividade de ato processual é aferida pela
aposição do protocolo de ingresso no Tribunal. Outrossim, não há
como acolher a premissa de que a ciência inequívoca pela parte dos
fatos relativos à impugnação ocorreu na data da consulta do extrato
da conta bancária. Isso porque tal consulta pode ser efetuada a qual-
quer tempo, ao alvedrio da parte. Logo, admitir a comprovação da
tempestividade por essa forma implica elastecer, ad infinitum, o prazo
previsto na norma regimental, comprometendo, assim, a segurança
das relações jurídicas. Agravo regimental a que se nega provimen-
to.

PROCESSO : AG-RC-92.672/2003-000-00-00.4 (AC. SECRETARIA
DO TRIBUNAL PLENO)

R E L ATO R : MIN. RONALDO LOPES LEAL

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE BOCAINA - PI

PROCURADOR : DR. NATHALIE CANCELA CRONEMBERGER

INTERESSADO(A) : ENEDINA MARIA GOMES DOS SANTOS - JUÍZA
PRESIDENTE DO TRT DA 22ª REGIÃO.

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimen-
tal.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. ATAQUE A DESPACHO
QUE INDEFERIU, DE PLANO, RECLAMAÇÃO CORREICIO-
NAL, ANTE A INTEMPESTIVIDADE. I - PRAZO - AFERIÇÃO
PELA DATA DO PROTOCOLO DA PETIÇÃO E NÃO PELA DA-
TA DA POSTAGEM - Em face do que dispõem os arts. 172, § 3º, e
506, ambos do CPC, (subsidiário), o protocolo do órgão da Justiça do
Trabalho é o meio adequado para se aferir o prazo. Assim, no caso da
reclamação correicional, a regular apresentação da medida, no prazo
a que alude o art. 15, parágrafo único, do RICGJT, afere-se pela data
em que a petição é protocolada na Subsecretaria de Cadastramento
Processual (Protocolo) do TST, e não pela data em que a referida
peça foi postada, ainda que tenha sido entregue na ECT dentro do
prazo regimental. II. RECLAMAÇÃO CORREICIONAL. PRAZO -
MARCO INICIAL. CIÊNCIA INEQUÍVOCA PELA PARTE DOS
FATOS RELATIVOS À IMPUGNAÇÃO - Conforme teor do art. 15,
parágrafo único, do RICGJT, o prazo para apresentar reclamação
correicional é contado da publicação do ato ou despacho no órgão
oficial, ou da ciência inequívoca pela parte dos fatos relativos à
impugnação. In casu, a reclamação impugna majoração de valor a ser
repassado mensalmente ao TRT/22ª Região, na forma de débito au-
tomático em conta bancária, para pagamento de precatórios. E, como
não houve publicação do despacho impugnado, a tempestividade foi
aferida pela data da ciência inequívoca pela parte do último fato
relativo à impugnação, que é o último débito em conta bancária do
requerente. A premissa de que a ciência inequívoca teria ocorrido na
data da consulta ao extrato da conta bancária não pode ser acolhida,
porque tal consulta pode ser efetuada a qualquer tempo, ao alvedrio
da parte. Logo, admitir a comprovação da tempestividade por essa
forma, implica elastecer, ad infinitum, o prazo previsto na norma
regimental, comprometendo, assim, a segurança das relações jurí-
dicas.
Agravo regimental a que se nega provimento.

PROCESSO : AG-RC-92.674/2003-000-00-00.3 (AC. SECRETARIA
DO TRIBUNAL PLENO)

R E L ATO R : MIN. RONALDO LOPES LEAL

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE JAICÓS - PI

PROCURADOR : DR. NATHALIE CANCELA CRONEMBERGER

A G R AVA D O ( S ) : ENEDINA MARIA GOMES DOS SANTOS - JUÍZA
PRESIDENTE DO TRT DA 22ª REGIÃO.

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimen-
tal.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. ATAQUE A DECISÃO QUE
INDEFERIU, DE PLANO, RECLAMAÇÃO CORREICIONAL, AN-
TE A INTEMPESTIVIDADE. PRAZO - MARCO INICIAL - A teor
do artigo 15, parágrafo único, do RICGJT, o prazo para apresentar
reclamação correicional é contado da publicação do ato ou despacho
no órgão oficial ou da ciência inequívoca pela parte dos fatos re-
lativos à impugnação. In casu, a impugnação está direcionada contra
majoração de valor a ser repassado mensalmente ao TRT/22ª Região,
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na forma de débito automático em conta bancária, para pagamento de
precatórios. E, como não houve publicação do Despacho corrigendo,
a tempestividade foi aferida pela data da ciência inequívoca do último
fato relativo à impugnação, que é o último débito em conta bancária
do requerente, realizado em 10/6/2003. Assim, tendo sido a medida
protocolada em 23/6/2003, portanto após o decurso dos dez dias a que
a parte tem direito, a reclamação correicional foi indeferida limi-
narmente. A alegação aventada no agravo, de que a petição inicial foi
postada em 20/6/2003 (último dia do prazo recursal), não pode ser
considerada, porque a tempestividade de ato processual é aferida pela
aposição do protocolo de ingresso no Tribunal. Outrossim, não há
como acolher a premissa de que a ciência inequívoca pela parte dos
fatos relativos à impugnação ocorreu na data da consulta do extrato
da conta bancária. Isso porque tal consulta pode ser efetuada a qual-
quer tempo, ao alvedrio da parte. Logo, admitir a comprovação da
tempestividade por essa forma implica elastecer, ad infinitum, o prazo
previsto na norma regimental, comprometendo, assim, a segurança
das relações jurídicas. Agravo regimental a que se nega provimen-
to.

PROCESSO : AG-RC-92.679/2003-000-00-00.6 (AC. SECRETARIA
DO TRIBUNAL PLENO)

R E L ATO R : MIN. RONALDO LOPES LEAL

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE SÃO RAIMUNDO NONATO - PI

PROCURADOR : DR. NATHALIE CANCELA CRONEMBERGER

INTERESSADO(A) : ENEDINA MARIA GOMES DOS SANTOS - JUÍZA
PRESIDENTE DO TRT DA 22ª REGIÃO.

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimen-
tal.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. ATAQUE À DECISÃO QUE
INDEFERIU, DE PLANO, RECLAMAÇÃO CORREICIONAL, AN-
TE A INTEMPESTIVIDADE. PRAZO - MARCO INICIAL - A teor
do artigo 15, parágrafo único, do RICGJT, o prazo para apresentar
reclamação correicional é contado da publicação do ato ou despacho
no órgão oficial, ou da ciência inequívoca pela parte dos fatos re-
lativos à impugnação. In casu, a impugnação está direcionada para
majoração de valor a ser repassado mensalmente ao TRT/22ª Região,
na forma de débito automático em conta bancária, para pagamento de
precatórios. E, como não houve publicação do Despacho corrigendo,
a tempestividade foi aferida pela data da ciência inequívoca do último
fato relativo à impugnação, que é o último débito em conta bancária
do requerente, realizado em 10/6/2003. Assim, tendo sido a medida
protocolada em 23/6/2003, portanto após o decurso dos dez dias a que
a parte tem direito, a reclamação correicional foi indeferida limi-
narmente. Agravo regimental a que se nega provimento.

PROCESSO : AG-RC-92.683/2003-000-00-00.4 (AC. SECRETARIA
DO TRIBUNAL PLENO)

R E L ATO R : MIN. RONALDO LOPES LEAL

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE REGENERAÇÃO - PI

PROCURADOR : DR. NATHALIE CANCELA CRONEMBERGER

INTERESSADO(A) : ENEDINA MARIA GOMES DOS SANTOS - JUÍZA
PRESIDENTE DO TRT DA 22ª REGIÃO.

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimen-
tal.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. ATAQUE A DESPACHO
QUE INDEFERIU, DE PLANO, RECLAMAÇÃO CORREICIO-
NAL, ANTE A INTEMPESTIVIDADE.
I. PRAZO - AFERIÇÃO PELA DATA DO PROTOCOLO DA
PETIÇÃO, E NÃO PELA DATA DA POSTAGEM - Em face do
que dispõem os arts. 172, § 3º, e 506, ambos do CPC, de aplicação
subsidiária, o protocolo do órgão da Justiça do Trabalho é o meio
adequado para se aferir o prazo. Assim, no caso da reclamação cor-
reicional, a regular apresentação da medida, no prazo a que alude o
art. 15, parágrafo único, do RICGJT, afere-se pela data em que a
petição é protocolada na Subsecretaria de Cadastramento Processual
(Protocolo) do TST, e não pela data em que a referida peça foi
postada, ainda que tenha sido entregue na ECT dentro do prazo
regimental. II. RECLAMAÇÃO CORREICIONAL. PRAZO - MAR-
CO INICIAL. CIÊNCIA INEQUÍVOCA PELA PARTE DOS FATOS
RELATIVOS À IMPUGNAÇÃO - A teor do art. 15, parágrafo único,
do RICGJT, o prazo para apresentar reclamação correicional é con-
tado da publicação do ato ou despacho no órgão oficial, ou da ciência
inequívoca pela parte dos fatos relativos à impugnação. In casu, a
reclamação impugna majoração de valor a ser repassado mensalmente
ao TRT/22ª Região, na forma de débito automático em conta ban-
cária, para pagamento de precatórios. E, como não houve publicação
do Despacho impugnado, a tempestividade foi aferida pela data da
ciência inequívoca pela parte do último fato relativo à impugnação,
que é o último débito em conta bancária do requerente. A alegação de
que a ciência inequívoca teria ocorrido na data da consulta ao extrato
da conta bancária não socorre o agravante, porque, no caso destes
autos, a data da consulta ao extrato coincide com a data do débito
automático. E, mesmo que assim não fosse, tal pretensão não poderia
prosperar, pois consulta a extrato de conta bancária pode ser feita a
qualquer tempo, ao alvedrio da parte. Logo, admitir a comprovação
da tempestividade por essa forma implica elastecer, ad infinitum, o
prazo previsto na norma regimental, comprometendo, assim, a se-
gurança das relações jurídicas.
Agravo regimental a que se nega provimento.

PROCESSO : AG-RC-92.685/2003-000-00-00.3 (AC. SECRETARIA
DO TRIBUNAL PLENO)

R E L ATO R : MIN. RONALDO LOPES LEAL

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE PARNAÍBA - PI

PROCURADOR : DR. NATHALIE CANCELA CRONEMBERGER

A G R AVA D O ( S ) : ENEDINA MARIA GOMES DOS SANTOS - JUÍZA
PRESIDENTE DO TRT DA 22ª REGIÃO.

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimen-
tal.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. ATAQUE À DECISÃO QUE
INDEFERIU, DE PLANO, RECLAMAÇÃO CORREICIONAL, AN-
TE A INTEMPESTIVIDADE. PRAZO - MARCO INICIAL - A teor
do artigo 15, parágrafo único, do RICGJT, o prazo para apresentar
reclamação correicional é contado da publicação do ato ou despacho
no órgão oficial, ou da ciência inequívoca pela parte dos fatos re-
lativos à impugnação. In casu, a impugnação está direcionada contra
majoração de valor a ser repassado mensalmente ao TRT/22ª Região,
na forma de débito automático em conta bancária, para pagamento de
precatórios. E, como não houve publicação do Despacho corrigendo,
a tempestividade foi aferida pela data da ciência inequívoca do último
fato relativo à impugnação, que é o último débito em conta bancária
do requerente, realizado em 10/6/2003. Assim, tendo sido a medida
protocolada em 23/6/2003, portanto após o decurso dos dez dias a que
a parte tem direito, a reclamação correicional foi indeferida limi-
narmente. A alegação aventada no agravo, de que a petição inicial foi
postada em 20/6/2003 (último dia do prazo recursal), não pode ser
considerada, porque a tempestividade de ato processual é aferida pela
aposição do protocolo de ingresso no Tribunal. Outrossim, não há
como acolher a premissa de que a ciência inequívoca pela parte dos
fatos relativos à impugnação ocorreu na data da consulta do extrato
da conta bancária. Isso porque tal consulta pode ser efetuada a qual-
quer tempo, ao alvedrio da parte. Logo, admitir a comprovação da
tempestividade por essa forma implica elastecer, ad infinitum, o prazo
previsto na norma regimental, comprometendo, assim, a segurança
das relações jurídicas. Agravo regimental a que se nega provimen-
to.

PROCESSO : RXOF E ROAG-93.364/2003-900-04-00.8 - TRT DA
4ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DO TRIBUNAL
PLENO)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

REMETENTE : TRT DA 4ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PROCURADOR : DR. NATÁLIA DE AZEVEDO MORSCH

RECORRIDO(S) : EDGAR DA CUNHA MARTINS

A D VO G A D O : DR. CRISTIANO PERUZZO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Recurso Ordinário
e não conhecer da Remessa de Ofício.
EMENTA: REMESSA DE OFÍCIO. PRECATÓRIO. CABIMENTO
- A orientação do Tribunal Pleno/TST, no julgamento do processo nº
TST -RXOFROAG-62031/2002-900-03-00.1, em 04/12/2003, foi a
de que é incabível a remessa obrigatória em precatório. Não-conheço
da Remessa Oficial.
INTERVENÇÃO FEDERAL. ENCAMINHAMENTO DE DOCU-
MENTOS AO TST. AUSÊNCIA DE CARÁTER LESIVO. IN-
VIABILIDADE DE REFORMA. Se não há nos autos determinação
de intervenção federal no Estado, mas apenas expedição de ofício
com pedido de intervenção, que será apreciado oportunamente pelo
TST, não se há falar em caráter lesivo e, via de conseqüência, em
análise para uma possível reforma do julgado, porque se trata de mero
encaminhamento de documentação ao órgão competente para exame
da pretensão, na forma do disposto no artigo 36, inciso II, da CF/88,
que sequer foi examinado e objeto de decisão definitiva. Recurso
ordinário a que se nega provimento.

PROCESSO : AG-RC-96.005/2003-000-00-00.0 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DO TRIBUNAL PLE-
NO)

R E L ATO R : MIN. RONALDO LOPES LEAL

A G R AVA N T E ( S ) : MONSANTO DO BRASIL LTDA.

A D VO G A D A : DRA. CARLA RODRIGUES DA CUNHA LOBO

A D VO G A D A : DRA. CARLA RODRIGUES DA CUNHA LÔBO

INTERESSADO(A) : 5ª TURMA DO TRT DA 9ª REGIÃO.

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimen-
tal.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL OPOSTO A DESPACHO
QUE JULGOU IMPROCEDENTE RECLAMAÇÃO CORREICIO-
NAL, COM APOIO NO ART. 709 DA CLT, POR SER INCABÍVEL
NA ESPÉCIE - In casu, impõe-se a confirmação do despacho agra-
vado, pois a improcedência da reclamação correicional ampara-se na
circunstância de que a decisão corrigenda está consubstanciada em
acórdão do TRT/9ª Região, proferido em embargos declaratórios em
embargos declaratórios em agravo regimental. E a competência fixada
no art. 709 da CLT afasta a possibilidade de intervenção da Cor-
regedoria-Geral da Justiça do Trabalho para reexame de acórdão de
Tribunal Regional, independente da natureza da matéria controvertida,
porquanto a função dela está adstrita ao controle administrativo-dis-
ciplinar. Só os órgãos judiciários, com função jurisdicional conferida
por lei, estão autorizados a revisar decisão de órgão colegiado. A
premissa aventada no agravo, de que a hipótese é de "verdadeiro error
in procedendo", não justifica a reforma, porque, sendo manifesta-
mente incabível a medida correicional, torna-se inviável qualquer
discussão sobre a matéria de fundo.
Agravo regimental a que se nega provimento.

PROCESSO : AG-RC-99.662/2003-000-00-00.0 (AC. SECRETARIA
DO TRIBUNAL PLENO)

R E L ATO R : MIN. RONALDO LOPES LEAL

A G R AVA N T E ( S ) : MARIA ROSA DE OLIVEIRA

A G R AVA D O ( S ) : MUNICÍPIO DE MIRASSOLÂNDIA / SP

A D VO G A D O : DR. MARCELO ZOLA PERES

INTERESSADO(A) : JUÍZA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO
TRABALHO DA 15ª REGIÃO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimen-
tal.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. INTEMPESTIVIDADE -
Considerando que a agravante recebeu a intimação do despacho con-
cessivo de liminar no dia 9/10/2003 (quinta-feira), afigura-se intem-
pestivo o agravo regimental interposto em 22/10/2003 (quarta-feira).

PROCESSO : AG-RC-100.034/2003-000-00-00.2 (AC. SECRETARIA
DO TRIBUNAL PLENO)

R E L ATO R : MIN. RONALDO LOPES LEAL

A G R AVA N T E ( S ) : FUNDAÇÃO SISTEMA ESTADUAL DE ANÁLISE DE
DADOS - SEADE

A D VO G A D O : DR. JORGE PINHEIRO CASTELO

INTERESSADO(A) : VÂNIA PARANHOS - JUÍZA PRESIDENTE DA SE-
ÇÃO ESPECIALIZADA EM DISSÍDIOS INDIVIDUAIS
DO TRT DA 2ª REGIÃO.

DECISÃO:Preliminarmente, rejeitar a prefacial de não- conhecimen-
to do agravo regimental, por irregularidade de representação pro-
cessual, argüida pelo Ministério Público do Trabalho, e, no mérito,
negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. PRELIMINAR DE NÃO-
CONHECIMENTO, POR IRREGULARIDADE DE REPRESENTA-
ÇÃO PROCESSUAL, ARGÜIDA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO
DO TRABALHO. REJEIÇÃO. A exigência prevista no parágrafo
único do artigo 16 do RICGJT é específica para o caso de reclamação
correicional, não sendo aplicável aos recursos. Não se pode falar,
portanto, em irregularidade de representação processual do agravo
regimental, uma vez que, quando ele foi interposto, já havia nos autos
procuração da requerente outorgando poderes a seus subscritores.
Preliminar rejeitada. INDEFERIMENTO DE LIMINAR EM RECLA-
MAÇÃO CORREICIONAL, QUE OBJETIVA ATACAR DESPA-
CHO QUE INDEFERIU LIMINAR EM MANDADO DE SEGU-
RANÇA. Atentado à boa ordem processual não configurado, uma vez
que a concessão ou não de liminar em mandado de segurança é
faculdade conferida pelo artigo 7º da Lei nº 1.533/51 ao relator do
processo, que, ao exercer tal prerrogativa, atua em regular atividade
jurisdicional, dentro da competência funcional instituída pelo Re-
gimento Interno do Tribunal em que exerce a jurisdição. Ademais,
como a atuação da Corregedoria-Geral restringe-se ao controle ad-
ministrativo/disciplinar, nos termos do artigo 5º e seus incisos do
RICGJT, ela não está autorizada a emitir tese sobre matéria de direito,
visto que não possui função jurisdicional. Dessa forma, os ques-
tionamentos trazidos na inicial e reiterados nas razões do recurso,
relativos ao fato de a SEADE não ser uma entidade de direito pri-
vado, mas, sim, uma fundação de direito público, à qual se aplicaria
a prerrogativa de ser executada por precatório, nos termos do De-
creto-Lei nº 779/69, e não diretamente, os quais dizem respeito à
liquidez e à certeza do direito material invocado pela agravante, não
podem ser apreciados por esta Corregedoria-Geral. Não obstante isso,
o exame dos elementos materiais constantes dos autos não evidencia
que aguardar o julgamento do mérito do mandado de segurança im-
plicará grave dano de incerta reparação à parte executada. Inexiste,
pois, o iminente dano irreparável, única hipótese em que este Cor-
regedor-Geral poderia intervir. Agravo regimental a que se nega pro-
vimento.

PROCESSO : AG-RC-103.606/2003-000-00-00.0 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DO TRIBUNAL PLE-
NO)

R E L ATO R : MIN. RONALDO LOPES LEAL

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO ABN AMRO REAL S.A.

A D VO G A D O : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

A G R AVA D O ( S ) : NÍDIA DE ASSUNÇÃO AGUIAR - JUÍZA DO TRT
DA 1ª REGIÃO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimen-
tal.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. ATAQUE À DECISÃO QUE
INDEFERIU PEDIDO LIMINAR EM RECLAMAÇÃO CORREI-
CIONAL. INDEFERIMENTO DE LIMINAR EM AUTOS DE
MANDADO DE SEGURANÇA. NÃO-CONFIGURAÇÃO DE ER-
RO PROCEDIMENTAL E DANO IMINENTE QUANDO O RE-
LATOR DA AÇÃO MANDAMENTAL MANTÉM O INDEFERI-
MENTO DO PEDIDO DE OFERECIMENTO DE CARTA DE
FIANÇA EM GARANTIA DA EXECUÇÃO DE RECLAMAÇÃO
TRABALHISTA - Apesar da jurisprudência deste Tribunal, que equi-
para a carta de fiança a dinheiro, não se afigura como atentatório da
boa ordem procedimental o despacho que indeferiu liminar requerida
em autos de mandado de segurança, que objetivava sustar os efeitos
da oposição do juiz de origem à oferta de carta de fiança em garantia
da execução de reclamação trabalhista. Isso porque o ato impugnado
se afigura legítimo sob a ótica da administração do processo, uma vez
que foi praticado nos moldes da legislação processual e com amparo
do livre arbítrio do magistrado. Se equivocada a decisão impugnada
por inobservância da jurisprudência deste Tribunal e das normas pre-
vistas nos artigos 899 da CLT e 9º, 15 e 16 da Lei nº 6.830/80, como
alegado pelo agravante, a circunstância acarreta, em tese, erro de
julgamento, porque a situação diz respeito à liquidez e à certeza do
direito material invocado pelo requerente, e não erro procedimental,
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que deva ser corrigido pelo Corregedor-Geral. Por conseguinte, con-
siderando que a atuação do Corregedor-Geral restringe-se à correção
de erro de procedimento, o que, portanto, dissipa a possibilidade do
exame de erro de julgamento por meio de pedido correicional, o ato
impugnado se afigura legítimo. Ademais, não há nos autos nada que
autorize a concluir que aguardar o provimento definitivo da ação
mandamental pode acarretar dano irreparável ao requerente, porque
não há possibilidade iminente de que o valor bloqueado seja re-
passado ao exeqüente antes da decisão final do processo de execução.
Por fim, também não há indícios materiais indicativos de que a não-
aceitação da carta de fiança como garantia da execução de reclamação
trabalhista inviabilize as atividades do Banco, que, frise-se, trata-se de
instituição financeira renomada. Ao revés, o que está demonstrado
nos autos é que o ato do juízo da execução impugnado por meio do
mandado de segurança visou dar efetividade à execução definitiva
que se processa nos autos da reclamação trabalhista, notadamente
pelo fato de que a não-aceitação da carta de fiança tem respaldo na
recusa do exeqüente. Agravo regimental a que se nega provimento.

PROCESSO : ROAG-735.094/2001.0 - TRT DA 17ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO E OUTRO

PROCURADOR : DR. LUÍS FERNANDO NOGUEIRA MOREIRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS ENFERMEIROS NO ESTADO DO
ESPÍRITO SANTO

A D VO G A D O : DR. JOSÉ TÔRRES DAS NEVES

A D VO G A D O : DR. ÂNGELO RICARDO LATORRACA

A D VO G A D A : DRA. SANDRA MÁRCIA C. TÔRRES DAS NEVES

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordiná-
rio.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ORDINÁ-
RIO. CABIMENTO. PRECATÓRIO. PEDIDO DE SEQÜESTRO.
Cabimento de recurso ordinário interposto de decisão prolatada por
Tribunal Regional no julgamento de agravo regimental, em que se
analisa pedido de seqüestro de verbas em precatório. Precedentes do
Tribunal Pleno desta Corte. Agravo de instrumento a que se dá pro-
vimento.
RECURSO ORDINÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. PRECA-
TÓRIO. PEDIDO DE SEQÜESTRO. PRETERIMENTO. OCOR-
RÊNCIA. Limitação da determinação de seqüestro da quantia ne-
cessária à satisfação do débito de natureza alimentícia à hipótese de
preterimento do direito de precedência, mesmo após a promulgação
da Emenda Constitucional nº 30. Ocorrência de preterimento na pre-
sente hipótese. Recurso ordinário a que se nega provimento.

SECRETARIA DA SEÇÃO ESPECIALIZADA EM
DISSÍDIOS COLETIVOS

<!ID89475-0>

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PROCESSO Nº TST-RODC - 69785/2002-900-06-00.6

CERTIFICO que a Seção Especializada em Dissídios Co-
letivos do Tribunal Superior do Trabalho, em Sessão Ordinária hoje
realizada, sob a Presidência do Exmo. Ministro Rider Nogueira de
Brito, Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, Relator, presentes os
Exmos. Ministros José Luciano de Castilho Pereira, Milton de Moura
França, João Oreste Dalazen, Gelson de Azevedo, Carlos Alberto
Reis de Paula e o Exmo. Subprocurador-Geral do Trabalho, Dr. Edson
Braz da Silva, DECIDIU: I - Recurso Ordinário da Empresa Per-
nambucana de Pesquisas Agropecuárias e Outros. 1) Por unanimi-
dade, negar-lhe provimento quanto às preliminares de extinção do
feito sem julgamento do mérito e de exclusão dos suscitados que
possuem quadro de pessoal organizado em carreira, bem como re-
lativamente às Cláusulas: 1ª - CORREÇÃO SALARIAL, 3ª - COM-
PENSAÇÕES, 4ª - SALÁRIO NORMATIVO, 5ª - ADMITIDOS
APÓS A DATA-BASE, 6ª - SALÁRIO SUBSTITUIÇÃO, 7ª - FÉ-
RIAS, 8ª - HORAS EXTRAS, 9ª - DEMONSTRATIVO DE PA-
GAMENTO, 10 - PAGAMENTO DE SALÁRIO EM CHEQUES, 13
- AVISO PRÉVIO, 16 - AUSÊNCIAS LEGAIS, 18 - RECOLHI-
MENTO DA CONTRIBUIÇÃO SINDICAL, 19 - CURSOS E REU-
NIÕES OBRIGATÓRIOS, 22 - SERVIÇO MILITAR, 27 - ANO-
TAÇÃO NA CARTEIRA PROFISSIONAL, 31 - LISTAGEM DE
FUNCIONÁRIOS ADMITIDOS E DEMITIDOS, 32 - ABONO DE
FALTA, 43 - GARANTIA DE EMPREGO AO PRÉ-APOSENTADO,
53 - TAXA ASSISTENCIAL PROFISSIONAL e 55 - VIGÊNCIA; 2)
por unanimidade, dar provimento ao recurso para excluir da sentença
normativa as Cláusulas 17 - CONTRATO DE EXPERIÊNCIA, 20 -
MÃO-DE-OBRA LOCADA, 23 - CARTA DE REFERÊNCIA, 35 -
DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO/ANTECIPAÇÃO, 44 - MENSA-
LIDADE ASSOCIATIVA e 46 - DIREITOS ADQUIRIDOS; 3) por
unanimidade, dar provimento ao recurso no tocante às cláusulas 26 e
51, dando-lhes a seguinte redação: Cláusula 26 - BENEFICIÁRIOS:
"Esta sentença normativa aplica-se aos trabalhadores integrantes da
categoria profissional representada pelo Sindicato das Secretárias do
Estado de Pernambuco e aos empregadores que figuram no pólo
passivo deste dissídio coletivo, seja diretamente ou representados
pelas entidades sindicais respectivas"; 51 - CRECHE: "Determina-se
a instalação de local destinado à guarda de crianças em idade de
amamentação, quando existentes na empresa mais de 30 (trinta) mu-
lheres maiores de 16 (dezesseis) anos, facultado o convênio com
creches"; 4) por unanimidade, dar provimento parcial no tocante à
Cláusula 14 - DIRIGENTE SINDICAL - FREQÜÊNCIA LIVRE,
para admitir a freqüência livre dos dirigentes sindicais para par-
ticiparem de assembléias e reuniões, mas sem ônus para o empre-
gador; 5) por maioria, negar provimento ao recurso quanto à Cláusula

21 - GARANTIA CONTRA A DISCRIMINAÇÃO, vencidos os Ex-
mos. Ministros Relator e Gelson de Azevedo; 6) pelo voto prevalente
da Presidência, dar provimento ao recurso para excluir da sentença
normativa a Cláusula 24 - HOMOLOGAÇÃO, vencidos os Exmos.
Ministros José Luciano de Castilho Pereira, João Oreste Dalazen e
Carlos Alberto Reis de Paula; II - Recurso do Sindicato das Empresas
de Rádio e Televisão de Recife e Olinda. 1) Por unanimidade, negar-
lhe provimento quanto ao pedido de exclusão do pólo passivo, às
argüições de falta de "quorum" na assembléia-geral do suscitante e de
não-utilização do escrutínio secreto, considerando prejudicado o seu
exame relativamente às demais questões preliminares e de mérito
levantadas; III - Recurso da Companhia Pernambucana do Meio Am-
biente - CPRH. Por unanimidade, negar-lhe provimento; IV - Recurso
de Pernambuco Participações e Investimentos S.A. - PERPART. Por
unanimidade, negar-lhe provimento quanto à preliminar de falta de
fundamentação das reivindicações, considerando prejudicado o exame
das outras matérias trazidas nas razões recursais.

RECORRENTE(S) : EMPRESA PERNAMBUCANA DE PESQUISAS AGRO-
PECUÁRIAS E OUTROS

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE RÁDIO E TELEVI-
SÃO DO RECIFE E OLINDA - SERT

RECORRENTE(S) : COMPANHIA PERNAMBUCANA DO MEIO AMBIEN-
TE - CPRH

RECORRENTE(S) : PERNAMBUCO PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS
S.A. - PERPART

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS SECRETÁRIAS DO ESTADO DE
PERNAMBUCO

RECORRIDO(S) : EMPRESA DE TURISMO DE PERNAMBUCO S.A. -
EMPETUR

RECORRIDO(S) : EMPRESA MUNICIPAL DE INFORMÁTICA - EM-
PREL

RECORRIDO(S) : SERVIÇO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EM-
PRESAS DE PERNAMBUCO - SEBRAE/PE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS BANCOS DE PERNAMBUCO

RECORRIDO(S) : TELECOMUNICAÇÕES PERNAMBUCO S.A.

RECORRIDO(S) : IPAD - INSTITUTO DE PLANEJAMENTO E APOIO
AO DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO E CIENTÍ-
FICO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE SEGURANÇA E VI-
GILÂNCIA DO ESTADO DE PERNAMBUCO E OU-
TRO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TURISMO DO ES-
TADO DE PERNAMBUCO

RECORRIDO(S) : SERVIÇO NACIONAL DO COMÉRCIO - SENAC

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO PERNAMBUCANA DE SERVIDORES
DO ESTADO DE PERNAMBUCO - APSE

RECORRIDO(S) : PARMALAT S.A.

RECORRIDO(S) : COMPANHIA EDITORA DE PERNAMBUCO - CEPE

RECORRIDO(S) : COMPANHIA TELEFÔNICA DE PERNAMBUCO -
TELPE

RECORRIDO(S) : COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL
DE PERNAMBUCO - DIPER

RECORRIDO(S) : EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO
RURAL DO ESTADO DE PERNAMBUCO - EMATER

RECORRIDO(S) : COMPANHIA DE ARMAZÉNS GERAIS DO ESTADO
DE PERNAMBUCO- CAGEPE

RECORRIDO(S) : HERING DO NORDESTE S.A. MALHARIA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE ARTIGOS E EQUI-
PAMENTOS ODONTOLÓGICOS, MÉDICOS E HOSPI-
TALARES DO ESTADO DE PERNAMBUCO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS
DE PEQUENO PORTE DO COMÉRCIO DO ESTADO
DE PERNAMBUCO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE DE
CARGAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE SEGUROS PRIVA-
DOS E CAPITALIZAÇÃO DO ESTADO DE PERNAM-
BUCO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE PROCESSAMENTO
DE DADOS NO ESTADO DE PERNAMBUCO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS MICRO E PEQUENAS INDÚSTRIAS
DO ESTADO DE PERNAMBUCO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE GARA-
NHUNS

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS EMPRESAS ORGA-
NIZADORAS DE CONGRESSOS REGIONAIS DE PER-
NAMBUCO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE CATEN-
DE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DO AGRES-
TE SETENTRIONAL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE PETRO-
LINA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE JABOA-
TÃO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE GÊNE-
ROS ALIMENTÍCIOS DO RECIFE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE DERI-
VADOS DE PETRÓLEO DO ESTADO DE PERNAM-
BUCO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO ATACADISTA DE CA-
RUARU

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS HOTÉIS, RESTAURANTES E SIMI-
LARES DO RECIFE

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS AGÊNCIAS DE PROPAGANDA DO
ESTADO DE PERNAMBUCO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS HOSPITAIS, CLÍNICAS, CASAS DE
SAÚDE E LABORATÓRIOS DE PESQUISA E ANÁ-
LISES CLÍNICAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DA MECÂNICA E DE
MÁQUINAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE EXTRAÇÃO DE
MADEIRA, LENHA E DAS EMPRESAS DE REFLO-
RESTAMENTO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DA EXTRAÇÃO DE
MÁRMORE, CALCÁRIO E PEDREIRAS E DE MINE-
RAIS NÃO METÁLICOS DO ESTADO DE PERNAM-
BUCO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE FUNDIÇÃO E
SERRALHERIA E DE CUTELARIA NO ESTADO DE
PERNAMBUCO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE MARCENARIA (

MÓVEIS DE MADEIRA) E DE MÓVEIS DE JUNCO,

VIME E VASSOURAS, DE CORTINADOS E ESTOFA-
DOS DO ESTADO

DE PERNAMBUCO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE PRODUTOS DE CI-
MENTO E ARTEFATOS DE CIMENTO ARMADO DO
ESTADO DE PERNAMBUCO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE ARTES FOTOGRÁ-
FICAS DO RECIFE

Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões, 29 de abril de 2004.

SANDRA HELENA DE MOURA TEIXEIRA
Diretora da Secretaria

(*) Republicado por haver saído com incorreção, do original, no DJ
de 11 de maio de 2004, Seção I, fls. 364.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PROCESSO Nº TST-RODC - 91771/2003-900-04-00.0

CERTIFICO que a Seção Especializada em Dissídios Co-
letivos do Tribunal Superior do Trabalho, em Sessão Ordinária hoje
realizada, sob a Presidência do Exmo. Ministro Rider Nogueira de
Brito, Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, presentes os Exmos.
Ministros João Oreste Dalazen, Relator, José Luciano de Castilho
Pereira, Milton de Moura França, Gelson de Azevedo, Carlos Alberto
Reis de Paula e o Exmo. Subprocurador-Geral do Trabalho, Dr. Edson
Braz da Silva, DECIDIU: I - Recursos interpostos pelos Sindicatos
patronais Suscitados. 1) por unanimidade, deles conhecer e, no mé-
rito, negar-lhes provimento quanto à insuficiência de "quorum", não-
realização de assembléias múltiplas e ausência de bases de con-
ciliação; 2) por unanimidade, negar provimento aos recursos quanto
às Cláusulas: 3ª - PISO SALARIAL, 9ª - SALÁRIO-PAGAMENTO,
13 - MULTA POR ATRASO DE PAGAMENTO, 14 - COMPRO-
VANTES DE PAGAMENTOS, 16 - HORAS EXTRAS, 20 - AVISO
PRÉVIO - DISPENSA DO CUMPRIMENTO, 22 - INTERRUPÇÃO
PARA MANUTENÇÃO, 23 - COMUNICAÇÃO DE JUSTA CAU-
SA, 31 - ASSISTÊNCIA JURÍDICA AOS VIGIAS, 36 - EMPRE-
GADO SUBSTITUTO, 38 - AUXÍLIO-CRECHE, 44 - ATESTADOS
E SALÁRIOS, 55 - RECIBO DE QUITAÇÃO/RESCISÃO, 59 -
QUADRO DE AVISOS, 63 - GARANTIA DE EMPREGOS - MEM-
BROS DA CIPA, 65 - MULTA, 66 - INÍCIO DE FÉRIAS, 70 -
DELEGADO SINDICAL; 3) por unanimidade, dar provimento par-
cial aos recursos quanto à Cláusula 1ª - REAJUSTE SALARIAL,
para limitar o reajuste concedido a 7,5% (sete e meio por cento); 4)
por unanimidade, dar-lhes provimento parcial para imprimir nova
redação às cláusulas, na forma a seguir especificada: Cláusula 19 -
HORAS TRABALHADAS NO REPOUSO: "É devida a remuneração
em dobro do trabalho em domingos e feriados não compensados, sem
prejuízo do pagamento do repouso remunerado, desde que, para este,
não seja estabelecido outro dia pelo empregador"; 24 - ABONO DE
FALTA AO ESTUDANTE. LICENÇA PARA ESTUDANTE: "Con-
cede-se licença não remunerada nos dias de prova ao empregado-
estudante, desde que avisado o patrão com 72 horas de antecedência
e mediante comprovação"; 26 - ESTABILIDADE NA VÉSPERA DA
APOSENTADORIA: "Fica vedada a dispensa sem justa causa, no
período de 12 (doze) meses anteriores à aquisição do direito à apo-
sentadoria voluntária do empregado que trabalhar há mais de 5 (cin-
co) anos na mesma empresa, desde que comunique o fato, formal-
mente, ao empregador. Adquirido o direito, extingue-se a garantia";
37 - REPOUSO REMUNERADO - ATRASO DO EMPREGADO:
"Assegura-se o repouso remunerado ao empregado que chegar atra-
sado, quando permitido seu ingresso pelo empregador, compensado o
atraso no final da jornada de trabalho ou da semana"; 54 - UNI-
FORMES: "As empresas fornecerão, gratuitamente, uniformes a seus
empregados, quando exigirem seu uso em serviço. Os empregados se
obrigam ao uso, manutenção e limpeza dos uniformes, bem como a
indenizar a empresa, por extravio ou dano, e a devolvê-los quando da
rescisão ou extinção do contrato de trabalho"; 56 - FALTA RE-
MUNERADA PARA LEVAR FILHO AO MÉDICO: "Assegura-se o
direito à ausência remunerada de 1 (um) dia por semestre ao em-
pregado, para levar ao médico filho menor ou dependente previ-
denciário de até 6 (seis) anos de idade, mediante comprovação no
prazo de 48 horas"; 57 - ATESTADOS MÉDICOS: "Assegura-se
eficácia aos atestados médicos e odontológicos fornecidos por pro-
fissionais do sindicato dos trabalhadores, para o fim de abono de
faltas ao serviço, desde que existente convênio do sindicato com a
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Previdência Social, salvo se o empregador possuir serviço próprio ou
conveniado"; 62 - DISPENSA DE DIRETORES SINDICAIS: "As-
segura-se a freqüência livre dos dirigentes sindicais para participarem
de assembléias e reuniões sindicais devidamente convocadas e com-
provadas, desde que avisadas 72 (setenta e duas) horas antes pela
entidade sindical obreira, sem ônus para o empregador"; 68 e 71 -
RELAÇÃO NOMINAL DE EMPREGADOS: "Obriga-se a empresa a
remeter ao sindicato profissional, uma vez por ano, a relação dos
empregados pertencentes à categoria"; 73 - VIGÊNCIA: "Fixa-se a
vigência da presente sentença normativa por 1 (um) ano, a partir de 1º
de junho de 2001"; 5) por unanimidade dar provimento aos recursos
para excluir da sentença normativa as Cláusulas 8ª - AUTORIZA-
ÇÃO PARA DESCONTOS e 27 - ESTABILIDADE AO ACIDEN-
TADO; 6) por maioria, dar provimento parcial ao recurso quanto à
Cláusula 72 - DESCONTO ASSISTENCIAL PARA A ENTIDADE
SUSCITANTE, para estabelecer a seguinte redação: "Os emprega-
dores obrigam-se, em nome do sindicato suscitante, a descontar dos
salários de seus empregados sindicalizados, beneficiados ou não pela
presente decisão, a título de contribuição assistencial, valor equi-
valente a 1 (um) dia de salário já reajustado. O desconto deverá ser
realizado na 1ª folha de pagamento imediatamente subseqüente ao
mês da publicação do presente acórdão, devendo ser repassado aos
cofres do sindicato suscitante no prazo de 30 (trinta) dias contados de
cada desconto. Se esgotados os prazos, e não tiver sido efetuado o
recolhimento, este será acrescido de multa de 10% (dez por cento),
juros de mora de 1% (um por cento) ao mês e atualização monetária",
vencido o Exmo. Ministro José Luciano de Castilho Pereira; II -
Recurso interposto pelo Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias e
Cooperativas da Alimentação de Pelotas: por unanimidade, dele co-
nhecer e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para deferir, em
relação ao SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE CERVEJAS E BE-
BIDAS EM GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, nos
termos e na forma da respectiva norma preexistente, com as adap-
tações necessárias, as seguintes Cláusulas: 15 (A) - QÜINQÜÊNIO,
17 (A) - AJUDA DE CUSTO - MATERIAL ESCOLAR e 30 -
ADICIONAL NOTURNO; e quanto ao SINDICATO DA INDÚS-
TRIA DO FUMO NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL -
SINDIFUMO, também nos termos e na forma da respectiva norma
preexistente, com as adaptações necessárias, as Cláusulas 15 (B) -
QÜINQÜÊNIO e 17 (B) - AJUDA DE CUSTO - MATERIAL ES-
COLAR.

RECORRENTE(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DO FUMO NO ESTADO
DO RIO GRANDE DO SUL - SINDIFUMO

RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE CERVEJAS E BE-
BIDAS EM GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚS-
TRIAS E COOPERATIVAS DA ALIMENTAÇÃO DE
P E L O TA S 

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões, 29 de abril de 2004.

SANDRA HELENA DE MOURA TEIXEIRA
Diretora da Secretaria

(*) Republicado por ter saído com incorreção, do original, no DJ de
11/5/2004, Seção I, fls. 366.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PROCESSO Nº TST-RODC - 99119/2003-900-02-00.5

CERTIFICO que a Seção Especializada em Dissídios Co-
letivos do Tribunal Superior do Trabalho, em Sessão Ordinária hoje
realizada, sob a Presidência do Exmo. Ministro Rider Nogueira de
Brito, Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, Relator, presentes os
Exmos. Ministros José Luciano de Castilho Pereira, Milton de Moura
França, João Oreste Dalazen, Gelson de Azevedo, Carlos Alberto
Reis de Paula e o Exmo. Subprocurador-Geral do Trabalho, Dr. Edson
Braz da Silva, DECIDIU: I - Recurso Ordinário do Sindicato das
Cooperativas de Ensino do Estado de São Paulo. 1) Por unanimidade:
a) Das Preliminares. Dar provimento parcial ao recurso para extinguir
o processo sem julgamento do mérito em relação à Federação dos
Professores do Estado de São Paulo, por ilegitimidade ativa; b) Do
Mérito. Dar provimento ao recurso para excluir da sentença nor-
mativa as Cláusulas: 21 - BOLSAS DE ESTUDOS INTEGRAIS, 52
- PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS OU ABONO
ESPECIAL, 57 - COMPLEMENTAÇÃO DO AUXÍLIO-DOENÇA,
68 - ELEIÇÕES DA CIPA e 69 - TICKET REFEIÇÃO; c) dar-lhe
provimento, ainda, para reduzir para 5% (cinco) por cento o adicional
previsto na Cláusula 6ª - HORA-ATIVIDADE e para restringir a
abrangência da Cláusula 46 - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL
aos associados ao Sindicato; d) dar-lhe provimento parcial para con-
ferir nova redação às seguintes Cláusulas: 2ª - DURAÇÃO: "Este
Dissídio terá duração de um ano, com vigência de 1º de março de
2000 a 28 de fevereiro de 2001. Parágrafo Único - Em virtude do
surgimento de normas legais pertinentes aos assuntos constantes das
cláusulas desta sentença, as mesmas poderão ser reexaminadas para
as devidas adequações, na próxima data base"; 10 - ATIVIDADES
EXTRAS: "Considera-se atividade extra todo trabalho desenvolvido
em horário diferente daquele habitualmente realizado na semana. Pa-
rágrafo Primeiro - Quando o Professor e a Escola acordarem carga
horária superior aos limites previstos no artigo 318 da CLT, as aulas
excedentes serão remuneradas como aulas normais, desde que res-
peitada a Cláusula 8ª da presente sentença normativa. Parágrafo Se-

gundo - Aulas e demais atividades pedagógicas extras, ainda que
constem do Calendário Escolar como atividade letiva, serão pagas
com acréscimo de 50% (cinqüenta ) por cento. Parágrafo Terceiro -
Não serão consideradas atividades extras, sendo remuneradas como
aulas normais, acrescidas de DSR, hora-atividade e outras vantagens
pessoais: a) reuniões pedagógicas semanais ou quinzenais previstas
no calendário escolar. Neste caso, estas atividades serão remuneradas
sendo realizadas ou não, incorporando-se aos salários para todos os
fins; b) aulas ministradas em caráter de substituição ao Professor
afastado por licença médica ou maternidade. Neste caso, a subs-
tituição deverá ser formalizada através de documento assinado entre a
Escola e o Professor que aceitar a tarefa, com remessa de cópia aos
sindicatos; c) cursos eventuais de curta duração. Neste caso, a Escola
e o Professor deverão definir e formalizar em documento o período e
a duração da atividade; d) aulas de recuperação paralela previstas ou
decorrentes de complementação do conteúdo programático, desde que
realizadas no horário habitual de trabalho do Professor"; 17 - ATES-
TADOS MÉDICOS E ABONOS DE FALTAS: "A Escola é obrigada
a aceitar atestados fornecidos por médicos ou dentistas conveniados
ou credenciados pelo SINPRO, SUS, ou ainda, profissionais con-
veniados com a própria Escola, dos quais deve constar o número do
CID. Parágrafo Único - Também serão aceitos atestados que tenham
sido convalidados pelos profissionais de saúde do departamento mé-
dico ou odontológico do SINPRO ou a ele conveniados"; 32, "caput"
e § 1º - GARANTIAS AO PROFESSOR EM VIAS DE APOSEN-
TADORIA: "Assegura-se a garantia de emprego ao Professor que,
comprovadamente, estiver a 12 (doze) meses ou menos da aquisição
do direito à aposentadoria, especial ou não. Adquirido o direito,
extingue-se a garantia. Parágrafo Primeiro - A garantia de emprego é
devida ao Professor que estiver contratado pela Escola há pelo menos
5 (cinco) anos"; 61 - ACOMPANHAMENTO DE DEPENDENTES:
"Assegura-se o direito à ausência remunerada de 1 (um) dia por
semestre ao empregado, para levar ao médico filho menor ou de-
pendente previdenciário de até 6 (seis) anos de idade, mediante com-
provação no prazo de 48 (quarenta e oito) horas"; e) negar pro-
vimento ao recurso relativamente às Cláusulas: 26 - LICENÇA À
PROFESSORA ADOTANTE, 29 - GARANTIA SEMESTRAL DE
SALÁRIOS, 54 - PISO SALARIAL e 65 - MENSALIDADE AS-
SOCIATIVA; 2) por maioria, negar provimento ao recurso quanto à
Cláusula 8ª - JORNADA DO PROFESSOR MENSALISTA, vencido
o Exmo. Ministro Relator; II - Recurso Ordinário do Opoente (Sin-
dicato dos Estabelecimentos de Ensino no Estado de São Paulo). Por
unanimidade, rejeitar a preliminar de nulidade do julgado e, no mé-
rito, negar-lhe provimento.
RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO

NO ESTADO DE SÃO PAULO
RECORRENTE(S) : SINDICATO DAS COOPERATIVAS DE ENSINO DO

ESTADO DE SÃO PAULO
RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES EM ESTABE-

LECIMENTOS DE ENSINO DO ESTADO DE SÃO
PA U L O 

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS PROFESSORES DO ESTADO DE
SÃO PAULO E OUTROS

Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões, 29 de abril de 2004.

SANDRA HELENA DE MOURA TEIXEIRA
Diretora da Secretaria

(*) Republicado por ter saído com incorreção, do original, no DJ de
11/5/2004, Seção I, fls. 365.
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D E S PA C H O S 

PROC. Nº TST-AG-ES-99.347/2003-000-00-00.2TST
A G R AVA N T E : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

PROCURADORA : DR.ª OKSANA MARIA DZIURA BOLDO

A G R AVA D A : FUNDAÇÃO ESTADUAL DO BEM-ESTAR DO ME-
NOR - FEBEM/SP

ADVOGADO : DR. NAZÁRIO CLEODON DE MEDEIROS

A G R AVA D O : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM ENTIDA-
DES DE ASSISTÊNCIA AO MENOR E À FAMÍLIA NO
ESTADO DE SÃO PAULO - SITRAEMFA

D E S P A C H O
Por intermédio do despacho exarado às fls. 105 e 106, o Ex.mo

Ministro Francisco Fausto deferiu o pedido de concessão de efeito suspen-
sivo ao recurso ordinário interposto à sentença normativa proferida pelo Tri -
bunal Regional do Trabalho da 2ª Região nos autos do Dissídio Coletivo nº
85/2003, formulado pela Fundação Estadual do Bem-Estar do Menor - FE-
BEM/SP, até que a Seção Especializada em Dissídios Coletivos confirmasse
ou não a ilegitimidade passiva da parte.

Inconformado com a concessão do efeito suspensivo, o Mi-
nistério Público do Trabalho interpôs agravo regimental às fls. 112-
115, propugnando pela reforma do despacho exarado.

Ocorre que, consultando o Sistema de Informações Judiciárias des-
ta Corte, verifiquei que o Processo nº RXOF e RODC-20.085/2003-000-02-
00.2, processo principal em relação a este pedido de efeito suspensivo, foi
julgado dia 12/02/2004, tendo o acórdão sido publicado no Diário da Justiça
do dia 19/03/2004.

Assim, tendo em vista que a medida acautelatória então deferida,
objeto desta impugnação, produziu efeitos apenas até o julgamento do re-
curso ordinário interposto, portanto não mais subsistindo no mundo jurídico,
impõe-se a declaração da perda de objeto do recurso.

Ante o exposto, nego seguimento ao agravo regimental, com fun-
damento no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, por prejudi-
cado.

Dê-se ciência ao Ministério Público do Trabalho, na forma
da lei.

Publique-se.
Brasília, 10 de maio de 2004.

VANTUIL ABDALA
Ministro Presidente

PROC. Nº TST-AG-ES-55.918/2002-000-00-00.6

A G R AVA N T E : SINDICATO DOS OPERADORES PORTUÁRIOS DO
ESTADO DE SÃO PAULO - SOPESP

ADVOGADO : DR. FREDERICO VAZ PACHECO DE CASTRO

A G R AVA D O : SINDICATO DOS CONFERENTES DE CARGA E DES-
CARGA DO PORTO DE SANTOS

ADVOGADO : DR. MARCELLO LAVENERE MACHADO

D E S P A C H O
Por intermédio do despacho exarado às fls. 212-214, o

Ex.mo Ministro Francisco Fausto indeferiu o pedido de concessão de
efeito suspensivo ao recurso ordinário interposto à sentença nor-
mativa proferida pelo Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região
nos autos do Dissídio Coletivo nº 214/98.7, formulado pelo Sindicato
dos Operadores Portuários do Estado de São Paulo - SOPESP.

Inconformado com o despacho, o Requerente interpôs agravo
regimental às fls. 229-247, propugnando pela reforma da decisão de
fls. 212-214.

Ocorre que, consultando o Sistema de Informações Judi-
ciárias desta Corte, verifiquei que no Processo nº TST-RODC-
62.733/2002-900-02-00.0, processo principal em relação a este pedido
de efeito suspensivo, foi noticiada a conciliação entre as partes, tendo
o Ex.mo Ministro Relator determinado a baixa dos autos à origem,
conforme despacho publicado no Diário da Justiça do dia
20/04/2004.

Assim, tendo em vista que a medida acautelatória então
requerida somente produz efeitos até o julgamento do recurso or-
dinário interposto, que não mais subsiste, em virtude da conciliação
noticiada, impõe-se a declaração da perda de objeto do agravo re-
gimetal.

Ante o exposto, nego seguimento ao agravo regimental, com
fundamento no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, por
prejudicado.

Publique-se.
Brasília, 10 de maio de 2004.

VANTUIL ABDALA
Ministro Presidente
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ACÓRDÃOS

PROCESSO : ROAA-28.026/1999-909-09-00.8 - 9ª REGIÃO - (AC.
SDC)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 9ª RE-
GIÃO

PROCURADOR : DR. RENÉE ARAÚJO MACHADO

RECORRIDO(S) : COOPERATIVA CENTRAL REGIONAL IGUAÇU LT-
DA. - COTRIGUAÇU

A D VO G A D O : DR. ROGÉRIO POPLADE CERCAL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM COOPE-
RATIVAS AGRÍCOLAS, AGROPECUÁRIAS E
AGROINDUSTRIAIS DE CASCAVEL E REGIÃO -
SINTRASCOOP E OUTRO

A D VO G A D O : DR. ADMIR VIANA PEREIRA

EMENTA: REPRESENTATIVIDADE SINDICAL - A presente ação
tem por objetivo a declaração de nulidade de acordo coletivo de
trabalho, e o Ministério Público é legitimado para tanto, conforme
dispõe o art. 83 da Lei Complementar nº 75/93, todavia, a matéria de
fundo diz respeito à representatividade sindical, cujo exame refoge à
competência desta Justiça Especializada, conforme Orientação Ju-
risprudencial nº 4 da SD desta Corte. Recurso Ordinário em Ação
Anulatória conhecido e ao qual se nega provimento.
R E L A T Ó R I O
O E. Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, por intermédio do
v. Acórdão de fls. 464/479, apreciando a Ação Anulatória ajuizada
pelo Ministério Público do Trabalho, a qual pretendia que se de-
clarasse a nulidade do Acordo Coletivo de Trabalho firmado pelos
Sindicatos-réus (com vigência de 1º/6/99 a 31/5/00), sustentando se-
rem ilegítimas as entidades sindicais obreiras porquanto não repre-
sentam empregados de cooperativas, entendeu por acolher a pre-
liminar de ilegitimidade ativa "ad causam" do Ministério Público e
extinguiu o processo sem julgamento do mérito.
Inconformado, recorre ordinariamente o Ministério Público do Tra-
balho, pelas razões de fls. 485/494, com espeque no art. 895, "b", da
CLT, objetivando a reforma da v. decisão recorrida.
Despacho de admissibilidade à fl. 485.
Contra-razões oferecidas às fls. 516/520.
Tendo em vista o disposto na Resolução Administrativa nº 322/96, os
presentes autos não foram enviados ao D. Ministério Público do
Trabalho para a emissão de parecer.
VO TO 
1 - PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DO TRABALHO ACOLHIDA PELO TRIBUNAL "A
QUO"
O Ministério Público do Trabalho da 9ª Região ajuizou Ação Anu-
latória visando obter declaração de nulidade de Acordo Coletivo de
Trabalho firmado pelos Réus, ante a constatação de inobservância ao
disposto no art. 511, § 2º, da CLT, recepcionado pelo art. 8º, inciso II,
da Constituição da República de 1988, ou seja, não detêm o SIN-
TRASCOOP e o SINTRACOOP, signatários do Acordo Coletivo,
representatividade dos empregados da COTRIGUAÇU, pois tais tra-
balhadores não foram regularmente enquadrados com base na ati-
vidade do empregador, restando desconsiderada a similitude de con-
dições de vida oriundas do trabalho em comum e decorrentes de
atividades econômicas similares ou conexas.
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O E. Regional, ao apreciar a preliminar de ilegitimidade ativa do Ministério
Público e acolhê-la, o fez por entender que o Órgão ministerial está legi-
timado a ajuizar ação coletiva para resguardar interesses sociais e direitos
indisponíveis, assegurados pelo ordenamento jurídico (Lei Complementar nº
75/93), que prevê atuação do Ministério Público "na defesa de interesses
coletivos, quando desrespeitados os direitos sociais constitucionalmente ga-
rantidos" (art. 83, III).
Aduziu mais, que, conquanto haja efetivo interesse processual do
"Parquet" especializado em sede de direito processual e no tocante ao
desfecho da matéria em debate, não vejo na causa de pedir, nem no
pedido, legitimidade do Ministério Público para residir em juízo em
favor de qualquer, porque este qualquer, na prática, não existe, ainda
que se possa invocar, "in casu", um eventual direito do Estado.
Em suas razões, sustenta o Recorrente que duas situações se colocam
para a análise da presente lide: a primeira diz respeito à legitimidade
do Ministério Público do Trabalho para propor Ação Anulatória; a
segunda refere-se ao fato de, proposta a Ação Anulatória, requerer a
anulação da integralidade da Convenção ou Acordo Coletivo de Tra-
balho utilizando-se como argumentação o fato de o Sindicato não
estar legalmente habilitado para firmar Acordos ou Convenções.
Ora, ao extinguir a lide sem julgamento do mérito em virtude da
ilegitimidade ativa do Ministério Público, o v. Acórdão argumenta
que esse não pode questionar a legitimidade dos Sindicatos para
representar a categoria obreira ou patronal, confundindo capacidade
postulatória com razões do pedido.
Conclui aduzindo que, se o Ministério Público do Trabalho pode
propor "(...) as ações cabíveis para declaração de nulidade de cláusula
de contrato, acordo coletivo ou convenção coletiva (...)" (art. 83, IV,
da Lei Complementar nº 75/93), e tendo o Regimento Interno do TRT
da 9ª Região considerado que a "ação cabível" para esse fim é a ação
anulatória (art. 20), não há como considerar ilegítimo o "Parquet" na
presente lide, como se depreende do v. Acórdão atacado, pois seria
impedir por completo a atuação ministerial que lhe é assegurada pela
própria Constituição, não lhe permitindo a defesa dos interesses que
lhe compete por meio da única medida jurisdicional viável.
Razão não assiste ao Recorrente.
A presente Ação tem por objetivo a declaração de nulidade de acordo
coletivo de trabalho, e o Ministério Público é legitimado para tanto,
conforme dispõe o art. 83 da Lei Complementar nº 75/93, todavia, a
matéria de fundo diz respeito à representatividade sindical, cujo exa-
me refoge à competência desta Justiça especializada, conforme Orien-
tação Jurisprudencial nº 4 da SDC desta Corte.
Ademais, conforme explicitou o E. Regional, sequer existe possi-
bilidade jurídica para demandar em juízo questionando a própria
existência de determinado ente sindical quando sequer existente a
beligerância entre os entes sindicais profissionais nominados na peça
de ingresso.
Ante o exposto, nego provimento ao Recurso e mantenho a v. decisão
recorrida.
ISTO POSTO
ACORDAM os Ministros da Seção Especializada em Dissídios Co-
letivos do Tribunal Superior do Trabalho, por unanimidade, negar
provimento ao Recurso, mantendo a v. decisão recorrida.
Brasília, 12 de fevereiro de 2004.
JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA - Relator
Ciente: REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
TRABALHO
Processo : ROAA-1.713/2001-000-15-00.8 - 15ª Região - (Ac.
SDC)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : FEDERAÇÃO DOS EMPREGADOS DE AGENTES AU-
TÔNOMOS DO COMÉRCIO DO ESTADO DE SÃO
PAULO - FEAAC E OUTROS

A D VO G A D O : DR. DARMY MENDONÇA

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS

EMPREGADOS DE AGENTES AUTÔNOMOS DO
COMÉRCIO E

EM EMPRESAS DE ASSESSORAMENTO, PERÍ-
CIAS,

INFORMAÇÕES E PESQUISAS DE SERVIÇOS
CONTÁBEIS DE

JUNDIAÍ E REGIÃO

A D VO G A D O : DR. MARCELO HENRIQUE RIBEIRO DA SILVA

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS

DE AGENTES AUTÔNOMOS DO COMÉRCIO E
EM EMPRESAS

DE ASSESSORAMENTO, PERÍCIAS, INFORMA-
ÇÕES E PESQUISAS

E DE EMPRESAS DE SERVIÇOS CONTÁBEIS DE
BAURU

E REGIÃO E OUTRO

A D VO G A D O : DR. NILSON LUIZ DE VIDIS

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS DE AGENTES AU-
TÔNOMOS DO COMÉRCIO E EM EMPRESAS DE
SERVIÇOS CONTÁBEIS DE SÃO JOSÉ DOS CAM-
POS E REGIÃO

A D VO G A D O : DR. LUCIANO CÉSAR CORTEZ GARCIA

RECORRIDO(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 15ª RE-
GIÃO

PROCURADORA : DRA. SAFIRA CRISTINA FREIRE AZEVEDO CARO-
NE GOMES

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS EMPRESAS DE SERVIÇOS CONTÁ-
BEIS, DE ASSESSORAMENTO, PERÍCIAS, INFORMA-
ÇÕES E PESQUISAS NO ESTADO DE SÃO PAULO

A D VO G A D O : DR. SAMUEL ALVES DA SILVA

EMENTA: CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL - Tenho por enten-
dimento que, na medida em que fica expressamente assegurada a
oposição dos empregados, associados ou não ao sindicato, ao pa-
gamento da taxa criada, não há como se vislumbrar qualquer violação
do preceito constitucional da liberdade do empregado de se associar.
Todavia, este não foi o entendimento que prevaleceu no seio da SDC,
que baseando-se no PN 119 da SDC negou provimento ao Recurso.
R E L A T Ó R I O
O E. Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, por intermédio do
v. Acórdão de fls. 1234/1244, aditado às fls. 1263/1264, apreciando a
Ação Anulatória ajuizada pelo Ministério Público do Trabalho, pre-
tendendo a declaração de nulidade das Cláusulas nºs 40 e 41 da CCT
de 1996/1997; 40, 41, 42, 43, 44 e 45 da CCT 1997/1998; 42, 43, 44
e 45 da CCT 1998/1999; 42, 43, 44 e 45 da CCT 1999/2000; 42 e 43
da CCT 2000/2001 e 42, 43, 44, 45, 46, 47 e 48 da CCT 2001/2002,
todas relativas às contribuições assistencial e confederativa dos Sin-
dicatos dos Empregados, rejeitou as preliminares argüidas, e, no mé-
rito, julgou parcialmente procedente a Ação para declarar a nulidade
parcial das cláusulas convencionais elencadas na inicial pertinentes às
contribuições confederativas, a fim de limitar a sua eficácia aos em-
pregados associados às entidades sindicais, exceto quanto aos se-
guintes Requeridos - 6º e 9º da CCT de 1997/1998, 6º da CCT
1998/1999 e 4º, 5º, 6º, 9º e 11º Requeridos da CCT de 2000/2001,
bem como declarar a nulidade parcial das cláusulas concernentes à
contribuição assistencial - Cláusula 40 da CCT de 1996/1997, Cláu-
sula 40 da CCT de 1997/1998, Cláusula 43 da CCT de 1998/1999,
Cláusula 42 da CCT de 1999/2000, Cláusula 42 da CCT de
2000/2001 e Cláusulas 42 e 43 da CCT de 2001/2002 - todas elen-
cadas na peça vestibular, a fim de adaptá-las ao Precedente Nor-
mativo nº 32 daquele Tribunal.
Inconformados, recorrem ordinariamente a Federação dos Emprega-
dos de Agentes Autônomos do Comércio do Estado de São Paulo e
Outros, pelas razões de fls. 1270/1293, argüindo preliminares de
exceção de incompetência em razão do lugar; em razão da matéria e
em razão da hierarquia funcional; de ilegitimidade ativa do Ministério
Público do Trabalho; de carência de ação; de inépcia da petição
inicial; de suspensão do processo e de recusa do litisconsórcio fa-
cultativo. No mérito, insurgem-se quanto às parcelas anteriores a dois
anos em relação à data de ajuizamento da Ação e à improcedência
total da ação.
Recorre o Sindicato dos Empregados de Agentes Autônomos do Co-
mércio e em Empresas de Assessoramento, Perícias, Informações e
Pesquisas de Serviços Contábeis de Jundiaí e Região, pelas razões de
fls. 1295/1337, argüindo preliminarmente a sua ilegitimidade passiva,
buscando no mérito a improcedência da Ação.
Recorrem o Sindicato dos Empregados de Agentes Autônomos do
Comércio e em Empresas de Assessoramento, Perícias, Informações e
Pesquisas e de Empresas de Serviços Contábeis de Bauru e Região e
o Sindicato dos Empregados de Agentes Autônomos do Comércio e
em Empresas de Assessoramento, Perícias, Informações e Pesquisas e
de Empresas de Serviços Contábeis de Dracena e Região, renovando
preliminares e objetivando, no mérito, a improcedência total da
ação.
Recorre o Sindicato dos Empregados de Agentes Autônomos do Co-
mércio e em Empresas de Assessoramento, Perícias, Informações e
Pesquisas e de Empresas de Serviços Contábeis de São José dos
Campos e Região, pelas razões de fls. 1384/1396, renovando pre-
liminares e objetivando, no mérito, a improcedência da ação.
Despacho de admissibilidade à fl. 1399.
Os presentes autos não foram enviados ao D. Ministério Público do
Trabalho para emissão de parecer.
VO TO 
I - RECURSO DA FEDERAÇÃO DOS EMPREGADOS DE AGEN-
TES AUTÔNOMOS DO COMÉRCIO DO ESTADO DE SÃO PAU-
LO E OUTROS
Pela sua abrangência, passo inicialmente à análise deste Recurso.
1 - EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA EM RAZÃO DO LUGAR
A Federação dos Empregados de Agentes Autônomos do Comércio
do Estado de São Paulo e Outros renovam tal preliminar, ao ar-
gumento de que sua base territorial alcança todo o Estado de São
Paulo, e, de acordo com o art. 12 da Lei nº 7.520/86,
"Compete exclusivamente ao Tribunal Regional do Trabalho da Se-
gunda Região processar, conciliar e julgar os dissídios coletivos nos
quais estejam envolvidas associações sindicais com base territorial no
Estado de São Paulo alcançada pelas áreas de jurisdição desse mesmo
Tribunal e do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região."
Aduziu mais, que o Ministério Público do Trabalho, dividido em
regiões correspondentes às dos Tribunais do Trabalho, só tem le-
gitimidade para atuar nas respectivas áreas territoriais.
O E. Regional, ao rechaçar tal preliminar, o fez ao fundamento de que
a Federação dos Empregados de Agentes Autônomos do Comércio do
Estado de São Paulo representa, tão-somente, nos termos do art. 611,
§ 2º, da CLT, as categorias a ela vinculadas, inorganizadas em Sin-
dicatos, no âmbito de suas representações, sendo que o 14º Re-
querido, conforme Estatuto Social de fls. 573/581, representa a ca-
tegoria econômica no âmbito de abrangência dos Sindicatos Pro-
fissionais signatários, que, no presente feito, encontram-se adstritos à
competência do TRT da 15ª Região.
Nesse contexto, conclui-se que a Federação requerida representou,
nos instrumentos normativos objeto da presente Ação, as categorias
inorganizadas nos limites da competência deste E. Tribunal Regio-
nal.
Além dos fundamentos adotados pelo E. Regional, enfatizo, ainda,
que a Lei nº 7.520/86 refere-se a dissídios coletivos, nada dizendo
sobre ações anulatórias, pelo que não cabe sua aplicação ao caso
vertente.
Nego provimento.

2 - EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA EM RAZÃO DA MATÉ-
RIA
O E. Regional rechaçou tal preliminar, asseverando que o objeto da
presente demanda encontra-se inserido no art. 114 da Constituição
Federal de 1988.
No tocante à incompetência desta Justiça Especializada, o enten-
dimento reiterado desta Corte está pacificado no sentido de que a
competência para julgar ação anulatória é dos tribunais trabalhistas,
levando-se em consideração que a referida ação trata de controvérsia
de natureza coletiva, em que se pretende anular cláusula de acordo ou
convenção coletiva atentatória aos direitos indisponíveis dos traba-
lhadores pertencentes a uma categoria ou a determinada empresa,
devendo, pois, seguir a mesma regra da competência existente para o
julgamento dos dissídios coletivos e das ações rescisórias de sen-
tenças normativas.
Nego provimento.
3 - EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA EM RAZÃO DA HIERAR-
QUIA FUNCIONAL
Sustentam a Federação dos Empregados de Agentes Autônomos do
Comércio do Estado de São Paulo e Outros que a competência para
processar e julgar as ações anulatórias é das Varas do Trabalho.
O E. Regional rechaçou tal preliminar, ao fundamento de que a
competência das Varas do Trabalho refere-se a dissídios individuais,
sendo que o alcance do provimento jurisdicional ora buscado atingirá
todos os integrantes das categorias profissional e econômica liti-
gantes, o que define a natureza coletiva dos interesses conflitantes e,
em decorrência, a competência funcional é dos Tribunais Regionais.
A matéria já não comporta qualquer tipo de celeuma nesta Corte, uma
vez que a reiterada jurisprudência deste E. Colegiado cristalizou a
orientação de que a competência para decidir acerca da validade ou
da nulidade de normas relativas às condições coletivas de trabalho
estende-se, por força de disposição expressa da Lei nº 8.984/95, às
disposições constantes de convenções e acordos coletivos de trabalho
e constitui atribuição exclusiva dos órgãos jurisdicionais trabalhistas
de instâncias superiores, a saber, os Tribunais Superiores e Regionais
do Trabalho, aos quais compete a produção e interpretação de tais
normas, como decorrência lógica do exercício do poder normativo.
Mantenho a v. Decisão regional e nego provimento ao Recurso.
4 - ILEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
TRABALHO
Sustentam alguns dos Recorrentes que o Ministério Público do Tra-
balho não possui, no caso, legitimidade ativa para defender supostos
direitos homogêneos de grupo determinado e identificado, objeti-
vando anular cláusula de convenção coletiva que estabeleceu o des-
conto de contribuição para custeio dos sindicatos, também em valores
certos.
Ao apreciar tal preliminar, consignou o E. Regional que as atribuições
destinadas ao Ministério Público, elencadas no art. 129 da Cons-
tituição Federal, constituem um rol exemplificativo e não taxativo,
sendo que a legitimidade do Ministério Público do Trabalho para
constar no pólo ativo da presente demanda encontra-se respaldada no
art. 83, inciso IV, da Lei Complementar nº 75/93.
Conforme entendimento reiterado desta E. SDC, a legitimidade e o
interesse de agir por parte do Ministério Público encontram-se con-
substanciados, de forma inquestionável, nos arts. 127 da Constituição
Federal; 83 da Lei Complementar n° 75/93 e 7°, § 5°, da Lei n°
7.701/88. Tais dispositivos legais dispõem sobre a competência do
Ministério Público, na medida em que se fizer necessário, objetivando
a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
sociais e individuais indisponíveis, tanto nos processos em que for
parte, como naqueles em que atuar como fiscal da lei.
Nego provimento.
5 - DESATENDIMENTO DE PRESSUPOSTOS DE CONSTITUI-
ÇÃO E DESENVOLVIMENTO VÁLIDO E REGULAR DO PRO-
CESSO
Quanto a este aspecto da lide, sustentam alguns dos Recorrentes que
o inquérito civil deve anteceder ao ajuizamento da ação, uma vez que
pressuposto indispensável para a constituição válida e regular do
processo.
Tal como afirmado pelo E. Regional, não se trata de ação civil
pública e, ainda que assim fosse, a abertura de inquérito civil não é
condição para o ajuizamento da ação, prescrevendo o § 1º do art. 8º
da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985, o caráter facultativo de tal
providência.
Nego provimento.
6 - INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL
Sustentam os Recorrentes que a Constituição Federal não atribuiu ao
Ministério Público do Trabalho o ajuizamento de ação anulatória.
Tal preliminar confunde-se com a ilegitimidade do Ministério Púbico
para ajuizar ação anulatória, tema já apreciado no item nº 5, en-
contrando-se, portanto, prejudicada a sua análise, tendo em vista o
entendimento lá consignado.
7 - SUSPENSÃO DO PROCESSO
Renovam os Recorrentes tal prefacial, alegando que o 1º Requerido
ajuizou ação de cumprimento em face da empresa denunciante "Za-
nine Auditoria Fisco Contábil Ltda.", objetivando o pagamento, desde
o ano de 1997, das contribuições embasadas nas CCT's celebradas.
Incensurável a v. Decisão regional ao não acolher tal preliminar.
Como registrado pelo E. Regional, este processo não tem nenhuma
questão prejudicial que possa interferir no julgamento da ação de
cumprimento. Note-se, que a ação de cumprimento se refere à con-
venções anteriores.
Nego provimento.
8 - DESMEMBRAMENTO DO PROCESSO
Sustentam os Recorrentes que o Ministério Público do Trabalho en-
volveu, numa só ação, nada menos que doze sindicatos profissionais,
uma federação de trabalhadores e um sindicato patronal. Nada menos
que quatorze litisconsortes com situações absolutamente diferencia-
das.
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Aduzem que o litisconsórcio, diante dos termos do parágrafo único do
art. 46 do Código de Processo Civil, deve ser limitado quanto ao
número de litigantes, quando este comprometer a rápida solução do
litígio ou, como no caso, dificultar a defesa.
Conforme bem consignou o E. Regional, o desmembramento do pro-
cesso é faculdade do juiz e não direito das partes.
No presente caso, o desmembramento é inoportuno, uma vez que não
vislumbradas as circunstâncias autorizadoras previstas no parágrafo
único do art. 46 do CPC.
Nego provimento.
9 - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL
As Cláusulas que foram objeto da Ação Anulatória do Ministério
Público do Trabalho estavam assim firmadas, "in verbis":
"1) CONVENÇÃO com vigência de 01/08/96 a 31/07/97:
CLÁUSULA 40 - 'CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL DO SINDI-
CATO DOS EMPREGADOS.
As empresas descontarão em folha de pagamento de seus empre-
gados, sindicalizados ou não, a título de contribuição assistencial, o
equivalente a 5% (cinco por cento) de suas respectivas remunerações
do mês de agosto de 1996, devendo ser recolhida impreterivelmente
até o quinto dia útil de setembro de 1996, na Caixa Econômica
Federal/Banco do Brasil. Caso as empresas descontem ou não a
contribuição assistencial do empregado e não efetuem o recolhimento
na época ajustada, arcarão com o pagamento de multa de 2% (dois
por cento) ao mês de atraso.
40.1 - As Empresas remeterão aos Sindicatos Profissionais acordantes
cópia da guia de recolhimento, bem como da relação de empregados
até 20 (vinte) dias após a data do recolhimento, constando da relação
do nome e salário.
40.2 - As empresas que não tenham efetuado o desconto e reco-
lhimento desta contribuição poderão fazê-lo nos salários de novembro
de 1998, recolhendo até o dia 10 de dezembro de 1998, sem a multa
prevista no 'caput'.
CLÁUSULA 41 - "CONTRIBUIÇÃO CONFEDERATIVA DO SIN-
DICATO DOS EMPREGADOS
As empresas descontarão de todos os seus empregados sindicalizados
ou não a importância de 6% (seis porcento), sendo que os valores
serão recolhidos até o quinto dia útil do mês seguinte a que ocorreu
o desconto.
41.1 - Os empregados contratados após estas datas terão o desconto
no primeiro mês de contratação de 6% (seis por cento), sendo que os
valores serão recolhidos até o quinto dia útil do mês seguinte a que
ocorreu o desconto.
41.2 - 0 recolhimento será feito através de guia fornecida pelos
Sindicatos da categoria através de depósito bancário da Caixa Eco-
nômica Federal/Banco do Brasil, em nome do SEAAC da região.
41.3 - Aos vinte dias após o recolhimento as empresas remeterão aos
sindicatos a cópia da guia de recolhimento ou depósito bancário
juntamente com a relação de empregados que deram motivação aos
descontos.
41.4 - O não recolhimento nos prazos acarretará a cobrança de multa
de 10% (dez porcento) do montante, além da mora de 2% (dois por
cento), além das despesas com o advogado de 20% (vinte porcento),
caso seja necessária ação judicial.
41.5 - As empresas que não efetuaram o desconto e o recolhimento da
Contribuição Confederativa de 1996, prevista acima, poderão fazê-lo
sem pagamento da multa prevista no item anterior, desde que re-
colhida até o dia 10 de dezembro de 1998.
2) Convenção com vigência no período de 1997/1998:
CLÁUSULA 40 - 'CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL DO SINDI-
CATO DOS EMPREGADOS
As empresas descontarão em folha de pagamento de seus empre-
gados, sindicalizados ou não, a título de contribuição assistencial, o
equivalente a 5% (cinco por cento) de suas respectivas remunerações
do mês de novembro de 1997, na Caixa Econômica Federal/Banco do
Brasil. Caso as empresas descontem ou não a contribuição assis-
tencial do empregado e não efetuem o recolhimento na época ajus-
tada, arcarão com o pagamento de multa de 2% (dois por cento) ao
mês de atraso.
40.1 - As empresas remeterão aos Sindicatos Profissionais conve-
nentes cópia da guia de recolhimento, bem como da relação de em-
pregados até 20 (vinte) dias após a data do recolhimento, constando
da relação nome e salário.
40.2 - As empresas que não tenham efetuado o desconto e reco-
lhimento desta contribuição poderão fazê-lo nos salários de novembro
de 1998, recolhendo até o dia 10 de dezembro de 1998, sem a multa
prevista no 'caput'.
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CLÁUSULA 41 - 'CONTRIBUIÇÃO CONFEDERATIVA DO SIN-
DICATO DOS EMPREGADOS, EXCETO SEAAC DE MARÍLIA E
BAURU
As empresas descontarão de todos os seus empregados sindicalizados
ou não a importância de 6% (seis porcento) dos salários do mês de
janeiro, com recolhimento até o quinto dia útil de fevereiro.
41.1 - Os empregados contratados após estas datas terão o desconto
no primeiro mês de contratação de 6% (seis por cento), sendo que os
valores serão recolhidos até o quinto dia útil do mês seguinte a que
ocorreu o desconto.
41.2 - O recolhimento será feito através de guia fornecida pelos
Sindicatos da categoria através de depósito bancário da Caixa Eco-
nômica Federal/Banco do Brasil, em nome do SEAAC da região.
41.3 - Aos vinte dias após o recolhimento as empresas remeterão aos
sindicatos a cópia da guia de recolhimento ou depósito bancário
juntamente com a relação de empregados que deram motivação aos
descontos.

41.4 - O não recolhimento nos prazos acarretará cobrança de multa de
10% (dez porcento) do montante, além da mora de 2% (dois por
cento), além das despesas com o advogado de 20% (vinte porcento),
caso seja necessária ação judicial.
41.5 - As empresas que não efetuaram o desconto e o recolhimento da
Contribuição Confederativa de 1997, prevista acima, poderão fazê-lo
sem pagamento da multa prevista no item anterior, desde que re-
colhida até o dia 10 de dezembro de 1998.
42 - CONTRIBUICAO CONFEDERATIVA - SEAAC DE MARILIA
E BAURU
As empresas descontarão de todos os seus empregados sindicalizados
ou não a importância de 2% (dois porcento) ao mês com reco-
lhimento no mês seguinte ao desconto.
42.1 - 0 recolhimento será feito através de guia fornecida pelos
Sindicatos da categoria através de depósito bancário da Caixa Eco-
nômica Federal/Banco do Brasil, em nome do SEAAC da Região.
42.2 - Aos vinte dias após o recolhimento as empresas remeterão aos
sindicatos a cópia da guia de recolhimento ou depósito bancário
juntamente com a relação de empregados que deram motivação aos
descontos.
42.3 - 0 não recolhimento nos prazos acarretará a cobrança de multa
de 10% (dez porcento) do montante, além da mora de 2% (dois por
cento), além das despesas com o advogado de 20% (vinte porcento),
caso seja necessária ação judicial.
3) Convenção Coletiva com vigência no período de 01/08/1998 a
31/07/1999.
CLÁUSULA 43 - 'CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL DO SINDI-
CATO DOS EMPREGADOS.
As empresas descontarão em folha de pagamento de seus empre-
gados, sindicalizados ou não, a título de contribuição assistencial, o
equivalente a 6% (seis por cento) de suas respectivas remunerações
do mês de novembro de 1998, devendo ser recolhida impreterivel-
mente até 07 de dezembro de 1998, na Caixa Econômica Fede-
ral/Banco do Brasil. Caso as empresas descontem ou não a con-
tribuição assistencial do empregado e não efetuem o recolhimento na
época ajustada, arcarão com o pagamento de multa de 2% (dois
porcento) ao mês de atraso.
43.1 - A contribuição assistencial acima prevista, não poderá ul-
trapassar o limite/teto de desconto de R$ 120,00 (cento e vinte reais)
por funcionário.
43.2 - As Empresas remeterão aos Sindicatos Profissionais conve-
nentes cópia da guia de recolhimento, bem como da relação de em-
pregados até 20 (vinte) dias após a data do recolhimento, constando
da relação do nome e salário.
CLÁUSULA 44 - 'CONTRIBUIÇÃO CONFEDERATIVA DO SIN-
DICATO DOS EMPREGADOS COM EXCEÇÃO DO SEAAC DE
MARÍLA E BAURU
As empresas descontarão de todos os seus empregados sindicalizados
ou não a importância de 6% (seis porcento) dos salários do mês de
janeiro, com recolhimento até o quinto dia útil de fevereiro.
44.1 - Os empregados contratados após estas datas terão o desconto
no primeiro mês de contratação de 6% (seis por cento), sendo que os
valores serão recolhidos até o quinto dia útil do mês seguinte a que
ocorreu o desconto.
44.2 - 0 recolhimento será feito através de guia fornecida pelos
Sindicatos da categoria através de depósito bancário da Caixa Eco-
nômica Federal/Banco do Brasil, em nome do SEAAC da região.
44.3 - Aos vinte dias após o recolhimento as empresas remeterão aos
Sindicatos a cópia da guia de recolhimento ou depósito bancário
juntamente com a relação de empregados que deram motivação aos
descontos.
44.4 - 0 não recolhimento nos prazos acarretará a cobrança de multa
de 10% (dez porcento) do montante, alem da mora de 2% (dois por
cento), além das despesas com o advogado de 20% (vinte porcento),
caso seja necessária ação judicial.
45.5 - (sic) As empresas que não efetuaram o desconto e o re-
colhimento da Contribuição Confederativa de 1998, prevista acima,
poderão fazê-lo sem pagamento da multa prevista no item anterior,
desde que recolhida até o dia 10 de dezembro de 1998.
45. CONTRIBUIÇÃO CONFEDERATIVA - SEAAC DE MARÍLIA
E BAURU
As empresas descontarão de todos os seus empregados sindicalizados
ou não a importância de 2% (dois porcento) ao mês com reco-
lhimento no mês seguinte ao desconto.
45.1 - O recolhimento será feito através de guia fornecida pelos
Sindicatos da categoria através de depósito bancário da Caixa Eco-
nômica Federal/Banco do Brasil, em nome do SEAAC da Região.
45.2 - Aos vinte dias após o recolhimento as empresas remeterão aos
sindicatos a cópia da guia de recolhimento ou depósito bancário
juntamente com a relação de empregados que deram motivação aos
descontos.
45.3 - O não recolhimento nos prazos acarretará a cobrança de multa
de 10% (dez porcento) do montante, além da mora de 2% (dois por
cento), além das despesas com o advogado de 20% (vinte porcento),
caso seja necessária ação judicial.
4) Convenção Coletiva com vigência no período de
01/08/1999 a 31/07/2000.
CLÁUSULA 42 - 'CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL DO SINDI-
CATO DOS EMPREGADOS.
As empresas descontarão em folha de pagamento de seus empre-
gados, sindicalizados ou não, a título de contribuição assistencial, o
equivalente a 6% (seis por cento) de suas respectivas remunerações
do mês de setembro de 1999 já reajustadas, devendo ser recolhida
impreterivelmente até o quinto dia útil do mês de outubro de 1999. O
recolhimento será efetuado através de guia de cobrança bancária emi-
tida pela Caixa Econômica Federal, sendo que até a data do ven-
cimento, poderá ser utilizada a rede bancária, utilizando-se prefe-
rencialmente a Caixa Econômica Federal. Após o vencimento o re-
colhimento somente poderá ser efetuado nas agências da Caixa Eco-

nômica Federal. Caso as empresas descontem ou não a contribuição
assistencial do empregado e não efetuem o recolhimento na época
ajustada, arcarão com o pagamento de multa de 2% (dois porcento)
ao mês de atraso.
42.1 - As Empresas remeterão aos Sindicatos Profissionais conve-
nentes cópia da guia de recolhimento, bem como da relação de em-
pregados até 20 (vinte) dias após a data do recolhimento, constando
da relação do nome e salário.
CLÁUSULA 43 - 'CONTRIBUIÇÃO CONFEDERATIVA DO SIN-
DICATO DE: AMERICANA E REGIÃO, ARARAQUARA E RE-
GIÃO, ARAÇATUBA E REGIÃO, COMPINAS E REGIÃO, JUN-
DIAÍ E REGIÃO, RIBEIRÃO PRETO E REGIÃO, SANTO ANDRÉ
E REGIÃO, SANTOS E REGÃO, SÃO JOSÉ DO RIO PRETO E
REGIÃO, SAO JOSÉ DOS CAMPOS E REGIÃO, SOROCABA E
REGIÃO - As empresas descontarão de todos os seus empregados
sindicalizados ou não a importância de 6% (seis por cento) dos
salários do mês de janeiro de cada ano, com recolhimento até o
quinto dia útil de fevereiro de cada ano.
43.1 - Os empregados contratados após estas datas terão o desconto
no primeiro mês de contratação de 6% (seis por cento), sendo que os
valores serão recolhidos até o quinto dia útil do mês seguinte a que
ocorreu o desconto.
43.2 - 0 recolhimento será feito através de guia de cobrança emitida
pela Caixa Econômica Federal, sendo que até a data do vencimento
poderá ser utilizada a rede bancária, utilizando-se preferencialmente
as agências da Caixa Econômica Federal. Após o vencimento os
recolhimentos obrigatoriamente deverão ser feitos nas agências da
Caixa Econômica Federal.
43.3 - Aos vinte dias após o recolhimento as empresas remeterão aos
sindicatos a cópia da guia de recolhimento juntamente com a relação
de empregados que deram motivação aos descontos.
43.4 - 0 não recolhimento nos prazos acarretará a cobrança de multa
de 10% (dez porcento) do montante, além da mora de 2% (dois por
cento), além das despesas com o advogado de 20% (vinte por cento),
caso seja necessária ação judicial.
44. CONTRIBUIÇÃO CONFEDERATIVA DOS SINDICATOS DE:
BAURU E REGIÃO, MARÍLIA E REGIÃO
As empresas descontarão de todos os seus empregados sindicalizados
ou não a importância de 2% (dois por cento) dos salários mensais,
com recolhimento até o quinto dia útil do mês subsequente ao re-
ferido desconto.
44.1 - 0 recolhimento será feito através de guia de cobrança emitida
pela Caixa Econômica Federal, sendo que até do vencimento poderá
ser utilizada a rede bancária, utilizando-se preferencialmente as agên-
cias da Caixa Econômica Federal. Após o vencimento os recolhi-
mentos obrigatoriamente deverão ser feitos nas agências da Caixa
Econômica Federal.
44.2. - Aos vinte dias após o recolhimento as empresas remeterão aos
sindicatos a cópia da guia de recolhimento juntamente com a relação
de empregados que deram motivação aos descontos.
44.3 - O não recolhimento nos prazos acarretará a cobrança de multa
de 10% (dez porcento) do montante, além da mora de 2% (dois por
cento), além das despesas com o advogado de 20% (vinte por cento),
caso seja necessária ação judicial.
45. CONTRIBUIÇÃO CONFEDERATIVA DO SINDICATO DE
DRACENA E REGIÃO
As empresas descontarão de todos os seus empregados sindicalizados
ou não a importância de 1,5% (um e meio porcento) dos salários
mensais, com recolhimento até o quinto dia útil do mês subsequente
ao referido desconto.
45.1 - 0 recolhimento será feito através de guia de cobrança emitida
pela Caixa Econômica Federal, sendo que até do vencimento poderá
ser utilizada a rede bancária, utilizando-se preferencialmente as agên-
cias da Caixa Econômica Federal. Após o vencimento os recolhi-
mentos obrigatoriamente deverão ser feitos nas agências da Caixa
Econômica Federal.
45.2. - Aos vinte dias após o recolhimento as empresas remeterão aos
sindicatos a cópia da guia de recolhimento juntamente com a relação
de empregados que deram motivação aos descontos.
45.3 - O não recolhimento nos prazos acarretará a cobrança de multa
de 10% (dez por cento) do montante, além da mora de 2% (dois por
cento), além das despesas com o advogado de 20% (vinte por cento),
caso seja necessária ação judicial.
5) Convenção Coletiva com vigência no período de
01/08/2000 a 31/07/2001.
CLÁUSULA 42 - 'CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL DO SINDI-
CATO DOS EMPREGADOS.
As empresas descontarão em folha de pagamento de seus empre-
gados, sindicalizados ou não, a título de contribuição assistencial, o
equivalente a 6% (seis por cento) de suas respectivas remunerações
do mês de AGOSTO DE 2000 já reajustadas, devendo ser recolhida
impreterivelmente até 11 (onze) de setembro de 2000. 0 recolhimento
será efetuado através de guia de cobrança bancária emitida pela Caixa
Econômica Federal, sendo que até a data do vencimento, poderá ser
utilizada a rede bancária, utilizando-se preferencialmente a Caixa
Econômica Federal. Após o vencimento o recolhimento somente po-
derá ser efetuado nas agências da Caixa Econômica Federal. Caso as
empresas descontem ou não a contribuição assistencial do empregado
e não efetuem o recolhimento na época ajustada, arcarão com o
pagamento de multa de 2% (dois porcento) ao mês de atraso.
42.1 - As Empresas remeterão aos Sindicatos Profissionais conve-
nentes cópia da guia de recolhimento, bem como da relação de em-
pregados até 20 (vinte) dias após a data do recolhimento, constando
da relação do nome e salário.
CLÁUSULA 43 - 'CONTRIBUIÇÃO CONFEDERATIVA DO SIN-
DICATO DE AMERICANA E REGIÃO - As empresas descontarão
de todos os seus empregados sindicalizados ou não a importância de
6% (seis porcento) dos salários do mês de janeiro de cada ano, com
recolhimento até o 5° (quinto) dia útil de fevereiro de cada ano.
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43.1 - Os empregados contratados após estas datas terão o desconto
no primeiro mês de contratação de 6% (seis por cento), sendo que os
valores serão recolhidos até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte a
que ocorreu o desconto.
43.2 - O recolhimento será feito através de guia de cobrança emitida
pela Caixa Econômica Federal, sendo que até a data do vencimento
poderá ser utilizada a rede bancária, utilizando-se preferencialmente
as agências da Caixa Econômica Federal. Após o vencimento os
recolhimentos obrigatoriamente deverão ser feitos nas agências da
Caixa Econômica Federal.
43.3 - Aos 20 (vinte) dias após o recolhimento as empresas remeterão
aos sindicatos a cópia da guia de recolhimento juntamente com a
relação de empregados que deram motivação aos descontos.
43.4 - O não recolhimento nos prazos acarretará a cobrança de multa
de 10% (dez porcento) do montante, além da mora de 2% (dois por
cento), além das despesas com o advogado de 20% (vinte porcento),
caso seja necessária ação judicial.
6) Convenção coletiva com vigência no período de
01/08/2001 a 31/07/2002.
CLÁUSULA 42 - 'CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL DOS SIN-
DICATOS DE AMERICANA E REGIÃO, ARARAQUARA E RE-
GIÃO, BAURU E REGIÃO, CAMPINAS E REGIÃO, DRACENA E
REGIÃO, JUNDIAÍ E REGIÃO, MARÍLIA E REGIÃO, RIBERÃO
PRETO E REGIÃO, SANTO ANDRÉ E REGIÃO, SÃO JOSÉ DO
RIO PRETO E REGIÃO, SANTOS E REGIÃO E SOROCABA E
REGIÃO
As empresas descontarão a Contribuição Assistencial de todos os seus
empregados, sindicalizados ou não, a importância de 6% (seis por
cento) dos salários do mês de agosto de 2001 e recolherão o produto
até o 5º (quinto) dia útil do mês de setembro, ou, a critério de cada
empresa, o desconto poderá ser efetuado na folha de pagamento de
SETEMBRO de 2001, devendo ser colhido impreterivelmente até o
5º (quinto) dia útil do mês de OUTUBRO de 2001, através de guia
apropriada da Caixa Econômica Federal, fornecida pelos Sindicatos
Profissionais.
42.1 - As Empresas remeterão aos Sindicatos a cópia da guia de
recolhimento juntamente com a relação de empregados que deram
motivação aos descontos, no prazo máximo de 20 (vinte) dias após a
efetivação do mesmo.
42.2 - 0 não recolhimento nos prazos acarretará a cobrança de multa
de 10% (dez por cento) do montante, além de mora de 2% (dois por
cento) ao mês, das despesas com advogados e de 20% (vinte por
cento), em caso de cobrança judicial.
42.3 - A presente cláusula é de total responsabilidade dos Sindicatos
Profissionais e deliberada em suas assembléias.
CLÁUSULA 43 - 'CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL DO SINDI-
CATO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS E REGIÃO
As empresas descontarão a Contribuição Assistencial de cada em-
pregado, sindicalizados ou não, no importe de 5% (cinco por cento)
do salário já reajustado do mês de Agosto de 2001 e recolherão o
produto até o dia 10 do mês de setembro, ou, a critério de cada
empresa, o desconto poderá ser efetuado na folha de pagamento de
SETEMBRO de 2001, devendo ser recolhido impreterivelmente até o
5º (quinto) dia útil do mês de OUTUBRO de 2001, através de guia
apropriada da Caixa Econômica Federal, fornecida pelos Sindicatos
Profissionais.
43.1 - As Empresas remeterão ao Sindicato, cópia da guia de re-
colhimento juntamente com a relação dos empregados devidamente
preenchidas com nome, função, data de admissão, salário e percentual
de desconto, no prazo máximo de 20 (vinte) dias após a efetivação do
mesmo.
43.2 - 0 não recolhimento nos prazos estipulados, acarretará a co-
brança de multa de 10% (dez por cento) do valor original, além de
mora de 1% (um por cento) ao mês, e ainda 20% (vinte por cento),
em cima do montante calculado, em caso de cobrança judicial.
43.3 - A presente cláusula é de total responsabilidade do Sindicato
Profissional e deliberada em suas assembléias.
44 - CONTRIBUIÇÃO CONFEDERATIVA DOS SINDICATOS DE
AMERICANA E REGIÃO, ARARAQUARA E REGIÃO, CAM-
PINAS E REGIÃO, JUNDIAÍ E REGIÃO, RIBEIRÃO PRETO E
REGIÃO, SANTO ANDRÉ E REGIÃO, SÃO JOSÉ DO RIO PRE-
TO E REGIÃO, SANTOS E REGIÃO E SOROCABA E REGIÃO -
As empresas descontarão de todos os seus empregados sindicalizados

ou não a importância de 6% (seis porcento) dos salários do mês de
JANEIRO, com recolhimento até o 5 (quinto) dia útil de FEVE-
REIRO.
44.1 - O recolhimento será feito através de guia da Caixa Econômica
Federal fornecida pelo SEAAC da Região.
44.2 - Aos 20 (vinte) dias após o recolhimento as empresas remeterão
aos Sindicatos a cópia da guia de recolhimento juntamente com a
relação de empregados que deram motivação aos descontos.
44.3 - O não recolhimento nos prazos acarretará a cobrança de multa
de 10% (dez porcento) do montante, além de mora de 2% (dois por
cento) ao mês, das despesas com advogado e de 20% (vinte por
cento), caso seja necessário ação judicial.
44.4 - A presente cláusula é de total responsabilidade dos Sindicatos
Profissionais e deliberada em suas assembléias.
45 - CONTRIBUIÇÃO CONFEDERATIVA DO SINDICATO DOS
EMPREGADOS DE BAURU E REGIÃO - As empresas descontarão
de todos os seus empregados sindicalizados ou não a importância de
2% (dois porcento) ao mês, com recolhimento até o 5º (quinto) dia
útil do mês subsequente.
45.1 - 0 recolhimento será feito através de guia da Caixa Econômica
Federal fornecida pelo SEAAC da Região.
45.2 - Aos 20 (vinte) dias após o recolhimento as empresas remeterão
ao Sindicato a cópia da guia de recolhimento juntamente com a
relação de empregados que deram motivação aos descontos.

45.3 - O não recolhimento nos prazos acarretará a cobrança de multa
de 10% (dez porcento) do montante, além de mora de 2% (dois por
cento) ao mês, das despesas com advogado e de 20% (vinte por
cento), caso seja necessário ação judicial.
45.4 - A presente cláusula é de total responsabilidade do Sindicato
Profissional e deliberada em suas assembléias.
46 - CONTRIBUIÇÃO CONFEDERATIVA DO SINDICATO DOS
EMPREGADOS DE DRACENA/PRES. PRUDENTE E REGIÃO -
As empresas descontarão de todos os seus empregados sindicalizados
ou não a importância de 1,5% (um e meio porcento) ao mês, com
recolhimento até o 5° (quinto) dia útil do mês subsequente.
46.1 - O recolhimento será feito através de guia da Caixa Econômica
Federal fornecida pelo SEAAC da Região.
46.2 - Aos 20 (vinte) dias após o recolhimento as empresas remeterão
ao Sindicato a cópia da guia de recolhimento juntamente com a
relação de empregados que deram motivação aos descontos.
46.3 - 0 não recolhimento nos prazos acarretará a cobrança de multa
de 10% (dez porcento) do montante, além de mora de 2% (dois por
cento) ao mês, das despesas com advogado e de 20% (vinte por
cento), caso seja necessário ação judicial.
46.4 - A presente cláusula é de total responsabilidade do Sindicato
Profissional e deliberada em suas assembléias.
47 - CONTRIBUIÇÃO CONFEDERATIVA DO SINDICATO DOS
EMPREGADOS DE MARÍLIA E REGIÃO - As empresas descon-
tarão de todos os seus empregados sindicalizados ou não a impor-
tância de 2% (dois porcento) ao mês, com recolhimento até o 5°
(quinto) dia útil do mês subsequente.
47.1 - 0 recolhimento será feito através de guia da Caixa Econômica
Federal fornecida pelo SEAAC da Região.
47.2 - Aos 20 (vinte) dias após o recolhimento as empresas remeterão
ao Sindicato a cópia da guia de recolhimento juntamente com a
relação de empregados que deram motivação aos descontos.
47.3 - 0 não recolhimento nos prazos acarretará a cobrança de multa
de 10% (dez porcento) do montante, além de mora de 2% (dois por
cento) ao mês, das despesas com advogado e de 20% (vinte por
cento), caso seja necessário ação judicial.
47.4 - A presente cláusula é de total responsabilidade do Sindicato
Profissional e deliberada em suas assembléias.
48 - CONTRIBUIÇÃO CONFEDERATIVA DO SINDICATO DOS
EMPREGADOS DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS E REGIÃO - As
empresas descontarão de todos os seus empregados sindicalizados ou
não a importância de 6% (dois porcento) (sic) dos salários, percentual
dividido em 02 (duas) parcelas de 3% (três por cento), incidentes
sobre o mês de JANEIRO, com recolhimento até o dia 10 do mês de
FEVEREIRO e sobre a folha de FEVEREIRO, recolhida até o dia 10
do mês de Março.
48.1 - 0 recolhimento será feito através de guia da Caixa Econômica
Federal fornecida pelo SEAAC da Região.
48.2 - Aos 20 (vinte) dias após o recolhimento as empresas remeterão
ao Sindicato a cópia da guia de recolhimento juntamente com a
relação de empregados que deram motivação aos descontos.
48.3 - 0 não recolhimento nos prazos acarretará a cobrança de multa
de 10% (dez porcento) do montante, além de mora de 2% (dois por
cento) ao mês, das despesas com advogado e de 20% (vinte por
cento), caso seja necessário ação judicial.
48.4 - A presente cláusula é de total responsabilidade do Sindicato
Profissional e deliberada em suas assembléias."
(fls. 6/19).
Quanto ao mérito, o E. Regional entendeu por julgar procedente em
parte a Ação Anulatória, a fim de limitar a contribuição assistencial
aos empregados associados às entidades sindicais, nos termos do
Precedente Normativo nº 32 daquele Pretório.
Em suas razões, sustentam os Recorrentes que, como se pode ob-
servar, o desconto pretendido é fruto da vontade das partes, fixado
por meio de Assembléia Geral da categoria, e que a partir do mo-
mento em que os trabalhadores não filiados passam a usufruir das
vantagens advindas à categoria, via luta sindical, não se vê motivo
plausível para a não cobrança da contribuição confederativa. Isto é
medida da mais lídima justiça, já que todos os participantes da ca-
tegoria gozam dos benefícios conquistados, independente da filiação
ou não à entidade sindical.
Tenho por entendimento que, na medida em que fica expressamente
assegurada a oposição dos empregados, associados ou não ao sin-
dicato, ao pagamento da taxa criada, não há como se vislumbrar
qualquer violação do preceito constitucional da liberdade do em-
pregado de se associar. O que está sendo dito é da razoabilidade,
especialmente quanto aos não sindicalizados, no sentido de que de-
vam contribuir para o sindicato, com a taxa prevista, pelo sucesso
obtido no dissídio.
Todavia, o entendimento da SDC desta Corte, contra o meu voto, foi
no sentido de negar provimento ao Recurso.
10 - DEMAIS RECURSOS INTERPOSTOS
Os temas objeto de insurgência dos demais Recursos interpostos já
foram analisados no Recurso anterior, razão pela qual considero-os
prejudicados.
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ISTO POSTO
ACORDAM os Ministros da Seção Especializada em Dissídios Co-
letivos do Tribunal Superior do Trabalho, I - Recurso da Federação
dos Empregados de Agentes Autônomos do Comércio do Estado de
São Paulo e Outros. 1) - Por unanimidade: a) negar provimento às
preliminares de exceção de incompetência em razão do lugar, da
matéria e da hierarquia funcional, de ilegitimidade ativa do Ministério
Público do Trabalho e de desatendimento aos pressupostos de cons-
tituição e desenvolvimento válido e regular do processo; b) considerar
prejudicada a análise da preliminar de inépcia da petição inicial; c)
negar provimento às preliminares de suspensão e de desmembramento
do processo; 2) - por maioria, no mérito, quanto à CONTRIBUIÇÃO
ASSISTENCIAL, negar provimento ao recurso, vencido o Exmo.
Ministro Relator. II - Por unanimidade, considerar prejudicada a aná-
lise dos demais recursos interpostos.
Brasília, 12 de fevereiro de 2004.
JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA - Relator
Ciente: REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
TRABALHO

Processo : RODC-1.346/2002-000-03-00.9 - 3ª Região - (Ac.
SDC)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DE MI-
NAS GERAIS E OUTROS

A D VO G A D O : DR. MARCELO PIMENTEL

A D VO G A D A : DRA. VERÔNICA MARIA FLECHA DE LIMA ÁLVA-
RES

A D VO G A D O : DR. JULIANO DA CUNHA FROTA MEDEIROS

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚS-
TRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATE-
RIAL ELÉTRICO DE BELO HORIZONTE E CONTA-
GEM E OUTROS

A D VO G A D A : DRA. ELLEN MARA FERRAZ HAZAN

EMENTA: Recurso Ordinário em Dissídio Coletivo ao qual se dá
provimento parcial para excluir da sentença normativa a Cláusula
relativa à Compensação de Jornada.
R E L A T Ó R I O
O E. Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região, por intermédio do
v. Acórdão de fls. 1194/1201, apreciando o Dissídio Coletivo eco-
nômico ajuizado pelo Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Me-
talúrgicas, Mecânicas e de Material Elétrico de Belo Horizonte e
Contagem e Outros em face da FIEMG - Federação das Indústrias do
Estado de Minas Gerais e de Outras 14 (quatorze) entidades sindicais
patronais, entendeu por rejeitar as várias preliminares argüidas, e, no
mérito, julgou procedente o Dissídio para deferir a reivindicação
constante do item 27 da petição inicial (fls. 50/51), tal como re-
produzida na CCT 2003/2003, fls. 1040/1074, sujeitando-a, conse-
qüentemente, ao mesmo prazo de vigência daquele instrumento.
Inconformados, recorrem ordinariamente a Federação das Indústrias
do Estado de Minas Gerais e Outros, pelas razões de fls. 1206/1214,
objetivando a cassação do Acórdão recorrido e o indeferimento da
Cláusula remanescente do Acordo celebrado, uma vez que ofensiva
aos preceitos legais e constitucionais.
Despacho de admissibilidade à fl. 1216.
Contra-razões oferecidas às fls. 1218/1234.
O D. Ministério Público do Trabalho, em Parecer exarado às fls.
1237/1238, oficia pelo conhecimento e provimento do Recurso.
VO TO 
CLÁUSULA 27ª - COMPENSAÇÃO DE JORNADA
Os Suscitantes clamam pelo deferimento da única reivindicação re-
manescente, a respeito da qual a conciliação levada a efeito não
obteve êxito. Trata-se de critérios de compensação de jornada.
Eis o seu teor:
"27 - COMPENSAÇÃO DE JORNADA
A jornada normal de trabalho poderá ser acrescida de horas su-
plementares, em número não excedente de duas, sem qualquer acrés-
cimo salarial, desde que o excesso de horas em um dia seja com-
pensado pela correspondente diminuição em outro dia, de maneira
que não exceda o horário normal da semana.
Parág. 1º - Nas atividades onde não for conveniente a compensação
dentro da mesma semana, as empresas poderão prorrogar a jornada
semanal normal até o limite de 48 horas, desde que na semana
subseqüente ou antecedente a jornada normal seja reduzida na mesma
proporção da prorrogação.
Parág. 2º - O disposto nesta cláusula não se aplica ao trabalho rea-
lizado em turnos ininterruptos de revezamento".
(fl. 1197).
O E. Regional, ao deferir a condição tal como pleiteada, o fez por
entender que o pleito tem o fim exclusivo e legítimo de resguardar as
normas de proteção ao trabalhador, fixando as condições e os limites
máximos de prorrogação da jornada diária e semanal. Não impede,
portanto, que as empresas façam acordos de compensação de jornada
com seus empregados, mas apenas determinam que tais acordos não
ultrapassem os limites, nem descumpram as condições nele fixadas.
Aduziu mais, que o deferimento da pretensão se justifica, ainda, pela
ausência de qualquer prova da inviabilidade de sua implementação
por parte das empresas representadas pelos Suscitados. Estes, com
efeito, não lograram apresentar nenhuma razão, de ordem operacional
ou econômica, para que o pedido não seja atendido; apenas opuseram
sua indisposição de negociar, ao argumento de que a lei faculta ao
empregador a celebração de acordo individual com o empregado
(sim, a lei faculta, e a pretensão não proíbe, mas tão-somente dá as
diretrizes para esses possíveis acordos). Não bastasse, não apresen-
taram contraproposta alguma ao pedido deduzido pelos Suscitantes.
Em suas razões, sustentam os Recorrentes que a r. decisão determina
os limites e as condições para a compensação de jornada. Na rea-
lidade, ao estipular limites e condições para compensação, diferen-
temente daqueles previstos ou autorizados pelo art. 59 da CLT, o E.
Tribunal Regional acabou por assumir função legislativa, derrogando
o mencionado dispositivo legal. Logo, se mantida a r. decisão, não
poderão as empresas representadas pelos Suscitados pactuar com seus
trabalhadores nas condições estipuladas pelo referido mandamento
legal.
Razão não assiste aos Recorrentes.
Conforme bem esclarece o E. Regional, no dissídio anterior da ca-
tegoria (TRT/DC 37/01), as partes acharam-se diante do mesmo im-
passe, isto é, compuseram-se em torno de todas as demais reivin-
dicações, à exceção da mesma cláusula ora sob exame, a qual foi
deferida nos mesmos termos em que pedida (Sentença Normativa de
fls. 159/163).
Claramente, nos termos do art. 7º, XIII da Constituição Federal de
1988, a compensação de horários ficou reservada à negociação co-
letiva.
No caso, entretanto, o impasse se formou na própria negociação
coletiva, tanto que o dissídio foi estabelecido apenas com relação a
esta Cláusula.
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Nessa hipótese, entendo que o campo ficou aberto à atuação estatal
para resolver a controvérsia.
Observe-se, que se os trabalhadores fizessem uma greve postulando o
que ora se pretende, a Justiça do Trabalho teria que decidir sobre o
objeto da greve, que no caso é a compensação pretendida.
Como a Cláusula não cria nenhum tipo de ônus excessivo ao em-
pregador, entendo que a Cláusula pode ser estabelecida judicialmen-
te.
Porém, não foi este o posicionamento adotado pela SDC, que, res-
salvado o meu ponto de vista, entendeu por dar provimento parcial ao
Recurso para excluir da Sentença Normativa a Cláusula em ques-
tão.
ISTO POSTO
ACORDAM os Ministros da Seção Especializada em Dissídios Co-
letivos do Tribunal Superior do Trabalho, por unanimidade, dar pro-
vimento parcial ao recurso para excluir da sentença normativa a
Cláusula 27 - COMPENSAÇÃO DE JORNADA, ressalvado o en-
tendimento pessoal do Exmo. Ministro Relator.
Brasília, 11 de dezembro de 2003.
JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA - Relator
Ciente: REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
TRABALHO
Processo : ED-RODC-9.715/2002-900-02-00.0 - 2ª Região - (Ac.
SDC)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : SÃO PAULO TRANSPORTE S.A.

A D VO G A D O : DR. UBIRAJARA WANDERLEY LINS JÚNIOR

A D VO G A D A : DRA. LAURA LOPES DE ARAÚJO MAIA

EMBARGADO(A) : EXPRESSO IGUATEMI LTDA.

A D VO G A D O : DR. ANDRÉ GUSTAVO SABO MOREIRA SALATA

EMBARGADO(A) : SINDICATO DOS MOTORISTAS E TRABALHADO-
RES EM TRANSPORTE RODOVIÁRIO URBANO DE
SÃO PAULO

A D VO G A D O : DR. HENRIQUE RESENDE DE SOUZA

EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. RECURSO ORDI-
NÁRIO. DISSÍDIO COLETIVO. CUSTAS. OBRIGAÇÃO SOLIDÁ-
RIA. DESERÇÃO. O Acórdão impugnado encontra-se fundamen-
tado, pois aponta o fato de descumprimento da obrigação de recolher
as custas processuais, em consonância com o art. 790 da CLT, o qual
fixa a solidariedade da obrigação, no dissídio coletivo, e esclarece,
consoante o Prov. 2/87 da Corregedoria-Geral, que o pagamento das
custas deve ser responsabilidade solidária de todos os vencidos, não
sendo permitido o rateio, ressalvado o direito de ação regressiva, por
ser única a dívida. Rejeitam-se os Embargos Declaratórios.
Embargos Declaratórios opostos pelo Suscitado, às fls. 496/498, em
face do Acórdão de fls. 488/491. Alega o Embargante a existência de
omissão e obscuridade no julgado, pretendendo obter efeito modi-
ficativo.
Contra-razões pelo Embargado-suscitante às fls. 505/507.
Em mesa para julgamento.
É o relatório.
VO TO 
1 - CONHECIMENTO
O Regional, às fls. 488/491, ante o inadimplemento das custas pro-
cessuais, não conheceu dos Recursos Ordinários interpostos pelas
empresas suscitadas SÃO PAULO TRANSPORTES S/A, ora Em-
bargante, e EXPRESSO IGUATEMI LTDA.
Alega a empresa embargante a existência de omissão e obscuridade
no julgado, sustentando que o seu Recurso Ordinário é cabível, em
caráter excepcional, ante a proporcionalidade da obrigação de pa-
gamento das custas, uma vez que a outra Recorrente requereu a
isenção e a Embargante desobrigou-se da sua parte. Argumenta que o
E. Regional determinou o processamento do apelo, sem apontar qual-
quer irregularidade, por certo ante o cumprimento dos pressupostos
de admissibilidade.
Em primeiro plano, relembre-se que a ausência de manifestação do
Regional, quanto à deserção, não induz a presunção, uma vez que se
submetem à reapreciação, nesta Corte, todos os pressupostos pro-
cessuais.
Verifica-se, à fl. 431, que foi arbitrado à causa o valor de R$
50.000,00, fixadas as custas em R$ 1.000,00, a encargo dos sus-
citados.
O Suscitado-embargante, ao interpor o seu Recurso Ordinário, de-
positou apenas R$ 500,00, a título de custas, consoante o compro-
vante à fl. 452.
Por sua vez, a Recorrente Expresso Iguatemi Ltda., solicitando o
benefício da gratuidade de justiça por dificuldades financeiras ao teor
da Lei nº 1.060/50, não recolheu qualquer quantia.
Ao declarar a deserção, o Regional fundamentou-se, de forma clara e
expressa, na literalidade do art. 790 da CLT, que dispõe, verbis:
"Nos casos de dissídios coletivos, as partes vencidas responderão
solidariamente pelo pagamento das custas, calculadas sobre o valor
arbitrado pelo presidente do Tribunal."
O Acórdão apresenta, ainda, como fundamento, o Prov. 2/87 da Cor-
regedoria-Geral, segundo o qual, nos dissídios coletivos, a respon-
sabilidade pelo pagamento das custas é solidária, de todos os ven-
cidos, não sendo permitido o rateio, ressalvado o direito de ação
regressiva, por ser única a dívida.
Encontra-se suficientemente declarado no Julgado o fato do des-
cumprimento da obrigação relativa ao recolhimento integral das cus-
tas pelos Suscitados, e os fundamentos da decisão, em consonância
com a letra da norma consolidada e o citado Provimento.
Não há, pois, no Acórdão proferido por esta Corte, qualquer omissão
ou obscuridade capaz de ensejar conhecimento aos presentes em-
b a rg o s .
Rejeito os Embargos Declaratórios.

ISTO POSTO
ACORDAM os Ministros da Seção Especializada em Dissídios Co-
letivos do Tribunal Superior do Trabalho, por unanimidade, rejeitar os
Embargos Declaratórios.
Brasília, 29 de abril de 2004.
CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA - Relator
Processo : RODC-20.316/2002-000-02-00.7 - 2ª Região - (Ac.
SDC)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 2ª RE-
GIÃO

PROCURADORA : DRA. GRACIENE FERREIRA PINTO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECI-
MENTOS HÍPICOS DO ESTADO DE SÃO PAULO

A D VO G A D O : DR. OSCARLINO DE MORAES MACHADO

RECORRIDO(S) : JOCKEY CLUB DE SÃO PAULO

A D VO G A D O : DR. MÁRIO UNTI JÚNIOR

EMENTA: CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL - Tenho por enten-
dimento que, na medida em que fica expressamente assegurada a
oposição dos empregados, associados ou não ao sindicato, ao pa-
gamento da taxa criada, não há como se vislumbrar qualquer violação
do preceito constitucional da liberdade do empregado de se associar.
Todavia, este não é o entendimento que prevalece na SDC, que
posiciona-se no sentido de aplicar o Precedente Normativo nº 119, o
qual prevê o desconto apenas dos trabalhadores associados ao sin-
dicato profissional. Recurso Ordinário conhecido e provido.
R E L A T Ó R I O
O E. Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, por intermédio do
v. Acórdão de fls. 165/176, entendeu por homologar o acordo firmado
entre o Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Hípicos no
Estado de São Paulo e o Jockey Club de São Paulo, à exceção da
Cláusula 32, adaptando-a aos termos do Precedente Normativo nº 21
daquela Corte.
Inconformado, recorre ordinariamente o Ministério Público do Tra-
balho, pelas razões de fls. 178/182, objetivando que sejam excluídas
do Acordo as Cláusulas 32, que trata da contribuição assistencial, e
23, que trata dos recolhimentos a favor do Sindicato.
Despacho de admissibilidade à fl. 186.
Contra-razões oferecidas às fls. 188/190.
Os presentes autos não foram enviados ao D. Ministério Público do
Trabalho para a emissão de parecer, considerando-se que a inter-
venção daquele Órgão ministerial está concretizada em suas razões
recursais.
VO TO 
O Recurso preenche os pressupostos processuais de admissibilidade.
1 - CONTRIBUIÇÃO E RECOLHIMENTO
A Cláusula 23, questionada pelo Ministério Público do Trabalho, está
assim redigida, "in verbis":
"CLÁUSULA 23 - CONTRIBUIÇÃO E RECOLHIMENTO
Nos casos em que houver recolhimento de qualquer ordem, exceto
mensalidade social, à entidade sindical diversa desta, a cópia dos
mesmos deverão ser enviadas ao Sindicato no prazo de 10 (dez)
dias."
(fl. 173).
Não vislumbro o porquê da insurgência do Ministério Público em
relação a tal Cláusula, já que ela não atenta contra qualquer preceito
de ordem pública; ademais, em suas razões recursais, o Recorrente
não fundamenta como deveria as razões de seu inconformismo em
relação a tal condição.
Nego provimento.
2 - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL
O E. Regional modificou em parte a Cláusula 32, adaptando-a ao
Precedente Normativo nº 21 daquele Pretório, que ficou assim re-
digida, "in verbis":
"Desconto assistencial de 5% dos empregados, associados ou não, de
uma só vez e quando do primeiro pagamento dos salários já rea-
justados, em favor da entidade de trabalhadores, importância essa a
ser recolhida em conta vinculada sem limite à Caixa Econômica
Federal".
(fl. 175).
Pretende o Ministério Público que se exclua a Cláusula, ou, caso
assim não entenda, que sejam excluídos os empregados não asso-
ciados ao sindicato profissional, limitando-se a aplicação da con-
tribuição prevista na Cláusula em questão apenas aos associados do
Sindicato, conforme entendimento consubstanciado no Precedente
Normativo nº 119 deste Tribunal.
Tenho por entendimento que, na medida em que fica expressamente
assegurada a oposição dos empregados, associados ou não ao sin-
dicato, ao pagamento da taxa criada, não há como se vislumbrar
qualquer violação do preceito constitucional da liberdade do em-
pregado de se associar. O que está sendo dito é da razoabilidade,
especialmente quanto aos não sindicalizados, no sentido de que de-
vam contribuir para o sindicato, com a taxa prevista, pelo sucesso
obtido no dissídio.
Todavia, no presente caso, para se ter certeza de que o Empregado
soube do desconto e a ele não se opôs, o prazo para oposição deve
ser, no mínimo, de até 10 (dez) dias antes do efetivo desconto.
Todavia, este não foi o entendimento da SDC, que por sua maioria,
vencido este Relator, deu provimento ao Recurso, a fim de que o
desconto seja efetuado somente dos trabalhadores sindicalizados, na
forma do Precedente Normativo nº 119/TST.
ISTO POSTO
ACORDAM os Ministros da Seção Especializada em Dissídios Co-
letivos do Tribunal Superior do Trabalho, 1) por unanimidade, co-
nhecer do recurso; 2) por unanimidade, quanto à contribuição e re-
colhimento, negar-lhe provimento; 3) por maioria, quanto à con-
tribuição assistencial, dar provimento ao recurso, a fim de que o

desconto seja efetuado somente dos trabalhadores sindicalizados, na
forma do Precedente Normativo nº 119/TST, vencido o Exmo. Mi-
nistro Relator.
Brasília, 12 de fevereiro de 2004.
JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA - Relator
Ciente: REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
TRABALHO

Processo : RODC-35.067/2002-900-02-00.8 - 2ª Região - (Ac.
SDC)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 2ª RE-
GIÃO

PROCURADORA : DRA. DÉBORA MONTEIRO LOPES

RECORRENTE(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO PE-
SADA DO ESTADO DE SÃO PAULO

A D VO G A D O : DR. CÉSAR AUGUSTO DEL SASSO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ENTIDADES
SINDICAIS PATRONAIS DA INDÚSTRIA E EM AS-
SOCIAÇÕES CIVIS DA INDÚSTRIA NO ESTADO DE
SÃO PAULO

A D VO G A D O : DR. FERNANDO TADEU RODRIGUES VICTORINO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE CHAPAS DE FI-
BRA E AGLOMERADOS DE MADEIRA DO ESTADO
DE SÃO PAULO - SINDIFIBRA

A D VO G A D O : DR. CASSIUS MARCELLUS ZOMIGNANI

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE INSTALAÇÕES
ELÉTRICAS, GÁS, HIDRÁULICAS E SANITÁRIAS
DO ESTADO DE SÃO PAULO - SINDINSTAL

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ANGELO GURZONI

RECORRIDO(S) : ICZ - INSTITUTO DE METAIS NÃO FERROSOS

A D VO G A D A : DRA. BEATRIZ SANTOS MELHEM

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE AEROSÓIS E SA-
N E A M E N TO S 

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ALUMÍNIO

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE BEBIDAS

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA CERÂMICA

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA CONSTRUÇÃO METÁ-
LICA

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA FAB. MOTOS, CICLO-
MOTORES, MOTONETAS E BICICLETA

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA FAB. TINTAS

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE FUNDIÇÃO

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS INDÚSTRIAS DA
A L I M E N TA Ç Ã O 

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA INDÚSTRIA FAR-
MACÊUTICA

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS INDÚSTRIAS DE
SUCOS CÍTRICOS

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE PAPELÃO ONDULA-
DO

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE PNEUS, AROS

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE PRODUTORES DE
CAL

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES DE EMBALAGENS
DE MADEIRA

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE VESTUÁRIO

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO EMP. RECAUCHUTAGEM PNEUS DO
ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO DA INDÚSTRIA DA PANIFICAÇÃO E
CONFEITARIA DA GRANDE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE FABRICAÇÃO DE ES-
QUADRIAS DE ALUMÍNIO

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE FABRICAÇÃO DE
PAPEL, CELULOSE

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE FABRICANTES DE
PRODUTOS ELETROELETRÔNICOS

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO NACIONAL FABRICANTES DE RA-
ÇÕES

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS FABRICANTES DE
VEÍCULOS AUTOMOTORES

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO NACIONAL DA INDÚTRIA DE MA-
TERIAL DE SEGURANÇA E PROTEÇÃO AO TRA-
BALHO

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE INDÚSTRIA DE
PNEUMÁTICOS

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO PAULISTA FAB. PAPEL CELULOSE

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO PAULISTA RETÍFICAS DE MOTORES

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA CINEMATOGRÁFICA
DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : INSTITUTO NACIONAL DO PLÁSTICO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE AZEITE E ÓLEOS
ALIMENTÍCIOS NO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE BENEFICIAMENTO
E TRANSFORMAÇÃO DE VIDROS E CRISTAIS PLA-
NOS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE CALÇADOS NO
ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE CAMISAS PARA HO-
MENS E ROUPAS BRANCAS DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE CORTINADOS E
ESTOFOS DE SÃO PAULO
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RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE EXTRAÇÃO DE PE-
DREIRAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE FUNDIÇÃO NO ES-
TADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE INSTRUMENTOS
MUSICAIS E DE BRINQUEDOS DO ESTADO DE
SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA MANDIOCA DO
ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE MARCENARIA (MÓ-
VEIS DE MADEIRA) DE SÃO PAULO - SINDIMOV

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE MATERIAL DE SE-
GURANÇA E PROTEÇÃO AO TRABALHO NO ES-
TADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DO MILHO E DA SOJA
NO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE MINERAÇÃO DE
PEDRA BRITADA NO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE MÓVEIS DE SÃO
BERNARDO DO CAMPO E REGIÃO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA PANIFICAÇÃO E
CONFEITARIA DE SANTO ANDRÉ

<!ID87001-4>

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE PANIFICAÇÃO E
CONFEITARIAS DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DO PAPEL, CELULOSE
E PASTA DE MADEIRA PARA PAPEL NO ESTADO
DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE PAPELÃO NO ES-
TADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA PESCA DO ESTA-
DO SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DA PINTURA E DECO-
RAÇÃO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DAS INDÚSTRIAS PRODUTORAS DE
FERROLIGAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE PRODUTOS FAR-
MACÊUTICOS NO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE REPARAÇÃO DE
VEÍCULOS E ACESSÓRIOS DO ESTADO DE SÃO
PA U L O 

RECORRIDO(S) : SINDICATO INTERESTADUAL DA INDÚSTRIA DE
ÓPTICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DA MICRO E PEQUENA INDÚSTRIA
DO TIPO ARTESANAL DO ESTADO DE SÃO PAU-
LO - SIMPRI

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE ÁLCA-
LIS

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE CAFÉ
SOLÚVEL

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE MATE-
RIAL BÉLICO

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE PNEU-
MÁTICOS, CÂMARAS DE AR E CAMELBACK - SIN-
PEC

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE RE-
F R AT Á R I O S 

RECORRIDO(S) : SINDICATO NACIONAL DA INDÚSTRIA DE TRA-
TORES, CAMINHÕES, AUTOMÓVEIS E VEÍCULOS
SIMILARES

EMENTA: Recurso Ordinário em Dissídio Coletivo parcialmente
provido, para adaptar algumas de suas Cláusulas à jurisprudência
normativa da SDC desta Corte.
R E L A T Ó R I O
O E. Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, pelo Acórdão de
fls. 311/326, apreciando o Dissídio Coletivo de natureza econômica
ajuizado pelo Sindicato dos Empregados em Entidades Sindicais Pa-
tronais da Indústria e em Associações Civis da Indústria do Estado de
São Paulo - SEESPI em face do Sindicato da Indústria Cinema-
tográfica do Estado de São Paulo e Outros 34; da Associação Bra-
sileira de Alumínio e Outros 28 e do Instituto de Metais Não Ferrosos
e Outro, entendeu por rejeitar as preliminares de ausência de ne-
gociação prévia; de ausência de comprovação da autorização para
instauração do Dissídio Coletivo e de ilegitimidade passiva. Con-
siderou prejudicada a preliminar argüida pelo Sindicato da Indústria
de Panificação e Confeitaria de São Paulo. Homologou o pedido de
desistência requerido pelo Sindicato da Indústria de Panificação e
Confeitaria de São Paulo. No mérito, deferiu parcialmente o pleito,
editando as respectivas condições de trabalho.
Inconformado, recorre ordinariamente o Ministério Público do Tra-
balho pelas razões de fls. 328/331, objetivando a reforma do julgado
no que tange à contribuição assistencial.
Recorre também o Sindicato da Indústria da Construção Pesada do
Estado de São Paulo - SINICESP, pelas razões de fls. 332/345, com
espeque na letra "b" do art. 895 consolidado, argüindo preliminar-
mente a extinção do processo por falta de preenchimento das con-
dições da ação e a ilegitimidade ativa "ad causam". No mérito, in-
surge-se contra 31 (trinta e uma) cláusulas da Sentença Normativa.
Despacho de admissibilidade à fl. 348.
Contra-razões oferecidas às fls. 350/353.
Os presentes autos não foram enviados ao D. Ministério Público do
Trabalho, pois as razões justificadoras da intervenção deste Órgão já
estão concretizadas em suas Razões de Recurso.

VO TO 
I - RECURSO ORDINÁRIO DO SINDICATO DA INDÚSTRIA DA
CONSTRUÇÃO PESADA DO ESTADO DE SÃO PAULO - SI-
NICESP (FLS. 332/345)
O Recurso preenche os pressupostos de admissibilidade.
1 - PRELIMINAR DE EXTINÇÃO DO PROCESSO POR NÃO-
PREENCHIMENTO DAS CONDIÇÕES DA AÇÃO
Ao argüir tal prefacial, sustenta o Recorrente que o Sindicato-sus-
citante não comprovou, por meio da documentação acostada à inicial,
ter efetivamente cumprido as disposições contidas no art. 612 da CLT.
Assim, diante das irregularidades havidas quando da convocação e
realização da Assembléia Geral, destacando-se que a ata não registra
o número de associados ou de integrantes da categoria laboral pre-
sentes, tornando-se, dessa forma, impossível a verificação do quorum,
inexiste legitimação para que o acima referido Sindicato possa ajuizar
a presente Ação.
Aduz mais, que, não bastasse isso, da análise dos documentos que
instruem a exordial, verifica-se que apenas uma única assembléia de
trabalhadores no município de São Paulo (sede do Sindicato) foi
realizada, destacando-se que a sua base territorial abrange todo o
estado de São Paulo.
O E. Regional, ao apreciar tais preliminares e rejeitá-las, o fez por
entender que nestes autos há elementos que indicam terem sido in-
frutíferas as tentativas de realização de negociação em Mesa Redonda
perante a Delegacia Regional do Trabalho e Emprego (fls. 130/131),
fato esse que justifica o ajuizamento do presente Dissídio Coletivo.
Em relação à ausência de comprovação da autorização para ins-
tauração do Dissídio Coletivo, destacou que o presente Dissídio foi
ajuizado com respaldo em deliberação constante da ata da assembléia,
oportunamente realizada (fls. 114/119). Foi até mesmo observado o
quorum estatutário (ver art. 28 do Estatuto Social de fls. 10/22).
Inicialmente, dos documentos acostados aos autos, vislumbra-se o
"animus" de negociar da entidade profissional, pois, conforme atesta
o Ofício endereçado aos Sindicatos patronais da Indústria e Asso-
ciações Civis da Indústria no Estado de São Paulo (fls. 120/121), tais
entidades foram convidadas para reuniões de negociações coletivas
nos dias 21/3/01, 27/3/01 e 1º/4/01, com o intuito de entabular ne-
gociações para celebração de Convenção Coletiva de Trabalho, re-
ferente ao período de 1º/5/01 à 30/4/02.
À fl. 122 (doc. 14), está acostada a ata de reunião realizada aos nove
dias do mês de abril de 2001, de um lado o Sindicato da Indústria de
Abrasivos do Estado de São Paulo e Outros e a Associação Brasileira
de Cimento Portland e Outras e de outro lado a entidade sindical
recorrida.
Às fls. 124/126, vê-se que houve mais uma rodada de negociações
entre várias entidades patronais e profissionais, dando continuidade às
discussões sobre as cláusulas apresentadas na pauta de reivindica-
ções.
À fl. 133, está acostada a ata de reunião perante a Delegacia Regional
do Trabalho no Estado de São Paulo, ocasião em que não compareceu
boa parte das entidades patronais interessadas, razão pela qual con-
siderou a parte suscitante haver desinteresse na presente negociação,
pedindo o encerramento do processo negocial, com o que concordou
o mediador.
Ora, diante de tais fatos acima relatados, não havia mesmo outra
alternativa ao Sindicato-profissional senão a de ajuizar o Dissídio
Coletivo, pois negociações prévias aconteceram.
Quanto ao quorum da assembléia, as listas acostadas às fls. 115/119
noticiam a presença de 70 trabalhadores, observando-se, portanto, o
quorum estatutário de que trata o art. 28 do Estatuto Social da en-
tidade (fls. 10/22).
Além disso, percebe-se que o art. 859 foi cumprido, uma vez que em
segunda convocação foi aprovado por todos os presentes.
Nego provimento.
CLÁUSULA 1ª - REAJUSTE SALARIAL
O E. Regional deferiu a Cláusula nestes termos:
"Como se nota às fls. 143/159, o Suscitante celebrou Norma Coletiva
de Trabalho com várias entidades patronais, tendo sido conquistado, a
titulo de reajuste salarial, o percentual de 8% (oito por cento) apli-
cado sobre os salários vigentes em 1º de maio de 2000 (cláusula 1ª,
f. 145). E, em homenagem ao princípio da isonomia salarial, defiro
esse mesmo percentual a título de reajuste, ou seja, 8% (oito por
cento)."
(fl. 313).
Os fundamentos utilizados pelo E. Regional para conceder o per-
centual de 8% (oito por cento) a título de reajuste salarial são bastante
coerentes, tendo em vista que a entidade profissional já havia firmado
com outras entidades patronais percentual nesse valor.
Assim, não há como se considerar neste Dissídio Coletivo o de-
ferimento de outro valor que não aquele fixado em Acordo Coletivo
para a mesma categoria em outras entidades patronais, em home-
nagem ao princípio da isonomia salarial, tal qual referido pelo E.
Regional.
Nego provimento.
CLÁUSULA 3ª - COMPENSAÇÕES
O E. Regional deferiu a Cláusula nestes termos:
"São compensáveis todas as majorações nominais de salário, salvo as
decorrentes de promoção, reclassificação, transferência de cargo, au-
mento real e equiparação salarial."
(fl. 313).
A condição, tal como deferida, revela o entendimento uníssono desta
Corte em relação à matéria.
Nego provimento.
CLÁUSULA 4ª - SALÁRIO NORMATIVO
O E. Regional deferiu a Cláusula nestes termos:
"Correção do piso salarial preexistente no mesmo percentual con-
cedido a título de reajuste salarial."
(fl. 313).

O posicionamento deste Tribunal em relação à matéria é também no
mesmo sentido, ou seja, a correção do piso salarial far-se-á no mesmo
percentual concedido a título de reajuste salarial sobre o piso salarial
preexistente.
Nego provimento.
CLÁUSULA 5ª - ADMISSÕES APÓS A DATA-BASE
O E. Regional deferiu a Cláusula nestes termos:
"Igual aumento aos empregados admitidos após a data-base, res-
peitando-se o limite dos empregados mais antigos na função."
(fl. 313).
Na hipótese de empregado admitido após a data-base, ou em se
tratando de empresa constituída e em funcionamento depois da data-
base, o reajustamento será calculado de forma proporcional em re-
lação à data de admissão, e com preservação da hierarquia salarial.
Dou provimento parcial ao Recurso para adaptar a Cláusula a este
entendimento.
CLÁUSULA 8ª - ADIANTAMENTO DE SALÁRIOS (VALE)
O E. Regional deferiu a Cláusula nestes termos:
"As empresas concederão quinzenal e automaticamente adiantamento
de, no mínimo, 40% do salário mensal bruto do empregado."
(fl. 314).
A questão relativa à forma e/ou periodicidade do pagamento dos
salários já está prevista no art. 459 da CLT, não havendo razões que
justifiquem qualquer ampliação via sentença normativa.
Dou provimento para excluí-la.
CLÁUSULA 9ª - PAGAMENTOS DE SALÁRIO COM CHEQUE
O E. Regional deferiu a Cláusula nestes termos:
"As empresas que não efetuarem o pagamento dos salários e vales em
moeda corrente, deverão proporcionar aos empregados tempo hábil
para o recebimento no banco ou posto bancário, dentro da jornada de
trabalho, quando coincidente com o horário bancário, excluindo-se os
horários de refeição."
(fl. 314).
A condição, tal como estabelecida, sintoniza-se com o entendimento
consubstanciado no Precedente Normativo nº 117 da SDC deste Tri-
bunal.
Nego provimento.
CLÁUSULA 10 - ATRASO DE PAGAMENTO
O E. Regional deferiu a Cláusula nestes termos:
"A inobservância do prazo legal para pagamento dos salários acar-
retará multa diária de 5% do valor do salário em favor da parte
prejudicada."
(fl. 314).
Dou provimento parcial para adaptar a Cláusula à redação do Pre-
cedente Normativo nº 72 da SDC desta Corte, que dispõe:
"Estabelece-se multa de 10% sobre o saldo salarial, na hipótese de
atraso no pagamento de salário até 20 dias, e de 5% por dia no
período subseqüente."
CLÁUSULA 12 - SALÁRIO ADMISSÃO
O E. Regional deferiu a Cláusula nestes termos:
"Garantia ao empregado admitido para a função de outro dispensado
sem justa causa, de igual salário ao do empregado de menor salário
na função, sem considerar vantagens pessoais."
(fl. 315).
A condição, tal como deferida, revela o entendimento uníssono da
SDC desta Corte.
Nego provimento.
CLÁUSULA 13 - SALÁRIO DO SUBSTITUTO
O E. Regional deferiu a Cláusula nestes termos:
"Garantia ao empregado substituto do mesmo salário percebido pelo
empregado substituído."
(fl. 315).
Dou provimento parcial para adaptar a Cláusula à redação do Enun-
ciado nº 159 deste Tribunal, que dispõe:
"Enquanto perdurar a substituição que não tenha caráter meramente
eventual, o empregado substituto fará jus ao salário contratual do
substituído."
CLÁUSULA 15 - FÉRIAS
O E. Regional deferiu a Cláusula nestes termos:
"Quando as férias coletivas abrangerem os dias 25 de dezembro e 01
de janeiro, estes dias não serão computados como férias, e, portanto,
deverão ser excluídos da contagem dos dias corridos regulamen-
tares."
(fl. 315).
Dou provimento parcial para adaptar a redação da Cláusula aos ter-
mos do Precedente Normativo nº 100 desta Corte, que dispõe:
"O início das férias, coletivas ou individuais, não poderá coincidir
com sábado, domingo, feriado ou dia de compensação de repouso
semanal".
CLÁUSULA 18 - GARANTIA DE EMPREGO À GESTANTE
O E. Regional deferiu a Cláusula nestes termos:
"Estabilidade provisória à empregada gestante, desde o início da gra-
videz, até 60 dias após o término da licença compulsória."
(fl. 316).
A garantia de estabilidade à gestante já se encontra devidamente
assegurada pelo art. 10, inciso II, alínea "b", do ADCT, não havendo
razões que ensejem a sua ampliação.
Dou provimento para excluí-la.
CLÁUSULA 19 - LICENÇA PARA EMPREGADA ADOTANTE
O E. Regional deferiu a Cláusula nestes termos:
"Licença remunerada de 90 dias às mães adotantes, no caso de adoção
de crianças na faixa etária de zero a 06 meses de idade."
(fl. 316).
A condição já conta com regramento legal, não havendo razões que
justifiquem sua ampliação via sentença normativa.
Dou provimento para excluí-la.
CLÁUSULA 20 - GARANTIA AO EMPREGADO ESTUDANTE
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O E. Regional deferiu a Cláusula nestes termos:
"Serão abonadas as faltas do empregado para prestação de exames,
desde que coincidentes com o horário de trabalho, e em estabe-
lecimento do ensino oficial, autorizado ou reconhecido, pré-avisado o
empregador com o mínimo de 72 (setenta e duas) horas e com-
provação posterior. Esta garantia é extensiva aos exames vestibulares,
limitados porém à primeira inscrição comunicada ao empregador."
(fl. 316).
A condição, tal como estabelecida, harmoniza-se com o entendimento
consubstanciado no Provimento Normativo nº 70 da SDC desta Cor-
te.
Nego provimento.
CLÁUSULA 21 - GARANTIA AO EMPREGADO EM IDADE DE
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO MILITAR
O E. Regional deferiu a Cláusula nestes termos:
"Estabilidade provisória ao empregado em idade de prestação do
serviço militar, desde o alistamento até 30 dias após o desligamen-
to."
(fl. 317).
Dou provimento parcial ao Recurso para adaptar a Cláusula aos
termos do Precedente Normativo nº 80 da SDC desta Corte, que
dispõe:
"Garante-se o emprego do alistando, desde a data da incorporação no
serviço militar até 30 dias após a baixa".
CLÁUSULA 22 - GARANTIA AO EMPREGADO AFASTADO
POR DOENÇA
O E. Regional deferiu a Cláusula nestes termos:
"O empregado afastado do trabalho por doença tem estabilidade pro-
visória, por igual prazo do afastamento, até 60 dias após a alta."
(fl. 317).
Tal matéria tem regulamentação prevista no art. 118 da Lei nº
8.213/91, não cabendo, por meio de Sentença Normativa, a sua am-
pliação.
Dou provimento para excluí-la.
CLÁUSULA 23 - COMPLEMENTAÇÃO DO AUXÍLIO DOENÇA
O E. Regional deferiu a Cláusula nestes termos:
"A) Será assegurada complementação de salário ao empregado afas-
tado por doença do 16º até o limite do 60º dia de afastamento;
B) Não sendo conhecido o valor básico do benefício previdenciário
no caso do item 'a', a complementação deverá ser paga em valores
estimados. Se ocorrerem diferenças, a maior ou a menor, deverão ser
compensadas no pagamento imediatamente posterior."
(fl. 317).
A Cláusula tem extraordinário alcance social. Em seu favor ainda há
a circunstância de ela constar na negociação anterior.
Todavia, este não foi o entendimento consagrado na SDC, que por sua
maioria posicionou-se no sentido de dar provimento ao Recurso para
excluir a Cláusula da Sentença Normativa.
CLÁUSULA 25 - GARANTIA ÀS VÉSPERAS DA APOSENTA-
DORIA
O E. Regional deferiu a Cláusula nestes termos:
"Garantia de emprego e salário aos empregados que estejam a menos
de dois anos da aposentadoria, sendo que adquirido o direito, cessa a
estabilidade."
(fl. 317).
Dou provimento parcial, para adaptar a Cláusula à redação do Pre-
cedente Normativo nº 85 da SDC desta Corte, que dispõe:
"Defere-se a garantia de emprego, durante os 12 meses que an-
tecedem a data em que o empregado adquire direito à aposentadoria
voluntária, desde que trabalhe na empresa há pelo menos 5 anos.
Adquirido o direito, extingue-se a garantia."
CLÁUSULA 27 - CRECHE
O E. Regional deferiu a Cláusula nestes termos:
"As empresas que não possuírem creches próprias pagarão a seus
empregados um auxílio creche equivalente a 20% (vinte por cento) do
salário normativo, por mês e por filho até 6 anos de idade."
(fl. 318).
Dou provimento parcial ao Recurso, para adaptar a Cláusula à re-
dação do Precedente Normativo nº 22 da SDC desta Corte, que
dispõe:
"Determina-se a instalação de local destinado à guarda de crianças em
idade de amamentação, quando existentes na empresa mais de 30
(trinta) mulheres maiores de 16 (dezesseis) anos, facultado o con-
vênio com creches."
CLÁUSULA 28 - AVISO PRÉVIO AOS EMPREGADOS COM 45
ANOS DE IDADE OU MAIS
O E. Regional deferiu a Cláusula nestes termos:
"Aos empregados que contarem com mais de 45 anos de idade será
assegurado um aviso prévio de 45 dias, independentemente da van-
tagem concedida na cláusula 7ª."
(fl. 318).
O entendimento desta E. SDC harmoniza-se com o posicionamento
adotado pelo E. Supremo Tribunal Federal que, interpretando o art.
7º, inciso XXI, da Constituição Federal (RE nº 197.911-PE), entendeu
que a ampliação do prazo do aviso prévio constitui matéria afeta à
reserva legal, não podendo ser objeto de atuação do Poder Nor-
mativo.
Dou provimento para excluir a Cláusula.
CLÁUSULA 30 - CARTA-AVISO DE DISPENSA
O E. Regional deferiu a Cláusula nestes termos:
"Entrega ao empregado de carta aviso com os motivos da dispensa,
com alegação de prática de falta grave, sob pena de gerar presunção
de dispensa imotivada."
(fl. 318).
Dou provimento parcial ao Recurso, para adaptar a Cláusula à re-
dação do Precedente Normativo nº 47 da SDC desta Corte, que
dispõe:
"O empregado despedido será informado, por escrito, dos motivos da
dispensa."

CLÁUSULA 31 - ATESTADOS MÉDICOS E ODONTOLÓGICOS
O E. Regional deferiu a Cláusula nestes termos:
"Reconhecimento pelas empresas de atestados médicos e odonto-
lógicos passados pelos facultativos do Sindicato suscitante."
(fl. 318).
Dou provimento parcial para adaptar a Cláusula aos termos do Pre-
cedente Normativo nº 81/TST, que dispõe:
"Assegura-se eficácia aos atestados médicos e odontológicos forne-
cidos por profissionais do sindicato dos trabalhadores, para o fim de
abono de faltas ao serviço, desde que existente convênio do sindicato
com a Previdência Social, salvo se o empregador possuir serviço
próprio ou conveniado."
CLÁUSULA 32 - QUADROS DE AVISOS
O E. Regional deferiu a Cláusula nestes termos:
"As empresas colocarão à disposição do Sindicato representativo da
categoria profissional, quadros de avisos destinados à fixação de
comunicados oficiais da Entidade Profissional."
(fl. 318).
Dou provimento parcial ao Recurso, para adaptar a Cláusula à re-
dação do Precedente Normativo nº 104 da SDC desta Corte, que
dispõe:
"Defere-se a afixação, na empresa, de quadro de avisos do sindicato,
para comunicados de interesse dos empregados, vedados os de con-
teúdo político-partidário ou ofensivo."
CLÁUSULA 33 - COMPROVANTES DE PAGAMENTO
O E. Regional deferiu a Cláusula nestes termos:
"Aos empregados deverão ser entregues comprovantes de pagamento,
com a discriminação das importâncias pagas e descontos efetuada,
contendo os valores dos recolhimentos ao FGTS, bem como iden-
tificação da Entidade empregadora."
(fl. 318).
A condição, tal como estabelecida, harmoniza-se com o entendimento
consubstanciado no Precedente Normativo nº 93/TST.
Nego provimento.
CLÁUSULA 36 - UNIFORMES OU ROUPAS DIFERENCIADAS
O E. Regional deferiu a Cláusula nestes termos:
"Fornecimento obrigatório de uniformes aos empregados quando exi-
gidos pelas empresas na prestação de serviços ou quando exigido pela
própria natureza do serviço."
(fl. 319).
A condição, tal como estabelecida, harmoniza-se com o entendimento
consubstanciado no Precedente Normativo nº 115/TST.
Nego provimento.

CLÁUSULA 39 - PREENCHIMENTO DE FORMULÁRIOS PARA
A PREVIDÊNCIA SOCIAL
O E. Regional deferiu a Cláusula nestes termos:
"As Entidades Patronais deverão preencher a documentação exigida
pela Previdência Social quando solicitada pelo empregado, e fornecê-
la obedecendo aos seguintes prazos máximos: A) para fins de ob-
tenção de Auxílio-Doença: 5 (cinco) dias úteis; B) para fins de apo-
sentadoria: 10 (dez) dias úteis; C) para fins de obtenção de Apo-
sentadoria Especial: 15 (quinze) dias úteis. Ficam ressalvadas as si-
tuações mais favoráveis já existentes. As Entidades Patronais for-
necerão por ocasião do desligamento do empregado, quando for o
caso, o formulário exigido pela Previdência Social, para fins de ins-
trução de processo de Aposentadoria Especial."
(fl. 320).
A condição, além de não trazer nenhum ônus para o empregador, não
é contrária a qualquer preceito de ordem pública.
Nego provimento.
CLÁUSULA 40 - AUXÍLIO FUNERAL
O E. Regional deferiu a Cláusula nestes termos:
"No caso de falecimento de empregado, a entidade pagará a título de
Auxílio Funeral, juntamente com o saldo de salários e outras verbas
trabalhistas remanescentes, a quantia correspondente a 3 (três) sa-
lários nominais do empregado, limitada a R$ 3.000,00 (três mil
reais).
Parágrafo Único - Não se aplica esta cláusula às entidades que ado-
tem sistema de seguro de vida em grupo, cujo pagamento do prêmio
seja de inteira responsabilidade das entidades."
(fl. 320).
A cláusula, tal como deferida, revela um enorme alcance social e
visa, no caso de tal infortúnio, ajudar a família do trabalhador que
nem sempre está preparada para arcar com estas despesas.
Todavia, este não foi o entendimento da SDC, que por sua maioria,
contra o meu voto, deu provimento ao Recurso para excluir a Cláu-
sula da Sentença Normativa.
CLÁUSULA 41 - AUXÍLIO POR FILHO EXCEPCIONAL
O E. Regional deferiu a Cláusula nestes termos:
"As entidades reembolsarão, aos seus empregados, mensalmente, a
título de auxílio, o valor correspondente a 30% do salário mínimo
legal vigente no mês de competência do reembolso, as despesas
efetiva e comprovadamente feitas pelos mesmos com educação es-
pecializada de seu(s) filho(s) excepcional(is), assim considerado(s)
portadores de limitação psicomotora, os cegos, os surdos, os mudos e
os deficientes físicos e mentais, comprovado por médico especialista
e ratificado pelo médico da entidade, e na falta deste, por médico do
convênio ou do INSS, nesta ordem de preferência. Referido auxílio,
por não ter conotação salarial, em nenhuma hipótese integra o salário
do empregado."
(fl. 320).
Outra Cláusula de relevante alcance social, que, pelo seu conteúdo,
deveria constar em todas as negociações coletivas.
Nego provimento.

CLÁUSULA 43 - MENSALIDADES SINDICAIS
O E. Regional deferiu a Cláusula nestes termos:
"As mensalidades sindicais descontadas em folha de pagamento, de-
vidas pelos empregados deverão ser recolhidas ao Sindicato até o
décimo dia após o desconto, observando-se as disposições do art. 545
da CLT."
(fl. 321).
A condição está regulamentada pelo próprio art. 545 da CLT, não
havendo razões que justifiquem a sua ampliação via sentença nor-
mativa.
Dou provimento para excluí-la.
CLÁUSULA 44 - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL
O E. Regional deferiu a Cláusula nestes termos:
"As entidades Patronais descontarão de todos os empregados abran-
gidos por esta Convenção, associados ou não a favor do Sindicato
Profissional, uma Contribuição Assistencial correspondente 1% (um
por cento) dos salários do mês de junho de 2001, limitada a um teto
de R$ 30,00 (trinta reais), a ser recolhida até o dia 10.07.01, através
de guias a serem fornecidas pelo Sindicato Profissional."
(fl. 321).
Tenho por entendimento que, na medida em que fica expressamente
assegurada a oposição dos empregados, associados ou não ao sin-
dicato, ao pagamento da taxa criada, não há como se vislumbrar
qualquer violação do preceito constitucional da liberdade do em-
pregado de se associar, o que está sendo dito é da razoabilidade,
especialmente quanto aos não sindicalizados, no sentido de que de-
vam contribuir para o sindicato, com a taxa prevista, pelo sucesso
obtido no dissídio.
Assim, estava mantendo a Cláusula tal como estipulada, acrescen-
tando apenas o direito de oposição do trabalhador ao desconto.
Todavia, a SDC por sua maioria, contra o meu voto, caminhou no
sentido de dar provimento ao Recurso para adaptar a Cláusula ao
Precedente Normativo nº 119 da SDC deste Tribunal.
CLÁUSULA 46 - MULTA
O E. Regional deferiu a Cláusula nestes termos:
"Multa de 5% (cinco por cento) do salário normativo, por empregado,
em caso de descumprimento de quaisquer das cláusulas contidas na
norma coletiva, revertendo o seu benefício em favor da parte pre-
judicada."
(fl. 321).
A condição, tal como estipulada, harmoniza-se com o entendimento
consubstanciado no Precedente Normativo nº 73 da SDC desta Cor-
te.
Nego provimento.
II - RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Como a única matéria tratada no Recurso Ordinário do Ministério
Público do Trabalho (Contribuição Assistencial) já foi objeto de aná-
lise no Recurso anterior, considero-o prejudicado.
ISTO POSTO
ACORDAM os Ministros da Seção Especializada em Dissídios Co-
letivos do Tribunal Superior do Trabalho, I - por unanimidade: 1)
negar provimento ao Recurso Ordinário do Sindicato da Indústria da
Construção Pesada do Estado de São Paulo - SINICESP, quanto à
preliminar de extinção do processo por não-preenchimento das con-
dições da ação; 2) negar provimento ao recurso quanto às Cláusulas
1ª - REAJUSTE SALARIAL, 3ª - COMPENSAÇÕES, 4ª - SA-
LÁRIO NORMATIVO, 9ª - PAGAMENTOS DE SALÁRIOS COM
CHEQUE, 12 - SALÁRIO ADMISSÃO, 20 - GARANTIA AO EM-
PREGADO ESTUDANTE, 33 - COMPROVANTES DE PAGA-
MENTO, 36 - UNIFORMES OU ROUPAS DIFERENCIADAS, 39 -
PREENCHIMENTO DE FORMULÁRIOS PARA A PREVIDÊN-

CIA SOCIAL, 41 - AUXÍLIO POR FILHO EXCEPCIONAL, 46 -
MULTA; 3) dar provimento parcial ao recurso para adaptar a redação
das Cláusulas seguintes, da forma a seguir especificada: 5ª - AD-
MISSÕES APÓS A DATA-BASE, 10 - ATRASO DE PAGAMEN-
TO, ao Precedente Normativo nº 72/TST: "Estabelece-se multa de
10% sobre o saldo salarial, na hipótese de atraso no pagamento de
salário até 20 dias, e de 5% por dia no período subseqüente"; 13 -
SALÁRIO DO SUBSTITUTO, ao Enunciado nº 159/TST: "Enquanto
perdurar a substituição que não tenha caráter meramente eventual, o
empregado substituto fará jus ao salário contratual do substituído"; 15
- FÉRIAS, aos termos do Precedente Normativo nº 100/TST: "O
início das férias, coletivas ou individuais, não poderá coincidir com
sábado, domingo, feriado ou dia de compensação de repouso se-
manal"; 21 - GARANTIA AO EMPREGADO EM IDADE DE
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO MILITAR, aos termos do Precedente
Normativo nº 80/TST: "Garante-se o emprego do alistando, desde a
data da incorporação no serviço militar até 30 dias após a baixa"; 25
- GARANTIA ÀS VÉSPERAS DA APOSENTADORIA, aos termos
do Precedente Normativo nº 85/TST: "Defere-se a garantia de em-
prego, durante os 12 meses que antecedem a data em que o em-
pregado adquire direito à aposentadoria voluntária, desde que trabalhe
na empresa há pelo menos 5 anos. Adquirido o direito, extingue-se a
garantia"; 27 - CRECHE, aos termos do Precedente Normativo nº
22/TST: "Determina-se a instalação de local destinado à guarda de
crianças em idade de amamentação, quando existentes na empresa
mais de 30 (trinta) mulheres maiores de 16 (dezesseis) anos, facultado
o convênio com creches"; 30 - CARTA-AVISO DE DISPENSA, aos
termos do Precedente Normativo nº 47/TST: "O empregado despedido
será informado, por escrito, dos motivos da dispensa"; 31 - ATES-
TADOS MÉDICOS E ODONTOLÓGICOS, aos termos do Prece-
dente Normativo nº 81/TST: "Assegura-se eficácia aos atestados mé-
dicos e odontológicos fornecidos por profissionais do sindicato dos
trabalhadores, para o fim de abono de faltas ao serviço, desde que
existente convênio do sindicato com a Previdência Social, salvo se o
empregador possuir serviço próprio ou conveniado"; 32 - QUADROS
DE AVISOS, aos termos do Precedente Normativo nº 104/TST: "De-
fere-se a afixação, na empresa, de quadro de avisos do sindicato, para
comunicados de interesse dos empregados, vedados os de conteúdo
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político-partidário ou ofensivo"; 4) dar provimento ao recurso para
excluir da sentença normativa as Cláusulas 8ª - ADIANTAMENTO
DE SALÁRIOS (VALE), 18 - GARANTIA DE EMPREGO À GES-
TANTE, 19 - LICENÇA PARA EMPREGADA ADOTANTE, 22 -
GARANTIA AO EMPREGADO AFASTADO POR DOENÇA, 23 -
COMPLEMENTAÇÃO DO AUXÍLIO DOENÇA, 28 - AVISO PRÉ-

VIO AOS EMPREGADOS COM 45 ANOS DE IDADE OU MAIS,
43 - MENSALIDADES SINDICAIS; 5) considerar prejudicado o
Recurso do Ministério Público do Trabalho; II - por maioria, dar
provimento ao recurso quanto à Cláusula 44 - CONTRIBUIÇÃO
ASSISTENCIAL, a fim de que o desconto seja efetuado apenas dos
trabalhadores sindicalizados, e para excluir da sentença normativa a
Cláusula 40 - AUXÍLIO FUNERAL, vencido o Exmo. Ministro Re-
l a t o r.
Brasília, 12 de fevereiro de 2004.
JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA - Relator
Ciente: REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
TRABALHO
Processo : RODC-50.838/2002-900-11-00.8 - 11ª Região - (Ac.
SDC)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS
DE

TRANSPORTES DE CARGAS SECAS E MOLHA-
DAS, DISTRIBUIDORAS DE BEBIDAS EM

GERAL, GÁS, PETRÓLEO E SEUS DERIVADOS E
VEÍCULOS AUTOMOTORES

DE DUAS RODAS DO MUNICÍPIO DE MANAUS E
DO ESTADO DO

AMAZONAS

A D VO G A D O : DR. RUBENIL ROSA DE ALMEIDA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE DRO-
GAS DO ESTADO DO AMAZONAS - SINDIGROGAS

A D VO G A D O : DR. PEDRO PENAÇOL ANDES

EMENTA: ASSEMBLÉIA GERAL. QÜORUM - O entendimento
atual e iterativo da SDC desta Corte pacificou-se no sentido de que o
qüorum para legitimar o Sindicato a ajuizar o dissídio coletivo é
aquele previsto no art. 859 consolidado. Recurso Ordinário conhecido
e provido.
R E L A T Ó R I O
O E. Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, pelo v. Acórdão
de fls. 153/155, apreciando o Dissídio Coletivo de natureza eco-
nômica ajuizado pelo Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de
Transportes de Cargas Secas e Molhadas, Distribuidoras de Bebidas
em Geral, Gás, Petróleo e seus Derivados e Veículos Automotores de
Duas Rodas do Município de Manaus e do Estado do Amazonas em
face do SINDIDROGAS - Sindicato do Comércio Varejista de Drogas
do Estado do Amazonas, entendeu por extinguir o feito sem jul-
gamento do mérito, por ilegitimidade ativa "ad causam", por falta de
indicação do número de associados do sindicato profissional.
Inconformado, recorre ordinariamente o Sindicato profissional, pelas
razões de fls. 158/162, com fundamento na alínea "b" do art. 895
consolidado, objetivando a reforma da v. decisão recorrida.
Despacho de admissibilidade à fl. 173.
Contra-razões oferecidas às fls. 166/171.
O D. Ministério Público do Trabalho, em Parecer exarado às fls.
177/180, é pela manutenção do v. Acórdão que extinguiu o processo
sem julgamento do mérito.
VO TO 
1 - PRELIMINAR DE EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JUL-
GAMENTO DO MÉRITO ACOLHIDA PELO E. TRIBUNAL RE-
GIONAL
O E. Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região acolheu a pre-
liminar de extinção do processo sem julgamento do mérito, ao en-
tendimento assim sintetizado em sua ementa, "in verbis":
"Sem indicação do número total de associados do sindicato, não é
possível a averiguação de quorum legal, para instauração de ins-
tância."
(fl. 153).
Em suas razões, sustenta o Recorrente que a discórdia repousa na
falada insuficiência de quorum, mas com uma observação baseada na
documentação e atentando para as peculiaridades da relação havida
entre as partes e o universo onde se estabelecem as atividades dos
trabalhadores, fica fácil perceber que a aplicação da regra prevista no
art. 612 da CLT não tem cabimento ou, por outro lado, a relação dos
presentes interessados na assembléia convocada, permite concluir que
as exigências do referido artigo foram atendidas por extensão.
Tenho por diversas vezes emitido entendimento no sentido de que o
quorum a ser observado para legitimar o Sindicato-profissional a
ajuizar o dissídio coletivo é aquele constante do Estatuto Social da
entidade sindical, e não o do art. 612 da CLT, sob pena de in-
terferência do Estado na organização e atuação dos sindicatos.
No presente caso, apesar de a Entidade Sindical não trazer aos autos
o seu Estatuto, dos documentos acostados, vislumbra-se que houve
uma grande mobilização da categoria, tal como demonstrado na lista
de presenças de fls. 50/54v., a qual noticia o comparecimento de 309
(trezentos e nove) associados do Sindicato à Assembléia Geral rea-
lizada no dia 25 de março de 2001, número bastante significativo, o
que legitima o Sindicato-profissional de forma inconteste a ajuizar o
dissídio coletivo.
Como a deliberação ocorreu em segunda convocação, resultou aten-
dido o previsto no art. 859 da CLT.
Com base em tais fundamentos, dou provimento ao Recurso para,
modificando a v. decisão recorrida, determinar o retorno dos autos à
origem para análise do mérito do Dissídio, como entender de di-
reito.
ISTO POSTO

ACORDAM os Ministros da Seção Especializada em Dissídios Co-
letivos do Tribunal Superior do Trabalho, por unanimidade, dar pro-
vimento ao recurso para, modificando a v. decisão recorrida, de-
terminar o retorno dos autos à origem para análise do mérito do
dissídio, como entender de direito.
Brasília, 12 de fevereiro de 2004.
JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA - Relator
Ciente: REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
TRABALHO

SECRETARIA DA SUBSEÇÃO I ESPECIALIZADA
EM DISSÍDIOS INDIVIDUAIS

<!ID89361-0>

D E S PA C H O S 

PROC. Nº TST-E-AIrr - 83.820/2003.900.04.00.1trt - 1ª região

EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADOS : DRS. LUIZ CARLOS KRAMMER E RUBENS ALBER-
TO ARRIENTI ANGELI

EMBARGADO : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS -
FUNCEF

ADVOGADOS : DRS. LUIZ ANTONIO MUNIZ MACHADO E ROSÂN-
GELA GEYGER

EMBARGADO : ARNO ARMINDO DIENSTMANN E OUTRO

ADVOGADO : DR. RUBESVAL FELIX TREVISAN

Na petição protocolizada neste Tribunal sob o nº
46904/2004.2, subscrita pelo Dr. Luiz Antonio Muniz Machado, pela
qual a Fundação dos Economiários Federais - FUNCEF requer vista
dos autos fora da secretaria e que as publicações sejam feitas em
nome do advogado subscritor da referida petição, o Ex.mo Ministro
Carlos Alberto Reis de Paula, relator, exarou o seguinte despacho :
"Junte-se como requer."

Brasília, 12 de maio de 2004
DEJANIRA GREF TEIXEIRA

Diretora da Secretaria
PROC. Nº TST-E-RR-530.219/99.0TRT - 7ª REGIÃO

EMBARGANTES : MANOEL BAZÍLIO SOBRINHO E OUTROS

ADVOGADOS : DRS. ADERLINE TAVARES FARIAS E UBIRAJARA
ARRAIS DE AZEVEDO

EMBARGADA : COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO -
CONAB

ADVOGADO : DR. WAGNER PEREIRA DIAS

D E S P A C H O
1. Junte-se.
2. Por força do que dispõe o § 4º do artigo 267 do CPC,

indefiro o pedido de desistência da ação formulado pelo Reclamante
FRANCISCO AVERALDO GOMES JATAÍ, tendo em vista a dis-
cordância da parte contrária.

3. Publique-se.
Brasília, 6 de maio de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

PROC. Nº TST-E-RR-530.219/99.0RT-7ª REGIÃO

EMBARGANTES : MANOEL BAZÍLIO SOBRINHO E OUTROS

ADVOGADOS : DRS. UBIRAJARA ARRAIS DE AZEVEDO E ADER-
LINE TAVARES FARIAS

EMBARGADA : COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO -
CONAB

ADVOGADO : DR. WAGNER PEREIRA DIAS

D E S P A C H O
Junte-se.
2. Deixo de examinar, tendo em vista a ausência de pro-

curação do subscritor da petição.
Publique-se.
Brasília, 6 de maio de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Relator

ACÓRDÃOS

PROCESSO : E-AIRR-96/2002-924-24-40.3 - TRT DA 24ª REGIÃO
- (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE TRÊS LAGOAS

A D VO G A D O : DR. ROBSON OLÍMPIO FIALHO

EMBARGADO(A) : MARCOS PEREIRA DIAS

A D VO G A D O : DR. ADMIR EDI CORRÊA CARVALHO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
EMENTA:EMBARGOS. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABI-
MENTO. APLICABILIDADE DA SÚMULA Nº 353 DO TST.
"Não cabem embargos para a Seção de Dissídios Individuais de
decisão de Turma proferida em agravo, salvo para reexame dos pres-
supostos extrínsecos do recurso a que se denegou seguimento no
Tribunal Superior do Trabalho". Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-97/2000-043-15-00.5 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : ÁLVARO SALLES NOGUEIRA JÚNIOR

A D VO G A D A : DRA. CARLA REGINA CUNHA MOURA

EMBARGADO(A) : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ

A D VO G A D O : DR. LYCURGO LEITE NETO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
EMENTA:EMBARGOS À SDI CONTRA DECISÃO EM RE-
CURSO DE REVISTA NÃO CONHECIDO QUANTO AOS
PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS. NECESSÁRIA A INDICA-
ÇÃO EXPRESSA DE OFENSA AO ART. 896 DA CLT. Para a
admissibilidade e conhecimento de embargos, interpostos contra de-
cisão mediante a qual não foi conhecido o recurso de revista pela
análise dos pressupostos intrínsecos, necessário que a parte embar-
gante aponte expressamente a violação do art. 896 da CLT (Orien-
tação Jurisprudencial nº 294 da C. SBDI1 do TST).
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-AIRR-133/1997-059-15-00.0 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : JOSÉ FERNANDO DA SILVA

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ROBERTO SODERO VICTÓRIO

A D VO G A D A : DRA. MARIA GORETI VINHAS

EMBARGADO(A) : AÇOS VILLARES S.A.

A D VO G A D A : DRA. HELENA MARIA DE OLIVEIRA SIQUEIRA
ÁVILA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos embargos.
EMENTA:EMBARGOS INTERPOSTOS CONTRA DECISÃO
PROFERIDA EM JULGAMENTO DE AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. DISCUSSÃO NÃO CIRCUNSCRITA AO EXAME
DOS PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS DO RECURSO RES-
PECTIVO. NÃO-CABIMENTO. Se a decisão da col. Turma atri-
bui ao recurso de revista então obstaculizado a ausência de pres-
suposto de natureza intrínseca, negando provimento ao agravo de
instrumento, exsurge nítida a aplicação do óbice contido no Ver-
bete nº 353 do TST, cuja exceção nele contemplada prevê a ocor-
rência de julgamento adstrito à verificação e conclusão de au-
sência de pressuposto extrínseco do recurso apreciado no TST.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-AIRR-259/2000-086-15-40.8 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : JERÔNIMO MARTINS DISTRIBUIÇÃO BRASIL LT-
DA.

A D VO G A D O : DR. ANTÔNIO CARLOS VIANNA DE BARROS

EMBARGADO(A) : JUVENAL DIAS MOTA

A D VO G A D O : DR. RICARDO GALANTE ANDREETTA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
EMENTA:EMBARGOS. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABI-
MENTO - Não se conhece dos Embargos que não se enquadram nas
hipóteses previstas no artigo 894 da CLT. Incidência da Súmula nº
353/TST. Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-AIRR-261/1999-003-15-00.0 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : LÁZARO FERREIRA DA SILVA (ESPÓLIO DE)

A D VO G A D O : DR. ZÉLIO MAIA DA ROCHA

EMBARGADO(A) : AUTO POSTO TRÊS PODERES LTDA.

A D VO G A D O : DR. ANTONELLA ALMEIDA KILLIAN

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos embargos.
EMENTA:EMBARGOS INTERPOSTOS CONTRA DECISÃO
PROFERIDA EM JULGAMENTO DE AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. CABIMENTO RESTRITO À HIPÓTESE DE NÃO-
CONHECIMENTO. PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS. São os
embargos incabíveis quando não versam sobre os pressupostos ex-
trínsecos do agravo de instrumento, mas da revista denegada, con-
trariando a orientação jurisprudencial do TST consubstanciada no seu
Enunciado nº 353. Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-AIRR-291/2001-026-15-00.6 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : CLEUSA ZEFERINA DE LIMA

A D VO G A D O : DR. ZÉLIO MAIA DA ROCHA

EMBARGADO(A) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

A D VO G A D O : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos embargos.
EMENTA:EMBARGOS INTERPOSTOS CONTRA DECISÃO
PROFERIDA EM JULGAMENTO DE AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. DISCUSSÃO NÃO CIRCUNSCRITA AO EXAME
DOS PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS DO RECURSO RES-
PECTIVO. NÃO-CABIMENTO. Se a decisão da Turma atribui
ao recurso de revista então obstaculizado a ausência de pres-
suposto de natureza intrínseca, exsurge nítida a aplicação do
óbice contido no Verbete nº 353 do TST.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-AIRR-324/2001-102-10-00.3 - TRT DA 10ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : PANIFICADORA SERVE MAIS (OSMAR DE SOUZA
VIANA)

A D VO G A D O : DR. ALEXANDRE STROHMEYER GOMES

EMBARGADO(A) : FRANCISCA RIBEIRO DA SILVA

A D VO G A D O : DR. SÉRGIO LUIZ DOS SANTOS
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DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos embargos.
EMENTA:EMBARGOS INTERPOSTOS CONTRA DECISÃO
PROFERIDA EM JULGAMENTO DE AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. DISCUSSÃO NÃO CIRCUNSCRITA AO EXAME
DOS PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS DO RECURSO RES-
PECTIVO. NÃO-CABIMENTO. Se a decisão da Turma atribui
ao recurso de revista então obstaculizado a ausência de pres-
suposto de natureza intrínseca, exsurge nítida a aplicação do
óbice contido no Verbete nº 353 do TST. Embargos não conhe-
cidos.

PROCESSO : E-RR-374/2000-006-19-00.8 - TRT DA 19ª REGIÃO -
(AC. SBDI1)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : COMPANHIA DE ABASTECIMENTO D'ÁGUA E SA-
NEAMENTO DO ESTADO DE ALAGOAS - CASAL

A D VO G A D O : DR. JOSÉ RUBEM ÂNGELO

A D VO G A D O : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : PAULO PIRAMAR DANTAS CORREIA

A D VO G A D O : DR. CARLOS HENRIQUE FERREIRA COSTA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
EMENTA:EMBARGOS - ADICIONAL DE PERICULOSIDADE
- LEI Nº 7.369/85 - DECRETO REGULAMENTAR Nº 93.412/86
- EMPREGADO DE EMPRESA DE ABASTECIMENTO DE
ÁGUA E SANEAMENTO - APLICABILIDADE
1. A C. SDI-Plena, no julgamento do TST-E-RR-180.490/95.2, pa-
cificou o entendimento de que os empregados que trabalhem em
contato com sistema elétrico de potência têm direito à percepção do
adicional de periculosidade, nos termos da Lei nº 7.369/85 ou na
hipótese de as condições de exposição a risco de vida serem equi-
valentes (Orientação Jurispruden nº 324 da C. SBDI-1).
2. No caso, ficou soberanamente assentado pelo acórdão regional que
o trabalho realizado pelo Reclamante consistia na troca de fusíveis do
sistema de comando, no quadro de força, sujeito a alta tensão. Acres-
centou que o laudo pericial demonstrou que tais atividades enqua-
dram-se na hipótese prevista no anexo 1.1. do Decreto nº 93.412/86,
que regulamentou a Lei nº 7.369/85.
Dada essa premissa de fato, a decisão da Turma que negou pro-
vimento ao Recurso de Revista está conforme à interpretação do-
minante no TST, a propósito da Lei nº 7.369/85, do Decreto nº
93.412/86 e do art. 7o, inciso XXIII, da Constituição da República.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-579/2001-090-03-00.9 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : CELULOSE NIPO-BRASILEIRA S.A. - CENIBRA

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : JOSÉ MARCÔNIO PAULO

A D VO G A D O : DR. LINDOMAR PÊGO DUARTE

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de Embar-
gos.
EMENTA:EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 28/2000. PRAZO
PRESCRICIONAL. TRABALHADORES URBANOS E RU-
RAIS. Nos termos da Orientação Jurisprudencial nº 171 da SDI, não
se aplica aos processos em curso envolvendo empregado rural a regra
da prescrição qüinqüenal. Isto porque na Emenda Constitucional nº
28/2000, que unificou o prazo prescricional para os trabalhadores
urbanos e rurais, inexiste previsão expressa quanto à sua aplicação
retroativa, prevalecendo então o princípio segundo o qual a prescrição
incidente é aquela vigente à época do ajuizamento da ação.
Recurso de Embargos não conhecido.

PROCESSO : E-AIRR-694/1999-033-15-40.2 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : COMPANHIA DE ENTREPOSTOS E ARMAZÉNS GE-
RAIS DE SÃO PAULO - CEAGESP

A D VO G A D O : DR. WILTON ROVERI

EMBARGADO(A) : ROSEMEIRE MATHIAS THOMÉ

A D VO G A D O : DR. JOSÉ VARGAS DOS SANTOS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos embargos.
EMENTA:EMBARGOS INTERPOSTOS CONTRA DECISÃO
PROFERIDA EM JULGAMENTO DE AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. DISCUSSÃO NÃO CIRCUNSCRITA AO EXAME
DOS PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS DO RECURSO RES-
PECTIVO. NÃO-CABIMENTO.
Se a decisão da col. Turma atribui ao recurso de revista então
obstaculizado a ausência de pressuposto de natureza intrínseca,
negando provimento ao agravo de instrumento, exsurge nítida a
aplicação do óbice contido no Verbete nº 353 do TST, cuja ex-
ceção nele contemplada prevê a ocorrência de julgamento adstrito
à verificação e conclusão de ausência de pressuposto extrínseco do
recurso apreciado no TST.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-AIRR-875/2001-009-18-00.0 - TRT DA 18ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : JOSÉ CÉSAR PESSOA

A D VO G A D O : DR. RENALDO LIMIRO DA SILVA

EMBARGADO(A) : CENTRO INTEGRADO DE ESTUDOS IMPLANTA-
RES LTDA.

A D VO G A D O : DR. ANTÔNIO CARLOS RAMOS JUBÉ

EMBARGADO(A) : CLEUDECI BATISTA DA SILVA

A D VO G A D O : DR. CLÁUDIO DO NASCIMENTO MESSIAS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
EMENTA:EMBARGOS. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABI-
MENTO. APLICABILIDADE DA SÚMULA Nº 353 DO TST.
"Não cabem embargos para a Seção de Dissídios Individuais de
decisão de Turma proferida em agravo, salvo para reexame dos pres-
supostos extrínsecos do recurso a que se denegou seguimento no
Tribunal Superior do Trabalho". Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-AIRR-924/2002-035-03-40.8 - TRT DA 3ª REGIÃO
- (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : MALHARIA MASTER LTDA.

A D VO G A D O : DR. LUÍS ANTÔNIO DE AGUIAR BITTENCOURT

EMBARGADO(A) : SHEILA SOARES DA SILVA E OUTRAS

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ANTÔNIO GALVÃO DUARTE DE OLIVEI-
RA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos embargos.
EMENTA:EMBARGOS INTERPOSTOS CONTRA DECISÃO
PROFERIDA EM JULGAMENTO DE AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. DISCUSSÃO NÃO CIRCUNSCRITA AO EXAME
DOS PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS DO RECURSO RES-
PECTIVO. NÃO-CABIMENTO.
Se a decisão da col. Turma atribui ao recurso de revista então
obstaculizado a ausência de pressuposto de natureza intrínseca,
negando provimento ao agravo de instrumento, exsurge nítida a
aplicação do óbice contido no Verbete nº 353 do TST, cuja ex-
ceção nele contemplada prevê a ocorrência de julgamento adstrito
à verificação e conclusão de ausência de pressuposto extrínseco do
recurso apreciado no TST.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-AIRR-1.955/2002-900-02-00.7 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : ARACI RAMOS BENTO DOS SANTOS E OUTROS

A D VO G A D O : DR. ZÉLIO MAIA DA ROCHA

EMBARGADO(A) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

A D VO G A D O : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos embargos.
EMENTA:EMBARGOS INTERPOSTOS CONTRA DECISÃO
PROFERIDA EM JULGAMENTO DE AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. DISCUSSÃO NÃO CIRCUNSCRITA AO EXAME
DOS PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS DO RECURSO RES-
PECTIVO. NÃO-CABIMENTO. Se a decisão da col. Turma atri-
bui ao recurso de revista então obstaculizado a ausência de pres-
suposto de natureza intrínseca, negando provimento ao agravo de
instrumento, exsurge nítida a aplicação do óbice contido no Ver-
bete nº 353 do TST, cuja exceção nele contemplada prevê a ocor-
rência de julgamento adstrito à verificação e conclusão de au-
sência de pressuposto extrínseco do recurso apreciado no TST.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-AIRR-2.250/1999-122-15-00.1 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : ARCOR DO BRASIL LTDA.

A D VO G A D O : DR. ENIO RODRIGUES DE LIMA

EMBARGADO(A) : NICODEMOS BERNARDES GOULARTE E OUTRO

A D VO G A D O : DR. LÁZARO MUGNOS JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos embargos.
EMENTA:EMBARGOS INTERPOSTOS CONTRA DECISÃO
PROFERIDA EM JULGAMENTO DE AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. DISCUSSÃO NÃO CIRCUNSCRITA AO EXAME
DOS PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS DO RECURSO RES-
PECTIVO. NÃO-CABIMENTO. Se a decisão da Turma atribui
ao recurso de revista então obstaculizado a ausência de pres-
suposto de natureza intrínseca, exsurge nítida a aplicação do
óbice contido no Verbete nº 353 do TST. Embargos não conhe-
cidos.

PROCESSO : E-AIRR-2.480/1999-117-15-00.5 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : ENGESET - ENGENHARIA E SERVIÇOS DE TELE-
MÁTICA S.A.

A D VO G A D O : DR. FLÁVIO HENRIQUE PARTATA

EMBARGADO(A) : GEDEON DONIZETE DE SOUZA

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ROBERTO GOMES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.

EMENTA:EMBARGOS - AGRAVO DE INSTRUMENTO -
APRESENTAÇÃO FORA DO PRAZO DO RECURSO
É pacífico o entendimento da C. SBDI-1 no sentido de que os atos de
regularização da representação devem ser comprovados no prazo de
interposição do recurso, não se aceitando a juntada posterior do man-
dato. Inteligência da Orientação Jurisprudencial nº 311 da C. SBDI-
1.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-AIRR-2.888/2000-024-15-00.1 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : MARIA IZABEL THOMAZ BLASSIOLI

A D VO G A D O : DR. ZÉLIO MAIA DA ROCHA

EMBARGADO(A) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

A D VO G A D O : DR. GUILHERME MIGNONE GORDO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos embargos.
EMENTA:EMBARGOS INTERPOSTOS CONTRA DECISÃO
PROFERIDA EM JULGAMENTO DE AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. DISCUSSÃO NÃO CIRCUNSCRITA AO EXAME
DOS PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS DO RECURSO RES-
PECTIVO. NÃO-CABIMENTO. Se a decisão da Turma atribui
ao recurso de revista então obstaculizado a ausência de pres-
suposto de natureza intrínseca, exsurge nítida a aplicação do
óbice contido no Verbete nº 353 do TST. Embargos não conhe-
cidos.

PROCESSO : E-AIRR-4.822/2002-900-18-00.5 - TRT DA 18ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : COLÉGIO EMBRAS LTDA.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ BARBOSA DOS SANTOS

EMBARGADO(A) : TÚLIO DE SOUZA PIMENTA

A D VO G A D O : DR. NABSON SANTANA CUNHA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos embargos.
EMENTA:EMBARGOS INTERPOSTOS CONTRA DECISÃO
PROFERIDA EM JULGAMENTO DE AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. DISCUSSÃO NÃO CIRCUNSCRITA AO EXAME
DOS PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS DO RECURSO RES-
PECTIVO. NÃO-CABIMENTO. Se a decisão da col. Turma atri-
bui ao recurso de revista então obstaculizado a ausência de pres-
suposto de natureza intrínseca, negando provimento ao agravo de
instrumento, exsurge nítida a aplicação do óbice contido no Ver-
bete nº 353 do TST, cuja exceção nele contemplada prevê a ocor-
rência de julgamento adstrito à verificação e conclusão de au-
sência de pressuposto extrínseco do recurso apreciado no TST.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-6.451/2002-900-02-00.3 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SBDI1)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : DEVALDO LIMA DOS SANTOS

A D VO G A D O : DR. UBIRAJARA WANDERLEY LINS JÚNIOR

EMBARGADO(A) : MASSA FALIDA DE IDEROL S.A. EQUIPAMENTOS
RODOVIÁRIOS

A D VO G A D O : DR. MÁRIO UNTI JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
EMENTA:EMBARGOS - MASSA FALIDA - DESERÇÃO -
ENUNCIADO Nº 86/TST
O Eg. Tribunal Superior do Trabalho pacificou entendimento no sen-
tido de não ocorrer deserção de recurso interposto por massa falida
decorrente de falta de pagamento de custas ou depósito do valor da
condenação. Inteligência do Enunciado nº 86/TST.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-AIRR-13.961/2002-900-03-00.1 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : SIDERURGIA SÃO SEBASTIÃO DE ITATIAIUÇU
S.A.

A D VO G A D O : DR. LINO EMANUEL MONTEIRO ASSUNÇÃO

EMBARGADO(A) : RAMIRO PEREIRA

A D VO G A D O : DR. RENATO PACHECO DE OLIVEIRA MELO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos embargos.
EMENTA:EMBARGOS interpostos contra DECISÃO PROFE-
RIDA EM julgamento de agravo DE INSTRUMENTO. DISCUS-
SÃO NÃO CIRCUNSCRITA AO EXAME DOS PRESSUPOS-
TOS EXTRÍNSECOS DO RECURSO RESPECTIVO. NÃO-CA-
B I M E N TO . Se a decisão da col. Turma atribui ao recurso de revista
então obstaculizado a ausência de pressuposto de natureza intrínseca,
negando provimento ao agravo de instrumento, exsurge nítida a apli-
cação do óbice contido no Verbete nº 353 do TST, cuja exceção nele
contemplada prevê a ocorrência de julgamento adstrito à verificação e
conclusão de ausência de pressuposto extrínseco do recurso apreciado
no TST.
Embargos não conhecidos.
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PROCESSO : AG-E-AIRR-20.777/2002-900-03-00.8 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : GELRE TRABALHO TEMPORÁRIO S.A.

A D VO G A D O : DR. SÉRGIO GRANDINETTI DE BARROS

A G R AVA D O ( S ) : ALYSSON LUIZ ESTEVAM

A D VO G A D O : DR. RENATO EUSTÁQUIO PINTO MOTA

A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.

A D VO G A D A : DRA. LUZIMAR DE SOUZA AZEREDO BASTOS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo Regimental,
condenando a Agravante ao pagamento da multa de 1% (um por
cento) sobre o valor da causa, com base nos arts. 17, VII, e 18 do
CPC.
EMENTA:AGRAVO REGIMENTAL INTERPOSTO DE DECI-
SÃO PROFERIDA PELA SBDI-1 - NÃO-CABIMENTO
É inadmissível o Agravo Regimental contra decisão proferida pela
SBDI-1.
Agravo Regimental não conhecido, com aplicação de multa.

PROCESSO : ED-A-E-AIRR-22.109/2002-900-11-00.1 - TRT DA 11ª
REGIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : MARIA DAS GRAÇAS CUESTA TELLES

A D VO G A D O : DR. JOEL CUESTAS TÉLLES

EMBARGADO(A) : VARIG S.A. - VIAÇÃO AÉREA RIOGRANDENSE

A D VO G A D O : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento aos embargos de de-
claração.
EMENTA:EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. INE-
XISTÊNCIA. ARTIGO 897-A DA CLT
1. Os embargos de declaração visam a obter um juízo integrativo-
retificador da decisão. Servem, assim, para aclarar a decisão obscura
e para sanar contradição ou omissão, não procedendo quando de-
monstrado o nítido intuito da parte em conferir-lhes efeito meramente
infringente, buscando rejulgamento da causa.
2. Afronta ao artigo 897-A da CLT não configurada.
3. Embargos de declaração a que se nega provimento.

PROCESSO : E-AIRR-27.476/2002-900-03-00.5 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : BMB - BELGO-MINEIRA BEKAERT TREFILADOS

A D VO G A D O : DR. JOÃO BRÁULIO FARIA DE VILHENA

EMBARGADO(A) : IVONE FAUSTA DA SILVA

A D VO G A D A : DRA. LÍLIA MARIA DA CUNHA FERNANDES

A D VO G A D O : DR. DANIEL DE OLIVEIRA MACEDO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos embargos.
EMENTA:EMBARGOS INTERPOSTOS CONTRA DECISÃO
PROFERIDA EM JULGAMENTO DE AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. DISCUSSÃO NÃO CIRCUNSCRITA AO EXAME
DOS PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS DO RECURSO RES-
PECTIVO. NÃO-CABIMENTO. Se a decisão da col. Turma atri-
bui ao recurso de revista então obstaculizado a ausência de pres-
suposto de natureza intrínseca, exsurge nítida a aplicação do
óbice contido no Verbete nº 353 do TST. Embargos não conhe-
cidos.

PROCESSO : E-AIRR-27.892/2002-900-04-00.8 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : BRASILIT S.A.

A D VO G A D O : DR. PAULO ROBERTO RECH

EMBARGADO(A) : JOÃO ANTÔNIO MARTINS DA SILVA (ESPÓLIO
DE)

A D VO G A D O : DR. SÉRGIO PAVIN ARAÚJO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos embargos.
EMENTA:EMBARGOS INTERPOSTOS CONTRA DECISÃO
PROFERIDA EM JULGAMENTO DE AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. DISCUSSÃO NÃO CIRCUNSCRITA AO EXAME
DOS PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS DO RECURSO RES-
PECTIVO. NÃO-CABIMENTO. Se a decisão da col. Turma atri-
bui ao recurso de revista então obstaculizado a ausência de pres-
suposto de natureza intrínseca, negando provimento ao agravo de
instrumento, exsurge nítida a aplicação do óbice contido no Ver-
bete nº 353 do TST, cuja exceção nele contemplada prevê a ocor-
rência de julgamento adstrito à verificação e conclusão de au-
sência de pressuposto extrínseco do recurso apreciado no TST.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-AIRR-39.856/2002-900-02-00.8 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAU-
LO - METRÔ

A D VO G A D O : DR. SÉRGIO HENRIQUE PASSOS AVELLEDA

EMBARGADO(A) : SUELI APARECIDA DONÁRIO CAMPOS

A D VO G A D A : DRA. ELIANA LÚCIA FERREIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos embargos.

EMENTA:EMBARGOS INTERPOSTOS CONTRA DECISÃO
PROFERIDA EM JULGAMENTO DE AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. DISCUSSÃO NÃO CIRCUNSCRITA AO EXAME
DOS PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS DO RECURSO RES-
PECTIVO. NÃO-CABIMENTO. Se a decisão da col. Turma atri-
bui ao recurso de revista então obstaculizado a ausência de pres-
suposto de natureza intrínseca, negando provimento ao agravo de
instrumento, exsurge nítida a aplicação do óbice contido no Ver-
bete nº 353 do TST, cuja exceção nele contemplada prevê a ocor-
rência de julgamento adstrito à verificação e conclusão de au-
sência de pressuposto extrínseco do recurso apreciado no TST.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-AIRR-41.454/2002-900-04-00.2 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : METALPAMPA - ESTAMPADOS E INJETADOS LT-
DA.

A D VO G A D O : DR. MIGUEL J.R. VITÓRIA

EMBARGADO(A) : PAULO TIZIAN

A D VO G A D O : DR. RUI CARLOS DE FREITAS GUERREIRO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos embargos.
EMENTA:EMBARGOS INTERPOSTOS CONTRA DECISÃO
PROFERIDA EM JULGAMENTO DE AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. DISCUSSÃO NÃO CIRCUNSCRITA AO EXAME
DOS PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS DO RECURSO RES-
PECTIVO. NÃO-CABIMENTO.
Se a decisão da col. Turma atribui ao recurso de revista, então
obstaculizado, a ausência de pressuposto de natureza intrínseca,
negando provimento ao agravo de instrumento, exsurge nítida a
aplicação do óbice contido no Verbete nº 353 do TST, cuja ex-
ceção nele contemplada prevê a ocorrência de julgamento adstrito
à verificação e conclusão de ausência de pressuposto extrínseco do
recurso apreciado no col. TST. Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-AIRR-47.248/2002-900-08-00.4 - TRT DA 8ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : ASSOCIAÇÃO DOS EMPREGADOS DA EMPRESA
COPALA - INDÚSTRIAS REUNIDAS S.A.

A D VO G A D O : DR. RAIMUNDO JORGE SANTOS DE MATOS

EMBARGADO(A) : JORGE ARTHUR VIDEIRA SAUMA

A D VO G A D O : DR. FRANCISCO SANIO F MILEO

EMBARGADO(A) : COPALA INDÚSTRIAS REUNIDAS S.A.

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos embargos.
EMENTA:EMBARGOS INTERPOSTOS CONTRA DECISÃO
PROFERIDA EM JULGAMENTO DE AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. DISCUSSÃO NÃO CIRCUNSCRITA AO EXAME
DOS PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS DO RECURSO RES-
PECTIVO. NÃO-CABIMENTO. Se a decisão da Turma atribui
ao recurso de revista então obstaculizado a ausência de pres-
suposto de natureza intrínseca, exsurge nítida a aplicação do
óbice contido no Verbete nº 353 do TST.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-AIRR-48.209/2002-900-02-00.7 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : VALCIR QUEIROZ

A D VO G A D O : DR. ZÉLIO MAIA DA ROCHA

EMBARGADO(A) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

A D VO G A D O : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos embargos.
EMENTA:EMBARGOS INTERPOSTOS CONTRA DECISÃO
PROFERIDA EM JULGAMENTO DE AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. DISCUSSÃO NÃO CIRCUNSCRITA AO EXAME
DOS PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS DO RECURSO RES-
PECTIVO. NÃO-CABIMENTO. Se a decisão da Turma atribui
ao recurso de revista então obstaculizado a ausência de pres-
suposto de natureza intrínseca, exsurge nítida a aplicação do
óbice contido no Verbete nº 353 do TST. Embargos não conhe-
cidos.

PROCESSO : E-AIRR-49.455/2002-900-02-00.6 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : VALEO SISTEMAS AUTOMOTIVOS LTDA.

A D VO G A D O : DR. WASHINGTON A. TELLES DE FREITAS JÚ-
NIOR

EMBARGADO(A) : APARECIDO JOSÉ FRANCISCO

A D VO G A D O : DR. FÁBIO CORTONA RANIERI

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
EMENTA:RECURSO DE EMBARGOS - CABIMENTO - Inca-
bível o Recurso de Embargos, já que o remédio processual adequado
para combater despacho que nega seguimento ao Agravo de Ins-
trumento é o Agravo Regimental. Recurso de Embargos não co-
nhecido.

PROCESSO : E-AIRR-51.726/2002-900-02-00.3 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : FORMILINE INDÚSTRIA DE LAMINADOS LTDA.

A D VO G A D O : DR. CARLOS EDUARDO PRÍNCIPE

A D VO G A D O : DR. JOSÉ CARLOS BATISTA

EMBARGADO(A) : FRANCISCO HENRIQUE DE SANTANA

A D VO G A D A : DRA. ANA MARIA NICÁCIO MEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos, por in-
cabíveis.
EMENTA:AGRAVO DE INSTRUMENTO. SEGUIMENTO DE-
NEGADO POR DECISÃO MONOCRÁTICA. EMBARGOS.
NÃO-CABIMENTO. Segundo estabelece o art. 894, "b", da CLT, o
recurso de embargos é cabível contra decisões de Turmas do Tribunal
Superior do Trabalho. No presente caso os Embargos foram inter-
postos não contra decisão colegiada desta Corte, mas contra Decisão
monocrática proferida pelo Exmo. Ministro Relator sorteado, sendo,
pois, completamente incabíveis.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-53.110/2002-900-02-00.7 - TRT DA 2ª REGIÃO
- (AC. SBDI1)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : SÃO PAULO TRANSPORTE S.A.

A D VO G A D A : DRA. ROSELI DIETRICH

EMBARGADO(A) : EDNEY DOS SANTOS

A D VO G A D A : DRA. MARIA LEONOR SOUZA POÇO

EMBARGADO(A) : MASSA FALIDA DE MASTERBUS TRANSPORTES
LT D A . 

A D VO G A D O : DR. MANUEL ANTÔNIO ANGULO LOPEZ

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente dos Em-
b a rg o s .
EMENTA:EMBARGOS - DEFEITO DE REPRESENTAÇÃO
Não se conhece de Embargos subscritos por advogado sem poderes
nos autos, no ato da interposição. Inaplicabilidade, em fase recursal,
dos artigos 13 e 37 do CPC.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-AIRR-56.682/2002-900-04-00.7 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

A D VO G A D O : DR. AFFONSO HENRIQUE RAMOS SAMPAIO

A D VO G A D O : DR. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI

EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS -
FUNCEF

A D VO G A D O : DR. LUIZ ANTONIO MUNIZ MACHADO

EMBARGADO(A) : BRÁULIO DOS SANTOS JÚNIOR E OUTRA

A D VO G A D O : DR. RUBESVAL FELIX TREVISAN

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
EMENTA:EMBARGOS EM AGRAVO DE INSTRUMENTO -
CABIMENTO - ENUNCIADO Nº 353/TST
"Não cabem embargos para a Seção de Dissídios Individuais de
decisão de Turma proferida em agravo, salvo para reexame dos pres-
supostos extrínsecos do recurso a que se denegou seguimento no
Tribunal Superior do Trabalho" (Enunciado nº 353/TST).
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-AIRR-80.238/2003-900-02-00.4 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : TYCO ELECTRONICS BRASIL LTDA.

A D VO G A D O : DR. ERMISSON MARTINS FERREIRA

EMBARGADO(A) : MARIA GEUSA MAMEDE

A D VO G A D O : DR. JAMIR ZANATTA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
EMENTA:RECURSO DE EMBARGOS - CABIMENTO - Inca-
bível o Recurso de Embargos, já que o remédio processual adequado
para combater despacho que nega seguimento ao Agravo de Ins-
trumento é o Agravo Regimental. Recurso de Embargos não co-
nhecido.

PROCESSO : E-RR-366.191/1997.0 - TRT DA 10ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO

EMBARGANTE : UNIÃO FEDERAL (EXTINTO - BNCC)

PROCURADOR : DR. MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

EMBARGADO(A) : ANTÔNIO CÉSAR FARIAS DIAS

A D VO G A D O : DR. NILTON CORREIA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente dos Em-
b a rg o s .
EMENTA:DESCONTOS DE SEGURO DE VIDA - ENUNCIA-
DO 342/TST
O Enunciado 342/TST estabelece que os descontos de seguro efe-
tuados no salário do empregado não afrontam o disposto no art. 462
da CLT, mas descontos efetuados com a autorização prévia do em-
pregado. No caso, o Tribunal Regional registrou que não consta dos
autos a autorização por parte do empregado. Logo, as Instâncias
Ordinárias observaram o disposto no referido Enunciado, ao deter-
minarem a devolução dos descontos de seguro de vida.
INDENIZAÇÃO ADICIONAL - TÉRMINO DO CONTRATO
DE TRABALHO - PROJEÇÃO - ESTABILIDADE PROVISÓ-
RIA - AVISO PRÉVIO - DEVIDA.
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Havendo a rescisão contratual sem justa causa ocorrido no mês an-
terior à data-base da categoria, a indenização adicional prevista nas
Leis nº 6.708/79 e 7.238/84 é devida.
O fato de o término do contrato de trabalho haver recaído no trintídio
que antecede a data-base, em razão da projeção do tempo de es-
tabilidade previsto em norma coletiva e do aviso prévio indenizado,
não afasta o direito à parcela. Se nos termos do Enunciado nº
182/TST, o tempo do aviso prévio, ainda que indenizado, é com-
putado para efeito do pagamento da indenização adicional, idêntico
raciocínio deve ser aplicado em relação ao período de estabilidade
provisória.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : ED-E-RR-370.769/1997.8 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SBDI1)

REDATOR DESIGNADO : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : BANCO DO BRASIL S.A.

A D VO G A D O : DR. LUIZ DE FRANÇA PINHEIRO TORRES

A D VO G A D O : DR. HELVÉCIO ROSA DA COSTA

A D VO G A D A : DRA. LUZIMAR DE SOUZA AZEREDO BASTOS

A D VO G A D A : DRA. CARMEN FRANCISCA WOITOWICZ DA SIL-
VEIRA

EMBARGADO(A) : ELZA MARIA CARNAVAL

A D VO G A D O : DR. FERNANDO TRISTÃO FERNANDES

DECISÃO:Por maioria, vencidos os Exmos. Ministros Carlos Al-
berto Reis de Paula, relator, e José Luciano de Castilho Pereira,
acolher os Embargos de Declaração para, reconhecendo a omissão
apontada e suprindo-a, imprimir-lhes efeito modificativo e não co-
nhecer do recurso de embargos.
EMENTA:EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ACOLHIMENTO.
EFEITO MODIFICATIVO. "Embargos de declaração. Omissão no
julgado. A natureza da omissão suprida pelo julgamento de embargos
declaratórios pode ocasionar efeito modificativo no julgado" Apli-
cação do Enunciado 278 da Súmula desta Corte. Embargos de de-
claração provido e recurso de embargos não conhecido.

PROCESSO : E-RR-380.753/1997.9 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : CERVEJARIAS REUNIDAS SKOL CARACU S.A.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : PEDRO FRANCISCO DE JESUS

A D VO G A D O : DR. ALBERTO DE PAULA MACHADO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos embargos.
EMENTA:EMBARGOS. PREVALÊNCIA DAS CONVENÇÕES
COLETIVAS DE TRABALHO SOBRE OS ACORDOS COLE-
TIVOS - A violação dos artigos 611 da CLT e 7º, inciso VI, da
Constituição da República encontra obstáculo na Súmula nº 297 do
TST, porque não foi articulada oportunamente no Recurso de Revista,
em que a Recorrente restringiu-se a indicar arestos ao confronto de
teses. Aresto convergente com a decisão recorrida. Recurso de Em-
bargos não conhecido.

PROCESSO : E-RR-406.065/1997.0 - TRT DA 15ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : BANCO DO BRASIL S.A.

A D VO G A D A : DRA. LUZIMAR DE SOUZA AZEREDO BASTOS

EMBARGADO(A) : JOSÉ BORGES MACHADO

A D VO G A D A : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer dos embargos, por contra-
riedade à Súmula 297, do Eg. TST, e, no mérito, dar-lhes provimento
para determinar o retorno dos autos à Turma de origem, a fim de que
se pronuncie sobre o teto-limite, como entender de direito.
EMENTA:EMBARGOS. RECURSO DE REVISTA. COMPLE-
MENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. TETO. SUCUMBÊNCIA.
INVERSÃO.
1. Imposta condenação originária em Turma do TST por ocasião do
julgamento de recurso de revista -- diferenças de complementação de
aposentadoria --, imperativo o exame no acórdão, ato contínuo, de
fundamento jurídico aduzido em defesa que importe limitação à con-
denação.
2. Assim, inafastável a apreciação no acórdão turmário de postulação
de limitação ao teto-limite de complementação de aposentadoria, for-
mulada em contestação e em contra-razões ao recurso de revista,
porquanto a análise de tal questão não poderia ser objeto das decisões
da então JCJ de origem e do Tribunal Regional, que julgaram im-
procedentes os pedidos deduzidos na petição inicial. Logicamente
inexigível o prequestionamento da questão no acórdão regional, por
conseguinte.
3. Embargos do Reclamado conhecidos, por contrariedade à Súmula
297 do TST, e providos para determinar o retorno dos autos à Turma
de origem, a fim de que se pronuncie sobre o teto-limite, afastada a
exigência de prequestionamento.

PROCESSO : E-RR-414.294/1998.3 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
S.A.

A D VO G A D O : DR. ROBINSON NEVES FILHO

A D VO G A D O : DR. NEWTON DORNELES SARATT

EMBARGADO(A) : RAMSES HENRIQUE MARTINEZ

A D VO G A D O : DR. RAMSES HENRIQUE MARTINEZ

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente dos em-
b a rg o s .
EMENTA:HORAS EXTRAS. BANCÁRIO. CARGO DE CON-
FIANÇA. ANALISTA DE SISTEMAS. ARTIGO 224, § 2º, DA
CLT. 1. A constatação isolada de que o bancário percebe gratificação
de função, ainda que em valor superior a um terço do salário do cargo
efetivo, por si só não permite a aplicação do artigo 224, § 2º, da
C LT.
2. A caracterização do desempenho de função de confiança bancária
supõe a prova de outorga ao empregado de um mínimo de poderes de
mando, gestão e/ou supervisão no âmbito do estabelecimento, de
modo a evidenciar uma fidúcia especial.
3. Demonstrado que o Reclamante exercia função meramente técnica
de analista de sistemas, destituída, por conseguinte, de fidúcia es-
pecial que o distinguisse dos demais empregados, sua jornada é de
seis horas, nos termos do artigo 224, caput, da CLT.
4. Afronta aos artigos 224, § 2º, e 896 da CLT não configurada.
5. Embargos de que não se conhece.

PROCESSO : E-RR-416.272/1998.0 - TRT DA 17ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : ALZENIRA DIAS

A D VO G A D O : DR. ANTÔNIO AUGUSTO D. SAMPAIO

EMBARGADO(A) : SEMIC - SERVIÇOS MÉDICOS À INDÚSTRIA E CO-
MÉRCIO DO ESPÍRITO SANTO S.C. LTDA.

A D VO G A D A : DRA. ANABELA GALVÃO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
EMENTA:ADICIONAL DE INSALUBRIDADE - BASE DE
CÁLCULO
O Eg. Tribunal Superior do Trabalho pacificou entendimento no sen-
tido de que, mesmo após a promulgação da Constituição de 1988,
persiste como base de cálculo do adicional de insalubridade o salário
mínimo. Inteligência da Orientação Jurisprudencial nº 2 da C. SBDI-
1.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-422.961/1998.1 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : ITAIPU BINACIONAL

A D VO G A D O : DR. LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADO(A) : EMPRESA LIMPADORA CENTRO LTDA.

A D VO G A D A : DRA. ELIONORA HARUMI TAKESHIRO

EMBARGADO(A) : WALDEMAR SCHELL

A D VO G A D O : DR. EUCLIDES ALCIDES ROCHA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente dos Em-
b a rg o s .
EMENTA:EMBARGOS - PLANO DE INCENTIVO À DEMIS-
SÃO VOLUNTÁRIA - RESCISÃO CONTRATUAL - TRANSA-
ÇÃO - EFEITOS - VÍNCULO DE EMPREGO
1) A adesão ao Programa de Demissão Incentivada, que se refere de
forma genérica à quitação total do contrato de trabalho, não obsta a
que o empregado postule em juízo parcelas trabalhistas.
A quitação tem eficácia restrita às verbas especificadas no Termo de
Rescisão e não alcança aquelas expressamente nele ressalvadas. Ar-
tigo 477, § 2º, da CLT e Enunciado nº 330 desta Corte. Aplica-se a
Orientação Jurisprudencial nº 270 da SBDI-1. Enunciado nº 333 do
T S T.
2) O acórdão regional manteve o reconhecimento de vínculo em-
pregatício do Reclamante com a ITAIPU, considerando o conjunto
probatório dos autos.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-424.694/1998.2 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
S.A. - BANRISUL

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : JOSÉ ANTÔNIO MITIDIERI

A D VO G A D O : DR. ANITO CATARINO SOLER

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente dos Em-
b a rg o s .
EMENTA:EMBARGOS - AJUDA DE CUSTO ALUGUEL - NA-
TUREZA SALARIAL
1. A C. SBDI-1, por meio da edição da Orientação Jurisprudencial nº
131, firmou o entendimento de que a habitação paga pelo empregador
tem natureza salarial, a menos que seu pagamento seja indispensável
à realização do serviço.
2. Firmado pelas instâncias ordinárias o fato de que a ajuda era paga
como contraprestação ao serviço realizado, a mera impugnação do
entendimento, sem a indicação de circunstâncias que autorizem con-
clusão diversa, revela pretensão ao reexame probatório, vedado no
presente momento processual. Inteligência do Enunciado nº
1 2 6 / T S T.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-425.645/1998.0 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : LUXOR HOTÉIS E TURISMO S.A.

A D VO G A D O : DR. RICARDO ALVES DA CRUZ

EMBARGADO(A) : NEIDE PEREIRA DE OLIVEIRA

A D VO G A D O : DR. ANTÔNIO CAMELO IRMÃO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos embargos.
EMENTA:RECURSO DE REVISTA NÃO CONHECIDO. EM-
BARGOS. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO ART. 896 DA CLT.
A jurisprudência desta colenda Subseção Especializada consagra
o entendimento de que a expressa alegação de ofensa ao art. 896
da CLT constitui pressuposto indispensável ao exame da admis-
sibilidade dos embargos, mormente na hipótese de não ter o
embargante demonstrado insurgência inequívoca contra o não-
conhecimento da revista, deixando de expor os fundamentos pelos
quais entende deveria ter sido conhecido o apelo (PRECEDEN-
TES: AG-E-RR-46.702/92, AC. 2863/94, DJ de 9/9/94, REL. MIN.
JOSÉ AJURICABA; E-RR-54.272/92, AC. 2863/95, DJ de
22/9/95, REL. MIN. J. L. VASCONCELLOS ; e E-RR-100.189/93,
AC. 2593, DJ de 13/12/93, REL. MIN. FRANCISCO FAUSTO).
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-438.187/1998.4 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : BANCO ITAÚ S.A. E OUTRA

A D VO G A D O : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : ARACY MARTINS BERTELLI

A D VO G A D O : DR. JOSÉ TÔRRES DAS NEVES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
EMENTA:EMBARGOS. NULIDADE DO ACÓRDÃO DOS EM-
BARGOS DE DECLARAÇÃO POR NEGATIVA DE PRESTA-
ÇÃO JURISDICIONAL - Não se configura a violação invocada, já
que a Turma apreciou totalmente a matéria, não incorrendo em omis-
são por estar devidamente fundamentada, aplicando corretamente o
artigo 832 da CLT.
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. BANCO ITAÚ.
CRITÉRIO. INTEGRALIDADE OU PROPORCIONALIDADE.
IDADE MÍNIMA NÃO IMPLEMENTADA ANTES DA LEI Nº
6.435/77 - À luz da jurisprudência pacificada neste Tribunal, por
meio das Súmulas nºs 51 e 288/TST, a complementação de apo-
sentadoria rege-se pelas normas em vigor ao tempo da admissão, não
se observando alterações posteriores prejudiciais ao empregado, ainda
que decorrentes de Lei. Nem mesmo a lei pode afetar o direito
adquirido e o ato jurídico perfeito. A decisão da Turma está em
harmonia com a atual jurisprudência da Casa, consubstanciada nas
Súmulas nºs 51 e 288/TST, o que atrai a aplicação da Súmula nº 333
da Corte. Recurso de Embargos não conhecido.

PROCESSO : E-RR-449.462/1998.7 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : BORLEM S.A. - EMPREENDIMENTOS INDUSTRIAIS

A D VO G A D O : DR. NILTON CORREIA

A D VO G A D O : DR. MÁRCIO RECCO

EMBARGADO(A) : BENEDITO ALVES DE OLIVEIRA FILHO

A D VO G A D O : DR. TABAJARA DE ARAÚJO VIROTI CRUZ

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
EMENTA:EMBARGOS. AUMENTO REAL CONCEDIDO.
COMPENSAÇÃO POSTERIOR. ACORDO. ANUÊNCIA SIN-
DICAL. NECESSIDADE. Por se tratar de aumento real que se
incorpora ao contrato de trabalho para todos os efeitos, essa condição
só pode ser alterada mediante situações excepcionais, com a par-
ticipação do Sindicato de classe, nos termos do art. 7º, inciso VI, da
Constituição Federal. Se a entidade de classe não está presente, torna-
se inválida a alteração pactuada. Incidência da Súmula nº 333/TST
(item nº 325/OJ/SBDI-1). Embargos não conhecidos.

<!ID89294-3>

PROCESSO : E-RR-463.382/1998.7 - TRT DA 11ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : BANCO RURAL S.A.

A D VO G A D O : DR. NILTON CORREIA

A D VO G A D O : DR. EUDES ZOMAR SILVA

EMBARGADO(A) : JOELMA ALVES DO NASCIMENTO

A D VO G A D O : DR. RENATO MENDES MOTA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer dos embargos por violação do
artigo 896, da CLT, ante a contrariedade à Súmula nº 314 da Casa e,
no mérito, dar-lhes provimento para reformar a tese regional, ex-
cluindo da condenação a indenização adicional prevista no artigo 9º
da Lei nº 6708/79.
EMENTA:EMBARGOS. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 896 DA
CLT. CONTRARIEDADE À SÚMULA Nº 314/TST. INDENI-
ZAÇÃO ADICIONAL. AVISO PRÉVIO. DATA-BASE E TRIN-
TÍDIO - Se a rescisão contratual, ante a projeção do aviso prévio,
somente se tornou efetiva após a data-base da categoria profissional
da Reclamante, não faz jus à indenização prevista no artigo 9º da Lei
nº 7.238/84, porque o direito à mencionada indenização foi atribuído
apenas àquele empregado dispensado, sem justa causa, no período de
30 (trinta) dias que antecede a data de sua correção salarial. A decisão
da Turma, ao entender devida a indenização adicional, por considerar
válida a projeção do aviso prévio que se situa no mês da data-base da
categoria, contraria a Súmula 314 c/c a 182 desta Corte, que es-
tabelecem que o tempo de aviso prévio, mesmo indenizado, conta-se,
no período de 30 dias anterior à data-base, para efeito da indenização
adicional do artigo 9º da Lei nº 6708/79. Recurso de Embargos
conhecido e provido para excluir da condenação a indenização adi-
cional.
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PROCESSO : E-RR-463.609/1998.2 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : BANCO MERIDIONAL S.A.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : RUDI HOFSTAETTER

A D VO G A D O : DR. OTÁVIO ORSI DE CAMARGO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos embargos.
EMENTA:NULIDADE. ACÓRDÃO TURMÁRIO. NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. DIVERGÊNCIA JURIS-
PRUDENCIAL. ESPECIFICIDADE1. Não prospera a argüição de
nulidade de acórdão turmário, por negativa de prestação jurisdicional,
se há tão-somente a pretensão de rediscutir a especificidade da di-
vergência jurisprudencial cotejada no recurso de revista não conhe-
cido, com supedâneo na Súmula nº 296 do TST, ainda mais se
devidamente fundamentada a decisão embargada, nos moldes dos
artigos 832 da CLT e 93, inciso IX, da Constituição Federal.
2. Embargos de que não se conhece.

PROCESSO : A-E-RR-464.767/1998.4 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

A G R AVA N T E ( S ) : LUZIANO MARTINS DA ROCHA

A D VO G A D O : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA -
CEEE

A D VO G A D O : DR. CLÁUDIO JERÔNIMO CARVALHO FERREIRA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA:AGRAVO. EMBARGOS EM RECURSO DE REVIS-
TA. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE NO TST. NORMA IN-
TERNA E LEGISLAÇÃO ESTADUAL DE OBSERVÂNCIA
RESTRITA À JURISDIÇÃO DO TRT PROLATOR DA DECI-
SÃO RECORRIDA. EXAME. ALÍNEA B DO ARTIGO 896 DA
C LT 
Não enseja provimento agravo interposto em face de decisão mo-
nocrática denegatória de embargos proferida com respaldo na atual,
iterativa e notória jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho,
uníssona no sentido de não admitir recurso de revista quando a
controvérsia centrar-se na interpretação de norma interna ou de lei
estadual de observância restrita à jurisdição do TRT prolator da de-
cisão recorrida, ex vi do artigo 896, alínea b, da CLT. Incidência da
Súmula nº 333/TST.

PROCESSO : E-RR-464.881/1998.7 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : PEPSICO DO BRASIL LTDA.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : VILMAR JOÃO RADAELI

A D VO G A D A : DRA. MARIA APARECIDA RAMINA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer dos Embargos por violação ao
artigo 896 da CLT e contrariedade ao Enunciado nº 342 do TST e, no
mérito, dar-lhes provimento para excluir da condenação a devolução
dos descontos salariais referentes ao seguro de vida.
EMENTA:EMBARGOS - DESCONTOS SALARIAIS - SEGURO
DE VIDA - ENUNCIADO Nº 342 DO TST E ORIENTAÇÃO
JURISPRUDENCIL Nº 160 DA C.SBDI-1
O Eg. Tribunal Superior do Trabalho já sedimentou entendimento no
sentido de que os descontos salariais efetuados mediante a prévia
autorização por escrito do empregado são válidos, quando associados
a serviços que revertam em benefícios, a teor do Enunciado nº
3 4 2 / T S T.
A Orientação Jurisprudencial nº 160 da C. SBDI-1, nessa linha, afir-
ma a validade da autorização concedida na admissão do emprega-
do.
Embargos conhecidos e providos.

PROCESSO : E-RR-469.731/1998.0 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : S.A. FÁBRICA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS VI-
GOR

A D VO G A D O : DR. HAMILTON E. A. R. PROTO

A D VO G A D O : DR. PEDRO ERNESTO ARRUDA PROTO

A D VO G A D A : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

EMBARGADO(A) : VALDEVINO PEREIRA SANTOS

A D VO G A D O : DR. CARLOS FERREIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente dos em-
b a rg o s .
EMENTA:EMBARGOS. CONHECIMENTO. MATÉRIA FÁTI-
CA. QUITAÇÃO. VERBAS RESCISÓRIAS. SÚMULA 330 DO
TST. EFICÁCIA.
1. A quitação outorgada pelo empregado, com assistência sindical,
"tem eficácia liberatória em relação às parcelas expressamente con-
signadas no recibo", salvo se aposta ressalva explícita (Súmula nº 330
do TST). Não importa, assim, quitação geral e plena do contrato de
trabalho.
2. Para que se possa divisar contrariedade, em tese, à Súmula nº 330
do TST, é essencial que o Tribunal Regional esclareça: a) se houve,
ou não, ressalva do empregado; b) quais os pedidos concretamente
formulados e quais as parcelas discriminadas no termo de rescisão,
pois o pedido deduzido na petição inicial da ação trabalhista pode
recair sobre parcelas distintas das discriminadas e, portanto, não
abrangidas pela quitação.

3. Não afronta o artigo 896 da CLT decisão de Turma do TST que
não conhece de recurso de revista por contrariedade à Súmula nº 330
do TST, se o acórdão regional não discorre sobre a identidade entre as
parcelas expressamente consignadas no recibo de quitação e as pos-
tuladas no processo, tampouco sobre a presença, ou não, de ressalva
do empregado.
4. Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-470.274/1998.2 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : ANTÔNIO GONÇALVES DE ALMEIDA

A D VO G A D O : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA -
CEEE

A D VO G A D O : DR. FLÁVIO BARZONI MOURA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos embargos.
EMENTA:EMBARGOS. RECURSO DE REVISTA. COMPLE-
MENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. REGULAMENTO DA
RECLAMADA. ALÍNEA B DO ARTIGO 896 DA CLT. Tratando-
se de interpretação em torno de lei estadual e de regulamento em-
presarial, os paradigmas transcritos para a formação de divergência
jurisprudencial devem ser oriundos de tribunal diverso daquele pro-
lator da decisão impugnada, resultando, na hipótese, inafastável o
óbice imposto pela Turma embargada e disposto na alínea b do artigo
896 da CLT, porquanto o regulamento empresarial que cuida da
discussão empreendida nos autos é de observância obrigatória apenas
na base territorial em que foi proferido o acórdão do Regional, não
havendo, pois, como viabilizar-se o confronto de teses. Violação do
artigo 896 da CLT não configurada. Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-473.353/1998.4 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : SIALA CHURRASCARIA E RESTAURANTE LTDA.

A D VO G A D A : DRA. ISABELLA MESQUITA DE ALBUQUERQUE

EMBARGADO(A) : JOSÉ ALVES DO NASCIMENTO

A D VO G A D O : DR. JOSÉ EDMAR DOS SANTOS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente dos Em-
b a rg o s .
EMENTA:EMBARGOS - VIOLAÇÃO AO ARTIGO 896 DA
CLT - CONHECIMENTO DA REVISTA POR DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL
Não viola o artigo 896 da CLT decisão de Turma que conclui pela
existência ou inexistência de divergência jurisprudencial Inteligência
da Orientação Jurisprudencial nº 37 da C. SBDI-1.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-473.651/1998.3 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : JOANA D'ARC RODRIGUES VERÍSSIMO

A D VO G A D A : DRA. LUCIANA MARTINS BARBOSA

EMBARGADO(A) : SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DA-
DOS - SERPRO

A D VO G A D O : DR. ROGÉRIO AVELAR

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Embar-
gos.
EMENTA:PRELIMINAR DE NULIDADE - Não se configuram as
alegadas afrontas aos artigos da Constituição da República e da CLT.
Recurso de Embargos não conhecido.

PROCESSO : E-RR-485.913/1998.9 - TRT DA 10ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : RÁDIO TRANSAMÉRICA DE BRASÍLIA LTDA.

A D VO G A D O : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

EMBARGADO(A) : ILTER DA CUNHA BARROS (ESPÓLIO DE)

A D VO G A D O : DR. VANDIR APPARECIDO NASCIMENTO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos da Re-
clamada.
EMENTA:EMBARGOS. PROCESSO EM EXECUÇÃO. COR-
REÇÃO MONETÁRIA. LEI Nº 8.177/91. VIOLAÇÃO DO AR-
TIGO 5º, II, DA CFB/88. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO
DO ARTIGO 896, § 2º, DA CLT E DA SÚMULA Nº 266 DA
CASA - A Lei nº 8.177/91 estabelece que os débitos trabalhistas
sofrerão juros de mora equivalentes à TRD acumulada no período
compreendido entre a data de vencimento da obrigação e o seu
efetivo pagamento, quando não satisfeitos pelo empregador nas épo-
cas próprias assim definidas em lei, acordo ou convenção coletiva,
sentença normativa ou cláusula contratual. Entendo que a época pró-
pria prevista é a do artigo 459, § 1º, da CLT, ou seja, o quinto dia útil
do mês subseqüente ao do vencimento da obrigação de pagar salários,
sendo este o termo inicial da correção monetária dos débitos tra-
balhistas. Sabe-se que a TRD foi extinta pela Lei nº 8.660/93, que
criou a TR - Taxa Referencial, também apurada diariamente, porém
com abrangência mensal. Recurso de Embargos não conhecido.

PROCESSO : E-RR-497.267/1998.8 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : BORLEM S.A. - EMPREENDIMENTOS INDUSTRIAIS

A D VO G A D O : DR. NILTON CORREIA

EMBARGADO(A) : VANDERLEI RODRIGUES DE SOUZA

A D VO G A D O : DR. TABAJARA DE ARAÚJO VIROTI CRUZ

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.

EMENTA:EMBARGOS. AUMENTO REAL CONCEDIDO.
COMPENSAÇÃO POSTERIOR. ACORDO. ANUÊNCIA SIN-
DICAL. NECESSIDADE. Por se tratar de aumento real que se
incorpora ao contrato de trabalho para todos os efeitos, essa condição
só pode ser alterada mediante situações excepcionais, com a par-
ticipação do Sindicato de classe, nos termos do art. 7º, inciso VI, da
Constituição Federal. Se a entidade de classe não está presente, torna-
se inválida a alteração pactuada. Incidência da Súmula nº 333/TST
(item nº 325/OJ/SBDI-1). Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-507.195/1998.1 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : CARMOLINO CAMARGO RIBEIRO

A D VO G A D O : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA -
CEEE

A D VO G A D A : DRA. KARLA SILVA PINHEIRO MACHADO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos embargos.
EMENTA:EMBARGOS. RECURSO DE REVISTA. COMPLE-
MENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. REGULAMENTO DA
RECLAMADA. ALÍNEA B DO ARTIGO 896 DA CLT. Tratando-
se de interpretação em torno de lei estadual e de regulamento em-
presarial, os paradigmas transcritos para a formação de divergência
jurisprudencial devem ser oriundos de tribunal diverso daquele pro-
lator da decisão impugnada, resultando, na hipótese, inafastável o
óbice imposto pela Turma embargada e disposto na alínea b do artigo
896 da CLT, porquanto o regulamento empresarial que cuida da
discussão empreendida nos autos é de observância obrigatória apenas
na base territorial em que foi proferido o acórdão do Regional, não
havendo, pois, como viabilizar-se o confronto de teses. Violação do
artigo 896 da CLT não configurada. Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-508.572/1998.0 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : ANTÔNIO ASSIS DE OLIVEIRA

A D VO G A D A : DRA. MARCELISE DE MIRANDA AZEVEDO

A D VO G A D O : DR. GUSTAVO TEIXEIRA RAMOS

EMBARGANTE : COMPANHIA CERAS JOHNSON LTDA.

A D VO G A D A : DRA. CARLA RODRIGUES DA CUNHA LOBO

EMBARGADO(A) : OS MESMOS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos embargos interpostos
por ambas as partes.
EMENTA:HONORÁRIOS PERICIAIS. RESPONSABILIDADE.
1. A teor do art. 790-B, da CLT, acrescentado pela Lei nº 10.537/02,
"a responsabilidade pelo pagamento dos honorários periciais é da
parte sucumbente na pretensão objeto da perícia, salvo se beneficiária
da justiça gratuita."
2. É, pois, da responsabilidade da Reclamada o pagamento de ho-
norários periciais, ainda que excluída da condenação a parcela "verba
quilometragem", apurada por meio de laudo pericial, ante a per-
manência da condenação em participação nos lucros, que também
constituiu objeto da perícia.
3. Embargos da Reclamada não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-509.557/1998.5 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : ITAIPU BINACIONAL

A D VO G A D O : DR. LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADO(A) : JOÃO RAMIREZ

A D VO G A D O : DR. JOSÉ LOURENÇO DE CASTRO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente dos Em-
b a rg o s .
EMENTA:EMBARGOS - PLANO DE INCENTIVO À DEMIS-
SÃO VOLUNTÁRIA - RESCISÃO CONTRATUAL - TRANSA-
ÇÃO - EFEITOS
A adesão ao Programa de Demissão Incentivada, que refere de forma
genérica a quitação total do contrato de trabalho, não obsta a que o
empregado postule em juízo parcelas trabalhistas.
A quitação tem eficácia restrita às verbas especificadas no Termo de
Rescisão e não alcança aquelas expressamente nele ressalvadas. Ar-
tigo 477, § 2º, da CLT, e Enunciado nº 330 desta Corte. Aplica-se a
Orientação Jurisprudencial nº 270 da SBDI-1. Enunciado nº 333 do
T S T.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : A-E-RR-509.666/1998.1 - TRT DA 12ª REGIÃO -
(AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

A G R AVA N T E ( S ) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
S.A.

A D VO G A D O : DR. ROBINSON NEVES FILHO

A D VO G A D A : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

A G R AVA D O ( S ) : CLÁUDIA SCARPIM

A D VO G A D O : DR. VALKIRIO LORENZETTE

DECISÃO:Por maioria, negar provimento ao agravo, vencidos os
Exmos. Ministros João Oreste Dalazen e João Batista Brito Pereira.
EMENTA:TESTEMUNHAS - COMPARECIMENTO ESPON-
TÂNEO - COMPROMISSO - CERCEAMENTO DE DEFESA -
INOCORRÊNCIA. Quando o reclamado, na ata de audiência,
compromete-se a trazer suas testemunhas, arcando, assim, com o
ônus de seu comparecimento, não caracteriza qualquer nulidade
por cerceamento de defesa a hipótese de o Juízo, frente à ausência
da testemunha, indeferir o pedido de sua intimação. Efetivamen-
te, presume-se que a parte tenha desistido de ouvi-la, já que, com
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o compromisso expresso de trazê-la em Juízo, opera-se a pre-
clusão do direito de invocar a norma prevista no parágrafo único
do artigo 825 do CPC. Acrescente-se que não houve nenhuma
justificativa pelo reclamado quanto a recusa da testemunha em
comparecer em juízo, e muito menos a indicação da época em que
teria ocorrido a alegada recusa, de modo a possibilitar a in-
timação da testemunha, se houvesse tempo suficiente para tanto.
O acolhimento da preliminar certamente gerará um precedente
altamente perigoso para a condução dos trabalhos em primeira
instância, já que as partes poderão se utilizar abusivamente do
expediente inserto no art. 825, Parágrafo Único, da CLT. Agravo
não provido.

PROCESSO : A-E-RR-509.765/1998.3 - TRT DA 20ª REGIÃO -
(AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA ENERGÉTICA DE SERGIPE S.A. - ENER-
GIPE

A D VO G A D A : DRA. JÚNIA DE ABREU GUIMARÃES SOUTO

A G R AVA D O ( S ) : DANIEL SANTOS DE AQUINO

A D VO G A D O : DR. ILTON MARQUES DE SOUZA

A G R AVA D O ( S ) : SEGFORT - SERVIÇOS DE SEGURANÇA PATRIMO-
NIAL LTDA.

A G R AVA D O ( S ) : SEGFORT BAHIA - SERVIÇOS DE SEGURANÇA PA-
TRIMONIAL LTDA.

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando-
se à Agravante multa de 10% sobre o valor da causa corrigido,
condicionando a interposição de qualquer outro recurso ao depósito
do respectivo valor, com fulcro no art. 557, § 2º, do CPC.
EMENTA:AGRAVO. EMBARGOS EM RECURSO DE REVIS-
TA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. TOMADOR DOS
SERVIÇOS. ENTE PÚBLICO. MATÉRIA SUMULADA.
1. Apresentando-se o acórdão turmário em harmonia com a juris-
prudência dominante no TST, consubstanciada na Súmula nº 331,
item IV, impõe-se a manutenção da decisão monocrática denegatória
de embargos.
2. Agravo a que se nega provimento, confirmando a responsabilidade
subsidiária da empresa tomadora dos serviços, ainda que integrante da
Administração Pública indireta, no que tange às obrigações traba-
lhistas da fornecedora de mão-de-obra.
3. Infundado o agravo interposto em face de decisão monocrática
denegatória de embargos manifestamente inadmissíveis a teor do ar-
tigo 894, alínea b, da CLT, cumpre aplicar à Agravante multa de 10%
sobre o valor da causa corrigido, condicionando a interposição de
qualquer outro recurso ao depósito do respectivo valor, com fulcro no
art. 557, § 2º, do CPC.

PROCESSO : ED-E-RR-511.064/1998.8 - TRT DA 5ª REGIÃO -
(AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : LUIZ CARLOS ROCHA DAS VIRGENS

A D VO G A D O : DR. ULISSES RIEDEL DE RESENDE

A D VO G A D A : DRA. ISIS MARIA BORGES DE RESENDE

EMBARGADO(A) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

A D VO G A D O : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SO-
CIAL - PETROS

A D VO G A D O : DR. RUY JORGE CALDAS PEREIRA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento aos embargos de de-
claração.
EMENTA:EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Os embargos de de-
claração têm suas estritas hipóteses de cabimento arroladas por texto
de lei (artigo 535 do CPC). Não se verificando a omissão denunciada,
nega-se provimento ao recurso.

PROCESSO : E-RR-515.581/1998.9 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : ELIZABETH S.A. INDÚSTRIA TÊXTIL

A D VO G A D O : DR. ALEXANDRE STROHMEYER GOMES

A D VO G A D O : DR. MÁRIO GONÇALVES JÚNIOR

EMBARGADO(A) : RUBENS MONGE

A D VO G A D A : DRA. LÁZARA METILDE TREVIZOL GRAF

A D VO G A D O : DR. SÉRGIO LUIZ GRAF

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente dos Em-
b a rg o s .
EMENTA:EMBARGOS - NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURIS-
DICIONAL
Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o acórdão
impugnado abordou todas as matérias necessárias ao deslinde da
controvérsia.
AVISO PRÉVIO NORMATIVO - EFEITOS JURÍDICOS
1. O aviso prévio especial de 50 dias, previsto em instrumento nor-
mativo, produz, salvo expressa previsão em contrário, todos os efeitos
legais.
2. Não viola o artigo 896, da CLT, acórdão da C. Turma que re-
conheceu a vocação do aviso prévio especial de 50 dias de projetar-
se ao contrato de trabalho.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : ED-E-RR-519.386/1998.1 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : DELMAR MACIEL RIBAS

A D VO G A D O : DR. CELSO HAGEMANN

A D VO G A D A : DRA. LUCIANA MARTINS BARBOSA

A D VO G A D A : DRA. BEATRIZ VERÍSSIMO DE SENA

EMBARGADO(A) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA -
CEEE

A D VO G A D O : DR. ALEXANDRE CÉSAR CARVALHO CHEDID

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento aos Embargos de De-
claração.
EMENTA:EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. CEEE.
EQUIPARAÇÃO SALARIAL. A decisão embargada se assenta em
fundamentos su-ficientes para afastar a pecha de negativa de pres-
tação jurisdicional, revelando-se impossível o reexame de matéria de
direito já decidida, via embargos declaratórios. Embargos de De-
claração não providos.
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PROCESSO : E-RR-533.548/1999.5 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

A D VO G A D O : DR. WESLEY CARDOSO DOS SANTOS

A D VO G A D O : DR. RODRIGO BORGES COSTA DE SOUZA

EMBARGADO(A) : FRANCISCO DE FREITAS SANTOS E OUTROS

A D VO G A D O : DR. CIRO CECCATTO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos no tema
"auxílio-alimentação - complementação de aposentadoria"; deles co-
nhecer no tópico "descontos previdenciários e fiscais", por violação
aos artigos 43 e 44, da Lei nº 8.212/91, e 46, da Lei nº 8.541/92, e,
no mérito, dar-lhes provimento para, reformando o acórdão proferido
pela C. Turma, determinar que se proceda aos descontos previden-
ciários e fiscais devidos por força de lei, incidentes sobre a totalidade
das parcelas salariais que vierem a ser pagas aos Reclamantes, por
ocasião da liquidação do título executivo judicial, nos termos do
Provimento nº 1/96 da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho.
EMENTA:EMBARGOS - AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO - COM-
PLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA - SUPRESSÃO -
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 250 DA C. SBDI-
1/TST
O entendimento da C. Turma, no sentido de ser devido o pagamento
do auxílio-alimentação aos aposentados, com base nos artigos 444 e
468 da Consolidação das Leis do Trabalho e nos Enunciados nos 51
e 288 do TST, harmoniza-se com a Orientação Jurisprudencial nº 250
desta C. SBDI-1. Logo, a determinação emanada do Ministério da
Fazenda, para que fosse suprimido o referido benefício, somente
poderia alcançar os empregados admitidos após a alteração prejudicial
ao contrato de trabalho. Inexistência de violação literal a dispositivo
de lei a autorizar o conhecimento dos Embargos.
Incidência do Enunciado nº 333 do TST.
DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS -
Os descontos previdenciários (artigo 12 da Lei nº 7.787/89, c/c os
artigos 43 e 44, da Lei nº 8.212/91, com a nova redação dada pela Lei
nº 8.620/93, e Provimento nº 3/84 da Corregedoria-Geral da Justiça
do Trabalho), assim como o Imposto de Renda na Fonte (artigos 27
da Lei nº 8.218/91 e 46 da Lei nº 8.541/92 e Provimento nº 1 da
Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho), são exigíveis, uma vez
configurado seu fato gerador, ou seja, a existência de títulos salariais
em condenação judicial. Na hipótese, a jurisprudência desta Corte é
no sentido de que a natureza jurídica do auxílio-alimentação é salarial
(Orientação Jurisprudencial nº 250, da C. SBDI-1).
Embargos parcialmente conhecidos e providos.

PROCESSO : E-RR-536.618/1999.6 - TRT DA 12ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : ZERO HORA EDITORA JORNALÍSTICA S.A.

A D VO G A D A : DRA. DANIELA DE LARA PRAZERES

A D VO G A D A : DRA. RENATA MOUTA PEREIRA PINHEIRO

EMBARGADO(A) : DIRCEU HEERDT

A D VO G A D O : DR. MÁRIO ZUNINO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente do recurso
de embargos.
EMENTA:INDENIZAÇÃO. PIS. NÃO-CADASTRAMENTO.
1. Infundada a discussão acerca do suposto recebimento pelo Re-
clamante de salário superior ao dobro do mínimo legal, bem como da
ausência de seu cadastramento há, pelo menos, 5 (cinco) anos ao
Programa de Integração Social, se, nos autos, não se debate o direito
do empregado ao percebimento do abono salarial previsto no artigo 9º
da Lei nº 7.998/90, mas, sim, a indenização decorrente do seu não-
cadastramento no PIS.
2. Embargos de que não se conhece.

PROCESSO : E-RR-546.193/1999.4 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : BANCO BRADESCO S.A.

A D VO G A D O : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : VÂNIA DA CONCEIÇÃO FONTANIVE

A D VO G A D O : DR. MAURO FERRIM FILHO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
EMENTA:EMBARGOS. CONHECIMENTO. Improsperável o re-
curso de embargos quando não preenchidos os requisitos do art. 894
da CLT.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-548.455/1999.2 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : BANCO DO BRASIL S.A.

A D VO G A D A : DRA. LUZIMAR DE SOUZA AZEREDO BASTOS

EMBARGADO(A) : JOÃO DO COUTO MACHADO

A D VO G A D O : DR. FERNANDO TRISTÃO FERNANDES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
EMENTA:EMBARGOS. CONHECIMENTO. Improsperável o re-
curso de embargos quando não preenchidos os requisitos do art. 894
da CLT.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : A-E-RR-551.192/1999.6 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM HOTÉIS,
APART HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, RESTAURANTES,
BARES, LANCHONETES E SIMILARES DE SÃO
PAULO E REGIÃO

A D VO G A D A : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

A G R AVA D O ( S ) : QUATRO M EMPREENDIMENTOS COMERCIAIS LT-
DA.

A D VO G A D O : DR. ROGER LOUREIRO DOS SANTOS

DECISÃO:Por maioria, negar provimento ao agravo, vencido o Ex-
mo. Ministro José Luciano de Castilho Pereira.
EMENTA:CONTRIBUIÇÃO CONFEDERATIVA. LIMITAÇÃO.
NÃO-FILIADOS. INCIDÊNCIA.
1. Inadmissível a imposição de contribuição confederativa a empregados
não-associados em favor de entidade sindical de categoria profissional, por
afrontar a liberdade de associação constitucionalmente assegurada (arts. 8º,
inciso V, e 5º, inciso XX, da CF/88). Precedente Normativo nº 119 da Seção
de Dissídios Coletivos do Tribunal Superior do Trabalho.
2. Agravo não provido.

PROCESSO : E-RR-552.230/1999.3 - TRT DA 11ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ESTA-
DO DA SAÚDE - SES

PROCURADOR : DR. RICARDO PAULO DOS SANTOS NETO

EMBARGADO(A) : MARIA MOTA BARROS

A D VO G A D O : DR. ALDEMIR ALMEIDA BATISTA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
EMENTA:EMBARGOS - CONTRATO NULO - EFEITOS -
ENUNCIADO Nº 363/TST
A jurisprudência desta Corte está consubstanciada no Enunciado nº 363, que,
revisto em 21.11.2003, dispõe: "A contratação de servidor público, após a
CF/1988, sem prévia aprovação em concurso público, encontra óbice no
respectivo art. 37, II e § 2º, somente lhe conferindo direito ao pagamento da
contraprestação pactuada, em relação ao número de horas trabalhadas, res-
peitado o valor da hora do salário mínimo, e dos valores referentes aos de-
pósitos do FGTS". O acórdão embargado está conforme ao enunciado, in-
viabilizando o conhecimento dos Embargos, nos termos do artigo 894, alínea
"b", da CLT.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-553.954/1999.1 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
S.A. - BANRISUL

A D VO G A D O : DR. OTÁVIO PAZ DA SILVA

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PROCURADORA : DRA. YASSODARA CAMOZZATO

PROCURADOR : DR. LAÉRCIO CADORE

EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRA-
FIA E ESTATÍSTICA - IBGE

PROCURADOR : DR. MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

PROCURADOR : DR. OSCAR NEWLANDS CARNEIRO

EMBARGADO(A) : LUCIANO PEREIRA DA SILVA

A D VO G A D O : DR. JOSÉ AUGUSTO SCHMIDT GARCIA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
EMENTA:RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA - ADMINIS-
TRAÇÃO PÚBLICA (AUTARQUIAS, FUNDAÇÕES PÚBLI-
CAS, EMPRESAS PÚBLICAS E SOCIEDADES DE ECONO-
MIA MISTA) - LEI Nº 8.666/93
À Administração Pública aplica-se a orientação do Enunciado nº 331, IV, do
TST, com nova redação, decorrente do julgamento do Incidente de Uni-
formização de Jurisprudência suscitado no RR-297.751/96: "IV - O ina-
dimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do empregador, implica a
responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços, quanto àquelas obri-
gações, inclusive quanto aos órgãos da administração direta, das autarquias,
das fundações públicas, das empresas públicas e das sociedades de economia
mista, desde que hajam participado da relação processual e constem também
do título executivo judicial (artigo 71 da Lei nº 8.666/93)". O acórdão re-
corrido está conforme ao Enunciado, inviabilizando o conhecimento dos
Embargos, nos termos do artigo 894, alínea "b", da CLT.
Embargos não conhecidos.
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PROCESSO : E-RR-560.818/1999.0 - TRT DA 14ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚS-
TRIAS DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS DO MUNICÍ-
PIO DE CACOAL

A D VO G A D O : DR. JOSÉ JOVINO DE CARVALHO

A D VO G A D O : DR. NARCISO CAMILO DE ANDRADE

EMBARGADO(A) : FRIGORÍFICO SANTA ELVIRA LTDA.

A D VO G A D O : DR. SANDRO RICARDO SALONSKI MARTINS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
EMENTA:EMBARGOS. CONHECIMENTO. INVIABILIDADE.
É inviável o conhecimento de recurso de embargos que não preenche
qualquer um dos requisitos do art. 894 da CLT.
Embargos da Reclamada não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-564.024/1999.2 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA -
CEEE

A D VO G A D O : DR. IVO EVANGELISTA DE ÁVILA

EMBARGADO(A) : VANDERLEI DE SOUZA

A D VO G A D O : DR. ANTÔNIO PAULO CARPES ANTUNES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos embargos.
EMENTA:RECURSO DE REVISTA. ENUNCIADO Nº 331,
ITEM IV, DO TST. CEEE. A responsabilidade subsidiária dos entes
da administração pública, decorrente do inadimplemento das obri-
gações trabalhistas do contratado, justifica-se não apenas pelo ar-
cabouço jurídico de proteção ao empregado, mas também pelos prin-
cípios constitucionais da legalidade, impessoalidade e, sobretudo, da
moralidade, que não admitem ação omissiva ou comissiva da ad-
ministração, geradora de prejuízo a terceiros. De se notar que o § 6º,
do artigo 37 da Constituição Federal, consagra a responsabilidade
objetiva da administração pública, estabelecendo sua obrigação de
indenizar sempre que cause dano a terceiro. Embargos não conhe-
cidos.

PROCESSO : E-RR-564.450/1999.3 - TRT DA 15ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE SALTO

A D VO G A D A : DRA. ANA LÚCIA SPINOZZI BICUDO

EMBARGADO(A) : NATALINO CRUZ DE JESUS

A D VO G A D O : DR. CLEBER RODRIGO MATIUZZI

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
EMENTA:EMBARGOS - ADMINISTRAÇÃO DIRETA - ESTA-
BILIDADE - ARTIGO 41 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL -
EMPREGADO CONCURSADO REGIDO PELA CLT ADMI-
TIDO EM PERÍODO ANTERIOR AO DA PROMULGAÇÃO
DA EMENDA CONSTITUIO Nº 19/98
O Eg. Tribunal Superior do Trabalho, pelas Orientações Jurispru-
denciais nos 265 da C. SBDI-1 e 22 da C. SBDI-2, consolidou o
entendimento de que o servidor público celetista da Administração
Direta, Autárquica ou Fundacional, é beneficiário da estabilidade pre-
vista no art. 41 da Constituição Federal.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-575.502/1999.7 - TRT DA 15ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

A D VO G A D O : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

EMBARGADO(A) : JOSÉ CARLOS GOMIEIRO

A D VO G A D O : DR. EDUARDO BIFFI NETO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
EMENTA:ACÓRDÃO TURMÁRIO MOLDADO À JURISPRU-
DÊNCIA DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. EM-
BARGOS. É inviável o conhecimento de recurso de embargos que
objetiva desconstituir acórdão turmário moldado à jurisprudência do
Tribunal Superior do Trabalho.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-576.877/1999.0 - TRT DA 16ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BA-
N E S PA 

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : HELUZENILDO SANTOS RIBEIRO

A D VO G A D O : DR. MARCO ANTÔNIO RAMOS FONSECA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
EMENTA:RECURSO DE REVISTA NÃO CONHECIDO.
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 270 DA SDI. TRAN-
SAÇÃO EXTRAJUDICIAL. QUITAÇÃO GENÉRICA DE TÍ-
TULOS NÃO ESPECIFICADOS. Não é possível que, em cum-
primento à liberalidade do empregador que concede o prêmio de
incentivo ao desligamento do empregado, esse quite todos os direitos,
mesmo aqueles sequer nomeados pelo recibo de quitação. Assim,
como não há salário complessivo, não pode haver quitação "em bran-
co".
Entendimento regional em consonância com a Orientação Jurispru-
dencial nº 270 da SDI.
Recurso de Embargos não conhecido.

PROCESSO : ED-E-RR-590.473/1999.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SBDI1)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE
DE SÃO PAULO S.A.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ AUGUSTO RODRIGUES JÚNIOR

EMBARGADO(A) : JOANA D'ARC BONASSIO

A D VO G A D O : DR. ALDA MARIA FREIRIA DE OLIVEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração.
EMENTA:EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - REJEIÇÃO -
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA - ACÓRDÃO EMBAR-
GADO EM HARMONIA COM O ENUNCIADO Nº 331, ITEM
IV, DO TST
Rejeitam-se os Embargos de Declaração, quando não verificada hi-
pótese de omissão. O acórdão embargado está fundamentado em
enunciado da Súmula desta Corte, que considerou, na sua elaboração,
os dispositivos constitu e legais pertinentes.
Embargos de Declaração rejeitados.

PROCESSO : E-RR-598.467/1999.0 - TRT DA 15ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : JOMAR ARGENTO

A D VO G A D A : DRA. ANA LÚCIA FERRAZ DE ARRUDA ZANELLA

EMBARGADO(A) : BANCO ITAÚ S.A.

A D VO G A D O : DR. WAGNER ELIAS BARBOSA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
EMENTA:EMBARGOS - HORAS EXTRAS - ACORDO DE
COMPENSAÇÃO DE JORNADA INDIVIDUAL - ORIENTA-
ÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 182 DA C. SBDI-1 - VALIDADE
- ENUNCIADO Nº 333/TST
A Orientação Jurisprudencial nº 182 da C. SBDI-1 dispõe: "É válido
o acordo individual para compensação de horas, salvo se houver
norma coletiva em sentido contrário."
O Egrégio Tribunal Regional consignou que as partes firmaram acor-
do escrito para compensação de horas de trabalho.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-599.546/1999.0 - TRT DA 12ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS DE SANTA CATARINA S.A.
- CELESC

A D VO G A D O : DR. LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADO(A) : CLÁUDIO CARLITO GREGOLON

A D VO G A D O : DR. DIVALDO LUIZ DE AMORIM

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
EMENTA:EMBARGOS - IMPOSTO DE RENDA - ADESÃO
AO PROGRAMA DE DEMISSÃO VOLUNTÁRIA
O acórdão regional está conforme à Orientação Jurisprudencial nº 207
da Colenda SBDI-1 do TST. Incidência do Enunciado nº 333 do
T S T.
Recurso não conhecido.

PROCESSO : E-RR-603.201/1999.1 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : EMPRESA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DA
PREVIDÊNCIA SOCIAL - DATAPREV

A D VO G A D O : DR. SEBASTIÃO FAUSTINO DE PAULA

EMBARGADO(A) : MARLENE GAMA E OUTRO

A D VO G A D O : DR. MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBATO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
EMENTA:EMBARGOS - DEPÓSITO RECURSAL - PRAZO
LEGAL
O depósito recursal deve ser comprovado no prazo alusivo ao apelo
que acompanha, sob pena de deserção. Inteligência do Enunciado nº
2 4 5 / T S T.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-610.367/1999.4 - TRT DA 10ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO

EMBARGANTE : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUS-
TRIAL - SENAI

A D VO G A D O : DR. MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA

EMBARGADO(A) : GERERSON ZALTRON

A D VO G A D O : DR. NEMÉSIO SOUSA BATISTA

DECISÃO:Pelo voto prevalente da Presidência, não conhecer dos
embargos, vencidos os Exmos. Ministros Maria Cristina Irigoyen
Peduzzi, João Oreste Dalazen, Carlos Alberto Reis de Paula e José
Luciano de Castilho Pereira.
EMENTA:DESERÇÃO DO RECURSO ORDINÁRIO - DEPÓ-
SITO RECURSAL EFETUADO FORA DA CONTA VINCULA-
DA DO EMPREGADO - VALIDADE.
De acordo com o § 4º do art. 899 da CLT, o depósito de que trata
o § 1º far-se-á na conta vinculada do empregado a que se refere
o art. 2º da Lei nº 5.107 de 3 de setembro de 1966. E como um dos
objetivos desta Lei, ao determinar que o depósito judicial seja
feito na conta do FGTS, é exatamente que esses valores fiquem à
disposição do Sistema Financeiro de Habitação para implemen-
tação da política habitacional brasileira, tem-se que o depósito
efetuado fora da conta vinculada do empregado não tem validade
para o fim pretendido pelo art. 899 da CLT.
Recurso de embargos não conhecido.

PROCESSO : E-RR-610.869/1999.9 - TRT DA 6ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA
EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE PERNAMBUCO S.A. - BAN-

DEPE
A D VO G A D O : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES
EMBARGADO(A) : WEDSON RAMOS
A D VO G A D A : DRA. ERCÍLIA DE ALENCAR CARVALHO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Embar-
gos.
EMENTA:HORAS EXTRAS - ÔNUS DA PROVA - VIOLAÇÃO
DO ART. 896 DA CLT. Cabe ao Autor provar os fatos constitutivos
da ação, mas não tem que provar todas e cada uma das circunstâncias
que normalmente acompanham o fato constitutivo.
O Regional entendeu devidas as horas extras com base no depoi-
mento do preposto e das testemunhas apresentadas pelo Reclamante,
que conseguiram desconstituir a jornada consignada nas folhas de
ponto trazidas pelo Reclamado.
Segundo o disposto no art. 896, alínea c da CLT, para se concluir que
o dispositivo legal invocado pela parte foi violado seria necessário
que a decisão fosse contrária ao disposto na norma legal e houvesse
ofensa direta e literal ao seu dispositivo. Recurso de Embargos não
conhecido.
PROCESSO : E-RR-612.385/1999.9 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC.

SBDI1)
R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI
EMBARGANTE : COMPANHIA ANTARCTICA PAULISTA INDÚSTRIA

BRASILEIRA DE BEBIDAS E CONEXOS
A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
EMBARGADO(A) : SEVERINO SILVA LACERDA
A D VO G A D A : DRA. MARIA APARECIDA NUNES
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
EMENTA:EMBARGOS - DEFEITO DE REPRESENTAÇÃO
Não se conhece de Embargos subscritos por advogado sem poderes
nos autos, no ato da interposição. Inaplicabilidade, em fase recursal,
dos artigos 13 e 37 do CPC.
Embargos não conhecidos.
PROCESSO : E-RR-623.838/2000.5 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC.

SBDI1)
R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
EMBARGANTE : PIRELLI PNEUS S.A.
A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
EMBARGADO(A) : MAURO BEDIA
A D VO G A D A : DRA. BERNADETE NOGUEIRA FERNANDES DE

MEDEIROS
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer dos Embargos e negar-lhes
provimento.
EMENTA:INTERVALO INTRAJORNADA. DESCUMPRIMEN-
TO. HORA EXTRA. ART. 71, § 4º DA CLT. NATUREZA JU-
RÍDICA.
1. Ostenta natureza salarial e, portanto, não indenizatória, a parcela
prevista no art. 71, § 4º da CLT, com a redação conferida pela Lei nº
8923/94, em virtude da não-concessão pelo empregador de intervalo
mínimo intrajornada para repouso e alimentação. Além de a própria
lei mandar "remunerar" tal período, está superada a doutrina clássica
que conceituava salário estritamente como contraprestação de serviço.
No caso, trata-se de remunerar como hora extra o tempo em que o
empregado é privado de descanso essencial à recuperação das ener-
gias. Ademais, sempre que um trabalho é exigido do empregado em
condições excepcionais, ou mais gravosas, a lei cuida de penalizar o
empregador impondo um sobre-salário que o desencoraje de tal prá-
tica deletéria à saúde do empregado (por exemplo, dobra salarial
referente ao repouso semanal não usufruído).
2. Embargos conhecidos por divergência jurisprudencial e não pro-
vidos.
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PROCESSO : E-RR-627.019/2000.1 - TRT DA 15ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : SUCOCÍTRICO CUTRALE LTDA.

A D VO G A D O : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

EMBARGADO(A) : OSCAR DA SILVA

A D VO G A D O : DR. RICARDO SAMARA CARBONE

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos embargos.
EMENTA:VÍNCULO EMPREGATÍCIO. CARACTERIZAÇÃO.
COOPERADO. VIOLAÇÃO DO ART. 896 DA CLT. Somente
com a alteração da moldura fática delineada nos autos é que se
poderia pretender modificar a decisão do Regional. O fato de se ter
provado a existência de labor subordinado, com a utilização de co-
operativa simulada, impede obter-se conclusão diversa da esposada
pelo julgado a quo, revelando-se inafastável a incidência do Enun-
ciado nº 126 do TST. Recurso de embargos não conhecido.

PROCESSO : E-RR-627.987/2000.5 - TRT DA 6ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTEN-
SÃO RURAL DO ESTADO DE PERNAMBUCO -
E M AT E R 

A D VO G A D O : DR. FREDERICO DA COSTA PINTO CORRÊA

EMBARGADO(A) : SILVIO RICARDO OLIVEIRA

A D VO G A D O : DR. FRANCISCO DE ASSIS PEREIRA VITÓRIO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos embargos.
EMENTA:RECURSO DE REVISTA NÃO CONHECIDO. EM-
BARGOS. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO ART. 896 DA CLT.
A jurisprudência desta colenda Subseção Especializada consagra
o entendimento de que a expressa alegação de ofensa ao art. 896
da CLT constitui pressuposto indispensável ao exame da admis-
sibilidade dos embargos, mormente na hipótese de não ter o
embargante demonstrado insurgência inequívoca contra o não-
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conhecimento da revista, deixando de expor os fundamentos pelos
quais entende deveria ter sido conhecido o apelo (PRECEDEN-
TES: AG-E-RR-46.702/92, AC. 2863/94, DJ de 9/9/94, REL. MIN.
JOSÉ AJURICABA; E-RR-54.272/92, AC. 2863/95, DJ de
22/9/95, REL. MIN. J. L. VASCONCELLOS; e E-RR-100.189/93,
AC. 2593, DJ de 13/12/93, REL. MIN. FRANCISCO FAUSTO).
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-631.206/2000.6 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE
DE SÃO PAULO S.A.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ AUGUSTO RODRIGUES JÚNIOR

EMBARGADO(A) : JOSÉ GERALDO DE SOUZA

A D VO G A D A : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente dos Em-
b a rg o s .
EMENTA:EMBARGOS - PLANO DE INCENTIVO À APOSEN-
TADORIA VOLUNTÁRIA - RESCISÃO CONTRATUAL -
TRANSAÇÃO - EFEITOS
A adesão ao Programa de Aposentadoria Voluntária, assim como ao
de Demissão Incentivada, que refere de forma genérica a quitação
total do contrato de trabalho, não obsta a que o empregado postule em
juízo parcelas trabalhistas.
A quitação tem eficácia restrita às verbas especificadas no Termo de
Rescisão e não alcança aquelas expressamente nele ressalvadas. Ar-
tigo 477, § 2º, da CLT e Enunciado nº 330 desta Corte. Aplica-se a
Orientação Jurisprudencial nº 270 da SBDI-1. Enunciado nº 333 do
T S T.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-635.705/2000.5 - TRT DA 7ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : ALBERTO BATISTA CARNEIRO E OUTROS

A D VO G A D O : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

EMBARGADO(A) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

A D VO G A D O : DR. WESLEY CARDOSO DOS SANTOS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos dos Re-
clamantes.
EMENTA:EMBARGOS. ADIANTAMENTO DA GRATIFICA-
ÇÃO NATALINA. CONVERSÃO EM URV. LEI Nº 8.880/94.
INCIDÊNCIA DA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 187
DESTA SDI - Embora o adiantamento do décimo terceiro salário
tenha sido efetuado na vigência das Leis nºs 4.090/62 e 4.749/64,
caracterizando-se como ato jurídico perfeito e acabado, a dedução da
antecipação da parcela realizou-se na vigência da Medida Provisória
nº 434/94, posteriormente convertida na Lei nº 8.880/94, que instituiu
a URV, indexador temporário que se valeu o Governo Federal para
proceder à implantação de um novo padrão monetário (de Cruzeiro
para Real), regulando, assim, a conversão dos adiantamentos para fins
de acerto final do pagamento. O pagamento da segunda parcela do
décimo terceiro salário do ano de 1994 deve ser procedido em con-
formidade com o disposto no artigo 24 da Lei nº 8.880/94, cor-
respondendo à metade da remuneração mensal atribuída aos meses de
janeiro e fevereiro de 1994, convertida para o equivalente em URVs
do dia do pagamento, a contar de 1º de março, ocasião em que os
empregados tinham apenas expectativa de direito de serem contem-
plados com a segunda parcela da gratificação natalina sem atualização
monetária em dezembro do mesmo ano. Aplicação da Orientação
Jurisprudencial nº 187. Recurso de Embargos não conhecido.

PROCESSO : E-RR-636.013/2000.0 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : NATALINO GONÇALVES

A D VO G A D O : DR. UBIRAJARA WANDERLEY LINS JÚNIOR

EMBARGADO(A) : SQUADRA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

A D VO G A D A : DRA. DEBORAH ABBUD JOÃO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos embargos.
EMENTA:EMBARGOS. RECURSO DE REVISTA. APOSEN-
TADORIA ESPONTÂNEA. A teor do art. 453 da CLT, a apo-
sentadoria espontânea do reclamante põe termo ao seu contrato
de trabalho, sendo que a eventual continuidade na prestação de
serviços do aposentado dá azo à formação de uma nova relação
de emprego. Esse é o posicionamento dominante nesta Corte, e
sedimentado na Orientação Jurispru-dencial nº 177 da SBDI-1,
recentemente confirmada pelo Plenário, no julgamento do IUJ-
ERR-628.600/20003, ocorrido em 28/10/2003. Embargos não co-
nhecidos.

PROCESSO : E-AIRR-639.407/2000.1 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA.

A D VO G A D A : DRA. ELIANA TRAVERSO CALEGARI

A D VO G A D A : DRA. DANIELLE BASTOS MOREIRA

EMBARGADO(A) : BENEDITO GALVÃO DA SILVA

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALVES DE SOUZA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos embargos.
EMENTA:EMBARGOS INTERPOSTOS CONTRA DECISÃO
PROFERIDA EM JULGAMENTO DE AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. DISCUSSÃO NÃO CIRCUNSCRITA AO EXAME
DOS PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS DO RECURSO RES-

PECTIVO. NÃO-CABIMENTO. Se a decisão da col. Turma atri-
bui ao recurso de revista então obstaculizado a ausência de pres-
suposto de natureza intrínseca, negando provimento ao agravo de
instrumento, exsurge nítida a aplicação do óbice contido no Ver-
bete nº 353 do TST, cuja exceção nele contemplada prevê a ocor-
rência de julgamento adstrito à verificação e conclusão de au-
sência de pressuposto extrínseco do recurso apreciado no TST.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-640.504/2000.6 - TRT DA 7ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : ANTÔNIO FERNANDO SARAIVA MOURA E OU-
TROS

A D VO G A D O : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

EMBARGADO(A) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

A D VO G A D O : DR. AFFONSO HENRIQUE RAMOS SAMPAIO

A D VO G A D O : DR. WESLEY CARDOSO DOS SANTOS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
EMENTA:DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO - DEDUÇÃO DA 1ª
PARCELA - CONVERSÃO EM URV
Acórdão embargado conforme à Orientação Jurisprudencial nº
187/SBDI-1: "Décimo terceiro salário. Dedução da 1ª parcela. URV.
Lei nº 8880/1994. Ainda que o adiantamento do 13º salário tenha
ocorrido anteriormente à edição da Lei nº 8880/1994, as deduções
deverão ser realizadas considerando o valor da antecipação, em URV,
na data do efetivo pagamento, não podendo a 2ª parcela ser inferior à
metade do 13º salário, em URV".
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-646.227/2000.8 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : ALOÍSIO SBRUZZI CÉSAR

A D VO G A D A : DRA. ISIS MARIA BORGES DE RESENDE

EMBARGADO(A) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. (EM LIQUIDA-
ÇÃO)

A D VO G A D A : DRA. MÁRCIA RODRIGUES DOS SANTOS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
EMENTA:EMBARGOS - APOSENTADORIA ESPONTÂNEA -
EXTINÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO
A C. SBDI-1 desta Corte já firmou jurisprudência no sentido de que
a aposentadoria espontânea, requerida pelo empregado, põe fim ao
contrato de trabalho. Inteligência da Orientação Jurisprudencial nº
177 da C. SBDI-1.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-647.865/2000.8 - TRT DA 15ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : CITROSUCO PAULISTA S.A.

A D VO G A D O : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

EMBARGADO(A) : ORLANDO JÚLIO BARREIROS E OUTROS

A D VO G A D O : DR. EDMAR PERUSSO

EMBARGADO(A) : UNIRURAL - COOPERATIVA UNIÃO DOS TRABA-
LHADORES RURAIS LTDA.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ OCLAIR MASSOLA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Embar-
gos.
EMENTA:RELAÇÃO EMPREGATÍCIA - CARACTERIZAÇÃO
- COOPERADO - APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 126 DO TST -
Não há como se enquadrar o obreiro nas hipóteses previstas no art.

442, parágrafo único, da CLT, como pretende a Reclamada, sem que
se analisem as provas juntadas. Correta a decisão embargada ao não
conhecer do Recurso de Revista, com fundamento na Súmula nº 126
desta Corte. Segundo o disposto no art. 896, alínea c, da CLT, so-
mente se admite Recurso de Revista por violação a dispositivo legal
ou constitucional se essa violação for literal e direta, o que não
ocorreu. A violação de lei deve ser contra a literalidade do texto
(frontal) e não sobre o direito em tese. A interpretação razoável de
preceito de lei, ainda que não seja a melhor, não dá ensejo à ad-
missibilidade do recurso. Recurso de Embargos não conhecido.

PROCESSO : E-RR-653.042/2000.6 - TRT DA 21ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

A D VO G A D O : DR. AFFONSO HENRIQUE RAMOS AMPAIO

A D VO G A D A : DRA. JANAÍNA DO COUTO MASCARENHAS

EMBARGADO(A) : FRANCISCO DAS CHAGAS ABREU E OUTROS

A D VO G A D O : DR. FERNANDO GURGEL PIMENTA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
EMENTA:AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO. SUPRESSÃO NA COM-
PLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. A determinação de su-
pressão do pagamento de auxílio alimentação aos aposentados e pen-
sionistas da Caixa Econômica Federal, oriunda do Ministério da Fa-
zenda, não atinge aqueles ex-empregados que já percebiam o be-
nefício. Orientação Jurisprudencial nº 250 da SDI.
Recurso de Embargos não conhecido.

PROCESSO : E-RR-654.082/2000.0 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE CURITIBA

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A D VO G A D O : DR. PEDRO LOPES RAMOS

EMBARGADO(A) : ROSA DE LIMA

A D VO G A D O : DR. LUIZ SALVADOR

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Embar-
gos.
EMENTA:RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA - APLICABI-
LIDADE DA SÚMULA Nº 331, ITEM IV, DO TST - A Ad-
ministração Pública deve pautar seus atos não apenas atenta aos
princípios da legalidade, da impessoalidade, mas, sobretudo, pelo da
moralidade pública, que não aceita e não pode aceitar, num contexto
de evidente ação omissiva ou comissiva, geradora de prejuízos a
terceiro, que possa estar ao largo de qualquer co-responsabilidade do
ato administrativo que pratica. Recurso de Embargos não conhe-
cido.

PROCESSO : E-RR-657.843/2000.9 - TRT DA 11ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ESTA-
DO DE ADMINISTRAÇÃO, RECURSOS HUMANOS
E PREVIDÊNCIA

PROCURADOR : DR. RICARDO PAULO DOS SANTOS NETO

EMBARGADO(A) : JOÃO RODRIGUES DE OLIVEIRA FILHO

A D VO G A D O : DR. JOSÉ MARIA GOMES DA COSTA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente dos Em-
b a rg o s .
EMENTA:COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO -
COOPERATIVA DE TRABALHO - RELAÇÃO DE EMPREGO
CONFIGURADA
A Justiça do Trabalho é competente para conhecer e julgar a ação, em
que veio a ser afirmada a relação direta de emprego com a co-
operativa e a responsabilidade solidária do Estado do Amazonas.
NULIDADE DA CONTRATAÇÃO - AUSÊNCIA DE CONCUR-
SO PÚBLICO
O vínculo empregatício não foi estabelecido com o Estado do Ama-
zonas, mas, sim, com a cooperativa, que não se insere na Admi-
nistração Pública Direta ou Indireta. O Estado somente foi respon-
sabilizado solidariamente. A discussão acerca da aplicação do Enun-
ciado nº 331, IV, do TST, carece de prequestionamento, a teor do
Enunciado nº 297 do TST.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : ED-E-RR-675.321/2000.7 - TRT DA 17ª REGIÃO -
(AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : BANESTES S.A. - BANCO DO ESTADO DO ESPÍRI-
TO SANTO

A D VO G A D O : DR. RICARDO QUINTAS CARNEIRO

A D VO G A D O : DR. ANTÔNIO CARLOS ROCHA PIRES DE OLIVEI-
RA

EMBARGADO(A) : JOSÉ DE SOUZA LIMA JÚNIOR

A D VO G A D O : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

A D VO G A D O : DR. EUSTACHIO DOMÍCIO LUCCHESI RAMACCIOT-
TI

A D VO G A D A : DRA. FLÁVIA THAUMATURGO FERREIRA ACAM-
PORA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento aos embargos de de-
claração.
EMENTA:EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Os embargos de de-
claração têm suas estritas hipóteses de cabimento arroladas por texto
de lei (artigo 535 do CPC). Não se verificando a omissão denunciada,
nega-se provimento ao recurso.

PROCESSO : ED-E-RR-679.684/2000.7 - TRT DA 11ª REGIÃO -
(AC. SBDI1)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ESTA-
DO DA EDUCAÇÃO E QUALIDADE DE ENSINO -
SEDUC

PROCURADOR : DR. RICARDO ANTONIO REZENDE DE JESUS

EMBARGADO(A) : ANA MARIA LIMA DIAS

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração.
EMENTA:EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - CONTRATO NU-
LO - APLICAÇÃO DO ENUNCIADO Nº 363 DO TST
1. Os Embargos de Declaração têm estritas hipóteses de cabimento
previstas no artigo 535 do CPC. Rejeitam-se os Embargos de De-
claração, quando não verificada hipótese de omissão. O acórdão em-
bargado está fundamentado em Enunciado de Súmula desta Corte,
que considerou, na sua elaboração, os dispositivos constitucionais e
legais pertinentes.
2. O acórdão embargado aplicou o Enunciado nº 363/TST, subli-
nhando a possibilidade de certos atos, ainda que nulos, produzir
efeitos, a exemplo da regra do artigo 182, do Código Civil de
2002.
Embargos de Declaração rejeitados.
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PROCESSO : E-RR-691.280/2000.4 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : MARIA APARECIDA MUNHOZ PIMPÃO

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A D VO G A D O : DR. LEONALDO SILVA

EMBARGANTE : PRIMEIRO TABELIONATO DE NOTAS DE CURITI-
BA

A D VO G A D O : DR. LIBÂNIO CARDOSO

EMBARGADO(A) : OS MESMOS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos da Re-
clamante, prejudicado o exame do Recurso Adesivo do Reclamado,
nos termos do artigo 500 do CPC.
EMENTA:EMBARGOS DA RECLAMANTE - NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL
Não se divisa negativa de prestação jurisdicional quando o acórdão
embargado analisa a matéria devolvida, considerando-a, todavia, ino-
vatória.
HOMOLOGAÇÃO DO TRCT - DELEGACIA REGIONAL DO
TRABALHO - ENUNCIADO Nº 330 - APLICABILIDADE
Embora o Enunciado nº 330/TST refira apenas a quitação do TRCT
passada perante o sindicato da categoria do empregado, não há como
afastar sua incidência da hipótese prevista pela letra da lei, conforme
preceituado no artigo 477, § 1º, da CLT. Assim, é aplicável o Enun-
ciado nº 330/TST também às homologações praticadas perante a
Delegacia Regional do Trabalho. Precedentes do Eg. TST.
Embargos não conhecidos.
RECURSO ADESIVO DO RECLAMADO
Prejudicado o exame nos termos do artigo 500 do CPC.

PROCESSO : E-RR-700.081/2000.3 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BA-
N E S PA 

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : PEDRO TAKAHASHI

A D VO G A D A : DRA. SOLANGE MARIA SCIARANTOLA DE CAM-
POS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos embargos.
EMENTA:BANESPA. ADESÃO AO PROGRAMA DE INCEN-
TIVO À DEMISSÃO CONSENTIDA. QUITAÇÃO. EFEITOS. A
transação extrajudicial, que importa na rescisão do contrato de tra-
balho ante a adesão do empregado ao plano de demissão voluntária,
apenas opera efeito de quitação em relação às parcelas discriminadas
e recebidas a título de indenização, objeto específico da transação
levada a efeito, não abrangendo as demais prestações decorrentes do
contrato findo, para as quais a transação não opera os efeitos dos
artigos 1.030 do Código Civil e 5º, XXXVI, da Carta Magna (Orien-
tação Jurisprudencial nº 270 da SBDI-1). Embargos não conheci-
dos.

PROCESSO : E-RR-701.036/2000.5 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : HILTON DO BRASIL LTDA.

A D VO G A D O : DR. ROGÉRIO AVELAR

A D VO G A D O : DR. CRISTIANO BRITO A. MEIRA

EMBARGANTE : JORGE DA SILVA PRADO JUNIOR E OUTRO

A D VO G A D O : DR. GARCIA NEVES DE M. F. NETO

EMBARGADO(A) : OS MESMOS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos do Re-
clamado e do Reclamante.
EMENTA:I - RECURSO DE EMBARGOS DO RECLAMADO.
PRELIMINAR DE NULIDADE DO ACÓRDÃO REGIONAL
POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - Muito
embora a Súmula nº 297 do TST tenha estabelecido que o pre-
questionamento da tese é pressuposto para o conhecimento do re-
curso, a aludida súmula não obriga o Tribunal a quo a apreciar
Embargos de Declaração fora dos limites definidos pelo art. 535 do
CPC: obscuridade, contradição ou omissão (o que não ocorreu ali). A
decisão da Turma está em harmonia com o item nº 62 da Orientação
Jurisprudencial da SDI-1, que estabelece que o prequestionamento é
pressuposto de recorribilidade em apelo de natureza extraordinária.
HABILITAÇÃO DE PERITO JUDICIAL. AUSÊNCIA DE REA-
LIZAÇÃO DE DILIGÊNCIAS NO ESTABELECIMENTO DA EXE-
CUTADA. APURAÇÃO DA REMUNERAÇÃO VARIÁVEL E DO
SALÁRIO-UTILIDADE POR INTERMÉDIO DE MÉDIAS E AR-
BITRAMENTOS. CORREÇAO MONETÁRIA. ÉPOCA PRÓPRIA -
Não há como se analisar os fundamentos levantados pelo Reclamado

nessas razões recursais, haja vista a ausência de prequestionamento
do tema, sendo aplicável o obstáculo da Súmula nº 297 da Corte
S u p e r i o r.
II - RECURSO DE EMBARGOS DO RECLAMANTE. DES-
CONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS. APLICAÇÃO DO
ITEM Nº 228 DA OJ DA SDI-1 - A decisão da Turma encontra-se
em perfeita harmonia com a iterativa, notória e atual jurisprudência
da Corte, cristalizada no item nº 228 da Orientação da SDI-1, atraindo
a aplicação da Súmula nº 333 do TST. Recurso de Embargos não
conhecido.

PROCESSO : E-RR-705.903/2000.5 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

A D VO G A D O : DR. HELIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : CÉLIO DA SILVA EZEQUIEL

A D VO G A D O : DR. AMAURY ANDRADE DUFFLES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de Embar-
gos.
EMENTA:VIOLAÇÃO DO ART. 896 DA CLT. TURNOS ININ-
TERRUPTOS DE REVEZAMENTO. HORISTA. A redução da
jornada de trabalho para seis horas, prevista no art. 7º, XIV, da
Constituição Federal, quando o trabalho for realizado em turnos inin-
terruptos de revezamento, não pode ser considerada como fator de
alteração do valor do salário pago ao empregado. O objetivo da
norma constitucional foi o de proteger o trabalhador contra o maior
desgaste físico resultante das constantes alterações do seu horário de
trabalho e contra a notória dificuldade que lhe é imposta de es-
tabelecer uma rotina básica de vida, não podendo ser tida como fator
de redução salarial, pois iria até mesmo contra os fins sociais da
norma, redundando em prejuízo justamente para aquele a quem bus-
cou beneficiar. Assim, ainda que o reclamante receba salário por hora,
uma vez reconhecido o direito à jornada reduzida de seis horas, fica
afastada a pretensão ao pagamento apenas do adicional respectivo,
devendo o valor do salário-hora ser redimensionado, com observância
da carga horária mensal de 180 horas, sendo devidas as horas ex-
cedentes da sexta diária, como extras, acrescidas do adicional.
Não violado o art. 896 da CLT.
Recurso de Embargos não conhecido.
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PROCESSO : E-RR-706.227/2000.7 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

A D VO G A D O : DR. HELIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : LUCIANO VIEIRA MARINHO

A D VO G A D O : DR. PEDRO ROSA MACHADO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
EMENTA:EMBARGOS. CONHECIMENTO. INVIABILIDADE.
É inviável o conhecimento do recurso de embargos quando a parte
embargante não consegue demonstrar o preenchimento de qualquer
um dos requisitos do art. 894 da CLT.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-712.102/2000.6 - TRT DA 5ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : CARLOS AUGUSTO AZEVEDO COUTINHO

A D VO G A D O : DR. JOSÉ TÔRRES DAS NEVES

A D VO G A D O : DR. RICARDO QUINTAS CARNEIRO

EMBARGADO(A) : BANCO ECONÔMICO S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EX-
TRAJUDICIAL)

A D VO G A D O : DR. MARCOS ALVES DOS SANTOS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente dos Em-
b a rg o s .
EMENTA:EMBARGOS. CONHECIMENTO. Improsperável o re-
curso de embargos quando não preenchidos os requisitos do art. 894
da CLT.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-712.722/2000.8 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

A D VO G A D O : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : ROBERTO DE FARIA

A D VO G A D O : DR. WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOUZA FONTES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
EMENTA:ACÓRDÃO TURMÁRIO MOLDADO À JURISPRU-
DÊNCIA DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. EM-
BARGOS. É inviável o conhecimento do recurso de embargos que
objetiva desconstituir acórdão turmário moldado à jurisprudência do
Tribunal Superior do Trabalho.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-723.445/2001.2 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

A D VO G A D O : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : NAPOLEÃO LUIZ PEREIRA

A D VO G A D A : DRA. EVA APARECIDA AMARAL CHELALA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
EMENTA:EMBARGOS. CONHECIMENTO. INVIABILIDADE.
É inviável o conhecimento do recurso de embargos quando a parte
embargante não consegue demonstrar o preenchimento de qualquer
um dos requisitos do art. 894 da CLT.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-735.874/2001.3 - TRT DA 13ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

A D VO G A D O : DR. WESLEY CARDOSO DOS SANTOS

EMBARGADO(A) : ANTÔNIO AIRTON RAMALHO DE HOLANDA

A D VO G A D O : DR. PAULO SABINO DE SANTANA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos da Re-
clamada.
EMENTA:EMBARGOS. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. NATURE-
ZA. INCIDÊNCIA DO FGTS. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 51
DA CASA - Apenas a partir de maio de 1991, com a filiação da
Reclamada ao PAT, o auxílio-alimentação fornecido adquiriu natureza
indenizatória. Contudo, o benefício pago aos Autores foi instituído
em época anterior, integrando-se, assim, ao contrato de trabalho como
remuneração. Isto porque, a posterior adesão da CEF ao Programa de
Alimentação do Trabalhador não altera a natureza salarial do auxílio-
alimentação para aqueles que já o recebiam anteriormente por força
de norma regulamentar, como na hipótese. Incidência da Súmula nº
21 da Casa. Recurso de Embargos não conhecido.

PROCESSO : AG-E-AIRR-739.445/2001.8 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SBDI1)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : GELRE TRABALHO TEMPORÁRIO S.A.

A D VO G A D O : DR. SÉRGIO GRANDINETTI DE BARROS

A G R AVA D O ( S ) : FÁBIO PAULA BRITTO CARVALHO

A D VO G A D O : DR. ALEXANDRE DE SOUSA TIBÚRCIO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo Regimental,
condenando a Agravante ao pagamento da multa de 1% (um por
cento) sobre o valor da causa, com base nos arts. 17, VII, e 18 do
CPC.
EMENTA:AGRAVO REGIMENTAL INTERPOSTO DE DECI-
SÃO PROFERIDA PELA SBDI-1 - NÃO-CABIMENTO
É inadmissível o Agravo Regimental contra decisão proferida pela
SBDI-1.
Agravo Regimental não conhecido, com aplicação de multa.

PROCESSO : E-RR-742.392/2001.7 - TRT DA 21ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : MARIA NOILZA SOARES PAIVA TELEMACO

A D VO G A D A : DRA. ELIANA TRAVERSO CALEGARI

EMBARGADO(A) : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

PROCURADOR : DR. FRANCISCO WILKIE REBOUÇAS C. JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
EMENTA:EMBARGOS - LIMITAÇÃO DA COMPETÊNCIA
DA JUSTIÇA DO TRABALHO EM FACE DA ALTERAÇÃO
DO REGIME JURÍDICO - OJ nº 249/SBDI-1
A superveniente instituição de regime jurídico estatutário limita a
competência da Justiça do Trabalho para executar créditos relativos
ao período de vigência do regime celetista, quando havia vínculo
empregatício. Inteligência da Orientação Jurisprudencial nº 249 da C.
SBDI-1.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : A-E-RR-743.730/2001.0 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

A G R AVA N T E ( S ) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

A D VO G A D O : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ FERREIRA STOPA

A D VO G A D O : DR. JOSÉ DANIEL ROSA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA:AGRAVO. EMBARGOS EM RECURSO DE REVIS-
TA. HORAS EXTRAS. TURNOS DE REVEZAMENTO. SÉTI-
MA E OITAVA HORAS. HORISTA.
1. Constatada a prestação sistemática de jornada de labor de oito
horas diárias, sem o permissivo de norma coletiva, faz jus o em-
pregado horista a horas suplementares excedentes da sexta (7ª e 8ª), e
não apenas ao adicional respectivo, sem que tal procedimento im-
plique afronta ao artigo 7º, incisos VI e XIV, da Constituição Federal
(Orientação Jurisprudencial nº 275 da SBDI1).
2. Não enseja provimento agravo interposto em face de decisão mo-
nocrática denegatória de embargos, se proferida em consonância com
a atual, iterativa e notória jurisprudência do Tribunal Superior do
Trabalho, com respaldo na diretriz perfilhada na Súmula nº 333.
3. Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : E-RR-746.903/2001.8 - TRT DA 6ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE PERNAMBUCO S.A. - BAN-
DEPE

A D VO G A D A : DRA. RENATA MOUTA PEREIRA PINHEIRO

EMBARGADO(A) : JOSÉ SEVERINO FERREIRA DAS NEVES

A D VO G A D O : DR. IVO SANTINO DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de Embar-
gos.
EMENTA:RECURSO DE EMBARGOS. CONHECIMENTO. Im-
prosperável o recurso de embargos quando nas razões de apelo não se
ataca o fundamento da decisão embargada.
Recurso não conhecido.
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PROCESSO : E-AIRR-747.126/2001.0 - TRT DA 5ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO
S.A. - EMBASA

A D VO G A D O : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : AGOSTINHO WILLIAM LACERDA DANTAS

A D VO G A D O : DR. CARLOS ALBERTO OLIVEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos embargos.
EMENTA:EMBARGOS INTERPOSTOS CONTRA DECISÃO
PROFERIDA EM JULGAMENTO DE AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. CABIMENTO RESTRITO À HIPÓTESE DE NÃO
CONHECIMENTO. PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS. São os
embargos incabíveis quando não versam sobre os pressupostos ex-
trínsecos do agravo de instrumento, mas da revista denegada, con-
trariando a orientação jurisprudencial do TST, consubstanciada no seu
Enunciado nº 353. Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-762.297/2001.4 - TRT DA 11ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ESTA-
DO DA EDUCAÇÃO E QUALIDADE DE ENSINO -
SEDUC

PROCURADORA : DRA. SIMONETE GOMES SANTOS

PROCURADOR : DR. PAULO DOS SANTOS NETO

EMBARGADO(A) : MARIA DE FÁTIMA DA SILVA SOARES

A D VO G A D O : DR. CARLOS ALBERTO RODRIGUES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
EMENTA:EMBARGOS. CONHECIMENTO. INVIABILIDADE.
É inviável o conhecimento de recurso de embargos quando a parte
embargante não consegue demonstrar o preenchimento de qualquer
um dos requisitos exigidos pelo art. 894 da CLT.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-AIRR-767.432/2001.1 - TRT DA 5ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO
S.A. - EMBASA

A D VO G A D O : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : ZEZITO ALMEIDA DE SOUZA

A D VO G A D O : DR. NORIVAL GOMES PORTELA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos embargos.
EMENTA:EMBARGOS INTERPOSTOS CONTRA DECISÃO
PROFERIDA EM JULGAMENTO DE AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. CABIMENTO RESTRITO À HIPÓTESE DE NÃO-
CONHECIMENTO. PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS. São os
embargos incabíveis quando não versam sobre os pressupostos ex-
trínsecos do agravo de instrumento, mas da revista denegada, con-
trariando a orientação jurisprudencial do TST consubstanciada no seu
Enunciado nº 353. Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-767.958/2001.0 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : USIFAST LOGÍSTICA INDUSTRIAL S.A.

A D VO G A D O : DR. CLÁUDIO CAMPOS

EMBARGADO(A) : ANTÔNIO CAETANO DA SILVA FILHO

A D VO G A D O : DR. JORGE ANTÔNIO DE OLIVEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos embargos.
EMENTA:RECURSO DE REVISTA NÃO CONHECIDO. EM-
BARGOS. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO ART. 896 DA CLT.
A jurisprudência desta col. Subseção Especializada consagra o
entendimento de que a expressa alegação de ofensa ao art. 896 da
CLT constitui pressuposto indispensável ao exame da admissi-
bilidade dos embargos, mormente na hipótese de não ter o em-
bargante demonstrado insurgência inequívoca contra o conhe-
cimento da revista do empregado e, sobretudo, deixar de apre-
sentar os fundamentos pelos quais entende que deveria ter sido
conhecido o apelo (PRECEDENTES: AG-E-RR-46.702/92, AC.
2863/94, DJ de 9/9/94, REL. MIN. JOSÉ AJURICABA; E-RR-
54.272/92, AC. 2863/95, DJ de 22/9/95, REL. MIN. J. L. VAS-
CONCELLOS; e E-RR-100.189/93, AC. 2593, DJ de 13/12/93,
REL. MIN. FRANCISCO FAUSTO). Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-AIRR-772.605/2001.5 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : GUIATEL S.A. EDITORES DE GUIAS TELEFÔNICOS

A D VO G A D O : DR. LECY MARCELO MARQUES

EMBARGADO(A) : CLÉRIO LIMA DE OLIVEIRA

A D VO G A D A : DRA. ELLEN MARA FERRAZ HAZAN

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos embargos.
EMENTA:EMBARGOS INTERPOSTOS CONTRA DECISÃO
PROFERIDA EM JULGAMENTO DE AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO. DISCUSSÃO NÃO CIRCUNSCRITA AO EXAME DOS PRES-
SUPOSTOS EXTRÍNSECOS DO RECURSO RESPECTIVO. NÃO-
CABIMENTO. Se a decisão da col. Turma atribui ao recurso de revista
então obstaculizado a ausência de pressuposto de natureza intrínseca,
negando provimento ao agravo de instrumento, exsurge nítida a apli-
cação do óbice contido no Verbete nº 353 do TST, cuja exceção nele
contemplada prevê a ocorrência de julgamento adstrito à verificação e
conclusão de ausência de pressuposto extrínseco do recurso apreciado
no TST. Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-773.919/2001.7 - TRT DA 19ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : BANCO DO BRASIL S.A.

A D VO G A D A : DRA. ENEIDA DE VARGAS E BERNARDES

EMBARGADO(A) : JOSÉ SEVERINO LOPES

A D VO G A D O : DR. JOÃO BATISTA PEREIRA DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer dos embargos, por violação
ao art. 897, da CLT e, no mérito, dar-lhes provimento para determinar
o retorno dos autos à Turma de origem a fim de que examine o
recurso de revista interposto pelo Reclamado quanto aos temas "horas
extras" e "adicional de função e suas repercussões".
EMENTA:EMBARGOS. AGRAVO DE INSTRUMENTO PRO-
VIDO. RECURSO DE REVISTA. ANÁLISE INTEGRAL.
1. Viola o art. 897, § 7º, da CLT, com a redação dada pela Lei nº
9.756/98, acórdão de Turma do TST que dá provimento a agravo de
instrumento e analisa apenas um dos temas suscitados em recurso de
revista, furtando-se de examinar as demais matérias constantes do
apelo. Incidência da Orientação Jurisprudencial nº 282, da SBDI1.
2. Embargos conhecidos, por violação ao 897, § 7º, da CLT, e pro-
vidos para determinar o retorno dos autos à Turma de origem a fim de
que analise integralmente o recurso de revista do Reclamado.

PROCESSO : E-RR-775.064/2001.5 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

REDATOR DESIGNADO : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

EMBARGANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PROCURADORA : DRA. ROSELAINE ROCKENBACH

A D VO G A D A : DRA. YASSODARA CAMOZZATO

EMBARGADO(A) : CARTÓRIO DE REGISTROS PÚBLICOS DE ANTÔ-
NIO PRADO

A D VO G A D O : DR. ALEXANDRE CORREA TORRES

EMBARGADO(A) : ENI CITTON CAMPAGNARO E OUTRAS

A D VO G A D O : DR. HEITOR FRANCISCO GOMES COELHO

A D VO G A D O : DR. DIEGO VEGA POSSEBON DA SILVA

DECISÃO:Por maioria, conhecer dos embargos por violação do art.
896 da CLT, vencidos os Exmos. Ministros Carlos Alberto Reis de
Paula, relator, José Luciano de Castilho Pereira e Rider Nogueira de
Brito, e, no mérito, por unanimidade, dar-lhes provimento para afastar
o reconhecimento da responsabilidade subsidiária do Estado do Rio
Grande do Sul.
EMENTA:RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ESTADO.
OBRIGAÇÕES DECORRENTES DE CONTRATOS DE TRA-
BALHO FIRMADOS COM CARTÓRIO. REGIME JURÍDICO
PRIVADO. ARTIGO 236, CAPUT, DA CONSTITUIÇÃO FE-
DERAL.
1. Segundo previsto no caput do artigo 236 da Constituição Federal,
é privado o regime jurídico estipulado na Constituição Federal para a
contratação de servidores em serventias extrajudiciais. Muito embora
haja fiscalização do Poder Público quanto aos serviços notariais e de
registro prestados pelos Cartórios, mediante delegação, inexiste qual-
quer responsabilidade, ainda que subsidiária, do Estado em relação
aos contratos de trabalho firmados por titular de Cartório.
2. A figura da responsabilidade subsidiária contemplada na Súmula nº
331, item IV, do Tribunal Superior do Trabalho, dirige-se unicamente
ao tomador dos serviços, nas hipóteses em que há inadimplemento
das obrigações trabalhistas pela empresa fornecedora de mão-de-obra.
Aludido verbete não alcança o Estado quanto às obrigações traba-
lhistas contraídas por titular de Cartório que recebe, por delegação do
Poder Público, a concessão dos serviços notariais e de registro.
3. Viola o artigo 896 da CLT acórdão turmário que não conhece de
recurso de revista pela pertinente argüição de afronta ao artigo 236 da
Constituição Federal, mantendo assim, a responsabilidade subsidiária
do Estado no tocante às obrigações trabalhistas de titular de Car-
tório.
4. Embargos conhecidos, por afronta ao artigo 896 da CLT, e pro-
vidos para afastar a responsabilidade subsidiária do Estado.

PROCESSO : E-AIRR-775.467/2001.8 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : UTC - ENGENHARIA S.A.

A D VO G A D A : DRA. CÁTIA MARIA FERREIRA VENTURELLI BOS-
SA

EMBARGADO(A) : ELIAS RODRIGUES SANTOS

A D VO G A D O : DR. ENZO SCIANNELLI

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos embargos.
EMENTA:EMBARGOS INTERPOSTOS CONTRA DECISÃO
PROFERIDA EM JULGAMENTO DE AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. DISCUSSÃO NÃO CIRCUNSCRITA AO EXAME
DOS PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS DO RECURSO RES-
PECTIVO. NÃO-CABIMENTO. Se a decisão da Turma atribui
ao recurso de revista então obstaculizado a ausência de pres-
suposto de natureza intrínseca, exsurge nítida a aplicação do
óbice contido no Verbete nº 353 do TST. Embargos não conhe-
cidos.

PROCESSO : E-AIRR-780.298/2001.0 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : UTC ENGENHARIA S.A.

A D VO G A D A : DRA. EDNA MARIA LEMES

EMBARGADO(A) : LUIZ HENRIQUE VALENTIM

A D VO G A D O : DR. WALDEMIR DE JESUS MORAIS CHIZOLINI

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos embargos.
EMENTA:EMBARGOS INTERPOSTOS CONTRA DECISÃO
PROFERIDA EM JULGAMENTO DE AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. DISCUSSÃO NÃO CIRCUNSCRITA AO EXAME
DOS PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS DO RECURSO RES-
PECTIVO. NÃO-CABIMENTO. Se a decisão da col. Turma atri-
bui ao recurso de revista então obstaculizado a ausência de pres-
suposto de natureza intrínseca, negando provimento ao agravo de
instrumento, exsurge nítida a aplicação do óbice contido no Ver-
bete nº 353 do TST, cuja exceção nele contemplada prevê a ocor-
rência de julgamento adstrito à verificação e conclusão de au-
sência de pressuposto extrínseco do recurso apreciado no TST.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-783.093/2001.0 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : MASSA FALIDA DE INDÚSTRIAS QUÍMICAS ME-
LYANE S.A.

A D VO G A D O : DR. TOBIAS DE MACEDO

EMBARGADO(A) : LUCIANE DE FÁTIMA FERREIRA

A D VO G A D O : DR. ANTÔNIO AUGUSTO CASTANHEIRA NÉIA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer dos Embargos por divergência
jurisprudencial e, no mérito, dar-lhes parcial provimento para de-
terminar a incidência de juros moratórios sobre o crédito da Re-
clamante apenas na hipótese de o ativo apurado ser suficiente para
saldar o débito principal da massa falida, conforme apurado em li-
quidação de sentença.
EMENTA:EMBARGOS - JUROS DE MORA - INCIDÊNCIA
Embargos parcialmente provido para determinar, com fulcro no caput
do art. 26 do Decreto-Lei nº 7.661/45, que a incidência de juros
moratórios ocorra apenas na hipótese de o ativo apurado ser su-
ficiente para saldar o débito principal da massa falida, conforme
apurado em liquidação de sentença.

PROCESSO : E-RR-783.751/2001.2 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : TANIA MARIA OLIVEIRA DE MENEZES

A D VO G A D O : DR. IVONIR SOUSA

EMBARGADO(A) : MUNICÍPIO DE CACEQUI

A D VO G A D O : DR. NEMER DA SILVA AHMAD

EMBARGADO(A) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 4ª RE-
GIÃO

PROCURADOR : DR. ANDRÉ LUIS SPIES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
EMENTA:EMBARGOS - INCABÍVEIS CONTRA DESPACHO
MONOCRÁTICO DO RELATOR
O artigo 894, da CLT, dispõe sobre o cabimento de Embargos contra
acórdãos, o que não se efetivou na hipótese dos autos. Os arts. 557,
§ 1º, do CPC, e 245, II, do Regimento Interno desta Corte, prevêem
a interposição de Agravo contra decisões monocráticas do relator,
com fundamento no art. 557, do CPC.
Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-AIRR-787.343/2001.9 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : MÁRCIA FERREIRA

A D VO G A D O : DR. MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBATO

EMBARGADO(A) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BA-
N E S PA 

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos embargos.
EMENTA:EMBARGOS INTERPOSTOS CONTRA DECISÃO
PROFERIDA EM JULGAMENTO DE AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. CABIMENTO RESTRITO À HIPÓTESE DE NÃO-
CONHECIMENTO. PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS. São os
embargos incabíveis quando não versam sobre os pressupostos ex-
trínsecos do agravo de instrumento, mas da revista denegada, con-
trariando a orientação jurisprudencial do TST consubstanciada no seu
Enunciado nº 353.Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-788.088/2001.5 - TRT DA 11ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ESTA-
DO DA SAÚDE - SUSAM

PROCURADOR : DR. RICARDO ANTÔNIO REZENDE DE JESUS

EMBARGADO(A) : RIZOLETA GONÇALVES LIMA

A D VO G A D O : DR. SÉRGIO DE LIMA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos.
EMENTA:EMBARGOS - NULIDADE DA CONTRATAÇÃO -
DEPÓSITOS DO FGTS - ENUNCIADO Nº 363/TST
A jurisprudência desta Corte está consubstanciada no Enunciado nº
363, que, revisto em 21/11/2003, dispõe: "A contratação de servidor
público, após a CF/1988, sem prévia aprovação em concurso público,
encontra óbice no respectivo art. 37, II e § 2º, somente lhe conferindo
direito ao pagamento da contraprestação pactuada, em relação ao
número de horas trabalhadas, respeitado o valor da hora do salário
mínimo, e dos valores referentes aos depósitos do FGTS". O acórdão
recorrido está conforme ao Enunciado, inviabilizando o conhecimento
dos Embargos, nos termos do artigo 894, alínea "b", da CLT.
Embargos não conhecidos.
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PROCESSO : E-RR-788.124/2001.9 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : WILSON DE SOUZA CAMPOS BATALHA (ESPÓLIO
DE)

A D VO G A D A : DRA. ARLENE ZENAIDE PANAZZO

A D VO G A D O : DR. OCTÁVIO BUENO MAGANO

A D VO G A D O : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : AMANCO BRASIL S.A. E OUTRO

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL E OUTROS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Embar-
gos.
EMENTA:RESPONSABILIDADE - SUCESSÃO - ETERNIT -
Vulneração ao artigo 896 consolidado, em face do disposto na Sú-
mula nº 221 do TST, não caracterizada porque a decisão da Turma
tomou como base para a sua fundamentação os elementos trazidos no
processo, detalhados pelo Regional: "dos elementos contidos no acór-
dão regional extrai-se que estão presentes todos os elementos con-
figuradores da sucessão de empregadores de que tratam os arts. 10 e
448 da CLT, quais sejam: mudança do controle acionário, prosse-
guimento das atividades empresariais e continuidade na prestação de
serviços. Assim, se ocorreu a sucessão trabalhista, não podem os
Reclamados responder por débitos trabalhistas referentes a outra re-
lação jurídica, distinta da discutida nos autos". Recurso de Embargos
não conhecido.

PROCESSO : E-RR-788.295/2001.0 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : AÇO MINAS GERAIS S.A. - AÇOMINAS

A D VO G A D O : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : PEDRO FERNANDES MORAIS

A D VO G A D O : DR. SANDRO GUIMARÃES SÁ

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer dos embargos apenas quanto
às horas extraordinárias - turnos ininterruptos de revezamento, por
violação do artigo 896 da CLT, e, no mérito, dar-lhes provimento para
não conhecer do recurso de revista do autor, no particular, em face do
óbice contido no Enunciado nº 126 do TST, tornando subsistente a
decisão do Tribunal Regional, inclusive quanto ao divisor 180/220.
EMENTA:INTERVALO INTRAJORNADA. NÃO-CONCESSÃO
OU CONCESSÃO PARCIAL. LEI Nº 8.923/94. Após a edição da
Lei nº 8923/1994, a não-concessão total ou parcial do intervalo in-
trajornada mínimo, para repouso e alimentação, implica o pagamento
total do período correspondente, com acréscimo de, no mínimo, 50%
sobre o valor da remuneração da hora normal de trabalho (art. 71 da
CLT). Decisão do Tribunal Regional em consonância com a Orien-
tação Jurisprudencial nº 307 da SBDI-1. Incidência da Súmula nº 333
do TST. Embargos não conhecidos no particular.
HORAS EXTRAS. TURNO ININTERRUPTO DE REVEZAMEN-
TO. INSTRUMENTO COLETIVO. ENUNCIADO Nº 126 DO TST.
VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 614, §3º, DA CLT E 7º, XIV, DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. As normas coletivas, em princípio,
incorporam-se ao contrato de trabalho, ainda que momentaneamente
(Enunciado nº 277 do TST), desaparecendo com a estipulação pos-
terior de novas condições de trabalho, podendo até mesmo sobreviver
ao término da eficácia dos instrumentos coletivos que as instituíram,
se renovadas. Afirmando o Tribunal Regional que os instrumentos
coletivos, posteriores ao acordo coletivo assinado em 1989 e an-
teriores ao acordo coletivo de 1996, também previam a jornada elas-
tecida para o trabalho desempenhado em turnos de revezamento, o
Enunciado nº 126 do TST obsta o reexame da matéria por intermédio
do recurso de revista, pois, para se concluir que a jornada de oito
horas não foi fixada nos instrumentos coletivos que se seguiram ao
ACT de 1989, assinado por prazo indeterminado, necessário seria o
revolvimento de fatos e provas, sobretudo dos respectivos acordos
coletivos. Violação do artigo 896 da CLT configurada. Embargos
conhecidos e providos.

PROCESSO : E-RR-791.317/2001.9 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : HELENICE VILELA LEANDRO

A D VO G A D O : DR. FERNANDO BAPTISTA FREIRE

EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO ESTADUAL DE ENGENHARIA DO
MEIO AMBIENTE - FEEMA

PROCURADOR : DR. LUIZ CÉSAR VIANNA MARQUES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Embar-
gos.
EMENTA:RECURSO DE REVISTA NÃO CONHECIDO - AU-
SÊNCIA DE INDICAÇÃO EXPRESSA DE VIOLAÇÃO DO AR-
TIGO 896 DA CLT - APLICABILIDADE DA ORIENTAÇÃO
JURISPRUDENCIAL Nº 294. Não conhecido o Recurso de Revista,
é imprescindível que, nos Embargos, a parte ataque os fundamentos
que levaram ao não-conhecimento do seu apelo e invoque, expres-
samente, violação do artigo 896 da CLT, o que não ocorreu na
hipótese. Embargos não conhecidos.

PROCESSO : ED-AG-E-AIRR-795.382/2001.8 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI1)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : GELRE TRABALHO TEMPORÁRIO S.A.

A D VO G A D O : DR. SÉRGIO GRANDINETTI DE BARROS

EMBARGADO(A) : CLÁUDIA OLINDA BATISTA

A D VO G A D O : DR. JOÃO BATISTA DE BRITO

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração e
aplicar multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa, em razão
do caráter nitidamente protelatório de que se revestem.
EMENTA:AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO POR
INCABÍVEL CONTRA ACÓRDÃO - EMBARGOS DE DECLA-
RAÇÃO PROTELATÓRIOS
A C. SBDI-1 não conheceu do Agravo Regimental, por ser incabível
contra acórdão, invocando o artigo 244, do Regimento Interno do
T S T.
Cabimento é requisito recursal, assim, condicionante do exame do
mérito.
Se o Agravo Regimental foi afirmado inadmissível, não poderia a C.
Seção prosseguir no exame dos dispositivos legais invocados.
Embargos de Declaração rejeitados.

PROCESSO : E-AIRR-806.529/2001.6 - TRT DA 19ª REGIÃO -
(AC. SBDI1)

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : JOSUÉ DE ALBUQUERQUE SANTOS

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO DE ALBUQUERQUE PEREIRA

EMBARGADO(A) : EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES
S.A. - EMBRATEL

A D VO G A D A : DRA. LÍSIA B. MONIZ DE ARAGÃO

A D VO G A D O : DR. ADALBERTO RANGEL GOMES JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos embargos.
EMENTA:EMBARGOS interpostos contra DECISÃO PROFE-
RIDA EM julgamento de agravo DE INSTRUMENTO. DISCUS-
SÃO NÃO CIRCUNSCRITA AO EXAME DOS PRESSUPOS-
TOS EXTRÍNSECOS DO AGRAVO OU DA REVISTA RES-
PECTIVA. NÃO-CABIMENTO. Se a decisão da Turma atribui ao
recurso de revista então obstaculizado a ausência de pressuposto de
natureza intrínseca, surge nítida a aplicação do óbice contido no
Verbete nº 353. Embargos não conhecidos.

PROCESSO : E-RR-814.358/2001.0 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA

EMBARGANTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTA-
DO DE SÃO PAULO - SABESP

A D VO G A D O : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

EMBARGADO(A) : GUILHERME TELES DOS REIS

A D VO G A D O : DR. RICARDO JOSÉ DE ASSIS GEBRIM

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer dos embargos por violação do
artigo 37, II e § 2º, da Lei Maior e, no mérito, dar-lhes provimento
para tornar subsistente a r. sentença que julgou improcedente a re-
clamatória.
EMENTA:NULIDADE DA DECISÃO DA TURMA POR NE-
GATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E POR AUSÊN-
CIA DE FUNDAMENTAÇÃO. É certo que o artigo 93, IX, da
Carta Magna exige que todos os julgamentos dos órgãos do Poder
Judiciário sejam públicos e fundamentadas as decisões, sob pena de
nulidade. A decisão motivada, além de constituir garantia do próprio
sistema democrático, enseja às partes o pleno conhecimento da es-
trutura e do teor do julgado, habilitando-as, inclusive, a interpor os
recursos admitidos pela legislação processual.
Observa-se que, no caso concreto, a decisão recorrida atendeu ao
comando constitucional. O acórdão da Turma explicitou os motivos
reveladores do seu convencimento e, não obstante a parte prejudicada
possa inconformar-se com a conclusão alcançada, a hipótese não seria
de negativa de prestação jurisdicional, mas de mera decisão contrária
aos interesses de uma das partes. Embargos não conhecidos. EM-
BARGOS. RECURSO DE REVISTA. ENTE PÚBLICO. APO-
SENTADORIA ESPONTÂNEA. CONTINUIDADE DA PRESTA-
ÇÃO DE SERVIÇOS. NULIDADE DO CONTRATO. A teor do
art. 453 da CLT, a aposentadoria espontânea do reclamante põe termo
ao seu contrato de trabalho, sendo que a eventual continuidade na
prestação de serviços do aposentado dá azo à formação de uma nova
relação de emprego. Esse é o posicionamento dominante nesta Corte
e sedimentado na Orientação Jurisprudencial nº 177 da SBDI-1, re-
centemente confirmada pelo Plenário, no julgamento do IUJ-ERR-
628.600/20003, ocorrido em 28/10/2003. Corolário inafastável desse
entendimento é a conclusão de que, em se tratando de ente público, a
continuidade na prestação de serviços após o evento jubilatório, sem
prévia aprovação em concurso público, importa em nulidade da con-
tratação. Hipótese de incidência do Enunciado nº 363 da Súmula do
TST. Embargos conhecidos e providos.

PROCESSO : A-E-RR-815.109/2001.6 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC.
SBDI1)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

A G R AVA N T E ( S ) : MINERAÇÕES BRASILEIRAS REUNIDAS S.A. -
MBR

A D VO G A D O : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : WALACE JOSÉ PESSOA

A D VO G A D O : DR. ANTÔNIO CHAGAS FILHO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA:AGRAVO. EMBARGOS EM RECURSO DE REVIS-
TA. PERICULOSIDADE. EXPOSIÇÃO. MATÉRIA FÁTICA.
SÚMULA Nº 126 DO TST.
1. Correta a decisão monocrática que denega seguimento a embargos
em recurso de revista, com supedâneo na Súmula nº 126 do TST, se
a alegação de inexistência de exposição do Reclamante à pericu-
losidade tem seu acolhimento atrelado ao reexame do acervo fático-
probatório delineado no TRT de origem, inviável de nova apreciação
em sede extraordinária.
2. Agravo não provido.
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PROCESSO : ROAG-16/2003-000-17-00.0 - TRT DA 17ª REGIÃO -
(AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : JORGE DA SILVA RODRIGUES

ADVOGADO : DR. JOAQUIM AUGUSTO DE AZEVEDO SAMPAIO
N E T TO 

RECORRIDO(S) : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE - CVRD

ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordiná-
rio.
EMENTA:RECURSO ORDINÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL.
DECISÃO DA AUTORIDADE DITA COATORA, CONSISTEN-
TE NA DELEGAÇÃO PARA ESTA CORTE, MEDIANTE O
PROCESSAMENTO DO RECURSO DE REVISTA INTERPOS-
TO PELA RECLAMADA, DA APRECIAÇÃO DO PEDIDO DE
RENÚNCIA À PARCELA REFERENTE AOS HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS, FORMULADO PELO RECLAMANTE. Con-
forme sublinhado pelo acórdão recorrido, percebe-se facilmente que a
alegação deduzida na inicial, de que o juiz, ao delegar ao TST a
apreciação da renúncia à parcela pertinente aos honorários advo-
catícios, embora apresentada um dia após a publicação do acórdão
referente aos embargos declaratórios e sete dias antes da interposição
de recurso de revista pela reclamada, sob o fundamento de já ter
esgotado o ofício jurisdicional daquela Corte, traz subentendida a
idéia de que ele teria incorrido em tumulto processual, dando ensejo
ao ajuizamento de reclamação correicional, e não a mandado de
segurança. Recurso a que se nega provimento.

PROCESSO : RXOF E ROMS-17/2003-000-23-00.2 - TRT DA 23ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

REMETENTE : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 23ª RE-
GIÃO

RECORRENTE(S) : ESTADO DE MATO GROSSO

PROCURADORA : DRA. MARIA HELENA DOS SANTOS SOUZA

RECORRIDO(S) : JOSÉ ANTÔNIO DA SILVA

ADVOGADO : DR. OSMAIR COUTO

RECORRIDO(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

PROCURADOR : DR. PAULO CEZAR CAMPOS

AUTORIDADE COATO-
RA

: JUIZ DE EXECUÇÃO DA SECRETARIA INTEGRADA
DE EXECUÇÕES - SIEX

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Recurso Ordinário
Impetrante e à Remessa Oficial.
EMENTA:REMESSA NECESSÁRIA E RECURSO ORDINÁ-
RIO. MANDADO DE SEGURANÇA. PRECATÓRIO. OBRIGA-
ÇÃO DE PEQUENO VALOR. 1. Via de regra, as decisões pro-
feridas no processo de execução não comportam impugnação via
Mandado de Segurança. 2. Entretanto, esta Corte Superior vem ad-
mitindo que se ultrapasse a barreira do cabimento do writ, na hipótese
em que o ato impugnado diz respeito ao próprio procedimento ado-
tado pelo juízo da execução. 3. No presente caso, mostra-se cabível o
Mandado de Segurança, haja vista que o Estado impugna, tanto o ato
de penhora, quanto o procedimento escolhido pelo Juiz da Execução.
4. No entanto, o ato hostilizado não se reveste de ilegalidade, ou
abuso de poder. Isso porque, in casu, tem-se que o débito exeqüendo
não ultrapassa, tanto o limite estabelecido no artigo 87 do ADCT,
bem como aquele estabelecido pela Lei 7.639/02, editada pelo Estado
do Mato Grosso, em cumprimento ao disposto no § 3º do artigo 100
da CF/88, à época do ato impugnado. 5. Por outro lado, na falta de lei
específica sobre o procedimento atinente à cobrança de dívidas como
as dos autos, é adequada a aplicação analógica, nos termos do artigo
769 da CLT, do prazo para o depósito a que se refere o artigo 17 da
Lei 10.259, de 12/07/2001, que dispõe sobre a instituição dos Jui-
zados Especiais no âmbito da Justiça Federal. 6. Recurso Ordinário e
Remessa Oficial desprovidos.

PROCESSO : RXOF E ROAR-18/2003-000-19-00.9 - TRT DA 19ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

REMETENTE : TRT DA 19ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : UNIÃO FEDERAL

PROCURADOR : DR. MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

RECORRIDO(S) : ELIAS PEREIRA DA SILVA E OUTROS

ADVOGADO : DR. EDUARDO STECCONI FILHO

DECISÃO:Por unanimidade: I - dar provimento ao recurso ordinário
e à remessa de ofício, para desconstituir o acórdão do Tribunal Re-
gional do Trabalho, da 19ª Região, no processo nº TRT-AP-
89.02.2610.71, e, em juízo rescisório, determinar o retorno dos autos
ao Regional de origem, para apreciar o mérito do agravo de petição
da União, como entender de direito; II - dar provimento à cautelar nº
TRT-MC-10/2003-000-19-00.2 para determinar a suspensão do pa-
gamento do Precatório Requisitório nº TRT-02610.1989.002.19.47.2.
EMENTA:1. AÇÃO RESCISÓRIA - EXECUÇÃO CONTRA A
UNIÃO PELO PROCEDIMENTO DO ART. 879, § 2º, DA CLT -
VIOLAÇÃO DO ART. 730 DO CPC NÃO CARACTERIZADA.

“In casu”, não há que se falar em violação do art. 730 do CPC, na
medida em que o juízo da execução utilizou-se da faculdade prevista
no art. 879, § 2º, da CLT, pois abriu prévia vista à União para
manifestar-se sobre os cálculos, no prazo de 15 dias, antes de ho-
mologá-los, prazo esse, inclusive, superior àquele de 10 dias previsto
no art. 730 do CPC e que, ainda, foi dilatado por mais 20 dias, de
modo que a União não restou prejudicada, razão pela qual o Re-
gional, em sede de agravo de petição, reconheceu a preclusão do seu
direito de impugnar os cálculos dos Exeqüentes. Ressalte-se que a
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decisão impugnada é anterior à edição da MP-2.180-35, que dilatou
para 30 dias o prazo da fazenda Pública embargar à execução. 2.
FALTA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO ADVOGADO DA
UNIÃO - VIOLAÇÃO DOS ARTS. 6º DA LEI Nº 9.028/95 E 38
DA LEI COMPLEMENTAR Nº 73/93 CARACTERIZADA. “In
casu”, verifica-se que o Diretor de Secretaria da 2ª JCJ de Ma-
ceió(AL) não obedeceu à determinação judicial quanto à intimação da
União, via oficial, vale dizer, “intimação pessoal da União, via oficial
de justiça”, uma vez que procedeu à sua notificação via postal e,
ainda, erroneamente endereçando-a para a Procuradoria da República
em Alagoas (inclusive o local de trabalho dos Reclamantes), razão
pela qual o Regional não poderia entender precluso o direito da União
diante da sua não-manifestação sobre os cálculos, não apenas por
vício de intimação pessoal, mas também por absoluta falta de in-
timação, razão pela qual restaram violados os arts. 6º da Lei nº
9.028/95 e 38 da Lei Complementar nº 73/93. Remessa de ofício e
recurso ordinário a que se dá provimento.

PROCESSO : RXOF E ROMS-91/2003-000-23-00.9 - TRT DA 23ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

REMETENTE : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 23ª RE-
GIÃO

RECORRENTE(S) : ESTADO DE MATO GROSSO

PROCURADORA : DRA. MARIA HELENA DOS SANTOS SOUZA

RECORRIDO(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

PROCURADOR : DR. PAULO CEZAR CAMPOS

RECORRIDO(S) : MARIA FRANCISCA DA SILVA

ADVOGADA : DRA. ROSEMARY ALCARAZ ORTA COUTINHO

RECORRIDO(S) : EVANDRO BENEDITO DOS SANTOS

AUTORIDADE COATO-
RA

: JUIZ DE EXECUÇÃO DA SECRETARIA INTEGRADA
DE EXECUÇÕES - SIEX

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento à Remessa Oficial e
ao Recurso Ordinário.
EMENTA:REMESSA OFICIAL E RECURSO ORDINÁRIO EM
MANDADO DE SEGURANÇA. PRECATÓRIO. OBRIGAÇÃO
DE PEQUENO VALOR. 1. A Emenda Constitucional 37/2002 al-
terou o artigo 100 da Constituição Federal e acrescentou o artigo 87
ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, definindo o que
seriam obrigações de pequeno valor. 2. Assim sendo, resta superada a
discussão acerca da necessidade ou não de lei específica que defina,
quanto aos débitos de natureza trabalhista, devidos pelos entes da
Federação, o disposto no § 3º do artigo 100 da Carta da República. 3.
Estando o valor da execução dentro do limite estabelecido pela re-
ferida norma, não se há falar em ilegalidade ou abuso de poder, em
ato que determina a execução direta contra o Estado-impetrante. 4.
Por outro lado, na falta de lei específica sobre o procedimento ati-
nente à cobrança de dívidas, como as dos autos, é adequada a apli-
cação analógica, nos termos do artigo 769 da CLT, do prazo para o
depósito a que se refere o artigo 17 da Lei 10.259, de 12/07/2001, que
dispõe sobre a instituição dos Juizados Especiais no âmbito da Justiça
Federal. 5. Remessa Oficial e Recurso Ordinário desprovidos.

PROCESSO : ED-ROAR-93/2000-000-17-00.8 - TRT DA 17ª REGIÃO
- (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

EMBARGANTE : COMPANHIA SIDERÚRGICA DE TUBARÃO - CST

ADVOGADO : DR. RICARDO ADOLPHO BORGES DE ALBUQUER-
QUE

ADVOGADO : DR. IVO EVANGELISTA DE ÁVILA

ADVOGADO : DR. JOÃO DE LIMA TEIXEIRA FILHO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚS-
TRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS E

DE MATERIAL ELÉTRICO E ELETRÔNICO NO ES-
TADO DO ESPÍRITO SANTO - SINDIMETAL

ADVOGADO : DR. ALEXANDRE HIDEO WENICHI

DECISÃO:Por unanimidade, acolher os embargos para prestar es-
clarecimentos adicionais sem efeito modificativo do julgado.
EMENTA:EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Embargos acolhidos
para prestar esclarecimentos adicionais sem efeito modificativo do
julgado.

PROCESSO : ROHC-98/2003-000-15-00.4 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : CARLOS PICCHI

ADVOGADO : DR. DIMAS ANTÔNIO SALGUEIRO MUÑOZ

ADVOGADO : DR. PAULO ROBERTO DA CRUZ

RECORRIDO(S) : PICCHI S.A. INDÚSTRIA METALÚRGICA

ADVOGADO : DR. LUIZ FERNANDO CARDEAL SIGRIST

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO CLÁUDIO FERRAZ E OUTROS

RECORRIDO(S) : LUIZ FERNANDO CARDEAL SIGRIST E OUTRO

ADVOGADO : DR. LUIZ FERNANDO CARDEAL SIGRIST

AUTORIDADE COATO-
RA

: JUIZ TITULAR DA VARA DO TRABALHO DE SAL-
TO 

DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento ao recurso ordinário
para conceder a ordem de “habeas corpus” requerida, comunicando-
se, com urgência, o juízo da Vara do Trabalho de Salto(SP), para que
proceda à expedição do contramandado de prisão em prol de Carlos
Picchi.
EMENTA:RECURSO ORDINÁRIO EM “HABEAS CORPUS”
PREVENTIVO - PENHORA SOBRE FATURAMENTO MEN-
SAL DA EMPRESA - CRÉDITO FUTURO E INCERTO - DE-

POSITÁRIO DESTITUÍDO DO CARGO DE DIRETOR-PRE-
SIDENTE, POR ATO DA ASSEMBLÉIA DA EXECUTADA, E
ARRENDAMENTO DA EMPRESA À COOPERATIVA - INA-
DIMPLEMENTO ESCUSÁVEL DA OBRIGAÇÃO - DEPOSI-
TÁRIO INFIEL - NÃO-CONFIGURAÇÃO. 1. O art. 5º, LXVII,
da Constituição Federal preceitua que não haverá prisão civil por
dívida, salvo a do responsável pelo inadimplemento voluntário e
inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel. 2. A
prisão civil, embora constitua medida privativa de liberdade de lo-
comoção física do depositário infiel, prevista nos arts. 5º, LXVII, da
Constituição Federal, 652 do CC, 902, § 1º, e 904, parágrafo único,
do CPC, e que pode ser decretada no processo de execução em que se
constituiu o encargo, independentemente de ação de depósito (Súmula
nº 619 do STF), não assume conotação apenatória, mas, tão-somente,
dissuasiva, no sentido de desincentivá-lo do inadimplemento de sua
obrigação, visando à satisfação do crédito da execução. 3. O de-
positário de bens penhorados é, por imperativo de ordem legal, res-
ponsável pela sua guarda e conservação, tendo o dever de restituí-los,
de pronto, sempre que determinado pelo juízo da execução, nos ter-
mos dos arts. 627 e 652 do novo CC. Tal encargo, contudo, pressupõe
a possibilidade material de o bem ser restituído no momento de-
terminado pelo juízo da execução. 4. Como, na hipótese dos autos,
evidencia-se a impossibilidade material de o depositário efetuar os
depósitos correspondentes a 5% do faturamento mensal da Empresa-
Executada, em face de sua destituição do cargo de Diretor-Presidente,
por ato da assembléia da Executada e do arrendamento da Empresa a
uma Cooperativa Industrial, e ainda, diante da incerteza do crédito
futuro, que são motivos formalmente alheios à sua vontade, o que
denota o inadimplemento involuntário e escusável do depositário,
verifica-se que não há permissão legal para a decretação da sua prisão
civil. Recurso ordinário provido para conceder a ordem de “habeas
corpus”.

PROCESSO : RXOF E ROMS-142/2003-000-17-00.5 - TRT DA 17ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

REMETENTE : TRT DA 17ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

PROCURADORA : DRA. CLARITA CARVALHO DE MENDONÇA

RECORRIDO(S) : ADENIR TEIXEIRA DE ALMEIDA SILVA E OUTROS

ADVOGADA : DRA. ÂNGELA MARIA PERINI

AUTORIDADE COATO-
RA

: JUIZ TITULAR DA 7ª VARA DO TRABALHO DE VI-
TÓRIA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário
e dar provimento parcial à remessa de ofício para isentar o impetrante
do pagamento das custas processuais a que foi condenado na decisão
recorrida.
EMENTA:MANDADO DE SEGURANÇA. ATO DO JUIZ QUE
DETERMINA O SEQÜESTRO DO MONTANTE CORRES-
PONDENTE À SATISFAÇÃO DO CRÉDITO TRABALHISTA
POR SE TRATAR DE EXECUÇÃO DE PEQUENO VALOR,
DISPENSANDO A FORMALIZAÇÃO DO PRECATÓRIO. Tr a n -
sitada em julgado a decisão contrária à Fazenda Pública, deve-se
observar na execução o sistema de formalização do precatório, na
forma do art. 100 do Texto Constitucional. Entretanto, a norma con-
tida no § 3º, que foi acrescentado pela Emenda Constitucional nº
20/98, excepciona o pagamento por essa sistemática quando a obri-
gação for definida em lei como de pequeno valor. Estando o valor do
crédito abrangido pela norma constitucional, não se cogita de abu-
sividade ou ilegalidade do ato que dispensou a formalização do pre-
catório. De resto, compete ao Juízo da execução a requisição do
pagamento ao executado, pois a atuação do Presidente do Tribunal no
sentido de determinar o pagamento de valores se restringe à hipótese
de formalização de precatório, consoante a norma do § 2º do art. 100
da Constituição. Remessa parcialmente provida para isentar o im-
petrante do pagamento das custas processuais.

PROCESSO : ROMS-231/2002-000-17-00.0 - TRT DA 17ª REGIÃO -
(AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : ANTONIO NASCIMENTO DE SOUZA E OUTROS

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO AUGUSTO DALAPÍCOLA SAMPAIO

RECORRIDO(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA DE TUBARÃO - CST

ADVOGADO : DR. CARLOS MAGNO CARDOSO

DECISÃO:Por unanimidade: I - dar provimento ao Agravo de Ins-
trumento para, afastada a deserção, destrancar o Recurso Ordinário,
deliberando-se pela conversão do julgamento do Recurso Ordinário,
para efeito de intimação das partes, dela constando que o julgamento
do Recurso Ordinário dar-se-á na primeira sessão ordinária subse-
qüente, nos termos do artigo 236 do Regimento Interno do Tribunal
Superior do Trabalho; II - dar provimento ao Recurso Ordinário, para
deferir o benefício da justiça gratuita e isentar os Impetrantes do
pagamento de custas processuais, nos autos deste processo de Man-
dado de Segurança.
EMENTA:AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ORDI-
NÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA ATACANDO O IN-
DEFERIMENTO DO BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA.
AUSÊNCIA DE DESERÇÃO. 1. Se o Recurso Ordinário ataca a
rejeição do pedido de concessão dos benefícios da assistência ju-
diciária gratuita, não pode o Juízo a quo denegar-lhe seguimento em
razão do não-pagamento das custas. Tal procedimento impede a rea-
nálise perante a Corte Superior, privando o Recorrente do direito de
ampla defesa, inviabilizando o duplo grau de jurisdição. 2. Conforme
entendimento da eg. SBDI-2 desta Corte, para que seja concedida a
gratuidade da justiça, basta a declaração de insuficiência econômica
do autor na petição inicial, ou até mesmo no grau recursal. Nada
impede que tal declaração seja feita por seu "procurador bastante".

Inteligência das Leis 7.510/86 e 7.115/83 e do art. 38 do CPC. 3. No
caso dos autos, tanto na petição inicial do Mandado de Segurança,
como nas razões dos Embargos de Declaração e Recurso Ordinário,
houve requerimento quanto à concessão da assistência judiciária gra-
tuita, nos termos da Lei 1.060/50. 4. Agravo de Instrumento co-
nhecido e provido. MANDADO DE SEGURANÇA IMPUGNAN-
DO DECISÃO PROFERIDA EM PROCESSO DE EXECUÇÃO.
EXISTÊNCIA DE VIA PROCESSUAL PRÓPRIA. AGRAVO DE
PETIÇÃO. 1. Mandado de Segurança pretendendo a reforma de ato
que, em processo de execução definitiva, afirmou que o pedido de
substituição da penhora por dinheiro, no tocante aos valores incon-
troversos, só seria examinando, após a comprovação de que os bens
penhorados eram realmente de difícil liquidez. 2. Para a impugnação
desse ato que entende ilegal, a parte dispõe de meio processual
próprio, qual seja, o Agravo de Petição, que é o meio adequado para
propiciar o reexame, pela instância ad quem, das decisões proferidas
pelo juízo da execução. Assim, incabível se mostra o Mandado de
Segurança impetrado com esse objetivo, visto que o mandamus cons-
titui um remédio heróico a ser utilizado in extremis, ou seja, quando
inexistir instrumento processual apto a corrigir a apontada ilegalidade.
Inteligência da Súmula 267 do excelso STF e do art. 5º, II, da Lei
1.533/51. 3. Recurso Ordinário parcialmente provido, para conceder o
benefício da justiça gratuita e isentar os Impetrantes do pagamento de
custas processuais, nos autos deste Processo de Mandado de Se-
gurança.

PROCESSO : ROAR-237/2000-000-19-00.5 - TRT DA 19ª REGIÃO -
(AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ WELLINGTON DE LIMA LOPES

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS BANCÁRIOS E FINANCIÁRIOS DE
ALAGOAS

ADVOGADO : DR. JEFERSON LUIZ DE BARROS COSTA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário
em ação rescisória.
EMENTA:RECURSO ORDINÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA.
INÉPCIA DA INICIAL. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO
LEGAL TIDO COMO VIOLADO PELA V. DECISÃO RES-
CINDENDA. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMEN-
TO DO MÉRITO. “Fundando-se a ação rescisória no art. 485, inciso
V, do CPC, é indispensável expressa indicação na petição inicial da
ação rescisória do dispositivo legal violado, não se aplicando, no
caso, o princípio 'iura novit curia'” (Orientação Jurisprudencial nº 33
da SBDI-2 do TST). Recurso ordinário não provido.

PROCESSO : RXOF E ROMS-408/2002-000-23-00.6 - TRT DA 23ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

REMETENTE : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 23ª RE-
GIÃO

RECORRENTE(S) : ESTADO DE MATO GROSSO

PROCURADORA : DRA. MARIA HELENA DOS SANTOS SOUZA

RECORRIDO(S) : RAIMUNDO NONATO DE ALMEIDA

ADVOGADO : DR. RAIMUNDO LOPES DE LIMA

AUTORIDADE COATO-
RA

: JUIZ DO TRABALHO COORDENADOR DA SECRE-
TARIA INTEGRADA DE EXECUÇÕES - SIEX

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário
e à remessa de ofício.
EMENTA:MANDADO DE SEGURANÇA. RECURSO ORDINÁ-
RIO. REMESSA OFICIAL. ATO DO JUIZ QUE DETERMINA
A DISPONIBILIZAÇÃO DO VALOR CORRESPONDENTE À
SATISFAÇÃO DO CRÉDITO TRABALHISTA SOB PENA DE
SEQÜESTRO. Transitada em julgado a decisão contrária à Fazenda
Pública, deve-se observar na execução o sistema de formalização do
precatório, na forma do art. 100 do Texto Constitucional. Entretanto,
a norma contida no § 3º, que foi acrescentado pela Emenda Cons-
titucional nº 20/98, excepciona o pagamento por essa sistemática
quando a obrigação for definida em lei como de pequeno valor.
Estando o valor do crédito abrangido pela norma constitucional, não
se cogita de abusividade ou ilegalidade do ato que dispensou a for-
malização do precatório. De igual forma, afigura-se adequada a apli-
cação analógica da Lei nº 10.259/2001 à luz da prerrogativa inscrita
no art. 769 da CLT. De resto, compete ao Juízo da execução a
requisição do pagamento ao executado, pois a atuação do Presidente
do Tribunal no sentido de determinar o pagamento de valores se
restringe à hipótese de formalização de precatório, consoante a norma
do § 2º do art. 100 da Constituição. Recurso e remessa a que se nega
provimento.

PROCESSO : ROAR-462/2001-000-13-00.5 - TRT DA 13ª REGIÃO -
(AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRA-
FOS - ECT

ADVOGADA : DRA. MARIA JOSÉ DA SILVA

RECORRIDO(S) : EDMUNDO PEREIRA DE SOUSA FILHO E OUTRO

ADVOGADO : DR. MARCOS AUGUSTO LYRA FERREIRA CAJU

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer e dar provimento ao recurso ordi-
nário em ação rescisória para, em juízo rescindendo, desconstituir o v. acór-
dão de fls. 14/18 (TRT-RO-0771/98) e, em juízo rescisório, proferindo novo
julgamento da causa principal, considerar totalmente improcedente o pedido
veiculado na Reclamação Trabalhista nº 1099/97, invertendo-se os ônus su-
cumbenciais naquela ação. Custas processuais da presente rescisória a cargo
dos réus, ora recorridos, que deverão ressarcir à reclamada o montante des-
pendido a este título.
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EMENTA:RECURSO ORDINÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. MA-
TÉRIA CONSTITUCIONAL. ENUNCIADO Nº 83/TST E SÚ-
MULA Nº 343/STF. INAPLICÁVEIS. É remansosa a jurisprudên-
cia, seja no âmbito desta alta Corte Trabalhista ou do Pretório Ex-
celso, de que, no julgamento de ação rescisória fundada no art. 485,
V, do CPC, não se aplica o óbice das Súmulas nºs 83 do TST e 343
do STF, quando se tratar de matéria com índole constitucional (Orien-
tação Jurisprudencial nº 29 desta Egrégia SBDI-2). VIOLAÇÃO DO
ARTIGO 5º, INCISO II DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. O
princípio da legalidade insculpido no inciso II do artigo 5º da Cons-
tituição da República, mostra-se como norma constitucional corres-
pondente a princípio geral do nosso ordenamento jurídico, pelo que a
violação ao preceito invocado não será direta e literal, em face da
subjetividade que cerca o seu conceito. Ademais, referido princípio
não serve de fundamento para a desconstituição de decisão judicial
transitada em julgado, quando se apresenta sob a forma de pedido
genérico e desfundamentado, acompanhando dispositivos legais que
tratam especificamente da matéria debatida. (Orientação Jurispruden-
cial nº 97 da SBDI-2 do TST). ALEGAÇÃO DE OFENSA DO
ARTIGO 37, CAPUT DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PRIN-
CÍPIO DA LEGALIDADE DO ATO. A jurisprudência desta Casa
vem sedimentando o entendimento no sentido de que a ECT, por
constituir empresa pública federal, logo, integrante da administração
pública indireta, está sujeita aos princípios previstos no caput do art.
37 da Constituição da República. Assim sendo, seus atos sujeitam-se
também ao princípio da legalidade, de sorte que o combatido de-
ferimento de promoção a obreiros em manifesto confronto com as
disposições expressas em seu regulamento interno de pessoal, revela
ato nulo e, portanto, incapaz de representar suporte jurídico garantidor
de quaisquer outros direitos daí decorrentes, tal como a apurada
equiparação salarial dos empregados supostamente preteridos aos pa-
radigmas. Portanto, tendo a concessão das promoções por antiguidade
dos demandantes do processo originário sido confirmadas pelo i.
Juízo prolator do v. decisum rescindendo, com fundamento em equi-
paração a empregados que, por sua vez, tiveram sua referência ou
nível no quadro de carreira funcional ilegalmente elevado, resta-nos
concluir pela desconstituição de tal decisão, porquanto em notória
afronta direta e literal ao art. 37, caput, da Constituição Federal de
1988. Recurso ordinário em ação rescisória provido.

PROCESSO : ROAR-466/2001-000-13-00.3 - TRT DA 13ª REGIÃO -
(AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRA-
FOS - ECT

ADVOGADO : DR. LUIZ GOMES PALHA

ADVOGADO : DR. PAULO CÉSAR BEZERRA DE LIMA

RECORRIDO(S) : SIMONE VILLAR CAVALCANTI E OUTRO

ADVOGADO : DR. WILLEMBERG DE ANDRADE SOUZA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer e negar provimento ao pre-
sente recurso ordinário em ação rescisória.
EMENTA:RECURSO ORDINÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA.
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 5º, INCISO II DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL. O princípio da legalidade insculpido no inciso II do
artigo 5º da Constituição da República, mostra-se como norma cons-
titucional correspondente a princípio geral do nosso ordenamento
jurídico, pelo que a violação ao preceito invocado não será direta e
literal, em face da subjetividade que cerca o seu conceito. Ademais,
referido princípio não serve de fundamento para a desconstituição de
decisão judicial transitada em julgado, quando se apresenta sob a
forma de pedido genérico e desfundamentado, acompanhando dis-
positivos legais que tratam especificamente da matéria debatida.
(Orientação Jurisprudencial nº 97 da SBDI-2 do TST). ALEGAÇÃO
DE OFENSA DO ARTIGO 37, CAPUT DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE DO ATO. AUSÊN-
CIA DE PREQUESTIONAMENTO, NA DECISÃO RESCIN-
DENDA, QUANTO À MATÉRIA E AO CONTEÚDO DA NOR-
MA CONSTITUCIONAL. Conquanto esta alta Corte venha rei-
teradamente admitindo a rescisão do julgado rescindendo por violação
do artigo 37, caput, da Constituição Federal, porque a ilegalidade do
ato que determinou as promoções unicamente pelo critério do me-
recimento, em inobservância ao Regulamento Interno de Pessoal, não
gera para os demais empregados, qualquer direito, tem-se que, no
caso concreto, o v. acórdão rescindendo sequer expressou tese que
abrangesse referida norma constitucional. Com efeito, da fundamen-
tação ali expendida, verifica-se que a conclusão do Colegiado Re-
gional foi extraída da interpretação dos dispositivos do Regulamento
de Pessoal da empresa em confronto com os fatos articulados na
reclamatória trabalhista sobre a preterição de que teriam sido vítimas
os reclamantes, restando, assim, incontornável a ausência do pres-
suposto do prequestionamento, estabelecido no 298 do TST e da
Orientação Jurisprudencial nº 72 da SBDI-2 do TST. Recurso or-
dinário em ação rescisória não provido.

PROCESSO : ROAR-492/2001-000-10-00.8 - TRT DA 10ª REGIÃO -
(AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : GILSON FRANCISCO FRANCO CANÇADO

ADVOGADO : DR. FRANCISCO RODRIGUES PRETO JÚNIOR

RECORRIDO(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPE-
CUÁRIA - EMBRAPA

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO MAURÍCIO MARTINS LANNA

DECISÃO:Por unanimidade, julgar extinto o processo, sem apre-
ciação do mérito, por ausência de pressuposto de constituição e de-
senvolvimento válido e regular do feito, nos termos do artigo 267,
inciso IV, do Código de Processo Civil. Custas pela Autora, no
importe de R$ 20,00 (vinte reais), calculadas sobre R$ 1.000,00 (mil
reais), valor dado à causa na inicial.
EMENTA:RECURSO ORDINÁRIO EM AÇÃO RESCISÓRIA.
OJ 84 DA SBDI-2. 1. In casu, a cópia da decisão rescindenda não se
encontra devidamente autenticada, o que equivale à sua inexistência
nos autos (art. 830 da CLT), hipótese em que esta Corte Superior tem
reiteradamente extinguido o processo, sem julgamento do mérito, por
falta de pressuposto de constituição e desenvolvimento válido do feito
(Orientação Jurisprudencial 84 desta c. SBDI-2). 2. Processo extinto,
sem julgamento do mérito, nos termos do artigo 267, inciso IV, do
Código de Processo Civil.

PROCESSO : ROAR-498/2001-000-13-00.9 - TRT DA 13ª REGIÃO -
(AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRA-
FOS - ECT

ADVOGADA : DRA. MARIA JOSÉ DA SILVA

RECORRIDO(S) : JANMIL LEITE NÓBREGA E OUTRO

ADVOGADO : DR. WILLEMBERG DE ANDRADE SOUZA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer e negar provimento ao pre-
sente recurso ordinário em ação rescisória.
EMENTA:RECURSO ORDINÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. MA-
TÉRIA CONSTITUCIONAL. ENUNCIADO Nº 83/TST E SÚ-
MULA Nº 343/STF. INAPLICÁVEIS. É remansosa a jurisprudên-
cia, seja no âmbito desta alta Corte Trabalhista ou do Pretório Ex-
celso, de que, no julgamento de ação rescisória fundada no art. 485,
V, do CPC, não se aplica o óbice das Súmulas nºs 83 do TST e 343
do STF, quando se tratar de matéria com índole constitucional (Orien-
tação Jurisprudencial nº 29 desta Egrégia SBDI-2). VIOLAÇÃO DO
ARTIGO 5º, INCISO II DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. O
princípio da legalidade insculpido no inciso II do artigo 5º da Cons-
tituição da República, mostra-se como norma constitucional corres-
pondente a princípio geral do nosso ordenamento jurídico, pelo que a
violação ao preceito invocado não será direta e literal, em face da
subjetividade que cerca o seu conceito. Ademais, referido princípio
não serve de fundamento para a desconstituição de decisão judicial
transitada em julgado, quando se apresenta sob a forma de pedido
genérico e desfundamentado, acompanhando dispositivos legais que
tratam especificamente da matéria debatida (Orientação Jurispruden-
cial nº 97 da SBDI-2 do TST). ALEGAÇÃO DE OFENSA DO
ARTIGO 37, CAPUT DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PRIN-
CÍPIO DA LEGALIDADE DO ATO. AUSÊNCIA DE PRE-
QUESTIONAMENTO, NA DECISÃO RESCINDENDA, QUAN-
TO À MATÉRIA E AO CONTEÚDO DA NORMA CONSTI-
TUCIONAL. Conquanto esta alta Corte venha reiteradamente ad-
mitindo a rescisão do julgado rescindendo por violação do artigo 37,
caput, da Constituição Federal, porque a ilegalidade do ato que de-
terminou as promoções unicamente pelo critério do merecimento, em
inobservância ao Regulamento Interno de Pessoal, não gera para os
demais empregados, qualquer direito, tem-se que, no caso concreto, o
v. acórdão rescindendo sequer expressou tese que abrangesse referida
norma constitucional. Com efeito, da fundamentação ali expendida,
verifica-se que a conclusão do Colegiado Regional foi extraída da
interpretação dos dispositivos do Regulamento de Pessoal da empresa
em confronto com os fatos articulados na reclamatória trabalhista
sobre a preterição de que teriam sido vítimas os reclamantes, res-
tando, assim, incontornável a ausência do pressuposto do preques-
tionamento, estabelecido no Enunciado nº 298 do TST e da Orien-
tação Jurisprudencial nº 72 da SBDI-2 do TST. Recurso ordinário em
ação rescisória não provido.

PROCESSO : ROAR-641/2001-000-13-00.2 - TRT DA 13ª REGIÃO -
(AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRA-
FOS - ECT

ADVOGADO : DR. ASCIONE ALENCAR CARDOSO

RECORRIDO(S) : HELENILSON QUIRINO DOS SANTOS LEAL

ADVOGADO : DR. WILLEMBERG DE ANDRADE SOUZA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer e negar provimento ao pre-
sente recurso ordinário em ação rescisória.
EMENTA:RECURSO ORDINÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA.
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 5º, INCISO II DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL. O princípio da legalidade insculpido no inciso II do
artigo 5º da Constituição da República, mostra-se como norma cons-
titucional correspondente a princípio geral do nosso ordenamento
jurídico, pelo que a violação ao preceito invocado não será direta e
literal, em face da subjetividade que cerca o seu conceito. Ademais,
referido princípio não serve de fundamento para a desconstituição de
decisão judicial transitada em julgado, quando se apresenta sob a
forma de pedido genérico e desfundamentado, acompanhando dis-
positivos legais que tratam especificamente da matéria debatida
(Orientação Jurisprudencial nº 97 da SBDI-2 do TST). ALEGAÇÃO
DE OFENSA DO ARTIGO 37, CAPUT DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE DO ATO. AUSÊN-
CIA DE PREQUESTIONAMENTO, NA DECISÃO RESCIN-
DENDA, QUANTO À MATÉRIA E AO CONTEÚDO DA NOR-
MA CONSTITUCIONAL. Conquanto esta alta Corte venha rei-
teradamente admitindo a rescisão do julgado rescindendo por violação
do artigo 37, caput, da Constituição Federal, porque a ilegalidade do
ato que determinou as promoções unicamente pelo critério do me-
recimento, em inobservância ao Regulamento Interno de Pessoal, não
gera para os demais empregados, qualquer direito, tem-se que, no

caso concreto, o v. acórdão rescindendo sequer expressou tese que
abrangesse referida norma constitucional. Com efeito, da fundamen-
tação ali expendida, verifica-se que a conclusão do Colegiado Re-
gional foi extraída da interpretação dos dispositivos do Regulamento
de Pessoal da empresa em confronto com os fatos articulados na
reclamatória trabalhista sobre a preterição de que teriam sido vítimas
os reclamantes, restando, assim, incontornável a ausência do pres-
suposto do prequestionamento, estabelecido no Enunciado nº 298 do
TST e da Orientação Jurisprudencial nº 72 da SBDI-2 do TST. Re-
curso ordinário em ação rescisória não provido.

PROCESSO : ROAG-677/2002-000-05-40.5 - TRT DA 5ª REGIÃO -
(AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : ANTÔNIO CÉSAR DOS REIS FARIAS

ADVOGADO : DR. PEDRO RIBEIRO LUZ

RECORRIDO(S) : MICROLITE S.A.

ADVOGADO : DR. ADRIANO DINIZ

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Recurso Ordiná-
rio.
EMENTA:RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGU-
RANÇA IMPUGNANDO ACÓRDÃO PROFERIDO EM AGRA-
VO DE PETIÇÃO. DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO.
DESCABIMENTO. ENUNCIADO 33 DO TST. 1. Mandado de
Segurança impugnando acórdão proferido pelo Tribunal Regional do
Trabalho, nos autos de Agravo de Petição. 2. Para a impugnação
desse tipo de decisão, dispõe o Impetrante de meio processual pró-
prio, qual seja, o Recurso de Revista, que é a via adequada a propiciar
o reexame, pela instância ad quem, das questões discutidas no aludido
Agravo de Petição, restando, pois, incabível a utilização do presente
mandamus (Súmula 267 do excelso STF e o artigo 5º, II, da Lei
1.533/51). 3. Se a parte concluiu que já fez uso das vias processuais
a ela disponíveis, tendo utilizado todos os apelos cabíveis até a última
instância, não se pode admitir o ajuizamento de Mandado de Se-
gurança como sucedâneo de último recurso, visando reabrir nova
discussão acerca do tema, sob pena de se protrair indefinidamente a
efetiva entrega da prestação jurisdicional. 4. Desse modo, se o de-
cisum não comporta mais qualquer tipo de recurso, constituiu-se a
coisa julgada formal, o que atrai a incidência da Súmula 268 do STF
e o Enunciado 33 deste Tribunal, os quais proclamam o descabimento
do mandamus, contra decisão judicial com trânsito em julgado. 5.
Recurso Ordinário desprovido.

PROCESSO : ROMS-696/2001-000-17-00.0 - TRT DA 17ª REGIÃO -
(AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : JOÃO MACHADO E OUTROS

ADVOGADA : DRA. LUCIENE PEREIRA LUBE

RECORRIDO(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. GETÚLIO DE VITA RODRIGUES

ADVOGADO : DR. AFFONSO HENRIQUE RAMOS SAMPAIO

AUTORIDADE COATO-
RA

: JUIZ TITULAR DA VARA DO TRABALHO DE CA-
CHOEIRO DE ITAPEMIRIM

DECISÃO:Por unanimidade, julgar extinto o processo, sem apre-
ciação do mérito, por perda do objeto, nos termos do artigo 267,
inciso VI, do Código de Processo Civil. Custas pela Impetrante, no
importe de R$ 20,00 (vinte reais), calculadas sobre o valor dado à
causa na inicial.
EMENTA:MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA DECISÃO
CONCESSIVA DE TUTELA ANTECIPADA. SUPERVENIÊN-
CIA DA SENTENÇA DE MÉRITO. PERDA DE OBJETO. OJ
86 DA SBDI-2. 1. Mandado de Segurança impetrado contra decisão
que, em cumprimento à tutela antecipada concedida, determinou a
expedição de alvará para liberação de valores existentes nas contas de
FGTS dos Impetrados. 2. Com o julgamento da demanda, o comando
interlocutório restou substituído pela sentença, o que implica na perda
de objeto do mandamus, porquanto ausente interesse jurídico a ser
tutelado. Inteligência da OJ 86 da SBDI-2. 3. Processo julgado ex-
tinto, sem apreciação do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI,
do Código de Processo Civil.

PROCESSO : ROAR-733/2002-000-17-00.1 - TRT DA 17ª REGIÃO -
(AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : BANESTES S.A. - BANCO DO ESTADO DO ESPÍRITO
S A N TO 

ADVOGADO : DR. RICARDO QUINTAS CARNEIRO

ADVOGADO : DR. EVANDRO DE CASTRO BASTOS

RECORRIDO(S) : CLEOMIR OLÍVIO MARCHESI

ADVOGADO : DR. JOAQUIM AUGUSTO DE AZEVEDO SAMPAIO
N E T TO 

DECISÃO:I - por unanimidade, rejeitar as preliminares de inexis-
tência de certidão de trânsito em julgado e de inépcia da inicial,
argüidas em contra-razões; II - por unanimidade, dar provimento ao
recurso ordinário para, reformando o acórdão recorrido, julgar pro-
cedente a ação rescisória, desconstituindo o acórdão proferido pelo
TRT da 17ª Região, nos autos do Processo nº TRT-RO- 338/98, e, em
sede de juízo rescisório, proferindo novo julgamento, julgar impro-
cedente a reconvenção e, consequentemente, a reintegração do re-
clamante ao emprego, devendo os autos principais retornarem à Vara
do Trabalho de origem, para que prossiga no julgamento da ação de
consignação, como entender de direito. Custas em reversão, dispen-
sadas na forma da lei.
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EMENTA:RECURSO ORDINÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. SO-
CIEDADE DE ECONOMIA MISTA. DISPENSA IMOTIVADA.
POSSIBILIDADE. A decisão rescindenda, ao determinar a rein-
tegração do reclamante-reconvinte, em virtude da nulidade do ato de
dispensa, orientou-se pela tese central da necessidade de motivação
do ato de dispensa, a evidenciar a ofensa à literalidade do art. 173, §
1º, da Constituição. Isso diante da clareza do referido dispositivo ao
declarar a subordinação das sociedades de economia mista ao regime
jurídico próprio das empresas privadas. Além disso, consoante su-
blinhado pelo recorrente, esta Corte já firmou, por meio da Orien-
tação Jurisprudencial nº 247 da SDI-1 do TST, o entendimento de que
as sociedades de economia mista equiparam-se ao empregador co-
mum trabalhista, podendo rescindir os contratos de trabalho dos ser-
vidores admitidos pelo regime celetista sem justa causa. Dessa forma,
fica autorizado o pretendido corte rescisório, não incidindo na hi-
pótese as orientações contidas no Enunciado nº 83 do TST e na
Súmula nº 343 do STF, por se tratar de violação constitucional, na
conformidade da Orientação Jurisprudencial nº 29 da SBDI-2. Acres-
ça-se, no entanto, que tanto a sentença, quanto o acórdão rescindendo
julgaram improcedente a consignatória, em razão de terem julgado
procedente a reconvenção, deferindo a reintegração do reclamante ao
emprego, sem se pronunciarem conclusivamente sobre a ação de
consignação em pagamento, objeto de contestação por parte do re-
corrido. Desse modo, o juízo rescisório deve cingir-se à descons-
tituição da decisão proferida na reconvenção, a fim de excluir a
reintegração do reclamante ao serviço, devendo os autos principais
retornarem à Vara do Trabalho de origem, para que prossiga no
julgamento da ação de consignação, como entender de direito. Re-
curso provido.

PROCESSO : ROAG-800/2001-000-15-00.8 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : DANIEL DA SILVA

ADVOGADA : DRA. ELIANE GUTIERREZ

ADVOGADO : DR. AFONSO HENRIQUE LUDERITZ DE MEDEI-
ROS

ADVOGADA : DRA. REGILENE SANTOS DO NASCIMENTO

RECORRIDO(S) : NOSSA CAIXA - NOSSO BANCO S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordiná-
rio.
EMENTA:MANDADO DE SEGURANÇA - LIQUIDAÇÃO DE
SENTENÇA - CABIMENTO DO “WRIT” - INEXISTÊNCIA DE
DIREITO LÍQUIDO E CERTO À OBSERVÂNCIA DO PRO-
CEDIMENTO PREVISTO NO ART. 604, “CAPUT”, DO CPC -
APLICAÇÃO DO ART. 879 DA CLT. 1. O despacho que indefere

o pedido do Exeqüente para que a liquidação de sentença no processo
trabalhista seja processada nos termos do “caput” do art. 604 do CPC
não comporta recurso próprio ou medida correicional, uma vez que a
impugnação de que trata o art. 879, § 2o, e os embargos à execução
de que cogita o art. 884, § 3o, ambos da CLT, contemplam apenas a
possibilidade de impugnação dos cálculos em relação à conta feita
pelo contador, mas não quanto ao procedimento da liquidação da
sentença. Também não seria o caso de se interpor agravo de petição
(CLT, art. 897, “a”), uma vez que a fase de liquidação de sentença
não está encerrada, não sendo razoável que a solução de todos os
incidentes da referida fase seja devolvida ao TRT. Logo, cabível o
manejo do “writ”, não incidindo sobre a hipótese o óbice do art. 5o,
II, da Lei nº 1.533/51. 2. A liquidação de sentença por simples
cálculos (assim como a por artigos e a por arbitramento) na Justiça do
Trabalho tem seu procedimento regulado no art. 879 da CLT, não
sendo vedada a aplicação das disposições do CPC a respeito da
matéria (arts. 603 a 611), desde que compatíveis com o que for
previsto no regime celetista, nos termos do art. 769 da CLT. Na
hipótese vertente, o Reclamante solicita a observância do “caput” do
art. 604 do CPC, que prevê que, nos casos em que o valor da
condenação dependa de simples operações aritméticas, basta que o
exeqüente apresente os cálculos, para que o Juiz determine a citação
do devedor para pagamento ou nomeação de bens à penhora, nos
termos do art. 652 do CPC. Ora, o § 1º-B do art. 879 da CLT dispõe
ser necessária a intimação das partes para apresentação dos cálculos
de liquidação e o § 2º do mesmo dispositivo prevê que o Juiz da
Execução tem a faculdade de abrir às partes prazo sucessivo de 10
dias para impugnação dos cálculos. Havendo, portanto, regras es-
pecíficas da CLT, não há que se pretender a aplicação de dispositivo
incompatível do CPC, inexistindo, no caso vertente, direito líquido e
certo. Recurso ordinário a que se nega provimento.

PROCESSO : ROMS-1.094/2002-000-03-00.8 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 3ª RE-
GIÃO

PROCURADOR : DR. GERALDO EMEDITATO DE SOUZA

RECORRIDO(S) : INBRAPEL- INDÚSTRIA BRASILEIRA DE PAPÉIS

AUTORIDADE COATO-
RA

: JUIZ TITULAR DA 1ª VARA DO TRABALHO DE JUIZ
FORA

DECISÃO:Por unanimidade, julgar extinto o processo, sem apre-
ciação do mérito, nos termos do artigo 267, inciso IV, do Código de
Processo Civil. Custas pelo Impetrante, isento na forma da lei.
EMENTA:RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGU-
RANÇA. AUSÊNCIA DE ASSINATURA NO ATO IMPUGNA-
DO. INEXISTÊNCIA. EXTINÇÃO DO FEITO. 1. O Mandado de
Segurança constitui-se em via excepcional de natureza estreita, que
exige prova pré-constituída, de sorte que se mostra inaplicável o art.
284 do CPC, quando verificada a ausência de documentos essenciais

ao deslinde da controvérsia. Inteligência da OJ 52 da SBDI-2. 2.
Hipótese em que o ato impugnado não se encontra devidamente
assinado, inferindo-se daí a sua inexistência e, via de conseqüência,
imprestabilidade para efeito de prova. 3. Extinção do feito, sem exa-
me do mérito, que se impõe, haja vista a ausência de pressuposto de
constituição e desenvolvimento válido do processo, nos termos do art.
267, IV, do CPC.
PROCESSO : ED-ROAR-1.297/2002-000-03-00.4 - TRT DA 3ª RE-

GIÃO - (AC. SBDI2)
R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO
EMBARGANTE : MARCOS VINÍCIUS SAD DE SOUSA
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO SAD RESENDE CÂNDIDO
EMBARGADO(A) : V & M FLORESTAL LTDA.
ADVOGADA : DRA. DENISE BRUM MONTEIRO DE CASTRO VIEI-

RA
DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração e,
em face do seu caráter protelatório, aplicar ao Embargante a multa de
1% (um por cento) sobre o valor corrigido da causa, em favor da
Embargada, nos termos do parágrafo único do artigo 538 do Código
de Processo Civil.
EMENTA:EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INTEMPESTIVI-
DADE DO RECURSO ORDINÁRIO EM AÇÃO RESCISÓRIA -
DATA DO EFETIVO PROTOCOLO, E NÃO DA REMESSA

PELOS CORREIOS - RESOLUÇÃO Nº 01/00 DO 3º TRT, QUE
IMPLANTOU O SISTEMA DE PROTOCOLO INTEGRADO,
VIA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRA-
FOS - OMISSÕES, CONTRADIÇÕES E OBSCURIDADES
NÃO CARACTERIZADAS - PROTELAÇÃO. 1. Os fundamentos
da decisão embargada foram articulados de forma clara e orgânica,
sem nenhuma omissão, contradição e obscuridade nas questões que
compõem a decisão, pois concluiu pela intempestividade do recurso
ordinário em ação rescisória, por entender que a tempestividade é
aferida pela data do efetivo protocolo, e não da remessa pelos Cor-
reios. 2. Ressalte-se, por oportuno, em relação ao sistema do pro-
tocolo integrado implantado pelo 3º Regional, por meio da Resolução
Administrativa nº 01, de 27/04/00, que a Orientação Jurisprudencial
nº 320 da SBDI-1 do TST é clara no sentido de que o referido
sistema tem eficácia limitada a recursos de competência do TRT que
a editou, não podendo ser considerado válido em relação a recursos
de competência do Tribunal Superior do Trabalho. Nesse sentido,
verifica-se, inclusive, que os próprios arts. 3º, “caput”, e 5º, V, da
Resolução em apreço expressamente excluíram do referido sistema as
petições destinadas a qualquer juízo que não os de 1ª e 2ª instâncias
da Justiça do Trabalho da 3ª Região, como “in casu”, em que o
recurso ordinário em ação rescisória interposto pelo Reclamante é da
competência do TST, nos termos do art. 895, “b”, da CLT. Ademais,
na hipótese, trata-se de petição recursal protocolada nos correios e
não em Vara do Trabalho, o que constitui circunstância agravante
quanto à tempestividade do apelo. 3. Dessa forma, não estão ca-
racterizadas as hipóteses do art. 897-A da CLT, bem como do art. 535
do CPC (de aplicação subsidiária), restando evidente que o objetivo
do Embargante é a revisão do julgado, mesmo porque deixou ex-
presso nos embargos que pretendia efeito modificativo. Embargos de
declaração rejeitados, com aplicação de multa.
PROCESSO : AIRO-1.332/2001-000-15-40.3 - TRT DA 15ª REGIÃO -

(AC. SBDI2)
R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : ANTÔNIO CABRERA MANO FILHO
ADVOGADO : DR. PAULO CÉSAR GONÇALVES DIAS
A G R AVA D O ( S ) : PEDRO LANCONI FILHO
ADVOGADO : DR. ANDERSON GODOY SARTORET
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento
em recurso ordinário.
EMENTA:AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO OR-
DINÁRIO. INSTRUMENTO INCOMPLETO. Não se conhece do
agravo para subida do recurso de revista quando faltarem peças ne-
cessárias à sua formação (Instrução Normativa nº 16/99 e § 5º do art.
897 da CLT).
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PROCESSO : AG-AIRO-1.356/2001-000-15-40.2 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : ANTÔNIO EDSON ARAÚJO

ADVOGADO : DR. LUIZ CARLOS BRAGA

A G R AVA D O ( S ) : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADA : DRA. GRAZIELA DIKERTS DE TELLA

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo regimental.
EMENTA:AGRAVO REGIMENTAL. INCABÍVEL CONTRA
DECISÃO PROFERIDA PELO COLEGIADO EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO EM RECURSO ORDINÁRIO. PRINCÍPIO DA
FUNGIBILIDADE. IMPOSSIBILIDADE. Não é cabível agravo
regimental contra acórdão proferido em sede de agravo de instru-
mento em recurso ordinário. Por outro lado, deve ser afastada a
possibilidade de aplicação do princípio da fungibilidade, uma vez que
a interposição de agravo de instrumento na hipótese configura erro
grosseiro. Agravo regimental não conhecido.

PROCESSO : RXOF E ROAR-1.490/2002-000-07-40.8 - TRT DA 7ª
REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

REMETENTE : TRT DA 7ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : UNIÃO FEDERAL

PROCURADOR : DR. MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

RECORRIDO(S) : ARNALDO LIMA BEZERRA E OUTROS

ADVOGADO : DR. MÁXIMO HENRIQUE FORTINHO DE MIRANDA
SÁ

RECORRIDO(S) : DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINE-
RAL - DNPM

PROCURADORA : DRA. MARIA DO CARMO ALENCAR CORREIA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Recurso Ordinário
e à Remessa Oficial.
EMENTA:REcurso ordinário. açãO RESCISÓRIA. RECONHE-
CIMENTO DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO. CONCESSÃO DE
ESTABILIDADE. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTIGOS
37, CAPUT, ii, 49, x, E 61, § 1º, ii, DA CF/88. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. 1. Em Ação Rescisória, para que se
possa concluir acerca da violação dos dispositivos de lei indicados na
petição inicial, é necessário que as matérias neles contidas tenham
sido objeto de discussão no decisum rescindendo (Enunciado 298 do
TST). 2. O art. 19 do ADCT não foi violado, na medida em que,
presentes os requisitos configuradores do vínculo de emprego e en-
contrando-se os então Reclamantes, em 05.12.1988, há mais de 05
anos no serviço público, os mesmos tinham direito ao benefício ali
previsto. 3. Acrescente-se, ainda, que o acórdão rescindendo reco-
nheceu a existência de relação de emprego, com base no conjunto
fático-probatório produzido nos autos da Reclamação Trabalhista, de
sorte que, para se examinar a alegação de que os então Reclamantes
eram apenas ocupantes de cargo em comissão, necessário seria o
revolvimento de fatos e provas, que se mostra inviável em Ação
Rescisória, consoante o entendimento contido na Orientação Juris-
prudencial 109 da SBDI-2. 4. Recurso Ordinário e Remessa Oficial
desprovidos.

PROCESSO : RXOF E ROAR-1.916/2001-000-15-00.4 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

REMETENTE : TRT DA 15ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : UNIÃO FEDERAL (INSTITUTO NACIONAL DE AS-
SISTÊNCIA MÉDICA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL -
INAMPS)

PROCURADOR : DR. MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

RECORRIDO(S) : MILTON CURY E OUTRO

ADVOGADO : DR. JOÃO ANTÔNIO FACCIOLI

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário
e à remessa de ofício.
EMENTA:AÇÃO RESCISÓRIA - INCOMPETÊNCIA DA JUS-
TIÇA DO TRABALHO - RESCINDENDA SILENTE QUANTO
À NATUREZA DO VÍNCULO ENTRE AS PARTES - NÃO-
CARACTERIZAÇÃO DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 109, I, E 114
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. 1. Sem que a decisão
rescindenda tenha consignado expressamente as razões pelas quais se
convenceu da competência da Justiça do Trabalho na hipótese, revela-
se inviável afirmar que houve extrapolação da competência, por-
quanto, para curvar-se à tese da Autora, de que o vínculo entre as
partes era estatutário desde antes da adoção do regime único no
âmbito do extinto INAMPS, os documentos trazidos deveriam ser
cabais e convincentes o suficiente para fazer valer a retomada do
curso da instrução da reclamação trabalhista, o que não ocorreu na
hipótese dos autos. 2. Para convencer em sentido contrário, a União
deveria ter colacionado aos presentes autos prova cabal de sua afir-
mação acerca da natureza estatutária do vínculo entre as partes, do
que não se desincumbiu. 3. Ora, diante desse quadro, impõe-se a
improcedência do pedido de desconstituição da coisa julgada que se
firmou sobre a natureza celetista do vínculo, ainda que se tenha
estabelecido de forma presumida na decisão rescindenda. Recurso
ordinário e remessa de ofício desprovidos.

PROCESSO : RXOFROAR-1.974/2000-000-15-40.1 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

REMETENTE : TRT DA 15ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE SÃO CARLOS

PROCURADOR : DR. VALDEMAR ZANETTE

RECORRIDO(S) : ALBERTO ENGELBRECHT E OUTROS

ADVOGADA : DRA. VALDETE NAVE DA FONSECA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Recurso Ordinário
e dar provimento parcial à Remessa Oficial, apenas para excluir a
condenação em custas processuais, imposta no acórdão recorrido.
EMENTA:REMESSA DE OFÍCIO E RECURSO ORDINÁRIO
EM AÇÃO RESCISÓRIA. TEORIA DA SUBSTITUIÇÃO. AR-
TIGO 512 DO CPC. DECISÃO RESCINDENDA. ÚLTIMA DE-
CISÃO DE MÉRITO PROFERIDA NA CAUSA. Rescindível é a
decisão que, por derradeiro, solucionou a questão de mérito, tendo em
vista a teoria da substituição, prevista pelo artigo 512 da Lei Adjetiva
Civil. Manifesta, assim, a impossibilidade jurídica do pedido, quando
se postula, na Rescisória, a desconstituição de sentença substituída
por acórdão proferido pelo Regional (OJ 48 da SBDI-2/TST). CUS-
TAS PROCESSUAIS FIXADAS NO ACÓRDÃO RECORRIDO.
MUNICÍPIO. Com a edição da Lei 10.537/2002, de observância
imediata nos processos em curso, a isenção de custas, antes restrita à
União Federal, foi estendida aos Estados, ao Distrito Federal, aos
Municípios e respectivas autarquias e fundações públicas federais,
estaduais ou municipais, que não explorem atividade econômica. Re-
curso Ordinário desprovido e Remessa Oficial parcialmente provida,
apenas para excluir a condenação em custas, imposta no acórdão
recorrido.

PROCESSO : ROAG-2.940/2002-000-07-00.5 - TRT DA 7ª REGIÃO -
(AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE(S) : MARIA LENIRA MENDES DE SOUSA

ADVOGADA : DRA. MARIA DE FÁTIMA PINHEIRO

RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE LIMOEIRO DO NORTE

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO EVILÁZIO SOARES



Nº 92, sexta-feira, 14 de maio de 2004530 1ISSN 1677-7018

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordiná-
rio.
EMENTA:AUSÊNCIA DA CERTIDÃO DO TRÂNSITO EM
JULGADO. CONCESSÃO DE PRAZO PARA EMENDAR A
EXORDIAL. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. Acar-
reta o indeferimento da petição inicial e, portanto, a extinção do feito
sem julgamento do mérito, a ausência de manifestação da Autora
quando intimada a emendar a exordial com comprovante do trânsito
em julgado da decisão rescindenda, peça indispensável ao proces-
samento da ação rescisória.

PROCESSO : ED-ROAR-3.623/2002-000-07-00.6 - TRT DA 7ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADA : DRA. DAYANE DE CASTRO CARVALHO

ADVOGADO : DR. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI

EMBARGADO(A) : FRANCISCO COUTINHO DE CARVALHO

ADVOGADA : DRA. ROCHELLE AGUIAR KARAM CORDEIRO

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, acolher os embargos declaratórios para
prestar esclarecimentos adicionais sem efeito modificativo do jul-
gado.
EMENTA:EMBARGOS DECLARATÓRIOS. Embargos acolhidos
para prestar esclarecimentos adicionais sem efeito modificativo do
julgado.

PROCESSO : ROAR-4.305/2002-000-06-00.8 - TRT DA 6ª REGIÃO -
(AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. JOÃO SILVA DE ALMEIDA

RECORRIDO(S) : DAMIÃO DE SÁ GONDIM

ADVOGADO : DR. DANIEL RAMOS DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordiná-
rio.
EMENTA:AÇÃO RESCISÓRIA. RECURSO ORDINÁRIO. NU-
LIDADE DA NOTIFICAÇÃO NO PROCESSO RESCINDEN-
DO. A teor do art. 841 da CLT, que espelha o notório sistema da
impessoalidade da citação, em vigor nesta Justiça Especializada, cum-
pre considerar que ela se procede mediante notificação postal, ex-
pedida automaticamente, no caso, para o endereço indicado pelo re-
clamante na petição inicial. Tal sistema visa a garantir maior rapidez
na comunicação, em atenção ao princípio da celeridade, norteador do
processo trabalhista, e afasta a necessidade de que a citação se faça
pessoalmente à parte ou a quem a represente, sendo bastante, para
considerá-la válida, que seja entregue no correto endereço. Além
disso, consoante assinalado pelo acórdão recorrido, o Enunciado nº 16
do TST, cuja redação foi alterada pela Resolução nº 121/2003, pu-
blicada no DJ de 21/11/2003, é superlativamente explícito ao dispor
ser ônus da parte destinatária a prova do não-recebimento ou a en-
trega da notificação (AR) após o decurso do prazo de quarenta e oito
horas da sua postagem. Desse ônus, contudo, o recorrente não se
desincumbiu. Ao contrário, ficou demonstrado pela decisão rescin-
denda que o reclamado praticou ato incompatível com as suas ale-
gações, pois contra a sentença que lhe aplicou a pena do art. 844 da
CLT interpôs tempestivamente recurso ordinário. Significa dizer que
tomou conhecimento da reclamação trabalhista movida pelo réu e da
respectiva sentença condenatória, o que, conseqüentemente, remete ao
contexto fático-probatório, cujo reexame é sabidamente refratário à
estreita via da ação rescisória, nos termos da Orientação Jurispru-
dencial nº 109 da SBDI-2/TST. Recurso a que se nega provimento.

PROCESSO : RXOFROAG-4.440/2002-000-21-00.1 - TRT DA 21ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

REMETENTE : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 21ª RE-
GIÃO

RECORRENTE(S) : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

PROCURADOR : DR. ANTENOR ROBERTO S. DE MEDEIROS

RECORRIDO(S) : FRANCISCO CASSIMIRO DE FARIAS E OUTROS

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Recurso Ordinário
e à Remessa Oficial.
EMENTA:REMESSA OFICIAL E RECURSO ORDINÁRIO EM
MANDADO DE SEGURANÇA. PRECATÓRIO. OBRIGAÇÃO
DE PEQUENO VALOR. 1. A Emenda Constitucional 37/2002 al-
terou o artigo 100 da Constituição Federal e acrescentou o artigo 87
ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, definindo pro-
visoriamente o que seriam obrigações de pequeno valor. 2. Assim
sendo, resta superada a discussão acerca da necessidade ou não de lei
específica que defina, quanto aos débitos de natureza trabalhista de-
vidos pelos entes da Federação, o disposto no parágrafo 3º do artigo
100 da Carta da República. 3. Estando o valor da execução dentro do
limite estabelecido pela referida norma, não se há falar em ilegalidade
ou abuso de poder, em ato que determina a execução direta contra o
Estado-impetrante. 4. Remessa Oficial e Recurso Ordinário despro-
vidos.

PROCESSO : ROAG-4.825/2002-000-21-00.9 - TRT DA 21ª REGIÃO -
(AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE(S) : ISAÍAS MASCARENHAS DE PAIVA

ADVOGADO : DR. WELLINTON MARQUES DE ALBUQUERQUE

RECORRIDO(S) : LUIZ PAULO DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordiná-
rio.

EMENTA:MANDADO DE SEGURANÇA IMPETRADO CON-
TRA ATO QUE REJEITOU A INDICAÇÃO DE BENS À PE-
NHORA. EXISTÊNCIA DE RECURSO PRÓPRIO. Ato que in-
defere a indicação de bens à penhora desafia a interposição de agravo
de petição, por ser este, nos termos do artigo 897, "a", da CLT, o
recurso cabível das decisões em sede de execução. Havendo, por-
tanto, a previsão processual apta a impugnar suposto ato ofensivo ao
direito da impetrante, incabível se mostra o mandado de segurança, a
teor do artigo 5º, inciso II, da Lei nº 1.533/51 c/c a Orientação
Jurisprudencial nº 92 desta Colenda SBDI-2.

PROCESSO : ROAR-6.195/2002-909-09-00.3 - TRT DA 9ª REGIÃO -
(AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : RICARDO SCHEMBERGER ILHA E OUTROS

ADVOGADO : DR. CELSO LUCINDA

RECORRIDO(S) : UNIÃO FEDERAL

PROCURADOR : DR. MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

PROCURADOR : DR. ROBERTO STOLTZ

DECISÃO:I - por unanimidade, rejeitar a preliminar de não-conhe-
cimento do recurso, por deserto, argüida pelo Ministério Público do
Trabalho. II - unanimemente, negar provimento ao recurso ordiná-
rio.
EMENTA:RECURSO ORDINÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. IN-
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. competência
RESIDUAL. REGIME JURÍDICO ÚNICO. INCISO II DO ART.
485 DO CPC. O acórdão recorrido julgou em consonância com a
Orientação Jurisprudencial nº 138 da SBDI-I/TST, segundo a qual
"ainda que a reclamação trabalhista tenha sido ajuizada após a edição
da Lei nº 8.112/1990, compete à Justiça do Trabalho julgar pedidos
de direitos e vantagens previstas na legislação trabalhista, referentes a
período anterior àquela lei", infirmando assim a versão de terem sido
violados os dispositivos legais invocados. Complementando o po-
sicionamento supramencionado, vale citar a Orientação Jurispruden-
cial nº 249 da SBDI-1/TST, in verbis: “A superveniência de regime
estatutário em substituição ao celetista, mesmo após a sentença, limita
a execução ao período celetista.” Recurso a que se nega provimen-
to.

PROCESSO : ROAR-6.355/2001-909-09-00.3 - TRT DA 9ª REGIÃO -
(AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : FERROPAR - FERROVIA PARANÁ S.A.

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS MODESTO DE OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : JAIR PERUSSOLO

ADVOGADO : DR. MILTON POLISZUK

DECISÃO:Por unanimidade, julgar extinto o processo, sem apre-
ciação do mérito, por ausência de pressuposto de constituição e de-
senvolvimento válido e regular do feito, nos termos do artigo 267,
inciso IV, do Código de Processo Civil. Custas pela Autora, já re-
colhidas.
EMENTA:RECURSO ORDINÁRIO EM AÇÃO RESCISÓRIA.
OJ 84 DA SBDI-2. 1. In casu, a cópia da decisão rescindenda não se
encontra devidamente autenticada, o que equivale à sua inexistência
nos autos (art. 830 da CLT), hipótese em que esta Corte Superior tem
reiteradamente extinguido o processo, sem julgamento do mérito, por
falta de pressuposto de constituição e desenvolvimento válido do feito
(Orientação Jurisprudencial 84 desta c. SBDI-2). 2. Processo extinto,
sem julgamento do mérito, nos termos do artigo 267, inciso IV, do
Código de Processo Civil.

PROCESSO : ED-RXOFROMS-10.034/2002-000-22-00.2 - TRT DA 22ª
REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

EMBARGANTE : ESTADO DO PIAUÍ

PROCURADOR : DR. RAIMUNDO NONATO VARANDA

EMBARGADO(A) : ANTONIO ARAÚJO DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, acolher os embargos declaratórios para
prestar esclarecimentos, nos termos da fundamentação do voto do
Exmo. Ministro Relator.
EMENTA:EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO NÃO
CARACTERIZADA. INAPLICABILIDADE DE NORMA ESTA-
DUAL EDITADA APÓS A CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO
TRABALHISTA. Não padece de omissão o julgado embargado, por-
quanto a norma estadual em comento sequer integrava o mundo
jurídico quando da interposição do recurso ordinário por ele exa-
minado, e, por isso, não foi abordada nas razões recursais, o que só
foi feito na ocasião da oposição dos presentes embargos de decla-
ração. A omissão de que cogita o artigo 535 do CPC refere-se à
ausência de análise da matéria veiculada no recurso que ensejou a
decisão embargada. No entanto, acolho os embargos declaratórios
para esclarecer que a Lei nº 5.250/02 é inaplicável ao caso dos autos,
pois o marco inicial para a sua incidência era a data da constituição
do crédito trabalhista, que ocorreu em 05/12/2000, ocasião em que
vigorava a Lei nº 10.099/00, que fixou em R$ 5.180,25 (cinco mil,
cento e oitenta reais e vinte e cinco centavos) a quantia considerada
como de pequeno valor para as causas previdenciárias, sendo possível
sua aplicação analógica ao caso, uma vez que ambos os créditos se
identificam, em razão de serem de natureza alimentícia, conforme
preconiza a jurisprudência desta Corte.

PROCESSO : ROMS-12.835/2002-000-02-00.1 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : MARTA MOTA DA SILVA

ADVOGADA : DRA. SIMONE ARTHUR NASCIMENTO

RECORRIDO(S) : ARTUR INÊS DOS PRAZERES FRANCISCO E OU-
TRA

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA PEREIRA CARDOSO

AUTORIDADE COATO-
RA

: JUIZ TITULAR DA 73ª VARA DO TRABALHO DE
SÃO PAULO

DECISÃO:Por unanimidade, julgar extinto o processo, sem apre-
ciação do mérito, nos termos do artigo 267, inciso IV, do Código de
Processo Civil. Custas pela Impetrante, já recolhidas.
EMENTA:RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGU-
RANÇA. AUSÊNCIA DE AUTENTICAÇÃO DE TODAS AS
CÓPIAS TRAZIDAS COM A INICIAL. 1. Imprescindível a jun-
tada na petição inicial da prova documental devidamente autenticada,
nos termos do artigo 830 da CLT. Inaplicável o disposto no artigo 284
do CPC, por ser exigida no Mandado de Segurança prova pré-cons-
tituída. Inteligência da Orientação Jurisprudencial 52 da SBDI-2. 2.
Processo extinto, sem julgamento do mérito, nos termos do artigo
267, inciso IV, do Código de Processo Civil.

PROCESSO : ROAG-13.081/2003-000-14-00.2 - TRT DA 14ª REGIÃO
- (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E
RURAL DE RONDÔNIA - CDHUR

ADVOGADO : DR. JOSIMAR OLIVEIRA MUNIZ

RECORRIDO(S) : MARIA ARLETE LORGA DE MELO E OUTRO

ADVOGADO : DR. IVON JOSÉ DE LUCENA

DECISÃO:Por unanimidade, julgar extinto o processo, sem apre-
ciação do mérito, por ausência de pressuposto de constituição e de-
senvolvimento válido e regular do feito, nos termos do artigo 267,
inciso IV, do Código de Processo Civil. Custas pela Autora, já re-
colhidas.
EMENTA:RECURSO ORDINÁRIO EM AGRAVO REGIMEN-
TAL. AÇÃO RESCISÓRIA. OJ 84 DA SBDI-2. 1. In casu, a cópia
da decisão rescindenda não se encontra devidamente autenticada, o
que equivale à inexistência da mesma nos autos (art. 830 da CLT),
hipótese em que esta Corte Superior tem reiteradamente extinguido o
processo, sem julgamento do mérito, por falta de pressuposto de
constituição e desenvolvimento válido do feito (Orientação Juris-
prudencial 84 da c. SBDI-2). 2. Processo extinto, sem julgamento do
mérito, nos termos do artigo 267, inciso IV, do CPC.

PROCESSO : ROAR-16.124/2002-000-14-00.0 - TRT DA 14ª REGIÃO
- (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚS-
TRIAS URBANAS DE ÁGUA, ENERGIA, LATICÍNIOS,
EMPRESA DE

HABITAÇÃO E EMPRESA DE PROCESSAMENTO DE
DADOS DO ESTADO DO ACRE - SINDICATO DOS
URBANITÁRIOS

ADVOGADO : DR. PEDRO RAPOSO BAUEB

RECORRIDO(S) : CENTRAIS ELÉTRICAS DO NORTE DO BRASIL S.A.
- ELETRONORTE

ADVOGADO : DR. ROMILTON MARINHO VIEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Recurso Ordiná-
rio.
EMENTA:RECURSO ORDINÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. DO-
CUMENTO NOVO. NÃO-CONFIGURAÇÃO. 1. Apesar do do-
cumento alegado como novo ser anterior à prolação da decisão res-
cindenda, deixou o Autor da Ação Rescisória de demonstrar, de
forma convincente, os motivos que o impediram de utilizá-lo na
Reclamação. 2. Recurso Ordinário a que se nega provimento.

PROCESSO : ROMS-20.255/2003-000-20-00.0 - TRT DA 20ª REGIÃO
- (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 20ª RE-
GIÃO

PROCURADOR : DR. MÁRIO LUIZ VIEIRA CRUZ

RECORRIDO(S) : G. BARBOSA COMERCIAL LTDA.

ADVOGADA : DRA. PATRÍCIA RIOS ARAÚJO

AUTORIDADE COATO-
RA

: JUIZ TITULAR DA 5ª VARA DO TRABALHO DE
ARACAJU

DECISÃO:Por unanimidade, julgar extinto o processo, sem apre-
ciação do mérito, por perda do objeto, nos termos do artigo 267,
inciso VI, do Código de Processo Civil. Custas pela Impetrante, no
importe de R$ 20,00 (vinte reais), calculadas sobre R$ 1.000,00 (mil
reais), valor dado à causa na inicial.
EMENTA:RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGU-
RANÇA IMPETRADO CONTRA LIMINAR CONCEDIDA EM
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. SUPERVENIÊNCIA DA SENTENÇA
DE MÉRITO. PERDA DO OBJETO. 1. Se o ato impugnado pelo
mandamus, consistente em decisão liminar concedida em Ação Civil
Pública, foi substituído pela sentença de mérito, resta patente a perda
do objeto do Mandado de Segurança. Inteligência da Orientação Ju-
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risprudencial 86/SBDI-2. 2. Processo extinto, sem julgamento do mé-
rito, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo
Civil.

PROCESSO : ROAR-27.953/2002-900-03-00.2 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : ANTÔNIO VICENTE E OUTROS

ADVOGADO : DR. JOAO AUGUSTO MIRANDA

RECORRIDO(S) : UNIÃO FEDERAL (FUNAI)

PROCURADOR : DR. MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

PROCURADOR : DR. WALTER DO CARMO BALETTA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário
em ação rescisória.
EMENTA:RECURSO ORDINÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA.
INÉPCIA DA INICIAL. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO
LEGAL TIDO COMO VIOLADO PELA V. DECISÃO RES-
CINDENDA. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMEN-
TO DO MÉRITO. “Fundando-se a ação rescisória no art. 485, inciso
V, do CPC, é indispensável expressa indicação na petição inicial da
ação rescisória do dispositivo legal violado, não se aplicando, no
caso, o princípio 'iura novit curia'” (Orientação Jurisprudencial nº 33
da SBDI-2 do TST). Recurso ordinário não provido.

PROCESSO : RXOFROAR-28.731/2002-900-02-00.2 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

REMETENTE : TRT DA 2ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE SÃO CAETANO DO SUL

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA APARECIDA AMORUSO HILDE-
BRAND

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO CORREIA DA SILVA E OUTROS

ADVOGADA : DRA. KATYA REGINA PADILHA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário
e a remessa de ofício, por outro fundamento.
EMENTA:RECURSO ORDINÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA.
OFENSA AO ART. 7º, IV, DA CONSTITUIÇÃO. ENUNCIADO
Nº 298/TST. INCIDÊNCIA. Embora esta Corte venha reiterada-
mente se manifestando no sentido de que viola o art. 7º, inc. IV, da
Constituição, ensejando a procedência de ação rescisória, decisão que
defere reajuste de vencimentos a empregado público com base em
vinculação ao salário mínimo, a verdade é que não houve na decisão
rescindenda emissão de tese que o abrangesse, tampouco os demais
dispositivos invocados, o que atrai o óbice do Enunciado nº 298 do
TST. Recurso ordinário e a remessa de ofício a que se nega pro-
vimento.

PROCESSO : ROAR-31.565/2002-900-09-00.3 - TRT DA 9ª REGIÃO -
(AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. ARLINDO MENEZES MOLINA

ADVOGADA : DRA. CARMEN FRANCISCA WOITOWICZ DA SIL-
VEIRA

RECORRIDO(S) : DELCIO LUIZ BATISTELLA

ADVOGADO : DR. REGES HENRIQUE PALLAORO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário
em ação rescisória, bem assim julgar improcedente a ação cautelar
apensada para cassar a liminar deferida. Custas da ação cautelar pelo
autor no importe de R$ 162,00 (cento e sessenta e dois reais) sobre o
valor atribuído à causa.
EMENTA:RECURSO ORDINÁRIO EM AÇÃO RESCISÓRIA.
VÍNCULO DE EMPREGO NÃO RECONHECIDO. PAGAMEN-
TO DAS VERBAS DE CARÁTER INDENIZATÓRIO. ESTA-
GIÁRIO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 4º DA LEI Nº 6.494/77. A
pretensão autoral, tal como posta na inicial, importaria necessária
reanálise do conjunto fático-probatório emanado do processo ori-
ginário, o que se mostra inviável mediante ação rescisória, conforme
entendimento assente na jurisprudência desta alta Corte, consubs-
tanciado na Orientação Jurisprudencial nº 109 da SBDI-2 do TST.
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 5º, INCISO XXXVI, DA CONSTI-
TUIÇÃO FEDERAL. Se o v. acórdão rescindendo sequer expressou
tese que abrangesse a matéria debatida na ação rescisória, pela ótica
que quer conferir a recorrente (violação do artigo 5º, inciso XXXVI,
da Constituição Federal), tem-se ausente o pressuposto do preques-
tionamento, estabelecido no Enunciado nº 298 do TST, que deve ser
aplicado como óbice ao exame do pedido rescisório fundado em
violação do artigo 485, inciso V, do CPC. VIOLAÇÃO DO AR-
TIGO 5º, INCISO II, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. O prin-
cípio da legalidade insculpido no inciso II do artigo 5º da Cons-
tituição da República, mostra-se como norma constitucional corres-
pondente a princípio geral do nosso ordenamento jurídico, pelo que a
violação ao preceito invocado não será direta e literal, em face da
subjetividade que cerca o seu conceito. Ademais, referido princípio
não serve de fundamento para a desconstituição de decisão judicial
transitada em julgado, quando se apresenta sob a forma de pedido
genérico e desfundamentado, acompanhando dispositivos legais que
tratam especificamente da matéria debatida (Orientação Jurispruden-
cial nº 97 da SBDI-2 do TST). Nestes termos, há de se negar pro-
vimento ao presente recurso ordinário em ação rescisória, bem assim
julgar improcedente a ação cautelar, que se encontra apensada a estes
autos, porque acessória, à luz do art. 796 do CPC.

PROCESSO : RXOFROMS-32.912/2002-900-22-00.4 - TRT DA 22ª
REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

REMETENTE : TRT DA 22ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : ESTADO DO PIAUÍ

PROCURADOR : DR. FRANCISCO BORGES SAMPAIO JÚNIOR

RECORRIDO(S) : MARIA DEUSAMAR SOBRAL SOUSA

AUTORIDADE COATO-
RA

: JUIZ TITULAR DA 1ª VARA DO TRABALHO DE TE-
RESINA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento à Remessa Oficial e
ao Recurso Ordinário.
EMENTA:REMESSA OFICIAL E RECURSO ORDINÁRIO EM
MANDADO DE SEGURANÇA. PRECATÓRIO. OBRIGAÇÃO
DE PEQUENO VALOR. 1. A Emenda Constitucional 37/2002 al-
terou o artigo 100 da Constituição Federal e acrescentou o artigo 87
ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, definindo o que
seriam obrigações de pequeno valor. 2. Assim sendo, resta superada a
discussão acerca da necessidade ou não de lei específica que defina,
quanto aos débitos de natureza trabalhista devidos pelos entes da
Federação, o disposto no parágrafo 3º do artigo 100 da Carta da
República. 3. Estando o valor da execução dentro do limite esta-
belecido pela referida norma, não se há falar em ilegalidade ou abuso
de poder, em ato que determina a execução direta contra o Estado-
impetrante. 4. Remessa Oficial e Recurso Ordinário desprovidos.

PROCESSO : ED-ROAR-38.247/2002-900-09-00.3 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

EMBARGANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AE-
ROPORTUÁRIA - INFRAERO

ADVOGADO : DR. FÁBIO LUÍS DE ARAÚJO RODRIGUES

EMBARGADO(A) : ROGÉRIO BARROS PEREIRA BARBOSA

ADVOGADO : DR. JOAQUIM FAUSTINO DE CARVALHO

DECISÃO:Por unanimidade, acolher os embargos declaratórios para
sanar omissão, nos termos da fundamentação, mantendo inalterado o
julgado embargado.
EMENTA:EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO CON-
FIGURADA. PEDIDO DE COMPENSAÇÃO DOS VALORES
PAGOS A TÍTULO DE ADICIONAL DE INSALUBRIDADE.
Colhe-se do acórdão rescindendo que, de fato, não há pronunciamento
explícito sobre o pedido de compensação de valores pagos a título de
adicional de insalubridade. Por conseguinte, inafastável o óbice do
Enunciado nº 298 do TST, à falta do devido prequestionamento.
Nesse passo, não é demais lembrar a impropriedade vocabular do
enunciado em tela no que se refere ao prequestionamento, por se
tratar a rescisória de ação cuja finalidade de desconstituir a coisa
julgada material desautoriza qualquer sinonímia com os recursos de
índole extraordinária. Bem o examinando, contudo, percebe-se não se
referir à indicação da norma legal violada e sim à regra de direito
nela contida, cuja infringência se pode extrair dos termos objetivos
em que se encontre vazada a decisão rescindenda. Equivale a dizer
ser imprescindível que conste da decisão tese explícita sobre a ma-
téria trazida a lume na rescisória, a fim de permitir ao Tribunal, em
sede de juízo rescindente, o exame da norma de lei ali subjacente, que
se diz ter sido agredida no processo rescindendo. Acresça-se, por
oportuno, que a reclamada, ora embargante, não interpôs à época da
prolação da decisão rescindenda os devidos embargos declaratórios,
visando sanar a propalada omissão, como determina o Enunciado nº
297 do TST, vindo a renovar o pleito somente agora, em sede de ação
rescisória, o que remeteria ao reexame do universo fatico-probatório,
sabidamente refratário na estreia via da rescisória, a teor da Orien-
tação Jurisprudencial nº 109 da SBDI-2/TST. Embargos acolhidos
para sanar omissão, mantendo inalterado o julgado embargado.

PROCESSO : ROAR-39.125/2002-900-03-00.7 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : WALTER LUIZ DE SOUZA

ADVOGADO : DR. MAURO LÚCIO DURIGUETTO

RECORRIDO(S) : ORGANIZAÇÕES COSTA AZUL LTDA.

ADVOGADA : DRA. ANA PAULA WISCHANSKY

DECISÃO:Por unanimidade, extinguir o processo sem julgamento do
mérito, nos termos do artigo 267, inciso IV do CPC. Custas pro-
cessuais já arbitradas às fls. 108 e dispensadas em face da concessão
dos benefícios da justiça gratuita ao autor.
EMENTA:RECURSO ORDINÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. DE-
CISÃO RESCINDENDA E CERTIDÃO DO SEU TRÂNSITO
EM JULGADO. AUSÊNCIA DE AUTENTICAÇÃO. Constata-se
de plano que a r. sentença rescindenda bem como a certidão do seu
trânsito em julgado, acostadas aos presentes autos, encontram-se em
cópias inautênticas, ou seja, foram trasladadas sem o atendimento das
normas contidas nos artigos 830 da Consolidação das Leis do Tra-
balho e 384 do CPC. Registre-se que a falta de autenticação da v.
decisão rescindenda e da certidão de seu trânsito em julgado cor-
responde à sua inexistência nos autos, irregularidade que não pode ser
relevada, tampouco sanada em fase recursal, ante o posicionamento
firmado na Orientação Jurisprudencial nº 84 da SBDI-2 desta Egrégia
Corte. Processo extinto, sem julgamento do mérito, nos termos do art.
267, inciso IV do CPC.

PROCESSO : ROAR-39.212/2002-900-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO

ADVOGADO : DR. CARLOS EDUARDO G. VIEIRA MARTINS

ADVOGADA : DRA. ANA CAROLINA MENDES PIMENTA

ADVOGADO : DR. ILIDIO LOPES MUNDIM FILHO

RECORRIDO(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 2ª RE-
GIÃO (CURADOR DE JOÃO BOSCO)

PROCURADORA : DRA. OKSANA MARIA DZIURA BOLDO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordiná-
rio.
EMENTA:AÇÃO RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO DE DISPOSITI-
VO DE LEI. HORAS EXTRAS. REEXAME DE FATOS E PRO-
VAS DO PROCESSO ORIGINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. A
jurisprudência desta Corte inclinou-se no sentido de não ser admitido
o reexame do conjunto probatório dos autos do processo originário,
em se tratando de ação rescisória calcada no inciso V do artigo 485
do CPC - item nº 109 da Orientação Jurisprudencial da SBDI-2. Na
hipótese dos autos, a decisão rescindenda concluiu não se tratar de
exercício de encargo de gestão previsto no inciso II do artigo 62 da
CLT. Ressai à evidência o óbice retromencionado, pois, para chegar-
se a conclusão diversa - conforme sustenta a Recorrente - e, con-
seqüentemente, à configuração de violação de preceito legal, seria
imprescindível reexaminar o conjunto probatório dos autos da re-
clamação trabalhista originária. AÇÃO RESCISÓRIA. ERRO DE
FATO. NÃO-CONFIGURAÇÃO. EXISTÊNCIA DE CONTRO-
VÉRSIA E PRONUNCIAMENTO JUDICIAL SOBRE O FATO.
A jurisprudência inclinou-se no sentido de não reconhecer como erro
de fato, passível de ensejar a rescisão do julgado, eventual má-
apreciação das provas dos autos originários. Por outro lado, havendo
controvérsia e pronunciamento judicial sobre o fato, fica afastado o
enquadramento na hipótese do artigo 485, inciso IX, do CPC, con-
forme previsão contida no § 2º do mesmo preceito legal. É o que
ocorreu na hipótese dos autos, pois a decisão rescindenda emitiu
pronunciamento expresso sobre o tema, após a apreciação da prova
produzida nos autos originários.

PROCESSO : ROAR-41.012/2001-000-05-00.6 - TRT DA 5ª REGIÃO -
(AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE(S) : DERIVALDO JOSÉ DE BARROS

ADVOGADO : DR. JAIRO ANDRADE MIRANDA

RECORRIDO(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

ADVOGADO : DR. CLÁUDIO ALBERTO FEITOSA PENNA FERNAN-
DEZ

ADVOGADO : DR. RUY JORGE CALDAS PEREIRA

ADVOGADO : DR. ANDRÉ DE BARROS PEREIRA

ADVOGADA : DRA. JANAYNA MAGALHÃES ASSUNÇÃO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordiná-
rio.
EMENTA:AÇÃO RESCISÓRIA. TRANSAÇÃO EXTRAJUDI-
CIAL. EFEITOS. VIOLAÇÃO DE LEI. MATÉRIA CONTRO-
VERTIDA. NÃO-CABIMENTO. Segundo o Enunciado nº 83 desta
Corte e a Súmula nº 343 do STF, não cabe ação rescisória, por
violação de lei, se a decisão rescindenda estiver baseada em dis-
positivo legal de interpretação controvertida nos Tribunais. É o que
ocorreu quando o acórdão rescindendo manteve a extinção da re-
clamação trabalhista quando se pedia diferenças de horas extras ha-
vidas no período compreendido entre outubro de 1988 e março de
1990, cujo pagamento foi transacionado em abril de 1995, atribuindo-
se ao ajuste o valor de coisa julgada, com supedâneo no artigo 1.030
do Código Civil de 1916. Corroborando esse entendimento, cite-se
que matéria semelhante à debatida nos autos - efeitos da transação
extrajudicial passada em programa de incentivo à demissão imotivada
- só restou pacificada com sua inclusão no item nº 270 na Orientação
Jurisprudencial da SBDI-1, o que ocorreu apenas em 27 de setembro
de 2002.

PROCESSO : ROAR-43.318/2002-900-10-00.4 - TRT DA 10ª REGIÃO
- (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DA-
DOS - SERPRO

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO AVELAR

RECORRIDO(S) : JOSÉ SIMÕES CHACON

ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário
em ação rescisória.
EMENTA:RECURSO ORDINÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA.
VIOLAÇÃO LITERAL DE LEI. AUSÊNCIA DE PREQUES-
TIONAMENTO, NA DECISÃO RESCINDENDA, QUANTO À
MATÉRIA E AO CONTEÚDO DAS NORMAS TIDAS COMO
VIOLADAS. Se a r. sentença rescindenda sequer expressou tese que
abrangesse a matéria debatida na ação rescisória, pela ótica que quer
conferir o recorrente, tem-se ausente o pressuposto do prequestio-
namento, estabelecido no Enunciado nº 298 do TST, que deve ser
aplicado como óbice ao exame do pedido rescisório fundado em
violação do artigo 5º, incisos II e XXXVI, da Constituição Federal.
Recurso ordinário não provido.
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PROCESSO : ROAR-60.523/2002-900-09-00.0 - TRT DA 9ª REGIÃO -
(AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : JET PLOTER DESENHOS ELETRÔNICOS LTDA.

ADVOGADA : DRA. MÔNIA XAVIER GAMA

RECORRIDO(S) : LINEU TEIXEIRA DE FREITAS HOLZMANN

ADVOGADO : DR. JOÃO RAIMUNDO FORMIGHIERI MACHADO
PEREIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso ordinário em
ação rescisória, por irregularidade de representação.
EMENTA:RECURSO ORDINÁRIO EM AÇÃO RESCISÓRIA
REPUTADO INEXISTENTE POR IRREGULARIDADE DE RE-
PRESENTAÇÃO PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE AUTENTI-
CAÇÃO. Não se conhece do recurso ordinário, quando o recorrente
realiza o traslado da procuração que outorga poderes ao subscritor do
presente apelo sem a devida autenticação, exigida por força dos ar-
tigos 830 da CLT e 384 do CPC, não se aplicando ao caso as
disposições contidas nos artigos 37 e 13 do CPC e no Enunciado nº
164 do TST. Recurso ordinário em ação rescisória não conhecido.

PROCESSO : ROAR-60.903/2002-900-02-00.2 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE(S) : ENA BEÇAK

ADVOGADO : DR. RICARDO AZEVEDO LEITÃO

RECORRIDO(S) : PAULO CÉSAR DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. WALTER EDUARDO TIEPPO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso volun-
tário.
EMENTA:AÇÃO RESCISÓRIA. NÃO-OCORRÊNCIA DE VIO-
LAÇÃO DE PRECEITO LEGAL. ENUNCIADO Nº 298 DESTA
CORTE. O aresto rescindendo não se pronunciou sobre a matéria
veiculada na rescisória e nem adotou tese sobre o conteúdo do dis-
positivo tido como violado pela parte autora, de modo a incidir o
óbice do Enunciado nº 298 do TST.

PROCESSO : ROAR-62.895/2002-900-09-00.0 - TRT DA 9ª REGIÃO -
(AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO TELEPAR

ADVOGADO : DR. IRINEU MAZZAROTTO FILHO

RECORRIDO(S) : SÔNIA APARECIDA DOS SANTOS GAYER

ADVOGADO : DR. CLÁUDIO ANTÔNIO RIBEIRO

DECISÃO:Por unanimidade, extinguir o processo sem julgamento do
mérito, nos termos do artigo 267, inciso IV do CPC. Custas pro-
cessuais já arbitradas às fls. 169 e recolhidas às fls. 182.
EMENTA:RECURSO ORDINÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. DE-
CISÃO RESCINDENDA E CERTIDÃO DO SEU TRÂNSITO
EM JULGADO. AUSÊNCIA DE AUTENTICAÇÃO. Constata-se
de plano que o v. acórdão rescindendo bem como a certidão do seu
trânsito em julgado, acostados aos presentes autos, encontram-se em
cópias inautênticas, ou seja, foram trasladadas sem o atendimento das
normas contidas nos artigos 830 da Consolidação das Leis do Tra-
balho e 384 do CPC. Registre-se que a falta de autenticação da v.
decisão rescindenda e da certidão de seu trânsito em julgado cor-
responde à sua inexistência nos autos, irregularidade que não pode ser
relevada, tampouco sanada em fase recursal, ante o posicionamento
firmado na Orientação Jurisprudencial nº 84 da SBDI-2 desta Egrégia
Corte. Processo extinto, sem julgamento do mérito, nos termos do art.
267, inciso IV do CPC.

PROCESSO : ROAR-66.898/2002-900-04-00.0 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : EXPRESSO CONVENTOS LTDA.

ADVOGADA : DRA. MARGARETH CUNHA D'ALÓ DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. JOSÉ GERALDO LOPES ARAUJO

ADVOGADA : DRA. FLÁVIA LOPES ARAÚJO

ADVOGADO : DR. CARLOS ANDRÉ LOPES ARAÚJO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANS-
PORTES RODOVIÁRIOS NO ESTADO DO RIO GRAN-
DE DO SUL

ADVOGADA : DRA. ELAINE TERESINHA VIEIRA

DECISÃO:I - por unanimidade, negar provimento ao Recurso Or-
dinário; II - por unanimidade, julgar improcedente a Ação Cautelar
em apenso, ratificando o indeferimento da liminar. Custas pela autora
no importe de R$ 200,00 (duzentos reais).
EMENTA:I - RECURSO ORDINÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA.
COISA JULGADA. Cumpre registrar que a coisa julgada do inciso
IV do art. 485 do CPC diz respeito à coisa julgada material, erigida
em pressuposto negativo de válida constituição de outro processo, o
que demonstra a não-razoabilidade da sua invocação, uma vez que
não há nenhum registro de ter sido ajuizada anteriormente idêntica
reclamação à que se refere a decisão rescindenda. Ao contrário, a
violação da coisa julgada teria ocorrido com a decisão homologatória
de cálculos em desconformidade com o título exeqüendo, a indicar,
no máximo, ofensa ao art. 5º, XXXVI, da Constituição. Tampouco se
vislumbra a desconstituição por ofensa aos incisos II e XXXVI do art.
5º da Constituição. O inciso II por sua absoluta impertinência, uma
vez que não há nenhuma evidência de a decisão homologatória de
cálculos ter ferido o princípio da legalidade. Aliás, compulsando-a,
firma-se a certeza de ter-se limitado a examinar o sentido e alcance
da decisão exeqüenda a fim de traçar os parâmetros da liquidação, em
que o pretenso erro em que teria incorrido não sugere a avantajada
idéia de ofensa direta e literal à res judicata. Nesse sentido orientou-
se com propriedade o acórdão recorrido ao julgar improcedente a

rescisória aludindo, de um lado, à circunstância de a decisão do juiz
da execução ter ficado circunscrita à interpretação da decisão exe-
qüenda e, de outro, à constatação de não ter havido o preques-
tionamento do Enunciado 298/TST relativamente às questões sus-
citadas na inicial da rescisória. Recurso desprovido. II - AÇÃO
CAUTELAR. Ação cautelar julgada improcedente, considerada a
regra do art. 808, III, do CPC.

PROCESSO : ED-ROMS-69.239/2002-900-02-00.7 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

EMBARGANTE : JOSÉ VALCI DA SILVA

ADVOGADO : DR. DAVI FURTADO MEIRELLES

EMBARGADO(A) : VAN LEER EMBALAGENS INDUSTRIAIS DO BRA-
SIL LTDA.

ADVOGADO : DR. MÁRCIO YOSHIDA

DECISÃO:Por unanimidade, acolher os Embargos de Declaração
tão-somente para prestar os esclarecimentos constantes do voto do
Ministro Relator.
EMENTA:EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MANDADO DE
SEGURANÇA. REINTEGRAÇÃO. OBRIGAÇÃO DE FAZER.
Decisão embargada em que se consignou o entendimento de não ser
possível a execução provisória de obrigação de fazer. Embargos de
declaração que se acolhem apenas para prestar esclarecimentos.
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PROCESSO : ROAR-73.360/2003-900-12-00.0 - TRT DA 12ª REGIÃO
- (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : RÁDIO GUARAREMA LTDA.

ADVOGADO : DR. ORÍDIO MENDES DOMINGOS JÚNIOR

RECORRIDO(S) : EDSON CÚRCIO

ADVOGADO : DR. IVONILDO PRATTS

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário
em ação rescisória.
EMENTA:RECURSO ORDINÁRIO EM AÇÃO RESCISÓRIA.
ALEGAÇÃO DE OFENSA DOS ARTIGOS 13, INCISO I E 15
DA LEI Nº 6.615/78. REEXAME DO QUADRO FÁTICO-PRO-
BATÓRIO DELINEADO NO PROCESSO ORIGINÁRIO. IN-
VIABILIDADE. A pretensão autoral, tal como posta na inicial, im-
portaria necessária reanálise do conjunto fático-probatório emanado
do processo originário, o que se mostra inviável mediante ação res-
cisória, conforme entendimento assente na jurisprudência desta alta
Corte, consubstanciado na Orientação Jurisprudencial nº 109 da SB-
DI-2 do TST. ERRO DE FATO. A ação rescisória, assim como não se
presta a apreciar a justiça ou injustiça da decisão, a renovação ou
complementação da prova, de igual forma não se presta a examinar a
boa ou má interpretação dos fatos e provas apresentados. Portanto, a
simples alegação do autor de que o juiz originário tenha dado in-
terpretação errônea à legislação pertinente a matéria (artigos 13, in-
ciso I e 15 da Lei nº 6.615/78) bem como à prova produzida nos
autos (documento de fls. 204, que sequer foi trasladado aos presentes
autos), não tem o condão, por óbvio, de indicar a ocorrência da
hipótese de rescindibilidade prevista no inciso IX do artigo 485 do
Código de Processo Civil, para o que necessário seria que não tivesse
havido controvérsia e tampouco pronunciamento judicial sobre o fato
(§ 2º do mesmo dispositivo legal). Recurso ordinário em ação res-
cisória não provido.

PROCESSO : ROAC-73.818/2003-900-12-00.0 - TRT DA 12ª REGIÃO
- (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : INSTITUTO CATARINENSE DE IDIOMAS LTDA.

ADVOGADO : DR. LINO JOÃO VIEIRA JÚNIOR

RECORRIDO(S) : ELIANA BRISSAC PEIXOTO E OUTRA

DECISÃO:Por unanimidade, julgar extinto o processo, sem apre-
ciação do mérito, nos termos do artigo 267, inciso IV, do Código de
Processo Civil. Custas pelo Recorrente, já recolhidas.
EMENTA:RECURSO ORDINÁRIO EM AÇÃO CAUTELAR.
AÇÃO RESCISÓRIA. INCIDÊNCIA DA ORIENTAÇÃO JU-
RISPRUDENCIAL 76/SBDI-2. 1. Ação Cautelar, pretendendo a
suspensão da execução da decisão rescindenda, até o julgamento final
da Ação Rescisória, ajuizada perante o Tribunal Regional do Trabalho
da 12ª Região. 2. Nos termos da pacífica jurisprudência deste Tri-
bunal, para o exame acerca da possibilidade de concessão de medida
cautelar, objetivando suspender a execução, enquanto pendente o jul-
gamento do pedido de corte rescisório, é indispensável que o Autor
instrua a Ação Cautelar com as provas documentais necessárias à
aferição do êxito na rescisão do julgado, bem como a comprovação
de iminente prejuízo de difícil reparação (OJ 76 da SBDI-2). 3. In
casu, o Autor não juntou cópias da petição inicial da Ação Rescisória,
sobre a qual incide a presente Cautelar da decisão rescindenda, bem
como da sua certidão de trânsito em julgado, peças essenciais para
análise da plausibilidade do direito invocado. 4. Processo extinto, sem
julgamento do mérito, com base no artigo 267, inciso IV, do Código
de Processo Civil.

PROCESSO : ROAR-78.933/2003-900-21-00.2 - TRT DA 21ª REGIÃO
- (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : ADILSON FERNANDES DE FREITAS E OUTROS

ADVOGADO : DR. CARLOS GONDIM MIRANDA DE FARIAS

RECORRIDO(S) : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE (DEPARTA-
MENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO RIO GRAN-
DE DO NORTE)

PROCURADOR : DR. ANTENOR ROBERTO SOARES DE MEDEIROS

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário
em ação rescisória, para manter a v. decisão recorrido que julgou
extinto o processo sem julgamento do mérito, ainda que por fun-
damento diverso.
EMENTA:RECURSO ORDINÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. DE-
CISÃO RESCINDENDA. AUSÊNCIA DE AUTENTICAÇÃO.
Constata-se de plano que a r. sentença rescindenda, acostada aos
presentes autos, encontra-se em cópia inautêntica, ou seja, foi tras-
ladada sem o atendimento das normas contidas nos artigos 830 da
Consolidação das Leis do Trabalho e 384 do CPC, inferindo-se, daí,
a sua inexistência e, via de conseqüência, imprestabilidade para efeito
de prova. Registre-se que a falta de autenticação da v. decisão res-
cindenda corresponde à sua inexistência nos autos, irregularidade que
não pode ser relevada, tampouco sanada em fase recursal, ante o
posicionamento firmado na Orientação Jurisprudencial nº 84 da SB-
DI-2 desta Egrégia Corte. Recurso ordinário não provido.

PROCESSO : AC-79.283/2003-000-00-00.3 - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

A U TO R ( A ) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DRA. MAYRIS ROSA BARCHINI LÉON

ADVOGADA : DRA. CARMEN FRANCISCA WOITOWICZ DA SIL-
VEIRA

RÉU : JURANDIR VENTRESQUI GUEDES

ADVOGADO : DR. CELSO GUEDES MAXIMILIANO

DECISÃO:Por unanimidade, julgar improcedente o pedido contido
na Ação Cautelar. Custas pelo Autor, no importe de R$ 200,00 (du-
zentos reais), calculadas sobre o valor dado à causa na petição ini-
cial.
EMENTA:AÇÃO CAUTELAR. AÇÃO RESCISÓRIA. JULGA-
MENTO DO PROCESSO PRINCIPAL. AUSÊNCIA DO FUMUS
BONI IURIS. 1. Hipótese em que não se encontra caracterizado o
fumus boni iuris, a ensejar a procedência do pedido cautelar. 2. O
feito principal, sobre o qual incide a presente demanda, já foi exa-
minado por esta colenda SBDI-2, que decidiu negar provimento ao
Recurso Ordinário do Banco-autor, mantendo a decisão regional que
reconheceu a decadência, ao argumento de que o Agravo de Ins-
trumento interposto contra o despacho que denegou seguimento ao
Recurso de Revista, aviado em desfavor do aresto rescindendo, não
teve o condão de protrair o marco inicial do prazo decadencial, por
não ter sido conhecido, por intempestivo. 3. Ação Cautelar julgada
improcedente.

PROCESSO : AR-82.407/2003-000-00-00.8 - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A U TO R ( A ) : LÚCIO COLANGELO FILHO

ADVOGADO : DR. PERCY EDUARDO N. S. HECKMANN

RÉU : INSTITUTO DE PESQUISAS TECNOLÓGICAS DO ES-
TADO DE SÃO PAULO S.A. - IPT

ADVOGADA : DRA. CLÁUDIA APARECIDA FRIGERO

ADVOGADO : DR. FLÁVIO OLÍMPIO DE AZEVEDO

ADVOGADA : DRA. VANESSA EMY Y. P. BARTHOLOMEU

DECISÃO:Por unanimidade, julgar improcedente o pedido deduzido
na ação rescisória. Custas, pelo Reclamante, no importe de R$
3.826,40 (três mil oitocentos e vinte e seis reais e quarenta centavos),
calculadas sobre o valor atribuído à causa.
EMENTA:AÇÃO RESCISÓRIA - VÍNCULO DE EMPREGO -
MATÉRIA DIVERSA DAQUELA TRATADA NA DECISÃO
RESCINDENDA (CONTRATO NULO DECORRENTE DA AD-
MISSÃO DE SERVIDOR APÓS A CONSTITUIÇÃO FEDERAL
DE 1988, SEM PRÉVIO CONCURSO PÚBLICO) - VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 2º, 3º E 9º DA CLT - AUSÊNCIA DE PREQUES-
TIONAMENTO - SÚMULA Nº 298 DO TST. Não tendo a decisão
rescindenda debatido a questão alusiva ao reconhecimento do vínculo
empregatício do Reclamante com a empresa pública, carente de pre-
questionamento se mostra a alegação de violação dos arts. 2º, 3º e 9º
da CLT, pois não foram mencionados pelo acórdão da 1ª Turma do
TST, nem a matéria neles versada foi objeto de pronunciamento
específico, o qual abordou a matéria exclusivamente sob a ótica do
contrato nulo, nos termos da OJ 85 da SBDI-1 do TST, que pos-
teriormente foi convertida na Súmula nº 363 desta Corte, ao fun-
damento de que não restou observado o disposto no art. 37, II, da
Constituição Federal, pois a hipótese seria de contratação sem con-
curso público, de modo que se torna impossível proceder ao corte
rescisório, dada a carência de confronto de teses entre a decisão
rescindenda e os indigitados dispositivos de lei tidos por violados,
incidindo sobre a hipótese o óbice da Súmula n° 298 do TST. Ação
rescisória julgada improcedente.

PROCESSO : ROAR-83.502/2003-900-04-00.0 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : SCHERING DO BRASIL, QUÍMICA E FARMACÊU-
TICA LTDA.

ADVOGADO : DR. GUSTAVO THOMÉ KREUTZ

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS PROPAGANDISTAS, PROPAGAN-
DISTAS-VENDEDORES E VENDEDORES DE PRODU-
TOS FARMACÊUTICOS DO ESTADO DO RIO GRAN-
DE DO SUL

ADVOGADO : DR. CAIO MÚCIO TORINO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao presente recurso
ordinário em ação rescisória.
EMENTA:AÇÃO RESCISÓRIA. DECISÃO RESCINDENDA
PROFERIDA EM AÇÃO DE CUMPRIMENTO. COISA JUL-
GADA EMANADA DE DISSÍDIO COLETIVO. NATUREZA DI-
VERSA. INOCORRÊNCIA. “Não procede ação rescisória calcada
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em ofensa à coisa julgada perpetrada por decisão proferida em ação
de cumprimento, em face de a sentença normativa, na qual se lou-
vava, ter sido modificada em grau de recurso, porque em dissídio
coletivo somente se consubstancia coisa julgada formal. Assim, os
meios processuais, aptos a atacarem a execução da cláusula refor-
mada, são a exceção da pré-executividade e o mandado de segurança,
no caso de descumprimento do art. 572 do CPC.” (Aplicação da
Orientação Jurisprudencial nº 116 da SDI-2). Recurso improvido.

PROCESSO : AG-ROAR-88.009/2003-900-21-00.4 - TRT DA 21ª RE-
GIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : FERNANDO VIEIRA CAMPOS

ADVOGADO : DR. CARLOS GONDIM MIRANDA DE FARIAS

A G R AVA D O ( S ) : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E RE-
FORMA AGRÁRIA - INCRA

PROCURADOR : DR. MURILLO CÉSAR DE MELLO BRANDÃO FI-
LHO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo regimen-
tal.
EMENTA:AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO RESCINDEN-
DA. FALTA DE AUTENTICAÇÃO. Reportando-se à decisão agra-
vada, infere-se facilmente ter sido ela superlativamente explícita ao
aplicar a regra do art. 830 da CLT, c/c a Orientação Jurisprudencial nº
84, para julgar extinto o processo, sem julgamento do mérito. Com
efeito, ali ficou consignado o entendimento de que a falta de au-
tenticação da decisão rescindenda e da certidão de trânsito em julgado
corresponde à sua inexistência nos autos, irregularidade que não
pode ser relevada, tampouco sanada em fase recursal, ante o
posicionamento firmado pela Orientação Jurisprudencial nº 84 da
SBDI-2, de que, verificada a ausência desses documentos, cumpre ao
relator do recurso ordinário extinguir o processo, sem julgamento do
mérito, por falta de pressuposto de constituição e desenvolvimento
válido do feito. Significa dizer que este Relator tão-somente aplicou
ao caso concreto o dispositivo legal que rege o procedimento, bem
assim o entendimento predominante na Corte, o que não induz à idéia
de ofensa ao art. 5º, inc. XXXV, da Carta Magna. Desse modo, a
manifestação do agravante revela-se como mera inconformidade com
o resultado do julgamento, pois apenas questiona a ausência de im-
pugnação ou rejeição dos documentos que acompanham a inicial da
rescisória, sem trazer argumentos capazes de infirmar a decisão agra-
vada. Agravo regimental a que se nega provimento.

PROCESSO : AR-88.697/2003-000-00-00.3 - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A U TO R ( A ) : ANTONIO CARLOS ALVES COUTINHO

ADVOGADO : DR. GILSON ROBERTO NOBREGA

RÉU : VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. URSULINO SANTOS FILHO

DECISÃO:Por unanimidade, julgar extinto o processo, com fun-
damento no art. 267, I, c/c o art. 295, I, do CPC. Custas processuais
pelo autor, calculadas sobre o valor atribuído à causa na inicial, R$
100.000,00 (cem mil reais), no importe de R$ 2.000,00 (dois mil
reais), isento na forma da Lei n. 1060/50.
E M E N TA : aÇÃO RESCISÓRIA. INÉPCIA DA INICIAL. DES-
COMPASSO ENTRE AS RAZÕES DO PEDIDO DE DESCONS-
TITUIÇÃO E O FUNDAMENTO DA DECISÃO RESCINDEN-
DA. O descompasso entre a causa de pedir da rescisória e o fun-
damento da decisão rescindenda não se inclui entre os requisitos
enumerados no art. 284 do CPC. Ao contrário, acha-se subjacente ao
flagrante divórcio ora constatado a ausência de causa de pedir es-
pecífica, erigida no inciso I do parágrafo único do artigo 295 do CPC
em motivo de inépcia da petição inicial, alçada por sua vez no caput
do artigo 295 em motivo para o seu indeferimento liminar.

PROCESSO : ED-RXOFROMS-90.630/2003-900-22-00.2 - TRT DA 22ª
REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

EMBARGANTE : ESTADO DO PIAUÍ

PROCURADOR : DR. RAIMUNDO NONATO VARANDA

EMBARGADO(A) : ROSÂNGELA DE FÁTIMA AMORIM

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração.
EMENTA:EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REMESSA NE-
CESSÁRIA EM MANDADO DE SEGURANÇA. OMISSÃO
NÃO CARACTERIZADA. EDIÇÃO SUPERVENIENTE DE
NORMA ESTADUAL. ART. 100, § 3º, DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL. Pretensão, nas razões dos embargos de declaração, de
que esta Subseção Especializada observe norma estadual e não, fe-
deral, no tocante ao limite para caracterizar débito de pequeno valor.
O comando normativo estadual foi suscitado apenas na oportunidade
da interposição de embargos de declaração. Pretensão inovatória. Ma-
téria a ser decidida no Juízo da Execução. Inexistência dos vícios
elencados no art. 535 do CPC. Embargos de declaração que se re-
jeitam.

PROCESSO : ROAR-91.753/2003-900-21-00.6 - TRT DA 21ª REGIÃO
- (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. JANDUHI MEDEIROS DE SOUZA E SILVA

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO MENDES PINHEIRO

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECI-
MENTOS BANCÁRIOS DO RIO GRANDE DO NOR-
TE

ADVOGADA : DRA. ANDRÉA CARLA BEZERRA MACIEL

DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento parcial ao recurso or-
dinário em ação rescisória para, julgando procedente a ação rescisória
em juízo rescindendo, com fundamento no inciso V do artigo 485 do
CPC, rescindir parcialmente o v. acórdão de fls. 74-77 e, em juízo
rescisório, proferindo novo julgamento da causa principal, limitar as
diferenças salariais decorrentes da supressão das URP's de abril e
maio de l988 apenas ao valor correspondente a 7/30 (sete trinta avos)
do reajuste de 16,19% (dezesseis vírgula dezenove por cento), cal-
culados sobre o salário do mês de março e incidente sobre os salários
dos meses de abril e maio, não cumulativamente, com reflexos em
junho e julho, corrigido monetariamente, desde a época própria até o
efetivo pagamento. Inverte-se o ônus da sucumbência.
EMENTA:RECURSO ORDINÁRIO. ILEGITIMIDADE ATIVA
AD CAUSAM DO SINDICATO COMO SUBSTITUTO PROCES-
SUAL. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 8º, III, DA CONSTITUI-
ÇÃO FEDERAL, 872, PARÁGRAFO ÚNICO, DA CLT E 6º DO
CPC. ENUNCIADO Nº 310 DO TST. O Egrégio Tribunal Regional,
quando da prolação da v. decisão rescindenda, emitiu tese adotada por
esta Egrégia Corte, sufragada pelo Enunciado nº 310, inciso II, do
TST, pelo que não há como se admitir o pretendido corte rescisório,
no particular, ante a não demonstração das alegadas afrontas dos
artigos 8º, inciso II, da Constituição Federal, 872, parágrafo único, da
CLT e 6º do CPC. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 5º, INCISO XXXVI,
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. COISA JULGADA. DISSÍ-
DIO COLETIVO. No dissídio individual e no dissídio coletivo não
há identidade de partes: os sujeitos das respectivas relações pro-
cessuais não coincidem, inexistindo, portanto, coisa julgada material
inobservada na hipótese vertente. Não fosse isso, cuida-se de pro-
cessos de natureza e objeto verdadeiramente distintos. No dissídio
coletivo busca-se um provimento jurisdicional de natureza consti-
tutiva, que crie novas e melhores condições de trabalho, ao passo que,
no individual, o provimento pleiteado é de natureza condenatória ao
cumprimento da norma coletiva supostamente concessiva de van-
tagem econômica aos substituídos, revelando-se, por todo o exposto,
impossível configurar-se a aventada hipótese do art. 485, IV, do CPC.
VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 114, § 2º, DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL E 836 DA CLT. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONA-
MENTO, NA DECISÃO RESCINDENDA, QUANTO À MATÉ-
RIA E AO CONTEÚDO DAS NORMAS TIDAS COMO VIO-
LADAS. Se o v. acórdão rescindendo sequer expressou tese que
abrangesse a matéria debatida na ação rescisória, pela ótica que quer
conferir a recorrente, tem-se ausente o pressuposto do prequestio-
namento, estabelecido no Enunciado nº 298 do TST, que deve ser
aplicado como óbice ao exame do pedido rescisório fundado em
violação dos artigos 114, § 2º, da Constituição Federal e 836 da CLT.
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. ENUNCIADO Nº 83/TST E
SÚMULA Nº 343/STF. INAPLICÁVEIS. É remansosa a jurispru-
dência, seja no âmbito desta alta Corte Trabalhista ou do Pretório
Excelso, de que, no julgamento de ação rescisória fundada no artigo
485, V, do CPC, não se aplica o óbice das Súmulas nºs 83 do TST e
343 do STF, quando se tratar de matéria com índole constitucional
(Orientação Jurisprudencial nº 29 desta Egrégia SBDI-2). URP's de
abril e maio de 1988. Constitui entendimento sedimentado no âmbito
do Tribunal Superior do Trabalho, bem assim no excelso Supremo
Tribunal Federal, que os trabalhadores fazem jus apenas ao paga-
mento do reajuste de 7/30 (sete trinta avos) de 16,19% (dezesseis
vírgula dezenove por cento) a ser calculado sobre o salário de março,
incidente sobre os meses de abril e maio, não cumulativamente, com
reflexos em junho e julho, corrigido desde a época própria até o
efetivo pagamento. Recurso ordinário parcialmente provido.

PROCESSO : ROAR-96.844/2003-900-02-00.1 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : ALICE DIZERÓ RENZO

ADVOGADO : DR. RIAD SEMI AKL

RECORRIDO(S) : BANCO ITAÚ S.A. E OUTRO

ADVOGADO : DR. MILTON PAULO GIERSZTAJN

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordiná-
rio.
EMENTA:RECURSO ORDINÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA.
COMPLEMENTAÇÃO DE PROVENTOS DE APOSENTADO-
RIA. BANCO ITAÚ. RP 40/74. IDADE MÍNIMA. OFENSA AOS
ARTS. 444 e 468 da CLT e 24 DA LEI nº 6435/77, REGU-
LAMENTADA PELO DECRETO N. 81.240/78. ENUNCIADO N.
83/TST. A pretensa discussão acerca da possibilidade ou não da
recorrente se sujeitar ao requisito da idade mínima de 55 anos ins-
tituído pela RP 40/74 para a percepção da complementação de pro-
ventos de aposentadoria pelo Banco Itaú encontra óbice no Enunciado
nº 83/TST. É que ao tempo em que prolatada a decisão rescindenda
havia controvérsia sobre este aspecto do Programa instituído pelo réu,
matéria que somente foi inserida na Orientação Jurisprudencial da
SBDI-1 nº 183, vale ressaltar, em sentido contrário à tese defendida
pela recorrente. Em hipóteses semelhantes, a Corte vem concluindo
pela incidência do Enunciado nº 83/TST, em razão do entendimento
sintetizado na Orientação Jurispudencial nº 77 da SBDI-2, segundo o
qual “a data da inclusão da matéria discutida na ação rescisória na
Orientação Jurisprudencial do TST é o divisor de águas quanto a ser,
ou não, controvertida nos Tribunais a interpretação dos dispositivos
legais citados”. VIOLAÇÃO DO ART. 5º, CAPUT e XXXVI, DA
CONSTITUIÇÃO. NÃO-CONFIGURAÇÃO. A rescisão do jul-
gado tampouco se viabiliza pelo prisma da ofensa ao art. 5º, caput, da
Constituição Federal, dado o aspecto fático mencionado na decisão
rescindenda de que o deferimento do benefício aos empregados que
aderiram ao plano e se aposentaram com menos de 55 anos decorreu
de decisões judiciais e não de liberalidade do Banco, pelo que não há
falar em desrespeito ao princípio da isonomia. Não se configura, de

igual modo, vulneração do inciso XXXVI do referido dispositivo,
tendo em vista que, conforme ressaltado no acórdão rescindendo, na
data de 1º de janeiro de 1978 a recorrente ainda não havia preenchido
os três requisitos exigidos pelas Circulares BD-10, BB-5 e RP-40,
contando, à época de sua aposentadoria, com 43 anos, isto é, doze
anos a menos que a idade mínima estabelecida pela RP 40 de 1974,
para fazer jus à complementação de proventos. Recurso a que se nega
provimento.

PROCESSO : AC-98.241/2003-000-00-00.1 - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A U TO R ( A ) : JORLAN S.A. - VEÍCULOS AUTOMOTORES IMPOR-
TAÇÃO E COMÉRCIO

ADVOGADO : DR. MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA

RÉU : FRANCISCO ARIMATÉIA DAS CHAGAS

ADVOGADO : DR. URSULINO SANTOS FILHO

ADVOGADO : DR. JOSÉ EDSON D. DE QUEIROZ

DECISÃO:Por unanimidade, julgar extinto o processo sem julga-
mento do mérito, por perda do objeto, nos termos do artigo 267,
inciso VI, do Código de Processo Civil, tendo em vista a composição
amigável nos autos do processo principal, noticiada através de petição
nº TST-Pet-47333/2004. Custas pela Autora, no importe de R$
300,00, sobre o valor incontestado da causa (R$ 15.000,00).
EMENTA:AÇÃO CAUTELAR INCIDENTAL - PEDIDO DE
DESISTÊNCIA DA AÇÃO EM VIRTUDE DA CELEBRAÇÃO
DE ACORDO ENTRE AS PARTES NO PROCESSO PRINCI-
PAL. Considerando a petição da Autora (protocolada em 20/04/04,
momento em que o processo já estava aguardando pauta de jul-
gamento), requerendo a desistência da ação cautelar e informando a
celebração de acordo entre as partes, homologa-se o pedido de de-
sistência, declarando-se a perda do objeto do feito e a sua extinção
sem julgamento do mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC.
Processo extinto sem julgamento do mérito.

PROCESSO : ROAR-99.303/2003-900-02-00.5 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : JOAQUIM CAETANO

ADVOGADO : DR. GUARACI PINTO DA SILVA

RECORRIDO(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

ADVOGADO : DR. UBIRAJARA ALCÂNTARA DO NASCIMENTO

ADVOGADO : DR. CLÁUDIO ALBERTO FEITOSA PENNA FERNAN-
DEZ

ADVOGADO : DR. RUY JORGE CALDAS PEREIRA

ADVOGADO : DR. ANDRÉ DE BARROS PEREIRA

ADVOGADO : DR. EDUARDO DE BARROS PEREIRA

DECISÃO:I - por unanimidade, rejeitar a preliminar de não- co-
nhecimento do Recurso, por deserto, argüida pelo Ministério Público
do Trabalho; II - por maioria, vencidos os Excelentíssimos Ministro
Ives Gandra da Silva Martins Filho e Renato de Lacerda Paiva, negar
provimento ao Recurso Ordinário.
EMENTA:AÇÃO RESCISóRIA. DECADÊNCIA. TERMO INI-
CIAL DE CONTAGEM DO PRAZO. ENUNCIADO Nº 100 DO
TST. O termo inicial do prazo decadencial para propositura da ação
rescisória é o trânsito em julgado da decisão rescindenda. Conforme
adequadamente assinalado pelo Colegiado a quo, foi ultrapassado o
prazo legal para ajuizamento da presente ação. Com efeito, nada obsta
a ocorrência de trânsito em julgado em épocas distintas para di-
ferentes parcelas questionadas na mesma reclamação trabalhista. Não
havendo recurso com questionamento acerca do tema objeto da ação
rescisória - limitação do pagamento do adicional de insalubridade até
a data da aposentadoria do reclamante, conforme pleiteado na inicial
da reclamação trabalhista, opera-se a coisa julgada material em re-
lação a essa matéria após o exaurimento do prazo recursal, fluindo, a
partir daí, o prazo decadencial. Na hipótese dos autos, consoante
sublinha o acórdão recorrido, bem assim o parecer da Procuradoria
Geral do Trabalho, a última decisão de mérito proferida no processo
rescindendo ocorreu quando da prolação da sentença, pois o recurso
ordinário interposto pela reclamada, ora recorrida, não foi parcial, e
sim total. Por conseguinte, não tem pertinência a orientação contida
no inc. II do Enunciado nº 100 do TST, tendo em vista que o autor
permaneceu inerte em relação à sentença rescindenda, o que induz à
idéia de conformidade com o ali decidido. Considerando que o trân-
sito em julgado da sentença rescindenda se deu em agosto de 1995,
após decorrido o prazo para a interposição do recurso ordinário, é
fácil concluir que a ação rescisória ajuizada em 19/3/2001, se deu
fora do biênio a que alude o art. 495 do CPC. Nada a reformar, no
particular. Recurso ordinário a que se nega provimento.

PROCESSO : AR-99.782/2003-000-00-00.7 - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A U TO R ( A ) : FÁBIO LAFAIETE DANTAS

ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

ADVOGADO : DR. RUY JORGE CALDAS PEREIRA

RÉU : UNIÃO FEDERAL

PROCURADOR : DR. MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, julgar improcedente a ação rescisória.
Custas pelo autor, no importe de R$ 200,00 (duzentos reais), cal-
culadas sobre o valor dado à causa na inicial, de R$ 10.000,00 (dez
mil reais).
E M E N TA : aÇÃO RESCISÓRIA. anistia. efeitos financeiros. ALE-
GAÇÃO DE OFENSA AOS §§ 1º E 5º DO ART. 8º DO ADCT.
ENUNCIADO N. 298/TST. Não é demais lembrar a impropriedade
vocabular do Enunciado nº 298/TST no que se refere ao preques-
tionamento, por tratar-se a rescisória de ação cuja finalidade de des-
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constituir a coisa julgada material desautoriza qualquer sinonímia
com os recursos de índole extraordinária. Mas, bem o examinando,
percebe-se não se referir à indicação da norma legal violada e sim à
regra de direito nela contida, cuja infringência se pode extrair dos
termos objetivos em que se encontre vazada a decisão rescindenda.
Equivale a dizer ser imprescindível que conste da decisão tese ex-
plícita sobre a matéria trazida a lume na rescisória, a fim de permitir
ao Tribunal, em sede de juízo rescindente, o exame da norma de lei
ali subjacente que se diz ter sido agredida no processo rescindendo.
Inexistente a premissa sobre a qual poderia cogitar-se de vulneração
ao preceito invocado, dada a ausência de prequestionamento da ma-
téria, resulta inviável o corte rescisório. Improcedência do pedido.

PROCESSO : AC-99.884/2003-000-00-00.2 - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

A U TO R ( A ) : ASSOCIAÇÃO DOS FORNECEDORES DE CANA DE
C A P I VA R I 

ADVOGADO : DR. WINSTON SEBE

RÉU : DONALDO FERREIRA DE MORAES

ADVOGADO : DR. JOSÉ INÁCIO TOLEDO

DECISÃO:Por unanimidade, julgar improcedente o pedido contido
na Ação Cautelar. Custas pela Autora, no importe de R$ 200,00
(duzentos reais), calculadas sobre o valor dado à causa na petição
inicial.
EMENTA:AÇÃO CAUTELAR. RECURSO ORDINÁRIO EM
AÇÃO RESCISÓRIA. JULGAMENTO DO PROCESSO PRIN-
CIPAL. PERDA DO FUMUS BONI IURIS. 1. Não se vislumbra o
fumus boni iuris, ensejador do deferimento da cautelar requerida,
visto que, no julgamento do Recurso sobre o qual incide a presente
cautelar, decidiu a c. SBDI-2 pelo seu desprovimento, decisão esta
que ainda aguarda o trânsito em julgado. 2. Ação Cautelar julgada
improcedente.

PROCESSO : ROMS-104.250/2003-900-04-00.0 - TRT DA 4ª REGIÃO
- (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : LUIZ CARLOS SAMPAIO DE BARROS

ADVOGADO : DR. PEDRO ROBERTO SCHUCH

RECORRIDO(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AE-
ROPORTUÁRIA - INFRAERO

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO BALINSKI

AUTORIDADE COATO-
RA

: JUIZ TITULAR DA 27ª VARA DO TRABALHO DE
PORTO ALEGRE

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Recurso Ordiná-
rio.
EMENTA:RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGU-
RANÇA. ENTENDE-SE COMO ILEGAL NOVA ORDEM DE
REINTEGRAÇÃO NO EMPREGO DETERMINADA NO CUR-
SO DO PROCESSO DE EXECUÇÃO, QUANDO JÁ CUMPRI-
DA ANTERIORMENTE A REINTEGRAÇÃO, EM FACE DE
DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO. 1. Mandado de Se-
gurança impugnando decisão que deferiu pedido de efetivo cum-
primento de reintegração no emprego, requerido mediante petição
apresentada no curso do processo de execução, após já ter sido cum-
prida anteriormente a ordem de reintegração, determinada mediante
decisão transitada em julgado. 2. Não há, no ordenamento jurídico, a
previsão de remédio processual apto a corrigir a apontada ilegalidade,
tendo em vista que o despacho impugnado deu-se após o trânsito em
julgado da decisão do processo de conhecimento, que, inclusive, já
havia sido executada mediante a efetiva reintegração do Reclamante-
recorrente. 3. Tal decisão se mostra revestida de ilegalidade. Não
sendo o caso do empregado que goza de estabilidade no serviço, não
há porque negar o direito do empregador de proceder à resilição
contratual, após o cumprimento da ordem judicial de reintegração,
embasada em decisão judicial que reconheceu a condição de anistiado
do Reclamante-litisconsorte. 4. Recurso Ordinário desprovido.

PROCESSO : RXOF E ROAR-110.838/2003-900-01-00.1 - TRT DA 1ª
REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

REMETENTE : TRT DA 1ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO -
UFRJ

PROCURADOR : DR. MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

PROCURADORA : DRA. LILIAN DE PAULA DA SILVA

RECORRIDO(S) : FERNANDO LOPES DA SILVA E OUTROS

ADVOGADO : DR. DARCY LUIZ RIBEIRO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento à remessa necessária
e ao recurso ordinário.
EMENTA:AÇÃO RESCISÓRIA. RECURSO ORDINÁRIO E
REMESSA NECESSÁRIA. DECADÊNCIA. TERMO INICIAL
DE CONTAGEM DO PRAZO. INEXISTÊNCIA DE RECURSO
COM QUESTIONAMENTO ACERCA DA MATÉRIA OBJETO
DA AÇÃO RESCISÓRIA. O termo inicial do prazo decadencial
para propositura da ação rescisória é o trânsito em julgado da decisão
rescindenda. Nada impede que no mesmo processo existam momen-
tos distintos de constituição da coisa julgada. Na hipótese de no
recurso interposto contra a decisão rescindenda inexistir impugnação
relativamente à matéria que agora é objeto da ação rescisória, forma-
se a coisa julgada após o exaurimento do prazo recursal, fluindo, a
partir daí, o prazo decadencial. Remessa necessária e recurso des-
providos.

PROCESSO : ROAR-112.963/2003-900-02-00.8 - TRT DA 2ª REGIÃO
- (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : SILVIO SZTRAJTMAN

ADVOGADO : DR. FRANCISCO ARY MONTENEGRO CASTELO

RECORRIDO(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

PROCURADOR : DR. ANDRÉ CAMARGO HORTA DE MACEDO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordiná-
rio.
EMENTA:AÇÃO RESCISÓRIA - RESCINDENDA QUE NÃO
SE APRESENTA NULA NEM “CITRA PETITA”, POR TER
TRATADO EXPRESSAMENTE DA QUESTÃO DA REINTE-
GRAÇÃO, AINDA QUE PARA DIZER TER OCORRIDO PRE-
CLUSÃO - VIOLAÇÕES DE LEI NÃO CONFIGURADAS. 1.
Não procede a afirmação de que a decisão rescindenda deixou a
questão da reintegração sem análise, pois conforme demonstram os
documentos dos autos, muito pelo contrário, ela firmou posiciona-
mento expresso no sentido de que a questão restara preclusa. Assim,
o tema não ficou sem análise, ainda que esta não ultrapasse a pre-
facial do tema, dada a impossibilidade lógica de pronunciamento
quanto ao mérito em caso de acolhimento de preliminar. 2. Conforme
é sabido, em sede de ação rescisória, a desconstituição da coisa
julgada pressupõe a violação literal de dispositivo de lei, na hipótese
em que esta vem fundada no inciso V do art. 485 do CPC, como
ocorreu na hipótese dos autos, de forma que não se vislumbra a
possibilidade de infringência direta e literal dos arts. 2º, 128 e 459 do
CPC e 832 da CLT no caso, uma vez que o juízo prolator do julgado
rescindendo deu interpretação razoável à legislação, enfrentando a
questão debatida (reintegração) como entendeu mais apropriado. 3.
Ora, a decisão rescindenda não se apresenta nem “citra petita” nem
nula, tendo em vista que houve pronunciamento sobre a questão da
reintegração, porém em sentido contrário à pretensão do ora Autor,
que não se conformou com a tese da impossibilidade de analisar a
questão naquela oportunidade, em virtude de provável supressão de
instância. 4. Frise-se que a jurisprudência desta Corte não admite o
manejo de ação rescisória como sucedâneo de recurso que não fora
interposto na época oportuna, de forma que o mero inconformismo
com o entendimento acobertado pela coisa julgada não se revela
suficiente para a procedência do pleito nessa ação. É preciso que o
vício seja patente, sob pena de gerar-se indesejável insegurança ju-
rídica e delongamento das demandas perante o Poder Judiciário. Re-
curso ordinário desprovido.

PROCESSO : RXOF E ROAR-115.103/2003-900-04-00.5 - TRT DA 4ª
REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

REMETENTE : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª RE-
GIÃO

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE VENÂNCIO AIRES

ADVOGADO : DR. EVANDRO LEITE TARACIUK

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MU-
NICÍPIO DE VENÂNCIO AIRES

ADVOGADO : DR. NELSON CLECIO STORHR

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento à Remessa Oficial e
ao Recurso Ordinário.
EMENTA:REMESSA OFICIAL E RECURSO ORDINÁRIO EM
AÇÃO RESCISÓRIA. AJUIZAMENTO DA AÇÃO POR ENTE
PÚBLICO APÓS A SUSPENSÃO DA EFICÁCIA DA MEDIDA
PROVISÓRIA 1.577/97 E REEDIÇÕES. DECADÊNCIA. 1. Na
vigência da MP 1.577/97 e de suas reedições, modificou-se o prazo
decadencial para o ajuizamento da Ação Rescisória, quando entes da
Administração Direta, autarquias e fundações públicas fossem partes.
Se o biênio decadencial do artigo 495 do CPC findou-se após a
entrada em vigor da referida Medida Provisória, tem-se como apli-
cável, prazo decadencial elastecido para a propositura da Rescisória.
2. Na hipótese dos autos, no entanto, o término do prazo decadencial
de dois anos, previsto no artigo 495 do CPC deu-se nos meados do
ano de 2000, quando já havia sido suspensa a eficácia da citada
Medida Provisória e suas reedições, pelo excelso Supremo Tribunal
Federal, em liminar de ação direta de inconstitucionalidade. 3. Tendo
o pedido de corte rescisório sido apresentado no dia 27/06/02, não há
como se afastar a decadência declarada no Tribunal a quo. 4. Acer-
tada, pois, a decisão regional, ao reconhecer a decadência do direito
do Autor, visto que a presente Ação foi de fato ajuizada após o prazo
previsto pela lei adjetiva civil. 5. Remessa Ex Officio e Recurso
Ordinário desprovidos.

PROCESSO : ROAR E ROAC-121.552/2004-900-12-00.9 - TRT DA 12ª
REGIÃO - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : JOÃO HORÁCIO ALBINO E OUTRA

ADVOGADO : DR. GLAUCO MELO ELIAS

RECORRIDO(S) : AMARILDO JÚLIO ANACLETO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário
e, pelos mesmos fundamentos, considerando a regra do art. 808, inc.
III, do CPC, negar provimento ao recurso ordinário interposto à
decisão que cassou a liminar deferida na ação cautelar.
EMENTA:RECURSO ORDINÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. DO-
CUMENTO NOVO. Em relação à causa de rescindibilidade do inc.
VII do art. 485 do CPC, não é demais lembrar ser imprescindível
tratar-se de documento preexistente que a parte ignorava ou de que
não pôde fazer uso oportuno por motivo alheio à sua vontade, capaz
de, por si só, assegurar-lhe manifestação favorável, o que não ficou
demonstrado na hipótese. O aludido documento novo consiste na
certidão de registro de imóveis, com a averbação da construção rea-

lizada em 11/7/2000, ao passo que a decisão rescindenda foi proferida
em 7/6/99. Ao mesmo tempo, levando-se em consideração o princípio
iura novit curia, ante a omissão na capitulação da rescisória também
no inc. V do art. 485 do CPC (OJ nº 32 da SBDI-2), não prospera a
propalada afronta ao art. 1º da Lei nº 8.009/90. Com efeito, percebe-
se facilmente que a decisão rescindenda não negou vigência ou efi-
cácia à Lei nº 8.009/90, ao manter a penhora efetivada, pois, da
premissa fática ali delineada, deduz-se não terem os autores logrado
êxito em demonstrar que o bem penhorado era o único imóvel uti-
lizado como moradia pelo casal ou pela entidade familiar. Ao con-
trário, ficou expressamente consignado no acórdão rescindendo que
“ante os termos da certidão de fls. 233 (...) além da residência, o
imóvel destina-se ao depósito comercial e garagem da empresa exe-
cutada”, documento, aliás, sequer carreado aos autos pelos recor-
rentes. Daí a certeza de o intuito subjacente à pretensão rescindente
resumir-se na obtenção de novo julgamento da causa, a partir do
pretenso equívoco em que incorrera a decisão rescindenda, sabida-
mente refratário à cognição inerente à rescisória, visto que sua fi-
nalidade é a desconstituição da coisa julgada e não a reparação de
eventual injustiça. Recurso a que se nega provimento. RECURSO
ORDINÁRIO. AÇÃO CAUTELAR. Pelos mesmos fundamentos,
considerada a norma do art. 808, III, do CPC, nega-se provimento ao
recurso ordinário interposto à decisão que cassou a liminar deferida
na ação cautelar.
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PROCESSO : ROMS-344.333/1997.4 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. SB-
DI2)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRA-
FOS - ECT

ADVOGADO : DR. AMÉRICO FERNANDO DA SILVA COELHO PE-
REIRA

RECORRIDO(S) : LUIZ CARLOS POZER (ESPÓLIO DE)

AUTORIDADE COATO-
RA

: JUIZ PRESIDENTE DA 38ª JCJ DE SÃO PAULO/SP

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer e dar provimento ao presente
recurso ordinário em mandado de segurança para deferir a ordem
pleiteada e cassar a decisão judicial de fl. 28, proferida nos autos da
Reclamação Trabalhista nº 1618/89, em tramitação perante a MM. 38ª
Vara do Trabalho de São Paulo/SP, determinando seja observada a
execução por precatório, ficando afastada a possibilidade de penhora
de seus bens.
EMENTA:RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGU-
RANÇA. ORDEM JUDICIAL DE EXECUÇÃO DIRETA CON-
TRA A ECT. VIOLAÇÃO AO SEU DIREITO LÍQUIDO E CER-
TO À EXECUÇÃO POR PRECATÓRIO. DECRETO-LEI Nº
509/69. “O Pleno desta Corte, no julgamento do Incidente de Uni-
formização de Jurisprudência nº IUJROMS 652135/2000, em
06.11.2003, decidiu alterar a redação do Item nº 87 da Orientação
Jurisprudencial da SBDI1, para excluir a Empresa Brasileira de Cor-
reios EBCT, por entender que a execução contra ela se dá por meio
de precatório. A referida jurisprudência foi alterada considerando que
o Supremo Tribunal Federal vem firmando o entendimento de que o
artigo 12 do Decreto-Lei nº 509/69 foi recepcionado pela Cons-
tituição Federal e que a EBCT tem direito à execução de seus débitos
trabalhistas pelo regime de precatórios, por se tratar de entidade que
presta serviço público” (ementa extraída do Proc. TST-E-RR-
1248/1996-003-17-40, Rel. Min. Rider de Brito, DJ 12/12/2003). Re-
curso ordinário provido.

PROCESSO : ROMS-571.169/1999.2 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC. SB-
DI2)

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE(S) : PÓLO INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO NOVAIS CAIAFA

RECORRIDO(S) : KLEBER FERREIRA MANDRAL

ADVOGADO : DR. JOÃO BATISTA PACHECO ANTUNES DE CAR-
VA L H O 

AUTORIDADE COATO-
RA

: JUIZ PRESIDENTE DA JCJ DE VARGINHA

DECISÃO:Por unanimidade, acolher a preliminar de inépcia da ini-
cial argüida de ofício pelo relator e julgar extinto o processo, sem o
julgamento do mérito, no termos dos artigos 267, inciso I, e 295,
inciso I, ambos do CPC.
EMENTA:MANDADO DE SEGURANÇA. INICIAL INSTRUÍ-
DA COM DOCUMENTOS APRESENTADOS EM FOTOCÓ-
PIAS NÃO AUTENTICADAS. Esta Corte Superior, por meio da
Orientação Jurisprudencial nº 52, firmou o entendimento de que,
exigindo o mandado de segurança prova documental pré-constituída,
inviável a concessão de oportunidade para juntada de documento
quando verificada, na inicial, a ausência de peça indispensável à
comprovação do invocado direito líquido e certo deduzido na ação
mandamental ou de autenticação dos documentos que a acompanham,
devendo ser decretada a extinção do processo sem julgamento do
mérito, por inépcia da inicial, nos moldes dos artigos 267, inciso I, e
295, inciso I, ambos do CPC.

PROCESSO : ROAR-614.800/1999.4 - TRT DA 10ª REGIÃO - (AC.
SBDI2)

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE(S) : JOSÉ DE PAULA CHAVES DE RESENDE

ADVOGADA : DRA. PAULA FRASSINETTI VIANA ATTA

RECORRIDO(S) : BANCO REAL S.A.

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO AVELAR

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordiná-
rio.
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EMENTA:AÇÃO RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO DE DISPOSITI-
VO DE LEI. COMPLEMENTAÇÃO DE PROVENTOS DE
APOSENTADORIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS DO
PROCESSO ORIGINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. A jurisprudên-
cia desta Corte inclinou-se no sentido de não ser admitido o reexame
do conjunto probatório dos autos do processo originário, em se tra-
tando de ação rescisória calcada no inciso V do artigo 485 do CPC -
item nº 109 da Orientação Jurisprudencial da SBDI-2. Na hipótese

dos autos, a decisão rescindenda concluiu, de forma categórica, pela
não-comprovação de que o obreiro tenha preenchido os requisitos
exigidos pela norma instituidora do benefício. Ressai à evidência o
óbice retromencionado, pois, para chegar-se a conclusão diversa -
conforme sustenta a Recorrente - e, conseqüentemente, à configu-
ração de violação de preceito legal, seria imprescindível reexaminar o
conjunto probatório dos autos da reclamação trabalhista originária.

PROCESSO : RXOFROAR-709.149/2000.7 - TRT DA 6ª REGIÃO -
(AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

REMETENTE : TRT DA 6ª REGIÃO

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL -
FIDEM

ADVOGADO : DR. ADRIANO AQUINO DE OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : ABDON CAVALCANTE PAIVA E OUTROS

ADVOGADA : DRA. VIRGÍNIA MARIA DO EGITO RODRIGUES

DECISÃO:Por unanimidade, I - dar provimento à remessa ex officio,
para isentar a Fundação das custas processuais a que fora condenada
e II - negar provimento ao recurso ordinário.
EMENTA:AÇÃO RESCISÓRIA. IMPOSSIBILIDADE JURÍDI-
CA DO PEDIDO. EXTINÇÃO DO FEITO. Inviável o pedido
rescisório, na medida em que se pretende desconstituir uma deter-
minação (implantação de percentual de reajuste referente a diferenças
salariais de cunho celetistas a réus que passaram para o regime
jurídico único em setembro de 1990) que não foi proferida pela
decisão apontada como rescindenda. REEXAME NECESSÁRIO.
ISENÇÃO DE CUSTAS. A Lei nº 10.537/02 acrescentou o artigo
790-A à CLT, isentando do encargo a União, os Estados, o Distrito
Federal, os Municípios e respectivas autarquias e fundações públicas
federais, estaduais ou municipais que não explorem atividade eco-
nômica.

PROCESSO : ROMS-744.825/2001.6 - TRT DA 15ª REGIÃO - (AC.
SBDI2)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS E BROMA-
TOLÓGICAS VITAL BRAZIL S/C LTDA.

ADVOGADO : DR. MARCELO ALVES GLYCÉRIO DE LEMOS

RECORRIDO(S) : ELZA APARECIDA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. ALCENIR APARECIDA ALVES

ADVOGADO : DR. SILVIO CARLOS DE ANDRADE MARIA

AUTORIDADE COATO-
RA

: JUIZ TITULAR DA 1ª VARA DO TRABALHO DE
CAMPINAS

DECISÃO:Por unanimidade, julgar extinto o processo, sem apre-
ciação do mérito, nos termos do artigo 267, inciso IV, do Código de
Processo Civil. Custas pelo Impetrante, já recolhidas.
EMENTA:RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGU-
RANÇA. EXECUÇÃO DEFINITIVA. PENHORA DE CRÉDI-
TOS DO IMPETRANTE JUNTO À UNIMED. EMBARGOS À
EXECUÇÃO E AGRAVO DE PETIÇÃO. 1. Não havendo nos
autos prova formal de que a penhora de créditos do Impetrante, junto
à Unimed, possa inviabilizar as suas atividades, caso em que a ju-
risprudência tem admitido se ultrapassar a barreira de cabimento do
writ, não se há falar em concessão da ordem, ante o entendimento
desta c. Corte, no sentido de que não fere direito líquido e certo da
Impetrante ato judicial que determina a penhora em dinheiro, em
execução definitiva, para garantir crédito exeqüendo, eis que obedece
à gradação prevista no artigo 655 do CPC. 2. No caso dos autos,
dispõe a parte dos Embargos à Execução e, posteriormente, se for o
caso, pode, ainda, valer-se do Agravo de Petição. 3. Incabível o
Mandado de Segurança como sucedâneo do recurso próprio (art. 5º,
II, da Lei 1.533/53 e Súmula 267/STF). 4. Processo extinto, sem
julgamento do mérito, nos termos do artigo 267, inciso IV, do
CPC.

PROCESSO : ROAR-747.583/2001.9 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC. SB-
DI2)

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE(S) : MASSA FALIDA DE MECA S.A. - ENGENHARIA IN-
DÚSTRIA E COMÉRCIO

ADVOGADO : DR. MÁRIO DE SOUZA CARVALHO

RECORRIDO(S) : MÁRIO LÚCIO DA SILVA

ADVOGADO : DR. JOSÉ CARLOS GOBBI

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao recurso ordiná-
rio.
EMENTA:AÇÃO RESCISÓRIA. PEDIDO DE RESCISÃO DE
SENTENÇA SUBSTITUÍDA POR ACÓRDÃO. ORIENTAÇÃO
JURISPRUDENCIAL Nº 48 DA SBDI-2 DO TST. Incabível pe-
dido rescisório de sentença que já não existe no mundo jurídico por
ter sido substituída por acórdão regional em decorrência da exegese
do artigo 512 do CPC, cujo entendimento predominante restou su-
fragado pela Orientação Jurisprudencial nº 48 da SBDI-2/TST.

PROCESSO : ROMS-794.956/2001.5 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. SB-
DI2)

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA

RECORRENTE(S) : WALTER LUONGO JÚNIOR

ADVOGADA : DRA. REGIANI TESTONI MUNHATO

RECORRIDO(S) : SILVIO CESAR MONTEIRO DE SOUZA

ADVOGADO : DR. JAIR JOSÉ MONTEIRO DE SOUZA

RECORRIDO(S) : IMOBILIÁRIA E CONSTRUTORA CONTINENTAL LT-
DA.

AUTORIDADE COATO-
RA

: JUIZ TITULAR DA 5ª VARA DO TRABALHO DE
GUARULHOS

DECISÃO:Por unanimidade, extinguir o processo, sem julgamento
do mérito, por inépcia da inicial, nos termos dos artigos 267, inciso I,
e 295, inciso I, do CPC.
EMENTA:MANDADO DE SEGURANÇA. INICIAL INSTRUÍ-
DA COM DOCUMENTOS APRESENTADOS EM FOTOCÓ-
PIAS NÃO AUTENTICADAS. Esta Corte Superior, por meio da
Orientação Jurisprudencial nº 52, firmou o entendimento de que,
exigindo o mandado de segurança prova documental pré-constituída,
inviável a concessão de oportunidade para juntada de documento,
quando verificada, na inicial, a ausência de autenticação dos do-
cumentos indispensáveis à comprovação do invocado direito líquido e
certo deduzido na ação mandamental, devendo ser decretada a ex-
tinção do processo, sem julgamento do mérito, por inépcia da inicial,
nos moldes dos artigos 267, inciso I, e 295, inciso I, ambos do
CPC.

PROCESSO : ROAR-799.747/2001.5 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC. SB-
DI2)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. LUIZ PAULO BHERING NOGUEIRA

ADVOGADA : DRA. CARMEN FRANCISCA WOITOWICZ DA SIL-
VEIRA

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO MENDES PINHEIRO

RECORRIDO(S) : JOSÉ EXPEDITO DE ANDRADE

ADVOGADO : DR. WALTER NERY CARDOSO

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

ADVOGADA : DRA. RENATA SILVEIRA CABRAL SULZ GONÇAL-
VES

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer e negar provimento ao pre-
sente recurso ordinário em ação rescisória.
EMENTA:RECURSO ORDINÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA.
OFENSA À COISA JULGADA. ARTIGO 485, IV, DO CPC. Esta
c. 2ª Subseção Especializada em Dissídios Individuais do TST vem
firmando o entendimento de que o inciso IV do artigo 485 do Código
e Processo Civil diz respeito à coisa julgada material, alçada à con-
dição de pressuposto negativo de válida constituição de outra relação
processual, na qual se verifica a tríplice identidade de partes, causa de
pedir e pedido. Nessa linha de raciocínio, reputa-se juridicamente
impossível o pedido de rescisão formulado nestes autos, calcado no
aludido motivo de rescindibilidade, e, por outro lado, fundamentado
em ofensa, por acórdão regional proferido em sede de agravo de
petição, à coisa julgada emanada da decisão exeqüenda, sendo ambas
as decisões originárias da mesma reclamatória trabalhista, circuns-
tância que evidencia a total impertinência da invocação baseada ape-
nas no inciso IV do artigo 485 do mencionado Diploma Processual,
uma vez que tal dispositivo legal encerra hipótese diversa e não há
notícia nos autos de ter sido ajuizada anteriormente idêntica recla-
mação àquela a que se refere à v. decisão rescindenda. OFENSA À
COISA JULGADA. ARTIGO 5º, INCISO XXXVI, DA CONS-
TITUIÇÃO FEDERAL. Não se vislumbra a alegada violação do
artigo 5º, inciso XXXVI da Constituição Federal, uma vez que a
insurgência do autor contra os cálculos efetuados para a fixação do
teto remuneratório, porque supostamente em dissonância com a Cir-
cular FUNCI 398/61, não foi analisada pelo v. acórdão rescindendo.
Assim, não há como se aferir à alegada ofensa à coisa julgada (artigo
5º, inciso XXXVI da Constituição Federal) quando inexistente qual-
quer discussão na sentença exeqüenda sobre a matéria que deu ensejo
ao pedido. VIOLAÇÃO LITERAL DE LEI. ARTIGOS 444 DA
CLT, 85 E 1090 DO CCB. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONA-
MENTO. Se o v. acórdão rescindendo sequer expressou tese que
abrangesse a matéria debatida na ação rescisória, pela ótica que quer
conferir a recorrente (violação dos artigos 444 da CLT, 85 e 1090 do
CCB), tem-se ausente o pressuposto do prequestionamento, estabe-
lecido no Enunciado nº 298 do TST, que deve ser aplicado como
óbice ao exame do pedido rescisório fundado em violação do artigo
485, inciso V do CPC. Recurso ordinário não provido.

PROCESSO : ROAR-803.210/2001.3 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC. SB-
DI2)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : AFL DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. MÁRCIO GONTIJO

ADVOGADO : DR. RONALDO MAURÍLIO CHEIB

RECORRIDO(S) : MARIA CRISTINA BORGES

ADVOGADO : DR. ÂNGELO BOER

DECISÃO:I - por maioria, vencidos os Excelentíssimos Ministros
Ives Gandra da Silva Martins Filho e Gelson de Azevedo, conhecer e
negar provimento ao presente recurso ordinário em ação rescisória. II
- por unanimidade, julgar improcedente a ação cautelar apensada
(TST-AC-nº801098/2001.5, cassando a liminar antes concedida. Cus-
tas processuais na cautelar a cargo da AFL do Brasil LTDA., autora,
no importe de R$200,00 (duzentos reais), calculadas sobre
R$10.000,00 (dez mil reais), valor atribuído à causa na inicial.

EMENTA:RECURSO ORDINÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. IN-
COMPETÊNCIA MATERIAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
ESTABILIDADE PROVISÓRIA DECORRENTE DE ACIDEN-
TE DE TRABALHO. O pretendido corte rescisório com esteio na
causa de rescindibilidade do inciso II do art. 485 do Código de
Processo Civil não se viabiliza, pois, nos termos da segunda parte do
caput do artigo 114 da Constituição Federal de 1988, a Justiça do
Trabalho se mostra absolutamente competente para dirimir os dis-
sídios decorrentes da relação de trabalho, como no processo res-
cindendo, em que se discutia não o direito a benefício previdenciário,
mas a existência de situação fática que autorizasse o reconhecimento
da garantia de emprego requerida na forma do artigo 118 da Lei nº
8.213/91. VIOLAÇÃO LITERAL DE LEI. ACÓRDÃO RESCIN-
DENDO BASEADO EM FUNDAMENTOS CUMULATIVOS.
RESCISÓRIA QUE SE VIABILIZA POR APENAS UM DELES.
IMPOSSIBILIDADE DA RESCISÃO. Nos termos da Orientação
Jurisprudencial nº 112 desta c. 2ª Subseção Especializada, para que a
violação literal de lei dê causa à rescisão de decisão de mérito ba-
seada em mais de um fundamento, como no caso concreto, é ne-
cessário que o autor invoque causas de rescindibilidade que, em tese,
possam infirmar a motivação cumulativa do decisum apontado como
rescindendo. Revela-se impossível, pois, a rescisão de acórdão, por
violação literal de lei, se a presente rescisória somente se viabilizaria
no tocante ao preenchimento, pela acidentada, dos requisitos esta-
belecidos no artigo 118 da Lei nº 8.213/91, porquanto ainda subsiste
o fundamento da conduta ilícita praticada pelo empregador (159 do
Código Civil de 1916) - consistente em não encaminhar a acidentada
à Seguridade Social, conforme previsto no art. 22 da Lei nº 8.213/91,
preferindo tomar medidas paliativas, mesmo estando ciente da en-
fermidade por ela adquirida, enquanto a doença progredia e reduzia
sua capacidade laborativa -, que, na ótica da decisão rescindenda,
também foi motivo do deferimento de parcelas indenizatórias de-
correntes de estabilidade provisória por acidente de trabalho à em-
pregada. Assim sendo, prevalece a coisa julgada dela emanada. Re-
curso ordinário em ação rescisória não provido. AÇÃO CAUTELAR
APENSADA. Ante o acenado insucesso da ação rescisória principal,
por consectário lógico, há de se julgar igualmente improcedente a
ação cautelar incidentalmente ajuizada, que se encontra apensada a
estes autos, porque acessória (art. 796 do CPC).

PROCESSO : AR-815.772/2001.5 (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

A U TO R ( A ) : JOÃO BATISTA ARAÚJO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. WALTER NERY CARDOSO

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

RÉU : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DRA. MAYRIS ROSA BARCHINI LÉON

DECISÃO:Por unanimidade, julgar extinto o processo, com apre-
ciação do mérito, em razão da decadência do direito de ação, nos
termos do artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Custas
pelo Autor, isento na forma lei.
EMENTA:AÇÃO RESCISÓRIA. DECADÊNCIA. TRÂNSITO
EM JULGADO. FINAL DO EXPEDIENTE DO ÚLTIMO DIA
PARA A INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. CERTIDÃO DA SE-
CRETARIA DA VARA DO TRABALHO. PROVA RELATIVA. 1.
Dá-se o trânsito em julgado de uma decisão, quando dela não caiba
mais nenhum recurso ou a parte, se conformando com o decidido,
resolve não lançar mão dos meios colocados à sua disposição, para
impugnar a decisão. Nesse contexto, tem-se que esse evento ocorre
exatamente no término do prazo para interposição de Recurso, ou
seja, mais precisamente, no final do expediente do Tribunal com-
petente para o recebimento do Apelo, no último dia do prazo recursal.
2. As informações contidas na certidão de trânsito em julgado ex-
pedida pela Secretaria da Vara do Trabalho, embora desfrutem de fé
pública, podem ser elididas por outros documentos mais convincentes
trazidos aos autos. (OJ 102 da SBDI-2). 3. In casu, o Autor busca a
desconstituição de acórdão de Turma deste Tribunal, proferido no
julgamento do Recurso de Revista. Ocorre que, contra tal decisão
cabem Embargos para a SBDI-1, sendo, assim, prematura a insur-
gência da parte via Recurso Extraordinário, o qual, de acordo com a
assente jurisprudência do eg. STF, somente se mostra cabível após
esgotadas todas as vias recursais previstas no âmbito da instância de
origem (Súmula 281). 4. Desse modo, o início do prazo decadencial
dá-se no dia imediatamente subsequente ao final do interregno de 08
(oito) dias para a interposição do Recurso de Embargos, não se
justificando a utilização do prazo de 15 (quinze) dias, porquanto o
Apelo Extraordinário apresentar-se-ia manifestamente incabível, não
ensejando o adiamento do biênio. 5. Processo extinto, com julga-
mento do mérito, nos termos do artigo 269, inciso IV, do CPC.

PROCESSO : AG-AC-815.979/2001.1 - (AC. SBDI2)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

A G R AVA N T E ( S ) : AIDA WEISENBLUM ZIMMERMANN E OUTROS

ADVOGADA : DRA. PAULA FRASSINETTI VIANA ATTA

ADVOGADO : DR. ALEXANDRE SIMÕES LINDOSO

A G R AVA D O ( S ) : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO
SUL - UFRGS

PROCURADOR : DR. MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

PROCURADOR : DR. WALTER DO CARMO BARLETTA

PROCURADOR : DR. RENATO CASTRO MOREIRA

ADVOGADO : DR. ABIGAIL CASSIANO DE FARIA

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar a preliminar de inépcia da pe-
tição inicial, argüida em contestação, e, no mérito, também por una-
nimidade, negar provimento ao Agravo Regimental.
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EMENTA:AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO CAUTELAR. 1.
Agravo Regimental interposto contra decisão que deferiu pedido de
liminar formulado nos autos de Ação Cautelar, ajuizada com vistas a
suspender a execução de julgado, que é atacado via Rescisória. 2.
Hipótese em que se encontra caracterizado o fumus boni iuris, a
ensejar o deferimento da cautela ora requerida, porquanto o feito
principal, sobre o qual incide a presente demanda, já foi julgado por
esta SBDI-2, que concluiu pela procedência em parte da pretensão de
corte, decisão que ainda aguarda trânsito em julgado, em face da
interposição de Recurso Extraordinário pelos Agravantes. 3. O pe-
riculum in mora, por sua vez, configura-se em face de já haver sido
requisitada a inclusão, no Orçamento Federal do ano de 2001, da
verba necessária ao cumprimento do precatório, oriundo do julgado
rescindendo. 4. Com efeito, presentes os requisitos necessários à
concessão da liminar, nenhuma reforma merece o despacho impug-
nado. 5. Agravo Regimental desprovido.

SECRETARIA DA 1ª TURMA
<!ID90570-0>

C E R T I D Õ E S DE J U L G A M E N T O

Intimação de conformidade com o caput do art 3º da Re-
solução Administrativa 928/2003.

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PROCESSO Nº TST-AIRR - 52118/2002-900-02-00.6
CERTIFICO que a 1a. Turma do Tribunal Superior do Tra-

balho, em Sessão Ordinária hoje realizada, sob a Presidência do
Exmo. Ministro João Oreste Dalazen, Relator, presentes os Exmos.
Ministros Emmanoel Pereira, Lelio Bentes Corrêa e o Exmo. Sub-
procurador-Geral do Trabalho, Dr. Ronaldo Tolentino da Silva, DE-
CIDIU, unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento
para, destrancado o recurso, determinar que seja submetido a jul-
gamento na primeira Sessão Ordinária subseqüente à publicação da
certidão de julgamento do presente agravo, reautuando-o como re-
curso de revista.

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ RAIMUNDO DE LIMA

ADVOGADO : JOSÉ OSCAR BORGES

A G R AVA D O ( S ) : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

PROCURADORA : MARIA DE FÁTIMA FARIAS T. SUKEDA

A G R AVA D O ( S ) : SILCLAR SEGURANÇA PATRIMONIAL S/C LTDA.

ADVOGADO : SILVIO DE FIGUEIREDO FERREIRA

Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões, 12 de maio de 2004.
Alex Alexander Abdallah Júnior
Diretor da Secretaria da 1a. Turma
CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PROCESSO Nº TST-AIRR - 34765/2002-900-02-00.6
CERTIFICO que a 1a. Turma do Tribunal Superior do Tra-

balho, em Sessão Ordinária hoje realizada, sob a Presidência do
Exmo. Ministro Emmanoel Pereira, presentes o Exmo. Juiz Con-
vocado Altino Pedrozo dos Santos, Relator, o Exmo. Ministro Lelio
Bentes Corrêa e o Exmo. Subprocurador-Geral do Trabalho, Dr. Ro-
naldo Tolentino da Silva, DECIDIU, unanimemente, dar provimento
ao agravo de instrumento para, destrancado o recurso, determinar que
seja submetido a julgamento na primeira Sessão Ordinária subse-
qüente à publicação da certidão de julgamento do presente agravo,
reautuando-o como recurso de revista.

A G R AVA N T E ( S ) : JULIO CESAR DOS SANTOS

ADVOGADA : RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

A G R AVA D O ( S ) : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE
DE SÃO PAULO S.A.

ADVOGADO : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões, 12 de maio de 2004.
Alex Alexander Abdallah Júnior
Diretor da Secretaria da 1a. Turma
CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PROCESSO Nº TST-AIRR - 705435/2000.9
CERTIFICO que a 1a. Turma do Tribunal Superior do Tra-

balho, em Sessão Ordinária hoje realizada, sob a Presidência do
Exmo. Ministro João Oreste Dalazen, presentes a Exma. Juíza Con-
vocada Maria de Assis Calsing, Relatora, o Exmo. Ministro Lelio
Bentes Corrêa e o Exmo. Subprocurador-Geral do Trabalho, Dr. Ro-
naldo Tolentino da Silva, DECIDIU, unanimemente, dar provimento
ao agravo de instrumento para, destrancado o recurso, determinar que
seja submetido a julgamento na primeira Sessão Ordinária subse-
qüente à publicação da certidão de julgamento do presente agravo,
reautuando-o como recurso de revista.

A G R AVA N T E ( S ) : CATARINA VITÓRIA PAGNOCCA

ADVOGADA : REGILENE SANTOS DO NASCIMENTO

A G R AVA D O ( S ) : ECONÔMUS - INSTITUTO DE SEGURIDADE SO-
CIAL

ADVOGADO : EUCÁRIO CALDAS REBOUÇAS

A G R AVA D O ( S ) : NOSSA CAIXA - NOSSO BANCO S.A.

ADVOGADO : JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões, 12 de maio de 2004.
Alex Alexander Abdallah Júnior
Diretor da Secretaria da 1a. Turma
CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PROCESSO Nº TST-AIRR - 706287/2000.4
CERTIFICO que a 1a. Turma do Tribunal Superior do Tra-

balho, em Sessão Ordinária hoje realizada, sob a Presidência do
Exmo. Ministro João Oreste Dalazen, presentes a Exma. Juíza Con-
vocada Maria de Assis Calsing, Relatora, o Exmo. Ministro Lelio

Bentes Corrêa e o Exmo. Subprocurador-Geral do Trabalho, Dr. Ro-
naldo Tolentino da Silva, DECIDIU, unanimemente: I - quanto ao
Agravo de Instrumento interposto pelo Reclamante, dele conhecer e
dar-lhe provimento para, destrancado o recurso, determinar que seja
submetido a julgamento na primeira Sessão Ordinária subseqüente à
publicação da certidão de julgamento do presente agravo, reautuando-
o como recurso de revista; II - quanto ao Agravo de Instrumento do
Reclamado, conhecer e negar-lhe provimento.

A G R AVA N T E ( S ) : RENATO PLACIDINO FERREIRA

ADVOGADA : MÁRCIA APARECIDA CAMACHO MISAILIDIS

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO ABN AMRO REAL S.A.

ADVOGADA : NEUZA MARIA LIMA PIRES DE GODOY

A G R AVA D O ( S ) : OS MESMOS

Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões, 12 de maio de 2004.

ALEX ALEXANDER ABDALLAH JÚNIOR
Diretor da Secretaria

D E S PA C H O S 

PROC. Nº TST-AIRR-915/2001-006-17-00.0TRT - 17ª REGIÃO

A G R AVA N T E : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADOS : DR. ALESSANDRO A. PAIXÃO E DR. WESLEY C.
DOS SANTOS

A G R AVA D O : FRANCISCO FERNANDES DA SILVA JÚNIOR

ADVOGADO : DR. FÁBIO FRANÇA PAIVA

D E S P A C H O
1. Junte-se.
2. Defiro o requerimento de desconsideração da petição nº

35550/04.0.
3. Quanto ao mais, aguarde-se o trânsito em julgado do

acórdão publicado no D.J. de 26/03/04.
4. Uma vez verificado o trânsito em julgado, providencie a

Secretaria a certidão requerida.
5. Publique-se.
Brasília, 6 de maio de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Presidente da 1ª Turma

<!ID88909-0>

PROC. Nº TST-AIRR 5200/02-900-01-00-7 TRT - 1ª Região

A G R AVA N T E : BANCO BANERJ S.A.

ADVOGADO : DR. MILTON PAULO GIERSZTAJN

A G R AVA D A : TÂNIA MARIA PEREIRA

ADVOGADO : DR. NÉLSON LUIZ DE LIMA

D E S P A C H O
Considerado o impedimento declarado às fls. 302 pelo Exmº

Juiz convocado ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA, relator, redistribuo
o processo ao Exmº Juiz convocado ALTINO PEDROZO DOS SAN-
TOS, novo relator, nos termos do parágrafo único do art. 267 do
R I T S T.

Publique-se.
Brasília, 12 de maio de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Presidente da Primeira Turma

PROC. Nº TST-RR 439.047/98.7 TRT - 1ª Região

RECORRENTE : ADÍLIA SOARES DE ANDDRADE E OUTRA

ADVOGADO : DR. MÁRCIO GONTIJO

RECORRIDA : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS -
FUNCEF

ADVOGADA : DRª CAROLINA RAQUEL L. DINIZ

RECORRIDA : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADOS : DRS. WESLEY CARDOSO DOS SANTOS E IARA
COSTA ANIBOLETE

D E S P A C H O
Considerado o impedimento declarado às fls. 166 pelo Exmº

Juiz Convocado ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA, relator, redis-
tribuo o processo à Exmª Juíza Convocada MARIA DE ASSIS CAL-
SING, nova relatora, nos termos do parágrafo único do art. 267 do
R I T S T.

Publique-se.
Brasília, 12 de maio de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Presidente da Primeira Turma

PROC. Nº TST-RR 489.520/98.6 TRT - 1ª Região

RECORRENTE : FANNY RITA MIGUELS ANAR

ADVOGADO : DR. SÉRGIO BATALHA MENDES

RECORRIDA : IBM DO BRASIL - INDÚSTRIA, MÁQUINAS E SER-
VIÇOS LTDA.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO C. MACIEL

D E S P A C H O
Considerado o impedimento declarado às fls. 392, pelo Exmº

Juiz Convocado ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA, relator, redis-
tribuo o processo à Exmª Juíza Convocada MARIA DE ASSIS CAL-
SING, nova relatora, nos termos do parágrafo único do art. 267 do
R I T S T.

Publique-se.
Brasília, 12 de maio de 2004.

JOÃO ORESTE DALAZEN
Ministro Presidente da Primeira Turma

ACÓRDÃOS

PROCESSO : AIRR-57/1995-026-01-40.0 - TRT DA 1ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO ABN AMRO REAL S.A.
ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔR-

TES
A G R AVA D O ( S ) : ROGÉRIO DINIZ DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. LUIS EDUARDO RODRIGUES AL-

VES DIAS
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSO DE
EXECUÇÃO. ART. 896, § 2º, DA CLT E ENUNCIADO 266 DO
TST. Não prospera agravo de instrumento quando não preenchidos os
requisitos do art. 896, § 2º, da CLT, que exige a demonstração de
violação direta e literal à dispositivo da Constituição Federal.

PROCESSO : AIRR-66/1999-029-15-00.3 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
A G R AVA N T E ( S ) : ZILDA IVONETE DE JESUS SIMÕES
ADVOGADO : DR. CARLOS ALBERTO REGASSI
A G R AVA D O ( S ) : USINA SÃO MARTINHO S.A.
ADVOGADA : DRA. MARIA AMÉLIA SOUZA DA RO-

CHA
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROLAÇÃO DA DE-
CISÃO DO REGIONAL QUANDO JÁ EM VIGOR O ARTIGO 896,
§ 6º, DA CLT. IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO DO RITO
PROCESSUAL NO CURSO DA DEMANDA. APLICAÇÃO IME-
DIATA DA LEI Nº 9.957/2000 IMPOSSIBILITADA. Na hipótese
dos autos, a emissão do juízo de admissibilidade do recurso de revista
deve ater-se aos pressupostos de recorribilidade contidos nas alíneas
do permissivo consolidado, não obstante a circunstância de a decisão
recorrida haver sido prolatada quando já vigorantes as disposições da
Lei nº 9.957/2000. Pertinência da Orientação Jurisprudencial nº 260
da SBDI-1 do TST.
NULIDADE DA DECISÃO DO REGIONAL POR NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. APLICAÇÃO DO RITO
SUMARÍSSIMO. No caso dos autos, não obstante tenha o Tribunal
Regional convertido o rito processual para o sumaríssimo quando da
análise do recurso ordinário, tal procedimento não importou em pre-
juízo às partes, tendo em vista que aquela Corte fundamentou de-
vidamente a decisão, expondo com clareza as razões de decidir, não
inviabilizando, assim, o reexame da controvérsia nesta esfera recursal.
Por essa razão, não há nulidade processual a ser declarada, a teor do
art. 249, § 1º, do CPC e da Orientação Jurisprudencial nº 260 da
SBDI-1 do TST.
DA TRANSAÇÃO. Na hipótese, as premissas lançadas pelo acórdão
do regional, soberano no exame dos fatos e provas, não permitem o
reconhecimento de quais as parcelas teriam sido objeto de quitação e
pleiteadas em Juízo. Da análise do Enunciado nº 330 do TST, resulta
que a quitação não abrange parcelas não consignadas no recibo.
Assim sendo, somente com novo exame dos elementos fáticos dos
autos, haveria possibilidade de alteração do julgado recorrido, pro-
cedimento vedado na esfera recursal extraordinária, a teor do Enun-
ciado nº 126 do TST. Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-78/2003-018-03-40.1 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : GERAIS MINAS CORRETORA E ADMI-
NISTRADORA DE SEGUROS LTDA.

ADVOGADA : DRA. DANIELA SAVOI VIEIRA DE
SOUZA

A G R AVA D O ( S ) : HÉLIO DA CONCEIÇÃO PINTO
ADVOGADO : DR. MÚCIO WANDERLEY BORJA
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao Agravo de Instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. SISTEMA DE PRO-
TOCOLO INTEGRADO. A Orientação Jurisprudencial nº 320 da
SbDI-1 desta Corte dispõe acerca da restrição à aplicabilidade do
sistema de protocolo integrado - criado pelos Tribunais Regionais do
Trabalho com o intuito de autorizar as Varas do Trabalho do interior
do Estado a protocolizarem documentos de natureza judiciária des-
tinados a outras Varas ou ao TRT local - considerado inválido no que
concerne aos recursos de competência deste Tribunal Superior do
Trabalho, porquanto possuem aplicação restrita ao âmbito da com-
petência do Tribunal que o editou. Ademais, a Resolução
TRT/DGJ/Nº1/2000, publicada no DJMG, de 28/04/2000, em seu art.
5º, V, prevê expressamente que o sistema em questão só se aplica no
âmbito da 3ª Região. A finalidade do Agravo de Instrumento, com o
advento da Lei nº 9.756, de 17/12/98, é a de possibilitar a sua
conversão para julgamento do Recurso de Revista, nos próprios autos.
Assim, os pressupostos de admissibilidade tanto do Agravo de Ins-
trumento quanto do Recurso de Revista devem estar presentes, sob
pena de não ser provido. Agravo de Instrumento a que se nega
provimento.
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PROCESSO : AIRR-98/2002-048-01-40.4 - TRT DA 1ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : MYRTES OLGA BELLEZA CORTES
ADVOGADA : DRA. ROSANA RODRIGUES DOS SAN-

TO S
A G R AVA D O ( S ) : FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA DOS

SERVIDORES DO INSTITUTO DE RES-
SEGUROS DO BRASIL - PREVIRB

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO MAIA DE SÁ FREIRE
A G R AVA D O ( S ) : IRB - BRASIL RESSEGUROS S.A.
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. TRASLADO DEFICIENTE. Não se conhece do Agravo,
quando ausentes no traslado cópias de todos os documentos neces-
sários à aferição dos pressupostos recursais extrínsecos de conhe-
cimento do Apelo. Aplicação do artigo 897, § 5º, I, da CLT e da
Instrução Normativa nº 16/99 do c. TST, item X. Agravo de Ins-
trumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-111/2002-026-02-40.2 - TRT DA 2ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : SPADA KHING & CORONATO SKC PU-
BLICIDADE E PROPAGANDA LTDA.

ADVOGADO : DR. JOSÉ EDUARDO GIBELLO PASTO-
RE

A G R AVA D O ( S ) : RICARDO AUGUSTO GOMES
ADVOGADO : DR. REINALDO BRAZ DO CARMO
DECISÃO:à unanimidade, conhecer e negar provimento ao Agravo
de Instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RELAÇÃO DE EM-
PREGO. FATOS E PROVAS. Nega-se provimento a Agravo de
Instrumento em que a parte pretende, no Recurso de Revista, rever
fatos e provas. Aplicação do Enunciado 126 desta Corte. Agravo
desprovido.

PROCESSO : AIRR-116/2002-067-15-40.0 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. LUIZ DE FRANÇA PINHEIRO TOR-

RES
A G R AVA D O ( S ) : BEATRIZ GENOVESE TEIXEIRA
ADVOGADO : DR. JOSÉ ROBERTO GALLI
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. FOLHAS INDIVI-
DUAIS DE PRESENÇA - FIP - DESPROVIMENTO. Não pros-
pera agravo de instrumento quando não preenchidos os requisitos do
art. 896 da CLT.

PROCESSO : AIRR-122/2002-083-03-00.7 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : DARCI PETKOV (MADEIREIRA VITOR

LT D A . )
ADVOGADO : DR. TIAGO SOARES NOLASCO
A G R AVA D O ( S ) : WILSON GONÇALVES PEREIRA E OU-

TRO
ADVOGADO : DR. ARMINDO GUEDES CARNEIRO
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do agravo de instrumento e, no
mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADMISSIBILIDADE. IRRE-
GULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO.
1. Inadmissível o recurso de revista subscrito por advogado que não
exibe instrumento de mandato válido nos autos. É o que se depreende
da Súmula nº 164 do TST.
2. Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-164/2003-004-03-40.1 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : PAULO ROBERTO DA CRUZ
ADVOGADO : DR. RICARDO EMÍLIO DE OLIVEIRA
A G R AVA D O ( S ) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS

BRASILEIROS S.A.
ADVOGADO : DR. ROBINSON NEVES FILHO
ADVOGADA : DRA. VALÉRIA JANUZZI TEIXEIRA
A G R AVA D O ( S ) : SERVE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA ES-

PECIALIZADA LTDA
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. SISTEMA DE PRO-
TOCOLO INTEGRADO. NÃO-CONHECIMENTO. A Orientação

Jurisprudencial n.º 320 da SbDI-1 desta Corte dispõe acerca da res-
trição à aplicabilidade do sistema de protocolo integrado - criado
pelos Tribunais Regionais do Trabalho com o intuito de autorizar as
Varas do Trabalho do interior do Estado a protocolizarem documentos
de natureza judiciária destinados a outras Varas ou ao TRT local -
considerado inválido no que concerne aos recursos de competência
deste Tribunal Superior do Trabalho, porquanto possuem aplicação
restrita ao âmbito da competência do Tribunal que o editou. Ademais,
a Resolução TRT/DGJ/Nº1/2000, publicada no DJMG, de
28/04/2000, em seu art. 5º, V, prevê expressamente que o sistema em
questão só se aplica no âmbito da 3ª Região. Agravo de Instrumento
não conhecido.

PROCESSO : AIRR-178/1998-124-15-40.4 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ CARLOS MASCHIETO
ADVOGADO : DR. GENÉSIO VIVANCO SOLANO SO-

BRINHO
A G R AVA D O ( S ) : LOURISWALDO ELEUTÉRIO FERREI-

RA
ADVOGADO : DR. CLÓVIS RIZZO

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. PRAZO RECURSAL. O § 5º do artigo 897 da CLT, com a
nova redação dada pela Lei nº 9.756/98, determina a formação do
instrumento de agravo de modo a possibilitar o julgamento imediato
do recurso de revista, caso provido. Nesse contexto, mostra-se le-
gítima a aferição da tempestividade do recurso de revista, ainda que
tal requisito não tenha sido enfrentado na decisão agravada. O recurso
de revista, in casu, é extemporâneo, porquanto interposto após o
octídio legal. Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-215/2002-026-15-40.6 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : AURELIANO CIPRIANO DA SILVA
ADVOGADO : DR. MANOEL FRANCISCO DA SILVA
A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO

S.A. - TELESP
ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIA-

NO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: agravo de instrumento. NÃO-CONHECIMENTO. vi-
gência da lei nº 9.756/98. AUSÊNCIA DE TRASLADO DAS PE-
ÇAS. Não se conhece do agravo de instrumento quando não tras-
ladadas as peças nominadas no inciso I do § 5º do art. 897, bem como
aquelas indispensáveis ao deslinde da matéria de mérito controver-
tida.

PROCESSO : AIRR-245/1994-003-22-40.0 - TRT DA 22ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DO PIAUÍ S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ WILSON FERREIRA DE

ARAÚJO JÚNIOR
A G R AVA D O ( S ) : RICARDO AUGUSTO DANTAS
ADVOGADO : DR. MARCO AURÉLIO DANTAS

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSO DE
EXECUÇÃO. ART. 896, § 2º, DA CLT E ENUNCIADO 266 DO
TST. Não prospera agravo de instrumento quando não preenchidos os
requisitos do art. 896, § 2º, da CLT, que exige a demonstração de
violação direta e literal à dispositivo da Constituição Federal.

PROCESSO : AIRR-246/1997-491-01-40.7 - TRT DA 1ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : WANDERLEY DA SILVA
ADVOGADO : DR. CÉSAR GERPI MOREIRA
A G R AVA D O ( S ) : MARIA FERREIRA NOGUEIRA E OU-

TROS
ADVOGADO : DR. JORGE SOUZA DOS SANTOS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: agravo de instrumento. NÃO-CONHECIMENTO. vi-
gência da lei nº 9.756/98. TRASLADO DEFICIENTE. Não se
conhece do agravo de instrumento quando não trasladadas as peças
nominadas no inciso I do § 5º do art. 897 da CLT, bem como aquelas
indispensáveis ao deslinde da matéria de mérito controvertida.

PROCESSO : AIRR-253/2003-106-08-40.1 - TRT DA 8ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : EDSON NASCIMENTO KATAOKA
ADVOGADA : DRA. SELMA LÚCIA LOPES LEÃO
A G R AVA D O ( S ) : IRAPUAN DE PINHO SALLES FILHO -

FAZENDA SÃO JOSÉ
ADVOGADA : DRA. JULIANA MARIA FERNANDEZ

MILEO
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. TRASLADO DEFICIENTE. Não se conhece do Agravo,
quando ausente no traslado a cópia da certidão de publicação do
Acórdão regional, que julgou os Embargos Declaratórios, peça con-
siderada obrigatória. Aplicação do art. 897, § 5º, I, da CLT, da
Instrução Normativa nº 16/99 do c. TST, item X. Agravo não co-
nhecido.

PROCESSO : AIRR-256/2003-033-12-40.8 - TRT DA 12ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SANTA CA-
TARINA S.A.

ADVOGADO : DR. NILO DE OLIVEIRA NETO
A G R AVA D O ( S ) : SÉRGIO SCOZ
ADVOGADA : DRA. PATRÍCIA MARIOT ZANELLATO
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao Agravo de Instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO INTER-
LOCUTÓRIA. APLICAÇÃO DO ENUNCIADO Nº 214 DO C.
TST. Tratando-se de decisão interlocutória irrecorrível (Enunciado nº
214-TST), não merece subida o Recurso de Revista. Agravo de Ins-
trumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-265/2001-254-02-40.9 - TRT DA 2ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : CONSÓRCIO IMIGRANTES
ADVOGADO : DR. GILSON GARCIA JÚNIOR
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ ANTÔNIO DE OLIVEIRA
ADVOGADA : DRA. ANA CLÁUDIA PACHECO LES-

SA
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao Agravo de Instru-
mento.
EMENTA: agravo de instrumento. RECURSO DE REVISTA. DE-
SERÇÃO. DEPÓSITO RECURSAL. COMPLEMENTAÇÃO DEVI-
DA. APLICAÇÃO DA OJ Nº 139 DA SDI DO TST. Está a parte
Recorrente obrigada a efetuar o depósito legal, integralmente, em
relação a cada novo recurso interposto, sob pena de deserção. Atin-
gido o valor da condenação, nenhum depósito mais é exigido para
qualquer recurso (O.J. nº 139/TST). Nega-se provimento a Agravo,
quando o Recurso de Revista não preenche os pressupostos de seu
cabimento.

PROCESSO : AIRR-271/2002-087-03-00.1 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALTINO PEDROZO
DOS SANTOS

A G R AVA N T E ( S ) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ MARTINS BARBOSA
ADVOGADA : DRA. VÂNIA DUARTE VIEIRA
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do agravo de instrumento in-
terposto pela reclamada e, no mérito, negar-lhe provimento, nos ter-
mos da fundamentação.
EMENTA: EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECUR-
SO DE REVISTA. RECURSO DE REVISTA. HORA NOTURNA
REDUZIDA. TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO. O
artigo 7º, inciso XIV, da Constituição Federal de 1988, ao prever
jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininter-
ruptos de revezamento, salvo negociação coletiva, não revogou o
artigo 73, parágrafo 1º, da CLT, que trata da jornada noturna reduzida,
de 52 minutos e 30 segundos. Agravo de instrumento conhecido e
desprovido.

PROCESSO : AIRR-273/2002-069-03-00.9 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE MARIANA
ADVOGADO : DR. MAURO JORGE DE PAULA BOM-

FIM
A G R AVA D O ( S ) : WELLINGTON JOSÉ TAVARES DE BRI-

TO
ADVOGADO : DR. JOSÉ ANTÔNIO NONATO MAIA
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao Agravo de Instru-
mento.
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EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO REGIO-
NAL EM CONFORMIDADE COM A OJ 265 DA SbDI-1 DES-
TA CORTE. Estando a decisão regional em conformidade com a OJ
265 da SbDI desta Corte, não merece provimento o Apelo, nos
termos do art. 896, § 4º da CLT e En. 333 desta Corte.

PROCESSO : AIRR-273/2003-109-03-40.9 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : CONSÓRCIO INTEGRADO JORLAN
ORCA S/C LTDA.

ADVOGADA : DRA. ISABEL DAS GRAÇAS DORADO
A G R AVA D O ( S ) : MAURÍCIO RAIMUNDO DE ARAUJO
ADVOGADO : DR. DJALMA ALVES DE MATOS JÚ-

NIOR
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao Agravo de Instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. SISTEMA DE PRO-
TOCOLO INTEGRADO. A Orientação Jurisprudencial nº 320 da
SbDI-1 desta Corte dispõe acerca da restrição à aplicabilidade do
sistema de protocolo integrado - criado pelos Tribunais Regionais do
Trabalho com o intuito de autorizar as Varas do Trabalho do interior
do Estado a protocolizarem documentos de natureza judiciária des-
tinados a outras Varas ou ao TRT local - considerado inválido no que
concerne aos recursos de competência deste Tribunal Superior do
Trabalho, porquanto possuem aplicação restrita ao âmbito da com-
petência do Tribunal que o editou. Ademais, a Resolução
TRT/DGJ/Nº1/2000, publicada no DJMG, de 28/04/2000, em seu art.
5º, V, prevê expressamente que o sistema em questão só se aplica no
âmbito da 3ª Região. A finalidade do Agravo de Instrumento, com o
advento da Lei nº 9.756, de 17/12/98, é a de possibilitar a sua
conversão para julgamento do Recurso de Revista, nos próprios autos.
Assim, os pressupostos de admissibilidade tanto do Agravo de Ins-
trumento quanto do Recurso de Revista devem estar presentes, sob
pena de não ser provido. Agravo de Instrumento a que se nega
provimento.

PROCESSO : AIRR-283/2002-107-15-00.0 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ CUTRALE JÚNIOR
ADVOGADA : DRA. ANTÔNIA REGINA TANCINI PES-

TA N A
A G R AVA D O ( S ) : COOPERATIVA DE TRABALHO DOS

TRABALHADORES RURAIS DE BEBE-
DOURO E REGIÃO LTDA. - COOPERA-
GRI

ADVOGADO : DR. CARLOS LUIZ GALVÃO MOURA
JÚNIOR

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento e, considerando o recurso meramente protelatório, condenar o
reclamado à indenização correspondente a 20% do valor da causa e
multa de 1%, calculadas sobre o valor atualizado da causa (CPC, art.
18, caput e § 2º), por litigância de má-fé.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DECISÃO INTERLOCUTÓ-
RIA. SÚMULA nº 214 DO TST. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. RE-
CURSO PROTELATÓRIO
1. No âmbito do Processo do Trabalho, não paira qualquer dúvida de
que, para efeito de recorribilidade, ostenta natureza interlocutória o
acórdão regional que reconhece a relação de emprego entre as partes
e ordena a remessa dos autos ao Juízo a quo para apreciação dos
demais pedidos.
2. As decisões interlocutórias, na Justiça do Trabalho, só são re-
corríveis de imediato quando terminativas do feito, podendo ser im-
pugnadas na oportunidade de interposição de recurso contra decisão
definitiva, salvo quando proferidas em acórdão sujeito a recurso para
o mesmo Tribunal. Nesse sentido, há preceito expresso de lei (CLT,
artigo 893, § 1º) e antiga Súmula (nº 214) do Tribunal Superior do
Trabalho, sem que daí advenha qualquer prejuízo para a parte, porque
não há preclusão, podendo-se, assim, impugnar a decisão interlo-
cutória no recurso que couber da decisão final (no caso, do acórdão
que julgar novo recurso ordinário).
3. É reprovável e inaceitável a conduta da parte que, infringindo os
deveres de lealdade e de boa-fé (CPC, artigo 14, inciso II), desvirtua
a nobre finalidade de um remédio processual como o recurso, dele se
louvando para inequivocamente postergar a solução da lide.
4. Reputa-se litigante de má-fé a parte que, no processo trabalhista,
denegado seguimento a recurso de revista manifestamente incabível,
insiste no destrancamento pelo não-reconhecimento do vínculo em-
pregatício.
5. Em tal circunstância, salta à vista o escopo protelatório ou, quando
menos, o incidente processual flagrantemente infundado provocado
pela parte, de modo a autorizar a incidência, de ofício, dos incisos VI
e VII do artigo 17 do CPC, aplicados subsidiariamente (CLT, artigo
769).
6. Recurso manifestamente procrastina-tório sujeita a parte à con-
denação, de ofício, por litigância de má-fé, a pagar indenização em
favor do antagonista, desde logo arbitrada em 20% do valor da causa
e multa de 1%, calculadas sobre o valor atualizado da causa (CPC,
artigo 18, caput e § 2º).
7. Agravo de instrumento a que se nega provimento. Indenização
imposta.

PROCESSO : AIRR-294/2003-062-03-40.5 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA BRASILEIRA DE BEBI-
DAS

ADVOGADA : DRA. VALÉRIA MAGALHÃES NOGUEI-
RA

A G R AVA D O ( S ) : IALLEY ANTÔNIO MOREIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: agravo de instrumento. NÃO-CONHECIMENTO. vi-
gência da lei nº 9.756/98. TRASLADO DEFICIENTE. Não se
conhece do agravo de instrumento quando não trasladadas as peças
nominadas no inciso I do § 5º do art. 897 da CLT, bem como aquelas
indispensáveis ao deslinde da matéria de mérito controvertida.

PROCESSO : AIRR-316/2002-821-10-40.8 - TRT DA 10ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALTINO PEDROZO
DOS SANTOS

A G R AVA N T E ( S ) : MARIA ELZE RIBEIRO NETO
ADVOGADO : DR. SÁVIO BARBALHO
A G R AVA D O ( S ) : NILCE APARECIDA JUNQUEIRA CIN-

TRA
ADVOGADO : DR. MILTON ROBERTO DE TOLEDO

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do agravo de instrumento
interposto pela reclamante, por deficiência de traslado, nos termos da
fundamentação.
EMENTA: EMENTA: Agravo de instrumento EM RECURSO
DE REVISTA. Deficiência de instrumentação. PEÇAS OBRIGA-
TÓRIAS NÃO AUTENTICADAS. Não se conhece de agravo quan-
do as peças obrigatórias para a formação do respectivo instrumento
não se encontram autenticadas. Inteligência do artigo 897, parágrafo
5.º, inciso I, da CLT e dos itens IX e X da Instrução Normativa n.º
16/1999 deste Tribunal.

PROCESSO : AIRR-326/1994-048-01-40.5 - TRT DA 1ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO ABN AMRO REAL S.A.
ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔR-

TES
A G R AVA D O ( S ) : FLORIANO LOURENÇO DE SOUZA
ADVOGADO : DR. ÉLVIO BERNARDES

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSO DE
EXECUÇÃO. ART. 896, § 2º, DA CLT E ENUNCIADO 266 DO
TST. Não prospera agravo de instrumento quando não preenchidos os
requisitos do art. 896, § 2º, da CLT, que exige a demonstração de
violação direta e literal à dispositivo da Constituição Federal.

PROCESSO : AIRR-343/2000-007-01-40.6 - TRT DA 1ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : RONALDO DE LIMA
ADVOGADA : DRA. MÁRCIA GALVÃO FARIA
A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JA-

NEIRO S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EXTRA-
JUDICIAL)

ADVOGADA : DRA. THAÍS FARIA AMIGO DA CU-
NHA

A G R AVA D O ( S ) : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUN-
CIONÁRIOS DO SISTEMA BANERJ -
PREVI - BANERJ (EM LIQUIDAÇÃO
EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADA : DRA. ANA CRISTINA ULBRICHT DA
ROCHA

A G R AVA D O ( S ) : BANCO BANERJ S.A.
ADVOGADO : DR. FERNANDO AUGUSTO DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: agravo de instrumento. NÃO-CONHECIMENTO. vi-
gência da lei nº 9.756/98. TRASLADO DEFICIENTE. Não se
conhece do agravo de instrumento quando não trasladadas as peças
nominadas no inciso I do § 5º do art. 897 da CLT, bem como aquelas
indispensáveis ao deslinde da matéria de mérito controvertida.

PROCESSO : AIRR-343/2003-105-03-40.3 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : GTECH BRASIL LTDA.
ADVOGADA : DRA. SUSANA MARIA DE FARIA NO-

GUEIRA
A G R AVA D O ( S ) : JOEL ONOFRE DE SÃO JOSÉ
ADVOGADO : DR. FABIANA DORNELLAS DE SOUSA

RODRIGUES

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. TRASLADO DEFICIENTE. Não se conhece do Agravo,
quando ausente no traslado a cópia da certidão de publicação do
Acórdão Regional, peça considerada obrigatória. Aplicação do art.
897, § 5º, I da CLT e da Instrução Normativa nº 16/99 do c. TST,
item X. Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-374/2000-022-01-40.0 - TRT DA 1ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : SÉRGIO DE ALMEIDA SIMON
ADVOGADO : DR. PAULO CRUZ DA SILVA JÚNIOR
A G R AVA D O ( S ) : COLÉGIO VEIGA DE ALMEIDA
ADVOGADO : DR. JOSÉ PEREZ DE REZENDE

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. TRASLADO DEFICIENTE. Não se conhece do Agravo,
quando ausentes no traslado cópias de todos os documentos neces-
sários à aferição dos pressupostos recursais extrínsecos de conhe-
cimento do Apelo. Aplicação do artigo 897, § 5º, I, da CLT e da
Instrução Normativa nº 16/99 do c. TST, item X. Agravo de Ins-
trumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-380/2001-029-01-40.2 - TRT DA 1ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : ROBSON SILVA DA COSTA
ADVOGADO : DR. ELIEZER GOMES
A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA DO METROPOLITANO

DO RIO DE JANEIRO - METRÔ
ADVOGADO : DR. JOÃO ADONIAS AGUIAR FILHO

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. TRASLADO DEFICIENTE. Não se conhece do Agravo,
quando ausentes no traslado cópias de todos os documentos neces-
sários à aferição dos pressupostos recursais extrínsecos de conhe-
cimento do Apelo. Aplicação do artigo 897, § 5º, I, da CLT e da
Instrução Normativa nº 16/99 do c. TST, item X. Agravo de Ins-
trumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-429/2002-068-15-40.4 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : NANÁ DE NOÁ RAMALHO SANCHES
E OUTROS

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO ARNALDO ANTUNES
RAMOS

A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO
S.A. - BANESPA

ADVOGADO : DR. ALEXANDRE YUJI HIRATA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: agravo de instrumento. NÃO-CONHECIMENTO. vigên-
cia da lei nº 9.756/98. AUSÊNCIA DE TRASLADO DAS PEÇAS.
REVOGAÇÃO DOS §§ 1º E 2º DO INCiso II DA INSTRUÇÃO
NORMATIVA Nº 16 DO C. TST. Não se conhece do agravo de
instrumento quando não trasladadas as peças nominadas no inciso I
do § 5º do art. 897, bem como aquelas indispensáveis ao deslinde da
questão de mérito controvertida. Impossibilidade da subida do agravo
nos autos principais, por derrogação da IN nº 16/TST. Matéria de
natureza processual, notadamente quando, no momento da interpo-
sição do agravo de instrumento, não mais vigia o dispositivo da IN nº
1 6 / T S T.
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PROCESSO : AIRR-451/2001-016-10-40.1 - TRT DA 10ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE BRASÍ-
LIA - CEB

ADVOGADA : DRA. MICHELLA CHRISTIAN ARAÚJO
SIMÕES

A G R AVA D O ( S ) : MÁRVIO COSTA VINHAES
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO ALBERTO DO VALE

CERQUEIRA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESPROVIMENTO.
Nega-se provimento ao agravo de instrumento que objetiva o pro-
cessamento do recurso de revista, quando não verificada as violações
dos dispositivos legais apontados pela reclamada.

PROCESSO : AIRR-453/1999-020-15-40.7 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : JOÃO CORRÊA MACHADO (ESPÓLIO
DE)

ADVOGADA : DRA. MAGALI SILVIA DE OLIVEIRA
A G R AVA D O ( S ) : SANTUÁRIO NACIONAL DE NOSSA

SENHORA DA CONCEIÇÃO APARECI-
DA E OUTRA

ADVOGADA : DRA. LÚCIA HELENA DIAS DE SOUZA
DE PAULA

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. FALTA DE AUTEN-
TICAÇÃO NAS PEÇAS QUE FORMAM O INSTRUMENTO.
NÃO-CONHECIMENTO. Na formação do Instrumento, deverá a
parte proceder à autenticação das peças indicadas, sob pena de não-
conhecimento do Apelo. Isso é o que se pode extrair da leitura do art.
830 da CLT e do inciso IX da Instrução Normativa nº 16/99 deste
colendo TST. Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-487/1997-003-06-40.3 - TRT DA 6ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DE PERNAMBU-
CO S.A. - BANDEPE

ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔR-
TES

A G R AVA D O ( S ) : MARCELO DE MELO LASSERRE
ADVOGADO : DR. CARLOS CAVALCANTI
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESPROVIMENTO.
RECURSO DE REVISTA INEXISTENTE. Não prospera agravo
de instrumento que objetiva o processamento do recurso de revista
subscrito por advogados sem procuração, porque inexistente aquele
recurso. Aplicação do artigo 37 do CPC e do Enunciado n° 164 do C.
T S T.

PROCESSO : AIRR-498/2002-071-03-40.6 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : UBERLÂNDIA REFRESCOS LTDA.
ADVOGADO : DR. MARCO FLÁVIO DE SÁ
A G R AVA D O ( S ) : CÉLIO ANANIAS SILVA
ADVOGADO : DR. ALESSANDRA GONÇALVES BA-

T I S TA
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADICIONAL DE
PERICULOSIDADE. DESPROVIMENTO. Inadmissível o Recur-
so de Revista quando para sua análise se exige reexame do conjunto
fático-probatório, incidindo, na hipótese, o Enunciado nº 126 do Tri-
bunal Superior do Trabalho. Agravo de Instrumento desprovido.

PROCESSO : AIRR-505/2003-069-03-40.4 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ MÁRCIO DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. JOÃO MARCOS MARTINS
A G R AVA D O ( S ) : ALCAN ALUMÍNIO DO BRASIL LTDA.
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: agravo de instrumento. NÃO-CONHECIMENTO. vi-
gência da lei nº 9.756/98. TRASLADO DEFICIENTE. Não se
conhece do agravo de instrumento quando não trasladadas as peças
nominadas no inciso I do § 5º do art. 897 da CLT, bem como aquelas
indispensáveis ao deslinde da matéria de mérito controvertida.

PROCESSO : AIRR-506/2003-069-03-40.9 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : MAURÍLIO DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. JOÃO MARCOS MARTINS
A G R AVA D O ( S ) : ALCAN ALUMÍNIO DO BRASIL LTDA.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: agravo de instrumento. NÃO-CONHECIMENTO. vi-
gência da lei nº 9.756/98. TRASLADO DEFICIENTE. Não se
conhece do agravo de instrumento quando não trasladadas as peças
nominadas no inciso I do § 5º do art. 897 da CLT, bem como aquelas
indispensáveis ao deslinde da matéria de mérito controvertida.

PROCESSO : AIRR-514/2003-121-17-40.7 - TRT DA 17ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : DENILZO MOREIRA MATTOS
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CÉZAR ASSIS DOS SAN-

TO S
A G R AVA D O ( S ) : BANESTES S.A. - BANCO DO ESTADO

DO ESPÍRITO SANTO
ADVOGADO : DR. RICARDO QUINTAS CARNEIRO
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: agravo de instrumento. NÃO-CONHECIMENTO. vi-
gência da lei nº 9.756/98. TRASLADO DEFICIENTE. Com o
advento da Lei nº 9.756, de 17.12.98, houve aumento significativo do
número de peças indispensáveis à formação do instrumento, nota-
damente porque visa a possibilitar o julgamento do recurso denegado,
nos próprios autos, no caso de ser provido o agravo. Daí, não se
conhece do agravo de instrumento quando não trasladadas as peças
nominadas no inciso I do § 5º do art. 897, bem como aquelas in-
dispensáveis ao deslinde da matéria de mérito controvertida. Agravo
não conhecido quando deixa o agravante de trasladar a certidão de
intimação do acórdão regional, peça necessária para aferição da tem-
pestividade do recurso de revista.

PROCESSO : AIRR-520/2001-124-15-40.2 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. LUIZ DE FRANÇA PINHEIRO TOR-

RES
A G R AVA D O ( S ) : ADAIR MENCHON FELCAR GARCIA
ADVOGADO : DR. NIVALDO MENCHON FELCAR
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. FOLHAS INDIVI-
DUAIS DE PRESENÇA - FIP - DESPROVIMENTO. Não pros-
pera agravo de instrumento quando não preenchidos os requisitos do
art. 896 da CLT.

PROCESSO : ED-AIRR-544/1993-045-15-00.9 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

EMBARGANTE : CONDOMÍNIO CONJUNTO VILA NOVO
MUNDO

ADVOGADO : DR. CLÁUDIO LUIZ PEREIRA
EMBARGADO : JOSAFAT TERTULIANO PINHEIRO
ADVOGADO : DR. ADALBERTO CALMON BARBOSA
DECISÃO:Unanimemente, dar provimento os Embargos de Decla-
ração apenas para prestar esclarecimentos, mantendo a decisão em-
bargada na sua totalidade.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ESCLARECI-
MENTOS. Dá-se provimento aos Embargos de Declaração apenas
para prestar esclarecimentos, mantendo, na íntegra, a decisão em-
b a rg a d a .

PROCESSO : AIRR-544/2002-024-15-40.4 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BILBAO VIZCAYA ARGENTA-
RIA BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. ASSAD LUIZ THOMÉ
A G R AVA D O ( S ) : CÁSSIA MARIA PESSUTO
ADVOGADO : DR. JOSÉ FERNANDO RIGHI
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INDENIZAÇÃO
POR DANO MORAL. FATOS E PROVA. DESPROVIMENTO.
Inadmissível o Recurso de Revista quando para sua análise se exige
reexame do conjunto fático-probatório, incidindo, na hipótese, o
Enunciado nº 126 do Tribunal Superior do Trabalho. Agravo de
Instrumento desprovido.

PROCESSO : AIRR-552/2003-069-03-40.8 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : SILVIO CARDOSO NETO
ADVOGADO : DR. JOÃO MARCOS MARTINS
A G R AVA D O ( S ) : ALCAN ALUMÍNIO DO BRASIL LTDA.
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: agravo de instrumento. NÃO-CONHECIMENTO. vi-
gência da lei nº 9.756/98. TRASLADO DEFICIENTE. Não se
conhece do agravo de instrumento quando não trasladadas as peças
nominadas no inciso I do § 5º do art. 897 da CLT, bem como aquelas
indispensáveis ao deslinde da matéria de mérito controvertida.
PROCESSO : AIRR-554/2003-069-03-40.7 - TRT DA 3ª

REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ ROBERTO GOMES
ADVOGADO : DR. JOÃO MARCOS MARTINS
A G R AVA D O ( S ) : ALCAN ALUMÍNIO DO BRASIL LTDA.
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: agravo de instrumento. NÃO-CONHECIMENTO. vi-
gência da lei nº 9.756/98. TRASLADO DEFICIENTE. Não se
conhece do agravo de instrumento quando não trasladadas as peças
nominadas no inciso I do § 5º do art. 897 da CLT, bem como aquelas
indispensáveis ao deslinde da matéria de mérito controvertida.
PROCESSO : AIRR-557/2003-101-03-40.4 - TRT DA 3ª

REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : MINERAÇÃO SERRA DA FORTALEZA
LT D A .

ADVOGADO : DR. VALDIR CAMPOS LIMA
A G R AVA D O ( S ) : EVANDRO SOARES
ADVOGADO : DR. ROBERTO RAYMUNDO DE SOU-

ZA
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. TRASLADO DEFICIENTE. Não se conhece do Agravo,
quando ausente no traslado a cópia do Acórdão regional, peça con-
siderada obrigatória. Aplicação do art. 897, § 5º, I da CLT, e da
Instrução Normativa nº 16/99 do c. TST, item X. Agravo não co-
nhecido.
PROCESSO : AIRR-569/2003-069-03-40.5 - TRT DA 3ª

REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : ALCAN - ALUMÍNIO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. DIMAS DE ABREU MELO
A G R AVA D O ( S ) : ROBERTO PAULINO DE SOUZA
ADVOGADO : DR. CELSO ROBERTO VAZ
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao Agravo de Instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. SISTEMA DE PRO-
TOCOLO INTEGRADO. A Orientação Jurisprudencial nº 320 da
SbDI-1 desta Corte dispõe acerca da restrição à aplicabilidade do
sistema de protocolo integrado - criado pelos Tribunais Regionais do
Trabalho com o intuito de autorizar as Varas do Trabalho do interior
do Estado a protocolizarem documentos de natureza judiciária des-
tinados a outras Varas ou ao TRT local - considerado inválido no que
concerne aos recursos de competência deste Tribunal Superior do
Trabalho, porquanto possuem aplicação restrita ao âmbito da com-
petência do Tribunal que o editou. Ademais, a Resolução
TRT/DGJ/Nº1/2000, publicada no DJMG, de 28/04/2000, em seu art.
5º, V, prevê expressamente que o sistema em questão só se aplica no
âmbito da 3ª Região. A finalidade do Agravo de Instrumento, com o
advento da Lei nº 9.756, de 17/12/98, é a de possibilitar a sua
conversão para julgamento do Recurso de Revista, nos próprios autos.
Assim, os pressupostos de admissibilidade tanto do Agravo de Ins-
trumento quanto do Recurso de Revista devem estar presentes, sob
pena de não ser provido. Agravo de Instrumento a que se nega
provimento.

<!ID89340-2>

PROCESSO : AIRR-581/2002-068-03-40.2 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BEMGE S.A.
ADVOGADO : DR. MILTON PAULO GIERSZTAJN
A G R AVA D O ( S ) : MARIA AMÁLIA VANINI VIEIRA
ADVOGADO : DR. MARCELO PEREIRA ASSUNÇÃO
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao Agravo de Instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. SISTEMA DE PRO-
TOCOLO INTEGRADO. A Orientação Jurisprudencial nº 320 da
SbDI-1 desta Corte dispõe acerca da restrição à aplicabilidade do
sistema de protocolo integrado - criado pelos Tribunais Regionais do
Trabalho com o intuito de autorizar as Varas do Trabalho do interior
do Estado a protocolizarem documentos de natureza judiciária des-
tinados a outras Varas ou ao TRT local - considerado inválido no que
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concerne aos recursos de competência deste Tribunal Superior do
Trabalho, porquanto possuem aplicação restrita ao âmbito da com-
petência do Tribunal que o editou. Ademais, a Resolução
TRT/DGJ/Nº1/2000, publicada no DJMG, de 28/04/2000, em seu art.
5º, V, prevê expressamente que o sistema em questão só se aplica no
âmbito da 3ª Região. A finalidade do Agravo de Instrumento, com o
advento da Lei nº 9.756, de 17/12/98, é a de possibilitar a sua
conversão para julgamento do Recurso de Revista, nos próprios autos.
Assim, os pressupostos de admissibilidade tanto do Agravo de Ins-
trumento quanto do Recurso de Revista devem estar presentes, sob
pena de não ser provido. Agravo de Instrumento a que se nega
provimento.

PROCESSO : AIRR-597/2002-018-10-00.6 - TRT DA 10ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO ABN AMRO REAL S.A.
ADVOGADO : DR. CARLOS JOSÉ ELIAS JÚNIOR
A G R AVA D O ( S ) : ALEXSANDRO ALMEIDA E SILVA
ADVOGADO : DR. GILBERTO CLÁUDIO HOERLLE
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. JORNADA DE
TRABALHO. HORAS EXTRAS. A Corte Regional, com base no
exame da prova dos autos, entendeu pela veracidade dos fatos ale-
gados na inicial, relativamente à jornada de trabalho do reclamante.
Conclui-se, assim, que não houve ofensa os arts. 818 da CLT e 333,
I, do CPC, sobretudo quando na decisão recorrida, ainda que tenha
havido menção aos mencionados dispositivos legais, não houve aná-
lise da controvérsia pelo prisma do ônus subjetivo da prova, mas sim
respaldado no contexto fático-probatório. Agravo de instrumento a
que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-615/1994-046-01-00.7 - TRT DA 1ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. LUIZ DE FRANÇA PINHEIRO TOR-

RES
A G R AVA D O ( S ) : UBIRATAN COELHO GOMES
ADVOGADO : DR. FERNANDO TRISTÃO FERNAN-

DES
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSO DE
EXECUÇÃO. ART. 896, § 2º, DA CLT E ENUNCIADO 266 DO
TST. Não prospera agravo de instrumento quando não preenchidos os
requisitos do art. 896, § 2º, da CLT, que exige a demonstração de
violação direta e literal à dispositivo da Constituição Federal.

PROCESSO : AIRR-618/2003-069-03-40.0 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : ALCAN - ALUMÍNIO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ RAIMUNDO FRANCISCO XAVIER

MALAQUIAS
ADVOGADO : DR. CELSO ROBERTO VAZ
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao Agravo de Instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. SISTEMA DE PRO-
TOCOLO INTEGRADO. A Orientação Jurisprudencial nº 320 da
SbDI-1 desta Corte dispõe acerca da restrição à aplicabilidade do
sistema de protocolo integrado - criado pelos Tribunais Regionais do
Trabalho com o intuito de autorizar as Varas do Trabalho do interior
do Estado a protocolizarem documentos de natureza judiciária des-
tinados a outras Varas ou ao TRT local - considerado inválido no que
concerne aos recursos de competência deste Tribunal Superior do
Trabalho, porquanto possuem aplicação restrita ao âmbito da com-
petência do Tribunal que o editou. Ademais, a Resolução
TRT/DGJ/Nº1/2000, publicada no DJMG, de 28/04/2000, em seu art.
5º, V, prevê expressamente que o sistema em questão só se aplica no
âmbito da 3ª Região. A finalidade do Agravo de Instrumento, com o
advento da Lei nº 9.756, de 17/12/98, é a de possibilitar a sua
conversão para julgamento do Recurso de Revista, nos próprios autos.
Assim, os pressupostos de admissibilidade tanto do Agravo de Ins-
trumento quanto do Recurso de Revista devem estar presentes, sob
pena de não ser provido. Agravo de Instrumento a que se nega
provimento.

PROCESSO : AIRR-621/2001-004-13-00.7 - TRT DA 13ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ EUDES EGITO DE ARAÚJO
ADVOGADO : DR. FRANCISCO ATAÍDE DE MELO
A G R AVA D O ( S ) : SOCIEDADE ANÔNIMA DE ELETRIFI-

CAÇÃO DA PARAÍBA - SAELPA
ADVOGADO : DR. LEONARDO JOSÉ VIDERES TRA-

JANO

DECISÃO:Unanimemente, conhecer do agravo de instrumento e, no
mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADMISSIBILIDADE. MA-
TÉRIA SUMULADA.
1. Inadmissível recurso de revista contra decisão regional em con-
formidade com a Súmula nº 277 do TST. Incidência dos §§ 4º e 5º do
artigo 896 da CLT.
2. Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-645/2003-009-18-40.7 - TRT DA 18ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRI-
BUIÇÃO

ADVOGADA : DRA. GRACIELE PINHEIRO TELES
A G R AVA D O ( S ) : JOTENICE SOUZA ALMEIDA
ADVOGADO : DR. DERMEVAL SEVERINO JÚNIOR

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao Agravo de Instru-
mento.
EMENTA: agravo de instrumento. RECURSO DE REVISTA. DE-
SERÇÃO. DEPÓSITO RECURSAL. COMPLEMENTAÇÃO DEVI-
DA. APLICAÇÃO DA OJ Nº 139 DA SDI DO TST. Está a parte
Recorrente obrigada a efetuar o depósito legal, integralmente, em
relação a cada novo recurso interposto, sob pena de deserção. Atin-
gido o valor da condenação, nenhum depósito mais é exigido para
qualquer recurso (O.J. nº 139/TST). Nega-se provimento a Agravo,
quando o Recurso de Revista não preenche os pressupostos de seu
cabimento.

PROCESSO : AIRR-666/2000-039-01-40.4 - TRT DA 1ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : CONTINENTE SUPERMERCADOS LT-

DA.
ADVOGADA : DRA. FÁTIMA REGINA DE O. SOA-

RES
A G R AVA D O ( S ) : OZIAS ALVES DE SÁ
ADVOGADO : DR. ELISA OLIVEIRA DE SOUSA TE-

LES

DECISÃO:Unanimemente, conhecer do agravo de instrumento e, no
mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DESERÇÃO. DEPÓSITO RE-
CURSAL.
1. É inadmissível o recurso de revista cujo depósito recursal não
alcança o valor arbitrado para o recurso nem o valor da condenação.
Inteligência da Orientação Jurisprudencial nº 139 da SBDI-1 do
T S T.
2. Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : ED-AIRR-682/2002-109-08-00.2 - TRT DA
8ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

EMBARGANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ES-
TRUTURA AEROPORTUÁRIA - IN-
FRAERO

ADVOGADA : DRA. ANA LÚCIA RIBEIRO SIMINO
EMBARGADO : RENILDO LAGO DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO EDER JOHN DE SOUSA

COELHO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento aos Embargos de De-
claração.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DESPROVIMEN-
TO. Nega-se provimento aos Embargos de Declaração, quando não
demonstrada a existência de omissão, contradição, obscuridade ou
erro material no v. acórdão embargado, hipóteses previstas nos arts.
897 da CLT e 535 do CPC.

PROCESSO : AIRR-688/2001-012-10-40.7 - TRT DA 10ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : SERVIÇO DE AJARDINAMENTO E LIM-

PEZA URBANA DO DISTRITO FEDE-
RAL - BELACAP

ADVOGADO : DR. GISELDA RAMALHO
A G R AVA D O ( S ) : JOEL PEREIRA DE SOUSA
ADVOGADO : DR. JOÃO AMÉRICO PINHEIRO MAR-

TINS

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADMISSIBILIDADE. MA-
TÉRIA SUMULADA.
1. Inadmissível recurso de revista contra decisão regional em con-
formidade com a Súmula n° 331, IV, do TST. Inteligência dos §§ 4°
e 5° do art. 896 da CLT.
2. Agravo de instrumento conhecido e não provido.

PROCESSO : AIRR-708/2000-461-01-40.0 - TRT DA 1ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : MÁRCIA MANO GOULART SARAIVA
ADVOGADO : DR. ALEXANDRE SIMON DIAS
A G R AVA D O ( S ) : BANCO BANERJ S.A.
ADVOGADO : DR. FERNANDO AUGUSTO DA SILVA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: agravo de instrumento. NÃO-CONHECIMENTO. vi-
gência da lei nº 9.756/98. TRASLADO DEFICIENTE. Não se
conhece do agravo de instrumento quando não trasladadas as peças
nominadas no inciso I do § 5º do art. 897 da CLT, bem como aquelas
indispensáveis ao deslinde da matéria de mérito controvertida.

PROCESSO : AIRR-713/1999-017-10-00.4 - TRT DA 10ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : INSTITUTO CANDANGO DE SOLIDA-
RIEDADE

ADVOGADA : DRA. TUÍSA SILVA
A G R AVA D O ( S ) : VIVIANE GONÇALVES NEIVA E OU-

TROS
ADVOGADO : DR. MARCOS LUÍS BORGES DE RE-

SENDE
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: agravo de instrumento. processo de execução. ART.
896, § 2º, DA CLT E ENUNCIADO 266 DO TST. Sem a de-
monstração inequívoca de violação direta e literal à Constituição
Federal, incabível o destrancamento do Recurso de Revista, que se
insurge contra execução de sentença. Inteligência do art. 896, § 2º da
CLT, consubstanciado no Enunciado n.º 266 desta C. Corte.

PROCESSO : AIRR-713/2000-241-01-40.2 - TRT DA 1ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA MUNICIPAL DE MORADIA,
URBANIZAÇÃO E SANEAMENTO -
EMUSA

ADVOGADO : DR. JOSÉ LUIZ BELLAS
A G R AVA D O ( S ) : JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. JOSÉ MAURÍCIO TOSTES CAL-

DAS
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: agravo de instrumento. NÃO-CONHECIMENTO. vi-
gência da lei nº 9.756/98. TRASLADO DEFICIENTE. Não se
conhece do agravo de instrumento quando não trasladadas as peças
nominadas no inciso I do § 5º do art. 897 da CLT, bem como aquelas
indispensáveis ao deslinde da matéria de mérito controvertida.

PROCESSO : AIRR-729/2003-014-08-40.0 - TRT DA 8ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.
ADVOGADO : DR. ALFREDO AUGUSTO CASANOVA

NELSON RIBEIRO
A G R AVA D O ( S ) : JOÃO LUIZ DE OLIVEIRA SOUZA ME-

LO
ADVOGADO : DR. EDILSON ARAÚJO DOS SANTOS
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE AU-
TENTICAÇÃO DE PEÇA OBRIGATÓRIA NA FORMAÇÃO
DO TRASLADO. NÃO-CONHECIMENTO. Não se conhece do
Agravo para subida de Recurso de Revista, quando peça essencial
formadora do Instrumento apresenta-se em cópia que não foi de-
vidamente autenticada, conforme determina o art. 830 da CLT e o
inciso IX da Instrução Normativa nº 16/99 do TST.

PROCESSO : AIRR-731/2002-120-15-40.0 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM
POSTOS DE SERVIÇOS DE COMBUS-
TÍVEIS E DERIVADOS DE PETRÓLEO
DE RIBEIRÃO PRETO E REGIÃO

ADVOGADO : DR. APARECIDO INÁCIO
A G R AVA D O ( S ) : MATTARA & PAVARINA LTDA.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ANTÔNIO RODRIGUES
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao Agravo de Instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRIBUIÇÕES
SINDICAIS. APLICAÇÃO DO PRECEDENTE Nº 119 DA SDC DO
TST. HIPÓTESES PREVISTAS NO ARTIGO 896 DA CLT NÃO
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DEMONSTRADAS. NÃO-PROVIMENTO. O processamento do Re-
curso de Revista só é possível quando demonstrada a existência de,
pelo menos, uma das hipóteses previstas no artigo 896 da CLT. Nesse
sentido, considerando que o Sindicato-reclamante traz arestos ultra-
passados pela atual jurisprudência desta Corte a respeito da matéria,
mostra-se impossível processamento do Recurso de Revista, con-
forme o § 4º do art. 896 da CLT. Agravo de Instrumento a que se
nega provimento.

PROCESSO : AIRR-736/2001-084-15-40.3 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALTINO PEDROZO
DOS SANTOS

A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE AERONÁU-
TICA S.A. - EMBRAER

ADVOGADO : DR. LOURIVAL GARCIA
A G R AVA D O ( S ) : WANDERLEY APARECIDO DE AQUI-

NO
ADVOGADO : DR. NILTON BONAFÉ

DECISÃO:Unanimemente, conhecer do agravo de instrumento in-
terposto pela segunda reclamada e, no mérito, negar-lhe provimento,
nos termos da fundamentação.
EMENTA: ementa: Agravo de instrumento EM RECURSO DE
REVISTA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILI-
DADE. Tratando-se de matéria cuja apreciação remete ao reexame do
contexto fático-probatório, não se admite o recurso de revista. In-
teligência do Enunciado n.º 126.

PROCESSO : AIRR-760/1998-661-04-40.1 - TRT DA 4ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO
M Ú LT I P L O

ADVOGADO : DR. TATIANE PEREIRA COSTA
A G R AVA D O ( S ) : PAULO ROBERTO DE OLIVEIRA SAN-

TO S
ADVOGADO : DR. EYDER LINI

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. TRASLADO DEFICIENTE. Não se conhece do Agravo,
quando ausente no traslado a cópia da certidão de publicação do
Acórdão regional, peça considerada obrigatória. Aplicação do art.
897, § 5º, I da CLT, e da Instrução Normativa nº 16/99 do c. TST,
item X. Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-767/2003-004-08-40.6 - TRT DA 8ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE TELECO-
MUNICAÇÕES S.A. - EMBRATEL

ADVOGADA : DRA. ANA PAULA DA SILVA SOUSA
A G R AVA D O ( S ) : MANOEL JOSÉ GONÇALVES CORRÊA
ADVOGADO : DR. EDILSON ARAÚJO DOS SANTOS

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao Agravo de Instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO REGIO-
NAL BASEADA EM FATOS E PROVAS. HORAS EXTRAS. Não
merece ser processado o Recurso de Revista, quando a discussão
intentada pressupõe o reexame do conjunto fático-probatório dos au-
tos. Aplicação do disposto no Enunciado nº 126 do c. TST. Agravo de
Instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-768/2000-004-10-40.7 - TRT DA 10ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALTINO PEDROZO
DOS SANTOS

A G R AVA N T E ( S ) : SOCIEDADE UNIFICADA PAULISTA
DE ENSINO RENOVADO OBJETIVO -
SUPERO

ADVOGADO : DR. OSWALDO GABRIEL
A G R AVA D O ( S ) : ANA UYARA CARNEIRO DE SAT'AN-

NA
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO ALVES FILHO

DECISÃO:Unanimemente, conhecer do agravo de instrumento in-
terposto pela reclamada e, no mérito, negar-lhe provimento, nos ter-
mos da fundamentação.
EMENTA: EMENTA: Agravo de instrumento EM RECURSO
DE REVISTA. EXECUÇÃO. PREQUESTIONAMENTO DE
PRECEITO CONSTITUCIONAL. NECESSIDADE. A eventual
ofensa direta e literal a preceito constitucional só pode ser aferida se
a decisão impugnada adotou tese a respeito. Ausente o preques-
tionamento, o processamento do recurso de revista encontra óbice na
orientação contida no Enunciado nº 297 da Súmula de Jurisprudência
Uniforme deste Tribunal. Agravo de instrumento conhecido e des-
provido.

PROCESSO : AIRR-783/1999-204-01-40.6 - TRT DA 1ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : TRANSPORTES SANTO ANTONIO LT-
DA.

ADVOGADO : DR. JOSÉ FERNANDO GARCIA MA-
CHADO DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : FRANCISCO MAIA DE SOUZA
ADVOGADO : DR. ERINÉA MOREIRA DE OLIVEIRA

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. MULTA DO ART. 477
DA CLT. APOSENTADORIA ESPONTÂNEA. DESPROVIMENTO.
Não prospera agravo de instrumento quando não preenchidos os re-
quisitos do art. 896 da CLT.

PROCESSO : AIRR-830/1999-009-05-40.5 - TRT DA 5ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : VARIG S.A. - VIAÇÃO AÉREA RIO-

GRANDENSE
ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
A G R AVA D O ( S ) : JAE SEN LAN E OUTRA
ADVOGADA : DRA. MARIANA MATOS DE OLIVEI-

RA

DECISÃO:Unanimemente, conhecer do agravo de instrumento e, no
mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADMISSIBILIDADE. MA-
TÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA.
1. Recurso de natureza extraordinária, submetido também a pres-
supostos intrínsecos ou específicos de admissibilidade, o recurso de
revista não se compadece com o reexame de fatos e provas, aspecto
em torno do qual os Tribunais Regionais são soberanos.
2. Inadmissível, assim, recurso de revista em que o reconhecimento
de violação de dispositivo de lei federal e divergência jurisprudencial
supõe necessariamente o revolvimento de fatos e provas, no caso para
se aferir a existência ou não dos elementos caracterizadores de pe-
riculosidade. Incidência da diretriz sufragada pela Súmula nº 126 do
T S T.
3. Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : ED-AIRR-837/2002-097-03-00.2 - TRT DA
3ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

EMBARGANTE : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO
M Ú LT I P L O

ADVOGADO : DR. ROBINSON NEVES FILHO
ADVOGADA : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTI-

JO
ADVOGADO : DR. JULIAN AFFONSO DE FARIA
EMBARGADO : HELYANY GOMES OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. HUMBERTO MARCIAL FONSECA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento aos Embargos de De-
claração.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DESPROVIMEN-
TO. Nega-se provimento aos Embargos de Declaração, quando não
demonstrada a existência de omissão, contradição, obscuridade ou
erro material no v. acórdão embargado, hipóteses previstas nos artigos
897 da CLT e 535 do CPC.

PROCESSO : AIRR-868/1999-611-04-40.9 - TRT DA 4ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : PAULO R. GUTIERREZ
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO AUGUSTO LOPES FI-

LHO
A G R AVA D O ( S ) : GILMAR PADILHA RODRIGUES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: agravo de instrumento. NÃO-CONHECIMENTO. vi-
gência da lei nº 9.756/98. AUSÊNCIA DE TRASLADO DAS PE-
ÇAS. Não se conhece do agravo de instrumento quando não tras-
ladadas as peças nominadas no inciso I do § 5º do art. 897, bem como
aquelas indispensáveis ao deslinde da matéria de mérito controver-
tida.

PROCESSO : AIRR-869/2002-271-04-40.0 - TRT DA 4ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : CALÇADOS BEIRA RIO S.A.
ADVOGADO : DR. DANILO ANDRADE MAIA
A G R AVA D O ( S ) : JAIMESSON MATOS VIEIRA
ADVOGADA : DRA. VERA LÚCIA DE VASCONCEL-

LOS BOLZAN
A G R AVA D O ( S ) : COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES DE

COURO E COMPONENTES PARA CAL-
ÇADOS SANDER LTDA.

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RITO SUMARÍS-
SIMO - DESPROVIMENTO. Nas causas sujeitas ao procedimento
sumaríssimo, somente será admitido recurso de revista por contra-
riedade a Súmula de Jurisprudência Uniforme do Tribunal Superior
do Trabalho e/ou violação direta a dispositivos da Constituição Fe-
deral, a teor do disposto no art. 896, § 6º, da CLT. Nega-se pro-
vimento ao agravo de instrumento quando o recurso de revista não
vem lastreado em nenhuma das duas hipóteses acima mencionadas.
Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-874/2001-010-10-40.3 - TRT DA 10ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE BRASÍ-

LIA - CEB
ADVOGADO : DR. ANDERSON FONSECA MACHADO
A G R AVA D O ( S ) : FARLEY ANDERSON PEREIRA DA SIL-

VA
ADVOGADO : DR. HAROLDO TEIXEIRA BÍLIO
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADMISSIBILIDADE. MA-
TÉRIA SUMULADA.
1. Inadmissível recurso de revista contra decisão regional em con-
formidade com a Súmula n.º 331, IV, do TST. Inteligência dos §§ 4°
e 5° do artigo 896 da CLT.
2. Agravo de instrumento conhecido e não provido.

PROCESSO : AIRR-905/2002-037-03-40.4 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : PETROBRÁS DISTRIBUIDORA S.A.
ADVOGADO : DR. RICARDO COELHO PORTELA
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ ROBERTO MARCHETTI SANDIM
ADVOGADO : DR. YULBRENDER BREDER
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao Agravo de Instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. SISTEMA DE PRO-
TOCOLO INTEGRADO. A Orientação Jurisprudencial nº 320 da
SbDI-1 desta Corte dispõe acerca da restrição à aplicabilidade do
sistema de protocolo integrado - criado pelos Tribunais Regionais do
Trabalho com o intuito de autorizar as Varas do Trabalho do interior
do Estado a protocolizarem documentos de natureza judiciária des-
tinados a outras Varas ou ao TRT local - considerado inválido no que
concerne aos recursos de competência deste Tribunal Superior do
Trabalho, porquanto possuem aplicação restrita ao âmbito da com-
petência do Tribunal que o editou. Ademais, a Resolução
TRT/DGJ/Nº1/2000, publicada no DJMG, de 28/04/2000, em seu art.
5º, V, prevê expressamente que o sistema em questão só se aplica no
âmbito da 3ª Região. A finalidade do Agravo de Instrumento, com o
advento da Lei nº 9.756, de 17/12/98, é a de possibilitar a sua
conversão para julgamento do Recurso de Revista, nos próprios autos.
Assim, os pressupostos de admissibilidade tanto do Agravo de Ins-
trumento quanto do Recurso de Revista devem estar presentes, sob
pena de não ser provido. Agravo de Instrumento a que se nega
provimento.

PROCESSO : AIRR-911/2003-010-03-40.3 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A.
ADVOGADA : DRA. ÂNGELA CRISTINA BARBOSA

LEITE
A G R AVA D O ( S ) : ADAUTO GUZELLA RAMOS
ADVOGADO : DR. ROBERTO GERALDO TRINDADE

MOREIRA
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao Agravo de Instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. SISTEMA DE PRO-
TOCOLO INTEGRADO. A Orientação Jurisprudencial nº 320 da
SbDI-1 desta Corte dispõe acerca da restrição à aplicabilidade do
sistema de protocolo integrado - criado pelos Tribunais Regionais do
Trabalho com o intuito de autorizar as Varas do Trabalho do interior
do Estado a protocolizarem documentos de natureza judiciária des-
tinados a outras Varas ou ao TRT local - considerado inválido no que
concerne aos recursos de competência deste Tribunal Superior do
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Trabalho, porquanto possuem aplicação restrita ao âmbito da com-
petência do Tribunal que o editou. Ademais, a Resolução
TRT/DGJ/Nº1/2000, publicada no DJMG, de 28/04/2000, em seu art.
5º, V, prevê expressamente que o sistema em questão só se aplica no
âmbito da 3ª Região. A finalidade do Agravo de Instrumento, com o
advento da Lei nº 9.756, de 17/12/98, é a de possibilitar a sua
conversão para julgamento do Recurso de Revista, nos próprios autos.
Assim, os pressupostos de admissibilidade tanto do Agravo de Ins-
trumento quanto do Recurso de Revista devem estar presentes, sob
pena de não ser provido. Agravo de Instrumento a que se nega
provimento.

PROCESSO : ED-AIRR-915/2000-031-23-40.0 - TRT DA
23ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

EMBARGANTE : MILTON DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : DR. JAIME SANTANA ORRO SILVA
EMBARGADO : SERVEPLAN INSTALAÇÕES INDUS-

TRIAIS E EMPREENDIMENTOS LTDA. -
FAZENDA IRACEMA

ADVOGADO : DR. MARIONELY ARAÚJO VIEGAS
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento aos embargos de de-
claração.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DESPROVIMEN-
TO. Nega-se provimento aos Embargos de declaração, porque não
configuradas as hipóteses dos arts. 897-A da CLT e 535 e alíneas do
Código de Processo Civil.

PROCESSO : AIRR-922/2002-002-08-40.0 - TRT DA 8ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : COBRA TECNOLOGIA S.A.
ADVOGADA : DRA. MARÍLIA SIQUEIRA REBELO
A G R AVA D O ( S ) : WÍLSON NASCIMENTO BEZERRA
ADVOGADA : DRA. MARIA TEREZA SOEIRO DA SIL-

VA
A G R AVA D O ( S ) : UPPER INFORMÁTICA E MICROFIL-

MAGEM LTDA.
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RESPONSABILI-
DADE SUBSIDIÁRIA. DESPROVIMENTO. Não merece ser pro-
cessado o Recurso de Revista quando a decisão guerreada apresenta-
se em consonância com a Súmula da Jurisprudência Uniforme do c.
TST. Aplicação do disposto no Enunciado nº 333 do c. TST e art.
896, letra “a”, da CLT.

PROCESSO : AIRR-928/2001-106-03-40.8 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : DIÁRIO DO COMÉRCIO EMPRESA
JORNALÍSTICA LTDA.

ADVOGADO : DR. RICARDO SCALABRINI NAVES
A G R AVA D O ( S ) : FRANCISCO ANTÔNIO PINTO VILAÇA

DE ABREU
ADVOGADO : DR. MIGUEL FLÁVIO ABUD MOREI-

RA
A G R AVA D O ( S ) : MARIA ÂNGELA DRUMMOND CÂMA-

RA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: agravo de instrumento. NÃO-CONHECIMENTO. vi-
gência da lei nº 9.756/98. TRASLADO DEFICIENTE. Não se
conhece do agravo de instrumento quando não trasladadas as peças
nominadas no inciso I do § 5º do art. 897 da CLT, bem como aquelas
indispensáveis ao deslinde da matéria de mérito controvertida.

PROCESSO : AIRR-942/2000-119-15-40.1 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : MWL BRASIL RODAS & EIXOS LTDA.
ADVOGADO : DR. WALTER AUGUSTO BECKER PE-

DROSO
A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES

NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS,
MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRI-
CO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS E RE-
GIÃO

ADVOGADO : DR. AMÉRICO ASTUTO ROCHA GO-
MES

A G R AVA D O ( S ) : MARFESA S.A.
ADVOGADO : DR. LÍLIAN A. FAVA
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao Agravo de Instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA INTEMPESTIVO. Não merece provimento o Agravo de
Instrumento quando o Recurso de Revista foi protocolizado fora do
octídio legal.

PROCESSO : AIRR-951/2002-032-01-40.2 - TRT DA 1ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR. WESLEY CARDOSO DOS SANTOS
A G R AVA D O ( S ) : LILIANA ANTÔNIA MADDALENA SPI-

NELLI SOARES
ADVOGADA : DRA. CARMEN PRADELLA DE CAS-

TELLO BRANCO
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao Agravo de Instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO REGIONAL
BASEADA EM FATOS E PROVAS. CARGO EM CONFIANÇA.
ARTIGO 224, § 2º, DA CLT. HORAS EXTRAS E REFLEXOS.
NÃO-PROVIMENTO. Não merece ser processado o Recurso de Re-
vista, quando a discussão intentada pressupõe o reexame do conjunto
fático-probatório dos autos. Aplicação do disposto no Enunciado nº
126 do c. TST. Agravo de Instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-956/2001-108-15-40.2 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO
S.A. - BANESPA E OUTRO

ADVOGADA : DRA. MARIA MERCEDES OLIVEIRA
FERNANDES DE LIMA

A G R AVA D O ( S ) : CARLA MITIZY DE OLIVEIRA SILVÉ-
RIO

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO LOPES CAMPOS FER-
NANDES

A G R AVA D O ( S ) : BANESER S.A. - SERVIÇOS TÉCNICOS
E ADMINISTRATIVOS E CORRETORA
DE SEGUROS

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: agravo de instrumento. NÃO-CONHECIMENTO. vi-
gência da lei nº 9.756/98. TRASLADO DEFICIENTE. Com o
advento da Lei nº 9.756, de 17.12.98, houve aumento significativo do
número de peças indispensáveis à formação do instrumento, nota-
damente porque visa a possibilitar o julgamento do recurso denegado,
nos próprios autos, no caso de ser provido o agravo. Não se conhece
do agravo de instrumento quando ausente o protocolo da petição do
recurso de revista, a impossibilitar a aferição da tempestividade do
apelo.

PROCESSO : AIRR-972/1998-014-05-00.2 - TRT DA 5ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SA-
NEAMENTO S.A. - EMBASA

ADVOGADO : DR. RUY SÉRGIO DEIRÓ
A G R AVA D O ( S ) : VALDIR SOARES DOS SANTOS
ADVOGADA : DRA. ANA PAULA MOREIRA DOS

S A N TO S
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. DES-
PROVIMENTO Nega-se provimento ao Agravo de Instrumento, em
processo de execução, quando não demonstrada violação direta a
dispositivos constitucionais. Aplicação do disposto no artigo 896, §
2º, da CLT e do Enunciado nº 266 do TST.

PROCESSO : AIRR-974/2003-042-03-40.4 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : COOPERATIVA DE TRABALHO PARA
A CONSERVAÇÃO DO SOLO, MEIO
AMBIENTE, DESENVOLVIMENTO
AGRÍCOLA E SILVICULTURA - CO-
TRADASP

ADVOGADO : DR. DANILO OLIVEIRA DE ALMEIDA
A G R AVA D O ( S ) : MARIA BELCHIOLINA MEQUILINA
ADVOGADO : DR. CRISTIANE DE OLIVEIRA BOR-

GES
A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA DE ARMAZÉNS E SILOS

DO ESTADO DE MINAS GERAIS - CA-
SEMG

ADVOGADO : DR. SORAYA AZEVEDO RABELO
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao Agravo de Instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. SISTEMA DE PRO-
TOCOLO INTEGRADO. A Orientação Jurisprudencial nº 320 da
SbDI-1 desta Corte dispõe acerca da restrição à aplicabilidade do
sistema de protocolo integrado - criado pelos Tribunais Regionais do
Trabalho com o intuito de autorizar as Varas do Trabalho do interior
do Estado a protocolizarem documentos de natureza judiciária des-
tinados a outras Varas ou ao TRT local - considerado inválido no que
concerne aos recursos de competência deste Tribunal Superior do
Trabalho, porquanto possuem aplicação restrita ao âmbito da com-

petência do Tribunal que o editou. Ademais, a Resolução
TRT/DGJ/Nº1/2000, publicada no DJMG, de 28/04/2000, em seu art.
5º, V, prevê expressamente que o sistema em questão só se aplica no
âmbito da 3ª Região. A finalidade do Agravo de Instrumento, com o
advento da Lei nº 9.756, de 17/12/98, é a de possibilitar a sua
conversão para julgamento do Recurso de Revista, nos próprios autos.
Assim, os pressupostos de admissibilidade tanto do Agravo de Ins-
trumento quanto do Recurso de Revista devem estar presentes, sob
pena de não ser provido. Agravo de Instrumento a que se nega
provimento.

PROCESSO : AIRR-1.035/2001-471-02-40.9 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : SOCIEDADE PORTUGUESA DE BENE-
FICÊNCIA DE SÃO CAETANO DO SUL

ADVOGADO : DR. WALDEMAR CURY MALULY JÚ-
NIOR

A G R AVA D O ( S ) : SENIRA MAMED
ADVOGADO : DR. JOSÉ FRANCISCO SIQUEIRA NE-

TO
DECISÃO:Unanimemente, conhecer e negar provimento ao Agravo
de Instrumento.
EMENTA: agravo de instrumento. RECURSO DE REVISTA.
DESERÇÃO. AUSÊNCIA DE COMPLEMENTAÇÃO DO DE-
PÓSITO RECURSAL. Cabe à Recorrente providenciar o depósito
recursal aludido no artigo 899, § 1º, da CLT, sob pena de deserção.
Nega-se provimento a Agravo de Instrumento, quando o Recurso de
Revista não preenche os pressupostos de seu cabimento.

PROCESSO : AIRR-1.037/2001-126-15-40.8 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : ANTÔNIO RODRIGUES PEREIRA
ADVOGADO : DR. ALESSANDRO TAPETTI
A G R AVA D O ( S ) : RHODIA BRASIL LTDA.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
A G R AVA D O ( S ) : J. ESCOBAR ENGENHARIA E COMÉR-

CIO LTDA.
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RESPONSABILI-
DADE SUBSIDIÁRIA. DESPROVIMENTO. Inadmissível o Re-
curso de Revista quando para sua análise se exige reexame do con-
junto fático-probatório, incidindo, na hipótese, o Enunciado nº 126 do
Tribunal Superior do Trabalho.

PROCESSO : AIRR-1.052/2002-114-03-40.2 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR. WESLEY CARDOSO DOS SANTOS
A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO AFFONSO DE CARMPOS

BERGO E OUTROS
ADVOGADO : DR. JOÃO BAPTISTA ARDIZONI REIS
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao Agravo de Instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. SISTEMA DE PRO-
TOCOLO INTEGRADO. A Orientação Jurisprudencial nº 320 da
SbDI-1 desta Corte dispõe acerca da restrição à aplicabilidade do
sistema de protocolo integrado - criado pelos Tribunais Regionais do
Trabalho com o intuito de autorizar as Varas do Trabalho do interior
do Estado a protocolizarem documentos de natureza judiciária des-
tinados a outras Varas ou ao TRT local - considerado inválido no que
concerne aos recursos de competência deste Tribunal Superior do
Trabalho, porquanto possuem aplicação restrita ao âmbito da com-
petência do Tribunal que o editou. Ademais, a Resolução
TRT/DGJ/Nº1/2000, publicada no DJMG, de 28/4/2000, em seu art.
5º, V, prevê expressamente que o sistema em questão só se aplica no
âmbito da 3ª Região. Agravo de Instrumento a que se nega pro-
vimento.

PROCESSO : AIRR-1.058/1997-011-15-42.4 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. LUIZ DE FRANÇA PINHEIRO TOR-

RES
A G R AVA D O ( S ) : CUSTÓDIA SERAFINA JORGE SEGAN-

TINI E OUTRO
ADVOGADA : DRA. MÁRCIA APARECIDA CAMACHO

MISAILIDIS
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. DES-
PROVIMENTO Nega-se provimento ao Agravo de Instrumento, em
processo de execução, quando não demonstrada violação direta a
dispositivos constitucionais. Aplicação do disposto no artigo 896, §
2º, da CLT e do Enunciado nº 266 do TST.
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PROCESSO : AIRR-1.062/2002-091-03-41.1 - TRT DA
3ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : TATIANE CHAVES CABRAL
ADVOGADO : DR. SILVÉRIO GONÇALVES FRAGA
A G R AVA D O ( S ) : CERTEGY LTDA.
ADVOGADO : DR. ÉZIO MARTINS CABRAL JÚNIOR
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: agravo de instrumento. NÃO-CONHECIMENTO. vi-
gência da lei nº 9.756/98. TRASLADO DEFICIENTE. Não se
conhece do Agravo de Instrumento quando não trasladadas as peças
nominadas nos incisos I e II do § 5º do art. 897 da CLT, bem como
aquelas indispensáveis ao deslinde da matéria de mérito controver-
tida.

PROCESSO : AIRR-1.062/2002-091-03-40.9 - TRT DA
3ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : CERTEGY LTDA.
ADVOGADO : DR. LUÍS HENRIQUE LEOPOLDINO DA

FONSECA
A G R AVA D O ( S ) : TATIANE CHAVES CABRAL
ADVOGADO : DR. JORGE DA SILVA SALLES
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao Agravo de Instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. SISTEMA DE PRO-
TOCOLO INTEGRADO. A Orientação Jurisprudencial nº 320 da
SbDI-1 desta Corte dispõe acerca da restrição à aplicabilidade do
sistema de protocolo integrado - criado pelos Tribunais Regionais do
Trabalho com o intuito de autorizar as Varas do Trabalho do interior
do Estado a protocolizarem documentos de natureza judiciária des-
tinados a outras Varas ou ao TRT local - considerado inválido no que
concerne aos recursos de competência deste Tribunal Superior do
Trabalho, porquanto possuem aplicação restrita ao âmbito da com-
petência do Tribunal que o editou. Ademais, a Resolução
TRT/DGJ/Nº1/2000, publicada no DJMG, de 28/04/2000, em seu art.
5º, V, prevê expressamente que o sistema em questão só se aplica no
âmbito da 3ª Região. A finalidade do Agravo de Instrumento, com o
advento da Lei nº 9.756, de 17/12/98, é a de possibilitar a sua
conversão para julgamento do Recurso de Revista, nos próprios autos.
Assim, os pressupostos de admissibilidade tanto do Agravo de Ins-
trumento quanto do Recurso de Revista devem estar presentes, sob
pena de não ser provido. Agravo de Instrumento a que se nega
provimento.

<!ID89340-3>

PROCESSO : AIRR-1.081/2003-004-08-40.2 - TRT DA
8ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.
ADVOGADO : DR. ALFREDO AUGUSTO CASANOVA

NELSON RIBEIRO
A G R AVA D O ( S ) : ROMEU FLORÊNCIO DA SILVA
ADVOGADO : DR. CLAUDIONOR CARDOSO DA SIL-

VA

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE AU-
TENTICAÇÃO DE PEÇA OBRIGATÓRIA NA FORMAÇÃO
DO TRASLADO. NÃO-CONHECIMENTO. Não se conhece do
Agravo para subida de Recurso de Revista, quando peça essencial
formadora do Instrumento apresenta-se em cópia que não foi de-
vidamente autenticada, conforme determina o art. 830 da CLT e o
inciso IX da Instrução Normativa nº 16/99 do TST.

PROCESSO : AIRR-1.095/1997-006-04-40.1 - TRT DA
4ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES
NAS INDÚSTRIAS QUÍMICAS DE POR-
TO ALEGRE, CANOAS,
ESTEIO, SAPUCAIA DO SUL, SÃO LEO-
POLDO, CACHOEIRINHA, ALVORADA
E GUAÍBA - SINDIQUÍMICA

ADVOGADO : DR. LUIZ FERNANDO BARBOZA
A G R AVA D O ( S ) : GILBERTO ZUCATTI PRITSCH
ADVOGADA : DRA. LIANE RITTER LIBERALI

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. TRASLADO DEFICIENTE. Não se conhece do Agravo,
quando ausentes no traslado cópias de todos os documentos neces-
sários à aferição dos pressupostos recursais extrínsecos de conhe-
cimento do Apelo. Aplicação do artigo 897, § 5º, I, da CLT e da
Instrução Normativa nº 16/99 do c. TST, item X. Agravo de Ins-
trumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-1.121/2002-017-03-40.9 - TRT DA
3ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : EXECUTIVOS S.A. ADMINISTRAÇÃO E
PROMOÇÃO DE SEGUROS

ADVOGADO : DR. ALBERTO EUSTÁQUIO PINTO
SOARES

A G R AVA D O ( S ) : LUCIENE APARECIDA DIAS DE AL-
MEIDA

ADVOGADO : DR. IVAN CLÁUDIO CÉZAR

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao Agravo de Instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. SISTEMA DE PRO-
TOCOLO INTEGRADO. A Orientação Jurisprudencial nº 320 da
SbDI-1 desta Corte dispõe acerca da restrição à aplicabilidade do
sistema de protocolo integrado - criado pelos Tribunais Regionais do
Trabalho com o intuito de autorizar as Varas do Trabalho do interior
do Estado a protocolizarem documentos de natureza judiciária des-
tinados a outras Varas ou ao TRT local - considerado inválido no que
concerne aos recursos de competência deste Tribunal Superior do
Trabalho, porquanto possuem aplicação restrita ao âmbito da com-
petência do Tribunal que o editou. Ademais, a Resolução
TRT/DGJ/Nº1/2000, publicada no DJMG, de 28/04/2000, em seu art.
5º, V, prevê expressamente que o sistema em questão só se aplica no
âmbito da 3ª Região. A finalidade do Agravo de Instrumento, com o
advento da Lei nº 9.756, de 17/12/98, é a de possibilitar a sua
conversão para julgamento do Recurso de Revista, nos próprios autos.
Assim, os pressupostos de admissibilidade tanto do Agravo de Ins-
trumento quanto do Recurso de Revista devem estar presentes, sob
pena de não ser provido. Agravo de Instrumento a que se nega
provimento.

PROCESSO : AIRR-1.138/2003-007-08-40.2 - TRT DA
8ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA D O ( S ) : CENTRO DE ESTUDOS IMPACTO S/C
LT D A .

ADVOGADO : DR. AGNELLO MAROJA DE SOUZA
A G R AVA D O ( S ) : MÁRIO LACERDA SILVA
ADVOGADO : DR. SAMUEL BORGES CRUZ

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: agravo de instrumento. NÃO-CONHECIMENTO. vi-
gência da lei nº 9.756/98. TRASLADO DEFICIENTE. Não se
conhece do agravo de instrumento quando não trasladadas as peças
nominadas nos incisos I e II do § 5º do art. 897 da CLT, bem como
aquelas indispensáveis ao deslinde da matéria de mérito controver-
tida.

PROCESSO : AIRR-1.140/1996-501-01-40.2 - TRT DA
1ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO ABN AMRO REAL S.A.
ADVOGADO : DR OSMAR MENDES PAIXÃO CÔR-

TES
A G R AVA D O ( S ) : SOLANGE RIBEIRO VIANA
ADVOGADO : DR. AMILCAR AQUINO DE CARVALHO

RAMOS

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. DES-
PROVIMENTO Nega-se provimento ao Agravo de Instrumento, em
processo de execução, quando não demonstrada violação direta a
dispositivos constitucionais. Aplicação do disposto no artigo 896, §
2º, da CLT e do Enunciado nº 266 do TST.

PROCESSO : ED-AIRR-1.157/1999-011-02-40.3 - TRT
DA 2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

EMBARGANTE : BANCO SAFRA S.A.
ADVOGADO : DR. ROBINSON NEVES FILHO
ADVOGADO : DR. JOSÉ VIEIRA DA SILVA DUQUE FI-

LHO
EMBARGADO : YOMTOV BENMELEH
ADVOGADA : DRA. OLGA NASCIMENTO ORTIZ

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento aos embargos de de-
claração.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DESPROVIMEN-
TO. Nega-se provimento aos Embargos de declaração, porque não
configuradas as hipóteses dos arts. 897-A da CLT e 535 e alíneas do
Código de Processo Civil.

PROCESSO : AIRR-1.159/2001-035-01-40.3 - TRT DA
1ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E
ESGOTOS - CEDAE

ADVOGADO : DR. CARLOS ROBERTO SIQUEIRA
CASTRO

A G R AVA D O ( S ) : SALMO FERREIRA DOS SANTOS
ADVOGADA : DRA. PATRÍCIA GEÃO
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao Agravo de Instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INDENIZAÇÃO PE-
LA SUPRESSÃO DAS HORAS EXTRAS. ENUNCIADO Nº
291/TST. FATOS E PROVA. Inadmissível o recurso de revista quan-
do, para sua análise, se exige reexame do conjunto fático-probatório,
incidindo, na hipótese, o Enunciado nº 126 do Tribunal Superior do
Trabalho. Agravo de Instrumento desprovido.

PROCESSO : AIRR-1.171/2002-010-18-40.0 - TRT DA
18ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : TELEMONT ENGENHARIA DE TELE-
COMUNICAÇÕES LTDA.

ADVOGADO : DR. RODRIGO VIEIRA ROCHA BAS-
TO S

A G R AVA D O ( S ) : VALDIVINO FRANCISCO PEREIRA
ADVOGADA : DRA. LANA PATRÍCIA DA SILVA COR-

RÊA
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. DESPROVIMENTO. Não pros-
pera agravo de instrumento quando não preenchidos os requisitos do
art. 896 da CLT.

PROCESSO : AIRR-1.182/1997-121-17-00.4 - TRT DA
17ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PROCURADORA : DRA. CLARITA CARVALHO DE MEN-

DONÇA
A G R AVA D O ( S ) : ACALITO FRANCISCO ROBALO E OU-

TROS
ADVOGADA : DRA. ADRIANA BARCELLOS SO-

NEGHET CAETANO
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. RESPONSABILIDADE SUB-
SIDIÁRIA.
1. Estando a decisão recorrida em consonância com a Súmula nº 331,
inciso IV, do Tribunal Superior do Trabalho, o recurso de revista
encontra óbice no artigo 896, §§ 4º e 5º, da CLT.
2. Agravo de instrumento conhecido e não provido.

PROCESSO : AIRR-1.189/2002-203-08-40.4 - TRT DA
8ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : JARI CELULOSE S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : ALEBSON JÚNIOR MONÇÃO OLIVEI-

RA
ADVOGADO : DR. PAULO ANDRÉ ALMEIDA CAMP-

BELL
A G R AVA D O ( S ) : EMS - ENGENHARIA, CONSULTORIA E

SERVIÇOS LTDA.
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RESPONSABILI-
DADE SUBSIDIÁRIA. DESPROVIMENTO. Não merece ser pro-
cessado o Recurso de Revista quando a decisão guerreada apresenta-
se em consonância com a Súmula da Jurisprudência Uniforme do c.
TST. Aplicação do disposto no Enunciado nº 333 do c. TST e art.
896, letra “a”, da CLT.

PROCESSO : AIRR-1.214/2002-108-03-40.0 - TRT DA
3ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : BRASGAL INDÚSTRIA E COMÉRCIO
LT D A .

ADVOGADA : DRA. MARIA DAS GRAÇAS SALLES
A G R AVA D O ( S ) : AILTON DE PAULO SEVERO
ADVOGADA : DRA. NÍSIA SANTOS MATHIAS
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao Agravo de Instru-
mento.
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EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. SISTEMA DE PRO-
TOCOLO INTEGRADO. A Orientação Jurisprudencial nº 320 da
SbDI-1 desta Corte dispõe acerca da restrição à aplicabilidade do
sistema de protocolo integrado - criado pelos Tribunais Regionais do
Trabalho com o intuito de autorizar as Varas do Trabalho do interior
do Estado a protocolizarem documentos de natureza judiciária des-
tinados a outras Varas ou ao TRT local - considerado inválido no que
concerne aos recursos de competência deste Tribunal Superior do
Trabalho, porquanto possuem aplicação restrita ao âmbito da com-
petência do Tribunal que o editou. Ademais, a Resolução
TRT/DGJ/Nº1/2000, publicada no DJMG, de 28/04/2000, em seu art.
5º, V, prevê expressamente que o sistema em questão só se aplica no
âmbito da 3ª Região. A finalidade do Agravo de Instrumento, com o
advento da Lei nº 9.756, de 17/12/98, é a de possibilitar a sua
conversão para julgamento do Recurso de Revista, nos próprios autos.
Assim, os pressupostos de admissibilidade tanto do Agravo de Ins-
trumento quanto do Recurso de Revista devem estar presentes, sob
pena de não ser provido. Agravo de Instrumento a que se nega
provimento.

PROCESSO : AIRR-1.235/2002-004-24-40.8 - TRT DA
24ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : WAGNER GUARIEIRO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. RONEY PEREIRA PERRUPATO
A G R AVA D O ( S ) : MERCOPEL COMÉRCIO DE PEÇAS E

ACESSÓRIOS LTDA.

DECISÃO:Unanimemente, conhecer do Agravo de Instrumento e
negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. NULIDADE DO
ACÓRDÃO REGIONAL. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO.
APLICAÇÃO DA OJ Nº 115 DA SDI DO TST. HIPÓTESES PRE-
VISTAS NO ARTIGO 896 DA CLT NÃO DEMONSTRADAS.
NÃO-PROVIMENTO. Na esfera trabalhista a nulidade do julgado
por falta de prestação jurisdicional só se mostra possível quando
demonstrada a existência de violação aos artigos 832 da CLT, 458 do
CPC ou 93, IX, da Constituição Federal. In casu, as alegações lan-
çadas nas razões recursais não apontam violação a nenhum dos ar-
tigos acima mencionados. Aplicação da OJ nº 115 da SDI do TST e
artigo 896 da CLT. Agravo de Instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-1.244/2001-031-03-40.5 - TRT DA
3ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : MINERAÇÃO MONTREAL LTDA.
ADVOGADO : DR. GERALDO TADEU DA SILVA
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ MARQUES DOS SANTOS
ADVOGADA : DRA. MÁRCIA CRISTINA SILVA GO-

MES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. NÃO-CONHECIMEN-
TO. AUSÊNCIA DE AUTENTICAÇÃO DE PEÇAS. ART. 544, §
1º, DO CPC. NECESSIDADE DE DECLARAÇÃO EXPRESSA DO
ADVOGADO. Na vigência da Instrução Normativa nº 16/00/TST,
impede o conhecimento do agravo de instrumento o fato das peças
apresentadas para a formação do instrumento, oferecidas em cópia
reprográfica, não se encontrarem autenticadas, a teor do art. 830 da
CLT e do item IX da Instrução Normativa referida. Inservível apenas
a rubrica do causídico nas peças trasladas, sem haver, contudo, a
declaração de reconhecimento e autenticidade dos documentos.

PROCESSO : AIRR-1.268/2002-005-03-40.9 - TRT DA
3ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : COBRA TECNOLOGIA S.A.
ADVOGADA : DRA. GEÓRGIA GUIMARÃES BOSON
A G R AVA D O ( S ) : ALEXIS NASCIMENTO DA CRUZ
ADVOGADA : DRA. NÁGILA FLÁVIA DE OLIVEIRA

GODINHO
A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. LUIZ DE FRANÇA PINHEIRO TOR-

RES
A G R AVA D O ( S ) : UPPER INFORMÁTICA E MICROFIL-

MAGEM LTDA.

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: agravo de instrumento. NÃO-CONHECIMENTO. vi-
gência da lei nº 9.756/98. TRASLADO DEFICIENTE. Não se
conhece do agravo de instrumento quando não trasladadas as peças
nominadas no inciso I do § 5º do art. 897 da CLT, bem como aquelas
indispensáveis ao deslinde da matéria de mérito controvertida.

PROCESSO : AIRR-1.287/2001-032-15-40.1 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : COOPERATIVA DOS AGRICULTORES
DA REGIÃO DE ORLÂNDIA

ADVOGADO : DR. JOSÉ JORGE MARCUSSI
A G R AVA D O ( S ) : GRANT NELSON VAZ
ADVOGADO : DR. FRANCISCO ODAIR NEVES
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: agravo de instrumento. NÃO-CONHECIMENTO. vi-
gência da lei nº 9.756/98. TRASLADO DEFICIENTE. Não se
conhece do agravo de instrumento quando não trasladadas as peças
nominadas no inciso I do § 5º do art. 897 da CLT, bem como aquelas
indispensáveis ao deslinde da matéria de mérito controvertida.

PROCESSO : AIRR-1.291/2002-005-03-40.3 - TRT DA
3ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : NASCIMENTO MANUTENÇÃO DE ELE-
VADORES LTDA.

ADVOGADO : DR. FREDERICO BALLSTAEDT
A G R AVA D O ( S ) : TARCÍSIO DO NASCIMENTO
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PE-
ÇAS ESSENCIAIS. VÍCIO FORMAL. O Agravo de Instrumento
não logra ser conhecido, porque instruído em desconformidade com o
disposto no artigo 897, § 5º, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Para o alcance de seu desiderato, condicionada a admissibilidade do
Agravo de Instrumento à presença, em seu instrumento, de todas as
peças necessárias ao exame do recurso cujo seguimento foi dene-
gado.

PROCESSO : AIRR-1.305/2000-014-04-40.2 - TRT DA
4ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ES-
TRUTURA AEROPORTUÁRIA - IN-
FRAERO

ADVOGADA : DRA. KÁTIA RANGEL RUPPENTHAL
A G R AVA D O ( S ) : CLEMAIR DO PRADO
ADVOGADO : DR. EVARISTO LUIZ HEIS
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. TRASLADO DEFICIENTE. Não se conhece do Agravo,
quando ausente no traslado a cópia da certidão de publicação do
Acórdão regional, peça considerada obrigatória. Aplicação do art.
897, § 5º, I, da CLT, da Instrução Normativa nº 16/99 do c. TST, item
X. Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-1.318/2002-007-13-40.6 - TRT DA
13ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.
ADVOGADO : DR. FLÁVIO LONDRES DA NÓBREGA
A G R AVA D O ( S ) : RAIMUNDO ROCHA DA NÓBREGA
ADVOGADO : DR. MARCOS AUGUSTO LYRA FER-

REIRA CAJU
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: agravo de instrumento. NÃO-CONHECIMENTO. vi-
gência da lei nº 9.756/98. TRASLADO DEFICIENTE. Não se
conhece do agravo de instrumento quando não trasladadas as peças
nominadas nos incisos I e II do § 5º do art. 897 da CLT, bem como
aquelas indispensáveis ao deslinde da matéria de mérito controver-
tida.

PROCESSO : AIRR-1.322/2002-050-03-40.0 - TRT DA
3ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : ENÉSIO DO CARMO
ADVOGADO : DR. KLEVERSON MESQUITA MELLO
A G R AVA D O ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.
ADVOGADA : DRA. JANE MENDES FIGUEIREDO
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao Agravo de Instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. SISTEMA DE PRO-
TOCOLO INTEGRADO. A Orientação Jurisprudencial nº 320 da
SbDI-1 desta Corte dispõe acerca da restrição à aplicabilidade do
sistema de protocolo integrado - criado pelos Tribunais Regionais do
Trabalho com o intuito de autorizar as Varas do Trabalho do interior
do Estado a protocolizarem documentos de natureza judiciária des-
tinados a outras Varas ou ao TRT local - considerado inválido no que
concerne aos recursos de competência deste Tribunal Superior do

Trabalho, porquanto possuem aplicação restrita ao âmbito da com-
petência do Tribunal que o editou. Ademais, a Resolução
TRT/DGJ/Nº1/2000, publicada no DJMG, de 28/4/2000, em seu art.
5º, V, prevê expressamente que o sistema em questão só se aplica no
âmbito da 3ª Região. Agravo de Instrumento a que se nega pro-
vimento.

PROCESSO : AIRR-1.322/2002-050-03-41.3 - TRT DA
3ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.
ADVOGADO : DR. JOÃO GOMES PESSOA
A G R AVA D O ( S ) : ENÉSIO DO CARMO
ADVOGADO : DR. KLEVERSON MESQUITA MELLO
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao Agravo de Instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA INTEMPESTIVO. Não merece provimento o Agravo de
Instrumento quando o Recurso de Revista foi protocolizado fora do
octídio legal.

PROCESSO : AIRR-1.328/2001-771-04-40.0 - TRT DA
4ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA
DE COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES
NO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADO : DR. AMAURI CELUPPI
A G R AVA D O ( S ) : POSTO DO GRINGO LTDA.
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRASLADO DEFI-
CIENTE. Não se conhece do Agravo de Instrumento, quando au-
sentes no traslado cópias de todos os documentos necessários à afe-
rição dos pressupostos recursais extrínsecos de conhecimento do Ape-
lo. Aplicação do art. 897, § 5º, I da CLT e da Instrução Normativa nº
16/99 do c. TST, item X. Agravo de Instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-1.330/1999-002-18-00.0 - TRT DA
18ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : COOPERATIVA CENTRAL DOS PRODU-

TORES RURAIS DE MINAS GERAIS LT-
DA.

ADVOGADO : DR. JAIRO BARBOSA
A G R AVA D O ( S ) : EXPEDITO ALVES DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. DÁRIO NEVES DE SOUSA
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do agravo de instrumento e, no
mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DESERÇÃO.
1. Considerando que o preparo constitui pressuposto legal a ser ob-
servado pela parte, a sua inobservância implica a inadmissibilidade do
recurso, por deserção.
2. Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-1.338/2002-015-04-40.0 - TRT DA
4ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

Relatora:Juíza Convocada Maria de Assis Calsing
Agravante(s):Celulart CRT S.A.
Advogada:Dra. Juliana P. Juruá
Agravado(s):Rui Brasiliano Toledo Fraga
Advogada:Dra. Lourdes Beatriz Rosa dos Santos
Agravado(s):Sulcel Ltda
Advogado:Dr. Luiz Fernando Costa
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: agravo de instrumento. NÃO-CONHECIMENTO. vi-
gência da lei nº 9.756/98. TRASLADO DEFICIENTE. Com o
advento da Lei nº 9.756, de 17.12.98, houve aumento significativo do
número de peças indispensáveis à formação do instrumento, nota-
damente porque visa a possibilitar o julgamento do recurso denegado,
nos próprios autos, no caso de ser provido o agravo. Daí, não se
conhece do agravo de instrumento quando não trasladadas as peças
nominadas no inciso I do § 5º do art. 897, bem como aquelas in-
dispensáveis ao deslinde da matéria de mérito controvertida. Agravo
não conhecido quando deixa o agravante de trasladar a certidão de
intimação do acórdão regional, peça necessária para aferição da tem-
pestividade do recurso de revista.

PROCESSO : AIRR-1.342/2003-022-02-40.9 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

Relatora:Juíza Convocada Maria de Assis Calsing
Agravante(s):Furnas - Centrais Elétricas S.A.
Advogado:Dr. Lycurgo Leite Neto
Agravado(s):João de Santa Bárbara
Advogado:Dr. Francisco José Emídio Nardiello
Advogada:Dra. Rita de Cássia Barbosa Lopes
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao Agravo de Instru-
mento.
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EMENTA: agravo de instrumento. RECURSO DE REVISTA. DE-
SERÇÃO. DEPÓSITO RECURSAL. COMPLEMENTAÇÃO DEVI-
DA. APLICAÇÃO DA OJ Nº 139 DA SDI DO TST. Está a parte
Recorrente obrigada a efetuar o depósito legal, integralmente, em
relação a cada novo recurso interposto, sob pena de deserção. Atin-
gido o valor da condenação, nenhum depósito mais é exigido para
qualquer recurso (O.J. nº 139/TST). Nega-se provimento a Agravo,
quando o Recurso de Revista não preenche os pressupostos de seu
cabimento.

PROCESSO : AIRR-1.362/2000-002-01-40.8 - TRT DA
1ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

Relatora:Juíza Convocada Maria de Assis Calsing
Agravante(s):Marília Rezende Ferreira Carvalho
Advogada:Dra. Rosângela Lima da Silva
Agravado(s):Telemar Norte Leste S.A. - TELERJ
Advogado:Dr. Marcelo de Sá Cardoso
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: agravo de instrumento. NÃO-CONHECIMENTO. vi-
gência da lei nº 9.756/98. TRASLADO DEFICIENTE. Não se
conhece do agravo de instrumento quando não trasladadas as peças
nominadas no inciso I do § 5º do art. 897 da CLT, bem como aquelas
indispensáveis ao deslinde da matéria de mérito controvertida.

PROCESSO : AIRR-1.396/2002-003-24-40.5 - TRT DA
24ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : HERON MASCARENHAS BITTEN-
C O U RT

ADVOGADO : DR. ÉLITON APARECIDO SOUZA DE
OLIVEIRA

A G R AVA D O ( S ) : ARLINDA PEREIRA
ADVOGADO : DR. MARILDA COVRE LINO SIMÃO

M A RT I M
A G R AVA D O ( S ) : CURSO PRÉ-VESTIBULAR OBJETIVO

DOM BOSCO LTDA.

DECISÃO:Unanimemente, conhecer e negar provimento ao Agravo
de Instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. COM-
PROVAÇÃO DE VIOLAÇÃO DIRETA A PRECEITO DE NATU-
REZA CONSTITUCIONAL NÃO SATISFEITA. NÃO-PROVIMEN-
TO. Nega-se provimento ao Agravo de Instrumento em processo de
execução, quando não demonstrada violação direta a dispositivo de
natureza constitucional. Aplicação do disposto no artigo 896, § 2º, da
CLT e do Enunciado nº 266 do TST. Agravo de Instrumento não
provido.

PROCESSO : AIRR-1.405/2000-058-15-40.3 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ CUTRALE JÚNIOR
ADVOGADO : DR. ALEXANDRE MINGHIN
A G R AVA D O ( S ) : CARLOS RODRIGUES DOS SANTOS
ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA GOMES DA SIL-

VA

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: DECISÃO INTERLOCUTÓRIA E RECURSO DE
REVISTA. A chamada decisão interlocutória, por não ser terminativa
do feito, não desafia recurso no processo do trabalho, nem mesmo o
de revista. Agravo desprovido em face dos termos do Enunciado
2 1 4 / T S T.

PROCESSO : AIRR-1.428/1993-017-04-40.2 - TRT DA
4ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : MIRIAM ADAMS BERENDT
ADVOGADO : DR. JAIRO NAUR FRANCK
A G R AVA D O ( S ) : ASSOCIAÇÃO SULINA DE CRÉDITO E

ASSISTÊNCIA RURAL - ASCAR
ADVOGADO : DR. LUIZ BERNARDO SPUNBERG

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. CÓPIA ILEGÍVEL.
VÍCIO FORMAL. O Agravo de Instrumento não logra ser conhe-
cido, porque instruído em desconformidade com o disposto no art.
897, § 5º, inciso I, da CLT. Para o alcance de seu desiderato, con-
dicionada a admissibilidade do Agravo de Instrumento à presença, em
seu instrumento, de todas as peças necessárias ao exame do recurso
cujo seguimento foi denegado. A ilegibilidade da data de interposição
do Recurso de Revista, por impedir a aferição da respectiva tem-
pestividade, obsta o conhecimento do Agravo de Instrumento. Agravo
de Instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-1.434/2002-008-08-40.9 - TRT DA
8ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALTINO PEDROZO
DOS SANTOS

A G R AVA N T E ( S ) : ETE - ENGENHARIA DE TELECOMU-
NICAÇÕES E ELETRICIDADE S.A.

ADVOGADO : DR. LAUDELINO DA COSTA MENDES
N E TO

A G R AVA D O ( S ) : JORGE LUIZ MATOS DA CONCEIÇÃO

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do agravo, por deficiência
de traslado, nos termos da fundamentação.
EMENTA: EMENTA: Agravo de instrumento EM RECURSO DE
REVISTA. AUSÊNCIA DE PEÇAS OBRIGATÓRIAS À FORMA-
ÇÃO DO INSTRUMENTO. NÃO-CONHECIMENTO. Não se co-
nhece de agravo interposto por instrumento quando a parte, alheia às
disposições constantes do artigo 897, parágrafo 5º, da CLT e dos itens
III e X da Instrução Normativa nº 16/1999 desta Corte, deixa de
proceder ao traslado de peças indispensáveis ao exame do próprio
agravo e/ou do recurso de revista cujo seguimento pleiteia. Agravo de
instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-1.435/1996-011-05-00.9 - TRT DA 5ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BILBAO VIZCAYA ARGENTA-
RIA BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. TOMAZ MARCHI NETO
A G R AVA D O ( S ) : EDUARDO TELLES DE CARVALHO
ADVOGADO : DR. JOSÉ DE OLIVEIRA COSTA FI-

LHO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSO DE
EXECUÇÃO. ART. 896, § 2º, DA CLT E ENUNCIADO 266 DO
TST. Não prospera agravo de instrumento quando não preenchidos os
requisitos do art. 896, § 2º, da CLT, que exige a demonstração de
violação direta e literal à dispositivo da Constituição Federal.

PROCESSO : ED-AIRR-1.445/2002-007-03-00.5 - TRT
DA 3ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

EMBARGANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS
GERAIS - CEMIG

ADVOGADA : DRA. SORAIA SOUTO BOAN
EMBARGADO : MARLENE CAMPOS DA SILVA MELO
ADVOGADA : DRA. MADALENE SALOMÃO RAMOS

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento aos Embargos de De-
claração.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DESPROVIMEN-
TO. Nega-se provimento aos Embargos de Declaração, quando não
demonstrada a existência de omissão, contradição, obscuridade ou
erro material no v. acórdão embargado, hipóteses previstas nos artigos
897 da CLT e 535 do CPC.

PROCESSO : AIRR-1.448/1997-511-01-40.6 - TRT DA 1ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : FÁBRICA YPÚ - ARTEFATOS DE TECI-
DOS, COURO E METAL S.A.

ADVOGADA : DRA. ELAINE CRISTINA GOMES PE-
REIRA

A G R AVA D O ( S ) : IRANI DE AZEVEDO FILHO E OU-
TROS

ADVOGADO : DR. CARLOS ANDRÉ RODRIGUES PE-
DRAZZI

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: agravo de instrumento. NÃO-CONHECIMENTO. vi-
gência da lei nº 9.756/98. TRASLADO DEFICIENTE. Com o
advento da Lei nº 9.756, de 17.12.98, houve aumento significativo do
número de peças indispensáveis à formação do instrumento, nota-
damente porque visa a possibilitar o julgamento do recurso denegado,
nos próprios autos, no caso de ser provido o agravo. Daí, não se
conhece do agravo de instrumento quando não trasladadas as peças
nominadas no inciso I do § 5º do art. 897, bem como aquelas in-
dispensáveis ao deslinde da matéria de mérito controvertida. Agravo
não conhecido quando deixa a agravante de trasladar a certidão de
publicação do acórdão que julgou os embargos de declaração, peça
necessária para aferição da tempestividade do recurso de revista.

PROCESSO : AIRR-1.459/1996-009-04-40.1 - TRT DA
4ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.
(EM LIQUIDAÇÃO)

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA RODRIGUES DOS SAN-
TO S

A G R AVA D O ( S ) : LEOMAR LEMOS MACIEL
ADVOGADA : DRA. LEONORA POSTAL WAIHRICH
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE AU-
TENTICAÇÃO DE PEÇAS OBRIGATÓRIAS NA FORMAÇÃO
DO TRASLADO. NÃO-CONHECIMENTO. Não se conhece do
Agravo de Instrumento para subida de Recurso de Revista, quando
peças essenciais formadoras do Instrumento apresentam-se em cópia
que não foram devidamente autenticadas, conforme determina o art.
830 da CLT e o inciso IX da Instrução Normativa nº 16/99 do
T S T.

PROCESSO : AIRR-1.459/2000-302-01-40.5 - TRT DA
1ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : FUNDAÇÃO CERJ DE SEGURIDADE
SOCIAL - BRASILETROS

ADVOGADO : DR. LUIZ PEREIRA DE SOUZA
A G R AVA D O ( S ) : ROBERTO NUNES DA COSTA E OU-

TRO
ADVOGADO : DR. RAFAEL PINAUD FREIRE
A G R AVA D O ( S ) : CERJ - COMPANHIA DE ELETRICIDA-

DE DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : DR. RICARDO CÉSAR RODRIGUES PE-

REIRA
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao Agravo de Instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO INTER-
LOCUTÓRIA. APLICAÇÃO DO ENUNCIADO Nº 214 DO C.
TST. Tratando-se de decisão interlocutória irrecorrível (Enunciado nº
214-TST), não merece subida o Recurso de Revista. Agravo de Ins-
trumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-1.468/2001-024-09-00.1 - TRT DA
9ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALTINO PEDROZO
DOS SANTOS

A G R AVA N T E ( S ) : ELAINE CHRISTINA GONÇALVES
ADVOGADO : DR. JOSÉ ADRIANO MALAQUIAS
A G R AVA D O ( S ) : MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA
ADVOGADA : DRA. DIONE ISABEL ROCHA STEPHA-

NES
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do agravo de instrumento in-
terposto pela reclamante e, no mérito, negar-lhe provimento, nos
termos da fundamentação.
EMENTA: EMENTA: Agravo de instrumento EM RECURSO DE
REVISTA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. DECISÃO EM
CONFORMIDADE COM ENUNCIADO DE SÚMULA DO TST. É
inviável o provimento de agravo de instrumento que visa a destrancar
recurso de revista, calcado em divergência jurisprudencial, quando a
decisão impugnada foi proferida em consonância com Enunciado de
Súmula da Jurisprudência Uniforme deste Tribunal. Óbice no artigo
896, parágrafo 4º, da CLT e verbete sumular n.º 333. Agravo de
instrumento conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-1.536/2002-022-03-40.8 - TRT DA
3ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DE PROCESSAMENTO
DE DADOS DO ESTADO DE MINAS
GERAIS - PRODEMGE

ADVOGADO : DR. DANTE CARDOSO DE MIRANDA
A G R AVA D O ( S ) : WALDEMIRO GOMES DE ALMEIDA FI-

LHO
ADVOGADO : DR. GUILHERME DE SOUZA BORGES
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao Agravo de Instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. SISTEMA DE PRO-
TOCOLO INTEGRADO. A Orientação Jurisprudencial nº 320 da
SbDI-1 desta Corte dispõe acerca da restrição à aplicabilidade do
sistema de protocolo integrado - criado pelos Tribunais Regionais do
Trabalho com o intuito de autorizar as Varas do Trabalho do interior
do Estado a protocolizarem documentos de natureza judiciária des-
tinados a outras Varas ou ao TRT local - considerado inválido no que
concerne aos recursos de competência deste Tribunal Superior do
Trabalho, porquanto possuem aplicação restrita ao âmbito da com-
petência do Tribunal que o editou. Ademais, a Resolução
TRT/DGJ/Nº1/2000, publicada no DJMG, de 28/4/2000, em seu art.
5º, V, prevê expressamente que o sistema em questão só se aplica no
âmbito da 3ª Região. Agravo de Instrumento a que se nega pro-
vimento.
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PROCESSO : AIRR-1.554/2002-003-24-40.7 - TRT DA
24ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : NERI RUVIARO
ADVOGADO : DR. SEBASTIÃO FERNANDO DE SOU-

ZA
A G R AVA D O ( S ) : CONSTRUTORA CENTRAL DO BRASIL

LT D A .
ADVOGADO : DR. ARTUR GOMES PEREIRA
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao Agravo de Instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA INTERPOSTO EM PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO - LEI
Nº 9.957/2000 - NÃO CARACTERIZADOS OS REQUISITOS DO
ARTIGO 896, § 6º, DA CLT. Ajuizada a Reclamação Trabalhista sob
a égide da Lei nº 9.957, de 12 de janeiro de 2000, a qual instituiu o
Procedimento Sumaríssimo na Justiça do Trabalho, e assim proces-
sada e julgada, o conhecimento do Recurso de Revista somente se dá
nos termos do § 6º do artigo 896 da CLT, ou seja, quando verificada
a existência de violação direta e frontal a texto da Constituição ou
contrariedade a Enunciado desta c. Corte Superior. Agravo de Ins-
trumento não provido.

<!ID89340-4>

PROCESSO : AIRR-1.581/2002-107-03-40.8 - TRT DA
3ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : EDIMINAS S.A. - EDITORA GRÁFICA
INDUSTRIAL DE MINAS GERAIS

ADVOGADO : DR. JAMIL MILAGRES MANSUR
A G R AVA D O ( S ) : RENILDES SANTOS PEREIRA
ADVOGADO : DR. JOVENTIL DA SILVA SENA
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao Agravo de Instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. SISTEMA DE PRO-
TOCOLO INTEGRADO. A Orientação Jurisprudencial nº 320 da
SbDI-1 desta Corte dispõe acerca da restrição à aplicabilidade do
sistema de protocolo integrado - criado pelos Tribunais Regionais do
Trabalho com o intuito de autorizar as Varas do Trabalho do interior
do Estado a protocolizarem documentos de natureza judiciária des-
tinados a outras Varas ou ao TRT local - considerado inválido no que
concerne aos recursos de competência deste Tribunal Superior do
Trabalho, porquanto possuem aplicação restrita ao âmbito da com-
petência do Tribunal que o editou. Ademais, a Resolução
TRT/DGJ/Nº1/2000, publicada no DJMG, de 28/04/2000, em seu art.
5º, V, prevê expressamente que o sistema em questão só se aplica no
âmbito da 3ª Região. A finalidade do Agravo de Instrumento, com o
advento da Lei nº 9.756, de 17/12/98, é a de possibilitar a sua
conversão para julgamento do Recurso de Revista, nos próprios autos.
Assim, os pressupostos de admissibilidade tanto do Agravo de Ins-
trumento quanto do Recurso de Revista devem estar presentes, sob
pena de não ser provido. Agravo de Instrumento a que se nega
provimento.

PROCESSO : AIRR-1.591/2003-075-03-40.4 - TRT DA
3ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS
GERAIS - CEMIG

ADVOGADO : DR. RAYMUNDO BASTOS DE FREI-
TA S

A G R AVA D O ( S ) : JOÃO BOSCO DE ALMEIDA
ADVOGADA : DRA. KÁTIA DE SOUZA RIBEIRO
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEÇAS ESSEN-
CIAIS. VÍCIO FORMAL. O Agravo de Instrumento não logra ser
conhecido, porque instruído em desconformidade com o disposto no
artigo 897, § 5º, inciso I, da Consolidação das Leis do Trabalho. Para
o alcance de seu desiderato, condicionada a admissibilidade do Agra-
vo de Instrumento à presença, em seu instrumento, de todas as peças
necessárias ao exame do recurso cujo seguimento foi denegado.

PROCESSO : AIRR-1.654/1997-342-01-40.8 - TRT DA
1ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : FEM - PROJETOS, CONSTRUÇÕES E
MONTAGENS S.A.

ADVOGADO : DR. ANDRÉ DE SOUZA SANTOS
A G R AVA D O ( S ) : SCHEILLA LUIZA SANTOS SCHMIDT
ADVOGADO : DR. WALTAIR MAGNO MARTINHO
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. EQUIPARAÇÃO
SALARIAL. DESPROVIMENTO. Inadmissível o Recurso de Re-
vista quando para sua análise se exige reexame do conjunto fático-
probatório, incidindo, na hipótese, o Enunciado nº 126 do Tribunal
Superior do Trabalho. Agravo de Instrumento desprovido.

PROCESSO : AIRR-1.664/1988-132-05-00.2 - TRT DA
5ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : CENTRO DE PESQUISA E DESENVOL-

V I M E N TO - C E P E D
ADVOGADO : DR. MARCELO VINICIUS DOURADO

DO NASCIMENTO
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ GREGÓRIO GORENDER E OU-

TROS
ADVOGADO : DR. RUBENS MÁRIO DE MACÊDO FI-

LHO
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento e, considerando o recurso meramente protelatório, condenar o
Reclamado à indenização correspondente a 20% do valor da causa e
multa de 1%, calculadas sobre o valor atualizado da causa (CPC, art.
18, § 2º), por litigância de má-fé.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DECISÃO INTERLOCUTÓ-
RIA. SÚMULA nº 214 DO TST. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. RE-
CURSO PROTELATÓRIO
1. No âmbito do processo do trabalho, não paira qualquer dúvida de
que, para efeito de recorribilidade, ostenta natureza interlocutória o
acórdão regional que declara nula a decisão relativa à atualização dos
cálculos dos exeqüentes e ordena a remessa dos autos ao Juízo a quo
para que sejam intimados a manifestar-se sobre a impugnação à
atualização dos cálculos.
2. As decisões interlocutórias, na Justiça do Trabalho, só são re-
corríveis de imediato quando terminativas do feito, podendo ser im-
pugnadas na oportunidade de interposição de recurso contra decisão
definitiva, salvo quando proferidas em acórdão sujeito a recurso para
o mesmo Tribunal. Nesse sentido, há preceito expresso de lei (CLT,
art. 893, § 1º) e antiga Súmula (nº 214) do Tribunal Superior do
Trabalho, sem que daí advenha qualquer prejuízo à parte, porque não
há preclusão, podendo-se, assim, impugnar a decisão interlocutória no
recurso que couber da decisão final (no caso, do acórdão que julgar
novo recurso ordinário).
3. É reprovável e inaceitável a conduta da parte que, infringindo os
deveres de lealdade e de boa-fé (CPC, art. 14, inc. II), desvirtua a
nobre finalidade de um remédio processual como o recurso, dele se
louvando para inequivocamente postergar a solução da lide.
4. Reputa-se litigante de má-fé a parte que, no processo trabalhista,
denegado seguimento a recurso de revista manifestamente incabível,
insiste no destrancamento mediante agravo de instrumento.
5. Em tal circunstância, salta à vista o escopo protelatório ou, quando
menos, o incidente processual flagrantemente infundado provocado
pela parte, de modo a autorizar a incidência, de ofício, dos incisos VI
e VII do art. 17 do CPC, aplicados subsidiariamente (CLT, art.
769).
6. Recurso manifestamente procrastina-tório sujeita a parte à con-
denação, de ofício, por litigância de má-fé, a pagar indenização em
favor do antagonista, desde logo arbitrada em 20% do valor atua-
lizado da causa (CPC, art. 18, § 2º).
7. Agravo de instrumento a que se nega provimento. Indenização
imposta.

PROCESSO : AIRR-1.673/2000-068-01-40.9 - TRT DA
1ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : EDITORA GLOBO S.A.
ADVOGADA : DRA. CLÁUDIA ABDALLA LIMA
A G R AVA D O ( S ) : GERALDO BEZERRA SANTOS
A G R AVA D O ( S ) : SIFRA COMÉRCIO E REPRESENTA-

ÇÕES LTDA.
ADVOGADO : DR. PAULO CÉSAR GONZAGA MAR-

TINS
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao Agravo de Instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. COMPROVAÇÃO
DO DEPÓSITO FORA DO PRAZO. APLICAÇÃO DO ENUN-
CIADO Nº 245 DO TST. DESPROVIMENTO. Mostra-se correto o
despacho regional que denegou seguimento à Revista, quando cons-
tatado que a comprovação do depósito recursal ocorreu após o prazo
legalmente concedido para interposição do Apelo, em contrariedade
ao entendimento jurisprudencial contido no Enunciado nº 245 do
TST. Agravo Desprovido.

PROCESSO : AIRR-1.698/1993-009-01-40.5 - TRT DA
1ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DOCAS DO RIO DE JA-
NEIRO

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ VENTURA E OUTROS
ADVOGADO : DR. SEBASTIÃO DOS SANTOS LEÃO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: agravo de instrumento. NÃO-CONHECIMENTO. vi-
gência da lei nº 9.756/98. TRASLADO DEFICIENTE. Não se
conhece do agravo de instrumento quando não trasladadas as peças
nominadas nos incisos I e II do § 5º do art. 897 da CLT, bem como
aquelas indispensáveis ao deslinde da matéria de mérito controver-
tida.

PROCESSO : AIRR-1.715/2000-052-01-40.6 - TRT DA
1ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : MEDISE MEDICINA DIAGNÓSTICO E
SERVIÇOS LTDA.

ADVOGADO : DR. LUIZ CARLOS MIGNOT DE OLI-
VEIRA

A G R AVA D O ( S ) : WALKÍRIA APARECIDA SALES
ADVOGADO : DR. FRANCISCO LUIZ DE ANDRADE

BORDAZ

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. TRASLADO DEFICIENTE. Não se conhece do Agravo,
quando ausente no traslado as cópias das certidões de publicação do
Acórdão regional, bem como da decisão dos Embargos de Decla-
ração, peças consideradas obrigatórias. Aplicação do art. 897, § 5º, I,
da CLT, da Instrução Normativa nº 16/99 do c. TST, item X. Agravo
não conhecido.

PROCESSO : AIRR-1.776/2001-013-15-40.5 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : LEONEL JOSÉ DE OLIVEIRA
ADVOGADA : DRA. LEILA MARIA SANTOS DA COS-

TA MENDES
A G R AVA D O ( S ) : MARAMENA DISTRIBUIDORA DE

FRANGO E FRIOS LTDA.

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instru-
mento.
EMENTA: agravo de instrumento. NÃO-CONHECIMENTO. vigên-
cia da lei nº 9.756/98. AUSÊNCIA DE TRASLADO DAS PEÇAS.
REVOGAÇÃO DOS §§ 1º E 2º DO INCiso II DA INSTRUÇÃO
NORMATIVA Nº 16 DO C. TST. Não se conhece do agravo de
instrumento quando não trasladadas as peças nominadas no inciso I
do § 5º do art. 897, bem como aquelas indispensáveis ao deslinde da
questão de mérito controvertida. Impossibilidade da subida do agravo
nos autos principais, por derrogação da IN nº 16/TST. Matéria de
natureza processual, notadamente quando, no momento da interpo-
sição do agravo de instrumento, não mais vigia o dispositivo da IN nº
1 6 / T S T.

PROCESSO : AIRR-1.794/2000-026-15-40.2 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : NEUZA MARIA NIGRE ARANDA
ADVOGADO : DR. MANOEL FRANCISCO DA SILVA
A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO

S.A. - TELESP
ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIA-

NO

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. TRASLADO DEFICIENTE. Não se conhece do Agravo de
Intrumento, quando ausentes no traslado cópias de todos os docu-
mentos necessários à aferição dos pressupostos recursais extrínsecos
de conhecimento do Apelo. Aplicação do art. 897, § 5º, I, da CLT e
da Instrução Normativa nº 16/99 do c. TST, item X. Agravo de
Instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-1.813/1997-027-03-40.6 - TRT DA
3ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : TEKSID DO BRASIL LTDA.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
A G R AVA D O ( S ) : JERCI JOSÉ CAMPOS
ADVOGADO : DR. ADALBERTO OLIVEIRA DE ALE-

XANDRIA

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. TRASLADO DEFICIENTE. Não se conhece do Agravo,
quando ausentes no traslado cópias de todos os documentos neces-
sários à aferição dos pressupostos recursais extrínsecos de conhe-
cimento do Apelo. Aplicação do art. 897, § 5º, I da CLT e da
Instrução Normativa nº 16/99 do c. TST, item X. Agravo de Ins-
trumento não conhecido.
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PROCESSO : AIRR-1.843/1999-046-15-40.7 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : PIRASERV - COOPERATIVA DE PRES-
TAÇÃO DE SERVIÇOS AGRÍCOLAS DE
PIRASSUNUNGA E REGIÃO

ADVOGADO : DR. MARCELO ROSENTHAL
A G R AVA D O ( S ) : MARLI APARECIDA PEDRO
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. TRASLADO DEFICIENTE. Não se conhece do Agravo de
Intrumento, quando ausentes no traslado cópias de todos os docu-
mentos necessários à aferição dos pressupostos recursais extrínsecos
de conhecimento do Apelo. Aplicação do art. 897, § 5º, I, da CLT, do
Enunciado 272/TST, e da Instrução Normativa nº 16/99 do c. TST,
item X. Agravo de Instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-1.878/2001-025-03-00.1 - TRT DA
3ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR. WESLEY CARDOSO DOS SANTOS
A G R AVA N T E ( S ) : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FE-

DERAIS - FUNCEF
ADVOGADA : DRA. VIVIANI BUENO MARTINIANO
A G R AVA D O ( S ) : GERALDO MAGELA DA SILVA FREI-

RE
ADVOGADO : DR. EVANDRO BRAZ DE ARAÚJO JÚ-

NIOR
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do agravo de instrumento e, no
mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: COMPETÊNCIA MATERIAL. JUSTIÇA DO TRABA-
LHO. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. ENTIDADE
DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. ARTIGO 114 DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL.
1. Para efeito de determinação da competência material da Justiça do
Trabalho para apreciar e julgar pedido de complementação de apo-
sentadoria, a jurisprudência dominante no Tribunal Superior do Tra-
balho considera relevante a origem da norma garantidora do be-
nefício, máxime quando transferida a responsabilidade pela comple-
mentação dos proventos a entidade fechada de previdência privada.
Emerge a competência material da Justiça do Trabalho em se tratando
de benefício criado pelo empregador e, portanto, em que a fonte da
obrigação é o contrato de emprego.
2. Segue-se que, se o Tribunal Regional do Trabalho cinge-se a
consignar que o benefício, conquanto pago por entidade de pre-
vidência privada, decorre da relação de emprego, não se divisa vul-
neração ao artigo 114 da Constituição Federal de 1988.
3. Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-1.906/2000-032-15-40.7 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA BRASILEIRA CORRETO-
RA DE PREVIDÊNCIA PRIVADA - CI-
BRAPREV

ADVOGADA : DRA. NEUZA MARIA LIMA PIRES DE
GODOY

A G R AVA D O ( S ) : SANDRA MAIDEL
ADVOGADO : DR. MARCO ANTONIO DE FREITAS PI-

RES
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: agravo de instrumento. RECURSO DE REVISTA. AD-
MISSIBILIDADE.
“E. 126 - Incabível o recurso de revista ou de embargos (arts. 896 e
894, “b”, da CLT)para reexame de fatos e provas”.
Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-2.021/1997-015-01-40.0 - TRT DA
1ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : AKZO NOBEL LTDA.
ADVOGADO : DR. FERNANDO MORELLI ALVAREN-

GA
A G R AVA D O ( S ) : QUENES TEIXEIRA DE OLIVEIRA
ADVOGADA : DRA. CLÁUDIA VALÉRIA CRUZ FON-

TES
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: agravo de instrumento. NÃO-CONHECIMENTO. vi-
gência da lei nº 9.756/98. TRASLADO DEFICIENTE. Com o
advento da Lei nº 9.756, de 17.12.98, houve aumento significativo do
número de peças indispensáveis à formação do instrumento, nota-
damente porque visa a possibilitar o julgamento do recurso denegado,
nos próprios autos, no caso de ser provido o agravo. Daí, não se
conhece do agravo de instrumento quando não trasladadas as peças
nominadas no inciso I do § 5º do art. 897, bem como aquelas in-
dispensáveis ao deslinde da matéria de mérito controvertida. Agravo

não conhecido quando deixa o agravante de trasladar a certidão de
intimação do acórdão regional, peça necessária para aferição da tem-
pestividade do recurso de revista.

PROCESSO : AIRR-2.042/2003-079-03-40.2 - TRT DA
3ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : MANGELS INDÚSTRIA E COMÉRCIO
LT D A .

ADVOGADO : DR. JOAQUIM DONIZETI CREPALDI
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ DOS REIS DE ANDRADE
ADVOGADA : DRA. ISABEL CRISTINA FONSECA NA-

BAK
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao Agravo de Instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. SISTEMA DE PRO-
TOCOLO INTEGRADO. A Orientação Jurisprudencial nº 320 da
SbDI-1 desta Corte dispõe acerca da restrição à aplicabilidade do
sistema de protocolo integrado - criado pelos Tribunais Regionais do
Trabalho com o intuito de autorizar as Varas do Trabalho do interior
do Estado a protocolizarem documentos de natureza judiciária des-
tinados a outras Varas ou ao TRT local - considerado inválido no que
concerne aos recursos de competência deste Tribunal Superior do
Trabalho, porquanto possuem aplicação restrita ao âmbito da com-
petência do Tribunal que o editou. Ademais, a Resolução
TRT/DGJ/Nº1/2000, publicada no DJMG, de 28/4/2000, em seu art.
5º, V, prevê expressamente que o sistema em questão só se aplica no
âmbito da 3ª Região. Agravo de Instrumento a que se nega pro-
vimento.

PROCESSO : AIRR-2.044/2003-079-03-40.1 - TRT DA
3ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : MANGELS INDÚSTRIA E COMÉRCIO
LT D A .

ADVOGADO : DR. JOAQUIM DONIZETI CREPALDI
A G R AVA D O ( S ) : CIRO JOSÉ DA SILVA
ADVOGADA : DRA. ISABEL CRISTINA FONSECA NA-

BAK
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao Agravo de Instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. SISTEMA DE PRO-
TOCOLO INTEGRADO. A Orientação Jurisprudencial nº 320 da
SbDI-1 desta Corte dispõe acerca da restrição à aplicabilidade do
sistema de protocolo integrado - criado pelos Tribunais Regionais do
Trabalho com o intuito de autorizar as Varas do Trabalho do interior
do Estado a protocolizarem documentos de natureza judiciária des-
tinados a outras Varas ou ao TRT local - considerado inválido no que
concerne aos recursos de competência deste Tribunal Superior do
Trabalho, porquanto possuem aplicação restrita ao âmbito da com-
petência do Tribunal que o editou. Ademais, a Resolução
TRT/DGJ/Nº1/2000, publicada no DJMG, de 28/4/2000, em seu art.
5º, V, prevê expressamente que o sistema em questão só se aplica no
âmbito da 3ª Região. Agravo de Instrumento a que se nega pro-
vimento.

PROCESSO : AIRR-2.074/2002-900-01-00.9 - TRT DA
1ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
A G R AVA N T E ( S ) : NORMA MASCARENHAS NOGUEIRA
ADVOGADO : DR. MARCELO XIMENES APOLIANO
A G R AVA D O ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS

E TELÉGRAFOS - ECT
ADVOGADO : DR. ÁLVARO DE LIMA OLIVEIRA
DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. PRAZO RECURSAL. O § 5º do artigo 897 da CLT, com a
nova redação dada pela Lei nº 9.756/98, determina a formação do
instrumento de agravo de modo a possibilitar o julgamento imediato
do recurso de revista, caso provido. Nesse contexto, mostra-se le-
gítima a aferição da tempestividade do recurso de revista, ainda que
tal requisito não tenha sido enfrentado na decisão agravada. O recurso
de revista, in casu, é extemporâneo, porquanto interposto após o
octídio legal. Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-2.080/2002-900-15-00.0 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

REDATOR DESIG-
NADO

: MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

A G R AVA N T E ( S ) : HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACUL-
DADE DE MEDICINA DE RIBEIRÃO
PRETO DA UNIVERSIDADE DE SÃO
PA U L O

ADVOGADO : DR. CELSO LUIZ BARIONE
A G R AVA D O ( S ) : HELENA MARIKO OMOTO BITTAR E

OUTROS
ADVOGADO : DR. MARCELO TRIGO
DECISÃO:Por maioria, negar provimento ao agravo de instrumento,
vencido o Exmo. Ministro Lelio Bentes Corrêa, Relator.

EMENTA: ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. BASE DE CÁL-
CULO FIXADA EM DOIS SALÁRIOS MÍNIMOS. ENTE PÚBLI-
CO. viabilidade.
1. O empregador público, ao celebrar contrato de emprego, nivela-se
a qualquer particular, despojando-se do jus imperii. Nesse contexto, o
ente público não deve ser visto como autoridade, no sentido ad-
ministrativista da expressão, mas como mero empregador, sujeitando-
se, por isso mesmo, aos ditames da legislação trabalhista.
2. Nessa perspectiva, se o ente público adota como base de cálculo
para o adicional de insalubridade dois salários mínimos e não um,
referida cláusula adere ao contrato de trabalho. Qualquer alteração
unilateral de tal condição, por parte do Empregador, esbarra no óbice
do comando do artigo 468 da CLT.
3. Não viola, pois, os artigos 37, caput, e 169, § 1º, da Constituição
Federal, decisão regional que mantém a condenação às diferenças de
adicional de insalubridade, calculadas sobre dois salários mínimos,
em semelhantes circunstâncias.
4. Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-2.081/1999-053-15-40.4 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAM-
PINAS - UNICAMP

ADVOGADO : DR. EDSON CÉSAR DOS SANTOS CA-
BRAL

A G R AVA D O ( S ) : CÍCERO HONORATO DA SILVA
ADVOGADO : DR. RENATO RUSSO
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: agravo de instrumento. DESPROVIMENTO. RE-
CURSO DE REVISTA INTEMPESTIVO. A finalidade do Agravo
de Instrumento, com o advento da Lei nº9.756, de 17/12/98, é a de
possibilitar a sua conversão para julgamento do Recurso de Revista,
nos próprios autos. Assim, os pressupostos de admissibilidade tanto
do Agravo de Instrumento quanto do Recurso de Revista devem estar
presentes, sob pena de não poder admiti-lo. Agravo de Instrumento a
que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-2.090/1998-007-05-40.8 - TRT DA
5ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO BARRASOL
ADVOGADA : DRA. VERA LÚCIA MACHADO VALA-

DARES
A G R AVA D O ( S ) : NILSON FRAGA VIEIRA
ADVOGADO : DR. LUIZ FLÁVIO C. DE SOUZA GAL-

VÃO
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do agravo de instrumento e, no
mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADMISSIBILIDADE. MA-
TÉRIA SUMULADA.
1. Estando a decisão recorrida em conformidade com a Súmula nº
362 do Tribunal Superior do Trabalho, o recurso de revista encontra
óbice no artigo 896, §§ 4º e 5º, da CLT.
2. Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-2.175/2000-042-02-40.5 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALTINO PEDROZO
DOS SANTOS

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA BRASILEIRA DE BEBI-
DAS

ADVOGADO : DR. VANDER BERNARDO GAETA
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ EDUARDO SERPA
ADVOGADO : DR. OSVALDO DIAS ANDRADE
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do agravo de instrumento
interposto pela reclamada, por deficiência de instrumentação, nos
termos da fundamentação.
EMENTA: EMENTA: Agravo de instrumento EM RECURSO DE
REVISTA. PEÇAS ESSENCIAIS AO DESLINDE DA CONTRO-
VÉRSIA NÃO AUTENTICADAS. NÃO-CONHECIMENTO. Não se
conhece do agravo quando as peças essenciais ao deslinde da con-
trovérsia não foram autenticadas pela parte agravante. Inteligência
dos artigos 897, parágrafo 5.º, inciso I, e 830 da CLT; 384 do CPC e
dos itens IX e X da Instrução Normativa n.º 16/1999 desta Corte.

PROCESSO : AIRR-2.234/1999-060-01-40.8 - TRT DA
1ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : RODOVIÁRIA CINCO ESTRELAS LT-
DA.

ADVOGADO : DR. MAURÍCIO RAMOS MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : WANDERLEI BAPTISTA DA SILVA
ADVOGADO : DR. CARLOS ANTÔNIO PIRES COR-

REIA
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao Agravo de Instru-
mento.
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EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO REGIONAL
BASEADA EM FATOS E PROVAS. HORAS EXTRAS E SEUS
REFLEXOS. INESPECIFICIDADE DOS ARESTOS APRESENTA-
DOS A CONFRONTO. NÃO-PROVIMENTO. Não merece ser pro-
cessado o Recurso de Revista, quando a discussão intentada pres-
supõe o reexame do conjunto fático-probatório dos autos. Ademais,
os arestos indicados pela parte para a demonstração da divergência
jurisprudencial não se mostram específicos. Aplicação do disposto
nos Enunciados nºs 126 e 296, ambos do c. TST. Agravo de Ins-
trumento não provido.

PROCESSO : AIRR-2.482/2000-049-02-40.0 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DO METROPOLITANO
DE SÃO PAULO - METRÔ

ADVOGADA : DRA. APARECIDA BRAGA BARBIERI
A G R AVA D O ( S ) : RENATO BASSILI JOSÉ
ADVOGADO : DR. JONAS DA COSTA MATOS
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao Agravo de Instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO REGIO-
NAL EM CONFORMIDADE COM ENUNCIADO Nº 361 DO C.
TST. DESPROVIMENTO. Não merece ser processado o Recurso de
Revista quando a decisão guerreada apresenta-se em consonância com
a Súmula da Jurisprudência Uniforme do c. TST. Aplicação do dis-
posto no artigo 896, § 4º, da CLT.

PROCESSO : AIRR-2.563/2002-075-03-40.3 - TRT DA
3ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : METAGAL - INDÚSTRIA E COMÉRCIO
LT D A .

ADVOGADO : DR. ANTONIO APARECIDO BIANCHI
A G R AVA D O ( S ) : MARIA RITA DE CÁSSIA DA SILVA
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO EVANIR DE ALMEIDA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: agravo de instrumento. NÃO-CONHECIMENTO. vigên-
cia da lei nº 9.756/98. AUSÊNCIA DE TRASLADO DAS PEÇAS.
REVOGAÇÃO DOS §§ 1º E 2º DO INCiso II DA INSTRUÇÃO
NORMATIVA Nº 16 DO C. TST. Não se conhece do agravo de
instrumento quando não trasladadas as peças nominadas no inciso I
do § 5º do art. 897, bem como aquelas indispensáveis ao deslinde da
questão de mérito controvertida. Impossibilidade da subida do agravo
nos autos principais, por derrogação da IN nº 16/TST. Matéria de
natureza processual, notadamente quando, no momento da interpo-
sição do agravo de instrumento, não mais vigia o dispositivo da IN nº
1 6 / T S T.

PROCESSO : AIRR-3.170/1998-087-15-00.0 - TRT DA
15ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
A G R AVA N T E ( S ) : SHELL BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ CARLOS DE CARVALHO
ADVOGADA : DRA. DANIELA ANTUNES LUCON
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. rECURSO DE rE-
VISTA. NULIDADE DO ACÓRDAO REGIONAL. NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Não há de se falar em nu-
lidade do acórdão do Regional por negativa de prestação jurisdi-
cional, quando todas as questões levantadas no recurso ordinário
foram apreciadas.
horas extras. Quanto às horas extras, inviável o prosseguimento do
recurso de revista, uma vez que a divergência transcrita é inservível
ao confronto pretendido, por desatender aos requisitos previstos no
Enunciado nº 337 do TST e porque os demais arestos são oriundos de
Turmas deste Tribunal, o que não encontra previsão no artigo 896 da
CLT para a caracterização de dissenso pretoriano. Agravo de ins-
trumento não provido.
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PROCESSO : AIRR-3.616/2002-906-06-40.6 - TRT DA
6ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : TREVO BANORTE SEGURADORA S.A.
ADVOGADO : DR. ERWIN HERBERT FRIEDHEIM NE-

TO
A G R AVA D O ( S ) : ANDERSON WAGNER MARTINS MA-

TIAS
ADVOGADO : DR. SÉRGIO SANCHES DE OLIVEIRA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. APLICAÇÃO DO
ENUNCIADO Nº 330 DO tst. Para se aferir a contrariedade à
Súmula nº 330 do TST, faz-se necessário que o E. Tribunal Regional
revele quais as parcelas que estão discriminadas no termo de rescisão
contratual e sobre qual ou quais delas houve ressalva do empregado,
por se tratar de matéria fática que não pode ser apreciada em sede de
recurso de revista. Daí, não há que se falar em aplicação do Enun-
ciado nº 330 do C. TST. Agravo de instrumento a que se nega
provimento.

PROCESSO : AIRR-4.774/2003-902-02-40.0 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : ARISTÓTELES BISPO SOUZA
Advogado:Dr. Sérgio Luis Tucci

A G R AVA D O ( S ) : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO MONTE CAR-
LO

ADVOGADO : DR. GUIDO SANTINI JUNIOR
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: agravo de instrumento. NÃO-CONHECIMENTO. vi-
gência da lei nº 9.756/98. TRASLADO DEFICIENTE. Com o
advento da Lei nº 9.756, de 17.12.98, houve aumento significativo do
número de peças indispensáveis à formação do instrumento, nota-
damente porque visa a possibilitar o julgamento do recurso denegado,
nos próprios autos, no caso de ser provido o agravo. Daí, não se
conhece do agravo de instrumento quando não trasladadas as peças
nominadas no inciso I do § 5º do art. 897, bem como aquelas in-
dispensáveis ao deslinde da matéria de mérito controvertida. Agravo
não conhecido quando deixa o agravante de trasladar a certidão de
intimação do acórdão regional, peça necessária para aferição da tem-
pestividade do recurso de revista.

PROCESSO : AIRR-5.122/2002-900-05-00.9 - TRT DA
5ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS
E TELÉGRAFOS - ECT

ADVOGADA : DRA. SORAIA SIMÕES NERI LEAL
A G R AVA D O ( S ) : ANTONIO SÉRGIO DE SOUZA CAM-

POS
ADVOGADA : DRA. MARLETE CARVALHO SAMPAIO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. NÃO-CONHECI-
MENTO. TRASLADO DEFICIENTE. Não se conhece do agravo
de instrumento quando deixa a agravante de trasladar a certidão de
intimação do v. acórdão regional que julgou o recurso ordinário, peça
necessária para a aferição da tempestividade do recurso de revista.
Exegese do inciso I do § 5º do artigo 897 da CLT.

PROCESSO : AIRR-5.508/2002-006-09-40.8 - TRT DA
9ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : CARLOS HENRIQUE PREUSSLER JÚ-
NIOR E OUTROS

ADVOGADO : DR. JOELCIO FLAVIANO NIELS
A G R AVA D O ( S ) : BANCO BANESTADO S.A. E OUTRO
ADVOGADO : DR. INDALÉCIO GOMES NETO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: agravo de instrumento. NÃO-CONHECIMENTO. vi-
gência da lei nº 9.756/98. TRASLADO DEFICIENTE. Não se
conhece do agravo de instrumento quando não trasladadas as peças
nominadas no inciso I do § 5º do art. 897 da CLT, bem como aquelas
indispensáveis ao deslinde da matéria de mérito controvertida.

PROCESSO : AIRR-9.630/2002-902-02-40.0 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : RAIMUNDO MOURÃO NETO
ADVOGADA : DRA. MARIA LEONOR SOUZA POÇO
A G R AVA D O ( S ) : SÃO PAULO TRANSPORTE S.A.
ADVOGADA : DRA. ANA MARIA FERREIRA
A G R AVA D O ( S ) : MASSA FALIDA DE MASTERBUS

TRANSPORTES LTDA.
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao Agravo de Instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXAME DE PRO-
VA. DESPROVIMENTO. Inadimissível o Recurso de Revista quan-
do para sua análise se exige reexame do conjunto fático-probatório,
incidindo, na hipótese, o Enunciado nº 126/TST.

PROCESSO : AIRR-10.046/2003-902-02-40.8 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : CUMMINS BRASIL LTDA.
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO MORENO
A G R AVA D O ( S ) : FRANCISCO NUNES DE HOLANDA
ADVOGADA : DRA. TÂNIA ELISA MUNHOZ ROMÃO
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao Agravo de Instru-
mento em Recurso de Revista.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADICIONAL DE PERI-
CULOSIDADE. Incabível o Recurso de Revista quando para sua análise se
exige reexame do conjunto fático-probatório, incidindo, na hipótese, o dis-
posto no Enunciado 126 do C. TST. Agravo de Instrumento desprovido.

PROCESSO : AIRR-12.005/2002-902-02-40.5 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : ILSON ROBERTO DO AMARAL
ADVOGADO : DR. ENZO SCIANNELLI
A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA PIRATININGA DE FORÇA

E LUZ
ADVOGADO : DR. ROBERTO MEHANNA KHAMIS
A G R AVA D O ( S ) : BANDEIRANTE ENERGIA S.A.
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: agravo de instrumento. NÃO-CONHECIMENTO. vi-
gência da lei nº 9.756/98. TRASLADO DEFICIENTE. Não se
conhece do agravo de instrumento quando não trasladadas as peças
nominadas no inciso I do § 5º do art. 897 da CLT, bem como aquelas
indispensáveis ao deslinde da matéria de mérito controvertida.

PROCESSO : AIRR-12.646/2003-902-02-40.0 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES
EM HOTÉIS, APART-HOTÉIS, MOTÉIS,
FLATS, PENSÕES,
HOSPEDARIAS, POUSADAS, RESTAU-
RANTES, CHURRASCARIAS, CANTI-
NAS, PIZZARIAS, BARES,
LANCHONETES, SORVETERIAS, CON-
FEITARIAS, DOCERIAS, BUFFETS,
FAST-FOODS E ASSEMELHADOS DE
SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LO-
PES

A G R AVA D O ( S ) : PEPSICO DO BRASIL LTDA.
ADVOGADA : DRA. SANDRA ABATE MURCIA
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao Agravo de Instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRIBUIÇÕES
SINDICAIS. APLICAÇÃO DO PRECEDENTE Nº 119 DA SDC DO
TST. HIPÓTESES PREVISTAS NO ARTIGO 896 DA CLT NÃO
DEMONSTRADAS. NÃO-PROVIMENTO. O processamento do Re-
curso de Revista só é possível quando demonstrada a existência de,
pelo menos, uma das hipóteses previstas no artigo 896 da CLT. Nesse
sentido, considerando que o Sindicato-reclamante traz arestos ultra-
passados pela atual jurisprudência desta Corte a respeito da matéria,
mostra-se impossível processamento do Recurso de Revista, con-
forme o § 4º do artigo 896 da CLT. Agravo de Instrumento a que se
nega provimento.

PROCESSO : AIRR-13.082/2002-900-09-00.7 - TRT DA
9ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
A G R AVA N T E ( S ) : DIONÍSIO ÂNGELO DE ALMEIDA
ADVOGADO : DR. NEIDIVO AFONSO
A G R AVA D O ( S ) : BRASIL TELECOM S.A. - TELEPAR
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO C. MACIEL
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. COMPLE-MENTA-
ÇÃO DE APOSENTADORIA. TRAN-SAÇÃO. A Corte Regional
expres-samente consignou que o autor não demonstrou, na ocasião da
tran-sação, a existência de vício de consentimento, tampouco a que-
bra da boa-fé por parte do seu antigo empregador. Asseverou, por
fim, que não vislumbrou o prejuízo sofrido pelo autor. Logo, não há
falar em afronta ao disposto nos arts. 9º, 444 e 468 da CLT. Agravo
de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-15.918/2002-902-02-00.9 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : MARCOS ROBERTO DOS SANTOS XA-
VIER

ADVOGADA : DRA. MARIA LEONOR SOUZA POÇO
A G R AVA D O ( S ) : SÃO PAULO TRANSPORTE S.A.
ADVOGADA : DRA. LAURA LOPES DE ARAÚJO

MAIA
A G R AVA D O ( S ) : MASSA FALIDA DE MASTERBUS

TRANSPORTES LTDA.
ADVOGADO : DR. MANUEL ANTÔNIO ANGULO LO-

PEZ
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO.INTEMPESTIVIDA-
DE. Não se conhece de Agravo de Instrumento quando decorrido o
prazo legal para sua interposição. Agravo de Instrumento a que se
nega provimento.
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PROCESSO : AIRR-16.309/2002-900-01-00.0 - TRT DA
1ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : INSTITUTO METODISTA BENNETT
ADVOGADO : DR. GIOVANNI FRANGELLA MARCHE-

SE
A G R AVA D O ( S ) : ÁLVARO GERMANO ALBERNAZ
ADVOGADO : DR. BRUNO CAMPOS ARANHA

DECISÃO:Unanimemente, conhecer do agravo de instrumento e, no
mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: NULIDADE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDI-
CIONAL.
1. As partes têm direito a uma prestação jurisdicional completa e
fundamentada, em que todas as alegações postas na inicial, na defesa
e renovadas no recurso sejam devidamente apreciadas. É o que se
depreende dos artigos 93, inciso IX, da Constituição Federal, 832 da
CLT e 458, II, do CPC.
2. Não viola, porém, esses dispositivos, decisão regional em que a
matéria, objeto de inconformismo da parte, foi apreciada e dirimida
com apoio nas provas produzidas, de forma adequadamente fun-
damentada, tendo o Regional deixado clara a motivação do seu con-
vencimento, como lhe permite o artigo 131 do CPC.
3. Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-19.078/2003-902-02-40.9 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : LUIZ ANTÔNIO BATISTA
ADVOGADO : DR. NOBUKO TOBARA FERREIRA DE

FRANÇA
A G R AVA D O ( S ) : RIOS UNIDOS TRANSPORTES DE FER-

RO E ACO LTDA.
ADVOGADO : DR. ADELMO DOS SANTOS FREIRE
A G R AVA D O ( S ) : RIO NEGRO COMÉRCIO E INDÚSTRIA

DE AÇO S.A.

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. FALTA DE AUTEN-
TICAÇÃO NAS PEÇAS QUE FORMAM O INSTRUMENTO.
NÃO-CONHECIMENTO. Na formação do Instrumento, deverá a
parte proceder à autenticação das peças indicadas, sob pena de não-
conhecimento do Apelo. Isso é o que se pode extrair da leitura do art.
830 da CLT e do inciso IX da Instrução Normativa nº 16/99 deste
colendo TST. Agravo não conhecido.

PROCESSO : ED-AIRR-19.198/2002-900-05-00.1 - TRT
DA 5ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

EMBARGANTE : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. LUIZ DE FRANÇA PINHEIRO TOR-

RES
EMBARGADO : LUIZ SOUZA E SILVA
ADVOGADO : DR. IVAN ISAAC FERREIRA FILHO

DECISÃO:Por unanimidade, acolher os Embargos de Declaração
apenas para prestar esclarecimentos.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO DE INS-
TRUMENTO. ACOLHIMENTO APENAS PARA ESCLARECI-
MENTOS. APERFEIÇOAMENTO DA PRESTAÇÃO JURISDICIO-
NAL. Merecem ser acolhidos os Embargos de Declaração, quando se
fizer necessário o aperfeiçoamento da prestação jurisdicional.

PROCESSO : AIRR-19.541/2002-900-03-00.9 - TRT DA
3ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : GILDA CRISTINA PINTO
ADVOGADO : DR. JOÃO BÔSCO KUMAIRA
A G R AVA D O ( S ) : CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚS-

TRIA LTDA.
ADVOGADO : DR. DANIEL CORDEIRO GAZOLA

DECISÃO:Unanimemente, conhecer do agravo de instrumento e, no
mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: NULIDADE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDI-
CIONAL.
1. As partes têm direito a uma prestação jurisdicional completa e
fundamentada, em que todas as alegações postas na inicial, na defesa
e renovadas no recurso sejam devidamente apreciadas. É o que se
depreende dos arts. 832 da CLT e 93, inciso IX, da Constituição
Federal.
2. Não viola, porém, esses dispositivos, decisão regional em que a
matéria, objeto de inconformismo da parte, foi apreciada e dirimida
com apoio nas provas produzidas, de forma adequadamente fun-
damentada, tendo o Eg. Regional deixado clara a motivação do seu
convencimento, como lhe permite o art. 131 do CPC.
3. Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-20.814/2002-900-03-00.8 - TRT DA
3ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALTINO PEDROZO
DOS SANTOS

A G R AVA N T E ( S ) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ NUNES NETO
ADVOGADO : DR. WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOU-

ZA FONTES
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do agravo de instrumento in-
terposto pela reclamada e, no mérito, negar-lhe provimento, nos ter-
mos da fundamentação.
EMENTA: EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RE-
CURSO DE REVISTA. CONFISSÃO FICTA ATRIBUÍDA AO
RECLAMANTE. PRESUNÇÃO RELATIVA. É relativa a presun-
ção de veracidade dos fatos impeditivos, modificativos ou extintivos
do direito do reclamante, resultante da sua ausência ao prossegui-
mento da audiência para a qual fora intimado, razão pela qual pode
ser elidida por prova hábil em sentido contrário. Por conseguinte, não
fere os artigos 818 da CLT, 333, inciso I, do CPC, e 5º, incisos II,
XXXV e LV, da Constituição Federal, quer direta, quer literalmente,
a decisão que, não obstante atribua a confissão ficta ao reclamante,
defere o pedido inicial com apoio na prova documental carreada aos
autos, nos moldes da Orientação Jurisprudencial n.º 23 da c. SBDI-I.
Agravo de instrumento conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-23.080/2002-900-02-00.4 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : ANDERSON SZNICK
ADVOGADO : DR. JOSÉ ANTÔNIO DOS SANTOS
A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO

S.A. - TELESP
ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIA-

NO
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do agravo de instrumento e, no
mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADMISSIBILIDADE. MA-
TÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA.
1. Recurso de natureza extraordinária, submetido também a pres-
supostos intrínsecos ou específicos de admissibilidade, o recurso de
revista não se compadece com o reexame de fatos e provas, aspecto
em torno do qual os Tribunais Regionais são soberanos.
2. Inadmissível, assim, recurso de revista em que o reconhecimento
de divergência jurisprudencial supõe necessariamente o revolvimento
de fatos e provas, no caso para aferir a existência, ou não, de direito
ao pagamento de diferenças relativas ao 13º salário. Incidência da
diretriz sufragada pela Súmula nº 126 do TST.
3. Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-25.361/2002-900-18-00.4 - TRT DA
18ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : PEPSICO DO BRASIL LTDA.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : CÁSSIO LEONOR DE MACEDO
ADVOGADO : DR. RONNY ANDRÉ RODRIGUES
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do agravo de instrumento e, no
mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: NULIDADE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDI-
CIONAL.
1. As partes têm direito a uma prestação jurisdicional completa e
fundamentada, em que todas as alegações postas na inicial, na defesa
e renovadas no recurso sejam devidamente apreciadas. É o que se
depreende do art. 832 da CLT e do art. 93, inciso IX, da Constituição
Federal.
2. Não viola, porém, esses dispositivos, decisão regional em que a
matéria, objeto de inconformismo da parte, foi apreciada e dirimida
com apoio nas provas produzidas, de forma adequadamente fun-
damentada, tendo o Eg. Regional deixado clara a motivação do seu
convencimento, como lhe permite o art. 131 do CPC.
3. Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-25.376/2003-902-02-40.8 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : SOCIETY BAR E DRINK'S LTDA.
ADVOGADA : DRA. MATILDE MARIA DE SOUZA

BARBOSA
Agravado(s):Rita de Cássia Rodrigues Santana
Advogado:Dr. Augusto Miguel Jordani
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: agravo de instrumento. RECURSO DE REVISTA. AU-
SÊNCIA DE AUTENTICAÇÃO DE TODAS AS PEÇAS OBRI-
GATÓRIAS NA FORMAÇÃO DO TRASLADO. NÃO-CONHECI-
MENTO. Não se conhece do Agravo para subida de Recurso de
Revista, quando todas as peças essenciais formadoras do Instrumento
apresentam-se em cópias que não foram devidamente autenticadas,
conforme determina o artigo 830 da CLT e o inciso IX da Instrução
Normativa nº 16/99 do Tribunal Superior do Trabalho.

PROCESSO : AIRR-26.753/2002-900-04-00.7 - TRT DA
4ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

Relator:Min. João Oreste Dalazen
Agravante(s):Fundação dos Economiários Federais - FUNCEF
Advogada:Dra. Rosângela Geyger
Agravante(s):Caixa Econômica Federal - CEF
Advogado:Dr. Wesley Cardoso dos Santos
Agravado(s):Deoclides Peres
Advogado:Dr. Rubesval Felix Trevisan
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do agravo de instrumento e, no
mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: COMPETÊNCIA MATERIAL. JUSTIÇA DO TRABA-
LHO. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. ENTIDADE
DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. ARTIGO 114 DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL.
1. Para efeito de determinação da competência material da Justiça do
Trabalho para apreciar e julgar pedido de complementação de apo-
sentadoria, a jurisprudência dominante no Tribunal Superior do Tra-
balho considera relevante a origem da norma garantidora do be-
nefício, máxime quando transferida a responsabilidade pela comple-
mentação dos proventos a entidade fechada de previdência privada.
Emerge a competência material da Justiça do Trabalho em se tratando
de benefício criado pelo empregador e, portanto, em que a fonte da
obrigação é o contrato de emprego.
2. Segue-se que se o Tribunal Regional do Trabalho cinge-se a con-
signar que o benefício, conquanto pago por entidade de previdência
privada, decorre da relação de emprego, não se divisa vulneração ao
art. 114 da Constituição Federal de 1988.
3. Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-32.009/2003-902-02-40.0 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

Relatora:Juíza Convocada Maria de Assis Calsing
Agravante(s):Banco ABN AMRO Real S.A.
Advogado:Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes
Agravado(s):Kléssio Castilho
Advogado:Dr. Sérgio Francisco Coimbra Magalhães
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. TRASLADO DEFICIENTE. Não se conhece do Agravo,
quando ausente no traslado a cópia da certidão de publicação do
Acórdão regional, peça considerada obrigatória. Aplicação do art.
897, § 5º, I da CLT, e da Instrução Normativa nº 16/99 do c. TST,
item X. Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-33.135/2002-005-11-40.8 - TRT DA
11ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : NORSERGEL - VIGILÂNCIA E TRANS-
PORTE DE VALORES LTDA.

ADVOGADO : DR. ARMANDO CLÁUDIO DIAS DOS
SANTOS JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : RAIMUNDO SERAFIM DE SOUZA
ADVOGADO : DR. MARCELO RAMOS RODRIGUES

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: agravo de instrumento. NÃO-CONHECIMENTO. vi-
gência da lei nº 9.756/98. TRASLADO DEFICIENTE. Com o
advento da Lei nº 9.756, de 17.12.98, houve aumento significativo do
número de peças indispensáveis à formação do instrumento, nota-
damente porque visa a possibilitar o julgamento do recurso denegado,
nos próprios autos, no caso de ser provido o agravo. Daí, não se
conhece do agravo de instrumento quando não trasladadas as peças
nominadas no inciso I do § 5º do art. 897, bem como aquelas in-
dispensáveis ao deslinde da matéria de mérito controvertida. Agravo
não conhecido quando deixa o agravante de trasladar a certidão de
intimação do acórdão regional, peça necessária para aferição da tem-
pestividade do recurso de revista.

PROCESSO : AIRR-33.925/2002-013-11-40.8 - TRT DA
11ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : SÃO JORGE TRANSPORTES ESPECIAIS
S.A.

ADVOGADO : DR. MÔNICA POSSEBON
A G R AVA D O ( S ) : DENIS JOSÉ ALVARADO CAMPOS
ADVOGADO : DR. ADEMÁRIO DO ROSÁRIO AZEVE-

DO

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao Agravo de Instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. FATOS E PROVAS.
Não merece ser processado o Recurso de Revista, quando a pretensão
é rediscutir fatos e provas. Incidência do Enunciado nº 126 do c. TST.
Agravo desprovido.
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PROCESSO : AIRR-36.632/2002-900-02-00.4 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : ELUMA S.A. INDÚSTRIA E COMÉR-
CIO

ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔR-
TES

A G R AVA D O ( S ) : LUÍS ARMANDO ARRIOLA ORELLA-
NA

ADVOGADO : DR. WILSON PEREIRA DE MENEZES
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: agravo de instrumento. NÃO-CONHECIMENTO. vi-
gência da lei nº 9.756/98. TRASLADO DEFICIENTE. Com o
advento da Lei nº 9.756, de 17.12.98, houve aumento significativo do
número de peças indispensáveis à formação do instrumento, nota-
damente porque visa a possibilitar o julgamento do recurso denegado,
nos próprios autos, no caso de ser provido o agravo. Daí, não se
conhece do agravo de instrumento quando não trasladadas as peças
nominadas no inciso I do § 5º do art. 897, bem como aquelas in-
dispensáveis ao deslinde da matéria de mérito controvertida. Agravo
não conhecido quando deixa a agravante de trasladar a certidão de
publicação do acórdão que julgou os embargos de declaração, peça
necessária para aferição da tempestividade do recurso de revista.

PROCESSO : AIRR-38.571/2002-902-02-40.7 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : AMÉRICO ZEMILIAN
ADVOGADA : DRA. MÁRCIA ALVES DE CAMPOS

SOLDI
A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRI-

BUIÇÃO
ADVOGADA : DRA. ANA CAROLINA MENDES PI-

M E N TA
DECISÃO:à unanimidade, conhecer e negar provimento ao Agravo
de Instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RELAÇÃO DE EM-
PREGO. FATOS E PROVAS. Nega-se provimento a Agravo de
Instrumento em que a parte pretende, no Recurso de Revista, rever
fatos e provas. Aplicação do Enunciado 126 desta Corte. Agravo
desprovido.

PROCESSO : AIRR-41.553/2002-900-03-00.0 - TRT DA
3ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : FERROBAN - FERROVIAS BANDEI-

RANTES S.A.
ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA
A G R AVA D O ( S ) : NOÉ CECÍLIO FILHO
ADVOGADA : DRA. SANDRA HELENA ABDO SOU-

ZA
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do agravo de instrumento e, no
mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DESERÇÃO. DEPÓSITO RE-
CURSAL.
1. É inadmissível o recurso de revista cujo depósito recursal não
alcança o valor arbitrado para o recurso nem o valor da condenação.
Inteligência da Orientação Jurisprudencial nº 139 da SBDI-1 do
T S T.
2. Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-41.698/2002-900-06-00.4 - TRT DA
6ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. LUIZ DE FRANÇA PINHEIRO TOR-

RES
A G R AVA D O ( S ) : ODAMAR ANTONELLO
ADVOGADA : DRA. ANNA GABRIELA PINTO FOR-

NELLOS
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do agravo de instrumento e, no
mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. MATÉRIA OBJETO DE
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL.
1. Inadmissível recurso de revista contra decisão regional em con-
formidade com Orientação Jurisprudencial nº 234 da SBDI-1 do TST.
Incidência da Súmula nº 333, do TST e do artigo 896, § 4º, da
C LT.
2. Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-42.239/2002-900-04-00.9 - TRT DA
4ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : VULCABRAS S.A. INDÚSTRIA E CO-

MÉRCIO
ADVOGADO : DR. PAULO SERRA
A G R AVA D O ( S ) : JÚLIO JOAQUIM COSTEIRA DA SILVA
ADVOGADO : DR. LUIZ ALBERTO DA SILVA FÉLIX

DECISÃO:Unanimemente, conhecer do agravo de instrumento e, no
mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. MATÉRIA FÁTICO-PROBA-
TÓRIA.
1. Recurso de natureza extraordinária, submetido também a pres-
supostos intrínsecos ou específicos de admissibilidade, o recurso de
revista não se compadece com o reexame de fatos e provas, aspecto
em torno do qual os Tribunais Regionais são soberanos.
2. Inadmissível, assim, recurso de revista em que o reconhecimento
de violação de dispositivo de lei federal e divergência jurisprudencial
supõe necessariamente o revolvimento de fatos e provas, no caso para
se aferir a existência dos elementos caracterizadores de vínculo em-
pregatício. Incidência da diretriz sufragada pela Súmula nº 126 do
T S T.
3. Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-44.129/2002-902-02-40.0 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : WILCLISON AUGUSTO NUNES
ADVOGADO : DR. JOSÉ OSCAR BORGES
A G R AVA D O ( S ) : INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ACUMU-

LADORES FULGURIS LTDA.
ADVOGADO : DR. MILTON COMPARINI

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao Agravo de Instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO REGIO-
NAL BASEADA EM FATOS E PROVAS. HORAS EXTRAS.
NÃO-PROVIMENTO. Não merece ser processado o Recurso de
Revista, quando a discussão intentada pressupõe o reexame do con-
junto fático-probatório dos autos. Aplicação do disposto no Enun-
ciado nº 126 do c. TST. Agravo de Instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-45.280/2002-902-02-40.5 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : APARECIDA MILITÃO
ADVOGADO : DR. JÚLIO CÉSAR CASSIANO RIBEI-

RO
A G R AVA D O ( S ) : GULLFOS ADMINISTRADORA CO-

MERCIAL S.A. E OUTRO
ADVOGADO : DR. VALDEMIR SILVA GUIMARÃES

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE AU-
TENTICAÇÃO DE PEÇA OBRIGATÓRIA NA FORMAÇÃO
DO TRASLADO. NÃO-CONHECIMENTO. Não se conhece do
Agravo para subida de Recurso de Revista, quando peça essencial
formadora do Instrumento apresenta-se em cópia que não foi de-
vidamente autenticada, conforme determina o art. 830 da CLT e o
inciso IX da Instrução Normativa nº 16/99 do TST.

PROCESSO : AIRR-45.952/2002-900-03-00.0 - TRT DA
3ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DE CRÉDITO NACIONAL S.A.
ADVOGADO : DR. DONALDO JOSÉ DE ALMEIDA
A G R AVA D O ( S ) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

DA 3ª REGIÃO
PROCURADOR : DR. ANTÔNIO CARLOS OLIVEIRA PE-

REIRA

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento e, considerando o recurso meramente protelatório, condenar a
reclamada à indenização correspondente a 20%, e multa de 1%, do
valor da causa (CPC, art. 18, § 2º), por litigância de má-fé.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DECISÃO INTERLOCUTÓ-
RIA. SÚMULA nº 214 DO TST. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. RE-
CURSO PROTELATÓRIO
1. No âmbito do processo do trabalho, não paira qualquer dúvida de
que, para efeito de recorribilidade, ostenta natureza interlocutória o
acórdão regional que reconhece a legitimidade do autor e ordena a
remessa dos autos ao Juízo a quo para prosseguimento e apreciação
do mérito da causa.
2. As decisões interlocutórias, na Justiça do Trabalho, só são re-
corríveis de imediato quando terminativas do feito, podendo ser im-
pugnadas na oportunidade de interposição de recurso contra decisão
definitiva, salvo quando proferidas em acórdão sujeito a recurso para
o mesmo Tribunal. Nesse sentido, há preceito expresso de lei (CLT,
art. 893, § 1º) e antiga Súmula (nº 214) do Tribunal Superior do
Trabalho, sem que daí advenha qualquer prejuízo para a parte porque
não há preclusão e, assim, poderá impugnar a decisão interlocutória
no recurso que couber da decisão final (no caso, do acórdão que
julgar novo recurso ordinário).
3. É reprovável e inaceitável a conduta da parte que, infringindo os
deveres de lealdade e de boa-fé (CPC, art. 14, inc. II), desvirtua a
nobre finalidade de um remédio processual como o recurso, dele se
louvando para inequivocamente postergar a solução da lide.

4. Reputa-se litigante de má-fé a parte que, no processo trabalhista,
denegado seguimento a recurso de revista manifestamente incabível,
insiste no destrancamento, mediante agravo de instrumento, ao fa-
lacioso argumento de que a irrecorribilidade não alcança acórdão
sujeito a recurso para o mesmo tribunal, hipótese de que, obviamente,
não se cuida.
5. Em tal circunstância, salta à vista o escopo protelatório ou, quando
menos, o incidente processual flagrantemente infundado provocado
pela parte, de modo a autorizar a incidência, de ofício, dos incisos VI
e VII do art. 17, do CPC, aplicados subsidiariamente (CLT, art.
769).
6. Recurso manifestamente procrastinatório sujeita a parte à con-
denação, de ofício, por litigância de má-fé, a pagar indenização em
favor do antagonista, desde logo arbitrada em 20%, e multa de 1%,
do valor da causa (CPC, art. 18, § 2º).
7. Agravo de instrumento a que se nega provimento. Indenização e
multa, por litigância de má-fé infligidas à Agravante.

PROCESSO : AIRR-45.952/2002-902-02-40.2 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : VIAÇÃO JARAGUÁ LTDA.
ADVOGADO : DR. VICTOR SIMONI MORGADO
A G R AVA D O ( S ) : LUIZ CARLOS RODRIGUES DOS SAN-

TO S
ADVOGADO : DR. DOMINGOS ROSSI NETO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: agravo de instrumento. RECURSO DE REVISTA -
DEPÓSITO RECURSAL INSUFICIENTE. DESERÇÃO. DES-
PROVIMENTO. A Instrução Normativa nº 03/93 desta Corte dispõe
que o depósito recursal para garantia do juízo, devido a cada novo
recurso, limita-se ao teto nela previsto; e uma vez depositado o valor
total da condenação, nenhum outro será devido. No caso dos autos, a
Reclamada, ao interpor o Recurso de Revista, não comprovou a
complementação do depósito recursal, já que o recolhimento efetuado
por ocasião da interposição do Recurso Ordinário não atingiu o valor
total da condenação. Logo, deserto o Recurso de Revista, restando
correto o r. Despacho que o inadmitiu. Agravo de Instrumento des-
provido.

PROCESSO : AIRR-45.968/2002-902-02-40.5 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : HUMBERTO LEOPOLDO BOTTCHER
ADVOGADO : DR. PAULO DE TARSO ANDRADE BAS-

TO S
A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO

S.A. - TELESP
ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIA-

NO

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEÇAS ESSEN-
CIAIS. VÍCIO FORMAL. O Agravo de Instrumento não logra ser
conhecido, porque instruído em desconformidade com o disposto no
art. 897, § 5º, inc. I, da CLT. Para o alcance de seu desiderato,
condicionada a admissibilidade do Agravo de Instrumento à presença,
em seu instrumento, de todas as peças necessárias ao exame do
recurso cujo seguimento foi denegado.

PROCESSO : AIRR-47.520/2002-900-02-00.9 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : MARLY FALCÃO FLAIRE
ADVOGADO : DR. HUMBERTO B. MOCARZEL
A G R AVA D O ( S ) : ALDEIAS INFANTIS SOS BRASIL
ADVOGADO : DR. ROBERTO PARAHYBA DE ARRU-

DA PINTO

DECISÃO:Unanimemente, conhecer do agravo de instrumento e, no
mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADMISSIBILIDADE. MA-
TÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA.
1. Recurso de natureza extraordinária, submetido também a pres-
supostos intrínsecos ou específicos de admissibilidade, o recurso de
revista não se compadece com o reexame de fatos e provas, aspecto
em torno do qual os Tribunais Regionais são soberanos.
2. Inadmissível, assim, recurso de revista em que o reconhecimento
de violação de dispositivo de lei federal supõe necessariamente o
revolvimento de fatos e provas, no caso para se acolher, ou não,
pedido de horas extras. Incidência da diretriz sufragada pela Súmula
nº 126 do TST.
3. Agravo de instrumento a que se nega provimento.
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PROCESSO : AIRR-47.563/2002-900-02-00.4 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : COMPUTER ONE LTDA.
ADVOGADO : DR. ALINE DURAN GALASTRE
A G R AVA D O ( S ) : ROBERTO MONTEIRO ORTIZ
ADVOGADO : DR. JOÃO APARECIDO RIBEIRO PE-

NHA
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do agravo de instrumento e, no
mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADMISSIBILIDADE. MA-
TÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA.
1. Recurso de natureza extraordinária, submetido também a pres-
supostos intrínsecos ou específicos de admissibilidade, o recurso de
revista não se compadece com o reexame de fatos e provas, aspecto
em torno do qual os Tribunais Regionais são soberanos.
2. Inadmissível, assim, recurso de revista em que o reconhecimento
de violação a dispositivo de lei federal supõe necessariamente o
revolvimento de fatos e provas, no caso para se aferir a existência de
relação de emprego e a configuração de jornada extraordinária. 3.
Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-47.677/2002-900-02-00.4 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : ACARY DE OLIVEIRA
ADVOGADA : DRA. SÍLVIA DA GRAÇA GONÇALVES

C O S TA
A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DOS ESTIVADORES DE

SANTOS, SÃO VICENTE, GUARUJÁ E
C U B AT Ã O

ADVOGADA : DRA. FLÁVIA DERRA EADI
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do agravo de instrumento e, no
mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: RECURSO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. ERRO
GROSSEIRO. INAPLICABILIDADE.
1. Agravo de instrumento interposto contra decisão monocrática de
Presidente de Regional que, por sua vez, denega seguimento a outro
agravo de instrumento mediante o qual se insurge a parte com a
decisão monocrática do Relator que não conhece de recurso ordinário,
ao fundamento de deserção.
2. O recurso de revista, em tese, somente é cabível de decisão de
Tribunal Regional do Trabalho, no julgamento de recurso ordinário
(CLT, art. 896, “caput”). Portanto, supõe necessariamente decisão de
Colegiado. Não proferida decisão pelo Tribunal “a quo”, apreciando
recurso ordinário, incabível a conversão em recurso de revista do
agravo de instrumento interposto pela parte, erroneamente, em duas
oportunidades sucessivas. Erro grosseiro manifesto e inexistência de
julgamento definitivo do recurso ordinário pelo Tribunal “a quo”
obstam o aproveitamento do primeiro agravo de instrumento por
recurso de revista.
3. Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-47.770/2002-900-02-00.9 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA PAULISTA DE TRENS

METROPOLITANOS - CPTM
ADVOGADO : DR. SIDNEY FERREIRA
A G R AVA D O ( S ) : ANTONIO SANTANA DE ALCÂNTARA
ADVOGADA : DRA. ELIANE PADILHA DOS SANTOS
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do agravo de instrumento e, no
mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. CONHECIMENTO. MATÉ-
RIA SUMULADA.
1. Estando a decisão recorrida em consonância com a Súmula nº 361
do Tribunal Superior do Trabalho, o recurso de revista encontra óbice
no artigo 896, §§ 4º e 5º, da Consolidação das Leis do Trabalho.
2. Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-48.571/2002-900-02-00.8 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : JORGE GALVÃO DE SOUZA
ADVOGADO : DR. RUI JOSÉ SOARES
A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA VIDRARIA SANTA MARI-

NA
ADVOGADO : DR. AIRTON CORDEIRO FORJAZ
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do agravo de instrumento e, no
mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADMISSIBILIDADE. MA-
TÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA.
1. Recurso de natureza extraordinária, submetido também a pres-
supostos intrínsecos ou específicos de admissibilidade, o recurso de
revista não se compadece com o reexame de fatos e provas, aspecto
em torno do qual os Tribunais Regionais são soberanos.
2. Inadmissível, assim, recurso de revista em que o reconhecimento
de divergência jurisprudencial supõe necessariamente o revolvimento
de fatos e provas, no caso para se aferir a existência ou não de
vínculo empregatício. Incidência da diretriz sufragada pela Súmula nº
126 do TST.
3. Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-48.577/2002-900-02-00.5 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : MARIA AMÉLIA MONTEIRO DA SIL-

VA
ADVOGADO : DR. WANDERLEY DE OLIVEIRA TE-

DESCHI
A G R AVA D O ( S ) : IRMANDADE DO HOSPITAL SÃO JOSÉ

- SANTA CASA DE SÃO VICENTE
ADVOGADA : DRA. MARIA DE LOURDES PASSOS

HURTADO SIERRA
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do agravo de instrumento e, no
mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DIVERGÊNCIA JURISPRU-
DENCIAL.
1. A divergência jurisprudencial apta a viabilizar o conhecimento de
recurso de revista deve se referir a hipótese idêntica à dos autos,
expressando logicamente tese contrária.
2. Inidôneo e imprestável, portanto, para tal fim, aresto oriundo de
outro Regional, que não adote tese conflitante. Nesse sentido a Sú-
mula nº 296 do TST.
3. Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-49.247/2002-902-02-40.4 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA PAULISTA DE TRENS
METROPOLITANOS - CPTM

ADVOGADO : DR. SIDNEY FERREIRA
A G R AVA D O ( S ) : WILSON CORREIA DE SOUZA
ADVOGADO : DR. TARCÍSIO FONSECA DA SILVA
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao Agravo de Instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. COMPROVAÇÃO
DO DEPÓSITO FORA DO PRAZO. APLICAÇÃO DO ENUN-
CIADO Nº 245 DO TST. DESPROVIMENTO. Mostra-se correto o
despacho regional que denegou seguimento à Revista, quando cons-
tatado que a comprovação do depósito recursal ocorreu após o prazo
legalmente concedido para interposição do Apelo, em contrariedade
ao entendimento jurisprudencial contido no Enunciado nº 245 do c.
TST. Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-54.227/2002-900-08-00.5 - TRT DA
8ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALTINO PEDROZO
DOS SANTOS

A G R AVA N T E ( S ) : PHILIPS DA AMAZÔNIA INDÚSTRIA
ELETRÔNICA LTDA.

ADVOGADO : DR. UBIRAJARA WANDERLEI LINS JÚ-
NIOR

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ ROBERTO NOGUEIRA DA COS-
TA

ADVOGADO : DR. JOSÉ BENEDITO DOS PRAZERES
GUIMARÃES

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do agravo de instrumento
interposto pela reclamada, por deficiência de traslado, nos termos da
fundamentação.
EMENTA: EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DEFI-
CIÊNCIA DE INSTRUMENTAÇÃO. PEÇAS OBRIGATÓRIAS
NÃO AUTENTICADAS. Não se conhece do agravo quando as pe-
ças consideradas obrigatórias, por força de lei, para a formação do
respectivo instrumento não foram autenticadas pela parte agravante.
Inteligência do artigo 897, parágrafo 5.º, inciso I, da CLT e dos itens
IX e X da Instrução Normativa n.º 16/1999 deste Tribunal. Agravo
não conhecido.
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PROCESSO : AIRR-55.516/2002-900-04-00.3 - TRT DA
4ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : MARIA LÚCIA KOLOWSKI RODRI-
GUES

ADVOGADA : DRA. ALINE MARTINS DE OLIVEIRA
A G R AVA D O ( S ) : FUNDAÇÃO ESTADUAL DE PROTE-

ÇÃO AMBIENTAL HENRIQUE LUÍS
HOESSLER - FEPAM

PROCURADORA : DRA. GISLAINE M. DI LEONE
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao Agravo de Instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. HIPÓTESES PREVISTAS NO ARTIGO 896 DA CLT
NÃO DEMONSTRADAS. NÃO-PROVIMENTO. O processamen-
to da Revista só é possível quando demonstrada a existência de pelo
menos uma das hipóteses previstas no artigo 896 da CLT. Nesse
sentido, considerando que a Reclamada traz arestos inespecíficos ao
confronto jurisprudencial, bem como não demonstra a existência de
afronta aos dispositivos legais e constitucionais tidos por ela como
violados, mostra-se impossível o processamento da Revista. Agravo
de Instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-58.489/2002-900-04-00.0 - TRT DA
4ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : LUIZ ALBERTO OSTERMANN
ADVOGADO : DR. RENATO OLIVEIRA GONÇALVES
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO SANTANDER MERIDIONAL

S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : OS MESMOS

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento a ambos os Agravos
de Instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESPROVIMEN-
TO. Não prospera Agravo de Instrumento quando não obedecidos os
requisitos do artigo 896 da CLT.

PROCESSO : AIRR-63.275/2002-900-02-00.7 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRI-
BUIÇÃO

ADVOGADA : DRA. ADRIANA OLIVEIRA DE ALMEI-
DA

A G R AVA D O ( S ) : OSVALDO LOPES DE JESUS
ADVOGADO : DR. LOIZE CARLOS DOS SANTOS

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESPROVIMEN-
TO. Não enseja o conhecimento do recurso de revista a divergência
ultrapassada por súmula, ou superada por iterativa, notória e atual
jurisprudência do C. Tribunal Superior do Trabalho, em consonância
com a norma inserta no § 4º do artigo 896 da CLT e entendimento
consubstanciado no Enunciado nº 333 do mesmo Tribunal.

PROCESSO : AIRR-72.095/2002-900-02-00.6 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : WALDEMAR FRENEDOSO
ADVOGADO : DR. JOSÉ TÔRRES DAS NEVES
ADVOGADA : DRA. SANDRA MÁRCIA C. TÔRRES

DAS NEVES
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO ITAÚ S.A. E OUTRO
ADVOGADA : DRA. MARIA APARECIDA PESTANA

DE ARRUDA

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. COMPLEMENTAÇÃO
DE APOSENTADORIA. INTEGRAÇÃO DE HORAS EXTRAS.
DESPROVIMENTO. Não prospera agravo de instrumento quando
não preenchidos os requisitos do art. 896 da CLT.

PROCESSO : ED-AIRR-74.785/2003-900-02-00.0 - TRT
DA 2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

EMBARGANTE : ANDRÉIA APARECIDA DOS SANTOS
ADVOGADA : DRA. LUCIANA BEATRIZ GIACOMINI
EMBARGADO : PERALTA - COMERCIAL E IMPORTA-

DORA S.A.
ADVOGADO : DR. ROBERTO MEHANNA KHAMIS

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento aos embargos de de-
claração.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DESPROVIMEN-
TO. Nega-se provimento aos Embargos de declaração, porque não
configuradas as hipóteses dos arts. 897-A da CLT e 535 e alíneas do
Código de Processo Civil.

PROCESSO : A-AIRR-75.144/2003-900-02-00.3 - TRT
DA 2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DE GÁS DE SÃO PAULO -
COMGÁS

ADVOGADA : DRA. TAÍS BRUNI GUEDES
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ ROBERTO AFLALO MACHADO

FLORENCE
ADVOGADA : DRA. NOEMIA APARECIDA PEREIRA

VIEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo, por incabível,
condenando-se a Agravante a pagar, a favor do Agravado, multa de
1% e indenização de 20%, ambos sobre o valor atualizado da cau-
sa.
EMENTA: AGRAVO CONTRA ACÓRDÃO PROFERIDO EM
AGRAVO DE INSTRUMENTO. NÃO CONHECIMENTO. In-
cabível a interposição de agravo previsto nos arts. 74 e 245 do RITST
contra acórdão proferido em agravo de instrumento. Em razão disso,
condena-se a Agravante ao pagamento da multa de 1% e a indenizar
o agravado, à razão de 20%, ambos calculados sobre o valor atua-
lizado dado à causa.
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PROCESSO : AIRR-76.624/2003-900-01-00.7 - TRT DA
1ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALTINO PEDROZO
DOS SANTOS

A G R AVA N T E ( S ) : RENATA BRANDÃO JORGE
ADVOGADO : DR. JOSÉ RODRIGUES MANDÚ
A G R AVA D O ( S ) : NOBRE GRÁFICA EDITORA LTDA.
ADVOGADO : DR. JOSÉ AUGUSTO CAIUBY
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do agravo de instrumento in-
terposto pela reclamante e, no mérito, negar-lhe provimento, nos
termos da fundamentação.
EMENTA: EMENTA: Agravo de instrumento em RECURSO DE
REVISTA. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓ-
RIO. IMPOSSIBILIDADE. Tratando-se de matéria cuja apreciação
remete ao reexame do contexto fático-probatório, não se admite o
recurso de revista. Inteligência do Enunciado n.º 126 da Súmula de
Jurisprudência de Tribunal. Agravo de instrumento conhecido e des-
provido.

PROCESSO : AIRR-76.647/2003-900-02-00.6 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALTINO PEDROZO
DOS SANTOS

A G R AVA N T E ( S ) : MARCOS ASSUNÇÃO GAVIOLI
ADVOGADA : DRA. IRAILDES SANTOS BOMFIM DO

CARMO
A G R AVA D O ( S ) : RESTAURANTE AMÉRICA ELDORADO

LT D A .
ADVOGADO : DR. JONAS JAKUTIS FILHO
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do agravo de instrumento in-
terposto pelo reclamante e, no mérito, negar-lhe provimento, nos
termos da fundamentação.
EMENTA: EMENTA: Agravo de instrumento EM RECURSO
DE REVISTA. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBA-
TÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. Tratando-se de matéria cuja apre-
ciação remete ao reexame do contexto fático-probatório, não se ad-
mite o recurso de revista. Inteligência do Enunciado n.º 126 da Sú-
mula de Jurisprudência Uniforme deste Tribunal. Agravo de ins-
trumento conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-78.142/2003-900-04-00.5 - TRT DA
4ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALTINO PEDROZO
DOS SANTOS

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE
PROCURADORA : DRA. JACQUELINE BRUM BOHRER
A G R AVA D O ( S ) : EDEBAR LOPES BARBOSA
ADVOGADO : DR. ZENAIDE MARLI BECKER NU-

ÑEZ
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do agravo de instrumento in-
terposto pelo reclamado e, no mérito, negar-lhe provimento, nos ter-
mos da fundamentação.
EMENTA: EMENTA: Agravo de instrumento. RESPONSABILIDA-
DE SUBSIDIÁRIA. ENTE PÚBLICO. DECISÃO EM CONFOR-
MIDADE COM ENUNCIADO DE SÚMULA DO TST. PRESSU-
POSTOS DE ADMISSIBILIDAE DO RECURSO DE REVISTA
NÃO ATENDIDOS. NÃO-CONHECIMENTO. Estando o acórdão
regional em harmonia com Enunciado da Súmula de Jurisprudência
Uniforme desta Corte, o provimento do agravo de instrumento en-
contra obstáculo intransponível nos parágrafos 4º e 5º do artigo 896
da CLT. Agravo de instrumento conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-80.187/2003-900-02-00.0 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALTINO PEDROZO
DOS SANTOS

A G R AVA N T E ( S ) : CONSTRUVEND CONSTRUTORA LT-
DA.

ADVOGADO : DR. JOSÉ OMAR DA ROCHA
A G R AVA D O ( S ) : OSCAR MULLER KATO
ADVOGADO : DR. NELSON MORETTI
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do agravo de instrumento
interposto pela reclamada, por deficiência de traslado, nos termos da
fundamentação.
EMENTA: EMENTA: Agravo de instrumento EM RECURSO
DE REVISTA. Deficiência de TRASLADO. PEÇAS OBRIGA-
TÓRIAS NÃO AUTENTICADAS. Não se conhece de agravo quan-
do as peças obrigatórias para a formação do respectivo instrumento
não se encontram autenticadas. Inteligência do artigo 897, parágrafo
5.º, inciso I, da CLT e dos itens IX e X da Instrução Normativa n.º
16/1999.

PROCESSO : AIRR-80.195/2003-900-02-00.7 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALTINO PEDROZO
DOS SANTOS

A G R AVA N T E ( S ) : XEROX COMÉRCIO E INDÚSTRIA LT-
DA.

ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES
A G R AVA D O ( S ) : ROBSON TADEU DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. HERALDO JUBILUT JÚNIOR

DECISÃO:Unanimemente, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento, nos termos da fundamentação.
EMENTA: EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECUR-
SO DE REVISTA. CUSTAS PROCESSUAIS ACRESCIDAS EM
AGRU DE RECURSO. AUSENTE COMPROVAÇÃO DO PREPA-
RO. Não se conhece do recurso de revista, por não se encontrar
atendido o pressuposto extrínseco do preparo, quando a guia des-
tinada a essa finalidade constante no instrumento do agravo não serve
para comprovar o pagamento e recolhimento das custas processuais.
Inteligência do artigo 789, parágrafo 1º, da CLT. Agravo a que se
nega provimento.

PROCESSO : AIRR-80.406/2002-004-20-40.9 - TRT DA
20ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALTINO PEDROZO
DOS SANTOS

A G R AVA N T E ( S ) : ROSE MARY FARIAS DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. JOSÉ RAUL GOMES DA SILVA
A G R AVA D O ( S ) : COMERCIAL BARRETO LTDA.
ADVOGADO : DR. CLODOALDO ANDRADE JUNIOR
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do agravo de instrumento
interposto pela reclamante, por deficiência de instrumentação, nos
termos da fundamentação.
EMENTA: EMENTA: Agravo de instrumento EM RECURSO DE
REVISTA. TRASLADO DEFICIENTE. AUSÊNCIA DA CERTI-
DÃO DE PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO REGIONAL. NÃO-CO-
NHECIMENTO. Incumbindo à parte velar pela correta formação do
instrumento, não se conhece de agravo quando, não promovido o
traslado da certidão de publicação do acórdão regional, peça in-
dispensável ao julgamento imediato do recurso de revista denegado.
Inteligência do artigo 897, parágrafo 5º, da CLT e dos itens III e X da
Instrução Normativa n.º 16/1999 desta Corte. Agravo de instrumento
não conhecido.

PROCESSO : AIRR-87.341/2003-900-04-00.4 - TRT DA
4ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : COMERCIAL DE GÁS POSTAÇO LT-
DA.

ADVOGADO : DR. DALTRO SCHUCH
A G R AVA D O ( S ) : ADELTO SOARES
ADVOGADO : DR. ARTUR FERNANDO WAGNER
DECISÃO:à unanimidade, conhecer do Agravo de Instrumento e
negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. FATOS E PROVAS.
Nega-se provimento a Agravo de Instrumento em que a parte pre-
tende, no Recurso de Revista, rever fatos e provas. Aplicação do
Enunciado 126 desta Corte. Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-88.470/2003-900-02-00.0 - TRT DA
2ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : DIRCE DIAS DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. LUIZ GONZAGA FARIA
A G R AVA D O ( S ) : MUNICÍPIO DE SÃO VICENTE
PROCURADOR : DR. CARLOS ALBERTO ASCOLI BAR-

L E T TA
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. FGTS. PRESCRI-
ÇÃO TRINTENÁRIA. DESPROVIMENTO. Estando a decisão re-
gional em conformidade com o Súmula de Jurisprudência Uniforme
do c. TST (Enunciado nº 362), inadmissível a subida do recurso de
revista, ao teor do disposto no art. 896, letra “a”, da CLT e Enunciado
nº 333/TST.

PROCESSO : AIRR-91.003/2003-900-04-00.7 - TRT DA
4ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE GRAVATAÍ
PROCURADOR : DR. LIDIANA MACEDO SEHNEM
A G R AVA D O ( S ) : HELEODORO MANUEL ALVES
ADVOGADO : DR. BRUNO JÚLIO KAHLE FILHO
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao Agravo de Instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRESCRIÇÃO DO
FGTS. DECISÃO REGIONAL EM CONFORMIDADE COM
ENUNCIADO DO c. TST. DESPROVIMENTO. Não merece ser
processado o Recurso de Revista quando a decisão guerreada apre-
senta-se em consonância com a Súmula da Jurisprudência Uniforme
do c. TST. Aplicação do disposto no artigo 896, § 4º, da CLT.

PROCESSO : AIRR-91.011/2003-900-04-00.3 - TRT DA
4ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS CALSING
A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE GRAVATAÍ
PROCURADOR : DR. LIDIANA MACEDO SEHNEM
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ SÉRGIO OSÓRIO
ADVOGADO : DR. BRUNO JÚLIO KAHLE FILHO

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao Agravo de Instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRESCRIÇÃO DO
FGTS. DECISÃO REGIONAL EM CONFORMIDADE COM
ENUNCIADO DO c. TST. DESPROVIMENTO. Não merece ser
processado o Recurso de Revista quando a decisão guerreada apre-
senta-se em consonância com a Súmula da Jurisprudência Uniforme
do c. TST. Aplicação do disposto no artigo 896, § 4º, da CLT.

PROCESSO : AIRR-91.832/2003-900-11-00.1 - TRT DA
11ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : TALISMÃ NIGHT CLUB - RAIMUNDO
EVANGELISTA MARTINS RABELO

ADVOGADO : DR. ELIEZER LEÃO GONZALES
A G R AVA D O ( S ) : SANDOVAL GONZAGA MACIEL
ADVOGADO : DR. ABELARDO FERREIRA NAZARE-

TH

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao Agravo de Instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO INTER-
LOCUTÓRIA. APLICAÇÃO DO ENUNCIADO Nº 214 DO C.
TST. Tratando-se de decisão interlocutória irrecorrível (Enunciado nº
214-TST), não merece subida o Recurso de Revista. Agravo de Ins-
trumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-545.314/1999.6 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETRO-

BRÁS
ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO
A G R AVA D O ( S ) : VALDEVINO ALVES DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. AILTON DALTRO MARTINS

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. Incabível o recurso de revista para exame de matéria não
prequestionada, ou seja, matéria sobre a qual o Tribunal a quo não
emitiu juízo de valor. Incidência do Enunciado nº 297 do TST. Agra-
vo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-597.660/1999.0 - TRT DA 8ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURI-
DADE SOCIAL - PETROS

ADVOGADO : DR. CLÁUDIO ALBERTO FEITOSA
PENNA FERNANDEZ

A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES
NAS INDÚSTRIAS DO PETRÓLEO NOS
ESTADOS DO PARÁ, AMAZONAS, MA-
RANHÃO E AMAPÁ - SINDIPETRO

ADVOGADA : DRA. MEIRE COSTA VASCONCELOS

DECISÃO:Em, à unanimidade, conhecer do Agravo de Instrumento
e, no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. AUSÊNCIA DE REPRESENTAÇÃO. NÃO-CONHECI-
MENTO. A ausência da procuração do subscritor do Recurso de
Revista torna o Apelo inexistente, não havendo de se falar na pos-
sibilidade de se promover nenhum tipo de regularização, nos termos
do artigo 13 do CPC, como pretendido pela Agravante. Inteligência
do Enunciado nº 164 do TST e da OJ n° 149 da SBDI1. Agravo
desprovido.

PROCESSO : AIRR-611.400/1999.3 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM
ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE
PETRÓPOLIS

ADVOGADO : DR. SÍLVIO SOARES LESSA
A G R AVA D O ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADA : DRA. SHIRLEY DE OLIVEIRA SAN-

TO S

DECISÃO:Unanimemente, conhecer do Agravo de Instrumento e, no
mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO REGIO-
NAL EM CONFORMIDADE COM ENUNCIADOS DO C. TST.
DESPROVIMENTO. Não merece ser processado o Recurso de Re-
vista, quando a decisão guerreada apresenta-se em consonância com a
Súmula da Jurisprudência Uniforme do c. TST. Aplicação do disposto
no artigo 896, § 4º, da CLT.
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PROCESSO : AIRR-690.436/2000.8 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : REGINA APARECIDA SANCHES
ADVOGADO : DR. ROGÉRIO GADIOLI LA GUARDIA
A G R AVA D O ( S ) : MASSA FALIDA DE SANLUP TÊXTIL

LT D A .
ADVOGADO : DR. ALBERTO E. GERBASI
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXAME DE PRO-
VA. DESPROVIMENTO. Incabível o Recurso de Revista quando,
para sua análise, exige-se reexame do conjunto fático-probatório, in-
cidindo, na hipótese, para impedir a intenção da Recorrente, o Enun-
ciado nº 126 do TST.

PROCESSO : AIRR-701.196/2000.8 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : ROBSON OLIVEIRA DA SILVA
ADVOGADO : DR. HENRIQUE ALENCAR ALVIM
A G R AVA D O ( S ) : AURORA PARTICIPAÇÃO E ADMINIS-

TRAÇÃO S.A.
ADVOGADA : DRA. LUZIA DE ANDRADE COSTA

F R E I TA S
DECISÃO:à unanimidade, conhecer e negar provimento ao Agravo
de Instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. VÍNCULO DE EM-
PREGO. FATOS E PROVAS. Nega-se provimento a Agravo de
Instrumento em que a parte pretende, no Recurso de Revista, rever
fatos e provas. Aplicação do Enunciado 126 desta Corte. Agravo de
Instrumento desprovido.

PROCESSO : AIRR-701.956/2000.3 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BANDEIRANTES S.A.
ADVOGADO : DR. ESTEVÃO MALLET
A G R AVA D O ( S ) : MARIA PAULA DUARTE
ADVOGADA : DRA. SHEILA GALI SILVA
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao Agravo de Instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. HORAS EXTRAS.
APLICAÇÃO DO ART. 224, II, DA CLT. FATOS E PROVAS.
Nega-se provimento a Agravo de Instrumento em que a parte pre-
tende, no Recurso de Revista, rever fatos e provas. Aplicação dos
Enunciados 126 e 204 desta Corte. Agravo desprovido.

PROCESSO : ED-AIRR-703.705/2000.9 - TRT DA 4ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

EMBARGANTE : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDE-
RAL DO RIO GRANDE - FURG/RS

PROCURADORA : DRA. MANUELA ULISSES DE BRITO
EMBARGADO : ABEL VARELLA DA SILVA E OUTROS
ADVOGADA : DRA. ERYKA FARIAS DE NEGRI
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento aos Embargos de De-
claração.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DESPROVIMEN-
TO. Nega-se provimento aos Embargos de Declaração, quando não
demonstrada a existência de omissão, contradição, obscuridade ou
erro material no v. acórdão embargado, hipóteses previstas nos arts.
897 da CLT e 535 do CPC.

PROCESSO : AIRR-755.327/2001.0 - TRT DA 19ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALTINO PEDROZO
DOS SANTOS

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE MATA GRANDE
ADVOGADO : DR. RENATO BRITTO DE ANDRADE

FILHO
A G R AVA D O ( S ) : GILBERTO PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. EDINALDO LIMA DE CERQUEIRA
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do agravo de instrumento
interposto pelo reclamado, por deficiência de traslado, nos termos da
fundamentação.
EMENTA: EMENTA: Agravo de instrumento EM RECURSO DE
REVISTA. ausência da PROCURAÇÃO OUTORGADA AO AD-
VOGADO DO AGRAVADO. TRASLADO DEFICIENTE. NÃO-
CONHECIMENTO. Incumbindo à parte velar pela correta formação
do instrumento, não se conhece de agravo quando a agravante deixa
de trasladar a procuração outorgada ao advogado do agravado. In-
teligência do artigo 897, § 5º, inciso I, da CLT e do item X da
Instrução Normativa n.º 16/1999 desta Corte. Agravo de instrumento
não conhecido.

PROCESSO : AIRR-772.031/2001.1 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALTINO PEDROZO
DOS SANTOS

A G R AVA N T E ( S ) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
A G R AVA D O ( S ) : PEDRO ESTEVÃO RODRIGUES JÚ-

NIOR
ADVOGADO : DR. EFIGÊNIO RODRIGUES DE OLI-

VEIRA
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do agravo de instrumento in-
terposto pela reclamada e, no mérito, negar-lhe provimento, nos ter-
mos da fundamentação.
EMENTA: EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RE-
CURSO DE REVISTA. TURNO ININTERRUPTO DE REVE-
ZAMENTO. HORAS EXTRAORDINÁRIAS. Nega-se provimento
ao agravo de instrumento quando a decisão objeto do recurso de
revista está em sintonia com Enunciado da Súmula da Jurisprudência
Uniforme do Tribunal Superior do Trabalho. Inteligência do art. 896,
§ 4º, da CLT. Agravo de instrumento conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-795.481/2001.0 - TRT DA 12ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : EQUIPE - DISTRIBUIÇÃO DE MEDICA-
MENTOS COMÉRCIO E REPRESENTA-
ÇÕES LTDA.

ADVOGADO : DR. OLDEMAR ALBERTO WESTPHAL
A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ CARLOS PIQUERA
ADVOGADO : DR. JEFFERSON BIAVA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESPROVIMENTO.
Não pode ser provido o agravo de instrumento que tem por objetivo
o processamento de recurso de revista, quando o que se pretende é o
reexame do fato controvertido e da prova produzida. Entendimento
consagrado no Enunciado nº 126 desta Colenda Corte Superior.

PROCESSO : AIRR-801.840/2001.7 - TRT DA 10ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE BRASÍ-

LIA - CEB
ADVOGADO : DR. ENIO LUÍS GOLFETTO
A G R AVA D O ( S ) : ADRIANA SANTOS PEREIRA DE SAN-

TA N A
ADVOGADO : DR. JOÃO AMÉRICO PINHEIRO MAR-

TINS
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. NULIDADE. negativa
de prestação jurisdicional.
O órgão julgador não é obrigado a responder uma a uma as in-
dagações da parte, sendo necessário, tão-somente, que a decisão pro-
ferida encontre-se devidamente fundamentada mediante as razões que
lhe formaram o convenci-mento, como ocorreu na hipótese vertente.
Dessa forma, não há como se concluir pela afronta direta ao art. 93,
IX, da Constituição Federal. Agravo não provido.
ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. Não há como aferir
ofensa à literalidade dos artigos indigitados, uma vez que o egr.
Tribunal Regional não se pronunciou à luz desses artigos consti-
tucionais, carecendo, portanto, do indispensável requisito do preques-
tionamento. Incide, dessarte, o Enunciado nº 297 desta Corte. Nego
provimento.
NULIDADE. VERBAS RESCISÓRIAS. A decisão do Regional
está devidamente fundamentada no Enunciado nº 331, IV, do TST e
demais normas trabalhistas. Assim, ainda que não tenha feito menção
explícita e específica a essas normas, não se visualiza, como pretende
a reclamada, falta de fundamentação legal no acórdão recorrido. Nego
Provimento.
NULIDADE. DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS Tendo sido
consignado no acórdão regional que o tema relativo aos descontos
previdenciários constitui inovação recursal, não há de se falar em
afronta ao artigo 93, IX, da Constituição Federal, porquanto a matéria
não poderia ser analisada em razão de operar, no caso, a preclusão.
Agravo não provido.

PROCESSO : AIRR-813.967/2001.7 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
A G R AVA N T E ( S ) : NILTON ALMEIDA VERGUEIRO
ADVOGADO : DR. RONALDO BORGES
A G R AVA D O ( S ) : HARTMANN - MAPOL DO BRASIL LT-

DA.
ADVOGADA : DRA. ARIADNE R. A. SANDRONI
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROLAÇÃO DA DE-
CISÃO REGIONAL QUANDO JÁ EM VIGOR O ARTIGO 896, §
6º, DA CLT. IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO DO RITO
PROCESSUAL NO CURSO DA DEMANDA E DE APLICAÇÃO

IMEDIATA DA LEI 9.957/2000. Na hipótese dos autos, a emissão do
juízo de admissibilidade do recurso de revista deve ater-se aos pres-
supostos de recorribilidade contidos nas alíneas do permissivo con-
solidado, não obstante a circunstância de a decisão recorrida haver
sido prolatada quando já em vigor as disposições da Lei nº
9.957/2000. Pertinência da Orientação Jurisprudencial nº 260 da SB-
DI-1 do TST.
Superada a questão relativa ao procedimento a ser adotado, não me-
rece conhecimento o recurso de revista ante o óbice previsto nos
Enunciados de nos 297 e 296 do TST. Agravo de instrumento não
provido.

PROCESSO : AIRR-814.045/2001.8 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE -

CVRD
ADVOGADO : DR. MARCO AURÉLIO SALLES PI-

NHEIRO
A G R AVA D O ( S ) : WEBER DIAS DUARTE
ADVOGADO : DR. GERALDO ANTONIO CAETANO
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. rECURSO DE rE-
VISTA EM EXECUÇÃO. Somente a demonstração de violação
direta e inequívoca de preceito da Constituição da República autoriza
a interposição de recurso de revista contra decisões proferidas em
execução de sentença. Incidência do Enunciado nº 266 desta Corte.
Agravo de Instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-815.338/2001.7 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
A G R AVA N T E ( S ) : LUIZ CARLOS DE ABREU
ADVOGADA : DRA. DENISE MENDONÇA SILVA
A G R AVA D O ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS

E TELÉGRAFOS - ECT
ADVOGADO : DR. ÁLVARO DE LIMA OLIVEIRA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DISPENSA IMOTIVA-
DA DE EMPREGADO DE EMPRESA PÚBLICA. POSSIBILIDDE.
INEXISTÊNCIA DE DIREITO À REINTEGRAÇÃO. DECISÃO
RECORRIDA EM CONSONÂNCIA COM AS ORIENTAÇÕES JU-
RISPRUDENCIAIS DE Nos 229 E 247 DA SBDI-1 DESTE TRI-
BUNAL. O recurso de revista é incabível quando a decisão recorrida
encontra-se em total harmonia com a iterativa e notória jurisprudência
deste Tribunal. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : A-RR-39/2002-102-22-00.8 - TRT DA 22ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADOR : DR. FRANCISCO BORGES SAMPAIO

JÚNIOR
A G R AVA D O ( S ) : RITA DE SOUZA TELES
ADVOGADO : DR. VALMIR VICTOR DA SILVEIRA
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO EM RECURSO DE REVISTA. CONTRATO
DE TRABALHO. ENTE PÚBLICO. NULIDADE. FGTS.
A jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, ao conferir nova
redação à Súmula nº 363, firmou entendimento no sentido de que a
declaração de nulidade do contrato de trabalho, firmado sem a prévia
aprovação em concurso público, não retira do empregado o direito ao
recolhimento das contribuições para o FGTS devidas pelo período
trabalhado. Ainda que o contrato de trabalho das partes tenha se
estabelecido em período anterior à vigência da MP nº 2.164-41, que
introduziu os artigos 19-A e 20, II, à Lei nº 8.036/90, tal fato não
afasta o direito aos depósitos de FGTS, tendo em vista que referida
norma apenas confirma a tese de que não se pode exacerbar a pro-
núncia de nulidade ao ponto de negar total eficácia ao negócio ju-
rídico. Agravo não provido.

PROCESSO : A-RR-45/2002-102-22-00.5 - TRT DA 22ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADOR : DR. FRANCISCO BORGES SAMPAIO

JÚNIOR
A G R AVA D O ( S ) : ANA CARLA DA SILVA ROCHA
ADVOGADO : DR. VALMIR VICTOR DA SILVEIRA
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO EM RECURSO DE REVISTA. CONTRATO
DE TRABALHO. ENTE PÚBLICO. NULIDADE. FGTS.
A jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, ao conferir nova
redação à Súmula nº 363, firmou entendimento no sentido de que a
declaração de nulidade do contrato de trabalho, firmado sem a prévia
aprovação em concurso público, não retira do empregado o direito ao
recolhimento das contribuições para o FGTS devidas pelo período
trabalhado. Ainda que o contrato de trabalho das partes tenha se
estabelecido em período anterior à vigência da MP nº 2.164-41, que
introduziu os artigos 19-A e 20, II, à Lei nº 8.036/90, tal fato não
afasta o direito aos depósitos de FGTS, tendo em vista que referida
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norma apenas confirma a tese de que não se pode exacerbar a pro-
núncia de nulidade ao ponto de negar total eficácia ao negócio ju-
rídico. Agravo não provido.

PROCESSO : RR-80/2002-121-17-00.0 - TRT DA 17ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

RECORRENTE(S) : C.C.M. - CENTRAL CAPIXABA DE MA-
NUTENÇÃO E MONTAGENS LTDA.

ADVOGADO : DR. PEDRO JOSÉ GOMES DA SILVA
RECORRIDO(S) : JOSÉ WILSON JESUS FIGUEIREDO
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS CORDEIRO

LEAL
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista
quanto aos temas “nulidade do contrato de trabalho”, “multa do art.
477 da CLT” e “declaração de nulidade da dispensa”. Por una-
nimidade, conhecer do Recurso de Revista no tocante ao item “ho-
norários advocatícios”, por contrariedade aos Enunciados nºs 219 e
329 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da con-
denação os honorários advocatícios.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HONORÁRIOS ADVO-
CATÍCIOS. CABIMENTO NA JUSTIÇA DO TRABALHO. Esta
Corte já firmou o entendimento de que o deferimento de honorários
advocatícios sujeita-se à constatação da ocorrência concomitante de
dois requisitos: o benefício da justiça gratuita e a assistência do
sindicato. É essa a tese consagrada nos Enunciados 219 e 329 desta
Corte (Orientação Jurisprudencial nº 305 da SDI-1 do TST).

PROCESSO : A-RR-317/2000-085-15-00.2 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : DOMINGOS SIQUEIRA DE SILVA E OU-

TRO
ADVOGADO : DR. ROMEU GONÇALVES BICALHO
A G R AVA D O ( S ) : INDÚSTRIA PAULISTA DE CÁLCIO LT-

DA. - IPC
ADVOGADO : DR. MÁRIO DOTTA JÚNIOR
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. RECURSO DE
REVISTA. MATÉRIA SUMULADA
Apresentando-se o acórdão regional em confronto com Súmula do
Tribunal Superior do Trabalho, impõe-se a manutenção da decisão
monocrática mediante a qual o Relator, com supedâneo no artigo 557,
§ 1º, a, do CPC, deu provimento a recurso de revista para ajustar a
hipótese dos autos à jurisprudência pacífica do TST. Agravo a que se
nega provimento.

PROCESSO : RR-734/2001-012-15-40.0 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : CATERPILLAR BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. MÁRCIO GONTIJO
RECORRIDO(S) : JOÃO BATISTA GÓES
ADVOGADO : DR. JOSÉ JOAQUIM DE CAMPOS
DECISÃO:Por unanimidade: I -, dar provimento ao Agravo de Ins-
trumento para mandar processar o Recurso de Revista, com ressalvas
de fundamentação do Exmo. Sr. Ministro Lelio Bentes Corrêa; II -
conhecer do Recurso de Revista, e, no mérito, dar-lhe provimento,
determinando a remessa dos autos ao TRT Origem para que, afastada
a deserção, prossiga o eg. Tribunal Regional no julgamento do Re-
curso Ordinário, como entender de direito.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUSTAS. DESER-
ÇÃO. PROVIMENTO. Dá-se provimento ao Agravo de Instrumento
ante ofensa ao art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal. Art. 896,
letra “c”, da CLT. RECURSO DE REVISTA. CUSTAS. IRRE-
GULARIDADE NO PREENCHIMENTO DO DARF. DESER-
ÇÃO. Ao contrário do que ocorre com a guia de recolhimento do
depósito recursal, não há previsão legal para que, no documento de
arrecadação das custas processuais (DARF), haja referência a todos
os dados do processo. É suficiente que, da guia DARF, constem
elementos que identifiquem o recolhimento, assim, a coincidência dos
valores, datas e o nome da Reclamada. Recurso de Revista conhecido
e provido.

PROCESSO : ED-RR-768/1997-002-22-00.8 - TRT DA
22ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

EMBARGANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES
NAS INDÚSTRIAS URBANAS DO ES-
TADO DO PIAUÍ - SINTEPI

ADVOGADO : DR. ADONIAS FEITOSA DE SOUSA
EMBARGADO : COMPANHIA ENERGÉTICA DO PIAUÍ -

CEPISA
ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔR-

TES
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento aos Embargos de De-
claração.

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DESPROVIMEN-
TO. Nega-se provimento aos Embargos de Declaração, quando não
demonstrada a existência de omissão, contradição, obscuridade ou
erro material no v. Acórdão embargado, hipóteses previstas nos arts.
897-A da CLT e 535 do CPC.

PROCESSO : RR-796/1999-123-15-00.4 - TRT DA 15ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
RECORRENTE(S) : COMPANHIA DE CIMENTO RIBEIRÃO

GRANDE
ADVOGADO : DR. DRÁUSIO APARECIDO VILLAS

BOAS RANGEL
RECORRIDO(S) : JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. JORGE LUIZ DE OLIVEIRA CRUZ
DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento ao agravo de instru-
mento para determinar o julgamento do recurso de revista e dele
conhecer por violação do artigo 461, § 1º, da CLT e, no mérito, dar-

lhe provimento para julgar totalmente improcedente a pretensão
deduzida na inicial, invertendo-se os ônus da sucumbência, dos quais
fica isento o obreiro, na forma do art. 790, § 3º da CLT.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. EQUIPARAÇÃO
SALARIAL. Tendo o e. Tribunal Regional desprezado a diferença de
tempo na função, por considerá-la irrelevante, resulta violado o dis-
posto no artigo 461, § 1º da CLT, por dispensar tratamento igual a
casos distintos. Agravo provido.
RECURSO DE REVISTA. EQUIPARAÇÃO SALARIAL. DI-
FRENÇAS SALARIAIS. Reco-nhecida pelo Tribunal Regional a
diferença de tempo na função superior a dois anos, não prospera o
pleito de equiparação salarial. Inteligência do art. 461, § 1º da CLT.
Recurso de Revista conhecido e provido para julgar totalmente im-
procedente a pretensão deduzida na inicial.

PROCESSO : RR-1.256/2002-902-02-40.4 - TRT DA 2ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALTINO PEDROZO
DOS SANTOS

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDO DO
CAMPO

ADVOGADA : DRA. ROSANE REGINA FOURNET
RECORRIDO(S) : JONE CLEITON JACONIS
ADVOGADO : DR. VALDIR KEHL
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do agravo e, no mérito, dar- lhe
provimento para determinar o processamento do recurso de revista;
também por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao
tema “Custas processuais - Ente público - Isenção”, por violação
literal do artigo 790-A, inciso I, da CLT e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para isentar o reclamado do pagamento das custas proces-
suais, nos termos da fundamentação.
EMENTA: EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECUR-
SO DE REVISTA. EXIGÊNCIA DE PAGAMENTO DE CUSTAS
POR MUNICÍPIO. AFRONTA LITERAL DE PRECEITO DE LEI
FEDERAL. AGRAVO PROVIDO. O entendimento de que o Mu-
nicípio deve efetuar o pagamento das custas processuais ao final, nos
termos do Decreto-lei n.º 779/1969 configura possível ofensa à li-
teralidade do artigo 790-A da CLT, o que impõe seja processado o
recurso de revista, para melhor exame, em atendimento à diretriz do
artigo 896, alínea “c”, da CLT. Agravo de instrumento conhecido e
provido.
EMENTA: CUSTAS PROCESSUAIS. ENTES PÚBLICOS.
ISENÇÃO. ARTIGO 790-A, INCISO I, DA CLT. APLICAÇÃO
IMEDIATA. As entidades públicas integrantes da administração di-
reta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios estão isentas do pagamento das custas processuais, nos
termos do artigo 790-A, inciso I, da CLT, acrescido pela Lei n.º
10.537/2002. O caráter processual desta norma lhe confere aplica-
bilidade imediata, de modo a alcançar os processos em curso na data
do início de sua vigência. Aplicação da regra contida no artigo 1.211
do CPC. Recurso de revista, parcialmente conhecido e provido.
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PROCESSO : RR-10.654/2002-900-03-00.9 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALTINO PEDROZO
DOS SANTOS

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
RECORRENTE(S) : CLÁUDIO MÁRCIO DA SILVA
ADVOGADO : DR. CRISTIANO COUTO MACHADO
RECORRIDO(S) : OS MESMOS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos recursos de revista da
reclamada e do reclamante, nos termos da fundamentação.
EMENTA: EMENTA: RECURSO DE REVISTA. TURNO ININ-
TERRUPTO DE REVEZAMENTO. INTERVALO INTRAJOR-
NADA E SEMANAL. IRRELEVÂNCIA. A interrupção do trabalho
destinada a intervalo para repouso e alimentação ou semanal não
descaracteriza o regime de turnos ininterruptos de revezamento e, por
conseguinte, não afasta o direito do empregado à jornada reduzida de
seis horas, assegurada pelo artigo 7.º, inciso XIV, da CF/88. Esse
entendimento, já externado pelo Pleno do excelso Supremo Tribunal
Federal e renovado em recentes julgamentos de agravo de instru-
mento em agravo regimental interpostos pela recorrente, também pre-
domina no âmbito desta Corte, conforme verbete sumular n.º 360 da
Sumula de Jurisprudência Uniforme. Recurso de revista não conhe-
cido.

PROCESSO : ED-RR-18.545/2002-900-01-00.0 - TRT
DA 1ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA
1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

EMBARGANTE : MARINO DA SILVA
ADVOGADA : DRA. ELIANA TRAVERSO CALEGARI
ADVOGADA : DRA. ERYKA FARIAS DE NEGRI
EMBARGANTE : BANCO ABN AMRO REAL S.A. E OU-

TRA
ADVOGADA : DRA. SÔNIA MANHÃ SOARES DOS

GUARANYS
ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔR-

TES
EMBARGADO : OS MESMOS
DECISÃO:Por unanimidade: I. dar provimento aos Embargos de
Declaração do Reclamante tão-somente para determinar que os autos
retornem à Vara de origem e não ao Tribunal Regional, mantendo-se,
no mais, a decisão embargada; II. dar provimento aos Embargos de
Declaração dos Reclamados apenas para prestar esclarecimentos.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO RECLAMAN-
TE. PROVIMENTO. Dá-se provimento aos Embargos de Decla-
ração quando demonstrada a existência de erro material no v. Acór-
dão embargado, hipótese prevista no art. 897-A da CLT.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DOS RECLAMADOS. PRO-
VIMENTO APENAS PARA PRESTAR ESCLARECIMENTOS.
Dou provimento aos Embargos de Declaração apenas para prestar os
esclarecimentos devidos, mantendo, na íntegra, a decisão embarga-
da.

PROCESSO : RR-28.660/2002-900-03-00.2 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALTINO PEDROZO
DOS SANTOS

RECORRENTE(S) : NELSON JOSÉ DE ASSIS
ADVOGADO : DR. CRISTIANO COUTO MACHADO
RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
RECORRIDO(S) : OS MESMOS
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista do
reclamante e conhecer do recurso de revista interposto pela reclamada
somente quanto ao tema “Hora noturna reduzida - Turno ininterrupto
de revezamento”, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, ne-
gar-lhe provimento, nos termos da fundamentação.
EMENTA: EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HORA NO-
TURNA REDUZIDA. TURNOS ININTERRUPTOS DE REVE-
ZAMENTO. O artigo 7º, inciso XIV, da Constituição Federal de
1988, ao prever jornada de seis horas para o trabalho realizado em
turnos ininterruptos de revezamento, salvo negociação coletiva, não
revogou o artigo 73, parágrafo 1º, da CLT, que trata da jornada
noturna reduzida de 52 minutos e 30 segundos, consoante a iterativa,
notória e atual jurisprudência desta Corte, retratada na Orientação nº
127 da c. SBDI-I. Recurso de revista da reclamada parcialmente
conhecido e desprovido.

PROCESSO : RR-28.661/2002-900-03-00.7 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALTINO PEDROZO
DOS SANTOS

RECORRENTE(S) : WANDER PEREIRA DO NASCIMENTO
ADVOGADO : DR. PAULO DE TARSO MOHALLEM
RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
RECORRIDO(S) : OS MESMOS
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista do
reclamante e conhecer do recurso de revista da reclamada somente
quanto aos temas “Hora noturna reduzida - Turno ininterrupto de
revezamento” e “Reflexos do adicional de periculosidade”, por di-
vergência jurisprudencial, e, no mérito, negar-lhe provimento, nos
termos da fundamentação.
EMENTA: EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HORA NO-
TURNA REDUZIDA. TURNOS ININTERRUPTOS DE REVE-
ZAMENTO. O artigo 7º, inciso XIV, da Constituição Federal de
1988, ao prever jornada de seis horas para o trabalho realizado em
turnos ininterruptos de revezamento, salvo negociação coletiva, não
revogou o artigo 73, parágrafo 1º, da CLT, que trata da jornada
noturna reduzida de 52 minutos e 30 segundos, consoante a iterativa,
notória e atual jurisprudência desta Corte, retratada na Orientação nº
127 da c. SBDI-I. Recurso de revista parcialmente conhecido e des-
provido.

PROCESSO : A-RR-29.258/2002-900-07-00.3 - TRT DA
7ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : FÁTIMA MARIA FERREIRA
ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO
A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL

S.A.
ADVOGADA : DRA. SANDRA VALENTE DE MACÊ-

DO
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo.
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EMENTA: AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. RECURSO DE
REVISTA. JURISPRUDÊNCIA REITERADA
Apresentando-se o acórdão regional em confronto com Orientação
Jurisprudencial do Tribunal Superior do Trabalho, impõe-se a ma-
nutenção da decisão monocrática mediante a qual o Relator, com
supedâneo no artigo 557, § 1º, a, do CPC, deu provimento a recurso
de revista para ajustar a hipótese dos autos à jurisprudência reiterada
do TST. Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : RR-48.822/2002-900-03-00.9 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALTINO PEDROZO
DOS SANTOS

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
RECORRIDO(S) : CLAYTON DE ALMEIDA TEODORO
ADVOGADO : DR. RODRIGO CÂNDIDO RODRIGUES

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas
quanto ao tema “hora noturna reduzida - turno ininterrupto de re-
vezamento”, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, negar-lhe
provimento, nos termos da fundamentação.
EMENTA: EMENTA: RECURSO DE REVISTA. TURNO ININ-
TERRUPTO DE REVEZAMENTO. INTERVALO INTRAJOR-
NADA E SEMANAL. IRRELEVÂNCIA. A interrupção do trabalho
destinada a intervalo para repouso e alimentação ou semanal não
descaracteriza o regime de turnos ininterruptos de revezamento e, por
conseguinte, não afasta o direito do empregado à jornada reduzida de
seis horas, assegurada pelo artigo 7.º, inciso XIV, da CF/88. Esse
entendimento, já externado pelo Pleno do excelso Supremo Tribunal
Federal e renovado em recentes julgamentos de agravo de instru-
mento em agravo regimental interpostos pela recorrente, também pre-
domina no âmbito desta Corte, conforme verbete sumular nº 360 da
Sumula de Jurisprudência Uniforme. Recurso de revista não conhe-
cido.

PROCESSO : RR-48.835/2002-900-03-00.8 - TRT DA 3ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALTINO PEDROZO
DOS SANTOS

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
RECORRIDO(S) : JORGE MATAR
ADVOGADA : DRA. SIRLÊNE DAMASCENO LIMA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas
quanto ao tema “Reflexos do adicional de periculosidade”, por di-
vergência jurisprudencial, e, no mérito, negar-lhe provimento, nos
termos da fundamentação.
EMENTA: EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADICIONAL
DE PERICULOSIDADE. REFLEXOS. NATUREZA SALARIAL.
O adicional de periculosidade constitui parcela de natureza nitida-
mente salarial, destinada a remunerar o trabalho prestado em con-
dições de risco acentuado. Assim, a teor do disposto no Enunciado n.º
264 do Tribunal Superior do Trabalho compõe a remuneração do
empregado para todos os fins, inclusive para o cálculo de horas
extraordinárias. Correta a decisão regional que manteve a condenação
da reclamada aos reflexos do adicional em comento. Recurso de
revista parcialmente conhecido e não provido.

PROCESSO : RR-62.478/2002-900-05-00.0 - TRT DA 5ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. ANEILTON JOÃO REGO NASCI-

M E N TO
RECORRIDO(S) : ANTÔNIO OLYMPIO TEIXEIRA DE

C A RVA L H O
ADVOGADO : DR. FERNANDO BRANDÃO FILHO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e,
no mérito, dar-lhe provimento para determinar o julgamento do re-
curso de revista; e, conhecendo do recurso de revista por contra-
riedade ao Enunciado nº 277 do TST, no mérito, dar-lhe provimento
para excluir da condenação o pagamento das horas extras.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. CONTRARIEDADE AO ENUNCIADO Nº 277 DO TST.
Demonstrada a contrariedade ao Enunciado nº 277 do TST, o agravo
deve ser conhecido e provido.
RECURSO DE REVISTA. ULTRATIVIDADE DA NORMA CO-
LETIVA. IMPOSSIBILIDADE. ENUNCIADO Nº 277 DO TST.
Segundo a jurisprudência desta Corte, sedimentada por meio do
Enunciado nº 277 da SDI, as condições de trabalho alcançadas por
força de sentença normativa vigoram no prazo assinado, não in-
tegrando, de forma definitiva, os contratos. Por conseguinte, a norma
coletiva que fixa vantagem não se projeta no tempo, ficando limitada
ao prazo de vigência do instrumento coletivo, não se integrando aos
contratos de trabalho. Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : A-RR-73.814/2003-900-11-00.8 - TRT DA
11ª REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : ESTADO DO AMAZONAS - POLÍCIA

M I L I TA R
PROCURADORA : DRA. VIVIEN MEDINA NORONHA
A G R AVA D O ( S ) : PEDRO PAULO DE BRITO
ADVOGADO : DR. MAURÍCIO PEREIRA DA SILVA
A G R AVA D O ( S ) : AG FARACHE DISTRIBUIDORA
ADVOGADO : DR. IVAN LIMA DA SILVA
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO. RECURSO DE REVISTA. RESPONSABI-
LIDADE SUBSIDIÁRIA. TOMADOR DOS SERVIÇOS. MATÉRIA
SUMULADA.
Apresentando-se o acórdão regional em harmonia com a jurispru-
dência dominante no TST, consubstanciada na Súmula nº 331, item
IV, impõe-se a manutenção da decisão monocrática mediante a qual,
nos termos do artigo 896, § 5º, da CLT, denegou-se seguimento ao
recurso de revista, confirmando a responsabilidade subsidiária do ente
público tomador dos serviços no que tange às obrigações trabalhistas
da empresa fornecedora de mão-de-obra. Agravo a que se nega pro-
vimento.

PROCESSO : RR-75.739/2003-900-02-00.9 - TRT DA 2ª
REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

RECORRENTE(S) : SÃO PAULO TRANSPORTE S.A.
ADVOGADA : DRA. VERA LÚCIA FONTES PISSARRA

MARQUES
RECORRIDO(S) : PAULO EDISON DO NASCIMENTO
ADVOGADA : DRA. MARIA LEONOR SOUZA POÇO
DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento ao Agravo de Instru-
mento, para, destrancando o Recurso de Revista, dele conhecer por
divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para
excluir a responsabilidade subsidiária da reclamada.
EMENTA: RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. INAPLICA-
BILIDADE DO EN. 331/TST. SÃO PAULO TRANSPORTE S/A.
A SPTrans é uma empresa que explora os serviços de transporte
urbano, sem que haja qualquer ingerência do órgão público, não
sendo o tomador dos serviços do empregado, não podendo ser res-
ponsabilizada por eventual condenação judicial ao contratado. Não há
como se confundir a figura da terceirização com a da permissão. A
distinção não comporta dúvida já que na permissão há a execução de
serviço público por terceiro, e na terceirização a que se refere o inciso
IV do Enunciado 331 do C. TST, o ente público é o tomador dos
serviços. Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-414.215/1998.0 - TRT DA 1ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : JOÃO DIAS CONCEIÇÃO
ADVOGADA : DRA. EDUARDA PINTO DA CRUZ
RECORRIDO(S) : COMPANHIA MUNICIPAL DE LIMPEZA

URBANA- COMLURB
ADVOGADA : DRA. ANA PAULA FERREIRA
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista
quanto à integração da ajuda-transporte; unanimemente, conhecer do
Recurso de Revista quanto à integração da ajuda-alimentação, por
divergência jurisprudencial, dando provimento ao Apelo para deter-
minar a incidência da ajuda-alimentação habitualmente paga nas par-
celas postuladas pelo Autor, nos termos da fundamentação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. 1)VIOLAÇÃO A PRECEI-
TO DE ORDEM LEGAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONA-
MENTO. RECURSO NÃO CONHECIDO. Para que o Recurso de
Revista, fundamentado na ocorrência de violação a preceito de na-
tureza legal, venha a ser aceito, faz-se necessário que a matéria
indicada pela parte Recorrente tenha sido prequestionada. Em outras
palavras, o órgão julgador deve ter apreciado a matéria indicada em
razões de recurso sob a ótica apontada pela parte, manifestando-se
acerca dos tópicos indicados como violados. Silente a decisão, cabe à
parte valer-se dos Embargos de Declaração para obter o pronun-
ciamento expresso do órgão julgador, na forma do Enunciado nº 297-
TST. 2) AJUDA-ALIMENTAÇÃO. INTEGRAÇÃO AO SALÁ-
RIO. ENUNCIADO N° 241-TST. PROVIMENTO. Nos termos do
que preceitua o Enunciado n° 241 desta colenda Corte, o vale para
refeição, fornecido por força do contrato de trabalho, tem caráter
salarial, integrando a remuneração do empregado, para todos os efei-
tos legais. Assim, a decisão recorrida merece reforma, reconhecendo-
se o direito obreiro a ver a parcela relativa à ajuda-alimentação
integrada ao seu salário para os efeitos pretendidos na peça inicial.

PROCESSO : RR-415.066/1998.2 - TRT DA 9ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : COMPANHIA PARANAENSE DE ENER-
GIA - COPEL

ADVOGADO : DR. ROBERTO CALDAS ALVIM DE
OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : ILINO DE CASTRO CHAGAS
ADVOGADO : DR. RICARDO ZANATA MIRANDA

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista
quanto ao adicional de periculosidade - pagamento proporcional e
base de cálculos; unanimemente, conhecer do Recurso de Revista
quanto à competência da Justiça do Trabalho para determinar os
descontos previdenciários e fiscais, por divergência jurisprudencial,
dando-lhe provimento para reconhecer a competência questionada,
passando a autorizar os descontos previdenciários e fiscais, que de-
verão ser procedidos nos termos do Provimento CGJT 03/84 e da Lei
nº 8.212/91 (Orientação Jurisprudencial nº 32, da SDI 1), incidindo
sobre as parcelas tributáveis devidas ao Reclamante, considerando-se,
ainda, que o recolhimento deve incidir sobre o valor total da con-
denação e ser calculado ao final, em respeito ao entendimento tam-
bém uniformizado pela Orientação Jurisprudencial nº 228, da SDI
1.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DESCONTOS PREVI-
DENCIÁRIOS E FISCAIS. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO
TRABALHO. De acordo com as disposições da Orientação Juris-
prudencial nº 141, da SDI 1, a Justiça do Trabalho é competente para
apreciar e determinar os descontos previdenciários e fiscais. A de-
cisão em sentido contrário deve ser modificada, a fim de que sejam
determinadas as retenções, que devem ser procedidas nos termos do
Provimento CGJT 03/84 e da Lei nº 8.212/91 (Orientação Juris-
prudencial nº 32, da SDI 1), incidindo sobre as parcelas tributáveis
devidas ao Reclamante, devendo o recolhimento, ainda, incidir sobre
valor total da condenação e ser calculado ao final, em respeito ao
entendimento também uniformizado pela Orientação Jurisprudencial
nº 228, da SDI 1. Recurso de Revista parcialmente conhecido e
provido.

PROCESSO : RR-416.228/1998.9 - TRT DA 7ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALTINO PEDROZO
DOS SANTOS

RECORRENTE(S) : ESTADO DO CEARÁ - EXTINTA COM-
PANHIA ESTADUAL DE DESENVOLVI-
MENTO DA AQUICULTURA E DA PES-
CA

PROCURADORA : DRA. ELISABETH MARIA DE FARIA
CARVALHO ROCHA

RECORRIDO(S) : ARMANDO CORDEIRO DE FARIAS E
OUTROS

ADVOGADO : DR. VÍCTOR RUSSOMANO JÚNIOR
ADVOGADO : DR. ARMANDO CORDEIRO DE FA-

RIAS
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do recurso de revista, nos
termos da fundamentação. Custas inalteradas.
EMENTA: EMENTA: RECURSO DE REVISTA. NULIDADE DO
ACÓRDÃO REGIONAL. ALTERAÇÃO DA CAUSA DE PEDIR E
DO PEDIDO. VIOLAÇÃO LITERAL DE DISPOSITIVOS LEGAIS
E CONSTITUCIONAIS NÃO CONSTATADA. Da análise conjugada
dos artigos 840, parágrafo 1.º, da CLT e 126 do CPC, extrai-se que às
partes incumbe narrar os fatos nos quais amparam sua pretensão,
enquanto ao órgão julgador compete proceder à incidência da norma
abstrata sobre a situação fática enfocada nos autos (da mihi factum,
dabo tibi jus). Segue-se, portanto, que o juiz não está vinculado aos
fundamentos legais indicados pelo demandante, sendo-lhe permitido
decidir com base em diploma normativo não invocado na petição
inicial, sem que isto caracterize afronta à literalidade dos artigos 264,
parágrafo único, e 321 do CPC e 5.º, inciso LV, da CF/1988. Recurso
não conhecido.

PROCESSO : RR-416.247/1998.4 - TRT DA 2ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : DIONILDO CORADI
ADVOGADO : DR. RENATO DE FREITAS
RECORRIDO(S) : EMPRESA DE ÔNIBUS VILA EMA LT-

DA.
ADVOGADA : DRA. REGINA CÉLIA BEZERRA DE

ARAÚJO
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do Recurso de Revista, pro di-
vergência jurisprudencial, negando provimento ao apelo, mantendo
inalterada a decisão firmada em primeiro grau de jurisdição que
indeferiu o pedido de pagamento de diferenças salariais, nos termos
da fundamentação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. REAJUSTES SALARIAIS.
PREVISÃO EM INSTRUMENTO COLETIVO DA CATEGORIA.
ALTERAÇÃO PROMOVIDA PELA POLÍTICA SALARIAL EDI-
TADA PELO GOVERNO FEDERAL. O entendimento firmado por
esta colenda Corte, à luz do contido no art. 623 da CLT, caminha no
sentido de que as leis atinentes à política salarial editada pelo Go-
verno Federal devem prevalecer sobre os reajustes salariais previstos
em instrumento normativo da categoria profissional, seja por acordo
ou convenção coletiva de trabalho. Revista conhecida e desprovida.

PROCESSO : RR-418.385/1998.3 - TRT DA 4ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : DEPARTAMENTO AUTÔNOMO DE ES-
TRADAS DE RODAGEM - DAER

PROCURADORA : DRA. ADRIANA MARIA NEUMANN
RECORRIDO(S) : JONIA HELENA FARINA DAHLEM
ADVOGADO : DR. JORGE RICARDO DE MORAES
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DECISÃO:Na apreciação do Recurso de Revista interposto pelo Re-
clamado, unanimemente, dele não conhecer quanto à prescrição e
diferenças salariais; unanimemente, conhecer da Revista quanto ao
tema “do adicional de insalubridade - deficiência de iluminamento”,
por divergência jurisprudencial; no mérito, por unanimidade, dar pro-
vimento ao Recurso de Revista para limitar a condenação do pa-
gamento do adicional de insalubridade a 26/2/1991; por unanimidade,
conhecer do Recurso de Revista quanto ao critério de atualização da
verba honorária devida ao perito, dando-lhe provimento para de-
terminar que se adotem os critérios definidos na Orientação Juris-
prudencial nº 198 da SDI 1 para a atualização monetária dos ho-
norários periciais, nos termos da fundamentação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. 1 - DESVIO DE FUNÇÃO.
REENQUADRAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DIFERENÇA SA-
LARIAL DEVIDA. DECISÃO EM CONFORMIDADE COM JU-
RISPRUDÊNCIA DO TST - ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL
Nº 125 DA SDBI-1. O Recurso de Revista, dada a sua natureza
extraordinária, exige, para o seu conhecimento, o preenchimento dos
requisitos enumerados no art. 896 consolidado - demonstração de
ocorrência de violação de ordem legal ou constitucional ou, ainda,
divergência de entendimento com decisão de outro Regional ou da
SDI desta colenda Corte. No caso em questão, a decisão recorrida
mostra-se em conformidade com a jurisprudência do TST, invia-
bilizando o processamento da Revista. Inteligência do Enunciado-
TST nº 333 e do § 4º do art. 896 consolidado. 2 - ADICIONAL DE
INSALUBRIDADE BASEADO NA DEFICIÊNCIA DE ILUMINA-
ÇÃO. AGENTE INSALUBRE. PORTARIA Nº 3751/90. Segundo a
determinação contida no precedente nº 153 da Orientação Jurispru-
dencial da SDI, a deficiência de iluminação merece ser tida como
agente insalubre, apto a autorizar o pagamento do respectivo adi-
cional, até a data de 26/2/91, por força do contido na Portaria nº
3751/90 do Ministério do Trabalho. Tendo o Autor laborado para a
empresa Recorrente em data anterior à revogação da causa de con-
cessão da parcela, merece ser revista a decisão regional para limitar a
condenação do pagamento do adicional de insalubridade. 3 - HO-
NORÁRIOS PERICIAIS. CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO. De
acordo com o disposto na Orientação Jurisprudencial nº 198 da SDI
1, "diferentemente da correção aplicada aos débitos trabalhistas, que
tem caráter alimentar, a atualização monetária dos honorários pe-
riciais é fixada pelo art. 1º da Lei 6.899/81, aplicável a débitos
resultantes de decisões judiciais". Há de se modificar, portanto, a
decisão que havia determinado a aplicação dos índices de correção
dos débitos trabalhistas. Revista parcialmente conhecida e provida.

PROCESSO : RR-418.389/1998.8 - TRT DA 4ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE TE-
LECOMUNICAÇÕES - CRT

ADVOGADA : DRA. LUZIA DE ANDRADE COSTA
F R E I TA S

RECORRIDO(S) : LUIZ OSCAR EHLERS DE AZAMBUJA
ADVOGADO : DR. MAURÍCIO ADILOM DE SOUZA

VIEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista
quanto ao tema “julgamento extra petita”. Por unanimidade, conhecer
do Recurso de Revista no tocante ao item “redução da pena”, por
divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para
excluir a condenação de redução da pena de suspensão aplicada, o
que resulta na improcedência do pedido, com inversão dos ônus da
sucumbência no tocante as custas processuais.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DECISÃO DO TRIBUNAL
REGIONAL. REDUÇÃO DA PENA DISCIPLINAR APLICADA
PELO EMPREGADOR. IMPOSSIBILIDADE. Não compete ao Tri-
bunal Regional do Trabalho, na apreciação do exercício do poder
disciplinar pelo empregador, graduar a pena aplicada. Se a conclusão
é no sentido de que não existe correlação entre a falta cometida e a
penalidade, resta apenas e tão-somente a sua anulação. Recurso de
Revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-419.404/1998.5 - TRT DA 4ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : ARIDE MARIA GUINALLI
ADVOGADA : DRA. SANDRA GORETE KOCHENBOR-

GER
RECORRIDO(S) : CBR - CLÍNICA BEIRA RIO LTDA.
ADVOGADA : DRA. ANA MARIA FUNCK SCHERER

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista, nos
termos da fundamentação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. REQUISITOS PARA O
SEU PROCESSAMENTO. ART. 896 DA CLT. O conhecimento do
Recurso de Revista, dada a sua natureza extraordinária, fica con-
dicionado à satisfação das condições apresentadas no art. 896 do
estatuto legal consolidado, a saber: comprovação de violação direta a
preceito de lei ou da Constituição Federal ou, ainda divergência
jurisprudencial. Não satisfeitas tais condições, descabe o processa-
mento da Revista. Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-422.992/1998.9 - TRT DA 9ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : PRODUTOS ALIMENTÍCIOS ARAPON-
GAS S.A. - PRODASA

ADVOGADO : DR. ED NOGUEIRA DE AZEVEDO JÚ-
NIOR

RECORRIDO(S) : ISAÍAS PEDRO BARBOSA
ADVOGADO : DR. ADALBERTO FONSATTI
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista
quanto aos turnos ininterruptos de revezamento; unanimemente, co-
nhecer do Recurso de Revista quanto à competência da Justiça do
Trabalho para determinar os descontos previdenciários e fiscais, por
divergência jurisprudencial, dando-lhe provimento para reconhecer a
competência questionada, passando a autorizar os descontos previ-
denciários e fiscais, que deverão ser procedidos nos termos do Pro-
vimento CGJT 03/84 e da Lei nº 8.212/91 (Orientação Jurisprudencial
nº 32, da SDI 1), incidindo sobre as parcelas tributáveis devidas ao
Reclamante, considerando-se, ainda, que o recolhimento deve incidir
sobre o valor total da condenação e ser calculado ao final, em respeito
ao entendimento também uniformizado pela Orientação Jurispruden-
cial nº 228, da SDI 1.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DESCONTOS PREVI-
DENCIÁRIOS E FISCAIS. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO
TRABALHO. De acordo com as disposições da Orientação Juris-
prudencial nº 141, da SDI 1, a Justiça do Trabalho é competente para
apreciar e determinar os descontos previdenciários e fiscais. A de-
cisão em sentido contrário deve ser modificada, a fim de que sejam
determinadas as retenções, que devem ser procedidas nos termos do
Provimento CGJT 03/84 e da Lei nº 8.212/91 (Orientação Juris-
prudencial nº 32, da SDI 1), incidindo sobre as parcelas tributáveis
devidas ao Reclamante, devendo o recolhimento, ainda, incidir sobre
valor total da condenação e ser calculado ao final, em respeito ao
entendimento também uniformizado pela Orientação Jurisprudencial
nº 228, da SDI 1. Recurso de Revista parcialmente conhecido e
provido.

PROCESSO : RR-459.147/1998.7 - TRT DA 4ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL S.A. - BANRISUL

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : ANÍBAL WUNSCH
ADVOGADO : DR. HUGO AURÉLIO KLAFKE
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista
quanto ao julgamento extra petita; unanimemente, não conhecer do
Recurso de Revista quanto à gratificação jubileu - prescrição, direito
à percepção e base de cálculo; unanimemente, não conhecer do Re-
curso de Revista quanto às diferenças salariais decorrentes de pro-
moção; unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista quanto à
expedição de guias e liberação do FGTS; unanimemente, não co-
nhecer do Recurso de Revista quanto aos honorários periciais; una-
nimemente, não conhecer do Recurso de Revista quanto aos juros e
correção monetária, tudo nos termos da fundamentação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. BANRISUL. GRATIFICA-
ÇÃO JUBILEU. PRESCRIÇÃO. N Ã O - C O N H E C I M E N TO . De
acordo com o disposto na Orientação Jurisprudencial Transitória n°
27, da SBDI1, a Gratificação Jubileu, instituída pela Resolução n°
1.761/1967, que foi alterada, reduzindo-se o seu valor, pela Re-
solução n° 1.885/1970, era devida a todo empregado que completasse
25, 30, 35 e 40 anos de serviço no Banco. Era vantagem a ser paga
de uma única vez, na data da aposentadoria, fluindo desta data o
prazo prescricional, sendo inaplicável o Enunciado n° 294 do TST,
que é restrito aos casos em que se postulam prestações sucessivas.
Encontrando-se a decisão Regional alinhada com os termos da orien-
tação em questão, não se conhece da Revista, por força do disposto
no Enunciado n° 333, do TST. Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-465.500/1998.7 - TRT DA 1ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

REDATOR DESIG-
NADO

: MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN

RECORRENTE(S) : SPR EMPREENDIMENTOS E PARTICI-
PAÇÕES LTDA.

ADVOGADO : DR. JOÃO THEOTÔNIO MENDES DE
ALMEIDA JÚNIOR

RECORRIDO(S) : MARCOS TARCÍSIO PINTO LOPES
ADVOGADA : DRA. LÚCIA CRISTINA CABRAL MA-

GALHÃES
DECISÃO:Por maioria, não conhecer do recurso de revista, vencido
o Exmo. Ministro Emmanoel Pereira, Relator. Requereu justificativa
de voto vencido o Ministro Emmanoel Pereira, Relator.
EMENTA: AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO. JUS-
TIÇA DO TRABALHO. REVELIA DO RÉU. EFEITOS.
1. O art. 897 do CPC, que prevê a “extinção da obrigação” como
efeito da revelia em ação de consignação em pagamento, revela-se
incompatível com os princípios que informam o Direito do Tra-
balho.
2. Na seara trabalhista, em que predomina o princípio tutelar, há
preceitos expressos em sentido contrário ao aludido dispositivo, no-
tadamente o art. 477 e seus parágrafos, que prevêem a quitação das
parcelas nos limites do valor discriminado.

3. Inadmissível, pois, na ação de consignação em pagamento, em
demanda trabalhista, o efeito de liberação geral decorrente da revelia.
Por conseguinte, a procedência dos pedidos formulados na ação de
consignação quita apenas o valor das parcelas objeto de discriminação
e de depósito em juízo.
4. Recurso de revista de que não se conhece.

PROCESSO : RR-470.246/1998.6 - TRT DA 3ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : VIAÇÃO BERNARDO MONTEIRO LT-
DA.

ADVOGADO : DR. CRISTIANO AUGUSTO TEIXEIRA
CARNEIRO

RECORRENTE(S) : NÉLSON DE AMORIM SANTOS
ADVOGADO : DR. RICARDO EMÍLIO DE OLIVEIRA
RECORRIDO(S) : OS MESMOS
ADVOGADO : DR. OS MESMOS
DECISÃO:Na apreciação do Recurso de Revista intentado pela Re-
clamada, unanimemente, não conhecer do Apelo quanto à redução da
hora extra noturna e quanto às horas extras decorrentes da não-
concessão do intervalo; unanimemente, conhecer do Recurso de Re-
vista quanto aos critérios de atualização monetária, por divergência
jurisprudencial e contrariedade à jurisprudência desta Corte, dando-
lhe provimento para determinar que a atualização do crédito obreiro
seja feita tomando-se como base o índice de atualização monetária do
mês subseqüente ao da prestação dos serviços. Na apreciação do
Recurso de Revista obreiro, unanimemente, dele não conhecer quanto
ao início da condenação relativa às horas extras decorrentes do in-
tervalo intrajornada não concedido; unanimemente, conhecer do Re-
curso de Revista, por contrariedade à jurisprudência assente nesta
Corte, quanto aos intervalos não concedidos, dando-lhe provimento
para reconhecer o direito obreiro ao recebimento de uma hora extra
por dia trabalhado em razão da não-concessão do intervalo, con-
siderando-se o período posterior à vigência da Lei 8.923/94.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA DA RECLAMADA. 1) DA
REDUÇÃO DA HORA NOTURNA. SUBSISTÊNCIA MESMO
APÓS O ADVENTO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988.
NÃO-CONHECIMENTO. Nos termos do entendimento adotado por
esta colenda Corte julgadora, expressa no teor do precedente n° 127
da Orientação Jurisprudencial da SBDI1, o art. 73, § 1°, da CLT, que
prevê a redução da hora noturna, não foi revogado pelo inciso IX do
art. 7° da Constituição Federal de 1988. Revista não conhecida.
2)ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DO CRÉDITO OBREIRO. ÉPO-
CA PRÓPRIA PARA INCIDÊNCIA DO ÍNDICE. PROVIMENTO.
Conforme dispõe a Orientação Jurisprudencial nº 124 da SDI desta
colenda Corte, o pagamento dos salários até o 5º dia útil do mês
subseqüente ao vencido não está sujeito a correção monetária. Se
essa data limite for ultrapassada, incidirá o índice da correção mo-
netária do mês subseqüente ao da prestação dos serviços. Dá-se
provimento à Revista para, reformando a decisão regional, determinar
seja a atualização do crédito obreiro feita tomando-se como base o
índice de atualização monetária do mês subseqüente ao da prestação
dos serviços. RECURSO DE REVISTA DO RECLAMANTE. 1)IN-
TERVALO INTRAJORNADA NÃO CONCEDIDO. LEI N°
8.923/945. ALTERAÇÕES NO ART. 71 DO ESTATUTO LEGAL
CONSOLIDADO. Segundo preceitua a jurisprudência firmada por
esta colenda Corte por intermédio do precedente n° 307 da Orien-
tação Jurisprudencial da SBDI1,após a edição da Lei n° 8.923/94, a
não-concessão total ou parcial do intervalo intrajornada mínimo, para
repouso e alimentação, implica o pagamento total do período cor-
respondente, com acréscimo de, no mínimo, 50% sobre o valor da
remuneração da hora normal de trabalho. Como conseqüência, tem-se
que a obrigatoriedade de pagamento do período do intervalo não
concedido surge a partir da entrada em vigor da Lei n° 8.923/94,
sendo que o empregado faz jus ao pagamento de uma hora extra por
dia de trabalho, ainda que tenha usufruído de intervalo parcial. Re-
vista parcialmente conhecida e provida.

PROCESSO : RR-475.561/1998.5 - TRT DA 9ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. LUIZ DE FRANÇA PINHEIRO TOR-

RES
RECORRIDO(S) : WELLINGTON BERTOLIN
ADVOGADO : DR. LEONALDO SILVA
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista in-
terposto pelo Banco Reclamado quanto aos tópicos relativos às horas
extras, folhas individuais de presença e cargo de confiança; una-
nimemente, conhecer do Recurso quanto à competência da Justiça do
Trabalho para determinar os descontos previdenciários e fiscais, por
divergência jurisprudencial, dando-lhe provimento para reconhecer a
competência questionada, passando a autorizar os descontos previ-
denciários e fiscais, que deverão ser procedidos nos termos do Pro-
vimento CGJT 03/84 e da Lei nº 8.212/91 (Orientação Jurisprudencial
nº 32, da SDI 1), incidindo sobre as parcelas tributáveis devidas ao
Reclamante, considerando-se, ainda, que o recolhimento deve incidir
sobre o valor total da condenação e ser calculado ao final, em respeito
ao entendimento também uniformizado pela Orientação Jurispruden-
cial nº 228, da SDI 1; unanimemente, conhecer do Recurso de Revista
quanto aos descontos relativos à CASSI e à PREVI, dando pro-
vimento ao apelo para determinar a incidência dos mesmos sobre o
crédito obreiro.



Nº 92, sexta-feira, 14 de maio de 2004 1 557ISSN 1677-7018

EMENTA: RECURSO DE REVISTA. 1)HORAS EXTRAS. BAN-
CO DO BRASIL. FOLHA INDIVIDUAL DE PRESENÇA. PRO-
VA ORAL. De acordo com o disposto na Orientação Jurisprudencial
nº 234 da SBDI1: a presunção de veracidade da jornada de trabalho
anotada em folha individual de presença, ainda que prevista em
instrumento normativo, pode ser elidida por prova em contrário.
Estando a decisão recorrida de acordo com a jurisprudência desta
colenda Corte, expressa no precedente jurisprudencial anteriormente
transcrito, resta inviabilizado o processamento da Revista. Inteligên-
cia do Enunciado-TST nº 333. 2)DESCONTOS PREVIDENCIÁ-
RIOS E FISCAIS. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRA-
BALHO. De acordo com as disposições da Orientação Jurispru-
dencial nº 141, da SDI 1, a Justiça do Trabalho é competente para
apreciar e determinar os descontos previdenciários e fiscais. A de-
cisão em sentido contrário deve ser modificada, a fim de que sejam
determinadas as retenções, que devem ser procedidas nos termos do
Provimento CGJT 03/84 e da Lei nº 8.212/91 (Orientação Juris-
prudencial nº 32, da SDI 1), incidindo sobre as parcelas tributáveis
devidas ao Reclamante, devendo o recolhimento, ainda, incidir sobre
valor total da condenação e ser calculado ao final, em respeito ao
entendimento também uniformizado pela Orientação Jurisprudencial
nº 228, da SDI 1. 3)DESCONTOS RELATIVOS À CASSI E À
PREVI. POSSIBILIDADE. Está cristalizado nesta Corte o enten-
dimento de que os descontos a favor da CASSI e da PREVI são
devidos, mesmo quando o empregado já tenha se desligado do Banco,
pois as parcelas ora deferidas têm origem na relação de emprego.
Revista parcialmente conhecida e provida.

PROCESSO : ED-RR-479.017/1998.2 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

DA 2ª REGIÃO
PROCURADOR : DR. RONALDO CURADO FLEURY
EMBARGANTE : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE

SÃO PAULO
PROCURADOR : DR. JOSÉ MAURÍCIO CAMARGO DE

LAET
EMBARGADO : MÁRCIO MONTEIRO JÚNIOR
ADVOGADA : DRA. VERA GLÁUCIA SUCASAS DOS

S A N TO S
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento a ambos os embargos
de declaração.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
1. Infundados embargos de declaração em que essencialmente se
busca a reforma da decisão impugnada.
2. Os embargos de declaração destinam-se à emissão de um juízo
integrativo-retificador da decisão impugnada, o que pressupõe padeça
de um dos vícios relacionados nos artigos 535 do Código de Processo
Civil e 897-A da CLT.
3. Embargos de declaração a que se nega provimento.

PROCESSO : RR-479.907/1998.7 - TRT DA 6ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO CHESF DE ASSISTÊNCIA
E SEGURIDADE SOCIAL - FACHESF

ADVOGADO : DR. TÚLIO DE CARVALHO MARRO-
QUIM

RECORRENTE(S) : COMPANHIA HIDRO ELÉTRICA DO
SÃO FRANCISCO - CHESF

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO
RECORRIDO(S) : ANTÔNIO WANDERLEY MARTINS
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO WANDERLEY MAR-

TINS
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer dos Recursos de Revista,
nos termos da fundamentação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. REQUISITOS PARA O
SEU PROCESSAMENTO. ART. 896 DA CLT. O conhecimento do
Recurso de Revista, dada a sua natureza extraordinária, fica con-
dicionado à satisfação das condições apresentadas no art. 896 do
estatuto legal consolidado, a saber: comprovação de violação direta a
preceito de lei ou da Constituição Federal ou, ainda divergência
jurisprudencial. Não satisfeitas tais condições, descabe o processa-
mento da Revista. Recursos não conhecidos.

PROCESSO : RR-481.281/1998.0 - TRT DA 2ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : THELMA MARQUES DA FONSECA
MELLO

ADVOGADO : DR. JOÃO JOSÉ SADY
RECORRIDO(S) : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSI-

CO DO ESTADO DE SÃO PAULO - SA-
BESP

ADVOGADA : DRA. EIDA CONSTANTINO DE ARAÚ-
JO

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista, nos
termos da fundamentação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. REEXAME DE FATOS E
PROVAS. ENQUADRAMENTO SINDICAL. ATIVIDADES DE-
SENVOLVIDAS PELA RECLAMANTE. FUNÇÃO DE PROFES-
SORA. IMPOSSIBILIDADE. ENUNCIADO Nº 126-TST. O conhe-
cimento do Recurso de Revista resta prejudicado nos casos em que a
pretensão de reforma da decisão esbarra, necessariamente, no re-
volvimento dos elementos de prova firmados nos autos. Inteligência
do Enunciado nº 126 desta colenda Corte.
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PROCESSO : RR-481.686/1998.0 - TRT DA 2ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : BRIDGESTONE - FIRESTONE DO BRA-
SIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

ADVOGADO : DR. CLÓVIS SILVEIRA SALGADO
RECORRIDO(S) : CARLOS ROBERTO DE CARVALHO
ADVOGADA : DRA. MARISA GALVANO MACHADO
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. TURNOS ININTERRUPTOS
DE REVEZAMENTO. CARACTERIZAÇÃO. HORAS EXTRAS
DEVIDAS ACRESCIDAS DO ADICIONAL CORRESPONDENTE.
NÃO-CONHECIMENTO. De acordo com o entendimento firmado
por esta colenda Corte, por intermédio do Precedente n° 275 da
Orientação Jurisprudencial da SBDI1, Inexistindo instrumento co-
letivo fixando jornada diversa, o empregado horista submetido a
turno ininterrupto de revezamento faz jus ao pagamento das horas
extraordinárias laboradas além da 6ª, bem como o respectivo adi-
cional. Estando a decisão regional de acordo com a Orientação Ju-
risprudencial transcrita, não se conhece da Revista, por força do
disposto no artigo 896, § 4º, da CLT. Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-486.776/1998.2 - TRT DA 4ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : RINALDI S.A. INDÚSTRIA DE PNEU-
MÁTICOS

ADVOGADO : DR. JAQUELINE MÉNEGOTTO
RECORRIDO(S) : VERÔNICA CARVALHO
ADVOGADA : DRA. IVONE MASSOLA
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista
quanto às horas extras. Unanimemente, conhecer do Recurso de Re-
vista quanto aos honorários advocatícios e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para excluí-los da condenação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HONORÁRIOS ADVO-
CATÍCIOS. REQUISITOS. EXCLUSÃO. APLICAÇÃO DO
ENUNCIADO Nº 219 DO TST. Não estando totalmente preenchidos
os requisitos exigidos pela Lei 5.584/70, quais sejam, a assistência
por sindicato e a apresentação da declaração de pobreza, não há como
deferir o pagamento dos honorários advocatícios, nos termos do dis-
posto no Enunciado nº 219 do TST. Recurso de Revista conhecido e
provido.

PROCESSO : ED-RR-487.915/1998.9 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

EMBARGANTE : PAES MENDONÇA S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
EMBARGADO : DISTRIBUIDORA DE COMESTÍVEIS

DISCO S.A.
ADVOGADO : DR. LUÍS FIGUEIREDO FERNANDES
EMBARGADO : EDSON DE MELO E SOUZA E OUTRO
ADVOGADO : DR. NIVALDO FERREIRA DE MORAIS
DECISÃO:Por unanimidade, acolher os Embargos de Declaração
para prestar esclarecimentos, sem conferir efeito modificativo ao jul-
gado.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ESCLARECI-
MENTOS. Assim, ainda que afastada a possibilidade de conheci-
mento do recurso de revista, por divergência jurisprudencial, persiste
seu conhecimento, por violação dos arts. 10 e 448 da CLT. Deve o
julgador valer-se dos embargos declaratórios para prestar esclare-
cimentos que possam complementar sua decisão, aperfeiçoando, com
isso, a prestação jurisdicional solicitada pelos litigantes. Embargos de
declaração acolhidos para prestar esclarecimentos, sem, no entanto,
conferir-lhes efeito modificativo.

PROCESSO : RR-497.774/1998.9 - TRT DA 21ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALTINO PEDROZO
DOS SANTOS

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO NORTE S.A. - BANDERN (EM LI-
QUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR. MARCOS ALEXANDRE SOUZA DE
AZEVEDO

RECORRENTE(S) : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROCURADORA : DRA. ANA CAROLINA MONTE PRO-

CÓPIO DE ARAÚJO
RECORRIDO(S) : ADERSON ELOY DE ALMEIDA FILHO

OUTROS
ADVOGADO : DR. JOSÉ DE RIBAMAR DE AGUIAR
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos recursos de revista
dos reclamados, nos termos da fundamentação.
EMENTA: EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PRESSUPOS-
TOS DE ADMISSIBILIDADE. NÃO-ATENDIMENTO. Não aten-
dem aos pressupostos de admissibilidade recursos de revista cujas
matérias não foram objeto de oportuno prequestionamento ou estejam
fundamentados em arestos oriundos do Excelso Supremo Tribunal
Federal ou de Turmas desta Corte. Recursos de revista não conhe-
cidos.

PROCESSO : ED-RR-541.360/1999.9 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
EMBARGANTE : DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E ENER-

GIA ELÉTRICA - DAEE
PROCURADOR : DR. ROSIBEL GUSMÃO CROCETTI
ADVOGADO : DR. LAUREANO DE ANDRADE FLORI-

DO
EMBARGADO : LUIZ DE SOUZA
ADVOGADO : DR. LUIZ GERALDO ALVES
DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento parcial aos embargos
de declaração, para fazer constar, na parte dispositiva do acórdão
decorrente do julgamento do recurso de revista, o seu provimento
para restabelecer a decisão de primeiro grau, que absolveu a de-
mandada da condenação relativa à indenização do FGTS.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO.
Presente a alegada contradição, pois de acordo com a sentença pro-
ferida pela MM. Vara de origem, o autor já havia recebido o saldo
salarial. Embargos declaratórios providos, em parte, para fazer cons-
tar, da parte dispositiva do recurso de revista, o seu provimento para
tornar subsistente a decisão de primeiro grau que absolveu a de-
mandada da condenação à indenização do FGTS.

PROCESSO : RR-559.437/1999.4 - TRT DA 2ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
RECORRENTE(S) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS

BRASILEIROS S.A.
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO JOSÉ MIRRA
RECORRIDO(S) : LUZIA DO NASCIMENTO MOREIRA
ADVOGADA : DRA. ROSANA SIMÕES DE OLIVEIRA
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do recurso de revista quan-
to aos temas “horas extras - julgamento extra petita” e “horas extras
- ônus da prova, conhecer do recurso de revista quanto ao tema
“indenização adicional - Leis nº 7.238/84”, por contrariedade às Sú-
mulas nºs 182 e 314 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para
excluir da condenação o pagamento da indenização adicional re-
ferida.
EMENTA: INDENIZAÇÃO ADICIONAL. LEI Nº 7.238/84.
1. Nos termos da Súmula nº 182 do TST, o tempo do aviso prévio,
mesmo indenizado, conta-se para efeito de indenização adicional.
2. Ultrapassada a data-base da categoria profissional, pelo cômputo
do aviso prévio indenizado, indevida a indenização adicional prevista
na Lei nº 7.238/84.
3. Recurso parcialmente conhecido e provido.

PROCESSO : RR-559.630/1999.0 - TRT DA 4ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SA-
NEAMENTO - CORSAN

ADVOGADO : DR. WILLIAM WELP
RECORRIDO(S) : SINÉSIO ENGSTER
ADVOGADO : DR. DANIEL LIMA SILVA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: NULIDADE DO CONTRATO DE TRABALHO. AU-
SÊNCIA DE CONCURSO PÚBLICO. EFEITOS. Não se conhece
do recurso de revista, no tocante aos efeitos da nulidade da con-
tratação decretada, quando não indicada expressamente violação do §
2º do artigo 37 da Constituição Federal, que trata dos efeitos da
admissão sem concurso público. Nesse sentido, o entendimento con-
sagrado na Orientação Jurisprudencial nº 10 da C. SDI-2 desta Cor-
te.

PROCESSO : RR-563.176/1999.1 - TRT DA 1ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

RECORRENTE(S) : JEFFERSON RIBEIRO GONÇALVES E
OUTROS

ADVOGADO : DR. JORGE SYLVIO RAMOS DE AZE-
VEDO

RECORRIDO(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR. WESLEY CARDOSO DOS SANTOS
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: REVISÃO DE ENQUADRAMENTO NA CEF. EM-
PREGADOS EGRESSOS DO BNH. No presente caso, da análise
da prova produzida nos autos convenceu-se o E. Tribunal Regional,
que verbis: “a recorrida efetuou aumentos diferenciados aos em-
pregados da Caixa Econômica Federal, visto que os absorvidos pelo
extinto BNH, percebiam salários superiores aos empregados da CEF,
dando azo para que a recorrida concedesse aumentos diferenciados
para haver uma padronização entre seus empregados que traba-
lhavam em igualdade de condição implantando um Quadro único
entre os trabalhadores, sem que o novo Plano viesse a prejudicar os
trabalhadores do extinto BNH, pois restou provado que continuaram
no mesmo nível salarial que antes, havendo somente alteração na
referência dos cargos”. Daí, qualquer rediscussão sobre a matéria,
inclusive apreciação da divergência jurisprudencial apontada, impli-
caria em reexame do fato e da prova produzida o que é vedado em
sede de recurso de revista, nos termos do Enunciado 126 do C.
T S T.
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PROCESSO : RR-563.186/1999.6 - TRT DA 6ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

RECORRENTE(S) : BANCO BANDEIRANTES S.A.
ADVOGADA : DRA. MILA UMBELINO LOBO
ADVOGADO : DR. GLADSON WESLEY MOTA PEREI-

RA
ADVOGADA : DRA. FABIANNA CAMELO DE SENA

ARNAUD
RECORRIDO(S) : MARIA DE LOURDES ALMEIDA E SIL-

VA
ADVOGADO : DR. JAMERSON DE OLIVEIRA PEDRO-

SA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista
quanto aos temas “sucessão de empregadores - legitimidade passiva
ad causam” e “Enunciado nº 330 do C. TST”. Por unanimidade,
conhecer do Recurso de Revista no tocante ao item “honorários
advocatícios”, por contrariedade aos Enunciados nºs 219 e 329 do
TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluí-los da conde-
nação.
EMENTA: SUCESSÃO DE EMPREGADORES. LEGITIMIDA-
DE PASSIVA AD CAUSAM. O conceito de empregador, em nosso
ordenamento jurídico-trabalhista, ultrapassa a figura do titular do em-
preendimento para se situar na própria atividade econômica a ser
desenvolvida, ou seja, na empresa, como atividade economicamente
organizada. Trata-se do princípio da despersonificação do empre-
gador. Desta forma, qualquer alteração na propriedade ou na estrutura
jurídica da empresa não afeta o contrato de trabalho dos seus em-
pregados, nem tampouco os direitos por eles adquiridos. Nesse sen-
tido o disposto nos artigos 10 e 448 da CLT.

PROCESSO : RR-564.508/1999.5 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE SUMARÉ
PROCURADOR : DR. IVAN LOUREIRO DE ABREU E SIL-

VA
RECORRIDO(S) : SÍLVIA HELENA DE SOUZA CALEGRI
ADVOGADO : DR. RIZZO COELHO DE ALMEIDA FI-

LHO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista por
divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para
julgar improcedente o pedido. Inverta-se o ônus da sucumbência.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. Esta Corte já firmou o en-
tendimento de que a comunicação , ao empregador, da candidatura e
eleição do empregado ao cargo de dirigente sindical, na forma do art.
543 , § 5º, da CLT, é indispensável à aquisição do direito à es-
tabilidade provisória (Orientação Jurisprudencial 34 da Seção Es-
pecializada em Dissídios Individuais do C. TST). Ausente a co-
municação prevista na lei, não adquiriu a reclamante o direito à
estabilidade provisória.

PROCESSO : RR-565.452/1999.7 - TRT DA 10ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

RECORRENTE(S) : MARIA ELENA ALVES PIMENTA
ADVOGADA : DRA. IARA ANTUNES VIANNA
RECORRIDO(S) : SOCIEDADE EDUCACIONAL LEONAR-

DO DA VINCI LTDA.
ADVOGADO : DR. DJALMA NOGUEIRA DOS SANTOS

FILHO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. RECURSO ORDINÁRIO
INTEMPESTIVO. O processo trabalhista assim como o civil é emi-
nentemente dialético e se desenvolve de forma que as partes possam
influir no convencimento do julgador. Para isso, imprescindível a
ciência eficaz dos atos processuais que permite o exercício pleno do
direito à ampla defesa e ao contraditório. Tendo sido a reclamante
notificada para tomar ciência da decisão, constando da publicação o
nome da advogada tal qual constava no momento da autuação do
processo e na ata de audiência, sem que a parte tenha se manifestado
sobre qualquer incorreção, não há que se falar em violação dos arts.
236, § 1º, 242, 247 e 248 do CPC.

PROCESSO : RR-567.911/1999.5 - TRT DA 9ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

RECORRENTE(S) : METROPOLITANA VIGILÂNCIA CO-
MERCIAL E INDUSTRIAL LTDA.

ADVOGADO : DR. LAMARTINE BRAGA CÔRTES FI-
LHO

RECORRIDO(S) : VALDECIR SOLIGO
ADVOGADA : DRA. VERÔNICA DUARTE AUGUSTO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista
quanto ao tema “compensação da jornada - Enunciado nº 85 do C.
TST”. Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista no tocante
ao item “horas extras - minutos que antecedem e sucedem a jornada
de trabalho”, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe
provimento para determinar que seja excluído da condenação o pa-
gamento das horas extras, nos dias em que a sobrejornada não ul-

trapasse o limite de cinco minutos anteriores e/ou posteriores à jor-
nada de trabalho. Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista
quanto ao tema “descontos previdenciários e fiscais - competência da
Justiça do Trabalho”, por divergência jurisprudencial, e, no mérito,
dar-lhe provimento para determinar o recolhimento dos descontos
previdenciários e fiscais sobre as verbas salariais provenientes de
sentença trabalhista, ante o caráter compulsório dos referidos des-
contos, nos termos do entendimento jurisprudencial desta Corte.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. MINUTOS QUE ANTE-
CEDEM E QUE SUCEDEM A JORNADA DE TRABALHO. A
C. Seção Especializada em Dissídios Individuais firmou entendimento
no sentido de desconsiderar como horas extras o excesso de jornada
de trabalho relativamente aos dias em que não ultrapassa de cinco
minutos antes e/ou após a duração normal do trabalho.
DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS. COMPETÊN-
CIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. A Justiça do Trabalho é
competente para apreciar matéria relativa aos descontos previden-
ciários e fiscais incidentes sobre as parcelas decorrentes das con-
denações trabalhistas. Nesse sentido a jurisprudência iterativa, atual e
notória desta C. Corte, consubstanciada na Orientação Jurisprudencial
nº 141 da C. SDI desta Corte.

PROCESSO : RR-575.803/1999.7 - TRT DA 3ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
RECORRENTE(S) : FERROVIA CENTRO ATLÂNTICA S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : HAMILTON GOUVEA SANTOS
ADVOGADO : DR. OSVALDO MÁRCIO SAMPAIO
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do apelo quanto aos temas
“cerceamento de defesa - indeferimento da denunciação à lide; cré-
ditos trabalhistas - responsabilidade da RFFSA; e horas extras - ônus
da prova - prevalência da prova documental sobre a testemunhal -
acordo de compensação - ajuste tácito” e conhecer do recurso de
revista quanto ao tema "legitimidade passiva ad causam - sucessão -
arrendamento", por divergência jurisprudencial, e, no mérito, negar-
lhe provimento.

EMENTA: SUCESSÃO TRABALHISTA. ARRENDAMENTO.
1. Na hipótese de sucessão de empresas, a responsabilidade quanto a
débitos e obrigações trabalhistas recai sobre o sucessor, nos termos
dos artigos 10 e 448 da CLT, em face do princípio da desperso-
nalização do empregador.
2. Apresenta-se irrelevante o vínculo estabelecido entre sucedido e
sucessor, bem como a natureza do título que possibilitou ao titular do
estabelecimento a utilização dos meios de produção nele organiza-
dos.
3. Dá-se a sucessão de empresas nos contratos de arrendamento,
mediante o qual o arrendatário ocupa-se da exploração do negócio,
operando-se a transferência da unidade econômico-jurídica, bem co-
mo a continuidade na prestação de serviços.
4. Recurso de revista conhecido e não provido, no particular.

PROCESSO : RR-582.121/1999.9 - TRT DA 4ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

RECORRENTE(S) : GRENDENE S.A.
ADVOGADO : DR. PAULO SERRA
RECORRIDO(S) : MAXIMINO ROSSIN
ADVOGADO : DR. JOVELINO LIBERATO SIMÃO PO-

TRICH
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista
quanto aos temas “prescrição - aviso prévio indenizado”, “equipa-
ração salarial” e “compensação de valores”. Por unanimidade, co-
nhecer do Recurso de Revista no tocante ao item “horas extras -
minuto a minuto”, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-
lhe provimento parcial para determinar que seja excluído da con-
denação o pagamento das horas extras, nos dias em que a sobre-
jornada não ultrapasse o limite de cinco minutos anteriores e/ou
posteriores à jornada de trabalho, à exceção do período do contrato de
trabalho em que há norma coletiva estabelecendo a desconsideração
de dez minutos antes e após a jornada, no qual será considerado como
limite dez minutos. Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista
quanto ao tema “honorários advocatícios”, por divergência jurispru-
dencial e contrariedade aos Enunciados nºs 219 e 329 do TST, e, no
mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação o pagamento
de honorários advocatícios.
EMENTA: HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. Na Justiça do Tra-
balho, os honorários advocatícios são devidos tão-somente nos termos
da Lei nº 5.584/70, quando existente, concomitantemente, a assis-
tência do Sindicato e a percepção de salário inferior ao dobro do
mínimo legal ou a impossibilidade de se pleitear em juízo sem com-
prometimento do próprio sustento ou da família. Enunciados nºs 219
e 329 do C. TST.

PROCESSO : RR-582.123/1999.6 - TRT DA 4ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

RECORRENTE(S) : TRÊS PORTOS S.A. INDÚSTRIA DE PA-
PEL

ADVOGADO : DR. EDSON MORAIS GARCEZ
RECORRIDO(S) : CLÉLIO TOLAINE MENDES SOARES
ADVOGADA : DRA. FABIANE HENRICH PINHEIRO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista no
tocante ao item “horas extras - minutos que antecedem e que su-
cedem a jornada”, por contrariedade à OJ nº 23 da SDI/TST, e, no

mérito, dar-lhe provimento para determinar que seja excluído da con-
denação o pagamento das horas extras, nos dias em que a sobre-
jornada não ultrapasse o limite de cinco minutos anteriores e/ou
posteriores à jornada de trabalho. Por unanimidade, conhecer do Re-
curso de Revista quanto ao tema “honorários de assistência judi-
ciária”, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para excluir da condenação o pagamento de honorários ad-
vocatícios.
EMENTA: HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REQUISITOS. Na
Justiça do Trabalho, os honorários advocatícios são devidos tão-so-
mente nos termos da Lei nº 5.584/70, quando existente, concomi-
tantemente, a assistência por Sindicato e a percepção de salário in-
ferior ao dobro do mínimo legal ou a impossibilidade de se pleitear
em juízo sem comprometimento do próprio sustento ou da família.
Nesse sentido, o entendimento consubstanciado na Orientação Ju-
risprudencial nº 305 da C. SDI desta Corte.

PROCESSO : RR-588.189/1999.3 - TRT DA 4ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : UNIFÉRTIL - UNIVERSAL DE FERTILI-
ZANTES LTDA.

ADVOGADO : DR. DARTAGNAN FERRER DOS SAN-
TO S

RECORRIDO(S) : TEREZA SILVEIRA DOS SANTOS E OU-
TRA

ADVOGADA : DRA. EMILIA RUTH KARASCK
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do Recurso de Revista quanto
ao adicional de insalubridade, por divergência jurisprudencial e dar-
lhe provimento para excluir da condenação as diferenças relativas à
adoção do grau máximo, nos termos da fundamentação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADICIONAL DE INSA-
LUBRIDADE. LIXO URBANO. De acordo com recente decisão da
egr. SDI 1, presente na Orientação Jurisprudencial nº 170, "a limpeza
em residências e escritórios e a respectiva coleta de lixo não podem
ser consideradas atividades insalubres, ainda que constatadas por lau-
do pericial, porque não se encontram dentre as classificadas como
lixo urbano, na Portaria do Ministério do Trabalho". Assim sendo,
merece reforma a decisão regional que considerou devido o paga-
mento de adicional de insalubridade em grau máximo às Reclaman-
tes. Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-590.233/1999.0 - TRT DA 2ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : ANTÔNIO DE OLIVEIRA COSTA
ADVOGADO : DR. OMI ARRUDA FIGUEIREDO JÚ-

NIOR
RECORRIDO(S) : SÃO PAULO TRANSPORTE S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
ADVOGADO : DR. UBIRAJARA WANDERLEY LINS

JÚNIOR
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista, nos
termos da fundamentação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. REAJUSTES SALARIAIS.
PREVISÃO EM INSTRUMENTO COLETIVO DA CATEGORIA.
ALTERAÇÃO PROMOVIDA PELA POLÍTICA SALARIAL EDI-
TADA PELO GOVERNO FEDERAL. O entendimento firmado por
esta colenda Corte, à luz do contido no art. 623 da CLT, caminha no
sentido de que as leis atinentes à política salarial editada pelo Go-
verno Federal devem prevalecer sobre os reajustes salariais previstos
em instrumento normativo da categoria profissional, seja por acordo
ou convenção coletiva de trabalho. Revista não conhecida.

PROCESSO : RR-590.489/1999.6 - TRT DA 9ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : TROX DO BRASIL - DIFUSÃO DE AR,
ACÚSTICA, FILTRAGEM E VENTILA-
CÃO LTDA.

ADVOGADO : DR. EDSON ANTÔNIO FLEITH
RECORRIDO(S) : GILMAR FARIAS GALACHO
ADVOGADO : DR. CARLOS ALBERTO DA SILVA
DECISÃO:Na apreciação do Recurso de Revista interposto pela Re-
clamada, unanimemente, não conhecer do Recurso quanto às dife-
renças salariais; unanimemente, conhecer do Recurso de Revista
quanto ao acordo de compensação de jornada, por divergência ju-
risprudencial, dando-lhe provimento para determinar que a apuração
do labor extraordinário seja feita na forma determinada pelo pre-
cedente n° 220 da Orientação Jurisprudencial da SDI, pagando-se as
horas extras apuradas sobre o excesso de jornada semanal e limitando
a condenação incidente sobre as horas destinadas à compensação ao
respectivo adicional; unanimemente, conhecer do Recurso de Revista
quanto aos minutos residuais, por divergência jurisprudencial, dando
provimento ao apelo para determinar que a apuração da jornada de
trabalho seja feita nos termos do precedente n° 23 da Orientação
Jurisprudencial da SDI.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ACORDO DE COMPENSA-
ÇÃO DE JORNADA. INOBSERVÂNCIA AOS SEUS TERMOS.
PRESTAÇÃO HABITUAL DE HORAS EXTRAS. INVALIDADE.
De acordo com o disposto na Orientação Jurisprudencial nº 220, da
SBDI1, a prestação de horas extras habituais descaracteriza o acor-
do de compensação de horas. Nesta hipótese, as horas que ultra-
passarem a jornada semanal normal devem ser pagas como horas
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extras e, quanto àquelas destinadas à compensação, deve ser pago a
mais apenas o adicional por trabalho extraordinário. Recurso pro-
vido para determinar que a apuração das horas extras seja feita com
base nas disposições contidas no citado precedente jurisprudencial.

PROCESSO : RR-590.562/1999.7 - TRT DA 9ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.
ADVOGADO : DR. JULIANO RICARDO DE VASCON-

CELLOS COSTA COUTO
RECORRIDO(S) : HAMILTON LUIZ ACHCAR
ADVOGADO : DR. CARLOS EDUARDO GRISARD

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista
quanto ao reconhecimento do vínculo empregatício e adicional de
periculosidade; unanimemente, conhecer do Recurso de Revista quan-
to à competência da Justiça do Trabalho para determinar os descontos
fiscais, por divergência jurisprudencial, dando-lhe provimento para
reconhecer a competência questionada, passando a autorizar os des-
contos fiscais, que deverão ser procedidos nos termos da Orientação
Jurisprudencial nº 228 da SBDI 1, incidindo sobre as parcelas tri-
butáveis devidas ao Reclamante, apurados sobre o valor total da
condenação e calculado ao final.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DESCONTOS FISCAIS.
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. De acordo com
as disposições da Orientação Jurisprudencial nº 141, da SDI 1, a
Justiça do Trabalho é competente para apreciar e determinar os des-
contos fiscais. A decisão em sentido contrário deve ser modificada, a
fim de que sejam determinadas as retenções, que devem ser pro-
cedidas nos termos da Orientação Jurisprudencial nº 228 da SBDI 1,
incidindo sobre as parcelas tributáveis devidas ao Reclamante, re-
colhidas sobre valor total da condenação e calculadas ao final. Re-
curso de Revista parcialmente conhecido e provido.

PROCESSO : ED-RR-591.832/1999.6 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
EMBARGANTE : JUVENTINO DO NASCIMENTO BISPO
ADVOGADA : DRA. ROSANA CRISTINA GIACOMINI

B AT I S T E L L A

DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento parcial aos embargos de
declaração para suprir a omissão apontada, nos termos dos funda-
mentos mencionados, que ficam fazendo parte do acórdão às fls.
249/251, porém sem conferir efeito modificativo ao julgado.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - Embargos de de-
claração providos parcialmente para sanar omissão apontada, porém
sem se conferir efeito modificativo ao julgado.

PROCESSO : RR-592.196/1999.6 - TRT DA 2ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
RECORRENTE(S) : BANCO NACIONAL S.A.
ADVOGADO : DR. EDMILSON MOREIRA CARNEIRO
RECORRIDO(S) : ANDRÉA MASCHIO
ADVOGADO : DR. JOEL IGLESIAS

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do recurso de revista in-
tegralmente.
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO. SUPRESSÃO DE INSTÂN-
CIA. HORAS EXTRAS. CONDENAÇÃO EM QUANTIDADE SU-
PERIOR À DETERMINADA POR SENTENÇA
1. Não importa supressão de instância decisão proferida em recurso
ordinário que, louvando-se na jornada admitida em defesa e na efe-
tivamente comprovada, condena empregador em horas extras em
quantidade superior à determinada por sentença. Toca ao Tribunal
Regional apreciar e julgar “todas as questões suscitadas e discutidas
no processo, ainda que a sentença não as tenha julgado por inteiro”
(artigo 515, § 1º, do CPC).
2. Recurso de revista de que não se conhece.

PROCESSO : RR-596.886/1999.5 - TRT DA 2ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
RECORRENTE(S) : OVÍDIO BERNARDO DE OLIVEIRA E

OUTRO
ADVOGADA : DRA. MARLENE RICCI
RECORRIDO(S) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ LUIZ BICUDO PEREIRA

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do recurso de revista, am-
plamente.

EMENTA: RECURSO DE REVISTA. CONHECIMENTO
1. Não comporta conhecimento recurso de revista fundado em di-
vergência jurisprudencial se os arestos transcritos originam-se de Tur-
ma do TST ou provêm do mesmo Tribunal prolator da decisão re-
corrida. Hipóteses não contempladas no artigo 896, “a”, da CLT.
3. Recurso de revista de que não se conhece.

PROCESSO : RR-597.661/1999.3 - TRT DA 8ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETRO-
BRÁS

ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES

NAS INDÚSTRIAS DO PETRÓLEO NOS
ESTADOS DO PARÁ, AMAZONAS, MA-
RANHÃO E AMAPÁ - SINDIPETRO

ADVOGADO : DR. JARBAS VASCONCELOS DO CAR-
MO

RECORRIDO(S) : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURI-
DADE SOCIAL - PETROS

ADVOGADO : DR. CLÁUDIO ALBERTO FEITOSA
PENNA FERNANDEZ

DECISÃO:Unanimemente, conhecer do Recurso de Revista quanto à
natureza jurídica das parcelas denominadas “gratificação contingente”
e “participação nos lucros”, para, no mérito, determinar que sejam
excluídas da condenação, por não constituírem parcelas de natureza
salarial, nos termos da fundamentação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PETROBRÁS. ABONOS DE-
NOMINADOS “GRATIFICAÇÃO CONTINGENTE” E “PARTICI-
PAÇÃO NOS LUCROS” - NATUREZA JURÍDICA. PREVISÃO
EM ACORDO COLETIVO. PROVIMENTO. Os termos firmados na
cláusula do Acordo Coletivo que instituiu as verbas denominadas
“gratificação contingente” e “participação nos lucros” são claros a
respeito da natureza jurídica que se atribuiu às referidas parcelas,
havendo na cláusula expressa menção de que se trata de parcelas
pagas apenas uma vez, e não incorporadas ao salário. Não se mostra
razoável, portanto, que o próprio Sindicato, que celebrou o acordo e
concordou com os termos que se encontram expressos na cláusula,
venha a pretender que se descaracterize a natureza premial das par-
celas. Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-603.567/1999.7 - TRT DA 4ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : PREDIAL E ADMINISTRADORA DE
HOTÉIS PLAZA S.A.

ADVOGADO : DR. ANDRÉ VASCONCELLOS VIEIRA
RECORRIDO(S) : GERSON LUÍS SOUZA DA SILVA
ADVOGADO : DR. CLAUDIO FREITAS MALLMANN

DECISÃO:Unanimemente, conhecer do Recurso de Revista quanto
às horas extras contadas minuto a minuto, por divergência juris-
prudencial, dando-lhe provimento para excluir da condenação o pa-
gamento de horas extras relativamente aos dias em que o excesso de
jornada não ultrapassou de cinco minutos antes e/ou após a duração
normal do trabalho, esclarecendo-se que se ultrapassado o referido
limite, como extra será considerada a totalidade do tempo que ex-
ceder à jornada normal.
EMENTA: HORAS EXTRAS. MARCAÇÃO DA JORNADA.
CONTAGEM 'MINUTO A MINUTO'. PROVIMENTO "Não é
devido o pagamento de horas extras relativamente aos dias em que o
excesso de jornada não ultrapassa de cinco minutos antes e/ou após a
duração normal do trabalho, mas se ultrapassado o referido limite,
como extra será considerada a totalidade do tempo que exceder a
jornada normal" - Precedente nº 23 da Orientação Jurisprudencial da
SDI. Revista conhecida e provida.

PROCESSO : RR-611.088/1999.7 - TRT DA 9ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : ITAIPU BINACIONAL
ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO
RECORRIDO(S) : SILVIO TEIXEIRA ALVES (ESPÓLIO

DE)
ADVOGADO : DR. ROGÉRIO POPLADE CERCAL

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista
quanto aos temas relativos à prescrição bienal extintiva, à quitação
geral firmada com suporte no Enunciado n°330-TST e à integração
das despesas escolares; unanimemente, conhecer do Recurso de Re-
vista quanto aos descontos fiscais, por divergência jurisprudencial,
dando- lhe provimento para reconhecer a competência desta Justiça
Especializada determinar a efetivação de tais descontos, os quais
serão apurados sobre o montante percebido e ao final, segundo o
entendimento firmado no precedente nº228 da Orientação Jurispru-
dencial da SBDI1.

EMENTA: RECURSO DE REVISTA. 1)HIPÓTESES DE CABI-
MENTO. QUITAÇÃO FIRMADA PELO ENUNCIADO Nº 330-
TST. IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO DE QUITA-
ÇÃO TOTAL. DECISÃO EM CONFORMIDADE COM JURISPRU-
DÊNCIA DO TST. DESPROVIMENTO. O Recurso de Revista, dada
a sua natureza extraordinária, exige, para o seu conhecimento, o
preenchimento dos requisitos enumerados no art. 896 consolidado -
demonstração de ocorrência de violação de ordem legal ou cons-
titucional ou, ainda, divergência de entendimento com decisão de
outro Regional ou da SDI desta colenda Corte. No caso em questão,
a decisão recorrida mostra-se em conformidade com a jurisprudência
do TST, inviabilizando o processamento da Revista. Inteligência do
Enunciado-TST nº 333 e do § 4º do art. 896 consolidado. 2)DES-
CONTOS FISCAIS. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABA-
LHO. CRITÉRIOS DE APURAÇÃO. PROVIMENTO. De acordo
com as disposições da Orientação Jurisprudencial nº 141, da SDI 1, a
Justiça do Trabalho é competente para apreciar e determinar os des-
contos fiscais incidentes sobre o crédito obreiro resultante de con-
denação judicial. A decisão em sentido contrário deve ser modificada,
a fim de que sejam determinadas as retenções, procedidas nos termos
da Orientação Jurisprudencial nº 228 da SBDI1, incidindo sobre o
valor total da condenação e apuradas ao final. Recurso de Revista
parcialmente conhecido e provido.
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PROCESSO : RR-611.401/1999.7 - TRT DA 1ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR. MARCELO V. ROALE ANTUNES
ADVOGADO : DR. WESLEY CARDOSO DOS SANTOS
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM

ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE
PETRÓPOLIS

ADVOGADO : DR. MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE
L O B ATO

DECISÃO:Unanimemente, conhecer do Recurso de Revista quanto
às diferenças salariais relativas ao Plano Verão, por divergência ju-
risprudencial, dando-lhe provimento para excluir da condenação tais
parcelas, na forma da jurisprudência assente nesta Corte, restando
invertidos os ônus da sucumbência quanto às custas processuais;
unanimemente, julgar prejudicado o exame da insurgência relativa-
mente aos honorários advocatícios, tendo em vista que, inexistindo
condenação, não há de se falar em pagamento da parcela.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. REAJUSTE SALARIAL.
PLANO VERÃO. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO.
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DA SDI. PROVIMENTO. Se-
gundo a jurisprudência assente nesta Corte, convalidada por meio do
precedente jurisprudenciais nº 59 da SDI, não existe direito adquirido
aos reajustes salariais referentes à URP de fevereiro de 1989 (Plano
Verão). Recurso de Revista conhecido e provido para determinar a
reforma da decisão regional.

PROCESSO : RR-612.230/1999.2 - TRT DA 2ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : ENGENHARIA BRASILÂNDIA ENBRAL
LT D A .

ADVOGADA : DRA. FERNANDA OLIVEIRA DE PAU-
LA CAMURÇA

RECORRIDO(S) : JOÃO DE MORAES ARAÚJO
ADVOGADA : DRA. GRAZIA CARMELA CARRATU-

RO
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DIFERENÇAS DE FGTS.
COMPROVAÇÃO. ÔNUS DA PROVA. NÃO CONHECIMEN-
TO. Estando a decisão regional alinhada à jurisprudência assente
nesta colenda Corte, por intermédio do precedente n° 301 da Orien-
tação Jurisprudencial da SBDI1, relativamente ao ônus probatório da
existência de diferenças relativas ao FGTS, deixo de conhecer do
Recurso de Revista, nos termos do § 4° do art. 896 consolidado.

PROCESSO : RR-612.239/1999.5 - TRT DA 2ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : BANCO ITAÚ S.A.
ADVOGADA : DRA. ANA CRISTINA PINHEIRO DE

SÁ
RECORRIDO(S) : RONI TADEU SANCHES
ADVOGADA : DRA. PAULA ABIGAIL FERREIRA
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista
quanto aos temas relativos às horas extras e às multas normativas;
unanimemente, conhecer do Recurso de Revista quanto aos critérios
de atualização monetária, por divergência jurisprudencial e contra-
riedade à jurisprudência desta Corte, dando-lhe provimento para de-
terminar que a atualização do crédito obreiro seja feita tomando-se
como base o índice de atualização monetária do mês subseqüente ao
da prestação dos serviços, nos termos da fundamentação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ATUALIZAÇÃO MONE-
TÁRIA DO CRÉDITO OBREIRO. ÉPOCA PRÓPRIA PARA
INCIDÊNCIA DO ÍNDICE. PROVIMENTO. Conforme dispõe a
Orientação Jurisprudencial nº 124 da SDI desta colenda Corte, o
pagamento dos salários até o 5º dia útil do mês subseqüente ao
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vencido não está sujeito a correção monetária. Se essa data limite for
ultrapassada, incidirá o índice da correção monetária do mês sub-
seqüente ao da prestação dos serviços. Dá-se provimento à Revista
para, reformando a decisão regional, determinar seja a atualização do
crédito obreiro feita tomando-se como base o índice de atualização
monetária do mês subseqüente ao da prestação dos serviços.

PROCESSO : RR-615.140/1999.0 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

RECORRENTE(S) : MAGAL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LT-
DA.

ADVOGADO : DR. JOSÉ EDUARDO HADDAD
RECORRIDO(S) : CARLOS RODRIGUES DA SILVA
ADVOGADO : DR. RICARDO AUGUSTO PAZIANOT-

TO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista
quanto ao tema “adicional de risco de vida e insalubridade no per-
centual de 40%”. Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista
no tocante ao item “correção monetária - época própria”, por con-
trariedade à OJ nº 124 da SDI-1/TST, e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para determinar que a correção monetária dos débitos tra-
balhistas tenha como marco inicial o mês subseqüente ao da prestação
de serviços.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. CORREÇÃO MONETÁ-
RIA. SALÁRIO. ÉPOCA PRÓPRIA. ART. 459 DA CLT. A ju-
risprudência iterativa deste Tribunal, consubstanciada na Orientação
Jurisprudencial da SBDI nº 124, é no sentido de que "O pagamento
dos salários até o 5º dia útil do mês subseqüente ao vencido não está
sujeito à correção monetária. Se essa data-limite for ultrapassada,
incidirá o índice da correção monetária do mês subseqüente ao da
prestação dos serviços".

PROCESSO : RR-618.093/1999.8 - TRT DA 1ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

RECORRENTE(S) : BANCO NACIONAL S.A.
ADVOGADO : DR. DANILO PORCIUNCULA
RECORRIDO(S) : ANA PAULA CAMPOS ALONSO
ADVOGADO : DR. LUIZ GONZAGA DE OLIVEIRA

B A R R E TO
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. GRATIFICAÇAO SE-
MESTRAL. A divergência jurisprudencial em torno de dispositivo
de acordo coletivo (art. 896, b, da CLT) somente enseja o conhe-
cimento do recurso de revista quando a norma coletiva é de ob-
servância obrigatória em área territorial que exceda à jurisdição do
Tribunal Regional prolator da decisão recorrida e os acórdãos pa-
radigmas examinam o mesmo dispositivo da norma coletiva analisada
no Tribunal Regional.

PROCESSO : RR-620.391/2000.0 - TRT DA 2ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
RECORRENTE(S) : BANCO SANTANDER BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : NELSON FRANCO DA ROCHA
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do recurso de revista quan-
to aos temas “descontos previdenciários e fiscais”; “correção mo-
netária - época própria”; e “honorários advocatícios”.
EMENTA: DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS. EXE-
CUÇÃO. PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA LEGALIDADE.
ARTIGO 5º, INCISO II, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. VIO-
LAÇÃO DIRETA.
1. O Tribunal Superior do Trabalho, trilhando a jurisprudência do-
minante do STF, vem decidindo que, em regra, a alegação de afronta
ao princípio da legalidade, em sede extraordinária, configura tão-
somente ofensa reflexa ao Texto Constitucional, máxime quando se
atende para a necessidade de exame da legislação infraconstitucional
perti-nente à hipótese.
2. Ainda que se admitisse que os descontos relativos ao imposto de
renda e à previdência social decorrem de lei, a apreciação do tema
sob o enfoque do desrespeito ao princípio da legalidade passa ne-
cessariamente pelo exame da legislação infraconstitucional regula-
dora da matéria.
3. Recurso de revista de que não se conhece.

PROCESSO : RR-622.130/2000.1 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. LUIZ DE FRANÇA PINHEIRO TOR-

RES
RECORRIDO(S) : MARIA JOSÉ DA SILVA GARCIA
ADVOGADO : DR. JOÃO CARLOS GERBER
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do recurso de revista, am-
plamente.
EMENTA: HORAS EXTRAS. FOLHAS INDIVIDUAIS DE PRE-
SENÇA.
1. A presunção de veracidade da jornada de trabalho anotada em
folha individual de presença não empresta credibilidade absoluta à
jornada nela lançada se a prova oral demonstra que os registros não
correspondem à realidade.

2. Entendimento contrário implica flagrante desrespeito ao princípio
da primazia da realidade, segundo o qual o aspecto formal cede lugar
à realidade.
3. Recurso de revista de que não se conhece.

PROCESSO : RR-623.859/2000.8 - TRT DA 2ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

RECORRENTE(S) : ESTRELA AZUL SERVIÇOS DE VIGI-
LÂNCIA, SEGURANÇA E TRANSPORTE
DE VALORES LTDA.

ADVOGADO : DR. ADHEMAR F. DE CARVALHO NET-
TO

RECORRIDO(S) : FABIO GONÇALVES VASCO ALMEIDA
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO FREIRIA DE OLIVEIRA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista
quanto aos temas “negativa de prestação jurisdicional”, “eficácia li-
beratória do Enunciado 330 do C. TST”, “julgamento extra petita”,
“jornada de trabalho”, “equiparação salarial” e “litigância de má-fé”.
Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista no tocante ao item
“correção monetária”, por divergência jurisprudencial, e, no mérito,
dar-lhe provimento para determinar que a correção monetária dos
débitos trabalhistas tenha como marco inicial o mês subseqüente ao
da prestação de serviços. Por unanimidade, conhecer do Recurso de
Revista quanto ao tema “descontos fiscais”, por violação do art. 46,
§ 1º, da Lei nº 8.541/92, e, no mérito, dar-lhe provimento para
determinar o recolhimento dos descontos a título de Imposto de Ren-
da sobre as verbas salariais provenientes de sentença trabalhista, ob-
servando-se como base de incidência a totalidade do crédito apu-
rado.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO PELA RE-
CLAMADA. CORREÇÃO MONETÁRIA. SALÁRIO. ÉPOCA
PRÓPRIA. ART. 459 DA CLT. A jurisprudência iterativa deste
Tribunal, consubstanciada na Orientação Jurisprudencial da SBDI nº
124, é no sentido de que, verbis: "O pagamento dos salários até o 5º
dia útil do mês subseqüente ao vencido não está sujeito à correção
monetária. Se essa data-limite for ultrapassada, incidirá o índice da
correção monetária do mês subseqüente ao da prestação dos ser-
viços".
RECURSO DE REVISTA. CONHECIMENTO E PROVIMEN-
TO. DESCONTOS. IMPOSTO DE RENDA E PREVIDÊNCIA
SOCIAL. INCIDÊNCIA. A retenção dos valores devidos a título de
Imposto de Renda está ligada à disponibilidade dos rendimentos, de
forma que o seu cálculo deve ser realizado sobre o total dos valores
a serem pagos à reclamante, advindos dos créditos trabalhistas su-
jeitos à contribuição fiscal e previdenciária.

PROCESSO : RR-624.099/2000.9 - TRT DA 11ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
RECORRENTE(S) : GETHAL AMAZONAS S.A. - INDÚS-

TRIA DE MADEIRA COMPENSADA
ADVOGADA : DRA. NIRVANA MARYAN QUEIROZ

DA FONSECA
RECORRIDO(S) : GRACINETE BORGES MEDEIROS
ADVOGADA : DRA. RAIMUNDA CREUSA TRINDADE

PEREIRA
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do recurso de revista quanto ao
tema “intervalo intrajornada - quatro horas - acordo individual -
validade”, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para afastar as horas extras.
EMENTA: INTERVALO INTRAJORNADA. QUATRO HORAS.
ACORDO INDIVIDUAL. VALIDADE
1. O artigo 71 da CLT é claro ao exigir acordo escrito ou contrato
coletivo para ampliação de intervalo máximo intrajornada.
2. Válido o intervalo para repouso e alimentação de quatro horas se
há expressa pactuação em cláusula inscrita em contrato de emprego,
mormente se ainda, por se tratar de empresa estabelecida em cidade
de pequeno porte, localizada no interior do Estado, tal fato possibilita
à Reclamante a efetiva fruição da pausa.
3. Recurso de revista provido para afastar as horas extras.

PROCESSO : RR-625.236/2000.8 - TRT DA 1ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
RECORRENTE(S) : MESBLA LOJAS DE DEPARTAMENTOS

S.A.
ADVOGADO : DR. SÉRGIO AUGUSTO DE ALMEIDA

CORRÊA
RECORRIDO(S) : MARTA TERESINHA REBELLO MEN-

DES
ADVOGADO : DR. MIGUEL ARCANJO NEVES PIRES
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do recurso de revista, am-
plamente.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PROCESSO DE EXECU-
ÇÃO. ART. 5º, II, DA CF. VIOLAÇÃO DIRETA.
1. O Tribunal Superior do Trabalho, trilhando a jurisprudência do-
minante no Supremo Tribunal Federal, firmou entendimento de que,
em regra, a alegação de afronta ao princípio da legalidade, em sede
extraordinária, configura tão-somente ofensa reflexa ao Texto Cons-
titucional, máxime quando se atende para a necessidade de exame da
legislação infraconstitucional pertinente à hipótese.
3. Recurso de revista de que não se conhece.

PROCESSO : RR-636.375/2000.1 - TRT DA 10ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. LUIZ DE FRANÇA PINHEIRO TOR-

RES
RECORRIDO(S) : JOSÉ ROBERTO ROCHA
ADVOGADO : DR. JOSÉ ROBERTO ROCHA
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do recurso de revista somente
quanto ao tema “Complementação de aposentadoria - teto regula-
mentar”, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para determinar que sejam excluídos os adicionais AP e ADI
do teto, quando da apuração da complementação de aposentadoria do
reclamante.
EMENTA: COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA.
PROPORCIONALIDADE. Somente a partir da Circular Funci nº
436/63, há de se falar na proporcionalidade no cálculo da com-
plementação de aposentadoria dos funcionários do Banco do Brasil.
Inteligência da Orientação Jurisprudencial nº 20 da SDI. Recurso de
revista não conhecido.
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. TETO REGU-
L A M E N TA R . De acordo com a atual e notória jurisprudência da
colenda SBDI-1, consubstanciada na Orientação Jurisprudencial nº
21, os adicionais AP e ADI não integram o cálculo do teto para efeito
de complementação de aposentadoria dos empregados do Banco do
Brasil. Recurso de revista a que se dá provimento.

PROCESSO : RR-638.784/2000.7 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : TOYOTA DO BRASIL LTDA.
ADVOGADO : DR. ADRIANE TOCCHET
RECORRIDO(S) : ISRAEL NASCIMENTO DE SANTANA
ADVOGADA : DRA. APARECIDA TEIXEIRA FONSE-

CA
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista, nos
termos da fundamentação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. REQUISITOS PARA O
SEU PROCESSAMENTO. ART. 896 DA CLT. O conhecimento do
Recurso de Revista, dada a sua natureza extraordinária, fica con-
dicionado à satisfação das condições apresentadas no art. 896 do
estatuto legal consolidado, a saber: comprovação de violação direta a
preceito de lei ou da Constituição Federal ou, ainda divergência
jurisprudencial. Não satisfeitas tais condições, descabe o processa-
mento da Revista. Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-639.869/2000.8 - TRT DA 4ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
RECORRENTE(S) : GERDAU S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : JOSÉ CARLOS SEARA SANTOS
ADVOGADO : DR. JAIR DE MATTOS
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do recurso de revista, am-
plamente.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PROCESSO DE EXECU-
ÇÃO. ART. 5º, II, DA CF. VIOLAÇÃO DIRETA.
1. O Tribunal Superior do Trabalho, trilhando a jurisprudência do-
minante no Supremo Tribunal Federal, firmou entendimento de que,
em regra, a alegação de afronta ao princípio da legalidade, em sede
extraordinária, configura tão-somente ofensa reflexa ao Texto Cons-
titucional, máxime quando se atende para a necessidade de exame da
legislação infraconstitucional pertinente à hipótese.
3. Recurso de revista de que não se conhece.

PROCESSO : RR-644.578/2000.8 - TRT DA 6ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DE TRANSPORTES UR-
BANOS - CTU/RECIFE

ADVOGADO : DR. OTHONIEL FURTADO GUEIROS
N E TO

RECORRIDO(S) : SEVERINO AUGUSTO DE LIMA
ADVOGADO : DR. PAULO ANDRÉ DA SILVA GOMES
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista
quanto à aplicação do Enunciado n° 330-TST e quanto às horas
extras; unanimemente, conhecer do Recurso de Revista quanto à
multa pelo atraso na quitação das verbas rescisórias, por divergência
jurisprudencial, dando provimento ao apelo para excluir da conde-
nação a verba em destaque; unanimemente, conhecer do Recurso de
Revista quanto aos descontos fiscais, por contrariedade à jurispru-
dência firmada por esta colenda Corte, dando-lhe provimento para
autorizar a efetivação de tais descontos, que deverão ser realizados
nos termos do Provimento CGJT 1/96 e da Lei nº 8.212/91 (Orien-
tação Jurisprudencial nº 32, da SDI 1), incidindo sobre as parcelas
tributáveis devidas ao Reclamante, considerando-se, ainda, que o re-
colhimento deve incidir sobre o valor total da condenação e ser
calculado ao final, em respeito ao entendimento também uniformi-
zado pela Orientação Jurisprudencial nº 228 da SDI 1.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. 1)HIPÓTESES DE CABI-
MENTO. QUITAÇÃO FIRMADA PELO ENUNCIADO Nº 330-
TST. IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO DE QUITA-
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ÇÃO TOTAL. DECISÃO EM CONFORMIDADE COM JURISPRU-
DÊNCIA DO TST. DESPROVIMENTO. O Recurso de Revista, dada
a sua natureza extraordinária, exige, para o seu conhecimento, o
preenchimento dos requisitos enumerados no art. 896 consolidado
demonstração de ocorrência de violação de ordem legal ou cons-
titucional ou, ainda, divergência de entendimento com decisão de
outro Regional ou da SDI desta colenda Corte. No caso em questão,
a decisão recorrida mostra em conformidade com a jurisprudência do
TST, inviabilizando o processamento da Revista. Inteligência do
Enunciado nº 333 e do § 4º do art. 896 consolidado. 2)REEXAME
DE FATOS E PROVAS. HORAS EXTRAS. ENUNCIADO Nº 126-
TST. O conhecimento do Recurso de Revista resta prejudicado nos
casos em que a pretensão de reforma da decisão esbarra, neces-
sariamente, no revolvimento dos elementos de prova firmados nos
autos. Inteligência do Enunciado nº 126 desta colenda Corte. 3)MUL-
TA DO ART. 477 DA CLT. ATRASO NA QUITAÇÃO DE VERBAS
RESCISÓRIAS. PAGAMENTO DE PARCELAS DETERMINADAS
PELO ÓRGÃO JULGADOR. AFASTAMENTO DA MULTA. O art.
477 do estatuto legal consolidado, ao prever, em seu § 8º, o pa-
gamento de multa quando inobservados os prazos fixados no seu § 6º
para quitação das parcelas de cunho rescisório, não contempla a
situação em que o reconhecimento do débito ocorreu por intermédio
do pronunciamento jurisdicional. 4)DESCONTOS FISCAIS. INCI-
DÊNCIA SOBRE O CRÉDITO OBREIRO. PROVIMENTO. O art.
46 da Lei nº 8.541/92 determina que os valores pagos por força de
decisão judicial deverão ser retidos pelo empregador, naquele mo-
mento em que o montante for disponibilizado ao beneficiário. Pela
análise do citado preceito legal, pode-se concluir que os valores
percebidos pelo Reclamante sofrerão a incidência dos descontos fis-
cais, cabendo àquele responder pela sua parte, o que encontra pre-
visão também no Provimento nº 1/96 da Corregedoria Geral da Jus-
tiça do Trabalho. Revista parcialmente conhecida e provida.

PROCESSO : RR-646.128/2000.6 - TRT DA 12ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : BANCO COMERCIAL E DE INVESTI-
MENTO SUDAMERIS S.A.

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO AVELAR
RECORRIDO(S) : KÁTIA PAMPLONA
ADVOGADA : DRA. LISIANE VIEIRA RINGENBERG

DECISÃO:Unanimemente, conhecer do Recurso de Revista, por di-
vergência jurisprudencial, dando-lhe provimento para autorizar os
descontos previdenciários, que deverão ser realizados nos termos do
Provimento CGJT 1/96 e da Lei nº 8.212/91 (Orientação Jurispru-
dencial nº 32, da SDI 1), incidindo sobre as parcelas tributáveis
devidas ao Reclamante, considerando-se, ainda, que o recolhimento
deve incidir sobre o valor total da condenação e ser calculado ao
final.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DESCONTOS PREVI-
DENCIÁRIOS. INCIDÊNCIA SOBRE O CRÉDITO OBREIRO.
PROVIMENTO. A contribuição dos empregados para o custeio do
sistema previdenciário vem prevista na Constituição Federal (art. 195,
II) como também na legislação ordinária (art. 11, parágrafo único,
alínea c, da Lei nº 8.212/91). Respondendo o trabalhador pela sua
contribuição na constância do contrato laboral, o mesmo deve acon-
tecer com o crédito reconhecido por força de decisão judicial. Assim,
o desconto da parcela previdenciária incidirá sobre o crédito obreiro,
cabendo ao executado a responsabilidade pelo seu recolhimento. É o
que disciplinam os arts. 43 e 44 da Lei nº 8.212/91. Pela análise dos
citados preceitos legais, pode-se concluir que os valores percebidos
pelo Reclamante sofrerão a incidência dos descontos previdenciários,
cabendo àquele responder pela sua parte, o que encontra previsão
também no Provimento nº 1/96 da Corregedoria Geral da Justiça do
Trabalho. Revista conhecida e provida.

PROCESSO : RR-646.233/2000.8 - TRT DA 6ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : ABRAHÃO OTOCH & CIA. LTDA.
ADVOGADO : DR. EDUARDO JORGE DE MORAES

GUERRA
RECORRIDO(S) : JOSÉ GIVANILDO DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALVES DE LIMA

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista
quanto ao pedido compensatório; unanimemente, conhecer do Re-
curso de Revista quanto às horas extras, dando-lhe provimento para
determinar que o pagamento das horas extraordinárias obedeça os
comandos do Enunciado 340/TST; unanimemente, conhecer do Apelo
quanto aos honorários advocatícios, para, no mérito, excluí-los da
condenação, tudo nos termos da fundamentação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HONORÁRIOS ASSIS-
TENCIAIS. REQUISITOS. EXCLUSÃO. APLICAÇÃO DO
ENUNCIADO Nº 219 DO TST. A assistência por sindicato é con-
dição para o deferimento dos honorários advocatícios, não sendo
suficiente a simples apresentação da declaração de pobreza, mas a
conjugação de ambos os requisitos, nos termos do disposto no Enun-
ciado nº 219 do TST. Recurso parcialmente conhecido e provido.

PROCESSO : RR-647.680/2000.8 - TRT DA 3ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. LUIZ DE FRANÇA PINHEIRO TOR-

RES
ADVOGADO : DR. ÂNGELO CÉSAR LEMOS
RECORRIDO(S) : JARBAS PEREIRA BARBOSA
ADVOGADO : DR. HUMBERTO MARCIAL FONSECA
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso, tudo nos ter-
mos da fundamentação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. 1 - HORAS EXTRAS.
BANCO DO BRASIL. FOLHA INDIVIDUAL DE PRESENÇA.
PROVA ORAL. De acordo com o disposto na Orientação Juris-
prudencial nº 234 da SBDI1: a presunção de veracidade da jornada
de trabalho anotada em folha individual de presença, ainda que
prevista em instrumento normativo, pode ser elidida por prova em
contrário. Estando a decisão recorrida de acordo com a jurisprudência
desta colenda Corte, expressa no precedente jurisprudencial ante-
riormente transcrito, resta inviabilizado o processamento da Revista.
Inteligência do Enunciado nº 333. 2 - ATUALIZAÇÃO MONE-
TÁRIA DO CRÉDITO OBREIRO. ÉPOCA PRÓPRIA. Conforme
dispõe a Orientação Jurisprudencial nº 124 da SDI desta colenda
Corte, o pagamento dos salários até o 5º dia útil do mês subseqüente
ao vencido não está sujeito a correção monetária. Se essa data limite
for ultrapassada, incidirá o índice da correção monetária do mês
subseqüente ao da prestação dos serviços. Mostrando-se a decisão
regional de acordo com o precedente em questão, tendo em vista que
determinou que a atualização do crédito obreiro seja feita tomando-se
como base o índice de atualização monetária do mês subseqüente ao
da prestação dos serviços, não se conhece da Revista, uma vez que
não estabelecido o dissenso de teses ou a contrariedade apontada.
Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-650.928/2000.9 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : CARGILL AGRÍCOLA S.A. (ATUAL DE-
NOMINAÇÃO DE CARGILL CITRUS
LT D A . )

ADVOGADA : DRA. CLÁUDIA SALLUM THOMÉ CA-
MARGO

RECORRIDO(S) : JOANA APARECIDA DE AZEVEDO
FERREIRA

ADVOGADA : DRA. ROBERTA MOREIRA CASTRO
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. VÍNCULO DE EMPRE-
GO. FATOS E PROVAS. NÃO-CONHECIMENTO. O conheci-
mento do Recurso de Revista resta prejudicado nos casos em que a
pretensão de reforma da decisão esbarra, necessariamente, no re-
volvimento dos elementos de prova firmados nos autos. Inteligência
do Enunciado nº 126 desta colenda Corte. Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-652.735/2000.4 - TRT DA 4ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. LUIZ DE FRANÇA PINHEIRO TOR-

RES
RECORRIDO(S) : PAULO DA SILVA NETO
ADVOGADO : DR. EGIDIO LUCCA
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista
quanto às horas extras e participação nos lucros; unanimemente, co-
nhecer do Recurso de Revista quanto aos descontos a favor da PREVI
e CASSI e, no mérito, dar-lhe provimento, para autorizar os referidos
descontos sobre os valores deferidos; unanimemente, conhecer do
Recurso de Revista quanto aos honorários advocatícios para, no mé-
rito, dar-lhe provimento, excluindo tal parcela da condenação, tudo
nos termos da fundamentação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAS. BAN-
CO DO BRASIL. FOLHA INDIVIDUAL DE PRESENÇA. PRO-
VA ORAL. De acordo com o disposto na Orientação Jurisprudencial
nº 234 da SBDI1: a presunção de veracidade da jornada de trabalho
anotada em folha individual de presença, ainda que prevista em
instrumento normativo, pode ser elidida por prova em contrário.
Estando a decisão recorrida de acordo com a jurisprudência desta
colenda Corte, expressa no precedente jurisprudencial anteriormente
transcrito, resta inviabilizado o processamento da Revista. Inteligên-
cia do Enunciado nº 333. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. RE-
QUISITOS. EXCLUSÃO. APLICAÇÃO DO ENUNCIADO Nº
219 DO TST. Não estando totalmente preenchidos os requisitos exi-
gidos pela Lei 5.584/70, quais sejam, a assistência por sindicato e a
apresentação da declaração de pobreza, não há como deferir o pa-
gamento dos honorários advocatícios, nos termos do disposto no
Enunciado nº 219 do TST. DESCONTOS A FAVOR DA PRE-
VI/CASSI. POSSIBILIDADE. Está cristalizado nesta Corte o en-
tendimento de que os descontos a favor da PREVI/CASSI são de-
vidos, mesmo quando o empregado já tenha se desligado do Banco,
pois as parcelas ora deferidas têm origem na relação de emprego.
Revista parcialmente conhecida e provida.

PROCESSO : RR-653.193/2000.8 - TRT DA 12ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : BANCO MERIDIONAL S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : PEDRO PRIMO GRANEMANN
ADVOGADO : DR. RENATO MARTINELLI
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista
quanto às horas extras; por unanimidade, dele conhecer quanto aos
reflexos das horas extras nos sábados, por contrariedade a Enunciado
desta Casa, para no mérito, dar-lhe provimento para excluir da con-
denação os reflexos das horas extras sobre os sábados, nos termos do
Enunciado 113/TST; por unanimidade, conhecer do Recurso de Re-
vista, quanto ao tópico relativo aos descontos fiscais, por divergência
jurisprudencial, dando-lhe provimento para autorizar tais descontos,
que deverão ser efetuados nos termos do Provimento CGJT 01/96 e
da Lei nº 8.541/92, incidindo sobre as parcelas tributáveis devidas ao
Reclamante, considerando-se, ainda, que o recolhimento deve incidir
sobre o valor total da condenação e ser calculado ao final, em respeito
ao entendimento também uniformizado pela Orientação Jurispruden-
cial nº 228 da SDI 1.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. 1. CARGO DE CONFIAN-
ÇA. ARTIGO 62 DA CLT. Esta Corte, em decisão recente, datada
de 28/10/2003, imprimiu nova redação ao Enunciado 287, que trata
da jornada de trabalho do gerente bancário, para considerar que só se
presume enquadrado no art. 62 da CLT o gerente-geral de agência.
Estando a decisão regional em consonância com esse entendimento,
não há como conhecer da Revista, em razão da redação do artigo 896,
§ 4º, da CLT. 2.- DESCONTOS FISCAIS. INCIDÊNCIA SOBRE
O CRÉDITO OBREIRO. Os descontos de ordem fiscal devem ser
feitos observando-se o disposto no art. 46 da Lei nº 8.541/92, que
determina que os valores pagos por força de decisão judicial deverão
ser retidos pelo empregador, naquele momento em que o montante for
disponibilizado ao beneficiário. Pela análise do citado preceito legal,
pode-se concluir que os valores percebidos pelo Reclamante sofrerão
a incidência dos descontos fiscais, cabendo àquele responder pela sua
parte, o que encontra previsão também no Provimento nº 1/96 da
Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho. Revista parcialmente co-
nhecida e provida.

PROCESSO : RR-654.034/2000.5 - TRT DA 17ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. LUIZ DE FRANÇA PINHEIRO TOR-

RES
RECORRIDO(S) : LINDIMAR BOECHAT GUIMARÃES
ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista
quanto ao pedido de nulidade por ausência de prestação jurisdicional;
unanimemente, conhecer do Recurso de Revista quanto aos descontos
fiscais por violação ao Texto Constitucional e, no mérito, dar-lhe
provimento para autorizar tais descontos, que deverão ser efetuados
nos termos do Provimento CGJT 01/96 e da Lei nº 8.541/92, in-
cidindo sobre as parcelas tributáveis devidas ao Reclamante, con-
siderando-se, ainda, que o recolhimento deve incidir sobre o valor
total da condenação e ser calculado ao final, em respeito ao en-
tendimento também uniformizado pela Orientação Jurisprudencial nº
228 da SDI 1.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. EXECUÇÃO. NECESSIDA-
DE DE DEMONSTRAÇÃO DE OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO
DIRETA A PRECEITO CONSTITUCIONAL. CONHECIMENTO.
Em se tratando de processo de execução, o Recurso de Revista so-
mente será conhecido no caso de violação direta a preceito de na-
tureza constitucional, segundo disposição expressa no artigo 896, §
2º, da CLT e no Enunciado nº 266 do TST. Restando demonstrada a
apontada violação ao princípio constitucional previsto no artigo 5º,
XXXVI, a Revista deve ser provida.

PROCESSO : RR-655.185/2000.3 - TRT DA 4ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : BANCO MERIDIONAL S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : OTÁVIO GOULART JAQUES
ADVOGADA : DRA. DÉBORA SIMONE FERREIRA

PA S S O S
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista
quanto às horas extras; unanimemente, dele conhecer quanto aos
honorários advocatícios para, no mérito, excluí-los da condenação,
tudo nos termos da fundamentação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. REEXAME DE FATOS E
PROVAS. ENUNCIADO Nº 126-TST. O conhecimento do Recurso de
Revista resta prejudicado nos casos em que a pretensão de reforma da de-
cisão esbarra, necessariamente, no revolvimento dos elementos de prova fir-
mados nos autos. Inteligência do Enunciado nº 126 desta colenda Corte.
HONORÁRIOS ASSISTENCIAIS. REQUISITOS. EXCLUSÃO.
APLICAÇÃO DO ENUNCIADO Nº 219 DO TST. A assistência por
sindicato é condição para o deferimento dos honorários advocatícios, não
sendo suficiente a simples apresentação da declaração de pobreza, mas a
conjugação de ambos os requisitos, nos termos do disposto no Enunciado nº
219 do TST. Recurso parcialmente conhecido e provido.
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PROCESSO : RR-657.557/2000.1 - TRT DA 1ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : MARIA JOSÉ MAIA DE POLY
ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA DA COSTA

FONSECA
RECORRIDO(S) : BANCO BANERJ S.A.
ADVOGADO : DR. LUIZ EDUARDO PREZIDIO PEIXO-

TO
RECORRIDO(S) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JA-

NEIRO S.A. - BANERJ (EM LIQUIDA-
ÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO AVELAR
DECISÃO:Na apreciação do Recurso de Revista interposto pela Re-
clamante, unanimemente, dele não conhecer.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. BANERJ. DISPENSA
IMOTIVADA. POSSIBILIDADE. NÃO-CONHECIMENTO. Este
colendo Tribunal, na apreciação da matéria relativa à possibilidade de
dispensa imotivada de servidor público celetista que presta serviço a
empresa pública ou sociedade de economia mista, firmou o enten-
dimento consubstanciado na Orientação Jurisprudencial da SDBI-1 nº
247, verbis: "Servidor público. Celetista concursado. Despedida imo-
tivada. Empresa pública ou sociedade de economia mista. Possi-
bilidade". Estando a decisão regional de acordo com os termos da
iterativa e notória jurisprudência desta Casa, não se conhece do Re-
curso de Revista.

PROCESSO : RR-657.598/2000.3 - TRT DA 7ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

DA 7ª REGIÃO
PROCURADOR : DR. FRANCISCO GÉRSON MARQUES

DE LIMA
RECORRIDO(S) : AIRLENE PESSOA SOBRAL
ADVOGADO : DR. ORLANDO SILVA DA SILVEIRA
RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE ACOPIARA
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO ALVES FILHO
DECISÃO:Unanimemente, I - não conhecer do recurso de revista no
tocante à “preliminar - nulidade do acórdão recorrido - vício de
estrutura e ausência de assinatura e intimação pessoal do Ministério
Público do Trabalho”; II - conhecer do recurso de revista quanto ao
tema "contrato nulo - efeitos", por divergência jurisprudencial; e, no
mérito, dar-lhe provimento para limitar a condenação ao pagamento
dos salários atrasados e das diferenças para o mínimo legal, e ao
depósito do respectivo FGTS. Mantém-se, ainda, a condenação em
honorários advocatícios. Oficie-se ao Ministério Público Estadual e
ao Tribunal de Contas do Estado para apuração de possíveis ir-
regularidades e adoção das medidas cabíveis à hipótese.
EMENTA: NULIDADE. VÍCIO DO ACÓRDÃO. FALTA DE IN-
TIMAÇÃO PESSOAL E ASSINATURA DO MINISTÉRIO PÚBLI-
CO DO TRABALHO
1. O princípio da instrumentalidade das formas, segundo o qual só
devem ser anulados os atos imperfeitos se o objetivo não tiver sido
alcançado, encontra-se inscrito no § 1º do artigo 249 do CPC. O
sistema processual pátrio de declaração das nulidades do feito passa
necessariamente pela demonstração da existência de prejuízo às par-
tes. É a aplicação do brocardo pas de nulité sans grief, ou seja, sem
prejuízo não há nulidade. Assim, não caracterizado prejuízo para o
Ministério Público, que interpôs Recurso de Revista no prazo legal,
não se divisa nulidade, pois a finalidade do ato foi atingida.
2. Recurso de revista de que não se conhece, no particular.

PROCESSO : RR-659.283/2000.7 - TRT DA 22ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

RECORRENTE(S) : RAIFRAN CAMPELO DA SILVA
ADVOGADA : DRA. MARIA DOS REMÉDIOS SOUSA
RECORRIDO(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. LUIZ DE FRANÇA PINHEIRO TOR-

RES
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RELAÇÃO DE EMPREGO. DESVIRTUAMENTO
DE ESTÁGIO. ADICIONAL NOTURNO. Não tendo sido adotada,
pelo v. acórdão recorrido, tese explícita a respeito de adicional no-
turno, não se conhece do recurso de revista, por ausência de pre-
questionamento. Incidência do Enunciado nº 297 do C. TST.

PROCESSO : RR-659.395/2000.4 - TRT DA 2ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA.
ADVOGADA : DRA. NANCY TANCSIK DE OLIVEIRA
RECORRIDO(S) : VALDEMAR DOMINGO PACHECO
ADVOGADA : DRA. GILDETE BELO RAMOS
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do Recurso de Revista quanto à
competência para expedição de ofícios, por divergência jurispruden-
cial, negando-lhe provimento, nos termos da fundamentação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. JUSTIÇA DO TRABALHO.
COMPETÊNCIA. EXPEDIÇÃO DE OFÍCIOS AOS ORGÃOS DA
ADMINISTRAÇÃO. CONHECIMENTO E NÃO-PROVIMENTO.
Compete não só à Justiça Trabalhista, mas a qualquer Órgão do Poder

Judiciário, oficiar aos entes da administração pública federal, estadual
e municipal, sobre quaisquer irregularidades verificadas no curso do
processo judicial. Recurso conhecido e não-provido.

PROCESSO : RR-660.548/2000.3 - TRT DA 2ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : EXPRESSO BRASILEIRO VIAÇÃO LT-
DA.

ADVOGADA : DRA. DILMA DE FÁTIMA GONÇAL-
VES

RECORRIDO(S) : DIMAS REZENDE DA SILVA
ADVOGADO : DR. CÁSSIO COSTA DE OLIVEIRA
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista
quanto às horas extras, nos termos da fundamentação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAS. PROVA.
CONTROLES DE FREQÜÊNCIA. NÃO -APRESENTAÇÃO.
ENUNCIADO N° 338 DO TST. RECURSO NÃO CONHECIDO. De
acordo com o disposto no Enunciado n° 338, do TST, com a nova
redação que lhe foi conferida pela Resolução n° 121/2003, é ônus do
empregador que conta com mais de 10 (dez) empregados o registro
da jornada de trabalho na forma do art. 74, § 2°, da CLT. A não-
apresentação injustificada dos controles de freqüência gera presun-
ção relativa de veracidade da jornada de trabalho, a qual pode ser
elidida por prova em contrário. Estando a decisão regional de acordo
com os termos do referido Enunciado, não se conhece da Revista por
força do disposto no artigo 896, § 4°, da CLT, não se verificando
nenhuma afronta à literalidade do disposto nos dispositivos legais
apontados. Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-662.849/2000.6 - TRT DA 3ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : BANCO REAL S.A.
ADVOGADO : DR. CÁSSIO GERALDO DE PINHO

QUEIROGA
RECORRIDO(S) : LUIS CARLOS DE REZENDE
ADVOGADO : DR. PAULO ROBERTO SANTOS
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. MULTA CONVENCIO-
NAL.HORAS EXTRAS. DECISÃO DE ACORDO COM A JURIS-
PRUDÊNCIA CRISTALIZADA NA OJ Nº 239 DA SDI-1/TST.
NÃO-CONHECIMENTO. De acordo com o entendimento atualmente
consubstanciado na E. SBDI-1 por meio da Orientação Jurispruden-
cial nº 239, é devida a multa prevista em Instrumento Normativo, em
razão do descumprimento dos termos nele estipulado. Estando a de-
cisão regional de acordo com o Enunciado transcrito, não se conhece
da Revista, por força do disposto no artigo 896, § 4º, da CLT.
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DO CRÉDITO OBREIRO. ÉPOCA
PRÓPRIA. Conforme dispõe a Orientação Jurisprudencial nº 124 da
SDI desta colenda Corte, o pagamento dos salários até o 5º dia útil
do mês subseqüente ao vencido não está sujeito a correção mo-
netária. Se essa data limite for ultrapassada, incidirá o índice da
correção monetária do mês subseqüente ao da prestação dos ser-
viços. Mostrando-se a decisão regional de acordo com o precedente
em questão, tendo em vista que determinou que a atualização do
crédito obreiro seja feita tomando-se como base o índice de atua-
lização monetária do mês subseqüente ao da prestação dos serviços,
não se conhece da Revista, uma vez que não estabelecido o dissenso
de teses ou a contrariedade apontada. Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-663.014/2000.7 - TRT DA 3ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
RECORRIDO(S) : VIMAR GERÔNIMO DE OLIVEIRA
ADVOGADA : DRA. HELENA SÁ
DECISÃO:Na apreciação do Recurso de Revista interposto pela Re-
clamada, unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista quanto
ao trabalho em turnos ininterruptos de revezamento; unanimemente,
não conhecer do Recurso de Revista quanto às horas extras prestadas
minuto a minuto, nos termos da fundamentação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. TURNOS ININTERRUPTOS
DE REVEZAMENTO. CARACTERIZAÇÃO. INTERVALOS. HO-
RAS EXTRAS DEVIDAS ACRESCIDAS DO ADICIONAL COR-
RESPONDENTE. NÃO-CONHECIMENTO. De acordo com o Enun-
ciado nº 360 do TST: a interrupção do trabalho destinada a repouso
e alimentação, dentro de cada turno, ou o intervalo para repouso
semanal, não descaracteriza o turno de revezamento com jornada de
6 horas previsto no art. 7º, inciso XIV, da Constituição da República
de 1988. No que se refere ao pagamento das horas extras, e não
somente do adicional, a iterativa e notória jurisprudência da SDI1
assim se posicionou sobre a questão (Orientação Jurisprudencial nº
275): TURNO ININTERRUPTO DE REVEZAMENTO. HORISTA.
HORAS EXTRAS E ADICIONAL. DEVIDOS. Inexistindo instrumento
coletivo fixando jornada diversa, o empregado horista submetido a
turno ininterrupto de revezamento faz jus ao pagamento das horas
extraordinárias laboradas além da 6ª, bem como o respectivo adi-
cional. Estando a decisão regional de acordo com o Enunciado e com
a Orientação Jurisprudencial transcritos, não se conhece da Revista,
por força do disposto no artigo 896, § 4º, da CLT. Recurso não
conhecido.

PROCESSO : RR-663.107/2000.9 - TRT DA 3ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
RECORRENTE(S) : FERROVIA CENTRO ATLÂNTICA S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : JOAQUIM CARLOS VILLELA
ADVOGADO : DR. ALCIDES TAVARES TEIXEIRA
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do apelo quanto aos temas
“preliminar - nulidade do acórdão regional - negativa de prestação
jurisdicional; nulidade - cerceamento de defesa - indeferimento da
denunciação à lide; créditos trabalhistas - responsabilidade da RFF-
SA; horas extras - acordo de compensação - ajuste tácito; folgas -
pagamento; e correção monetária - época própria” e conhecer do
recurso de revista quanto ao tema "ilegitimidade passiva ad causam -
sucessão - arrendamento", por divergência jurisprudencial. No mé-

rito, negar provimento ao recurso de revista.
EMENTA: SUCESSÃO TRABALHISTA. ARRENDAMENTO.
1. Na hipótese de sucessão de empresas, a responsabilidade quanto a
débitos e obrigações trabalhistas recai sobre o sucessor, nos termos
dos artigos 10 e 448 da CLT, em face do princípio da desperso-
nalização do empregador.
2. Apresenta-se irrelevante o vínculo estabelecido entre sucedido e
sucessor, bem como a natureza do título que possibilitou ao titular do
estabelecimento a utilização dos meios de produção nele organiza-
dos.
3. Dá-se a sucessão de empresas nos contratos de arrendamento,
mediante o qual o arrendatário ocupa-se da exploração do negócio,
operando-se a transferência da unidade econômico-jurídica, bem co-
mo a continuidade na prestação de serviços.
4. Recurso de revista conhecido e não provido, no particular.
PROCESSO : RR-667.063/2000.1 - TRT DA 12ª RE-

GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : A. ANGELONI & COMPANHIA LTDA.
ADVOGADO : DR. SANDRO STEINER
RECORRIDO(S) : MÁRIO JOSÉ MEDEIROS
ADVOGADO : DR. CLÓVIS DAMACENO PAZ
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do Recurso de Revista quanto à
fixação de horas extras - contagem “minuto a minuto”, por diver-
gência jurisprudencial; no mérito, dar provimento ao Apelo para ex-
cluir da condenação o pagamento de horas extras relativamente aos
dias em que o excesso de jornada não ultrapassou cinco minutos antes
e/ou após a duração normal do trabalho, esclarecendo-se que, se
ultrapassado o referido limite, como extra será considerada a to-
talidade do tempo que exceder à jornada normal; unanimemente,
conhecer do Recurso de Revista quanto às horas extras deferidas em
virtude do descumprimento do acordo de compensação, por diver-
gência jurisprudencial; no mérito, dar parcial provimento ao Apelo
para determinar que a condenação seja ajustada aos termos da O.J. n°
220, da SBDI1, nos termos da fundamentação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAS. CONTA-
GEM “MINUTO A MINUTO”. APLICAÇÃO DO DISPOSTO NA
OJ N° 23 DA SBDI1. RECURSO PROVIDO. De acordo com o
disposto na OJ n° 23 da SBDI1, não é devido o pagamento de horas
extras relativamente aos dias em que o excesso de jornada não
ultrapassa de cinco minutos antes e/ou após a duração normal do
trabalho, mas se ultrapassado o referido limite, como extra será
considerada a totalidade do tempo que exceder a jornada normal.
Decisão em sentido contrário deve ser modificada a fim de se adequar
ao entendimento anteriormente exposto. Recurso de Revista conhe-
cido e provido. HORAS EXTRAS PRESTADAS COM HABITUA-
LIDADE. ACORDO DE COMPENSAÇÃO. INVALIDADE. FOR-
MA DE PAGAMENTO DA SOBREJORNADA. De acordo com o
disposto na O.J. n° 220, da SBDI1, a prestação de horas extras
habituais descaracteriza o acordo de compensação de horas. Nesta
hipótese, as horas que ultrapassarem a jornada semanal devem ser
pagas como horas extras e, quanto àquelas destinadas à compen-
sação, deve ser pago a mais apenas o adicional por trabalho ex-
t r a o rd i n á r i o . No caso dos autos, embora o Regional tenha decidido
no sentido de considerar que a prestação habitual das horas extras
invalida o acordo de compensação, deferiu o pagamento como extras
das horas excedentes da oitava diária, devendo ser reformada a de-
cisão para que seja ajustada aos termos da orientação anteriormente
transcrita, pagando-se como extras as horas excedentes da jornada
semanal e pagando-se apenas o adicional quanto àquelas destinadas à
compensação. Recurso conhecido e parcialmente provido.
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PROCESSO : RR-668.080/2000.6 - TRT DA 3ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. LUIZ DE FRANÇA PINHEIRO TOR-

RES
RECORRIDO(S) : SÍLVIO SILVEIRA BORGES
ADVOGADO : DR. HELDER SILVA BATISTA
DECISÃO:Unanimemente, I - não conhecer do recurso de revista no
tocante aos temas “preliminar - negativa de prestação jurisdicional -
acórdão regional”; “preliminar - negativa de prestação jurisdicional -
sentença”; “horas extras - “Folhas Individuais de Presença” (FIP's) -
ônus da prova”; II - conhecer do recurso de revista quanto ao tema

“descontos - CASSI e PREVI”, por divergência jurisprudencial, e, no
mérito, dar-lhe provimento para restabelecer a r. sentença, no par-
t i c u l a r.
EMENTA: DESCONTOS. cassi e previ. banco do brasil. CRÉDITO
TRABALHISTA. DECISÃO JUDICIAL. RELAÇÃO DE EMPRE-
GO. extinção.
1. Revelam-se lícitos os descontos efetuados para a Caixa de Previdência dos
Funcionários do Banco do Brasil - PREVI e para a Caixa de Assistência do
Banco do Brasil - CASSI sobre o crédito trabalhista decorrente de decisão
judicial, ainda quando cessada a relação contratual.
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2. As caixas de previdência e assistência social prestam serviço e
benefício direto aos empregados do Banco do Brasil, não se con-
fundindo com descontos destinados à cobertura de eventos aleatórios,
de duvidoso interesse do trabalhador, não se podendo perder de vista
o reconhecimento dos direitos trabalhistas no período de plena vi-
gência do contrato de trabalho.
3. Recurso de revista parcialmente conhecido e provido.

PROCESSO : RR-668.411/2000.0 - TRT DA 2ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : OXFORT CONSTRUÇÕES S.A.
ADVOGADA : DRA. LUCIANA GOMES BRANCO DE

SOUSA
RECORRIDO(S) : JOSÉ CAETANO DOS SANTOS FILHO
ADVOGADO : DR. EDIVALDO SILVA DE MOURA
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do Recurso de Revista quanto
ao intervalo intrajornada, por divergência jurisprudencial para, no
mérito, negar-lhe provimento, mantendo a decisão firmada pela ins-
tância regional; unanimemente conhecer do Recurso de Revista quan-
to à época própria considerada para fins de correção monetária dos
débitos trabalhistas, por divergência jurisprudencial, dando-lhe pro-
vimento para determinar que a atualização do crédito obreiro seja
feita tomando-se como base o índice de atualização monetária do mês
subseqüente ao da prestação dos serviços, nos termos do disposto na
Orientação Jurisprudencial nº 124 da SDI 1.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAS DECOR-
RENTES DA NÃO-CONCESSÃO DE INTERVALO. PERÍODO
ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI Nº 8.923/94. NECESSIDADE
DE SEU PAGAMENTO, SOB PENA DE CARACTERIZAR-SE
DUPLO PREJUÍZO. DESPROVIMENTO. A apreciação do pedido
de pagamento de horas extras pela não-concessão do intervalo de
jornada em período anterior à edição da Lei nº 8.923/94 deve atentar
não apenas para o art. 71 do texto legal consolidado, como também
para todos os demais dispositivos de ordem legal e constitucional que
tratam da jornada de trabalho. Da apreciação conjunta de tais pre-
ceitos chega-se à conclusão de que não se poderia permitir que o
empregado, além de não gozar o intervalo mínimo determinado em
lei (o que acarretava a sanção administrativa), ainda tivesse a jornada
elastecida, decorrente do trabalho executado em seu período de des-
canso, sem a devida contraprestação (pagamento das horas extras).
Correta a decisão regional que conferiu o direito à parte Autora de
receber o pagamento das horas extraordinárias daí decorrentes.
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DO CRÉDITO OBREIRO. ÉPOCA
PRÓPRIA PARA INCIDÊNCIA DO ÍNDICE. PROVIMENTO. Con-
forme dispõe a Orientação Jurisprudencial nº 124 da SDI desta co-
lenda Corte, o pagamento dos salários até o 5º dia útil do mês
subseqüente ao vencido não está sujeito a correção monetária. Se
essa data limite for ultrapassada, incidirá o índice da correção mo-
netária do mês subseqüente ao da prestação dos serviços. Estando a
decisão regional contrária a esse entendimento, dá-se provimento à
Revista para, reformando a decisão regional, determinar seja a atua-
lização do crédito obreiro feita tomando-se como base o índice de
atualização monetária do mês subseqüente ao da prestação dos ser-
viços. Recurso de Revista parcialmente conhecido e provido.

PROCESSO : ED-RR-669.243/2000.6 - TRT DA 21ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
EMBARGANTE : COMPANHIA DOCAS DO RIO GRANDE

DO NORTE - CODERN
ADVOGADO : DR. FRANCISCO MARTINS LEITE CA-

VA L C A N T E
EMBARGADO : JOSÉ RIBAMAR DE SOUZA
ADVOGADO : DR. PAULO LUIZ GAMELEIRA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento aos embargos de de-
claração.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. C A B I M E N TO . O
mérito do recurso de embargos de declaração restringe-se ao exame
dos vícios contemplados na legislação pertinente, quais sejam, a con-
tradição, omissão ou obscuridade, consoante a literalidade do art. 535
do Código de Processo Civil. Não se verificando qualquer dessas
hipóteses, inteiramente descabido é o manejo dos declaratórios, mor-
mente se, por seu intermédio, pretende o embargante entabular debate
passível de reexame mediante outro meio processual. Embargos de
declaração não providos.

PROCESSO : RR-669.529/2000.5 - TRT DA 6ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : SANTISTA TÊXTIL S.A. (ATUAL DENO-
MINAÇÃO DE ALPARGATAS SANTIS-
TA TÊXTIL S.A)

ADVOGADA : DRA. FABIANA PENHA PINTO VASQUES
RECORRIDO(S) : ELI DOS SANTOS RIBEIRO
ADVOGADO : DR. JOSÉ PEREIRA DA SILVA FILHO
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista quanto aos
efeitos do Enunciado 330/TST, adicional de periculosidade e equiparação
salarial; unanimemente, conhecer do Recurso de Revista quanto à época
própria considerada para fins de correção monetária dos débitos trabalhistas,
por divergência jurisprudencial, dando-lhe provimento para determinar que a
atualização do crédito obreiro seja feita tomando-se como base o índice de
atualização monetária do mês subseqüente ao da prestação dos serviços, nos
termos do disposto na Orientação Jurisprudencial nº 124 da SDI 1.

EMENTA: RECURSO DE REVISTA. 1 - ENUNCIADO 330-TST.
DECISÃO DE ACORDO COM OS SEUS TERMOS. Estando a
decisão recorrida de acordo com o que preceitua a nova redação do
Enunciado em epígrafe, não merece conhecimento a Revista, nos
termos do parágrafo 4º do art. 896 da CLT. 2 - ATUALIZAÇÃO
MONETÁRIA DO CRÉDITO OBREIRO. ÉPOCA PRÓPRIA
PARA INCIDÊNCIA DO ÍNDICE. PROVIMENTO. Conforme
dispõe a Orientação Jurisprudencial nº 124 da SDI desta colenda
Corte, o pagamento dos salários até o 5º dia útil do mês subseqüente
ao vencido não está sujeito a correção monetária. Se essa data limite
for ultrapassada, incidirá o índice da correção monetária do mês
subseqüente ao da prestação dos serviços. Estando a decisão regional
contrária a esse entendimento, dá-se provimento à Revista para, re-
formando a decisão regional, determinar seja a atualização do crédito
obreiro feita tomando-se como base o índice de atualização monetária
do mês subseqüente ao da prestação dos serviços. Recurso de Revista
parcialmente conhecido e provido.

PROCESSO : RR-674.688/2000.0 - TRT DA 4ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : THIONVILLE INSPETORA DE CARGAS
E ANÁLISES LTDA.

ADVOGADO : DR. FLÁVIO BARZONI MOURA
RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES

NAS EMPRESAS CONTROLADORAS
DE INSPEÇÃO E
DE ANÁLISES DE CARGA, DESCARGA
E AFINS DE RIO GRANDE E SÃO JOSÉ
DO NORTE

ADVOGADA : DRA. ROSANA CABRAL DE SOUZA
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do Recurso de Revista firmado
pela parte Reclamada, por divergência jurisprudencial, negando pro-
vimento ao apelo, reconhecendo a validade da substituição processual
levada a efeito pelo sindicato profissional, em nome de toda a ca-
tegoria, nos termos do disposto no art. 8°, III, da Constituição Fe-
deral, mantendo-se, desta maneira, o julgado recorrido.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. LEGITIMIDADE DO SIN-
DICATO PARA ATUAR COMO SUBSTITUTO PROCESSUAL DA
CATEGORIA. ART. 8º, III, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PRO-
VIMENTO. A jurisprudência firmada por esta colenda Corte era no
sentido de que o art. 8º, III, da Constituição Federal não assegurava
a plena substituição processual pela entidade sindical, de modo a
permitir-se a sua iniciativa em promover Reclamações Trabalhistas
em favor da toda a classe. A substituição processual deveria sempre
ser analisada
à luz da legislação infraconstitucional, prevendo o Enunciado nº 310
desta colenda Corte as hipóteses mais comuns, asseverando a ne-
cessidade do sindicato apresentar a individualização dos substituídos
na petição inicial, seja pelo número de sua Carteira de Trabalho ou de
qualquer outro documento de identidade. Contudo, o Plenário deste
Tribunal terminou por cancelar o Enunciado nº 310, alinhando-se à
jurisprudência firmada pelo excelso STF e reconhecendo a plena
legitimação extraordinária conferida às entidades sindicais para atua-
rem como substitutos processuais na defesa dos interesses da ca-
tegoria profissional a que representam. A reforçar tal entendimento, o
fato de que, in casu, trata-se de verdadeira ação de cumprimento.
Revista conhecida e desprovida.

PROCESSO : RR-674.956/2000.5 - TRT DA 7ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO CEARÁ S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : ANTONIO RUBENS BENEVIDES
ADVOGADO : DR. FRANCISCO JOSÉ RAMOS DE LIMA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista
quanto às horas extras; unanimemente, conhecer do Recurso de Re-
vista quanto aos honorários e, no mérito, dar-lhe provimento para
excluir da condenação a verba honorária.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HONORÁRIOS ADVOCATÍ-
CIOS. REQUISITOS. EXCLUSÃO. APLICAÇÃO DO ENUNCIADO
Nº 219 DO TST. A declaração do estado de pobreza, ou a demonstração de
que o Reclamante percebia salário inferior ao dobro do mínimo legal, bem
como a verificação de que o Autor está assistido por seu Sindicato, são
condições para o deferimento dos honorários advocatícios, nos termos do
disposto nos Enunciados nºs 219 e 329, do TST. Recurso parcialmente co-
nhecido e provido.

PROCESSO : RR-675.121/2000.6 - TRT DA 3ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALTINO PEDROZO
DOS SANTOS

RECORRENTE(S) : JOSÉ OSVALDO RODRIGUES DURÃES
ADVOGADA : DRA. JOANA D'ARC RIBEIRO
RECORRIDO(S) : FLORESTAS RIO DOCE S.A.
ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista interposto
pelo reclamante, quanto ao tema “indenização por tempo de serviço anterior
à Constituição Federal de 1988”, por ausência de prequestionamento, e dele
conhecer, no tocante ao tema “Empregado. Empresa de reflorestamento. Ru-
rícola. Prescrição”, por contrariedade à Orientação Jurisprudencial n.º 38 da
c. SBDI-I, e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar seja observada a
prescrição prevista no artigo 10 da Lei n.º 5.889/1973, nos termos da fun-
damentação.

EMENTA: EMENTA: RECURSO DE REVISTA. TRABALHA-
DOR EM EMPRESA DE REFLORESTAMENTO. CONDIÇÃO
DE RURÍCOLA. PRESCRIÇÃO APLICÁVEL. Em se tratando de
contrato de trabalho de empregado de empresa de reflorestamento,
extinto antes da entrada em vigor da Emenda Constitucional nº 28, de
25.05.200, incide a prescrição prevista no artigo 10 da Lei nº
5.889/1973, ou seja, após dois anos de cessação do pacto laboral.
(Orientação Jurisprudencial nº 38 da c. SBDI-I). Recurso de revista
do reclamante parcialmente conhecido e provido.

PROCESSO : RR-677.241/2000.3 - TRT DA 2ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : HOSPITAL E MATERNIDADE PEREIRA
BARRETO LTDA.

ADVOGADO : DR. IBRAIM CALICHMAN
RECORRIDO(S) : GIVALDO PINHEIRO DE ALMEIDA
ADVOGADO : DR. AGAMENON MARTINS DE OLI-

VEIRA
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. 1 - ENUNCIADO 330-TST.
DECISÃO DE ACORDO COM OS SEUS TERMOS. Estando a
decisão recorrida de acordo com o que preceitua a nova redação do
Enunciado em epígrafe, não merece conhecimento a Revista, nos
termos do parágrafo 4º do art. 896 da CLT. 2 - ADICIONAL DE
PERICULOSIDADE.SISTEMA ELÉTRICO DE POTÊNCIA.
DECISÃO REGIONAL EM CONSONÂNCIA COM A JURIS-
PRUDÊNCIA DESTA CORTE. O adicional de periculosidade é
assegurado, em sua totalidade, a todos os empregados que trabalham
em sistema elétrico de potência, em condições de risco, e também
àqueles que o façam com equipamentos e instalações elétricas si-
milares, que ofereçam risco equivalente, ainda que em unidade con-
sumidora de energia elétrica - Orientação Jurisprudencial n° 324 da
SDBI-1. Estando a decisão recorrida em consonância com a iterativa,
notória e atual jurisprudência desta Corte, na forma do Enunciado nº
333 não merece ser conhecida a Revista.

PROCESSO : ED-RR-687.906/2000.9 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
EMBARGANTE : SEBASTIÃO ONOFRE DE OLIVEIRA

BARROS E OUTRO
ADVOGADA : DRA. ERYKA FARIAS DE NEGRI
EMBARGADO : BANCO BANERJ S.A.
ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento aos embargos de de-
claração.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Não prosperam os
embargos de declaração que não demonstram a existência de qualquer
dos vícios do art. 535 do CPC. Embargos de declaração não pro-
vidos.

PROCESSO : RR-688.321/2000.3 - TRT DA 2ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : METRO TECNOLOGIA LTDA.
ADVOGADA : DRA. MÁRCIA LYRA BERGAMO
RECORRIDO(S) : MARIA AGDA SIMÕES
ADVOGADO : DR. NILSON ARTUR BASAGLIA
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. REEXAME DE FATOS E
PROVAS. ENUNCIADO Nº 126-TST. O conhecimento do Recurso
de Revista resta prejudicado nos casos em que a pretensão de reforma
da decisão esbarra, necessariamente, no revolvimento dos elementos
de prova firmados nos autos. Inteligência do Enunciado nº 126 desta
colenda Corte. Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-689.060/2000.8 - TRT DA 2ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : VALTER ROBERTO DIAS PARISE
ADVOGADO : DR. PAULO DONIZETI DA SILVA
RECORRIDO(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO

S.A. - BANESPA
ADVOGADO : DR. DENILSON FONSECA GONÇAL-

VES
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do Recurso de Revista, por di-
vergência jurisprudencial, dando provimento ao apelo para afastar a
prescrição bienal extintiva, determinado-se o retorno dos autos à Vara
de origem para que prossiga no julgamento da Reclamação Tra-
balhista, nos termos da fundamentação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. CONTAGEM DO PRAZO PRES-
CRICIONAL. PRESCRIÇÃO BIENAL EXTINTIVA. TERMO FINAL
QUE RECAI EM SÁBADO. PRORROGAÇÃO PARA O PRIMEIRO
DIA ÚTIL POSTERIOR. PROVIMENTO. O entendimento assente nesta
colenda Corte, em se tratando da contagem do prazo prescricional naqueles
casos em que o seu termo final recai em sábado, caminha no sentido de que
deve o mesmo ser prorrogado para o primeiro dia útil subseqüente, nos ter-
mos do que preceitua o art. 184, § 1°, do CPC. Afastada a incidência da
prescrição bienal extintiva, deve ser provido o Recurso de Revista para de-
terminar-se o retorno dos autos à Vara de origem para que prossiga no jul-
gamento da presente Reclamação Trabalhista.
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PROCESSO : RR-689.063/2000.9 - TRT DA 2ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : VICUNHA S.A.
ADVOGADA : DRA. APARECIDA TOKUMI HASHIMO-

TO
RECORRIDO(S) : FRANCISCO DOS SANTOS RAMALHO
ADVOGADO : DR. UBIRACY TORRES CUÓCO
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PROVA PERICIAL. LOCAL
DE TRABALHO DESATIVADO. DECISÃO DE ACORDO COM A
JURISPRUDÊNCIA DA SBDI1. NÃO-CONHECIMENTO. De acor-
do com o disposto na Orientação Jurisprudencial nº 278 da SBDI1, a
realização de perícia é obrigatória para a verificação de insalu-
bridade. Quando não for possível sua realização como em caso de
fechamento da empresa, poderá o julgador utilizar-se de outros meios
de prova. Estando a decisão recorrida de acordo com a jurisprudência
desta colenda Corte, expressa no precedente jurisprudencial ante-
riormente transcrito, resta inviabilizado o processamento da Revista.
Inteligência do Enunciado-TST nº 333. Revista não conhecida.

PROCESSO : RR-689.066/2000.0 - TRT DA 2ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : JOSÉ VALDECIR BAZAGLIA
ADVOGADO : DR. SID H. RIEDEL DE FIGUEIREDO
RECORRIDO(S) : MARJAN INDÚSTRIA E COMÉRCIO LT-

DA.
ADVOGADA : DRA. LÚCIA DE FÁTIMA SILVEIRA
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do Recurso de Revista e negar-
lhe provimento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADICIONAL DE TRANS-
FERÊNCIA. PREVISÃO CONTRATUAL. TRANSFERÊNCIA
DEFINITIVA. ADICIONAL INDEVIDO. De acordo com o dis-
posto na Orientação Jurisprudencial nº 113 da SBDI1, o fato de o
empregado exercer cargo de confiança ou a existência de previsão de
transferência no contrato de trabalho não exclui o direito ao adi-
cional. O pressuposto legal apto a legitimar a percepção do men-
cionado adicional é a transferência provisória. Tendo o próprio Au-
tor afirmado que foi transferido para Belo Horizonte, local no qual
prestou seus serviços até a sua aposentadoria, e não existindo notícia
nos autos da transitoriedade da transferência, não há como dar pro-
vimento ao Recurso. Recurso de Revista conhecido e desprovido.

PROCESSO : RR-689.839/2000.0 - TRT DA 6ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : FORTILIT SISTEMAS EM PLÁSTICOS
S.A.

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO BRAZ DA SILVA
RECORRIDO(S) : ANISTERDAN GONÇALVES DOS SAN-

TO S
ADVOGADA : DRA. MARIA DO SOCORRO ALVES

G A LV Ã O
DECISÃO:Unanimemente, na apreciação do Recurso de Revista in-
terposto pela Reclamada, não conhecer do Recurso de Revista quanto
às horas extras e dobra dos domingos trabalhados; unanimemente,
conhecer do Recurso de Revista quanto aos descontos fiscais e dar-
lhe provimento para autorizar tais descontos, que deverão ser efe-
tuados nos termos do Provimento CGJT 01/96 e da Lei nº 8.541/92,
incidindo sobre as parcelas tributáveis devidas ao Reclamante, con-
siderando-se, ainda, que o recolhimento deve incidir sobre o valor
total da condenação e ser calculado ao final, em respeito ao en-
tendimento também uniformizado pela Orientação Jurisprudencial nº
228 da SDI 1; unanimemente, dele conhecer em relação à multa pelo
atraso na quitação das verbas rescisórias, dando-lhe provimento para
excluir da condenação o seu pagamento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. 1 - DESCONTOS FIS-
CAIS. INCIDÊNCIA SOBRE O CRÉDITO OBREIRO. Os des-
contos de ordem fiscal devem ser feitos observando-se o disposto no
art. 46 da Lei nº 8.541/92, que determina que os valores pagos por
força de decisão judicial deverão ser retidos pelo empregador, naquele
momento em que o montante for disponibilizado ao beneficiário. Pela
análise do citado preceito legal, pode-se concluir que os valores
percebidos pelo Reclamante sofrerão a incidência dos descontos fis-
cais, cabendo àquele responder pela sua parte, o que encontra pre-
visão também no Provimento nº 1/96 da Corregedoria Geral da Jus-
tiça do Trabalho. 2 - MULTA DO ART. 477 DA CLT. ATRASO NA
QUITAÇÃO DE VERBAS RESCISÓRIAS. PAGAMENTO DE
PARCELAS DETERMINADAS PELO ÓRGÃO JULGADOR.
AFASTAMENTO DA MULTA. O art. 477 do estatuto legal con-
solidado, ao prever, em seu § 8º, o pagamento de multa quando
inobservados os prazos fixados no seu § 6º para quitação das parcelas
de cunho rescisório, não contempla a situação em que o reconhe-
cimento do débito ocorreu por intermédio do pronunciamento ju-
risdicional. A controvérsia estabelecida acerca da forma por que se
operou o desligamento obreiro e o conseqüente acolhimento do pleito
de pagamento de verbas rescisórias, afastam o reconhecimento do
atraso discutido no texto legal, merecendo reforma a decisão que
determinou o pagamento da multa ali prevista. Revista parcialmente
conhecida e provida.

PROCESSO : ED-RR-691.387/2000.5 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
EMBARGANTE : FUNDAÇÃO CESP
ADVOGADA : DRA. SANDRA MARIA FURTADO DE

CASTRO
EMBARGANTE : COMPANHIA DE TRANSMISSÃO DE

ENERGIA ELÉTRICA PAULISTA - CTE-
EP

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO
EMBARGADO : ESTER BRANDÃO E OUTRO
ADVOGADO : DR. HUMBERTO CARDOSO FILHO
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento aos embargos de de-
claração de ambas as reclamadas.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA COMPA-
NHIA. OMISSÃO . O mérito do recurso de embargos de declaração
restringe-se ao exame dos vícios contemplados na legislação per-
tinente, quais sejam, a contradição, omissão ou obscuridade, con-
soante a literalidade do art. 535 do Código de Processo Civil. Não se
verificando qualquer dessas hipóteses, inteiramente descabido é o
manejo dos declaratórios, mormente se, por seu intermédio, pretende
o embargante entabular debate a respeito de questão amplamente
decidida pela Turma embargada. Embargos de declaração não pro-
vidos.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA FUNDAÇÃO CESP.
OMISSÃO . O recurso de revista interposto pelos autores foi ana-
lisado nos termos em que proposto. As contra-razões constituem ato
facultativo do recorrido e, em tese, devem ser oferecidas para se
argüir prejudiciais atinentes ao recurso, bem como infirmar o po-
sicionamento defendido pelo recorrente. A toda evidência, in casu ,
tendo sido analisado o mérito do recurso de revista dos autores,
concluindo a Turma pelo seu provimento, por certo ficou afastada a
alegação sobre a incompetência da Justiça do Trabalho, bem como o
entendimento adverso da empresa-recorrida. Omissão não configu-
rada. Embargos não providos.

PROCESSO : RR-692.030/2000.7 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : COOPERATIVA DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS AGRÍCOLAS DE PIRASSU-
NUNGA E REGIÃO - PIRASERV

ADVOGADO : DR. MARCELO ROSENTHAL
RECORRIDO(S) : ANA MONTEIRO DE SOUZA E OU-

TROS
ADVOGADO : DR. JOSÉ BIZERRA
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. VÍNCULO EMPREGA-
TÍCIO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. ENUNCIADO Nº
126-TST. O conhecimento do Recurso de Revista resta prejudicado
nos casos em que a pretensão de reforma da decisão esbarra, ne-
cessariamente, no revolvimento dos elementos de prova firmados nos
autos. Inteligência do Enunciado nº 126 desta colenda Corte. Recurso
de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-694.955/2000.6 - TRT DA 4ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : COMPANHIA CERVEJARIA BRAHMA
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : ANTÔNIO TADEU BILHAR DA SILVA
ADVOGADO : DR. ANDRÉ MILANI
DECISÃO:A unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HIPÓTESES DE CABI-
MENTO. DIVERGÊNCIA PRETORIANA NÃO COMPROVA-
DA. NÃO-CONHECIMENTO. Para que o Recurso de Revista in-
terposto contra decisão regional venha a ser conhecido, faz-se ne-
cessária a satisfação dos requisitos enumerados no art. 896 da CLT.
No presente caso, a inespecificidade dos arestos regionais indicados a
confronto, na forma dos Enunciados nºs 23 e 296-TST, impede que
seja reconhecida a divergência jurisprudencial. REEXAME DE FA-
TOS E PROVAS. ENUNCIADO Nº 126-TST. O conhecimento do
Recurso de Revista resta prejudicado nos casos em que a pretensão de
reforma da decisão esbarra, necessariamente, no revolvimento dos
elementos de prova firmados nos autos. Inteligência do Enunciado nº
126 desta colenda Corte A Revista não reúne, assim, condições para
o seu conhecimento.

PROCESSO : RR-694.957/2000.3 - TRT DA 4ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : TERMOSOLA - FABRICAÇÃO E INJE-
ÇÃO DE PLÁSTICOS LTDA.

ADVOGADO : DR. EDSON MORAIS GARCEZ
RECORRIDO(S) : VALDECIR LIMA DA COSTA
ADVOGADO : DR. GUILHERME BACKES
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista, nos
termos da fundamentação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. 1)REQUISITOS PARA O
SEU PROCESSAMENTO. ART. 896 DA CLT. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO COMPROVADA. O conhe-

cimento do Recurso de Revista, dada a sua natureza extraordinária,
fica condicionado à satisfação das condições apresentadas no art. 896
do estatuto legal consolidado, a saber: comprovação de violação di-
reta a preceito de lei ou da Constituição Federal ou, ainda divergência
jurisprudencial. Não satisfeitas tais condições, descabe o processa-
mento da Revista quanto ao tema em foco. 2)TURNOS ININTER-
RUPTOS DE REVEZAMENTO. CONCESSÃO DE INTERVALO.
POSSIBILIDADE. ENUNCIADO N° 360-TST. Segundo a determi-
nação contida no Enunciado n° 360 da súmula de jurisprudência
uniforme desta Corte, a interrupção do trabalho destinado a repouso e
alimentação, dentro de cada turno, ou o intervalo para repouso se-
manal, não descaracteriza o turno de revezamento com jornada de
seis horas previsto no art. 7°, XIV, da Constituição Federal. Ali-
nhando-se a decisão recorrida a este entendimento, descabe o pro-
cessamento do Recurso de Revista, segundo dispõe o § 4° do art. 896
consolidado.

PROCESSO : RR-695.852/2000.6 - TRT DA 2ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : JOSIAS LUIZ DE BARROS
ADVOGADO : DR. ROBERTO JURKEVICIUS
RECORRIDO(S) : EMBU S.A. ENGENHARIA E COMÉR-

CIO
ADVOGADO : DR. RUDI ALBERTO LEHMANN JÚ-

NIOR
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do Recurso de Revista por di-
vergência jurisprudencial, para, no mérito, dar-lhe provimento a fim
de, declarar a deserção do Recurso Ordinário apresentado pela Re-
clamada, mantendo-se, portanto, incólume a sentença de 1° grau, nos
termos da fundamentação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DEPÓSITO RECURSAL. VA-
LOR INFERIOR AO LEGALMENTE DEFINIDO. PRECEDENTE
Nº 140 DA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DA SDI. DE-
SERÇÃO. PROVIMENTO. Dispõe o precedente nº 140 da Orien-
tação Jurisprudencial da SBDI1, que ocorre deserção quando a di-
ferença a menor do depósito recursal ou das custas, embora ínfima,
tinha expressão monetária, à época da efetivação do depósito. Estando
a decisão regional contrária a esse entendimento, deve-se dar pro-
vimento ao Recurso. Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-695.856/2000.0 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E
LUZ

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO
RECORRIDO(S) : PAULO CARVALHO DE LIMA
ADVOGADO : DR. JOSÉ MILTON GUIMARÃES
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. RESPONSABILIDADE SUB-
SIDIÁRIA. TOMADOR DE SERVIÇOS. ENTE PÚBLICO. ENUN-
CIADO Nº 331, IV, DO TST. NÃO-CONHECIMENTO. Este colendo
Tribunal, na apreciação da matéria relativa aos efeitos da terceirização
de serviços, firmou o entendimento consubstanciado no Enunciado nº
331 da sua Súmula de Jurisprudência Uniforme, sendo que a Re-
solução nº 96/2000, em 19/9/2000, deu nova redação ao item IV do
referido Enunciado, verbis: IV - O inadimplemento das obrigações
trabalhistas, por parte do empregador, implica na responsabilidade
subsidiária do tomador dos serviços, quanto àquelas obrigações,
inclusive quanto aos órgãos da administração direta, das autarquias,
das fundações públicas, das empresas públicas e das sociedades de
economia mista, desde que hajam participado da relação processual
e constem também do título executivo judicial (artigo 71 da Lei nº
8.666/93). Estando a decisão regional de acordo com os termos do
Enunciado supramencionado, não se conhece do Recurso.

PROCESSO : RR-696.109/2000.7 - TRT DA 14ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : BENEDITO JOSÉ DA SILVA
ADVOGADO : DR. JOSÉ ADEMIR ALVES
RECORRIDO(S) : CENTRAIS ELÉTRICAS DE RONDÔNIA

S.A. - CERON
ADVOGADA : DRA. ELISÂNGELA GONÇALVES DE

SOUZA CHAGAS
DECISÃO:Na apreciação do Recurso de Revista interposto pela Re-
clamada, unanimemente, dele não conhecer.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. CERON. DISPENSA
IMOTIVADA. POSSIBILIDADE. NÃO-CONHECIMENTO. Este
colendo Tribunal, na apreciação da matéria relativa à possibilidade de
dispensa imotivada de servidor público celetista que presta serviço a
empresa pública ou sociedade de economia mista, firmou o enten-
dimento consubstanciado na Orientação Jurisprudencial da SDBI-1 nº
247, verbis: "Servidor público. Celetista concursado. Despedida imo-
tivada. Empresa pública ou sociedade de economia mista. Possi-
bilidade." Estando a decisão regional de acordo com os termos da
iterativa e notória jurisprudência desta Casa, não se conhece do Re-
curso de Revista.
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PROCESSO : RR-696.568/2000.2 - TRT DA 1ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : CARLOS NONATO DOS ANJOS FER-
REIRA

ADVOGADO : DR. RONALD DE CASTRO FILHO
RECORRIDO(S) : MCDONALD'S COMÉRCIO DE ALI-

MENTOS LTDA.
ADVOGADO : DR. MARCELO PIMENTEL
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista
quanto à ajuda-alimentação; unanimemente, conhecer do Recurso de
Revista quanto às diferenças de FGTS, por contrariedade à juris-
prudência assente nesta colenda Corte, dando provimento ao apelo
para deferir o pagamento das diferenças relativas ao mês de junho de
1991.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. AJUDA ALIMENTAÇÃO.
PAT. NÃO-INTEGRAÇÃO AO SALÁRIO. Nos termos do que
preceitua o precedente n° 133 da Orientação Jurisprudencial da SDI,
a ajuda alimentação fornecida por empresa participante do programa
de alimentação ao trabalhador, instituído pela Lei n° 6.321/1976, não
tem caráter salarial, não integrando, desta maneira, o salário para
nenhum efeito legal.

PROCESSO : RR-696.618/2000.5 - TRT DA 9ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : COMPANHIA PARANAENSE DE ENER-
GIA - COPEL

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : JÚLIO DOS SANTOS VIEIRA
ADVOGADO : DR. MAXIMILIANO NAGL GARCEZ
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista
quanto à invalidade do acordo tácito de compensação de jornada;
unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista quanto ao au-
xílio- alimentação; unanimemente, não conhecer do Recurso de Re-
vista quanto à base de cálculo do adicional de periculosidade dos
eletricitários, tudo nos termos da fundamentação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAS. ACOR-
DO TÁCITO DE COMPENSAÇÃO DE JORNADA. INVALI-
DADE. A matéria relativa à validade dos acordos de compensação de
jornada já é conhecida desta Corte, que sobre ela editou a Orientação
Jurisprudencial nº 223 da SDI 1, manifestando entendimento no sen-
tido de que não se considera válido o acordo de compensação de
horário, quando celebrado de forma tácita. Recurso de Revista não
conhecido.

PROCESSO : RR-696.619/2000.9 - TRT DA 9ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : COMPANHIA PARANAENSE DE ENER-
GIA - COPEL

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : ANTÔNIO DOS SANTOS CAPRIOLI
ADVOGADO : DR. MAXIMILIANO NAGL GARCEZ
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista
quanto à invalidade do acordo tácito de compensação de jornada;
unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista quanto à na-
tureza jurídica das parcelas denominadas “dupla função” e
“AC/DRT”; unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista
quanto à base de cálculo do adicional de periculosidade dos ele-
tricitários, tudo nos termos da fundamentação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA.ADICIONAL DE PERICU-
LOSIDADE. BASE DE CÁLCULO. ELETRICITÁRIOS. NÃO-
CONHECIMENTO. De acordo com o disposto na O.J. n° 279, da
SBDI 1, o adicional de periculosidade dos eletricitário deverá ser
calculado sobre o conjunto de parcelas de natureza salarial, sendo
que tal entendimento restou chancelado pela nova redação conferida
ao Enunciado n° 191, do TST (Resolução/TP n° 121/2003), o qual
consigna, em sua parte final, que em relação aos eletricitários, o
cálculo do adicional de periculosidade deverá ser efetuado sobre a
totalidade das parcelas de natureza salarial. Estando a decisão Re-
gional de acordo com os termos da O.J. e do Enunciado anterior-
mente mencionados, não se conhece da Revista, por força do disposto
no artigo 896, § 4°, da CLT. Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-696.620/2000.0 - TRT DA 3ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : ROGÉRIO APOLINÁRIO POIZ
ADVOGADO : DR. JOSÉ CABRAL
RECORRIDO(S) : GONÇALVES COMÉRCIO E REPRE-

SENTAÇÃO DE MADEIRAS LTDA.
ADVOGADO : DR. MICHELANGELO LIOTTI RA-

PHAEL
DECISÃO:Na apreciação do Recurso de Revista interposto pelo Re-
clamante, unanimemente, dele conhecer quanto ao adicional de in-
salubridade para, no mérito, dar-lhe provimento a fim de restabelecer
a sentença quanto ao deferimento do adicional de insalubridade e seus
reflexos legais, determinando-se a inversão dos ônus da sucumbência
quanto aos honorários periciais, nos termos do artigo 790-B da
C LT.

EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADICIONAL DE INSALU-
BRIDADE. INADEQUADA UTILIZAÇÃO DOS EPIs. FISCALI-
ZAÇÃO. RESPONSABILIDADE DA RECLAMADA. ENUNCIA-
DO N° 289 DO TST. PROVIMENTO. De acordo com o disposto no
Enunciado n° 289 do TST, o simples fornecimento do aparelho de
proteção pelo empregador não o exime do pagamento do adicional de
insalubridade. Cabe-lhe tomar as medidas que conduzam à dimi-
nuição ou eliminação da nocividade, entre as quais as relativas ao
uso efetivo do equipamento pelo empregado. Tendo restado eviden-
ciada na decisão regional a presença do agente insalubre e a ina-
dequada utilização dos EPIs, merece ser restabelecida a sentença que
deferiu a parcela, pouco importando o motivo da não-utilização dos
equipamentos, se por desobediência do empregado ou por falta de
fiscalização do empregador. Recurso de Revista conhecido e provido
para restabelecer a sentença quanto ao deferimento do adicional de
insalubridade e seus reflexos legais, restando invertidos os ônus da
sucumbência quanto aos honorários periciais, nos termos do disposto
no artigo 790-B da CLT.

PROCESSO : RR-702.305/2000.0 - TRT DA 17ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : DUTO ENGENHARIA LTDA.
ADVOGADO : DR. SANDRO VIEIRA DE MORAES
RECORRIDO(S) : JOSELHO DOS REIS COUTO E OUTRO
ADVOGADA : DRA. DELAÍDE DE SOUZA LOBATO
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista
quanto à preliminar de nulidade por negativa de prestação juris-
dicional; unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista quanto
ao reconhecimento do vínculo de emprego; unanimemente, conhecer
do Recurso de Revista quanto à multa pelo atraso na quitação das
verbas rescisórias, por divergência jurisprudencial, dando-lhe pro-
vimento para excluir da condenação o seu pagamento, nos termos da
fundamentação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. MULTA DO ART. 477 DA
CLT. ATRASO NA QUITAÇÃO DE VERBAS RESCISÓRIAS. PA-
GAMENTO DE PARCELAS DETERMINADAS PELO ÓRGÃO
JULGADOR. AFASTAMENTO DA MULTA. O art. 477 do estatuto
legal consolidado, ao prever, em seu § 8º, o pagamento de multa
quando inobservados os prazos fixados no seu § 6º para quitação das
parcelas de cunho rescisório, não contempla a situação em que o
reconhecimento do débito ocorreu por intermédio do pronunciamento
jurisdicional. A controvérsia estabelecida acerca do reconhecimento
do vínculo de emprego e o conseqüente acolhimento do pleito de
pagamento de verbas rescisórias, afastam o reconhecimento do atraso
discutido no texto legal, merecendo reforma a decisão que determinou
o pagamento da multa ali prevista. Recurso de Revista parcialmente
conhecido por divergência jurisprudencial e provido.

PROCESSO : RR-703.246/2000.3 - TRT DA 14ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : FÁBIO SILVA MELO
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : EUCATUR - EMPRESA UNIÃO CASCA-

VEL DE TRANSPORTES E TURISMO
LT D A .

ADVOGADO : DR. AGUIBERTO CAMILO REDI
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista
quanto à comprovação da justa causa.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. JUSTA CAUSA. COMPRO-
VAÇÃO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO SATISFEI-
TA. ARESTOS INESPECÍFICOS. RECURSO NÃO CONHECIDO.
Na caracterização da divergência jurisprudencial, os arestos indicados
devem enfrentar hipótese fática idêntica, assentando suas conclusões
em todos os fundamentos considerados pelo acórdão recorrido, na
forma dos Enunciados nºs 23 e 296-TST. Some-se a isso a im-
possibilidade de se rediscutir a prova na atual instância recursal,
como prevê o Enunciado n° 126 do TST. Recurso de Revista não
conhecido.

PROCESSO : RR-703.247/2000.7 - TRT DA 14ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
DA 14ª REGIÃO

PROCURADOR : DR. MARCELO JOSÉ FERLIN D'AM-
BROSO

RECORRENTE(S) : LUIZ MIGUEL DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. LUIS DE MENEZES BEZERRA
RECORRIDO(S) : TELECOMUNICAÇÕES DE RONDÔNIA

S.A. - TELERON
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : EMBRALINCO - EMPRESA BRASNOR-

TE DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LT-
DA.

DECISÃO:Unanimemente, conhecer do Recurso de Revista inter-
posto pelo Reclamante, por divergência jurisprudencial e contrarie-
dade a Enunciado desta Corte, dando provimento ao Recurso de
Revista para determinar que a TELERON volte a integrar o pólo
passivo da demanda, restabelecendo-se a sentença que a condenou

subsidiariamente a satisfazer o crédito obreiro, nos termos da fun-
damentação; unanimemente, julgar prejudicado o exame do Recurso
de Revista interposto pelo Ministério Público do Trabalho da 14ª
Região.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. RESPONSABILIDADE SUB-
SIDIÁRIA. TOMADOR DE SERVIÇOS. ENTE PÚBLICO. ENUN-
CIADO Nº 331, IV, DO TST. PROVIMENTO. Este colendo Tribunal,
na apreciação da matéria relativa aos efeitos da terceirização de ser-
viços, firmou o entendimento consubstanciado no Enunciado nº 331
da sua Súmula de Jurisprudência Uniforme, sendo que a Resolução nº
96/2000, em 19/9/2000, deu nova redação ao item IV do referido
Enunciado, verbis: IV O inadimplemento das obrigações trabalhistas,
por parte do empregador, implica na responsabilidade subsidiária do
tomador dos serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto
aos órgãos da administração direta, das autarquias, das fundações
públicas, das empresas públicas e das sociedades de economia mista,
desde que hajam participado da relação processual e constem tam-
bém do título executivo judicial (artigo 71 da Lei nº 8.666/93). Dessa
maneira, a condição de ente público não pode servir para extrair a
responsabilidade subsidiária do tomador de serviços, quanto aos cré-
ditos de natureza trabalhista imputados à empresa contratada. Recurso
de Revista do Reclamante conhecido e provido para determinar que a
TELERON volte a integrar o pólo passivo da demanda, restabe-
lecendo-se a sentença que a condenou subsidiariamente a satisfazer o
crédito obreiro.
PROCESSO : RR-705.785/2000.8 - TRT DA 9ª REGIÃO

- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)
R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS

CALSING
RECORRENTE(S) : TELECOMUNICAÇÕES DO PARANÁ

S.A. - TELEPAR
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : PEDRO DE OLIVEIRA BEZERRA DA

S I LVA
ADVOGADA : DRA. MARTA SUZY WAGNER
DECISÃO:Unanimemente: I - dar provimento ao Agravo de Ins-
trumento, para mandar processar o Recurso de Revista; II - quanto ao
Recurso de Revista, por unanimidade, dele não conhecer quanto ao
tema “diárias de viagem - integração ao salário” e dele conhecer
quanto aos demais temas; no mérito, dar-lhe provimento para declarar
prescritas as parcelas exigíveis anteriormente a 18/12/92 e para que
os descontos fiscais incidam sobre o valor total da condenação e
sejam calculados ao final.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRESCRIÇÃO. CON-
TAGEM DO PRAZO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 7º, INCISO XXIX,
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PROVIMENTO. Cumprido o pre-
visto no art. 896, alínea “c”, da CLT, merece provimento o Agravo de
Instrumento, para que seja processado o Recurso de Revista. RE-
CURSO DE REVISTA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. CONTA-
GEM DO PRAZO. Decisão regional que determina a contagem do
prazo prescricional, previsto no artigo 7º, inciso XXIX, da Cons-
tituição Federal, a partir da data da rescisão contratual, contraria o
disposto na Orientação Jurisprudencial nº 204 da SbDI-1 desta co-
lenda Corte, revelando a violação constitucional apta ao conheci-
mento do Recurso. DESCONTOS FISCAIS. APURAÇÃO MÊS A
MÊS. Da mesma forma, contraria o disposto na Orientação Juris-
prudencial nº 228 da SbDI-1 do TST, a decisão regional que de-
termina o cálculo mês a mês dos descontos fiscais. Recurso de Re-
vista parcialmente conhecido e provido.
PROCESSO : RR-706.224/2000.6 - TRT DA 11ª REGIÃO

- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)
R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS

CALSING
RECORRENTE(S) : CERVEJARIA MIRANDA CORRÊA S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : RAIMUNDO NONATO LIMA FREIRE
ADVOGADO : DR. BENEDITO CARLOS VALENTIM
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista
quanto ao adicional de insalubridade.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADICIONAL DE INSA-
LUBRIDADE. PROVA. RECURSO NÃO CONHECIDO. Na ca-
racterização da divergência jurisprudencial, os arestos indicados de-
vem indicar sua fonte de publicação, nos termos do estipulado no
Enunciado n° 337 do TST. Não se verifica violação aos termos do
artigo 195 da CLT, quando o Regional vislumbra a caracterização da
insalubridade tomando por fundamento os fatos descritos pela prova
pericial, ainda que o laudo não tenha concluído pelo deferimento da
parcela. Some-se a isto a impossibilidade de se rediscutir a prova na
atual instância recursal, como prevê o Enunciado n° 126 do TST.
Recurso de Revista não conhecido.

<!ID89342-3>

PROCESSO : RR-706.254/2000.0 - TRT DA 4ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : CORTEL S.A.
ADVOGADO : DR. EVANDRO LEITE TARACIUK
RECORRIDO(S) : ROSEMARI APARECIDA SANTOS ALE-

XANDRE
ADVOGADO : DR. GERVÁSIO V. DAMIAN
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista
quanto ao regime compensatório; unanimemente, conhecer do Re-
curso quando aos honorários advocatícios para, no mérito, excluí-los
da condenação, tudo nos termos da fundamentação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HONORÁRIOS ASSIS-
TENCIAIS. REQUISITOS. EXCLUSÃO. APLICAÇÃO DO
ENUNCIADO Nº 219 DO TST. A assistência por sindicato é con-
dição para o deferimento dos honorários advocatícios, não sendo
suficiente a simples apresentação da declaração de pobreza, mas a
conjugação de ambos os requisitos, nos termos do disposto no Enun-
ciado nº 219, do TST. Recurso parcialmente conhecido e provido.
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PROCESSO : RR-708.291/2000.0 - TRT DA 3ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : RODOBAN SEGURANÇA E TRANS-
PORTES DE VALORES LTDA.

ADVOGADO : DR. CLEMENTE SALOMÃO OLIVEIRA
FILHO

RECORRIDO(S) : ELY PERPÉTUO SARAIVA SOBRINHO
ADVOGADO : DR. JÉSUS VINICIUS DOS SANTOS

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista
quanto ao vínculo de emprego; unanimemente, não conhecer do Re-
curso de Revista quanto à correção do FGTS, nos termos da fun-
damentação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. FGTS. ÍNDICE DE COR-
REÇÃO. NÃO-CONHECIMENTO. De acordo com o entendimen-
to atualmente consubstanciado na E. SbDI-1 por meio da Orientação
Jurisprudencial nº 302, os créditos referentes ao FGTS, decorrentes
de condenação judicial, serão corrigidos pelos mesmos índices apli-
cáveis aos débitos trabalhistas. Estando a decisão regional de acordo
com a jurisprudência transcrita, não se conhece da Revista, por força
do disposto no artigo 896, § 4º, da CLT. POLICIAL MILITAR.
VÍNCULO DE EMPREGO COM EMPRESA PRIVADA. DE-
CISÃO REGIONAL EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRU-
DÊNCIA DA SBDI1. De acordo com a O.J. n° 167, da SBDI1,
preenchidos os requisitos do art. 3° da CLT, é legítimo o reco-
nhecimento de relação de emprego entre policial militar e empresa
privada, independentemente do eventual cabimento de penalidade
disciplinar prevista no Estatuto do Policial Militar. Se a decisão
regional está em consonância com a jurisprudência em questão, não
se conhece da Revista, por força do disposto no artigo 896, § 4°, da
CLT. Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-708.708/2000.1 - TRT DA 2ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
RECORRENTE(S) : BANCO SANTANDER NOROESTE S.A.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : RICARDO TOSHIYUKE ISHIY
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO MARQUES NETO

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do recurso de revista quan-
to aos temas “cargo de confiança - horas extras excedentes da sexta
diária; horas extras - reflexos em sábados; compensação; correção
monetária - época própria”.
EMENTA: BANCÁRIO. FUNÇÃO DE CONFIANÇA. FATOS E
PROVAS. SÚMULA 204 DO TST.
1. A configuração do cargo de confiança inscrito no artigo 224, § 2º,
da CLT, a excepcionar o empregado bancário da jornada de trabalho
de seis horas diárias, exige a inequívoca demonstração de grau maior
de fidúcia.
2. Inviável o reexame do conjunto fático-probatório dos autos para
discutir o grau de fidúcia conferida ao Reclamante, porquanto in-
compatível com a natureza extraordinária do recurso de revista, a teor
do que consagra a Súmula nº 204 do Tribunal Superior do Tra-
balho.
3. Recurso de revista não conhecido, no particular.

PROCESSO : RR-710.414/2000.1 - TRT DA 22ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : FRANCISCO DELFINO DA COSTA
ADVOGADA : DRA. MARÍLIA MENDES DE CARVA-

LHO BONFIM
RECORRIDO(S) : ASA BRANCA LTDA.
ADVOGADO : DR. FRANCISCO BORGES SAMPAIO

JUNIOR

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista
quanto às horas extras, nos termos da fundamentação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAS. VALO-
RAÇÃO DA PROVA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO
SATISFEITA. ARESTOS INESPECÍFICOS. RECURSO NÃO CO-
NHECIDO. Na caracterização da divergência jurisprudencial, os ares-
tos indicados devem enfrentar hipótese fática idêntica, assentando
suas conclusões em todos os fundamentos considerados pelo acórdão
recorrido, na forma dos Enunciados nºs 23 e 296-TST. Some-se a isso
a impossibilidade de se rediscutir a prova na atual instância recursal,
como prevê o Enunciado n° 126 do TST. Recurso de Revista não
conhecido.

PROCESSO : RR-710.434/2000.0 - TRT DA 6ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : BOMPREÇO S.A. - SUPERMERCADOS
DO NORDESTE

ADVOGADO : DR. CARLOS EDUARDO C. P. DE BRI-
TO

RECORRIDO(S) : ANDREA MARIA MARTINS THORPE
ADVOGADO : DR. EVALDO NOGUEIRA

DECISÃO:Na apreciação do Recurso de Revista interposto pela Re-
clamada, unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista quanto
à quitação das verbas rescisórias - aplicação do Enunciado nº 330 do
TST; unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista quanto à
devolução dos descontos efetuados a título de seguro de vida, nos
termos da fundamentação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. QUITAÇÃO DAS VER-
BAS RESCISÓRIAS. VALIDADE. ENUNCIADO Nº 330 DO
TST. De acordo com o disposto no Enunciado nº 330 do TST, com a
nova redação que lhe foi dada pela Resolução nº 108/2001, publicada
no DJU de 19/4/2001, a quitação passada pelo empregado, com
assistência de entidade sindical de sua categoria, ao empregador,
com observância dos requisitos exigidos nos parágrafos do art. 477
da CLT, tem eficácia liberatória em relação às parcelas expres-
samente consignadas no recibo, salvo se oposta ressalva expressa e
especificada ao valor dado à parcela ou parcelas impugnadas. I - A
quitação não abrange parcelas não consignadas no recibo de qui-
tação e, conseqüentemente, seus reflexos em outras parcelas, ainda
que essas constem desse recibo. II - Quanto a direitos que deveriam
ter sido satisfeitos durante a vigência do contrato de trabalho, a
quitação é válida em relação ao período expressamente consignado
no recibo de quitação. Estando a decisão regional de acordo com os
termos do Enunciado suscitado, não se conhece da Revista, nos ter-
mos do artigo 896, alínea “a”, da CLT. Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-710.446/2000.2 - TRT DA 6ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : ENTERPA AMBIENTAL S.A.
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO HENRIQUE NEUENS-

C H WA N D E R
RECORRIDO(S) : LEONILDO DE SOUZA FERREIRA
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO FRANCISCO CARLOTA
DECISÃO:Na apreciação do Recurso de Revista interposto pela Re-
clamada, unanimemente, não conhecer do Recurso quanto à quitação
das verbas rescisórias - aplicação do Enunciado nº 330 do TST;
unanimemente, não conhecer do Recurso quanto aos reflexos das
horas extras nos RSRs; unanimemente, não conhecer do Recurso
quanto à base de cálculo do adicional de insalubridade; tudo nos
termos da fundamentação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. QUITAÇÃO DAS VER-
BAS RESCISÓRIAS. VALIDADE. ENUNCIADO Nº 330 DO
TST. De acordo com o disposto no Enunciado nº 330 do TST, com a
nova redação que lhe foi dada pela Resolução nº 108/2001, publicada
no DJU de 19/4/2001, a quitação passada pelo empregado, com
assistência de entidade sindical de sua categoria, ao empregador,
com observância dos requisitos exigidos nos parágrafos do art. 477
da CLT, tem eficácia liberatória em relação às parcelas expres-
samente consignadas no recibo, salvo se oposta ressalva expressa e
especificada ao valor dado à parcela ou parcelas impugnadas.I - A
quitação não abrange parcelas não consignadas no recibo de qui-
tação e, conseqüentemente, seus reflexos em outras parcelas, ainda
que essas constem desse recibo. II - Quanto a direitos que deveriam
ter sido satisfeitos durante a vigência do contrato de trabalho, a
quitação é válida em relação ao período expressamente consignado
no recibo de quitação. Estando a decisão regional de acordo com os
termos do Enunciado suscitado, não se conhece da Revista, nos ter-
mos do artigo 896, alínea “a”, da CLT. Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-710.448/2000.0 - TRT DA 6ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : BOMPREÇO S.A. - SUPERMERCADOS
DO NORDESTE

ADVOGADA : DRA. SIMONE FERNANDES SILVA
RECORRIDO(S) : CLETO OLIVEIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : DR. EVALDO NOGUEIRA DE SOUZA
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do Recurso quando aos hono-
rários advocatícios para, no mérito, excluí-los da condenação; una-
nimemente, conhecer do Recurso de Revista quanto à multa pelo
atraso na quitação das verbas rescisórias, por divergência jurispru-
dencial, dando-lhe provimento para excluir da condenação o seu pa-
gamento, tudo nos termos da fundamentação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HONORÁRIOS ASSIS-
TENCIAIS. REQUISITOS. EXCLUSÃO. APLICAÇÃO DO
ENUNCIADO Nº 219 DO TST. A assistência por sindicato é con-
dição para o deferimento dos honorários advocatícios, não sendo
suficiente a simples apresentação da declaração de pobreza, mas a
conjugação de ambos os requisitos, nos termos do disposto no Enun-
ciado nº 219, do TST. MULTA DO ART. 477 DA CLT. ATRASO
NA QUITAÇÃO DE VERBAS RESCISÓRIAS. PAGAMENTO
DE PARCELAS DETERMINADAS PELO ÓRGÃO JULGA-
DOR. AFASTAMENTO DA MULTA. O art. 477 do estatuto legal
consolidado, ao prever, em seu § 8º, o pagamento de multa quando
inobservados os prazos fixados no seu § 6º para quitação das parcelas
de cunho rescisório, não contempla a situação em que o reconhe-
cimento do débito ocorreu por intermédio do pronunciamento ju-
risdicional. A controvérsia estabelecida afasta o reconhecimento do
atraso discutido no texto legal, merecendo reforma a decisão que
determinou o pagamento da multa ali prevista. Recurso de Revista
conhecido e provido.

PROCESSO : RR-715.723/2000.0 - TRT DA 1ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
DA 1ª REGIÃO

PROCURADOR : DR. SÉRGIO FAVILLA DE MENDONÇA
RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE ITATIAIA
ADVOGADA : DRA. ARLEUSE SALOTTO ALVES
RECORRIDO(S) : SORAIA ANDRADE COSTA
ADVOGADO : DR. GILMAR FRANCISCO DE ALMEI-

DA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista do
Ministério Público do Trabalho por violação do art. 37, inciso II e §
2º, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento para,
restabelecendo a r. sentença, julgar improcedente o pedido, invertido
o ônus da sucumbência. Prejudicado o exame do Recurso de Revista
interposto pelo Município de Itatiaia.
EMENTA: NULIDADE DO CONTRATO DE TRABALHO MAN-
TIDO COM o MUNICÍPIO SEM a prestação de concurso PÚBLICO,
na vigência da Constituição Federal de 1988. Nulo o contrato de
trabalho realizado com o Município sem o atendimento da exigência
constitucional prevista no art. 37, II. A reposição da parte à condição
de status quo ante se faz segundo o entendimento dominante, que é
pelo pagamento da contraprestação pactuada, em relação ao número
de horas trabalhadas, respeitado o valor da hora do salário-mínimo e
pelo equivalente ao FGTS. Enunciado nº 363 desta C. Corte (Re-
solução 121/2003, DJ de 21/11/03). Recurso de revista provido.

PROCESSO : RR-715.981/2000.1 - TRT DA 2ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRI-
BUIÇÃO

ADVOGADO : DR. PAULO SÉRGIO JOÃO
RECORRIDO(S) : SÉRGIO GONZAGA DOS SANTOS
ADVOGADA : DRA. FÁTIMA REGINA BACIL BARBA-

TO
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista, nos
termos da fundamentação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. REQUISITOS PARA O SEU
PROCESSAMENTO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO SATISFEITA. ARES-
TOS INESPECÍFICOS. RECURSO NÃO CONHECIDO. O conhe-
cimento do Recurso de Revista, dada a sua natureza extraordinária,
fica condicionado à satisfação das condições apresentadas no art. 896
do estatuto legal consolidado, a saber: comprovação de violação di-
reta a preceito de lei ou da Constituição Federal ou, ainda divergência
jurisprudencial. Para que o Recurso de Revista, fundamentado na
ocorrência de violação a preceito de natureza legal ou constitucional,
venha a ser aceito, faz-se necessário que a matéria indicada pela parte
Recorrente tenha sido prequestionada. Em outras palavras, o órgão
julgador deve ter apreciado a matéria indicada em razões de recurso
sob a ótica apontada pela parte, manifestando-se acerca dos tópicos
indicados como violados. Silente a decisão, cabe à parte valer-se dos
Embargos de Declaração para obter o pronunciamento expresso do
órgão julgador, na forma do Enunciado nº 297-TST. Na caracte-
rização da divergência jurisprudencial, os arestos indicados devem
mostrar-se específicos, abordando toda a fundamentação discutida na
decisão recorrida, na forma do Enunciado nº 296-TST. Revista não
conhecida.

PROCESSO : RR-717.012/2000.7 - TRT DA 3ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : MASSA FALIDA DO BANCO DO PRO-
GRESSO S.A.

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO AVELAR
RECORRIDO(S) : EDOSN MIGUEL DE MACEDO
ADVOGADO : DR. WANDERLEI AFONSO BATISTA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista in-
terposto pela parte Reclamada, por divergência jurisprudencial e, no
mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação a multa pre-
vista no art. 477, § 8°, da CLT, referente ao pagamento das verbas
rescisórias com atraso.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. MASSA FALIDA. ATRASO
NA QUITAÇÃO DE PARCELAS RESCISÓRIAS. APLICAÇÃO
DA MULTA PREVISTA NO ART. 477, § 8°, DA CLT. IMPOS-
SIBILIDADE. PROVIMENTO. Encontrando-se a massa falida im-
pedida, por determinação legal, de satisfazer créditos fora do Juízo
Universal da Falência, não merece prosperar a condenação relativa ao
pagamento da multa pelo atraso na quitação de parcelas rescisórias,
nos termos do precedente n° 201 da Orientação Jurisprudencial da
SBDI1. Revista conhecida e provida.

PROCESSO : RR-717.053/2000.9 - TRT DA 3ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : MARIA GISELA PEREIRA SANTOS
PARREIRA E OUTROS

ADVOGADO : DR. HUMBERTO MARCIAL FONSECA
RECORRIDO(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR. WESLEY CARDOSO DOS SANTOS
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DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ANTECIPAÇÃO DO DÉCI-
MO TERCEIRO SALÁRIO. CONVERSÃO EM URV. DECISÃO
EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA COR-
TE. PRECEDENTE Nº 187-SDI. NÃO-CONHECIMENTO. A ob-
servância patronal em relação ao disposto na Lei nº 8.880/94, que
prevê expressamente a conversão da antecipação do décimo terceiro
salário na data da compensação, não acarreta violação a ato jurídico
perfeito. A decisão regional alinha-se à jurisprudência firmada nesta
Corte, por intermédio do precedente nº 187 da Orientação Juris-
prudencial da SDI, o que impede o conhecimento da Revista. In-
teligência do § 4º do art. 896 consolidado e do Enunciado nº 333.
Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-717.059/2000.0 - TRT DA 3ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : PINUSPLAN REFLORESTADORA LT-
DA.

ADVOGADO : DR. JORGE ESTEFANE BAPTISTA DE
OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : MANOEL GONÇALVES DA CRUZ E
OUTROS

ADVOGADO : DR. JORGE LUIZ PEREIRA
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista
quanto aos temas relativos à responsabilidade subsidiária, parcelas
rescisórias, indenização substitutiva do seguro-desemprego e horas 'in
itinere'; unanimemente, conhecer do Recurso de Revista, por diver-
gência jurisprudencial, quanto à multa pelo atraso na quitação das
verbas rescisórias, dando provimento ao apelo, por maioria, vencido
S. Exa. o Ministro Lélio Bentes Corrêa, para, reformando a decisão
regional, extirpar da condenação o pagamento da multa prevista no
art. 477, § 8°, da CLT.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. 1)RESPONSABILIDADE
SUBSIDIÁRIA. TOMADOR DE SERVIÇOS. ENUNCIADO Nº 331,
IV, DO TST. NÃO-CONHECIMENTO. Este colendo Tribunal, na
apreciação da matéria relativa aos efeitos da terceirização de serviços,
firmou o entendimento consubstanciado no Enunciado nº 331 da sua
Súmula de Jurisprudência Uniforme, sendo que a Resolução nº
96/2000, em 19/9/2000, deu nova redação ao item IV do referido
Enunciado, verbis: IV - O inadimplemento das obrigações traba-
lhistas, por parte do empregador, implica na responsabilidade sub-
sidiária do tomador dos serviços, quanto àquelas obrigações, in-
clusive quanto aos órgãos da administração direta, das autarquias,
das fundações públicas, das empresas públicas e das sociedades de
economia mista, desde que hajam participado da relação processual
e constem também do título executivo judicial (artigo 71 da Lei nº
8.666/93). Estando a decisão regional de acordo com os termos do
Enunciado supramencionado, não se conhece do Recurso. 2)CON-
DENAÇÃO RELATIVA À ENTREGA DAS GUIAS DO SEGURO-
DESEMPREGO. INDENIZAÇÃO SUBSTITUTIVA. POSSIBILIDA-
DE. Segundo determina a jurisprudência firmada por esta colenda
Corte, por intermédio do precedente nº 211 da Orientação Juris-
prudencial da SBDI1, o não-fornecimento pelo empregador da guia
necessária para o recebimento do seguro-desemprego dá origem ao
direito à indenização. Revista não conhecida. 3)MULTA DO ART.
477 DA CLT. ATRASO NA QUITAÇÃO DE VERBAS RESCI-
SÓRIAS. PAGAMENTO DE PARCELAS DETERMINADAS PELO
ÓRGÃO JULGADOR. AFASTAMENTO DA MULTA. O art. 477 do
estatuto legal consolidado, ao prever, em seu § 8º, o pagamento de
multa quando inobservados os prazos fixados no seu § 6º para qui-
tação das parcelas de cunho rescisório, não contempla a situação em
que o reconhecimento do débito ocorreu por intermédio do pro-
nunciamento jurisdicional. A controvérsia estabelecida acerca da pró-
pria existência do vínculo empregatício e da forma em que se operou
o desligamento obreiro, com o conseqüente acolhimento do pleito de
pagamento de verbas rescisórias, afastam o reconhecimento do atraso
discutido no texto legal, merecendo reforma a decisão que determinou
o pagamento da multa ali prevista. Recurso de Revista parcialmente
conhecido por divergência jurisprudencial e provido.

PROCESSO : RR-722.258/2001.0 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
RECORRENTE(S) : CECÍLIA MARIA DO ROSÁRIO FADEL
ADVOGADO : DR. JOSÉ APARECIDO CASTILHO
RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE NOVA ODESSA
ADVOGADO : DR. MÁRCIO APARECIDO PAULON
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por con-
trariedade ao Enunciado nº 81 do TST e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para deferir à reclamante a dobra das férias concernentes aos
períodos aquisitivos de 1991 a 1992, 1992 a 1993, 1993 a 1994, 1994
a 1995 e 1995 a 1996.
EMENTA: FÉRIAS GOZADAS FORA DO PRAZO LEGAL.
FORMA DE PAGAMENTO. Não há de se falar em liberdade in-
dividual, quando se examina direito indisponível do trabalhador. Ao
empregador se atribui um dever genérico de velar pela garantia de
condições aceitáveis de trabalho e de evitar fadiga física ou mental.
Desse modo, ainda que o trabalhador tenha a faculdade de decidir o
período em que irá fruir o seu descanso anual, o empregador é
responsável pelo seu pagamento em dobro, quando os dias de férias
forem gozados após o período legal de concessão, conforme pre-
conizado no Enunciado nº 81 do TST. Recurso de revista a que se dá
provimento.

PROCESSO : RR-724.589/2001.7 - TRT DA 2ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO
S.A. - TELESP

ADVOGADO : DR. BENEDITO AUGUSTO DA SILVA
RECORRIDO(S) : HILDA DA SILVA LOTTI
ADVOGADO : DR. JOSÉ ANTÔNIO DOS SANTOS
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista
quanto aos tópicos relativos à quitação geral, à multa pelo atraso na
quitação das verbas rescisórias e ao abono acordo coletivo; una-
nimemente, conhecer do Recurso de Revista quanto à atualização
monetária, por violação legal e divergência jurisprudencial, dando-lhe
provimento para determinar que a atualização do crédito obreiro seja
feita tomando-se como base o índice de atualização monetária do mês
subseqüente ao da prestação dos serviços.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. 1)HIPÓTESES DE CABI-
MENTO. QUITAÇÃO FIRMADA PELO ENUNCIADO Nº 330-
TST. IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO DE QUITA-
ÇÃO TOTAL. DECISÃO EM CONFORMIDADE COM JURISPRU-
DÊNCIA DO TST. DESPROVIMENTO. O Recurso de Revista, dada
a sua natureza extraordinária, exige, para o seu conhecimento, o
preenchimento dos requisitos enumerados no art. 896 consolidado
demonstração de ocorrência de violação de ordem legal ou cons-
titucional ou, ainda, divergência de entendimento com decisão de
outro Regional ou da SDI desta colenda Corte. No caso em questão,
a decisão recorrida mostra em conformidade com a jurisprudência do
TST, inviabilizando o processamento da Revista. Inteligência do
Enunciado nº 333 e do § 4º do art. 896 consolidado. 2)ATUA-
LIZAÇÃO MONETÁRIA DO CRÉDITO OBREIRO. ÉPOCA PRÓ-
PRIA PARA INCIDÊNCIA DO ÍNDICE. PROVIMENTO. Conforme
dispõe a Orientação Jurisprudencial nº 124 da SDI desta colenda
Corte, o pagamento dos salários até o 5º dia útil do mês subseqüente
ao vencido não está sujeito a correção monetária. Se essa data limite
for ultrapassada, incidirá o índice da correção monetária do mês
subseqüente ao da prestação dos serviços. Dá-se provimento à Re-
vista para, reformando a decisão regional, determinar seja a atua-
lização do crédito obreiro feita tomando-se como base o índice de
atualização monetária do mês subseqüente ao da prestação dos ser-
viços.

PROCESSO : RR-727.626/2001.3 - TRT DA 1ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. EMMANOEL PEREIRA
RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

DA 1ª REGIÃO
PROCURADOR : DR. SÉRGIO FAVILLA DE MENDONÇA
RECORRENTE(S) : COMPANHIA MUNICIPAL DE LIMPEZA

URBANA - COMLURB
ADVOGADA : DRA. ELIZABETE SIQUEIRA DE

FRIAS
RECORRIDO(S) : JORGE ALBINO DOS REIS
ADVOGADO : DR. SEBASTIÃO JORGE SOUZA SOA-

RES
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista da Com-
panhia Municipal de Limpeza Urbana - COMLURB, por divergência
jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento, para excluir a con-
denação imposta no acórdão regional, julgando improcedente a re-
clamação trabalhista. Invertidos os ônus da sucumbência. Isento o
Reclamante do recolhimento das custas. Prejudicado o exame do
recurso de revista do Ministério Público.
EMENTA: I - RECURSO DE REVISTA DA COMLURB.
APOSENTADORIA ESPONTÂNEA. EXTINÇÃO DO CONTRATO
DE TRABALHO. NULIDADE DA NOVA CONTRATUALIDADE
POR AUSÊNCIA DE CONCURSO PÚBLICO. EFEITOS.
1. A aposentadoria espontânea extingue o contrato de trabalho (Orien-
tação Jurisprudencial nº 177 da SBDI-1) e a continuidade na pres-
tação dos serviços gera novo contrato, desde que, tratando-se de ente
público, seja observada a exigência constitucional de prévia apro-
vação em concurso público, sob pena de nulidade. Neste sentido, o
Tribunal Superior do Trabalho consolidou o entendimento jurispru-
dencial constante do Enunciado nº 363, com a redação dada pela
Resolução nº 121/2003 (DJ 21/11/2003).
2. Recurso conhecido e provido, para, excluindo a condenação im-
posta no acórdão regional, julgar improcedente a reclamação tra-
balhista. Invertidos os ônus da sucumbência. Isento o Reclamante do
recolhimento das custas.
II - RECURSO DE REVISTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
TRABALHO.
Prejudicado o seu exame ante a identidade de objeto em relação ao
apelo interposto pela COMLURB.

PROCESSO : RR-728.007/2001.1 - TRT DA 9ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : COMPANHIA AUXILIAR DE VIAÇÃO E
OBRAS - CAVO

ADVOGADO : DR. RAFAEL FADEL BRAZ
RECORRIDO(S) : VALDENIR DOS SANTOS OLIVEIRA
ADVOGADO : DR. LUCILA DE OLIVEIRA VIEIRA
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista
quanto ao tema relativo às horas extras e à multa convencional;
unanimemente, conhecer do Recurso de Revista quanto aos minutos
residuais, por divergência jurisprudencial, dando provimento ao apelo

para determinar que a apuração das horas extras seja feita nos termos
do precedente n° 23 da Orientação Jurisprudencial da SDI; una-
nimemente, conhecer do Recurso de Revista quanto aos descontos
fiscais, por divergência jurisprudencial, dando-lhe provimento para
determinar que a sua apuração seja feita sobre o montante percebido
e ao final, segundo o entendimento firmado no precedente nº228 da
Orientação Jurisprudencial da SDI.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DESCONTOS FISCAIS.
MOMENTO DE SUA APURAÇÃO. INCIDÊNCIA. PROVI-
MENTO. De acordo com as disposições do precedente nº228 da
Orientação Jurisprudencial da SBDI 1, os descontos fiscais resultantes
dos créditos do trabalhador oriundos de condenação judicial devem
incidir sobre o valor total da condenação e calculados ao final. Re-
vista conhecida e provida.

PROCESSO : RR-728.011/2001.4 - TRT DA 9ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : BRINK MOBIL EQUIPAMENTOS EDU-
CACIONAIS LTDA.

ADVOGADO : DR. DIOGO FADEL BRAZ
RECORRIDO(S) : ROSANA DE MATTOS
ADVOGADO : DR. CARLOS ROBERTO FERREIRA

MUNHOZ COSTA

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista
quanto aos temas relativos às horas extras - compensação de jornada
e prova testemunhal; unanimemente, conhecer do Recurso de Revista
quanto aos descontos fiscais, por divergência jurisprudencial, dando-
lhe provimento para determinar que a sua apuração seja feita sobre o
montante percebido e ao final, segundo o entendimento firmado no
precedente nº228 da Orientação Jurisprudencial da SDI.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. 1)REEXAME DE FATOS
E PROVAS. HORAS EXTRAS. ENUNCIADO Nº 126-TST. O
conhecimento do Recurso de Revista resta prejudicado nos casos em
que a pretensão de reforma da decisão esbarra, necessariamente, no
revolvimento dos elementos de prova firmados nos autos. Inteligência
do Enunciado nº 126 desta colenda Corte. 2)DESCONTOS FIS-
CAIS. MOMENTO DE SUA APURAÇÃO. INCIDÊNCIA. PRO-
VIMENTO. De acordo com as disposições do precedente nº228 da
Orientação Jurisprudencial da SBDI 1, os descontos fiscais resultantes
dos créditos do trabalhador oriundos de condenação judicial devem
incidir sobre o valor total da condenação e ser calculado ao final.
Revista conhecida e provida.

PROCESSO : RR-734.433/2001.4 - TRT DA 2ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : PROTECTOR ORGANIZAÇÃO GERAL
DE SEGURANÇA S/C LTDA.

ADVOGADA : DRA. NOEMI SILVEIRA BUBA
RECORRIDO(S) : JOSÉ CARLOS DOS SANTOS
ADVOGADA : DRA. HELOISA CRISTINA DRUGOVI-

CH OLIVEIRA

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista, nos
termos da fundamentação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. REEXAME DE FATOS E
PROVAS. HORAS EXTRAS E VALE-TRANSPORTE. ENUN-
CIADO Nº 126-TST. O conhecimento do Recurso de Revista resta
prejudicado nos casos em que a pretensão de reforma da decisão
esbarra, necessariamente, no revolvimento dos elementos de prova
firmados nos autos. Inteligência do Enunciado nº 126 desta colenda
Corte.

PROCESSO : RR-737.927/2001.0 - TRT DA 9ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

RECORRENTE(S) : PARTEK FOREST LTDA.
ADVOGADO : DR. JOÃO EDUARDO LOUREIRO
RECORRIDO(S) : LORIVAL GIPIELA FILHO
ADVOGADA : DRA. MARLENE OLIVEIRA DE ALMEI-

DA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista por
divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe parcial provimento
para determinar que as horas prestadas além da jornada normal se-
manal, ou seja, que extrapolarem a 44ª (quadragésima quarta) se-
manal, devem ser pagas de forma integral, e sobre àquelas destinadas
à compensação será devido tão-somente o adicional, deduzindo-se o
que já foi pago sob o mesmo título.
EMENTA: VALIDADE DO ACORDO DE COMPENSAÇÃO E
PRORROGAÇÃO. EXTRAPOLAÇÃO DA JORNADA. VALI-
DADE. A jurisprudência iterativa desta Corte Superior, consubstan-
ciada na Orientação Jurisprudencial da SBDI nº 220 firmou enten-
dimento no sentido de que "a prestação de horas extras habituais
descaracteriza o acordo de compensação de horas. Nesta hipótese, as
horas que ultrapassarem a jornada semanal normal devem ser pagas
como horas extras e, quanto àquelas destinadas à compensação, deve
ser pago a mais apenas o adicional por trabalho extraordinário".
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PROCESSO : RR-738.968/2001.9 - TRT DA 2ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
RECORRENTE(S) : RECKITT & COLMAN INDUSTRIAL LT-

DA.
ADVOGADO : DR. CÁSSIO MESQUITA BARROS JÚ-

NIOR
RECORRIDO(S) : ROBERTO CARLOS PASCHOALINOTO
ADVOGADO : DR. DOMINGOS PALMIERI
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do recurso d revista quanto
aos temas “horas extras - atividade externa - controle de horário”,
“prêmios - natureza jurídica” e “fornecimento de veículo - salário-
utilidade”, conhecer do recurso quanto ao tema "correção monetária -

época própria", por contrariedade à OJ nº 124 da SBDI1, e, no
mérito, dar-lhe provimento para determinar que a correção monetária
dos débitos salariais trabalhistas incida somente a partir do mês sub-
seqüente ao laborado.
EMENTA: CORREÇÃO MONETÁRIA. SALÁRIO. ÉPOCA PRÓ-
PRIA.
1. A teor do que sinaliza a Orientação Jurisprudencial nº 124 da
SBDI1 do TST, incide a correção monetária dos débitos salariais
trabalhistas no mês subseqüente ao da prestação de labor quando se
reputa legalmente exigível (artigo 459, parágrafo único, da Conso-
lidação das Leis do Trabalho).
2. Recurso de revista de que parcialmente se conhece e a que se dá
provimento.

PROCESSO : RR-745.116/2001.3 - TRT DA 2ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : ETERNIT S.A.
ADVOGADO : DR. PAULO MIRANDA DRUMMOND
RECORRIDO(S) : DORACY MAGGION E OUTROS
ADVOGADO : DR. CAIO CÉSAR GRIZZI OLIVA
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista, ante
a sua deserção.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. RECOLHIMENTO DAS
CUSTAS. INVERSÃO DO ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. APLICA-
ÇÃO DO ENUNCIADO 25/TST. DESERÇÃO DO APELO. Segundo
a determinação inserta no Enunciado 25/TST: a parte vencedora na
primeira instância, se vencida na segunda, está obrigada, indepen-
dente de intimação, a pagar as custas fixadas na sentença originária,
das quais ficara isenta a parte então vencida. Deixando a Reclamada
de proceder ao depósito do valor das custas indicadas pelo acórdão
ora recorrido, o seu Apelo encontra-se deserto.

PROCESSO : RR-746.734/2001.4 - TRT DA 3ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : PROFORTE S.A. TRANSPORTE DE VA-
LORES

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : PAULO LUIZ NUNES
ADVOGADO : DR. JOÃO LUIZ BENTES DE OLIVEI-

RA
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista por-
que não caracterizadas as violações constitucionais invocadas em sede
de processo de execução.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PROFORTE. CISÃO PAR-
CIAL. FRAUDE. RECONHECIMENTO. FASE EXECUTÓRIA.
VIOLAÇÕES CONSTITUCIONAIS NÃO VERIFICADAS. NÃO-
CONHECIMENTO. De acordo com o disposto no artigo 896, § 2°,
da CLT e com o que estabelece o Enunciado n° 266 do TST: a
admissibilidade do recurso de revista interposto de acórdão proferido
em agravo de petição, na liquidação de sentença ou em processo
incidente na execução, inclusive os embargos de terceiro, depende de
demonstração inequívoca de violência direta à Constituição Federal.
Não se verificando nenhuma ofensa aos dispositivos constitucionais
invocados, não se conhece da Revista, nos termos do estipulado no
Enunciado anteriormente transcrito. Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-750.035/2001.9 - TRT DA 9ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS
BRASILEIROS S.A.

ADVOGADA : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTI-
JO

RECORRIDO(S) : SANDRA CRISTINA HANNOUN JUDAI
ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO
ADVOGADO : DR. PAULO ROBERTO ALVES DA SIL-

VA
DECISÃO:Na apreciação do Recurso de Revista interposto pela Reclama-
da, unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista quanto às horas
extras - cargo de confiança, reflexos das horas extras sobre os sábados, au-
xílio alimentação e honorários advocatícios; unanimemente, conhecer do
Recurso de Revista quanto aos descontos fiscais e dar-lhe provimento para
autorizar tais descontos, que deverão ser efetuados nos termos do Provi-
mento CGJT 01/96 e da Lei nº 8.541/92, incidindo sobre as parcelas tri-
butáveis devidas ao Reclamante, considerando-se, ainda, que o recolhimento
deve incidir sobre o valor total da condenação e ser calculado ao final, em
respeito ao entendimento também uniformizado pela Orientação Jurispru-
dencial nº 228 da SDI 1.

EMENTA: RECURSO DE REVISTA. 1 - CARGO DE CON-
FIANÇA BANCÁRIO. ARTIGO 224, § 2º DA CLT. Ausente a
comprovação de que a Reclamante exercia efetivamente cargo de
gestão, ficando assente apenas que recebia gratificação especial, cor-
reta a decisão do Regional que entendeu não ser aplicável ao Autor a
exceção prevista no artigo 224, § 2º, da CLT. 2 - HONORÁRIOS
ASSISTENCIAIS. REQUISITOS. APLICAÇÃO DO ENUNCIA-
DO Nº 219 DO TST. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS
DA LEI Nº 5.584/70. A assistência por sindicato é condição para o
deferimento dos honorários advocatícios, não sendo suficiente a sim-
ples apresentação da declaração de pobreza, mas a conjugação de
ambos os requisitos, nos termos do disposto no Enunciado nº 219 do
TST. Tendo sido, no entanto, registrado que restaram preenchidos os
pressupostos da Lei nº 5.584/70, mediante o reconhecimento de que o
Autor encontrava-se devidamente assistido por seu Sindicato, há de se
manter o deferimento dos honorários advocatícios. 3 - D E S C O N TO S
FISCAIS. INCIDÊNCIA SOBRE O CRÉDITO OBREIRO. Os
descontos de ordem fiscal devem ser feitos observando-se o disposto
no art. 46 da Lei nº 8.541/92, que determina que os valores pagos por
força de decisão judicial deverão ser retidos pelo empregador, naquele
momento em que o montante for disponibilizado ao beneficiário. Pela
análise do citado preceito legal, pode-se concluir que os valores
percebidos pelo Reclamante sofrerão a incidência dos descontos fis-
cais, cabendo àquele responder pela sua parte, o que encontra pre-
visão também no Provimento nº 1/96 da Corregedoria Geral da Jus-
tiça do Trabalho. Recurso de Revista parcialmente conhecido e pro-
vido.
PROCESSO : RR-759.991/2001.8 - TRT DA 17ª RE-

GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR. WESLEY CARDOSO DOS SANTOS
RECORRIDO(S) : REJANE RESENDE CARLETTI
ADVOGADO : DR. EUSTACHIO DOMÍCIO LUCCHESI

RAMACCIOTTI
DECISÃO:Na apreciação do Recurso de Revista interposto pela Re-
clamada, unanimemente, dele não conhecer quanto às horas extras;
unanimemente, dele conhecer quanto aos honorários advocatícios pa-
ra, no mérito, dar-lhe provimento, excluindo tal parcela da conde-
nação, tudo nos termos da fundamentação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HONORÁRIOS ADVO-
CATÍCIOS. REQUISITOS. EXCLUSÃO. APLICAÇÃO DO
ENUNCIADO Nº 219 DO TST. Não estando totalmente preenchidos
os requisitos exigidos pela Lei 5.584/70, quais sejam, a assistência
por sindicato e a apresentação da declaração de pobreza, não há como
deferir o pagamento dos honorários advocatícios, nos termos do dis-
posto no Enunciado nº 219 do TST. Recurso parcialmente conhecido
e provido.
PROCESSO : RR-760.362/2001.5 - TRT DA 21ª RE-

GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : COMPANHIA ENERGÉTICA DO RIO
GRANDE DO NORTE - COSERN

ADVOGADO : DR. LAUMIR CORREIA FERNANDES
RECORRIDO(S) : AUGUSTO CÉSAR DE FREITAS BAR-

ROS E OUTROS
ADVOGADO : DR. MANOEL BATISTA DANTAS NE-

TO
ADVOGADA : DRA. ERYKA FARIA DE NEGRI
DECISÃO:Unanimemente: I - por maioria, vencido o Exmo. Sr.
Ministro Lélio Bentes Corrêa, dar provimento ao Agravo de Ins-
trumento, para mandar processar o Recurso de Revista; II - quanto ao
Recurso de Revista, por unanimidade, dele conhecer por violação ao
artigo 7º, XXVI, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento, para que o pagamento dos resíduos salariais sejam efetuados
apenas diante da existência de disponibilidade econômica da em-
presa.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTERPRETAÇÃO
À CLÁUSULA CONVENCIONAL. VIOLAÇÃO CONSTITU-
CIONAL. Agravo de Instrumento provido para determinar o pro-
cessamento do Recurso de Revista por violação ao artigo 7º, XXVI,
da CF/88. RECURSO DE REVISTA. RESÍDUOS SALARIAIS.
DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DO EMPREGADOR.
ACORDO COLETIVO. VALIDADE. Em razão da possibilidade de
flexibilização das normas que regem as relações de emprego, por
meio de acordos e convenção coletiva, previstos no artigo 7º, XXX-
VI, da Constituição Federal, mostra-se válida a cláusula que con-
diciona o pagamento de resíduos salariais à disponibilidade econô-
mica do empregador. Recurso de Revista provido.
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PROCESSO : RR-761.317/2001.7 - TRT DA 2ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : ARNO S.A.
ADVOGADO : DR. JAIR PRIMO GUERMANDI
RECORRIDO(S) : JAIME ROSA NOVAIS
ADVOGADO : DR. WALTER WILIAM RIPPER
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HIPÓTESES DE CABIMEN-
TO. QUITAÇÃO FIRMADA PELO ENUNCIADO Nº 330-TST. IM-
POSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO DE QUITAÇÃO TO-
TAL. DECISÃO EM CONFORMIDADE COM JURISPRUDÊNCIA
DO TST. DESPROVIMENTO. O Recurso de Revista, dada a sua
natureza extraordinária, exige, para o seu conhecimento, o preen-
chimento dos requisitos enumerados no art. 896 consolidado demons-
tração de ocorrência de violação de ordem legal ou constitucional ou,
ainda, divergência de entendimento com decisão de outro Regional ou
da SDI desta colenda Corte. No caso em questão, a decisão recorrida

mostra em conformidade com a jurisprudência do TST, inviabilizando
o processamento da Revista. Inteligência do Enunciado nº 333 e do §
4º do art. 896 consolidado.

PROCESSO : RR-762.484/2001.0 - TRT DA 3ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALTINO PEDROZO
DOS SANTOS

RECORRENTE(S) : JOSÉ ANASTÁCIO GOMES TEIXEIRA
ADVOGADO : DR. PEDRO ROSA MACHADO
RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
RECORRIDO(S) : OS MESMOS
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos recursos de revista do
reclamante e da reclamada, nos termos da fundamentação.
EMENTA: EMENTA: RECURSO DE REVISTA. TURNO ININ-
TERRUPTO DE REVEZAMENTO. INTERVALO INTRAJOR-
NADA E SEMANAL. IRRELEVÂNCIA. A interrupção do tra-
balho destinada a intervalo para repouso e alimentação ou semanal
não descaracteriza o regime de turnos ininterruptos de revezamento e,
por conseguinte, não afasta o direito do empregado à jornada re-
duzida de seis horas, assegurada pelo artigo 7.º, inciso XIV, da
CF/1988. Esse entendimento, já externado pelo Pleno do excelso
Supremo Tribunal Federal e renovado em recentes julgamentos de
agravo de instrumento em agravo regimental interpostos pela re-
corrente, também predomina no âmbito desta Corte, conforme verbete
sumular nº 360 da Sumula de Jurisprudência Uniforme. Recurso de
revista não conhecido.

PROCESSO : RR-762.489/2001.8 - TRT DA 9ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : IMPRESSORA PARANAENSE S.A.
ADVOGADA : DRA. SANDRA AMARA PEREIRA
RECORRIDO(S) : JOELSON NARLOCH
ADVOGADA : DRA. MARIA VALENTINA FERREIRA
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista
quanto a justa causa, à anotação da CTPS e a competência desta
Justiça Especializada para a análise de dano moral unanimemente,
conhecer do Recurso de Revista quanto aos descontos fiscais e dar-
lhe provimento para autorizar tais descontos, que deverão ser efe-
tuados nos termos do Provimento CGJT 01/96 e da Lei nº 8.541/92,
incidindo sobre as parcelas tributáveis devidas ao Reclamante, con-
siderando-se, ainda, que o recolhimento deve incidir sobre o valor
total da condenação e ser calculado ao final, em respeito ao en-
tendimento também uniformizado pela Orientação Jurisprudencial nº
228 da SDI 1.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. REEXAME DE FATOS E
PROVAS. COMPROVAÇÃO DA JUSTA CAUSA. ENUNCIADO
Nº 126-TST. O conhecimento do Recurso de Revista resta preju-
dicado nos casos em que a pretensão de reforma da decisão esbarra,
necessariamente, no revolvimento dos elementos de prova firmados
nos autos. Inteligência do Enunciado nº 126 desta colenda Corte.
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. DANO MO-
RAL. RELAÇÃO DIRETA COM A EXECUÇÃO DO CONTRA-
TO DE TRABALHO. Há que ser reconhecida a competência da
Justiça do Trabalho para apreciar e julgar pleito relativo a pagamento
de indenização decorrente de dano moral, nos casos em que o ato
danoso guardar relação direta com a execução do contrato de tra-
balho. DESCONTOS FISCAIS. INCIDÊNCIA SOBRE O CRÉ-
DITO OBREIRO. Os descontos de ordem fiscal devem ser feitos
observando-se o disposto no art. 46 da Lei nº 8.541/92, que determina
que os valores pagos por força de decisão judicial deverão ser retidos
pelo empregador, naquele momento em que o montante for dis-
ponibilizado ao beneficiário. Pela análise do citado preceito legal,
pode-se concluir que os valores percebidos pelo Reclamante sofrerão
a incidência dos descontos fiscais, cabendo àquele responder pela sua
parte, o que encontra previsão também no Provimento nº 1/96 da
Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho. Recurso de Revista par-
cialmente conhecido e provido.

PROCESSO : RR-769.486/2001.1 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : NILZA MAQUINÉ BARRONCAS FI-
GUEIRA

ADVOGADO : DR. WAGNER RICARDO FERREIRA PE-
NHA

RECORRIDO(S) : TELECOMUNICAÇÕES DO AMAZO-
NAS S.A. - TELAMAZON

ADVOGADO : DR. RENATO MENDES MOTA
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do Recurso de Revista, por di-
vergência jurisprudencial, e negar-lhe provimento, mantendo-se a de-
cisão regional que asseverou ser indevida a indenização adicional aos
empregados que aderiram a programa de desligamento voluntário.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. INDENIZAÇÃO ADICIONAL
PREVISTA NO ART. 9º DA LEI 7.238/84. ADESÃO DA RECLAMAN-
TE A PLANO DE DESLIGAMENTO INCENTIVADO. O art. 9º da Lei
7.238/84, que prevê a indenização adicional, tem como destinatário o em-
pregado dispensado sem justa causa no período de 30 (trinta) dias que an-
tecede à data de sua correção salarial (...). Assim, se a rescisão contratual
ocorreu por acordo bilateral, por meio da adesão do reclamante a plano de
desligamento incentivado, não há direito à referida indenização. Revista co -
nhecida e desprovida.
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PROCESSO : RR-777.983/2001.2 - TRT DA 3ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALTINO PEDROZO
DOS SANTOS

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
RECORRIDO(S) : JORDAN GONÇALVES SANTANA
ADVOGADO : DR. CRISTIANO COUTO MACHADO
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas
quanto à condenação da reclamada no pagamento dos reflexos do
adicional de periculosidade, por divergência jurisprudencial, e, no
mérito, negar-lhe provimento, nos termos da fundamentação.
EMENTA: EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADICIONAL
DE PERICULOSIDADE. REFLEXOS. NATUREZA SALARIAL.
O adicional de periculosidade constitui parcela de natureza nitida-
mente salarial, destinada a remunerar o trabalho prestado em con-
dições de risco acentuado. Assim, a teor do disposto no Enunciado n.º
264 da Súmula de Jurisprudência Uniforme deste Tribunal, compõe a
remuneração do empregado, para todos os fins, inclusive para o
cálculo de horas extraordinárias. Recurso de revista parcialmente co-
nhecido e desprovido.

PROCESSO : RR-785.512/2001.0 - TRT DA 3ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
RECORRENTE(S) : LUIZ CARLOS DE MELO
ADVOGADO : DR. WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOU-

ZA FONTES
RECORRIDO(S) : OS MESMOS
DECISÃO:Na apreciação do Recurso de Revista interposto pelo Re-
clamante, unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista porque
interposto pelo sistema de protocolo integrado, não tendo sido com-
provada a tempestividade de sua interposição; no que se refere ao
Recurso de Revista interposto pela Reclamada, unanimemente, não
conhecer do Recurso de Revista quanto ao trabalho em turnos inin-
terruptos de revezamento; unanimemente, não conhecer do Recurso
de Revista quanto ao divisor 180; unanimemente, não conhecer do
Recurso de Revista quanto à redução da hora noturna; unanimemente,
não conhecer do Recurso de Revista quanto às multas convencionais;
unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista quanto aos ho-
norários advocatícios; unanimemente, não conhecer do Recurso de
Revista quanto à atualização monetária do FGTS; unanimemente, não
conhecer do Recurso de Revista quanto à expedição de ofícios, tudo
nos termos da fundamentação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA DO RECLAMANTE. SIS-
TEMA DE PROTOCOLO INTEGRADO. A Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da SbDI-1 desta Corte dispõe acerca da restrição à
aplicabilidade do sistema de protocolo integrado - criado pelos Tri-
bunais Regionais do Trabalho com o intuito de autorizar as Varas do
Trabalho do interior do Estado a protocolizarem documentos de na-
tureza judiciária destinados a outras Varas ou ao TRT local - con-
siderado inválido no que concerne aos recursos de competência deste
Tribunal Superior do Trabalho, porquanto possuem aplicação restrita
ao âmbito da competência do Tribunal que o editou. Ademais, a
Resolução TRT/DGJ/Nº1/2000, publicada no DJMG, de 28/04/2000,
em seu art. 5º, V, prevê expressamente que o sistema em questão só
se aplica no âmbito da 3ª Região. Recurso de Revista não conhecido.
RECURSO DE REVISTA DA RECLAMADA. TURNOS ININ-
TERRUPTOS DE REVEZAMENTO. CARACTERIZAÇÃO. IN-
TERVALOS. HORAS EXTRAS DEVIDAS ACRESCIDAS DO
ADICIONAL CORRESPONDENTE. NÃO-CONHECIMENTO.
De acordo com o Enunciado nº 360 do TST: a interrupção do tra-
balho destinada a repouso e alimentação, dentro de cada turno, ou o
intervalo para repouso semanal, não descaracteriza o turno de re-
vezamento com jornada de 6 horas previsto no art. 7º, inciso XIV, da
Constituição da República de 1988. No que se refere ao pagamento
das horas extras, e não somente do adicional, a iterativa e notória
jurisprudência da SDI1 assim se posicionou sobre a questão (Orien-
tação Jurisprudencial nº 275): TURNO ININTERRUPTO DE REVE-
ZAMENTO. HORISTA. HORAS EXTRAS E ADICIONAL. DEVIDOS.
Inexistindo instrumento coletivo fixando jornada diversa, o empre-
gado horista submetido a turno ininterrupto de revezamento faz jus
ao pagamento das horas extraordinárias laboradas além da 6ª, bem
como o respectivo adicional. Estando a decisão regional de acordo
com o Enunciado e com a Orientação Jurisprudencial transcritos, não
se conhece da Revista, por força do disposto no artigo 896, § 4º, da
CLT. Recurso não conhecido.

PROCESSO : A-RR-785.664/2001.5 - TRT DA 22ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADOR : DR. FRANCISCO BORGES SAMPAIO

JÚNIOR
A G R AVA D O ( S ) : MARIA DO SOCORRO MARTINS DE

SOUSA SILVA
ADVOGADA : DRA. MARÍLIA MENDES DE CARVA-

LHO BONFIM
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO. RECURSO DE REVISTA. CONTRATO NU-
LO. EFEITOS. SÚMULA Nº 363 DO TST.

1. Não enseja provimento agravo interposto em face de decisão mo-
nocrática que dá provimento parcial a recurso de revista para, adap-
tando a hipótese à jurisprudência dominante no TST, reputar devido o
pagamento das diferenças de salário, bem como das parcelas relativas
às contribuições para o FGTS no período laborado, ainda que nulo de
pleno direito o contrato de trabalho da Autora em face da inob-
servância da regra inscrita no artigo 37, inciso II, da Constituição
Federal. Aplicação da Súmula nº 363 do TST, com a nova redação
atribuída pela Resolução nº 121/2003 (DJ 21.11.03).
2. Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : RR-787.566/2001.0 - TRT DA 1ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

RECORRENTE(S) : JOSÉ LUIZ OLIVEIRA LUCAS
ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO
RECORRIDO(S) : SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSA-

MENTO DE DADOS - SERPRO
ADVOGADO : DR. ROGÉRIO AVELAR
DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento ao Agravo de Instru-
mento, para, destrancando o Recurso de Revista, dele conhecer por
divergência jurisprudencial e, no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: PROGRAMA DE DESLIGAMENTO VOLUNTÁRIO.
PDV/1998. DEMISSÃO CONSENTIDA. INDENIZAÇÃO ADICIO-
NAL INDEVIDA. ART. 9º DA LEI Nº 7.238/84. A adesão a planos
de demissão voluntária é espécie de resilição bilateral do contrato de
trabalho. Não se trata de demissão por ato arbitrário do empregador,
mas, de acordo de vontades que extingue a relação empregatícia.
Portanto, não está atendido o requisito da dispensa sem justa causa,
disposto no artigo 9º da Lei nº 7.238/84. Recurso de revista co-
nhecido e desprovido.

PROCESSO : RR-790.417/2001.8 - TRT DA 3ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALTINO PEDROZO
DOS SANTOS

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
RECORRIDO(S) : JOSÉ MARIA CORRÊA
ADVOGADO : DR. MARCELINO JOSÉ TOBIAS
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista in-
terposto pela reclamada, nos termos da fundamentação.
EMENTA: EMENTA: RECURSO DE REVISTA. TURNO ININ-
TERRUPTO DE REVEZAMENTO. INTERVALO INTRAJOR-
NADA E SEMANAL. IRRELEVÂNCIA. A interrupção do trabalho
destinada a intervalo para repouso e alimentação ou semanal não
descaracteriza o regime de turnos ininterruptos de revezamento e, por
conseguinte, não afasta o direito do empregado à jornada reduzida de
seis horas, assegurada pelo artigo 7.º, inciso XIV, da CF/88. Esse
entendimento, já externado pelo Pleno do excelso Supremo Tribunal
Federal e renovado em recentes julgamentos de agravo de instru-
mento em agravo regimental interpostos pela recorrente, também pre-
domina no âmbito desta Corte, conforme verbete sumular nº 360 da
Sumula de Jurisprudência Uniforme. Recurso de revista não conhe-
cido.

PROCESSO : RR-791.964/2001.3 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

RECORRENTE(S) : OSVALDO PELEGRINO
ADVOGADO : DR. ELIANDRO MARCOLINO
RECORRIDO(S) : EMAX EXCAVAÇÕES S/C LTDA.
ADVOGADO : DR. ANTÔNIO JOSÉ CONTENTE
DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento ao Agravo de Instru-
mento, para, destrancando o Recurso de Revista, dele conhecer por
contrariedade ao Enunciado nº 357 do TST e, no mérito, dar-lhe
provimento para, anulando o processo a partir da audiência de ins-
trução, determinar o retorno dos autos à MM. Vara de origem, a fim
de que proceda à reabertura da instrução processual e, após a pro-
dução da prova testemunhal, profira nova sentença, como entender de
direito.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. NULIDADE. CERCEAMEN-
TO DE DEFESA. TESTEMUNHA CONTRADITADA. CONTRA-
RIEDADE AO ENUNCIADO Nº 357 DO C. TST. PROVIMENTO.
O acolhimento da contradita da única testemunha do reclamante, pelo
E. Tribunal Regional, pelo fato desta haver ajuizado reclamação tra-
balhista contra as reclamadas, é contrário ao entendimento consa-
grado no Enunciado nº 357 do C. TST. Recurso de Revista provido,
porque comprovado o cerceamento de defesa.

PROCESSO : RR-792.081/2001.9 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.
ADVOGADO : DR. LUIZ DE FRANÇA PINHEIRO TOR-

RES
RECORRIDO(S) : APARECIDO ANGELO
ADVOGADO : DR. CELSO PENHA VASCONCELOS
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do Recurso de Revista, por vio-
lação ao Texto Constitucional, para, no mérito, dar-lhe provimento,
declarando a nulidade do acórdão proferido pelo Regional em sede de

Recurso Ordinário e determinando a remessa dos autos àquela Corte,
para que outra decisão seja prolatada, sem a observância do Rito
Sumaríssimo.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ACÓRDÃO REGIONAL
QUE ADOTA O RITO SUMARÍSSIMO. A adoção do Rito Su-
maríssimo durante o curso da demanda, em substituição ao Rito
Ordinário, acarreta violação aos princípios basilares que norteiam o
processo, previstos na Constituição Federal, uma vez que não resta
demonstrada a presença de todos os elementos que caracterizam a
forma de procedimento prevista na Lei nº 9.957/2000. Conhecida a
Revista por afronta constitucional, a ela se dá provimento para de-
terminar o retorno dos autos ao egr. TRT de origem a fim de que nova
decisão seja prolatada, emitindo-se juízo explícito sobre toda a ma-
téria articulada em sede de Recurso Ordinário.

PROCESSO : RR-794.832/2001.6 - TRT DA 3ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALTINO PEDROZO
DOS SANTOS

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.
ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA
RECORRENTE(S) : JOSÉ GERALDO DA SILVA
ADVOGADO : DR. WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOU-

ZA FONTES
RECORRIDO(S) : OS MESMOS
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos recursos de revista da
reclamada e do reclamante, nos termos da fundamentação.
EMENTA: EMENTA: RECURSO DE REVISTA. TURNO ININ-
TERRUPTO DE REVEZAMENTO. INTERVALO INTRAJOR-
NADA E SEMANAL. IRRELEVÂNCIA. A interrupção do trabalho
destinada a intervalo para repouso e alimentação ou semanal não
descaracteriza o regime de turnos ininterruptos de revezamento e, por
conseguinte, não afasta o direito do empregado à jornada reduzida de
seis horas, assegurada pelo artigo 7.º, inciso XIV, da CF/88. Esse
entendimento, já externado pelo Pleno do excelso Supremo Tribunal
Federal e renovado em recentes julgamentos de agravo de instru-
mento em agravo regimental interpostos pela recorrente, também pre-
domina no âmbito desta Corte, conforme verbete sumular nº 360 da
Sumula de Jurisprudência Uniforme. Recurso de revista não conhe-
cido.

PROCESSO : RR-797.974/2001.6 - TRT DA 2ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : AGA S.A.
ADVOGADO : DR. CÁSSIO MESQUITA BARROS JÚ-

NIOR
RECORRIDO(S) : ANTÔNIO CARLOS GOULART
ADVOGADA : DRA. ELIANA APARECIDA GOMES

FA L C Ã O
DECISÃO:Unanimemente, na apreciação do Recurso de Revista in-
terposto pela Reclamada, não conhecer do Recurso de Revista quanto
ao adicional de periculosidade; unanimemente, não conhecer do Re-
curso de Revista quanto às horas extras; unanimemente, não conhecer
do Recurso de Revista quanto à correção monetária; unanimemente,
conhecer do Recurso quanto aos descontos previdenciários e fiscais,
por violação legal, dando-lhe provimento para autorizar os descontos
previdenciários e fiscais, que deverão ser realizados nos termos do
Provimento CGJT 1/96 e da Lei nº 8.212/91 (Orientação Jurispru-
dencial nº 32, da SDI 1), incidindo sobre as parcelas tributáveis
devidas ao Reclamante, considerando-se, ainda, que o recolhimento
deve incidir sobre o valor total da condenação e ser calculado ao
final, em respeito ao entendimento também uniformizado pela Orien-
tação Jurisprudencial nº 228 da SDI 1.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DESCONTOS PREVI-
DENCIÁRIOS E FISCAIS. INCIDÊNCIA SOBRE O CRÉDITO
OBREIRO. A contribuição dos empregados para o custeio do sis-
tema previdenciário vem prevista na Constituição Federal (art. 195,
II) como também na legislação ordinária (art. 11, parágrafo único,
alínea c, da Lei nº 8.212/91). Respondendo o trabalhador pela sua
contribuição na constância do contrato laboral, o mesmo deve acon-
tecer com o crédito reconhecido por força de decisão judicial. Assim,
o desconto da parcela previdenciária incidirá sobre o crédito obreiro,
cabendo ao executado a responsabilidade pelo seu recolhimento. É o
que disciplinam os arts. 43 e 44 da Lei nº 8.212/91. Quanto aos
descontos de ordem fiscal, é o art. 46 da Lei nº 8.541/92 que de-
termina que os valores pagos por força de decisão judicial deverão ser
retidos pelo empregador, naquele momento em que o montante for
disponibilizado ao beneficiário. Pela análise dos citados preceitos
legais, pode-se concluir que os valores percebidos pelo Reclamante
sofrerão a incidência dos descontos previdenciários e fiscais, cabendo
àquele responder pela sua parte, o que encontra previsão também no
Provimento nº 1/96 da Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho.
Revista parcialmente conhecida e provida.

PROCESSO : RR-801.249/2001.7 - TRT DA 6ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

RECORRENTE(S) : NATÉRCIA TELLES VIEIRA
ADVOGADO : DR. AIRTON SIMÕES DE ARAÚJO
RECORRIDO(S) : NEURACI RODRIGUES DE OLIVEIRA
ADVOGADA : DRA. IZABEL CRISTINA DA SILVA

BARROS
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DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento ao Agravo de Instru-
mento, para, destrancando o Recurso de Revista, dele conhecer por
divergência jurisprudencial e, no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DESPROVIMENTO.
ABANDONO DE EMPREGO. ÔNUS DA PROVA. Compete ao
réu a prova do alegado abandono de emprego, por ser fato impeditivo
do direito do autor, em consonância com os artigos 818 da CLT e
333, inciso II, do CPC.

PROCESSO : ED-RR-803.477/2001.7 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. LELIO BENTES CORRÊA
EMBARGANTE : COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE

SÃO PAULO - CODESP
ADVOGADO : DR. SÉRGIO QUINTERO
ADVOGADO : DR. BENJAMIN CALDAS BESERRA
EMBARGADO : ARNALDO MANEIRA JUNIOR
ADVOGADO : DR. ALEXANDRE BADRI LOUTFI
DECISÃO:Por unanimidade, dar parcial provimento aos embargos de
declaração para, prestando esclarecimentos, sanar omissão, sem con-
ferir efeito modificativo ao julgado.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ESCLARECI-
MENTOS. Deve o julgador valer-se dos embargos declaratórios para
prestar esclarecimentos que possam complementar sua decisão, aper-
feiçoando, com isso, a prestação jurisdicional solicitada pelos li-
tigantes. Embargos de declaração aos quais se dá parcial provimento,
sem, no entanto, conferir-lhes efeito modificativo.

PROCESSO : RR-803.565/2001.0 - TRT DA 9ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO
PARANÁ - SANEPAR

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : VALDIR DAL MOLIN
ADVOGADO : DR. RONALDO LUIZ BARBOZA
DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista
quanto à responsabilidade subsidiária; unanimemente, não conhecer
do Recurso de Revista quanto aos honorários advocatícios; unani-
memente, conhecer do Recurso de Revista quanto aos descontos fis-
cais e, no mérito, dar-lhe provimento para autorizar tais descontos,
que deverão ser efetuados nos termos do Provimento CGJT 01/96 e
da Lei nº 8.541/92, incidindo sobre as parcelas tributáveis devidas ao
Reclamante, considerando-se, ainda, que o recolhimento deve incidir
sobre o valor total da condenação e ser calculado ao final, em respeito
ao entendimento também uniformizado pela Orientação Jurispruden-
cial nº 228 da SDI 1, tudo nos termos da fundamentação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. RESPONSABILIDADE SUB-
SIDIÁRIA. TOMADOR DE SERVIÇOS. ENTE PÚBLICO. ENUN-
CIADO Nº 331, IV, DO TST. NÃO-CONHECIMENTO. Este colendo
Tribunal, na apreciação da matéria relativa aos efeitos da terceirização
de serviços, firmou o entendimento consubstanciado no Enunciado nº
331 da sua Súmula de Jurisprudência Uniforme, sendo que a Re-
solução nº 96/2000, em 19/9/2000, deu nova redação ao item IV do
referido Enunciado, verbis: IV O inadimplemento das obrigações
trabalhistas, por parte do empregador, implica na responsabilidade
subsidiária do tomador dos serviços, quanto àquelas obrigações,
inclusive quanto aos órgãos da administração direta, das autarquias,
das fundações públicas, das empresas públicas e das sociedades de
economia mista, desde que hajam participado da relação processual
e constem também do título executivo judicial (artigo 71 da Lei nº
8.666/93). Estando a decisão regional de acordo com os termos do
Enunciado supramencionado, não se conhece do Recurso, no par-
ticular. DESCONTOS FISCAIS. INCIDÊNCIA SOBRE O CRÉDITO
OBREIRO CALCULADO AO FINAL. Os descontos de ordem fiscal
devem ser feitos observando-se o disposto no art. 46 da Lei nº
8.541/92 que determina que os valores pagos por força de decisão
judicial deverão ser retidos pelo empregador, naquele momento em
que o montante for disponibilizado ao beneficiário. Pela análise do
citado preceito legal, pode-se concluir que os valores percebidos pelo
Reclamante sofrerão a incidência dos descontos fiscais, calculados ao
final, incidindo sobre o valor total da condenação, de acordo com o
entendimento assente nesta Corte, no Precedente nº. 228 da Orien-
tação Jurisprudencial da SDI. Recurso de Revista parcialmente co-
nhecido e provido.

PROCESSO : RR-803.568/2001.1 - TRT DA 9ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS
CALSING

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO
PARANÁ - SANEPAR

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : ADIR ALVES BARBOSA
ADVOGADO : DR. ALEXANDRE FURTADO DA SIL-

VA
DECISÃO:Na apreciação do Recurso de Revista interposto pela Re-
clamada, unanimemente, dele não conhecer quanto ao adicional de
insalubridade; unanimemente, conhecer do Recurso de Revista quanto
à não-concessão do intervalo intrajornada, por divergência jurispru-
dencial, dando-lhe provimento para determinar, quanto às horas extras
deferidas em razão da ausência de intervalo intrajornada, que seja
observada a limitação pelo período posterior a 27/7/94, data em que
entrou em vigor a Lei nº 8.923/94; unanimemente, conhecer do Re-
curso de Revista quanto aos descontos fiscais e, no mérito, dar-lhe

provimento para determinar que tais descontos sejam efetuados nos
termos do Provimento CGJT 01/96 e da Lei nº 8.541/92, incidindo
sobre as parcelas tributáveis devidas ao Reclamante, considerando-se,
ainda, que o recolhimento deve incidir sobre o valor total da con-
denação e ser calculado ao final, em respeito ao entendimento tam-
bém uniformizado pela Orientação Jurisprudencial nº 228 da SDI 1.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAS DECOR-
RENTES DA NÃO-CONCESSÃO DE INTERVALO. ART. 71, § 4º,
DA CLT. OBSERVÂNCIA DA ENTRADA EM VIGOR DO NOVO
TEXTO CONSOLIDADO. LEI Nº 8.923/94. PROVIMENTO PAR-
CIAL. Fundamentada a condenação relativa a horas extras pela au-
sência do período de intervalo nas disposições do art. 71, § 4º, da
CLT, aquela deverá limitar-se ao período posterior à edição da Lei nº
8.923/94, que alterou o texto consolidado e previu o pagamento
daquele período como labor extraordinário, alterando a determinação
até então existente que apenas previa tal negativa em irregularidade
de caráter administrativo. DESCONTOS FISCAIS. INCIDÊNCIA
SOBRE O CRÉDITO OBREIRO CALCULADO AO FINAL. Os
descontos de ordem fiscal devem ser feitos observando-se o disposto
no art. 46 da Lei nº 8.541/92 que determina que os valores pagos por
força de decisão judicial deverão ser retidos pelo empregador, naquele
momento em que o montante for disponibilizado ao beneficiário. Pela
análise do citado preceito legal, pode-se concluir que os valores
percebidos pelo Reclamante sofrerão a incidência dos descontos fis-
cais, calculados ao final, incidindo sobre o valor total da condenação,
de acordo com o entendimento assente nesta Corte, no Precedente nº.
228 da Orientação Jurisprudencial da SDI. Recurso de Revista par-
cialmente conhecido e provido em parte.

PROCESSO : A-RR-804.416/2001.2 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO ORESTE DALAZEN
A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE LONDRINA
PROCURADORA : DRA. RITA DE CÁSSIA MAISTRO
A G R AVA D O ( S ) : GEISEL JULIANO GONÇALVES DE

CAMPOS
ADVOGADO : DR. JORGE HAMILTON AIDAR
DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO. RECURSO DE REVISTA. CONTRATO DE
TRABALHO. ENTE PÚBLICO. NULIDADE. FGTS.
A jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, ao conferir nova
redação à Súmula nº 363, firmou entendimento no sentido de que a
declaração de nulidade do contrato de trabalho, firmado sem a prévia
aprovação em concurso público, não retira do empregado o direito ao
recolhimento das contribuições para o FGTS devidas pelo período
trabalhado. Ainda que o contrato de trabalho das partes tenha se
estabelecido em período anterior à vigência da MP nº 2.164-41, que
introduziu o artigo 19-A à Lei nº 8.036/90, tal fato não afasta o
direito aos depósitos de FGTS, tendo em vista que referida norma
apenas confirma a tese de que não se pode exacerbar a pronúncia de
nulidade ao ponto de negar total eficácia ao negócio jurídico. Agravo
não provido.

PROCESSO : RR-807.250/2001.7 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª TUR-
MA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

RECORRENTE(S) : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO
M Ú LT I P L O

ADVOGADO : DR. ROBINSON NEVES FILHO
RECORRIDO(S) : JEFFERSON RICARDO GABRIEL
ADVOGADO : DR. ADILSON MAGOSSO
DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento ao Agravo de Instru-
mento, para, destrancando o Recurso de Revista, dele conhecer ape-
nas quanto ao tema “correção monetária - época própria”, por con-
trariedade à OJ nº 124 da SDI-1/TST, e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para, reformando o acórdão regional, no particular, deter-
minar que a atualização monetária incida no crédito trabalhista a
partir do quinto dia útil do mês subseqüente ao da prestação dos
serviços. Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista no
tocante aos itens “reflexos das horas extras nos sábados” e “in-
tegração das comissões e reflexos”.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. CORREÇÃO MONETÁ-
RIA. ÉPOCA PRÓPRIA. O artigo 459, parágrafo único, da CLT,
com redação dada pela Lei nº 7.855/89, determina que o pagamento
do salário deve ser efetuado até o quinto dia útil do mês subseqüente
ao da prestação de serviços. Não pago na data aprazada, a correção
far-se-á pelo índice do mês subseqüente ao da prestação dos serviços,
em consonância com a Orientação Jurisprudencial nº 124 da SDI-1 do
C. TST.

PROCESSO : RR-810.359/2001.8 - TRT DA 4ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

RECORRENTE(S) : ABEDEM - COLÉGIO CRUZEIRO DO
SUL

ADVOGADO : DR. RENTA GABERT DE SOUZA
ADVOGADO : DR. CLODOVEU DE FREITAS MACHA-

DO
RECORRIDO(S) : DIRCEU ROSA CHAGAS
ADVOGADO : DR. ARISTÓTELES CAMARGO ELES-

BÃO JÚNIOR
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.

EMENTA: HORAS EXTRAS. CARGO DE CONFIANÇA. Não
há que se falar em violação do artigo 62, inciso II, da CLT, quando o
E. Tribunal Regional, com base no conjunto fático-probatório, con-
venceu-se que, mesmo em se admitindo que o reclamante no exer-
cício das funções de coordenador geral da área de recursos humanos,
tenha exercido cargo de confiança, não estava fora do regime legal
das oito horas, asseverando que os recibos de pagamento não com-
provaram o recebimento de salário diferenciado pela função exercida.
Para adoção de entendimento contrário ao exposto pelo E. Tribunal a
quo, inclusive, acerca da alega contradição existente entre o horário
declarado na inicial e no depoimento do autor, necessário seria o
reexame dos fatos e da prova produzida, o que é vedado nesta Ins-
tância recursal, a teor do entendimento consagrado no Enunciado nº
126 do C. TST.
PROCESSO : RR-810.775/2001.4 - TRT DA 1ª REGIÃO

- (AC. SECRETARIA DA 1ª TURMA)
R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA MARIA DE ASSIS

CALSING
RECORRENTE(S) : COMPANHIA CERVEJARIA BRAHMA
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
RECORRIDO(S) : RUBENS DE SOUZA MORENO
ADVOGADA : DRA. REGINA LÚCIA TINOCO DE AN-

DRADE
DECISÃO:Unanimemente, conhecer do Recurso de Revista quanto
às diferenças salariais relativas aos Planos Bresser e Verão, por di-
vergência jurisprudencial, dando-lhe provimento para excluir da con-
denação tais parcelas e julgar improcedente a Reclamação Traba-
lhista. Invertido o ônus da sucumbência.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. REAJUSTE SALARIAL.
PLANOS BRESSER E VERÃO. INEXISTÊNCIA DE DIREITO
ADQUIRIDO. ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DA SDI. PRO-
VIMENTO. Segundo a jurisprudência assente nesta Corte, conva-
lidada por meio dos precedentes jurisprudenciais nºs 58 e 59 da SDI,
não existe direito adquirido aos reajustes salariais referentes ao IPC
de junho de 1987 (Plano Bresser) e à URP de fevereiro de 1989
(Plano Verão). Recurso de Revista conhecido e provido para de-
terminar a reforma da decisão regional.
PROCESSO : AIRR E RR-643.382/2000.3 - TRT DA 15ª

REGIÃO - (AC. SECRETARIA DA 1ª
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ALOYSIO SILVA
CORRÊA DA VEIGA

A G R AVA N T E ( S ) : SUCOCÍTRICO CUTRALE LTDA.
ADVOGADA : DRA. ANTÔNIA REGINA TANCINI PES-

TA N A
AGRAVADO(S) E
RECORRIDO(S)

: CARLOS CESAR DA SILVA

ADVOGADO : DR. ADILSON FLOSI
AGRAVADO(S) E
RECORRENTE(S)

: COOPERATIVA DE TRABALHO DOS
TRABALHADORES RURAIS DE BAR-
RETOS E REGIÃO LTDA. - COOPERBA

ADVOGADO : DR. RENATO DE SOUZA SANT'ANA
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento da segunda reclamada - Sucocítrico. Por unanimidade, não
conhecer do Recurso de Revista da primeira reclamada - COOPER-
BA.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO DA SEGUNDA RE-
CLAMADA - SUCOCÍTRICO. NÃO PROVIMENTO. VÍNCULO
DE EMPREGO. COOPERATIVA. TERCEIRIZAÇÃO. FRAUDE. O
E. Tribunal Regional, com base na análise do contexto fático-pro-
batório, constatou a existência de fraude na contratação de serviços
intermediados por cooperativa para terceirizar atividade-fim (artigo 9º
da CLT) e reconheceu o vínculo de emprego entre o autor e a
tomadora direta dos serviços prestados, condenando-a ao pagamento
de parcelas de natureza trabalhista. Assim, qualquer rediscussão acer-
ca do tema, para adoção de entendimento contrário àquele sustentado
pelo E. Tribunal Regional, implicaria inevitavelmente em reexame do
fato e da prova produzida, o que é vedado nesta fase recursal, a teor
do Enunciado nº 126 desta Colenda Corte.
RECURSO DE REVISTA da primeira reclamada - cooperativa.
RECURSO ORDINÁRIO. DESERÇÃO. CONDENAÇÃO SOLI-
DÁRIA. Não há como se afastar a deserção decretada quando se
tratar de litisconsórcio facultativo, onde existem interesses confli-
tantes, com pretensão de exclusão da lide da parte que procedeu ao
recolhimento do depósito recursal.

SECRETARIA DA 2ª TURMA
<!ID90549-0>

C E R T I D Õ E S DE J U L G A M E N T O

Intimação de conformidade com a Resolução Administrativa
928/2003.

PROCESSO Nº TST-AIRR - 1093/2000-001-05-40.1
CERTIFICO que a 2a. Turma do Tribunal Superior do Tra-

balho, em Sessão Ordinária hoje realizada, sob a Presidência do
Exmo. Ministro José Luciano de Castilho Pereira, presentes o Exmo.
Juiz Convocado Décio Sebastião Daidone, Relator, o Exmo. Ministro
José Simpliciano Fontes de F. Fernandes e a Exma. Procuradora
Regional do Trabalho, Dra. Adriane Reis de Araújo, DECIDIU, por
unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, determinan-
do-se que o recurso de revista respectivo seja submetido a julgamento
na primeira sessão ordinária subseqüente à data da publicação desta
certidão.

A G R AVA N T E ( S ) : FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DA
BAHIA

A G R AVA D O ( S ) : MARIA HELENA SOUZA GONÇALVES MARQUES

Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões, 12 de maio de 2004.
Nelma Lacerda Wanderlei
Subdiretora da Secretaria da 2a. Turma
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PROCESSO Nº TST-AIRR - 467/2000-083-15-40.8
CERTIFICO que a 2a. Turma do Tribunal Superior do Tra-

balho, em Sessão Ordinária hoje realizada, sob a Presidência do
Exmo. Ministro José Luciano de Castilho Pereira, presentes os Ex-
mos. Ministros Renato de Lacerda Paiva, Relator, José Simpliciano
Fontes de F. Fernandes e a Exma. Procuradora Regional do Trabalho,
Dra. Adriane Reis de Araújo, DECIDIU, por unanimdiade, dar pro-
vimento ao agravo de instrumento, determinando-se que o recurso de
revista respectivo seja submetido a julgamento na primeira sessão
ordinária subseqüente à data da publicação desta certidão.

A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRA-
FOS - ECT

A G R AVA D O ( S ) : FLÁVIO MONTEIRO

Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões, 12 de maio de 2004.
Nelma Lacerda Wanderlei
Subdiretora da Secretaria da 2a. Turma
PROCESSO Nº TST-AIRR - 1633/2003-075-03-40.7
CERTIFICO que a 2a. Turma do Tribunal Superior do Tra-

balho, em Sessão Ordinária hoje realizada, sob a Presidência do
Exmo. Ministro José Luciano de Castilho Pereira, presentes o Exmo.
Juiz Convocado Décio Sebastião Daidone, Relator, o Exmo. Ministro
José Simpliciano Fontes de F. Fernandes e a Exma. Procuradora
Regional do Trabalho, Dra. Adriane Reis de Araújo, DECIDIU, por
unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, determinan-
do-se que o recurso de revista respectivo seja submetido a julgamento
na primeira sessão ordinária subseqüente à data da publicação desta
certidão.

A G R AVA N T E ( S ) : ANTÔNIO ISRAEL DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS -
CEMIG

Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões, 12 de maio de 2004.
Nelma Lacerda Wanderlei
Subdiretora da Secretaria da 2a. Turma
PROCESSO Nº TST-AIRR - 2614/2000-051-15-40.0
CERTIFICO que a 2a. Turma do Tribunal Superior do Tra-

balho, em Sessão Ordinária hoje realizada, sob a Presidência do
Exmo. Ministro José Simpliciano Fontes de F. Fernandes, presentes o
Exmo. Juiz Convocado Horácio Senna Pires, Relator, o Exmo. Mi-
nistro Renato de Lacerda Paiva e a Exma. Procuradora Regional do
Trabalho, Dra. Adriane Reis de Araújo, DECIDIU, por unanimidade,
dar provimento ao agravo de instrumento, determinando-se que o
recurso de revista respectivo seja submetido a julgamento na primeira
sessão ordinária subseqüente à data da publicação desta certidão.

A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRA-
FOS - ECT

A G R AVA D O ( S ) : EDISON FRANCISCO VICCINO

Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões, 12 de maio de 2004.
Nelma Lacerda Wanderlei
Subdiretora da Secretaria da 2a. Turma
PROCESSO Nº TST-AIRR - 27541/2002-900-05-00.1
CERTIFICO que a 2a. Turma do Tribunal Superior do Tra-

balho, em Sessão Ordinária hoje realizada, sob a Presidência do
Exmo. Ministro José Luciano de Castilho Pereira, presentes o Exmo.
Juiz Convocado Décio Sebastião Daidone, Relator, o Exmo. Ministro
José Simpliciano Fontes de F. Fernandes e a Exma. Procuradora
Regional do Trabalho, Dra. Adriane Reis de Araújo, DECIDIU, por
unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, determinan-
do-se que o recurso de revista respectivo seja submetido a julgamento
na primeira sessão ordinária subseqüente à data da publicação desta
certidão.

A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ VALDIR SANTOS NEVES

Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões, 12 de maio de 2004.
Nelma Lacerda Wanderlei
Subdiretora da Secretaria da 2a. Turma
PROCESSO Nº TST-AIRR - 40997/2002-900-21-00.0
CERTIFICO que a 2a. Turma do Tribunal Superior do Tra-

balho, em Sessão Ordinária hoje realizada, sob a Presidência do
Exmo. Ministro José Luciano de Castilho Pereira, presentes o Exmo.
Juiz Convocado Décio Sebastião Daidone, Relator, o Exmo. Ministro
José Simpliciano Fontes de F. Fernandes e a Exma. Procuradora
Regional do Trabalho, Dra. Adriane Reis de Araújo, DECIDIU, por
unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, determinan-
do-se que o recurso de revista respectivo seja submetido a julgamento
na primeira sessão ordinária subseqüente à data da publicação desta
certidão.

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DE CRÉDITO NACIONAL S.A.

A G R AVA D O ( S ) : MARIA ÂNGELA RODRIGUES VIEIRA

Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões, 12 de maio de 2004.
Nelma Lacerda Wanderlei
Subdiretora da Secretaria da 2a. Turma

ACÓRDÃOS

PROCESSO : AIRR-169/2003-022-03-40.6 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FER-
NANDES

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS

A D VO G A D O : DR. WAGNER BERNARDES CHAGAS JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : ELÍCIO PENSÃO DOS SANTOS

A D VO G A D O : DR. CÍVIS TALCÍDIO DE OLIVEIRA

A G R AVA D O ( S ) : ENGESEMA ENGENHARIA LTDA.

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento. 3
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Agravo a que se nega
provimento, uma vez que a decisão regional encontra-se em con-
sonância com o Enunciado 331, IV, desta Corte, não ensejando a
admissibilidade do Recurso de Revista.

PROCESSO : AIRR-197/1999-078-15-00.0 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : TIBERANY FERRAZ DOS SANTOS

A D VO G A D O : DR. ROBERTO APARECIDO DIAS LOPES

A G R AVA D O ( S ) : JOSIAS PEREIRA

A D VO G A D O : DR. REGIANE M. MATSUO TIJON

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. A causa de valor até
40 Salários Mínimos, isoladamente, não é definidora do procedimento
sumaríssimo.
A petição inicial, a audiência una, a forma de redação da ata de
audiência, os limites impostos à produção da prova, os moldes da
sentença, o procedimento a ser observado no recurso ordinário e as
restrições ao recurso de revista são os caracterizadores do proce-
dimento sumaríssimo, que somente pode ser aplicado aos processos
cujo valor não exceda a 40 Salários Mínimos. Nenhum desses ele-
mentos foi observado neste processo, salvo quanto ao valor da cau-
sa.
Logo, não se trata de causa submetida ao rito sumaríssimo. Fosse esta
a única condição para o acolhimento do Agravo, ele deveria ser
provido. Mas, examinando os demais elementos do Recurso, a ele se
nega provimento.
Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-250/2003-121-17-40.1 - TRT DA 17ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO SAMUEL CORRÊA LEITE

A G R AVA N T E ( S ) : CCM - CENTRAL CAPIXABA DE MANUTENÇÃO E
MONTAGENS LTDA.

A D VO G A D O : DR. PEDRO JOSÉ GOMES DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : LÁZARO BISPO DOS SANTOS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA - AUSÊNCIA DE TODAS AS PEÇAS ESSENCIAIS.
A deficiente instrução da petição de agravo sem as peças obrigatórias
à regular formação do instrumento acarreta o seu não conhecimento,
nos termos do parágrafo 5º e seu inciso I do art. 897 da CLT, com a
redação dada pela Lei 9.756/98 e da IN 16/99, item III, do TST.
Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-267/2000-008-15-00.4 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : MÁRIO BOVI

A D VO G A D O : DR. MARCELO ROSENTHAL

A G R AVA D O ( S ) : JÚNIOR SÉRGIO LEONARDO

A D VO G A D O : DR. VANIL APARECIDO DOTTA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESPROVIMENTO.
Em não tendo sido atendidos os pressupostos estabelecidos nas alí-
neas "a" e "c" do art. 896 da CLT, necessários ao cabimento do
Recurso de Revista, nega-se provimento ao Agravo de Instrumento.

PROCESSO : ED-AIRR-306/2002-900-03-00.3 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
S.A.

A D VO G A D O : DR. ROBINSON NEVES FILHO

EMBARGADO(A) : REGINA MARTA MONTEIRO

A D VO G A D O : DR. MAGUI PARENTONI MARTINS

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos Declaratórios.
EMENTA: Embargos Declaratórios rejeitados por não haver omissão
no julgado, restando ausentes os requisitos do art. 535 do CPC.

PROCESSO : AIRR-315/2003-009-03-40.3 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : LINCOLN ABREU COELHO

A D VO G A D O : DR. FELIPE CLÍMACO HEINECK

A G R AVA D O ( S ) : TRANSCOURIER LTDA. E OUTROS

A D VO G A D O : DR. CRISTIANO TEIXEIRA PASSOS

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. VÍNCULO EMPREGATÍCIO. Nega-se provimento a gravo
de instrumento que visa liberar recurso despido dos pressupostos de
cabimento. Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-339/2003-009-03-40.2 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO SAMUEL CORRÊA LEITE

A G R AVA N T E ( S ) : LCA COMERCIAL LTDA.

A D VO G A D O : DR. ENALDO DE PAIVA

A G R AVA D O ( S ) : HILTON ALVES DA SILVA

A D VO G A D O : DR. JÉSUS VINICIUS DOS SANTOS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA - INTEMPESTIVIDADE.
Não se conhece de agravo quando intempestivamente interposto.

PROCESSO : AIRR-339/2003-091-03-40.7 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO DÉCIO SEBASTIÃO DAIDO-
NE

A G R AVA N T E ( S ) : WILSON LUIZ CAETANO CHAVES

A D VO G A D O : DR. NILSON BRAZ DE OLIVEIRA

A G R AVA D O ( S ) : ANGLOGOLD BRASIL LTDA.

A D VO G A D O : DR. DJALMA FARAH CLEMENTE

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA. SUMARÍSSIMO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL
DE TRIBUNAL REGIONAL
O presente feito sujeita-se ao procedimento sumaríssimo e, conforme
artigo 896, § 6º, da CLT, apenas a afronta direta a dispositivo cons-
titucional ou à Súmula de Jurisprudência Uniforme do TST autoriza
destrancar o recurso principal, o que afasta o cotejo de teses para
aquela finalidade, inclusive a de interpretação divergente de outros
Tribunais Regionais, como entendeu o agravante.
Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-357/2002-055-02-40.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : SWAY INFORMÁTICA E SERVIÇOS LTDA.

A D VO G A D A : DRA. VIRGÍNIA E. M. CAOBIANCO

A G R AVA D O ( S ) : MARCOS ROBERTO DE OLIVEIRA

A D VO G A D O : DR. JOÃO ROBERTO ALVES

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO INTERLO-
CUTÓRIA. A decisão interlocutória é irrecorrível de imediato, nos
termos do Enunciado nº 214 da Súmula do TST.
Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-368/2003-007-03-40.1 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO SAMUEL CORRÊA LEITE

A G R AVA N T E ( S ) : TELELISTAS REGIÃO 1 LTDA.

A D VO G A D O : DR. CARLOS ROBERTO SIQUEIRA CASTRO

A G R AVA D O ( S ) : MIRNA CÁTIA FERREIRA

A D VO G A D O : DR. CLÉBER RODRIGUES BÁLBIO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA - PEÇAS OBRIGATÓRIAS À FORMAÇÃO NÃO AUTEN-
TICADAS.
Não se conhece do agravo quando as peças obrigatórias à formação
do instrumento não estão autenticadas (item IX da Instrução Nor-
mativa nº 16/99 do TST e arts. 830 da CLT, 365, III, e 384 do CPC
e 137 do CCiv).

PROCESSO : AIRR-421/2002-331-04-40.6 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : BISON INDÚSTRIA DE CALÇADOS LTDA.

A D VO G A D O : DR. HEITOR LUIZ BIGLIARDI

A G R AVA D O ( S ) : MARLENE SCHEIBIG BOETTCHER

A D VO G A D O : DR. PEDRO JORGE PIOVENSAN

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. ADMISSIBILIDADE. Nega-se provimento a agravo que visa
ao processamento de revista que não preenche os pressupostos do art.
896 da CLT.
Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-421/2003-004-17-40.9 - TRT DA 17ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO SAMUEL CORRÊA LEITE

A G R AVA N T E ( S ) : EDER BRAZ DE SOUZA

A D VO G A D O : DR. CARLOS ALBERTO AMORIM DE ASSIS

A G R AVA D O ( S ) : PORTO AZUL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA.

A D VO G A D O : DR. LÉO RODRIGO MIRANDA ZANOTTI

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
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EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA - AUSÊNCIA DE TODAS AS PEÇAS ESSENCIAIS.
A deficiente instrução da petição de agravo sem as peças obrigatórias
à regular formação do instrumento acarreta o seu não conhecimento,
nos termos do parágrafo 5º e seu inciso I do art. 897 da CLT, com a
redação dada pela Lei 9.756/98 e da IN 16/99, item III, do TST.
Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-434/2003-106-03-40.5 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO SAMUEL CORRÊA LEITE

A G R AVA N T E ( S ) : SUL AMÉRICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGU-
ROS

A D VO G A D O : DR. ALESSANDRO MASTROGIOVANNI FARIA

A G R AVA D O ( S ) : ROBERTO MÁRCIO DE MELO FRANCO

A D VO G A D O : DR. CLAUDINEI GERALDO DE LIMA CAMILLO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA - AUSÊNCIA DE PEÇAS ESSENCIAIS. A deficiente ins-
trução da petição de agravo sem o traslado do despacho agravado, da
certidão de intimação do despacho agravado, da procuração outorgada
ao advogado do agravante, da petição inicial da reclamação, da con-
testação, da sentença da Vara e da comprovação do depósito recursal
e das custas, peças obrigatórias à regular formação do instrumento,
bem como sem o acórdão regional, a cópia do recurso de revista e a
certidão de intimação do acórdão regional, necessárias para a perfeita
compreensão da controvérsia e também para o julgamento do recurso
de revista, se provido o agravo, acarreta o não conhecimento do
agravo, nos termos do parágrafo 5º e seu inciso I do art. 897 da CLT,
com a redação dada pela Lei 9.756/98 e da IN 16/99, inciso III, do
TST. Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-596/2002-900-03-00.5 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ NIVALDO SILVA

A D VO G A D O : DR. AROLDO PLÍNIO GONÇALVES

A G R AVA D O ( S ) : TUT TRANSPORTES LTDA.

A D VO G A D O : DR. JOÃO JENEZERLAU DOS SANTOS

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESPROVIMENTO.
Improsperável o recurso que não atende aos pressupostos de ad-
missibilidade previstos no art. 896 da CLT.
Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-623/2001-017-15-40.6 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA.

A D VO G A D O : DR. MARCUS VINÍCIUS PAVANI JANJULIO

A G R AVA D O ( S ) : ROBERTSON ALEXANDRE CORDOVA

A D VO G A D O : DR. SÉRGIO HENRIQUE FERREIRA VICENTE

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: Nega-se provimento a agravo de instrumento quando não
infirmados os fundamentos contidos no Despacho denegatório.
Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-675/2002-007-07-40.0 - TRT DA 7ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ VANDERLE MARTINS RODRIGUES E OUTRO

A D VO G A D O : DR. RAIMUNDO AMARO MARTINS

A G R AVA D O ( S ) : EMPRESA MUNICIPAL DE LIMPEZA E URBANIZA-
ÇÃO - EMLURB

A D VO G A D A : DRA. CLEONICE MARIA QUEIRÓZ PEREIRA PEI-
X O TO 

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INSTRUMENTO IN-
COMPLETO. Não se conhece do agravo para subida do recurso de
revista quando faltarem peças necessárias à sua formação (Instrução
Normativa nº 16/99 e § 5º do art. 897 da CLT).

PROCESSO : AIRR-712/2002-036-03-00.2 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : B.J. DISTRIBUIDORA LTDA.

A D VO G A D A : DRA. TÂNIA SUELY COLARES

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ SEBASTIÃO PEREIRA

A D VO G A D O : DR. WALDEMAR DE FREITAS TRINDADE

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. ADMISSIBILIDADE. Nega-se provimento a agravo que visa
ao processamento de revista que não preenche os pressupostos do art.
896 da CLT.
Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-722/2002-151-17-00.2 - TRT DA 17ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ CARLOS ROSESTOLATO REZENDE

A D VO G A D O : DR. JOSÉ CARLOS ROSESTOLATO REZENDE

A G R AVA D O ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

A D VO G A D O : DR. SOFIA VAREJÃO FILGUEIRAS

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - Agravo de Instrumento
ao qual se nega provimento, porque não infirmados os fundamentos
expendidos no r. Despacho denegatório.

PROCESSO : AIRR-800/2002-143-06-40.9 - TRT DA 6ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS MARFIM LTDA.

A D VO G A D O : DR. ORÍGENES LINS CALDAS FILHO

A G R AVA D O ( S ) : DAMIÃO PEREIRA DA COSTA

A D VO G A D O : DR. MANOEL JOÃO DE SOUZA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: FORMAÇÃO DO INSTRUMENTO. LEI Nº 9.756/98 E
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 16/99 - Recurso não conhecido, ten-
do em vista não constar dos autos petição inicial, contestação, Acór-
dão regional e respectiva Certidão de Publicação, petição do Recurso
de Revista e comprovante das custas, peças essenciais em face da
nova redação do art. 897, § 5º, consolidado.

PROCESSO : AIRR-923/2002-050-03-00.1 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : SENGEL CONSTRUÇÕES LTDA.

A D VO G A D O : DR. ERNESTO FERREIRA JUNTOLLI

A G R AVA D O ( S ) : REGINALDO VICENTE MATEUS

A D VO G A D O : DR. ÉLIDO MARCOS RESENDE

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO DESFUNDAMENTA-
DO. Nega-se provimento a agravo que não ataca os argumentos
contidos no despacho denegatório.
Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-955/2003-058-03-40.3 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FER-
NANDES

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN

A D VO G A D O : DR. GERALDO BAÊTA VIEIRA

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ CAETANO FAGUNDES

A D VO G A D O : DR. DAVID GOMES CAROLINO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento. 9
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA EM PROCESSO SUBMETIDO AO RITO SUMARÍSSIMO.
ARGÜIÇÕES DE CARÊNCIA DO DIREITO DE AÇÃO, ILEGI-
TIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM, E CONDENAÇÃO DA RE-
CLAMADA NO PAGAMENTO DE DIFERENÇAS DO ACRÉS-
CIMO DE 40%, INCIDENTE SOBRE O FGTS. Nos termos do § 6º
do art. 896 da CLT (acrescido pela Lei 9.957, de 12-01-2000), as
causas sujeitas ao procedimento sumaríssimo restringem o cabimento
do Recurso de Revista a duas únicas hipóteses: contrariedade a ju-
risprudência uniforme do TST e violação direta da Constituição da
República. No caso, vários dos tópicos apresentados no Recurso de
Revista não foram fundamentados com a observância desse dispo-
sitivo de lei, razão pela qual não prevalecem os argumentos aduzidos
pela Recorrente. Não merece provimento, no particular.
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. DIFEREN-
ÇAS DO ACRÉSCIMO DE 40% SOBRE O FGTS - EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS. O Tribunal Regional manteve a sentença que
afastou a argüição de incompetência da Justiça do Trabalho, sa-
lientando que é do empregador a responsabilidade pelo pagamento, à
época da dispensa, do acréscimo de 40% incidente sobre os depósitos
do FGTS regularmente corrigidos, nos termos do art. 18, § 1º, da Lei
8.036/90. Salientou que, no caso, o Reclamante já levantou as di-
ferenças referentes à correção dos valores do FGTS, decorrentes da
aplicação do disposto na Lei Complementar 110, de 21 de junho de
2001, remanescendo apenas as diferenças referentes ao acréscimo de
40%. Entendeu que se trata de demanda que tem causa de pedir e
pedido vinculados à relação de emprego, razão pela qual a Justiça do
Trabalho é competente para julgar o feito. O entendimento adotado
pelo Tribunal Regional não viola os dispositivos constitucionais in-
dicados pela Recorrente. Agravo de Instrumento não provido, no
p a r t i c u l a r.
PRESCRIÇÃO. DIFERENÇAS DE ACRÉSCIMO DE 40% DO
FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. O Tribunal Regional
afastou a tese de prescrição total do direito de ação, salientando que
ainda não transcorreu o prazo de dois anos, para o Reclamante pos-
tular o pagamento de diferenças do acréscimo de 40% sobre os
depósitos do FGTS, decorrentes da observância dos índices infla-
cionários expurgados pelos Planos Econômicos do Governo Federal.
Salientou que o prazo prescricional não começou a fluir a partir da
data em que o Reclamante foi despedido, mas sim a partir do depósito
das diferenças do FGTS, decorrentes do advento da Lei Comple-
mentar 110, de 29 de junho de 2001, na sua conta vinculada. Frisa
que o pedido formulado na petição inicial fundamenta-se no disposto

nessa Lei. O entendimento adotado pelo Tribunal Regional não viola
os artigos 5º, inciso XXXVI, e 7º, inciso XXIX, da Constituição
Federal, circunstância que obsta o processamento do Recurso de Re-
vista, com base na alínea "c" do artigo 896 da CLT. Agravo de
Instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-959/2002-921-21-40.0 - TRT DA 21ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO SAMUEL CORRÊA LEITE

A G R AVA N T E ( S ) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. - EM LIQUI-
DAÇÃO

A D VO G A D A : DRA. ANA PAULA BRAGA BARREIROS DE OLIVEI-
RA

A D VO G A D A : DRA. MÁRCIA RODRIGUES DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : EVANDO DOMINGOS NETO E OUTROS

A D VO G A D O : DR. CARLOS GONDIM MIRANDA DE FARIAS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA - PEÇAS OBRIGATÓRIAS À FORMAÇÃO NÃO AUTEN-
TICADAS.
Não se conhece do agravo quando as peças obrigatórias à formação
do instrumento não estão autenticadas (item IX da Instrução Nor-
mativa nº 16/99 do TST e arts. 830 da CLT, 365, III, e 384 do CPC
e 137 do CCiv).

PROCESSO : AIRR-999/1997-042-15-00.9 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : CLÁUDIO DE CARVALHO

A D VO G A D O : DR. GUSTAVO BEGO LINHARES DIAS

A G R AVA D O ( S ) : J. V. VIDROS LTDA.

A D VO G A D O : DR. PAULO ROBERTO ALVES

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESPROVIMENTO.
Nega-se provimento a agravo de instrumento quando não infirmados
os fundamentos do despacho que denegou seguimento ao recurso de
revista.

PROCESSO : AIRR-1.019/2002-100-03-40.0 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A. - TELEMIG

A D VO G A D O : DR. RODRIGO LÚCIO HORTA

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO RIBEIRO NETO

A D VO G A D O : DR. MARCOS ANTÔNIO DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. FORMAÇÃO DO INS-
TRUMENTO. LEI Nº 9.756/98 E INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº
16/99 - Não tendo a Agravante colacionado aos autos qualquer das
peças estatuídas no art. 897, § 5º, da CLT e no inciso III da Instrução
Normativa nº 16/99 deste Tribunal, torna-se inviável o conhecimento
do Agravo.
Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-1.031/2002-106-08-00.0 - TRT DA 8ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ S.A. - CELPA

A D VO G A D O : DR. LYCURGO LEITE NETO

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ MARIA MATOS DA SILVA

A D VO G A D O : DR. CÁSSIO AUGUSTO ALVES DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. Nos termos do § 6º do
art. 896 da CLT, nas causas sujeitas ao procedimento sumaríssimo,
somente será admitido recurso de revista por contrariedade a súmula
de jurisprudência uniforme do Tribunal Superior do Trabalho e por
violação direta da Constituição da República.
Agravo de Instrumento conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-1.039/1990-004-01-40.4 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

A D VO G A D O : DR. WESLEY CARDOSO DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : MÁRCIO DIÓGENES MELO

A D VO G A D O : DR. LUIZ RAFAEL MAYER

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - NÃO-CONHECI-
MENTO. MERA REPETIÇÃO DAS RAZÕES DO RECURSO DE
REVISTA. O agravo de instrumento no processo do trabalho tem
como finalidade destrancar os recursos cujo seguimento foram de-
negados, portanto, é inadmissível no nosso sistema processual que as
razões da minuta de agravo limitem-se à transcrição "ipsis verbis" das
razões do recurso de revista.
Agravo não conhecido.



Nº 92, sexta-feira, 14 de maio de 2004 1 573ISSN 1677-7018

PROCESSO : AIRR-1.046/2002-004-20-40.7 - TRT DA 20ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE
RODAGEM - DNER

PROCURADOR : DR. ANA ELISA S. V. N. DE C. VIEIRA

A G R AVA D O ( S ) : PEDRO MOREIRA SOBRINHO

A D VO G A D O : DR. JOSÉ GOMES NETO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: Agravo de Instrumento a que se nega provimento ante o
óbice dos Enunciados nºs 331, IV, e 333 da Súmula deste Tribunal.

PROCESSO : AIRR-1.055/2002-106-08-00.0 - TRT DA 8ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ S.A. - CELPA

A D VO G A D O : DR. LYCURGO LEITE NETO

A G R AVA D O ( S ) : JAIME MOREIRA DOS SANTOS

A D VO G A D A : DRA. SELMA LÚCIA LOPES LEÃO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: Nega-se provimento a agravo de instrumento quando não
infirmados os fundamentos contidos no Despacho denegatório.
Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-1.183/2002-011-06-40.6 - TRT DA 6ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : PROCESSO ENGENHARIA LTDA.

A D VO G A D O : DR. FLÁVIO MAIA CORREIA

A G R AVA D O ( S ) : EDVALDO SANTANA DE MENEZES

A D VO G A D O : DR. EDUARDO AQUINO DUARTE

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - NÃO-CONHECI-
MENTO - PEÇAS INAUTÊNTICAS. O documento oferecido para
prova só será aceito se estiver no original ou em certidão autêntica,
ou quando conferida a respectiva pública-forma ou cópia perante o
juiz ou Tribunal (art. 830 da CLT).
Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-1.296/2002-079-02-40.8 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : UBERFESTAS COMÉRCIO IMPORTAÇÃO DE BEBI-
DAS LTDA.

A D VO G A D O : DR. MARCOS ALBERTO SANT'ANNA BITELLI

A G R AVA D O ( S ) : LEVIANE DE JESUS ABREU

A D VO G A D O : DR. SANDRA COLLADO BOJORNE

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PROCEDIMENTO SUMA-
RÍSSIMO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE CONTRARIE-
DADE A SÚMULA DE JURISPRUDÊNCIA UNIFORME DO TRI-
BUNAL SUPERIOR DO TRABALHO E DE VIOLAÇÃO DIRETA
DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. DESCABIMENTO. Nos
termos do § 6º do art. 896 da CLT, nas causas sujeitas ao pro-
cedimento sumaríssimo, somente será admitido recurso de revista por
contrariedade a súmula de jurisprudência uniforme do Tribunal Su-
perior do Trabalho e por violação direta da Constituição da Re-
pública.
Agravo de Instrumento conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-1.421/1988-009-03-40.4 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : COMERCIAL IMPORTADORA S.A.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ NONATO COSTA DE LIMA

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO LUIZ MARQUES

A D VO G A D O : DR. EDSON DE MORAES

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. Nega-se
provimento a agravo de instrumento quando não demonstrada, no
recurso de revista contra decisão proferida em agravo de petição,
ofensa direta e literal a norma constitucional. Inteligência do art. 896,
§ 2º, da CLT c/c o Enunciado nº 266 da Súmula do TST.
Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-1.453/1999-022-15-00.2 - TRT DA 15ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ BENEDITO LANATOWITSEN

A D VO G A D A : DRA. JANAÍNA DE LOURDES RODRIGUES MARTI-
NI

A G R AVA D O ( S ) : S.M.T. DEL BIANCHI & CIA. LTDA.

A D VO G A D A : DRA. ROSELI APARECIDA DE ALMEIDA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - Agravo de Instrumento
ao qual se nega provimento, porque não infirmados os fundamentos
expendidos no r. Despacho denegatório.

PROCESSO : AIRR-1.487/1998-011-15-00.2 - TRT DA 15ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : SUCOCÍTRICO CUTRALE LTDA.

A D VO G A D O : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

A G R AVA D O ( S ) : HELI ALVES DE FREITAS

A D VO G A D O : DR. FRANCISCO DE PAULA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - Agravo de Instrumento
ao qual se nega provimento, porque não infirmados os fundamentos
expendidos no r. Despacho denegatório.

PROCESSO : AIRR-1.504/1998-056-15-40.7 - TRT DA 15ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : FLÁVIO ALBERTO DE MORAES

A D VO G A D O : DR. FLÁVIO LUIZ ALVES BELO

A G R AVA D O ( S ) : CESP - COMPANHIA ENERGÉTICA DE SÃO PAULO

A D VO G A D O : DR. CARLOS EDUARDO CURY

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: FORMAÇÃO DO INSTRUMENTO. LEI Nº 9.756/98 E
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 16/99 - Recurso não conhecido, ten-
do em vista não constar dos autos, em seu inteiro teor, o Acórdão
regional, peça essencial à formação do instrumento.

PROCESSO : AIRR-1.504/1998-056-15-41.0 - TRT DA 15ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : CESP - COMPANHIA ENERGÉTICA DE SÃO PAULO

A D VO G A D O : DR. CARLOS EDUARDO CURY

A G R AVA D O ( S ) : FLÁVIO ALBERTO DE MORAES

A D VO G A D O : DR. FLÁVIO LUIZ ALVES BELO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - Agravo de Instrumento
ao qual se nega provimento, porque não infirmados os fundamentos
expendidos no r. Despacho denegatório.

PROCESSO : AIRR-1.522/2002-902-02-40.9 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : FERROBAN - FERROVIAS BANDEIRANTES S.A.

A D VO G A D O : DR. LUIZ EDUARDO MOREIRA COELHO

A G R AVA D O ( S ) : DARCI FABIANO E OUTROS

A D VO G A D O : DR. NELSON CÂMARA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - CÓPIA DA CERTI-
DÃO DE PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO - AUSÊN-
CIA. Não se conhece de agravo de instrumento, por deficiência de
formação, quando a parte deixa de trasladar peça indispensável ao
deslinde da controvérsia, nos termos do artigo 897, § 5º, caput, da
C LT.

PROCESSO : AIRR-1.544/2002-015-03-40.6 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FER-
NANDES

A G R AVA N T E ( S ) : CESA S.A.

A D VO G A D O : DR. EVANDRO EUSTÁQUIO DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO MARCELINO FERREIRA

A D VO G A D O : DR. SAMUEL JOSÉ BRANT POTIGUARA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to. 3
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - DEFICIÊNCIA DE
TRASLADO. É incumbência das partes promover a formação do
instrumento do Agravo, de modo a possibilitar, caso provido, o ime-
diato julgamento do Recurso de Revista, instruindo a petição inicial,
com cópias do despacho agravado, da certidão da respectiva inti-
mação, das procurações outorgadas aos advogados da Agravante e do
Agravado, da petição inicial, da contestação, da decisão regional, da
comprovação do depósito recursal, do recolhimento das custas, bem
como de outras peças que se façam necessárias ao deslinde da con-
trovérsia. Agravo de Instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-1.545/2002-099-03-40.4 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

A D VO G A D A : DRA. JANE MENDES FIGUEIREDO

A G R AVA D O ( S ) : HUDSON HIPÓLITO BARBOSA

A D VO G A D O : DR. EDSON PEIXOTO SAMPAIO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INSTRUMENTO IN-
COMPLETO. Não se conhece do agravo para subida do recurso de
revista quando faltarem peças necessárias à sua formação (Instrução
Normativa nº 16/99 e § 5º do art. 897 da CLT).

PROCESSO : AIRR-1.548/2001-005-15-00.6 - TRT DA 15ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : FRANCISCO CARLOS MONTANARI E OUTROS

A D VO G A D O : DR. DYONÍSIO PEGORARI

A G R AVA D O ( S ) : FERROBAN - FERROVIAS BANDEIRANTES S.A.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ PILI CARDOSO FILHO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Nega-se provimento ao
agravo quando os argumentos apresentados não infirmam os fun-
damentos do despacho conclusivo de que a indicação de ofensa a
dispositivo de lei e divergência jurisprudencial não viabiliza recurso
de revista em procedimento sumaríssimo, ante o que dispõe o artigo
896, § 6º, da CLT e de que a denuncia de ofensa ao art. 7º, VI da
C.F./88 não se concretiza porque a controvérsia desafia revisão de
fatos e provas.

PROCESSO : ED-AIRR-1.602/2000-161-05-00.3 - TRT DA 5ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO HORÁCIO SENNA PIRES

EMBARGANTE : SÔNIA GUIMARÃES DE MESQUITA

A D VO G A D O : DR. MARCO ANTÔNIO BILIBIO CARVALHO

EMBARGADO(A) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

A D VO G A D O : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

DECISÃO:Por unanimidade, acolher os embargos declaratórios, para
sanando a omissão apontada, esclarecer que o art. 5º, LIV, da Cons-
tituição Federal é inservível como fundamento de argüição de pre-
liminar por negativa de prestação jurisdicional.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. Acolhem-se os em-
bargos para que seja sanada a omissão quanto ao disposto nos arts. 5º,
LIV, e 93, IX, da Constituição Federal.

PROCESSO : AIRR-1.606/1999-114-15-00.5 - TRT DA 15ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
S.A.

A D VO G A D O : DR. NEWTON DORNELES SARATT E OUTROS

A G R AVA D O ( S ) : MARCELO RICARDO CAVALCANTI

A D VO G A D O : DR. APARECIDO DELEGÁ RODRIGUES

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO DO RECLAMANTE.
RECURSO DE REVISTA. SUMARÍSSIMO. CONVERSÃO DE RI-
TO EM SEDE DE RECURSO ORDINÁRIO. HORAS EXTRAS -
CARGO DE CONFIANÇA. COMPENSAÇÃO - DEDUÇÃO DA
GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO. A Lei nº 9.957/2000, objetivando
atenuar a crise da Justiça do Trabalho, decorrente do volume alentado
de reclamações trabalhistas, criou o procedimento sumaríssimo, es-
tabelecendo critério de prioridade para as causas que não excedessem
quarenta vezes o salário mínimo em vigor. Estabeleceu, portanto, rito
processual novo, com sistema recursal próprio e firmado em pres-
supostos outros, além daquele referido no despacho agravado, tais
como, pedido certo ou determinado e indicação do valor corres-
pondente e precisa e atual do nome e do endereço do reclamado e,
ainda, a impossibilidade de citação por edital etc. Note-se, e esta
parece a questão central, não revogou a Consolidação das Leis do
Trabalho naquilo que costumeiramente é conhecido como o rito or-
dinário trabalhista. De igual modo, manteve o sistema recursal ali
estabelecido. De modo que, equivocado se mostra o entendimento
adotado pelo Regional, ao aplicar o procedimento sumaríssimo a
processo em curso. Contudo, a despeito da alteração do rito, o Re-
gional não se utilizou da faculdade prevista no inciso IV do art. 895
da CLT. Assim, não há que se falar em ofensa aos dispositivos legais
e preceitos constitucionais supracitados, ante a ausência de prejuízo.
Entretanto, para se evitar a perpetuação do equívoco decorrente da
aplicação do procedimento sumaríssimo a processo em curso, as de-
mais matérias invocadas no recurso de revista serão apreciadas à luz
do procedimento ordinário. Nesse passo, nega-se provimento ao agra-
vo de instrumento que visava liberar recurso despido dos pressupostos
de cabimento. Agravo desprovido.

PROCESSO : A-1.631/2002-052-02-40.9 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : INDÚSTRIA MATARAZZO DE ÓLEOS E DERIVA-
DOS S.A.

A D VO G A D O : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

A G R AVA D O ( S ) : NAGIB ATALLA

A D VO G A D O : DR. CARLOS ALBERTO DUARTE

A G R AVA D O ( S ) : S.A. INDÚSTRIAS REUNIDAS F. MATARAZZO E OU-
TRO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo. 10
EMENTA: AGRAVO. PROTOCOLO INTEGRADO. OJ-SDI-TST-
320. O entendimento nesta Corte firmou-se no sentido de que o
sistema de protocolo integrado somente é válido no âmbito do Re-
gional que o criou. Além do mais, o sistema de descentralização dos
serviços de protocolo, previsto no parágrafo único do artigo 547 do
CPC, cabendo a cada Tribunal a regulamentação da lei relativamente
aos recursos que lhe cabe julgar. Agravo não provido.
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PROCESSO : AIRR-1.653/2000-035-03-00.1 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FER-
NANDES

A G R AVA N T E ( S ) : MRS LOGÍSTICA S.A.

A D VO G A D A : DRA. MÁRCIA APARECIDA SODRÉ ROGEL

A G R AVA D O ( S ) : JÚLIO CÉZAR FERREIRA DE SOUZA

A D VO G A D O : DR. EUCLYDES SOUSA NETO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento. 6
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO.
PRELIMINAR DE INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL. Nega-se
provimento ao tema, uma vez que a decisão da eg. Corte Regional
está lançada com apoio na prova existente nos autos, havendo con-
ferido aos fatos enquadramento jurídico segundo interpretação ra-
zoável do artigo 295, parágrafo único, do CPC, o que atrai a apli-
cação dos Enunciados 126, 221 e 296, em face da ausência de di-
vergência específica sobre a questão em foco.
HORAS EXTRAS. A matéria em questão prende-se ao conjunto
fático-probatório dos autos, insuscetível de reexame nesta fase pro-
cessual, consoante o disposto no Enunciado 126 desta Corte. De outra
parte, os fundamentos que lastreiam o acórdão atacado não autorizam
que divise ofensa aos dispositivos de lei apontados, mas exegese
compatível com a situação analisada. O óbice erguido pelo Enunciado
221 desta Corte é invencível.
DOS INTERVALOS PARA REFEIÇÃO. Se o Recurso de Revista
esbarra no óbice dos Enunciados 126 e 337, I, desta Corte, o Agravo
de Instrumento não deve ser provido.
DOS DOMINGOS TRABALHADOS EM DOBRO. Tendo em vis-
ta que não restaram caracterizados quaisquer dos requisitos previstos
no art. 896 da CLT, já que a Recorrente não indicou expressamente
qual artigo entende violado (OJ 94 da SBDI-1) e nem se preocupou
em acostar divergência jurisprudencial específica à hipótese dos au-
tos, há de ser negado provimento (Enunciado 296 desta Corte).
EXPEDIÇÃO DE OFÍCIOS. Ante a falta de prejuízo causado pela
decisão regional, improsperável o Apelo. Agravo de Instrumento não
provido.

PROCESSO : AIRR-1.700/2000-001-15-00.4 - TRT DA 15ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : MARISA CÉSAR LOPES SOARES

A D VO G A D O : DR. SÍLVIO CARLOS DE ANDRADE MARIA

A G R AVA D O ( S ) : SOCIEDADE CAMPINEIRA DE EDUCAÇÃO E INS-
TRUÇÃO

A D VO G A D A : DRA. MÔNICA NICOLAU SEABRA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. Nos termos do § 6º do
art. 896 da CLT, nas causas sujeitas ao procedimento sumaríssimo,
somente será admitido recurso de revista por contrariedade a súmula
de jurisprudência uniforme do Tribunal Superior do Trabalho e por
violação direta da Constituição da República.
Agravo de Instrumento conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-1.706/2000-046-15-40.7 - TRT DA 15ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO DÉCIO SEBASTIÃO DAIDO-
NE

A G R AVA N T E ( S ) : COOPPARK - COOPERATIVA DE TRABALHO DOS
PROFISSIONAIS EM ESTACIONAMENTOS E SIMI-
LARES

A D VO G A D O : DR. REGINALDO FERREIRA LIMA

A G R AVA D O ( S ) : CINTHIA REJANE NUNES CARDOSO

A D VO G A D A : DRA. ADRIANA ROMANIN

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE
Tratando-se de matéria cuja apreciação remete ao reexame do con-
texto fático-probatório, não se admite o recurso de revista. Inte-
ligência do Enunciado nº 126 do TST.
Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-1.707/2000-011-15-00.3 - TRT DA 15ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : OSMAR ALVES DA SILVA

A D VO G A D O : DR. IBIRACI NAVARRO MARTINS

A G R AVA D O ( S ) : USINA MANDU S.A.

A D VO G A D O : DR. EDUARDO MARCHETTO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - Agravo de Instrumento
ao qual se nega provimento porque não infirmados os fundamentos
expendidos no r. Despacho denegatório.

PROCESSO : AIRR-1.719/1999-109-15-00.5 - TRT DA 15ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : PIRELLI CABOS S.A.

A D VO G A D O : DR. ENIO RODRIGUES DE LIMA

A G R AVA D O ( S ) : MÁRIO BEZERRA DE MELO

A D VO G A D O : DR. RONALDO BORGES

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. SUMARÍSSIMO. CONVERSÃO DE RITO EM SEDE DE
RECURSO ORDINÁRIO. CERCEAMENTO DE DEFESA - IM-
PEDIMENTO DE APRESENTAÇÃO DE RAZÕES FINAIS - IM-
POSSIBILIDADE DA FORMULAÇÃO DA DERRADEIRA PRO-
POSTA CONCILIATÓRIA. ESTABILIDADE PROVISÓRIA -
REINTEGRAÇÃO. A Lei nº 9.957/2000, objetivando atenuar a crise
da Justiça do Trabalho, decorrente do volume alentado de recla-
mações trabalhistas, criou o procedimento sumaríssimo, estabelecen-
do critério de prioridade para as causas que não excedessem quarenta
vezes o salário mínimo em vigor. Estabeleceu, portanto, rito pro-
cessual novo, com sistema recursal próprio e firmado em pressu-
postos outros, além daquele referido no despacho agravado, tais co-
mo, pedido certo ou determinado e indicação do valor correspondente
e precisa e atual do nome e do endereço do reclamado e, ainda, a
impossibilidade de citação por edital etc. Note-se, e esta parece a
questão central, não revogou a Consolidação das Leis do Trabalho
naquilo que costumeiramente é conhecido como o rito ordinário tra-
balhista. De igual modo manteve o sistema recursal ali estabelecido.
De modo que, equivocado se mostra o entendimento adotado pelo
Regional, ao aplicar o procedimento sumaríssimo a processo em cur-
so. Contudo, a despeito da alteração do rito, o Regional não se
utilizou da faculdade prevista no inciso IV do art. 895 da CLT. Assim,
não há que se falar em ofensa aos dispositivos legais e preceitos
constitucionais apontados, ante a ausência de prejuízo. Nesse passo,
nega-se provimento ao agravo de instrumento que visava liberar re-
curso despido dos pressupostos de cabimento. Agravo desprovido.
PROCESSO : AIRR-1.752/1999-007-17-00.3 - TRT DA 17ª REGIÃO

- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)
R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
A G R AVA N T E ( S ) : CONSTRUTORA SÁ CAVALCANTE LTDA.
A D VO G A D O : DR. ANTÔNIO AMARAL FILHO
A G R AVA D O ( S ) : JADENILSON MOREIRA DA ROSA
A D VO G A D O : DR. CLÁUDIO LEITE DE ALMEIDA
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento pa-
ra negar-lhe provimento. 5
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. INCONSTITUCIO-
NALIDADE DO ITEM IV DO ENUNCIADO 331/TST. "O ina-
dimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do empregador,
implica na responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços,
quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da admi-
nistração direta, das autarquias, das fundações públicas, das empresas
públicas e das sociedades de economia mista, desde que hajam par-
ticipado da relação processual e constem também do título executivo
judicial (artigo 71 da Lei nº 8.666/93)". Aplicabilidade do Enunciado
nº 331, IV, do TST. Agravo desprovido.
PROCESSO : ED-AIRR-1.757/2000-002-15-00.0 - TRT DA 15ª RE-

GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)
R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO DÉCIO SEBASTIÃO DAIDO-

NE
EMBARGANTE : CONSULTORIA, SERVIÇOS E AGÊNCIA DE EMPRE-

GO W.C.A. LTDA.
A D VO G A D O : DR. CLAUDINEI ARISTIDES BOSCHIERO
EMBARGADO(A) : ALESSANDRA JUNQUEIRA PEREIRA
A D VO G A D A : DRA. SÔNIA MARIA ALVES IRIE
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer dos embargos de declaração
e, no mérito, rejeitá-los.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REEXAME DO
JULGADO. MEDIDA PROCESSUAL INADEQUADA
Os embargos de declaração constituem instrumento processual des-
tinado a completar ou aclarar a decisão, admitindo-se a atribuição de
efeito modificativo somente nos casos de omissão ou contradição no
julgado e manifesto equívoco no exame dos pressupostos extrínsecos
do recurso.
Não tendo natureza revisora, não é meio próprio para atacar o con-
teúdo da decisão embargada.
Embargos conhecidos e rejeitados.
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PROCESSO : AIRR-1.761/2001-032-03-00.6 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : REFRIBELÔ LTDA.

A D VO G A D O : DR. EDWARD FERREIRA SOUZA

A G R AVA D O ( S ) : GUILHERME DE OLIVEIRA FERMAN

A D VO G A D O : DR. JOEL REZENDE JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. VÍNCULO EMPREGATÍCIO. Nega-se provimento a agravo
de instrumento que visa liberar recurso despido dos pressupostos de
cabimento. Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-1.766/2002-005-17-40.5 - TRT DA 17ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

A D VO G A D O : DR. WESLEY CARDOSO DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : JÚLIO IDALINO CAON

A D VO G A D O : DR. EUSTACHIO DOMÍCIO LUCCHESI RAMACCIOT-
TI E OUTROS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INSTRUMENTO IN-
COMPLETO. Não se conhece do agravo para subida do recurso de
revista, quando faltarem peças necessárias à sua formação (Instrução
Normativa nº 16/99 e §5º do art. 897 da CLT).

PROCESSO : AIRR-1.767/2002-006-18-40.0 - TRT DA 18ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : J.L. CONFECÇÕES LTDA.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ANTONIO LÔBO

A G R AVA D O ( S ) : NILTO DOS SANTOS

A D VO G A D O : DR. JOSÉ DE ARIMATÉA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INSTRUMENTO IN-
COMPLETO. Não se conhece do agravo para subida do recurso de
revista quando faltarem peças necessárias à sua formação (Instrução
Normativa nº 16/99 e § 5º do art. 897 da CLT).

PROCESSO : AIRR-1.797/1999-093-15-40.3 - TRT DA 15ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO DÉCIO SEBASTIÃO DAIDO-
NE

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO

A D VO G A D A : DRA. ANA CLÁUDIA MORAES BUENO DE
AGUIAR

A G R AVA D O ( S ) : REINALDO SILVEIRA DUTRA

A D VO G A D A : DRA. ANA PAULA MARTINS FRANÇOSO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA. PROTOCOLO DE RECEBIMENTO DO ARRAZOADO
RECURSAL ILEGÍVEL. NÃO-CONHECIMENTO
A cópia do recurso de revista não registra de maneira legível a data
do protocolo de interposição, o que significa formação incompleta do
instrumento, sendo impossível aferir a tempestividade do recurso
trancado e importando não-conhecimento do agravo. Inteligência da
Orientação Jurispru-dencial nº 285 da SBDI-1 do TST.
Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-1.808/2000-040-01-40.0 - TRT DA 1ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO DÉCIO SEBASTIÃO DAIDO-
NE

A G R AVA N T E ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

A D VO G A D O : DR. CARLOS EDUARDO VIANNA CARDOSO

A G R AVA D O ( S ) : MARIA ANDRELINA DE SOUZA MATOS

A D VO G A D O : DR. JOELSON WILLIAM SILVA SOARES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA. TRASLADO DEFICIENTE. AUSÊNCIA DE PROVA DE
FERIADO ESTADUAL. APLICAÇÃO DA ORIENTAÇÃO JURIS-
PRUDENCIAL Nº 161 DA SBDI-1
Incumbindo à parte velar pela correta formação do instrumento, não
se conhece do agravo quando faltarem peças indispensáveis no tras-
lado. In casu, ao proceder a formação do presente apelo, a agravante
não diligenciou para que fosse juntado aos autos cópia de Ato da
Presidência do Tribunal Regional, necessário à comprovação do no-
ticiado feriado local, o que justificaria a prorrogação do prazo re-
cursal, ônus que lhe cabia, conforme disciplinando na Orientação
Jurisprudencial nº 161 da SBDI-1 desta Corte.
Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-1.811/2001-071-01-40.3 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO DÉCIO SEBASTIÃO DAIDO-
NE

A G R AVA N T E ( S ) : GLAXO WELLCOME S.A.

A D VO G A D O : DR. ARNALDO BLAICHMAN

A G R AVA D O ( S ) : RICARDO GOUVEIA DA SILVA

A D VO G A D O : DR. GUILHERME AURÉLIO DE LACERDA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, ne-
gar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA. ENUNCIADO Nº 331 DO TST
É inviável o processamento do recurso de revista, quando a decisão
regional está em consonância com iterativa e notória jurisprudência
do TST. Aplicação do Enunciado nº 333 desta Corte.
Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-1.893/2002-921-21-40.5 - TRT DA 21ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : MARIA DAS GRAÇAS PIMENTEL DE ASSIS

A D VO G A D O : DR. MANOEL BATISTA DANTAS NETO

A G R AVA D O ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

A D VO G A D O : DR. RODRIGO MENEZES DA COSTA CÂMARA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INSTRUMENTO IN-
COMPLETO. Não se conhece do agravo para subida do recurso de
revista quando faltarem peças necessárias à sua formação (Instrução
Normativa nº 16/99 e § 5º do art. 897 da CLT).
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PROCESSO : ED-AIRR-1.901/1999-049-03-40.7 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO DÉCIO SEBASTIÃO DAIDO-
NE

EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE BARBACENA

A D VO G A D O : DR. FABIANO PROCÓPIO DE FREITAS

EMBARGADO(A) : LUIZA MARILAC TIBIRIÇÁ MEIRA E OUTROS

A D VO G A D O : DR. MARCOS BARROSO DE CARVALHO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos embargos de decla-
ração.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INTEMPESTIVIDA-
DE
Mesmo observando a dicção da Orientação Jurisprudencial n° 192 da
SBDI-1 do TST, constata-se que o reclamado apresentou seus em-
bargos declaratórios muitos dias após o escoamento do prazo para
fazê-lo, levando ao não-conhecimento da medida eleita, pois intem-
pestiva.
Embargos declaratórios não conhecidos.

PROCESSO : AIRR-1.908/2002-032-03-40.3 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : CONCRETA ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA.

A D VO G A D O : DR. CLÁUDIO CAMPOS

A G R AVA D O ( S ) : SÉRGIO HENRIQUE LEITE

A D VO G A D O : DR. JOSÉ SEBASTIÃO NOGUEIRA MARQUES

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - Agravo de Instrumento
ao qual se nega provimento porque não infirmados os fundamentos
expendidos no r. Despacho denegatório.

PROCESSO : AIRR-1.910/2002-660-09-40.8 - TRT DA 9ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO -
CONAB

A D VO G A D O : DR. NEWTON ROBERTO TEIXEIRA DE CASTRO

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ JORGE VELOSO

A D VO G A D O : DR. MARIVAL CARVALHAL SANTOS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - CÓPIA DA CERTI-
DÃO DE PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO - AUSÊN-
CIA. Não se conhece de agravo de instrumento, por deficiência de
formação, quando a parte deixa de trasladar peça indispensável ao
deslinde da controvérsia, nos termos do artigo 897, § 5º, caput, da
C LT.

PROCESSO : AIRR-1.931/2002-001-08-00.8 - TRT DA 8ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : MOACIR DE SOUZA DOMINGUES

A D VO G A D O : DR. EDILSON ARAÚJO DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

A D VO G A D O : DR. FÁBIO DE OLIVEIRA MOURA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PROCEDIMENTO SUMA-
RÍSSIMO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE CONTRARIE-
DADE A SÚMULA DE JURISPRUDÊNCIA UNIFORME DO TRI-
BUNAL SUPERIOR DO TRABALHO E DE VIOLAÇÃO DIRETA
DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. DESCABIMENTO. Nos
termos do § 6º do art. 896 da CLT, nas causas sujeitas ao pro-
cedimento sumaríssimo, somente será admitido recurso de revista por
contrariedade a súmula de jurisprudência uniforme do Tribunal Su-
perior do Trabalho e por violação direta da Constituição da Re-
pública.
Agravo de Instrumento conhecido e desprovido.

PROCESSO : ED-AIRR-1.951/2000-003-19-00.0 - TRT DA 19ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

EMBARGANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE ALAGOAS - CEAL

A D VO G A D O : DR. LUIZ FELIPE RIBEIRO COELHO

EMBARGADO(A) : ROBSON AURELIANO DA SILVA

A D VO G A D O : DR. CARMIL VIEIRA DOS SANTOS

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração e,
por considerá-los meramente protelatórios, condenar a embargante ao
pagamento de multa de 1% sobre o valor da causa. 5
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO DE INS-
TRUMENTO. Embargos rejeitados, eis que inocorrentes os pressu-
postos do artigo 535 do Código de Processo Civil. Revelando-se a
intenção meramente protelatória do embargante, que se amolda per-
feitamente à previsão contida no art. 538, parágrafo único, do Código
de Processo Civil, cabível a aplicação da multa de 1% sobre o valor
da causa.

PROCESSO : AIRR-1.953/2000-009-15-00.9 - TRT DA 15ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : ADELINA APARECIDA REINO E OUTRA

A D VO G A D O : DR. ZÉLIO MAIA DA ROCHA E OUTRO

A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

A D VO G A D O : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento pa-
ra negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. Nega-se provimento a agravo de instrumento que visa liberar
recurso despido dos pressupostos de cabimento. Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR E RR-1.963/1999-006-15-00.0 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

AGRAVANTE(S) E RE-
CORRIDO(S)

: WARLEY DE PAULA SOUZA

A D VO G A D A : DRA. MARIA LUIZA MIYOKO OKAMA ZACHA-
RIAS

AGRAVADO(S) E RE-
CORRENTE(S)

: SUCOCÍTRICO CUTRALE LTDA.

A D VO G A D A : DRA. LAURA MARIA ORNELLAS

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso da Reclamada e
dar-lhe provimento para, afastada a aplicação do rito sumaríssimo,
determinar o retorno dos autos ao Tribunal Regional da 15ª Região, a
fim de que julgue, como entender de direito, o Recurso Ordinário da
Reclamada, sem a adoção do rito sumaríssimo. Prejudicado o exame
do Agravo de Instrumento do Reclamante.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA DA RECLAMADA
PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. LEI Nº 9.957/2000. IM-
POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO AOS PROCESSOS EM
CURSO - O procedimento sumaríssimo instituído pela Lei nº
9.957/2000 somente se aplica às ações trabalhistas ajuizadas a partir
de 13 de março de 2000, quando o referido diploma legal entrou em
vigor, não alcançando os processos em curso, sob pena de violação
direta e literal do art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal de 1988.
Recurso de Revista conhecido e provido.
Prejudicado o exame do Agravo do Reclamante.

PROCESSO : AIRR-1.980/1999-102-15-40.5 - TRT DA 15ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA.

A D VO G A D O : DR. FÁBIO AUGUSTO BELLANDI SAMPAIO

A G R AVA D O ( S ) : ÉLCIO FERREIRA DA SILVA

A D VO G A D A : DRA. RENATA TAVARES GOFFI

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: FORMAÇÃO DO INSTRUMENTO. LEI Nº 9.756/98 E
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 16/99 - Recurso não conhecido, ten-
do em vista não constar dos autos acórdão regional e respectiva
certidão de publicação, peças essenciais em face da nova redação do
art. 897, § 5º, consolidado.

PROCESSO : AIRR-1.994/2002-029-03-00.7 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : GERALDO DE SOUZA LIMA

A D VO G A D O : DR. RICARDO EMÍLIO DE OLIVEIRA

A G R AVA D O ( S ) : TRANSPORTES URBANOS MONTE ALEGRE LTDA.

A D VO G A D O : DR. FERNANDO HASSEN NORONHA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - Agravo de Instrumento
ao qual se nega provimento, porque não infirmados os fundamentos
expendidos no r. Despacho denegatório.

PROCESSO : AIRR-2.032/2001-051-15-00.0 - TRT DA 15ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FER-
NANDES

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE PIRACICABA

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ROBERTO GAIAD

A G R AVA D O ( S ) : SEBASTIÃO MARTINS RAMOS

A D VO G A D O : DR. MARCELO MOREIRA DUARTE DE OLIVEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento. 2
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Agravo a que se nega
provimento, uma vez que a decisão regional encontra-se em estrita
consonância com o disposto no item IV do Enunciado 331 desta
Corte.

PROCESSO : AIRR-2.037/2000-062-15-00.5 - TRT DA 15ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : TAKAO HANAI E OUTRO

A D VO G A D O : DR. ZÉLIO MAIA DA ROCHA E OUTRO

A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

A D VO G A D O : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento pa-
ra negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. Nega-se provimento a agravo de instrumento que visa liberar
recurso despido dos pressupostos de cabimento. Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-2.037/2002-101-08-00.3 - TRT DA 8ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : ABB LTDA.

A D VO G A D O : DR. SOFIA MIRANDA MUFARREJ

A G R AVA N T E ( S ) : EXECUTIVA RECURSOS HUMANOS LTDA.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ CÉLIO SANTOS LIMA

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ RIBAMAR CHAGAS MUNIZ

A D VO G A D A : DRA. VILMA APARECIDA DE SOUZA CHAVAGLIA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento
da primeira reclamada e negar provimento ao agravo de instrumento
da segunda reclamada.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO DA PRIMEIRA RE-
CLAMADA - EXECUTIVA RECURSOS HUMANOS LTDA. RE-
CURSO DE REVISTA. SUMARÍSSIMO. REGULARIDADE FOR-
MAL DO AGRAVO. PRESSUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE. O
agravo não merece conhecimento, quando os fundamentos expen-
didos pelo agravante não são suficientes para delimitar a amplitude da
devolutividade do recurso, por abranger questões que não trazem
pertinência com a matéria discutida nos autos. Agravo não conhecido,
porquanto não atendido o pressuposto da regularidade formal.
AGRAVO DE INSTRUMENTO DA SEGUNDA RECLAMADA -

ABB LTDA. RECURSO DE REVISTA. SUMARÍSSIMO. VÍN-
CULO EMPREGATÍCIO. A admissibilidade do recurso de revista
contra acórdão proferido em procedimento sumaríssimo depende de
demonstração inequívoca de afronta direta à Constituição da Re-
pública. Aplicabilidade do art. 896, § 6º, da CLT, com a redação dada
pela Lei nº 9.957, de 12.1.2000. Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-2.071/1999-001-19-00.3 - TRT DA 19ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DA-
DOS - SERPRO

A D VO G A D O : DR. GUSTAVO FREIRE DE ARRUDA

A G R AVA D O ( S ) : ADÉLIA MARIA ROCHA RAPOSO LOUREIRO

A D VO G A D O : DR. GALBERTO DE OLIVEIRA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. RESCISÃO CONTRATUAL. ENUNCIADO/TST Nº 330.
Nega-se provimento a agravo de instrumento que visa liberar recurso
despido dos pressupostos de cabimento. Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-2.074/2002-001-02-00.6 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : CARMEM LÚCIA SILVA RIOS

A D VO G A D O : DR. ZÉLIO MAIA DA ROCHA E OUTRO

A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

A D VO G A D O : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - DESFUNDAMENTA-
DO. Nega-se provimento a agravo que não ataca os argumentos
contidos no despacho denegatório.
Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-2.131/2002-007-02-40.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : MEDIADOR SERVIÇOS DE INTERMEDIAÇÃO S/C
LT D A . 

A D VO G A D A : DRA. SILMARA CHAIMOVITZ SILBERFELD

A G R AVA D O ( S ) : FENANDA LINHARES ALVES

A D VO G A D O : DR. PAULO CÉSAR GALLEGO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - Agravo de Instrumento
ao qual se nega provimento, ante os termos do Enunciado nº 214 do
TST, uma vez que interlocutória a Decisão regional.

PROCESSO : AIRR-2.179/1998-067-15-00.9 - TRT DA 15ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BA-
N E S PA 

A D VO G A D O : DR. JORGE DONIZETI SANCHEZ

A G R AVA D O ( S ) : MARIA LUÍZA SIMÕES FLÓRIO DE OLIVEIRA

A D VO G A D A : DRA. RENATA RUSSO LARA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. Nega-se
provimento a agravo quando o recurso de revista não demonstra
violação direta de dispositivo constitucional, a teor do Enunciado nº
2 6 6 / T S T.
Agravo desprovido.
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PROCESSO : AIRR-2.211/1999-011-15-40.7 - TRT DA 15ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FER-
NANDES

A G R AVA N T E ( S ) : SUCOCÍTRICO CUTRALE LTDA.

A D VO G A D O : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

A G R AVA D O ( S ) : SIMONA LIMA FIGUEIREDO

A D VO G A D O : DR. FRANCISCO DE PAULA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : COOPERATIVA DE TRABALHO DOS TRABALHADO-
RES RURAIS DE BEBEDOURO E REGIÃO LTDA. -
COOPERAGRI

A D VO G A D O : DR. CARLOS LUIZ GALVÃO MOURA JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : COOPERATIVA DE TRABALHO DOS TRABALHADO-
RES RURAIS DE BARRETOS E REGIÃO LTDA. - CO-
OPERBA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento. 1
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. Não restam configuradas as violações apontadas, na medida
em que a decisão regional foi taxativa, ao afirmar que a Cooperativa
foi constituída de forma fraudulenta. De outra parte, os fundamentos
que lastreiam o v. acórdão atacado lançam mão de interpretações dos
arts. 2º, 3º e 9º da CLT. Nesse contexto, somente por entendimento
divergente seria possível o conhecimento do Recurso de Revista.
Assim, os arestos colacionados afiguram-se inespecíficos, na medida
em que revelam situações diversas da decisão recorrida, Enunciado
296/TST. Agravo de Instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-2.184/1999-003-19-00.1 - TRT DA 19ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ RICARDO DA SILVA BARBOSA

A D VO G A D O : DR. RONALDO BRAGA TRAJANO

A G R AVA D O ( S ) : LARES CONSTRUÇÕES LTDA.

A D VO G A D O : DR. ANDRÉ LUIZ PONTES DE MENDONÇA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. VÍNCULO EMPREGATÍCIO. Nega-se provimento a gravo
de instrumento que visa liberar recurso despido dos pressupostos de
cabimento. Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-2.198/2001-020-09-40.5 - TRT DA 9ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : MELO MORA & CIA. LTDA.

A D VO G A D O : DR. APARECIDO DOMINGOS ERRERIAS LOPES

A G R AVA D O ( S ) : ELIAS DOMINGOS

A D VO G A D O : DR. UMBERTO CARLOS BECKER

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INSTRUMENTO IN-
COMPLETO. Não se conhece do agravo para subida do recurso de
revista quando faltarem peças necessárias à sua formação (Instrução
Normativa nº 16/99 e § 5º do art. 897 da CLT).

PROCESSO : AIRR-2.225/1999-031-01-40.1 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO DÉCIO SEBASTIÃO DAIDO-
NE

A G R AVA N T E ( S ) : ANA CRISTINA DIAS DA SILVA

A D VO G A D O : DR. PEDRO FRANCISCO DE LIMA FILHO

A G R AVA D O ( S ) : VENBO COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA.

A D VO G A D A : DRA. CRISTIANE GHESSA TOSTES MALTA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA. GESTANTE - ESTABILIDADE PROVISÓRIA - ABORTO
ESPONTÂNEO
Não enseja conhecimento de recurso de revista fundado em violação
dos artigos 7º, XXVIII, da Constituição Federal e 10, II, "b", do
ADCT, quando a decisão regional que indeferiu o pedido de in-
denização pela estabilidade provisória da gestante tenha sido baseada
na ocorrência de aborto voluntário no 4º mês de gestação, após a
demissão. O escopo maior da garantia constitucional é a proteção a
maternidade e a infância, e não apenas resguardar a gestante contra a
dispensa arbitrária. Não sendo possível exercer a tutela do nascituro,
a aplicação da norma em comento, perde o sentido.
Agravo conhecido e desprovido.

<!ID90298-4>

PROCESSO : AIRR-2.292/2002-900-15-00.7 - TRT DA 15ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : SUCOCÍTRICO CUTRALE LTDA.

A D VO G A D O : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

A G R AVA D O ( S ) : OSMAR MENDES DE OLIVEIRA

A D VO G A D A : DRA. EVELEEN JOICE DIAS MACENA FERREIRA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. A causa de valor até
quarenta Salários Mínimos, isoladamente, não é definidora do pro-
cedimento sumaríssimo.

A petição inicial, a audiência una, a forma de redação da ata de
audiência, os limites impostos à produção da prova, os moldes da
sentença, o procedimento a ser observado no recurso ordinário e as
restrições ao recurso de revista são os caracterizadores do proce-
dimento sumaríssimo, que somente pode ser aplicado aos processos
cujo valor não exceda a quarenta Salários Mínimos. Nenhum desses
elementos foi observado neste processo, salvo quanto ao valor da
causa.
Logo, não há como se invocar o princípio da aplicabilidade imediata
da norma processual para se negar seguimento a recurso de revista,
interposto quando já vigente a Lei nº 9.957/00. Fosse esta a única
condição para o acolhimento do Agravo, ele deveria ser provido.
Mas, examinando os demais elementos do Recurso, a ele se nega
provimento.
Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-2.341/2001-010-15-00.4 - TRT DA 15ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : FERROBAN - FERROVIAS BANDEIRANTES S.A.

A D VO G A D O : DR. PAULO SÉRGIO CÂNDIDO

A G R AVA D O ( S ) : ESVAIR CARLOS MENEGHIN E OUTROS

A D VO G A D A : DRA. TÂNIA MARIA GERMANI PERES

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PROCEDIMENTO SUMA-
RÍSSIMO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE CONTRARIE-
DADE A SÚMULA DE JURISPRUDÊNCIA UNIFORME DO TRI-
BUNAL SUPERIOR DO TRABALHO E DE VIOLAÇÃO DIRETA
DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. DESCABIMENTO. Nos
termos do § 6º do art. 896 da CLT, nas causas sujeitas ao pro-
cedimento sumaríssimo, somente será admitido recurso de revista por
contrariedade a súmula de jurisprudência uniforme do Tribunal Su-
perior do Trabalho e por violação direta da Constituição da Re-
pública.
Agravo de Instrumento conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-2.448/2001-018-09-40.0 - TRT DA 9ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO DÉCIO SEBASTIÃO DAIDO-
NE

A G R AVA N T E ( S ) : UNIÃO FEDERAL (SUCESSORA DA REDE FEDE-
RAL DE ARMAZÉNS GERAIS FERROVIÁRIOS S.A)

PROCURADOR : DR. MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : JORGE RUELA DE OLIVEIRA

A D VO G A D O : DR. ÁLVARO EIJI NAKASHIMA

DECISÃO:por unanimidade, rejeitar as preliminares argüidas. Por
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA. NULIDADE DO DESPACHO AGRAVADO
É impróprio falar-se em nulidade do despacho agravado, tendo em
vista o duplo exame a que se submetem os pressupostos de ad-
missibilidade do recurso de revista e a não-vinculação do órgão ad
quem à conclusão adotada pelo órgão a quo acerca do cumprimento
dos requisitos extrínsecos e intrínsecos do recurso trancado.
Preliminar rejeitada.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. VIOLAÇÃO
DOS ARTIGOS 5°, II, LIV E LV, E 131 DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL
A recorrente não registrou em seu arrazoado de agravo onde residiria
a falta de fundamentação do acórdão regional, nem a conseqüente
afronta aos artigos 5°, II, LIV e LV, e 131 da Carta Política. Ademais,
a agravante também não fundamenta sua tese de negativa de pres-
tação jurisdicional, conforme disciplinado pela Orientação Jurispru-
dencial n° 115 da SBDI-1 deste Tribunal.
Preliminar rejeitada.
ILEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO
Além de não apontar em seu recurso nenhuma violação de dispositivo
constitucional ou legal no que diz respeito ao decidido sobre a ile-
gitimidade de parte, a segunda reclamada olvida que em nosso or-
denamento vigora a Teoria da Asserção e que o artigo 840 da CLT
apenas exige que a petição inicial traga a narrativa dos fatos re-
sultantes do dissídio, tudo a tornar inviável crítica da recorrente sobre
o fundamento jurídico adotado pelo reclamante para suportar a tese
do litisconsórcio passivo.
Preliminar rejeitada.
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA
O acórdão regional atribuiu responsabilidade subsidiária à segunda
reclamada, tendo em vista a constatação de que houve terceirização
de serviços e inadimplência da empresa prestadora, julgando o dis-
sídio em conformidade com o Enunciado n° 331, IV, do TST, o que,
por força do artigo 896, "a", da CLT e do Enunciado n° 333 do TST,
evidencia o desacerto do inconformismo recursal a respeito do tema e
a inviabilidade de se reformar o despacho agravado.
Agravo conhecido e desprovido.
VIOLAÇÃO DO ENUNCIADO N° 330 DO TST E DO ARTIGO
477 DA CLT
A eficácia liberatória perseguida pela segunda reclamada passa ne-
cessariamente pela existência de alguns fatos, dentre os quais se
destacam a assistência de entidade sindical da categoria do empre-
gado, algo expressamente negado pelo Tribunal Regional. Ademais,
alegar que a categoria do reclamante não é representada por sindicato
profissional é inovação à lide que não merece maiores ponderações.
Ainda que assim não fosse, a dicção do Enunciado n° 330 do TST
não favorece a hipótese de assistência promovida pelo Ministério do
Trabalho, e, portanto, não seria mesmo aplicável.
Finalmente, os §§ 1° a 3° do artigo 477 da CLT apenas falam dos

requisitos necessários para se considerar válido o instrumento res-
cisório, em nenhum momento conferindo efeitos liberatórios erga
omnes impeditivos do ajuizamento de reclamação trabalhista; daí a
impropriedade de se falar em ofensa de seus termos neste caso.
Agravo conhecido e desprovido.
NÃO-APLICAÇÃO DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS AOS VI-
GILANTES. DISSENSO JURISPRUDENCIAL
Arestos emanados de Turmas deste Tribunal não estão arrolados no
artigo 896, "a", da CLT. Ademais, ementas que apenas assinalam
distinção entre as funções de vigia e vigilante não são específicas,
pois a tese defendida pela segunda reclamada - e analisada pelo
Tribunal Regional - gira em torno da possível identidade entre em-
pregados domésticos e vigias, o que impediria o direito do reclamante
a perceber sobrejornada. Aplicação do Enunciado n° 296 do TST.
Agravo conhecido e desprovido.
ENQUADRAMENTO DO RECLAMANTE. CATEGORIA PRE-
PONDERANTE. DIFERENÇAS DE TÍQUETE-REFEIÇÃO E
DA MULTA CONVENCIONAL
O Tribunal Regional, analisando o conjunto probatório - em tarefa
impossível de ser realizada novamente neste Tribunal, conforme pre-
leciona o Enunciado n° 126 do TST -, apurou que as convenções
coletivas juntadas com a inicial eram aplicáveis ao obreiro, tendo em
vista a categoria preponderante indicadora do enquadramento sin-
dical. Inteligência dos artigos 511, 581 e 611 da CLT.
Tendo em vista que a condenação estriba-se na constatação feita pelo
Tribunal Regional de que o direito perseguido era amparado em
norma convencional, descabido é falar-se em afronta ao artigo 611 da
CLT e também da legislação referente aos vigilantes (Leis n°s
7.102/83 e 8.863/94), uma vez que o critério adotado pela instância
ordinária para acatar as convenções trazidas com a inicial foi aquele
sinalizado pela própria Consolidação das Leis do Trabalho.
Finalmente, ementas inespecíficas ou emanadas de órgãos não ar-
rolados no artigo 896, "a", da CLT mostram-se ineficazes para con-
figurar dissenso jurisprudencial.
Agravo conhecido e desprovido.
JUROS MORATÓRIOS
A agravante não apontou no recurso de revista especificamente qual
enunciado, dispositivo legal ou constitucional que teria sido violado,
sendo insuficiente para tanto a menção às Leis n°s 4.414/64 e
9.494/97 ou ao Enunciado n° 304 do TST. Inteligência da Orientação
Jurisprudencial n° 94 da SBDI-I do TST. Daí o acerto do despacho
impugnado, que não merece retoques neste particular.
Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-2.532/2002-900-02-00.4 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : MARCELO RIBEIRO SALLES

A D VO G A D A : DRA. ELIANA DE FALCO RIBEIRO

A G R AVA D O ( S ) : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO

A D VO G A D O : DR. ROBINSON NEVES FILHO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - Agravo de Instrumento
ao qual se nega provimento, ante a intempestividade do Recurso de
Revista.

PROCESSO : AIRR-2.625/2002-900-02-00.9 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.

A D VO G A D O : DR. LUIZ EMIRALDO EDUARDO MARQUES

A G R AVA D O ( S ) : SANDRA SANCHES LOPES

A D VO G A D A : DRA. ANA MARIA CARDOSO DE ALMEIDA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS DE DE-
CLARAÇÃO. VISTA À PARTE CONTRÁRIA DESNECESSÁRIA.
Se o julgamento dos embargos de declaração acarretam apenas cor-
reção de erro material na decisão embargada, sem qualquer mo-
dificação da mesma, a omissão de vista à parte contrária não iden-
tifica contrariedade a OJ.TST. SDI-1.142. Incide na espécie, o dis-
posto no parágrafo único do art. 897-A, da CLT. Declaratórios re-
jeitados.

PROCESSO : AIRR-2.650/1999-016-05-00.1 - TRT DA 5ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : VALÉRIO JANUÁRIO DE JESUS E OUTROS

A D VO G A D O : DR. POLÍBIO HÉLIO LAGO

A G R AVA D O ( S ) : BOMPREÇO BAHIA S.A.

A D VO G A D O : DR. ANDRÉ SAMPAIO DE FIGUEIREDO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDA-
DE. Não se conhece do agravo para subida do recurso de revista
quando a sua interposição não observar o disposto na letra "b" do art.
897 da CLT, quanto à tempestividade.

PROCESSO : AIRR-2.668/1999-083-15-00.0 - TRT DA 15ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : HEATCRAFT DO BRASIL S.A.

A D VO G A D O : DR. TARCÍSIO RODOLFO SOARES

A G R AVA D O ( S ) : ADAILTON SANTOS SILVA

A D VO G A D A : DRA. DEISE DE ANDRADA OLIVEIRA PALAZON

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
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EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - Agravo de Instrumento
ao qual se nega provimento, porque não infirmados os fundamentos
expendidos no r. Despacho denegatório.

PROCESSO : ED-AIRR-2.753/1992-101-08-00.8 - TRT DA 8ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : ESTADO DO PARÁ - SECRETARIA EXECUTIVA DE
ESTADO DE TRANSPORTES - SETRAN

PROCURADOR : DR. ANTÔNIO SABOIA DE MELO NETO

EMBARGADO(A) : EDIL QUARESMA GOMES E OUTROS

A D VO G A D O : DR. MIGUEL GONÇALVES SERRA

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos Declaratórios.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Rejeitam-se os em-
bargos de declaração quando inexistente a omissão apontada pela
parte.
Embargos rejeitados.

PROCESSO : AIRR-2.791/2002-900-02-00.5 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : REGINALDO LEITE DE OLIVEIRA

A D VO G A D O : DR. PAULO DA ROCHA SOARES

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA

A D VO G A D O : DR. IVAN PRATES

A G R AVA D O ( S ) : BADRA S.A.

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: Nega-se provimento a agravo de instrumento que não
preenche os pressupostos do art. 896 da CLT.
Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-3.303/2002-900-03-00.1 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

A D VO G A D O : DR. WESLEY CARDOSO DOS SANTOS

A G R AVA N T E ( S ) : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS -
FUNCEF

A D VO G A D A : DRA. VIVIANI BUENO MARTINIANO

A G R AVA D O ( S ) : CLÉBER EMÍLIO PINTO CARNEIRO

A D VO G A D A : DRA. ANA MARIA CEOLIN DE OLIVEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Agravo de Instrumento
ao qual se nega provimento porque não infirmados os fundamentos
expendidos no r. Despacho denegatório.

PROCESSO : AIRR-3.466/2002-900-03-00.4 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

A D VO G A D O : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA

A G R AVA D O ( S ) : BRANDINO ANTÔNIO TIBÚRCIO DA SILVA

A D VO G A D O : DR. CRISTIANO COUTO MACHADO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESPROVIMENTO.
Resultando desatendidos os pressupostos estabelecidos no art. 896 da
CLT necessários ao cabimento do Recurso de Revista, nega-se pro-
vimento ao Agravo de Instrumento.

PROCESSO : AIRR-3.735/2002-921-21-40.0 - TRT DA 21ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FER-
NANDES

A G R AVA N T E ( S ) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
S.A.

A D VO G A D O : DR. FÁBIO DE ALBUQUERQUE MACHADO

A G R AVA D O ( S ) : PEDRO RONALDO VITORINO DE BARROS

A D VO G A D O : DR. MARCOS VINÍCIO SANTIAGO DE OLIVEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to. 2
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - DEFICIÊNCIA DE
TRASLADO. É incumbência das partes promover a correta formação
do instrumento do Agravo, de modo a possibilitar, caso provido, o
imediato julgamento do Recurso de Revista, instruindo a petição
inicial com cópias do despacho agravado, da certidão da respectiva
intimação, das procurações outorgadas aos advogados do Agravante e
do Agravado, da petição inicial, da contestação, da decisão regional,
da comprovação do depósito recursal, do recolhimento das custas,
bem como de outras peças que se façam necessárias ao deslinde da
controvérsia. Agravo de Instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-3.764/1997-038-15-00.0 - TRT DA 15ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : CESP - COMPANHIA ENERGÉTICA DE SÃO PAULO

A D VO G A D O : DR. SYLVIO LUÍS PILA JIMENES

A G R AVA D O ( S ) : ADELVO SILVA

A D VO G A D O : DR. ARAÊ COLLAÇO DE BARROS VELLOSO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESPROVIMENTO.
Em não tendo sido atendidos os pressupostos estabelecidos nas alí-
neas "a" e "c" do art. 896 da CLT, necessários ao cabimento do
Recurso de Revista, nega-se provimento ao Agravo de Instrumento.

PROCESSO : AIRR-3.903/2002-900-05-00.9 - TRT DA 5ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BILBAO VIZCAYA BRASIL S.A.

A D VO G A D A : DRA. MARIA HELOÍSA GONÇALVES CORREIA

A G R AVA D O ( S ) : FAÍSA FREIRE CHICOUREL

A D VO G A D O : DR. ANDRÉ LUIS PINTO SESTELO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. Nega-se
provimento a agravo de instrumento quando não demonstrada, no
recurso de revista contra decisão proferida em agravo de petição,
ofensa direta e literal a norma constitucional. Inteligência do art. 896,
§ 2º, da CLT c/c o Enunciado nº 266 da Súmula do TST.
Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-4.086/2002-900-01-00.8 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : DE MILLUS S.A. - INDÚSTRIA E COMÉRCIO

A D VO G A D O : DR. JOÃO FRANCISCO MENEZES GARCIA

A G R AVA D O ( S ) : NÚBIA PEREIRA DE SOUZA

A D VO G A D O : DR. CLEBER GUIMARÃES DE MELLO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Recurso.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Nega-se provimento a
agravo que não consegue infirmar os termos do despacho denega-
tório.
Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-4.184/2002-900-01-00.5 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.

A D VO G A D A : DRA. ENEIDA DE VARGAS E BERNARDES

A G R AVA D O ( S ) : CARLOS EDUARDO ALMEIDA DA COSTA

A D VO G A D O : DR. JOSÉ RAIMUNDO OLIVEIRA MACHADO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESPROVIMENTO.
Improsperável o recurso que não atende aos pressupostos de ad-
missibilidade previstos no art. 896 da CLT.
Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-4.283/2002-900-01-00.7 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : SÉRGIO LIMA DO ESPÍRITO SANTO CARDOSO

A D VO G A D O : DR. NEWTON VIEIRA PAMPLONA

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA -
COMLURB

A D VO G A D A : DRA. VIRGÍNIA DE LIMA PAIVA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: Agravo de Instrumento a que se nega provimento, por
não terem sido preenchidos os requisitos intrínsecos de admissibi-
lidade do Recurso de Revista, tornando-se inviável o seu proces-
samento.

PROCESSO : AIRR-4.342/2002-900-04-00.0 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : PAQUETÁ CALÇADOS LTDA.

A D VO G A D O : DR. FERNANDO SCARPELLINI MATTOS

A G R AVA D O ( S ) : NERLY FIDÉLIS DA SILVA

A D VO G A D O : DR. LUIZ ANTÔNIO R. SILVEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - Agravo de Instrumento
ao qual se nega provimento, pois, ainda que afastado o óbice cons-
tatado pelo juízo de admissibilidade "a quo" ao processamento da
revista, esse recurso não atenderia aos requisitos previstos no art. 896
consolidado.

PROCESSO : AIRR-4.517/2002-900-05-00.4 - TRT DA 5ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.

A D VO G A D A : DRA. ENEIDA DE VARGAS E BERNARDES

A G R AVA D O ( S ) : TEMÍSTOCLES DE CARVALHO ANDRADE

A D VO G A D O : DR. MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBATO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 6
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. AGRAVO DE PETIÇÃO. PRELIMINAR POR NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. DELIMITAÇÃO DA MATÉ-
RIA E VALORES EM SEDE DE AGRAVO DE PETIÇÃO. MULTA
DE 1% POR EMBARGOS DECLARATÓRIOS. A admissibilidade
do recurso revisional contra acórdão proferido em agravo de petição
depende de demonstração inequívoca de afronta direta à Constituição
da República. Aplicabilidade do Enunciado nº 266/TST e do artigo
896, § 2º, da CLT. Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-4.520/2002-911-11-40.3 - TRT DA 11ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO DÉCIO SEBASTIÃO DAIDO-
NE

A G R AVA N T E ( S ) : SUHAB - SUPERINTENDÊNCIA DE HABITAÇÃO E
ASSUNTOS FUNDIÁRIOS DO ESTADO DO AMAZO-
NAS

A D VO G A D O : DR. NAUDAL ALMEIDA

A G R AVA D O ( S ) : ROBERTO HONDA DE SOUZA

A D VO G A D A : DRA. MARIA IRACEMA PEDROSA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA. DESPACHO. AUSÊNCIA DE ASSINATURA NA PETI-
ÇÃO E RAZÕES DE RECURSO
A ausência de assinatura do patrono, tanto na petição como nas
razões de recurso, torna o apelo inexistente. A pretensão da agravante
em ver aplicado o disposto no artigo 13 do CPC encontra óbice no
entendimento pacificado por esta Corte, consubstanciado na Orien-
tação Jurisprudencial nº 149 da SBDI-1.
Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-4.595/2002-900-11-00.6 - TRT DA 11ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : MADEIRAS COMPENSADAS DA AMAZÔNIA -
COMPANHIA AGRO INDUSTRIAL - COMPENSA

A D VO G A D A : DRA. ROSÂNGELA BENTES CAMPOS

A G R AVA D O ( S ) : MARIA ARCANGELA PINHEIRO SOUSA

A D VO G A D O : DR. ALDEMIR ALMEIDA BATISTA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Nega-se
provimento a agravo de instrumento que visa liberar recursos despido
dos pressupostos de cabimento. Agravo desprovido.

<!ID90298-5>

PROCESSO : AIRR-4.689/2002-906-06-00.0 - TRT DA 6ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO DÉCIO SEBASTIÃO DAIDO-
NE

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.

A D VO G A D O : DR. LUIZ EMIRALDO EDUARDO MARQUES

A G R AVA D O ( S ) : MANOEL JOSÉ DE LIMA

A D VO G A D O : DR. LÁSARO DE CARVALHO MENDES FILHO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA. EXECUÇÃO
À luz do Enunciado nº 266 do TST e do parágrafo 2º do artigo 896
da CLT, a admissibilidade de recurso de revista interposto contra
decisão proferida na execução exige demonstração de violação direta
e literal de norma da Constituição Federal, não sendo adequada a
indicação de garantia constitucional cuja violação, se houvesse, dar-
se-ia apenas de forma reflexa.
Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-4.706/2002-900-09-00.5 - TRT DA 9ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : UNIÃO FEDERAL

PROCURADOR : DR. JOSÉ CARLOS DE ALMEIDA LEMOS

A G R AVA D O ( S ) : APARECIDO ALVES

A D VO G A D A : DRA. JUSSARA LEFFE MARTINS

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESPROVIMENTO.
Improsperável o recurso que não atende aos pressupostos de ad-
missibilidade previstos no art. 896 da CLT.
Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-4.877/2002-900-09-00.4 - TRT DA 9ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : UNIÃO FEDERAL

PROCURADOR : DR. JOSÉ CARLOS DE ALMEIDA LEMOS

A G R AVA D O ( S ) : ADEMIR GONZALES

A D VO G A D O : DR. LUIZ CARLOS GOMES

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESPROVIMENTO.
Em não tendo sido atendidos os pressupostos estabelecidos no art.
896 da CLT para o cabimento do Recurso de Revista, nega-se pro-
vimento ao Agravo de Instrumento.

PROCESSO : AIRR-5.202/2002-900-09-00.2 - TRT DA 9ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO

A D VO G A D O : DR. LEONARDO SANTANA CALDAS

A G R AVA D O ( S ) : CEZAR AUGUSTO BRAGATO

A D VO G A D O : DR. WILSON ROBERTO VIEIRA LOPES

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
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EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - Agravo de Instrumento
ao qual se nega provimento porque não infirmados os fundamentos
expendidos no r. Despacho denegatório.

PROCESSO : AIRR-5.260/1999-015-09-40.0 - TRT DA 9ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO DÉCIO SEBASTIÃO DAIDO-
NE

A G R AVA N T E ( S ) : BRASILSAT HARALD S.A.

A D VO G A D A : DRA. MARIA LÚCIA WOOD SALDANHA

A G R AVA D O ( S ) : MARIA APARECIDA MARCÍLIO TEIXEIRA

A D VO G A D O : DR. JAIR APARECIDO AVANSI

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA. PRESCRIÇÃO BIENAL - TOMADORA DE SERVIÇOS
Não enseja conhecimento de recurso de revista decisão regional que
tenha contado a prescrição bienal, para interposição da reclamatória,
a partir da extinção do pacto laboral com a prestadora de serviços,
real empregadora, e não após término da prestação de serviços para a
tomadora. A prescrição trabalhista não recebe qualquer influência da
época em que terminou a terceirização. Portanto, ao responsável sub-
sidiário aplica-se a prescrição prevista no artigo 7º, XXIX, da Cons-
tituição Federal, pois não possui regra própria ou independente para
tanto.
Agravo conhecido e desprovido.
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA
Não se conhece de recurso de revista, quando a decisão regional
tenha sido proferida de acordo com jurisprudência pacificada desta
Corte, in casu, o Enunciado nº 331, conforme previsão do artigo 896,
"a", da CLT. No presente feito, restou incontroverso que a agravante
foi beneficiária da mão-de-obra da agravada, contratada pela pres-
tadora de serviços como auxiliar de cozinha.
Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : ED-AIRR-5.411/2002-900-09-00.6 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO SAMUEL CORRÊA LEITE

EMBARGANTE : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
S.A.

A D VO G A D O : DR. ROBINSON NEVES FILHO E OUTROS

EMBARGADO(A) : LUCI APARECIDA MAZARIM

A D VO G A D O : DR. DÉCIO DE OLIVEIRA SANTOS JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos embargos declara-
tórios por falta de representação processual. 2
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO CONHECIDOS
POR FALTA DE REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL - A inexis-
tência nos autos de instrumento de mandato torna inexistente a re-
presentação processual, e dá ensejo ao não conhecimento do recurso.
Embargos declaratórios não conhecidos.

PROCESSO : AIRR-5.445/2002-900-01-00.4 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -
CEDAE

A D VO G A D O : DR. JOSÉ PEREZ DE REZENDE

A G R AVA D O ( S ) : ALOYSIO VILLELA DE OLIVEIRA MARCONDES

A D VO G A D O : DR. JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. FORMAÇÃO DO INS-
TRUMENTO. LEI Nº 9.756/98 E INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº
16/99 - Agravo não conhecido ante a ausência da cópia da Certidão
de publicação do Acórdão regional, peça imprescindível à aferição da
tempestividade do Apelo revisional e, conseqüentemente, ao imediato
julgamento desse Recurso, caso provido o Agravo. Interpretação do
art. 897, § 5º, da CLT e do inciso III da Instrução Normativa nº 16/99
deste Tribunal.
Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-5.696/2002-900-05-00.7 - TRT DA 5ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO
S.A. - EMBASA

A D VO G A D O : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : VALTER BARRETO BARBOSA

A D VO G A D O : DR. ALMIR GÓES

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - Agravo de Instrumento
ao qual se nega provimento, porque não infirmados os fundamentos
expendidos no r. Despacho denegatório.

PROCESSO : AIRR-5.697/2002-900-05-00.1 - TRT DA 5ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BANEB S.A.

A D VO G A D O : DR. JORGE FRANCISCO MEDAUAR FILHO

A G R AVA D O ( S ) : CARLOS UBIRAJARA PRADO PEDRA

A D VO G A D O : DR. ADILSON JOSÉ SANTOS RIBEIRO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - Agravo de Instrumento
ao qual se nega provimento, ante o óbice do Enunciado nº 214 do
T S T.

PROCESSO : AIRR-5.942/2002-900-15-00.6 - TRT DA 15ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : ARLINDO FELISBINO

A D VO G A D A : DRA. ADRIANA GIOVANONI VIAMONTE

A G R AVA D O ( S ) : MUNICÍPIO DE COSMÓPOLIS

A D VO G A D A : DRA. GISELA CRISTINA NOGUEIRA CUNHA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESPROVIMENTO.
Nega-se provimento a agravo de instrumento quando não infirmados
os fundamentos do despacho que denegou seguimento ao recurso de
revista.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-5.985/2002-900-09-00.4 - TRT DA 9ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : TRANSTAINER SERVIÇOS DE LIMPEZA E CON-
SERVAÇÃO LTDA.

A D VO G A D A : DRA. LILLIANA MARIA CERUTI LASS

A G R AVA D O ( S ) : ROSELI DE SOUZA COSTA MARÇAL

A D VO G A D A : DRA. MARIA AUGUSTINHO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Nega-se provimento a
agravo de instrumento quando ausentes os requisitos do art. 896 da
C LT.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-6.161/2002-900-22-00.0 - TRT DA 22ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. (EM LIQUIDA-
ÇÃO)

A D VO G A D A : DRA. MÁRCIA RODRIGUES DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : EDILEUZO EDINO CAMPOS E OUTROS

A D VO G A D O : DR. TATIANO DANTAS LOPES

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. ACÓRDÃO PROFERIDO EM AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. É incabível recurso de revista interposto de acórdão re-
gional prolatado em agravo de instrumento (Enunciado nº
218/TST).
Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-6.246/2002-906-06-00.4 - TRT DA 6ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO DÉCIO SEBASTIÃO DAIDO-
NE

A G R AVA N T E ( S ) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
S.A.

A D VO G A D A : DRA. MILA UMBELINO LOBO

A D VO G A D O : DR. GLADSON WESLEY MOTA PEREIRA

A G R AVA D O ( S ) : MÁRCIA MARIA BEZERRA WANDERLEY

A D VO G A D O : DR. FABIANO GOMES BARBOSA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo, e, no mérito, ne-
gar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA. EXECUÇÃO. ELEVAÇÃO DO VALOR DO DÉBITO. FAL-
TA DE GARANTIA DO JUÍZO Exige-se a realização de depósito
recursal complementar, para efeito de interposição de recurso, quando
a execução não se encontrar integralmente garantida por meio de
penhora. Inteligência do item IV, alínea "c", da Instrução Normativa
nº 3/93 do TST.
Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-6.514/2002-900-01-00.7 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO RIO DE JANEI-
RO - CERJ

A D VO G A D A : DRA. PATRÍCIA MARINHO DE ARAÚJO SEIXAS

A G R AVA D O ( S ) : GERACI SIQUEIRA DE ARANTES

A D VO G A D O : DR. EURICO GERALDO PEIXOTO FIGUEIREDO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. MOLÉSTIA PROFISSIONAL. RESCISÃO CONTRATUAL.
Nega-se provimento a agravo de instrumento que visa liberar recurso
despido dos pressupostos de cabimento.

PROCESSO : AIRR-6.545/2002-900-05-00.6 - TRT DA 5ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

A D VO G A D O : DR. WESLEY CARDOSO DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : MARIA DA RESSURREIÇÃO DE SOUZA BARBOSA

A D VO G A D O : DR. MARCUS SANTIAGO LUIZ

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - Agravo de Instrumento
ao qual se nega provimento, porque não infirmados os fundamentos
expendidos no r. Despacho denegatório.

PROCESSO : AIRR-6.580/2002-900-19-00.9 - TRT DA 19ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE PIAÇABUÇU

A D VO G A D O : DR. BRUNO CONSTANT MENDES LÔBO

A G R AVA D O ( S ) : MAURINA DOS SANTOS VIEIRA

A D VO G A D A : DRA. AIDA SILVESTRINA RAMOS CALUMBY

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - Agravo de Instrumento
ao qual se nega provimento, tendo em vista que a Decisão regional se
encontra em consonância com enunciado desta Corte.

PROCESSO : AIRR-6.582/2002-900-19-00.8 - TRT DA 19ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE BATALHA

A D VO G A D O : DR. BRUNO CONSTANT MENDES LÔBO

A G R AVA D O ( S ) : JOSEFA MARIA DOS SANTOS

A D VO G A D O : DR. JOSÉ SOARES

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - Agravo de Instrumento
ao qual se nega provimento, porque não infirmados os fundamentos
expendidos no r. Despacho trancatório.

PROCESSO : AIRR-6.589/2002-906-06-00.9 - TRT DA 6ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FER-
NANDES

A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA DE MANUTENÇÃO E LIMPEZA URBA-
NA - EMLURB

A D VO G A D O : DR. FABIAN ANDRADE DE CARVALHO

A G R AVA D O ( S ) : EVANDRO FERREIRA DE MIRANDA

A D VO G A D O : DR. ROBERTO SIRIANO DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : APTA - EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA.

A D VO G A D A : DRA. MARIA IZABEL MELO GIBSON

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to. 1
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - TEMPESTIVIDADE.
Nos termos do art. 897, "b", da CLT, o Agravo de Instrumento, no
âmbito da Justiça do Trabalho, deve ser aviado no prazo de oito dias,
contados a partir da intimação da decisão agravada. Ultrapassado o
octídio legal, não se conhece do Agravo de Instrumento.

PROCESSO : AIRR-6.811/2002-001-12-00.5 - TRT DA 12ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : SALMO ABEL BASTOS

A D VO G A D O : DR. RICARDO SCHEIDT CARDOSO

A G R AVA D O ( S ) : MAGNO MARTINS ENGENHARIA LTDA.

A D VO G A D A : DRA. ALEXANDRA CANDEMIL

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 1
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. SUMARÍSSIMO. VÍNCULO DE EMPREGO. A admissi-
bilidade do recurso de revista contra acórdão proferido em proce-
dimento sumaríssimo depende de demonstração inequívoca de afronta
direta à Constituição da República. Aplicabilidade do art. 896, § 6º,
da CLT, com a redação dada pela Lei nº 9.957, de 12.1.2000. Agravo
desprovido.

PROCESSO : AIRR-6.886/2002-900-21-00.4 - TRT DA 21ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FNS

PROCURADOR : DR. WALTER DO CARMO BARLETTA

A G R AVA D O ( S ) : FRANCISCA BARBOSA DE MELO

A D VO G A D O : DR. JERÔNIMO RAFAEL BEZERRA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - Agravo de Instrumento
ao qual se nega provimento, porque não infirmados os fundamentos
expendidos no r. Despacho denegatório.

PROCESSO : AIRR-6.952/2002-900-01-00.5 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO

PROCURADORA : DRA. ELISA GRINSZTEJN

A G R AVA D O ( S ) : MARIETE MARCOS DE SOUZA

A D VO G A D O : DR. PAULO ROBERTO DA SILVA MITRANO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - Agravo de Instrumento
ao qual se nega provimento porque não infirmados os fundamentos
expendidos no r. Despacho denegatório.
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PROCESSO : AIRR-6.960/2002-900-02-00.6 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE PRAIA
GRANDE

A D VO G A D O : DR. ROBERTO MEHANNA KHAMIS

A G R AVA D O ( S ) : LUIZ MANOEL ANTUNES

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALEXANDRE BATISTA MAGINA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO INTERLO-
CUTÓRIA. A decisão interlocutória é irrecorrível de imediato, nos
termos do Enunciado nº 214 da Súmula do TST.
Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-6.950/2002-900-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : FUNDAÇÃO ESTADUAL DO BEM-ESTAR DO ME-
NOR - FEBEM

A D VO G A D A : DRA. TÂNIA MARIA PIRES BERNARDES

A G R AVA D O ( S ) : NEUZA PEPE DE ALMEIDA DIOGO

A D VO G A D O : DR. CLAUDINEI BALTAZAR

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESPROVIMENTO.
Em não tendo sido atendidos os pressupostos estabelecidos no art.
896 da CLT, necessários ao cabimento do Recurso de Revista, nega-
se provimento ao Agravo de Instrumento.

PROCESSO : AIRR-7.043/2002-900-01-00.4 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BOAVISTA - INTERATLÂNTICO S.A.

A D VO G A D A : DRA. ELIANA PENDÃO ADERALDO

A G R AVA D O ( S ) : VALFREDO PRADO

A D VO G A D O : DR. VALTER BERTANHA VALADÃO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRELIMINAR DE
NULIDADE DA CONTRATAÇÃO - SEGURANÇA PRIVADA POR
POLICIAL CIVIL. HORAS EXTRAS. Nega-se provimento a agravo
de instrumento que visa liberar recurso despido dos pressupostos de
cabimento. Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-7.444/2002-900-02-00.9 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : EPTE - EMPRESA PAULISTA DE TRANSMISSÃO
DE ENERGIA ELÉTRICA S.A.

A D VO G A D O : DR. LYCURGO LEITE NETO

A G R AVA D O ( S ) : RICARDO GOMES DA SILVA

A D VO G A D O : DR. MÁRCIO VALÉRIO ALVES DA COSTA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DEFICIÊNCIA DE
TRASLADO. A ausência de certidão de publicação do acórdão re-
gional impede a aferição de tempestividade do recurso de revista.
Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-7.580/2002-900-02-00.9 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO

PROCURADOR : DR. VICENTE DE PAULA HILDEVERT

A G R AVA D O ( S ) : ARMANDO ROCHA JÚNIOR

A D VO G A D A : DRA. BERNADETE NOGUEIRA FERNANDES DE
MEDEIROS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. FORMAÇÃO DO INS-
TRUMENTO. LEI Nº 9.756/98 E INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº
16/99 - Agravo não conhecido ante a ausência da Certidão de pu-
blicação do Acórdão regional, que constitui peça imprescindível para
se verificar a tempestividade do Recurso de Revista.

PROCESSO : AIRR-7.781/2002-900-24-00.6 - TRT DA 24ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA ENERGÉTICA DE MATO GROSSO DO
SUL S.A. - ENERSUL

A D VO G A D O : DR. LYCURGO LEITE NETO

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO CELITO ZARDIM

A D VO G A D O : DR. NIVALDO GARCIA DA CRUZ

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Nega-se provimento a
agravo quando o recurso de revista não preenche os pressupostos de
seu cabimento.
Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-7.976/2002-900-15-00.5 - TRT DA 15ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
S.A.

A D VO G A D A : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

A G R AVA D O ( S ) : IVONE DO CARMO BERNARDINO DE SOUZA

A D VO G A D O : DR. IVAN IDALGO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. A causa de valor até
quarenta Salários Mínimos, isoladamente, não é definidora do pro-
cedimento sumaríssimo.
A petição inicial, a audiência una, a forma de redação da ata de
audiência, os limites impostos à produção da prova, os moldes da
sentença, o procedimento a ser observado no recurso ordinário e as
restrições ao recurso de revista são os caracterizadores do proce-
dimento sumaríssimo, que somente pode ser aplicado aos processos
cujo valor não exceda a quarenta Salários Mínimos. Nenhum desses
elementos foi observado neste processo, salvo quanto ao valor da
causa.
Logo, não se trata de causa submetida ao rito sumaríssimo. Fosse esta
a única condição para o acolhimento do Agravo, ele deveria ser
provido. Mas, examinando os demais elementos do Recurso, a ele se
nega provimento.
Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-8.120/2002-900-03-00.2 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. (EM LIQUIDA-
ÇÃO EXTRAJUDICIAL)

A D VO G A D A : DRA. MÁRCIA RODRIGUES DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : ALVACIR PEDROSO

A D VO G A D A : DRA. ANA VIRGÍNIA VERONA DE LIMA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: Recurso de revista em fase de execução exige, para o seu
processamento, violação direta da literalidade de dispositivo cons-
titucional, conforme dispõe o Enunciado nº 266 do TST.
Agravo conhecido e desprovido.
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PROCESSO : AIRR-8.133/2002-900-05-00.0 - TRT DA 5ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO SAMUEL CORRÊA LEITE

A G R AVA N T E ( S ) : IAÇÚ AGROPASTORIL LTDA.

A D VO G A D O : DR. ETIENNE COSTA MAGALHÃES

A G R AVA D O ( S ) : MÁRCIO BERTOLDO DE JESUS

A D VO G A D A : DRA. ELIZABETH CALMON CARVALHO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA - AUSÊNCIA DE PEÇAS ESSENCIAIS.
A deficiente instrução da petição de agravo sem o traslado da petição
inicial da reclamação, da contestação e da sentença da Vara, peças
obrigatórias à regular formação do instrumento de agravo, impede o
seu conhecimento, nos termos do inciso I do parágrafo 5º do art. 897
da CLT, com a redação dada pela Lei 9.756/98.
Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-8.137/2002-900-05-00.9 - TRT DA 5ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : FERROVIA CENTRO ATLÂNTICA S.A.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : GERSON CAETANO DOS REIS

A D VO G A D O : DR. SÉRGIO BARTILOTTI

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESPROVIMENTO.
Em não tendo sido atendidos os pressupostos estabelecidos nas alí-
neas "a" e "c" do art. 896 da CLT, necessários ao cabimento do
Recurso de Revista, nega-se provimento ao Agravo de Instrumento.

PROCESSO : AIRR-8.856/2002-900-01-00.1 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : JOÃO FRANCISCO ARAÚJO

A D VO G A D A : DRA. ROSÂNGELA LIMA DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DO RIO DE JANEIRO S.A. -
TELERJ

A D VO G A D O : DR. MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - DESPROVIMENTO.
Resultando desatendidos os pressupostos estabelecidos no art. 896 da
CLT, necessários ao cabimento do Recurso de Revista, nega-se pro-
vimento ao Agravo de Instrumento.

PROCESSO : AIRR-8.560/2002-900-03-00.0 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : UNIÃO FEDERAL

PROCURADOR : DR. JOSÉ AUGUSTO DE OLIVEIRA MACHADO

A G R AVA D O ( S ) : RITA ALBINA COIMBRA

A D VO G A D O : DR. RODRIGO CÂNDIDO RODRIGUES

A G R AVA D O ( S ) : CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUI-
TETURA E AGRONOMIA DE MINAS GERAIS -
CREA/MG

PROCURADORA : DRA. DIRCE HELENA DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESPROVIMENTO.
Em não tendo sido atendidos os pressupostos estabelecidos no art.
896 da CLT para o cabimento do Recurso de Revista, nega-se pro-
vimento ao Agravo de Instrumento.

PROCESSO : AIRR-8.581/2002-900-11-00.1 - TRT DA 11ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : RODIVALDO DUARTE DAS GRAÇAS

A D VO G A D A : DRA. MARIA TEREZA DE ALMEIDA CRUZ

A G R AVA D O ( S ) : PETROLINA DISTRIBUIDORA LTDA.

A D VO G A D O : DR. MÁRCIO LUIZ SORDI

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESPROVIMENTO.
Em não tendo sido atendidos os pressupostos estabelecidos no art.
896 da CLT necessários ao cabimento do Recurso de Revista, nega-se
provimento ao Agravo de Instrumento.

PROCESSO : AIRR-9.950/2002-900-01-00.8 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BANERJ S.A.

A D VO G A D A : DRA. DANIELLY CRISTINA ALVES

A G R AVA D O ( S ) : ROSÂNGELA AGUIAR DO NASCIMENTO

A D VO G A D A : DRA. ELIETE DA SILVA SANTOS

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 5
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. EXECUÇÃO. LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. SUSPEN-
SÃO DO FEITO. JUROS DE MORA. INCLUSÃO DO IPC DE
MARÇO/90 (84,32%) NO ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA.
A admissibilidade do recurso revisional contra acórdão proferido em
agravo de petição depende de demonstração inequívoca de afronta
direta à Constituição da República. Aplicabilidade do Enunciado nº
266/TST e do art. 896, § 2º, da CLT. Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-11.583/2002-900-02-00.7 - TRT DA 2ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

PROCURADORA : DRA. ADRIANA GUIMARÃES

A G R AVA D O ( S ) : RIVALDO AMÉRICO MARQUES DE OLIVEIRA

A D VO G A D A : DRA. SANDRA ANTÔNIA NUNN

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. Nega-se
provimento a agravo de instrumento quando não demonstrada, no
recurso de revista contra decisão proferida em agravo de petição,
ofensa direta e literal a norma constitucional. Inteligência do art. 896,
§ 2º, da CLT c/c o Enunciado nº 266 da Súmula do TST.
Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-11.596/2002-900-02-00.6 - TRT DA 2ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

PROCURADORA : DRA. ADRIANA GUIMARÃES

A G R AVA D O ( S ) : RICARDO CORTES

A D VO G A D O : DR. DARMY MENDONÇA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: Recurso de revista em fase de execução exige, para o seu
processamento, violação direta da literalidade de dispositivo cons-
titucional, conforme dispõe o Enunciado nº 266 do TST.
Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-12.294/2002-900-06-00.3 - TRT DA 6ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : ROSA MARIA DOS SANTOS

A D VO G A D O : DR. CÉLIO JOSÉ FERREIRA

A G R AVA D O ( S ) : A. S. PORTELA SERVIÇOS LOTÉRICOS LTDA.

A D VO G A D O : DR. ALDO SANTOS FERREIRA

A G R AVA D O ( S ) : "A PORTUGUESA LOTERIAS" (DILMA MARCELI-
NO DE OLIVEIRA)

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
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EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. Nega-se
provimento a agravo de instrumento quando não demonstrada, no
recurso de revista contra decisão proferida em agravo de petição,
ofensa direta e literal a norma constitucional. Inteligência do art. 896,
§ 2º, da CLT c/c o Enunciado nº 266 da Súmula do TST.
Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-13.017/2002-900-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO ECONÔMICO S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EX-
TRAJUDICIAL)

A D VO G A D O : DR. GUSTAVO GRANADEIRO GUIMARÃES

A G R AVA D O ( S ) : SÔNIA CARLITA LOMBIZANI

A D VO G A D O : DR. MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBATO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. Nega-se
provimento a agravo de instrumento quando não demonstrada, no
recurso de revista contra decisão proferida em agravo de petição,
ofensa direta e literal a norma constitucional. Inteligência do art. 896,
§ 2º, da CLT c/c o Enunciado nº 266 da Súmula do TST.
Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-13.548/2002-001-11-00.6 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO SAMUEL CORRÊA LEITE

A G R AVA N T E ( S ) : FRANCISCO CAVALCANTE MOTA

A D VO G A D O : DR. ADEMÁRIO DO ROSÁRIO AZEVEDO

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO AMAZONAS -
COSAMA

A D VO G A D O : DR. ALBERTO PEDRINI JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : ÁGUAS DO AMAZONAS S.A.

A D VO G A D A : DRA. KEYLLA FREITAS DE SOUZA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer e, no mérito, negar provi-
mento ao agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA - PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO -NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL -VIOLAÇÃO CONSTITUCIONAL
INEXISTENTE.
Nos termos do § 6º do art. 896 da CLT, somente será admitido
recurso de revista, nas causas sujeitas ao procedimento sumaríssimo,
por contrariedade a súmula de jurispru-dência uniforme do Tribunal
Superior do Trabalho ou por violação direta da Constituição da Re-
pública. Por outro lado, a orientação jurisprudencial nº 115 da SBDI-
1 desta Corte Superior dispõe que o conhecimento de uma preliminar
de nulidade de negativa de prestação jurisdicional depende de in-
dicação de afronta ao art. 832 da CLT, ou ao art. 458, II, do CPC, ou
ao art. 93, IX, da Constituição Federal. Assim sendo, há de se con-
cluir que uma preliminar de nulidade por negativa de prestação ju-
risdicional argüida em recurso de revista interposto em causa sujeita
ao procedimento sumaríssimo, somente pode ser conhecida por vul-
neração ao art. 93, IX, da Consti-tuição Federal. Portanto, inviável o
apelo por afronta ao art. 5º, LIV, da CF. Ademais, não se verifica
qualquer violação ao art. 93, IX, da CF, uma vez que o detalhe de o
acórdão consistir em mera certidão não sugere absolutamente a idéia
de ausência de motivação, isso porque a fundamentação do acórdão
será a fundamentação da decisão de primeira instância, mantida em
grau de recurso por seus próprios fundamentos, e, então, incorporada
pelo Regional. Portanto, não tendo o Regional alterado a sentença de
primeiro grau, não havia necessidade de o juiz prolator da decisão
lavrar suas razões de decidir, já que foram adotados os fundamentos
da sentença, nos termos do art. 895, § 1º, IV, da CLT.
DEVOLUÇÃO DE DESCONTOS - CONTRARIEDADE AO EN.
342/TST - MATÉRIA PRECLUSA.
A decisão de primeiro grau, confirmada pelo Eg. Regional, não se
pronunciou a respeito do fato alegado pelo autor, qual seja, a não
comprovação do valor gasto pela reclamada junto à casa de saúde que
atendeu o reclamante. Portanto, cabia ao recorrente interpor embargos
declaratórios, contra aquela decisão, visando o prequestionamento da
matéria. Não tendo assim procedido no momento oportuno, inafas-
tável a preclusão decretada pelo Regional. Não há, portanto, que se
falar em contrariedade da decisão recorrida ao En. 342 do TST.
Agravo improvido.

PROCESSO : AIRR-14.359/2002-900-03-00.1 - TRT DA 3ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO SAMUEL CORRÊA LEITE

A G R AVA N T E ( S ) : TRIPOCEL LTDA

A D VO G A D A : DRA. ADRIANA TORRES

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ ANTÔNIO DA SILVA

A D VO G A D O : DR. KLEBER ANTÔNIO COSTA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA - PEÇAS OBRIGATÓRIAS À FORMAÇÃO NÃO AUTEN-
TICADAS.
Não se conhece do agravo quando as peças obrigatórias à formação
do instrumento não estão autenticadas (item IX da Instrução Nor-
mativa nº 16/99 do TST e arts. 830 da CLT, 365, III, e 384 do CPC
e 137 do CCiv).

PROCESSO : AIRR-15.615/2002-900-01-00.9 - TRT DA 1ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
S.A.

A D VO G A D A : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

A G R AVA D O ( S ) : HELENA DO COUTO MELLO

A D VO G A D O : DR. CARLOS CLAUDIONOR BARROZO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRASLADO INSUFI-
CIENTE. NÃO-CONHECIMENTO - Impossível o conhecimento de
Agravo destinado a destrancar Recurso de Revista quando não rea-
lizado o traslado de qualquer das peças necessárias à formação do
instrumento respectivo, nos termos do art. 897, § 5º, da CLT. Agravo
não conhecido.

PROCESSO : A-16.012/2002-900-02-00.9 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FER-
NANDES

A G R AVA N T E ( S ) : LUÍS FEITOSA ROCHA

A D VO G A D O : DR. FLÁVIO VILLANI MACÊDO

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA

A D VO G A D O : DR. IVAN PRATES

A G R AVA D O ( S ) : MOEXBRA - MONTAGEM DE EXPANSÃO BRASILEI-
RA S/C LTDA.

DECISÃO:Por maioria, negar provimento ao Agravo; vencido o Ex-
mo. Sr. Ministro José Luciano de Castilho Pereira. 4
EMENTA: AGRAVO. PROTOCOLO INTEGRADO. RECURSO
PARA O TST. INTEMPESTIVIDADE. RECURSO INTERPOSTO
EM DATA ANTERIOR À EDIÇÃO DA OJ 320 DA SBDI-1 DO
TST. A Orientação Jurisprudencial 320 da SBDI-1 do TST não en-
cerra em si um posicionamento isolado que passou a vigorar a partir
de sua edição. Ao contrário, representa a cristalização de uma ten-
dência jurisprudencial que, na esteira do entendimento do STF, vinha
sendo adotada por esta Corte. Dessa forma, afigura-se irrelevante o
fato de o recurso possuir data de protocolo anterior à edição da
medida. Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-16.804/2002-900-01-00.9 - TRT DA 1ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : ROSÁRIA AMARAL DRIESCH

A D VO G A D O : DR. FERNANDO CORRÊA LIMA

A G R AVA D O ( S ) : LIGHT - SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A.

A D VO G A D O : DR. LYCURGO LEITE NETO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 1
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. PARTI-
CIPAÇÃO NOS LUCROS. Nega-se provimento a agravo de ins-
trumento que visa liberar recurso despido dos pressupostos de ca-
bimento.

PROCESSO : AIRR-16.899/2002-900-11-00.6 - TRT DA 11ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FER-
NANDES

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DO AMAZONAS S.A. - BEA

A D VO G A D O : DR. GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO DE JESUS MONTEIRO NOVAES

A D VO G A D O : DR. JORGE MOTA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento. 4
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - BANCO DO ESTADO DO
AMAZONAS S/A - ACRÉSCIMO DE 40% SOBRE AS DIFERENÇAS
DE FGTS DEFERIDAS EM AÇÃO JUDICIAL. PRESCRIÇÃO. A de-
cisão recorrida não contraria o entendimento contido no Enunciado 362 do
TST, que trata de hipótese diversa da discutida nos autos. A jurisprudência
colacionada afigura-se inespecífica (Enunciado 296 do TST) e não se ve-
rifica qualquer afronta ao dispositivo da Constituição Federal invocado.
Agravo de Instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-17.443/2000-015-09-40.2 - TRT DA 9ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO AMÉRICA DO SUL S.A.

A D VO G A D O : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

A G R AVA D O ( S ) : ELISA AKIKO AKAISHI FERNANDEZ

A D VO G A D O : DR. PAULO ROBERTO B. MUNIZ

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA. DESPACHO DENEGATÓRIO
Os pressupostos de admissibilidade passam por duplo exame; primeiro, pelo
Juiz da instância prolatora da decisão, que recebe as razões recursais e que os
analisa preliminarmente, autorizando ou não o seguimento, cujo despacho
não constrange o Juízo ad quem, que será o segundo a examiná-los, podendo
rejeitar o recurso anteriormente admitido como ordenar sua subida, dando
provimento ao provável agravo de instrumento, que é o recurso apropriado
contra despachos que denegarem seguimento ao apelo. Portanto, a dene-
gação em razão de os arestos não se encontrarem de acordo com o Enun-
ciado nº 337 desta Corte não importa em cerceamento de defesa, mas sim
observação dos pressupostos de admissibilidade.
Agravo conhecido e desprovido.

AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA.
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 224 DA CLT E HORAS EXTRAS
O reexame da matéria implica revolver fatos e provas, o que tem
óbice nos termos do Enunciado nº 126, como bem entendeu o Tri-
bunal Regional ao denegar seguimento ao recurso de revista, e por-
tanto, não há que falar em violação do artigo 332 do CPC.
Agravo conhecido e desprovido.
OFENSA AOS ENUNCIADOS NºS 204, 232, 233, 234, 237 e 238
DO TST
O acórdão regional manteve a tese de que a reclamante não exerceu
cargo de confiança com base no conjunto probatório, cuja análise não
tem cabimento nesta Corte. Impossível falar-se em violação das sú-
mulas de jurisprudência uniforme apontadas pelo agravante, tendo em
vista a necessidade de se analisarem fatos e provas trazidos pelas
partes. Salienta-se ainda que houve o cancelamento das Súmulas nºs
233, 234, 237 e 238, conforme Resolução Administrativa nº 121/2003
- DJU 19/11/2003.
Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-18.802/2000-006-09-40.8 - TRT DA 9ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FER-
NANDES

A G R AVA N T E ( S ) : FÁBIO DE LIMA QUADROS

A D VO G A D O : DR. NORTON PASSOS WALDRAFF

A G R AVA D O ( S ) : AUTO VIAÇÃO NOSSA SENHORA DO CARMO LT-
DA.

A D VO G A D O : DR. GILBERTO BRUNATTO DALABONA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento. 1
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. Agravo a que se nega provimento, uma vez que a decisão
regional encerra interpretação do artigo 195, caput e § 2º, da CLT e
somente por interpretação divergente seria possível o conhecimento
do Recurso de Revista. Todavia, os paradigmas elencados, com o fito
de demonstrar aludido dissenso pretoriano, não servem a tal mister,
uma vez que, ou carecem de especificidade, consoante a diretriz
traçada no Enunciado 296 desta Corte Superior, ou são oriundos de
Turma desta Corte ou, ainda, do mesmo Tribunal prolator da decisão
recorrida, hipóteses não contempladas pelo artigo 896, alínea "a", da
C LT.

PROCESSO : AIRR-19.870/2002-900-01-00.0 - TRT DA 1ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO SAMUEL CORRÊA LEITE

A G R AVA N T E ( S ) : MOBILITÁ COMÉRCIO, INDÚSTRIA E REPRESEN-
TAÇÕES LTDA.

A D VO G A D O : DR. ANTÔNIO ACÁCIO BALTAZAR MARTINS AL-
VES PEREIRA

A G R AVA D O ( S ) : ANDRÉ MARCOS PINTO DOS SANTOS

A D VO G A D O : DR. MARCELO DE OLIVEIRA TINOCO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA - NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - HORAS
EXTRAS - REEXAME DE FATOS E PROVAS.
Compulsando os autos, verifica-se que o Regional apreciou a questão
posta em discussão, examinando os aspectos que julgou relevantes
para a solução da controvérsia e, fundamentadamente, proferiu sua
decisão. O fato de o acórdão não ter decidido conforme a pretensão
da recorrente não constitui negativa de prestação jurisdicional. Por-
tanto, não restou demonstrada violação ao art. 93, IX, da CF/88,
encontrando óbice o apelo no art. 896, letra "a", da CLT.
Nego provimento.
Tendo o Regional proferido sua decisão com base nas provas acos-
tadas aos autos, sobretudo no depoimento da testemunha e, assim,
concluído pela existência do labor extraordinário, não se pode cogitar
de contrariedade ao art. 131 do CPC, tampouco afronta ao art. 5º,
inciso LV, da CF/88, pois, para se chegar à conclusão diversa do
acórdão recorrido, ensejaria o reexame do conjunto fático-probatório,
procedimento vedado nesta esfera recursal, em face da redação con-
tida no Enunciado nº 126 desta Corte.
Agravo conhecido e improvido.

PROCESSO : AIRR-20.869/2000-007-09-40.9 - TRT DA 9ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO DÉCIO SEBASTIÃO DAIDO-
NE

A G R AVA N T E ( S ) : DATAMEC S.A. SISTEMAS DE PROCESSAMENTO
DE DADOS

A D VO G A D O : DR. VICTOR ALEXANDRE B.MARINS

A G R AVA D O ( S ) : MARCOS VINÍCIUS SCARPETTA

A D VO G A D O : DR. SÉRGIO CABRAL

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA. COMPENSAÇÃO DE VALOR PAGO PELO PDV
Adesão a programa de incentivo ao desligamento voluntário não se
constitui em transação capitulada no artigo 1.030 do Código Civil de
1916, equiparando seus efeitos à coisa julgada, pois, in casu, o agra-
vado pode ingressar em Juízo para reclamar o não-cumprimento dos
termos da adesão. Não se cogita de compensação de verbas pagas sob
títulos diferentes, pois a indenização paga pela adesão ao PDV não se
confunde com as demais verbas pagas na rescisão contratual, pois tem
como escopo assegurar vantagem financeira ao empregado que aderir
ao desligamento.
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Ademais, tendo o Tribunal Regional decidido em consonância com a
iterativa, notória e atual jurisprudência desta Corte, no caso a Orien-
tação Jurisprudencial nº 270 da SBDI-1, não há razão para pros-
seguimento do recurso de revista, nos termos do Enunciado nº 333,
também deste Tribunal.
Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-22.181/2002-902-02-40.5 - TRT DA 2ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA
A G R AVA N T E ( S ) : MANUELINA MARIA DA COSTA

A D VO G A D O : DR. DUILIO DAS NEVES JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : POMPÍLIO MARABUTO DAS NEVES

A D VO G A D A : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - NÃO-CONHECI-
MENTO - PEÇAS INAUTÊNTICAS. O documento oferecido para
prova só será aceito se estiver no original ou em certidão autêntica,
ou quando conferida a respectiva pública-forma ou cópia perante o
juiz ou Tribunal (art. 830 da CLT).
Agravo não conhecido.
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PROCESSO : A-22.473/2002-900-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FER-
NANDES

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTA-
DO DE SÃO PAULO - SABESP

A D VO G A D O : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

A G R AVA D O ( S ) : JOÃO DOS SANTOS DA CRUZ

A D VO G A D O : DR. JOSÉ OSCAR BORGES

DECISÃO:Por maioria, negar provimento ao Agravo; vencido o Ex-
mo. Sr. Ministro José Luciano de Castilho Pereira. 7
EMENTA: AGRAVO. PROTOCOLO INTEGRADO. RECURSO
PARA O TST. INTEMPESTIVIDADE.
I - OFENSA AO ART. 5º, XXXV, LIV E LV, DA CONSTI-
TUIÇÃO FEDERAL. A exigência estabelecida por lei, ou fixada
pela jurisprudência do TST, que impõe à parte agravante a obrigação
processual de aferir a correta composição do traslado, com todos os
elementos necessários à verificação dos pressupostos recursais ine-
rentes ao Recurso de Revista, notadamente aquele pertinente à afe-
rição da própria tempestividade do Apelo extremo, não transgride as
cláusulas constitucionais inerentes às garantias da devida prestação
jurisdicional (CF, art. 5º, XXXV), do devido processo legal (CF, art.
5º, LIV), do contraditório e da ampla defesa (CF, art. 5º, LV).
II - OFENSA AO ART. 93, IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
O fato de a decisão basear-se na jurisprudência pacificada desta
Corte, consubstanciada na OJ 320 da SBDI-1, não autoriza a afir-
mativa, no sentido de que teria sido afrontado o disposto no art. 93,
inciso IX, da Lei Fundamental. O que a Constituição exige é que a
decisão esteja suficientemente fundamentada e isso, sem dúvida,
ocorreu na hipótese.
III - OFENSA AO ART. 96, I, "a" e "b", DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL. Pertencendo ao TST a competência privativa para ela-
borar seu regimento interno, dispor sobre sua competência e o fun-
cionamento dos seus órgãos jurisdicionais e administrativos (CF,
art. 96, I, "a"), não havendo regulamentação desta Corte relativa-
mente à adoção do Sistema do Protocolo Integrado, não há como
conferir tempestividade a Recursos protocolizados em postos auto-
rizados pelos Regionais. O despacho recorrido, por negar provimen-
to ao Recurso, não feriu, com isso, a autonomia do Tribunal Re-
gional do Trabalho, no que diz respeito à organização de sua Se-
cretaria e serviços auxiliares (artigo 96, I, "b", da Carta Magna).
IV - RECURSOS INTERPOSTOS EM DATA ANTERIOR À EDI-
ÇÃO DA OJ 320 DA SBDI-1 DO TST. A Orientação Jurispru-
dencial 320 da SBDI-1 do TST não encerra em si um posiciona-
mento isolado, que passou a vigorar a partir de sua edição. Ao
contrário, representa a cristalização de uma tendência jurispruden-
cial que, na esteira do entendimento do STF, vinha sendo adotada
por esta Corte. Dessa forma, afigura-se irrelevante o fato do Re-
curso possuir data de protocolo anterior à edição da medida. Agra-
vo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-25.790/2002-900-04-00.8 - TRT DA 4ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.

A D VO G A D O : DR. LUIZ EMIRALDO EDUARDO MARQUES

A G R AVA D O ( S ) : ADEMAR SCHLICHTING

A D VO G A D A : DRA. DÉBORA SIMONE FERREIRA PASSOS

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. HORAS EXTRAORDINÁRIAS. FOLHAS INDIVIDUAIS
DE PRESENÇA - FIPs. REFLEXOS. Nega-se provimento a agravo
de instrumento que visa liberar recurso despido dos pressupostos de
cabimento. Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-25.810/2000-009-09-40.0 - TRT DA 9ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
S.A.

A D VO G A D O : DR. LINEU MIGUEL GÓMES

A G R AVA D O ( S ) : DENISE MARTA PORTO VICENTE

A D VO G A D A : DRA. ADRIANA FRAZÃO DA SILVA

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento do Agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. Considera-se desfundamentado o Agravo de Instrumento que
se limita a reeditar as razões do recurso de revista, sem atacar efe-
tivamente o despacho que negou trânsito ao recurso denegado. Agra-
vo de Instrumento improvido.

PROCESSO : AIRR-26.173/2002-900-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FER-
NANDES

A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRA-
FOS - ECT

A D VO G A D O : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

A G R AVA D O ( S ) : ADENILTON MOTA GOMES

A D VO G A D O : DR. EDU MONTEIRO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento. 4
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. NULIDADE DO
ACÓRDÃO REGIONAL POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JU-
RISDICIONAL. O Tribunal Regional, ao apreciar a questão atinente
à regularidade de representação do advogado que subscreve o Re-
curso Ordinário, deixou claro que não há nos autos qualquer prova,
demonstrando que a Reclamada tenha lhe outorgado poderes para
tanto, sequer tratando-se de hipótese de mandato tácito. Não se ve-
rifica a alegada negativa de prestação jurisdicional. Incólumes os
artigos 832 da CLT e 458 do CPC. Nega-se provimento.

PROCESSO : AIRR-26.641/2002-900-02-00.7 - TRT DA 2ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : ROSA MARIA CELESTINO

A D VO G A D O : DR. MARCELO CHAVES CHRIST WANDENKOLK

A G R AVA D O ( S ) : GRÁFICOS CHESTERMAN EDITORA LTDA. E OU-
TRO

A D VO G A D O : DR. OSWALDO MONTE

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Agravo a que se nega
provimento por não preenchidos os requisitos intrínsecos do Recurso
de Revista.

PROCESSO : AIRR-26.757/1999-003-09-40.1 - TRT DA 9ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO DÉCIO SEBASTIÃO DAIDO-
NE

A G R AVA N T E ( S ) : EDIO MÁRCIO DOS SANTOS

A D VO G A D O : DR. JAIR APARECIDO AVANSI

A G R AVA D O ( S ) : DROGAMED COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E
PERFUMARIA S.A.

A D VO G A D A : DRA. ROSEMEIRE ARSELI

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA. HORAS EXTRAS
Não se conhece de recurso de revista, quando a decisão regional
tenha indeferido o pleito de horas extras, baseado nos elementos
constantes dos autos. No presente feito, restou patente que o autor,
ora agravante, ativava-se externamente, sem qualquer fiscalização.
Ademais, tratando-se de matéria fático-probatória, como, in casu, o
conhecimento do apelo encontra óbice no Enunciado nº 126 desta
Corte.
Agravo conhecido e desprovido.
HORAS DE SOBREAVISO
Não enseja conhecimento do recurso de revista decisão regional que
indeferiu o pedido de horas de sobreaviso, porque a prova oral e o
depoimento do reclamante demonstraram que este não estava obri-
gado a permanecer em sua residência, à disposição da empresa. As
horas em questão somente seriam devidas se o empregado tivesse
cerceado seu direito de ir e vir, o que definitivamente não ocorreu, in
casu.
Agravo conhecido e desprovido.
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS
Não se conhece de recurso de revista fundado em divergência ju-
risprudencial, quando os arestos transcritos sejam oriundos de turma
desta Corte ou do mesmo Tribunal Regional prolator do julgado
recorrido, pois não se encontram em consonância com o disciplinado
no artigo 896, "a", da CLT.
Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : A-27.106/2002-900-02-00.3 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FER-
NANDES

A G R AVA N T E ( S ) : BORLEM S.A. - EMPREENDIMENTOS INDUSTRIAIS

A D VO G A D O : DR. NILTON CORREIA

A G R AVA D O ( S ) : CARLOS ALBERTO PEREIRA

A D VO G A D A : DRA. VANDERLI FÁTIMA DE SOUZA RICO

DECISÃO:Por maioria, negar provimento ao Agravo; vencido o Ex-
mo. Sr. Ministro José Luciano de Castilho Pereira. 7
EMENTA: AGRAVO. PROTOCOLO INTEGRADO. RECURSO
PARA O TST. INTEMPESTIVIDADE.
I - OFENSA AO ART. 5º, INCISOS XXXIV, XXXV, XXXVI, LIV
E LV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. A exigência estabelecida
por lei, ou fixada pela jurisprudência do TST, que impõe à parte
agravante verificar os pressupostos recursais inerentes ao Apelo, no-
tadamente aquele pertinente à aferição da própria tempestividade, não
transgride as cláusulas constitucionais inerentes às garantias do direito

de petição (CF, art. 5º, XXXIV, "a"), da devida prestação jurisdicional
(CF, art. 5º, XXXV), do ato jurídico perfeito (CF, art. 5º, XXXVI), do
devido processo legal (CF, art. 5º, LIV), tampouco do contraditório e
da ampla defesa (CF, art. 5º, LV).
II - OFENSA AO ART. 96, I, "a" e "b", DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL. Pertencendo ao TST a competência privativa para ela-
borar seu regimento interno, dispor sobre sua competência e o fun-
cionamento dos seus órgãos jurisdicionais e administrativos (CF, art.
96, I, "a"), não havendo regulamentação desta Corte, relativamente à
adoção do Sistema do Protocolo Integrado, não há como conferir
tempestividade a Recursos protocolizados em postos autorizados pe-
los Regionais. O despacho recorrido, por negar provimento ao Re-
curso, não feriu, com isso, a autonomia do Tribunal Regional do
Trabalho, no que diz respeito à organização de sua Secretaria e
serviços auxiliares (artigo 96, I, "b", da Carta Magna).
III - ARTIGO 542 E 547, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. Para
que o protocolo integrado fosse admitido, quanto aos Recursos, cu-
jo julgamento é da competência do TST, seria necessário que a
matéria estivesse regulamentada em norma interna deste Tribunal, o
que, todavia, não se verifica.
IV - RECURSOS INTERPOSTOS EM DATA ANTERIOR À EDI-
ÇÃO DA OJ 320 DA SBDI-1 DO TST. A Orientação Jurispru-
dencial 320 da SBDI-1 do TST não encerra em si um posiciona-
mento isolado que passou a vigorar a partir de sua edição. Ao con-
trário, representa a cristalização de uma tendência jurisprudencial
que, na esteira do entendimento do STF, vinha sendo adotada por
esta Corte. Dessa forma, afigura-se irrelevante o fato de o Recurso
possuir data de protocolo anterior à edição da medida.
V - O AGRAVO DE INSTRUMENTO É DIRIGIDO À AUTO-
RIDADE JUDICIÁRIA PROLATORA DO DESPACHO AGRAVA-
DO, DE FORMA QUE O APELO DEVE ATENDER AO DIS-
POSTO NA IN 16/99 DO TST. Apesar do Agravo de Instrumento
ser apresentado ao Juiz que indeferiu o seguimento do Recurso de
Revista, sendo esta Corte competente para o julgamento do Recurso
obstado, mais ainda o será, para conhecer e julgar o Agravo de
Instrumento. Nesse contexto, não tendo o Tribunal Superior do Tra-
balho, dentro do seu critério de discricionariedade, instituído o Sis-
tema de Protocolo Integrado, não há como prevalecer a tese adu-
zida pela Agravante. Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-28.053/2002-900-09-00.0 - TRT DA 9ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : D.J.C. ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS S/C
LT D A . 

A D VO G A D O : DR. GILFROIS CARLOS BAUER

A G R AVA D O ( S ) : EDUARDO GEORGES EFEICHE

A D VO G A D O : DR. ANTÔNIO CARLOS CORDEIRO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. JUÍZO DE ADMIS-
SIBILIDADE DO RECURSO DE REVISTA. USURPAÇÃO DA
COMPETÊNCIA DO TST. INOCORRÊNCIA. O trânsito do recurso
de revista está sujeito à verificação de pressupostos extrínsecos e
intrínsecos, estes elencados nos permissivos do art. 896 da CLT. Tal
exame de admissibilidade desdobra-se em duas etapas. A primeira, de
natureza provisória, é atribuição do Presidente do Tribunal recorrido.
A segunda e definitiva compete ao próprio TST. O primeiro juízo de
admissibilidade é exercido, portanto, ex lege e embora não vincule o
órgão ad quem, não pode fugir à análise da pertinência das denúncias
de violação à lei ou de conflito pretoriano. Neste sentido, o r. des-
pacho agravado não pode ser acusado de extravagante, na medida em
que se limitou a confrontar as razões recursais com a interpretação,
das regras legais ditas afrontadas, adotada por esta Corte Superior,
através de enunciados e orientações constantes da Súmula de ju-
risprudência uniforme. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-29.453/2002-900-03-00.5 - TRT DA 3ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : CELULOSE NIPO-BRASILEIRA S.A. - CENIBRA

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO INÁCIO ARAÚJO

A D VO G A D O : DR. JEFFERSON JORGE DE OLIVEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Em não tendo sido
atendidos os pressupostos estabelecidos no art. 896 da CLT para o
cabimento do Recurso de Revista, nega-se provimento ao Agravo de
Instrumento.

PROCESSO : AIRR-29.942/2002-900-04-00.1 - TRT DA 4ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : CLÁUDIO OLIVEIRA GONÇALVES

A D VO G A D O : DR. SANDRO RODIGHERI

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE MINERAÇÃO -
CRM

A D VO G A D A : DRA. ELOINA FARIAS SALDANHA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. EQUIPARAÇÃO SALARIAL - DIFERENÇAS SALA-
RIAIS. Nega-se provimento a agravo de instrumento que visa liberar
recurso despido dos pressupostos de cabimento. Agravo desprovido.
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PROCESSO : AIRR-30.295/2002-900-04-00.0 - TRT DA 4ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : LAVRALE - MÁQUINAS AGRÍCOLAS LTDA.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ LEONARDO BOPP MEISTER

A G R AVA D O ( S ) : ERALMO GONÇALVES

A D VO G A D O : DR. ASSIS CARVALHO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 2
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. FGTS. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. A admissibilidade
do recurso revisional contra acórdão proferido em agravo de petição
depende de demonstração inequívoca de afronta direta à Constituição
da República. Aplicabilidade do Enunciado nº 266/TST e do art. 896,
§ 2º, da CLT. Agravo desprovido.

PROCESSO : ED-AIRR-30.298/2002-900-04-00.4 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

EMBARGANTE : BANCO MERCANTIL DE CRÉDITO S.A. E OUTRO

A D VO G A D O : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

EMBARGADO(A) : CARLOS GILBERT ROUSSELET CONTE

A D VO G A D O : DR. DIRCEU JOSÉ SEBBEN

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração e,
por considerá-los meramente protelatórios, condenar o embargante ao
pagamento de multa, em favor dos reclamantes, de 1% sobre o valor
da causa. 1
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO DE INS-
TRUMENTO. Embargos rejeitados, eis que inocorrentes os pressu-
postos do artigo 535 do Código de Processo Civil. Revelando-se a
intenção meramente protelatória do embargante, que se amolda per-
feitamente à previsão contida no art. 538, parágrafo único, do Código
de Processo Civil, cabível a aplicação da multa de 1% sobre o valor
da causa.

PROCESSO : ED-AIRR-32.543/2002-900-03-00.3 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

A D VO G A D O : DR. WESLEY CARDOSO DOS SANTOS

EMBARGADO(A) : HELOÍSA HELENA MUNIZ BENEDETTI

A D VO G A D O : DR. JOAQUIM OMAR FRANCO

DECISÃO:Por unanimidade, acolher os embargos de declaração pa-
ra, sanando a omissão apontada, acrescer à fundamentação do acórdão
recorrido as razões ora consignadas no voto, sem conferir efeito
modificativo ao julgado. 6
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO DE INS-
TRUMENTO. OMISSÃO CONSTATADA. Embargos de declaração
acolhidos para, sanando a omissão apontada, acrescer à fundamen-
tação do acórdão recorrido as razões ora consignadas no voto, sem
conferir efeito modificativo ao julgado.

PROCESSO : A-33.794/2002-900-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : AÇOTÉCNICA S.A. - INDÚSTRIA E COMÉRCIO

A D VO G A D O : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : MANOEL ANTONIO DE CARVALHO

A D VO G A D O : DR. JOSÉ CARLOS AMORIM

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: AGRAVO. PROTOCOLO INTEGRADO - OJ-SDI-TST-
320. O entendimento desta Corte firmou-se no sentido de que o
sistema de protocolo integrado somente é válido no âmbito do Re-
gional que o criou. Além do mais, o sistema de descentralização dos
serviços de protocolo, previsto no parágrafo único do artigo 547 do
CPC, diz respeito à regulamentação da lei relativamente ao recurso
que cada Tribunal cabe julgar. Agravo não provido.

PROCESSO : A-34.163/2002-900-02-00.9 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : KRUPP HOESCH MOLAS LTDA.

A D VO G A D O : DR. DRÁUSIO APARECIDO VILLAS BOAS RANGEL

A G R AVA D O ( S ) : JOÃO TONINI MACHADO

A D VO G A D O : DR. CARLOS ALBERTO DOS REIS

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: AGRAVO. PROTOCOLO INTEGRADO - OJ-SDI-TST-
320. O entendimento nesta Corte firmou-se no sentido de que o
sistema de protocolo integrado somente é válido no âmbito do Re-
gional que o criou. Além do mais, o sistema de descentralização dos
serviços de protocolo, previsto no parágrafo único do artigo 547 do
CPC cabendo a cada Tribunal a regulamentação da lei relativamente
aos recursos que lhe cabe julgar. Agravo não provido.

PROCESSO : ED-AIRR-34.340/2002-900-01-00.2 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRA-
FOS - ECT

A D VO G A D O : DR. LUIZ GOMES PALHA

EMBARGADO(A) : PAULO ROBERTO VILELA DA CUNHA

A D VO G A D A : DRA. MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos Declaratórios.

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Rejeitam-se os em-
bargos de declaração quando inexistente a omissão apontada pela
parte.
Embargos rejeitados.

PROCESSO : A-34.825/2002-902-02-40.8 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : TELEVISÃO JOVEM PAN LTDA.

A D VO G A D A : DRA. JOSEFINA MARIA DE SANTANA DIAS

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ RIBAMAR PAIXÃO DA SILVA

A D VO G A D A : DRA. ANTONIETA MENGON

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: AGRAVO. PROTOCOLO INTEGRADO - OJ-SDI-TST-
320. O entendimento desta Corte firmou-se no sentido de que o
sistema de protocolo integrado somente é válido no âmbito do Re-
gional que o criou. Além do mais, o sistema de descentralização dos
serviços de protocolo, previsto no parágrafo único do artigo 547 do
CPC, diz respeito à regulamentação da lei relativamente ao recurso
que cada Tribunal cabe julgar. Agravo não provido.

PROCESSO : ED-AIRR-35.155/2002-900-03-00.4 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO HORÁCIO SENNA PIRES

EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

A D VO G A D O : DR. WESLEY CARDOSO DOS SANTOS

EMBARGADO(A) : MARGARETH PEREIRA DE FARIA

A D VO G A D O : DR. LUIZ EVARISTO OSÓRIO BARBOSA

DECISÃO:Por unanimidade, acolher os embargos declaratórios, ape-
nas para sanar erro material, na identificação do órgão julgador do
agravo de instrumento, conforme a fundamentação.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS - Embargos Declara-
tórios acolhidos apenas para sanar erro material, não se evidenciando,
na presente hipótese, nenhum dos vícios elencados nos artigos 535 do
CPC e 857-A, caput da CLT.

PROCESSO : AIRR-35.429/2002-902-02-40.8 - TRT DA 2ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : ANDRÉIA ALIPERTI DE MELLO CORREA

A D VO G A D O : DR. NELSON SANTOS PEIXOTO

A G R AVA D O ( S ) : ALBERTINA SILVA DE JESUS

A D VO G A D A : DRA. SARITA DAS GRAÇAS FREITAS

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. FALTA DE DELIMITAÇÃO DOS VALORES - É obrigatória
a delimitação dos valores objeto da discordância, a teor do § 1o do
art. 896 da CLT. Assim, o agravo de petição não conhecido por esse
motivo, não rende ensejo à interposição de recurso de revista, por-
quanto não ocorrente violação direta e literal de dispositivo de na-
tureza constitucional.

PROCESSO : A-35.814/2002-900-02-00.8 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : UNIÃO CULTURAL BRASIL ESTADOS UNIDOS

A D VO G A D A : DRA. PAULA SAAD BONITO

A G R AVA D O ( S ) : ZELMA TRAMA MACHADO

A D VO G A D A : DRA. ZELMA TRAMA MACHADO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: AGRAVO. PROTOCOLO INTEGRADO - OJ-SDI-TST-
320. O entendimento nesta Corte firmou-se no sentido de que o
sistema de protocolo integrado somente é válido no âmbito do Re-
gional que o criou. Além do mais, o sistema de descentralização dos
serviços de protocolo, previsto no parágrafo único do artigo 547 do
CPC cabendo a cada Tribunal a regulamentação da lei relativamente
aos recursos que lhe cabe julgar. Agravo não provido.
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PROCESSO : A-36.062/2002-902-02-40.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BMC S.A.

A D VO G A D O : DR. MÁRIO CÉSAR RODRIGUES

A G R AVA D O ( S ) : SELMA REGINA STROPA

A D VO G A D O : DR. SAMUEL MILAZZOTTO FERREIRA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: AGRAVO. PROTOCOLO INTEGRADO - OJ-SDI-TST-
320. O entendimento desta Corte firmou-se no sentido de que o
sistema de protocolo integrado somente é válido no âmbito do Re-
gional que o criou. Além do mais, o sistema de descentralização dos
serviços de protocolo, previsto no parágrafo único do artigo 547 do
CPC, diz respeito à regulamentação da lei relativamente ao recurso
que cada Tribunal cabe julgar. Agravo não provido.

PROCESSO : A-36.688/2002-900-02-00.9 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : FERROBAN - FERROVIAS BANDEIRANTES S.A.

A D VO G A D O : DR. LUIZ EDUARDO MOREIRA COELHO E OUTROS

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ CARLOS RIBEIRO

A D VO G A D O : DR. ELIEZER SANCHES

A G R AVA D O ( S ) : OS MESMOS

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: AGRAVO. PROTOCOLO INTEGRADO - OJ-SDI-TST-
320. O entendimento desta Corte firmou-se no sentido de que o
sistema de protocolo integrado somente é válido no âmbito do Re-
gional que o criou. Além do mais, o sistema de descentralização dos
serviços de protocolo, previsto no parágrafo único do artigo 547 do
CPC, diz respeito à regulamentação da lei relativamente ao recurso
que cada Tribunal cabe julgar. Agravo não provido.

PROCESSO : AIRR-36.922/2002-900-09-00.0 - TRT DA 9ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : VIRGOLINO MANOEL GUERRA MOLEIRINHO

A D VO G A D O : DR. CLAUDIANA APARECIDA CORADINI

A G R AVA D O ( S ) : LUIZ SÉRGIO DA SILVA

A D VO G A D O : DR. JUAREZ LOPES FRANÇA

A G R AVA D O ( S ) : FRIGORÍFICO NOROESTE LTDA.

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. Nega-se
provimento a agravo de instrumento quando não demonstrada, no
recurso de revista contra decisão proferida em agravo de petição,
ofensa direta e literal a norma constitucional. Inteligência do art. 896,
§ 2º, da CLT, c/c o Enunciado nº 266 da Súmula do TST.
Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-36.934/2002-900-02-00.2 - TRT DA 2ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : ELIANE DOS SANTOS TEADA CASSANE

A D VO G A D O : DR. LUIZ APARECIDO FERREIRA

A G R AVA D O ( S ) : MAHLE METAL LEVE S.A.

A D VO G A D A : DRA. ANA CLÁUDIA CASTILHO DE ALMEIDA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA - A necessidade de reavaliar fatos e provas para se concluir
pelo acerto ou desacerto do acórdão recorrido, inviabiliza o apelo de
natureza extraordinária. Agravo improvido.

PROCESSO : AIRR-37.601/2002-900-06-00.9 - TRT DA 6ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : JEFFERSON BARRETO CARNEIRO

A D VO G A D O : DR. FABIANO GOMES BARBOSA

A G R AVA D O ( S ) : BANCO DE PERNAMBUCO S.A. - BANDEPE

A D VO G A D O : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. Nega-se
provimento a agravo de instrumento quando não demonstrada, no
recurso de revista contra decisão proferida em agravo de petição,
ofensa direta e literal a norma constitucional. Inteligência do art. 896,
§ 2º, da CLT, c/c o Enunciado nº 266 da Súmula do TST.
Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-37.674/2002-900-04-00.1 - TRT DA 4ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : COOPERATIVA REGIONAL TRITÍCOLA SERRANA
LTDA. - COTRIJUI

A D VO G A D A : DRA. FABIANE ENGRAZIA BETTIO

A G R AVA D O ( S ) : IRINEU ADÃO KAYSER

A D VO G A D O : DR. LUIZ CARLOS VASCONCELLOS

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. Nega-se
provimento a agravo de instrumento quando não demonstrada, no
recurso de revista contra decisão proferida em agravo de petição,
ofensa direta e literal a norma constitucional. Inteligência do art. 896,
§ 2º, da CLT, c/c o Enunciado nº 266 da Súmula do TST.
Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-37.675/2002-900-04-00.6 - TRT DA 4ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : COOPERATIVA REGIONAL TRITÍCOLA SERRANA
LTDA. - COTRIJUI

A D VO G A D A : DRA. FABIANE ENGRAZIA BETTIO

A G R AVA D O ( S ) : GILBERTO DE CASTRO

A D VO G A D O : DR. ERVINO ROLL

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. Nega-se
provimento a agravo de instrumento quando não demonstrada, no
recurso de revista contra decisão proferida em agravo de petição,
ofensa direta e literal a norma constitucional. Inteligência do art. 896,
§ 2º, da CLT, c/c o Enunciado nº 266 da Súmula do TST.
Agravo desprovido.
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PROCESSO : AG-AIRR-39.068/2002-902-02-00.4 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : MANILDO PEREIRA VARGES

A D VO G A D O : DR. ALEXANDRE GOMES CASTRO

A G R AVA D O ( S ) : MASSA FALIDA DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO
PROTON S.A.

A D VO G A D O : DR. ABSALÃO DE SOUZA LIMA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo regimental.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. CABIMENTO. Incabível
agravo regimental interposto contra acórdão proferido por Turma des-
ta Corte (art. 245 do Regimento Interno do TST). Agravo não co-
nhecido.

PROCESSO : A-39.627/2002-900-02-00.3 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BMC S.A.

A D VO G A D O : DR. MÁRIO CÉSAR RODRIGUES

A G R AVA D O ( S ) : MARCELINA DA ASSUNÇÃO RODRIGUES

A D VO G A D O : DR. MARCELO NUNES DE SOUZA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: AGRAVO. PROTOCOLO INTEGRADO - OJ-SDI-TST-
320. O entendimento desta Corte firmou-se no sentido de que o
sistema de protocolo integrado somente é válido no âmbito do Re-
gional que o criou. Além do mais, o sistema de descentralização dos
serviços de protocolo, previsto no parágrafo único do artigo 547 do
CPC, diz respeito à regulamentação da lei relativamente ao recurso
que cada Tribunal cabe julgar. Agravo não provido.

PROCESSO : A-39.632/2002-900-02-00.6 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : INDÚSTRIAS GESSY LEVER LTDA.

A D VO G A D O : DR. LYCURGO LEITE NETO

A G R AVA D O ( S ) : MANOEL MARIA DOS SANTOS E OUTRO

A D VO G A D A : DRA. ANNE MARIE KUTNE

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: AGRAVO. PROTOCOLO INTEGRADO - OJ-SDI-TST-
320. O entendimento desta Corte firmou-se no sentido de que o
sistema de protocolo integrado somente é válido no âmbito do Re-
gional que o criou. Além do mais, o sistema de descentralização dos
serviços de protocolo, previsto no parágrafo único do artigo 547 do
CPC, diz respeito à regulamentação da lei relativamente ao recurso
que cada Tribunal cabe julgar. Agravo não provido.

PROCESSO : A-40.773/2002-900-02-00.1 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : VALEO SISTEMAS AUTOMOTIVOS LTDA.

A D VO G A D O : DR. WASHINGTON A. TELLES DE FREITAS JÚ-
NIOR

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO CARLOS DE OLIVEIRA

A D VO G A D O : DR. LUIZ FERNANDO RACT CAMPS

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: AGRAVO. PROTOCOLO INTEGRADO - OJ-SDI-TST-
320. O entendimento desta Corte firmou-se no sentido de que o
sistema de protocolo integrado somente é válido no âmbito do Re-
gional que o criou. Além do mais, o sistema de descentralização dos
serviços de protocolo, previsto no parágrafo único do artigo 547 do
CPC, diz respeito à regulamentação da lei relativamente ao recurso
que cada Tribunal cabe julgar. Agravo não provido.

PROCESSO : AIRR E RR-40.906/2002-900-04-00.9 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

AGRAVANTE(S) E RE-
CORRIDO(S)

: BANCO SANTANDER MERIDIONAL S.A.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

AGRAVADO(S) E RE-
CORRENTE(S)

: IVO LUIZ PEDROSO

A D VO G A D A : DRA. LEDIR THEREZA FORNECK

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. Por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao
tema "auxílio-alimentação", por divergência jurisprudencial e, no mé-
rito, negar-lhe provimento. Por unanimidade, não conhecer do recurso
de revista do reclamante quanto ao tema "participação nos lucros".
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO DO RECLAMADO.
RECURSO DE REVISTA. Nega-se provimento ao agravo de ins-
trumento que visa liberar recurso despido dos pressupostos de ca-
bimento, elencados no artigo 896, da Consolidação das Leis do Tra-
balho.
RECURSO DE REVISTA DO RECLAMANTE. AUXÍLIO ALI-
MENTAÇÃO - NORMA COLETIVA INTEGRAÇÃO. A atual
Carta Magna privilegia a negociação coletiva, incentivando o en-
tendimento direto das categorias, independentemente da intervenção
do Estado. Se as categorias patronal e profissional instituíram o be-
nefício da ajuda-alimentação, mas acordaram que não teria natureza
salarial, esta vontade das partes há de prevalecer, sob pena de ofensa
ao inciso XXVI do art. 7º da Carta Magna. Recurso de revista co-
nhecido e desprovido.
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS - NORMA COLETIVA. A na-
tureza extraordinária do recurso de revista exige, para sua admis-
sibilidade, que sejam atendidos, além dos pressupostos extrínsecos,
aqueles trazidos pelo artigo 896, da Consolidação das Leis do Tra-
balho. Não tendo o recorrente apontado qualquer violação a dis-

positivo de lei, nem acostado arestos ao dissenso pretoriano, encontra-
se desfundamentado o apelo recursal. Recurso de revista não co-
nhecido.

PROCESSO : AIRR-41.280/2002-900-08-00.6 - TRT DA 8ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO SAMUEL CORRÊA LEITE

A G R AVA N T E ( S ) : A & C NAVEGAÇÃO LTDA.

A D VO G A D O : DR. MARCELO ARAÚJO SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ ROBERTO DUARTE MORAES

A D VO G A D A : DRA. OLGA BAYMA DA COSTA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA - EXECUÇÃO - VIOLAÇÃO DIRETA DA CONSTITUI-
ÇÃO FEDERAL NÃO DEMONSTRADA. Na forma do § 2º do art.
896 da CLT e do En. 266/TST, a admissibilidade do recurso de
revista contra acórdão proferido em agravo de petição está limitada à
hipótese de violação direta da Constituição Federal. Portanto, inócua
a divergência jurisprudencial colacionada no recurso. Por outro lado,
a comprovação de afronta aos preceitos constitucionais indicados no
recurso depende da interpretação de legislação infraconstitucional, no
caso, a Lei 8.177/91. É notória, portanto, a ausência de frontal vio-
lação à Constituição Federal, o que torna o apelo inviável por não se
enquadrar na hipótese de admissibilidade do art. 896, § 2º, da CLT.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : A-41.631/2002-900-02-00.1 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : BELISÁRIO FERREIRA

A D VO G A D A : DRA. REGILENE SANTOS DO NASCIMENTO

A G R AVA D O ( S ) : NOSSA CAIXA - NOSSO BANCO S.A.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo. 10
EMENTA: AGRAVO. PROTOCOLO INTEGRADO. OJ-SDI-TST-
320. O entendimento nesta Corte firmou-se no sentido de que o
sistema de protocolo integrado somente é válido no âmbito do Re-
gional que o criou. Além do mais, o sistema de descentralização dos
serviços de protocolo, previsto no parágrafo único do artigo 547 do
CPC, cabendo a cada Tribunal a regulamentação da lei relativamente
aos recursos que lhe cabe julgar. Agravo não provido.

PROCESSO : ED-AIRR-41.935/2002-900-10-00.5 - TRT DA 10ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO HORÁCIO SENNA PIRES

EMBARGANTE : CIRLEIDA SOUZA VASCONCELOS FERREIRA

A D VO G A D O : DR. ANTÔNIO ALBERTO DO VALE CERQUEIRA

EMBARGADO(A) : RITA LOPES DOS SANTOS

A D VO G A D O : DR. IVAN BENÍCIO DE ABREU

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÃO - NÃO-
OCORRÊNCIA. Rejeitam-se embargos de declaração quando não
demonstrada a ocorrência de qualquer um dos vícios elencados nos
artigos 535 do CPC e 897-A, da CLT.

PROCESSO : AIRR-42.142/2002-900-10-00.3 - TRT DA 10ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : CLUBE DO CONGRESSO

A D VO G A D O : DR. HERÁCLITO ZANONI PEREIRA

A G R AVA D O ( S ) : FRANCISCO JÚNIOR DE CARVALHO

A D VO G A D O : DR. ALDENEI DE SOUZA E SILVA

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento do Agravo de Instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA. ADMISSIBILIDADE. Nega-se provimento a agravo de ins-
trumento quando o agravante além de não preencher os requisitos de
admissibilidade do art. 896 da CLT, não ataca os argumentos da
decisão recorrida, limitando-se a transcrever as razões do recurso de
revista. Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : A-42.622/2002-900-02-00.8 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO HORÁCIO SENNA PIRES

A G R AVA N T E ( S ) : PHILIPS DO BRASIL LTDA.

A D VO G A D A : DRA. ELAINE CRISTINA DE FREITAS BARCELOS

A G R AVA D O ( S ) : JURANDI DA CUNHA GOMES

A D VO G A D A : DRA. ETELVINA FERNANDES CRUZ CÉSAR

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: AGRAVO. PROTOCOLO INTEGRADO - OJ-SDI-TST-
320. O entendimento desta Corte firmou-se no sentido de que o
sistema de protocolo integrado somente é válido no âmbito do Re-
gional que o criou. Além do mais, o sistema de descentralização dos
serviços de protocolo, previsto no parágrafo único do artigo 547 do
CPC, diz respeito à regulamentação da lei relativamente ao recurso
que cada Tribunal cabe julgar. Agravo não provido.

PROCESSO : AIRR-42.923/2002-900-03-00.6 - TRT DA 3ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS -
CEMIG

A D VO G A D A : DRA. ILMA CRISTINE SENA LIMA

A G R AVA D O ( S ) : PAULO EDUARDO ROCHA NUNES

A D VO G A D A : DRA. KATARINA ANDRADE AMARAL MOTTA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INCOMPETÊNCIA
DA JUSTIÇA DO TRABALHO. DIFERENÇAS DE COMPLEMEN-
TAÇÃO DE APOSENTADORIA - RESERVA ATUARIAL. Nega-se
provimento a agravo de instrumento que visa liberar recurso despido
dos pressupostos de cabimento. Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-43.874/2002-900-03-00.9 - TRT DA 3ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : METRORED TELECOMUNICAÇÕES LTDA.

A D VO G A D O : DR. ANDRÉ SCHMIDT DE BRITO

A G R AVA D O ( S ) : ANDRÉIA FERNANDES DA ROCHA

A D VO G A D O : DR. JAIME NOGUEIRA MOREIRA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. RES-
PONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. Nega-se provimento a agravo de
instrumento que visa liberar recurso despido dos pressupostos de
cabimento. Agravo desprovido.

PROCESSO : ED-AIRR-44.239/2002-900-09-00.6 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

EMBARGANTE : TRANSVEPAR - TRANSPORTES E VEÍCULOS PA-
RANÁ LTDA.

A D VO G A D A : DRA. MARGARETH BARBOSA DE AMORIM DE MA-
CEDO

EMBARGADO(A) : WALDOMIRO DOS SANTOS

A D VO G A D A : DRA. CLÁUDIA REGINA LEONE DE SOUZA AL-
VES

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração e,
por considerá-los meramente protelatórios, condenar a embargante ao
pagamento de multa de 1% sobre o valor da causa. 5
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO DE INS-
TRUMENTO. Embargos rejeitados, eis que inocorrentes os pressu-
postos do artigo 535 do Código de Processo Civil. Revelando-se a
intenção meramente protelatória do embargante, que se amolda per-
feitamente à previsão contida no art. 538, parágrafo único, do Código
de Processo Civil, cabível a aplicação da multa de 1% sobre o valor
da causa.

PROCESSO : AIRR-44.634/2002-900-03-00.1 - TRT DA 3ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

A D VO G A D O : DR. WESLEY CARDOSO DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ MARCELO GOMES

A D VO G A D O : DR. RODRIGO CÂNDIDO RODRIGUES

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento pa-
ra negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DE EMPRESA PÚ-
BLICA - ENUNCIADO/TST Nº 331, IV. HORAS EXTRAS - CON-
FISSÃO FICTA. CONDENAÇÃO SUBSIDIÁRIA POR VERBAS
PERSONALÍSSIMAS E DE CARÁTER PUNITIVO. MULTA - EM-
BARGOS DE DECLARAÇÃO PROTELATÓRIOS. LITIGÂNCIA
DE MÁ-FÉ. "O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte
do empregador, implica na responsabilidade subsidiária do tomador
dos serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos
da administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das
empresas públicas e das sociedades de economia mista, desde que
hajam participado da relação processual e constem também do título
executivo judicial (artigo 71 da Lei nº 8.666/93)". Aplicabilidade do
Enunciado nº 331, IV, do TST. Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-45.009/2002-902-02-40.0 - TRT DA 2ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FER-
NANDES

A G R AVA N T E ( S ) : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE
DE SÃO PAULO S.A.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ AUGUSTO RODRIGUES JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : CARLOS DE ALMEIDA

A D VO G A D O : DR. ROMEU GUARNIERI

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to. 3
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - DEFICIÊNCIA DE
TRASLADO. É incumbência das partes promover a correta formação
do instrumento do Agravo, de modo a possibilitar, caso provido, o
imediato julgamento do Recurso de Revista, instruindo a petição
inicial com cópias do despacho agravado, da certidão da respectiva
intimação, das procurações outorgadas aos advogados da Agravante e
do Agravado, da petição inicial, da contestação, da decisão regional,
da comprovação do depósito recursal, do recolhimento das custas,
bem como de outras peças que se façam necessárias ao deslinde da
controvérsia. Agravo de Instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-78.751/2003-900-04-00.4 - TRT DA 4ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : LÉA TERESINHA DAL MORO

A D VO G A D A : DRA. SCHEILA DA COSTA NERY

A G R AVA D O ( S ) : FUNDAÇÃO ZOOBOTÂNICA DO RIO GRANDE DO SUL

PROCURADOR : DR. DANIEL HOMRICH SCHNEIDER
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DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESPROVIMENTO.
Improsperável o recurso que não atende aos pressupostos de ad-
missibilidade previstos no art. 896 da CLT.
Agravo desprovido.
PROCESSO : AIRR-86.236/2003-900-01-00.4 - TRT DA 1ª REGIÃO

- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)
R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO DÉCIO SEBASTIÃO DAIDO-

NE
A G R AVA N T E ( S ) : VIAÇÃO AÉREA SÃO PAULO S.A. - VASP
A D VO G A D O : DR. FERNANDO MORELLI ALVARENGA
A G R AVA D O ( S ) : FLÁVIO DOS ANJOS CARDOSO
A D VO G A D O : DR. JORGE COSTA DE QUEIROZ
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo. 2
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA. REPETIÇÃO DAS RAZÕES DO RECURSO DENEGADO.
DESFUNDAMENTAÇÃO CONFIGURADA. NÃO-CONHECI-
MENTO À luz do artigo 524, II, do CPC, a agravante deve indicar as
razões do pedido de reforma da decisão impugnada. Logo, não com-
porta conhecimento, porque desfundamentado, o agravo que não im-
pugna o despacho denegatório, limitando-se a reiterar os fundamentos
do recurso de revista.
Agravo não conhecido.
PROCESSO : AIRR-622.480/2000.0 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC.

SECRETARIA DA 2ª TURMA)
R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA
A G R AVA N T E ( S ) : ROSANA APARECIDA EVANGELISTA
A D VO G A D O : DR. JOSÉ FRANCISCO PEREIRA
A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO ESTADO DO PARANÁ S.A.
A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : AJESP - LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA.
A G R AVA D O ( S ) : ATLÂNTIDA LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA.
A D VO G A D O : DR. DAMASSO AIR GOMES
A G R AVA D O ( S ) : OLIMPO CONSERVAÇÃO E LIMPEZA S/C LTDA.
A D VO G A D O : DR. SOLON VIEIRA BRANCO
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESPROVIMENTO.
Não tendo sido atendidos os pressupostos estabelecidos no art. 896 da
CLT necessários ao cabimento do Recurso de Revista, nega-se pro-
vimento ao Agravo de Instrumento.
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PROCESSO : ED-AIRR-626.044/2000.0 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FER-
NANDES

EMBARGANTE : NESTLÉ BRASIL LTDA.

A D VO G A D O : DR. LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADO(A) : SEBASTIÃO TRESCELLER

A D VO G A D O : DR. OSWALDO KRIMBERG

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento aos Embargos De-
claratórios.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Inexistindo omissão,
obscuridade, contradição ou ponto relevante da lide que exija ma-
nifestação explícita, impõe-se negar provimento aos Embargos de
Declaração.

PROCESSO : AIRR E RR-656.570/2000.9 - TRT DA 17ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

AGRAVANTE(S) E RE-
CORRIDO(S)

: ALTIVO MAGIONI

A D VO G A D O : DR. EUCLÉRIO DE AZEVEDO SAMPAIO JÚNIOR

AGRAVADO(S) E RE-
CORRENTE(S)

: BANCO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO S.A.

A D VO G A D O : DR. RICARDO QUINTAS CARNEIRO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento do Reclamante. Por unanimidade, não conhecer do Recurso
do Reclamado quanto à incompetência absoluta da Justiça do Tra-
balho - danos morais, à incompetência absoluta da Justiça do Tra-
balho - seguro de vida; à denunciação à lide; à inépcia da inicial -
horas extras; às horas extras; à restituição do seguro de vida e ao
dano moral. Por unanimidade, conhecer do Apelo do Reclamado
quanto aos recolhimentos previdenciário e fiscal e dar-lhe provimento
para determinar que os descontos fiscais, autorizados por força de lei,
incidam sobre as parcelas que forem pagas em face de decisão ju-
dicial, por ocasião da liquidação do título executivo judicial, bem
como para que seja efetuado o recolhimento da importância devida a
título de previdência social que cabe ao Reclamante, observando-se
os termos dos Provimentos nºs 2/93 e 1/96 da Corregedoria-Geral da
Justiça do Trabalho. Por unanimidade, não conhecer do Apelo do
Banco quanto dano processual/falsidade ideológica.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO DO RECLAMANTE
Incabível a revista que não atende aos pressupostos de admissibi-
lidade previstos no art. 896 da CLT.
RECURSO DE REVISTA DO BANESTES
RECOLHIMENTO PREVIDENCIÁRIO E FISCAL. DESCON-
TO PREVIDENCIÁRIO. A responsabilidade do recolhimento do
desconto previdenciário é do empregador. O fato gerador da obri-
gação é o pagamento na época própria. Apesar de este não ter sido
feito no momento oportuno, o empregado não fica isento do re-
colhimento da parte que lhe compete.
Nos precisos termos do Provimento da Corregedoria-Geral da Justiça do
Trabalho, os descontos fiscais são devidos por força de lei, devendo incidir
sobre as parcelas que forem pagas em face de decisão judicial, por ocasião
da liquidação do título executivo judicial. A responsabilidade pelo encargo
fiscal é, portanto, do reclamante, não se podendo atribuí-la ao empregador.

Agravo de Instrumento do Reclamante desprovido, e conhecido em
parte e provido o Recurso do Banestes.

PROCESSO : AIRR-662.761/2000.0 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : MÁRIO OSAMU OHARA

A D VO G A D O : DR. MÁRIO ALFREDO PINTO RIBEIRO

A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.

A D VO G A D O : DR. LUIZ DE FRANÇA PINHEIRO TORRES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. FORMAÇÃO DO INS-
TRUMENTO. LEI Nº 9.756/98 E INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº
16/99 - Agravo não conhecido por não ter sido colacionada a cópia da
Certidão de publicação do Acórdão regional, peça imprescindível à
aferição da tempestividade do Apelo revisional, e, conseqüentemente,
ao imediato julgamento desse Recurso, caso provido o Agravo.
Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR E RR-726.356/2001.4 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

AGRAVANTE(S) E RE-
CORRENTE(S)

: BANCO ABN AMRO REAL S.A.

A D VO G A D A : DRA. ELIANE HELENA DE OLIVEIRA AGUIAR

AGRAVADO(S) E RE-
CORRIDO(S)

: ALEX TEIXEIRA RODRIGUES AMARO

A D VO G A D O : DR. JOSÉ DA SILVA CALDAS

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento do Banco. Por unanimidade, não conhecer do Recurso de
Revista do Banco.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESPROVIMENTO.
Em não tendo sido atendidos os pressupostos estabelecidos no art.
896 da CLT, necessários ao cabimento do Recurso de Revista, nega-
se provimento ao Agravo de Instrumento.
RECURSO DE REVISTA. CONHECIMENTO.
Não se conhece de recurso de revista quando não atendidos os pres-
supostos de admissibilidade estatuídos no art. 896 da CLT.
Revista não conhecida.

PROCESSO : ED-AIRR-744.576/2001.6 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS S.A.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚS-
TRIAS DA FABRICAÇÃO DO ÁLCOOL, QUÍMICAS
E FARMACÊUTICAS DE RIBEIRÃO PRETO E RE-
GIÃO

A D VO G A D O : DR. WALTER BERGSTRÖM

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos Declaratórios.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Rejeitam-se os em-
bargos de declaração quando inexistente a omissão apontada pela
parte.
Embargos rejeitados.

PROCESSO : AIRR-801.959/2001.0 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : GIOVANI GONÇALVES PINHEIRO

A D VO G A D A : DRA. DERLI VICENTE MILANESI

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BRADESCO S.A.

A D VO G A D O : DR. GILSON KLEBES GUGLIELMI

A G R AVA D O ( S ) : OS MESMOS

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento a ambos os Agravos
de Instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - Agravos de Instru-
mento aos quais se nega provimento porque não infirmados os fun-
damentos expendidos no r. Despacho denegatório.

PROCESSO : ED-AIRR-805.859/2001.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

PROCURADORA : DRA. MARIA SILVIA DE ALBUQUERQUE GOUVÊA
G O U L A RT 

EMBARGADO(A) : ROSANA APARECIDA LOPES ALVES

A D VO G A D O : DR. NILTON GARRIDO MOSCARDINI

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos Declaratórios.
EMENTA: Embargos Declaratórios rejeitados por inexistir omissão.
Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos Declaratórios
em Agravo de Instrumento em Recurso de Revista nº TST-ED-AIRR-
805859/2001.0, em que é Embargante FAZENDA PÚBLICA DO
ESTADO DE SÃO PAULO e Embargada ROSANA APARECIDA
LOPES ALVES.

PROCESSO : ED-AIRR-811.962/2001.6 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : RÁDIO E TELEVISÃO BANDEIRANTES S.A.

A D VO G A D O : DR. ROGÉRIO AVELAR

EMBARGADO(A) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRE-
SAS DE RADIODIFUSÃO E TELEVISÃO NO ESTA-
DO DE SÃO PAULO

A D VO G A D A : DRA. RITA DE CÁSSIA MARTINELLI

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos Declaratórios.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. Os embargos decla-
ratórios destinam-se tão-somente a suprir vícios existentes no julgado,
aqueles expressamente previstos no art. 897-A da CLT, sendo im-
próprios para qualquer outro fim.
Embargos Declaratórios rejeitados.

PROCESSO : ED-AIRR-812.074/2001.5 - TRT DA 17ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : ESPÍRITO SANTO CENTRAIS ELÉTRICAS S.A. - ES-
CELSA

A D VO G A D O : DR. LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADO(A) : ROBERTO LUIZ FIGUEIREDO RANGEL

A D VO G A D O : DR. JOSÉ MIRANDA LIMA

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos Declaratórios.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. Os embargos decla-
ratórios destinam-se tão-somente a suprir vícios existentes no julgado,
aqueles expressamente previstos no art. 897-A da CLT, sendo im-
próprios para qualquer outro fim.
Embargos Declaratórios rejeitados.

PROCESSO : RR-161/2003-102-03-00.9 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA BELGO MINEIRA

A D VO G A D O : DR. JOÃO BRÁULIO FARIA DE VILHENA

RECORRIDO(S) : BENEDITO SILVESTRE PIMENTEL E OUTROS

A D VO G A D O : DR. JOSÉ CALDEIRA BRANT NETO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto à
incompetência da Justiça do Trabalho e no mérito, negar-lhe pro-
vimento. Por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto à
ilegitimidade passiva ad causam da reclamada, por divergência ju-
risprudencial, para no mérito, negar-lhe provimento. Por unanimi-
dade, conhecer do recurso de revista, quanto à prescrição e no mérito,
negar-lhe provimento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. COMPETÊNCIA DA JUS-
TIÇA DO TRABALHO - DIFERENÇAS DE ACRÉSCIMO DE 40%
DO FGTS - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. In casu não se busca
o pagamento de diferenças de depósitos de FGTS, incorretamente
depositados, mas sim diferenças do acréscimo de 40% devido em face
da despedida injusta, esta de obrigação do empregador, nos termos do
art. 18, § 1º, da Lei nº 8.036/90. Diferenças garantidas por meio da
Lei Complementar n.º 110, de 21 de junho de 2001. Assim, embora
a aplicação dos expurgos inflacionários seja reconhecida pela Justiça
Federal, tal fato não retira a responsabilidade do empregador que, à
época da dispensa, tinha obrigação de satisfazer o pagamento da
multa do FGTS, calculada com base nos valores depositados àquele
título e regularmente corrigidos. Logo, demanda tem causa de pedir e
pedido vinculados à relação de trabalho. Por conseguinte, à luz do art.
nº 114 da Constituição Federal, é competente esta Justiça do Trabalho
para julgar o feito. Divergência jurisprudencial específica. Recurso de
revista conhecido e desprovido.
LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DO EMPREGADOR.
Com efeito, a melhor exegese extraída do § 1º do artigo 18 da Lei nº
8.036/90 é no sentido de que a responsabilidade pelos depósitos da
multa de 40% do FGTS - os quais devem ser atualizados e acrescidos
de juros - deve ser atribuída, por força de lei, ao empregador. Con-
quanto a diferença seja decorrente dos expurgos inflacionários, man-
tém-se a responsabilidade da empregadora à multa, eis que a ela
sempre coube a obrigação de saldá-la no momento da despedida
imotivada. Restou configurado o dissenso pretoriano, nos termos do
artigo 896, alínea "a", da CLT. Recurso de revista conhecido e des-
provido.
PRESCRIÇÃO - DIFERENÇAS DE ACRÉSCIMO DE 40% DO
FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. Não se encontra con-
sumado o prazo prescricional de dois anos para o reclamante postular
seu direito às diferenças de 40% sobre os depósitos do FGTS, oriun-
dos dos reajustes inflacionários dos Planos Collor, Bresser e Verão.
Embora ciente da suposta lesão à pretensão, na época da extinção do
contrato, a garantia ainda se refletia como um direito futuro, visto que
não havia se consumado a coisa julgada material acerca da matéria,
na Justiça Comum Federal. Tampouco vigia norma sobre o tema, a
ponto de garantir-lhe, por absoluto, o direito às aludidas diferenças.
Restou configurado o dissenso pretoriano, nos termos do artigo nº
896, alínea "a", da CLT. Recurso de revista conhecido e despro-
vido.

PROCESSO : RR-193/1999-082-15-00.1 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : CITROSUCO PAULISTA S.A.

A D VO G A D O : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

RECORRIDO(S) : FRANCISCO PEREIRA ROCHA

A D VO G A D A : DRA. SUELY DE FÁTIMA CASSEB

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista quanto
à preliminar de nulidade em decorrência da conversão de ritos e, no
mérito, dar-lhe provimento para, anulando a Decisão recorrida no que
concerne ao julgamento do Recurso Ordinário pelo procedimento
sumaríssimo, determinar o retorno dos autos ao Tribunal Regional de
origem, a fim de que outra seja proferida, com observância do rito
ordinário, ficando prejudicado o exame do restante do Apelo re-
visional.
EMENTA: RITO SUMARÍSSIMO. ALTERAÇÃO DO RITO PRO-
CEDIMENTAL PELA CORTE "A QUA". NULIDADE - Viola o art.
5º, LV, da Constituição Federal decisão regional que, invocando a Lei
nº 9.957/00, converte indevidamente o rito ordinário em sumaríssimo
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quando do julgamento do recurso ordinário e limita-se a manter a
sentença por seus próprios e jurídicos fundamentos, pois, ao assim
proceder, acaba por retirar da parte o direito de ver processado o
recurso de revista sem as restrições contidas no § 6º do art. 896 da
CLT, causando manifesto prejuízo ao seu direito de defesa.
Recurso de Revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-237/2003-102-03-00.6 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FER-
NANDES

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA BELGO-MINEIRA

A D VO G A D O : DR. JOÃO BRÁULIO FARIA DE VILHENA

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO INÁCIO NETO E OUTROS

A D VO G A D O : DR. JOSÉ CALDEIRA BRANT NETO

DECISÃO:Por unanimidade: não conhecer do Recurso de Revista,
quanto ao tema Lei Complementar 110/2001 - Termo de Adesão -
inexistência - sentença transitada em julgado na Justiça Federal -
improcedência - carência de ação. Conhecer do Recurso de Revista,
por divergência jurisprudencial, quanto ao tema competência da Jus-
tiça do Trabalho - diferenças de acréscimo de 40% do FGTS - ex-
purgos inflacionários, e, no mérito, negar-lhe provimento. Conhecer
do Recurso de Revista, por divergência jurisprudencial, quanto ao
tema ilegitimidade passiva ad causam - multa de 40% do FGTS -
diferença - Planos Econômicos - expurgos inflacionários - respon-
sabilidade, e, no mérito, negar-lhe provimento. Conhecer do Recurso
de Revista, por conflito jurisprudencial, quanto ao tema multa de 40%
do FGTS - diferença - planos econômicos - expurgos inflacionários -
prescrição - LC 110/2001, e, no mérito, negar-lhe provimento. 11

EMENTA: COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO - DI-
FERENÇAS DE ACRÉSCIMO DE 40% DO FGTS - EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS. Se esta Justiça Obreira tem competência para
dirimir as diferenças advindas do acréscimo de 40%, devido em razão
da despedida injusta, de obrigação do empregador, nos termos do art.
18, § 1º, da Lei 8.036/90, tem competência para dirimir as diferenças
garantidas, mediante a Lei Complementar 110, de 21 de junho de
2001. Desse modo, apesar da aplicação dos expurgos inflacionários
ser reconhecida pela Justiça Federal, tal fato não retira a respon-
sabilidade do empregador, que à época da dispensa tinha obrigação de
satisfazer o pagamento da multa do FGTS, calculada com base nos
valores depositados a título de FGTS e regularmente corrigidos. As-
sim, se a demanda tem a causa de pedir vinculada à relação de
trabalho, por conseguinte, à luz do art. 114 da Constituição Federal, é
competente esta Justiça do Trabalho para julgar o feito.
ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM - MULTA DE 40%
DO FGTS - DIFERENÇA - PLANOS ECONÔMICOS - EX-
PURGOS INFLACIONÁRIOS - RESPONSABILIDADE. Diante
do que dispõe o art. 18 da Lei 8.036/90, resta evidente a respon-
sabilidade da empregadora, no pagamento da multa de 40% sobre os
depósitos do FGTS, atualizados monetariamente e acrescidos dos
respectivos juros, quando por sua iniciativa e sem motivação, rompe
o contrato de emprego. Desse modo, não se há cogitar da respon-
sabilidade da Caixa Econômica Federal, pelo pagamento das pre-
tendidas diferenças.
MULTA DE 40% DO FGTS - DIFERENÇA - PLANOS ECO-
NÔMICOS - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - PRESCRIÇÃO
- LC 110/2001. Segundo o princípio da actio nata, do direito romano,
encampado pela doutrina e jurisprudência pátrias, o prazo prescri-
cional somente é contado a partir do momento em que se torna
exercitável o direito de ação, ou seja, quando é possível ter ciência da
lesão sofrida. No caso em tela, somente com a edição da LC 110/01
foi criado o direito do Reclamante, ao pleito de diferenças de atua-
lização do saldo de sua conta vinculada do FGTS. Portanto, apenas
nesse momento tornou-se exercitável o respectivo direito de ação e,
conseqüentemente, iniciada contagem do prazo prescricional.
LEI COMPLEMENTAR 110/2001 - TERMO DE ADESÃO -
INEXISTÊNCIA - SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO
NA JUSTIÇA FEDERAL - IMPROCEDÊNCIA - CARÊNCIA
DE AÇÃO. Matéria de que não se conhece, por não restarem vio-
lados os dispositivos legais apontados e por serem inservíveis os
arestos trazidos a cotejo, já que não atendido o requisito do item I do
Enunciado 337/TST, visto que a parte não indica a sua fonte de
publicação. Recurso de Revista parcialmente conhecido e não pro-
vido.

PROCESSO : RR-279/2003-060-03-00.0 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FER-
NANDES

RECORRENTE(S) : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE - CVRD

A D VO G A D O : DR. NILTON CORREIA

RECORRIDO(S) : GERALDO LUIZ LIBERATO

A D VO G A D O : DR. FERNANDO ANTUNES GUIMARÃES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista,
quanto ao tema multa de 40% do FGTS - diferença - planos eco-
nômicos - expurgos inflacionários - prescrição - LC 110/2001, bem
como dele conhecer, quanto ao tema multa de 40% do FGTS -
diferença - planos econômicos - expurgos inflacionários - respon-
sabilidade - LC 110/2001, por divergência jurisprudencial, e, no mé-
rito, negar-lhe provimento. 5
EMENTA: MULTA DE 40% DO FGTS - DIFERENÇA - PLANOS
ECONÔMICOS - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - PRESCRI-
ÇÃO - LC 110/2001. Matéria de que não se conhece, em face da
inespecificidade dos arestos trazidos para cotejo, o que atrai a in-
cidência do Enunciado 296 do TST. Violação não configurada do art.
7º, inc. XXIX, alínea "a", da CF/88.

MULTA DE 40% DO FGTS - DIFERENÇA - PLANOS ECO-
NÔMICOS - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - RESPONSA-
BILIDADE - LC 110/2001. Diante do que dispõe o art. 18 da Lei
8.036/90, resta evidente a responsabilidade da empregadora, no pa-
gamento da multa de 40% sobre os depósitos do FGTS, atualizados
monetariamente e acrescidos dos respectivos juros, quando por sua
iniciativa e sem motivação rompe o contrato de emprego. Desse
modo, não há que se cogitar da responsabilidade da Caixa Econômica
Federal no pagamento das pretendidas diferenças. Recurso de Revista
parcialmente conhecido e não provido.

PROCESSO : ED-RR-381/1998-102-15-00.9 - TRT DA 15ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : BANCO NOSSA CAIXA S.A.

A D VO G A D O : DR. WILTON ROVERI

EMBARGADO(A) : LEDA MÁRCIA MORAES DA SILVA RAMOS

A D VO G A D A : DRA. ANA LÚCIA FERRAZ DE ARRUDA ZANELLA

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração.
EMENTA: Embargos Declaratórios rejeitados, porque inexistente
qualquer vício no Acórdão embargado.

PROCESSO : RR-598/1997-016-15-00.2 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FER-
NANDES

RECORRENTE(S) : AÇOS VILLARES S.A.

A D VO G A D O : DR. MAURÍCIO GRANADEIRO GUIMARÃES

RECORRIDO(S) : BENEDITO IGNÁCIO PINTO

A D VO G A D O : DR. MARCELO ALEXANDRE MENDES OLIVEIRA

DECISÃO:Por unanimidade: não conhecer do Recurso de Revista,
quanto aos temas confissão ficta - ônus da prova e honorários pe-
riciais. Conhecer do apelo, por violação legal e constitucional, quanto
à alegação de negativa de prestação de jurisdicional e, no mérito,
negar-lhe provimento. Conhecer do Recurso de Revista, por diver-
gência jurisprudencial, quanto à conversão ao rito sumaríssimo, e, no
mérito, dar-lhe provimento parcial, apenas para determinar que do-
ravante o feito se processe sob o rito ordinário. Conhecer do Recurso
de Revista, por divergência jurisprudencial, quanto à expedição de
ofícios ao Ministério do Trabalho, e, no mérito, negar- lhe pro-
vimento. 8
EMENTA: PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. APLICAÇÃO
AOS PROCESSOS EM CURSO. LEI 9.957/2000. Não obstante re-
conhecida a impropriedade da conversão automática para o rito su-
maríssimo (OJ/SBDI-1 260), a decisão regional foi proferida de for-
ma circunstanciada, permitindo a análise do recurso interposto e não
causando prejuízo à partes. Recurso de Revista parcialmente pro-
vido.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. QUITAÇÃO.
ENUNCIADO 330/TST. NOVA REDAÇÃO DO ENUNCIADO
297 DO TST. Apesar de reconhecida a omissão na prestação da
tutela jurisdicional, pelo egrégio Regional, torna-se despicienda a
determinação de retorno dos autos à corte a quo. É que o pleito
omitido na análise dos Embargos Declaratórios tem cunho exclu-
sivamente jurídico e independe do exame do conjunto fático pro-
batório dos autos. Assim, a nova redação do Enunciado 297 do
TST, em seu item 3, aliada ao princípio da economia e celeridade
processual, autoriza a imediata análise da questão jurídica sobre a
qual se omitiu o regional. Nesse mister, há que se reconhecer que a
pretensão patronal encontra óbice intransponível no teor do item I
do Enunciado 330 do TST.
Recurso de Revista conhecido, mas não provido, no particular.
CONFISSÃO FICTA. ÔNUS DA PROVA. A fundamentação re-
cursal encontra-se desfocada em relação à condenação, pois insurge-
se contra hipótese de trabalho durante o período destinado ao in-
tervalo intrajornada, ao passo que a decisão recorrida tratou de su-
pressão do intervalo. Apelo não conhecido.
HONORÁRIOS PERICIAIS. A decisão Regional está em harmonia
com o entendimento constante no Enunciado 236 do TST. Recurso
não conhecido.
EXPEDIÇÃO DE OFÍCIOS. A determinação de expedição de ofí-
cios a órgão do Ministério do Trabalho não refoge ao âmbito de
atribuições da Justiça do Trabalho, pois inserida no poder de direção
do processo, conferido ao magistrado por força do art. 765 da CLT.
Referido comando reflete o fiel cumprimento das disposições or-
dinárias e constitucionais relativas à prestação jurisdicional e à ad-
ministração da justiça. Além disso, a própria CLT, nos arts. 653, "f",
e 680, "g", habilita os magistrados a exercerem, no interesse da
Justiça do Trabalho, outras atribuições que decorram da sua juris-
dição. Logo, a competência contida nos arts. 114 da Constituição, 652
e 653 da CLT não exclui o exercício da atribuição em foco. Recurso
de Revista conhecido e provido.
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PROCESSO : RR-689/1998-114-15-00.4 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : BANCO MERIDIONAL S.A.

A D VO G A D A : DRA. ONDINA ARIETTI

RECORRIDO(S) : AILDILÉA CARNIER INHAUSER

A D VO G A D O : DR. GIORGIO PIERO LIGABÓ

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista
quanto à nulidade - cerceamento de defesa - conversão do rito. Por
unanimidade, conhecer do Apelo quanto à correção monetária e dar-
lhe provimento para determinar que se observe o índice de correção
monetária do mês subseqüente ao da prestação dos serviços.

EMENTA: CORREÇÃO MONETÁRIA. ÉPOCA PRÓPRIA. De
acordo com a jurisprudência pacificada nesta Corte na Orientação
Jurisprudencial nº 124/TST, o índice de correção monetária a ser
aplicado para a correção dos salários é o do mês subseqüente ao da
prestação dos serviços.
Recurso conhecido em parte e provido.

PROCESSO : RR-754/2001-111-15-00.9 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BA-
N E S PA 

A D VO G A D O : DR. VICENTE FIUZA FILHO

RECORRIDO(S) : PALMIRO GAIOTTO FILHO

A D VO G A D O : DR. DARCI SILVEIRA CLETO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: PROGRAMA DE DEMISSÃO VOLUNTÁRIA (PDV).
TRANSAÇÃO EXTRAJUDICIAL. QUITAÇÃO TOTAL DE PAR-
CELAS ORIUNDAS DO EXTINTO CONTRATO DE TRABALHO.
O recurso de revista não alcança conhecimento quando a decisão
recorrida encontra-se em consonância com a reiterada jurisprudência
desta Corte Superior, no sentido de que a transação extrajudicial que
importa na rescisão do contrato de trabalho ante a adesão do em-
pregado ao plano de demissão voluntária implica quitação exclu-
sivamente das parcelas e valores constantes do recibo (Orientação
Jurisprudencial nº 270 da SBDI do TST). Incidente, portanto, o Enun-
ciado nº 333 do TST como óbice ao conhecimento do Apelo.
Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-1.022/2003-041-03-00.7 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FER-
NANDES

RECORRENTE(S) : BANCO ITAÚ S.A.

A D VO G A D A : DRA. MARIA CRISTINA ARAÚJO

RECORRIDO(S) : ADEMAR CARDOSO NETO E OUTROS

A D VO G A D O : DR. EDVALDO PEDRO DE ARAÚJO

DECISÃO:Por unanimidade: não conhecer do Recurso de Revista,
quanto aos temas ilegitimidade passiva ad causam - multa de 40% do
FGTS - diferença - planos econômicos - expurgos inflacionários e
multa de 40% do FGTS - diferença - planos econômicos - expurgos
inflacionários - prescrição - LC 110/2001. Conhecer do Recurso de
Revista, por divergência jurisprudencial, quanto ao tema multa de
40% do FGTS - diferença - planos econômicos - expurgos infla-
cionários LC 110/2001 - responsabilidade, e, no mérito, negar-lhe
provimento. 7
EMENTA: ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM - MULTA
DE 40% DO FGTS - DIFERENÇA - PLANOS ECONÔMICOS -
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. A decisão como posta, em mo-
mento algum viola o disposto no art. 7º, inciso I, da Lei 8.036/90,
levando-se em conta que este reafirma a condição de gestora do
FGTS, porém não afirma ser a CEF a responsável pelo pagamento
das parcelas decorrentes. Por outro lado, quanto aos arestos cola-
cionados, são inservíveis para o cotejo, por serem oriundos do STJ, e
do 3º, 4º e 5º TRFs.
MULTA DE 40% DO FGTS - DIFERENÇA - PLANOS ECO-
NÔMICOS - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - PRESCRIÇÃO
- LC 110/2001. Matéria de que não se conhece, tendo em vista ser
inservível o aresto trazido para cotejo, por ser oriundo do mesmo
tribunal prolator da decisão recorrida, o que não é possível, pelo
disposto na alínea "a" do art. 896 da CLT. Ademais, não resta violado
o art. 7º, XXIX, da CF/88.
MULTA DE 40% DO FGTS - DIFERENÇA - PLANOS ECO-
NÔMICOS - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - RESPONSA-
BILIDADE. Diante do que dispõe o art. 18 da Lei 8.036/90, resta
evidente a responsabilidade da empregadora, pelo pagamento da mul-
ta de 40% sobre os depósitos do FGTS, atualizados monetariamente e
acrescidos dos respectivos juros, quando por sua iniciativa e sem
motivação rompe o contrato de emprego. Desse modo, não se há
cogitar da responsabilidade da Caixa Econômica Federal, pelo pa-
gamento das pretendidas diferenças. Recurso de Revista parcialmente
conhecido e não provido.

PROCESSO : RR-1.082/1999-071-15-00.9 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : BENEDITO RICARDO

A D VO G A D A : DRA. KÁTIA ELAINE MENDES RIBEIRO

RECORRIDO(S) : MAHLE MMG LTDA.

A D VO G A D A : DRA. ZILDA SANCHEZ MAYORAL DE FREITAS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PROCEDIMENTO SUMA-
RÍSSIMO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE CONTRARIE-
DADE A SÚMULA DE JURISPRUDÊNCIA UNIFORME DO TRI-
BUNAL SUPERIOR DO TRABALHO E DE VIOLAÇÃO DIRETA
DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. DESCABIMENTO. Nos
termos do § 6º do art. 896 da CLT, nas causas sujeitas ao pro-
cedimento sumaríssimo, somente será admitido recurso de revista por
contrariedade a súmula de jurisprudência uniforme do Tribunal Su-
perior do Trabalho e por violação direta da Constituição da Re-
pública.
Revista não conhecida.
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PROCESSO : RR-1.205/2002-001-07-00.0 - TRT DA 7ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : FRANCISCO JOSÉ CABRAL

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ARLINDO ALVES

RECORRIDO(S) : TECELAGEM ALPHATEX LTDA.

A D VO G A D O : DR. ROSEANE MACIEL BARBOSA JUSTI

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso quanto à suspei-
ção de testemunha e dar-lhe provimento para o fim de restabelecer a
r. Sentença de origem. Por unanimidade, não conhecer do Recurso
quanto à prova da má-fé e deslealdade processual praticada pela
empresa. Prejudicada a matéria quanto à negativa de tutela.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. SUSPEIÇÃO DE TESTE-
MUNHA. Não torna suspeita a testemunha o simples fato de estar
litigando ou de ter litigado contra o mesmo empregador.
Recurso de Revista em parte conhecido e provido.

PROCESSO : RR-1.212/1999-097-15-00.6 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : ADIBOARD S.A.

A D VO G A D A : DRA. RENATA CAMPOS PINTO DE SIQUEIRA

RECORRIDO(S) : VALDIR DO CARMO FRANCO

A D VO G A D O : DR. ADONAI ÂNGELO ZANI

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista e dar-
lhe provimento para, anulando a decisão regional, determinar o re-
torno dos autos ao Regional, a fim de que este, observando o rito
ordinário, profira nova decisão no Recurso Ordinário, como entender
de direito.
EMENTA: RITO SUMARÍSSIMO. ADOÇÃO EM PROCESSO CU-
JA RECLAMATÓRIA FOI AJUIZADA ANTES DA EDIÇÃO DA
LEI Nº 9.957/2000. Em se tratando de rito sumaríssimo, não há falar
em aplicação imediata da Lei nova, pois esta não cria regra pro-
cessual nova, e sim altera o rito procedimental que vigorava até a
alteração.
Restando afastada a aplicação do rito sumaríssimo, não é possível,
nesta Instância, rever os fundamentos da sentença adotada pelo Re-
gional como razões de decidir.
Revista conhecida e provida.

PROCESSO : RR-1.571/1999-125-15-00.8 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FER-
NANDES

RECORRENTE(S) : SODEXHO DO BRASIL COMERCIAL LTDA.

A D VO G A D O : DR. DRÁUSIO APARECIDO VILLAS BOAS RANGEL

RECORRIDO(S) : CLEUSA APARECIDA ALVES CORREA

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ANTÔNIO FUNNICHELI

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista,
quanto à preliminar de nulidade por negativa de prestação juris-
dicional. Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, por vio-
lação dos artigos 512 e 515 do CPC, quanto à reformatio in pejus, e,
no mérito, dar-lhe provimento, para restabelecer a sentença, no to-
cante às horas extras concedidas, com base no fundamento da ine-
xistência do acordo de compensação de jornada. Por unanimidade,
conhecer do Recurso de Revista, por violação do artigo 538 do CPC,
quanto à multa por oposição de Embargos de Declaração protela-
tórios, e, no mérito, dar-lhe provimento, para excluí-la da conde-
nação. Por unanimidade, julgar prejudicado o Recurso de Revista,
quanto às horas extras, em decorrência do provimento do Recurso de
Revista, quanto à reformatio in pejus. 1
EMENTA: NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. O Re-
gional, amparado no quadro fático dos autos, fundamentou os motivos
pelos quais condenou a Reclamada a pagar como sobrejornada as
horas trabalhadas além da oitava diária e 44ª semanal. Logo, não se
verifica a pretensa negativa de prestação jurisdicional, uma vez que o
Juízo a quo pronunciou-se de forma clara e suficiente sobre as ques-
tões postas nos autos, além de fundamentar devidamente o seu de-
cisum.MULTA POR EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PROTE-
LATÓRIOS. O artigo 538 do CPC tem por escopo sancionar li-
tigantes que, nitidamente, abusam de seu direito de recorrer, com
intuito exclusivo de protelar a solução da lide. Efetivamente, não se
depreende tal intenção das razões dos Embargos Declaratórios, opos-
tos pela Reclamada. Conquanto tenha sido a jurisdição esgotada, em
profundidade e extensão, já no v. acórdão regional que julgou os
primeiros embargos, é de se verificar que, ao opor novo recurso com
fim de obter esclarecimentos acerca da reformatio in pejus, pretendeu
a parte aprofundar-se no prequestionamento deste tema, buscando
com isso o aperfeiçoamento da prestação jurisdicional. Violação do
artigo 538 do CPC. Recurso de Revista conhecido e provido.
REFORMATIO IN PEJUS. Se é certo estar o Tribunal Regional
autorizado a reexaminar a validade do acordo de compensação, visto
que esta matéria foi-lhe devolvida pela própria Reclamada - quando
questionou sua interpretação para excluirem-se horas extras, também
é certo que a Corte de origem logrou majorar a condenação para além
do pretendido nas razões do recurso ordinário da Autora, e de forma
contrária aos interesses recursais da Reclamada. Não se reconhece
seja possível a majoração do quantum condenatório, no caso dos
autos, sob risco de incorrer-se em reformatio in pejus. Não se faz
pertinente o fundamento contido no v. acórdão regional, no sentido de
que o artigo 515 do Código de Processo Civil autorizaria o exame do
tema referente ao ajuste compensatório, de forma a prejudicar a Re-
clamada. Violação dos artigos 512 e 515 do CPC. Recurso de Revista
conhecido e provido.

ACORDO DE COMPENSAÇÃO. Como registrado no acórdão re-
corrido, não existe nos autos acordo entre as partes, quer indivi-
dual, quer coletivo, para a realização do serviço extraordinário no
sistema de compensação. Logo, não se há falar em violação dos
arts.7º, XIII, da Constituição Federal e 59 da CLT. Recurso de Re-
vista não conhecido.

PROCESSO : RR-11.157/2002-900-04-00.2 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL

A D VO G A D O : DR. VANIUS JOÃO DE ARAÚJO CORTE

RECORRIDO(S) : PAULO DE LIMA

A D VO G A D O : DR. HERMÓGENES SECCHI

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto
ao tema contrato nulo - efeitos por contrariedade à OJ nº 85 da SBDI-
1 (convertida no Enunciado nº 363 do TST) e, no mérito, dar-lhe
provimento para excluir da condenação as diferenças salariais de-
correntes do reconhecimento da equiparação; não conhecer do tema
prescrição e julgar prejudicado o exame do tema norma coletiva -
autonomia.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. CONTRATO NULO - EFEI-
TOS. "A contratação de servidor público, após a CF/1988, sem prévia
aprovação em concurso público, encontra óbice no respectivo art. 37,
II e § 2º, somente lhe conferindo direito ao pagamento da con-
traprestação pactuada, em relação ao número de horas trabalhadas,
respeitado o valor da hora do salário mínimo, e dos valores referentes
aos depósitos do FGTS." Assim, a diferença salarial pela equiparação
é indevida ante a ausência de previsão expressa em lei ou no aludido
verbete. Recurso de revista conhecido e provido.
PRESCRIÇÃO. Nos termos da alínea "a" do artigo 896 da CLT, não
se conhece de recurso de revista quando os paradigmas cotejados se
originarem de órgãos diversos dos elencados na referida norma de
regência. Recurso de revista não conhecido.
NORMA COLETIVA - AUTONOMIA. Prejudicado o exame da
matéria, à vista do provimento dado ao tema contrato nulo - efeitos,
que concluiu pela exclusão das diferenças salariais das parcelas de
condenação, que estava vinculada intimamente com o presente te-
ma.

PROCESSO : RR-17.193/2002-900-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FER-
NANDES

RECORRENTE(S) : BANCO DA AMAZÔNIA S.A.

A D VO G A D A : DRA. FABIANA MACHADO GOMES

RECORRIDO(S) : ADEMAR SCHIAVON

A D VO G A D O : DR. MÁRIO LUIS RODRIGUES DE OLIVEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
2
EMENTA: SISTEMA DE PROTOCOLO INTEGRADO - RECUR-
SOS DE COMPETÊNCIA DO TST - DESCABIMENTO. Óbice da
OJ 320 da SBDI-1 do Tribunal Superior do Trabalho. Recurso de
Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-30.078/2002-900-02-00.1 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FER-
NANDES

RECORRENTE(S) : DONIZETTI ALVES DE CARVALHO

A D VO G A D O : DR. OTÁVIO CRISTIANO TADEU MOCARZEL

RECORRIDO(S) : BANCO BRADESCO S.A.

A D VO G A D O : DR. ALESSANDRA DE SOUZA FURTADO CHAGAS

DECISÃO:Por maioria, não conhecer do Recurso de Revista; ven-
cido o Exmo. Sr. Ministro José Luciano de Castilho Pereira. 2
EMENTA: SISTEMA DE PROTOCOLO INTEGRADO - RECUR-
SOS DE COMPETÊNCIA DO TST - DESCABIMENTO. Óbice da
OJ 320 da SBDI-1 do Tribunal Superior do Trabalho. Recurso de
Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-31.573/2002-900-21-00.4 - TRT DA 21ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE SERRA DE SÃO BENTO

A D VO G A D A : DRA. MARGARIDA FERRAZ

RECORRIDO(S) : MARIA SALETE PATRÍCIO DA SILVA

A D VO G A D O : DR. ARLINDO ROSA DE OLIVEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do tema prescrição bie-
nal, mas conhecer do tema salário mínimo - inferior - parâmetro
legal, por divergência jurisprudencial e, no mérito, negar-lhe pro-
vimento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PRESCRIÇÃO BIENAL. "A
divergência jurisprudencial ensejadora da admissibilidade, do pros-
seguimento e do conhecimento do recurso há de ser específica, re-
velando a existência de teses diversas na interpretação de um mesmo
dispositivo legal, embora idênticos os fatos que as ensejaram." Enun-
ciado nº 296 do TST. Recurso de revista não conhecido.
SALÁRIO MÍNIMO - INFERIOR - PARÂMETRO LEGAL. Ine-
xistindo nos autos qualquer comprovação de que o contrato firmado
foi para o pagamento proporcional do salário mínimo ao número de
horas, deve-se pagar o salário em sua integralidade. Recurso de re-
vista conhecido e improvido.

PROCESSO : RR-35.369/2002-005-11-00.5 - TRT DA 11ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : SERVIS SEGURANÇA LTDA.

A D VO G A D O : DR. RENATO MENDES MOTA

RECORRIDO(S) : CLODOMIRO DA SILVA GADELHA

A D VO G A D O : DR. FRANCISCO MADSON DA CUNHA VERAS

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso quanto ao tema
Adicional de Risco de Vida - Aplicação Analógica aos Vigilantes e
dar-lhe provimento para restabelecer a Sentença de 1º Grau, no par-
ticular. Por unanimidade, não conhecer do Recurso quanto às di-
ferenças de horas extras e à multa por litigância de má-fé.
EMENTA: VIGILANTE. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE
(RISCO DE VIDA). ART. 7º, XXIII, DA CONSTITUIÇÃO FE-
DERAL - A norma do art. 7º, XXIII, da Constituição Federal é de
eficácia contida, pois dispõe que os adicionais ali elencados serão
concedidos na forma da lei e, assim sendo, não há falar em concessão
do adicional em razão do princípio da analogia.
O art. 1º do Decreto-Lei nº 93.412/96, que regula a Lei nº 7.369/85,
não inclui o vigilante na relação de beneficiados pelo adicional de
periculosidade.
A aplicação do princípio da analogia, no caso, não apenas viola o art.
7º, XXIII, da Constituição Federal, como o art. 2º do mesmo diploma
legal, pois representa verdadeira atividade legiferante, usurpando fun-
ção inerente ao Poder Legislativo, quebrando, assim, a separação dos
Poderes.
Recurso conhecido em parte e provido.

PROCESSO : RR-40.423/2002-900-08-00.2 - TRT DA 8ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : SEBASTIÃO DA PAZ PLATILHA E OUTRO

A D VO G A D O : DR. ANTÔNIO CARLOS BERNARDES FILHO

RECORRIDO(S) : CAIXA DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA AOS
FUNCIONÁRIOS DO BANCO DA AMAZÔNIA S.A. -
C A PA F 

A D VO G A D O : DR. OPHIR FILGUEIRAS CAVALCANTE JÚNIOR

RECORRIDO(S) : BANCO DA AMAZÔNIA S.A.

A D VO G A D O : DR. NILTON CORREIA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente do recurso
de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. NULIDADE DO JULGADO
POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Entregue de
forma completa e efetiva a prestação jurisdicional pelo Regional,
embora meritoriamente desfavorável à pretensão da demandante, ile-
sos resultaram os artigos de lei indicados como violados. Recurso não
conhecido.
INTERPRETAÇÃO DO ARTIGO 6º, §7º, DA PORTARIA Nº
375/1969. Conquanto tenha interpretado a Portaria nº 375/1696 di-
versamente do que pretendiam os reclamados, no sentido de ser
necessária a contribuição por mais trinta anos após a jubilação, o
egrégio TRT entendeu pela imperiosa aplicabilidade daquela norma,
ao caso dos autos, porquanto consubstanciava-se em norma vigente à
época da admissão dos empregados, integrando, portanto, o contrato
de trabalho. Com efeito, entendeu que havia sido desatendido o pró-
prio artigo 468 da CLT, com base no Enunciado nº 288 do TST, o
qual determina ser a complementação dos proventos de aposentadoria
regida pelas normas em vigor na data da admissão do empregado,
devendo as alterações posteriores serem observadas apenas em caso
de mais benéficas aos trabalhadores. Ilesos, portanto, os dispositivos
apontados de violação. Arestos inservíveis, por força dos Enunciados
nºs 296 e 337 do TST. Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-49.763/2002-900-04-00.0 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 4ª RE-
GIÃO

PROCURADOR : DR. IVO EUGÊNIO MARQUES

RECORRIDO(S) : VALDONIR GONÇALVES

A D VO G A D O : DR. MAURÍCIO ADILOM DE SOUZA VIEIRA

RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE TRIUNFO

A D VO G A D O : DR. RÉGIS ROBERTO DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por vio-
lação ao artigo 37, § 2º, da CF/88, contrariedade ao Enunciado nº 363
do TST e por divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe parcial
provimento restringir a condenação, tão somente, ao pagamento do
FGTS sem a multa de 40%.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. CONTRATO NULO - EFEI-
TOS. "A contratação de servidor público, após a Constituição de
1988, sem prévia aprovação em concurso público, encontra óbice no
seu art. 37, II, e § 2º, somente conferindo-lhe direito ao pagamento da
contraprestação pactuada, em relação ao número de horas trabalhadas,
respeitado o salário-mínimo, e dos valores referentes aos depósitos do
FGTS." Faz jus ao FGTS, sem a correspondente multa, eis que o seu
deferimento encontra respaldo no art. 9º da Medida Provisória nº
2.164-41, de 24/08/2001. Recurso conhecido e parcialmente provi-
do.
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PROCESSO : RR-53.571/2002-664-09-40.0 - TRT DA 9ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO DÉCIO SEBASTIÃO DAIDO-
NE

RECORRENTE(S) : CONDOMÍNIO TERMINAL RODOVIÁRIO DE LON-
DRINA

A D VO G A D A : DRA. ASSUNÇÃO MITICO SHIMAMOTO NABESHI-
MA

RECORRIDO(S) : SEBASTIÃO NAZARÉ DA SILVA PEREIRA E OU-
TROS

A D VO G A D O : DR. ÁLIDO DEPINÉ

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e,
no mérito, dar-lhe provimento para processar o recurso de revista. Por
unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA. SUMARÍSSIMO. DESPACHO DENEGATÓRIO - DESER-
ÇÃO
Preenchidos os pressupostos de admissibilidade nos termos das Ins-
truções Normativas nºs 16 e 18, não cabe a denegação do recurso de
revista por deserção. O documento em questão - GFIP - é válido, pois
a cópia é autêntica e encontra-se com a chancela bancária no valor
correspondente.
Agravo conhecido e provido.
RECURSO DE REVISTA. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 173, § 1º,
INCISOS II E V, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL
Não há que falar em violação do referido dispositivo legal, quando a
empresa pública, a sociedade de economia mista e outras entidades
que explorem atividade econômica não demonstram que o capital é
exclusivamente público, aplicando-se as CCT cabíveis.
Recurso de revista não conhecido.
PROCESSO : RR-54.286/2002-900-20-00.8 - TRT DA 20ª REGIÃO -

(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)
R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 20ª RE-

GIÃO
PROCURADORA : DRA. VALDIRENE SILVA DE ASSIS
RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA APARECIDA
A D VO G A D A : DRA. ACELINA MAR ARAÚJO E SOUZA
RECORRIDO(S) : MARIA RIVANDETE OLIVEIRA
A D VO G A D O : DR. JOSÉ AUGUSTO DE OLIVEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por di-
vergência jurisprudencial e, no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. SALÁRIO MÍNIMO - JOR-
NADA REDUZIDA - PROPORCIONALIDADE. Não havendo prova
de que o contrato foi firmado no sentido do pagamento proporcional
do salário mínimo ao número de horas, devido o salário em sua
integralidade. Recurso de revista conhecido e improvido.
PROCESSO : ED-RR-56.229/2002-900-11-00.2 - TRT DA 11ª RE-

GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)
R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA
EMBARGANTE : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ESTA-

DO DA EDUCAÇÃO E QUALIDADE DE ENSINO -
SEDUC

PROCURADOR : DR. LUÍS CARLOS DE PAULA E SOUSA
EMBARGADO(A) : COOTRASG - COOPERATIVA DE TRABALHO E

SERVIÇOS EM GERAL LTDA.
EMBARGADO(A) : MARIA FRANCISCA DE OLIVEIRA FARIAS

DECISÃO:Por unanimidade acolher os embargos de declaração ape-
nas para prestar esclarecimentos. 3
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO DE RE-
VISTA. Ausentes os requisitos do artigo 535, incisos I e II do CPC.
Embargos de declaração conhecidos e acolhidos, tão-somente, para
prestarem-se esclarecimentos, porquanto relevantes.

<!ID90298-11>

PROCESSO : RR-57.409/2002-900-01-00.6 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 1ª RE-
GIÃO

PROCURADOR : DR. SÉRGIO FAVILLA DE MENDONÇA

RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO ALTO

A D VO G A D O : DR. MAURO PEREIRA DE MIRANDA

RECORRIDO(S) : GECY DE OLIVEIRA

A D VO G A D O : DR. MENDEL SORIANO SCHWARTZ

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação
ao artigo 37, § 2º da Carta Constitucional, contrariedade ao Enunciado nº
363 do TST e por divergência jurisprudencial, e no mérito, dar-lhe pro-
vimento parcial para manter a condenação apenas no que tange à parcela do
FGTS, sem a multa de 40%.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. CONTRATO NULO. EFEITOS.
"Enunciado nº 363 do TST - A contratação de servidor público, após a
Constituição de 1988, sem prévia aprovação em concurso público, encontra
óbice no seu art. 37, II, e § 2º, somente conferindo-lhe direito ao pagamento
da contraprestação pactuada, em relação ao número de horas trabalhadas,
respeitado o salário-mínimo, e dos valores referentes aos depósitos do
FGTS." Faz jus o reclamante apenas à parcela do FGTS, sem a multa de
40%, nos termos do artigo 9º, da MP nº 2.164-41, de 24/08/2001. Recurso de
revista conhecido e parcialmente provido.

PROCESSO : RR-58.875/2002-900-11-00.4 - TRT DA 11ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ESTA-
DO DA INFRAESTRUTURA - SEINF

PROCURADORA : DRA. ALZIRA FARIAS ALMEIDA DA FONSECA DE GÓES

RECORRIDO(S) : NEWTON FERREIRA MATOS

A D VO G A D O : DR. JOSÉ BRITO DOS SANTOS

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista do Es-
tado do Amazonas quanto ao tema incompetência da Justiça do Tra-
balho, por contrariedade ao Enunciado nº 123 do TST e, no mérito,
dar-lhe provimento para anular os atos decisórios e declinar da com-
petência desta Especializada em prol da competência da Justiça Co-
mum do Estado do Amazonas, para onde os autos deverão ser opor-
tunamente remetidos, prejudicada a apreciação dos demais temas.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. INCOMPETÊNCIA DA JUS-
TIÇA DO TRABALHO. O art. 106 da Constituição Federal de 1967
possibilitava a contratação temporária para funções técnicas espe-
cializadas, cuja regulamentação seria feita por lei especial estadual ou
municipal. A relação jurídica estabelecida, nesse caso, é de natureza
administrativa, conforme a orientação contida no Verbete nº 123 do
TST (voto com ressalva de entendimento). Recurso de revista co-
nhecido e provido.

PROCESSO : RR-58.921/2002-900-11-00.5 - TRT DA 11ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ESTA-
DO DA INFRAESTRUTURA - SEINF

PROCURADORA : DRA. ALZIRA FARIAS ALMEIDA DA FONSECA DE
GÓES

RECORRIDO(S) : PEDRO LOPES DE SOUZA

A D VO G A D O : DR. JOSÉ BRITO DOS SANTOS

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista do Es-
tado do Amazonas quanto ao tema incompetência da Justiça do Tra-
balho, por contrariedade ao Enunciado nº 123 do TST e, no mérito,
dar-lhe provimento para anular os atos decisórios e declinar da com-
petência desta Especializada em prol da competência da Justiça Co-
mum do Estado do Amazonas, para onde os autos deverão ser opor-
tunamente remetidos, prejudicada a apreciação dos demais temas.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ESTADO DO AMAZONAS.
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA - LEI Nº 1.674/84. INCOMPE-
TÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. O art. 106 da Constituição
Federal de 1967 possibilitava a contratação temporária para funções
técnicas especializadas, cuja regulamentação seria feita por lei es-
pecial estadual ou municipal. A relação jurídica estabelecida, nesse
caso, é de natureza administrativa, conforme a orientação contida no
Verbete nº 123 do TST (voto com ressalva de entendimento). Recurso
de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-65.992/2002-900-04-00.2 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 4ª RE-
GIÃO

PROCURADORA : DRA. MARIA CRISTINA SANCHEZ GOMES FERREI-
RA

RECORRIDO(S) : ANA SOSTTER FONTOURA

A D VO G A D O : DR. JOÃO NEI SANTOS DA SILVA

RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE SAPUCAIA DO SUL

PROCURADOR : DR. FRANCISCO EDUARDO DE SOUZA PIRES

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por con-
trariedade ao Enunciado/TST nº 363 e, no mérito, dar-lhe provimento
parcial para, mantendo a condenação ao do FGTS, sem o acréscimo
de 40%, excluir as demais verbas da condenação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. CONTRATO NULO - EFEI-
TOS. Segundo a orientação jurisprudencial consubstanciada no Enun-
ciado nº 363/TST, "a contratação de servidor público, após a
CF/1988, sem prévia aprovação em concurso público, encontra óbice
no respectivo art. 37, II e § 2º, somente lhe conferindo direito ao
pagamento da contraprestação pactuada, em relação ao número de
horas trabalhadas, respeitado o valor da hora do salário mínimo, e dos
valores referentes aos depósitos do FGTS". Recurso de revista co-
nhecido e parcialmente provido.

PROCESSO : RR-66.009/2002-900-04-00.5 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 4ª RE-
GIÃO

PROCURADORA : DRA. MARÍLIA HOFMEISTER CALDAS

RECORRIDO(S) : MARIA ELIZABETE TEIXEIRA MACHADO

A D VO G A D A : DRA. LISIANE DE ALMEIDA LUCHO

RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE PELOTAS

PROCURADOR : DR. JOSIMAR RODRIGUES WEYMAR

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por con-
trariedade ao Enunciado/TST nº 363 e, no mérito, dar-lhe provimento
parcial para, ante a nulidade de contratação por ausência de concurso
público, restringir a condenação, tão somente, ao pagamento do
FGTS, sem o acréscimo de 40%.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. CONTRATO NULO - EFEI-
TOS. Segundo a orientação jurisprudencial consubstanciada no Enun-
ciado nº 363/TST, "a contratação de servidor público, após a
CF/1988, sem prévia aprovação em concurso público, encontra óbice
no respectivo art. 37, II e §2º, somente lhe conferindo direito ao
pagamento da contraprestação pactuada, em relação ao número de
horas trabalhadas, respeitado o valor da hora do salário mínimo, e dos
valores referentes aos depósitos do FGTS". Não havendo saldo de
salários a serem pagos, o reclamante faz jus, somente, à parcela
relativa ao FGTS, pois, o seu deferimento encontra respaldo no art. 9º
da Medida Provisória nº 2.164-41, de 24/08/2001. Recurso de revista
conhecido e parcialmente provido.

PROCESSO : ED-RR-72.767/2003-900-02-00.4 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO HORÁCIO SENNA PIRES

EMBARGANTE : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE
DE SÃO PAULO S.A.

A D VO G A D O : DR. LYCURGO LEITE NETO

A D VO G A D O : DR. RAFAEL LYCURGO LEITE

EMBARGADO(A) : SEBASTIANA DE FÁTIMA XAVIER

A D VO G A D O : DR. LEANDRO MELONI

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Rejeitam-se embar-
gos de declaração quando não se caracteriza a omissão apontada.

PROCESSO : ED-RR-225.319/1995.0 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

EMBARGANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA -
CEEE

A D VO G A D O : DR. RICARDO ADOLPHO BORGES DE ALBUQUER-
QUE

EMBARGANTE : ALFREDO DA COSTA LISBOA E OUTROS

A D VO G A D O : DR. ALEXANDRE SIMÕES LINDOSO

EMBARGADO(A) : OS MESMOS

A D VO G A D O : DR. OS MESMOS

DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento aos embargos de de-
claração do reclamante, determinando seja a autuação retificada, no
sentido de incluírem-se como recorridos todos os autores indicados na
inicial, ou seja, os reclamantes Alfredo da Costa Lisboa e outros. Por
unanimidade, conhecer dos embargos de declaração da reclamada e,
no mérito, rejeitá-los e declarar seu caráter protelatório, para aplicar-
lhe a multa de 1% (um por cento) do valor atribuído à causa. 1

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO RECLAMANTE.
RECURSO DE REVISTA. Constatada a omissão, dou provimento
aos embargos de declaração, determinando seja a autuação retificada,
no sentido de incluírem-se como recorridos todos os autores indi-
cados na inicial, ou seja, os reclamantes Alfredo da Costa Lisboa e
outros.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA RECLAMADA. RECUR-
SO DE REVISTA. Inexistência de omissão. Caráter protelatório para
os efeitos do parágrafo único do artigo 538 do Código de Processo
Civil. Embargos rejeitados.

PROCESSO : RR-412.909/1997.9 - TRT DA 7ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : PAULO GARCIA MACHADO E OUTROS

A D VO G A D O : DR. CARLOS ANTÔNIO CHAGAS

RECORRIDO(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

A D VO G A D O : DR. LUIZ EMIRALDO EDUARDO MARQUES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. ATO DE RES-
CISÃO. Servidor público. Celetista concursado. Despedida imotivada.
Empresa pública ou de sociedade de economia mista. Possibilidade.
Orientação Jurisprudencial nº 247 da E. SDI.
Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-460.667/1998.3 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO DÉCIO SEBASTIÃO DAIDO-
NE

RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

A D VO G A D O : DR. WESLEY CARDOSO DOS SANTOS

RECORRIDO(S) : ROSIMAR PASTA

A D VO G A D O : DR. VICTOR GERALDO JORGE

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar as preliminares argüidas. Por
unanimidade, não conhecer do recurso de revista quanto ao tema
"Suspeição de testemunha". Por unanimidade, conhecer do recurso de
revista, por violação de preceito constitucional, quanto ao tema "Vín-
culo de emprego. Contrato nulo. Efeitos. Responsabilidade subsidiária
da tomadora de serviços", e, no mérito, dar-lhe parcial provimento
para excluir da condenação as verbas trabalhistas deferidas, ainda que
a título indenizatório, como se válido fosse o contrato de trabalho
diretamente com a CEF e as diferenças salariais decorrentes do en-
quadramento da reclamante como escriturária, mantendo, tão-somen-
te, a condenação subsidiária da segunda reclamada (CEF), relati-
vamente àqueles pedidos deferidos em razão do contrato firmado com
a empresa prestadora de serviço. Por unanimidade, conhecer do re-
curso de revista, por divergência jurisprudencial, quanto aos temas
"Correção monetária" e "Descontos previdenciários e fiscais" e, no
mérito, dar-lhes provimento para determinar que a correção monetária
seja realizada pelo índice correspondente ao mês subseqüente ao
vencido e, reconhecendo a competência desta Justiça Especializada,
determinar que sejam efetuados os recolhimentos previdenciários e
fiscais, na forma da lei.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. NULIDADE DO ACÓRDÃO
REGIONAL. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO
Não há que se falar em impossibilidade jurídica do pedido, pois o
formulado - vínculo de emprego - é juridicamente possível. O des-
linde da controvérsia, ao contrário do alegado, está na apreciação do
mérito, com o acolhimento ou não do pedido.
Preliminar rejeitada.
NULIDADE DO ACÓRDÃO REGIONAL. JULGAMENTO EX-
TRA PETITA
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Não procede a afronta dos artigos 128 e 460 do CPC, que vedam o
julgamento fora do pedido. Note-se que, no caso sub judice, o pedido
que define o objeto da demanda, que é o próprio objeto litigioso do
processo, é o reconhecimento do vínculo de emprego pela prestação
de serviços diretamente à CEF e as verbas trabalhistas daí decor-
rentes, razão pela qual não há que se falar em nulidade por jul-
gamento extra petita, pois foi respeitado o limite objetivo da sentença
no deferimento das verbas trabalhistas, ante o reconhecimento da
prestação de trabalho diretamente à CEF, ainda que a título de in-
denização, pois quem pode o mais, pode o menos.
Preliminar rejeitada.
NULIDADE DO ACÓRDÃO REGIONAL. INCOMPETÊNCIA
DA JUSTIÇA DO TRABALHO
Não se verifica violação do artigo 109, I, da Constituição Federal,
porquanto o Tribunal Regional não proferiu juízo fora de sua com-
petência, eis que a manifestação a respeito da validade do contrato
firmado entre as reclamadas (fls. 552) foi no sentido de fundamentar
a decisão, levando em conta a realidade da prestação de serviços, não
havendo a intenção de discutir a legalidade do contrato.
Preliminar rejeitada.
NULIDADE DO ACÓRDÃO REGIONAL. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL
Não se verifica, na espécie, a alegada prestação jurisdicional im-
perfeita, e, conseqüentemente, a argüida nulidade do acórdão hos-
tilizado, visto que integralmente apreciadas e fundamentadas, de for-
ma clara e específica, as questões suscitadas, com indicação dos
fundamentos que formaram o convencimento da Turma. Nesse passo,
se o provimento jurisdicional, ainda que contrário ao interesse da
parte, mostra-se fundamentado, não cabe acolher manifestação de
inconformismo por negativa de prestação jurisdicional.
Preliminar rejeitada.
SUSPEIÇÃO DA TESTEMUNHA
O simples fato de a testemunha ouvida estar litigando contra a CEF
não a torna suspeita. Inteligência do Enunciado nº 357 do TST.
Recurso de revista não conhecido.
VÍNCULO DE EMPREGO. CONTRATO NULO. EFEITOS.
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DA TOMADORA DE
S E RV I Ç O S 
A circunstância de se negar validade ao contrato de trabalho prestado
diretamente à CEF impede o deferimento de verbas trabalhistas, re-
lativas à categoria de escriturário, como se empregado fosse e a
consideração de efeitos ex nunc à nulidade da contratação sem con-
curso público. Todavia, deve permanecer a condenação subsidiária da
segunda reclamada (CEF), relativamente àqueles pedidos deferidos
em razão do contrato firmado com a empresa prestadora de serviço.
Entendimento cristalizado nos Enunciados nos 363 e 331, II e IV,
desta Corte.
Recurso de revista conhecido, por violação de preceito constitucional,
e parcialmente provido.
CORREÇÃO MONETÁRIA
Entende-se como época própria a data em que o direito de natureza
patrimonial se torna legalmente exigível em virtude do inadimple-
mento por parte do empregador. Assim, no caso dos salários, os
índices de correção monetária a serem utilizados são aqueles re-
ferentes ao mês subseqüente ao trabalhado, se ultrapassada a data-
limite para pagamento prevista no artigo 459, parágrafo único, da
CLT. Aplicabilidade da Orientação Jurisprudencial nº 124 da SBDI-1
desta Corte.
Recurso de revista conhecido, por divergência jurisprudencial, e pro-
vido.
DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E TRIBUTÁRIOS
A controvérsia em torno da competência desta Justiça Especializada
para processar e julgar matéria relativa à contribuição previdenciária
e fiscal, além de autorizar a retenção dos valores devidos a esses
títulos, já se encontra pacificada nesta Corte, consubstanciada nas
Orientações Jurisprudenciais nºs 32, 141 e 228 da SBDI-1.
Recurso de revista conhecido, por divergência jurisprudencial, e pro-
vido.

PROCESSO : RR-475.345/1998.0 - TRT DA 17ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO DÉCIO SEBASTIÃO DAIDO-
NE

RECORRENTE(S) : ARGOS MINERAÇÃO E SERVIÇOS LTDA.

A D VO G A D A : DRA. DANIELLA FONTES DE FARIA BRITO

RECORRIDO(S) : LUDOVICO VALDENIR MONGIN

A D VO G A D O : DR. FRANCISCO TOSTA DE ALMEIDA

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar a preliminar de nulidade. Por
unanimidade, não conhecer do recurso de revista, quanto aos temas
"Violação do artigo 3° da CLT" e "Violação do artigo 611 da CLT.
Enquadramento sindical". Por unanimidade, conhecer do recurso de
revista quanto ao tema "Base de cálculo do adicional de insalu-
bridade" e, no mérito, dar-lhe provimento para definir como base de
cálculo do adicional de insalubridade o salário mínimo. Custas inal-
teradas.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. NEGATIVA DE PRESTA-
ÇÃO JURISDICIONAL
O acórdão impugnado, a despeito de ser sucinto, deixa indene de
dúvida que, no entender do Tribunal Regional, nenhuma prova in-
dicadora da atividade preponderante da reclamada foi trazida a lume,
ou seja, a documentação invocada pela recorrente é ineficaz a al-
cançar a finalidade proposta, daí por que não se pode falar em
negativa de prestação jurisdicional apenas porque não foi ressaltado
no acórdão o documento identificado pela parte em seus embargos
declaratórios.
Preliminar rejeitada.

BASE DE CÁLCULO DO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE
Julgamento contrário a súmula de jurisprudência uniforme deste Tri-
bunal autoriza a subida do recurso de revista, de cuja análise emerge
a violação do artigo 192 da CLT e o julgamento, pelo Tribunal
Regional, em desconformidade com o Enunciado n° 228 do TST e
com a Orientação Jurisprudencial n° 02 da SBDI-1 desta Corte, mo-
tivo este suficiente para se acatar o inconformismo recursal, definindo
o salário mínimo como base de cálculo do adicional de insalubridade,
já que não há comprovação de que houvesse convenção ou sentença
normativa, fixando como menor salário, o profissional.
Recurso conhecido e provido.
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 611 DA CLT
O acórdão regional não encontrou prova da atividade preponderante
da reclamada, que em seu recurso de revista tenta fazer prevalecer o
critério do recolhimento sindical como suficiente para demonstrar sua
vinculação a categoria econômica, olvidando o critério da categoria
preponderante assinalado pelo Tribunal Regional e a dicção do artigo
511 da CLT; daí por que não se poderá falar em afronta ao artigo 611
consolidado.
Recurso não conhecido.
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 3° DA CLT
A existência dos elementos configuradores do vínculo de emprego
envolve análise do conjunto fático-probatório, atividade desenvolvida
soberanamente pelo Tribunal Regional, sendo descabido falar-se, en-
tão, em afronta ao artigo 3° da CLT. Inteligência do Enunciado n° 126
do TST.
Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-479.783/1998.8 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO DÉCIO SEBASTIÃO DAIDO-
NE

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 2ª RE-
GIÃO

PROCURADORA : DRA. MARIA HELENA LEÃO GRISI

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE OSASCO

PROCURADOR : DR. AYLTON CESAR GRIZI OLIVA

RECORRIDO(S) : LUIZ MARQUES DA SILVA

A D VO G A D O : DR. ANTÔNIO MARCOS SILVERIO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista do
Município de Osasco, quanto aos temas "Diferenças de adicional de
insalubridade" e "Reflexos de horas extras". Por unanimidade, co-
nhecer do recurso de revista do Município de Osasco, quanto ao tema
"Incompetência da Justiça do Trabalho", por divergência jurispru-
dencial, e, no mérito, negar-lhe provimento. Por unanimidade, co-
nhecer do recurso de revista do Município de Osasco, quanto ao tema
"Nulidade da contratação", por divergência jurisprudencial, e, no mé-
rito, dar-lhe provimento parcial para, adequando a decisão à juris-
prudência desta Corte, declarar a nulidade da contratação, por au-
sência de concurso público, e limitar a condenação ao pagamento, de
forma simples, tão-somente das horas trabalhadas excedentes à oitava
diária, das contribuições relativas ao FGTS e à anotação da Carteira
do Trabalho e Previdência Social exclusivamente para fins previ-
denciários. Prejudicada a análise do recurso do Ministério Público do
Tr a b a l h o .
EMENTA: RECURSO DE REVISTA DO MUNICÍPIO DE OSAS-
CO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA - LEI MUNICIPAL Nº
1.770/84. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO
Diante do disposto no artigo 114 da Constituição Federal, a Justiça do
Trabalho é competente para apreciar questão onde o reclamante plei-
teia verbas decorrentes de vínculo empregatício que alega ter com o
Município, mesmo no caso de ter alegado que a contratação se deu
em caráter temporário, para atender excepcional interesse público.
Caso entenda não configurado o vínculo empregatício, cabe à Justiça
do Trabalho julgar improcedente a pretensão do reclamante.
Recurso de revista conhecido e desprovido.
CONTRATO NULO. EFEITOS
O autor não se encontrava ao amparo da lei municipal autorizadora da
contratação sem concurso, tendo em vista que a duração de 4 anos do
contrato e as prorrogações da contratação evidenciam o caráter não-
temporário, e, como bem salientado pelo Tribunal Regional, o re-
clamante exercia a função de motorista de ambulância, não se tra-
tando de função técnico-especializada. Portanto, a contratação foi ao
arrepio da Constituição Federal de 1988, sendo eivada de nulidade. O
fato de as leis municipais que prorrogaram o contrato de trabalho
terem sido declaradas inconstitucionais não influencia no deslinde da
controvérsia, porquanto a nulidade, no caso, atinge a contratação
desde a admissão do reclamante. "A contratação de servidor público
após a Constituição de 1988, sem prévia aprovação em concurso
público, encontra óbice no seu artigo 37, II, e § 2º, somente con-
ferindo-lhe direito ao pagamento da contraprestação pactuada, em
relação ao número de horas trabalhadas, respeitado o salário-mí-
nimo/hora." Faz jus, ainda, à parcela relativa ao FGTS, pois, a par de
não excluída pelo Enunciado nº 363 do TST, o deferimento encontra
respaldo no artigo 9º da Medida Provisória nº 2.164-41, de 24/8/2001.
Também deve ser mantida a obrigação da reclamada, de fazer a
anotação da Carteira do Trabalho e Previdência Social, exclusiva-
mente para fins previdenciários.
Recurso conhecido e parcialmente provido.
DIFERENÇAS DE ADICIONAL DE INSALUBRIDADE
Não se conhece de recurso de revista, quando o recorrente não o
embasa nas alíneas do artigo 896 da Consolidação das Leis do Tra-
balho.

Recurso de revista não conhecido.
REFLEXOS DE HORAS EXTRAS NOS DESCANSOS SEMA-
NAIS REMUNERADOS
Não se conhece de recurso de revista, quando a decisão impugnada
não tiver adotado, explicitamente, tese a respeito da matéria, ante a
ausência do prequestionamento exigido pelo Enunciado nº 297.
Recurso de revista não conhecido. Prejudicada a análise do recurso do
Ministério Público do Trabalho.

PROCESSO : RR-481.840/1998.0 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO DÉCIO SEBASTIÃO DAIDO-
NE

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO ESTADUAL DO BEM-ESTAR DO ME-
NOR - FEBEM/SP

A D VO G A D O : DR. SIDNEY RICARDO GRILLI

RECORRIDO(S) : CLEIDE ALONSO DOS SANTOS

A D VO G A D O : DR. CLAUDINEI BALTAZAR

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA LITISPENDÊNCIA
Não se conhece de recurso de revista, quando não demonstrada di-
vergência jurisprudencial válida com os arestos acostados, de acordo
com a alínea "a" do artigo 896 da Consolidação das Leis do Tra-
balho.
Recurso de revista não conhecido.
REENQUADRAMENTO - PLANO DE CARGOS E SALÁ-
RIOS
Não se conhece de recurso de revista, quando não demonstrada di-
vergência jurisprudencial válida com os arestos acostados, de acordo
com a alínea "a" do artigo 896 da Consolidação das Leis do Tra-
balho.
Recurso de revista não conhecido.
JULGAMENTO EXTRA PETITA
Não se conhece de recurso de revista, quando não demonstrada di-
vergência jurisprudencial válida com os arestos acostados, de acordo
com a alínea "a" do artigo 896 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Não há como conhecer de recurso de revista com fundamento na
alínea "c" do artigo 896 da Consolidação das Leis do Trabalho, com
a redação anterior à vigência da Lei nº 9.756/98, quando o recorrente
não demonstra violação literal de dispositivos de lei federal ou da
Constituição da República.
Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-534.784/1999.6 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : JOÃO BATISTA DA SILVA

A D VO G A D O : DR. HUMBERTO MARCIAL FONSECA

RECORRIDO(S) : LUIZ TONIN E CIA. LTDA.

A D VO G A D O : DR. LUIZ CLAUDIO DE PAULA JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista e, no
mérito, dar-lhe provimento para determinar o retorno dos autos ao
Egrégio TRT de origem, a fim de que profira novo julgamento dos
embargos de declaração, como entender de direito.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. NEGATIVA DE PRESTA-
ÇÃO JURISDICIONAL. Mostrando-se omissa a decisão, mesmo
após a provocação da manifestação por intermédio de embargos de-
claratórios, resta demonstrada a negativa de prestação jurisdicional
ensejadora do conhecimento do recurso de revista, por violação do
artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal. Recurso de revista
conhecido e provido.

PROCESSO : RR-535.584/1999.1 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO SAMUEL CORRÊA LEITE

RECORRENTE(S) : GIRLENE DOS REIS MOTA

A D VO G A D O : DR. RISCALLA ELIAS JÚNIOR

RECORRIDO(S) : CASA DE SAÚDE ANCHIETA

A D VO G A D O : DR. RICARDO WEHBA ESTEVES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista. 2
EMENTA: JULGAMENTO CITRA PETITA. HORAS EXTRAS E
REFLEXOS - Se é fato que a Reclamada não falou, expressamente,
na Contestação, que a jornada contratada era de 8 horas diárias, é
também fato que na Petição Inicial a Reclamante não alegou ter sido
contratada para uma jornada de 6 horas diárias. Assim sendo, e
considerando-se que, na forma do art. 515 do CPC, o Tribunal Re-
gional tem o dever de examinar por inteiro a matéria impugnada, o
que incluiu as provas documentais e testemunhais até então pro-
duzidas, não se pode dizer que tenha havido malferimento dos arts.
128 e 302 do CPC, pois foi exatamente isto o que fez o Tribunal
Regional : apreciou o contrato de trabalho trazido aos autos pela
Reclamada como parte integrante de sua defesa. Por outro lado,
resultam inespecíficos, na forma do Enunciado nº 296 do TST, os
arestos trazidos a confronto, pois, enquanto a decisão recorrida se fez
no sentido de que a matéria em debate fora devidamente contestada,
conforme se infere da leitura da peça de defesa, os paradigmas afir-
mam ser inviável a alegação, em sede de recurso, de matéria de fato
não superveniente, e que os limites da lide são fixados pelo pedido e
pela defesa, restando impossível a modificação do fundamento do
pedido sob pena de malferimento do princípio do contraditório. Re-
curso de revista não conhecido.
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PROCESSO : RR-537.422/1999.4 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO SAMUEL CORRÊA LEITE

RECORRENTE(S) : BANCO MERIDIONAL S.A.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : ROSA MARIA DA SILVA RIBEIRO

A D VO G A D O : DR. EDIO ELÓI FRIZZO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. SOCIEDADE
DE ECONOMIA MISTA. CARÊNCIA DE AÇÃO.
A decisão regional encontra-se em consonância com o Enunciado nº
331, IV, do TST, motivo pelo qual deve ser mantida a responsa-
bilidade subsidiária em relação ao Banco Meridional do Brasil, So-
ciedade de Economia Mista, à época da prestação de serviços pela
Autora. Legitimidade de parte reconhecida.
APLICAÇÃO DO ARTIGO 467 DA CLT.
A decisão regional está em harmonia com o Enunciado nº 69 desta
Corte. Ademais, a tese no sentido de que o art. 467 da CLT, não se
aplica ao responsável subsidiário não foi enfrentada pelo acórdão
regional.

PROCESSO : RR-541.301/1999.5 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO SAMUEL CORRÊA LEITE

RECORRENTE(S) : OESP GRÁFICA S.A.

A D VO G A D O : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

RECORRIDO(S) : CECÍLIA COUTO BAPTISTA

A D VO G A D O : DR. LUIZ FILIPE MADURO AGUIAR

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: HORAS EXTRAS E REFLEXOS.
A discussão em torno do enquadramento da Autora, como vendedora
externa, não sujeita a controle da jornada, adentra o campo fático-
probatório dos autos, cujo reexame é vedado, nesta fase processual, a
teor do Enunciado 126/TST.
AJUDA DE CUSTO. NATUREZA JURÍDICA.
Uma vez mais, para chegar à conclusão pretendida pela recorrente,
indispensável o reexame de fatos e de provas, impossível nesta fase
do processo (Enunciado nº 126/TST).
REMUNERAÇÃO POR QUILÔMETRO RODADO.
Aresto inespecífico, referindo à ajuda de custo e oriundo do Pleno do
TST, não viabiliza o apelo, conforme o artigo 896, "a" da CLT e
Enunciado nº 296 desta Corte.
Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-558.036/1999.2 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO SAMUEL CORRÊA LEITE

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO PARA A CONSERVAÇÃO E A PRODU-
ÇÃO FLORESTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

A D VO G A D O : DR. JOSÉ EDUARDO RAMOS RODRIGUES

RECORRIDO(S) : SOLANGE MONI

A D VO G A D O : DR. RICARDO JOSÉ DE ASSIS GEBRIM

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso por divergência
jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para pro-
nunciar a nulidade com efeitos ex tunc, limitando por isso a con-
denação aos depósitos fundiários do período trabalhado e anotação da
Carteira de Trabalho e Previdência Social, determinando, ainda, que
se oficie o Ministério Público Estadual e o Tribunal de Contas do
Estado para os fins do que dispõe a parte final do § 2º do artigo 37
da Constituição Federal de 1988.
EMENTA: NULIDADE DA CONTRATAÇÃO DE SERVIDOR
POR AUSÊNCIA DE CONCURSO PÚBLICO - EFEITOS.
O entendimento pacificado nesta Corte Superior Trabalhista, com a
edição do Enunciado nº 363, integrante da sua Súmula de Juris-
prudência, é no sentido de que a contratação de servidor público, após
a Constituição Federal de 1988, sem prévia aprovação em concurso
público, encontra óbice no artigo 37, inciso II e § 2º, da Carta Magna,
somente conferindo ao empregado o direito ao pagamento da con-
traprestação pactuada, em relação ao número de horas trabalhadas,
respeitado o salário-mínimo/hora, bem como a anotação da CTPS e a
indenização dos depósitos fundiários do período trabalhado.
Recurso de Revista conhecido e parcialmente provido.

PROCESSO : RR-552.247/1999.3 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO SAMUEL CORRÊA LEITE

RECORRENTE(S) : JORGE RUDNEY ATALLA E OUTROS

A D VO G A D O : DR. TOBIAS DE MACEDO

RECORRIDO(S) : OTACÍLIO MARTINS CAMPOS

A D VO G A D O : DR. WALTER SIQUEIRA PITTA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso apenas quanto aos
descontos previdenciários e, no mérito, dar-lhe provimento para, re-
conhecendo a competência da Justiça do Trabalho, determinar que
sejam efetuados os descontos previdenciários, nos termos da Lei nº
8.212/91 e do Provimento nº 02/96 da Corregedoria-Geral da Justiça
do Trabalho.
EMENTA: DESCONTOS FISCAIS. Não ensejam o conhecimento
do apelo arestos oriundos do mesmo Regional que prolatou a decisão
recorrida, conforme dispõe o art. 896, "a", da CLT.
DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS. A Justiça do Trabalho tem
competência para determinar o recolhimento das contribuições pre-
videnciárias. A retenção de tais deduções encontra amparo na Lei nº
8.212/91, bem como no Provimento nº 02/96 da Corregedoria-Geral
da Justiça do Trabalho.

NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
Fundamentada a decisão, dela constando os motivos do convenci-
mento do órgão julgador, não se reconhece a afronta aos artigos 832,
da CLT; 5º, XXXV, LIV, LV e 93, IX, da Constituição Federal.
HORAS IN ITINERE. P R E Q U E S T I O N A M E N TO . 
Inova o recorrente ao abordar temas não incluídos no Recurso Or-
dinário e por isso não tratados no Acórdão Regional. Falta de pre-
questionamento, com incidência do disposto pelo Enunciado nº 297
do TST.
HORAS IN ITINERE. ENUNCIADO Nº 340/TST.
Não restaram preenchidos os pressupostos do art. 896 consolidado.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
Preenchimento dos requisitos elencados no Enunciado nº 219, ra-
tificado pelo de nº 329 do TST, presente a assistência sindical e
declaração de pobreza, firmada pelo recorrido. Devidos os honorários
de advogado, conforme Orientações nºs 304 e 305 da SBDI - I do
T S T.
Recurso de Revista parcialmente conhecido e provido.

PROCESSO : RR-557.851/1999.0 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO SAMUEL CORRÊA LEITE

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS CONDUTORES AUTÔNOMOS DE
VEÍCULOS RODOVIÁRIOS DO MUNICÍPIODO DO
RIO DE JANEIRO

A D VO G A D O : DR. DAVID SILVA JÚNIOR

RECORRIDO(S) : EDUARDO JOSÉ DE SOUZA SANTOS

A D VO G A D O : DR. PAULO ROBERTO DE CARVALHO ANDRADE

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente do Recurso
de Revista.
EMENTA: REVELIA. ATESTADO MÉDICO.
Tendo o acórdão regional endossado a tese que o atestado médico não
preenche os requisitos legais para efeito de elidir a revelia, a cons-
tatação em contrário implica no reexame do aludido documento, o
que é vedado nesta instância, a teor do Enunciado nº 126.
Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : ED-RR-561.971/1999.4 - TRT DA 5ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : ANTÔNIO ROBERTO MENEZES HORA

A D VO G A D O : DR. ULISSES RIEDEL DE RESENDE

EMBARGADO(A) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

A D VO G A D O : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

EMBARGADO(A) : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SO-
CIAL - PETROS

A D VO G A D O : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos Declara-
tórios.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. IRREGULARIDA-
DE DE REPRESENTAÇÃO. Não possuindo o subscritor dos Em-
bargos Declaratórios poderes nos autos para representar o Reclamante
e não estando, por outro lado, configurado mandato tácito, conclui-se
pelo não-conhecimento da pretensão declaratória do Autor, por ine-
xistente, a teor do estatuído no Enunciado nº 164 desta Corte.
Embargos Declaratórios não conhecidos, por irregularidade de re-
presentação processual.

PROCESSO : RR-569.380/1999.3 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO SAMUEL CORRÊA LEITE

RECORRENTE(S) : EVANGELISTA FERREIRA RAMOS

A D VO G A D A : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES VIVAS

RECORRIDO(S) : BANCO BRADESCO S.A.

A D VO G A D A : DRA. DANIELLE FERNANDES DA COSTA DIAS
NHOQUE

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso, integralmen-
te.
EMENTA: DEPÓSITOS DO FGTS. INCIDÊNCIA SOBRE FÉRIAS
INDENIZADAS.
Decisão em sintonia com a Orientação Jurisprudencial nº 195 da
SBDI-I do TST, torna superados arestos trazidos para confronto.
ACRÉSCIMO DE FUNÇÃO. ART. 460 DA CLT.
O Acórdão recorrido não admitiu a inovação da lide, ao apreciar a
matéria como posta na inicial, ou seja, o cabimento de diferenças pelo
exercício das funções de chefe de serviço. Inviabilizado o apelo com
fulcro na violação do art. 460 consolidado ou dissenso jurisprudencial
acerca desse dispositivo de lei.
Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-568.061/1999.5 - TRT DA 22ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO SAMUEL CORRÊA LEITE

RECORRENTE(S) : LINDOMAR DE MORAIS UCHÔA E OUTROS

A D VO G A D O : DR. JOÃO PEDRO AYRIMORAES SOARES

RECORRIDO(S) : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ

PROCURADOR : DR. AMAURY JOSÉ DE AQUINO CARVALHO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso.
EMENTA: PRESCRIÇÃO TOTAL. REENQUADRAMENTO FUN-
CIONAL. ARESTOS INESPECÍFICOS. CONTRARIEDADE A
ENUNCIADO NÃO CARACTERIZADA.
Abordada a questão como atinente ao reenquadramento quando da
implantação de Plano de Classificação de Cargos, pelo Regional,
arestos relativos apenas a desvio de função revelam-se inespecíficos,
atraindo a incidência do Enunciado nº 296 do TST.

Não contrariado o Enunciado nº 275, desta Casa, por tratar de equi-
paração salarial, matéria estranha àquela dos autos.
Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-572.642/1999.1 - TRT DA 6ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO SAMUEL CORRÊA LEITE

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DE TRANSPORTES URBANOS -
CTU/RECIFE

A D VO G A D O : DR. OTHONIEL FURTADO GUEIROS NETO

RECORRIDO(S) : JAMESSON JOSÉ COELHO

A D VO G A D A : DRA. GILVETE LINS FINK

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso, integralmen-
te.
EMENTA: HORAS EXTRAS.INVERSÃO DO ÔNUS DA PRO-
VA .
Os arestos colacionados são inespecíficos na medida em que a tese do
acórdão regional parte da premissa no sentido de que, inexistindo
controvérsia sobre o fato de ser anotado o horário correto de trabalho
nas guias de tráfego, competia à empresa cumprir a ordem judicial de
juntada dessas guias nos autos e, portanto, não se tratando de inversão
do ônus da prova, matéria contida nos arestos. Não conheço.
DOBRA DOS DOMINGOS E FERIADOS.
Afirmando a dação de folga compensatória ou pagamento dobrado,
conforme os cartões de ponto, a Recorrente pleiteia o reexame das
provas, impossível nesta fase, como disposto pelo Enunciado 126 do
T S T.
Não prequestionada a violação da Lei 605/49, nem opostos Embargos
de Declaração, preclusa a discussão da matéria, incidindo o Enun-
ciado nº 297 desta Casa.
AVISO PRÉVIO DOBRADO. CONTRARIEDADE AO ENUN-
CIADO Nº 330 DO TST.
Não há qualquer menção, seja na sentença de primeiro grau, seja no
Acórdão recorrido, a aviso prévio. Carece de interesse para recorrer.
Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-576.695/1999.0 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO SAMUEL CORRÊA LEITE

RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRA-
FOS - ECT

A D VO G A D A : DRA. FABIANA MEYENBERG VIEIRA

RECORRIDO(S) : VALMIR LARION BRUNECHER DE MACEDO

A D VO G A D O : DR. FERNANDO CÉZAR FERREIRA DE SOUZA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso, quanto ao vínculo
de trabalho e, no mérito, dar-lhe provimento para pronunciar a nu-
lidade com efeitos ex tunc, limitando por isso a condenação aos
depósitos fundiários do período trabalhado, bem como julgar pre-
judicado o recurso quanto aos descontos fiscais. Determina-se, ainda,
que se oficie o Ministério Público Estadual e o Tribunal de Contas do
Estado para os fins do que dispõe a parte final do § 2º do artigo 37
da Constituição Federal de 1988.
EMENTA: RECONHECIMENTO DE VÍNCULO TRABALHISTA.
ESTÁGIO. LEI 6494/77, ART. 37, II, DA CF.
O vínculo trabalhista não pode ser reconhecido ainda que inobser-
vados os requisitos básicos para a caracterização do estágio previsto
na Lei 6494/77, por força do estatuído no inciso II do art. 37 da
Constituição Federal. A exigência de aprovação prévia em concurso
público para investidura em cargo ou emprego público abrange, in-
clusive, a administração pública indireta.
NULIDADE DA CONTRATAÇÃO DE SERVIDOR POR AU-
SÊNCIA DE CONCURSO PÚBLICO - EFEITOS.
O entendimento pacificado nesta Corte Superior Trabalhista, com a
edição do Enunciado nº 363, integrante da sua Súmula de Juris-
prudência, é no sentido de que a contratação de servidor público, após
a Constituição Federal de 1988, sem prévia aprovação em concurso
público, encontra óbice no artigo 37, inciso II e § 2º, da Carta Magna,
somente conferindo ao empregado o direito ao pagamento da con-
traprestação pactuada, em relação ao número de horas trabalhadas,
respeitado o salário-mínimo/hora, bem como a anotação da CTPS e a
indenização dos depósitos fundiários do período trabalhado.
DESCONTOS FISCAIS. Tendo sido deferido apenas a indenização
equivalente aos depósitos fundiários, a matéria restou prejudicada, em
face da não-incidência dos descontos fiscais.

PROCESSO : RR-577.184/1999.1 - TRT DA 6ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO SAMUEL CORRÊA LEITE

RECORRENTE(S) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
S.A.

A D VO G A D O : DR. GLADSON WESLEY MOTA PEREIRA

RECORRIDO(S) : JOSÉ ROBERTO WANDERLEY

A D VO G A D O : DR. MILTON CUNHA NETO

DECISÃO:Por unanimidade: 1 - conhecer do recurso quanto ao tema
"descontos previdenciários e fiscais" e, no mérito, dar-lhe provimento
para autorizá-los; 2 - não conhecer do recurso quanto ao tema "li-
tisconsórcio necessário e sucessão - cerceamento de defesa". 2
EMENTA: LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO E SUCESSÃO -
CERCEAMENTO DE DEFESA. O Eg. Regional entendeu inexistir
cerceamento de defesa no indeferimento do pedido de intimação do
Banco Banorte S.A., sucedido pelo Reclamado BANCO BANDEI-
RANTES S.A. Para tanto, considerou ter havido sucessão trabalhista,
caracterizada pela continuação das atividades do sucedido, o que, a
teor dos arts. 10 e 448 da CLT, implica responsabilidade do sucessor
pelos débitos trabalhistas contraídos pelo empregador originário; con-
seqüentemente, legitimado também o sucessor a responder sozinho
em ação judicial proposta em face de tais débitos.
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Defendendo tese contrária, o Recorrente alega que a decisão viola
preceitos legais e destoa da jurisprudência que traz para cotejo.
Contudo, verifica-se que a decisão se encontra em franca consonância
com o que dispõe a Orientação Jurisprudencial 261 da Eg. I Seção
Especializada em Dissídios Individuais. A teor do par. 4º do art. 896
da CLT e Enunciado 333, não há como avaliar a invocação de dis-
senso interpretativo. Por desdobramento disso, inviabiliza-se igual-
mente a possibilidade de ser reconhecida a violação de lei, já que, por
questão de coerência, não poderia este Tribunal Superior considerar
ilegal entendimento que ele próprio consagrou em sua jurisprudência
iterativa, notória e atual. Recurso não conhecido, no particular.
DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS. O Eg. Regional
emitiu entendimento no sentido de incumbir exclusivamente à Re-
clamada a responsabilidade pelas contribuições previdenciárias e im-
posto de renda, desautorizando sua dedução da condenação.
O último aresto transcrito revela o dissenso, ao admitir os descontos
sobre o valor devido ao empregado em face da condenação judicial.
Recurso conhecido por divergência jurisprudencial, e no mérito pro-
vido, para autorizar os descontos em apreço.

PROCESSO : RR-578.101/1999.0 - TRT DA 8ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO SAMUEL CORRÊA LEITE

RECORRENTE(S) : RAMIRO BERNARDO DA SILVA

A D VO G A D A : DRA. ELIZABETH COSTA COUTINHO

RECORRIDO(S) : ESTADO DO PARÁ - SECRETARIA EXECUTIVA DE
TRANSPORTES - SETRAN

PROCURADOR : DR. SÉRGIO OLIVA REIS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso.
EMENTA: FGTS - MUDANÇA DE REGIME - PRESCRIÇÃO. O
Eg. Regional declarou prescrito o direito de ação para postular re-
colhimentos do FGTS. Emitiu tese no sentido de que a instituição do
regime único dos servidores do Estado teve por efeito a extinção do
contrato de trabalho, cuja data determinou o início do prazo pres-
cricional, transcorrido in albis. Rejeitou a tese de ser aplicável o
período trintenário de prescrição.
Aduz o Reclamante tese contrária, no sentido de não haver im-
pedimento para a propositura da ação, tendo em vista que o prazo
para a postulação judicial dos referidos depósitos é de trinta anos.
Transcreve jurisprudência dita conflitante e invoca preceitos legais
tidos como vulnerados pela decisão.
Todavia, a decisão se mostra em franca harmonia como o que dispõe
o Enunciado 362. A teor do § 4º do art. 896 da CLT e Enunciado 333,
não há como admitir o recurso de revista por divergência juris-
prudencial. Por desdobramento disso, inviável se mostra também o
reconhecimento de violação legal, já que, por questão de coerência,
não poderia esta Corte considerar contrário à lei entendimento que ela
própria consagrou em súmula. Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-579.341/1999.6 - TRT DA 21ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO SAMUEL CORRÊA LEITE

RECORRENTE(S) : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

PROCURADORA : DRA. ANA CAROLINA MONTE PROCÓPIO DE
ARAÚJO

RECORRIDO(S) : MARIA GOMES ARAÚJO

A D VO G A D O : DR. PEDRO RIBEIRO TAVARES DE LIRA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso por divergência
jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para declarar pres-
crito o direito de ação e, em conseqüência, extinguir o processo, com
julgamento de mérito, nos termos do art. 269, IV, do CPC.
EMENTA: PRESCRIÇÃO. DEPÓSITOS DO FGTS. A teor do que
dispõe o art. 7º, XXIX, da Constituição Federal, o empregado dispõe
de dois anos para intentar ação contra o empregador, uma vez extinto
o contrato de trabalho. Assim, tendo em vista que a reclamatória foi
ajuizada bem depois de dois anos da respectiva extinção do contrato,
consumou-se a prescrição total do direito de ação, razão pela qual
deve ser extinto o processo, com julgamento de mérito, nos termos do
art. 269, IV, do CPC.
Recurso de Revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-579.472/1999.9 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO SAMUEL CORRÊA LEITE

RECORRENTE(S) : FÁBRICA DE RENDAS ARP S.A.

A D VO G A D O : DR. IGOR VICTORIO BELLO QUINTELLA

RECORRIDO(S) : WALDOMIRO EUGÊNIO WALDHELM

A D VO G A D O : DR. CARLOS ALBERTO CARNEIRO DE CARVALHO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso e, no mérito, dar-lhe
provimento para restabelecer a decisão de primeiro grau, improcedendo a
pretensão e invertido o ônus da sucumbência.
EMENTA: MULTA DE 40% SOBRE O FGTS - PERÍODO AN-
TERIOR À APOSENTADORIA ESPONTÂNEA.
A aposentadoria voluntária extingue o contrato de trabalho e o pe-
ríodo trabalhado na empresa, posterior à aposentadoria, constitui novo
contrato de trabalho. Em sendo assim, é incabível a multa de 40% do
FGTS em relação ao período anterior ao jubilamento.
Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-580.720/1999.5 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO SAMUEL CORRÊA LEITE

RECORRENTE(S) : SADIA FRIGOBRÁS S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO

A D VO G A D A : DRA. DANIELLE CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE

RECORRIDO(S) : PEDRO PEREIRA BIET

A D VO G A D A : DRA. SOLANGE DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer da preliminar de nulidade
por negativa de prestação jurisdicional. Por unanimidade, não co-
nhecer do recurso quanto ao tema do adicional de insalubridade. 4
EMENTA: PRELIMINAR DE NULIDADE POR NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDEN-
CIAL E VIOLAÇÃO DOS ARTS. 832 DA CLT E 93, IX, DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. INEXISTÊNCIA - A Orien-
tação Jurisprudencial nº 115 da SBDI-1 do TST repudia a hipótese de
preliminar de nulidade por negativa de prestação jurisdicional em
razão de divergência jurisprudencial. Por outro lado, constatando-se
que o acórdão regional encerra as razões de fato e de direito que
formaram o convencimento daquele juízo, não há que se falar em
malferimento dos arts. 832 da CLT e 93, IX, da Constituição Federal
de 1988.
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE EM GRAU MÁXIMO. RIS-
CO DE CONTATO COM AGENTE INSALUTÍFERO - Tendo o
Tribunal Regional afirmado que o laudo pericial concluíra que o
Reclamante poderia ter entrado em contato com agente insalubre,
encontra óbice no Enunciado nº 126 do TST a alegação no sentido
de que o laudo pericial teria concluído que o autor teria direito ao
grau máximo caso tivesse contato com agentes biológicos, pois es-
sas são afirmações divergentes quanto à mesma prova. Uma coisa é
dizer que poderia ter havido contato com agente insalubre. Outra,
muito diversa, é dizer que teria direito ao adicional em grau má-
ximo caso tivesse o referido contato. A primeira afirmação trata da
possibilidade de haver contato, enquanto a segunda cuida do en-
quadramento legal que o eventual contato teria. Por outro lado, a
decisão recorrida, no sentido de que o risco de contato com agente
insalubre, ainda que de maneira intermitente, gera o direito a di-
ferenças do adicional de insalubridade em grau máximo em relação
ao adicional de grau médio pago pela empregadora, não viola a
literalidade dos arts. 189 e 192 da CLT. Arestos provenientes de
turmas do Tribunal Superior do Trabalho não se prestam para efeito
de divergência jurisprudencial, na forma da alínea a do art. 896 da
CLT. São inespecíficos, atraindo a incidência do Enunciado nº 296
do TST, os arestos que não tratam de diferença do adicional de
insalubridade em grau máximo em relação ao adicional em grau
médio pago pela Reclamada. Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-582.084/1999.1 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO SAMUEL CORRÊA LEITE

RECORRENTE(S) : SCHMIDT IRMÃOS CALÇADOS LTDA.

A D VO G A D O : DR. PEDRO CANÍSIO WILLRICH

RECORRIDO(S) : MARLY CONCEIÇÃO JOHN GASPERIN

A D VO G A D O : DR. ALMIRO ALFREDO PRADE

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso e, no mérito, dar-
lhe provimento para excluir da condenação os vinte dias de aviso
prévio proporcional.
EMENTA: AVISO PRÉVIO PROPORCIONAL. O aviso prévio pro-
porcional depende de legislação regulamentadora, haja vista que o
artigo 7º, XXI, da Constituição da República não é auto-aplicável.
Aplicação da OJ 84 da SBDI-I do TST.
Recurso de Revista conhecido e provido.

PROCESSO : ED-RR-586.085/1999.0 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : USINA DE AÇÚCAR SANTA TEREZINHA LTDA.

A D VO G A D O : DR. INDALÉCIO GOMES NETO

EMBARGADO(A) : REGINALDO SAMPAIO

A D VO G A D O : DR. FERMINO MARIANI

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos Declaratórios.
EMENTA: Embargos rejeitados ante a não- configuração dos pres-
supostos do art. 535 do CPC.

PROCESSO : RR-590.264/1999.8 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FER-
NANDES

RECORRENTE(S) : PAULO PEREIRA DE SOUZA

A D VO G A D O : DR. REINALDO ANTÔNIO VOLPIANI

RECORRIDO(S) : SERRANA S.A.

A D VO G A D O : DR. ARLINDO CESTARO FILHO

DECISÃO:Por maioria, não conhecer do Recurso de Revista; ven-
cido o Exmo. Sr. Ministro José Luciano de Castilho Pereira. 2
EMENTA: SISTEMA DE PROTOCOLO INTEGRADO - RECUR-
SOS DE COMPETÊNCIA DO TST - DESCABIMENTO. Óbice da
OJ 320 da SBDI-1 do Tribunal Superior do Trabalho. Recurso de
Revista não conhecido.

PROCESSO : ED-RR-591.042/1999.7 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGADO(A) : BANCO DO BRASIL S.A.

A D VO G A D O : DR. LUIZ EMIRALDO EDUARDO MARQUES

EMBARGANTE : LUIZ ANTÔNIO DELBOUX COUTO

A D VO G A D O : DR. SID H. RIEDEL DE FIGUEIREDO

DECISÃO:Por unanimidade, acolher os Embargos para prestar es-
clarecimentos, nos termos do voto do Ministro Relator.
EMENTA: Embargos acolhidos para prestar esclarecimentos.

PROCESSO : ED-RR-607.463/1999.2 - TRT DA 6ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

EMBARGANTE : BANCO BANORTE S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EXTRA-
JUDICIAL)

A D VO G A D O : DR. NILTON CORREIA

A D VO G A D O : DR. PEDRO LOPES RAMOS

EMBARGADO(A) : JOSÉ BARROS DA SILVA

A D VO G A D O : DR. CARLOS MURILO NOVAES

DECISÃO:Por unanimidade, acolher os embargos de declaração, tão-
somente, para prestar os devidos esclarecimentos. 1
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO DE RE-
VISTA. Embargos de declaração que não atendem aos pressupostos
do artigo 535, incisos I e II, do CPC, e que são acolhidos, tão-
somente, para prestarem-se os devidos esclarecimentos.

PROCESSO : ED-RR-608.829/1999.4 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGADO(A) : COMPANHIA CERVEJARIA BRAHMA

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : INSTITUTO BRAHMA DE SEGURIDADE SOCIAL

A D VO G A D O : DR. IVANIR JOSÉ TAVARES

EMBARGANTE : ADELINO ONOFRE DA SILVA

A D VO G A D O : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos.
EMENTA: Embargos rejeitados por inexistir omissão a ser sanada.

PROCESSO : RR-610.236/1999.1 - TRT DA 10ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO SAMUEL CORRÊA LEITE

RECORRENTE(S) : ALCEU TOTTI SILVEIRA

A D VO G A D O : DR. RINALDO TADEU PIEDADE DE FARIA

RECORRIDO(S) : FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDE-
RAL - FEDF

A D VO G A D O : DR. ZÉLIO MAIA DA ROCHA

DECISÃO:Por maioria, não conhecer do Recurso de Revista vencido
o Exmo. Sr. Ministro José Luciano de Castilho Pereira.
EMENTA: LIMITAÇÃO DA EXECUÇÃO EM VIRTUDE DA MU-
DANÇA DE REGIME CELETISTA PARA ESTATUTÁRIO. "A su-
perveniência de regime estatutário em substituição ao celetista, mes-
mo após a sentença, limita a execução ao período celetista."(OJ
249/SDI)
Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-620.991/2000.3 - TRT DA 6ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : CAIXA DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA AOS
FUNCIONÁRIOS DO BANCO DA AMAZÔNIA S.A. -
C A PA F 

A D VO G A D O : DR. BLANCHE BEZERRA AMORIM DE MORAES

RECORRIDO(S) : EVILÁSIO SILVA SENA

A D VO G A D O : DR. JOSÉ VICENTE DO SACRAMENTO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto à
preliminar de incompetência material da Justiça do Trabalho, por
divergência jurisprudencial e, no mérito, negar-lhe provimento. Por
unanimidade, não conhecer dos demais temas do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PRELIMINAR DE INCOM-
PETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. Inegável o fato de que
o título postulado é instituído e mantido em função da existência ou
não, da relação de trabalho, conquanto se destine à entidade de
previdência privada. É de se reconhecer que a controvérsia decorre,
efetivamente, do contrato laboral. Significa dizer que restou demons-
trado estar a causa de pedir intimamente ligada ao vínculo de em-
prego entre o reclamante e a reclamada, pressuposto que define a
competência desta Justiça Especializada para apreciar e julgar o feito,
nos exatos termos do artigo 114 da Constituição Federal de 1988.
Recurso de revista conhecido e desprovido.
PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM.
Não há que se falar em violação do artigo 195, § 5º, da Constituição
Federal, eis que o egrégio TRT não decidiu a matéria à luz daquele
dispositivo constitucional, o que atrai a incidência do Enunciado nº
297 do TST. Com efeito, provocado para manifestar-se sobre a ale-
gação recursal de ilegitimidade passiva - por meio da qual afirmou a
reclamada não ter instituído a verba pretendida - logrou o egrégio
TRT decidir contrariamente àquele interesse, com fulcro no estatuto
da caixa de previdência, sem fazer qualquer alusão ao tema versado
no artigo apontado de violação. Recurso de revista não conhecido.
IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. Não há que se
falar em violação do artigo 195, parágrafo 5º, da CF/88, eis que o
egrégio Tribunal Regional, ao reconhecer que as contribuições à CA-
PAF representam a fonte de custeio necessária, conforme disposição
do estatuto da própria reclamada, deu a correta subsunção dos fatos
àquela norma pertinente. Recurso de revista não conhecido.
PRESCRIÇÃO. Não há contrariedade ao Enunciado nº 294 do TST,
tendo em vista que, pelo princípio da actio nata, o autor passou a ter
interesse de agir, tão somente, quando já aposentado, momento em
que efetivamente restou configurada a lesão. Com efeito, a com-
plementação de aposentadoria é direito que depende da implemen-
tação do jubilamento, o qual se consubstancia em ato contínuo. Nessa
esteira de raciocínio, somente a partir da aposentadoria torna-se pos-
sível aos empregados averiguar a existência de lesão ao direito de
perceberem seus proventos adequadamente. Decisão está em plena
conformidade com o Enunciado nº 327 do TST. Recurso de revista
não conhecido.
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EXCEPTIO NON ADIMPLENTI CONTRACTUS. Não se de-
preende da v. decisão regional qualquer entendimento a respeito do
teor do dispositivo apontado de violação (artigo 1.092 do Código
Civil), ou de suas eventuais implicações ao caso dos autos. Trata-se
de debate eminentemente inovatório, trazido pela primeira vez ao
juízo por meio do presente recurso de revista, estando ausente o
prévio e indispensável prequestionamento. Diante disso, é de se re-
conhecer a incidência do Enunciado nº 297 do C. TST. Recurso de
revista não conhecido.
CONTRIBUIÇÕES PARA A CAPAF. Trata-se de debate eminen-
temente inovatório, trazido pela primeira vez ao juízo por meio do
presente recurso de revista, estando ausente o prévio e indispensável
prequestionamento. Diante disso, é de se reconhecer a incidência do
Enunciado nº 297 do C. TST. Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-620.954/2000.6 - TRT DA 15ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : VERA ALICE AMARAL TEIXEIRA PINTO

A D VO G A D A : DRA. REGILENE SANTOS DO NASCIMENTO

RECORRIDO(S) : NOSSA CAIXA-NOSSO BANCO S.A.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PRESCRIÇÃO. Prescrito o
direito de ação para rever critérios quanto à complementação de
aposentadoria, em razão de alteração contratual, decorrente da im-
plantação do Plano de Cargos e Salários, ocorrida oito nos antes do
ajuizamento da ação, que por sua vez, se dera quase três anos após a
extinção do contrato de trabalho pela aposentadoria espontânea.
(Aplicação dos Enunciados nºs 326 e 294 e da Orientação Juris-
prudencial nº 177). Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-621.061/2000.7 - TRT DA 5ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

A D VO G A D O : DR. LUIZ DE FRANÇA PINHEIRO TORRES

RECORRIDO(S) : JACKSON ALCÂNTARA FILHO

A D VO G A D O : DR. EDSON CAETANO DE IGLESSIAS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso.
EMENTA: RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA - ADMINIS-
TRAÇÃO PÚBLICA (AUTARQUIAS, FUNDAÇÕES PÚBLICAS,
EMPRESAS PÚBLICAS E SOCIEDADES DE ECONOMIA MIS-
TA) - LEI Nº 8.666/93. À Administração Pública aplica-se a orien-
tação do Enunciado nº 331, IV, do TST, que é no sentido de que o
inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do empregador,
implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços, quan-
to àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da administração
direta, das autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas
e das sociedades de economia mista, desde que hajam participado da
relação processual e constem também do título executivo judicial (art.
71 da Lei nº 8.666/93).
Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-622.481/2000.8 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO PARANÁ S.A.

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : ROSANA APARECIDA EVANGELISTA

A D VO G A D O : DR. JOSÉ FRANCISCO PEREIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso quanto ao
julgamento "extra petita" e ao contrato nulo - efeitos. Por unani-
midade, conhecer do Recurso quanto aos descontos previdenciários e
fiscais e dar-lhe provimento para determinar que os valores devidos a
título de contribuição previdenciária e imposto de renda incidam
sobre o valor total da condenação, na forma da Orientação Juris-
prudencial nº 228 da E. SBDI1.
EMENTA: DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS - IN-
CIDÊNCIA - TOTALIDADE DOS CRÉDITOS DA CONDENA-
ÇÃO. Nos termos da Orientação Jurisprudencial nº 228 desta Corte, o
recolhimento dos descontos legais, resultante dos créditos do tra-
balhador oriundos de condenação judicial, deve incidir sobre o valor
total da condenação e calculado ao final.
Revista conhecida em parte e provida.

PROCESSO : RR-623.910/2000.2 - TRT DA 15ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : SUCOCÍTRICO CUTRALE LTDA.

A D VO G A D A : DRA. CLÁUDIA APARECIDA FRIGERO

RECORRIDO(S) : APARECIDA ELENICE SILVA PEREIRA

A D VO G A D A : DRA. MARIA ISABEL FERREIRA CARUSI

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente do Recurso
de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. CABIMENTO. Improsperável
o recurso de revista quando não atendidos os pressupostos do art. 896
da CLT.
Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-623.988/2000.3 - TRT DA 15ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : COINBRA-FRUTESP S.A.

A D VO G A D A : DRA. LUCI GERALDINA LOPES ESCANHOELA

RECORRIDO(S) : SEBASTIANA MARIA CARDOZO DA SILVA

A D VO G A D O : DR. MAURO WAGNER XAVIER

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso.
EMENTA: Recurso de Revista que não se conhece ante a ausência
dos pressupostos de cabimento de admissibilidade, porquanto não
demonstrada qualquer violação legal ou constitucional, tampouco
apresentada divergência de teses.

PROCESSO : RR-624.206/2000.8 - TRT DA 5ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA
RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE VITÓRIA DA CONQUISTA

A D VO G A D O : DR. ALEXANDRE SALES VIEIRA

RECORRIDO(S) : VIOLETA OLIVEIRA COSTA

A D VO G A D O : DR. ROZANA GOMES MARTINS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - CABIMENTO. Incabível
recurso de revista que não preenche os requisitos do permissivo
consolidado.
Revista não conhecida.

PROCESSO : RR-625.200/2000.2 - TRT DA 5ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA
RECORRENTE(S) : VALNEI ALVES TEIXEIRA

A D VO G A D A : DRA. CRISTIANE SILVA PAZ

RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE VITÓRIA DA CONQUISTA

A D VO G A D O : DR. ALEXANDRE SALES VIEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. CONHECIMENTO. Impros-
perável o recurso de revista quando não demonstrados os requisitos
do art. 896 da CLT.
Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-625.248/2000.0 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA
RECORRENTE(S) : SPORT CLUB INTERNACIONAL

A D VO G A D O : DR. FERNANDO SCARPELLINI MATTOS

RECORRIDO(S) : RICARDO LUIS BARBOSA PINHEIRO

A D VO G A D O : DR. JURANDI CARDOSO PAZZIM

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso quanto ao
adicional de periculosidade. Por unanimidade, conhecer do Recurso
quanto às horas extras - minuto a minuto e dar-lhe provimento parcial
para excluir da condenação tais horas relativas aos dias em que o
excesso de jornada não ultrapassou 5 (cinco) minutos antes e/ou após
a duração da jornada normal de trabalho.
EMENTA: HORAS EXTRAS - MINUTO A MINUTO. A atual
jurisprudência deste Tribunal, após reiteradas decisões da E. SBDI1,
é no sentido de que não é devido o pagamento de horas extras
relativamente aos dias em que o excesso de jornada não ultrapassa 5
(cinco) minutos antes e/ou após a duração normal do trabalho. Se
ultrapassado o referido limite, como extra será considerada a to-
talidade do tempo que exceder à jornada normal.
Recurso de Revista em parte conhecido e provido parcialmente.

<!ID90298-14>

PROCESSO : RR-625.650/2000.7 - TRT DA 15ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : LUZINEIS BERNANDES ARANTES

A D VO G A D A : DRA. MARIA DURCÍLIA PIRES DE ANDRADE E
S I LVA 

A D VO G A D O : DR. ANTÔNIO CARLOS MORBECK DE ARAÚJO E
S I LVA 

RECORRIDO(S) : CESP - COMPANHIA ENERGÉTICA DE SÃO PAULO

A D VO G A D A : DRA. NEUSA APARECIDA MARTINHO

RECORRIDO(S) : OFFÍCIO SERVIÇOS GERAIS LTDA.

A D VO G A D O : DR. CHRISTIANE BERARD

DECISÃO:. Essas normas, todavia, não retiram o poder diretivo que
a contratada tem e deve ter sobre os empregados por ela arregi-
mentados. Basta ver que, e pelo próprio contrato, é obrigação da
contratada manter no local dos serviços, um preposto especializado e
um outro que o substituirá em suas a ausências, para resolução de
quaisquer problemas administrativos relacionados com os serviços
contratados (parágrafo 2º, claúsula 11, fl. 367).
...............................................................................................
....................." (fl. 556). Pelo exposto, não conheço. 2 - ISONOMIA
SALARIAL 2.1 - CONHECIMENTO A Reclamante sustenta que, em
observância ao princípio da isonomia, deve ser assegurado ao tra-
balhador temporário remuneração equivalente à percebida pelos em-
pregados da mesma categoria na empresa tomadora, ainda que equi-
parando e paradigma não pertençam ao quadro de pessoal do mesmo
empregador. Invoca em seu favor o art. 12, letra "a", da Lei nº
6.019/74, regulamentada pelo Decreto nº 73.841/74. Transcreve ares-
tos para confronto. O Apelo não merece ser conhecido. O Regional
não apreciou a matéria relacionada à equiparação e equivalência sa-
larial, nem mesmo afirmou que a Reclamante enquadrava-se como
trabalhadora temporária. Inviável, assim, pretender violado o art. 12,
letra "a", da Lei nº 6.019/74, regulamentada pelo Decreto nº
73.841/74. Os arestos apresentados ao confronto são inespecíficos,
porque se referem a esses temas que não foram oportunamente ana-
lisados. Não conheço. 3 - HORAS "IN ITINERE" 3.1 - CONHE-
CIMENTO O Regional não reconheceu o direito ao recebimento das
horas "in itinere", porque o local de serviço da Reclamante era ser-
vido por transporte regular público. Revelou que o trabalho se dava
na Usina Hidrelétrica de Jupiá, que, notoriamente, situa-se na rodovia
que interliga os Estados de São Paulo e Mato Grosso do Sul. A
Reclamante alega ser incontroverso o fornecimento de condução pela
Reclamada até o local de trabalho. Diz que o direito às horas "in
itinere" decorre das normas inseridas nos arts. 4º, 238, 294 e 309 da
CLT, e não de mera construção jurisprudencial. Entende ainda que é

do empregador o ônus da prova de que o local de trabalho era de fácil
acesso e servido por transporte regular público, nos termos dos arts.
818 da CLT e 333, I, do CPC. Junta arestos para confronto. No caso,
diz que as horas relativas ao transporte alongavam a jornada e devem
ser remuneradas com o adicional previsto em norma coletiva da
categoria. Não há como se estabelecer o pretendido conflito juris-
prudencial. O Regional deixou expresso que o local de trabalho não
era de difícil acesso, fato esse que considera notório. Portanto, nada
argumentou acerca do ônus da prova da dificuldade, ou não, de
acesso ao local de trabalho. Muitos dos arestos apresentados são
impróprios, porque de Turma do TST. E os demais revelam-se ines-
pecíficos, na medida em que abordam a questão do ônus da prova e
da insuficiência, incompatibilidade e irregularidade do transporte pú-
blico, aspectos não ventilados no Acórdão regional. Não conheço. 4 -
HORAS EXTRAS 4.1 - CONHECIMENTO O Regional, no tópico

das horas extras, declarou que não há nos autos registro de que a
Reclamante fora contratada para prestar jornada inferior à legal - 8
horas diárias e 44 semanais. O Regional então reconheceu validade
ao contrato de trabalho de fl. 272, em que ficou estabelecida a
compensação do sábado, porque atende ao disposto no art. 59, § 2º,
da CLT. Destacou que, não obstante se trate de acordo individual de
compensação de horário, tem eficácia mesmo após 5/10/88, con-
siderando os termos do art. 7º da Constituição Federal. O Regional
deixou ainda registrado que as horas extras comprovadas documen-
talmente foram reconhecidas pela Junta, excluídos os dez minutos
antes e após a jornada. O Regional, adotando a jurisprudência do
TST, restringiu a condenação ao pagamento dos cinco minutos antes
e/ou após a duração normal do trabalho. No presente recurso de
Embargos, a Reclamante diz que na sua ficha de registro, e conforme
confessou a Reclamada, a sua jornada contratual era das 8 às 17h,
com uma hora de intervalo, tudo como acordado pelas partes (arts.
1.080 e 1.090 do Código Civil). Assim, cumpria oito horas diárias e
duzentas semanais, e não havia trabalho normal aos sábados e do-
mingos. Portanto, entende que não pode prevalecer a decisão regional
no sentido de que cumpria 48 ou 44 horas semanais e 240/220 horas
mensais. Por outro lado, entende a Reclamante que não se pode
atribuir validade ao acordo de compensação individual, porque sem a
necessária tutela sindical (art. 7º, XIII, da Constituição Federal); o
limite legal e contratual era habitualmente excedido; havia aumento
do labor em um dia sem a conseqüente diminuição em outro dia da
semana e o acordo foi firmado para uma carga horária de 48 horas. A
Reclamante salienta que, não obstante esses argumentos, é nulo o
referido acordo (art. 9º da CLT), porque não ajustado de forma es-
crita, mediante acordo coletivo ou convenção coletiva de trabalho
(art. 7º, XII, da Constituição Federal). Alega, assim, que a jornada
declinada na inicial foi devidamente comprovada, bem como com-
provadas suas alegações, na forma dos arts. 818 da CLT e 333, I, do
CPC. Pretende ao final que toda hora excedente da oitava deve ser
considerada como extra, respeitado o limite de quarenta horas se-
manais, devendo ser quitadas com os percentuais estabelecidos nas
normas coletivas, respeitando-se as condições mais favoráveis. Junta
um aresto para confronto. De início, cumpre restringir o exame do
Apelo à validade que o Regional atribuiu ao acordo individual de
compensação. Nos termos da Orientação Jurisprudencial nº 182 da
SDI, é válido o acordo individual para compensação de horas, salvo
se houver norma coletiva em sentido contrário. Vê-se que a decisão
regional se ajusta ao teor do Precedente da SDI deste Tribunal, o que
torna superada a alegação de afronta ao texto constitucional. Quanto
aos demais dispositivos apontados no Apelo, carecem do necessário
preqüestionamento - Enunciado nº 297/TST. E o único aresto apre-
sentado para confronto é inespecífico, por se referir ao ônus da prova.
Em relação aos demais argumentos presentes no Recurso de Revista,
não há como se prosseguir no exame, porque todos relacionados à
existência de horas extras, e, no caso, o Regional não discutiu acerca
da habitualidade de horas extras, nem apresentou elementos que per-
mitam aferir se houve, ou não, trabalho aos sábados e excesso em
alguns dias da semana. Conforme já afirmado, o Regional apenas
examinou as horas extras relativamente aos minutos que antecediam
e sucediam à jornada normal de trabalho. Seria, portanto, ainda in-
viável o Recurso de Revista para rever matéria de prova - Enunciado
nº 126 da Súmula do TST. Não conheço. I S T O P O S T O:
ACORDAM os Ministros da Segunda Turma do Tribunal Superior do
Trabalho, por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: ACORDO INDIVIDUAL DE COMPENSAÇÃO DE
HORÁRIO. VALIDADE. Nos termos da Orientação Jurisprudencial
nº 182 da SDI, é válido o acordo individual para compensação de
horas, salvo se houver norma coletiva em sentido contrário.
Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-626.918/2000.0 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO ESTADUAL DO BEM ESTAR DO ME-
NOR - FEBEM/SP

A D VO G A D O : DR. JOÃO CARLOS FERREIRA GUEDES

RECORRIDO(S) : EIDE ALMEIDA SILVA

A D VO G A D O : DR. CLAUDINEI BALTAZAR

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADMISSIBILIDADE - Re-
curso de Revista ao qual não se conhece porque inexistentes os
pressupostos de admissibilidade previstos nas alíneas do art. 896
consolidado.
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PROCESSO : ED-RR-627.030/2000.8 - TRT DA 5ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

EMBARGADO(A) : EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO
S.A. - EMBASA

A D VO G A D O : DR. DIRCÊO VILLAS BÔAS

EMBARGANTE : PACÍFICO FÉLIX DOS SANTOS

A D VO G A D A : DRA. PRISCILA BOAVENTURA SOARES

DECISÃO:Por unanimidade, acolher os embargos declaratórios para,
sanando omissão existente no v. acórdão embargado e imprimindo-
lhe efeito modificativo, determinar o retorno dos autos ao TRT de
origem para, em face da decisão proferida no recurso de revista,
proferir julgamento das questões referentes às promoções trienais e ao
adicional de dupla função, como entender de direito. 1
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO DE RE-
VISTA. Embargos de declaração acolhidos para, sanando omissão
existente no v. acórdão embargado e imprimindo-lhe efeito modi-
ficativo, determinar o retorno dos autos ao TRT de origem para, em
face da decisão proferida no recurso de revista, proferir julgamento
das questões referentes às promoções trienais e ao adicional de dupla
função, como entender de direito.

PROCESSO : RR-630.950/2000.9 - TRT DA 15ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : HÉLIO ORLANDINI

A D VO G A D O : DR. UBIRAJARA WANDERLEY LINS JÚNIOR

RECORRIDO(S) : DZ S.A. ENGENHARIA, EQUIPAMENTOS E SISTE-
MAS

A D VO G A D O : DR. CÁSSIO MESQUITA BARROS JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. CONHECIMENTO. Não se
conhece de recurso de revista quando não atendidos os pressupostos
de admissibilidade estatuídos no art. 896 da CLT.
Revista não conhecida.

PROCESSO : RR-631.356/2000.4 - TRT DA 12ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : BUSSCAR ÔNIBUS S.A.

A D VO G A D O : DR. MANOEL HERMANDO BARRETO

RECORRIDO(S) : DAVI MOREIRA FILHO

A D VO G A D A : DRA. LUIZA DE BASTIANI

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso e, no mérito, dar-
lhe provimento para determinar que seja excluído da condenação o
pagamento de diferenças da multa de 40% do FGTS sobre os de-
pósitos efetuados anteriormente à aposentadoria espontânea do Au-
t o r.
EMENTA: APOSENTADORIA ESPONTÂNEA. EFEITOS. Nos ter-
mos da Orientação Jurisprudencial da SDI, revelada pelo seu Pre-
cedente nº 177, a aposentadoria espontânea do trabalhador extingue o
vínculo de emprego mesmo com a continuidade da prestação de
serviços para a mesma empresa.
Recurso de Revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-632.592/2000.5 - TRT DA 12ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPE-
CUÁRIA - EMBRAPA

A D VO G A D O : DR. FRANCISCO COLET LODI

RECORRIDO(S) : NORMÉLIO DAMETTO

A D VO G A D O : DR. DIVALDO LUIZ DE AMORIM

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PRELIMINAR DE NULI-
DADE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Não
se conhece de recurso de revista quando opostos embargos de de-
claração, restar caracterizada a efetiva entrega da prestação juris-
dicional, de forma integral e completa. Recurso de revista não co-
nhecido.
PRELIMINAR DE DESERÇÃO. "A divergência jurisprudencial
ensejadora da admissibilidade, do prosseguimento e do conhecimento
do recurso há de ser específica, revelando a existência de teses di-
versas na interpretação de um mesmo dispositivo legal, embora idên-
ticos os fatos que as ensejaram". Enunciado nº 296 do TST. Recurso
de revista não conhecido.

PROCESSO : ED-RR-639.678/2000.8 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

A D VO G A D O : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : LUCAS ALVES BRANDÃO

A D VO G A D O : DR. EDISON URBANO MANSUR

DECISÃO:Por unanimidade, acolher parcialmente os Embargos para,
sanando omissão, não conhecer da Revista quanto ao tema Horas
Extras - Adicional, nos termos do voto do Relator.
EMENTA: Embargos parcialmente acolhidos para sanar omissão.

PROCESSO : RR-639.681/2000.7 - TRT DA 15ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : SUCOCÍTRICO CUTRALE LTDA.

A D VO G A D A : DRA. ANTÔNIA REGINA TANCINI PESTANA

RECORRIDO(S) : VERA LÚCIA DE ALMEIDA

A D VO G A D A : DRA. MARILU MÜLLER NAPOLI

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - CONHECIMENTO Recurso
de Revista que não se conhece ante a ausência dos pressupostos de
admissibilidade, porquanto não demonstrada qualquer violação legal
ou constitucional, tampouco apresentada divergência de teses.

PROCESSO : RR-641.612/2000.5 - TRT DA 11ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : SOCIEDADE DE NAVEGAÇÃO, PORTOS E HIDRO-
VIAS DO ESTADO DO AMAZONAS - SNPH

A D VO G A D A : DRA. JANETTE BOUEZ ABRAHIM

RECORRIDO(S) : FRANCISCA FERNANDES DE AGUIAR

A D VO G A D O : DR. DANIEL DE CASTRO SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. CONHECIMENTO. Não se
conhece de recurso de revista se não atendidas as exigências do art.
896 da CLT.
Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : ED-RR-641.982/2000.3 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE

A D VO G A D O : DR. ROBINSON NEVES FILHO

EMBARGADO(A) : AGUINALDO RODRIGUES DE ALMEIDA

A D VO G A D O : DR. SÁVIO TUPINAMBÁ VALLE

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos.
EMENTA: Embargos rejeitados por inexistir omissão a ser sanada.

PROCESSO : RR-644.969/2000.9 - TRT DA 15ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : BANCO ECONÔMICO S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EX-
TRAJUDICIAL)

A D VO G A D O : DR. GUSTAVO GRANADEIRO GUIMARÃES

RECORRIDO(S) : ROSEMEIRE ANVERSA CARNEIRO

A D VO G A D O : DR. FRANCISCO CASSIANO TEIXEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente do recurso
de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PRELIMINAR DE NULI-
DADE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Há
de se mostrar omissa a decisão, mesmo após a provocação da ma-
nifestação por intermédio de embargos declaratórios, para que reste
demonstrada a negativa de prestação jurisdicional ensejadora do co-
nhecimento do recurso de revista. Exegese do disposto no art. 535,
inciso II, do Código de Processo Civil. Recurso de revista não co-
nhecido.
CORREÇÃO MONETÁRIA. EMPRESAS EM LIQUIDAÇÃO
EXTRAJUDICIAL (argüição de violação aos arts. 6º, 18, alíneas "a"
e "d" e 34 da Lei nº 6.024/74). Não se vislumbra afronta à literalidade
dos arts. 6º, 18, "a" e "d" e 34 da Lei nº 6.024/74, como exige a
alínea "c", do artigo 896 da Consolidação das Leis do Trabalho. É
que o Tribunal Regional verificou não mais perdurar a liquidação
extrajudicial com o advento da sucessão, não havendo, portanto, que
se falar em violação dos dispositivos da lei em comento. Por outro
lado, não demonstrada a existência de teses diversas na interpretação
de um mesmo dispositivo legal, não há como se determinar o se-
guimento do recurso de revista com fundamento na letra "a" do art.
896 da Consolidação da Leis do Trabalho. Aplicação do Enuncia-
do/TST nº 296. Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-645.605/2000.7 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : ANA PAULA POYARES DE MELLO

A D VO G A D O : DR. JORGE BERG DE MENDONÇA

RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

A D VO G A D O : DR. WESLEY CARDOSO DOS SANTOS

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

A D VO G A D O : DR. OS MESMOS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente dos recur-
sos de revista. 1
EMENTA: RECURSO DE REVISTA DA RECLAMANTE. DIFE-
RENÇAS SALARIAIS. Não demonstrada a existência de teses di-
versas na interpretação de um mesmo dispositivo legal, não há como
se determinar o seguimento do recurso de revista com fundamento na
letra "a" do art. 896 da Consolidação da Leis do Trabalho. Aplicação
do Enunciado/TST nº 296. Recurso de revista não conhecido.
RECURSO DE REVISTA DA RECLAMADA. RESPONSABI-
LIDADE SUBSIDIÁRIA. O inadimplemento das obrigações tra-
balhistas por parte do empregador, implica na responsabilidade sub-
sidiária do tomador dos serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive
quanto aos órgãos da administração direta, das autarquias, das fun-
dações públicas e das sociedades de economia mista, desde que hajam
participado da relação processual e constem também do título exe-
cutivo judicial (artigo 71 da Lei nº 8.666/93)". (Enunciado/TST nº
331, IV). Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-647.391/2000.0 - TRT DA 15ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DE TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉ-
TRICA PAULISTA - CTEEP

A D VO G A D O : DR. LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO AGOSTINHO

A D VO G A D O : DR. JOSÉ ANTÔNIO CARVALHO DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PRELIMINAR DE NULI-
DADE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Há
de se mostrar omissa a decisão, mesmo após a provocação da ma-
nifestação por intermédio de embargos declaratórios, para que reste
demonstrada a negativa de prestação jurisdicional ensejadora do co-
nhecimento do recurso de revista. Exegese do disposto no art. 535,
inciso II, do CPC. Recurso de revista não conhecido.
HORAS DE SOBREAVISO. Nos termos do artigo 896, "a", da CLT,
somente se admite divergência jurisprudencial quando os paradigmas
forem oriundos de Tribunais Regionais do Trabalho distintos do pro-
lator da decisão recorrida ou na SDI do TST. Regime de sobreaviso
reconhecido em razão da prova dos autos. Inexistência do ofensa ao
§ 2º do art. 224 da CLT. Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-650.893/2000.7 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : LUZIA TIBÉRIO DE SOUZA

A D VO G A D O : DR. LUIZ CARLOS RIBEIRO MARQUES%

RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE BOM JESUS DO ITABAPOANA

PROCURADOR : DR. FRANCISCO SERÓDIO AMIM

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. CONHECIMENTO. Impros-
perável o recurso de revista quando não demonstrados os requisitos
do art. 896 da CLT.
Recurso não conhecido.

PROCESSO : ED-RR-659.295/2000.9 - TRT DA 17ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGADO(A) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 17ª RE-
GIÃO

PROCURADOR : DR. RONALD KRÜGER RODOR

EMBARGADO(A) : MUNICÍPIO DE VILA VELHA

PROCURADORA : DRA. MARIA JOSÉ DE OLIVEIRA

EMBARGANTE : WILSON PEREIRA DE SOUZA

A D VO G A D O : DR. JOSÉ DA SILVA CALDAS

A D VO G A D O : DR. SÉRGIO LINDOSO BAUMANN DAS NEVES

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos.
EMENTA: Embargos rejeitados por inexistir omissão a ser sanada.

PROCESSO : RR-662.762/2000.4 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

A D VO G A D O : DR. RICARDO LEITE LUDUVICE

RECORRIDO(S) : MÁRIO OSAMU OHARA

A D VO G A D O : DR. MÁRIO ALFREDO PINTO RIBEIRO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer da Revista e, no mérito, dar-
lhe provimento para, afastado o óbice da deserção do Recurso Or-
dinário, por irregularidade do depósito recursal, determinar o retorno
dos autos ao TRT de origem a fim de que julgue esse Apelo como
entender de direito. Prejudicada a análise dos demais temas.
EMENTA: DESERÇÃO DO RECURSO ORDINÁRIO - AUSÊN-
CIA DE INDICAÇÃO DO NÚMERO DO PIS/PASEP NA GUIA DE
DEPÓSITO RECURSAL - INSTRUÇÕES NORMATIVAS DO TST
Nºs 15/98 E 18/2000. Nos termos da Instrução Normativa nº 18/2000,
considera-se válida para comprovação do depósito recursal na Justiça
do Trabalho a guia respectiva em que conste pelo menos o nome do
Recorrente e do Recorrido; o número do processo; a designação do
juízo por onde tramitou o feito e a explicitação do valor depositado,
desde que autenticada pelo Banco recebedor.
Revista conhecida e provida.

PROCESSO : RR-664.734/2000.0 - TRT DA 5ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : EDNA LAUREANA PAIVA GONÇALVES DE OLIVEI-
RA

A D VO G A D O : DR. FÁBIO ANTÔNIO DE MAGALHÃES NÓVOA

RECORRIDO(S) : EMPRESA BAIANA DE DESENVOLVIMENTO AGRÍ-
COLA S.A. - EBDA

A D VO G A D A : DRA. JÚNIA DE ABREU GUIMARÃES SOUTO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. NULIDADE DO JULGADO
POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Entregue de
forma completa e efetiva a prestação jurisdicional pelo Regional,
embora meritoriamente desfavorável à pretensão da demandante, ile-
sos resultaram os artigos de lei indicados como violados. Recurso não
conhecido.
POSSIBILIDADE DO EXAME DE MÉRITO A DESPEITO DA
NULIDADE ARGÜIDA. Não merece prosperar o apelo, eis que se
trata de tema sobre o qual o egrégio TRT não logrou emitir tese, pelo
que esbarra o recurso no óbice do Enunciado nº 297 do TST. Recurso
de revista não conhecido.



Nº 92, sexta-feira, 14 de maio de 2004 1 593ISSN 1677-7018

PRESCRIÇÃO. A egrégia Corte regional noticiou que a parcela
"complementação salarial" fora suprimida por força do Decreto Es-
tadual nº 919/88, tendo sido a reclamação ajuizada fora do qüin-
qüênio. Tratando-se, portanto, de demanda que envolva pedido de
prestações sucessivas decorrente de alteração do pactuado, a pres-
crição é total, exceto quando o direito à parcela esteja também as-
segurado por preceito de lei. Restando corretamente aplicado o Enun-
ciado nº 294 do TST, afasta-se a possibilidade de ser reconhecida a
vulneração do art. 7º, LIV e XXIX, da Carta Magna. Recurso de
revista não conhecido.

PROCESSO : RR-664.933/2000.8 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : LUÍS ROBERTO MERLI DE CAMARGO

A D VO G A D O : DR. NILTON CORREIA

RECORRIDO(S) : MEDIAL SAÚDE S.A.

A D VO G A D O : DR. CARLA BIONDI

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADMISSIBILIDADE. Não se
conhece de recurso de revista quando não preenchidos os pressu-
postos de admissibilidade.
Revista não conhecida.

PROCESSO : RR-667.025/2000.0 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA - COPEL

A D VO G A D O : DR. ROBERTO CALDAS ALVIM DE OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : JAIR REDEDE CARVALHO

A D VO G A D O : DR. NILTON CORREIA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista in-
terposto.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - QUITAÇÃO - ACORDO
EXTRAJUDICIAL - VALIDADE - DECISÃO INTERLOCUTÓRIA.
"As decisões interlocutórias, na Justiça do Trabalho, só são recor-
ríveis de imediato quando terminativas do feito, podendo ser im-
pugnadas na oportunidade da interposição de recurso contra decisão
definitiva, salvo quando proferidas em acórdão sujeito a recurso para
o mesmo Tribunal." Enunciado nº 214 do TST. Recurso de revista
não conhecido.

PROCESSO : RR-667.029/2000.5 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : INDÚSTRIA DE PAPELÃO HÖRLLE LTDA.

A D VO G A D O : DR. ANTÔNIO FRANCISCO CORRÊA ATHAYDE

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO PIRES DE LIMA

A D VO G A D A : DRA. DALVA DILMARA RIBAS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer da preliminar de nulidade
por julgamento extra e ultra petita, mas conhecer do recurso quanto
ao tema adicional de insalubridade - base de cálculo por divergência
jurisprudencial, contrariedade ao Enunciado nº 228 do TST e OJ nº
02 da SBDI-1 e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar que
os cálculos do adicional de insalubridade incidam sobre o salário
mínimo.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PRELIMINAR DE NULI-
DADE POR JULGAMENTO EXTRA E ULTRA PETITA. "A di-
vergência jurisprudencial ensejadora da admissibilidade, do prosse-
guimento e do conhecimento do recurso há de ser específica, re-
velando a existência de teses diversas na interpretação de um mesmo
dispositivo legal, embora idênticos os fatos que as ensejaram." Enun-
ciado nº 296 do TST. Recurso de revista não conhecido.
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE - BASE DE CÁLCULO. "O
percentual do adicional de insalubridade incide sobre o salário mí-
nimo de que cogita o art. 76 da CLT, salvo as hipóteses previstas no
Enunciado nº 17". Enunciado nº 228 do TST. Recurso de revista
conhecido e provido.

PROCESSO : RR-667.042/2000.9 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : SERVENG CIVILSAN S.A. EMPRESAS ASSOCIADAS
DE ENGENHARIA

A D VO G A D A : DRA. LAURINDA DA COSTA CAMPOS

RECORRIDO(S) : ANTONIO ODILON VIANA

A D VO G A D O : DR. LUIZ CARLOS FERNANDES DOMINGUES

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista e, no
mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação o pagamento
dos honorários advocatícios.
EMENTA: HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. Na Justiça do Tra-
balho os honorários advocatícios são disciplinados por legislação pró-
pria, ficando a sua percepção condicionada ao preenchimento das
exigências contidas no art. 14 da Lei nº 5.584/70.
Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : ED-RR-668.134/2000.3 - TRT DA 11ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

EMBARGANTE : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ESTA-
DO DA EDUCAÇÃO E QUALIDADE DE ENSINO -
SEDUC

PROCURADORA : DRA. MARIA HOSANA MACHADO DE SOUZA

EMBARGADO(A) : SANDRA MARIA DA SILVA GALHEIRO

EMBARGADO(A) : COOTRASG - COOPERATIVA DE TRABALHO E
SERVIÇOS EM GERAL LTDA.

DECISÃO:Por unanimidade, acolher os embargos de declaração ape-
nas para prestar esclarecimentos. 4
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO DE RE-
VISTA. Ausentes os requisitos do artigo 535, incisos I e II, do CPC.
Embargos de declaração conhecidos e acolhidos, tão-somente, para
prestarem-se esclarecimentos, porquanto relevantes.

PROCESSO : ED-RR-670.044/2000.9 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FER-
NANDES

EMBARGANTE : HÉLIO NARDI

A D VO G A D O : DR. LUÍS ROBERTO SANTOS

EMBARGADO(A) : BANCO DO ESTADO DO PARANÁ S.A.

A D VO G A D O : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento aos Embargos De-
claratórios. 1
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. Embargos não pro-
vidos, por não restarem configuradas as omissões apontadas.

PROCESSO : RR-672.654/2000.9 - TRT DA 22ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

A D VO G A D A : DRA. JOANÍLIA BEVILAQUA DE SALES

RECORRIDO(S) : ANA MARY IBIAPINO DA SILVA

A D VO G A D O : DR. REINALDO LEITE DE OLIVEIRA NETO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO. CABIMENTO. Incabível o recurso de re-
vista ou de embargos (arts. 896 e 894, "b", da CLT) para reexame de
fatos e provas.
Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-674.566/2000.8 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

A D VO G A D O : DR. RICARDO LEITE LUDUVICE

RECORRIDO(S) : PAULO FERRARI

A D VO G A D O : DR. RICARDO SOARES MOREIRA DOS SANTOS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente do recurso
de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. SUSPEIÇÃO DE TESTE-
MUNHA. AÇÃO CONTRA O MESMO RECLAMADO. VIOLA-
ÇÃO DO DEVIDO PROCESSO LEGAL E DA AMPLA DEFESA.
"Testemunha. Ação contra a mesma reclamada. Suspeição. Não torna
suspeita a testemunha o simples fato de estar litigando ou de ter
litigado contra o mesmo empregador." (Enunciado/TST nº 357) Re-
curso de revista não conhecido.
HORAS EXTRAS. FOLHAS INDIVIDUAIS DE PRESENÇA.
ÔNUS DA PROVA. "Horas extras. Folha individual de presença
(FIP) instituída por norma coletiva. Prova oral. Prevalência. A pre-
sunção de veracidade da jornada de trabalho anotada em folha in-
dividual de presença, ainda que prevista em instrumento normativo,
pode ser elidida por prova em contrário." (OJ SBDI-1/TST nº 234)
Recurso de revista não conhecido.
HORAS EXTRAS. BASE DE CÁLCULO. Não demonstrada a
existência de teses diversas na interpretação de um mesmo dispositivo
legal, não há como se determinar o seguimento do recurso de revista
com fundamento na letra "a" do art. 896 da Consolidação da Leis do
Trabalho. Aplicação do Enunciado/TST nº 296. Recurso de revista
não conhecido.

PROCESSO : RR-674.991/2000.5 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DE ENGENHARIA DE TRÁFEGO -
CET

A D VO G A D A : DRA. ROSANI KASSARDJIAN

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO CARMELO MANCUSO

A D VO G A D O : DR. REGINALDO A. F. VASCONCELLOS

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso e dar-lhe pro-
vimento para, reformando a Decisão regional, determinar a incidência
da correção monetária a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao
trabalhado, nos termos da fundamentação, como se apurar em exe-
cução.
EMENTA: CORREÇÃO MONETÁRIA - ÉPOCA PRÓPRIA. O en-
tendimento que prevalece nesta Corte é o de que o pagamento dos
salários até o 5º dia útil do mês subseqüente ao vencido não está
sujeito à correção monetária. Se essa data limite for ultrapassada,
incidirá o índice de correção monetária do mês subseqüente ao da
prestação dos serviços, computado a partir do primeiro dia. Esse é o
entendimento que se extrai da Orientação Jurisprudencial nº
1 2 4 / T S T.
Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-685.023/2000.5 - TRT DA 15ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

A D VO G A D A : DRA. LUZIMAR DE SOUZA AZEREDO BASTOS

RECORRIDO(S) : VALDEMAR VALTIR NESPOLI

A D VO G A D O : DR. NADIMIR KAYSER DE OLIVEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. Não se conhece de recurso de
revista quando não observados os pressupostos elencados no art. 896
da CLT.
Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-695.009/2000.5 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO DÉCIO SEBASTIÃO DAIDO-
NE

RECORRIDO(S) : RENATO BLUNDI FILARDI

A D VO G A D O : DR. ALEXANDRE BERTONI

RECORRIDO(S) : DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRI-
CA - DAEE

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por
contrariedade à Súmula de Jurisprudência Uniforme desta Corte, e, no
mérito, dar-lhe provimento para que no cálculo da indenização, pela
supressão do serviço suplementar, observem-se todos os anos ou
fração igual ou superior a seis meses em que houve prestação de
serviço acima da jornada normal, nos exatos termos do Enunciado nº
291 do TST.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. SUPRESSÃO DE HORAS
EXTRAS. INDENIZAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE LIMITAÇÃO
TEMPORAL
Não há que se falar em prescrição do critério de apuração da in-
denização, e sim em prescrição do direito de ação, que não ocorreu,
pois a ação foi ajuizada dentro do prazo prescricional previsto pelo
artigo 7º, XXIX, "a", da Constituição Federal, conforme consignado
pelo Tribunal Regional. Assim sendo, o reclamante tem assegurado o
direito à indenização, calculada na forma preconizada pelo Enunciado
nº 291 deste Tribunal Superior do Trabalho.
Recurso de revista conhecido, por contrariedade à Súmula de Ju-
risprudência Uniforme desta Corte, e provido.

PROCESSO : ED-RR-708.314/2000.0 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

A D VO G A D O : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : OSMAR BLEME

A D VO G A D O : DR. PEDRO ROSA MACHADO

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos.
EMENTA: Embargos rejeitados por inexistir omissão a ser sanada.

PROCESSO : ED-RR-708.317/2000.0 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

A D VO G A D O : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : AVELINO MACHADO CUSTÓDIO

A D VO G A D O : DR. HENRIQUE ALENCAR ALVIM

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos.
EMENTA: Embargos rejeitados por inexistir omissão a ser sanada.

PROCESSO : ED-RR-708.318/2000.4 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

A D VO G A D O : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : JOSÉ CIRILO DE OLIVEIRA

A D VO G A D O : DR. JOSÉ DANIEL ROSA

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos.
EMENTA: Embargos rejeitados por inexistir omissão a ser sanada.

PROCESSO : ED-RR-713.381/2000.6 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

A D VO G A D O : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : AGUINALDO RODRIGUES VICENTE

A D VO G A D O : DR. CARLOS ALBERTO VENÂNCIO

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos.
EMENTA: Embargos rejeitados por inexistir omissão a ser sanada.

PROCESSO : ED-RR-719.628/2000.9 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

A D VO G A D O : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : JOEL DE ASSIS

A D VO G A D O : DR. PEDRO ROSA MACHADO

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos.
EMENTA: Embargos rejeitados por inexistir omissão a ser sanada.

PROCESSO : RR-720.048/2000.5 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO HORÁCIO SENNA PIRES

RECORRENTE(S) : DEMETROS FERREIRA

A D VO G A D O : DR. PAULO DE TARSO MOHALLEM

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

A D VO G A D O : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista do
reclamante quanto ao tema "HORAS EXTRAS - TURNOS ININ-
TERRUPTOS DE REVEZAMENTO - LIMITAÇÃO AO PAGA-
MENTO DO ADICIONAL" e, no mérito, dar- lhe provimento para
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condenar a empresa ao pagamento das 7ª e 8ª horas extras, acrescidas
do respectivo adicional, limitada, entretanto, a condenação até o dia
04-01-98. Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista do re-
clamante quanto ao tema "HORAS EXTRAS - DIVISOR 180" e, no
mérito, dar-lhe provimento para determinar a aplicação ao presente
caso do divisor 180. Por unanimidade, não conhecer do Recurso de
Revista da reclamada. 10
EMENTA: RECURSO DO RECLAMANTE. HORAS EXTRAS -
TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO - LIMITAÇÃO
AO PAGAMENTO DO ADICIONAL. Reconhecido o turno inin-
terrupto de revezamento, cuja jornada é de seis horas diárias, e não
percebendo o obreiro devidamente a remuneração pelo labor nas 7ª e
8ª horas como extras, correto é o deferimento da jornada suplementar
acrescida do seu respectivo adicional, conforme dispõe a Orientação
Jurisprudencial nº 275 da SDI-1 deste c. TST. HORAS EXTRAS -
DIVISOR 180. A adoção do divisor 180 para empregados que tra-
balham em turnos ininterruptos de revezamento decorre da garantia
constitucional insculpida no art. 7º, XIV, com vista à proteção do
trabalhador obrigado a condições laborativas adversas, diminuindo a
jornada e onerando o valor de sua remuneração. INTERVALO IN-
TRAJORNADA. A pretensão reveste-se de natureza fática, tendo em
vista que a Corte Regional pautou sua decisão no teor dos acordos
coletivos, cujo reexame é defeso, neste momento processual, em face
do que dispõe o Enunciado 126 do TST. Recurso de Revista par-
cialmente conhecido e provido.
RECURSO DA RECLAMADA.
HORAS EXTRAS - TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZA-
MENTO - CARACTERIZAÇÃO E LIMITAÇÃO AO PAGAMENTO
DO ADICIONAL. Não se conhece do recurso de revista quando não
demonstrada a denunciada ofensa à Constituição Federal ou quando a
divergência trazida a cotejo encontrar-se superada pela jurisprudência
do TST. E, quanto à limitação ao pagamento do adicional, resta
prejudicado o exame neste particular, em face do provimento dado ao
recurso de revista interposto pelo autor. HORAS EXTRAS - MI-
NUTOS QUE ANTECEDEM E SUCEDEM À JORNADA DE TRA-
BALHO. Não merece conhecimento o recurso de revista quando a
divergência pretendida encontrar-se superada pela jurisprudência do
TST ou quando não demonstrada violação de dispositivo de lei ou da
Constituição. MULTAS CONVENCIONAIS. O Tribunal deferiu o
pagamento das multas convencionais tão-somente pelo fato de a re-
clamada ter descumprido os instrumentos normativos, inexistindo dis-
cussão por parte do Colegiado acerca dos fatos de ser de natureza
legal e não contratual a multa em questão e de ser aplicável ana-
logicamente o art. 467 do Texto Consolidado. Icidentes no caso os
Enunciados 296 e 297 do TST. Recurso de Revista não conhecido.

<!ID90298-16>

PROCESSO : RR-756.471/2001.2 - TRT DA 11ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO SAMUEL CORRÊA LEITE

RECORRENTE(S) : MANAUS ENERGIA S.A.

A D VO G A D A : DRA. JÚNIA DE ABREU GUIMARÃES SOUTO

RECORRIDO(S) : FRANCISCO ALMÉRIO MOREIRA CAVALCANTE

A D VO G A D O : DR. DANIEL DE CASTRO SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso.
EMENTA: DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. JUSTIÇA DO TRA-
BALHO. IRRECORRIBILIDADE.
As decisões de natureza interlocutória, na Justiça do Trabalho, só são
recorríveis de imediato quando suscetíveis de impugnação mediante
recurso para o mesmo Tribunal ou na hipótese de acolhimento de
exceção de incompetência, com a remessa dos autos para Tribunal
Regional distinto daquele a que se vincula o juízo excepcionado,
consoante disposto no art. 799, § 2º, da CLT. Não sendo assim, como
na hipótese, é imprescindível que o Recorrente aguarde a prolação da
decisão definitiva, a fim de se habilitar ao manejo do Recurso do qual
se valeu prematuramente.
Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-794.028/2001.0 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO SAMUEL CORRÊA LEITE

RECORRENTE(S) : JOÃO LUIZ DO NASCIMENTO E OUTRO

A D VO G A D O : DR. CARLOS CIBELLI RIOS

RECORRIDO(S) : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE
DE SÃO PAULO S.A.

A D VO G A D O : DR. LYCURGO LEITE NETO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista. 2
EMENTA: EQUIPARAÇÃO SALARIAL. RECURSO DE REVISTA
NÃO CONHECIDO - Tendo o Tribunal Regional julgado, com base
na prova dos autos, improcedente o pedido de equiparação salarial
porque superior a dois anos o tempo de função entre o paradigma e os
Reclamantes, resulta sem preqüestionamento a alegação de ofensa aos
arts. 5º e 7º, XXX e XXXI, da Constituição Federal. Por outro lado,
exsurge inadmissível a divergência jurisprudencial suscitada em re-
lação a acórdão de Turma do Tribunal Superior do Trabalho, na forma
da alínea a do art. 896 da CLT. Exsurge inespecífico, por sua vez, o
aresto que encerra tese no sentido de que a instância ordinária, na
apreciação do pedido de equiparação salarial, deve explicitar os ele-
mentos fáticos dos autos. Por fim, Súmulas de tribunais não tra-
balhistas, em que pese sua excelência, não promovem, nos termos do
art. 896 da CLT, a admissibilidade do recurso de revista. Recurso de
revista não conhecido.

PROCESSO : RR-760.039/2001.0 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO SAMUEL CORRÊA LEITE

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 1ª RE-
GIÃO

PROCURADOR : DR. SÉRGIO FAVILLA DE MENDONÇA

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE ITATIAIA

A D VO G A D A : DRA. ARLEUSE SALOTTO ALVES

RECORRIDO(S) : MARA RODRIGUES DA SILVA E OUTRA

A D VO G A D O : DR. HILDEBRANDO BAPTISTA DA COSTA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista do
Município e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para declarar a
nulidade do contrato celebrado entre as partes, com efeitos ex tunc,
limitando a condenação ao pagamento dos depósitos fundiários do
período trabalhado. Determina-se, ainda, que se oficie o Ministério
Público Estadual e o Tribunal de Contas do Estado com a expedição
de cópias das principais peças dos autos e da decisão que transitar em
julgado, tendo em vista o que dispõe a parte final do § 2º do artigo 37
da Constituição Federal de 1988. Ainda por unanimidade, considerar
prejudicado o recurso do Ministério Público do Trabalho.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA DO MUNICÍPIO.
NULIDADE DA CONTRATAÇÃO DE SERVIDOR POR AU-
SÊNCIA DE CONCURSO PÚBLICO - EFEITOS.
O entendimento pacificado nesta Corte Superior Trabalhista é no
sentido de que a contratação de servidor público, após a Constituição
Federal de 1988, sem prévia aprovação em concurso público, en-
contra óbice no artigo 37, inciso II e § 2º, da Carta Magna, somente
conferindo ao empregado o direito ao pagamento da contraprestação
pactuada em relação ao número de horas trabalhadas, respeitado o
valor da hora do salário mínimo, e dos valores referentes aos de-
pósitos fundiários do período trabalhado.
Recurso de Revista conhecido e parcialmente provido.
RECURSO DE REVISTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRA-
BALHO.
O presente apelo encontra-se prejudicado, tendo em vista que a ma-
téria trazida no mesmo já foi apreciada quando da análise do Recurso
de Revista do Município.
Recurso de Revista prejudicado.

PROCESSO : RR-805.157/2001.4 - TRT DA 17ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO SAMUEL CORRÊA LEITE

RECORRENTE(S) : VIAÇÃO GRANDE VITÓRIA LTDA.

A D VO G A D O : DR. FELIPE OSÓRIO DOS SANTOS

RECORRIDO(S) : AGNALDO GALVÃO

A D VO G A D O : DR. ALEXANDRE CÉZAR XAVIER AMARAL

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar a preliminar de intempestivi-
dade argüida em contra-razões. Ainda por unanimidade, conhecer do
recurso apenas no tocante à base de cálculo do adicional de in-
salubridade e, no mérito, dar-lhe provimento para declarar que o
referido adicional deverá incidir sobre o salário mínimo e não sobre
a remuneração do Reclamante.
EMENTA: ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. Não há como co-
nhecer da matéria em face do que estabelece a jurisprudência pa-
cificada desta eg. Corte, nos termos do Enunciado 297.
BASE DE CÁLCULO DO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE.
A teor da Súmula 228 desta E. Corte, o percentual do adicional de
insalubridade incidirá sobre o salário mínimo, salvo se o empregado
perceber salário profissional, hipótese em que, sobre este será cal-
culado.
HORAS EXTRAS. COMPENSAÇÃO DE JORNADA.
No que concerne à referida matéria, percebe-se que o apelo apresenta-
se desfundamentado, já que não há indicação de violação legal ou
constitucional, nem foram trazidos arestos para colação.
Recurso de Revista parcialmente conhecido e provido.

PROCESSO : RR-812.938/2001.0 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 2ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : CREDIPRONTO - CRÉDITO, FINANCIAMENTO E
INVESTIMENTO S.A.

A D VO G A D A : DRA. SANDRA ROAD COSENTINO

RECORRIDO(S) : VANIR INEZ SANFELICE

A D VO G A D O : DR. LUIS CARLOS MILLANI

DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento ao agravo de instru-
mento para destrancar o recurso de revista. Também à unanimidade,
conhecer do recurso de revista no particular, por afronta ao artigo 71
da Consolidação das Leis do Trabalho, dando-lhe provimento parcial
para excluir da condenação das diferenças de jornada suplementar o
pagamento de uma hora extra diária, concedido a título de intervalo
intrajornada.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. EMPRESA DE FINANCIAMENTO BANCÁRIO. HORAS
EXTRAS. INTERVALO INTRAJORNADA. PERÍODO DE LICEN-
ÇA PREVIDENCIÁRIA. Ante a razoabilidade da tese de violação ao
artigo 71, da Consolidação das Leis do Trabalho, sob o argumento de
que ao trabalho exercido além da sexta hora diária merece ser con-
ferido intervalo de uma hora, no mínimo, recomendável o recurso de
revista, para exame da matéria veiculada em suas razões. Agravo
provido.
RECURSO DE REVISTA. EMPRESA DE FINANCIAMENTO
BANCÁRIO. HORAS EXTRAS.
Nos termos do Enunciado/TST nº 55, é bancária a natureza da ati-
vidade desenvolvida em estabelecimento de crédito, financiamento e
investimento, o que dá ensejo ao enquadramento obreiro na hipótese
prevista pelo artigo 224 da Consolidação das Leis do Trabalho, e

afasta, por outro lado, a possibilidade de pré-contratação de jornada
suplementar, a teor do entendimento unificado pelo Enunciado nº 199
desta Corte. Devidas, como extras, as horas trabalhadas além da
sexta. Recurso de revista não conhecido.
RECURSO DE REVISTA. EMPRESA DE FINANCIAMENTO
BANCÁRIO. INTERVALO INTRAJORNADA. Com base na in-
terpretação teleológica que merece ser conferida ao direito do tra-
balho, a finalidade buscada pelo legislador, ao atribuir um intervalo
mínimo de uma hora para a jornada de labor que extrapolar as seis
horas diárias (artigo 71 da Consolidação das Leis do Trabalho), foi
justamente no intuito de compensar o trabalhador pelos desgastes
físico e psicológico decorrentes da jornada extensa, possibilitando,
com o descanso, a recomposição da força e energia para o trabalho.
Ademais, não se pode desconsiderar que o princípio da primazia da
realidade reflete a garantia do contrato-realidade, devendo ser ob-
servada em qualquer tipo de contratação trabalhista, ainda que em
detrimento das formas legais. Recurso conhecido e provido no par-
t i c u l a r.
RECURSO DE REVISTA. EMPRESA DE FINANCIAMENTO
BANCÁRIO. LICENÇA PREVIDENCIÁRIA. Nos termos do ar-
tigo 300 do Código de Processo Civil, caberia à empresa recorrente,
em sede de contestação ao pedido obreiro, ter suscitado a apreciação
da questão, o que não se verificou, restando, portanto, obstado a
apreciação da pretensão em sede recursal. Recurso de revista não
conhecido.

<!ID90548-1>

PAUTA DE JULGAMENTOS

Pauta de Julgamento para a 12a. Sessão Ordinária da 2a. Turma do
dia 19 de maio de 2004 às 09h00

PROCESSO : A C - 11 9 . 8 1 9 / 2 0 0 3 - 0 0 0 - 0 0 - 0 0 - 1 

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A U TO R ( A ) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BA-
N E S PA 

ADVOGADO : DR(A). AREF ASSREUY JÚNIOR

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RÉU : ALINE MARIA SALOMÉ DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

PROCESSO : AIRR-3/2002-082-15-40-7 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : LINCOLN AMARAL

ADVOGADO : DR(A). JOÃO CÉSAR CANPANIA

A G R AVA D O ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRA-
FOS - ECT

ADVOGADA : DR(A). MARIA MARGARIDA GRECCO REGIS

PROCESSO : AIRR-12/2003-001-13-40-5 TRT DA 13A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO ABN AMRO REAL S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ MÁRIO PORTO JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : FRANCISCO NOBERTO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ANTÔNIO ARAÚJO TAVARES

PROCESSO : AIRR-30/2002-015-04-40-8 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA DE TRENS URBANOS DE PORTO ALE-
GRE S.A. - TRENSURB

ADVOGADO : DR(A). GLADIS SANTOS BECKER

A G R AVA D O ( S ) : JAIME BUENO DO AMARAL

ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA MURATORE

PROCESSO : AIRR-31/2002-027-04-40-2 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ HORÁCIO SENNA PIRES (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : JUAN PACHECO BERZOSA

ADVOGADA : DR(A). LUCIANA LIMA DE MELLO

A G R AVA D O ( S ) : EMPRESA DE TRENS URBANOS DE PORTO ALE-
GRE S.A. - TRENSURB

ADVOGADO : DR(A). MARCELO CABRAL DE AZAMBUJA

PROCESSO : AIRR-54/2003-029-03-40-6 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ HORÁCIO SENNA PIRES (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : SIONE PEREIRA CAMPOS

ADVOGADO : DR(A). JOÃO XAVIER RIBEIRO DE AVELAR

A G R AVA D O ( S ) : OSVALDO MARQUES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO GONÇALVES PEREIRA

A G R AVA D O ( S ) : IRMÃOS CAMPOS LTDA.

PROCESSO : AIRR-59/2002-044-15-40-5 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ HORÁCIO SENNA PIRES (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NO COMÉR-
CIO HOTELEIRO, BARES, RESTAURANTES E SIMI-
LARES DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO E REGIÃO

ADVOGADO : DR(A). ANTONIO JOSÉ MARCHIORI JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : AKAD & AKAD LTDA.

ADVOGADO : DR(A). WALTER PEREIRA ROSSETTO

PROCESSO : AIRR-65/2003-058-15-40-6 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : COINBRA-FRUTESP S.A.

ADVOGADA : DR(A). LUCI GERALDINA LOPES ESCANHOELA

A G R AVA D O ( S ) : CAMILO PEREIRA

ADVOGADO : DR(A). MARILDA IZIQUE CHEBABI
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PROCESSO : AIRR-85/2003-003-03-40-4 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : ANTÔNIA LOPES DA CONCEIÇÃO

ADVOGADO : DR(A). EDYLENO ADRIANO ANTUNES

A G R AVA D O ( S ) : FARMÁCIA SANTA MARTA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). ALEXANDRE ALKIMIM TEIXEIRA

PROCESSO : AIRR-86/2003-006-08-00-6 TRT DA 8A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : COPALA - INDÚSTRIAS REUNIDAS S.A.

ADVOGADO : DR(A). RAIMUNDO BARBOSA COSTA

A G R AVA D O ( S ) : CARLOS DOS SANTOS FONSECA

ADVOGADA : DR(A). TEREZA VÂNIA BASTOS MONTEIRO

PROCESSO : AIRR-129/2001-029-04-40-1 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : VIAÇÃO TERESÓPOLIS CAVALHADA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). ALCEU DE MELLO MACHADO

A G R AVA D O ( S ) : ODENIR VARGAS DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). LUCAS VIANNA DE SOUZA

PROCESSO : AIRR-133/1997-004-18-00-5 TRT DA 18A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : AGIPLIQUIGÁS S.A.

ADVOGADA : DR(A). MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ ALVES FRANÇA

ADVOGADO : DR(A). HUMBERTO RAMALHO BESERRA

PROCESSO : AIRR-139/1989-001-13-41-8 TRT DA 13A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA - UFPB

PROCURADOR : DR(A). EDILSO DA SILVA VALENTE

A G R AVA D O ( S ) : SÔNIA MARIA VAN DIJCK LIMA

ADVOGADO : DR(A). SIMÃO RAMALHO DE ANDRADE

PROCESSO : AIRR-142/2001-047-15-40-2 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : LUIZ ROGÉRIO GARCIA

ADVOGADO : DR(A). RUI JOSÉ SOARES

A G R AVA D O ( S ) : CARGILL AGRÍCOLA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). FRANCISCO AUGUSTO MESQUITA

PROCESSO : AIRR-142/2002-924-24-40-4 TRT DA 24A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

A G R AVA N T E ( S ) : BRASIL TELECOM S.A.

ADVOGADO : DR(A). NILO GARCES DA COSTA

A G R AVA D O ( S ) : RUY FIBIGER DA SILVA

ADVOGADA : DR(A). DÉBORA BATAGLIN COQUEMALA DE SOU-
SA

PROCESSO : AIRR-144/2002-001-10-00-8 TRT DA 10A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ HORÁCIO SENNA PIRES (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : HELOÍSA CRUZ DE ALVARENGA GOUVÊA

ADVOGADA : DR(A). ISIS MARIA BORGES DE RESENDE

A G R AVA D O ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR(A). HELIANE DE FÁTIMA NERIS

PROCESSO : AIRR-171/1999-261-01-40-8 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : DIÓGENES DE MELLO

ADVOGADO : DR(A). RENATO PERTENCE INDA

A G R AVA D O ( S ) : CHEMFERTZ, COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LT-
DA. E OUTRA

PROCESSO : AIRR-175/2002-052-03-40-4 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : ARTUR BERNARDES DE CASTRO MEIRELES

ADVOGADO : DR(A). GETÚLIO EUSTÁQUIO DE AQUINO

A G R AVA D O ( S ) : LUZIA DE SOUZA HIGINO E OUTROS

ADVOGADA : DR(A). PATRÍCIA SOARES DE MENDONÇA

PROCESSO : AIRR-193/2002-372-02-00-6 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : JANAYNA CARLA DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). EDU MONTEIRO JUNIOR

A G R AVA D O ( S ) : CASA DE SAÚDE E MATERNIDADE SANTANA S.A.

ADVOGADO : DR(A). MÁRIO I. KAUFFMANN

PROCESSO : AIRR-197/2001-122-04-40-4 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : VÂNIA PINTO CERQUEIRA

ADVOGADO : DR(A). ALEXANDRE DUARTE LINDENMEYER

A G R AVA D O ( S ) : LICEU SALESIANO LEÃO XIII

ADVOGADO : DR(A). CRISTIANE DE M. MASCARENHAS

PROCESSO : AIRR-205/2002-261-02-00-0 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : TELEDIO TELEMARKETING LTDA.

ADVOGADA : DR(A). MARIA FERNANDA DOS S. NAVARRO DE
ANDRADE

A G R AVA D O ( S ) : LUIZ ALBERTO FERREIRA JÚNIOR

PROCESSO : AIRR-211/1997-002-12-40-6 TRT DA 12A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ HORÁCIO SENNA PIRES (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : SAMAE - SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE
ÁGUA E ESGOTO DE BLUMENAU

ADVOGADA : DR(A). PATRÍCIA DEI RICARDI

A G R AVA D O ( S ) : ADEMIR DO AMARAL E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). CLÁUDIO ROBERTO DA SILVA

PROCESSO : AIRR-232/2001-001-22-40-8 TRT DA 22A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

A G R AVA N T E ( S ) : ESTADO DO PIAUÍ

ADVOGADO : DR(A). RAIMUNDO NONATO VARANDA

A G R AVA D O ( S ) : ADELAIDE LIMA SILVA

ADVOGADO : DR(A). MARTIM FEITOSA CAMÊLO

PROCESSO : AIRR-249/2003-006-10-40-4 TRT DA 10A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : IBM DO BRASIL - INDÚSTRIA, MÁQUINAS E SER-
VIÇOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : KEILY BORGES GUERREIRO

ADVOGADO : DR(A). ROBSON FREITAS MELO

PROCESSO : AIRR-324/1995-007-12-40-1 TRT DA 12A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ HORÁCIO SENNA PIRES (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : OSNI CÓRDOVA MUNIZ

ADVOGADO : DR(A). DIVALDO LUIZ DE AMORIM

A G R AVA D O ( S ) : CENTRAIS ELÉTRICAS DE SANTA CATARINA S.A.
- CELESC

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

PROCESSO : AIRR-325/2002-002-23-40-4 TRT DA 23A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : ESTADO DE MATO GROSSO

PROCURADORA : DR(A). DENISE COSTA SANTOS BORRALHO

A G R AVA D O ( S ) : ZAÍRA CARVALHO DOS REIS

ADVOGADA : DR(A). JUCILENE APARECIDA DA SILVA

PROCESSO : AIRR-336/2000-094-15-40-4 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : PORTAL PUBLICIDADE LTDA.

ADVOGADO : DR(A). MAURÍCIO DE FREITAS

A G R AVA D O ( S ) : ANA RENATA PRISCILIA GALVÃO

ADVOGADA : DR(A). ALEXANDRA ROBERTA KLUGE DORIGAN

PROCESSO : AIRR-409/2001-461-05-00-0 TRT DA 5A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE ITABUNA

ADVOGADO : DR(A). CLÁUDIO SANTOS SILVA

A G R AVA D O ( S ) : LUIZ ANTÔNIO DE SOUZA

ADVOGADA : DR(A). MARIA SIRLENE SILVA DE FREITAS

PROCESSO : AIRR-463/2002-068-15-40-9 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ HORÁCIO SENNA PIRES (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : ADERNILSON ALVES DA SILVA E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO ARNALDO ANTUNES RAMOS

A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BA-
N E S PA 

ADVOGADO : DR(A). ALEXANDRE YUJI HIRATA

PROCESSO : AIRR-503/2002-002-24-40-1 TRT DA 24A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : R. CARVALHO COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). PAULO ESSIR

A G R AVA D O ( S ) : TATIANE RIBEIRO DOS SANTOS

ADVOGADA : DR(A). ANA HELENA BASTOS E SILVA CÂNDIA

PROCESSO : AIRR-504/1999-018-04-40-4 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : UNIÃO FEDERAL

PROCURADOR : DR(A). MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : CERES IRENE CANABARRO BRAGA

ADVOGADO : DR(A). MARCO AURÉLIO RODRIGUES DA SILVA

PROCESSO : AIRR-507/2002-108-15-40-5 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ HORÁCIO SENNA PIRES (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE "RECANTO NOVA
ERA"

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EUGÊNIO DE LIMA

A G R AVA D O ( S ) : MARIA DE FÁTIMA DUARTE

ADVOGADO : DR(A). MÁRIO LUIZ DE MARCO

PROCESSO : AIRR-510/2003-065-03-40-1 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ HORÁCIO SENNA PIRES (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : SISTEMA RENAVEM DE SERVIÇOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). AIRTON EDILSON FERREIRA

A G R AVA D O ( S ) : EDMAR DE PAULA

PROCESSO : AIRR-514/2000-079-15-00-0 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : MILTON CAMONDI

ADVOGADO : DR(A). CARLOS ROBERTO DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : OMETTO, PAVAN S.A. - AÇÚCAR E ÁLCOOL E OU-
TRO

ADVOGADA : DR(A). ELIMARA APARECIDA ASSAD SALLUM

PROCESSO : AIRR-524/1999-001-04-40-3 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ HORÁCIO SENNA PIRES (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ VALDIR THEOBALD

ADVOGADA : DR(A). LUCIANA LIMA DE MELLO

A G R AVA D O ( S ) : EMPRESA DE TRENS URBANOS DE PORTO ALE-
GRE S.A. - TRENSURB

PROCESSO : AIRR-525/2002-171-18-00-2 TRT DA 18A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : CONSTRUTEL PROJETOS E CONSTRUÇÕES LTDA.

ADVOGADO : DR(A). MARCELO EURÍPEDES FERREIRA BATISTA

A G R AVA D O ( S ) : WILTON PAULO NASCIMENTO

ADVOGADO : DR(A). DENNYS CLÁUDIO R. DE CARVALHO

PROCESSO : AIRR-561/2003-102-03-40-9 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : GERALDO IZIDÓRIO DE ALMEIDA E OUTRO

ADVOGADA : DR(A). VALKYRIA DE MELLO LEÃO OLIVEIRA

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE - CVRD

ADVOGADO : DR(A). IZABELA BOAVENTURA CRUZ

PROCESSO : AIRR-574/1997-007-04-40-7 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO SANTANDER MERIDIONAL S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ INÁCIO FAY DE AZAMBUJA

A G R AVA D O ( S ) : ROSA MARIA MARQUESOTTI DA SILVEIRA

ADVOGADO : DR(A). CELSO FERRAREZE

PROCESSO : AIRR-579/1997-006-16-40-8 TRT DA 16A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE ITAPECURU MIRIM - MA

ADVOGADO : DR(A). VALBER MUNIZ

A G R AVA D O ( S ) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

PROCURADOR : DR(A). GEORGE CORTEZ ARRAIS

A G R AVA D O ( S ) : RAIMUNDA PEREIRA DOS SANTOS

PROCESSO : AIRR-609/2001-659-09-40-6 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR(A). BERNARDO MOREIRA DOS SANTOS MACE-
DO

A G R AVA D O ( S ) : CLAUDIMIR ANTÔNIO ALEXIUS

ADVOGADO : DR(A). RENATO GÓES PENTEADO FILHO

PROCESSO : AIRR-610/2002-006-05-40-9 TRT DA 5A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR(A). RODOLFO NUNES FERREIRA

A G R AVA D O ( S ) : MARCELO PINTO BITTENCOURT

ADVOGADO : DR(A). JORGE TEIXEIRA DE ALMEIDA

PROCESSO : AIRR-610/2003-072-03-40-6 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMÉRICAS - AM-
BEV

ADVOGADA : DR(A). DÉSIA SOUZA SANTIAGO SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : MAURO GONÇALVES NEVES

ADVOGADA : DR(A). SOLANGE TRAVAGLIA

PROCESSO : AIRR-614/2003-072-03-40-4 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMÉRICAS - AM-
BEV

ADVOGADA : DR(A). VALÉRIA MAGALHÃES NOGUEIRA

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO OTÁVIO OLIVEIRA

ADVOGADA : DR(A). SOLANGE TRAVAGLIA

PROCESSO : AIRR-623/2003-072-03-40-5 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMÉRICAS - AM-
BEV

ADVOGADA : DR(A). VALÉRIA MAGALHÃES NOGUEIRA

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ MIGUEL RIBEIRO

ADVOGADA : DR(A). SOLANGE TRAVAGLIA

PROCESSO : AIRR-635/1999-231-04-40-8 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE GRAVATAÍ

PROCURADOR : DR(A). LIDIANA MACEDO SEHNEM

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ FRANCISCO NUNES

ADVOGADO : DR(A). BRUNO JÚLIO KAHLE FILHO
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PROCESSO : AIRR-641/2003-072-03-40-7 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMÉRICAS - AM-
BEV

ADVOGADA : DR(A). VALÉRIA MAGALHÃES NOGUEIRA

A G R AVA D O ( S ) : VANDERLEY CRUZ JÚNIOR

PROCESSO : AIRR-650/2000-002-17-40-8 TRT DA 17A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRA-
FOS - ECT

ADVOGADO : DR(A). FRANCISCO MALTA FILHO

A G R AVA D O ( S ) : GEDILSON MÁRCIO DE SOUSA

ADVOGADO : DR(A). EUSTACHIO DOMÍCIO LUCCHESI RAMAC-
CIOTTI

PROCESSO : AIRR-663/2003-072-03-40-7 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMÉRICAS - AM-
BEV

ADVOGADA : DR(A). VALÉRIA MAGALHÃES NOGUEIRA

A G R AVA D O ( S ) : HERCULANO SOARES PEREIRA

ADVOGADA : DR(A). SOLANGE TRAVAGLIA

PROCESSO : AIRR-670/2003-072-03-40-9 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMÉRICAS - AM-
BEV

ADVOGADA : DR(A). VALÉRIA MAGALHÃES NOGUEIRA

A G R AVA D O ( S ) : VALDEMAR FRANCISCO DOS SANTOS

ADVOGADA : DR(A). SOLANGE TRAVAGLIA

PROCESSO : AIRR-684/2001-732-04-40-3 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : COMPUS INFORMÁTICA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). ENIO LEMES DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : JOÃO VICENTE GOTTMST PRETTO

ADVOGADO : DR(A). ÁUREO LUIZ JAEGER

PROCESSO : AIRR-735/1999-030-15-40-1 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECI-
MENTOS BANCÁRIOS E FINANCIÁRIOS DE BAU-
RU E REGIÃO

ADVOGADA : DR(A). ANA LÚCIA FERRAZ DE ARRUDA ZANEL-
LA

A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BA-
N E S PA 

ADVOGADA : DR(A). RENATA SICILIANO QUARTIM BARBOSA

PROCESSO : AIRR-744/2003-911-11-40-7 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ENERGÉTICA DO AMAZONAS -
CEAM

ADVOGADO : DR(A). MÁRCIO LUIZ SORDI

A G R AVA D O ( S ) : DIRLEY DE FRANÇA CABRAL

ADVOGADO : DR(A). JOÃO ROBERTO DA S. TAPAJÓS

PROCESSO : AIRR-746/2002-920-20-40-7 TRT DA 20A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ SAMUEL CORRÊA LEITE (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : UNIÃO FEDERAL

PROCURADOR : DR(A). PAULO ANDRADE GOMES

A G R AVA D O ( S ) : ARIVALDO AZEVEDO SANTANA FILHO E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). NILTON CORREIA

PROCESSO : AIRR-754/2002-014-04-40-5 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA
DE PORTO ALEGRE

ADVOGADA : DR(A). MARIA BERNARDETE HARTMANN

A G R AVA D O ( S ) : VERA BUCHORN LONGARAI

ADVOGADA : DR(A). FERNANDA PALOMBINI MORALLES

PROCESSO : AIRR-757/2002-003-04-40-5 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : HOSPITAL NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO S.A.

ADVOGADA : DR(A). GISLAINE MARIA MARENCO DA TRINDA-
DE

A G R AVA D O ( S ) : MARIA NEUZA FERREIRA MAYER E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). RENATO KLIEMANN PAESE

PROCESSO : AIRR-770/2001-048-01-40-0 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : COOPERATIVA DE TRABALHO DE PROFISSIONAIS
DE INFORMÁTICA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). PAULO CÉSAR MOREIRA SANTOS JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : RICARDO MACEDO BRAVO

ADVOGADA : DR(A). ROSANGELA CUNHA SILVA MOREIRA

PROCESSO : AIRR-799/2002-056-03-00-2 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : COOPERATIVA CENTRAL DOS PRODUTORES RU-
RAIS DE MINAS GERAIS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CABRAL

A G R AVA D O ( S ) : RAIMUNDO LOREDO DE SOUZA

ADVOGADO : DR(A). NILTON OLIVEIRA BONIFÁCIO

PROCESSO : AIRR-812/2002-009-12-40-1 TRT DA 12A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : COOPERATIVA CENTRAL DO OESTE CATARINEN-
SE LTDA.

ADVOGADO : DR(A). SAMUEL CARLOS LIMA

A G R AVA D O ( S ) : PEDRO GRALHA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). GIULLIANO PALUDO

PROCESSO : AIRR-820/2002-073-15-40-4 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : MARIULZA FALLEIROS BORGES

ADVOGADO : DR(A). JORDEMO ZANELI JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ FRANCISCO LISBOA

ADVOGADO : DR(A). ALEXANDRE MICHEL ANTÔNIO

A G R AVA D O ( S ) : NILTON BATISTA BORGES BURITAMA - ME

PROCESSO : AIRR-828/2001-001-17-00-0 TRT DA 17A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ SAMUEL CORRÊA LEITE (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : ADAIR COELHO DE ARAÚJO E OUTROS

ADVOGADA : DR(A). JOANA D'ARC BASTOS LEITE

A G R AVA D O ( S ) : ÓRGÃO GESTOR DE MÃO-DE-OBRA DO TRABA-
LHO PORTUÁRIO AVULSO DO PORTO ORGANIZA-
DO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - OGMO/ES

ADVOGADA : DR(A). JULIANA VIEIRA MACHADO GARCIA

PROCESSO : AIRR-832/1999-058-15-00-5 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BA-
N E S PA 

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : CÉLIA REGINA CLARICE FONTES DO NASCIMEN-
TO 

ADVOGADO : DR(A). CINTHIA DE OLIVEIRA CARVALHO

PROCESSO : AIRR-838/1999-661-04-40-9 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : HOSPITAL DA CIDADE DE PASSO FUNDO

ADVOGADO : DR(A). CARLOS MOSELE

A G R AVA D O ( S ) : LOURDES ZANELLA KOHLER

ADVOGADO : DR(A). AIRTON TADEU FORBRIG

PROCESSO : AIRR-870/2001-004-15-40-6 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ HORÁCIO SENNA PIRES (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : LUIZ CARLOS ROSA

ADVOGADA : DR(A). RENATA V. ULIAN MEGALE

A G R AVA D O ( S ) : ADRIANO COSELLI S.A. - COMÉRCIO E IMPORTA-
ÇÃO

ADVOGADO : DR(A). EMERSON DONIZETTI IZIDORO DUARTE
MOREIRA

PROCESSO : AIRR-880/2001-065-01-40-8 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA GREEN PARK DE ESTACIONAMENTO
LT D A . 

ADVOGADO : DR(A). CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ BERNARDINO DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). CAETANO MARI

PROCESSO : AIRR-891/2001-001-10-00-5 TRT DA 10A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ HORÁCIO SENNA PIRES (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : BENEDITO SOARES DE SOUSA

ADVOGADO : DR(A). JOÃO AMÉRICO PINHEIRO MARTINS

A G R AVA N T E ( S ) : SERVIÇO DE AJARDINAMENTO E LIMPEZA URBA-
NA DO DISTRITO FEDERAL - BELACAP

ADVOGADA : DR(A). MARLENE MARTINS FURTADO DE OLIVEI-
RA

A G R AVA D O ( S ) : ASSOCIAÇÃO DOS CARROCEIROS DO PARANOÁ -
ASCARP

ADVOGADO : DR(A). FÁBIO HENRIQUE BINICHESKI

PROCESSO : AIRR-893/2001-001-07-40-5 TRT DA 7A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ SAMUEL CORRÊA LEITE (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : ROGÉRIO HOLANDA CAVALCANTE

ADVOGADO : DR(A). CARLOS ALBERTO GOMES DE MELLO

A G R AVA D O ( S ) : MUNICÍPIO DE FORTALEZA

ADVOGADA : DR(A). DÉBORA COSTA OLIVEIRA

PROCESSO : AIRR-899/2002-006-10-40-9 TRT DA 10A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : UNIMED BRASÍLIA - COOPERATIVA DE TRABA-
LHO MÉDICO

ADVOGADA : DR(A). REGILENE SANTOS DO NASCIMENTO

A G R AVA D O ( S ) : ELEM PATRÍCIA ANTUNES BARRENSE

ADVOGADO : DR(A). RAMIRO LATERÇA DE ALMEIDA

PROCESSO : AIRR-920/1999-004-04-40-0 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : CENTRO CLÍNICO GAÚCHO LTDA.

ADVOGADO : DR(A). LEONARDO RUEDIGER DE BRITTO VELHO

A G R AVA D O ( S ) : AMÁRIO SILVA DE MORAES JÚNIOR

ADVOGADO : DR(A). ÉLIO ATILIO PIVA

A G R AVA D O ( S ) : MASSA FALIDA DE SEMIC - SERVIÇOS MÉDICOS
À INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

A G R AVA D O ( S ) : CENTROCLÍNICA - CENTRO DE ATENDIMENTO
CLÍNICO E CIRÚRGICO LTDA.

A G R AVA D O ( S ) : CENTRO CLÍNICO CANOAS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). RICARDO JOBIM DE AZEVEDO

PROCESSO : AIRR-939/2003-075-03-40-6 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ HORÁCIO SENNA PIRES (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS -
CEMIG

ADVOGADO : DR(A). RAYMUNDO BASTOS DE FREITAS

A G R AVA D O ( S ) : JOÃO MACIEL DE SOUZA

ADVOGADO : DR(A). LUCIMARA PEREIRA GONÇALVES

PROCESSO : AG-AIRR-950/1998-109-15-00-0 TRT DA 15A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : METALÚRGICA BARROS MONTEIRO LTDA.

ADVOGADO : DR(A). MARCILIO LOPES

A G R AVA D O ( S ) : JAIR FIDELIS

ADVOGADO : DR(A). MARCELO DE MORA MARCON

PROCESSO : AIRR-972/2002-311-06-41-7 TRT DA 6A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : ÁGUIA SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). EMMANUEL BEZERRA CORREIA

A G R AVA D O ( S ) : JONES PENA PEREIRA

ADVOGADA : DR(A). NATÁLIA ROSÂNGELA BATISTA DA SILVA

PROCESSO : AIRR-985/2002-028-04-00-7 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : TÂNIA MARIA DA CONCEIÇÃO

ADVOGADO : DR(A). WANDERLEI FERNANDES DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : HOSPITAL NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO S.A.

ADVOGADA : DR(A). MARIA LUIZA SOUZA NUNES LEAL

PROCESSO : AIRR-1.041/1993-301-06-40-4 TRT DA 6A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

A G R AVA N T E ( S ) : USINA FREI CANECA S.A.

ADVOGADO : DR(A). RODRIGO VALENÇA JATOBÁ

A G R AVA D O ( S ) : CÍCERO JOSÉ DE OLIVEIRA

PROCESSO : AIRR-1.065/1999-662-04-40-4 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : SEMEATO S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO

ADVOGADO : DR(A). EDUARDO MENEGAZ AMARAL

A G R AVA D O ( S ) : LUIZ ANDERSON CANDEIA

ADVOGADO : DR(A). EYDER LINI

PROCESSO : AIRR-1.087/1999-038-01-40-8 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ HORÁCIO SENNA PIRES (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ LEITÃO FILHO

A G R AVA D O ( S ) : SANDRA INÉS BENEVIDES LIMA

ADVOGADO : DR(A). FELIPE ADOLFO KALAF

A G R AVA D O ( S ) : ABASE - ASSESSORIA BÁSICA DE SERVIÇOS LT-
DA.

PROCESSO : AIRR-1.095/1999-461-01-40-4 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ HORÁCIO SENNA PIRES (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ ARTUR ARAÚJO DE ANDRADE

ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA GALVÃO FARIA

A G R AVA D O ( S ) : BANCO BANERJ S.A.

ADVOGADO : DR(A). MARCO AURÉLIO SILVA

A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A.
(EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR(A). RODOLFO GOMES AMADEO

PROCESSO : AIRR-1.109/2001-131-17-00-7 TRT DA 17A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EDUARDO COELHO DIAS

A G R AVA D O ( S ) : ISABELA D'ETTORRES CURI

ADVOGADO : DR(A). FERNANDO ANTÔNIO POLONINI

PROCESSO : AIRR-1.123/1989-027-01-40-8 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : UNIÃO FEDERAL (INSTITUTO BRASILEIRO DE
GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - IBGE)

PROCURADOR : DR(A). MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : LEILA MARQUES RANGEL

ADVOGADO : DR(A). JORGE DOS ANJOS VIEIRA
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PROCESSO : AIRR-1.148/1998-015-10-40-3 TRT DA 10A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : GASOL - COMBUSTÍVEIS AUTOMOTIVOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA

A G R AVA D O ( S ) : NEUDIVALDO RODRIGUES DE SOUSA

ADVOGADA : DR(A). VIVIANE RODRIGUES DE MATOS

PROCESSO : AIRR-1.175/2001-069-01-40-3 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : ELEVADORES ATLAS SCHINDLER S.A.

ADVOGADO : DR(A). MÁRIO CLÁUDIO GONÇALVES ROBALLO

A G R AVA D O ( S ) : ANDERSON CAMINHA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). HENRIQUE CONCENTINO NETO

PROCESSO : AIRR-1.227/2002-015-06-40-3 TRT DA 6A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : BBC TERCEIRIZAÇÃO LTDA.

ADVOGADO : DR(A). EMMANUEL BEZERRA CORREIA

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ CARLOS DOS SANTOS

PROCESSO : AIRR-1.274/1998-662-04-40-7 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ SAMUEL CORRÊA LEITE (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA -
CEEE

ADVOGADA : DR(A). VIRGIANI ANDRÉA KREMER

A G R AVA D O ( S ) : ADEMIR NASCIMENTO SERAFINI E OUTRO

ADVOGADA : DR(A). FERNANDA BARATA SILVA BRASIL MITT-
MANN

A G R AVA D O ( S ) : AES SUL DISTRIBUIDORA GAÚCHA DE ENERGIA
S.A.

A G R AVA D O ( S ) : RIO GRANDE ENERGIA S.A.

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA DE GERAÇÃO TÉRMICA DE ENER-
GIA ELÉTRICA - CGTEE

PROCESSO : AIRR-1.289/1999-531-01-40-6 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE
RODAGEM - DNER

PROCURADOR : DR(A). MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : ALTAIR DE SÁ NEVES E OUTRO

ADVOGADO : DR(A). LILIAM CLARA SANTOS GORGES

PROCESSO : AIRR-1.297/2001-116-15-40-6 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : FORD MOTOR COMPANY BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). LUIZ CARLOS AMORIM ROBORTELLA

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO MANOEL DE CAMPOS

ADVOGADO : DR(A). LAÉRCIO DE JESUS OLIVEIRA

PROCESSO : AIRR-1.302/2000-070-01-40-3 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES E AMIGOS DE
SANTA MÔNICA TOWN HOUSES

ADVOGADA : DR(A). MARIA HELENA LOPES DE FIGUEIREDO

A G R AVA D O ( S ) : GESUÉ CONSTÂNCIO FLORIDO

ADVOGADO : DR(A). LUIZ CARLOS FROTA DA SILVA

PROCESSO : AIRR-1.321/2002-010-12-40-8 TRT DA 12A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : ELIZABETE SALETE MOLIN

ADVOGADA : DR(A). GILCE LERNER

A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚS-
TRIAS DE ALIMENTOS DE SÃO JOÃO BATISTA

ADVOGADO : DR(A). ROBERTO VAILATI

A G R AVA D O ( S ) : INDÚSTRIA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS DEBO-
NI LTDA.

PROCESSO : AIRR-1.327/2000-402-04-40-5 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚS-
TRIAS DA CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÁRIO DE
CAXIAS DO SUL

ADVOGADA : DR(A). NEIVA ROSÉLIA SEEFELDT

A G R AVA D O ( S ) : INDÚSTRIA COMÉRCIO DE MADEIRAS SARTORI
LT D A . 

PROCESSO : AIRR-1.372/1996-021-04-40-8 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ SAMUEL CORRÊA LEITE (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA DE TRENS URBANOS DE PORTO ALE-
GRE S.A. - TRENSURB

ADVOGADO : DR(A). CLÁUDIO ROSA RODRIGUES DE FREITAS

A G R AVA D O ( S ) : JAIR SALVATERRA DE MODESTO

ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA MURATORE

PROCESSO : AIRR-1.473/2001-131-17-00-7 TRT DA 17A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EDUARDO COELHO DIAS

A G R AVA D O ( S ) : ELOISA HELENA IMPERIAL POLONINI

ADVOGADO : DR(A). FERNANDO ANTÔNIO POLONINI

PROCESSO : AIRR-1.547/2000-040-01-40-9 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ HORÁCIO SENNA PIRES (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : ROSSANA MARIA DE MACÊDO LEIDAM

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

A G R AVA D O ( S ) : VARIG S.A. - VIAÇÃO AÉREA RIO-GRANDENSE

ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

PROCESSO : AIRR-1.548/2002-900-10-00-6 TRT DA 10A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ SAMUEL CORRÊA LEITE (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : SOCIEDADE DE TRANSPORTES COLETIVOS DE
BRASÍLIA LTDA. - TCB

ADVOGADA : DR(A). SANDRA GOMES DA COSTA

A G R AVA D O ( S ) : MÁRCIO JOSÉ DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). OLDEMAR BORGES DE MATOS

PROCESSO : AIRR-1.584/1999-071-15-00-0 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : PEDRO RADAELI

ADVOGADO : DR(A). EVANDRO ÁVILA

A G R AVA D O ( S ) : AGRO PECUÁRIA NOVA LOUZÃ S.A.

ADVOGADO : DR(A). ROBERVAL DIAS CUNHA JÚNIOR

PROCESSO : AG-AIRR-1.671/2002-921-21-40-2 TRT DA 21A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A. - TELERN

ADVOGADO : DR(A). LEONARDO GURGEL DE FARIA DINIZ

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ ALEXANDRE SEGUNDO

ADVOGADO : DR(A). JOÃO HÉLDER DANTAS CAVALCANTI

PROCESSO : AG-AIRR-1.676/2002-921-21-40-5 TRT DA 21A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A. - TELERN

ADVOGADO : DR(A). LEONARDO GURGEL DE FARIA DINIZ

A G R AVA D O ( S ) : ALBERTO LUIZ CAMPOS BARROS

ADVOGADO : DR(A). JOÃO HÉLDER DANTAS CAVALCANTI

PROCESSO : AIRR-1.683/2001-111-15-40-6 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : CYBELAR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). GABRIEL MARCILIANO JUNIOR

A G R AVA D O ( S ) : IRACI APARECIDA DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). MOISÉS FRANCISCO SANCHES

PROCESSO : AIRR-1.702/2002-028-03-00-0 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS -
CEMIG

ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ SCHMIDT DE BRITO

A G R AVA D O ( S ) : BARTOLOMEU ALVES LOPES

ADVOGADO : DR(A). EDISON URBANO MANSUR

PROCESSO : AIRR-1.717/2001-012-01-40-7 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : JORGE ELIAS TAYAR

ADVOGADO : DR(A). FERNANDO DE FIGUEIREDO MOREIRA

A G R AVA D O ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR(A). PAULO ROGÉRIO CORRÊA DE OLIVEIRA

<!ID90548-3>

PROCESSO : AIRR-1.738/2000-016-01-40-7 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : INDÚSTRIA DE BEBIDAS ANTARCTICA DO SUDES-
TE S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ PEREZ DE REZENDE

A G R AVA D O ( S ) : LUIZ SERGINO MOREIRA SANTOS DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). FRANCISCA VALE MATTEONI

PROCESSO : AIRR-1.760/1992-032-01-40-5 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ HORÁCIO SENNA PIRES (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S.A. - ELE-
TROBRÁS

ADVOGADO : DR(A). MÁRCIO GUIMARÃES PESSOA

A G R AVA D O ( S ) : AILTON DA MOTTA

ADVOGADO : DR(A). RICARDO AGUIAR COSTA VALDIVIA

PROCESSO : AIRR-1.791/1999-001-05-40-2 TRT DA 5A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A. - TELEBAHIA

ADVOGADO : DR(A). VOKTON JORGE RIBEIRO ALMEIDA

A G R AVA D O ( S ) : ARLETE MACEDO CORDEIRO

ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ FERNANDO BASSAN TEIXEIRA

PROCESSO : AIRR-1.807/2002-010-18-00-9 TRT DA 18A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : JOAQUIM PINHEIRO DE MOURA

ADVOGADO : DR(A). RAIMUNDO NONATO GOMES DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : DR(A). EDUARDO FERNANDES LOUREIRO

PROCESSO : AIRR-1.826/1997-012-01-40-7 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : PROTEGE - PROTEÇÃO E TRANSPORTE DE VALO-
RES S/C LTDA.

ADVOGADA : DR(A). MAUREEN TICIANA VALLE GAMA E SAN-
TO S 

A G R AVA D O ( S ) : PAULO CÉSAR DE SANTA HORA BASTOS

ADVOGADO : DR(A). CARLOS ANTÔNIO PIRES CORREIA

PROCESSO : AIRR-1.942/1996-003-15-40-8 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : ZF DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DR(A). SANDRA MARTINEZ NUNEZ

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ ANTONIO RODRIGUES DE CAMARGO

ADVOGADO : DR(A). ÉRIKA FERNANDA CACACE

PROCESSO : AIRR-2.024/2002-513-09-00-1 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ HORÁCIO SENNA PIRES (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : FORD COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). ALBERTO AUGUSTO DE POLI

A G R AVA D O ( S ) : JAQUELINE ELIZABETH ARAÚJO

ADVOGADO : DR(A). BEATRIZ TEREZINHA DA SILVEIRA MOU-
RA

PROCESSO : AIRR-2.073/1999-022-01-40-6 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ HORÁCIO SENNA PIRES (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : SEVERINO DA SILVA BARROS

ADVOGADA : DR(A). PAULETE GINZBARG

A G R AVA D O ( S ) : M. G. I. EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LT-
DA.

A G R AVA D O ( S ) : FAJOM - EMPREITEIRA DE OBRAS LTDA.

PROCESSO : AIRR-2.088/2000-052-01-40-0 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADA : DR(A). IARA COSTA ANIBOLETE

A G R AVA D O ( S ) : FÁTIMA MARIA RODRIGUES CORREIA

ADVOGADO : DR(A). MARCELO PIMENTEL

PROCESSO : AIRR-2.142/1996-002-17-42-2 TRT DA 17A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ SAMUEL CORRÊA LEITE (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO -
CONAB

ADVOGADA : DR(A). MAGALY LIMA LESSA

A G R AVA D O ( S ) : RONALDO ADAMI LOUREIRO

ADVOGADA : DR(A). MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

PROCESSO : AIRR-2.221/2000-016-15-40-9 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : ALCOA - ALUMÍNIO S.A.

ADVOGADO : DR(A). MÁRCIO GONTIJO E OUTRO

A G R AVA D O ( S ) : MARCELO MOREIRA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). PAULO ROBERTO XAVIER

PROCESSO : AIRR-2.291/2002-900-15-00-2 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : SUCOCÍTRICO CUTRALE LTDA.

ADVOGADA : DR(A). ANTÔNIA REGINA TANCINI PESTANA

A G R AVA D O ( S ) : OTAVIANO PAULO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). EDVALDO BOTELHO MUNIZ

PROCESSO : AG-AIRR-2.461/2002-921-21-40-1 TRT DA 21A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A. - TELERN

ADVOGADO : DR(A). LEONARDO GURGEL DE FARIA DINIZ

A G R AVA D O ( S ) : MARIA DA CONCEIÇÃO GUERRA

ADVOGADO : DR(A). JOÃO HÉLDER DANTAS CAVALCANTI

PROCESSO : AIRR-2.472/1992-042-02-40-0 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : VIAÇÃO AÉREA SÃO PAULO S.A. - VASP

ADVOGADA : DR(A). ALESSANDRA VIVIANE BASILIO

A G R AVA D O ( S ) : MARIA TEREZA DE OLIVEIRA MALHO

PROCESSO : AIRR-2.495/1990-038-01-40-9 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : UNIÃO FEDERAL

PROCURADOR : DR(A). MOACIR ANTÔNIO MACHADO DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : JOÃO RODRIGUES DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). CARLOS MURILO MONTEIRO

PROCESSO : AIRR-2.507/1999-007-05-40-3 TRT DA 5A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : COOPERATIVA CENTRAL MINEIRA DE LATICÍ-
NIOS LTDA. - CEMIL

ADVOGADO : DR(A). EVANDRO LUIZ BARRA CORDEIRO

A G R AVA D O ( S ) : SÉRGIO JURANDIR SOUZA DO NASCIMENTO

ADVOGADO : DR(A). WARNEY ANDRADE SOUZA
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PROCESSO : AIRR-2.770/2002-075-03-00-3 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : PROFORTE S.A. - TRANSPORTE DE VALORES

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA N T E ( S ) : ARMANDO FERREIRA

ADVOGADO : DR(A). MARCELO LAMEGO PERTENCE

A G R AVA D O ( S ) : SEG - SERVIÇOS ESPECIAIS DE SEGURANÇA E
TRANSPORTE DE VALORES S.A.

PROCESSO : AIRR-3.008/1999-242-01-40-9 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : MAXCON CONSULTORIA LTDA.

ADVOGADA : DR(A). FLÁVIA MARIA FERRREIRA DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : VERÔNICA SILVA SIQUEIRA

PROCESSO : AIRR-3.037/2001-003-12-40-7 TRT DA 12A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : MAXIMILIANO GAIDZINSKI S.A. - INDÚSTRIA DE
AZULEJOS ELIANE

ADVOGADA : DR(A). NERI TROMBIM

A G R AVA D O ( S ) : PEDRA MANOEL RIBEIRO

ADVOGADO : DR(A). FÁBIO COLONETTI

PROCESSO : AIRR-3.199/2002-921-21-40-2 TRT DA 21A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ HORÁCIO SENNA PIRES (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : NATAL MAGAZINE COMÉRCIO INDÚSTRIA IM-
PORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA.

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO SOARES DE SOUSA LUZ FILHO

A G R AVA D O ( S ) : SEBASTIÃO FRANCISCO DE SOUZA

ADVOGADO : DR(A). AUGUSTO CÉZAR BESSA DE ANDRADE

PROCESSO : AG-AIRR-3.220/1997-066-15-00-7 TRT DA 15A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

A G R AVA N T E ( S ) : RICARDO MARCHI

ADVOGADO : DR(A). VLADIMIR LAGE

A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : DR(A). ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

PROCESSO : AIRR-3.718/2002-900-03-00-5 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ HORÁCIO SENNA PIRES (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DR(A). ENEIDA DE VARGAS E BERNARDES

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO DE PÁDUA AVELAR

ADVOGADA : DR(A). MAGDA PEREIRA COSTA

PROCESSO : AIRR-4.343/2002-900-04-00-5 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : HABITASUL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MADEI-
RAS MÓVEIS E RESINAS S.A.

ADVOGADA : DR(A). MARIANA SIELER

A G R AVA D O ( S ) : MARIA DAS GRAÇAS BOTELHO COSTA

ADVOGADO : DR(A). ADROALDO RENOSTO

PROCESSO : AIRR-4.974/2002-906-06-00-1 TRT DA 6A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

A G R AVA N T E ( S ) : AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
DE PERNAMBUCO S.A. - AD/DIPER

ADVOGADO : DR(A). FABIAN ANDRADE DE CARVALHO

A G R AVA D O ( S ) : MARY LOURDES GOMES DE LUNA

ADVOGADO : DR(A). GUILHERME DE AZEVEDO GUEDES

PROCESSO : AIRR-5.132/2002-906-06-40-1 TRT DA 6A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : ADLIM TERCEIRIZAÇÃO EM SERVIÇOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO PORTO ESTEVES

A G R AVA D O ( S ) : PEDRO GOMES FERREIRA FILHO

ADVOGADO : DR(A). CÉLIO FRANKLIN BRITO DE MENEZES

PROCESSO : AIRR-5.521/2002-906-06-40-7 TRT DA 6A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : NIVALDO PINHEIRO DE MELO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ANDRÉ DA SILVA FILHO

A G R AVA D O ( S ) : EMPRESA MUNICIPAL DE LIMPEZA E URBANIZA-
ÇÃO - EMLURB

ADVOGADO : DR(A). FREDERICO DA COSTA PINTO CORRÊA

PROCESSO : AIRR-6.008/2002-900-01-00-8 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : UNIÃO FEDERAL

PROCURADORA : DR(A). ALINE DE ALMEIDA MENIN

A G R AVA D O ( S ) : ARIOVALDO ADALBERTO QUAGLIA

ADVOGADO : DR(A). JOÃO LUIZ DAFLON

PROCESSO : AIRR-6.138/2002-900-01-00-0 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : MAURÍCIO MARTINS MENEZES

ADVOGADO : DR(A). LUIZ ANTÔNIO CABRAL

A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DO RIO DE JANEIRO S.A. -
TELERJ

ADVOGADO : DR(A). MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA

PROCESSO : AIRR-7.977/2002-900-15-00-0 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
S.A.

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

A G R AVA D O ( S ) : RENATA MUTÃO MOSEL

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO LUIZ FRANÇA DE LIMA

PROCESSO : AIRR-7.978/2002-900-15-00-4 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO SANTANDER BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : ALESSANDRA MANTOVANI DE SOUZA

ADVOGADO : DR(A). ANTONIO LUIZ FRANÇA DE LIMA

PROCESSO : AIRR-8.083/2002-906-06-40-9 TRT DA 6A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ HORÁCIO SENNA PIRES (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : FERNANDA MARIA SIMÕES DE CARVALHO TUR-
ZA FERREIRA TEODORO

ADVOGADO : DR(A). DANILO CAVALCANTI

A G R AVA D O ( S ) : ESCOLA AMERICANA DO RECIFE

PROCESSO : AIRR-8.446/2002-900-03-00-0 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ HORÁCIO SENNA PIRES (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

PROCURADOR : DR(A). NANCY DE PINHO AMARAL FILHA

A G R AVA D O ( S ) : MARIA AUXILIADORA BORGES MARTINS ROSA

ADVOGADA : DR(A). VÂNIA ALVARENGA ARAÚJO

PROCESSO : AIRR-9.668/1995-019-09-00-8 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR(A). MARCO AURÉLIO AGUIAR BARRETO

A G R AVA D O ( S ) : HÉLIO MANGANOTTI

ADVOGADA : DR(A). LUCIANA BETONI PAVANELLO

PROCESSO : AIRR-9.790/2002-906-06-00-8 TRT DA 6A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO -
CONAB

ADVOGADO : DR(A). OTHONIEL FURTADO GUEIROS NETO

A G R AVA D O ( S ) : JOÃO JOSÉ DE FRANÇA E OUTROS

ADVOGADA : DR(A). REJANE GABRIEL FERREIRA

PROCESSO : AIRR-11.307/2000-006-09-40-8 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : 3B COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS A GÁS LTDA.

ADVOGADA : DR(A). ROSÂNGELA APARECIDA DE MELO MOREI-
RA

A G R AVA D O ( S ) : MARCELO HONÓRIO BISCAIA DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). JAMIL FERNANDO DE MIRA FILHO

PROCESSO : AIRR E RR-18.758/2002-900-03-00-1 TRT DA 3A. RE-
GIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

AGRAVANTE(S) E RE-
CORRIDO(S)

: ANTÔNIO DOS REIS ANDRADE

ADVOGADO : DR(A). NATÁLIA MARIA MARTINS DE RESENDE

AGRAVADO(S) E RE-
CORRENTE(S)

: TELECOMUNICAÇÕES DE MINAS GERAIS S.A. - TE-
LEMAR

ADVOGADO : DR(A). MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA

PROCESSO : AIRR-20.893/2002-900-12-00-8 TRT DA 12A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ HORÁCIO SENNA PIRES (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : SOTEPA - SOCIEDADE TÉCNICA DE ESTUDOS ,
PROJETOS E ASSESSORIA LTDA.

ADVOGADA : DR(A). ALESSANDRA OLIVEIRA RAMOS

A G R AVA D O ( S ) : SÉRGIO AUGUSTO FERNANDES

ADVOGADO : DR(A). MAURÍCIO PEREIRA DA SILVA

PROCESSO : AIRR-22.441/2002-900-02-00-5 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR(A). LUIZ EMIRALDO EDUARDO MARQUES

A G R AVA D O ( S ) : ROSANE LAPATE LISBOA

ADVOGADO : DR(A). CARLOS ALBERTO CAZELATTI

PROCESSO : AIRR-23.106/2002-003-11-40-5 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ HORÁCIO SENNA PIRES (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : VISAM - VIGILÂNCIA E SEGURANÇA DA AMAZÔ-
NIA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO VIDAL DE LIMA

A G R AVA D O ( S ) : IDUILIO BARBOSA DE CARVALHO

ADVOGADO : DR(A). MARCELO RAMOS RODRIGUES

PROCESSO : A-23.173/2002-900-02-00-9 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

A G R AVA N T E ( S ) : BORLEM S.A. - EMPREENDIMENTOS INDUSTRIAIS

ADVOGADO : DR(A). NILTON CORREIA

A G R AVA D O ( S ) : ELIANA FERREIRA DE OLIVEIRA

ADVOGADA : DR(A). VANDERLI FÁTIMA DE SOUZA RICO

PROCESSO : AIRR-24.636/2002-900-02-00-0 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ HORÁCIO SENNA PIRES (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : PROTECTOR SEGURANÇA E VIGILÂNCIA S/C LT-
DA.

ADVOGADA : DR(A). NOEMI SILVEIRA BUBA

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ RODRIGUES DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ OSCAR BORGES

PROCESSO : AIRR-25.528/1999-012-09-00-6 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ HORÁCIO SENNA PIRES (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : BRASILSAÚDE COMPANHIA DE SEGUROS E OU-
TRA

ADVOGADO : DR(A). WERNER AUMANN

A G R AVA D O ( S ) : ERASMO DE JÚLIO

ADVOGADO : DR(A). LUIZ ANTONIO C. DE JULIO

PROCESSO : AIRR-29.910/2002-006-11-40-7 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : VISAM - VIGILÂNCIA E SEGURANÇA DA AMAZÔ-
NIA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). PEDRO GERALDO P. FERREIRA

A G R AVA D O ( S ) : ETELVINO ANTÔNIO DA SILVA SOARES

ADVOGADO : DR(A). MARCELO RAMOS RODRIGUES

PROCESSO : AIRR-31.296/2002-902-02-40-0 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ HORÁCIO SENNA PIRES (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : FIORELLI COMERCIAL DE VEÍCULOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). FREDERICO CÂMARA

A G R AVA D O ( S ) : ROGÉRIO ARAÚJO CALLEZ GONZALEZ

ADVOGADA : DR(A). BERNADETE CARVALHO DE FREITAS

PROCESSO : AIRR-31.641/2002-900-02-00-9 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

A G R AVA N T E ( S ) : INDIMED SAÚDE S/C LTDA.

ADVOGADO : DR(A). MARCELO DIAS DE OLIVEIRA ACRAS

A G R AVA D O ( S ) : ANA LÚCIA FAVORIN

PROCESSO : AIRR-32.242/1999-002-09-00-0 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA DE ÔNIBUS NOSSA SENHORA DA PE-
NHA S.A.

ADVOGADO : DR(A). NÉLSON OLIVAS

A G R AVA D O ( S ) : DIOCLIDES DE OLIVEIRA MACHADO

ADVOGADO : DR(A). GLAUCO MACHADO REQUIÃO

PROCESSO : AIRR-35.178/2002-902-02-00-7 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ HORÁCIO SENNA PIRES (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : ADRIANE ZELI DE MELO

ADVOGADO : DR(A). FÁBIO CORTONA RANIERI

A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : DR(A). ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

PROCESSO : AIRR-35.235/2002-003-11-40-6 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : MANAUS ENERGIA S.A.

ADVOGADO : DR(A). MÁRCIO LUIZ SORDI

A G R AVA D O ( S ) : JANE PAULO DA SILVA GRAÇA

ADVOGADO : DR(A). UIRATAN DE OLIVEIRA

PROCESSO : AIRR-35.423/2002-900-02-00-3 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ HORÁCIO SENNA PIRES (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : DOMINGOS MANOEL SOARES DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO ROSELLA

A G R AVA D O ( S ) : PROBEL S.A.

ADVOGADO : DR(A). MARCOS CINTRA ZARIF
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PROCESSO : AIRR-36.861/2002-900-04-00-8 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

A G R AVA N T E ( S ) : EBERLE S.A.

ADVOGADO : DR(A). HÉLIO FARACO DE AZEVEDO

A G R AVA D O ( S ) : FERMINO SILVEIRA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ LOURENÇO DENGO

PROCESSO : AIRR-41.199/2002-900-08-00-6 TRT DA 8A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA AOS
FUNCIONÁRIOS DO BANCO DA AMAZÔNIA S.A. -
C A PA F 

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO L. TEIXEIRA DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DA AMAZÔNIA S.A.

ADVOGADO : DR(A). NILTON CORREIA

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ ROBERTO DUARTE

ADVOGADO : DR(A). MIGUEL OLIVEIRA

PROCESSO : AIRR-42.065/2002-900-01-00-0 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADA : DR(A). ANNA BEATRIZ R. FRAGA

A G R AVA D O ( S ) : JOÃO CARLOS NUNES DAS NEVES

ADVOGADO : DR(A). FÁBIO CHIARA ALLAM

PROCESSO : AIRR-42.275/2002-900-12-00-9 TRT DA 12A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ SAMUEL CORRÊA LEITE (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : JORGE LUIZ ANDRIANI

ADVOGADO : DR(A). MAURÍCIO PEREIRA GOMES

A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A. -
BESC

ADVOGADO : DR(A). IVAN CÉSAR FISCHER

PROCESSO : AIRR-53.069/2002-664-09-00-5 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : ELEVADORES ATLAS SCHINDLER S.A.

ADVOGADA : DR(A). FERNANDA KRATER BRITO

A G R AVA D O ( S ) : CARLOS ROBERTO MARQUES DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). JOÃO MARCELO RIBEIRO

PROCESSO : AIRR-57.138/2002-900-03-00-8 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ HORÁCIO SENNA PIRES (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
S.A.

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

A G R AVA D O ( S ) : MARCELO SILVESTRE PEREIRA

ADVOGADO : DR(A). EVANDRO SANTIAGO DE MIRANDA

PROCESSO : AIRR-74.268/2003-900-10-00-8 TRT DA 10A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

A G R AVA N T E ( S ) : INSTITUTO CANDANGO DE SOLIDARIEDADE -
ICS

ADVOGADO : DR(A). LUIZ SÉRGIO GOUVÊA PEREIRA

A G R AVA D O ( S ) : AGMON BENTO DE CARVALHO JÚNIOR

ADVOGADO : DR(A). CHRISTIAN ROBERT LEAL

PROCESSO : AIRR-76.311/2003-900-02-00-3 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ SAMUEL CORRÊA LEITE (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : SOLVAY INDUPA DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR(A). MICHEL OLIVIER GIRAUDEAU

A G R AVA D O ( S ) : VERA LÚCIA LOPES

ADVOGADO : DR(A). JOÃO BATISTA ROCHA

PROCESSO : AIRR-83.654/2003-900-04-00-3 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO SANTANDER MERIDIONAL S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : MIGUEL RAUBER

ADVOGADO : DR(A). RUY RODRIGUES DE RODRIGUES

PROCESSO : AIRR-88.486/2003-900-04-00-2 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR(A). LUIZ EMIRALDO EDUARDO MARQUES

A G R AVA D O ( S ) : BRAZ ITACIR SILVA CALVANO

ADVOGADO : DR(A). GASTÃO BERTIM PONSI

PROCESSO : AIRR-92.721/2003-900-02-00-1 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ HORÁCIO SENNA PIRES (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : DORALICE DE SOUZA COELHO

ADVOGADO : DR(A). HUMBERTO BENITO VIVIANI

A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : DR(A). ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

PROCESSO : AIRR-93.146/2003-900-04-00-3 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : RENATO NUNES DA ROSA

ADVOGADO : DR(A). JAIR ARNO BONACINA

A G R AVA D O ( S ) : BRASIL TELECOM S.A.

ADVOGADO : DR(A). CLÓVIS OLIVO

PROCESSO : AIRR-93.297/2003-900-03-00-7 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE IGUATAMA

ADVOGADA : DR(A). MARIA FÁTIMA FRANÇA LIMA

A G R AVA D O ( S ) : BENIGNO VICENTE SANTOS HERCOS

ADVOGADO : DR(A). FÁBIO FRANCA E FERREIRA

PROCESSO : AIRR-95.444/2003-900-01-00-4 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : OCEAN BLUE REPAROS NAVAIS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). ÁLVARO LUIZ DOS SANTOS BRUM

A G R AVA D O ( S ) : RONALDO EUFLOZINO DE MOURA

ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA COELHO

PROCESSO : AIRR-99.027/2003-900-04-00-4 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

A G R AVA N T E ( S ) : HABITASUL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MADEI-
RAS MÓVEIS E RESINAS S.A.

ADVOGADA : DR(A). MARIANA SIELER

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO JORGE ROQUE RODRIGUES

ADVOGADA : DR(A). VERA LÚCIA DE VASCONCELLOS BOLZAN

PROCESSO : AIRR-99.596/2003-900-04-00-0 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ HORÁCIO SENNA PIRES (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : TRANSPORTES RACHO LTDA.

ADVOGADO : DR(A). EDIO ELOI TRENTINI

A G R AVA D O ( S ) : OSMAR DARCI RUDKE

ADVOGADO : DR(A). ARLINDO ZERBIN

PROCESSO : AIRR-576.514/1999-5 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ HORÁCIO SENNA PIRES (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : DARCÍRIO ANTUNES DE ANDRADE

ADVOGADO : DR(A). CELSO HAGEMANN

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA -
CEEE

ADVOGADO : DR(A). JORGE SANT'ANNA BOPP

Complemento: Corre Junto com RR - 576515/1999-9

PROCESSO : AIRR-683.856/2000-0 TRT DA 20A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA ENERGÉTICA DE SERGIPE S.A. - ENER-
GIPE

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

A G R AVA D O ( S ) : MANOEL MESSIAS MANGUEIRA LOBÃO

ADVOGADO : DR(A). GUSTAVO ADOLPHO DANTAS SOUTO

PROCESSO : AIRR-707.298/2000-9 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : ZENO MARIANO

ADVOGADO : DR(A). GERALDO HASSAN

A G R AVA D O ( S ) : ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE PARANAGUÁ
E ANTONINA - APPA

ADVOGADO : DR(A). ALMIR HOFFMANN DE LARA JÚNIOR

PROCESSO : AIRR-711.801/2000-4 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BA-
N E S PA 

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : MÉRCIA BEATRIZ ARECO MOURA DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). LINCOLN FARIA GALVÃO DE FRANÇA

PROCESSO : AIRR-713.741/2000-0 TRT DA 20A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA ENERGÉTICA DE SERGIPE S.A. - ENER-
GIPE

ADVOGADO : DR(A). GUSTAVO ADOLPHO DANTAS SOUTO

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO DE PÁDUA DE OLIVEIRA COSTA

ADVOGADO : DR(A). GENISSON CRUZ DA SILVA

PROCESSO : AIRR-739.855/2001-4 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BA-
N E S PA 

ADVOGADO : DR(A). ROBERTO ABRAMIDES GONÇALVES SILVA

A G R AVA D O ( S ) : OSVALDO GONÇALVES DE LIMA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ FERNANDO RIGHI

PROCESSO : AIRR-747.265/2001-0 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADA : DR(A). IARA COSTA ANIBOLETE

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ VICENTE GONÇALVES AGUIAR

ADVOGADO : DR(A). NICOLAU F. OLIVIERI

PROCESSO : AIRR-748.984/2001-0 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM

PROCURADORA : DR(A). SELMA A. FRESSATTO MARTINS DE MELO

A G R AVA D O ( S ) : CÉLIA REGINA DE CAMARGO

PROCESSO : AIRR-751.299/2001-8 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

A G R AVA N T E ( S ) : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS -
FUNCEF

ADVOGADO : DR(A). PAULO CÉSAR DO AMARAL DE PAULI

A G R AVA D O ( S ) : DANTE MEIRELES E OUTROS

ADVOGADA : DR(A). PATRÍCIA SICA PALERMO

Complemento: Corre Junto com AIRR - 751300/2001-0

PROCESSO : AIRR-751.300/2001-0 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADA : DR(A). SIMONE OLIVEIRA PAESE

A G R AVA D O ( S ) : DANTE MEIRELES E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). FABIANO PIRIZ MICHAELSEN

Complemento: Corre Junto com AIRR - 751299/2001-8

PROCESSO : AIRR-758.504/2001-0 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : FORD BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). LUIZ CARLOS AMORIM ROBORTELLA

A G R AVA D O ( S ) : EDIVALDO JOSÉ DA SILVA E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CARLOS OLIVEIRA E SILVA

PROCESSO : AIRR-759.726/2001-3 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

A G R AVA N T E ( S ) : LUIZ EDMUNDO DO NASCIMENTO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS DA S. PINHEIRO

A G R AVA D O ( S ) : CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO COMERCIAL ANEXO
AO GRANDE MERCADO DE MADUREIRA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ RICARDO ELIESER

PROCESSO : AIRR-760.273/2001-8 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

A G R AVA N T E ( S ) : DIRCEU CORREIA DE BRITO FILHO

ADVOGADO : DR(A). WALDIR NILO PASSOS FILHO

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO RIO DE JANEI-
RO - CERJ

ADVOGADO : DR(A). RICARDO CÉSAR RODRIGUES PEREIRA

A G R AVA D O ( S ) : FUNDAÇÃO CERJ DE SEGURIDADE SOCIAL - BRA-
SILETROS

ADVOGADA : DR(A). LUCIANA CARDOSO COSTA BASTOS

PROCESSO : AIRR-760.468/2001-2 TRT DA 16A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALEXANDRE BARRA VALENTE

A G R AVA D O ( S ) : FRANCISCO ERNANDES DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). JOEL DANTAS DOS SANTOS

PROCESSO : AIRR-767.997/2001-4 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

A G R AVA N T E ( S ) : BANKBOSTON BANCO MÚLTIPLO S.A.

ADVOGADO : DR(A). ALEXANDRE FERREIRA DE CARVALHO

A G R AVA D O ( S ) : ELIZA MAIA PALIS ROSSETTI

ADVOGADO : DR(A). WANDERSON DE FREITAS PEIXOTO

PROCESSO : AIRR-773.324/2001-0 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : FRANCISCO CARLOS DE PAULA

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO FERNANDO GUIMARÃES MAR-
CONDES MACHADO

A G R AVA D O ( S ) : PROTEGE - PROTEÇÃO E TRANSPORTE DE VALO-
RES S/C LTDA.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

PROCESSO : AIRR-778.074/2001-9 TRT DA 23A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO ESTADO DE
MATO GROSSO - SANEMAT

ADVOGADO : DR(A). LUCIMAR DA SILVA SANTOS DIAS

A G R AVA D O ( S ) : TEREZINHA CORREA PINTO

ADVOGADA : DR(A). SANDRERLI FERREIRA NERY
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PROCESSO : AIRR-778.966/2001-0 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS -
CEMIG

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ FRANCISCO DE ANDRADE

A G R AVA D O ( S ) : OTONIEL HENRIQUE CORRÊA E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). ANANÍZIO FERREIRA DOS SANTOS

PROCESSO : AIRR-778.996/2001-4 TRT DA 19A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

A G R AVA N T E ( S ) : S.A. TRANSPORTE ITAIPAVA

ADVOGADA : DR(A). ISADORA COELHO DE AMORIM OLIVEIRA

A G R AVA D O ( S ) : MARIA APARECIDA MARTINS

ADVOGADO : DR(A). ZIEGLER CAMACHO

PROCESSO : AIRR-789.276/2001-0 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : IRENY MARIA VIEIRA

ADVOGADA : DR(A). ELLEN MARA FERRAZ HAZAN

A G R AVA D O ( S ) : SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE BELO HORI-
ZONTE

PROCESSO : AIRR-789.289/2001-6 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

A G R AVA N T E ( S ) : CONSTRUTEL PROJETOS E CONSTRUÇÕES LTDA.

ADVOGADO : DR(A). ALEXANDRE GONÇALVES DE TOLEDO

A G R AVA D O ( S ) : FLÁVIO PEREIRA DE SOUSA

ADVOGADO : DR(A). PATRICES DE SÁ AFONSO DO VALE

PROCESSO : AIRR-790.996/2001-8 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

A G R AVA N T E ( S ) : BENEDITO CORRÊA BUENO

ADVOGADO : DR(A). NELSON MEYER

A G R AVA D O ( S ) : INDÚSTRIAS ROMI S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ MARIA CORRÊA

PROCESSO : A-801.707/2001-9 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO CHASE MANHATTAN S.A.

ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : VALQUES RODRIGUES DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). JORGE OTÁVIO AMORIM BARRETTO

PROCESSO : AIRR-802.459/2001-9 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : MARIA DA CONCEIÇÃO BONIFÁCIO

ADVOGADO : DR(A). HUMBERTO MARCIAL FONSECA

A G R AVA D O ( S ) : MUNICÍPIO DE POÇOS DE CALDAS

ADVOGADO : DR(A). PAULO IVANDO DE SOUZA

PROCESSO : AIRR-802.495/2001-2 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE SANTOS

PROCURADOR : DR(A). RENATA HELCIAS DE SOUZA ALEXANDRE
FERNANDES

A G R AVA D O ( S ) : MARIA ELENITA MOURA CONCEIÇÃO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ HENRIQUE COELHO

PROCESSO : AIRR-806.395/2001-2 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : MDU PROJETOS COLETIVOS DE TV LTDA.

ADVOGADA : DR(A). ROSE ROSA DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : ANDRÉ RODRIGUES

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ MAURO DAL'MOLIN

PROCESSO : AIRR-806.396/2001-6 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : CERVO COMERCIAL DE MATERIAIS ESCOLARES
LT D A . 

ADVOGADO : DR(A). NÉLSON NEMO FRANCHINI MARISCO

A G R AVA D O ( S ) : PAULO ROBERTO CAETANO

ADVOGADO : DR(A). PAULO NUNES DE OLIVEIRA

PROCESSO : A-807.171/2001-4 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

A G R AVA N T E ( S ) : BORLEM S.A. EMPREENDIMENTOS INDUSTRIAIS

ADVOGADO : DR(A). NILTON CORREIA

A G R AVA D O ( S ) : JOSINO CALADO DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). TABAJARA DE ARAÚJO VIROTI CRUZ

PROCESSO : AIRR-812.051/2001-5 TRT DA 12A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

A G R AVA N T E ( S ) : BRASIL TELECOM S.A. - TELESC

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : SÔNIA REGINA BROERING VIEIRA

ADVOGADO : DR(A). ROBERTO STÄHELIN

PROCESSO : AIRR-813.956/2001-9 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

A G R AVA N T E ( S ) : RUY FERNANDO SANTANNA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -
CEDAE

ADVOGADO : DR(A). CARLOS ROBERTO SIQUEIRA CASTRO

PROCESSO : AIRR-816.010/2001-9 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

A G R AVA N T E ( S ) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. (EM LIQUIDA-
ÇÃO - INCORPORADORA DA FERROVIA PAULIS-
TA S.A. - FEPASA)

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ REINALDO NOGUEIRA DE OLIVEIRA

A G R AVA D O ( S ) : DORI EDSON DOS SANTOS

ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA RODRIGUES DOS SANTOS

PROCESSO : RR-57/2002-261-04-00-3 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : BSF ENGENHARIA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). MÁRCIO TARTA

RECORRIDO(S) : ROBSON DOS SANTOS DE FREITAS

ADVOGADO : DR(A). VANIA MARIA BOEIRA DOS SANTOS

PROCESSO : RR-80/2002-501-02-00-0 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

PROCURADOR : DR(A). HERMES ARRAIS ALENCAR

RECORRIDO(S) : SOFT CASE EMBALAGENS ESPECIAIS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). WILSON A. MARANGON

RECORRIDO(S) : INÁCIA VIEIRA DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). JOÃO APARECIDO DEL FAVERI

PROCESSO : RR-208/1998-106-15-00-6 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : TECUMSEH DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO SASSO GARCIA FILHO

RECORRIDO(S) : REINALDO BUENO DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). DIJALMA COSTA

PROCESSO : RR-233/2002-051-11-00-5 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 11ª RE-
GIÃO

PROCURADOR : DR(A). FRANCISCO MARCELO ALMEIDA ANDRA-
DE

RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE BOA VISTA

ADVOGADO : DR(A). JOÃO ALFREDO FERREIRA

RECORRIDO(S) : NIÚRA DE MORAIS SOUZA LIMA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ FÁBIO MARTINS DA SILVA

PROCESSO : RR-513/2003-006-08-00-6 TRT DA 8A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : ALBERTO SEGUIN DIAS E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). MIGUEL DE OLIVEIRA CARNEIRO

RECORRENTE(S) : BANCO DA AMAZÔNIA S.A. - BASA

ADVOGADO : DR(A). NILTON CORREIA

RECORRIDO(S) : CAIXA DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS
FUNCIONÁRIOS DO BANCO DA AMAZÔNIA S.A. -
C A PA F 

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO L. TEIXEIRA DA SILVA

PROCESSO : RR-565/2003-061-03-00-1 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : MAHLE COFAP ANÉIS S.A.

ADVOGADO : DR(A). PAULO HENRIQUE DA MOTA

RECORRIDO(S) : MOISÉS DONIZETE DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). WISMAR GUIMARÃES DE ARAÚJO

PROCESSO : RR-668/2002-005-17-00-6 TRT DA 17A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 17ª RE-
GIÃO

PROCURADOR : DR(A). LEVI SCATOLIN

RECORRENTE(S) : CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO ESPÍRITO
SANTO S.A. - CEASA/ES

ADVOGADO : DR(A). WEBER JOB PEREIRA FRAGA

RECORRIDO(S) : ALAN XAVIER DE AVELAR

ADVOGADA : DR(A). LILIAN BELISÁRIO DOS SANTOS

RECORRIDO(S) : COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO AGRÍCOLA
DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - CDA

PROCESSO : RR-1.077/2001-003-18-00-7 TRT DA 18A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE (CONVOCADO)

RECORRENTE(S) : HP - TRANSPORTES COLETIVOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). EDSON DE MACEDO AMARAL

RECORRIDO(S) : JOSÉ CLEMENTE DOS ANJOS

ADVOGADO : DR(A). VALDECY DIAS SOARES

PROCESSO : RR-1.132/1998-082-15-00-0 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : CITROSUCO PAULISTA S.A.

ADVOGADO : DR(A). OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

RECORRIDO(S) : JOÃO RAMOS

ADVOGADA : DR(A). ESTELA REGINA FRIGERI

PROCESSO : RR-1.164/2001-090-15-00-7 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : BANESPA S.A. - SERVIÇOS TÉCNICOS, ADMINIS-
TRATIVOS E DE CORRETAGEM DE SEGUROS

ADVOGADO : DR(A). ROBERTO ABRAMIDES GONÇALVES SILVA

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO CARLOS TEURES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). DORIVAL PARMEGIANI

PROCESSO : RR-1.363/2001-002-22-00-4 TRT DA 22A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR(A). MÁRIO ROBERTO PEREIRA DE ARAÚJO

RECORRIDO(S) : JOSÉ DA COSTA E SILVA

ADVOGADO : DR(A). JOÃO HENRIQUE DE MACAU FURTADO

PROCESSO : RR-2.027/1997-017-05-00-3 TRT DA 5A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE SALVADOR

PROCURADOR : DR(A). MAURÍCIO FREIRE DE OLIVEIRA E SOUSA

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO ROQUE

ADVOGADA : DR(A). MARIA FÁTIMA A. DE QUEIROZ

PROCESSO : RR-2.047/1999-097-15-00-0 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : MARIA INÊS FIRMINO GONÇALVES

ADVOGADO : DR(A). CIRO CONSTANTINO ROSA FILHO

RECORRIDO(S) : UNIVERSAL INDÚSTRIAS GERAIS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). RENÉ FERRARI

PROCESSO : RR-2.056/1998-097-15-00-0 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : DERSA - DESENVOLVIMENTO RODOVIÁRIO S.A.

ADVOGADO : DR(A). CÁSSIO MESQUITA BARROS JÚNIOR

RECORRIDO(S) : VANDIR DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CARLOS PESCE

RECORRIDO(S) : TRANSBRAÇAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, INDÚS-
TRIA E COMÉRCIO LTDA.

ADVOGADO : DR(A). JOAQUIM OCILIO BUENO DE OLIVEIRA

PROCESSO : RR-2.238/1999-001-15-85-0 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : BANESPA S.A. - SERVIÇOS TÉCNICOS, ADMINIS-
TRATIVOS E DE CORRETAGEM DE SEGUROS E OU-
TRO

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO SHIROMA LANCAROTTE

RECORRIDO(S) : ISABEL CRISTINA RUIZ

ADVOGADA : DR(A). MARICLEUSA SOUZA COTRIM

PROCESSO : RR-3.222/2002-911-11-00-1 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 11ª RE-
GIÃO

PROCURADOR : DR(A). FRANCISCO MARCELO ALMEIDA ANDRA-
DE

RECORRIDO(S) : ELIÉZIO DA SILVA MONTEIRO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ RODRIGUES DE ARAÚJO

RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE URUCURITUBA

ADVOGADO : DR(A). ARENAIDE ROSA CRUZ DE LIMA PEREIRA

PROCESSO : RR-7.301/2002-900-01-00-2 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ HORÁCIO SENNA PIRES (CONVOCADO)

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 1ª RE-
GIÃO

PROCURADOR : DR(A). SÉRGIO FAVILLA DE MENDONÇA

RECORRIDO(S) : FÁBIO PORTELA DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). JOAQUIM DE ABREU VIEIRA

RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE CACHOEIRAS DE MACACU

PROCESSO : RR-8.620/2002-900-02-00-0 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ HORÁCIO SENNA PIRES (CONVOCADO)

RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRA-
FOS - ECT

ADVOGADO : DR(A). ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

RECORRIDO(S) : KELLY CRISTINA CORREIA TEIXEIRA

ADVOGADO : DR(A). ANTELINO ALENCAR DORES
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PROCESSO : RR-8.621/2002-900-02-00-4 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ HORÁCIO SENNA PIRES (CONVOCADO)

RECORRENTE(S) : ALINE CRISTINA BENTO

ADVOGADO : DR(A). RINALDO OLIVEIRA CARDOSO

RECORRIDO(S) : DIALOGO EDITORIAL S/C LTDA.

ADVOGADO : DR(A). APARECIDO UBIRAJÁ GOMES DE MORAES

PROCESSO : RR-10.424/2002-012-11-00-2 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

PROCURADORA : DR(A). TEREZINHA RODRIGUES DOS SANTOS

RECORRIDO(S) : ATEVALDO MONTEIRO DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). JÚLIO CÉSAR DE ALMEIDA

RECORRIDO(S) : RAIKA MARTINS DOS SANTOS

PROCESSO : RR-15.933/2002-900-03-00-9 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : ITALMAGNÉSIO NORDESTE S.A.

ADVOGADA : DR(A). DANIELA SAVOI VIEIRA DE SOUZA

RECORRIDO(S) : MÁRIO PEREIRA NEVES

ADVOGADA : DR(A). WALQUÍRIA FRAGA ÁLVARES

PROCESSO : RR-17.591/2002-900-04-00-6 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 4ª RE-
GIÃO

PROCURADOR : DR(A). PAULO JOARÊS VIEIRA

RECORRIDO(S) : DORVALINO DA SILVA FILHO

ADVOGADO : DR(A). ALEXANDRE SORDI

RECORRIDO(S) : COOPERATIVA DE TRABALHO DOS TRABALHADO-
RES AUTÔNOMOS DAS VILAS DE PORTO ALEGRE
LTDA. - COOTRAVIPA

RECORRIDO(S) : DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBA-
NA

PROCESSO : RR-18.448/2001-001-09-00-6 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ HORÁCIO SENNA PIRES (CONVOCADO)

RECORRENTE(S) : MASSA FALIDA DE BERNARD KRONE DO BRASIL
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE VEÍCULOS INDUS-
TRIAIS E MÁQUINAS AGRÍCOLAS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). PAULO CÉSAR HERTT GRANDE

RECORRIDO(S) : JOSÉ ANTÔNIO FABRE

ADVOGADO : DR(A). JEFERSON DE AMORIN

PROCESSO : RR-20.139/2002-900-05-00-6 TRT DA 5A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ HORÁCIO SENNA PIRES (CONVOCADO)

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE ITABUNA

PROCURADOR : DR(A). JOSÉ ORLANDO ROCHA DE CARVALHO

RECORRIDO(S) : ALÁDIA CARDOSO DOS SANTOS

ADVOGADA : DR(A). OLGA KARLA LÉO DE SÁ

PROCESSO : RR-23.698/2002-900-11-00-5 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ HORÁCIO SENNA PIRES (CONVOCADO)

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 11ª RE-
GIÃO

PROCURADOR : DR(A). MARCUS VINÍCIUS GONÇALVES

RECORRIDO(S) : HÉLIO ERISON RODRIGUES MOTA

RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE UARINI

ADVOGADO : DR(A). CRICHANAN JOAQUIM DE AMORIM BATA-
LHA

PROCESSO : RR-23.719/2002-900-11-00-2 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ HORÁCIO SENNA PIRES (CONVOCADO)

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 11ª RE-
GIÃO

PROCURADOR : DR(A). FAUSTINO BARTOLOMEU ALVES PIMENTA

RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE ALVARÃES

ADVOGADO : DR(A). LINO JOSÉ DE SOUZA CHIXARO

RECORRIDO(S) : IDELCIRA FREITAS RODRIGUES

PROCESSO : RR-23.724/2002-900-11-00-5 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ HORÁCIO SENNA PIRES (CONVOCADO)

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 11ª RE-
GIÃO

PROCURADOR : DR(A). MARCUS VINÍCIUS GONÇALVES

RECORRIDO(S) : DOCARMO DE SOUZA TAVARES

ADVOGADO : DR(A). ODINEY NOGUEIRA TEIXEIRA

RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE BARREIRINHA

ADVOGADO : DR(A). RAIMUNDO NONATO NOGUEIRA

PROCESSO : RR-37.938/2002-900-12-00-3 TRT DA 12A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ HORÁCIO SENNA PIRES (CONVOCADO)

RECORRENTE(S) : SONAE DISTRIBUIÇÃO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DR(A). ROSANA CARNEIRO BASTOS

RECORRIDO(S) : VANESSA CARDOZO LEMOS

ADVOGADO : DR(A). FÁBIO COLONETTI

PROCESSO : RR-45.017/2002-900-07-00-1 TRT DA 7A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ HORÁCIO SENNA PIRES (CONVOCADO)

RECORRENTE(S) : MANOEL VITOR DE SOUZA

ADVOGADO : DR(A). PEDRO GILBERTO BARBOZA

RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE ICÓ

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ NERY VIEIRA

PROCESSO : RR-61.967/2002-900-07-00-3 TRT DA 7A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE BARRO

ADVOGADO : DR(A). FRANCISCO ADELMIR PEREIRA

RECORRIDO(S) : JOSÉ DINASIO FELIX DE FIGUEIREDO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ BOAVENTURA FILHO

PROCESSO : RR-62.448/2002-900-09-00-1 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : SERCOMTEL S.A. - TELECOMUNICAÇÕES

ADVOGADA : DR(A). LILIAN ONO SPOLON

RECORRIDO(S) : MARCELO COSTA ISOLANI

ADVOGADO : DR(A). ROBERTO MURAWSKI RABELLO

PROCESSO : RR-98.889/2003-900-04-00-0 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : EDGAR LAU

ADVOGADO : DR(A). RUY RODRIGUES DE RODRIGUES

PROCESSO : RR-498.929/1998-1 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE (CONVOCADO)

RECORRENTE(S) : SEBASTIÃO MIGUEL GONÇALVES

ADVOGADO : DR(A). ARNON JOSÉ NUNES CAMPOS

RECORRIDO(S) : CAF- SANTA BÁRBARA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). GUILHERME PINTO DE CARVALHO

PROCESSO : RR-524.897/1999-0 TRT DA 5A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR(A). LEON ÂNGELO MATTEI

RECORRIDO(S) : EDUARDO FLÁVIO FERREIRA DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). FÁTIMA DE OLIVEIRA BUONAFINA

PROCESSO : RR-537.429/1999-0 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ SAMUEL CORRÊA LEITE (CONVOCADO)

RECORRENTE(S) : LEINER BRASIL GELATINAS S.A.

ADVOGADO : DR(A). LUIZ REICHERT

RECORRIDO(S) : JANUÁRIO ESCOUTO

ADVOGADO : DR(A). EVÂNIA NÚBIA G.O. ALMEIDA

PROCESSO : RR-540.908/1999-7 TRT DA 5A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ SAMUEL CORRÊA LEITE (CONVOCADO)

RECORRENTE(S) : BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

RECORRIDO(S) : JORGE DOS SANTOS FONTANA

ADVOGADO : DR(A). NILTON CORREIA

PROCESSO : RR-548.683/1999-0 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ SAMUEL CORRÊA LEITE (CONVOCADO)

RECORRENTE(S) : ACUMULADORES REIFOR LTDA.

ADVOGADO : DR(A). ALBERTO DE PAULA MACHADO

RECORRIDO(S) : CEZARINO MARIANO

ADVOGADO : DR(A). LELIO SHIRAHISHI TOMANAGA

PROCESSO : RR-553.533/1999-7 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : VOLVO DO BRASIL VEÍCULOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). MARCO AURÉLIO GUIMARÃES

RECORRIDO(S) : JOSÉ DE ASSIS HIRT

ADVOGADO : DR(A). IVO BERNARDINO CARDOSO

PROCESSO : RR-576.515/1999-9 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ HORÁCIO SENNA PIRES (CONVOCADO)

RECORRENTE(S) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA -
CEEE

ADVOGADO : DR(A). JORGE SANT'ANNA BOPP

RECORRIDO(S) : DARCÍRIO ANTUNES DE ANDRADE

ADVOGADO : DR(A). CÉSAR VERGARA DE ALMEIDA MARTINS-
C O S TA 
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PROCESSO : RR-576.558/1999-8 TRT DA 12A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ SAMUEL CORRÊA LEITE (CONVOCADO)

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE JOINVILLE

ADVOGADO : DR(A). EDSON ROBERTO AUERHAHN

RECORRIDO(S) : IRINEU BORGES DE OLIVEIRA

ADVOGADA : DR(A). LUIZA DE BASTIANI

PROCESSO : RR-586.419/1999-5 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE (CONVOCADO)

RECORRENTE(S) : FERROVIA CENTRO ATLÂNTICA S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : EDMILSON DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). MARCO ANTÔNIO SALES

PROCESSO : RR-586.507/1999-9 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ SAMUEL CORRÊA LEITE (CONVOCADO)

RECORRENTE(S) : METROPOLITANA VIGILÂNCIA COMERCIAL E IN-
DUSTRIAL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). LAMARTINE BRAGA CÔRTES FILHO

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO CARLOS EZAÚ

ADVOGADO : DR(A). PEDRO LUIZ NUNES

PROCESSO : RR-587.880/1999-2 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ SAMUEL CORRÊA LEITE (CONVOCADO)

RECORRENTE(S) : BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S.A. (EM LIQUI-
DAÇÃO EXTRAJUDICIAL) E OUTRO

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

RECORRIDO(S) : ALEXSANDRO ARNALDO LEANDRO

ADVOGADO : DR(A). IVAN KRÜGER

PROCESSO : RR-587.911/1999-0 TRT DA 5A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ HORÁCIO SENNA PIRES (CONVOCADO)

RECORRENTE(S) : ADALBERTO DA ROCHA CORTEZ FILHO

ADVOGADO : DR(A). PAULO ROBERTO DOMINGUES DE FREI-
TA S 

RECORRIDO(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR(A). EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO
<!ID90548-6>

PROCESSO : RR-588.895/1999-1 TRT DA 5A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE (CONVOCADO)

RECORRENTE(S) : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADA : DR(A). LUZIA DE FÁTIMA FIGUEIRA

RECORRIDO(S) : ANDREI BRETAS GRUNWALD

ADVOGADO : DR(A). AUGUSTO CÉSAR LEITE FRANCA

PROCESSO : RR-589.178/1999-1 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : VERA REGINA PEREIRA FROZ

ADVOGADO : DR(A). JAIME FERREIRA

RECORRIDO(S) : MOBRA SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA.

ADVOGADA : DR(A). LEILA DOMINGUES SEELIG

PROCESSO : RR-589.267/1999-9 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ HORÁCIO SENNA PIRES (CONVOCADO)

RECORRENTE(S) : PIZZARIA MAKAU LTDA.

ADVOGADO : DR(A). HERMANN WAGNER FONSECA ALVES

RECORRIDO(S) : CARLOS DE SOUZA FIGUEIREDO

ADVOGADO : DR(A). ILDEU PAIM SEABRA

PROCESSO : RR-590.723/1999-3 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ SAMUEL CORRÊA LEITE (CONVOCADO)

RECORRENTE(S) : BANCO SANTANDER NOROESTE S.A.

ADVOGADO : DR(A). AUGUSTO CARVALHO FARIA

RECORRENTE(S) : EDNÉIA BALBO MARTINS

ADVOGADA : DR(A). ROSANA SIMOES DE OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

ADVOGADO : DR(A). OS MESMOS

PROCESSO : RR-591.704/1999-4 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ SAMUEL CORRÊA LEITE (CONVOCADO)

RECORRENTE(S) : SÃO PAULO ALPARGATAS S.A.

ADVOGADO : DR(A). MARCELO RICARDO GRÜNWALD

RECORRIDO(S) : DARCIO REBELATO

ADVOGADO : DR(A). MANOEL MATIAS DA SILVA

PROCESSO : RR-592.521/1999-8 TRT DA 12A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ HORÁCIO SENNA PIRES (CONVOCADO)

RECORRENTE(S) : IARA REGINA GUEDES DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). MARCELO OLIVEIRA DA SILVA

RECORRIDO(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR(A). WESLEY CARDOSO DOS SANTOS

PROCESSO : RR-592.610/1999-5 TRT DA 5A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ HORÁCIO SENNA PIRES (CONVOCADO)

RECORRENTE(S) : EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO
S.A. - EMBASA

ADVOGADO : DR(A). VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

RECORRIDO(S) : ALBÉRICO DOS SANTOS

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

ADVOGADO : DR(A). JOÃO LUIZ CARVALHO ARAGÃO
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PROCESSO : RR-596.235/1999-6 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ HORÁCIO SENNA PIRES (CONVOCADO)

RECORRENTE(S) : ALCAN - ALUMÍNIO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : MARCIA REGINA SILVEIRA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). DILSON NEVES CHAGAS

PROCESSO : RR-596.239/1999-0 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ HORÁCIO SENNA PIRES (CONVOCADO)

RECORRENTE(S) : BANCO NACIONAL S.A.

ADVOGADO : DR(A). DANILO PORCIUNCULA

RECORRIDO(S) : LAERCIO MUNIZ DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). DJALMA DO O' MONTEIRO FILHO

PROCESSO : RR-607.031/1999-0 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE (CONVOCADO)

RECORRENTE(S) : FERROVIA CENTRO ATLÂNTICA S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : JOSÉ DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). GERCY DOS SANTOS

PROCESSO : RR-610.867/1999-1 TRT DA 6A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : ASA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

ADVOGADO : DR(A). JAIRO CAVALCANTI DE AQUINO

RECORRIDO(S) : EDVAL NIGRO

ADVOGADO : DR(A). GEORGE DE ARAÚJO ALVES

PROCESSO : RR-622.054/2000-0 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : BANCO REAL S.A.

ADVOGADO : DR(A). CÁSSIO GERALDO DE PINHO QUEIROGA

RECORRIDO(S) : MARCELO PERES ABDO

ADVOGADO : DR(A). FÁBIO DAS GRAÇAS OLIVEIRA BRAGA

PROCESSO : RR-623.690/2000-2 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ SAMUEL CORRÊA LEITE (CONVOCADO)

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - PROCURADORIA-GE-
RAL DE JUSTIÇA

PROCURADOR : DR(A). EVANDRO EZIDRO DE LIMA REGIS

RECORRIDO(S) : JULIMAR SOFFIN DE MORAES

ADVOGADO : DR(A). SIMEÃO DE OLIVEIRA VALENTE

PROCESSO : RR-624.003/2000-6 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BA-
N E S PA 

ADVOGADA : DR(A). MARIA SIRLEI DE MARTIN VASSOLER

RECORRIDO(S) : LUIZ ANTONI CYPRIANO

ADVOGADO : DR(A). LEÔNCIO SILVEIRA

PROCESSO : RR-629.000/2000-7 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : TRANSGAMA TRANSPORTES S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ FERNANDO XIMENES ROCHA

RECORRIDO(S) : GETÚLIO GONÇALVES DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). WANDERLEI MOREIRA DA COSTA

PROCESSO : RR-629.291/2000-2 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ HORÁCIO SENNA PIRES (CONVOCADO)

RECORRENTE(S) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.

ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA RODRIGUES DOS SANTOS

RECORRENTE(S) : FERROVIA CENTRO ATLÂNTICA S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : NEDER VIEIRA

ADVOGADO : DR(A). ATHOS GERALDO DOLABELA DA SILVEI-
RA

PROCESSO : RR-629.625/2000-7 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : UNIMARE COMÉRCIO EXTERIOR LTDA.

ADVOGADO : DR(A). LUIZ OTÁVIO MEDINA MAIA

RECORRIDO(S) : EVALDO BATISTA SIQUEIRA

ADVOGADO : DR(A). MANUEL CARNEIRO DE MELLO

PROCESSO : RR-632.736/2000-3 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : OSMAN JOSÉ DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). ARAMIS DE SOUZA SILVEIRA

RECORRIDO(S) : SPAIPA S.A. - INDÚSTRIA BRASILEIRA DE BEBI-
DAS

ADVOGADO : DR(A). ROMEU SACCANI

PROCESSO : RR-632.737/2000-7 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADA : DR(A). PRISCILA PRADO

RECORRIDO(S) : CECÍLIO ALVES COIMBRA

ADVOGADA : DR(A). ROCHELI SILVEIRA

PROCESSO : RR-635.843/2000-1 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : MARCÍLIO DAVID DE SOUSA

ADVOGADO : DR(A). HUMBERTO CARDOSO FILHO

RECORRIDO(S) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE SÃO PAULO - CESP

ADVOGADO : DR(A). CÉSAR MORAES BARRETO

RECORRIDO(S) : FUNDAÇÃO CESP

ADVOGADO : DR(A). RICHARD FLOR

PROCESSO : RR-637.568/2000-5 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA - SESI

ADVOGADO : DR(A). JASON SOARES DE ALBERGARIA FILHO

ADVOGADA : DR(A). DINORÁ CARLA DE OLIVEIRA ROCHA FER-
NANDES

RECORRIDO(S) : MÁRIO PORTELA NETO

ADVOGADO : DR(A). SÉRCIO DA SILVA PEÇANHA

PROCESSO : RR-638.466/2000-9 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : SÉRGIO LEANDRO

ADVOGADO : DR(A). HÉLIO GARDENAL CABRERA

RECORRIDO(S) : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADA : DR(A). ÁUREA MARIA DE CAMARGO

PROCESSO : RR-638.786/2000-4 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : CITROSANTOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). MÍRIA FALCHETI

RECORRIDO(S) : MOISÉS DA SILVA

ADVOGADA : DR(A). ROBERTA MOREIRA CASTRO

PROCESSO : RR-639.536/2000-7 TRT DA 19A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE ALAGOAS - CEAL

ADVOGADO : DR(A). LEONEL QUINTELLA JUCÁ

RECORRIDO(S) : ELENITA DE ALBUQUERQUE BRANDÃO

ADVOGADO : DR(A). GUSTAVO JOSÉ MENDONÇA QUINTILIANO

PROCESSO : RR-640.434/2000-4 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : EDIMIR VENTURA E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). HUMBERTO CARDOSO FILHO

RECORRIDO(S) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE SÃO PAULO - CESP

ADVOGADO : DR(A). ANDREI OSTI ANDREZZO

RECORRIDO(S) : FUNDAÇÃO CESP

ADVOGADO : DR(A). RICHARD FLOR

PROCESSO : RR-641.450/2000-5 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : SOCIEDADE DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E
SANEAMENTO S.A. - SANASA

ADVOGADO : DR(A). CARLOS ALBERTO BARBOZA

RECORRIDO(S) : VICENTE LIMA FILHO

ADVOGADA : DR(A). CLEDS FERNANDA BRANDÃO

PROCESSO : RR-641.451/2000-9 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : ZF DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DR(A). ILZA REIKO OKASAWA

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO CARLOS AMBRÓSIO

ADVOGADO : DR(A). ARGEMIRO SERENI PEREIRA

PROCESSO : RR-641.452/2000-2 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : CESP - COMPANHIA ENERGÉTICA DE SÃO PAULO

ADVOGADO : DR(A). AIRES PAES BARBOSA

RECORRIDO(S) : ROBERTO ARAÚJO COMIN

ADVOGADA : DR(A). TÂNIA MARCHIONI TOSETTI

PROCESSO : RR-642.124/2000-6 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ HORÁCIO SENNA PIRES (CONVOCADO)

RECORRENTE(S) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. (EM LIQUIDA-
ÇÃO)

ADVOGADO : DR(A). DÉCIO FLÁVIO TORRES FREIRE

RECORRENTE(S) : FERROVIA CENTRO ATLÂNTICA S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : RAIMUNDO TEODORO FILHO

ADVOGADA : DR(A). ROSANA CARNEIRO FREITAS

PROCESSO : RR-645.398/2000-2 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : CARGILL CITRUS LTDA.

ADVOGADA : DR(A). CLÁUDIA SALLUM THOMÉ CAMARGO

RECORRIDO(S) : IDENIR PETRUCCI ALVES E OUTRO

ADVOGADO : DR(A). IBIRACI NAVARRO MARTINS

PROCESSO : RR-646.179/2000-2 TRT DA 6A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : REASA RECIFE AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DR(A). RUY SALATHIEL DE ALBUQUERQUE E
MELLO VENTURA

RECORRIDO(S) : CRISTIANE FERREIRA LUNA

ADVOGADO : DR(A). EVALDO NOGUEIRA DE SOUZA

PROCESSO : RR-646.482/2000-8 TRT DA 6A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DE TRANSPORTES URBANOS -
CTU/RECIFE

ADVOGADO : DR(A). OTHONIEL FURTADO GUEIROS NETO

RECORRIDO(S) : ROBERTO CARLOS DE SANTANA

ADVOGADO : DR(A). PAULO ANDRÉ DA SILVA GOMES

PROCESSO : RR-647.211/2000-8 TRT DA 2A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : AGNALDO NASCIMENTO DOS SANTOS

ADVOGADA : DR(A). LUCIANA REGINA EUGÊNIO

RECORRIDO(S) : BANCO SANTANDER BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

PROCESSO : RR-647.715/2000-0 TRT DA 24A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : JOSÉ ANTÔNIO TEIXEIRA DA CUNHA

ADVOGADO : DR(A). DÉCIO JOSÉ XAVIER BRAGA

RECORRIDO(S) : BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S.A. (EM LIQUI-
DAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

PROCESSO : RR-648.002/2000-2 TRT DA 12A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : LOJAS ZOMER DE MÓVEIS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ MELLO FILHO

RECORRIDO(S) : JOSÉ CARLOS COSTA

ADVOGADO : DR(A). OSWALDO MIQUELUZZI

PROCESSO : RR-649.838/2000-8 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : VITÓRIO OVALDINO BETTO

ADVOGADO : DR(A). GIOVANNI GIUSEPPE BERALDIN

RECORRIDO(S) : INDÚSTRIA DE BEBIDAS ANTARCTICA-POLAR
S.A.

ADVOGADO : DR(A). EDSON LUIZ RODRIGUES DA SILVA

PROCESSO : RR-650.911/2000-9 TRT DA 6A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : SEAWAY CONFECÇÕES LTDA.

ADVOGADO : DR(A). JAIRO CAVALCANTI DE AQUINO

RECORRIDO(S) : ROSICLEIDE GONÇALVES DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). JAIR JOSÉ DE SANTANA

PROCESSO : RR-651.085/2000-2 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DR(A). LEONARDO MIRANDA SANTANA

ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA

RECORRIDO(S) : JÚLIO CÉSAR PEREIRA

ADVOGADO : DR(A). JOABE GERALDO PEREIRA SANTOS

PROCESSO : RR-652.722/2000-9 TRT DA 16A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO MARANHÃO S.A.

ADVOGADO : DR(A). LEONARDO MIRANDA SANTANA

RECORRIDO(S) : ILMA DE MORAES MENDONÇA FERREIRA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

PROCESSO : RR-654.103/2000-3 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : PAULO CESAR ALVES BITTENCOURT

ADVOGADO : DR(A). LUIZ EDMUNDO GRAVATÁ MARON

RECORRIDO(S) : COMPANHIA DOCAS DO RIO DE JANEIRO

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

PROCESSO : RR-654.153/2000-6 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : CLÁUDIO DE ANDRADE

ADVOGADO : DR(A). PAULO ROBERTO F. DO AMARAL

RECORRIDO(S) : REFINARIA PIEDADE S.A.

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

PROCESSO : RR-654.260/2000-5 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ SAMUEL CORRÊA LEITE (CONVOCADO)

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN

ADVOGADO : DR(A). GERALDO BAÊTA VIEIRA

RECORRIDO(S) : EDUARDO JOSÉ ALVES DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). RAIMUNDO NONATO DO NASCIMENTO
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PROCESSO : RR-659.895/2000-1 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ - UFPR

PROCURADOR : DR(A). FRANCISCO ROBERTO VIEIRA BORGES

RECORRIDO(S) : ELIOMAR JOSÉ MANFREDINI E OUTROS

ADVOGADA : DR(A). MARIA RITA SANTIAGO

PROCESSO : RR-659.908/2000-7 TRT DA 6A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : GATE GOURMET LTDA.

ADVOGADO : DR(A). PAULO DE TARSO ALMEIDA SAIHG

RECORRIDO(S) : NILTON JOSÉ DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). ROMUALDO JOSÉ DE SOUZA

PROCESSO : RR-659.975/2000-8 TRT DA 17A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ SAMUEL CORRÊA LEITE (CONVOCADO)

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE VITÓRIA

PROCURADORA : DR(A). ROSMARI ASCHAUER CRISTO REIS

RECORRIDO(S) : OZEAS SIMPLÍCIO DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). EUSTACHIO DOMICIO LUCCHESI RAMAC-
CIOTTI

PROCESSO : RR-660.379/2000-0 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ SAMUEL CORRÊA LEITE (CONVOCADO)

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS SECRETARIA DE ESTA-
DO DA SAÚDE

PROCURADORA : DR(A). NEUSA DÍDIA BRANDÃO SOARES

RECORRIDO(S) : MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO GOES FORTE

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ MARIA GOMES DA COSTA

PROCESSO : RR-660.381/2000-5 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ SAMUEL CORRÊA LEITE (CONVOCADO)

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ESTA-
DO DA EDUCAÇÃO E QUALIDADE DE ENSINO -
SEDUC

PROCURADOR : DR(A). ALBERTO BEZERRA DE MELO

RECORRIDO(S) : MARIA DAS GRAÇAS SÁ DA COSTA BATISTA

ADVOGADO : DR(A). CARLOS ALBERTO RODRIGUES

PROCESSO : RR-660.383/2000-2 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ SAMUEL CORRÊA LEITE (CONVOCADO)

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ESTA-
DO DA EDUCAÇÃO E QUALIDADE DE ENSINO -
SEDUC

PROCURADORA : DR(A). SIMONETE GOMES SANTOS

RECORRIDO(S) : MARIA NELCIMAR DACIO DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). ADEMÁRIO DO ROSÁRIO AZEVEDO

PROCESSO : RR-662.964/2000-2 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : COINBRA-FRUTESP S.A.

ADVOGADA : DR(A). LUCI GERALDINA LOPES ESCANHOELA

RECORRIDO(S) : APARECIDO DONIZETE FREITAS

ADVOGADO : DR(A). VALDECIR FERNANDES

<!ID90548-7>

PROCESSO : RR-664.442/2000-1 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ SAMUEL CORRÊA LEITE (CONVOCADO)

RECORRENTE(S) : MILTON VALENTIN

ADVOGADO : DR(A). HUMBERTO MARCIAL FONSECA

RECORRIDO(S) : ACESITA S.A.

ADVOGADO : DR(A). LETÍCIA DOMINGUES COSTA

PROCESSO : RR-664.927/2000-8 TRT DA 17A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : SPARTACUS COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA.

ADVOGADA : DR(A). FLÁVIA BRANDÃO MAIA PEREZ

RECORRIDO(S) : ERENILDO DE JESUS SANTOS E OUTROS

ADVOGADA : DR(A). CARMEM LÚCIA S. CINELLI

PROCESSO : RR-666.468/2000-5 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : ALUMINIO ARARAS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). ITACIR ROBERTO ZANIBONI

RECORRIDO(S) : NELSON DUARTE

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO MARIA DENOFRIO

PROCESSO : RR-668.304/2000-0 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : CALÇADOS PRICAWI LTDA.

ADVOGADA : DR(A). NEURA MARIA DA ROSA

RECORRIDO(S) : JOSÉ VALMOR SOUZA DE MORAES

ADVOGADO : DR(A). PAULO ROBERTO KLEIN

PROCESSO : RR-672.585/2000-0 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA

RECORRIDO(S) : REGINALDO ROSA

ADVOGADO : DR(A). PEDRO ROSA MACHADO

PROCESSO : RR-674.486/2000-1 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : ISOMONTE S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOÃO MIGUEL COELHO DOS ANJOS

RECORRIDO(S) : GILBERTO ANTÔNIO ALVES FERREIRA

ADVOGADO : DR(A). JURANDY ALMEIDA GOMES

PROCESSO : RR-675.169/2000-3 TRT DA 18A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : IQUEGO - INDÚSTRIA QUÍMICA DO ESTADO DE
GOIÁS S.A.

ADVOGADA : DR(A). REJANE ALVES DA SILVA

RECORRIDO(S) : LUZIA DOMINGAS DE PAULA DORNELES

ADVOGADO : DR(A). LUIZ CARLOS DE SOUZA

PROCESSO : RR-675.175/2000-3 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ LUCIANO DE CASTILHO PEREIRA

RECORRENTE(S) : ROBSON COSME RODRIGUES

ADVOGADO : DR(A). SIDNEY DAVID PILDERVASSER

RECORRIDO(S) : CAEMPE - COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTOS DO
MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS

ADVOGADO : DR(A). CARLOS MARCOS BATISTA DE MELO

PROCESSO : RR-678.018/2000-0 TRT DA 22A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE F. FERNAN-
DES

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BA-
N E S PA 

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : LUIS JOSÉ ROCHA DE SOUSA

ADVOGADO : DR(A). EUSÉBIO DE TARSO VIEIRA SOUZA HO-
LANDA

PROCESSO : RR-684.512/2000-8 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
S.A.

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

RECORRIDO(S) : VIRGÍNIA PINHO DA SILVA

PROCESSO : RR-693.101/2000-9 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ SAMUEL CORRÊA LEITE (CONVOCADO)

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ESTA-
DO DA EDUCAÇÃO E QUALIDADE DE ENSINO -
SEDUC

PROCURADOR : DR(A). ALDEMAR A. ARAÚJO JORGE DE SALLES

RECORRIDO(S) : CÂNDIDO VAN DIELCHLIM DE ALMEIDA

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO JOSÉ CUSTÓDIO

PROCESSO : RR-693.102/2000-2 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ SAMUEL CORRÊA LEITE (CONVOCADO)

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ESTA-
DO DE ADMINISTRAÇÃO, RECURSOS HUMANOS
E PREVIDÊNCIA - SEAD

PROCURADORA : DR(A). MARIA HOSANA MACHADO DE SOUZA

RECORRIDO(S) : EDSON DA MOTA MARQUES

ADVOGADA : DR(A). MARIA TEREZA DE ALMEIDA CRUZ

PROCESSO : RR-695.972/2000-0 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE (CONVOCADO)

RECORRENTE(S) : BANCO BMD S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDI-
CIAL)

ADVOGADO : DR(A). ALBERTO PIMENTA JÚNIOR

RECORRIDO(S) : RICARDO JOSÉ GUTIERREZ

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO LUIZ FRANÇA DE LIMA

PROCESSO : RR-701.075/2000-0 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : BANCO BEMGE S.A.

ADVOGADA : DR(A). MARIA CRISTINA ARAÚJO

RECORRIDO(S) : SANDRA MARIA LINHARES GOMES

ADVOGADO : DR(A). EVALDO ROBERTO RODRIGUES VIÉGAS

PROCESSO : RR-701.077/2000-7 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA

RECORRIDO(S) : JOSÉ FERREIRA DA CUNHA

ADVOGADO : DR(A). PEDRO ROSA MACHADO

PROCESSO : RR-703.217/2000-3 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : BANCO BANORTE S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EXTRA-
JUDICIAL)

ADVOGADO : DR(A). MANUEL PITERMAN

RECORRIDO(S) : ROSANE ROLDÃO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

PROCESSO : RR-705.235/2000-8 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DR(A). WANDER BARBOSA DE ALMEIDA

RECORRIDO(S) : MILTON GOMES MOREIRA

ADVOGADO : DR(A). PAULO DE TARSO MOHALLEM

PROCESSO : RR-705.238/2000-9 TRT DA 22A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : JOSÉ PACHECO ALVES

ADVOGADO : DR(A). AGNALDO BOSON PAES

RECORRIDO(S) : CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO PIAUÍ S.A.

ADVOGADA : DR(A). CAROLINA BURLAMAQUI CARVALHO

PROCESSO : RR-712.042/2000-9 TRT DA 21A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE (CONVOCADO)

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DR(A). SÔNIA MARIA R. COLLETA DE ALMEIDA

RECORRIDO(S) : FRANCISCA RÚQUIA DE SOUZA COSTA

ADVOGADO : DR(A). DIÓGENES NETO DE SOUZA

PROCESSO : RR-712.702/2000-9 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA

RECORRIDO(S) : JOSIAS DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). PEDRO ROSA MACHADO

PROCESSO : RR-712.705/2000-0 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA - COPEL

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : NATALÍCIO MÁXIMO DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). MAXIMILIANO NAGL GARCEZ

PROCESSO : RR-717.416/2000-3 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA

RECORRIDO(S) : WELLINGTON OLIVEIRA THEODORO

ADVOGADO : DR(A). WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOUZA FON-
TES

PROCESSO : RR-717.539/2000-9 TRT DA 15A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : LUIZA DONIZETE DA SILVA

ADVOGADA : DR(A). JANAINA DE LOURDES RODRIGUES MAR-
TINI

RECORRIDO(S) : SEMPRE - SERVIÇOS E EMPREITADAS RURAIS S/C
LTDA. E OUTRAS

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

PROCESSO : RR-720.678/2001-9 TRT DA 1A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A.
(EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR(A). CARLOS ROBERTO SIQUEIRA CASTRO

RECORRIDO(S) : MARIA CRISTINA DE ALMEIDA E OUTROS

ADVOGADA : DR(A). MARLA SUEDY RODRIGUES ESCUDERO

PROCESSO : RR-721.891/2001-0 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ SAMUEL CORRÊA LEITE (CONVOCADO)

RECORRENTE(S) : COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA - COPEL

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : ELOY MIOLA

ADVOGADO : DR(A). MAXIMILIANO NAGL GARCEZ

PROCESSO : RR-738.859/2001-2 TRT DA 17A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ SAMUEL CORRÊA LEITE (CONVOCADO)

RECORRENTE(S) : BRINK'S - SEGURANÇA E TRANSPORTES DE VA-
LORES LTDA.

ADVOGADO : DR(A). LUIZ ANTÔNIO LOURENÇO RODRIGUES

RECORRIDO(S) : ARISTON FERNANDES

ADVOGADO : DR(A). CLÁUDIO JOSÉ SOARES

PROCESSO : RR-751.804/2001-1 TRT DA 3A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BA-
N E S PA 

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO ROBERTO SIQUI

RECORRIDO(S) : VILMAR CASTOR

ADVOGADO : DR(A). WAGNER ANTÔNIO POLICENI PARROT

PROCESSO : RR-764.508/2001-6 TRT DA 4A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : DIMON EXPORTADORA DE FUMOS LTDA.

ADVOGADA : DR(A). BETINA KIPPER

RECORRIDO(S) : NELCY ANA GIOVANAZ DE MOREIRA

ADVOGADA : DR(A). ÂNGELA MARIA NEUMANN



Nº 92, sexta-feira, 14 de maio de 2004604 1ISSN 1677-7018

PROCESSO : RR-771.159/2001-9 TRT DA 11A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ SAMUEL CORRÊA LEITE (CONVOCADO)

RECORRENTE(S) : ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ESTA-
DO DA EDUCAÇÃO E QUALIDADE DE ENSINO -
SEDUC

PROCURADORA : DR(A). SIMONETE GOMES SANTOS

RECORRIDO(S) : JORGE FARIAS DE MORAES

PROCESSO : RR-784.918/2001-7 TRT DA 9A. REGIÃO

R E L ATO R : JUIZ SAMUEL CORRÊA LEITE (CONVOCADO)

RECORRENTE(S) : METROPOLITANA VIGILÂNCIA COMERCIAL E IN-
DUSTRIAL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). LAMARTINE BRAGA CÔRTES FILHO

RECORRIDO(S) : OSWALDO ULBRICHT FILHO

ADVOGADO : DR(A). MAURO SHIGUEMITSU YAMAMOTO

PROCESSO : RR-787.189/2001-8 TRT DA 13A. REGIÃO

R E L ATO R : MIN. RENATO DE LACERDA PAIVA

RECORRENTE(S) : S.A. DE ELETRIFICAÇÃO DA PARAÍBA - SAELPA

ADVOGADO : DR(A). CARLOS FREDERICO NÓBREGA FARIAS

RECORRIDO(S) : GENILSON DE FRANÇA TEIXEIRA

ADVOGADO : DR(A). MARCOS ANTÔNIO FELIPE DA SILVA

Os processos constantes desta pauta que não forem julgados na sessão
a que se referem ficam automaticamente adiados para as próximas
que se seguirem, independentemente de nova publicação.

NELMA LACERDA WANDERLEI
Subdiretora da Secretaria da 2ª Turma
no Exercício da Direção da Secretaria

<!ID86568-1>

SECRETARIA DA 3ª TURMA

ACÓRDÃOS

PROCESSO : AIRR-2/2003-124-15-40.0 - TRT DA 15ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : WILSON ROSSINI

ADVOGADO : DR. LOURIVAL RODRIGUES DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : TÂNIA REGINA ROSSINI DE CASTILHO E OUTRO

ADVOGADA : DRA. REGINA MARIA PEREIRA ANDREATA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: agravo de instrumento. TRASLADO DEFICIENTE.
AUSÊNCIA DE TODAS AS peçaS CITADAS NO § 5º DO IN-
CISO i DO ARTIGO 897 DA CLT. O agravante não trasladou as
peças indispensáveis à formação do instrumento, nos termos do § 5º
do inciso I do art. 897 da CLT e do item III da Instrução Normativa
nº 16/99 do TST.
Agravo de instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-3/2002-317-02-40.3 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ EVARISTO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. CÍCERO MUNIZ FLORÊNCIO

A G R AVA D O ( S ) : SIGLA S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ARTEFA-
TOS DE BORRACHA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. AUSÊNCIA DE PEÇAS ESSENCIAIS E OBRIGATÓ-
RIAS. NÃO CONHECIMENTO. Verifica-se a ausência de traslado
de todas as peças obrigatórias à regular formação do instrumento, a
teor do artigo 897, §5º, I, da CLT. Cumpre salientar que incumbe à
parte proceder à regular formalização do instrumento, conforme ema-
na do item X, da Instrução Normativa n.º 16/99 do TST. Agravo não
conhecido.

PROCESSO : AIRR-24/1997-037-03-00.0 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. (EM LIQUIDA-
ÇÃO)

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA RODRIGUES DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : ROBERTO DELGADO RODRIGUES

ADVOGADO : DR. EMERSON SAID SALOMÃO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 1
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE SEN-
TENÇA. JUROS DE MORA. ENUNCIADO Nº 304 DO TST. A de-
cisão regional harmoniza-se com o entendimento desta Corte no sentido de
que o Enunciado nº 304 não é aplicável à hipótese em que a liqüidação
extrajudicial ocorre sem a intervenção do Banco Central.
Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-34/2002-001-17-40.2 - TRT DA 17ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADA : DRA. LUCIANA SPELTA BARCELOS

A G R AVA D O ( S ) : JANACIR IGLEZIAS VIANA

ADVOGADO : DR. JOSÉ TÔRRES DAS NEVES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO APÓS A
EDIÇÃO DA LEI Nº 9.756/98. AUSÊNCIA DE PEÇA OBRIGA-
TÓRIA. CÓPIA DA CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO DO ACÓRDÃO
REGIONAL. Consoante iterativa, notória e atual jurisprudência desta
Corte, na hipótese de provimento do agravo de instrumento, é obri-
gatório o traslado da cópia da certidão de intimação do acórdão
regional. Ressalte-se que, in casu, inexistem elementos que atestem a
tempestividade do recurso de revista.
Agravo de instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-38/1998-461-04-40.0 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO -
CORSAN

ADVOGADO : DR. EDSON DE MOURA BRAGA FILHO

A G R AVA D O ( S ) : LUIZ ANDRÉ RIGOTTI

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO ESCOSTEGUY CASTRO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e
negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. DESVIO DE FUNÇÃO. SOCIEDADE DE ECONOMIA MIS-
TA. DIFERENÇAS SALARIAIS DEVIDAS. AFRONTA AO ART.
37, II, §2º, DA CARTA MAGNA, INOCORRENTE. ORIENTAÇÃO
JURISPRUDENCIAL DA SDBI-1 Nº 125. Desvio de função. Quadro
de carreira. Inserido em 20.04.1998 e alterado em 13.03.2002. O
simples desvio funcional do empregado não gera direito a novo en-
quadramento, mas apenas às diferenças salariais respectivas, mesmo
que o desvio de função haja iniciado antes da vigência da CF/1988.
Afronta ao artigo 37, II, §2º, da CF, não configurada. Via de con-
seqüência, inservíveis os arestos colacionados que adotam posicio-
namento contrário à iterativa, notória e atual jurisprudência do TST.
Aplicação do En. 333 do TST. Agravo conhecido e não provido.

PROCESSO : AIRR-63/1986-131-05-41.1 - TRT DA 5ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : NITROCARBONO S.A.

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS MENEZES RODRIGUES

A G R AVA D O ( S ) : OSVALDO LUIZ DE CARVALHO PIRES

ADVOGADO : DR. CARLOS ARTUR CHAGAS RIBEIRO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. NÃO CONHECI-
MENTO. EXECUÇÃO. PENHORA INSUFICIENTE. DESER-
ÇÃO. Apesar de regular a representação processual e da tempes-
tividade do apelo, incabível o seu conhecimento quando são pe-
nhorados bens em valor inferior ao da condenação, não estando in-
tegralmente garantida a execução, na forma do artigo 884 da CLT. No
caso dos autos, os bens penhorados (fl. 144) totalizam R$ 861.975,00,
importância inferior ao valor da condenação, atualizado pelo contador
do juízo, antes da penhora, em R$ 946.700,27 (fl. 141).
Agravo de instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-66/2003-911-11-40.2 - TRT DA 11ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : ATACADO E SUPERMERCADO DB LTDA.

ADVOGADO : DR. ANIELLO MIRANDA AUFIERO

A G R AVA D O ( S ) : JUCILENE MELO BARBOSA DA SILVA

ADVOGADO : DR. EZELAIDE VIEGAS DA COSTA ALMEIDA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento,
nos termos dos provimentos da Corregedoria Geral da Justiça do
Tr a b a l h o .
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. CÓPIA ILEGÍVEL. ORIENTAÇÃO JURISPRUDEN-
CIAL 285 DA SBDI-I DO TST. No caso em análise, verifica-se que
a cópia referente ao recurso de revista encontra-se ilegível em relação
à data de sua interposição (autenticação mecânica do Regional, fl.
43), o que impede aferir a sua tempestividade, pois ante a nova
sistemática processual, caso provido o agravo, será julgado o recurso
principal a partir dos elementos que constituem o instrumento, quan-
do será verificada a satisfação de seus pressupostos extrínsecos, es-
clarecendo que não há nos autos outros elementos a possibilitar tal
aferição. Assim, encontrando-se a formação do instrumento em des-
conformidade com a Orientação Jurisprudencial 285 da SDI-I do TST
e o item III da Instrução Normativa nº 16/99 do TST, não se conhece
do agravo.

PROCESSO : AIRR-73/1999-086-03-00.5 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : ASSOCIAÇÃO CULTURAL PROFESSOR ROQUE
TA M B O R I N I 

ADVOGADO : DR. BRUNO CARDOSO PIRES DE MORAES

A G R AVA D O ( S ) : RENÊ TRINDADE DO NASCIMENTO

ADVOGADA : DRA. HADMA CHRISTINA MURTA CAMPOS

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento, nos termos da fundamentação.

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. PENHORA. ART. 5º,
XXXVI, LIV E LV E 93, IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. O
Regional que nega provimento ao agravo de petição, afastando su-
posta irregularidade da penhora, com base na prova de relação de
cooperação entre as reclamadas (grupo econômico) não ofende a
literalidade dos princípios constitucionais insculpidos nos artigos 5º,
incisos XXXVI, LIV e LV, 93, inciso IX, ambos da Constituição
Federal. Aprofundar na análise dos temas implicaria interpretação de
normas infraconstitucionais, (CLT, art. 2º, § 2º, art. 880, caput),
invocados pela agravante, o que esbarra no art. 896, § 2º, da CLT e
no Enunciado nº 266 do TST.
Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : ED-AIRR-82/2000-049-03-40.5 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE BARBACENA

ADVOGADO : DR. FABIANO PROCÓPIO DE FREITAS

EMBARGADO(A) : ORLANDO DA COSTA REIS

ADVOGADO : DR. MARCOS BARROSO DE CARVALHO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos embargos de decla-
ração.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. FAC-SÍMILE.
NÃO ENTREGA DOS ORIGINAIS. Não se conhece dos embargos
declaratórios, quando opostos por sistema de transmissão de dados e
imagens tipo fac-símile, não cuida o embargante de entregar os ori-
ginais em juízo, na forma do artigo 2° da Lei n° 9800/99.
Embargos de declaração não conhecidos.

PROCESSO : AIRR-85/2002-741-04-40.1 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : DELCI LUIZ BIRCK

ADVOGADO : DR. TEREZINHA DE MELLO CARDOZO DE
AGUIAR

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO -
CORSAN

ADVOGADO : DR. EDSON DE MOURA BRAGA FILHO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
3
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE TO-
DAS AS PEÇAS ESSENCIAIS. NÃO CONHECIMENTO. Não se
conhece do recurso, por ausência de traslado, nos termos do artigo
897, § 5º, inciso I, da CLT, posto que o agravante não formou o
instrumento do agravo de modo a possibilitar, caso provido, o ime-
diato julgamento do apelo denegado, ônus que era seu.

PROCESSO : AIRR-87/2001-481-01-40.0 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ CARLOS PESSANHA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. DAYSE MAIQUES DE SOUZA ALVES

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. 1. SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. TERCEIRIZA-
ÇÃO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. 1.1. ALEGAÇÃO
DE VIOLAÇÃO AOS ARTS. 8º DA CLT, 126 DO CPC, 2º E 3º DA
LEI 5.645/70 E 114 DA CRFB. AUSÊNCIA DE PREQUESTIO-
NAMENTO. Verificando que a decisão recorrida não se manifestou
expressamente sobre os dispositivos considerados violados pela parte,
tem-se que não houve o devido prequestionamento. Dessa forma,
inviável o conhecimento do recurso de revista, nos moldes do En. 297
do C. TST. 1.2. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS ARTS. 2º, 5º, II
E 37, II, XXI, §6º, DA CF; ARTS. 1º E 71 DA LEI 8.666/93 E ART.
10, §7º, DO DECRETO 200/67. NÃO CONFIGURAÇÃO. DECI-
SÃO “A QUO” EM CONSONÂNCIA COM O EN. 331, IV, DO C.
TST. Na apreciação da matéria relativa aos efeitos da terceirização de
serviços, firmou este Colendo Tribunal o entendimento consubstan-
ciado no Enunciado nº 331 da sua Súmula de Jurisprudência Uni-
forme, sendo que a Resolução nº 96/2000, em 19/9/2000, deu nova
redação ao item IV do referido Enunciado. Estando, pois, a decisão
“a quo” em consonância com o Enunciado 331, IV, sendo este a
síntese final da interpretação conjugada dos preceitos a que o re-
corrente alude (arts. 2º, 5º, II e 37, II, XXI, §6º, da CF; arts. 1º e 71
da Lei 8.666/93 e art. 10, §7º, do Decreto 200/67), não se vislumbra
qualquer violação ao ordenamento jurídico. Nego provimento.

PROCESSO : AIRR-106/2003-104-03-40.6 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ ALVES FORTES FILHO

ADVOGADA : DRA. MARIA MADALENA ALVES CARVALHO

A G R AVA D O ( S ) : GILBERTO DA SILVA RUFINO

ADVOGADA : DRA. ROSÂNGELA APARECIDA DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
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EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PE-
ÇA ESSENCIAL (CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DO ACÓR-
DÃO REGIONAL). Não se conhece de agravo de instrumento,
quando ausente peça essencial à sua formação. Incumbe à parte in-
teressada velar pela adequada formalização de seu recurso. Agravo de
instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-118/2002-331-04-40.3 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : FREIOS CONTROIL LTDA.

ADVOGADA : DRA. ERENITA PEREIRA NUNES

A G R AVA D O ( S ) : CLARICE MARTINS

ADVOGADO : DR. CARLOS EDUARDO SZULCSEWSKI

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA EM PROCESSO SUBMETIDO AO RITO SUMARÍS-
SIMO. Alegação de violação a dispositivos infraconstitucionais, es-
pecificadamente, ao art. 195 da CLT e à Portaria 3.214/78, não são
hipóteses que ensejam o cabimento do Recurso de Revista interposto
em processo sob rito sumaríssimo, conforme a literalidade do art.
896, § 6º, da CLT. Por outro lado, a violação a preceito constitucional
que enseja o recurso de revista deve ser literal e direta, razão pela
qual incabível o recurso sob alegação de violação a dispositivos
normativos e, por conseqüência, ao art. 5º, II, da CF/88.

PROCESSO : AIRR-146/2003-090-03-40.0 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : SUPERMERCADO PALADAR LTDA.

ADVOGADO : DR. AUDRIC AGUIAR FURBINO

A G R AVA D O ( S ) : ADELSON RODRIGUES DA SILVEIRA

ADVOGADO : DR. BERNARDINO SERINO SANTOS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUTENTICAÇÃO.
As cópias reprográficas das peças que instruem o presente agravo de
instrumento não estão autenticadas, não havendo nos autos certidão
que confira sua pública forma (artigo 830 da CLT e item IX da
Instrução Normativa nº 16/99 do TST).
Agravo de instrumento não conhecido.

PROCESSO : ED-AIRR-160/1998-046-15-00.7 - TRT DA 15ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

EMBARGANTE : TORQUE S.A.

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO ROMANIN

EMBARGADO(A) : JOSÉ ALOÍSIO DE SOUZA

ADVOGADO : DR. JOSÉ ROBERTO APOLARI

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos embargos declara-
tórios, e rejeitá-los.
EMENTA: Embargos declaratórios. ALEGAÇÃO DE FALTA DE
PRESTAÇÃO JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADA.
ANÁLISE PROBATÓRIA VERIFICADA. A matéria probatória
fora analisada de forma exauriente pelo juízo a quo, portanto não há
que se falar em eiva na prestação jurisprudencial. Não prospera o
argumento de nulidade na prestação jurisprudencial, já que a decisão
de não reconhecer a justa causa para dispensa do reclamante foi
animada pelo princípio da persuasão racional que anima a valoração
do conjunto probatório presentes nos autos. Embargos declaratórios
não conhecidos por falta de interesse em recorrer.

PROCESSO : AIRR-172/2003-001-03-40.9 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : MOYSES CAMARGO REPRESENTAÇÃO LTDA.

ADVOGADO : DR. WALTER CARDINALI JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : ROBERTO MÁRCIO DE MOURA

ADVOGADO : DR. GERALDO JUAREZ FERREIRA JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: agravo de instrumento. TRASLADO DEFICIENTE.
AUSÊNCIA DE TODAS AS peçaS CITADAS NO § 5º DO IN-
CISO i DO ARTIGO 897 DA CLT. A agravante não trasladou as
peças indispensáveis à formação do instrumento, nos termos do § 5º
do inciso I do art. 897 da CLT e do item III da Instrução Normativa
nº 16/99 do TST.
Agravo de instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-173/2001-463-05-00.5 - TRT DA 5ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE ITABUNA

ADVOGADO : DR. CLÁUDIO SANTOS SILVA

A G R AVA D O ( S ) : EDMILSON OLIVEIRA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. PAULO CÉSAR PONTES DE SOUZA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO INTEMPESTIVOS.
PRECLUSÃO DO RECURSO DE REVISTA SUBSEQÜENTE. Ten-
do a parte oposto embargos de declaração fora do prazo, o recurso de
revista a seguir interposto compartilha da preclusão consumativa de-
clarada na decisão dos embargos com amparo no art. 897-A da
C LT.
Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-180/2003-045-03-40.0 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : CONSTRUTORA MARINS LTDA.

ADVOGADO : DR. RÔMULO SILVA FRANCO

A G R AVA D O ( S ) : ISRAEL IZAÍAS PORFÍRIO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PE-
ÇAS ESSENCIAIS. NÃO CONHECIMENTO. Não se conhece do
recurso, por ausência de traslado, nos termos do artigo 897, § 5º,
inciso I, da CLT, posto que o agravante não formou o instrumento do
agravo de modo a possibilitar, caso provido, o imediato julgamento
do apelo denegado, ônus que era seu.

PROCESSO : AIRR-192/1988-022-15-40.5 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : CLÓVIS APARECIDO MOKARZEL E OUTROS

ADVOGADO : DR. RODRIGO DE SOUZA COELHO

A G R AVA D O ( S ) : JOÃO MATIAS E OUTROS

ADVOGADO : DR. HAMILTON BRUSCHINI MARCONDES

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - DESPROVIMENTO -
MULTA POR EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PROTELATÓ-
RIOS
Manifesto o intuito protelatório dos Embargantes, a Revista é inad-
missível.
PROCESSO DE EXECUÇÃO - ADJUDICAÇÃO - ART. 5º, LIV,
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - OFENSA REFLEXA
O exame da apontada violação ao art. 5º, LIV, da Constituição de-
penderia da análise da legislação ordinária que disciplina a adju-
dicação de bem penhorado, sobretudo dos dispositivos infraconsti-
tucionais invocados no Recurso de Revista, o que não se coaduna
com o teor do art. 896, “c”, da CLT.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-192/1994-001-04-40.2 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : JAQUES XAVIER JACOMINI

ADVOGADO : DR. CÉSAR AUGUSTO DARÓS

A G R AVA D O ( S ) : FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO SÓCIO-EDUCATIVO
DO RIO GRANDE DO SUL - FASE

PROCURADOR : DR. JOSÉ PIRES BASTOS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: agravo de instrumento. NÃO CONHECI-MENTO.
AUSÊNCIA DE TODAS AS peçaS CITADAS NO § 5º DO IN-
CISO i DO ARTIGO 897 DA CLT. O agravante não trasladou as
peças indispensáveis à formação do instrumento, nos termos do § 5º
do inciso I do art. 897 da CLT e do item III da Instrução Normativa
nº 16/99 do TST.
Agravo de instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-206/2000-042-01-40.9 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : TV ÔMEGA LTDA.

ADVOGADO : DR. ANNA PAULA SIQUEIRA E DIAS

A G R AVA D O ( S ) : ALINE DE SOUZA RODRIGUES

ADVOGADA : DRA. LUZIA HELENA DE AZEVEDO CAMELLO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. DESCABIMENTO. DESERÇÃO. DEPÓSITO RECUR-
SAL INSUFICIENTE. A Instrução Normativa n.º 03/93 desta Corte
dispõe que o depósito recursal para garantia do juízo, devido a cada
novo recurso, limita-se ao teto nela previsto; e uma vez depositado o
valor total da condenação, nenhum outro será devido. No caso dos
autos, a Reclamada, ao interpor o Recurso de Revista, não comprovou
a complementação do depósito recursal, já que o recolhimento efe-
tuado por ocasião da interposição do Recurso Ordinário não atingiu o
valor total da condenação. Logo, deserto o Recurso de Revista, res-
tando correto o Despacho que o inadmitiu. Ademais, a interposição
de recursos assegurada pela constituição não exime a reclamada do
preenchimento dos pressupostos exigidos para sua regular apresen-
tação. Agravo de Instrumento desprovido.

PROCESSO : AIRR-207/2002-009-12-40.0 - TRT DA 12ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : COOPERATIVA CENTRAL DO OESTE CATARINENSE
LT D A . 

ADVOGADO : DR. SAMUEL CARLOS LIMA

A G R AVA D O ( S ) : PEDRO KRUPINSKI

ADVOGADO : DR. PATRÍCIO PRETTO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e
negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. 1. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. VIOLA-
ÇÃO DOS ARTIGOS 535, 458, II, E 165 DO CPC; 832, DA CLT E
93, IX, DA CF E EXISTÊNCIA DE DISSENSO JURISPRUDEN-
CIAL NÃO CONFIGURADAS. Descabe dissenso pretoriano por ne-
gativa de prestação jurisdicional. Isso porque cada julgado é único em
relação a cada alegação de negativa de prestação jurisdicional. É
dizer, não existe a possibilidade de o julgador deixar de apreciar a
mesma matéria em vários processos diferentes e frustrar o mesmo
interesse subjetivo da parte, por se tratarem de realidades fáticas e
processuais diferentes. Daí porque esta E. Corte vem admitindo a
alegação de negativa de prestação jurisdicional apenas quanto à vio-
lação dos artigos 93, IX, da CF; 832 da CLT e 458 do CPC, con-
soante a OJ/SDI-1 nº 115 do TST. A violação literal, “in casu”,
também não se configura porque a questão dos minutos anteriores e
posteriores à jornada de trabalho foi analisada expressamente. Agravo
conhecido e não provido. 2. HORAS EXTRAS. TEMPO DESPEN-
DIDO PARA TROCA DE UNIFORME. DIVERGÊNCIA JURIS-
PRUDENCIAL. INESPECÍFICA. PREMISSAS FÁTICAS DISTIN-
TAS. Tendo em vista que as razões recursais albergam a tese de que
o tempo destinado à troca de uniforme não pode ser considerado
como extra porque não há trabalho e nem tempo à disposição do
empregador; enquanto o fundamento da decisão regional foi a exis-
tência de peculiar interesse da empresa na máxima higiene para seus
fins de fabricação, inexiste especificidade entre os arestos colacio-
nados e os fatos que embasaram a decisão para configurar dissenso
jurisprudencial. Aplicação do E. 296 do TST. Agravo conhecido e
não provido. 3. HORAS EXTRAS. CONTAGEM MINUTO A MI-
NUTO. Não se vislumbra ofensa literal aos artigos 7º, XXVI, da CF
e 611 da CLT, haja vista não se tratar de recusa à validade de
convenções coletivas, mas de impossibilidade de subsunção dos fatos
à hipótese normativa invocada. O autor, ao registrar seu cartão-ponto,
já se encontrava à disposição do empregador, pois que já havia se
banhado e trocado de uniforme, retratando situação fática diversa
daquela prevista na OJ/SDI-1 nº 23. Os arestos colacionados tam-
pouco tratam da especificidade fática, não se prestando para con-
figurar dissenso. Agravo conhecido e não provido.

PROCESSO : AIRR-216/2001-003-05-40.0 - TRT DA 5ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO
S.A. - EMBASA

ADVOGADO : DR. RUY SÉRGIO DEIRÓ

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO PAULO DA SILVA

ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 2
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. DESCABIMENTO. 1. NULIDADE DO DESPACHO
AGRAVADO. Não extrapola o juízo de admissibilidade o despacho
regional que examina os pressupostos específicos de cabimento do
recurso de revista. É cediço que a matéria relativa à admissibilidade
dos recursos é de ordem pública, de modo que deve ser examinada
“ex officio” pelo juiz, independentemente de requerimento da parte
ou interessado, não se sujeitando à preclusão. A competência para
exercer tanto o juízo de admissibilidade quanto o de mérito é do
órgão “ad quem”, isto, é, do órgão destinatário do recurso. En-
tretanto, por uma medida de economia processual, a lei confere, ao
órgão “a quo” o poder para exercer o juízo de admissibilidade di-
ferido, preliminar e provisório, justamente porque será reapreciado
pelo órgão “ad quem”. Assim, o juízo de admissibilidade feito pelo
órgão “a quo” não vincula o órgão “ad quem”. 2. NULIDADE
POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. A de-
cisão regional se mostra bem lançada e em estrita observância aos
artigos 93, inciso IX, da Constituição da República e 832 da CLT.
Nenhum vício existe a ser sanado, não se podendo utilizar do pro-
nunciamento jurisdicional para se declinar questionário. Ressalte-se
que os embargos declaratórios não constituem via apropriada para o
reexame do conteúdo do acórdão, por expressa dicção do artigo 535
do CPC. Prestação jurisdicional houve, embora contrária aos inte-
resses da Recorrente. 3. MULTA. EMBARGOS DE DECLARA-
ÇÃO PROCRASTINATÓRIOS. REVISTA DESFUNDAMENTA-
DA. Interposto à deriva dos requisitos traçados no artigo 896 da CLT,
não se dá impulso a recurso de revista. 4. REINTEGRAÇÃO. ES-
TABILIDADE ELEITORAL COM ESTEIO NA LEI Nº 9.504/97.
APOSENTADORIA CANCELADA PELO INSS. AFRONTA DI-
RETA E LITERAL AO ARTIGO 37 DA CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA. NÃO CARACTERIZADA. DISSENSO JURIS-
PRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. Ao contrário do que sus-
tenta a Recorrente, a revista não desafia incursão pelo tema da apo-
sentadoria espontânea e seus efeitos no contrato de trabalho, já de-
lineado na OJ nº 177 da SBDI-1 desta Corte que, por conseguinte,
não foi maltratada. São inservíveis os arestos transcritos na revista
(Enunciado nº 296). A divergência jurisprudencial hábil a impulsionar
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o recurso de revista (CLT, art. 896, “a”), há de partir de arestos que,
reunindo as mesmas premissas de fato e de direito ostentadas pelo
caso concreto, ofereçam resultado diverso. A ausência ou acréscimo
de qualquer circunstância alheia ao caso posto em julgamento faz
inespecíficos os julgados, na recomendação do Enunciado nº 296 do
TST. Logo, reputa-se não demonstrado o dissenso pretoriano, tam-
pouco há afronta direta e literal ao artigo 37 da Constituição da
República, sabido que não se admite a demonstração de ofensa a
dispositivo pela via reflexa ou indireta. A violação há de estar jungida
à literalidade do preceito, nos termos do comando imperativo ins-
culpido no artigo 896, alínea c, da CLT. Agravo de instrumento
desprovido.

PROCESSO : AIRR-217/2003-009-08-40.9 - TRT DA 8ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : REDES DE DESCONTOS S/C LTDA. E OUTRAS

ADVOGADO : DR. FÁBIO MAROJA BRAGA

A G R AVA D O ( S ) : EDUARDO PARANHOS NETO

ADVOGADO : DR. ELIEZER FRANCISCO DA SILVA CABRAL

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento,
por deserto.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DEPÓSITO RE-
CURSAL. INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI Nº 8.542/92.
DESERÇÃO. Trancada revista porque não efetuada a complemen-
tação do depósito recursal, as agravantes sustentam que a absurda
majoração dos valores do depósito recursal, pela Lei nº 8.542/92,
inviabiliza o direito de ação e o acesso ao duplo grau de jurisdição,
argüindo a inconstitucionalidade do seu art. 8º. Esta Corte, porém,
vem reconhecendo a legitimidade da Lei nº 8.542/92 e conta com
precedente de pleno acatamento ao indigitado artigo 8º, dispositivo
que não se vislumbra como antagônico ao art. 5º, LV, da Constituição
Federal. Argüição afastada e mantida a deserção.
Agravo de instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-223/2003-042-03-40.8 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA DE TRANSPORTES LÍDER LTDA.

ADVOGADO : DR. VANDERLEI JOSÉ FERREIRA

A G R AVA D O ( S ) : PAULO JÚLIO DA SILVA

ADVOGADO : DR. EDSON AMÂNCIO DOS REIS

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESPROVIMENTO.
EQUIPARAÇÃO SALARIAL E HORAS EXTRAS. ENUNCIA-
DO Nº 126/TST. Controvérsia é de natureza fático-probatória cuja
análise não é permitida em recurso de revista, pela incidência do
Enunciado nº 126/TST.
Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-226/2002-922-22-40.6 - TRT DA 22ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE ANTÔNIO ALMEIDA

ADVOGADA : DRA. ANDRÉIA NÁDIA LIMA DE SOUSA

A G R AVA D O ( S ) : MARIA JURACI FERREIRA

ADVOGADO : DR. MACÁRIO GALDINO DE OLIVEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. REINTEGRAÇÃO. ESTABILIDADE. SERVIDOR PÚBLICO
ADMITIDO ANTES DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988.
ART. 19 DO ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS
TRANSITÓRIAS. A decisão regional manteve a sentença de 1º Grau,
que condenou o Município a reintegrar a reclamante, demitida sob a
alegação da não submissão a concurso público. Assentou o Regional
que a empregada fora admitida em 1º/06/1977, sob a vigência da
Constituição Federal de 1967, que não exigia a prévia aprovação em
concurso para o exercício de emprego público, pelo que não se
configurava válido o motivo utilizado pelo Município para efetuar a
demissão - irregularidade de contratação - sendo aplicável, na espécie,
a teoria dos motivos determinantes. Concluiu o Regional que a re-
clamante era também detentora de estabilidade, prevista no ADCT da
CF, art. 19, pelo que sua dispensa somente poderia ter sido pelo
fundamento da ocorrência de falta grave, devidamente apurada me-
diante inquérito judicial. Não impulsionava o processamento do apelo
a alegação genérica de ofensa aos artigos 37 e 41 da Carta Magna,
uma vez que cabia ao recorrente indicar expressamente os dispo-
sitivos tidos por violados, na forma da Orientação Jurisprudencial nº
94/SDI-I. Também não desafiava o processamento do apelo, a ar-
güição de maltrato ao caput do artigo 19 do ADCT, posto que a
decisão regional, calcada na prova dos autos, concluiu que a re-
clamante era detentora de estabilidade, nos moldes do indigitado
dispositivo. Assim, decisão em sentido contrário implicaria o reexame
de fatos e provas, prática vedada em sede extraordinária, à luz do
Verbete Sumular 126/TST. Ausente o dissenso pretoriano, uma vez
que o único aresto válido não enfrentou a principal tese construída
pelo Regional, relativa à circunstância de a reclamante ter sido ad-
mitida antes do advento da Carta Política de 1988, atraindo a in-
cidência do Enunciado 23/TST. Agravo a que nega provimento.

PROCESSO : AIRR-233/2000-001-22-40.1 - TRT DA 22ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ENERGÉTICA DO PIAUÍ - CEPISA

ADVOGADA : DRA. ROSELISA MOURÃO E. P. GREENING

A G R AVA D O ( S ) : ARCÊNIO MARTINS DA SILVA

ADVOGADA : DRA. JOANA D'ARC G. LIMA EZEQUIEL

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer e negar provimento ao Agra-
vo de Instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECURSO DE RE-
VISTA - ADICIONAL DE PERICULOSIDADE - ELETRICITÁRIO
- ALTERAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE TRABALHO. Não viabiliza
o processamento da revista a alegada ofensa aos arts. 194 da CLT e
4º do Decreto nº 93.412/86, porquanto o Regional não analisou a
matéria sob o enfoque dos citados dispositivos e a falta de pre-
questionamento atrai o óbice do En. 297/TST. Arestos inespecíficos
(En. 23 e 296/TST). Agravo não provido.

PROCESSO : ED-AIRR-258/2000-049-03-40.9 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE BARBACENA

ADVOGADO : DR. FABIANO PROCÓPIO DE FREITAS

EMBARGADO(A) : JOSÉ DOMINGOS DE ASSIS E OUTROS

ADVOGADO : DR. MARCOS BARROSO DE CARVALHO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos embargos de decla-
ração.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. FAC-SÍMILE.
NÃO ENTREGA DOS ORIGINAIS. Não se conhece dos embargos
declaratórios, quando opostos por sistema de transmissão de dados e
imagens tipo fac-símile, não cuida o embargante de entregar os ori-
ginais em juízo, na forma do artigo 2° da Lei n° 9800/99.
Embargos de declaração não conhecidos.

PROCESSO : AIRR-277/2001-071-14-40.7 - TRT DA 14ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DA AMAZÔNIA S.A.

ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA

A G R AVA D O ( S ) : CARLOS ALVES BACELAR

ADVOGADA : DRA. MARIA CLARA DO CARMO GÓES

A G R AVA D O ( S ) : SALDANHA SOLUÇÕES EM TURISMO LTDA.

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESPROVIMENTO.
PENHORA. CÉDULA DE CRÉDITO INDUSTRIAL GARATINDA
POR ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. FRAUDE À EXECUÇÃO. O di-
reito de propriedade e a proteção ao ato jurídico perfeito não im-
pedem a penhora de bens objeto de cédula de crédito industrial
garantida por alienação fiduciária, quando a alienação ocorre em
fraude à execução. No caso dos autos, o contrato foi consumado após
o ajuizamento de demandas trabalhistas capazes de levar o devedor à
insolvência e abrangeu todos os bens penhoráveis do devedor. A
ineficácia da alienação considerada fraudulenta em relação à exe-
cução, na forma dos artigos 592, V, e 593, II, do CPC, não implica
ofensa direta e literal ao disposto nos incisos XXII e XXXVI da
Constituição Federal.
Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-303/1994-464-02-40.7 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : INDÚSTRIAS ARTEB S.A.

ADVOGADO : DR. ALBERTO MINGARDI FILHO

A G R AVA D O ( S ) : MOACIR ALVES DA SILVA

ADVOGADO : DR. JAMIR ZANATTA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento. 1
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA. RUÍDOS NO AMBIENTE DE TRABALHO. ESTABILI-
DADE DECORRENTE DE DOENÇA PROFISSIONAL. MATÉRIA
FÁTICA. A decisão que define a controvérsia, com base na perícia
técnica, impossibilita o exame da matéria no C. TST, ante o óbice do
Enunciado 126/TST, ainda mais quando não há no “decisum” re-
corrido manifestação sobre a existência de requisitos cumulados, em
cláusula coletiva, nem aponta o agravante negativa de prestação ju-
risdicional. Óbice do Enunciado 297 do C. TST. Agravo de ins-
trumento desprovido.

PROCESSO : AIRR-307/1998-023-04-40.0 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : BAMERINDUS COMPANHIA DE SEGUROS S.A. E
OUTRO

ADVOGADO : DR. TATIANE PEREIRA COSTA

A G R AVA D O ( S ) : PEDRO DE PAULO NUNES

ADVOGADO : DR. OTÁVIO ORSI DE CAMARGO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUTENTICAÇÃO.
As cópias reprográficas das peças que instruem o presente agravo de
instrumento não estão autenticadas, não havendo nos autos certidão
que confira sua pública forma (artigo 830 da CLT e item IX da
Instrução Normativa nº 16/99 do TST).
Agravo de instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-315/2003-112-08-40.7 - TRT DA 8ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ S.A. - CELPA

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

A G R AVA D O ( S ) : VALDENIDES DA SILVA MACÊDO

ADVOGADO : DR. MIRALDO JÚNIOR VILELA MARQUES

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 3
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESPROVIMENTO.
HORAS EXTRAS. ÔNUS DA PROVA. O regional
desconsiderou os cartões de ponto juntados pela empresa, em face da
rigidez britânica nas marcações, bem como porque a prova teste-
munhal confirmou a jornada declinada na inicial. Ilesos os artigos 818
da CLT e 333 do CPC.
Agravo de instrumento a que se nega provimento.

<!ID86568-2>

PROCESSO : AIRR-336/2001-521-05-40.0 - TRT DA 5ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADA : DRA. LUCIANA DE SOUZA GONZALES

A G R AVA D O ( S ) : ONÍLIO BARRETO NETO

ADVOGADO : DR. IVAN ISAAC FERREIRA FILHO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: agravo de instrumento. NÃO CONHECIMENTO.
AUSÊNCIA DE TODAS AS peçaS CITADAS NO § 5º DO IN-
CISO i DO ARTIGO 897 DA CLT. Não comporta processamento
do agravo nos próprios autos, quando já em vigor o ATO.GDGCJ.GP
nº 162/2003 (1º/8/2003. que revogou os § 1º e 2º do inciso II da
Instrução Normativa nº 16/TST. A ausência de traslado de todas as
peças desatende o disposto no art. 897, § 5º, I, da CLT, com a redação
dada pela Lei 9.756/98.
Agravo de instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-373/1999-041-15-40.2 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : DR. FÁBIO DEZZOTTI D'ELBOUX

A G R AVA D O ( S ) : BENEDITO PRESTES DE SOUZA

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALVES DE O. JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 3
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO.
1. TRANSAÇÃO. PROGRAMA DE DEMISSÃO VOLUNTÁ-
RIA. A v. decisão regional encontra-se em harmonia com a ju-
risprudência dominante do Tribunal Superior do Trabalho, consubs-
tanciada no Enunciado nº 330, I e na Orientação Jurisprudencial nº
270 da SDI-1, no sentido de que a transação extrajudicial que importa
rescisão do contrato de trabalho ante a adesão do empregado a plano
de demissão voluntária implica quitação exclusivamente das parcelas
e valores constantes do recibo.
2. BANCÁRIO. HORAS EXTRAS. REEXAME DE FATOS E
PROVAS. O acórdão regional baseou-se na prova oral produzida para
manter a sentença de primeira instância que deferiu horas extras ao
bancário. Qualquer modificação no julgado, implicaria o revolvimen-
to de fatos e provas, o que não é permitido no recurso de revista.
Óbice do Enunciado nº 126/TST.
Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-378/2002-531-04-40.5 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : TROMBINI EMBALAGENS LTDA.

ADVOGADO : DR. ROBERTA BORTOLOSSI

A G R AVA D O ( S ) : ADEMAR BERTOLINI

ADVOGADA : DRA. ELISABETH MARIA PREZZI

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUTENTICAÇÃO.
As cópias reprográficas das peças que instruem o presente agravo de
instrumento não estão autenticadas, não havendo nos autos certidão
que confira sua pública-forma (artigo 830 da CLT e item IX da
Instrução Normativa nº 16/99 do TST).
Agravo de instrumento não conhecido.
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PROCESSO : AIRR-386/2002-025-07-40.2 - TRT DA 7ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : COARTEC - COOPERATIVA INDUSTRIAL DE ARTE-
FATOS DE COURO LTDA.

ADVOGADO : DR. JARBAS JOSÉ SILVA ALVES

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ CEZÁRIO CAMELO DE SOUSA

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO AURÉLIO DE AZEVÊDO NETO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento,
por deserto.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESERÇÃO.
ENUNCIADO 161. Não aproveita à Agravante a invocação do Enun-
ciado 161 desta Corte, porque a súmula se restringe ao depósito
recursal de que tratam os §§ 1º e 2º do art. 899 da CLT e a Recorrente
tampouco se preocupou em proceder ao recolhimento das custas pro-
cessuais. Deserção configurada. Incidência do Enunciado 25 do
T S T.
Agravo de instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-389/2001-014-04-40.8 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA -
CEEE

ADVOGADO : DR. JORGE SANT'ANNA BOPP

A G R AVA D O ( S ) : SIDENEY JORGE GOULART

ADVOGADO : DR. ADROALDO MESQUITA DA COSTA NETO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer e negar provimento ao agravo
de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. VIOLAÇÃO A COISA JULGADA. INEXISTÊNCIA.
Constatou o Regional que, na hipótese vertente, os pedidos do autor
distinguem-se daqueles formulados e apreciados na reclamação tra-
balhista anteriormente ajuizada. Neste sentido, não se visualiza a
propalada ofensa à coisa julgada, isso porque não há, apesar das
mesmas partes, in casu, o mesmo pedido e a mesma causa de pedir.
Com efeito, não constou no dispositivo da sentença da reclamação
trabalhista anterior o julgamento referente ao FGTS, tal como re-
querido na presente reclamação. Desta forma, não se vislumbra ofen-
sa aos artigos 5º, XXXVI, da CRFB/88, e 128, 471 e 473 do Código
de Processo Civil. Agravo de Instrumento conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-407/2002-003-10-40.6 - TRT DA 10ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : DILVA PEREIRA DA SILVA

ADVOGADA : DRA. SORAYA COSTA DE MIRANDA

A G R AVA D O ( S ) : AURORA MODAS LTDA.

DECISÃO:Unanimemente, conhecer e negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. VÍNCULO EMPREGATÍCIO. Tendo o v. acórdão hos-
tilizado concluído, com base nas provas trazidas aos autos, que não
restou comprovado que a Reclamante mantinha relação de emprego
com a Reclamada, não cabe recurso de revista a teor do disposto no
Enunciado nº 126 deste Tribunal Superior. Agravo a que se nega
p ro v i m e n t o . 

PROCESSO : AIRR-410/2003-006-03-40.8 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO SANTANDER BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. EUSTÁQUIO FILIZZOLA BARROS

A G R AVA D O ( S ) : PATRÍCIA SOARES DE SOUZA

ADVOGADO : DR. MAGUI PARENTONI MARTINS

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento do agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO. DE-
SERÇÃO DO RECURSO DE REVISTA. GUIA DE CUSTAS
FOTOCOPIADA SEM AUTENTICAÇÃO. Sendo a autenticação
requisito formal de veracidade das cópias reproáficas, não é válida a
comprovação do recolhimento das custas por meio de fotocópia que
não contenha a autenticação prevista no artigo 830 da CLT.
Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-420/2002-035-12-40.9 - TRT DA 12ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

A G R AVA N T E ( S ) : VIAÇÃO AÉREA SÃO PAULO S.A. - VASP

ADVOGADO : DR. VALDIR MENDES

A G R AVA D O ( S ) : EDSON RAMOS DE OLIVEIRA

ADVOGADA : DRA. ROSSELA ELIZA CENI

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE
Aplicação do § 3º do art. 172 do CPC. Agravo de Instrumento a que
se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-424/2000-006-12-00.5 - TRT DA 12ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : POSTO OFICINAS LTDA.

ADVOGADO : DR. FÁBIO ABUL-HISS

A G R AVA D O ( S ) : LUIZ FERNANDO SEBASTIÃO

ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ MUSSI

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESPROVIMENTO.
1. EXECUÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIO-
NAL. PRECLUSÃO. Não tendo a parte oposto os devidos embargos
de declaração para suprir suposta omissão apontada em seu recurso de
revista, operou-se preclusão lógica, na forma do disposto nos artigos
897-A da CLT e 473 do CPC e do entendimento constante do Enun-
ciado n° 184 desta Corte. Assim, incabível apreciação da alegação de
violação ao disposto no artigo 93, IX da Constituição Federal.
2. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. ENUNCIADO N° 297
DO TST. A agravante não provocou manifestação do Tribunal Re-
gional do Trabalho acerca da questão constitucional invocada em
recurso de revista, não tendo Tribunal a quo adotado tese explícita
acerca da matéria constitucional no acórdão que manteve a sentença
recorrida. Assim, não se afigura prequestionada a matéria, na forma
do Enunciado n° 297 do TST, sendo incabível a apreciação das razões
do recurso de revista, sob pena de supressão de instância.
Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-438/2002-025-12-40.3 - TRT DA 12ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : ALAOR ALMEIDA LOVATEL

ADVOGADA : DRA. PATRICIA VALMÓRBIDA HONORATO

A G R AVA D O ( S ) : LEONILDO GONÇALVES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUTENTICAÇÃO.
As cópias reprográficas das peças que instruem o presente agravo de
instrumento não estão autenticadas, não havendo nos autos certidão
que confira sua pública-forma (artigo 830 da CLT e item IX da
Instrução Normativa nº 16/99 do TST).
Agravo de instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-496/2003-069-03-40.1 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : ALCAN - ALUMÍNIO DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : WALTER DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. CELSO ROBERTO VAZ

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUTENTICAÇÃO.
As cópias reprográficas das peças que instruem o presente agravo de
instrumento não estão autenticadas, não havendo nos autos certidão
que confira sua pública forma (artigo 830 da CLT e item IX da
Instrução Normativa nº 16/99 do TST).
Agravo de instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-503/1998-020-04-40.5 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : CLAIR PINTO PEREIRA E OUTROS

ADVOGADA : DRA. VALÉRIA FALCÃO CHAISE

A G R AVA D O ( S ) : BRASIL TELECOM S.A. - CRT

ADVOGADA : DRA. SCHEILA DA COSTA NERY

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTO EXTRÍNSECO. FALTA
TRASLADO DE PEÇAS OBRIGATÓRIAS. NÃO CONHECIMEN-
TO. Verifica-se a ausência de traslado de todas as peças obrigatórias
à regular formação do instrumento, a teor do artigo 897, §5º, I, da
CLT. Cumpre salientar que compete à parte proceder à regular for-
malização do instrumento, conforme item X, da Instrução Normativa
n.º 16/99 do TST. Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-503/2001-004-03-41.0 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
S.A.

ADVOGADA : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

A G R AVA D O ( S ) : VIVIANE RODRIGUES LARA MORAIS SILVA

ADVOGADO : DR. MAGUI PARENTONI MARTINS

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 4
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. DESCABIMENTO. ACÓRDÃO PROFERIDO EM EXECUÇÃO
DE SENTENÇA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE OFEN-
SA DIRETA À CONSTITUIÇÃO. 1. EQUIPARAÇÃO SALARIAL.
O acórdão do Regional não merece reparo, pois a decisão exeqüenda

concedeu a equiparação para todos os efeitos, inclusive com os re-
flexos (fls. 33). Decisão diversa importaria em violação do princípio
da irredutibilidade salarial. Assim, não há ofensa a coisa julgada pois
a execução encontra-se dentro dos limites da condenação 2. HO-
NORÁRIOS PERICIAIS. Pretende a Agravante inverter o ônus de
sucumbência dos honorários periciais devidos ao contador em perícia
realizada na execução de sentença. Contudo, não merece reforma a
decisão do Eg. Regional, uma vez que o fato do cálculo do executado
ser mais próximo daquele elaborado pelo perito não possibilita a
pretendida inversão. O ônus referente as despesas processuais em
execução de sentença está definido no artigo 789-A, da CLT. Assim,
não há violação do inciso II, artigo 5º da Constituição Federal. 3.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ALÍQUOTA. Aduz o Agra-
vante violação ao inciso II do artigo 5º da Carta Magna pois não
houve aplicação da liminar deferida nos autos do Agravo de Ins-
trumento em Mandado de Segurança nº 2000.2003.0000.039136-9,
interposto perante a Justiça Federal. A liminar, conforme alega a
Agravante, concedeu a redução da alíquota referente à contribuição
social. Todavia, não se encontra nos presentes autos a comprovação
da referida decisão. Incólumes, portanto, os arts. 5º,II e XXXVI, da
Constituição Federal. Agravo de instrumento conhecido e não pro-
vido.

PROCESSO : AIRR-504/2003-069-03-40.0 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : ALCAN - ALUMÍNIO DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ AURÉLIO DE PAULA

ADVOGADO : DR. CELSO ROBERTO VAZ

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUTENTICAÇÃO.
As cópias reprográficas das peças que instruem o presente agravo de
instrumento não estão autenticadas, não havendo nos autos certidão
que confira sua pública forma (artigo 830 da CLT e item IX da
Instrução Normativa nº 16/99 do TST).
Agravo de instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-507/2003-069-03-40.3 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : ALCAN - ALUMÍNIO DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO JOSÉ RUFINO

ADVOGADO : DR. CELSO ROBERTO VAZ

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUTENTICAÇÃO.
As cópias reprográficas das peças que instruem o presente agravo de
instrumento não estão autenticadas, não havendo nos autos certidão
que confira sua pública forma (artigo 830 da CLT e item IX da
Instrução Normativa nº 16/99 do TST).
Agravo de instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-510/2003-069-03-40.7 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : ALCAN - ALUMÍNIO DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : JOÃO SILVÉRIO CASSIANO

ADVOGADO : DR. CELSO ROBERTO VAZ

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA:AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUTENTICAÇÃO.
As cópias reprográficas das peças que instruem o presente agravo de
instrumento não estão autenticadas, não havendo nos autos certidão
que confira sua pública forma (artigo 830 da CLT e item IX da
Instrução Normativa nº 16/99 do TST).
Agravo de instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-519/1997-103-15-40.0 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : CARLOS ROBERTO EVANGELISTA E OUTRO

ADVOGADO : DR. OSWALDO LUIZ GOMES

A G R AVA D O ( S ) : SEBASTIÃO ANTÔNIO NOGUEIRA DE MORAES

ADVOGADO : DR. BEMARI SILVA DE SAAD

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESPROVIMENTO.
RECURSO DE REVISTA. NÃO-CONCORDÂNCIA ENTRE O
ORIGINAL REMETIDO POR FAC-SÍMILE E O ENTREGUE EM
JUÍZO. INEXISTÊNCIA DO ATO. A não concordância entre o ori-
ginal remetido por fac-símile e o original entregue em juízo implica
em descumprimento do ônus de entrega do original em juízo, previsto
no artigo 2° da Lei n° 9800/99, reputando-se inexistente o recurso de
revista.
Agravo de instrumento a que se nega provimento.
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PROCESSO : AIRR-524/2002-002-19-40.4 - TRT DA 19ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ VIEIRA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. ROSÁLIO LEOPOLDO DE SOUZA

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE ALAGOAS - CEAL

ADVOGADO : DR. LEONEL QUINTELLA JUCÁ

ADVOGADO : DR. LUIZ FELIPE RIBEIRO COELHO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - Agravo de Instrumento
a que se nega provimento, por se encontrar desfundamentado à luz do
art. 896 da CLT.

PROCESSO : AIRR-531/1997-051-15-40.0 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : ANTÔNIO MASSON

ADVOGADO : DR. WILLIAN CÉSAR GUIMARÃES ROMEIRO

A G R AVA D O ( S ) : BENEDITO JOÃO DANTE

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTO EXTRÍNSECO. FALTA
TRASLADO DE PEÇAS OBRIGATÓRIAS. NÃO CONHECIMEN-
TO. Verifica-se a ausência de traslado de todas as peças obrigatórias
à regular formação do instrumento, a teor do artigo 897, §5º, I, da
CLT. Pretendia o agravante que seu agravo fosse processado nos
próprios autos da ação principal, porém o Ato GDGCJ n.º 162/2003
revogou os §§ 1º e 2º, do inciso II da Instrução Normativa n.º 16,
aprovada pela Resolução n.º 113/2002 do TST, desautorizando, assim,
o processamento do Agravo de Instrumento nos autos principais.
Ademais, este Tribunal prorrogou o “vacatio legis” do ato acima
mencionado, que passaria a vigorar a partir do dia 1º de agosto de
2003, dando tempo suficiente para a adequação dos advogados e
partes acerca do novo procedimento. Portanto, a partir da vigência do
Ato GDGCJ n.º162/2003, a deficiência de traslado de peças, que
conduz ao não conhecimento do apelo, é responsabilidade do agra-
vante, que possui o ônus processual relativo às peças trasladadas, ou
seja, a incumbência de proceder à regular formalização do instru-
mento. Inteligência do item X, da Instrução Normativa n.º 16/99 do
TST. Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-533/2002-033-03-40.0 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : CONSTRUÇÕES E MONTAGENS IPATINGA LTDA.

ADVOGADO : DR. EDUARDO DE ALBUQUERQUE FRANCO

A G R AVA D O ( S ) : CHARLISON TANURE ALVES DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. FRANCISCO CARLOS FRANCO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. AUSÊNCIA DO CARIMBO DO PROTOCOLO. O ca-
rimbo do protocolo de recebimento do recurso de revista na petição
trasladada constitui elemento imprescindível à formação do instru-
mento, pois a sua inexistência torna impossível a aferição da tem-
pestividade do recurso, caso provido o agravo. Assim, encontrando-se
a formação do instrumento em desconformidade com o item III da
Instrução Normativa nº 16/99 do TST, não se conhece do agravo.

PROCESSO : AIRR-535/2003-070-03-40.0 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : PAPELÂNDIA LTDA.

ADVOGADO : DR. ALDO GURIAN JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : ANDRÉ LUIZ GOMES

ADVOGADO : DR. PAULO FELIPE PEREIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PE-
ÇAS ESSENCIAIS. NÃO CONHECIMENTO. Não se conhece do
recurso, por ausência de traslado, nos termos do artigo 897, § 5º,
inciso I, da CLT, posto que o agravante não formou o instrumento do
agravo de modo a possibilitar, caso provido, o imediato julgamento
do apelo denegado, ônus que era seu.

PROCESSO : AIRR-542/2002-001-03-00.2 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : MILTON ALEXANDRE PEREIRA DOS REIS

ADVOGADA : DRA. ANGÉLICA MARIA FERREIRA DO ROSÁRIO E
S I LVA 

A G R AVA D O ( S ) : LARA DINIZ & SOARES LTDA.

ADVOGADO : DR. PEDRO JOSÉ DE PAULA GELAPE

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. 1.HORAS EXTRAS. SALÁRIO EXTRAFOLHA, EQUI-
PARAÇÃO SALARIAL. O Regional, após expender análise da pro-
va produzida nos autos, reformou integralmente a decisão de 1º Grau,
para excluir da condenação diferenças referentes a salário extrafolha,

horas extras e equiparação salarial. Concluiu o Regional que o de-
poimento da testemunha arrolada pelo reclamante não tinha a força
probatória necessária para desconstituir os depoimentos prestados pe-
las testemunhas arroladas pela reclamada. A circunstância de a de-
cisão regional estar calcada na prova produzida nos autos afastava
completamente a alegação de ofensa aos artigos 131 e 335 do CPC.
Ausente o dissenso pretoriano, porquanto os arestos transcritos a
confronto são originários de acervo probatório diverso, quedando-se
inespecíficos, ante o teor do Verbete Sumular 296/TST. Ademais, a
decisão regional não é passível de reforma na via extraordinária, onde
é vedado o reexame de fatos e provas, na forma do Enunciado
126/TST. Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-543/2001-027-03-40.3 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : SHELL BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. RENAN ASSAD DE OLIVEIRA

A G R AVA D O ( S ) : SAMUEL MARCOS DA SILVA

ADVOGADA : DRA. SUZANA HORTA MOREIRA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo, e, no mérito, ne-
gar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. 1. HORAS EXTRAS. TRABALHO EXTERNO. CONTROLE
DA JORNADA. VIOLAÇÃO DO ART. 7º, XXVI, DA CONSTI-
TUIÇÃO FEDERAL, E ARTS. 611, §1º, E 62, I, DA CONSO-
LIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO. A exceção prevista no
inciso I, do art. 62, da CLT, restringe-se àqueles empregados que
exercem atividades externas que impossibilitem o controle da jornada
efetivamente laborada, podendo a sua aplicação ser facilmente afas-
tada de acordo com a realidade fática da atividade desempenhada,
como no caso dos autos, em que o Tribunal Regional levou em
consideração o conjunto fático-probatório. Ademais, os julgados jun-
tados pela agravante não possibilitam a verificação do alegado dis-
senso, ora por originarem-se do mesmo regional, ora por não en-
frentarem os mesmos fundamentos da decisão atacada. Logo, não se
vislumbra qualquer violação do art. 7º, XXVI, da CF, e do art. 62, I,
da CLT, bem como dissenso jurisprudencial. COMISSÕES A TÍ-
TULO DE HORAS EXTRAS. COMPENSAÇÃO. VIOLAÇÃO DO
ART. 7º, XXVI, DA CF, E DO ART. 611, §1º, DA CLT. Foi re-
conhecida pelo Tribunal “a quo” a eficácia da Convenção Coletiva de
Trabalho, afastando-se, entretanto, e tão-somente, a sua aplicação ao
agravado, no que tange à rubrica denominada “comissões”, não ge-
rando efeitos sobre o seu contrato de trabalho, porquanto o adi-
tamento que estabeleceu a compensação das horas extras com as
comissões não mais vigia quando da admissão do empregado. Ade-
mais, o Regional utiliza-se, ainda, como fundamento para afastar as
pretensões da agravante, a ausência de prova no sentido de que as
“comissões” destinaram-se ao pagamento de horas extras, sendo que
o seu reexame encontra óbice no Enunciado 126 do TST. Não con-
figurada a violação do art. 7º, XXVI, da CF, bem como do art. 611,
§1º, da CLT. A divergência jurisprudencial não restou configurada por
imprestáveis e inespecíficas as decisões colacionadas. ESTABILI-
DADE. REINTEGRAÇÃO. INDENIZAÇÃO SUBSTITUTIVA.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, §1º, E 501, DA CLT E DIVER-
GÊNCIA JURISPRUDENCIAL. Afasta-se a alegação de divergência
jurisprudencial, por inservíveis e inespecíficos os arestos, porquanto
trata-se ou de decisões originárias da mesma Corte, encontrando óbi-
ce no art. 896, “a”, do texto celetista ou de omissão do repositório
autorizado em que foi publicado (Enunciado nº 337, I); ou, ainda, de
acórdãos que não enfrentam as mesmas questões fáticas dispostas no
julgado impugnado(En. nº 296 do TST). De resto, o Regional deixou
consignado que a extinção da empresa-reclamada se deu por vontade
própria (grupo econômico ao qual pertencia), o que afasta a in-
cidência do arts. 165 e 501, da CLT, sendo que o reexame dos fatos
e provas que formaram o convencimento do Tribunal de origem é
incabível nesta esfera extraordinária. Sendo assim, inexiste qualquer
violação dos arts. 165, § 1º, e 501 da CLT. 4. ADICIONAL DE
PERICULOSIDADE. INTEGRAÇÃO DAS COMISSÕES. DIVER-
GÊNCIA JURISPRUDENCIAL. O preceito contido no En. 191/TST
deve ser interpretado de forma restrita, excluindo as parcelas de
salário variável. Entretanto, se o Tribunal “a quo” considerou que a
parcela denominada “comissão” era, de fato, salário mensal pago ao
agravado, de forma invariável, sendo, portanto, considerada como
integrante do salário base para efeito de incidência do adicional de
periculosidade, não há falar em desrespeito ao Enunciado nº 191 do
TST em atenção ao Verbete 126. Agravo a que se nega provimen-
to.

PROCESSO : AIRR-564/2001-192-05-40.5 - TRT DA 5ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : JOÃO CARLOS TEIXEIRA GOMES FONSECA

ADVOGADO : DR. GERALDO OLIVEIRA

A G R AVA D O ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A. - TELEBAHIA

ADVOGADO : DR. MARCUS VINÍCIUS AVELINO VIANA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. NÃO PROVIMEN-
TO. HORAS EXTRAS. Não viola o princípio do ônus da prova
decisão que se limita a valorar a prova produzida. Ileso o instituto do
ônus da prova quando a condenação das horas extras restringe-se ao
sábado, pois a testemunha nada opina acerca da jornada de trabalho
de segunda a sexta-feira.
Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-585/2002-003-03-40.5 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. CÉSAR MIRANDA VILA NOVA

A G R AVA D O ( S ) : KÉCIA MARA DE CAMPOS ANDRADE

ADVOGADO : DR. GERALDO JÚNIOR DE ASSIS SANTANA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. AUSÊNCIA DE TRASLADO DE TODAS AS PEÇAS OBRI-
GATÓRIAS E ESSENCIAIS. NÃO CONHECIMENTO. A deficiente
instrução da petição de agravo sem o traslado de todas as peças
obrigatórias e essenciais à regular formação do instrumento, acarreta
o não conhecimento do agravo, por deficiência de traslado, a teor do
artigo 897, §5º,I da CLT. Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-600/2003-008-08-40.0 - TRT DA 8ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : CURSO EVOLUÇÃO LTDA.

ADVOGADO : DR. JOSIAS BOTELHO

A G R AVA D O ( S ) : CLABER LUIZ DE SOUZA SALES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTO EXTRÍNSECO. FALTA DE
TRASLADO DE PEÇAS OBRIGATÓRIAS. NÃO CONHECIMEN-
TO. Verifica-se a ausência de traslado de todas as peças obrigatórias
à regular formação do instrumento, a teor do artigo 897, §5º, I, da
CLT. Pretendia o agravante que seu agravo fosse processado nos
próprios autos da ação principal, porém o Ato GDGCJ n.º 162/2003
revogou os §§ 1º e 2º do inciso II da Instrução Normativa n.º 16,
aprovada pela Resolução n.º 113/2002 do TST, desautorizando, assim,
o processamento do Agravo de Instrumento nos autos principais.
Ademais, este Tribunal prorrogou o “vacatio legis” do ato acima
mencionado, que passaria a vigorar a partir do dia 1º de agosto de
2003, dando tempo suficiente para a adequação dos advogados e
partes acerca do novo procedimento. Portanto, a partir da vigência do
Ato GDGCJ n.º 162/2003, a deficiência de traslado de peças, que
conduz ao não conhecimento do apelo, é responsabilidade do agra-
vante, que possui o ônus processual relativo às peças trasladadas, ou
seja, a incumbência de proceder à regular formalização do instru-
mento. Inteligência do item X, da Instrução Normativa n.º 16/99 do
TST. Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-632/2002-019-03-40.6 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : COOPERATIVA DE CRÉDITO RURAL DE BELO HO-
RIZONTE LTDA. - CREDIBEL

ADVOGADO : DR. GERALDO HERMÓGENES DE FARIA NETO

A G R AVA D O ( S ) : GLEISSON ALEXANDRE DE MORAIS

ADVOGADO : DR. RICARDO LUIZ TAVARES VICTOR

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento, nos termos da fundamentação.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO.
1. JULGAMENTO EXTRA PETITA. HORAS EXTRAS. Não se
cogita de violação ao artigo 460 do CPC, no julgado recorrido que
defere horas extras, pela concessão irregular do intervalo intrajornada,
fundamentando-se no pedido inicial e na prova oral constante dos
autos. De todo modo, o reexame da matéria é inviabilizado pelo
Enunciado 126 do TST, por resultar no reexame de fatos e provas.
2. COOPERATIVA. LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. SUS-
PENSÃO DO FEITO. Hipótese em que a decisão regional, lavrada
em embargos de declaração, constata a inovação do tema referente à
suspensão do feito, por não ter sido revolvido no recurso ordinário.
Nesse contexto, resta preclusa a discussão em torno do artigo 76 da
Lei nº 5.764/71. Óbice ao apelo, imposto pelo Enunciado 297 desta
Corte.
Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-633/2001-116-15-40.3 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

A G R AVA N T E ( S ) : BIG FOODS INDÚSTRIA E PRODUTOS ALIMENTÍ-
CIOS LTDA.

ADVOGADO : DR. ARI BERGER

A G R AVA D O ( S ) : REINALDO DE OLIVEIRA ROSA

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO HERNANDES MORENO

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao Agravo de Instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. HORAS EXTRAS. Matéria decidida com arrimo nos fatos e
provas juntados. Incide o entendimento da Súmula nº 126/TST. Os
arestos transcritos não se prestam ao confronto de teses. O primeiro,
por ser originário do mesmo Tribunal prolator da decisão (artigo 896,
a, da CLT) e o segundo por partir de premissa fática diversa daquela
abraçada pelo acórdão recorrido (Súmula nº 296/TST). Agravo a que
se nega provimento.
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PROCESSO : AIRR-668/2002-003-10-00.1 - TRT DA 10ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ JORGE GOMES DA SILVA

ADVOGADO : DR. ROBSON FREITAS MELO

A G R AVA D O ( S ) : B. F. - UTILIDADES DOMÉSTICAS LTDA.

ADVOGADO : DR. CARLÚCIO CAMPOS RODRIGUES COELHO

DECISÃO:Unanimemente, conhecer e negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. ENQUADRAMENTO SINDICAL. Não tendo o acórdão
hostilizado adotado tese explícita acerca das matérias tratadas no
recurso de revista, obsta a sua admissibilidade o Enunciado 297/TST.
Por outro lado, os arestos colacionados esbarram no entendimento do
Enunciado 296/TST, eis que partem de premissas fáticas diversas
daquelas abraçadas pelo acórdão recorrido. Agravo a que se nega
p ro v i m e n t o . 

PROCESSO : AIRR-675/2002-079-15-40.0 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECI-
MENTOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE DE CAMPINAS

ADVOGADA : DRA. MARIA JOSÉ CORASOLLA CARREGARI

A G R AVA D O ( S ) : MAXI-MEDICAL DIAGNÓSTICO POR IMAGEM S/C
LT D A . 

ADVOGADO : DR. JOSÉ CARLOR ROSSLER

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento, nos termos da fundamentação.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRIBUIÇÃO
ASSISTENCIAL. EMPREGADO NÃO-ASSOCIADO. Acórdão
regional em sintonia com o posicionamento deste Tribunal, assentado
no Precedente Normativo nº 119 da SDC, segundo o qual é ofensiva
à garantia constitucional de liberdade de associação sindical (art. 8º,
V), cláusula constante de acordo, convenção coletiva ou sentença
normativa estabelecendo contribuição em favor de sindicato a título
de taxa para custeio do sistema confederativo, assistencial, revigo-
ramento ou fortalecimento sindical e outras da mesma espécie, obri-
gando trabalhadores não sindicalizados. Sendo nula as estipulações
que inobservem tal restrição, tornam-se passíveis de devolução os
valores irregularmente descontados. Óbice ao apelo, nos moldes do
Enunciado 333 desta Corte.
Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-677/2002-036-15-40.0 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : VALE DO RIO NOVO ENGENHARIA E CONSTRU-
ÇÕES LTDA.

ADVOGADA : DRA. ROSILEY JOVITA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ CARLOS MUNIZ

ADVOGADO : DR. JOSÉ HENRIQUE DE CARVALHO PIRES

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e
negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. IRREGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO. É inad-
missível, em instância recursal, a abertura de prazo à parte para o
oferecimento tardio de procuração, já que a interposição de recurso
não pode ser reputada como ato urgente. Aplicação da OJ/SDI-1 nº
311. Agravo conhecido e não provido. O art. 13 do CPC trata da
capacidade e não de pressuposto de admissibilidade recursal, não
sendo aplicável ao presente caso. O art. 125, I, do CPC, também não
socorre o agravante, porquanto não se verificou nos presentes autos
fato idêntico com tratamento judicial diferenciado. O duplo grau de
jurisdição é principio que norteia as normas processuais, mas deve ser
exercido na forma prescrita pela lei e com os ônus respectivos. Se a
parte não cuida de seguir os preceitos legais para a interposição de
seu recurso, não há ao referido princípio.

PROCESSO : AIRR-686/1991-001-05-41.1 - TRT DA 5ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

A G R AVA N T E ( S ) : NEWTON SEBASTIÃO SIMÕES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. JOSÉ TÔRRES DAS NEVES

A G R AVA D O ( S ) : MASSA FALIDA DO BANCO DO PROGRESSO S.A.

ADVOGADO : DR. ALBERTO DA SILVA MATOS

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. EXECUÇÃO DE SENTENÇA - Não há como se aferir as
violações apontadas no Recurso de Revista, mormente em relação a
coisa julgada, pois pelo quadro fático-probatório traçado pelo Re-
gional, estrutura em que se baseia a análise realizada por esta Corte,
não resultou registrado o conteúdo da decisão exeqüenda, de forma a
se concluir que o salário fixo era composto pelo salário básico,
gratificação de 1/3 e adicional de tempo de serviço, cerne da con-
trovérsia. Pelo exposto, intactos os incisos II, XXXVI, LIV do artigo
5º da Constituição da República. Agravo a que se nega provi-
mento.

PROCESSO : AIRR-689/2000-461-01-00.8 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : NUCLEBRÁS EQUIPAMENTOS PESADOS S.A. - NU-
CLEP

ADVOGADO : DR. FÁBIO AMAR VALLEGAS PEREIRA

A G R AVA D O ( S ) : VICTOR BARBOSA MARTIN

ADVOGADO : DR. LUIZ ALBERTO RODRIGUES PINTO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento,
por intempestividade. 2
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO INTEMPESTIVO.
Não se conhece de agravo de instrumento interposto fora do octídio
legal, nos termos do art. 897, “b”, da CLT.
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PROCESSO : AIRR-733/2001-094-09-40.0 - TRT DA 9ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BANESTADO S.A. E OUTROS

ADVOGADO : DR. EDUARDO GOMES FRENEDA

A G R AVA D O ( S ) : WALDIR BARROS DA ROSA

ADVOGADO : DR. CHRISTIANE MIRANDA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento,
por deficiência de traslado.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA. TRASLADO DEFICIENTE. NÃO CONHECIMEN-
TO. Nos termos do artigo 897, § 5º, da CLT e dos itens III e IX da
Instrução Normativa 16/99 deste Tribunal, as partes deverão pro-
mover, sob pena de não conhecimento do agravo, a formação do
respectivo instrumento de modo a possibilitar, caso provido, o ime-
diato julgamento do recurso cujo seguimento foi denegado. Logo,
tem-se que a ausência de qualquer peça que prejudique o juízo de
admissibilidade e/ou o julgamento do mérito do recurso trancado
acarreta, irremediavelmente, o não conhecimento do agravo de ins-
trumento, uma vez que a omissão não pode ser convertida em di-
ligência para suprir-se a ausência de peças, ainda que essenciais,
conforme o que dispõe o item X da supracitada instrução.
Agravo de instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-738/2000-382-04-40.3 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO -
CORSAN

ADVOGADO : DR. JORGE SANT'ANNA BOPP

A G R AVA D O ( S ) : JOÃO FERNANDO RODRIGUES DA SILVA

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO ESCOSTEGUY CASTRO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. CÓPIA ILEGÍVEL. ORIENTAÇÃO JURISPRUDEN-
CIAL 285 DA SDI-I DO TST. No caso em análise, verifica-se que
a cópia referente ao recurso de revista encontra-se ilegível em relação
à data de sua interposição (autenticação mecânica do Regional, fl.
67), o que impede aferir a sua tempestividade, pois ante a nova
sistemática processual, caso provido o agravo, será julgado o recurso
principal a partir dos elementos que constituem o instrumento, quan-
do será verificada a satisfação de seus pressupostos extrínsecos, es-
clarecendo que não há nos autos outros elementos a possibilitar tal
aferição. Assim, encontrando-se a formação do instrumento em des-
conformidade com a Orientação Jurisprudencial 285 da SDI-I do TST
e o item III da Instrução Normativa nº 16/99 do TST, não se conhece
do agravo.

PROCESSO : AIRR-765/2000-008-15-40.1 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : LUIZA YURI MAWARIDA E OUTRO

ADVOGADO : DR. MILSO MONICO

A G R AVA D O ( S ) : GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. CÁSSIO MESQUITA BARROS JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : RANI DO BRASIL INDÚSTRIA METALÚRGICA LT-
DA.

A G R AVA D O ( S ) : DELFOS INDÚSTRIA METALÚRGICA LTDA.

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PE-
ÇAS ESSENCIAIS. NÃO CONHECIMENTO. Não se conhece do
recurso, por ausência de traslado, nos termos do artigo 897, § 5º,
inciso I, da CLT, posto que o agravante não formou o instrumento do
agravo de modo a possibilitar, caso provido, o imediato julgamento
do apelo denegado, ônus que era seu.

PROCESSO : AIRR-774/2001-065-15-40.8 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANESPA

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO ROSIN

ADVOGADO : DR. VICENTE APARECIDO DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. DESCABIMENTO. 1. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURIS-
DICIONAL. AFRONTA DIRETA E LITERAL AO ARTIGO 5º, IN-
CISOS II, XXXV e LV, da CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA
NÃO CARACTERIZADA. A decisão regional se mostra bem lan-
çada, em observância aos artigos 93, inciso IX, da Constituição da
República e 832 da CLT. Nenhum vício existe a ser sanado, não se
podendo utilizar do pronunciamento jurisdicional como se fosse um
questionário. Prestação jurisdicional houve, embora contrária aos in-
teresses do Agravante. Por conseguinte, não há se cogitar de afronta
à literalidade do artigo 5º, incisos II, XXXV e LV, da Constituição da
República, no tópico. 2. MULTA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
PROTELATÓRIOS. O acórdão regional não ofende a literalidade do
artigo 93, inciso IX, da Lei Maior, tampouco contraria os Enunciados
nºs 184 e 297 desta Corte, mormente porque apreciou todas as teses
aventadas no recurso ordinário de fls. 51-61. Logo, a irresignação não
se encarta nas estritas hipóteses de cabimento do recurso de revista
insculpidas no artigo 896 da CLT. 3. PRESCRIÇÃO PARCIAL. DIS-
SENSO JURISPRUDENCIAL NÃO CARACTERIZADO. O para-
digma colacionado, oriundo do TRT da 12ª Região, além de não
ostentar os requisitos do Enunciado nº 337, não faz menção aos
pressupostos fáticos e jurídicos que ensejaram a decisão regional,
firmando posicionamento no sentido de que “opera-se a decadência
do direito de ação do trabalhador que, após transcorrido o prazo de
dois anos da extinção do contrato de trabalho, deixa de ajuizar re-
clamação relativa a créditos decorrentes da relação de emprego (...)”.
A divergência jurisprudencial hábil a impulsionar o recurso de revista
(CLT, art. 896), há de partir de arestos que, reunindo as mesmas
premissas de fato e de direito ostentadas pelo caso concreto, ofereçam
resultado diverso. A ausência ou acréscimo de qualquer circunstância
alheia ao caso posto em julgamento faz inespecíficos os julgados, na
recomendação do Enunciado nº 296 do TST. Por outra face, a decisão
regional está em consonância com o entendimento consubstanciado
no Enunciado nº 327 desta Casa, o qual prescreve que “Em se
tratando de pedido de diferença de complementação de aposentadoria
oriunda de norma regulamentar, a prescrição aplicável é a parcial, não
atingido o direito de ação, mas, tão-somente, as parcelas anteriores ao
biênio” (Redação original, anterior à Resolução 121/2003). 4. DI-
FERENÇAS DE COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA.
FORMA DE CÁLCULO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL
NÃO DEMONSTRADA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.
AFRONTA DIRETA E LITERAL AO ARTIGO 5º, INCISO II, DA
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. VIOLAÇÃO LITERAL DOS
ARTIGOS 85 E 1090 DO CÓDIGO CIVIL DE 1916. NÃO CA-
RACTERIZADA. Não prospera o argumento do Reclamado de que a
decisão regional divergiu do entendimento agasalhado no paradigma
transcrito de que “o critério adotado pelo banco é o mesmo que foi
comunicado e aceito pelos autores quando de suas aposentadorias: o
valor da complementação proporcional é obtido pelo valor total da
remuneração do cargo recebida quando da aposentadoria que é di-
vidida pela proporcionalidade trabalhada no banco. Sobre o valor
encontrado subtrai-se o valor pago pelo INSS e o resultado é o abono
complementar pago pelo banco reclamado ao empregado.“. Isso por-
que dos termos do acórdão regional não constou, explicitamente, a
tese em epígrafe, ficando inviabilizada a aferição de dissenso pre-
toriano nesta cognição extraordinária, incidindo o Enunciado nº 297
do TST. Ademais, o Tribunal de origem adotou o entendimento da
jurisprudência iterativa e notória desta Corte, cristalizado no Enun-
ciado nº 51, “in verbis”: “As cláusulas regulamentares, que revoguem
ou alterem vantagens deferidas anteriormente, só atingirão os tra-
balhadores admitidos após a revogação ou alteração do regulamento.”
De resto, não ficou caracterizada a afronta ao artigo 5º, inciso II, da
Constituição da República (princípio da legalidade), tampouco aos
artigos 85 e 1090 do Código Civil de 1916, sabido que não se admite
a demonstração de ofensa a dispositivo pela via reflexa ou indireta. A
violação há de estar jungida à literalidade do preceito, nos termos do
comando imperativo insculpido no art. 896, alínea “c”, da CLT.
Agravo de instrumento conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-780/1999-024-01-40.0 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : ELIAS DAS SILVA ASSUNÇÃO

ADVOGADA : DRA. MARLA SUEDY RODRIGUES ESCUDERO

A G R AVA D O ( S ) : BANCO BANERJ S.A. E OUTRO

ADVOGADO : DR. FERNANDO AUGUSTO DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUTENTICAÇÃO.
As cópias reprográficas das peças que instruem o presente agravo de
instrumento não estão autenticadas, não havendo nos autos certidão
que confira sua pública-forma (artigo 830 da CLT e item IX da
Instrução Normativa nº 16/99 do TST).
Agravo de instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-797/2001-032-03-00.2 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : SANTA TEREZA COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EX-
PORTAÇÃO LTDA.

ADVOGADO : DR. ELIAS NEJM NETO

A G R AVA D O ( S ) : NELSON DE JESUS DIAS

ADVOGADO : DR. CARLOS MAGNO DE MOURA SOARES
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DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 2
EMENTA:AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA EM EXECUÇÃO DE SENTENÇA. Somente é possível
conhecer do recurso de revista, em execução de sentença, por vio-
lação direta e literal de norma constitucional, a teor do § 2º do art.
896 da CLT. Incidência do Enunciado 266 do TST.
Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-797/2002-111-08-00.3 - TRT DA 8ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : ROSIVAN NONATO BERNARDES PACHECO

ADVOGADO : DR. ADALBERTO GUIMARÃES NETO

A G R AVA D O ( S ) : TRANSPORTES CANINDÉ LTDA.

ADVOGADO : DR. JOSÉ NEWTON CAMPBELL MOUTINHO

DECISÃO:Unanimemente, conhecer e negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. VÍNCULO EMPREGATÍCIO. Tendo o v. acórdão hos-
tilizado concluído, com base nas provas trazidas aos autos, que não
restou comprovado que a Reclamada mantinha relação de emprego
com o Reclamante, não cabe recurso de revista a teor do disposto no
Enunciado nº 126 deste Tribunal Superior. Agravo a que se nega
p ro v i m e n t o . 

PROCESSO : AIRR-807/2000-361-02-40.9 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : ALESSANDRA LAIS DA SILVA

ADVOGADA : DRA. ROSELI MALDONADO

A G R AVA D O ( S ) : VALISÉRE INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

ADVOGADA : DRA. ALESSANDRA FRANCO MURAD

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
2
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. AUSÊNCIA DE PEÇA. NÃO CONHECIMENTO. A de-
ficiente instrução da petição de agravo sem o traslado da certidão de
intimação do acórdão recorrido, acarreta o não conhecimento do agra-
vo, por deficiência de traslado, a teor do artigo 897, §5º, I, da CLT.
Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-818/2002-103-03-40.8 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS -
CEMIG

ADVOGADO : DR. CARLOS HENRIQUE CORDEIRO FINHOLDT

A G R AVA D O ( S ) : MARCO AURÉLIO SILVA SANTOS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
3
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE TO-
DAS AS PEÇAS ESSENCIAIS. NÃO CONHECIMENTO. Não se
conhece do recurso, por ausência de traslado, nos termos do artigo
897, § 5º, inciso I, da CLT, posto que o agravante não formou o
instrumento do agravo de modo a possibilitar, caso provido, o ime-
diato julgamento do apelo denegado, ônus que era seu.

PROCESSO : AIRR-818/2002-103-03-41.0 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : MARCO AURÉLIO SILVA SANTOS

ADVOGADO : DR. JOELMA SOARES

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS -
CEMIG

ADVOGADO : DR. MARCOS ETELVINO DE MEDEIROS NETO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PEÇAS
ESSENCIAIS E DE AUTENTICAÇÃO (PROCURAÇÃO DO
AGRAVADO, ACÓRDÃO REGIONAL E RESPECTIVA CERTI-
DÃO DE INTIMAÇÃO, DESPACHO DENEGATÓRIO E REPEC-
TIVA CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO). Não se conhece de agravo de
instrumento, quando ausentes peças essenciais à formação, não re-
cebendo autenticação aquelas ofertadas. Incumbe à parte interessada
velar pela adequada formalização de seu recurso. Agravo de ins-
trumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-822/1999-001-13-41.7 - TRT DA 13ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DRA. NAZIENE BEZERRA FARIAS DE SOUZA

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO DE PÁDUA MOREIRA DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. MARCOS LUIZ RIBEIRO DE BARROS

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento, nos termos da fundamentação.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. ERRO
DE CÁLCULO. SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO. Na
ausência de pronunciamento do v. acórdão regional quanto ao dis-
posto nos artigos 5º, II, XXII, XXXV, LV e LIV e 93, IX, da
Constituição Federal, tem-se preclusa a discussão dos mesmos, no-

tadamente porque na seqüência não foram opostos embargos de de-
claração para prequestionamento. Aplicação do Enunciado 297 do
TST. De todo modo, infere-se do trecho supra transcrito, que o acór-
dão recorrido, ao entender pela impossibilidade de corrigir erro de
julgamento em sentença transitada em julgado, observou a garantia
constitucional da coisa julgada (CF, art. 5º, inciso XXXVI).
Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-823/2003-012-03-40.4 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : SUAMI EMILINA BALSA COELHO

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA DE ARMAZÉNS E SILOS DO ESTADO
DE MINAS GERAIS - CASEMG

ADVOGADO : DR. MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO APÓS A
EDIÇÃO DA LEI Nº 9.756/98. AUSÊNCIA DE PEÇA OBRIGA-
TÓRIA. CÓPIA DA CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO DO ACÓRDÃO
REGIONAL. Consoante iterativa, notória e atual jurisprudência desta
Corte, na hipótese de provimento do agravo de instrumento, é obri-
gatório o traslado da cópia da certidão de intimação do acórdão
regional. Ressalte-se que, in casu, inexistem elementos que atestem a
tempestividade do recurso de revista.
Agravo de instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-826/1999-411-04-40.1 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : INCOBRASA AGRÍCOLA S.A.

ADVOGADA : DRA. SUZANA SCHOFFEN

A G R AVA D O ( S ) : ARILDO BANDEIRA DE FRAGA

ADVOGADO : DR. JOSÉ FERNANDO GOMES DE MENEZES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO APÓS A
EDIÇÃO DA LEI Nº 9.756/98. AUSÊNCIA DE PEÇA OBRIGA-
TÓRIA. CÓPIA DA CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO DO ACÓRDÃO
REGIONAL. Consoante iterativa, notória e atual jurisprudência desta
Corte, na hipótese de provimento do agravo de instrumento, é obri-
gatório o traslado da cópia da certidão de intimação do acórdão
regional. Ressalte-se que, in casu, inexistem elementos que atestem a
tempestividade do recurso de revista.
Agravo de instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-892/2002-011-03-00.6 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE BELO HORI-
ZONTE

A G R AVA D O ( S ) : ELIZABETH CANUTA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. JOSÉ VERÍSSIMO E SILVA DE ARAÚJO

DECISÃO:Unanimemente, conhecer e negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. PESSOA JU-
RÍDICA. A violação dos dispositivos constitucionais indicados pela
reclamada (artigo 5º, LXXIV, LV e XXXV, da Carta Magna) não
restou demonstrada na forma exigida pelo artigo 896, “c”, da CLT. A
matéria foi decidida em observância aos ditames dos artigos 14 da nº
Lei 5.584/70 e 3º da Lei nº 1.060/50, conseqüentemente, a afronta às
normas constitucionais demanda interpretação de normas infracons-
titucionais. Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-903/2000-101-08-40.4 - TRT DA 8ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : ALUMINA DO NORTE DO BRASIL S.A. - ALUNOR-
TE

ADVOGADO : DR. DENNIS VERBICARO SOARES

A G R AVA D O ( S ) : PAULO ROBERTO SOUZA DOS SANTOS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: agravo de instrumento. TRASLADO DEFICIENTE.
AUSÊNCIA DAS peçaS CITADAS NO § 5º DO INCISO i DO
ARTIGO 897 DA CLT. A agravante não trasladou as peças in-
dicadas no § 5º do inciso I do art. 897 da CLT e do item III da
Instrução Normativa nº 16/99 do TST, que uniformizou entendimento
acerca da aplicação da Lei nº 9.756/98. Tratando-se de agravo in-
terposto em 20/10/2003, quando já em vigor o ATO.GDGCJ.GP nº
162/2003, que revogou os § 1º e § 2º do item II da Instrução Nor-
mativa nº 16/TST, não há como considerar o pedido de proces-
samento nos autos principais.
Agravo de instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-906/2003-014-08-40.9 - TRT DA 8ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : EDIVALDO ANJOS DE MACEDO

ADVOGADA : DRA. VILMA APARECIDA DE SOUZA CHAVAGLIA

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA PARAENSE DE REFRIGERANTES -
C O M PA R 

ADVOGADA : DRA. LILIANE COHEN CALIXTO PONTES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: agravo de instrumento. não conhecimento. irregularidade
de traslado. REGISTRO DO PROTOCOLO DO RECURSO DE RE-
VISTA ILEGÍVEL.
“O carimbo do protocolo da petição recursal constitui elemento in-
dispensável para aferição da tempestividade do apelo, razão pela qual
deverá estar legível, pois um dado ilegível é o mesmo que a ine-
xistência do dado.” (Orientação Jurisprudencial nº 285 da C. SDI-1
desta Corte)
Agravo de instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-915/2001-341-04-40.7 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : MADEIREIRA HERVAL LTDA.

ADVOGADO : DR. DAGMAR ROSWITA SCHUNEMANN

A G R AVA D O ( S ) : ELIO BATISTA PEIXOTO

ADVOGADO : DR. ELSTOR JOSÉ BACKES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO APÓS A
EDIÇÃO DA LEI Nº 9.756/98. AUSÊNCIA DE PEÇA OBRIGA-
TÓRIA. CÓPIA DA CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO DO ACÓRDÃO
REGIONAL. Consoante iterativa, notória e atual jurisprudência desta
Corte, na hipótese de provimento do agravo de instrumento, é obri-
gatório o traslado da cópia da certidão de intimação do acórdão
regional. Ressalte-se que, in casu, inexistem elementos que atestem a
tempestividade do recurso de revista.
Agravo de instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-926/2002-084-03-40.7 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : COOPERATIVA AGROPECUÁRIA DO VALE DO PA-
RACATU LTDA.

ADVOGADO : DR. MAURO LÚCIO SABINO SILVA

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ DE JESUS CARDOSO DA MOTA

ADVOGADO : DR. GERCY DOS SANTOS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento,
nos termos da fundamentação.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRASLADO DEFI-
CIENTE. AUSÊNCIA DE PEÇAS ESSENCIAIS. Não se conhece
do agravo de instrumento, interposto sob a égide da Lei nº 9.756/98,
por deficiência de formação, quando ausente o traslado das peças
obrigatórias, relacionadas no artigo 895, § 5º, inciso I, da CLT. No
caso dos autos, a agravante deixou de juntar cópia da petição inicial
e da contestação. Aplicação do item X da Instrução Normativa nº 16
do TST.
Agravo de instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-926/2002-051-18-01.2 - TRT DA 18ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : ÁGUIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE FERRAGENS
LT D A . 

ADVOGADO : DR. DIVINO BARBOZA

A G R AVA D O ( S ) : WELSON PEREIRA CRISPIM

ADVOGADO : DR. JOSÉ MÁRIO GOMES DE SOUSA

DECISÃO:Por unanimidade, nego provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECURSO DE RE-
VISTA - ACÓRDÃO PROFERIDO EM AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. O agravo de instrumento não merece prosperar por óbice
do Enunciado 218 do TST, o qual dita que:
“É incabível recurso de revista interposto de acórdão regional pro-
latado em agravo de instrumento”. Agravo de instrumento conhecido
e desprovido.

PROCESSO : AIRR-933/2003-019-03-40.0 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : RAFAEL CORREA DE MEDEIROS

ADVOGADO : DR. JOSÉ MAURÍCIO TAVARES CAMPOS

A G R AVA D O ( S ) : V & M DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. RAFAEL ANDRADE PENA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO APÓS A
EDIÇÃO DA LEI Nº 9.756/98. AUSÊNCIA DE PEÇA OBRIGA-
TÓRIA. CÓPIA DA CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO DO ACÓRDÃO
REGIONAL. Consoante iterativa, notória e atual jurisprudência desta
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Corte, na hipótese de provimento do agravo de instrumento, é obri-
gatório o traslado da cópia da certidão de intimação do acórdão
regional. Ressalte-se que, in casu, inexistem elementos que atestem a
tempestividade do recurso de revista.
Agravo de instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-934/2001-003-04-40.2 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : VALDORI PEREIRA GONÇALVES

ADVOGADA : DRA. CÁTIA HELENA DA MOTTA

A G R AVA D O ( S ) : TRANSPORTADORA TEGON VALENTI S.A.

ADVOGADO : DR. ANITA SILVEIRA

A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NO COMÉRCIO
ARMAZENADOR E MOVIMENTADORES DE MER-
CADORIAS EM GERAL DE TRIUNFO E CANOAS

ADVOGADA : DRA. CATERINA CAPRIO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO APÓS A
EDIÇÃO DA LEI Nº 9.756/98. AUSÊNCIA DE PEÇA OBRIGA-
TÓRIA. CÓPIA DA CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO DO ACÓRDÃO
REGIONAL. Consoante iterativa, notória e atual jurisprudência desta
Corte, na hipótese de provimento do agravo de instrumento, é obri-
gatório o traslado da cópia da certidão de intimação do acórdão
regional. Ressalte-se que, in casu, inexistem elementos que atestem a
tempestividade do recurso de revista.
Agravo de instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-949/2002-037-03-40.4 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : PAULO ROBERTO MEDEIROS

ADVOGADO : DR. RODRIGO VIDAL RIBEIRO DE OLIVEIRA

A G R AVA D O ( S ) : BELGO-MINEIRA PARTICIPAÇÃO INDÚSTRIA E CO-
MÉRCIO S.A.

ADVOGADO : DR. MARCELO PINHEIRO CHAGAS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: agravo de instrumento. TRASLADO DEFICIENTE.
AUSÊNCIA DE TODAS AS peçaS CITADAS NO § 5º DO IN-
CISO i DO ARTIGO 897 DA CLT. O agravante não trasladou as
peças indispensáveis à formação do instrumento, nos termos do § 5º
do inciso I do art. 897 da CLT e do item III da Instrução Normativa
nº 16/99 do TST.
Agravo de instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-954/2001-004-13-40.0 - TRT DA 13ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. AFFONSO HENRIQUE RAMOS SAMPAIO

A G R AVA D O ( S ) : BENTO ALVES DOS SANTOS E OUTROS

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO DE PÁDUA MOREIRA DE OLIVEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRASLADO IN-
COMPLETO. NÃO-CONHECIMENTO. Não é possível o conhe-
cimento de Agravo de Instrumento se não trasladadas cópias do
Recurso de Revista, do Acórdão regional e da certidão de publicação
do Acórdão regional (peças essenciais exigidas pelo art.897, § 5º, I,
da CLT com a redação dada pela Lei nº 9.756, de 17/12/98, DOU
18/12/98, para a formação do Agravo. Agravo de Instrumento não
conhecido.

PROCESSO : AIRR-992/2003-075-03-40.7 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : JOÃO CAMPOS PEREIRA

ADVOGADO : DR. LUCIMARA GONÇALVES PEREIRA

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS -
CEMIG

ADVOGADO : DR. RAYMUNDO BASTOS DE FREITAS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. NÃO CONHECI-MEN-
TO. TRASLADO DEFICIENTE. ausÊncia da certidão de intimação
do acórdão regional. LEI Nº 9.756/98. Consoante iterativa, notória e
atual jurispru-dência desta Corte, na hipótese de provimento do agra-
vo de instrumento, é obrigatório o traslado da cópia da certidão de
publicação do acórdão regional. Ressalte-se que, in casu, inexistem
elementos que atestem a tempestividade do recurso de revista.
Agravo de instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-1.009/2001-054-15-40.1 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : OSMAR SOARES DA COSTA

ADVOGADO : DR. RONI EDSON PALLARO

A G R AVA D O ( S ) : FOZ DO MOGI AGRÍCOLA S.A.

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento. 3

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE TO-
DAS AS PEÇAS ESSENCIAIS. NÃO CONHECIMENTO. Não se
conhece do recurso, por ausência de traslado, nos termos do artigo
897, § 5º, inciso I, da CLT, posto que o agravante não formou o
instrumento do agravo de modo a possibilitar, caso provido, o ime-
diato julgamento do apelo denegado, ônus que era seu.

PROCESSO : AIRR-1.012/1996-013-10-00.4 - TRT DA 10ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : PROFORTE S.A. - TRANSPORTE DE VALORES

ADVOGADO : DR. CÍNTIA CASTRO TIRAPELLE

A G R AVA D O ( S ) : TORCATO PEREIRA DE PAULA

ADVOGADO : DR. JONAS DUARTE JOSÉ DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - DESERÇÃO DO RE-
CURSO DE REVISTA - MULTA DE 10% (DEZ POR CENTO) POR
AGRAVO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL - NECESSIDA-
DE DE DEPÓSITO PRÉVIO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECUR-
SO - ARTIGO 557, § 2º, DO CPC
A interposição de recurso fica condicionada ao depósito prévio do
valor da multa decorrente de Agravo manifestamente inadmissível,
nos moldes do artigo 557, § 2º, do CPC. Portanto, é deserto o
Recurso de Revista interposto sem atenção a tal dispositivo.
Nega-se provimento ao Agravo de Instrumento.

PROCESSO : AIRR-1.027/1995-014-08-00.9 - TRT DA 8ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : ESTADO DO PARÁ - FUNDAÇÃO DA CRIANÇA E
DO ADOLESCENTE DO PARÁ

PROCURADORA : DRA. CARLA N. JORGE MELÉM SOUZA

A G R AVA D O ( S ) : ALEIXO FERREIRA

ADVOGADA : DRA. MARIA JOSÉ CABRAL CAVALLI

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento, nos termos da fundamentação.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. EXECUÇÃO. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. JU-
ROS DE MORA. Conforme decisões reiteradas desta Corte, a de-
terminação judicial de expedição de precatório complementar, acres-
cidos de juros moratórios, não resulta em violação direta do artigo
100, § 1º, da Constituição Federal. De fato, o preceito disciplina
apenas o procedimento das entidades de direito público quanto à
obrigatoriedade de atualizar os valores correspondentes aos preca-
tórios, por ocasião inclusão em orçamento, sem regulamentar a ques-
tão das diferenças remanescentes. Não configurada a hipótese do art.
896, § 2º, da CLT.
Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-1.080/1998-090-15-40.1 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : PLAJAX INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PLÁSTICOS
LT D A . 

ADVOGADO : DR. CARLOS ALBERTO BOSCO

A G R AVA D O ( S ) : JOÃO LUIZ PRADO DE MIRA

ADVOGADO : DR. TEREZA CRISTINA MARTINS

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Agravo de Instrumento
tão-só quanto ao processo 1.080/1998 e, no mérito, negar-lhe pro-
vimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - NÃO-PROVIMENTO -
PROCESSOS REUNIDOS POR CONEXÃO - CONHECIMENTO

ESTRITAMENTE NO QUE CONCERNE AO DE Nº 1.080/98
Os autos do presente Agravo de Instrumento contam com a petição
inicial de apenas dois dos três processos julgados simultaneamente
(fls. 09/17 e 39/45). Para aferir a procedência da alegação de jul-
gamento ultra-petita deveria o Agravante trasladar as petições iniciais
de todos os processos, o que não fez, impossibilitando examinar a
alegação de extrapolação dos limites da lide. Por deficiência de tras-
lado, conforme o art. 897, § 5º, I, da CLT e o Enunciado nº 272 do
C. Tribunal Superior do Trabalho, não conheço do Agravo de Ins-
trumento em relação ao processo nº 1.437/98.
Por conseguinte, resta prejudicado o exame da Medida Cautelar pre-
paratória do processo principal, apensada aos presentes autos.
Não conheço do Agravo de Instrumento em relação à Medida Cau-
telar de n.º 1.401/97.
Conheço do Agravo de Instrumento tão-somente em relação ao pro-
cesso nº 1.080/98.
ONUS PROBANDI - ART. 333 DO CPC
Exsurge do autos a correta distribuição do onus probandi. O Re-
clamante provou os fatos constitutivos do seu direito. A Reclamada,
por seu turno, não obteve êxito em demonstrar os correspondentes
fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito do Autor.
INVERSÃO NA ORDEM DE INQUIRIÇÃO DAS TESTEMU-
NHAS
Não ocorre nulidade processual pelo fato de a oitiva das testemunhas
do Autor ocorrer após as do Réu, em inversão à ordem do artigo 413
do CPC. A uma, porque a Agravante não protestou em audiência,
como é rigor fazer (art. 795 da CLT), a fim de evitar a preclusão. A
duas, porque não redundou a inversão em prejuízo à Agravante (art.
794 da CLT).
FIXAÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS

O art. 400 do CC de 1916 não foi, igualmente, vulnerado. A analogia
é técnica interpretativa e de integração de lacunas à disposição do
magistrado. Utilizar ou não o referido artigo como parâmetro para
fixar o valor da indenização por danos morais é prerrogativa, e, não,
dever dos julgadores.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-1.084/2000-023-04-40.3 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : ANÍSIO COSTA GUEDES

ADVOGADO : DR. ARGEO CIRILO BUENO

A G R AVA D O ( S ) : PRODOC SERVIÇOS S/C LTDA.

ADVOGADO : DR. PAULO TURRA MAGNI

A G R AVA D O ( S ) : PROFORTE S.A. - TRANSPORTE DE VALORES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: agravo de instrumento. NÃO CONHECI-MENTO.
AUSÊNCIA DE TODAS AS peçaS CITADAS NO § 5º DO IN-
CISO i DO ARTIGO 897 DA CLT. O agravante não promoveu o
traslado de todas as peças obrigatórias e essenciais à formação do
instrumento, inviabilizando o conhecimento do presente agravo, con-
soante os termos do § 5º do inciso I do art. 897 da CLT e dos itens
III e X da Instrução Normativa 16/TST, que uniformizou enten-
dimento a respeito da aplicação da Lei 9.756/98.
Agravo de instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-1.151/2002-019-05-40.7 - TRT DA 5ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : JOSILDO MIRANDA DE SOUZA

ADVOGADO : DR. PAULO LEONARDO SOARES

A G R AVA D O ( S ) : SANTISTA TÊXTIL S.A.

ADVOGADO : DR. WALDEMIRO LINS DE ALBUQUERQUE NETO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. NÃO CONHECI-
MENTO. Não se conhece do agravo de instrumento quando não
comprovada a autenticidade das peças formadoras do instrumento,
seja por certidão do Tribunal Regional, seja por declaração do ad-
vogado do agravante.
Agravo de instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-1.153/2000-201-04-40.8 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

A G R AVA D O ( S ) : CLÁUDIO GIONGO

ADVOGADA : DRA. FERNANDA BARATA SILVA BRASIL MITT-
MANN

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUTENTICAÇÃO.
As cópias reprográficas das peças que instruem o presente agravo de
instrumento não estão autenticadas, não havendo nos autos certidão
que confira sua pública-forma (artigo 830 da CLT e item IX da
Instrução Normativa nº 16/99 do TST).
Agravo de instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-1.167/1996-020-04-40.6 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. (EM LIQUIDA-
ÇÃO)

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA RODRIGUES DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. MARCELO OLIVEIRA ROCHA

A G R AVA D O ( S ) : VILSON PEREIRA DIAS

ADVOGADA : DRA. LEONORA POSTAL WAIHRICH

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO APÓS A
EDIÇÃO DA LEI Nº 9.756/98. AUSÊNCIA DE PEÇA OBRIGA-
TÓRIA. CÓPIA DA CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO DO ACÓRDÃO
REGIONAL. Consoante iterativa, notória e atual jurisprudência desta
Corte, na hipótese de provimento do agravo de instrumento, é obri-
gatório o traslado da cópia da certidão de intimação do acórdão
regional. Ressalte-se que, in casu, inexistem elementos que atestem a
tempestividade do recurso de revista.
Agravo de instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-1.172/2000-002-03-40.0 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

Corre Junto: 77783/2003-900-6-0.1

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : MASSA FALIDA DA CASA DO RÁDIO LTDA.

ADVOGADO : DR. RODRIGO COELHO DE LIMA

A G R AVA D O ( S ) : ABRÃO JOSÉ DA SILVA

ADVOGADO : DR. JOÃO BATISTA MENDES

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
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EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECURSO DE RE-
VISTA CONTRA DESPACHO DA VICE-PRESIDÊNCIA DO TRT -
ART. 896 DA CLT

Não cabe recurso de revista contra despacho que julgou incabível o
Agravo Regimental, interposto em sede de Agravo de Instrumento,
nos termos do art. 896, caput, da CLT e do Enunciado nº 218/TST.
Agravo a que se nega provimento.

<!ID86568-4>

PROCESSO : AIRR-1.173/2002-004-13-40.4 - TRT DA 13ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO ABN AMRO REAL S.A.

ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

A G R AVA D O ( S ) : LUIZ VALTER LUCENA COQUEIJO

ADVOGADO : DR. CLÁUDIO FREIRE MADRUGA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTO EXTRÍNSECO. FALTA
TRASLADO DE PEÇAS OBRIGATÓRIAS. NÃO CONHECIMEN-
TO. Verifica-se a ausência de traslado de todas as peças obrigatórias
à regular formação do instrumento, a teor do artigo 897, §5º,I da CLT.
Pretendia o agravante que seu agravo fosse processado nos próprios
autos da ação principal, porém o Ato GDGCJ n.º 162/2003 revogou
os §§ 1º e 2º, do inciso II da Instrução Normativa n.º 16, aprovada
pela Resolução n.º 113/2002 do TST, desautorizando, assim, o pro-
cessamento do Agravo de Instrumento nos autos principais. Ademais,
este Tribunal prorrogou o vacatio legis do ato acima mencionado, que
passaria a vigorar a partir do dia 1º de agosto de 2003, dando tempo
suficiente para a adequação dos advogados e partes acerca do novo
procedimento. Portanto, a partir da vigência do Ato GDGCJ
n.º162/2003, a deficiência de traslado de peças, que conduz ao não
conhecimento do apelo, é responsabilidade do agravante, que possui o
ônus processual relativo às peças trasladadas, ou seja, a incumbência
de proceder à regular formalização do instrumento. Inteligência do
item X, da Instrução Normativa n.º 16/99 do TST. Agravo não co-
nhecido.
PROCESSO : AIRR-1.173/2002-004-13-41.7 - TRT DA 13ª REGIÃO -

(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO ABN AMRO REAL S.A.

ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

A G R AVA D O ( S ) : LUIZ VALTER LUCENA COQUEIJO

ADVOGADO : DR. ARIEL DE FARIAS FILHO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA.
AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTO EXTRÍNSECO. FALTA TRASLADO
DE PEÇAS OBRIGATÓRIAS. NÃO CONHECIMENTO. Verifica-se a au-
sência de traslado de todas as peças obrigatórias à regular formação do ins-
trumento, a teor do artigo 897, §5º,I da CLT. Pretendia o agravante que seu
agravo fosse processado nos próprios autos da ação principal, porém o Ato
GDGCJ n.º 162/2003 revogou os §§ 1º e 2º, do inciso II da Instrução Nor-
mativa n.º 16, aprovada pela Resolução n.º 113/2002 do TST, desautori-
zando, assim, o processamento do Agravo de Instrumento nos autos prin-
cipais. Ademais, este Tribunal prorrogou o “vacatio legis” do ato acima
mencionado, que passaria a vigorar a partir do dia 1º de agosto de 2003,
dando tempo suficiente para a adequação dos advogados e partes acerca do
novo procedimento. Portanto, a partir da vigência do Ato GDGCJ
n.º162/2003, a deficiência de traslado de peças, que conduz ao não conhe-
cimento do apelo, é responsabilidade do agravante, que possui o ônus pro-
cessual relativo às peças trasladadas, ou seja, a incumbência de proceder à
regular formalização do instrumento. Inteligência do item X, da Instrução
Normativa n.º 16/99 do TST. Agravo não conhecido.
PROCESSO : AIRR-1.177/1999-019-10-40.1 - TRT DA 10ª REGIÃO -

(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : PARK WAY PEDRAS LTDA.

ADVOGADO : DR. JOSÉ EDUARDO PEREIRA JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : ROBÉRIO RIBEIRO DE SENA

ADVOGADO : DR. VITAL DA COSTA GUIMARÃESNETO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESPROVIMENTO.
EXECUÇÃO. ARGÜIÇÃO DE OFENSA AO ART. 5º, LV, DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Não se cogita de ofensa ao princípio
do contraditório e da ampla defesa, insculpido no art. 5º, LV, da
Constituição Federal, quando o eg. TRT constata que os cálculos
homologados são fiéis à decisão exeqüenda.
Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-1.186/2001-006-18-00.3 - TRT DA 18ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : AGÊNCIA GOIANA DE COMUNICAÇÃO - AGECOM

PROCURADOR : DR. ROBERTO FERNANDES DO AMARAL

A G R AVA D O ( S ) : SEBASTIÃO PEREIRA DUTRA E OUTROS

ADVOGADO : DR. FERNANDO JOSÉ DA NÓBREGA

A G R AVA D O ( S ) : CONSÓRCIO DE EMPRESAS DE RADIODIFUSÃO E
NOTÍCIAS DO ESTADO DE GÓIAS - CERNE

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESPROVIMENTO.
1. SUCESSÃO DE EMPREGADORES. INEXIS-TÊNCIA DE
OFENSA DIRETA E LITERAL A NORMA CONSTITUCIONAL.
NÃO CABIMENTO DO RECURSO DE REVISTA. A análise dos
requisitos da sucessão de empregadores envolve apreciação da apli-
cação do disposto nos artigos 8° e 448 da CLT pelo Tribunal a quo.
Assim, afasta-se alegação de ofensa direta e literal à norma cons-
titucional, sendo incabível o recurso de revista em fase de execução
da sentença, nos termos do artigo 896, § 2°, da CLT e do Enunciado
n° 266 do TST.
2. INCORPORAÇÃO DE BENS PELA FAZENDA PÚBLICA
ESTADUAL. IMORALIDADE ADMINISTRATIVA. FRAUDE À
EXECUÇÃO. Não implica ofensa a norma constitucional a decisão
do Tribunal Regional que considera fraudulenta a transferência de
todos os bens, direitos e obrigações da executada e de diversas outras
entidades de direito privado para a Fazenda Pública Estadual, de-
terminada por Decreto-Estadual no intuito de inibir a aplicação dos
preceitos contidos na Consolidação das Leis do Trabalho. Tal com-
portamento consiste em ofensa à moralidade administrativa e em
fraude à execução, sendo ineficaz em relação à execução na forma
dos artigos 37, caput, da Constituição Federal e 592, V e 593, II do
CPC.
Agravo de instrumento a que se nega provimento.
PROCESSO : AIRR-1.192/2002-001-18-00.0 - TRT DA 18ª REGIÃO -

(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : MARIA JOSÉ DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. JÚNIO ALVES PEREIRA

A G R AVA D O ( S ) : EMIVALDO ALVES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. BELKISS BRANDÃO SIQUEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 2
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS DE TER-
CEIRO.
1. DESPACHO DENEGATÓRIO. CERCEAMENTO DE DEFE-
SA. NÃO CONFIGURAÇÃO. A denegação do recurso de revista,
por não satisfeitos os requisitos de admissibilidade, não constitui
cerceamento de defesa.
2. execução de sentença. Somente é possível conhecer do recurso de
revista, em execução de sentença, por violação direta e literal de
norma constitucional, a teor do § 2º do art. 896 da CLT. Incidência do
Enunciado 266 do TST. Portanto, inócuas as alegações de divergência
jurisprudencial.
3. imóvel. PROVA Da PROPRIEDADE. documento registrado
EM CARTÓRIO. A prova da propriedade imóvel se faz por do-
cumento registrado em cartório. Portanto, o indeferimento de oitiva
de testemunha não constitui cerceamento de defesa.
Agravo de instrumento a que se nega provimento.
PROCESSO : AIRR-1.193/2002-461-05-40.6 - TRT DA 5ª REGIÃO -

(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A. - TELEBAHIA

ADVOGADA : DRA. LEILA TATIANA PRAZERES COSTA

A G R AVA D O ( S ) : COSME SOUZA ARAÚJO

ADVOGADO : DR. ANDIRLEI NASCIMENTO SILVA

A G R AVA D O ( S ) : SISTEMA ENGENHARIA LTDA.

ADVOGADO : DR. TARSO OLIVEIRA SOARES

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. NÃO PROVIMEN-
TO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENUNCIADO 331,
IV, DO TST. “O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por
parte do empregador, implica na responsabilidade subsidiária do to-
mador dos serviços, quanto à aquelas obrigações , inclusive quanto
aos órgão da administração direta, das autarquias, das fundações pú-
blicas, das empresas públicas e das sociedades de economia mista,
desde que hajam participado da relação processual e constem também
do título executivo judicial.”
Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-1.194/1990-001-10-40.2 - TRT DA 10ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : INDÚSTRIA DE MATERIAL BÉLICO DO BRASIL -
IMBEL

ADVOGADA : DRA. REGILENE SANTOS DO NASCIMENTO

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ GERALDO DE MELO E OUTROS

ADVOGADO : DR. RUY JORGE CALDAS PEREIRA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA. EXECUÇÃO. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. IRRECOR-
RIBILIDADE DE IMEDIATO. ENUNCIADO 214 DO TST. Incide o
Enunciado 214 desta Corte, quanto à irrecorribilidade de imediato das
decisões interlocutórias, na hipótese em que o acórdão recorrido se
restringe a definir os parâmetros da liquidação no tocante à limitação
dos reajustes determinados pelos planos econômicos, dando provi-
mento ao recurso dos exeqüentes tão-só para determinar o pros-
seguimento da execução com apreciação da impugnação já apre-
sentada.
Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-1.230/2001-001-17-40.3 - TRT DA 17ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. AFFONSO HENRIQUE RAMOS SAMPAIO

A G R AVA D O ( S ) : ROMERO GOBBO FIGUEREDO

ADVOGADO : DR. ROBERTO EDSON FURTADO CEVIDANES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento,
por irregularidade de representação.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO INEXISTENTE. IR-
REGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO. Conforme preconiza
o artigo 37 do CPC, sem instrumento de mandato, não será admitido
ao advogado procurar em juízo, exceto para prática de atos urgentes,
bem como evitar a decadência ou a prescrição, hipóteses em que não
se enquadra a interposição de agravo de instrumento. Constatada a
irregularidade de representação processual, resultante do fato de o
advogado subscritor do agravo não possuir mandato regular, o apelo
é inexistente (CPC, art. 37, parágrafo único). No caso, incide também
o entendimento firmado na Orientação Jurisprudencial 149 SDI-1
deste Tribunal, no sentido de que na fase recursal não é permitida a
regularização de mandato.
Agravo de instrumento não conhecido.
PROCESSO : AIRR-1.249/2002-006-06-00.8 - TRT DA 6ª REGIÃO -

(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : SEVERINO DA SILVA BEZERRA (BANCA ALIAN-
ÇA)

ADVOGADO : DR. JOSÉ HUGO DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : MARIA DA CONCEIÇÃO CARVALHO DA SILVA

ADVOGADO : DR. JOÃO BOSCO DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESPROVIMENTO.
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. INTELIGÊNCIA DO ENUN-
CIADO Nº 214 DO TST. O reconhecimento do vínculo empregatício
e a conseqüente determinação da remessa dos autos à MM. Vara de
origem, para julgamento do restante do pedido, têm caráter inter-
locutório, tornando-a irrecorrível de imediato, conforme dispõe o
Enunciado nº 214 do TST.
Agravo de instrumento a que se nega provimento.
PROCESSO : AIRR-1.254/1999-010-04-40.9 - TRT DA 4ª REGIÃO -

(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : CRISTIANE ALMERINDA BICCA MARTINS

ADVOGADO : DR. WILSON DE OLIVEIRA MOREIRA

A G R AVA D O ( S ) : MULTISOM COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO LTDA.

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: agravo de instrumento. NÃO CONHECIMENTO.
AUSÊNCIA DE TODAS AS peçaS CITADAS NO § 5º DO IN-
CISO i DO ARTIGO 897 DA CLT. A agravante não promoveu o
traslado de todas as peças obrigatórias e essenciais à formação do
instrumento, inviabilizando o conhecimento do presente agravo, con-
soante os termos do § 5º do inciso I do art. 897 da CLT e dos itens
III e X da Instrução Normativa 16/99 do TST, que uniformizou
entendimento a respeito da aplicação da Lei 9.756/98.
Agravo de instrumento não conhecido.
PROCESSO : AIRR-1.275/2002-011-12-40.3 - TRT DA 12ª REGIÃO -

(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : DUDALINA S.A.

ADVOGADA : DRA. FABÍOLA BREMER NONES DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : CLARICE JOSEANE JENNRICH E OUTRAS

ADVOGADO : DR. ELISANGELA GUCKERT BECKER

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO INTEMPESTIVO. O
despacho denegatório do recurso de revista foi publicado em
10/11/2003 (segunda-feira). O prazo recursal iniciou-se em
11/11/2003 (terça-feira), terminando em 18/11/2003. As reclamadas
interpuseram o agravo, via fax, somente em 20/11/2003 (quinta-feira),
resultando intempestivo.
Agravo de instrumento não conhecido.

PROCESSO : ED-AIRR-1.276/2001-073-03-00.8 - TRT DA 3ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

EMBARGANTE : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
S.A.

ADVOGADO : DR. ROBINSON NEVES FILHO

EMBARGADO(A) : MARIA DE LOURDES NUCCI VIEIRA

ADVOGADO : DR. NILTON ZENUN

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer e rejeitar os embargos de de-
claração. 2
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO DE REVIS-
TA. REJEITADOS. PAGAMENTO DA SÉTIMA E OITAVA HORA.
NÃO CARCTERIZAÇÃO DE CARGO DE CONFIANÇA BANCÁRIA.
Não se vislumbra a alegada omissão e o suposto efeito modificativo no
julgado embargado. A Turma negou provimento ao recurso de revista da
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Reclamada, em relação ao pagamento da sétima e da oitava hora de trabalho.
Conforme consignado no acórdão do recurso de agravo de instrumento, ora
guerreado, a caracterização de cargo de confiança capaz de afastar o pa-
gamento das duas horas extras permitidas por lei, quando o empregado per-
cebe a gratificação de pelo menos 1/3 do seu salário, é aquela que em que o
empregado desempenha de forma efetiva a gestão, a gerência empresarial.
Os requisitos, como ressaltou o Regional, são cumulativos e qualificados, já
que não basta o empregado exercer função diferenciada e perceber grati-
ficação superior ou igual ao mínimo estipulado pela lei. Mister se faz que do
exercício do cargo ou função realize, desempenhe de forma efetiva o poder
de gestão, que se materializa na tomada de decisões de forma autônoma.
Portanto, o questionamento sobre a necessidade da existência de subordi-
nados para fins de caracterização da hipótese do art. 224 § 2 é irrelevante, já
que a subordinação pode ou não ocorrer. A situação da reclamante é cris-
talina. Faz jus a gratificação por ter desempenhado atividades de auxílio
junto à gerência, como ressaltado pelo Regional, e transcrito por esta Turma:
com subordinação, bem como prestava serviços no caixa e na tesouraria. Por
consegüinte, não há que se falar em afastamento de horário de trabalho es-
pecial dos bancários, já que não caracterizado o exercício de cargo de con-
fiança bancária capaz de ensejar o não pagamento da sétima e oitava horas
trabalhas. Resta, portanto, evidente, o direito ao pagamento das horas extras,
diante da extrapolação do horário profissional específico. Devem ser rejei-
tados os embargos de declaração que não demonstram nenhuma das hi-
póteses do art. 535 do CPC e 897-A da CLT. Embargos de declaração re-
jeitados.

PROCESSO : AIRR-1.290/2002-114-03-40.8 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : FUNCIONAL SERRALHERIA LTDA.

ADVOGADO : DR. JULIANO FIALHO DE PINHO

A G R AVA D O ( S ) : JOÃO ALVES DO NASCIMENTO

ADVOGADO : DR. ALMIRO LUIZ GROTH

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 3
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO.
1. DESPACHO DENEGATÓRIO. CERCEAMENTO DE DEFE-
SA. NÃO CONFIGURAÇÃO. A denegação do recurso de revista,
por não satisfeitos os requisitos intrínsecos de admissibilidade, não
constitui cerceamento de defesa.
2. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. O recurso de revista é
incabível para o reexame de fatos e provas, conforme o Enunciado
1 2 6 / T S T.
3. MULTA POR EMBARGOS PROTELATÓRIOS. A aplicação
da multa de 1% sobre o valor da causa não ofende os princípios da
legalidade e do devido processo legal, pois prevista no art. 538,
parágrafo único, do CPC, quando manifestamente protelatórios os
e m b a rg o s .
Agravo de instrumento a que se nega provimento.
PROCESSO : AIRR-1.300/2000-022-09-40.7 - TRT DA 9ª REGIÃO -

(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : ROBISON DE LIMA NEVES

ADVOGADO : DR. NORIMAR JOÃO HENDGES

A G R AVA D O ( S ) : SPAIPA S.A. - INDÚSTRIA BRASILEIRA DE BEBI-
DAS

ADVOGADA : DRA. CRISTIANE BIENTINEZ SPRADA

DECISÃO:Unanimemente, conhecer e negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. HORAS EXTRAS. Tendo o v. acórdão hostilizado con-
cluído, com base nas provas trazidas aos autos, não cabe recurso de
revista, a teor do disposto no Enunciado nº 126 deste Tribunal Su-
perior. Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-1.339/2000-731-04-40.0 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : AIRTON JOSÉ DE SENA

ADVOGADO : DR. ALCEU SOMENSI GEHLEN

A G R AVA D O ( S ) : EXPRESSO MERCÚRIO S.A.

ADVOGADO : DR. CARLOS EMÍLIO JUNG

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: agravo de instrumento. NÃO CONHECIMENTO.
AUSÊNCIA DE TODAS AS peçaS ELENCADAS NO § 5º DO
INCISO i DO ARTIGO 897 DA CLT. O agravante não promoveu o
traslado de todas as peças obrigatórias e essenciais à formação do
instrumento, inviabilizando o conhecimento do presente agravo, con-
soante os termos do art.897, § 5º, I, da CLT e do inciso III e X da
Instrução Normativa 16/99 do TST, que uniformizou entendimento a
respeito da aplicação da lei 9.756/98.
Agravo de instrumento não conhecido.
PROCESSO : AIRR-1.359/2001-008-13-40.8 - TRT DA 13ª REGIÃO -

(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. AFFONSO HENRIQUE RAMOS SAMPAIO

A G R AVA D O ( S ) : MARCOS ANDRADE PINHEIRO

ADVOGADO : DR. NORBERT WIENER DE OLIVEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. A decisão recorrida está em
harmonia com a Súmula nº 331, IV, do TST, o que obsta a admissibilidade
do recurso, à luz do que dispõe o artigo 896, alínea a, parte final, da CLT.

MULTA DO ART. 477 DA CLT. - O aresto é inespecífico ante os
termos da Súmula 296 do TST. Agravo de Instrumento a que se nega
provimento.
PROCESSO : AIRR-1.390/2000-101-15-40.0 - TRT DA 15ª REGIÃO -

(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO SANTANDER MERIDIONAL S.A.

ADVOGADO : DR. ROBERTO ABRAMIDES GONÇALVES SILVA

A G R AVA D O ( S ) : HÉLIO FELIPE DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. ADILSON MAGOSSO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento, nos termos da fundamentação.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INDENIZAÇÃO
ADICIONAL. LEI Nº 6.708/79. Decisão regional em consonância
com o entendimento deste Tribunal, no sentido de que é assegurado o
direito à indenização adicional prevista no artigo 9º da Lei nº
7.238/84, nos casos de demissão imotivada de empregado ocorrida no
trintídio antecedente à data-base da categoria, computando-se nesse
período o aviso prévio, ainda que indenizado.
Agravo de instrumento a que se nega provimento.
PROCESSO : AIRR-1.414/1994-003-04-40.7 - TRT DA 4ª REGIÃO -

(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : ÂNGELO IZIDORO CASTROGIOVANNI

ADVOGADA : DRA. SHEILA MARA RODRIGUES BELLÓ

A G R AVA D O ( S ) : POLIMETAL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODU-
TOS METÁLICOS LTDA.

ADVOGADA : DRA. BEATRIZ SANTOS GOMES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. TRASLADO DEFICIENTE. CERTIDÃO DE PUBLICA-
ÇÃO DO ACÓRDÃO REGIONAL. AUSÊNCIA. Não se conhece
do agravo de instrumento quando a parte, alheia às disposições cons-
tantes do artigo 897, § 5º, da CLT e do item III da Instrução Nor-
mativa nº 16/99 deste Tribunal, deixa de providenciar o traslado da
certidão de publicação do acórdão regional necessária à verificação da
tempestividade do seu recurso de revista, e ainda verificada a ine-
xistência nos autos de outros elementos a possibilitar tal aferição.
Sendo este entendimento pacificado pela Orientação Jurisprudencial
Transitória n.º 18, da SDI-1. Agravo de instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-1.482/2002-004-08-40.1 - TRT DA 8ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : EDITORA GLOBO S.A.

ADVOGADA : DRA. CRISTIANA PINHO MARTINS

A G R AVA D O ( S ) : JEAN CARLOS FRANCO PINTO

ADVOGADO : DR. GILSON OLIVEIRA FACIOLA DE SOUZA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL SUPERADA PELO EN.
331 DO TST. RECURSO DE REVISTA NÃO CONHECIDO POR
FALTA DE PRESSUPOSTO INTRÍNSECO, NOS MOLDES DO
ART. 896, §4º, DA CLT . Insurge-se a agravante contra o despacho
que denegou seguimento ao seu recurso de revista, o qual considerou
que o v. acórdão está de acordo com a corrente jurisprudencial deste
C. TST, consubstanciada no En. 331, resultando em óbice instrans-
ponível ao recurso de revista, conforme o §4º do artigo 896 da CLT.
De fato, constatado pelo Tribunal de Origem que a Editora Globo S/A
terceirizou sua atividade social de distribuição de revistas e perió-
dicos, impõe-se a condenação subsidiária da ré, conforme o En. 331
do C. TST. Por outro lado, deve-se ressaltar que, nos moldes do art.
896, §4º, da CLT, a divergência que enseja o recurso de revista deve
ser atual, ou seja, não ultrapassada por súmula ou iterativa e notória
jurisprudência do TST. Dessa forma, os arestos transcritos não le-
gitimam o conhecimento do recurso, já que a divergência ora apre-
sentada (responsabilidade subsidiária na terceirização) fica superada
pelo entendimento contido no En. 331 do TST.Consoante art. 896,
§4º, da CLT, a divergência que enseja recurso de revista deve ser
atual, ou seja, não superada por súmula ou iterativa jurisprudência
desta Corte. Assim, constatado pelo Regional, a existência de ter-
ceirização de atividades da reclamada, a sua condenação subsidiária
se impõe, sendo irrelevantes os arestos transcritos que apresentam
solução diversa, já que superados pelo En. 331 do C. TST. Agravo de
Instrumento conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-1.485/2002-005-08-40.1 - TRT DA 8ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : EDITORA GLOBO S.A.

ADVOGADA : DRA. CRISTIANA PINHO MARTINS

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO GUILHERME DA SILVA

ADVOGADA : DRA. PAULA NELO SOARES

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL SUPERADA PELO EN. 331 DO
TST. RECURSO DE REVISTA NÃO CONHECIDO POR FALTA DE
PRESSUPOSTO INTRÍNSECO, NOS MOLDES DO ART. 896, §4º, DA

CLT. Consoante art. 896, §4º, da CLT, a divergência que enseja recurso de
revista deve ser atual, ou seja, não superada por súmula ou iterativa ju-
risprudência desta Corte. Assim, constatado pelo Regional, a existência de
terceirização de atividades da reclamada, a sua condenação subsidiária se
impõe, sendo irrelevantes os arestos transcritos que apresentam solução di-
versa, já que superados pelo En. 331 do C. TST. Agravo de Instrumento
conhecido e desprovido.

PROCESSO : ED-AIRR-1.506/2001-070-01-00.0 - TRT DA 1ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

EMBARGANTE : MARIA IZABEL CUNHA DA SILVA

ADVOGADA : DRA. GLEISE MARIA ÍNDIO E BARTIJOTTO

EMBARGADO(A) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. (EM LIQUIDA-
ÇÃO)

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA RODRIGUES DOS SANTOS

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer e rejeitar os embargos de de-
claração. 1
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO. REJEITADOS. NÃO VIOLAÇÃO DA LEI
9784/99 E ART. 37 E 50 DA CF. Devem ser rejeitados os embargos
de declaração que não demonstram elemento motivador alegado pela
embargante, qual seja, a obscuridade. Embargos de declaração re-
jeitados.
PROCESSO : AIRR-1.513/2001-463-05-40.0 - TRT DA 5ª REGIÃO -

(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ LINO DE ANDRADE NETO

A G R AVA D O ( S ) : DERALDO PEREIRA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. JOSÉ CARNEIRO ALVES

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e
negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO REVISTA.
DESCABIMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 193 DA CLT E AO DE-
CRETO 93.412/86. INEXISTÊNCIA. ADICIONAL DE PERICULO-
SIDADE.INSTALADOR DE CABOS TELEFÔNICOS. O Regional,
com base no laudo pericial, entendeu que o Reclamante, instalador de
cabos telefônicos, prestava serviços em atividade perigosa, conforme
a legislação vigente. Não se vislubra violação à Lei nº 7.369/85 e ao
Decreto nº 93.412/86, nem mesmo ao artigo 193 da CLT, haja vista
que o adicional de periculosidade não é devido apenas aos eletri-
citários. Para que lhe seja devido o referido adicional, basta que o
trabalhador exerça alguma das atividades descritas no anexo ao De-
creto 93412/86, independentemente do cargo ou da categoria pro-
fissional. Com efeito, a função do reclamante, cabista, enquadra-se
perfeitamente entre as atividades de risco previstas no referido de-
creto. Assim, são irrelevantes o cargo do empregado, bem assim a
categoria ou ramo da empregadora. Desta forma, o Decreto n.
93.412/86 estabelece critério objetivo para a caracterização das con-
dições perigosas. Todas as atividades enumeradas estão condicionadas
a operações integrantes de sistema elétrico de potência, que, na de-
finição da ABNT, consubstancia-se em “instalações para geração,
transmissão e/ou distribuição de energia elétrica”. Portanto, não ocor-
reu violação ao artigo 193 da CLT e ao Decreto 93.412/86. Por outra
face, uma eventual reforma da decisão exigiria o revolvimento de
fatos e provas, mais precisamente do laudo pericial, esbarrando a
revista no óbice do Enunciado 126/TST.
2. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ESPECIFICIDADE.
NÃO CARACTERIZADA. ENUNCIADO 296/TST. O Regional,
com base no laudo pericial, entendeu que o Reclamante prestava
serviços em atividade perigosa e de forma habitual. Os arestos co-
lacionados pela agravante são inespecíficos, vez que apreciaram o
adicional de periculosidade à luz da eventualidade da exposição ao
risco, prisma diverso do acórdão recorrido. Logo, não atende o re-
quisito da especificidade, consagrado no Enunciado nº 296 do TST, o
qual prescreve que “a divergência jurisprudencial ensejadora da ad-
missibilidade, do prosseguimento e do conhecimento do recurso há de
ser específica, revelando a existência de teses diversas na interpre-
tação de um mesmo dispositivo legal, embora idênticos os fatos que
as ensejaram.” Ademais, o primeiro aresto é transcrito sem observar
o rigor do En. 337 do TST, não fazendo constar o número da página
do Diário Oficial em que ocorreu a publicação. Agravo de Instru-
mento conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-1.516/1993-011-04-40.6 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : USIMIX SERVIÇOS DE CONCRETAGEM LTDA.

ADVOGADO : DR. ADILSON DE CASTRO JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : WALMIR DE LIMA

ADVOGADA : DRA. MARISTELA SANT'ANNA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO APÓS A
EDIÇÃO DA LEI Nº 9.756/98. AUSÊNCIA DE PEÇA OBRIGA-
TÓRIA. CÓPIA DA CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO DO ACÓRDÃO
REGIONAL. Consoante iterativa, notória e atual jurisprudência desta
Corte, na hipótese de provimento do agravo de instrumento, é obri-
gatório o traslado da cópia da certidão de intimação do acórdão
regional. Ressalte-se que, in casu, inexistem elementos que atestem a
tempestividade do recurso de revista.
Agravo de instrumento não conhecido.
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PROCESSO : AIRR-1.523/2002-109-03-40.7 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : IZABELA CONSUELO MACIEL TEIXEIRA

ADVOGADO : DR. CLÁUDIO ATALA INÁCIO FERREIRA

A G R AVA D O ( S ) : AVON COSMÉTICOS LTDA.

ADVOGADO : DR. CÁSSIO GERALDO DE PINHO QUEIROGA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. 1. ADICIONAL DE TRANSFERÊNCIA. INEXISTÊNCIA
DE PROVISORIEDADE. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL E
CONTRARIEDADE A ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL NÃO
CARACTERIZADAS. Não se cogita de divergência jurisprudencial
quando os arestos colacionados no recurso de revista trazem teses
diversas daquelas abordada no acórdão recorrido, não atendendo ao
requisito da especificidade, consagrado no Enunciado nº 296 do TST.
Por outro lado, demonstrada a inexistência de provisoriedade da
transferência, não há que se falar em contrariedade do disposto na
O.J. nº 113 da SDI/TST. 2. FÉRIAS. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS
DE LEI NÃO CONFIGURADA. FATOS E PROVAS. Concluindo o
Regional que, não obstante a confissão da preposta fora no sentido de
que o efetivo gozo das férias deu-se em época diversa daquela re-
gistrada nos recibos e não havendo prova de que o descanso tenha
sido concedido fora do prazo legal, não há como se verificar afronta
direta e literal aos arts. 334 e 400 do CPC, diante da expressa dicção
do art. 131 do CPC. Além disso, acolher-se as alegações da Parte, no
que tange à ausência de gozo de férias dentro do período concessivo,
implicaria o revolvimento de fatos e prova dos autos, procedimento
incompatível com a fase extraordinária em que se encontra o pro-
cesso, a teor do En. 126/TST.
3. SALÁRIO COMPLESSIVO. INEXISTÊNCIA. CONTRARIEDA-
DE AO ENUNCIADO 91 DO TST NÃO CONFIGURADA. DIS-
CUSSÃO DE FATOS E PROVAS. Inexiste violação do disposto no
En. 91 do TST, quando não verificado o salário complessivo. Ade-
mais, pretende a Agravante rediscutir fatos e provas, o que é inad-
missível em recurso de revista, a teor do Enunciado 126 do TST.
Agravo de Instrumento conhecido e desprovido.

PROCESSO : ED-AIRR-1.541/1999-049-03-40.3 - TRT DA 3ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE BARBACENA

ADVOGADO : DR. FABIANO PROCÓPIO DE FREITAS

EMBARGADO(A) : PAULO GARCIA E OUTROS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos embargos de decla-
ração.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. FAC-SÍMILE.
NÃO ENTREGA DOS ORIGINAIS. Não se conhece dos embargos
declaratórios, quando opostos por sistema de transmissão de dados e
imagens tipo fac-símile, não cuida o embargante de entregar os ori-
ginais em juízo, na forma do artigo 2° da Lei n° 9800/99.
Embargos declaratórios não conhecidos.

PROCESSO : AIRR-1.545/2002-013-08-40.0 - TRT DA 8ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : INDÚSTRIAS BRASILIT DA AMAZÔNIA S.A.

ADVOGADO : DR. CARLOS THADEU VAZ MOREIRA

A G R AVA D O ( S ) : CÉSAR AUGUSTO DA SILVA PALHETA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. AUSÊNCIA DE PEÇAS OBRIGATÓRIAS E ESSEN-
CIAIS. NÃO CONHECIMENTO. Verifica-se a ausência de traslado
de todas as peças obrigatórias à regular formação do instrumento, a
teor do artigo 897, §5º,I da CLT. Cumpre salientar que incumbe às
partes proceder à regular formalização do instrumento, nos termos do
item X, da Instrução Normativa n.º 16/99 do TST. Agravo não co-
nhecido.

PROCESSO : AIRR-1.583/2003-075-03-40.8 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : LUIZ ANTÔNIO NEGRINHO REIS

ADVOGADO : DR. LUCIMARA GONÇALVES PEREIRA

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS -
CEMIG

ADVOGADO : DR. RAYMUNDO BASTOS DE FREITAS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: agravo de instrumento. TRASLADO DEFICIENTE.
AUSÊNCIA DE TODAS AS peçaS CitADAS NO § 5º DO IN-
CISO i DO ARTIGO 897 DA CLT. O agravante não trasladou as
peças indispensáveis à formação do instrumento, nos termos do § 5º
do inciso I do art. 897 da CLT e do item III da Instrução Normativa
nº 16/99 do TST.
Agravo de instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-1.584/2003-075-03-40.2 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : SÉRGIO JOSÉ DOS SANTOS MAGALHÃES

ADVOGADO : DR. LUCIMARA GONÇALVES PEREIRA

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS -
CEMIG

ADVOGADO : DR. RAYMUNDO BASTOS DE FREITAS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: agravo de instrumento. TRASLADO DEFICIENTE.
AUSÊNCIA DE TODAS AS peçaS CITADAS NO § 5º DO IN-
CISO i DO ARTIGO 897 DA CLT. O agravante não trasladou as
peças indispensáveis à formação do instrumento, nos termos do § 5º
do inciso I do art. 897 da CLT e do item III da Instrução Normativa
nº 16/99 do TST.
Agravo de instrumento não conhecido.
PROCESSO : AIRR-1.600/2000-121-05-00.5 - TRT DA 5ª REGIÃO -

(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

Relatora:Juíza Convocada Wilma Nogueira de Araújo Vaz da Silva
Agravante(s):Ana Maria Gomes Amaral
Advogado:Dr. Benedito Gomes Montal Neto
Agravado(s):Dilma Eli Silva Grave
Agravado(s):José Carlos Araújo
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. NÃO CONHECI-
MENTO. IRREGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO. FALTA
DE INSTRUMENTO DE PROCURAÇÃO. Sem a juntada de ins-
trumento de mandato, falta capacidade postulatória ao advogado e é
irregular a representação processual, não se podendo conhecer do
recurso.
Agravo de instrumento não conhecido.
PROCESSO : AIRR-1.615/2000-011-15-40.8 - TRT DA 15ª REGIÃO -

(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

Relatora:Juíza Convocada Wilma Nogueira de Araújo Vaz da Silva
Agravante(s):Elaine Cristina Gonçalves
Advogado:Dr. Ibiraci Navarro Martins
Agravado(s):Sucocítrico Cutrale Ltda.
Advogado:Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes
Agravado(s):W. C. A. Serviços de Limpeza e Vigilância S/C Ltda.
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: agravo de instrumento. NÃO CONHECIMENTO.
AUSÊNCIA DE TODAS AS peçaS CITADAS NO § 5º DO IN-
CISO i DO ARTIGO 897 DA CLT. Não comporta processamento
do agravo nos próprios autos, quando já em vigor o ATO.GDGCJ.GP
nº 162/2003 (1º/8/2003). que revogou os § 1º e 2º do inciso II da
instrução Normativa nº 16/TST. A ausência de traslado de todas as
peças desatende o disposto no art.897, § 5º, I, da CLT, com a redação
dada pela Lei 9.756/98.
Agravo de instrumento não conhecido.
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PROCESSO : AIRR-1.621/2001-016-05-40.2 - TRT DA 5ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : IVONNE JOANNA FREITAS DOS REIS

ADVOGADA : DRA. MARLETE CARVALHO SAMPAIO

A G R AVA D O ( S ) : MADEIREIRA LUANDA LTDA.

ADVOGADO : DR. OTHÓRGENES BRANDÃO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTO EXTRÍNSECO. FALTA
TRASLADO DE PEÇAS OBRIGATÓRIAS. NÃO CONHECIMEN-
TO. Verifica-se a ausência de traslado de todas as peças obrigatórias
à regular formação do instrumento, a teor do artigo 897, §5º,I da CLT.
Pretendia o agravante que seu agravo fosse processado nos próprios
autos da ação principal, porém o Ato GDGCJ n.º 162/2003 revogou
os §§ 1º e 2º, do inciso II da Instrução Normativa n.º 16, aprovada
pela Resolução n.º 113/2002 do TST, desautorizando, assim, o pro-
cessamento do Agravo de Instrumento nos autos principais. Ademais,
este Tribunal prorrogou o vacatio legis do ato acima mencionado, que
passaria a vigorar a partir do dia 1º de agosto de 2003, dando tempo
suficiente para a adequação dos advogados e partes acerca do novo
procedimento. Portanto, a partir da vigência do Ato GDGCJ
n.º162/2003, a deficiência de traslado de peças, que conduz ao não
conhecimento do apelo, é responsabilidade do agravante, que possui o
ônus processual relativo às peças trasladadas, ou seja, a incumbência
de proceder à regular formalização do instrumento. Inteligência do
item X, da Instrução Normativa n.º 16/99 do TST. Agravo não co-
nhecido.

PROCESSO : AIRR-1.621/2002-462-05-40.7 - TRT DA 5ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADA : DRA. LEILA TATIANA PRAZERES COSTA

A G R AVA D O ( S ) : ALOÍSIO DA SILVA REIS

ADVOGADO : DR. JOSÉ CARNEIRO ALVES

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. NÃO PROVIMEN-
TO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENUNCIADO 331,
IV, DO TST. “O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por
parte do empregador, implica na responsabilidade subsidiária do to-

mador dos serviços, quanto à aquelas obrigações , inclusive quanto
aos órgão da administração direta, das autarquias, das fundações
públicas, das empresas públicas e das sociedades de economia mista,
desde que hajam participado da relação processual e constem também
do título executivo judicial.”
Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-1.634/2001-501-01-40.5 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
S.A.

ADVOGADA : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

A G R AVA D O ( S ) : MARÍLIA ARMADA SHULTE MOREIRA

ADVOGADO : DR. JORGE SANT'ANNA ANTUNES

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 3
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESPROVIMEN-
TO. Não ofende os artigos 818 da CLT e 333 do CPC decisão no
sentido de constatar a inidoneidade dos cartões de ponto, em face de
a prova testemunhal corroborar a jornada declinada na inicial, bem
como a alegação de que não se podia registrar a totalidade das horas
extras.
Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-1.675/2002-101-08-00.7 - TRT DA 8ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : EXECUTIVA RECURSOS HUMANOS LTDA.

ADVOGADO : DR. JOSÉ CÉLIO SANTOS LIMA

A G R AVA D O ( S ) : EDILSON CEZAR DOS SANTOS

ADVOGADA : DRA. ISILDA MARTINS CAMPIÃO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento, nos termos da fundamentação.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RITO SUMARÍS-
SIMO. RECURSO DE REVISTA. TRABALHO TEMPORÁRIO.
LEI Nº 6.019/71. Decisão regional que afasta a hipótese de trabalho
temporário, com respaldo na ausência dos requisitos do artigo 2º da
Lei nº 6.019/71, declarando o contrato por prazo indeterminado, har-
moniza-se com o entendimento deste Tribunal, assentado no Enun-
ciado 331, item I.
Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-1.684/2000-053-15-00.9 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : CONTINENTAL PROMOTORA DE VENDAS LTDA.

ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA MULLER DE CAMARGO

A G R AVA D O ( S ) : LUIS FERNANDO FONTOLAN

ADVOGADA : DRA. SANDRA REGINA MARQUES CONSULO

A G R AVA D O ( S ) : MARTINELLI PROMOTORA DE VENDAS LTDA.

A G R AVA D O ( S ) : BANCO MARTINELLI S.A.

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento, nos termos da fundamentação.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESPACHO DENE-
GATÓRIO. EFEITOS. Não se cogita de violação aos arts. 5º,
XXXV, e 93, IX, da Carta Magna, relativamente ao despacho mo-
nocrático denegatório de seguimento do recurso de revista, proferido
pelo eg. Regional, posto que previsto no artigo 896, § 1º, da CLT,
resultando em procedimento judicial para exame dos requisitos ex-
trínsecos e específicos do apelo, mas sem possuir poder vinculante ao
juízo ad quem.
Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-1.684/2001-062-15-40.5 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : DECOTRADE DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. ASSAD LUIZ THOMÉ

A G R AVA D O ( S ) : MÁRCIO JOSÉ BELUTTO ALVES

ADVOGADO : DR. JOÃO ANTÔNIO BEZERRA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 3
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. TERCEIRIZA-
ÇÃO LÍCITA. O En. 331 do C. TST não está direcionado para a
contratação fraudulenta de mão-de-obra, apenas. Ao contrário, tem
por escopo proteger o trabalhador dessa terceirização que invade as
relações trabalhistas. Na difícil arte de encontrar soluções para har-
monizar os valores sociais aos econômicos, não há como aceitar a
total desoneração do tomador de serviços. Afinal, frise-se, este tam-
bém se beneficiou da força de trabalho do empregado e, por isso,
deverá arcar com a responsabilidade do ressarcimento, mormente
quando restou configurada a existência de culpa “in vigilando” ou “in
eligendo”. Nessa esteira de entendimento, não há que se falar em
violação aos preceitos de lei evocados (arts. 5º, II, da CF e 2º, § 2º,
da CLT). Agravo de instrumento a que se nega provimento.
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PROCESSO : AIRR-1.708/1998-046-01-40.7 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : DILSON NERY

ADVOGADA : DRA. TALITA DE OLIVEIRA PINHEIRO

A G R AVA D O ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRA-
FOS - ECT

ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: agravo de instrumento. NÃO CONHECIMENTO.
AUSÊNCIA DE TODAS AS peçaS ELENCADAS NO § 5º DO
INCISO i DO ARTIGO 897 DA CLT. Não comporta processamento
do agravo nos próprios autos, quando já em vigor o ATO.GDGCJ.GP
nº 162/2003 (1º/8/2003). que revogou os § 1º e § 2º do inciso II da
Instrução Normativa nº 16/TST. A ausência de traslado de todas as
peças desatende o disposto no art.897, § 5º, I, da CLT, com a redação
dada pela Lei 9.756/98.
Agravo de instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-1.745/1994-001-17-00.9 - TRT DA 17ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : ESPÍRITO SANTO CENTRAIS ELÉTRICAS S.A. - ES-
CELSA

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

A G R AVA D O ( S ) : ARY MEDINA SOBRINHO

ADVOGADO : DR. JOSÉ TÔRRES DAS NEVES

ADVOGADA : DRA. SANDRA MÁRCIA C. TÔRRES DAS NEVES

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 4
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO.
1. despacho denegatório. cerceamento de defesa. não configura-
ção. A denegação do recurso de revista, por não satisfeitos os re-
quisitos intrínsecos de admissibilidade, não constitui cerceamento de
defesa.
2. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. Somente é possível conhecer do
recurso de revista, em execução de sentença, por violação direta e
literal de norma constitucional, conforme o disposto no § 2º do art.
896 da CLT. Incidência do Enunciado 266 do TST.
Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-1.750/2001-114-15-40.1 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : CRISTIANE CÂNCIO DA SILVA LEAL

ADVOGADO : DR. LUÍS CARLOS DE MATOS

A G R AVA D O ( S ) : ELEKTRO - ELETRICIDADE E SERVIÇOS S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ APARECIDO MACHADO

A G R AVA D O ( S ) : PARCEIRA RECURSOS HUMANOS E SERVIÇOS LT-
DA.

ADVOGADO : DR. MICHEL OLIVIER GIRAUDEAU

ADVOGADO : DR. LUCAS PEREIRA DE MELLO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. AUSÊNCIA DE AUTENTICAÇÃO E DE PEÇA OBRIGA-
TÓRIA (CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO REGIO-
NAL). NÃO CONHECIMENTO. Quando há ausência de autenti-
cação e de peças obrigatórias, não se conhece do agravo por de-
ficiência de traslado, a teor da Instrução Normativa nº 16/99, item IX,
desta Corte Superior e do art. 830 da CLT. Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-1.766/2003-079-03-40.9 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS -
CEMIG

ADVOGADO : DR. RAYMUNDO BASTOS DE FREITAS

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ OTACÍLIO NASCIMENTO

ADVOGADO : DR. LUCIMARA GONÇALVES PEREIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA:agravo de instrumento. NÃO CONHECIMENTO. TRAS-
LADO DEFICIENTE. LEI Nº 9.756/98. AUSÊNCIA DAS CÓPIAS
DO ACÓRDÃO REGIONAL E DA RESPECTIVA CERTIDÃO DE
PUBLICAÇÃO. A agravante não trasladou as cópias do acórdão
regional e da respectiva certidão de publicação, peças indispensáveis
à formação do instrumento, nos termos do § 5º do inciso I do art. 897
da CLT e do item III da Instrução Normativa nº 16/99 do TST, que
uniformizou entendimento acerca da aplicação da Lei nº 9.756/98.
Agravo de instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-1.769/2003-079-03-40.2 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS - CEMIG

ADVOGADO : DR. RAYMUNDO BASTOS DE FREITAS

A G R AVA D O ( S ) : CÁSSIO MURILO DAMASCENO

ADVOGADO : DR. LUCIMARA GONÇALVES PEREIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA:agravo de instrumento. NÃO CONHECI-MENTO.
TRASLADO DEFICIENTE. LEI Nº 9.756/98. AUSÊNCIA DE
PEÇAS INDISPEN-SÁVEIS. A agravante não trasladou as cópias
do acórdão regional, da respectiva certidão de publicação e do recurso
de revista, peças indispensáveis à formação do instrumento, nos ter-
mos do § 5º do inciso I do art. 897 da CLT e do item III da Instrução
Normativa nº 16/99 do TST, que uniformizou entendimento acerca da
aplicação da Lei nº 9.756/98.
Agravo de instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-1.809/2002-900-09-00.3 - TRT DA 9ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

Corre Junto: 1955/2002-43-3-0.6, 1955/2002-43-3-40.0

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE PARANAGUÁ E
ANTONINA - APPA

ADVOGADO : DR. ATHOS PEDROSO

A G R AVA D O ( S ) : GENIR LEANDRO DA SILVA E OUTROS

ADVOGADO : DR. DERMOT RODNEY DE FREITAS BARBOSA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA:AGRAVO DE INSTRUMENTO - NÃO-PROVIMENTO -
GARANTIA DO JUÍZO - APROPRIAÇÃO DE NUMERÁRIO PE-

LO EX-DIRETOR DE SECRETARIA - ABATIMENTO DO VALOR
DEPOSITADO E INDEVIDAMENTE APROPRIADO
Não ofendeu o art. 37, § 6º, da Constituição da República, o acórdão
regional que determinou a reposição de valor depositado para a ga-
rantia de juízo, apropriado indevidamente por servidor público.
Embora compreensível a irresignação da Executada, os valores de-
positados ainda não estavam à disposição dos Exeqüentes. Na Justiça
do Trabalho, o julgador há de buscar orientação no princípio pro-
tetivo, privilegiando, sempre que possível, o interesse do hipossu-
ficiente. In casu, afigura-se razoável supor que a Agravante, autarquia
estadual, possa melhor suportar os trâmites de eventual ação contra a
União, para ressarcimento dos valores depositados e indevidamente
levantados por servidor público federal.
Agravo a que se nega provimento.
PROCESSO : AIRR-1.817/2001-030-15-40.9 - TRT DA 15ª REGIÃO -

(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. AFFONSO HENRIQUE RAMOS SAMPAIO

A G R AVA D O ( S ) : NELMA MIRANDA GARCIA

ADVOGADO : DR. MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBATO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer e negar provimento ao Agra-
vo de Instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECURSO DE RE-
VISTA - ADESÃO A PLANO DE DEMISSÃO VOLUNTÁRIA -
TRANSAÇÃO EXTRAJUDICIAL - QUITAÇÃO GERAL - Não se
viabiliza o processamento da revista quando a decisão regional en-
contra-se em consonância com o disposto na OJ nº 270, da SDI-
1/TST. Óbice do En. 333/TST. Resta prejudicada a análise da di-
vergência jurisprudencial, por força do disposto no artigo 896, § 4º,
da CLT. Agravo não provido.

PROCESSO : AIRR-1.828/2001-006-19-40.3 - TRT DA 19ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

A G R AVA N T E ( S ) : ULTRAPLAST - INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE SA-
COLAS PLÁSTICAS LTDA.

ADVOGADO : DR. GIVALDO LUCINDO DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : LUIZ CARLOS DA SILVA

ADVOGADO : DR. GILBERTO LAMARCK DE OLIVEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA DESFUNDAMENTADO. VIOLAÇÃO NÃO APONTA-
DA. A Reclamada não mencionou a legislação nem permitiu extrair
da peça recursal a nulidade invocada que configurasse violação literal
ao texto da Constituição ou da lei federal necessária para permitir o
seguimento da Revista na forma do artigo 896, alínea c, da CLT. A
falta dessa indicação expressa faz incidir a Orientação Jurisprudencial
nº94 da SBDI-1 do TST. Além disso, a Reclamada confunde in-
deferimento de pretensão, referente às horas extras deferidas, com
ausência de prestação jurisdicional. Agravo de Instrumento a que se
nega provimento.

PROCESSO : ED-AIRR-1.862/1999-049-03-40.8 - TRT DA 3ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE BARBACENA

ADVOGADO : DR. FABIANO PROCÓPIO DE FREITAS

EMBARGADO(A) : CARLOS DE ARAÚJO ELIAS E OUTROS

ADVOGADO : DR. MARCOS BARROSO DE CARVALHO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos embargos de decla-
ração.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. FAC-SÍMILE.
NÃO ENTREGA DOS ORIGINAIS. Não se conhece dos embargos
declaratórios, quando opostos por sistema de transmissão de dados e
imagens tipo fac-símile, não cuida o embargante de entregar os ori-
ginais em juízo, na forma do artigo 2° da Lei n° 9800/99.
Embargos de declaração não conhecidos.

PROCESSO : AIRR-1.879/2001-121-05-00.8 - TRT DA 5ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : VALTER MARTINS DE SOUZA

ADVOGADO : DR. ROBERTO SCHITINI

A G R AVA D O ( S ) : CERÂMICA LIMOEIRO LTDA.

ADVOGADA : DRA. MARIA DA PIEDADE BURGOS SANTANA

DECISÃO:Unanimemente, conhecer e negar provimento ao agravo
de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. VÍNCULO EMPREGATÍCIO. MATÉRIA DE FATO.
Inadmissível em sede de Recurso de Revista o revolvimento do con-
texto fático-probatório com o objetivo de evidenciar violação legal e
dissenso jurisprudencial. Incidência do Enunciado 126 do TST. Agra-
vo a que se nega provimento.
PROCESSO : AIRR-1.929/2001-263-01-40.3 - TRT DA 1ª REGIÃO -

(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : QUAKER BRASIL LTDA.

Advogado:Dr. José Alberto Couto Maciel

A G R AVA D O ( S ) : EDILSON DA SILVA TEIXEIRA

ADVOGADO : DR. CLEBER MAURÍCIO NAYLOR

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. ACORDO DE PRORROGAÇÃO DE JORNADA.
ENUNCIADO 297/TST. A tese central do recurso de revista - vio-
lação do art. 286 do CPC, devido a petição inicial não conter pedido
certo e determinado - não foi objeto de apreciação pelo acórdão
recorrido, incidindo, na espécie, o entendimento do Enunciado
297/TST. Agravo a que se nega provimento.
PROCESSO : AIRR-1.949/1999-066-01-40.1 - TRT DA 1ª REGIÃO -

(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : CLÁUDIO JOSÉ DA SILVA GONÇALVES

ADVOGADA : DRA. TALITA DE OLIVEIRA PINHEIRO

A G R AVA D O ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRA-
FOS - ECT

ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: agravo de instrumento. NÃO CONHECI-MENTO.
AUSÊNCIA DE TODAS AS peçaS CITADAS NO § 5º DO IN-
CISO i DO ARTIGO 897 DA CLT. Não comporta processamento
do agravo nos próprios autos, quando já em vigor o ATO.GDGCJ.gP
nº 162/2003 (1º/8/2003. que revogou os § 1º e § 2º do inciso II da
instrução Normativa nº 16/TST. A ausência de traslado de todas as
peças desatende o disposto no art.897, § 5º, I, da CLT, com a redação
dada pela Lei 9.756/98.
Agravo de instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-1.997/1999-004-01-40.3 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : LOURIVAL RODRIGUES DA COSTA

ADVOGADO : DR. MARCELO XIMENES APOLIANO

A G R AVA D O ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRA-
FOS - ECT

ADVOGADO : DR. ÁLVARO DE LIMA OLIVEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: agravo de instrumento. NÃO CONHECIMENTO.
AUSÊNCIA DE TODAS AS peçaS ELENCADAS NO § 5º DO
INCISO i DO ARTIGO 897 DA CLT. Não comporta processamento
do agravo nos próprios autos, quando já em vigor o ATO.GDGCJ.GP
nº 162/2003 (1º/8/2003). que revogou os § 1º e 2º do inciso II da
instrução Normativa nº 16/TST. A ausência de traslado de todas as
peças desatende o disposto no art.897, § 5º, I, da CLT, com a redação
dada pela Lei 9.756/98.
Agravo de instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-2.029/2003-921-21-40.1 - TRT DA 21ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : DATAMEC S.A. SISTEMAS E PROCESSAMENTO DE
DADOS

ADVOGADA : DRA. ANA PAULA FREITAS RAMALHO

A G R AVA D O ( S ) : LUIZ OLIVEIRA JÚNIOR

ADVOGADO : DR. BRUNO ERNESTO HETZEL WELTER

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA.
INTERRRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. RECLAMAÇÃO TRABALHIS-
TA ARQUIVADA. VIOLAÇÃO DO ART. 818 DA CONSOLIDAÇÃO
DAS LEIS DO TRABALHO; DO ART. 333, I, DO CÓDIGO PROCES-
SUAL CIVIL; E DO ART. 7º, XXIX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
AFRONTA AO ENUNCIADO Nº 268 DO TST. A decisão da Corte de
origem, afastando a incidência da prescrição bienal, em virtude de recla-
mação trabalhista anteriormente ajuizada, mesmo sendo arquivada, encon-
tra-se em lídima consonância com a jurisprudência uniforme desta Corte,
consubstanciada no Enunciado nº 268. Ademais, a tese sustentada pela re-
corrente, no sentido de inexistir prova de identidade entre as demandas e do
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pagamento das custas para a propositura de nova ação, incide no reexame do
conjunto fático-probatório, o que é vedado nesta instância, a teor do En.
126/TST. Dessa forma, não há que se cogitar de violação do art. 818 da CLT,
do art. 333, I, do CPC, e do art. 7º, XXIX, da CF/88, ou mesmo de dissenso
jurisprudencial. Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-2.098/1997-003-17-41.5 - TRT DA 17ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

PROCURADORA : DRA. CLARITA CARVALHO DE MENDONÇA

A G R AVA D O ( S ) : RAFAEL VIEIRA DE SOUZA

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO AUGUSTO DALAPÍCOLA SAMPAIO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - DESPROVIMENTO -
INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO DE PETIÇÃO - ART. 93, IX,
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL INEXISTENTE
O acórdão regional atendeu à previsão constitucional de que todas as
decisões judiciais devam ser fundamentadas, pois consignou, expres-
samente, que a razão do não-conhecimento do Agravo do Reclamado
foi a intempestividade. Não há falar, por conseguinte, em negativa de
prestação jurisdicional.
EXECUÇÃO - INTEMPESTIVIDADE - PRAZO EM DOBRO -
REVISTA DESFUNDAMENTADA
O Recurso de Revista está desfundamentado, nos termos do art. 896,
§ 2º, da CLT e do Enunciado nº 266 do TST, uma vez que o
Recorrente não apontou violação a dispositivo constitucional.
Agravo de Instrumento a que se nega provimento.
PROCESSO : AIRR-2.159/2001-050-01-00.9 - TRT DA 1ª REGIÃO -

(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : JOEL RAMOS DO NASCIMENTO

ADVOGADA : DRA. MÔNICA CARVALHO DE AGUIAR

A G R AVA D O ( S ) : AXA SEGUROS BRASIL S.A.

ADVOGADA : DRA. LUCIANA CONSTAN CAMPOS DE ANDRADE
MELLO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. 1. APOSENTADORIA ESPONTÂNEA. FGTS. MULTA
DE 40%. OJ 177 DA SBDI-1/TST. Decisão regional assinalou que
a aposentadoria espontânea extingue o contrato de trabalho, sendo
irrelevante o fato de o empregado continuar a trabalhar na empresa
após a concessão do benefício previdenciário, pelo que era indevida a
multa de 40% do FGTS relativa ao contrato anterior à inatividade.
Não impulsionava o processamento do apelo extraordinário a ale-
gação de ofensa aos arts. 18, § 1º, da Lei 8.036/90, 49 e 54 da Lei
8.213/91, 468 da CLT, 6º, 7º, I, XXIV e 193 da Carta Magna, posto
que a decisão regional está em sintonia com a jurisprudência desta
Corte, revelada no teor da Orientação Jurisprudencial nº 177/SDI-I.
Ausente o dissenso pretoriano, porquanto intransponíveis os óbices
vertidos no § 4º do artigo 896 da CLT e Enunciado 333/TST. Agravo
a que se nega provimento.
2. INDENIZAÇÃO POR ANTIGUIDADE. Assentou o Regional
que, na forma do § 1º do artigo 14 da Lei 8.036/90, o tempo do
trabalhador optante do FGTS, anterior à Constituição de 1988, é
regido pelo disposto no artigo 477 da CLT, que assegurava o pa-
gamento de indenização na hipótese de cessação do contrato de tra-
balho em virtude de dispensa imotivada, hipótese não configurada nos
autos. Não desafiava o processamento da Revista, a alegação de
ofensa ao teor do § 1º do artigo 14 da Lei 8.036/90, em virtude da
razoável interpretação conferida pelo Regional ao indigitado dispo-
sitivo. Incidência do Enunciado 221/TST. Agravo a que se nega
p ro v i m e n t o . 

PROCESSO : AIRR-2.205/1999-023-15-40.0 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA BRASILEIRA DE BEBIDAS

ADVOGADO : DR. VANDER BERNARDO GAETA

A G R AVA D O ( S ) : ISRAEL JACINTO DOS SANTOS

ADVOGADA : DRA. NÍCIA BOSCO

A G R AVA D O ( S ) : ALLAN NORTEC SOCIEDADE TÉCNICA DE MON-
TAGENS HIDRÁULICAS E ELÉTRICAS LTDA.

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO APÓS A
EDIÇÃO DA LEI Nº 9.756/98. AUSÊNCIA DE PEÇA OBRIGATÓRIA.
CÓPIA DA CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO DO ACÓRDÃO REGIONAL.
Consoante iterativa, notória e atual jurisprudência desta Corte, na hipótese de
provimento do agravo de instrumento, é obrigatório o traslado da cópia da
certidão de intimação do acórdão regional. Ressalte-se que, in casu, ine-
xistem elementos que atestem a tempestividade do recurso de revista.
Agravo de instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-2.224/1999-017-05-00.4 - TRT DA 5ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : SERVIÇOS MÉDICO-CIRÚRGICOS DA BAHIA S.A.

ADVOGADA : DRA. DALZIMAR GOMES TUPINAMBÁ

A G R AVA D O ( S ) : NEILTON CHAGAS SOUZA

ADVOGADA : DRA. JAQUELINE HEGOUVET

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento, nos termos da fundamentação.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. SE-
GURO-DESEMPREGO. Não há falar-se em ofensa ao artigo 5º,
incisos XXXVI e LIV, da Constituição Federal, pelo acórdão regional
que mantém o deferimento do pedido sucessivo de indenização subs-
titutiva, quando há recusa do ex-empregador em fornecer a guia
necessária ao recebimento do seguro-desemprego. Nesse sentido,
aliás, é o entendimento deste Tribunal, sedimentado na Orientação
Jurisprudencial 221 da SDI-1. Óbice no art. 896, § 2º, da CLT.
Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-2.239/2000-020-15-40.0 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : FLÁVIO LOESCH AGUIAR

ADVOGADO : DR. ZÉLIO MAIA DA ROCHA

A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: agravo de instrumento. não conhecimento. irregularidade
de traslado. REGISTRO DO PROTOCOLO DO RECURSO DE RE-
VISTA ILEGÍVEL.
“O carimbo do protocolo da petição recursal constitui elemento in-
dispensável para aferição da tempestividade do apelo, razão pela qual
deverá estar legível, pois um dado ilegível é o mesmo que a ine-
xistência do dado.” (Orientação Jurisprudencial nº 285 da c. SDI-1
desta Corte).
Agravo de instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-2.388/2001-010-15-40.2 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : REINALDO PORTO MARTINS

ADVOGADO : DR. DAVID CHRISTOFOLETTI NETO

A G R AVA D O ( S ) : JERÔNIMO MARTINS DISTRIBUIÇÃO BRASIL LT-
DA.

ADVOGADA : DRA. MARIA DE LOURDES MANDALITI

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PE-
ÇAS ESSENCIAIS. NÃO CONHECIMENTO. Não se conhece do
recurso, por ausência de traslado, nos termos do artigo 897, § 5º,
inciso I, da CLT, posto que o agravante não formou o instrumento do
agravo de modo a possibilitar, caso provido, o imediato julgamento
do apelo denegado, ônus que era seu.
PROCESSO : AIRR-2.396/2001-042-03-40.9 - TRT DA 3ª REGIÃO -

(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DRA. ÂNGELA CRISTINA BARBOSA LEITE

A G R AVA D O ( S ) : LUÍS CLÁUDIO OLIVEIRA FERREIRA

ADVOGADO : DR. EDVALDO PEDRO DE ARAÚJO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. AUSÊNCIA DE TRASLADO DE TODAS AS PEÇAS OBRI-
GATÓRIAS E ESSENCIAIS. NÃO CONHECIMENTO. A deficiente
instrução da petição de agravo sem o traslado de todas as peças
obrigatórias e essenciais à regular formação do instrumento, acarreta
o não conhecimento do agravo, por deficiência de traslado, a teor do
artigo 897, §5º, I, da CLT. Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-2.572/2002-044-02-40.1 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
S.A.

ADVOGADA : DRA. EDIVIRGES MENDES DE BRITO

A G R AVA D O ( S ) : REINALDO LEITE KISSELARO

ADVOGADO : DR. LEONARDO GOMES PINHEIRO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 2
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA - DESCABIMENTO. FGTS. MULTA DE 40%. EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS. ACÓRDÃO PROFERIDO EM RITO SUMA-
RÍSSIMO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE CONTRARIE-
DADE À SÚMULA DO TST E DE OFENSA DIRETA À CONS-
TITUIÇÃO. A agravante não teve o Recurso de Revista admitido
pelo juízo a quo por não preencher o requisito do artigo 896, § 6º, da
CLT, que regula o Recurso de Revista em rito sumaríssimo. Contra
esta decisão, agravou de instrumento a Reclamada, aduzindo que
ficou comprovada afronta ao artigo 5º da Carta Magna, incisos II e
XXXVI. A decisão do Regional não merece reparo, porque deferiu a
diferença da multa de 40% sobre o FGTS, mediante atualização das
contas vinculadas dos mesmos nos índices de 16,44% de inflação
ocorrida no período de 01.12.88 a 28.02.89 e de 44,08% no mês de
abril de 1990, tudo nos termos do art. 4º da Lei Complementar
101/01. Incólumes, portanto, os arts. 5º,II e XXXVI, da Constituição
Federal. Agravo de instrumento conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-2.600/2003-034-12-40.0 - TRT DA 12ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AE-
ROPORTUÁRIA - INFRAERO

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO BALINSKI
A G R AVA D O ( S ) : DIANA DE MATOS
ADVOGADO : DR. GILSON GENÉSIO DOS SANTOS
A G R AVA D O ( S ) : LIDERANÇA LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA.
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUTENTICAÇÃO.
As cópias reprográficas das peças que instruem o presente agravo de
instrumento não estão autenticadas, não havendo nos autos certidão
que confira sua pública-forma (artigo 830 da CLT e item IX da
Instrução Normativa nº 16/99 do TST).
Agravo de instrumento não conhecido.
PROCESSO : AIRR-2.628/2001-032-12-40.2 - TRT DA 12ª REGIÃO -

(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)
R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-

JO VAZ DA SILVA
A G R AVA N T E ( S ) : PEPSICO DO BRASIL LTDA.
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
A G R AVA D O ( S ) : CRISTIAN REICHOW
ADVOGADO : DR. JOSÉ ROBERTO DE SOUSA
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUTENTICAÇÃO.
As cópias reprográficas das peças que instruem o presente agravo de
instrumento não estão autenticadas, não havendo nos autos certidão
que confira sua pública-forma (artigo 830 da CLT e item IX da
Instrução Normativa nº 16/99 do TST).
Agravo de instrumento não conhecido.
PROCESSO : AIRR-2.807/2000-015-05-00.7 - TRT DA 5ª REGIÃO -

(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)
R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-

JO VAZ DA SILVA
A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BILBAO VIZCAYA ARGENTARIA BRASIL

S.A.
ADVOGADO : DR. TOMAZ MARCHI NETO
A G R AVA D O ( S ) : LUIZ OLIVEIRA DE SÃO PEDRO
ADVOGADO : DR. JOSÉ DE OLIVEIRA COSTA FILHO
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 3
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. DES-
PROVIMENTO. Tendo o colegiado regional negado provimento ao
agravo de petição com base no artigo 879, § 1º, da CLT e a parte, na
interposição da revista, não ter defendido tese alguma quanto a esse
aspecto, é o quanto basta para o insucesso do referido recurso. Além
do mais, a dedução do valores pagos sob o mesmo título não ofende
a coisa julgada, porquanto o comando da sentença exeqüenda é de
abatimento, que não se confunde com compensação, pois esta última
pressupõe serem as partes reciprocamente devedoras e credoras, o que
não se verifica na presente demanda.
Agravo de instrumento a que se nega provimento.
PROCESSO : ED-AIRR-3.031/1999-048-15-00.4 - TRT DA 15ª RE-

GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)
R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE

DE MENEZES
EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-

PA 
ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL
EMBARGADO(A) : MARIA ANTÔNIA BAPTISTA SANDANELLO
ADVOGADO : DR. JOSÉ WELINGTON DE VASCONCELOS RIBAS
DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração. 2
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SÃO DEVIDAS
AS HORAS EXTRAS. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. Re-
quisitos do art. 535 do CPC e 897-A da CLT não demonstrados. Com
efeito, não se verifica a referida omissão, alegação única dos em-
bargos de declaração, visto que a condenação ao pagamento de horas
extras à reclamante encontra respaldo no conjunto probatório dos
autos que fora objeto de análise pelo Regional. Em relação à alegação
de ofensa ao art. 74, § 2º, e 818 da CLT não merece a mesma
prosperar já que o que ocorreu na fase decisória em segundo grau foi
a efetivação da prestação jurisdicional com base na produção pro-
batória em que participaram ambas as partes. Desta feita, não há que
se falar em violação dos dispositivos legais referidos. Quanto à di-
vergência jurisprudencial, os arestos colacionados não se prestam a
sua caracterização, pois reafirmam a condenação no pagamento das
horas extras, vez que não houve prevalência dos cartões de ponto
diante da prova testemunhal produzida. De resto, a caracterização de
horas extras deu-se de forma consistente e o argumento de suposta
contrariedade da prova testemunhal apresentado pelo Embargante,
não merece prosperar, diante da valoração das provas ocorridas nos
autos, animado pelo princípio da persuasão racional. Quanto à cor-
reção monetária deverá a mesma ocorrer desde o período do ina-
dimplemento verificado referente às parcelas devidas até a satisfação
efetiva da verba trabalhista. Embargos de declaração rejeitados.
PROCESSO : AIRR-3.207/2002-906-06-00.5 - TRT DA 6ª REGIÃO -

(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)
R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-

JO VAZ DA SILVA
A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : DR. AFFONSO HENRIQUE RAMOS SAMPAIO
A G R AVA N T E ( S ) : GEOTESTE LTDA.
ADVOGADO : DR. WALTER FREDERICO NEUKRANZ
A G R AVA D O ( S ) : CLEIDINALVA BARBOSA SIMÕES
ADVOGADO : DR. MARCONDES SÁVIO DOS SANTOS
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento aos agravos de ins-
trumento da executada e da terceira embargante.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO DA EXECUTADA.
NÃO PROVIMENTO.
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ALEGAÇÃO DE NULIDADE DO JULGADO. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. Se a matéria
suscitada foi devidamente apreciada e fundamen-tada no r. acórdão
do TRT, sendo a prestação jurisdicional pretendida entregue, ainda
que contrária aos interesses da parte, não se pode reconhecer a nu-
lidade do julgado, visto que incólume o artigo 93, IX da Constituição
Federal.
Agravo de instrumento a que se nega provimento.
AGRAVO DE INSTRUMENTO DA TERCEIRA EMBARGANTE.
NÃO PROVIMENTO.
1. DESPACHO DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO DE RE-
VISTA. INEXISTÊNCIA DE CERCEAMENTO DE DEFESA. A
preliminar não merece prosperar, pois a garantia constitucional à
ampla defesa não impossibilita a apreciação da admissibilidade do
recurso de revista pelo Juiz-Presidente do Tribunal Regional do Tra-
balho, com fundamento no artigo 896, § 1°, da CLT.
2. EMBARGOS DE TERCEIRO. PENHORA. INEXISTÊNCIA
DE OFENSA DIRETA E LITERAL ÀS COMPETÊNCIAS
CONSTITUCIONAIS DA UNIÃO. Não é sequer razoável que se
afirme que acórdão que decide pela validade da penhora em razão da
precedência do crédito trabalhista sobre o crédito com garantia real e
pela impossibilidade de manejo dos embargos de terceiro, tendo em
vista a ausência de provas concretas do direito do embargante sobre
o bem penhorado, represente afronta direta e literal às competências
materiais e legislativas da União previstas nos artigos 21, IX e 23, IX
e X, da Constituição Federal. Assim, é incabível a revista.
Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-3.267/1999-122-15-00.6 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : VALDIRENE BERNARDES DA SILVA

ADVOGADO : DR. PAULO CELSO POLI

A G R AVA D O ( S ) : MUNICÍPIO DE HORTOLÂNDIA

ADVOGADO : DR. VERNICE KEICO ASAHARA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - DESPROVIMENTO -
SUPRESSÃO DA GRATIFICAÇÃO - LEI MUNICIPAL
A análise da apontada violação ao art. 7º, VI, da Constituição Federal
dependeria do exame da legislação municipal, que instituiu a gra-
tificação suprimida, o que não se coaduna com o teor do art. 896,
“c”, da CLT.
Agravo de Instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-3.482/2002-921-21-00.0 - TRT DA 21ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE NATAL

PROCURADOR : DR. AURINO LOPES VILA

A G R AVA D O ( S ) : MARA MONTE CARRILHO DE OLIVEIRA

ADVOGADA : DRA. LEILA SILVEIRA DE MEDEIROS

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 3
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESPROVIMEN-
TO. 1. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. ENUNCIADO N°
297 DO TST. Não tendo o Tribunal a quo adotado tese explícita
acerca da matéria constitucional, não se afigura prequestionada a
matéria, na forma do Enunciado n° 297 do TST. Assim, incabível a
apreciação das razões do recurso de revista, sob pena de supressão de
instância
2. EXECUÇÃO. SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. RESPON-
SABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO MUNICÍPIO. INEXISTÊNCIA
DE OFENSA DIRETA E LITERAL AO ARTIGO 167, VIII DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Incabível afirmar-se ofensa ao dis-
posto no artigo 167, VIII, da Constituição Federal, quando o pa-
gamento do débito trabalhista será feito por meio de regular re-
quisição por precatório, sujeito a inclusão em orçamento (art. 100, §
1° e § 1°-A da CF), e destinar-se-á ao pagamento de empregado e
não para suprir necessidade de sociedade de economia mista da qual
o Município é acionista majoritário.
Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-3.653/2002-900-05-00.7 - TRT DA 5ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : EDSON DO NASCIMENTO DA SILVA

ADVOGADO : DR. CLÁUDIO SANTOS DE ANDRADE

Agravado(s):Toulouse Comércio e Serviços Ltda.
Advogado:Dr. Marcela Moreira Miranda
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - DESPROVIMENTO -
- PRELIMINAR DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIO-
NAL - OJ/SBDI-1 Nº 115/TST
O Reclamante argúi a nulidade do acórdão regional por negativa de
prestação jurisdicional, apontando violação ao art. 5º, incisos XXXV
e LV, da Constituição da República. O Recurso não comporta co-
nhecimento, conforme à Orientação Jurisprudencial nº 115 do TST.
VÍNCULO DE EMPREGO - ENUNCIADO Nº 126/TST
O Tribunal Regional do Trabalho, examinando as provas, afirmou
indemonstrado o vínculo de emprego entre o Reclamante e a Re-
clamada. Identifica-se a natureza fático-probatória da controvérsia,
que encontra óbice à revisão no Enunciado n° 126 desta Corte.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-3.698/2002-037-12-40.0 - TRT DA 12ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

Relator:Juiz Convocado Cláudio Armando Couce de Menezes
Agravante(s):LIC - Lagoa Iate Clube
Advogado:Dr. Dagoberto Antônio Sarkis
Agravado(s):Edgar Schutel Júnior
Advogado:Dr. Deni Defreyn
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer e negar provimento ao agravo
de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO . RECURSO DE RE-
VISTA. AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTO EXTRÍNSECO. PREPA-
RO. INSUFICIÊNCIA DO DEPÓSITO RECURSAL. O recurso de
revista não foi admitido por deserção. Entendeu, com razão, o Re-
gional, considerando o valor provisoriamente arbitrado à condenação
de R$9.000,00 (nove mil reais) e o depósito prévio de R$3.485,03
(três mil, quatrocentos e oitenta e cinco reais e três centavos), que
cabia ao recorrente proceder ao recolhimento do valor de R$5.514,97
(cinco mil, quinhentos e quatorze reais e noventa e sete centavos),
complementando, assim, o valor do depósito recursal de R$8.338,66
(oito mil, trezentos e trinta e oito reais e sessenta e seis centavos),
exigido a partir de 1º de agosto de 2003 - ATO GDGCJ.GP nº 294/03,
de 22 de julho de 2003. Não prospera a alegação de violação ao
princípio do direito ao duplo grau de jurisdição, haja vista que o
depósito recursal, requisito para o conhecimento do recurso de re-
vista, tem a função de garantir o juízo para efeito de execução, tendo
sua constitucionalidade reconhecida por este C. TST, não ofendendo,
desta forma, o amplo direito de defesa. Pelo contrário, é um meio
para se efetivar a devida e justa prestação jurisdicional. Por outro
lado, conforme o En. 128 do TST, constitui ônus da parte recorrente
efetuar o depósito legal, em relação a cada novo recurso interposto,
sob pena de deserção. Desta forma, não tendo a recorrente recolhido
o valor devido do depósito recursal, não deve ser conhecido o seu
recurso de revista. Agravo de Instrumento conhecido e desprovido.

PROCESSO : ED-AIRR-5.281/2002-900-12-00.5 - TRT DA 12ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. (EM LIQUIDA-
ÇÃO)

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA RODRIGUES DOS SANTOS

EMBARGADO(A) : OSVALDO TONATO

ADVOGADO : DR. CARLOS ALBERTO SOARES NOLLI

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos Declaratórios.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Embargos Declara-
tórios rejeitados, pois ausentes os requisitos do art. 535 do CPC.

PROCESSO : AIRR-5.577/2003-902-02-40.9 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : ELZA FÁTIMA DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. RUI JOSÉ SOARES

A G R AVA D O ( S ) : BOLSA DE TELEFONES S/C LTDA.

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
3
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE TO-
DAS AS PEÇAS ESSENCIAIS. NÃO CONHECIMENTO. Não se
conhece do recurso, por ausência de traslado, nos termos do artigo
897, § 5º, inciso I, da CLT, posto que o agravante não formou o
instrumento do agravo de modo a possibilitar, caso provido, o ime-
diato julgamento do apelo denegado, ônus que era seu.

PROCESSO : AIRR-5.794/2002-906-06-40.1 - TRT DA 6ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DE PERNAMBUCO S.A. - BANDEPE

ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

A G R AVA D O ( S ) : GENTIL AUGUSTO SOARES DA SILVA

ADVOGADO : DR. DUVAL RODRIGUES DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo e negar-lhe pro-
vimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. 1. CONHECIMENTO. Muito embora tenha o agravante
simplesmente trocado o nome do recurso de revista pelo de agravo de
instrumento, o termo recorrente pelo de agravante e mantido todo o
teor do recurso de revista, como questionado em contraminuta, en-
tendo que não fere o princípio do contraditório e da ampla defesa o
conhecimento do agravo de instrumento, quando preenchidos os de-
mais pressupostos de admissibilidade. 2. ENUNCIADO 330 DO
TST. Como o recurso de revista não se presta para o reexame de fatos
e provas (E. 126 do TST), a existência fática de ressalva no termo
rescisório, assentada na decisão regional, não pode ser objeto de
revista, por ausência de tal hipótese no permissivo legal do art. 896
da CLT. Agravo conhecido e não provido. 3. NULIDADE DO
ACÓRDÃO REGIONAL. Não se vislumbra qualquer ofensa ao art.
74, parágrafo 2º, da CLT, art. 400 do CPC e art. 5º, II, da CF.
Primeiro porque o art. 74, §2º, da CLT, tem conteúdo material e, ao
contrário do afirmado pelo agravante, não prescreve qualquer norma
processual que possa vir a ser subvertida. Segundo porque a ob-
servância da forma do registro de jornada não implica a veracidade
dos apontamentos, notadamente quando considerados como inidô-
neos. Terceiro, não se presta o art. 400, incisos I e II, do CPC, como
preceito normativo apto a ensejar desprestígio à prova testemunhal,
quando o seu conteúdo é justamente o oposto, ou seja, a regra é
sempre a admissibilidade da prova testemunhal, salvo lei restritiva em

sentido contrário, in casu inexistente no processo do trabalho. Quarto
e último, impossível a existência de ofensa ao princípio contido no
art. 5º, inciso II, da CF, vez que houve aplicação expressa da lei pelo
julgador. Agravo conhecido e não provido. 4. INÉPCIA DA INI-
CIAL. Não ficou demonstrada qualquer ofensa ao art. 840, §1º, da
CLT, na medida em que restou registrado no âmbito regional a ex-
posição dos fatos e os pedidos literais de supressão do adicional de
função, diferença de gratificação de caixa e incidência de comissão
sobre venda de produtos. Agravo conhecido e não provido. 5. HO-
RAS EXTRAS. A jornada extraordinária foi reconhecida consoante
os elementos probatórios dos autos. A nova valoração da prova pela
jurisdição extraordinária não está contemplada como hipótese de ca-
bimento de revista, conforme o E. 126 do TST. Não se vislumbra
violação dos artigos 818 da CLT e 333, I, do CPC quando há prova
nos autos. O ato de valoração da prova, por si só, não implica
violação dos referidos artigos. Agravo conhecido e não provido. 6.
CÁLCULO E INCORPORAÇÃO DE HORAS EXTRAS. Os ares-
tos colacionados são inservíveis, pois superados por iterativa juris-
prudência do TST (Enunciados 264 e 347 e OJ/SDI-1 nº 89 e 117).
Tampouco o art. 7º, inciso XIII, da CF, proíbe o pagamento integral
do trabalho extraordinário. Agravo conhecido e não provido. 7.
COMPENSAÇÃO E EXCLUSÃO DOS DIAS NÃO TRABA-
LHADOS. O aresto colacionado é inservível para demonstrar o dis-
senso pretoriano, à medida que colhido do mesmo Regional que
prolatou a decisão recorrida, consoante o art. 896, alínea “a”, da CLT.
Agravo conhecido e não provido. 8. GRATIFICAÇÃO DE CAIXA.
O agravante pretende a reforma da decisão regional que o condenou
ao pagamento da diferenças de gratificação de caixa. Todavia, sequer
alega violação de qualquer dispositivo legal ou dissenso jurispru-
dencial, hipótese que não diz respeito ao recurso de revista. Agravo
conhecido e não provido. 9. JUROS E CORREÇÃO MONETÁ-
RIA. O agravante postula a supressão de pagamento de juros e
correção monetária. Fundamenta o seu pedido com base em dissenso
jurisprudencial. Entretanto, os arestos colacionados são inservíveis,
consoante o art. 896, alínea “a”, da CLT, porquanto prolatados pelo
Regional recorrido ou por Turma do TST. Agravo conhecido e não
provido. 10. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. LIMITA-
ÇÃO AO QUINTO DIA ÚTIL DO MÊS SUBSEQUENTE. O
agravante formulou pedido sucessivo, para o caso de não ser acolhido
o pedido de isenção total de juros e correção monetária, de limitá-los
ao quinto dia útil do mês subsequente ao vencido. Aponta como
violados a OJ/SDI-1 nº 124 e os artigos 6º, V, da Lei 7.738/89, 459,
§1º, da CLT e 39 da Lei 8.177/91. Porém, o agravante não cuidou de
demonstrar a ocorrência de prequestionamento da matéria na juris-
dição regional. Agravo conhecido e não provido. 11. CUSTAS PRO-
CESSUAIS. O dissenso jurisprudencial não pode ser verificado, por-
quanto a sentença colacionada não traz a fonte de publicação e a
ementa transcrita é inespecífica, porque trata de situação diversa da
vindicada. Não se vislumbra qualquer ofensa à literalidade dos pa-
rágrafos 3º e 4º, do art. 789, da CLT (com a redação anterior à Lei
10.537/02)e do art. 21 do CPC, pois no processo do trabalho inexiste
sucumbência recíproca ou proporcional, cabendo o pagamento sempre
ao vencido, ainda que sobre parcela mínima. Agravo conhecido e não
provido.

PROCESSO : AIRR-6.551/2002-906-06-00.6 - TRT DA 6ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DE PERNAMBUCO S.A. - BANDEPE

ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

A G R AVA D O ( S ) : ISRAEL GONÇALVES DA SILVA

ADVOGADO : DR. JOAQUIM MARTINS FORNELLOS FILHO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 3
EMENTA:AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE
SENTENÇA. Somente é possível conhecer do recurso de revista, em
execução de sentença, por violação direta e literal de norma cons-
titucional, conforme o § 2º do art. 896 da CLT. Incidência do Enun-
ciado 266 do TST.
Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-7.317/2003-902-02-40.8 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : FLÁVIO CORREIA

ADVOGADO : DR. GERMANO MARQUES FERREIRA

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA

ADVOGADO : DR. IVAN PRATES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. AUSÊNCIA DE TODAS AS PEÇAS ESSENCIAIS E
OBRIGATÓRIAS. NÃO CONHECIMENTO. Verifica-se a ausên-
cia de traslado de todas as peças obrigatórias à regular formação do
instrumento, a teor do artigo 897, §5º, I, da CLT. Cumpre salientar
que incumbe às partes proceder à regular formalização do instru-
mento, sob pena de não conhecimento. Inteligência do item X, da
Instrução Normativa n.º 16/99 do TST. Agravo não conhecido.
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PROCESSO : AIRR-7.750/2003-902-02-40.3 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : INDÚSTRIA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS CORY
LT D A . 

ADVOGADA : DRA. VANESSA JULIANA FRANCO

A G R AVA D O ( S ) : CARLOS ALBERTO DIAS

ADVOGADO : DR. ESDRAS ALVES PASSOS DE OLIVEIRA FILHO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. AUSÊNCIA DE TODAS AS PEÇAS ESSENCIAIS E
OBRIGATÓRIAS. NÃO CONHECIMENTO. Verifica-se a ausên-
cia de traslado de todas as peças obrigatórias à regular formação do
instrumento, a teor do artigo 897, §5º, I, da CLT. É responsabilidade
do agravante de proceder à regular formalização do instrumento, nos
termos do item X, da Instrução Normativa n.º 16/99 do TST. Agravo
não conhecido.

PROCESSO : AIRR-7.940/2002-906-06-00.9 - TRT DA 6ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. HERMENEGILDO PINHEIRO

A G R AVA D O ( S ) : MARIA CLISSOEL VALENTIM DA SILVA

ADVOGADA : DRA. ANA PAULA GUEDES S. DE PINHO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE PETIÇÃO. NÃO CONHECIMENTO.
AGRAVO DE INSTRUMENTO REMETIDO PELA INTERNET.
NÃO ENTREGA DOS ORIGINAIS. INEXISTÊNCIA DO ATO. A
interposição de agravo de instrumento é ato processual que depende
de petição escrita. Assim, na forma do artigo 1° da Lei n° 9.800/99,
é possível a utilização da internet como sistema de transmissão de
dados e imagens similar ao fac-símile, que, no latim significa re-
produção fiel de um original (fac simile). Todavia, não cuidou a parte
de entregar o original do recurso em juízo em até cinco dias após o
término do prazo recursal, na forma do artigo 2° da Lei n° 9.800/99,
reputando-se inexistente o ato processual.
Agravo de instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-8.607/2002-900-01-00.6 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. WESLEY CARDOSO DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ FERREIRA LOUREIRO

ADVOGADO : DR. MARCELO PIMENTEL

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - DESPROVIMENTO -
RECURSO DE REVISTA NEGADO POR IRREGULARIDADE DE
REPRESENTAÇÃO - ART. 13 DO CPC - INAPLICABILIDADE
EM FASE RECURSAL - MANDATO TÁCITO NÃO CONFIGU-
RADO
1. A C. SDI pacificou entendimento no sentido de ser inaplicável o
artigo 13 do CPC, com o fito de regularizar a representação pro-
cessual, em fase recursal. (Orientação Jurisprudencial nº 149/SBDI-
1).
2. Inexiste mandato tácito, que, no processo do trabalho, só é con-
figurado pela presença do advogado em audiência, o que não ocorreu
nos autos.
3. A teor do artigo 267, § 3º, do CPC, a verificação dos pressupostos
processuais é de ordem pública, podendo ser feita de ofício pelo Juiz
em qualquer tempo e grau de jurisdição, na instância ordinária.
4. A comprovação dos requisitos recursais extrínsecos tem de ser feita
à época da interposição do recurso.
Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-9.177/2002-900-18-00.7 - TRT DA 18ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

A G R AVA N T E ( S ) : CONSÓRCIO DE EMPRESAS DE RADIOFUSÃO E
NOTÍCIAS DO ESTADO - CERNE

ADVOGADA : DRA. ANA PAULA DE GUADALUPE ROCHA

A G R AVA D O ( S ) : SONEA MARIA STIVAL E OUTROS

ADVOGADO : DR. JOÃO WESLEY VIANA FRANÇA

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar a preliminar argüida na con-
traminuta e, no mérito, negar provimento ao Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - O Regional, para
indeferir o pleito, firmou sua convicção no exame do conjunto fático-
probatório com estrita observância das normas legais aplicáveis à
espécie, que se não interpretadas da melhor forma, também não foram
violadas em sua literalidade. Obstáculo das Súmulas nºs 221 e 126 do
TST. Arestos inservíveis: alínea a do art. 896/CLT. Agravo de Ins-
trumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-9.786/2002-906-06-40.4 - TRT DA 6ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS -
CBTU

ADVOGADO : DR. ALEXANDRE SOARES BARTILOTTI

A G R AVA D O ( S ) : EVERSON PINTO VIEIRA DE MELLO E OUTRO

ADVOGADA : DRA. PATRÍCIA MARIA CARVALHO VALENÇA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO APÓS A
EDIÇÃO DA LEI Nº 9.756/98. AUSÊNCIA DE PEÇA OBRIGA-
TÓRIA. CÓPIA DA CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO DO ACÓRDÃO
REGIONAL. Consoante iterativa, notória e atual jurisprudência desta
Corte, na hipótese de provimento do agravo de instrumento, é obri-
gatório o traslado da cópia da certidão de intimação do acórdão
regional. Ressalte-se que, in casu, inexistem elementos que atestem a
tempestividade do recurso de revista.
Agravo de instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-9.924/2002-906-06-00.0 - TRT DA 6ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : DAFFERNER S.A. - MÁQUINAS GRÁFICAS

ADVOGADO : DR. CÁSSIO MESQUITA BARROS JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : JESUALDO BUARQUE MACHADO

ADVOGADO : DR. LUIZ GONZAGA DOS SANTOS

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - DESPROVIMENTO -
PROCESSO DE EXECUÇÃO - EXCESSO DE PENHORA - OFEN-
SA REFLEXA
A alegação de excesso de penhora é matéria de natureza processual
infraconstitucional, sendo inviável a admissibilidade da Revista, nos
termos do art. 896, § 2º, da CLT e do Enunciado nº 266/TST, que
exigem a demonstração de afronta direta a norma da Constituição.
Agravo de Instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-12.443/2003-011-11-40.2 - TRT DA 11ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : MANAUS ENERGIA S.A.

ADVOGADO : DR. MÁRCIO LUIZ SORDI

A G R AVA D O ( S ) : WALDIR DE JESUS SILVA

ADVOGADO : DR. JOÃO BOSCO DOS SANTOS PEREIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. AUSÊNCIA DE AUTENTICAÇÃO DE PEÇAS OBRI-
GATÓRIAS. NÃO CONHECIMENTO. Quando há falta de au-
tenticação das peças, não se conhece do agravo por deficiência de
traslado, a teor da Instrução Normativa n.º 16/99, item IX, desta Corte
Superior e do art. 830 da CLT. Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-12.848/1998-009-09-40.7 - TRT DA 9ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : BASTEC TECNOLOGIA E SERVIÇOS LTDA.

ADVOGADA : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

A G R AVA D O ( S ) : JOÃO TEODORO FERREIRA CAIRES

ADVOGADO : DR. FLÁVIO BIANCHINI DE QUADROS

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - VÍNCULO DE EM-
PREGO - ENUNCIADO Nº 126/TST
O Tribunal Regional do Trabalho, examinando as provas, afirmou
indemonstrado o efetivo enquadramento do Reclamante em função de
confiança, identificando a natureza fático-probatória da controvérsia,
que encontra óbice à revisão no Enunciado n° 126 desta Corte.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-13.688/2003-008-11-40.4 - TRT DA 11ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS
DE TRANSPORTES DE CARGAS SECAS E MOLHA-
DAS, DISTRIBUIDORAS DE BEBIDAS EM GERAL

, GÁS, PETRÓLEO E SEUS DERIVADOS E VEÍCULOS
AUTOMOTORES DE DUAS RODAS DO MUNICÍPIO
DE MANAUS E DO ESTADO DO AMAZONAS

ADVOGADO : DR. RUBENIL ROSA DE ALMEIDA

A G R AVA D O ( S ) : AMAZONFER METALÚRGICA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: agravo de instrumento. TRASLADO DEFICIENTE. AU-
SÊNCIA DE TODAS AS peçaS CITADAS NO § 5º DO INCISO i
DO ARTIGO 897 DA CLT. O agravante não trasladou as peças
indispensáveis à formação do instrumento, nos termos do § 5º do
inciso I do art. 897 da CLT e do item III da Instrução Normativa nº
16/99 do TST.
Agravo de instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-16.812/2000-001-09-40.7 - TRT DA 9ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : FABIANA SABALA DE AGUIAR

ADVOGADA : DRA. NILDA LOURENÇO

A G R AVA D O ( S ) : ASTRALMED - COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EX-
PORTAÇÃO DE PRODUTOS CIRÚRGICOS LTDA.

ADVOGADO : DR. LUIZ CARLOS GUIMARÃES TAQUES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. FALTA DE IMPUGNAÇÃO DO DESPACHO DENEGATÓRIO
DA REVISTA. PRESSUPOSTO INTRÍNSECO. NÃO CONHECI-
MENTO. Se o Regional denega seguimento ao recurso de revista por
intempestividade e a parte, em razões de agravo de instrumento, não
tece qualquer comentário acerca da (in)existência desse pressuposto
extrínseco, preferindo requerer a reforma do acórdão para deferir
diferenças salariais, não se conhece do agravo de instrumento, por
irregularidade formal (ausência de motivação/impugnação). Constitui
pressuposto intrínseco do Agravo de Instrumento a exigência de im-
pugnação ao despacho denegatório do recurso de revista, pois seu
escopo é afastar o óbice ali existente. Agravo de Instrumento não
conhecido.

PROCESSO : AIRR-17.394/2003-902-02-40.6 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : LUCIANO DA SILVA OMAE

ADVOGADO : DR. MARCO AURÉLIO DE SOUZA BERNARDI

A G R AVA D O ( S ) : TONY GÁS COMÉRCIO DE GÁS LTDA.

ADVOGADO : DR. SEBASTIÃO HEMÍNIO DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento. 1
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA. VALE-REFEIÇÃO E CESTA BÁSICA. MATÉRIA FÁTI-
CA. DECISÃO QUE CONSIDEROU CORRETO O PAGAMENTO
DOS VALORES DETERMINADOS EM CONVENÇÃO COLETI-
VA. Não há como se admitir recurso de revista, para reexame do fato
e da prova controvertida, que determinou estar correto o pagamento
das verbas objeto de cláusula coletiva, ante o óbice do Enunciado
126/TST. Agravo de instrumento desprovido.

PROCESSO : AIRR-26.980/2003-902-02-40.1 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : BRASMÉDICA S.A.- INDÚSTRIAS FARMACÊUTI-
CAS

ADVOGADA : DRA. FABÍOLA FERRAMENTA VALENTE DO COU-
TO 

A G R AVA D O ( S ) : FRANCO LUIZ PAGANINI

ADVOGADO : DR. LUIZ AUGUSTO QUINTANILHA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento. 1
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA. EXECUÇÃO. A ausência de indicação de violação de
dispositivos constitucionais, impossibilita o exame da admissibilidade
do recurso de revista na execução. Óbice do Enunciado 266 do c.
TST e do art 896, §2º, da CLT. Agravo de instrumento desprovido.

PROCESSO : AIRR-27.091/1997-011-09-40.1 - TRT DA 9ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : MARLENE FESTUGATTO

ADVOGADO : DR. LOURIVAL BARÃO MARQUES

A G R AVA D O ( S ) : INSTITUTO BEATÍSSIMA VIRGEM MARIA

ADVOGADA : DRA. ANDRÉA MARIA SOARES QUADROS

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - DESPROVIMENTO -
NULIDADE DA DISPENSA - AUSÊNCIA DE EXAME DEMIS-
SIONAL - ART. 168, II, DA CLT - INFRAÇÃO ADMINISTRA-
T I VA
O desatendimento ao disposto no art. 168, II, da CLT, constitui
infração de ordem administrativa, nos termos do que dispõe o art. 201
do mesmo diploma legal.
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - MATÉRIA DE PROVA
A pretensão de questionar a conduta do Empregador para justificar a
indenização por dano moral demandaria o revolvimento do acervo
probatório dos autos, inadmissível em sede extraordinária, a teor do
Enunciado nº 126/TST.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-27.955/2000-013-09-40.4 - TRT DA 9ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. JÚLIO BARBOSA LEMES FILHO

A G R AVA D O ( S ) : MAURÍCIO BORGES SEIXAS

ADVOGADO : DR. JOÃO PAULO STRAUB

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
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EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO APÓS A
EDIÇÃO DA LEI Nº 9.756/98. AUSÊNCIA DE PEÇA OBRIGA-
TÓRIA. CÓPIA DA CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO DO ACÓRDÃO
REGIONAL. Consoante iterativa, notória e atual jurisprudência desta
Corte, na hipótese de provimento do agravo de instrumento, é obri-
gatório o traslado da cópia da certidão de intimação do acórdão
regional. Ressalte-se que, in casu, inexistem elementos que atestem a
tempestividade do recurso de revista.
Agravo de instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-33.127/2002-900-02-00.8 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DA EDU-
CAÇÃO - FDE

ADVOGADO : DR. MIGUEL AMORIM DE OLIVEIRA

A G R AVA D O ( S ) : JOAQUIM QUEIROZ TELLES (ESPÓLIO DE)

ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: agravo de instrumento - não-conhecimento - irregu-
laridade de traslado - AUSência de peças essenciais O Agravo não
comporta conhecimento, pois a Agravante não trasladou as cópias do
acórdão que apreciou os Embargos de Declaração e da sua certidão de
publicação, de forma a possibilitar o imediato julgamento do Recurso
de Revista, caso provido o Agravo de Instrumento.
Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-33.129/2002-900-02-00.7 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

PROCURADOR : DR. CECÍLIA BRENHA RIBEIRO

A G R AVA D O ( S ) : JOAQUIM QUEIROZ TELLES (ESPÓLIO DE)

ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer e negar provimento ao Agra-
vo de Instrumento.
EMENTA: agravo de instrumento - DA PRELIMINAR DE NÃO-
CONHECIMENTO DO RECURSO POR AUSÊNCIA DE PEÇAS
ESSENCIAIS
Não podem ser consideradas essenciais peças que consubstanciam
direito local e norma regulamentar, de conhecimento direto, tão-só,
pelas instâncias ordinárias.
Conheço do Agravo.
da COMPLEMENTAÇÃO À APOSENTADORIA
A Recorrente não conseguiu demonstrar a violação constitucional e
legal apontada (artigos 5º, XXXVI, da Constituição Federal; 2º, § 1º,
e 6º, § 2º, da LICC) na forma preconizada no art. 896, “c”, da CLT.
Na melhor das hipóteses a ofensa seria indireta e reflexa, o que não
se coaduna com o teor do permissivo do Recurso de Revista. Ade-
mais, a análise do tema dependeria do exame de legislação estadual,
inviável em sede extraordinária.
Nega-se provimento.

PROCESSO : AIRR-37.469/2002-900-01-00.2 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : ANGELA MARIA NOVIS FAZIO

ADVOGADA : DRA. EUGÊNIA JIZETTI ALVES BEZERRA SEPÚL-
VEDA

A G R AVA D O ( S ) : BANCO BANERJ S.A. E OUTRO

ADVOGADO : DR. RODOLFO GOMES AMADEO

A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A. (EM
LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO AVELAR

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECURSO DE RE-
VISTA - TEORIA DO CONGLOBAMENTO - PREVALÊNCIA DA
NORMA MAIS BENÉFICA - ANÁLISE SISTEMÁTICA
Um dos princípios norteadores do Direito do Trabalho é o da apli-
cação da norma mais favorável ao empregado. No entanto, deve ser
compreendido de forma sistemática, considerando-se o conjunto da
norma.
Da mesma forma que o Tribunal a quo, a jurisprudência desta Corte
firma-se no sentido de que o artigo 620 da CLT revela a Teoria do
Conglobamento, pela qual as normas são consideradas e interpretadas
em conjunto, e não de forma isolada, como pretendida pela Re-
corrente.
Não há falar em violação aos arts. 611, § 2º, e 620 da CLT.
Agravo de Instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-38.304/2002-902-02-40.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE
DE SÃO PAULO S.A.

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

A G R AVA D O ( S ) : ARMANDO LÁZARO MAGALHÃES

ADVOGADO : DR. MIGUEL RICARDO GATTI CALMON NOGUEIRA
DA GAMA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer e negar provimento ao agravo
de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO . RECURSO DE RE-
VISTA. AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTO INTRÍNSECO. DISCUS-

SÃO FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. ENUNCIADO
126 DO TST. O Regional manteve a sentença proferida pelo Juízo de
Primeiro Grau que condenou a reclamada no pagamento de horas
extras pela não concessão do intervalo intrajornada, sob o fundamento
de que “não consta dos autos norma coletiva autorizando expres-
samente a supressão do intervalo nem autorização administrativa esta
emitida pela Delegacia Regional do Trabalho em São Paulo para a
supressão ou redução do intervalo intrajornada” (sic). Desta forma,
todas as questões levantadas no recurso de revista, seja por violação
a dispositivos constitucionais, seja por divergência jurisprudencial,
encontra óbice na inexistência, nos autos, de norma coletiva para
aferir qualquer acordo quanto ao intervalo intrajornada, questão fá-
tico-probatória cuja discussão resta impossibilitada, a teor do En. 126
do TST. Agravo de Instrumento conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-39.327/2002-900-02-00.4 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : PAES MENDONÇA S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : ISAAC MELQUÍADES COSTA

ADVOGADA : DRA. MARILISA ALEIXO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - HORAS EXTRAS -
APRESENTAÇÃO DE CARTÕES-DE-PONTO
O Tribunal Regional entendeu provadas as horas extras em razão de
confissão do preposto da Reclamada no sentido de que o Reclamante
assinava cartões de ponto, que não foram trazidos aos autos, para
contrapor à prova testemunhal apresentada pelo Autor. Não se divisa
ofensa aos artigos 818 da CLT e 333, I, do CPC. Os arestos apre-
sentados não abrangem todos os fundamentos do acórdão. Incidência
do Enunciado nº 23 do TST. Os artigos 74, §§ 2º e 3º, da CLT e 5º,
II, da Constituição Federal não foram violados em sua literalidade
(art. 896, “c”, CLT). Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-39.418/2002-900-08-00.7 - TRT DA 8ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ S.A. - CELPA

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

A G R AVA D O ( S ) : MANOEL CLAUDEMIR PINTO SILVA

ADVOGADO : DR. FRANCISCO SILVA DE SOUSA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECURSO DE RE-
VISTA - RITO SUMARÍSSIMO - ART. 896, § 6º, DA CLT
Trata-se de causa submetida ao procedimento sumaríssimo, em que
somente é cabível o Recurso de Revista nas hipóteses previstas no §
6º do art. 896 da CLT, quais sejam, contrariedade a súmula de ju-
risprudência uniforme do TST e violação direta à Constituição da
República. Dessarte, afiguram-se inócuas as alegações de violação a
dispositivos legais e de divergência jurisprudencial.
REVELIA - ALEGAÇÃO DE IRREGULARIDADE DA CITAÇÃO -
VIOLAÇÃO AO ART. 5º, LV, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚ-

BLICA
Não se divisa violação direta ao art. 5º, LV, da Constituição da
República, em razão da declaração de revelia da primeira Reclamada,
visto tratar-se de matéria regida por legislação infra-constitucional.
Ademais, consta dos termos do acórdão regional e do despacho de-
negatório da Revista que a citação foi efetivada de forma regular,
conforme certidão acostada aos autos, o que impede o exame da
matéria, em razão do disposto no Enunciado nº 126/TST.
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO TOMADOR DE SER-
VIÇOS - ENUNCIADO Nº 331/TST
A responsabilidade subsidiária do tomador de serviços, nos termos do
item IV do Enunciado nº 331/TST, independe de comprovação de
irregularidade na contratação da mão-de-obra terceiri Inexistência de
contrariedade ao item II do Enunciado nº 331/TST e ao inciso II do
artigo 5º da Constituição da República.
Agravo a que se nega provimento.
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PROCESSO : AIRR-41.322/2002-900-01-00.7 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : LUIZ FERNANDO ARDOVINO RIBEIRO

ADVOGADO : DR. MARCELO DE CASTRO FONSECA

A G R AVA D O ( S ) : STEFANINI CONSULTORIA E ASSESSORIA EM IN-
FORMÁTICA LTDA.

ADVOGADO : DR. JOSÉ COELHO PAMPLONA NETO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - DESPROVIMENTO -
INEXISTÊNCIA DE NULIDADE DO ACÓRDÃO REGIONAL -
INÉPCIA DA INICIAL
O acórdão regional negou provimento ao Recurso Ordinário “por não
ter o Autor requerido em sua peça inicial e na emenda à inicial, às fls.
13, o reconhecimento do vínculo, nem sequer anotação na CTPS”,
assentando que “tal lacuna impede o julgamento do restante do mé-
rito” (fls. 112). Verifica-se que o Eg. Tribunal Regional nada referiu
acerca da necessidade de abertura de prazo para saneamento de vício
e emenda à inicial, nem foi instado a fazê-lo via Embargos de De-
claração, o que atrai a incidência do Enunciado nº 297/TST sobre os
dispositivos legais e constitucionais apontados no Recurso de Re-
vista.
Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-41.540/2002-900-12-00.1 - TRT DA 12ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : OLIVAR RIBEIRO DA SILVA

ADVOGADO : DR. LÚCIO MAGANIN

A G R AVA D O ( S ) : MINUSA TRATORPEÇAS LTDA.

ADVOGADO : DR. MOACIR ANTONIO LOPES ERN

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - NÃO-PROVIMENTO-

LITISPENDÊNCIA - CERCEAMENTO DE DEFESA POR IN-
DEFERIMENTO DE PROVA PERICIAL
Afasta-se a alegação de cerceamento de defesa, porquanto cabe ao
juiz, em conformidade com o disposto no art. 130 do CPC, deliberar
sobre a necessidade das provas, podendo indeferir as diligências que
considerar inúteis ou protelatórias. Observando identidade de pedidos,
causas de pedir, objeto e partes em ambas as Reclamações Tra-
balhistas, o Eg. Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região con-
signou a existência de litispendência.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-42.683/2002-900-04-00.4 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : PROFORTE S.A. - TRANSPORTE DE VALORES

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : LUÍS CARLOS ALEXANDRE SOARES

ADVOGADO : DR. CLEBER JUSTIMIANO ARNOUD BATTANOLI

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESPROVIMENTO.
EXECUÇÃO. SUCESSÃO DE EMPREGADORES. INEXISTÊN-
CIA DE DIRETA E LITERAL À NORMA DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL. Restringe-se ao âmbito da legislação ordinária a dis-
cussão acerca da existência de sucessão de empregadores quando há
cisão da primeira reclamada que, em razão disto, fica sem bens
disponíveis para penhora (arts. 8° e 448 da CLT). Todavia, conforme
o artigo 896, § 2°, da CLT e o Enunciado n° 266 do TST, em fase de
execução, só é cabível recurso de revista por ofensa direta e literal a
norma constitucional, o que não se afigura quando necessária prévia
análise da aplicação de legislação ordinária pelo Tribunal a quo.
Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-43.678/2002-902-02-40.7 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ BENEDITO SEPOLINI

ADVOGADO : DR. EDGAR FREITAS ABRUNHOSA

A G R AVA D O ( S ) : FERROBAN - FERROVIAS BANDEIRANTES S.A.

ADVOGADO : DR. LUIZ EDUARDO MOREIRA COELHO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to. 3
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE TO-
DAS AS PEÇAS ESSENCIAIS. NÃO CONHECIMENTO. Não se
conhece do recurso, por ausência de traslado, nos termos do artigo
897, § 5º, inciso I, da CLT, posto que o agravante não formou o
instrumento do agravo de modo a possibilitar, caso provido, o ime-
diato julgamento do apelo denegado, ônus que era seu.

PROCESSO : AIRR-45.179/2002-900-03-00.1 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : MINERAÇÕES BRASILEIRAS REUNIDAS S.A.

ADVOGADO : DR. ROBERTO MÁRCIO TAMM DE LIMA

A G R AVA D O ( S ) : ELISABETE TERESINHA ROCHA

ADVOGADA : DRA. DOROTHY PINTO RIBEIRO MORAES

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECURSO DE RE-
VISTA - ISONOMIA SALARIAL - TELEFONISTA - EQUIPARA-
ÇÃO AOS EMPREGADOS DA TOMADORA DE SERVIÇOS -
APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ARTIGO 12, “A”, DA LEI Nº
6.019/74 - JULGAMENTO EXTRA PETITA - AUSÊNCIA DE PRE-
QUESTIONAMENTO - ENUNCIADO Nº 297 DO TST
Carece de prequestionamento o argumento do Recurso de Revista não
suscitado nas razões do Recurso Ordinário e não examinado pelo
acórdão regional.
EQUIPARAÇÃO DE EMPREGADOS DE EMPRESA PRESTADO-
RA DE SERVIÇOS AOS DA TOMADORA - INEXISTÊNCIA DE
OFENSA DIRETA AO ARTIGO 5º, II, DA CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA
Não há afronta direta e literal ao art. 5º, II, da Constituição Federal,
na forma do art. 896, “c”, da CLT, se o acórdão regional aplica lei
especial por analogia.
TELEFONISTA - JORNADA REDUZIDA - ARTIGO 277 DA CLT
- ENUNCIADO Nº 178 DO TST - EUNCIADO Nº 333 DO TST
A aplicação do disposto no art. 227 da CLT a empregados de em-
presas que não exploram serviços de telefonia está conforme ao
Enunciado nº 178 do TST. Incidência do Enunciado nº 333 DO
T S T.
Agravo a que se nega provimento.
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PROCESSO : AIRR-47.542/2002-902-02-40.6 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : PAULO ROBERTO POLLO

ADVOGADO : DR. OSCAR DA SILVA BARBOZA

A G R AVA D O ( S ) : UNIDADE CARDIOLÓGICA JARDINS S/C LTDA.

ADVOGADO : DR. PAULO DE TARSO ANDRADE BASTOS

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento. 1
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA. MATÉRIA FÁTICA. VÍNCULO EMPREGATÍCIO.
AUSÊNCIA DE PESSOALIDADE. A decisão que define a con-
trovérsia, com base no fato e na prova controvertida, impossibilita o
exame da matéria no C. TST, ante o óbice do Enunciado 126/TST.
Agravo de instrumento desprovido.

PROCESSO : AIRR-50.426/2002-902-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : SEBASTIÃO DINIZ DOS SANTOS CRUZ

ADVOGADO : DR. JOSÉ HENRIQUE COELHO

A G R AVA D O ( S ) : CONCESSIONÁRIA ECOVIAS DOS IMIGRANTES
S.A.

ADVOGADO : DR. GILSON GARCIA JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. AUSÊNCIA DE TODAS AS PEÇAS ESSENCIAIS E
OBRIGATÓRIAS. NÃO CONHECIMENTO. Verifica-se a ausên-
cia de traslado de todas as peças obrigatórias à regular formação do
instrumento, a teor do artigo 897, §5º, I, da CLT. Cumpre salientar
que incumbe ao Agravante proceder à regular formalização do ins-
trumento, sob pena de não conhecimento do agravo de instrumento.
Inteligência do item X, da Instrução Normativa n.º 16/99 do TST.
Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-50.694/2002-900-10-00.5 - TRT DA 10ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DRA. ENEIDA DE VARGAS E BERNARDES

A G R AVA D O ( S ) : JOAQUIM CESAR SCHAIDT KNEWITZ

ADVOGADO : DR. SÍLVIO ALVES NASCIMENTO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - DESPROVIMENTO -
RECURSO DE REVISTA EM EXECUÇÃO DE SENTENÇA - VIO-
LAÇÕES CONSTITUCIONAIS NÃO DEMONSTRADAS
O acórdão recorrido respeitou a coisa julgada, pois, analisando a
prova - especialmente os contracheques -, verificou a inexistência de
pagamento efetuado ao Reclamante a título de reflexos de horas
extras sobre o repouso semanal remunerado. Sendo assim, nenhum
desconto poderia ser feito, apesar da determinação da sentença exe-
qüenda de abater-se dos cálculos os reflexos já recebidos a esse título.
Não se divisa violação ao art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal.
A C. SBDI-1 já tem entendimento no sentido de que não é possível
conhecer de Recurso de Revista, em execução de sentença, por vio-
lação ao art. 5º, II, da Constituição da República, quando a matéria é
disciplinada por norma infraconstitucional, como ocorre na espécie.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-50.810/2002-900-04-00.9 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : HÉRCULES S.A. - FÁBRICA DE TALHERES

ADVOGADO : DR. HÉLIO FARACO DE AZEVEDO

A G R AVA D O ( S ) : ALDO JOAQUIM FERREIRA

ADVOGADO : DR. CARLOS FRANKLIN PAIXÃO ARAÚJO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - NÃO-PROVIMENTO -
OMISSÃO - PARTE DISPOSITIVA DO ACÓRDÃO REGIONAL

O Eg. TRT, com base no conjunto probatório dos autos, consignou
que o tempo trabalhado ultrapassava em quinze minutos a jornada
regular, sendo devido o pagamento de hora extra.
Opostos Embargos de Declaração, o Tribunal a quo aplicou multa à
Reclamada, porquanto configurado o intuito de apenas protelar a
solução definitiva da lide.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-53.179/2002-900-03-00.5 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ HENRIQUE PEREIRA

ADVOGADO : DR. WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOUZA FONTES

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESPROVIMENTO.
EXECUÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. IN-
VIÁVEL CONHECIMENTO POR VIOLAÇÃO AO ARTIGO 5°, II,
XXXV, XXXVI, LIV E LV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Nos
termos do artigo 896, § 2°, da CLT, do Enunciado n° 266 e da
Orientação Jurisprudencial n° 115 da SDI-1 desta Corte, só se admite
o conhecimento do recurso, quanto à preliminar de nulidade por
negativa de prestação jurisdicional, em fase de execução, por violação
do artigo 93, IX, da Constituição Federal. Assim, inviável apreciação
da preliminar por afronta ao artigo 5°, II, XXXV, XXXVI, LIV e LV,
da Constituição Federal.
Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-53.623/2002-900-04-00.7 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

A G R AVA N T E ( S ) : ÁURIA MARIA BECKENKAMP

ADVOGADO : DR. DIRCEU JOSÉ SEBBEN

A G R AVA D O ( S ) : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PROCURADOR : DR. MARCELO GOUGEON VARAES

A G R AVA D O ( S ) : CAIXA ECONÔMICA DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL

PROCURADOR : DR. MARCELO GOUGEON VARAES

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO AN-
TE O REGIME JURÍDICO ÚNICO. A iterativa, notória e atual
jurisprudência desta Corte, fixada na Orientação Jurisprudencial 138
da SDI, consigna que a Justiça do Trabalho é competente para julgar
pedidos de direitos e vantagens previstos na legislação trabalhista,
referentes ao período anterior à edição da lei que instituiu o Regime
Jurídico Único para os servidores estaduais. A competência desta
Justiça Especializada é residual, limitada ao período anterior à vi-
gência do Regime Jurídico Único. BANCÁRIO. HORAS EXTRAS
PRÉ-CONTRATADAS. A admissibilidade da revista encontra obs-
táculo no artigo 896, alínea “b”, da CLT, pois, para se analisar a
natureza jurídica da gratificação de regime de tempo integral, se
caracterizadora ou não da pré-contratação de horas extras, seria ne-
cessário a interpretação de legislação estadual. MÉDIA DAS HO-
RAS EXTRAS COM BASE NOS CONTROLES DE PONTO
TRAZIDOS AOS AUTOS. Inaplicável a Súmula 338, já que não se
trata exatamente da não-apresentação injustificada dos controles de
freqüência, mas da adoção da média das horas extras com base nos
períodos em que os controles foram trazidos aos autos. Ademais, a
ausência injustificada dos controles de freqüência gera presunção
relativa de veracidade da jornada de trabalho, e, na hipótese, adotou-
se a média dos demais registros com base na análise da prova,
inclusive do próprio depoimento da Reclamante. Agravo a que se
nega provimento.

PROCESSO : AIRR-57.485/2002-900-02-00.6 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : EDUARDO CERQUEIRA LEITE

ADVOGADA : DRA. ELIANA DOS SANTOS QUEIROZ GARCIA

A G R AVA D O ( S ) : BANESPA S.A. - SERVIÇOS TÉCNICOS, ADMINIS-
TRATIVOS E DE CORRETAGEM DE SEGUROS

ADVOGADO : DR. ARNOR SERAFIM JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - HORAS EXTRAS -
CARGO DE CONFIANÇA - ART. 62, I E II, DA CLT - ENUN-
CIADO Nº 126/TST
O Tribunal Regional do Trabalho afirmou que o Reclamante inseria-
se na previsão do art. 62, incisos I e II, da CLT, “em razão das
relevantes funções exercidas” (fls. 233) e do serviço quase que ex-
clusivamente externo, identificando a natureza fático-probatória da
controvérsia, que encontra óbice à revisão no Enunciado n° 126 desta
Corte.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-58.188/2002-900-02-00.8 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : DIJALMA MARTINS

ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

A G R AVA D O ( S ) : LORIGGIO BAR GASTRONOMIA LTDA.

ADVOGADO : DR. EDUARDO JORGE LIMA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA:AGRAVO DE INSTRUMENTO - NÃO-PROVIMENTO -
DISPENSA - JUSTA CAUSA

O Eg. Tribunal Regional do Trabalho consignou a existência de prova
justificadora da dispensa por justa causa. Nada obstante, o Agravante
pretende reagitar tal matéria perante esta Corte, pretensão que esbarra
no Enunciado nº 126/TST, a teor do qual, em sede recursal ex-
traordinária, é vedado o reexame de fatos e provas.
GORJETA - INTEGRAÇÃO AO SALÁRIO
O Tribunal Regional consignou a inexistência de elementos com-
probatórios de percepção de salário, pelo Agravante, superior ao de-
ferido. Portanto, não há falar em reconhecimento da taxa de serviço
como integrante da remuneração. Incidente o Enunciado nº
1 2 6 / T S T.
ÔNUS PROBATÓRIO - ISONOMIA

Exsurge dos autos que o ônus probatório foi corretamente distribuído.
As partes foram tratadas com isonomia, observado o princípio pro-
tetivo. Não há falar em ofensa aos artigos 5º, caput, da Constituição
da República, 818 da CLT e 333, inciso II, do Código de Processo
Civil.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-58.441/2002-900-03-00.8 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE UBERLÂNDIA

ADVOGADA : DRA. CRISTIANE ABALEM RESENDE

A G R AVA D O ( S ) : EMAM - EMPRESA MUNICIPAL DE APOIO E MA-
NUTENÇÃO

ADVOGADA : DRA. GÉDIDA MARIA DE BESSA ZANOVELLO

A G R AVA D O ( S ) : NANCI ENELIS PEREIRA DO NASCIMENTO

ADVOGADA : DRA. LISMARA PACHECO FERREIRA KÖMEL

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - DESPROVIMENTO -
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO MUNICÍPIO PELAS
OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS DE EMPRESA PÚBLICA
Não se divisa ofensa direta e literal aos artigos 173, § 1º, II, da
Constituição Federal e 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, na forma exigida
pelo art. 896, “c”, da CLT. Não consta, nas razões recursais, alegação
de contrariedade ao Enunciado nº 331, IV, do TST.
Agravo a que se nega provimento.
Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento
em Recurso de Revista nº TST-AIRR-58.441/2002-900-03-00.8, em
que é Agravante MUNICÍPIO DE UBERLÂNDIA e são Agravadas
NANCI ENELIS PEREIRA DO NASCIMENTO E EMAM - EM-
PRESA MUNICIPAL DE APOIO E MANUTENÇÃO.

PROCESSO : AIRR-58.607/2002-900-06-00.0 - TRT DA 6ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : GERDAU S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : EDUARDO BARBOSA DO NASCIMENTO

ADVOGADA : DRA. ANA VALÉRIA LIMA PACHECO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 3
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. LITISCONSORTES
PASSIVOS. PROCURADORES DISTINTOS. PRAZO EM DOBRO.
ARTIGO 191 DO CPC - PROCESSO DO TRABALHO. INAPLI-
CABILIDADE. De acordo com o art. 769 da CLT, o direito pro-
cessual comum será fonte subsidiária do direito processual do tra-
balho nas hipóteses em que este é omisso e, ainda assim, quando não
houver incompatibilidade. O art. 191 do CPC, que estabelece prazo
em dobro para falar nos autos quando os procuradores forem dis-
tintos, não é aplicável ao processo do trabalho, dada a sua incom-
patibilidade com o princípio da celeridade. Ademais, o Decreto-Lei nº
779/69 estabelece quais as entidades beneficiadas pela dilatação dos
prazos recursais, dentre as quais não se encontra a agravante.
Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-60.649/2002-900-02-00.2 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DE TECNOLOGIA DE SANEAMENTO
AMBIENTAL - CETESB

ADVOGADO : DR. CÁSSIO MESQUITA BARROS JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : AMÁLIA ROSELI CABELHO GERARD

ADVOGADO : DR. RICARDO IMOCENTI E OUTRA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - ADICIONAL DE PE-
RICULOSIDADE - ENUNCIADO Nº 126/TST
Não houve emissão de tese no acórdão regional à luz dos arts. 5º, II,
da Constituição Federal, 468, parágrafo único, 832, caput, da CLT e
131 do CPC, o que atrai a incidência do Enunciado nº 297/TST.
ADICIONAL DE PERICULOSIDADE - INTERMITÊNCIA
Acórdão regional conforme à Orientação Jurisprudencial nº 5 da SB-
DI-1/TST, que dispõe: “Adicional de periculosidade. Exposição per-
manente e intermitente. Inflamáveis e/ou explosivos. Direito ao adi-
cional integral.”.
Agravo de Instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-60.655/2002-900-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA
DE SÃO PAULO

ADVOGADO : DR. JOSÉ REINALDO NOGUEIRA DE OLIVEIRA

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ ALVES DE MATOS E OUTRO

ADVOGADO : DR. PAULO DE TARSO ANDRADE BASTOS

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
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EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - NÃO-PROVIMENTO -
REDUÇÃO SALARIAL - ERRO NO PAGAMENTO - ADICIO-

NAL NOTURNO SOBRE HORAS DIURNAS
O Eg. Tribunal Regional do Trabalho consignou a inexistência de
prova do sustentado erro no pagamento de adicional noturno sobre
horas diurnas. Nada obstante, a Agravante pretende reagitar tal ma-
téria perante esta Corte. A pretensão esbarra no Enunciado nº
1 2 6 / T S T.
Não há falar em ofensa aos artigos 7º, inciso IX, da Constituição da
República, e 73 da Consolidação das Leis do Trabalho. O Eg. Re-
gional entendeu que o pagamento do adicional noturno sobre horas
diurnas passou a integrar, tacitamente, o contrato de trabalho dos
Reclamantes, por força da habitualidade.
Quanto ao artigo 71, § 2º, não foi apreciado pela instância ordinária.
Inexistente o imprescindível prequestionamento (Enunciado nº
297/TST).
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-66.418/2002-900-03-00.7 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : ESTADO DE MINAS GERAIS

PROCURADOR : DR. RICARDO MILTON DE BARROS

A G R AVA D O ( S ) : ELIAS SLEIMAN DAOUD

ADVOGADO : DR. PRESLEY OLIVEIRA GOMES

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESPROVIMENTO.
EXECUÇÃO. INÍCIO DA CONTAGEM DO PRAZO PARA EM-
BARGAR. INEXISTÊNCIA DE INFRAÇÃO DIRETA E LITERAL
À NORMA DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Restringe-se ao âm-
bito da legislação ordinária a discussão acerca da norma que regula o
início da contagem do prazo para apresentação de embargos à exe-
cução pela Fazenda Pública no processo do trabalho (arts. 16, III da
LEF, 889 da CLT e 730 e 738 do CPC). Todavia, conforme o artigo
896, § 2°, da CLT e o Enunciado n° 266 do TST, em fase de
execução, só é cabível recurso de revista por ofensa direta e literal a
norma constitucional, o que não se afigura quando necessária prévia
análise da aplicação de legislação ordinária pelo Tribunal a quo.
Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-71.283/2002-900-02-00.7 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : EDNA VERZA

ADVOGADO : DR. EDSON MORENO LUCILLO

A G R AVA D O ( S ) : ITW IMADEN INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

ADVOGADO : DR. MAURÍCIO GRANADEIRO GUIMARÃES

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. GESTANTE. ESTABILIDADE. NECESSIDADE DE CO-
MUNICAÇÃO À EMPRESA. OBRIGAÇÃO PREVISTA CONVEN-
ÇÃO COLETIVA. OFENSA AO ART. 10, II, B, DO ADCT/CF.
NÃO CONFIGURAÇÃO. O não cumprimento de norma coletiva que
exige a comunicação do estado gravídico da empregada ao empre-
gador, afasta o direito ao pagamento da indenização decorrente da
estabilidade prevista no art. 10, II, "b", do ADCT. Esse entendimento
reflete a jurisprudência pacificada na SBDI, conforme Orientação
Jurisprudencial 88, e nada mais é que resultado da interpretação
sistemática da Constituição, pela conjugação do art. 7º, XXVI, da
CF/88, que reconhece a força normativa das convenções coletivas,
com o art. 10, inciso II, b, do ADCT, onde está prevista a garantia de
emprego da gestante. Agravo de Instrumento conhecido e despro-
vido.

PROCESSO : AIRR-77.380/2003-900-03-00.9 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BANDEIRANTES S.A.

ADVOGADO : DR. JOÃO BOSCO BORGES ALVARENGA

A G R AVA D O ( S ) : NELSON FERREIRA LADEIRA

ADVOGADO : DR. ERNANY FERREIRA SANTOS

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESPROVIMENTO.
EXECUÇÃO. INEXISTÊNCIA DE OFENSA DIRETA E LITERAL
À NORMA CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO DO RECUR-
SO DE REVISTA A análise de condenação a diferenças salariais
decorrentes de equiparação em período posterior à dispensa do pa-
radigma é restrita a apreciação do disposto no artigo 461 da CLT.
Assim, incabível a revista por alegação genérica de ofensa reflexa e
indireta ao princípio da legalidade (art. 5°, II, da CF/88), nos termos
do artigo 896, § 2°, da CLT e do Enunciado n° 266 do TST. Ademais,
conforme o r. acórdão recorrido, trata-se de mera execução de matéria
decidida na sentença exeqüenda transitada em julgado, sendo inviável
sua reapreciação em fase de execução.
Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-78.373/2003-900-04-00.9 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : BRASIL TELECOM S.A. - CRT

ADVOGADO : DR. RAIMAR RODRIGUES MACHADO

A G R AVA D O ( S ) : ADÃO CIRILO SILVEIRA

ADVOGADO : DR. SÍLVIA REGINA DOS SANTOS MARTINI

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer e negar provimento ao Agra-
vo de Instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECURSO DE RE-
VISTA - 1. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA - TOMADO-
RA DOS SERVIÇOS - O acórdão regional manteve a condenação
subsidiária da reclamada, tomadora dos serviços, pelos créditos tra-
balhistas, nos termos do En. 331/TST. Consignou que o autor foi
admitido pela primeira reclamada, prestadora de serviços, para a exe-
cução de “serviços gerais” em trechos de construção ou substituições
de redes telefônicas, participando da equipe de construção da rede
telefônica, sendo incontroverso que o autor exerceu suas atividades
nas dependências da reclamada. Não se viabiliza o processamento da
revista quando a decisão recorrida encontra-se consentânea com o En.
331, IV, do TST. Incide o óbice previsto no En. 333/TST e no art.
896, § 4º, da CLT. Agravo não provido.
2. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE - MANIPULAÇÃO DE
CIMENTO - O acórdão regional, com base no laudo pericial, man-
teve a condenação de adicional de insalubridade em grau médio, pelo
contato do autor com cimento em suas atividades diárias, na forma do
Anexo 13 da NR-15 da Portaria nº 3214/78. Arestos transcritos ines-
pecíficos (En. 296/TST). Agravo não provido.
3. ANOTAÇÃO CTPS - AVISO PRÉVIO INDENIZADO - O
acórdão regional manteve a determinação do cômputo do aviso prévio
para fins de anotação na CTPS do autor, com base no art. 478, § 1º,
da CLT. A decisão regional encontra-se em consonância a OJ nº 82 da
SDI-1/TST, o que inviabiliza o conhecimento da Revista, por força do
disposto no En. 333/TST. Resta prejudicada a análise da divergência
jurisprudencial, nos termos do art. 896, § 4º, da CLT. Agravo não
p ro v i d o . 

PROCESSO : AIRR-79.649/2003-900-02-00.7 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

A G R AVA D O ( S ) : JOÃO LUIS DUARTE PACHECO

ADVOGADO : DR. JOÃO ANTÔNIO FACCIOLI

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECURSO DE RE-
VISTA - EQUIPARAÇÃO SALARIAL - PLANO DE CARGOS E
SALÁRIOS - ARESTOS INESPECÍFICOS - REQUISITOS DO
ART. 461, § 2º, DA CLT
O Plano de Cargos e Salários, que não prevê promoções pelo critério
da antigüidade, não impede a equiparação salarial, pois não preenche
os requisitos do §2º do art. 461 da CLT.
Os arestos colacionados são inespecíficos, pois não tratam dos cri-
térios de promoção adotados pelos planos de cargos e salários que
mencionam. Incidência do Enunciado nº 296/TST.
PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS NEGOCIADO POR SINDI-
CATOS - DESNECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DO ART. 461,
§ 2º, DA CLT - AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO -
ENUNCIADO Nº 297/TST
O Eg. Tribunal Regional não examinou a questão da inexigibilidade
dos requisitos previstos no § 2º do art. 461 da CLT para os planos de
cargos e salários negociados por sindicatos. Incidência do Enunciado
nº 297/TST
Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-87.802/2003-900-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : JOÃO BATISTA DE BARROS FERNANDES

ADVOGADO : DR. MANOEL RODRIGUES GUINO

A G R AVA D O ( S ) : RIPASA S.A. - CELULOSE E PAPEL

ADVOGADA : DRA. ANGÉLICA BAILON CARULLA

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA INTEMPESTIVO. Apesar de apresentado o recurso de re-
vista em fotocópia não autenticada dentro do prazo recursal, a juntada
do original somente se deu extemporaneamente. Mantém-se a decisão
agravada que denegou o recurso de revista porque intempestivo.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-88.467/2003-900-02-00.7 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

Relatora:Min. Maria Cristina Irigoyen Peduzzi
Agravante(s):Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM
Advogado:Dr. Saint-Clair Mora Júnior
Advogado:Dr. Sidney Ferreira
Agravado(s):Jair Lopes Pinheiro
Advogado:Dr. José Oscar Borges
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - ADICIONAL DE PE-
RICULOSIDADE - ELETRICITÁRIOS - EXPOSIÇÃO INTERMI-
TENTE - ENUNCIADO Nº 361/TST
O acórdão regional está conforme ao Enunciado nº 361 desta Corte,
que garante ao empregado que trabalha, embora de forma intermi-
tente, em condições perigosas, o pagamento do adicional de pe-
riculosidade de forma integral. O Recurso de Revista não comporta
processamento, nos termos do § 4º do art. 896 da CLT e do Enun-
ciado nº 333/TST.
Agravo de Instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-93.950/2003-900-04-00.2 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

Relatora:Juíza Convocada Dora Maria da Costa
Agravante(s):Ana Joseane Guimarães Silva
Advogada:Dra. Patrícia Sica Palermo
Agravado(s):Natura Cosméticos Ltda.
Advogado:Dr. Rogério Pires Moraes
DECISÃO:Unanimemente, conhecer e negar provimento ao agravo.
EMENTA: agravo de instrumento. recurso de revista. TRABA-
LHADOR EXTERNO. CONTROLE DE JORNADA. Os funda-
mentos do acórdão recorrido são claros ao declarar que a reclamante
não demonstrou que estava sujeita a controle de jornada, estando
portanto, enquadrada na exceção prevista no artigo 62, I, da CLT. O
revolvimento desta matéria encontra óbice no Enunciado 126/TST.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-94.641/2003-900-04-00.0 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : BRASIL TELECOM S.A. - CRT

ADVOGADO : DR. GUSTAVO JUCHEM

A G R AVA D O ( S ) : LOIVA MARIA RAMOS DA SILVA

ADVOGADA : DRA. DÉBORA SIMONE FERREIRA PASSOS

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. DEVOLUÇÃO DE DESCONTOS. AUTORIZAÇÃO PRÉVIA E
POR ESCRITO DO EMPREGADO. DECISÃO EM SINTONIA
COM O ENUNCIADO 342/TST. Não merece admissibilidade o Re-
curso de Revista que ataca decisão proferida com respaldo no Enun-
ciado 342 do TST. A jurisprudência apresentada não está apta a
evidenciar o dissenso pretoriano, por força do § 4º do art. 896 da
CLT. Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-95.008/2003-900-04-00.9 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

A G R AVA N T E ( S ) : STV - SEGURANÇA E TRANSPORTE DE VALORES
LT D A . 

ADVOGADO : DR. GILBERTO STÜRMER

A G R AVA D O ( S ) : JOÃO CARNEIRO DA SILVA

ADVOGADO : DR. PEDRO ALBERTO LAZARETTI

DECISÃO:Unanimemente, conhecer e negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. HORAS EXTRAS. PREQUESTIONAMENTO. As razões
do agravo de instrumento não enfrentam o fundamento do despacho
denegatório, limitando-se a repetir as razões do recurso de revista. Se
o despacho se apóia em um argumento jurídico e o agravo de ins-
trumento o enfrenta sob fundamento diverso, o seu desprovimento é
fatal. Além disso, o que se verifica da leitura dos acórdãos de fls.
540/549 e 555/556 é que nada foi dito acerca da observância ou não
de escala de serviço autorizada por acordo coletivo, incidindo o
Enunciado 297/TST. Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-95.629/2003-900-02-00.3 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : CELSO NATALINO ANDRÉ

ADVOGADA : DRA. SANDRA REGINA POMPEO

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITA-
NOS - CPTM

ADVOGADO : DR. LEONARDO FELIPE DE MELO RIBEIRO GO-
MES

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA:AGRAVO DE INSTRUMENTO - CONSIDERAÇÃO DE
HORAS EXTRAS NA BASE DE CÁLCULOS DO ADICIONAL
DE PERICULOSIDADE
Correto o acórdão regional, que consignou o entendimento de que as
horas extras não integram a base de cálculo do adicional de pe-
riculosidade, nos termos do Enunciado nº 191/TST.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
Está prejudicado o exame do tópico.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-97.711/2003-900-04-00.1 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO SANTANDER MERIDIONAL S.A.

ADVOGADO : DR. FABIANA VIEIRA PAPALÉO

A G R AVA D O ( S ) : CLEBER NILSON BARCELLOS DORNELES

ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA MARQUES POHLMANN

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
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EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. DES-
P R O V I M E N TO .
BASE DE CÁLCULO. ADICIONAL DE TRANSFERÊNCIA.
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. Não
viola a coisa julgada o acórdão que determina inclusão do Adicional
por Tempo de Serviço - ATS, da Função Gratificada - FG e do
Adicional de Dedicação Integral - ADI na base de cálculo do adi-
cional de transferência por reconhecer que tais parcelas tem caráter
nitidamente salarial, quando determinou a sentença exeqüenda o pa-
gamento do valor correspondente a 25% sobre o salário percebido.
Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-116.680/2003-900-04-00.5 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO SANTANDER MERIDIONAL S.A.

ADVOGADO : DR. FREDERICO AZAMBUJA LACERDA

A G R AVA D O ( S ) : ADÉLCIO LUIZ GUARIENTI

ADVOGADO : DR. ELIAS ANTÔNIO GARBÍN

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: 1. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. DECISÃO DO REGIONAL QUE NÃO CONHECEU DOS
EMBARGOS DECLARATÓRIOS POR IRREGULARIDADE DE
REPRESENTAÇÃO. SUBSTABELECIMENTO. INEXISTÊNCIA
DE VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 5º, LV, XXXV, E 93, IX, DA
CRFB/88, E 13 DO CP. INEXISTÊNCIA DE NEGATIVA DE PRES-
TAÇÃO JURISDICIONAL. O Regional não conheceu dos embargos
declaratórios do reclamado, ora agravante, por inexistentes, ante a
irregularidade de representação, vez que a signatária do recurso foi
substabelecida por advogado que não possuía instrumento de mandato
nos autos, não restando configurada a hipótese de mandato tácito. O
substabelecimento, pela sua própria natureza, é um acessório do man-
dato no qual constam os poderes substabelecidos. Logo, a presença
dessa peça sem o regular mandato outorgado ao substabelecente torna
ilegítima a representação processual. Cabe lembrar que a jurispru-
dência desta corte sequer tem admitido a possibilidade de o detentor
de mandato tácito substabelecer poderes, dada a formalidade exigida
no Código Civil (artigos 653 e segs.). Incidência da OJ nº 200 da
SDI-I: “Mandato tácito. Substabelecimento inválido”. Portanto, a pre-
sença de substabelecimento sem o regular instrumento de mandato
outorgado torna inválida a representação processual (art. 830 da CLT
e Enunciado nº 164 do TST). Por fim, não há como conceder prazo
à parte para regularizar a representação, consoante a atual e iterativa
jurisprudência desta Corte, consubstanciada na Orientação Jurispru-
dencial da SBDI-1 nº 149 que explicita: "MANDATO. ART. 13, CPC.
REGULARIZAÇÃO - FASE RECURSAL - INAPLICÁVEL".
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2. AGRAVO DE INSTRUMENTO . RECURSO DE REVISTA.DI-
VERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ESPECIFICIDADE. NÃO CA-
RACTERIZADA. ENUNCIADO 296/TST. A questão apresentada
nos autos foi o não conhecimento dos embargos declaratórios do
reclamado, ora agravante, por inexistentes, ante a irregularidade de
representação, vez que a signatária do recurso foi substabelecida por
advogado que não possuía instrumento de mandato, não restando
configurada a hipótese de mandato tácito. O aresto colacionado apre-
senta questão fática diferente, onde ressalta que “o advogado que
subscreveu o apelo, tinha mandato, ainda que este decorresse de
substabelecimento de procurador cuja procuração é omissa acerca do
direito do constituinte...” (sic). Desta forma, vê-se que o aresto pa-
radigma apreciou a matéria sob prisma diverso do acórdão recorrido.
Logo, não atende o requisito da especificidade, consagrado no Enun-
ciado nº 296 do TST, o qual prescreve que “a divergência juris-
prudencial ensejadora da admissibilidade, do prosseguimento e do
conhecimento do recurso há de ser específica, revelando a existência
de teses diversas na interpretação de um mesmo dispositivo legal,
embora idênticos os fatos que as ensejaram”. Agravo de Instrumento
conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-117.007/2003-900-04-00.2 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : COMUNIDADE EVANGÉLICA LUTERANA SÃO PAU-
LO - CELSP

ADVOGADO : DR. MAURÍCIO DE CARVALHO GÓES

A G R AVA D O ( S ) : BENO FISCHER

ADVOGADA : DRA. ENILCE ARACI PACHALY LÜBBE

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. 1.VIOLAÇÃO DE LEI. ALEGAÇÃO GENÉRICA. INCIDÊN-
CIA DA OJ. 94 DA SDI-I DO C. TST. Se o agravante alega ofensa
ao ordenamento jurídico, mas não informa qual o dispositivo legal
específico que teria sido violado, inviável o conhecimento da revista,
com fulcro no art. 896, c, da CLT. Incidência da OJ. 94 da SDI-I do
TST. 2. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAl. INEXISTÊNCIA DE
IDENTIDADE FÁTICA. INCIDÊNCIA DO EN. 296 DO TST. In-
controverso que autor era instalador hidráulico, sendo responsável
pela instalação e manutenção da rede hidráulica, tendo como ati-
vidade diária o desentupimento de vasos sanitários, pias, ralos de
cozinha, caixas de gordura entre outros, estando sua atividade en-
quadrada no anexo 14 da NR 15. O agravante, por sua vez, apresenta
arestos no sentido de que a simples limpeza de sanitários e re-
colhimento de lixo de banheiros não se enquadram no fator de in-

salubridade lixo urbano, mas tão-somente lixo domiciliar, não ge-
rando direito a qualquer adicional. Dessa forma, tendo em vista que o
reclamante era instalador hidráulico e os arestos se referem às atri-
buições de auxiliar de serviços gerais, não se vislumbra a identidade
fática necessária a comprovação do dissenso pretoriano, nos moldes
do En. 296 do C. TST. Por conseqüência, tem-se que o agravante não
logrou êxito em demonstrar a divergência jurisrudencial. Agravo de
Instrumento conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-118.419/2003-900-04-00.5 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : MAXIFERTIL FERTILIZANTES LTDA.

ADVOGADA : DRA. ROSÂNGELA GEYGER

A G R AVA D O ( S ) : ADEILDO DE QUADROS MOURA

ADVOGADA : DRA. NADIA AHMAD OMAR ALI

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESPROVIMENTO.
VÍNCULO EMPREGATÍCIO. ENUNCIADO Nº 126 DO TST. O
Tribunal Regional do Trabalho, examinando as provas, afirmou de-
monstrado o vínculo de emprego entre as partes, identificando a
natureza fático-probatória da controvérsia, que encontra óbice à re-
visão no Enunciado n° 126 desta Corte.
Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-118.425/2003-900-04-00.0 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO ABN AMRO REAL S.A.

ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

A G R AVA D O ( S ) : HÉLIO HUMBERTO HOLTHAUSEN

ADVOGADA : DRA. HELENA BEATRIZ PIVA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. 1. RECURSO ORDINÁRIO NÃO CONHECIDO. IRREGULA-
RIDADE DE REPRESENTAÇÃO E DESERÇÃO. VIOLAÇÃO
AOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE E DA AMPLA DEFESA.
NÃO CONFIGURAÇÃO. Constatado que o advogado que subscreve
a petição de recurso não possui autorização para postulação em juízo
e que a guia DARF colacionada é cópia não autenticada, que con-
signa outro número de processo e não faz alusão ao reclamante destes
autos, não se vislumbra ofensa aos princípios da legalidade e da
ampla defesa, mas apenas inobservância dos requisitos de admis-
sibilidade do recurso ordinário outrora interposto. Em suma, o não
conhecimento de recurso por não preenchimento do DARF, ou por
preenchimento equivocado desta guia, além da ausência de procu-
ração nos autos, não caracteriza violação de dispositivo constitucional
(art. 5º, II e LV, da Constituição Federal). Agravo de Instrumento
conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-118.498/2003-900-04-00.1 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA BRASILEIRA DE BEBIDAS

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : ALÍPIO MAXIMILIANO MAZZUTTI

ADVOGADO : DR. ÁLVARO LUÍS KLEINOWSKI

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESPROVIMENTO.
HORAS EXTRAS. TRABALHO EXTERNO. CONTROLE DE JOR-
NADA. ANOTAÇÃO NA CARTEIRA DE TRABALHO. INEXIS-
TÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ARTIGO 62, INCISO I, DA CLT. O
eg. TRT consignou expressamente que a situação delineada nos autos
descaracteriza o que fora supostamente acordado pelas partes acerca
da atividade externa exercida pelo autor.
Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-118.617/2003-900-04-00.6 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. AFFONSO HENRIQUE RAMOS SAMPAIO

A G R AVA D O ( S ) : MARIA TEREZA OLIVEIRA DE ALMEIDA

ADVOGADO : DR. LEANDRO AUGUSTO SASSI

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento. 2
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. DESCABIMENTO. ÔNUS DA PROVA. CARTÔES DE PON-
TO. REGISTROS INVARIÁVEIS. VIOLAÇÃO LITERAL DOS AR-
TIGOS 818 DA CLT E 333, INCISO I, DO CPC NÃO CARAC-
TERIZADA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DE-
MONSTRADA. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE FATOS
E PROVAS. 1. A tese de contrariedade ao Enunciado nº 338 do TST
não foi invocada no recurso principal, tampouco em embargos de-
claratórios. Além disso, o Regional não adotou tese explícita sobre a
matéria, consoante exigência da OJ nº 118 da SBDI-1 desta Corte,
circunstância que obstaculiza o conhecimento em sede extraordinária.
Inteligência do Enunciado nº 297 do TST. 2. No caso vertente, a
decisão regional se mostra bem lançada, em perfeita harmonia com o
sistema da persuasão racional, encartado nos artigos 131 do CPC e

765 da CLT. 3. Os paradigmas de fls. 286-288 são inespecíficos à
hipótese sob exame, esbarrando no óbice do Enunciado nº 296 desta
Corte. Os dois primeiros não fazem menção aos pressupostos fáticos
que ensejaram a decisão, ao passo que os demais não consideram a
premissa de que partiu o Regional, no sentido de que as folhas de
freqüência “possuem registros invariáveis, a evidenciar a pré-assi-
nalação do horário”, sendo certo que não houve mera incidência da
presunção de veracidade da jornada alegada na inicial, mas sim apre-
ciação do conjunto probatório, com espeque nas normas processuais.
Incursão no tema configuraria desautorizado reexame fático-proba-
tório. 4. A divergência jurisprudencial hábil a impulsionar o recurso
de revista (CLT, art. 896, “a”), há de partir de arestos que, reunindo
as mesmas premissas de fato e de direito ostentadas pelo caso con-
creto, ofereçam resultado diverso. A ausência ou acréscimo de qual-
quer circunstância alheia ao caso posto em julgamento faz ines-
pecíficos os julgados, na recomendação do Enunciado nº 296 do TST.
5. Por outra face, quando o acolhimento das argüições da parte de-
pender, antes, do revolvimento de fatos e provas - iniciativa infensa
ao recurso de revista (Enunciado nº 126 do TST), prescindível será a
indicação de ofensa a preceitos legais e constitucionais e de di-
vergência jurisprudencial. 6. Logo, reputo não demonstrado o dis-
senso pretoriano, tampouco a afronta literal aos artigos 818 da CLT e
333, inciso I, do CPC, sabido que não se admite a demonstração de
ofensa a dispositivo pela via reflexa ou indireta. A violação há de
estar jungida à literalidade do preceito, nos termos do comando im-
perativo insculpido no artigo 896, alínea c, da CLT. Agravo de ins-
trumento desprovido.

PROCESSO : AIRR-118.619/2003-900-04-00.6 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. AFFONSO HENRIQUE RAMOS SAMPAIO

A G R AVA D O ( S ) : IARA PETROV DANIEL

ADVOGADA : DRA. PATRÍCIA SICA PALERMO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento
quanto à alegada violação ao art. 224 da CLT. Por unanimidade,
conhecer do agravo de instrumento quanto as demais matérias sus-
citadas e, no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. 1.HORAS EXTRAS. VIOLAÇÃO DO ART. 224 DA CLT.
INOVAÇÃO RECURSAL. MATÉRIA NÃO SUSCITADA NO RE-
CURSO DE REVISTA. Se a reclamada somente alega, em razões de
agravo de instrumento, que o Regional violou o art. 224 da CLT, não
havendo qualquer manifestação neste sentido no recurso de revista, há
evidente inovação recursal. Por conseqüência, impossível juridica-
mente conhecer de tal matéria, uma vez que o efeito devolutivo do
agravo de instrumento limita-se ao alegado na revista, nos moldes do
art. 895 da CLT com o art. 515 do CPC, dispositivos aplicáveis
subsidiariamente. Agravo de Instrumento não conhecido. 2.HORAS
EXTRAS. VIOLAÇÃO DOS ART. 333 DO CPC E 818 DA CLT.
NÃO CONFIGURAÇÃO. Se a parte alega violação aos arts.818 da
CLT e art. 313 do CPC no que tange à prova das horas extras; mas,
na verdade, pretende a reavaliação de provas produzidas, restando
inconformada com a desconsideração da prova documental, a ad-
missibilidade da revista encontra óbice no En. 126 do C. TST. Co-
nheço e nego provimento. 3.HORAS EXTRAS. DIVERGÊNCIA JU-
RISPRUDENCIAL. Se a reclamada alega dissenso pretoriano sobre o
deferimento das horas extras pleiteadas, colacionando inúmeros ares-
tos, impõe-se a análise das circuntâncias do caso concreto. Devido as
peculiariedades desta causa, inviável a comparação com decisões
outras da Justiça do Trabalho. Então, os acórdãos transcritos são
inservíveis à admissão da revista, nos moldes do En. 296 do TST.
Conheço e nego provimento.

PROCESSO : AIRR-120.026/2004-900-04-00.5 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : BAYER S.A.

ADVOGADO : DR. DANTE ROSSI

A G R AVA D O ( S ) : JÚLIO CÉSAR BASTOLA NORTE

ADVOGADO : DR. ADROALDO J. DALL'AGNOL

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento. 2
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. DESCABIMENTO. DESERÇÃO. GUIA DE CUSTAS. PRE-
ENCHIMENTO INCOMPLETO. NÚMERO DO PROCESSO E NO-
ME DO RECLAMANTE. NÃO INDICAÇÃO. DEPÓSITO EM VA-
LOR DIFERENTE AO FIXADO NA SENTENÇA. VIOLAÇÃO LI-
TERAL DOS ARTIGOS 789, §4º E 830 DA CLT NÃO CARAC-
TERIZADA. 1. Correta a Corte Regional, que não conheceu do
recurso ordinário da reclamada, ”porquanto não consta na guia DARF
a identificação do processo ao qual se referem as custas, tampouco o
nome do reclamante, e ainda, o valor consignado não corresponde
àquele fixado na sentença, restando impossível vincular-se relação
entre a quantia recolhida e o processo respectivo”. (fl. 588) 2. Com
efeito, a data do recolhimento das custas coincide com a do depósito
recursal: 08-06-2001 (fls. 546-547). Contudo, verifico que, além de
não constar da guia DARF o nome da Vara ou do Reclamante, o valor
das custas no importe de R$101,00 divergiu da quantia de R$100,00
arbitrada na sentença (fl. 537), circunstância que inviabiliza a iden-
tificação da pertinência do recolhimento. 3. É certo que a lei não
exige para as custas o mesmo rigor que impõe ao depósito recursal,
cujo documento de arrecadação deverá fazer referência a todos os
dados do processo, nos termos da Instrução Normativa nº 18 do TST,
publicada no DJ de 12-01-2000. Tanto assim que o artigo 790 da CLT
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prescreve que “nas Varas do Trabalho, nos Juízos de Direito, nos
Tribunais e no Tribunal Superior do Trabalho, a forma de pagamento
das custas e emolumentos obedecerá às instruções que serão ex-
pedidas pelo Tribunal Superior do Trabalho.” 4. Entretanto, in casu,
as custas comprovadas à fl. 547 não permitem a identificação do
Reclamante e o valor ali aposto não guarda identidade com o fixado
na sentença. 5. Logo, reputa-se não demonstrada a afronta literal aos
artigos 789, §4º e 830 da CLT, sabido que não se admite a de-
monstração de ofensa a dispositivo pela via reflexa ou indireta. A
violação há de estar jungida à literalidade do preceito, nos termos do
comando imperativo insculpido no artigo 896, alínea c, da CLT.
Agravo de instrumento desprovido.

PROCESSO : AIRR-703.528/2000.8 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO -
CORSAN

ADVOGADA : DRA. GLADIS CATARINA NUNES DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : PEDRO BATISTA DA SILVA FILHO

ADVOGADO : DR. AUGUSTINHO G.G. TELÕKEN

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECURSO DE RE-
VISTA - RECURSO ORDINÁRIO NÃO CONHECIDO POR IR-
REGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO - ART. 13 DO CPC -
INAPLICABILIDADE EM FASE RECURSAL - MANDATO TÁ-
CITO NÃO CONFIGURADO - ART. 5º, LV, DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL - INEXISTÊNCIA DE OFENSA DIRETA
A C. SDI pacificou entendimento no sentido de ser inaplicável o
artigo 13 do CPC, com o fito de regularizar a representação pro-
cessual, em fase recursal (Orientação Jurisprudencial nº 149/SBDI-1).
Ademais, não há, na espécie, mandato tácito, que, no processo do
trabalho, só é configurado pela presença do advogado em audiência,
o que não ocorreu nos autos.
ARTIGO 38 DO CPC E ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº
108 DA SDI-1 DO TST INVOCADOS EM AGRAVO DE INS-
TRUMENTO - INOVAÇÃO RECURSAL
O Recurso de Revista não suscitou ofensa ao art. 38 do CPC ou con-
trariedade à Orientação Jurisprudencial nº 108, da SDI-1 do TST,
constituindo inovação recursal sua argüição em Agravo de Instru-
mento.
Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-720.597/2000.1 - TRT DA 6ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA AGRO INDUSTRIAL DE GOIANA

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : CÉLIO ANTONIO FERNANDES DA SILVA

ADVOGADO : DR. EMANUEL JAIRO F. DE SENA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO - RE-
CURSO DE REVISTA - INEXISTÊNCIA DE NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL
Não há negativa de prestação jurisdicional se o órgão julgador exa-
mina as questões propostas pelas partes e consigna, no acórdão, as
razões de seu convencimento.
HORAS EXTRAS - ALEGAÇÃO DE EXERCÍCIO DE FUNÇÃO
DE CONFIANÇA - AUSÊNCIA DE PROVA - INCIDÊNCIA DO
ENUNCIADO Nº 126/TST
O acórdão regional afastou a alegação de exercício de função de
confiança em razão da ausência de prova. A mudança de tal en-
tendimento implica reexame de fatos e provas, incabível na via ex-
traordinária. Incidência do Enunciado nº 126/TST.
EQUIPARAÇÃO SALARIAL - AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DO
ART. 896 DA CLT
Se o Recorrente não aponta violação à lei ou à Constituição da
República, e tampouco divergência jurisprudencial, inviável é o pro-
cessamento do Recurso de Revista, por ausência dos requisitos in-
trínsecos expressos no art. 896 da CLT.
Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-722.135/2001.5 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : MOBILITÁ COMÉRCIO, INDÚSTRIA E REPRESEN-
TAÇÕES LTDA.

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO ACÁCIO BALTAZAR MARTINS AL-
VES PEREIRA

A G R AVA D O ( S ) : LUIZ ANTÔNIO CARNEIRO

ADVOGADO : DR. JOSÉ EDUARDO CARNEIRO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: DIFERENÇAS DE HORAS EXTRAS E DE COMIS-
SÕES - ÔNUS DA PROVA - ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS
ARTS. 818 DA CLT E 333, I, DO CPC
Se a convicção do magistrado não decorre exclusivamente de pre-
sunção normativa, mas do exame da matéria fático-probatória dos
autos, não há falar em violação aos arts. 818 da CLT, e 333, I, do
CPC.
Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-724.763/2001.7 - TRT DA 17ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : VIAÇÃO ÁGUIA BRANCA S.A.

ADVOGADO : DR. JOHN ALUÍSIO ULIANA

A G R AVA D O ( S ) : AMILTON VIEIRA DE PAULA

ADVOGADA : DRA. MARILENE NICOLAU

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECURSO DE RE-
VISTA - PRESCRIÇÃO DO PRIMEIRO CONTRATO DE TRA-
BALHO - AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DIRETA AO ART. 7º,
XXIX, "A", DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA - QUESTÃO
PREJUDICIAL - UNICIDADE CONTRATUAL - DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL - AUSÊNCIA DE ESPECIFICIDADE - APLI-
CAÇÃO DO ENUNCIADO Nº 296/TST
Não há falar em violação direta ao art. 7º, XXIX, "a", da Constituição
da República, se o acórdão regional afasta a prescrição em razão do
reconhecimento da unicidade contratual. Tal questão é prejudicial à
determinação do prazo de prescrição e, pois, ao exame do dispositivo
constitucional invocado.
São inservíveis os arestos trazidos a confronto, visto que não cuidam
da hipótese de dispensa seguida de readmissão, o que atrai a in-
cidência do Enunciado nº 296/TST.
HORAS EXTRAS - INTERVALOS INTRAJORNADA - PRORRO-
GAÇÃO POR MEIO DE ACORDO COLETIVO - VIOLAÇÃO AO
ART. 7º, XXVI, DA CF/88 - AUSÊNCIA DE PREQUES-TIONA-
MENTO - ENTENDIMENTO DO ENUNCIADO Nº 297 - DIVER-
GÊNCIA JURISPRUDENCIAL - ARESTOS INESPECÍFICOS -
AUSÊNCIA DE LIMITE MÁXIMO - APLICAÇÃO DO ENUN-
CIADO Nº 296/TST
O Eg. Tribunal Regional não examinou a questão das horas extras
devidas pela prorrogação dos intervalos intrajornada sob o prisma
constitucional. Incidência do Enunciado nº 297/TST.
Os arestos colacionados são inespecíficos, pois não abordam a ques-
tão da legitimidade de cláusula de acordo coletivo que possibilita a
prorrogação dos intervalos intrajornada sem limite máximo. Apli-
cação do Enunciado nº 296/TST.
TRABALHO EM FERIADOS - REMUNERAÇÃO EM DOBRO -
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 896 DA CLT
Se os Recorrentes não apontam violação a lei ou à Constituição da
República, tampouco divergência jurisprudencial, inviável é o pro-
cessamento do Recurso de Revista, por ausência dos requisitos in-
trínsecos expressos no art. 896 da CLT.
Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-730.209/2001.6 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ CARLOS DE OLIVEIRA LIMA

ADVOGADA : DRA. CRISTIANE GHESSA TOSTES MALTA

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA DO METROPOLITANO DO RIO DE JA-
NEIRO - METRÔ

ADVOGADO : DR. DINO SÉRGIO GONÇALVES DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - REINTEGRAÇÃO -
ENUNCIADO Nº 297 DO TST
O Eg. Tribunal Regional não apreciou o mérito da discussão sobre a
possível estabilidade do Reclamante e sua pretensão de ser rein-
tegrado. A matéria de fundo carece, pois, do indispensável preques-
tionamento, nos termos do Enunciado nº 297/TST.
Nega-se provimento.

PROCESSO : AIRR-730.763/2001.9 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : ZILMA SILVA MARQUES

ADVOGADO : DR. EDUARDO HENRIQUE LIZARDO AMORIM

A G R AVA D O ( S ) : MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - DESPROVIMENTO -
PRESCRIÇÃO TOTAL - REENQUADRAMENTO
A fundamentação da Revista, no sentido de que “não há nos autos
qualquer prova de existência de um ato positivo do empregador para
poder concluir que a partir dele se considere o prazo para a prescrição
total” (fls. 126), acarreta necessidade de revisão do conteúdo fático-
probatório dos autos, vedada a esta Corte, em sede recursal ex-
traordinária, ante o óbice do Enunciado nº 126/TST.
A pretensão da Reclamante funda-se no ato de enquadramento ocor-
rido em 1989, que, segundo alega, teria sido equivocado. Nessas
condições, a prescrição aplicável ao caso é a total, como decidido
pelo Tribunal Regional.
O acórdão regional consignou tese acerca de enquadramento, ato
único sujeito à prescrição total (Enunciado nº 294/TST). Apenas
menciona, no relatório, o Enunciado nº 337/TST, sem, entretanto,
apresentar tese a respeito. A alegada omissão/obscuridade do v. acór-
dão, quanto ao dies a quo do prazo prescricional, haveria de ser
combatida pela oposição de Embargos de Declaração. Descabe de-
terminar o seguimento da Revista ante a ausência do imprescindível
prequestionamento (Enunciado nº 297/TST).
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-751.162/2001.3 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DRA. ENEIDA DE VARGAS E BERNARDES

A G R AVA D O ( S ) : MARTIN ARGOLO

ADVOGADO : DR. JARI LUIS DE SOUZA

A G R AVA D O ( S ) : HAACK E MELLO LTDA.

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECURSO DE RE-
VISTA - AGRAVO DE PETIÇÃO - ART. 896, § 2º, DA CLT -
ENUNCIADO 266/TST
Tratando-se de Recurso de Revista interposto contra acórdão pro-
ferido em Agravo de Petição, em que somente é cabível o Recurso de
Revista na hipótese de violação direta à Constituição da República
(parágrafo 2º do artigo 896 da CLT e Enunciado nº 266/TST), afi-
guram-se inócuas as alegações de violação a dispositivos legais e de
divergência jurisprudencial.
CRÉDITOS TRABALHISTAS - CÉDULA DE CRÉDITO COMER-
CIAL - PENHORABILIDADE
Não há falar em violação direta ao art. 5º, caput e incisos II, XXII e
XXXVI, da Constituição da República, se o acórdão regional con-
sidera penhorável bem gravado com cédula de crédito comercial,
interpretando a legislação infraconstitucional.
Agravo desprovido.

PROCESSO : ED-AIRR-751.232/2001.5 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

EMBARGANTE : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. (EM LIQUIDA-
ÇÃO - INCORPORADORA DA FERROVIA PAULISTA
S.A. - FEPASA)

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA RODRIGUES DOS SANTOS

EMBARGADO(A) : MARCO ANTONIO RIBEIRO

ADVOGADO : DR. RICARDO ARTUR COSTA E TRIGUEIROS

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - REJEIÇÃO - ADI-
CIONAL DE PERICULOSIDADE - EMPREGADO DE EMPRESA
DE TELEFONIA - LEI Nº 7.369/85 E DECRETO Nº 93.412/86
A Embargante alega omissão e contradição, mas, na realidade, pre-
tende a rediscussão da matéria.
O acolhimento dos Embargos de Declaração fica adstrito à existência
de uma das hipóteses previstas no artigo 535 do CPC, não sendo essa
a dos autos. É evidente a pretensão da Embargante de reexaminar a
decisão, sob prisma favorável, ao que não se prestam os presentes.
Embargos de Declaração rejeitados.

PROCESSO : AIRR-753.208/2001.6 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : JAYME ALMEIDA DE QUEIROZ

ADVOGADO : DR. MARCELO DE CAMPOS MENDES PEREIRA

A G R AVA D O ( S ) : ELETROMECÂNICA DYNA S.A.

ADVOGADA : DRA. MARISA MARIA MENDES OLIVEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: FÉRIAS INDENIZADAS - FGTS - NÃO-INCIDÊNCIA -
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 195 DA SDI-1 - ENUN-

CIADO Nº 333/TST
O acórdão regional está em consonância com a Orientação Juris-
prudencial nº 195 da SDI-1 do TST, no sentido de que não incide
FGTS sobre férias indenizadas. Incidência do Enunciado nº
3 3 3 / T S T.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-760.781/2001.2 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE - CVRD

ADVOGADO : DR. MARCO AURÉLIO SALLES PINHEIRO

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ JUVENIL GONÇALVES

ADVOGADO : DR. FERNANDO ANTUNES GUIMARÃES

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - DESPROVIMENTO -
INTERVALO INTRAJORNADA
O Tribunal Regional, examinando as provas dos autos, reconheceu a
existência de apenas 15 (quinze) minutos de intervalo para repouso e
alimentação. Dado o quadro fático delineado pelo acórdão regional,
está correta a aplicação do entendimento consolidado na Orientação
Jurispruden nº 307 da SBDI-1 do TST.
HORAS EXTRAS - ORIENTAÇÃO JURISPRUDEN Nº 23 DA SB-
DI-1 DO TST
O acórdão regional está em perfeita harmonia com a jurisprudência
desta Corte, consubstanciada na Orientação Jurisprudencial nº 23 da
SBDI-1/TST. O Recurso esbarra nos termos do § 4º do art. 896 da
CLT, encontrando óbice no Enunciado nº 333/TST.
REFLEXOS - HORAS EXTRAS - ENUNCIADO Nº 172/TST
O acórdão regional está conforme ao Enunciado nº 172/TST, que
dispõe: “Computam-se no cálculo do repouso remunerado as horas
extras habitualmente prestadas”.
HORAS IN ITINERE - ENUNCIADO Nº 126/TST
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Remanesceu o entendimento de que não havia transporte público
disponível no horário em que o Reclamante trabalhava. Para entender
de maneira diversa, seria necessário revolvimento de fatos e provas,
vedado nesta Corte, a teor do Enunciado nº 126/TST.
Agravo de Instrumento a que se nega provimento.
PROCESSO : AIRR-761.907/2001.5 - TRT DA 13ª REGIÃO - (AC.

SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. PAULO LOPES DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : FRANCISCO DE ASSIS GONÇALVES

A G R AVA D O ( S ) : PREMOL INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A.

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: PRELIMINAR DE NULIDADE DO ACÓRDÃO RE-
GIONAL POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL
Não há falar em negativa de prestação jurisdicional. O Eg. Tribunal
Regional do Trabalho fundamentou a decisão de forma clara e pre-
cisa, indicando os fatos que teve por verdadeiros, bem como as
provas que embasaram o seu convencimento.
CRÉDITOS TRABALHISTAS - CÉDULA DE CRÉDITO INDUS-
TRIAL GARANTIDA POR HIPOTECA - PENHORABILIDADE
O acórdão regional está conforme à jurisprudência desta Eg. Corte,
consubstanciada na Orientação Juris nº 226, que dispõe: "Diferen-
temente da cédula de crédito industrial garantida por alienação fi-
duciária, na cédula rural pignoratícia ou hipotecária o bem permanece
sob o domínio do devedor (executado), não constituindo óbice à
penhora na esfera trabalhista. (Decreto-Lei nº 167/1967, art. 69; CLT
arts. 10 e 30 e Lei nº 6.830/1980)."
Não há como divisar violação aos dispositivos da Constituição Fe-
deral apontados, uma vez que o Tribunal Regional decidiu pela pe-
nhorabilidade do bem, com base na interpretação da legislação in-
fraconstitucional pertinente, a saber: artigos 102, § 1º, do Decreto-Lei
nº 7.601/45; 51 do Decreto-Lei nº 413/69; 59 do Decreto-Lei nº
167/67; e 449 e parágrafos da CLT.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-762.544/2001.7 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : REFINAÇÕES DE MILHO, BRASIL LTDA.

ADVOGADA : DRA. HEBE MARIA DE JESUS

A G R AVA D O ( S ) : SANDRO WILSON MARTINS BATISTA

ADVOGADO : DR. AÉCIO FLÁVIO RIBEIRO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - AUSÊNCIA DE PRO-
TOCOLO DA SECRETARIA NO RECURSO DE REVISTA - POS-
TAGEM NA ECT
Não consta, na petição de interposição do Recurso de Revista, o
registro da data em que foi protocolada, mas, tão-só, no verso, o da
postagem na ECT, o que constitui óbice ao seu processamento, por
impróprio à aferição da tempestividade.
Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-765.844/2001.2 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : ICARAÍ - AUTO TRANSPORTES LTDA.

ADVOGADO : DR. MOACYR DARIO RIBEIRO NETO

A G R AVA D O ( S ) : MARCELO BESSA DE SOUZA MENDES

ADVOGADA : DRA. CRISTIANE DE FÁTIMA SALES NAYLOR

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - PRELIMINAR DE
NULIDADE - CERCEAMENTO DE DEFESA - AUSÊNCIA DE
TESTEMUNHAS - INDEFERIMENTO DE CONDUÇÃO COER-
C I T I VA
Não há falar em violação ao art. 825 da CLT, pois foi concedida
oportunidade para o requerimento de notificação de testemunhas. De
outro lado, os arestos transcritos são inespecíficos.
INTERVALOS INTRAJORNADA NÃO GOZADOS - ART. 71, § 4º,
DA CLT - REMUNERAÇÃO DA HORA SUPRIMIDA - ORIEN-
TAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 307 DA SDI-1 - APLICAÇÃO
DO ENUNCIADO Nº 333/TST
O acórdão atacado se coaduna com a jurisprudência desta Corte,
consolidada na Orientação Jurisprudencial nº 307, da SDI-1. Inci-
dência do Enunciado nº 333/TST.
Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-765.866/2001.9 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BEMGE S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ CARLOS FREIRE LAGES CAVALCANTI

A G R AVA D O ( S ) : MARIA LUÍZA ROSSI PIMENTA

ADVOGADA : DRA. LUCIANA GATO PLACIDO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECURSO DE RE-
VISTA - HORAS EXTRAS - AUSÊNCIA DE CARTÕES DE PON-
TO NOS AUTOS - PRESUNÇÃO DA JORNADA APONTADA NA
INICIAL - AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO - ENUN-
CIADO Nº 297/TST
O Eg. Tribunal Regional não se pronunciou acerca das questões
propostas pelo Reclamado à instância revisora, tampouco foi instado
a fazê-lo por meio de Embargos de Declaração. Aplicação do Enun-
ciado nº 297/TST.
DIVERGÊNCIA - ARESTOS INESPECÍFICOS - ENUNCIADO Nº
296/TST - HIPÓTESE DE AUSÊNCIA DE DETERMINAÇÃO JU-
DICIAL NÃO DEMONSTRADA - ENUNCIADO Nº 338/TST
Pela análise dos elementos constantes dos autos, não é dado inferir-se
que não houve determinação judicial para a apresentação dos cartões
de ponto. Afastam-se, pois, as violações apon-tadas (entendimento do
Enunciado nº 338/TST, com redação vigente ao tempo da interposição
do Recurso) e a divergência, visto que as ementas colacionadas re-
ferem-se à hipótese de inexistência de determinação judicial para a
apresentação de controles de freqüência (aplicação do Enunciado nº
296/TST).
RAZÕES DE AGRAVO - DESPACHO DENEGATÓRIO NÃO ATA-
CADO QUANTO AOS DEMAIS FUNDAMENTOS DO RECURSO
DE REVISTA - ART. 524, II, DO CPC
Nega-se provimento ao Agravo de Instrumento quando não impugna
os fundamentos do despacho agravado nem renova as questões ar-
ticuladas no Recurso de Revista.
Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-773.203/2001.2 - TRT DA 15ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : DONIZETE APARECIDO FERNANDES

ADVOGADO : DR. FÁBIO EDUARDO DE LAURENTIZ

A G R AVA D O ( S ) : USINA SÃO MARTINHO S.A.

ADVOGADA : DRA. MARIA AMÉLIA SOUZA DA ROCHA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - PROCEDIMENTO
SUMARÍSSIMO - PROCESSO EM CURSO - PRECLUSÃO
A Reclamada somente se opôs à adoção do rito sumaríssimo pelo
Tribunal Regional, nas razões do Agravo de Instrumento. Dessa for-
ma, está preclusa a argüição de nulidade do acórdão regional, por-
quanto não foi suscitada no Recurso de Revista.
PRESCRIÇÃO - RURÍCOLA - ART. 7º, XXIX, "B", DA CONS-
TITUIÇÃO DA REPÚBLICA
Não há violação direta ao art. 7º, XXIX, "b", da Constituição da
República, porquanto o Eg. Tribunal Regional classificou o Recla-
mante como trabalhador urbano, em razão de suas atividades, e o
dispositivo apontado não trata da classificação das atividades rurais
ou urbanas.
Inviável o conhecimento da divergência e das violações legais apon-
tadas, uma vez que o recurso está restrito às hipóteses do § 6º do art.
896 da CLT, em razão da aplicação do rito sumaríssimo.
HORAS IN ITINERE - ENUNCIADO Nº 90/TST - INCOMPATI-
BILIDADE DE HORÁRIOS DO TRANSPORTE - ÔNUS DA PRO-
VA
A análise da contrariedade ao Enunciado nº 90/TST demanda exame
da fatos e provas, o que encontra óbice no Enunciado nº 126/TST.
Ultrapassadas as violações legais e a divergência, por aplicação do §
6º do art. 896 da CLT.
Agravo a que se nega provimento.
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PROCESSO : AIRR-781.389/2001.0 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO SANTANDER BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : WILLIAM FRANCO DE LIMA

ADVOGADO : DR. DONATO ANTONIO SECONDO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo de Instrumen-
to.
EMENTA: agravo de instrumento - TRASLADO DEFICIENTE - LEI
Nº 9.756/98 - PROTOCOLO ILEGÍVEL
A Lei nº 9.756/98 relaciona as peças necessárias à formação do
Agravo de Instrumento. A partir de sua vigência, os agravos in-
terpostos, se providos, deverão possibilitar o imediato julgamento do
recurso denegado, nos próprios autos. Daí por que não se conhece do
agravo quando não trasladadas as peças elencadas no inciso I do § 5º
do art. 897 da CLT, as indispensáveis à compreensão da controvérsia
e/ou aquelas que comprovem a satisfação dos requisitos extrínsecos
do recurso denegado.
Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-781.482/2001.0 - TRT DA 17ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : BANESTES S.A. - BANCO DO ESTADO DO ESPÍRITO
S A N TO 

ADVOGADO : DR. RICARDO QUINTAS CARNEIRO

A G R AVA D O ( S ) : JAINE MENDONÇA TATAGIBA CASTRO

ADVOGADO : DR. EUCLÉRIO DE AZEVEDO SAMPAIO JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. 1. NULIDADE DO ACÓRDÃO REGIONAL. NEGA-
TIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Se o Tribunal, pro-
vocado por meio de embargos de declaração, supre as omissões
alegadas, manifestando-se expressamente sobre os itens elencados
pelo reclamado; provendo, inclusive, o recurso para fins de escla-
recimento e integração do julgado, porém sem atribuição de qualquer
efeito modificativo ao julgado, não se vislumbra negativa de pres-
tação jurisdicional ou ofensa aos art.832 da CLT, art. 535, I do CPC
e art. 93, IX da CRFB/88. Enfim, prestação jurisprudencial houve,
embora contrária aos interesses do agravante. Conheço e nego pro-
vimento. 2.NULIDADE DO ACÓRDÃO REGIONAL. SUPRES-
SÃO DE INSTÂNCIA E JULGAMENTO DE MATÉRIA PRE-
CLUSA. Se o juízo de 1º grau fixou o marco prescricional em
relação a data da propositura desta ação, silenciando-se completa-
mente sobre os documentos dos autos que indicam a existência de
ação pretérita, e portanto, sobre a questão da interrupção da pres-
crição, desnecessária a oposição de embargos de declaração para
provocar o exame da prova dos autos, não havendo qualquer omissão.
Dessa forma, basta a interposição de recurso ordinário para que o
Tribunal, melhor analisando as provas carreadas aos autos, fixe marco
prescricional diverso. Não se vislumbra, pois, a alegada supressão de
instância e julgamento de matéria preclusa pelo simples fato da parte
não ter apresentado embargos de declaração no 1º grau quanto ao
tema prescrição. Conheço e nego provimento. 3.HORAS EXTRAS.
VIOLAÇÃO DE LEI. ÔNUS E VALORAÇÃO DA PROVA. Se a
parte alega violação aos arts. 818 da CLT e 131, 313 do CPC no que
tange à prova das horas extras, mas, em realidade, pretende apenas a
reavaliação das provas produzidas, aduzindo que o Tribunal des-
considerou a prova documental juntada preferindo a testemunhal, a
admissibilidade da revista encontra óbice no En. 126 do C. TST.
Conheço e nego provimento. 4. HORAS EXTRAS. VIOLAÇÃO
DE LEI. SUSPEIÇÃO DE TESTEMUNHA. Se o agravante as-
severa a suspeição da testemunha ouvida, trazendo como único ar-
gumento o fato da mesma possuir demanda trabalhista em face do
mesmo empregador, a admissibilidade da revista encontra obstáculo
no En. 357 desta Corte, que pacificou a controvérsia, entendendo que
tal circunstância não induz à nulidade da prova testemunhal. Conheço
e nego provimento. 5. HORAS EXTRAS. DIVERGÊNCIA JU-
RISPRUDENCIAL. BANCÁRIO. REFLEXOS NO SÁBADO.
CONTRARIEDADE AO ENUNCIADO N.113 DESTA CORTE E
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. Havendo convenção co-
letiva, norma específica e mais benéfica, no sentido de que as horas
extras devam refletir nos sábados, inexiste contrariedade ao En. 113
do TST, já que o mesmo disciplina a questão de forma genérica,
observando, tão-somente, a legislação heteronôma. De igual forma, se
os arestos transcritos não pressupõem norma convencional mais be-
néfica e especial que considera sábado dia de repouso, os mesmos são
inespecíficos (En. 296 do TST), não ensejando a admissibilidade do
recurso. Conheço e nego provimento. 6.PERCEPÇÃO DE GRA-
TIFICAÇÃO DE FUNÇÃO POR MAIS DE 10 ANOS. REVER-
SÃO AO CARGO ANTERIOR. INCORPORAÇÃO À REMU-
NERAÇÃO. OFENSA AOS ART. 457 E 468 DA CLT. Restando
incontroverso que a reclamante percebeu gratificação de função por
cerca de 18 anos, tendo retornado ao cargo de origem em razão de
LER (tenossinovite e tendinite), a doutrina e a jurisprudência de
nossas Cortes, mormente do C. TST, através do Enunciado nº 51 e da
Orientação Jurisprudencial SDI TST Nº 45, em respeito aos prin-
cípios da inalterabilidade do contrato individual de trabalho (art. 468,
“caput”, da CLT) e da irredutibilidade salarial (art. 7º, VI, CF/88),
asseguram o direito à incorporação da função e à percepção de di-
ferenças salariais. Por outro lado, embora houvesse justo motivo para
reversão ao cargo anterior, em razão de exigência do INSS, já que a
autora contraiu doença profissional incabível é a supressão da gra-
tificação. É que a autora contraiu LER em razão de suas atividades
laborativas, sendo certo que é ônus do empregador suportar os riscos
da atividade econômica e de eventuais acidentes de trabalho, não
podendo suprimir gratificação em razão de diminuição da capacidade
laborativa de seus empregados. Ofensa aos arts. 457 e 468 da CLT
não configurada. Agravo de Instrumento conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-785.795/2001.8 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚS-
TRIAS DE ALIMENTAÇÃO E AFINS DE NITERÓI

ADVOGADA : DRA. MARIA AUXILIADORA GONÇALVES DE SOU-
ZA

A G R AVA D O ( S ) : PADARIA E CONFEITARIA CARVALHO LTDA.

ADVOGADO : DR. WILLIANS LIMA DE CARVALHO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - NULIDADE DO
ACÓRDÃO REGIONAL POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JU-
RISDICIONAL
Inexiste negativa de jurisdição, tendo o acórdão regional consignado,
expressamente, suas razões de decidir.
AÇÃO DE CUMPRIMENTO - DESCONTO ASSISTENCIAL -
PRECEDENTE NORMATIVO Nº 119/SDC, DO TST
O acórdão regional decidiu conforme à pacífica orientação desta
Corte, contida no Precedente Normativo nº 119 da SDC. Não se
divisa violação ao artigo 7º, XXVI, da Constituição Federal nem
divergência apta a ensejar o processamento do Recurso denegado, nos
termos do Enunciado nº 333/TST
Agravo a que se nega provimento.
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PROCESSO : AIRR-785.978/2001.0 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚS-
TRIAS DE ALIMENTAÇÃO E AFINS DE NITERÓI

ADVOGADA : DRA. MARIA AUXILIADORA GONÇALVES DE SOU-
ZA

A G R AVA D O ( S ) : SUPER DESTAQUE PANIFICAÇÃO LTDA.

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - DESPROVIMENTO -
AÇÃO DE CUMPRIMENTO - DESCONTOS ASSISTENCIAIS -
INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO - ART. 7º, XX-
VI, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - ENUNCIADO Nº 297/TST
A matéria versada no art. 7º, XXVI, da Constituição Federal não foi
prequestionada pelo acórdão regional, que reconheceu a incompe-
tência da Justiça do Trabalho para conhecer da matéria. Incide o
Enunciado nº 297/TST. Os arestos trazidos à colação são inservíveis
ao cotejo, nos termos do art. 896, “a”, da CLT e do Enunciado nº
3 3 7 / T S T.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-794.276/2001.6 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECI-
MENTOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE DE CAMPINAS

ADVOGADO : DR. SÍLVIO CARLOS DE ANDRADE MARIA

A G R AVA D O ( S ) : LAR ASSISTENCIAL SÃO BENEDITO SANTA CASA
DE MISERICÓRDIA

ADVOGADA : DRA. ZANOIDE RODRIGUES BANDINI

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - DESPROVIMENTO -
AÇÃO DE CUMPRIMENTO - DESCONTO ASSISTENCIAL -
PRECEDENTE NORMATIVO Nº 119 DA SEÇÃO DE DISSÍDIOS
COLETIVOS DO TST E ENUNCIADO Nº 333 DO TST
O acórdão regional decidiu conforme à pacífica orientação desta Cor-
te, contida no Precedente Normativo nº 119 da SDC. Não se divisa
violação aos dispositivos legais e constitucionais indicados nem di-
vergência apta a ensejar o processamento do recurso denegado.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-794.316/2001.4 - TRT DA 5ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : ALESSANDRO CANELLA SOUZA

ADVOGADO : DR. JOSÉ AUGUSTO GOMES CRUZ

A G R AVA D O ( S ) : INDÚSTRIA DE BEBIDAS ANTARCTICA DO NORTE
E NORDESTE S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - HORAS EXTRAS -
ART. 62, I, DA CLT - ENUNCIADO Nº 126/TST
O Tribunal Regional do Trabalho reafirmou a inexistência de direito
às horas extraordinárias, em razão da ausência de controle da jornada
de trabalho, identificando a natureza fático-probatória da controvérsia,
que encontra óbice à revisão no Enunciado n° 126/TST.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-794.489/2001.2 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : ARLINDO SOARES BATALHA

ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

A G R AVA D O ( S ) : VICUNHA S.A.

ADVOGADO : DR. MAURÍCIO GRANADEIRO GUIMARÃES

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - ADICIONAL DE IN-
SALUBRIDADE - ENUNCIADO Nº 126/TST
O Tribunal Regional do Trabalho afirmou a inexistência de direito ao
adicional de insalubridade, ante as conclusões das provas, identi-
ficando a natureza fático-probatória da controvérsia, que encontra
óbice à revisão no Enunciado n° 126/TST.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-794.495/2001.2 - TRT DA 20ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : AÉCIO SOUZA DA PIEDADE

ADVOGADO : DR. LEONARDO SOUZA SANTANA ALMEIDA

A G R AVA D O ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

ADVOGADO : DR. JOÃO CARLOS OLIVEIRA COSTA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - DESPROVIMENTO -
FGTS
Remanesceu o entendimento de que o Reclamante não aderiu ao
Programa de Incentivo a Demissões Voluntárias - PIDV. Para en-
tender de maneira diversa, seria necessário revolvimento de fatos e
provas, vedado nesta Corte, a teor do Enunciado nº 126/TST.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-794.497/2001.0 - TRT DA 14ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : GILMAR AMARO DE MORAES

ADVOGADA : DRA. MAGDA ROSÂNGELA FRANZIN STECCA

A G R AVA D O ( S ) : CODEJIPA - COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO
DE JI-PARANÁ

ADVOGADO : DR. EVERTON ALTAIR TURNES

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento do Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - PROCEDIMENTO
SUMARÍSSIMO - NULIDADE DO CONTRATO DE TRABALHO -

EFEITOS - SERVIDOR PÚBLICO CONTRATADO SEM CON-
CURSO APÓS A CONSTITUIÇÃO DE 1988
O acórdão regional está conforme ao Enunciado nº 363/TST, que,
revisto em 4/4/2002, dispõe: "A contratação de servidor público, após
a Constituição de 1988, sem prévia aprovação em concurso público,
encontra óbice no seu art. 37, II e § 2º, somente conferindo-lhe direito
ao pagamento da contraprestação pactuada, em relação ao número de
horas trabalhadas, respeitado o salário-mínimo/hora.”
Agravo de Instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-797.668/2001.0 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : METALÚRGICA MATARAZZO S.A.

ADVOGADO : DR. MÁRCIO RECCO

A G R AVA D O ( S ) : UBIRAJARA DA SILVA SCURATI

ADVOGADA : DRA. ALZIRA DIAS SIROTA ROTBANDE

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - ADICIONAL DE PE-
RICULOSIDADE - DESPROVIMENTO - CERCEAMENTO DE
DEFESA POR INDEFERIMENTO DE PROVA TESTEMUNHAL -
INEXISTÊNCIA
Não caracteriza cerceamento de defesa o indeferimento de prova
quando existirem, nos autos, elementos suficientes ao convencimento
do julgador (artigo 400 e incisos do CPC). Como o Tribunal Regional
esclareceu, o fato que pretendia a Reclamada contraditar pela prova
testemunhal - de que o Reclamante exercia atividade perigosa - já
havia sido demonstrado por meio da prova técnica. Não há, pois, falar
em cerceio de defesa.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AG-AIRR-809.051/2001.2 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : 25º CARTÓRIO DE NOTAS DE SÃO PAULO

ADVOGADO : DR. RUBENS HARUMI KAMOI

A G R AVA D O ( S ) : IZIDRO DE FREITAS BASÍLIO JÚNIOR

ADVOGADA : DRA. MARGARETH VALERO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Agravo Regimental.
EMENTA:AGRAVO REGIMENTAL INTERPOSTO CONTRA
ACÓRDÃO PROFERIDO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO -
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL INAPLICÁVEL -
ERRO GROSSEIRO
O Agravo Regimental é recurso incabível contra acórdão proferido
pela Turma, na forma do artigo 244 do Regimento Interno deste
Tribunal. É inaplicável o princípio da fungibilidade quando a escolha
da via recursal decorra de erro grosseiro, como no caso em exame.
Agravo Regimental não conhecido.

PROCESSO : AIRR-811.212/2001.5 - TRT DA 13ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO
BANCO DO NORDESTE DO BRASIL - CAPEF

ADVOGADO : DR. MÁRIO JORGE MENESCAL DE OLIVEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DRA. NAZIENE BEZERRA FARIAS DE SOUZA

A G R AVA D O ( S ) : WILSON ALMEIDA DE MELO

ADVOGADO : DR. EDIVALDO MEDEIROS SANTOS

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo e rejeitar as pre-
liminares quanto ao recurso da primeira reclamada e, no mérito,
negar-lhe provimento. Por unanimidade, conhecer do agravo, rejeitar
a preliminar de incompetência absoluta, e, no mérito, negar pro-
vimento ao recurso do segundo reclamado.
EMENTA: I - AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA DA PRIMEIRA RECLAMADA -CAPEF. 1. PRELIMINAR
DE INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. COMPLE-
MENTAÇÃO DE APOSENTADORIA DECORRENTE DO CON-
TRATO DE TRABALHO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 114 E 202 DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL NÃO CONFIGURADA. AGRAVO
IMPROVIDO. Verifica-se haver consignado o Egrégio Regional que
o direito pleiteado possui seu fato gerador no extinto contrato de
trabalho mantido entre o autor e o antigo empregador, 2º reclamado.
Logo, assume feições de natureza trabalhista, ínsita, portanto, ao
Direito do Trabalho e à competência desta Justiça Especializada.
Ademais, integrando os reclamados um grupo econômico, e sendo o
Banco do Nordeste, além de empregador, instituidor e patrocinador da
Caixa de Previdência, como consta do acórdão regional, não há como
fazer o seu enquadramento entre as entidades de previdência privada
de que fala o § 2º, do artigo 202, da Constituição Federal. Assim,
impossível configurar-se violação direta dos arts. 114 e 202 da Cons-

tituição Federal. 2. PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA DA JUS-
TIÇA DO TRABALHO . COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTA-
DORIA DECORRENTE DO CONTRATO DE TRABALHO . DI-
VERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. Inservíveis os arestos trazidos à
baila para configurar a divergência, porquanto oriundos do Superior
Tribunal de Justiça, de Vara do Trabalho e de Turmas do Tribunal
Superior do Trabalho, à luz do art. 896, a, da Consolidação das Leis
do Trabalho. No que tange ao julgado colacionado às fls. 04/05,
oriundo do TRT 24ª Região, não enfrenta a situação fática dos autos,
em que a complementação de aposentadoria decorre da existência de
contrato de trabalho (óbice do Enunciado nº 296 do TST). Agravo a
que se nega provimento. II. AGRAVO DE INSTRUMENTO . RE-
CURSO DE REVISTA DO SEGUNDO RECLAMADO -BANCO
DO NORDESTE . 1. PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA DA
JUSTIÇA DO TRABALHO . COMPLEMENTAÇÃO DE APOSEN-
TADORIA DECORRENTE DO CONTRATO DE TRABALHO .
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 5º, INC. II E LIII; 7º, INC. XXXVI; 114,
195 E 202, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DOS ARTS. 111 E
113 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. O Eg. Regional enfrentou
de forma ampla a matéria, no sentido de que o pleito tem o seu fato
gerador na relação de emprego havida entre o autor e o ora agravante,
assumindo feições de natureza trabalhista, ainda que se trate de ma-
téria pós-contratual, exsurgindo, dessa forma, a competência desta
Especializada, conforme, inclusive, vem decidindo reiteradamente es-
ta Corte. Portanto, não há que se falar em violação dos arts. 5º, inc.
II e LII; 7º, inc. XXXVI; 114, 195 e 202, da Constituição Federal, e
dos arts. 111 e 113 do Código de Processo Civil. 2. ILEGITIMI-
DADE PASSIVA AD CAUSAM. O agravante não aponta nenhuma
das hipóteses previstas no art. 896 da CLT, a fim de fundamentar a
sua insurgência, demonstrando, tão-somente, o descontentamento com
a decisão do Regional. Agravo de instrumento a que se nega pro-
vimento.
3. NATUREZA INDENIZATÓRIA DOS ABONOS. VIOLAÇÃO
DO ART. 7º, INC. XXVI, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. O
Tribunal Regional manteve a decisão de piso, que condenou os re-
clamados no pagamento dos abonos concedidos em sede de dissídios
coletivos, a título de complementação de aposentadoria. Logo, não há
que se falar em violação do art. 7º, inc. XXVI, da Constituição
Federal, porquanto não se trata, no presente caso, de dar, ou não,
validade ao instrumento coletivo, mas, sim, de aplicá-lo de maneira
equânime, respeitando as cláusulas ali dispostas, sendo certo que a
conclusão do Regional se respalda na possibilidade conferida ao Po-
der Judiciário de interpretar a natureza dos direitos outorgados no
instrumento coletivo. Ausente a violação do art. 7º, inc. XXVI, da CF,
nega-se provimento ao apelo. 4. DESPACHO AGRAVADO. VIO-
LAÇÃO DO ART. 93, INC. IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDE-
RAL. Decisão fundamentada de forma sucinta, como no caso em
comento, não pode ser confundida com decisão desfundamentada.
Ademais, é cediço que nesta Especializada foi consagrada a dupla
análise dos pressupostos recursais, no que tange ao recurso de revista,
sendo o juízo de admissibilidade exercido tanto pelo Tribunal “a quo”
quanto pelo Tribunal “ad quem”, não estando este vinculado ao
pronunciamento daquele. Assim sendo, não há prejuízo capaz de
gerar nulidade na decisão. Logo, não se vislumbra a alegada violação.
Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-813.421/2001.0 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADA : DRA. RENATA SICILIANO QUARTIM BARBOSA

A G R AVA D O ( S ) : AGUINALDO DE OLIVEIRA DIXON

ADVOGADO : DR. ANIS AIDAR

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - DESPROVIMENTO -
HORAS EXTRAS - BANCÁRIO - ENUNCIADO Nº 287/TST
O Tribunal Regional, analisando as provas, consignou que o Re-
clamante exercia a função de gerente-adjunto, salientando que havia
na agência um gerente-geral a quem estava subordinado. O Enun-
ciado nº 287 do TST preconiza que o art. 62 da CLT se aplica ao
bancário, gerente-geral. Não se divisa violação aos arts. 62 da CLT e
7º, XIII, da Constituição da República, porque, partindo-se das pre-
missas fáticas apresentadas pelo acórdão regional, o deferimento de
horas extras além da oitava diária não decorre da exegese do art. 62
da CLT, mas sim do art. 224, § 2º, da CLT.
Agravo de Instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : ED-AIRR-814.166/2001.6 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

EMBARGANTE : KÁTIA ROSANE DOS SANTOS COITINHO

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO CALAFATI MOYSÉS

EMBARGADO(A) : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A.
- BANRISUL

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : BANRISUL PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA.

ADVOGADA : DRA. FÁTIMA COUTINHO RICCIARDI

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os Embargos Declaratórios.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Rejeitados porque
ausentes os requisitos do artigo 535 do CPC.

PROCESSO : RR-50/2002-068-09-00.2 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ - SA-
N E PA R 
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ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : ARILDO JOSÉ BEZERRA

ADVOGADO : DR. ORLANDO NEVES TABOZA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista no
tema “multa dos artigos 467 e 477 da CLT - aplicabilidade - res-
ponsabilidade subsidiária”, por divergência jurisprudencial, e, no mé-
rito, negar-lhe provimento; não conhecer do recurso no tópico “in-
tervalos intrajornada - não-concessão”.
EMENTA:MULTA DOS ARTIGOS 467 E 477, § 8º, DA CLT -
APLICABILIDADE - RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA
Estão evidenciados nos autos o não-pagamento das verbas rescisórias
ao Autor, dando ensejo à aplicação da penalidade prevista no artigo
477, § 8º, da CLT, e a existência de verbas incontroversas não pagas
em audiência (multa do art. 467 da CLT).
O Tribunal Regional impôs obrigação subsidiária pela satisfação dos
créditos trabalhistas, o que implica responsabilidade pelo total devido
ao Reclamante, incluindo a aludida multa, na hipótese de a Em-
pregadora (prestadora de serviços) não os satisfazer.
INTERVALOS INTRAJORNADA - DIREITO AO PAGAMENTO
DO PERÍODO NÃO USUFRUÍDO ACRESCIDO DE ADICIONAL
DE 50% (CINQÜENTA POR CENTO)
O posicionamento adotado pelo Tribunal Regional está conforme à
Orientação Jurisprudencial nº 307 da C. SBDI-1. Incidência do Enun-
ciado nº 333/TST e art. 896, alínea “c” e § 4º, da CLT.
Recurso parcialmente conhecido e desprovido.

PROCESSO : RR-52/2002-068-09-00.1 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ - SA-
N E PA R 

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : EDVARDES TRISTÃO

ADVOGADO : DR. ORLANDO NEVES TABOZA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista no
tema “multa dos artigos 467 e 477 da CLT - aplicabilidade - res-
ponsabilidade subsidiária”, por divergência jurisprudencial, e, no mé-
rito, negar-lhe provimento; não conhecer do recurso no tópico “in-
tervalos intrajornada - não-concessão”.
EMENTA: MULTA DOS ARTIGOS 467 E 477, § 8º, DA CLT -
APLICABILIDADE - RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA
Estão evidenciados nos autos o não-pagamento das verbas rescisórias
ao Autor, dando ensejo à aplicação da penalidade prevista no artigo
477, § 8º, da CLT, e a existência de verbas incontroversas não pagas
em audiência (multa do art. 467 da CLT).
O Tribunal Regional impôs obrigação subsidiária pela satisfação dos
créditos trabalhistas, o que implica responsabilidade pelo total devido
ao Reclamante, incluindo a aludida multa, na hipótese de a Em-
pregadora (prestadora de serviços) não os satisfazer.
INTERVALOS INTRAJORNADA - DIREITO AO PAGAMENTO
DO PERÍODO NÃO USUFRUÍDO ACRESCIDO DE ADICIONAL
DE 50% (CINQÜENTA POR CENTO)
O posicionamento adotado pelo Tribunal Regional está conforme à
Orientação Jurisprudencial nº 307 da C. SBDI-1. Incidência do Enun-
ciado nº 333/TST e art. 896, alínea “c” e § 4º, da CLT.
Recurso parcialmente conhecido e desprovido.

PROCESSO : RR-70/2002-999-19-40.5 - TRT DA 19ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE ESTRELA DE ALAGOAS

ADVOGADO : DR. BRUNO CONSTANT MENDES LÔBO

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO ALCINDINO DA SILVA

ADVOGADA : DRA. KARLA HELENA BOMFIM BELO

DECISÃO:Por unanimidade: I - dar provimento ao agravo de ins-
trumento, nos termos da Resolução Administrativa nº 736/2000 do
TST; II - conhecer do recurso de revista, por contrariedade ao Enun-
ciado 363 do TST e violação do artigo 37, inciso II e § 2º, da
Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da
condenação a obrigação de anotação da CTPS.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. ENTE PÚBLICO.
CONTRATAÇÃO IRREGULAR. ANOTAÇÃO DA CTPS. Dá-se
provimento ao agravo para determinar o processamento do recurso de
revista, a fim de se analisar suposta violação do artigo 37, inciso II e
§ 2º, da Carta Magna.
Agravo de instrumento provido.
RECURSO DE REVISTA. ENTE PÚBLICO. CONTRATAÇÃO
IRREGULAR. ANOTAÇÃO DA CTPS. Este Tribunal, por meio do
Enunciado 363, recentemente alterado pela Res. 121/2003, firmou
entendimento no sentido de que a contratação irregular de servidor
público, sem os requisitos previstos no art. 37, inciso II e § 2º, da
Constituição Federal, é nula de pleno direito, assegurando-se apenas o
pagamento dos dias efetivamente trabalhados e os depósitos do
FGTS. Outrossim, tratando-se de contrato nulo, não há falar-se em
anotação da CTPS.
Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-185/2001-653-09-00.7 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : BANCO BANESTADO S.A.

ADVOGADO : DR. INDALÉCIO GOMES NETO

RECORRIDO(S) : JOSÉ DE ALMEIDA

ADVOGADO : DR. ELTON LUIZ DE CARVALHO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, por
divergência com a Orientação Jurisprudencial nº 228/SBDI-1 desta
Corte, e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar que os des-
contos a título de Previdência Social sejam efetuados sobre a to-
talidade dos créditos decorrentes da condenação e segundo a le-
gislação vigente à época do recolhimento.
EMENTA:DESCONTOS LEGAIS - PREVIDÊNCIA SOCIAL - FA-
TO GERADOR
A C. SBDI-1 já pacificou o entendimento de que "o recolhimento dos
descontos legais, resultante dos créditos do trabalhador oriundos de
condenação judicial, deve incidir sobre o valor total da condenação e
calculado ao final" (Orientação Jurisprudencial nº 228 da SBDI-1).
Revista conhecida e provida.

PROCESSO : RR-401/2001-101-10-00.9 - TRT DA 10ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO - PÃO
DE AÇUCAR

ADVOGADO : DR. ALEXANDRE CAPUTO BARRETO

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO MARCELO DA SILVA

ADVOGADO : DR. DANILO FIRMINO

DECISÃO:Por unanimidade: I - dar provimento ao agravo de ins-
trumento, por violação do artigo 5º, inciso LV, da Constituição Fe-
deral; II - não conhecer, integralmente, do recurso de revista.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. REPRESENTAÇÃO
PROCESSUAL. REGULARIDADE. Dá-se provimento ao agravo,
pois evidenciada a violação direta do artigo 5º, LV, da Carta Magna,
resultante de equívoco perpetrado pelo r. despacho regional, quando
denega seguimento ao recurso de revista, por irregularidade de re-
presentação, sem observar que às fls. 23 e 26 há mandato de pro-
curação ad judicia e substabelecimento, outorgando pelos plenos
poderes à subscritora do recurso de revista.
Agravo de instrumento provido.
RECURSO DE REVISTA.
1. DESCONTOS FISCAIS. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁ-
RIA. As matérias ora articuladas não obtiveram pronunciamento no v.
acórdão regional, sendo que, na seqüência, a reclamada não opôs
embargos de declaração para prequestionamento. Incidência do Enun-
ciado 297 desta Corte.
2. JUROS DE MORA. TRD. Acórdão regional em sintonia com o
entendimento deste Tribunal, assentado na Orientação Jurisprudencial
nº 300 da SDI-1, no sentido de que não viola norma constitucional
(art. 5º, II e XXXVI) a determinação de aplicação da TRD, como
fator de correção monetária dos débitos trabalhistas, cumulado com
juros de mora.
Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-498/1998-281-05-00.7 - TRT DA 5ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

RECORRENTE(S) : MILTON PEREIRA MACHADO

ADVOGADO : DR. ADILSON JOSÉ SANTOS RIBEIRO

RECORRIDO(S) : BANCO BANEB S.A.

ADVOGADA : DRA. BÁRBARA GRASSINI REGO

DECISÃO:Por unanimidade: I - negar provimento ao agravo de
instrumento do reclamado; II - dar provimento ao agravo de ins-
trumento do reclamante, nos termos da Resolução Administrativa nº
736/2000; III - não conhecer da revista do reclamante no tocante à
preliminar de nulidade do acórdão regional, por negativa de prestação
jurisdicional e à alegação de ofensa à norma regimental e divergência
jurisprudencial com decisão do mesmo Tribunal prolator da decisão
recorrida e de Varas do Trabalho e IV - conhecer da revista do
reclamante por contrariedade ao Enunciado 330 e à OJ-270-SDI-1,
ambos do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para restabelecer a
sentença na parte em que condenou o reclamando ao pagamento de
horas extras e reflexos.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO DO RECLAMADO.
D E S P R O V I M E N TO .
1. DESPACHO DE ADMISSIBILIDADE. ALEGAÇÃO DE
USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO TST. A existência de
ofensa direta e literal à lei federal ou à Constituição Federal ou de
divergência jurisprudencial são requisitos de admissibilidade do re-
curso de revista, devendo ser apreciados pelo Juiz Presidente do
Tribunal Regional, no exercício da competência prevista no artigo
896, § 1°, da CLT.
2. NULIDADE DO ACÓRDÃO RECORRIDO POR NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. Se a ma-
téria suscitada foi devidamente apreciada e fundamentada no r. acór-
dão do TRT, sendo a prestação jurisdicional pretendida entregue,
ainda que contrária aos interesses da parte, não se pode reconhecer a
nulidade do julgado, visto que incólumes os artigos 93, IX, da Cons-
tituição Federal e 458, II, do CPC.
3. INCORPORAÇÃO. GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO PERCE-
BIDA POR MAIS DE 10 ANOS. AFASTAMENTO DO CARGO
DE CONFIANÇA SEM JUSTO MOTIVO. Conforme entendimen-
to consubstanciado na Orientação Jurisprudencial n° 45 da SDI-1
desta Corte, em respeito à estabilidade econômica do empregado, o
percebimento de gratificação por dez ou mais anos resulta em sua
incorporação ao salário, salvo quando comprovado justo motivo para
o afastamento do cargo de confiança. O fato de o empregado passar
a perceber outra gratificação em razão de substituição eventual ou
temporária de cargo diverso (artigo 450 da CLT) não afasta o direito
à incorporação.
Agravo de instrumento a que se nega provimento.

AGRAVO DE INSTRUMENTO DO RECLAMANTE. PROVIMEN-
TO .
HORAS EXTRAS. PLANO DE DEMISSÃO VOLUNTÁRIA.
QUITAÇÃO DAS PARCELAS CONSIGNADAS. Agravo provido
por possível contrariedade ao Enunciado n° 330 e à Orientação Ju-
risprudencial n° 270 da SDI-1 do TST.
Agravo de instrumento provido.
RECURSO DE REVISTA DO RECLAMANTE.
1. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXIS-
TÊNCIA. Se a matéria suscitada foi devidamente apreciada e fun-
damentada no r. acórdão do TRT, sendo a prestação jurisdicional
pretendida entregue, ainda que contrária aos interesses da parte, não
se pode reconhecer a nulidade do julgado, visto que incólumes os
artigos 93, IX, da Constituição Federal, 458, II, do CPC e 832 da
C LT.
2. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURA-
DA. VIOLAÇÃO DE NORMA REGIMENTAL. NÃO CABI-
MENTO DO RECURSO DE REVISTA. Na forma das hipóteses
taxativas de cabimento do recurso de revista, previstas nas alíneas do
artigo 896 da CLT, incabível apreciação em instância extraordinária
da alegação de violação de norma regimental e de divergência do
acórdão recorrido com decisões do mesmo Tribunal, de Turma do
Tribunal Superior do Trabalho ou de Varas do Trabalho.
3. HORAS EXTRAS. PLANO DE DEMISSÃO VOLUNTÁRIA.
QUITAÇÃO DAS PARCELAS CONSIGNADAS. Conforme o dis-
posto no artigo 477 da CLT e o entendimento desta Corte, constante
do Enunciado n° 330, a quitação passada pelo empregado ao em-
pregador não abrange parcelas não consignadas no recibo. O mesmo
entendimento aplica-se à hipótese de rescisão do contrato de trabalho
ante a adesão do empregado a plano de demissão voluntária, na forma
da Orientação Jurisprudencial n° 270 da SDI-1 do TST.
Recurso parcialmente conhecido e provido.

PROCESSO : RR-542/2001-031-24-00.9 - TRT DA 24ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

RECORRENTE(S) : INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS

PROCURADORA : DRA. ADRIANA DE OLIVEIRA ROCHA

RECORRIDO(S) : RODIER MANOEL BELMONTE (REPRESENTADO
POR SUA MÃE MÍRIAM BELMONTE)

ADVOGADO : DR. ELCILANDE SERAFIM DE SOUZA

RECORRIDO(S) : ELIAS DE SOUZA

RECORRIDO(S) : JOÃO BERTIN FILHO

ADVOGADO : DR. MÁRIO LUIZ GARDINAL

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DESCABIMENTO. CONTRI-
BUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. ACORDO. LIBERALIDADE.
DISCRIMINAÇÃO DA NATUREZA DAS PARCELAS. PRESCIN-
DIBILIDADE. AFRONTA DIRETA E LITERAL AO ARTIGO 195,
INCISO I, ALÍNEA “A”, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA.
NÃO DEMONSTRADA. 1. Prescreve o artigo 43, parágrafo único,
da Lei nº 8.212/91 que “nas sentenças judiciais ou nos acordos
homologados em que não figurarem, discriminadamente, as parcelas
legais relativas à contribuição previdenciária, esta incidirá sobre o
valor total apurado em liquidação de sentença ou sobre o valor do
acordo homologado“. 2. Correta a Corte Regional ao ressaltar que “a
aplicação do referido dispositivo pressupõe que da ação trabalhista
resulte o pagamento de direitos sujeitos à incidência da contribuição
e o fato gerador desta é, no mínimo, a prestação de serviços, que não
foi reconhecida no presente caso.” 3. Refoge à competência desta
Justiça Especializada determinar o desconto das contribuições pre-
videnciárias sobre parcelas decorrentes de acordo homologado “por
mera liberalidade”. 4. Por conseguinte, não há afronta ao artigo 195,
inciso I, alínea “a”, da Constituição da República, sabido que não se
admite a demonstração de ofensa a dispositivo pela via reflexa ou
indireta. A violação há de estar jungida à literalidade do preceito, nos
termos do comando imperativo insculpido no art. 896, alínea “c”, da
CLT. Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-573/1998-668-09-00.0 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : H. COSTA ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA.

ADVOGADO : DR. TAMAR NANCI CHRISTMANN

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO SILVANO DA SILVA

ADVOGADO : DR. LUIZ CARLOS FERNANDES DOMINGUES

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, por
divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para
restabelecer a sentença.
EMENTA: ADICIONAL DE INSALUBRIDADE - BASE DE CÁL-
CULO
A eficácia do Enunciado nº 228/TST não foi afetada pela super-
veniência do inciso XXIII do art. 7º da Constituição da República.
Primeiro, porque o dispositivo fundamental prevê adicional de re-
muneração, e, não, adicional sobre remuneração. Segundo, porque se
trata de norma constitucional de eficácia limitada. A lei referida pelo
constituinte originário é a CLT, por ele recepcionada, notadamente o
artigo 192, que estabelece como base de cálculo do adicional de
insalubridade o salário mínimo regional, nacionalmente unificado pe-
lo inciso IV do mesmo preceito constitucional.
Recurso conhecido e provido.
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PROCESSO : RR-801/2001-113-15-00.7 - TRT DA 15ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : GILBERTO MARIANO DE SOUSA

ADVOGADO : DR. OSMAIR LUIZ

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, no
tema “correção monetária - época própria”, por divergência juris-
prudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar que a
atualização monetária do débito trabalhista considere o índice de
correção do mês subseqüente ao da prestação laboral; dele não co-
nhecer no tópico “multa convencional”.
EMENTA: CORREÇÃO MONETÁRIA - ÉPOCA PRÓPRIA
A Colenda Seção de Dissídios Individuais desta Corte, por meio da
Orientação Jurisprudencial nº 124, já consagrou entendimento no sen-
tido de que o pagamento dos salários até o 5º dia útil do mês
subseqüente ao vencido não está sujeito à correção monetária. Se essa
data-limite for ultrapassada, incidirá o índice da correção monetária
do mês subseqüente ao da prestação laboral.
MULTA CONVENCIONAL
O Recurso de Revista, no tema, não aponta violação a nenhum dis-
positivo legal ou constitucional, nem colaciona arestos a fim de com-
provar o dissenso pretoriano. Não atendido, portanto, o disposto no
art. 896 da CLT.
Recurso parcialmente conhecido e provido.

PROCESSO : RR-819/2001-120-15-00.7 - TRT DA 15ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : ROSIRENE MARIA FERNANDES DA COSTA

ADVOGADA : DRA. JÚLIA CAMPOY FERNANDES DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, no
tema “correção monetária - época própria”, por divergência juris-
prudencial; e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar que a
atualização monetária do débito trabalhista considere o índice de
correção do mês subseqüente ao da prestação laboral; e dele não
conhecer no tema “reflexos das horas extras nos sábados”.
EMENTA: CORREÇÃO MONETÁRIA - ÉPOCA PRÓPRIA
A Colenda Seção de Dissídios Individuais desta Corte, por meio da
Orientação Jurisprudencial nº 124, já consagrou entendimento no sen-
tido de que o pagamento dos salários até o 5º dia útil do mês
subseqüente ao vencido não está sujeito à correção monetária. Se essa
data-limite for ultrapassada, incidirá o índice da correção monetária
do mês subseqüente ao da prestação dos serviços.
REFLEXO DAS HORAS EXTRAS NOS SÁBADOS - BANCÁ-
RIO
Extrai-se da decisão regional que os sábados, por força da norma
coletiva juntada aos autos, são considerados dias de repouso re-
munerado. Assim, inviável a aplicação do Enunciado nº 113 do TST,
porquanto a matéria está disciplinada de forma diversa em instru-
mento coletivo.
Recurso parcialmente conhecido e provido.

PROCESSO : RR-1.154/1999-096-15-00.4 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : BANCO SANTANDER BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : SOLANGE APARECIDA BRUNINI VAZ DE LIMA

ADVOGADA : DRA. ELENIR IMPERATO BUENO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente do Recurso
de Revista.
EMENTA: REPERCUSSÃO DAS HORAS EXTRAS NO SÁBA-
DO
Diante da existência de cláusula em instrumento normativo, que au-
toriza, de forma expressa, a repercussão das horas extras habitual-
mente prestadas nos DSRs, sábados e feriados, não há como aplicar o
Enunciado nº 113 do TST. Neste caso, incide a norma mais favorável
ao empregado. Aplica-se ao caso vertente o artigo 7°, XXVI, da
Constituição da República, que impõe o reconhecimento das con-
venções coletivas de trabalho.
CORREÇÃO MONETÁRIA - ÉPOCA PRÓPRIA
Considerando que o v. acórdão regional afirmou tratar-se de de-
manda que segue o rito sumaríssimo - declaração não impugnada
pelo Reclamado nas razões recursais -, o conhecimento de Recurso de
Revista está adstrito à demonstração de contrariedade a súmula de
jurisprudência uniforme desta Corte ou de violação direta à Cons-
tituição da República (art. 896, § 6º, da CLT).
Sendo assim, as apontadas divergências jurisprudenciais e violações
às leis infraconstitucionais não viabilizam o conhecimento do apelo.
Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-1.419/2000-009-15-00.2 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

RECORRENTE(S) : LUA NOVA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODU-
TOS ALIMENTÍCIOS LTDA.

ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO CARLOS IBANEZ

ADVOGADO : DR. DÁRIO CARLOS FERREIRA

DECISÃO:Por unanimidade: I - dar provimento ao agravo de ins-
trumento, nos termos da Resolução Administrativa nº 736/2000 do
TST; II - conhecer do recurso de revista, por violação dos arts. 93,
IX, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento para
determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA. ALEGAÇÃO DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDI-
CIONAL. OFENSA AOS ARTIGOS 93, IX, DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL. TEMPESTIVIDADE DE EMBARGOS DECLARATÓ-
RIOS. Diante da possibilidade de ofensa ao art. 93, IX, da Cons-
tituição Federal, dá-se provimento ao agravo de instrumento a fim de
se examinar possível lesão a direito constitucional.
Agravo de instrumento a que se dá provimento.
RECURSO DE REVISTA. TEMPESTIVIDADE. Opostos embar-
gos declaratórios tempestivos, interrompe-se o prazo para interposição
de recurso de revista, conforme o disposto no art. 538 do CPC.
PRELIMINAR DE NULIDADE POR NEGATIVA DE PRESTA-
ÇÃO JURISDICIONAL PELO NÃO CONHECIMENTO DOS
EMBARGOS DECLARATÓRIOS. Embora provocado por meio de
embargos declaratórios a se manifestar sobre a existência ou não de
intervalo intrajornada, o Regional considerou intempestivo o recurso
de revista, em face da intempestividade dos embargos declaratórios, o
que na verdade, não ocorrera.
Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-1.764/2000-025-09-00.8 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : CBPO ENGENHARIA LTDA.

ADVOGADO : DR. GIOVANI DA SILVA

RECORRIDO(S) : PEDRO MARIA DE SOUZA

ADVOGADO : DR. ANDERSON DE JOÃO ALVIM

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente do Recurso
de Revista.
EMENTA: QUITAÇÃO - ENUNCIADO Nº 330/TST
Não há como divisar dissenso com o Enunciado nº 330/TST. O Eg.
Tribunal Regional não refere se as parcelas postuladas nesta ação
estão expressamente consignadas no recibo de quitação, nem o pe-
ríodo correspondente.
O apelo encontra o óbice do Enunciado nº 126/TST, já que a mo-
dificação do entendimento recorrido ensejaria o reexame da prova,
obstado em grau recursal extraordinário.
MULTAS CONVENCIONAIS
O único aresto colacionado não viabiliza o conhecimento do recurso,
à luz do Enunciado nº 296/TST.
Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-1.812/2000-011-15-00.2 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : CASE - COMERCIAL E AGRÍCOLA SERTÃOZINHO
LT D A . 

ADVOGADO : DR. LUÍS HENRIQUE PIERUCHI

RECORRIDO(S) : SIMONE VALÉRIA QUINARIA JORGE

ADVOGADO : DR. FRANCISCO DE PAULA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista no
tópico “unicidade contratual - contratos de safra - prescrição”; por
unanimidade, conhecer do recurso quanto ao tema “prescrição - apli-
cabilidade da Emenda Constitucional nº 28 - extinção do contrato e
propositura da ação em data posterior à sua publicação”, por violação
ao artigo 7º, XXIX, da Constituição da República, e, no mérito, dar-
lhe provimento para declarar prescrita a pretensão relativa aos cré-

ditos trabalhistas anteriores a 16/10/95.
EMENTA: UNICIDADE CONTRATUAL - CONTRATOS DE SA-
FRA - PRESCRIÇÃO
O Tribunal a quo entendeu que houve unicidade contratual, con-
siderando a ininterrupta prestação dos serviços. Afirmou a ocorrência
de fraude e a evidência de que a Reclamante não prestou serviço de
natureza transitó já que as atividades da Reclamada também não
tinham essa natureza (art. 3º da Lei nº 5.889/73). Incidência do
Enunciado n° 126/TST.
PRESCRIÇÃO - APLICABILIDADE DA EMENDA CONSTITU-
CIONAL Nº 28 - EXTINÇÃO DO CONTRATO E PROPOSITURA
DA AÇÃO EM DATA POSTERIOR À SUA PUBLICAÇÃO
O v. acórdão regional revelou que a dispensa ocorrera em 5/6/2000
(fls. 164) e verifica-se o ajuizamento da ação em 16/10/2000 (fls. 2),
datas posteriores à da republicação da Emenda Constitucional nº
28/2000 (29/5/2000), que unificou em cinco anos o prazo prescri-
cional para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos
após a extinção do contrato de trabalho.
A jurisprudência desta Corte firma-se no sentido de que a prescrição
aplicável ao rurícola é aquela vigente à época da propositura da ação
(Orientação Jurisprudencial nº 271 da SBDI-1). Sendo assim, deve ser
pronunciada a prescrição qüinqüenal da pretensão relativa aos cré-
ditos trabalhistas anteriores a 16/10/95.
Recurso parcialmente conhecido e provido.

PROCESSO : RR-1.908/2001-018-09-00.9 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ - SA-
N E PA R 

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : EURIDES RODRIGUES DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. LELIO SHIRAHISHI TOMANAGA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista no
tópico "Multa do Artigo 477, § 8º, da CLT - Aplicabilidade - Res-
ponsabilidade Subsidiária", por divergência jurisprudencial, e, no mé-
rito, negar-lhe provimento; por unanimidade, conhecer do recurso
quanto ao tema “Descontos Previdenciários”, por divergência juris-
prudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar que, por
ocasião da liquidação do título executivo judicial, proceda-se aos
descontos previdenciários, considerando a totalidade das parcelas sa-
lariais da condenação, que devem ser suportados pelo Reclamante e
pela Reclamada, observada a proporcionalidade das quotas, no cus-
teio da Seguridade Social, tudo em conformidade com o disposto nos
artigos 43, da Lei 8.212/91, 3º e 6º, do Provimento nº 02/93, da
Corregedoria-Geral do TST.
EMENTA: MULTA DO ARTIGO 477, § 8º, DA CLT - APLICA-
BILIDADE - RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA
Está evidenciado nos autos o não-pagamento das verbas rescisórias ao
Autor, dando ensejo à aplicação da penalidade prevista no artigo 477,
§ 8º, da CLT.
O Tribunal Regional impôs obrigação subsidiária pela satisfação dos
créditos trabalhistas, o que implica responsabilidade pelo total devido
ao Reclamante, incluindo a aludida multa, na hipótese de a Em-
pregadora (prestadora de serviços) não os satisfazer.
DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS
Em conformidade com o disposto nos artigos 43, da Lei 8.212/91, 3º
e 6º, do Provimento nº 02/93, da Corregedoria-Geral do TST, os
descontos previdenciários incidem sobre a totalidade das parcelas de
natureza salarial, devendo ser suportados pelo Reclamante e pela
Reclamada, observada a proporcionalidade das quotas.
Recurso conhecido e parcialmente provido.

PROCESSO : RR-3.278/2002-902-02-00.4 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : ANGÉLICA GRILL LTDA.

ADVOGADO : DR. ROBINSON ZANINI DE LIMA

RECORRIDO(S) : EVERALDO CORREA DA SILVA

ADVOGADO : DR. ADIB MIGUEL ELIAS TEMER

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista
nos tópicos “diferenças salariais - pagamento extra recibo”, “Jornada
de trabalho - Horas extras - Adicional noturno” e “instrumento nor-
mativo - documento comum às partes - falta de autenticação - Orien-
tação Jurisprudencial nº 36 da SBDI-1”; por unanimidade, dele co-
nhecer quanto ao tema “correção monetária - época própria”, por
divergência jurisprudencial com a Orientação Jurisprudencial nº 124
da SBDI-1/TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar que
a atualização monetária do débito trabalhista considere o índice de
correção do mês subseqüente ao da prestação laboral.
EMENTA: DIFERENÇAS SALARIAIS - PAGAMENTO EXTRA -
RECIBO - JORNADA DE TRABALHO - HORAS EXTRAS - ADI-
CIONAL NOTURNO
A controvérsia dos autos está assente no conjunto fático-probatório. A
modificação da decisão recorrida implicaria o reexame da prova,
obstado em grau recursal extraordinário pela jurisprudência consubs-
tanciada no Enunciado nº 126 do TST, o que inviabiliza a análise dos
arestos apontados. Não há falar em violação aos artigos 818 da CLT,
e 333, I e II, do CPC, pois evidenciado pela Corte a quo que o Autor
desincumbiu-se do ônus de comprovar o fato constitutivo de seu
direito.
INSTRUMENTO NORMATIVO - DOCUMENTO COMUM ÀS
PARTES - FALTA DE AUTENTICAÇÃO - ORIENTAÇÃO JURIS-
PRUDENCIAL Nº 36 DA SBDI-1
O v. acórdão regional está conforme à jurisprudência pacífica desta
Corte, consubstanciada na Orientação Jurisprudencial nº 36 da SBDI-
1, que dispõe: "Documento comum às partes (instrumento normativo
ou sentença normativa), cujo conteúdo não é impugnado. Validade
mesmo em fotocópia não autenticada."
CORREÇÃO MONETÁRIA - ÉPOCA PRÓPRIA
Aplica-se à espécie a Orientação Jurisprudencial nº 124 da SBDI-1
desta Corte, que consagra o entendimento de que "o pagamento dos
salários até o 5º dia útil do mês subseqüente ao vencido não está
sujeito à correção monetária. Se essa data-limite for ultrapassada,
incidirá o índice da correção monetária do mês subseqüente ao da
prestação dos serviços."
Recurso parcialmente conhecido e provido.

PROCESSO : RR-7.259/2001-008-09-00.2 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ - SA-
N E PA R 

ADVOGADO : DR. JOSÉ CARLOS PEREIRA MARCONI DA SILVA

RECORRIDO(S) : LUIZ CARLOS BUENO DE FREITAS

ADVOGADO : DR. TOBIAS ANTÔNIO DE BRITO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista no
tópico “intervalos intrajornada - não-concessão”; dele conhecer no
tocante aos “descontos fiscais - cálculo sobre o total dos créditos”,
por divergência com a Orientação Jurisprudencial nº 228/SBDI-1 des-
ta Corte, e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar que os
descontos a título de Imposto de Renda sejam efetuados sobre a
totalidade dos créditos decorrentes da condenação, excluídos os juros
de mora e observada a legislação vigente à época do recolhimento.
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EMENTA: INTERVALOS INTRAJORNADA - NÃO-CONCES-
SÃO
Não há interesse em recorrer neste ponto, porquanto não houve
condenação em horas extras, mas tão-somente ao respectivo adi-
cional. Quanto à limitação ao período posterior à Lei nº 8.923/94,
trata-se de inovação. Não há qualquer menção à referida lei nos vv.
acórdãos regionais, no Recurso Ordinário ou nos Embargos de De-
claração ao acórdão regional. Carece o recurso do imprescindível
prequestionamento.
DESCONTOS FISCAIS - CÁLCULO SOBRE O TOTAL DOS CRÉ-
D I TO S
A C. SBDI-1 já pacificou entendimento no sentido de que o cálculo
do Imposto de Renda deve ser efetuado sobre o total dos valores
sujeitos à tributação pagos ao empregado em cumprimento de decisão
judicial, excluídos os juros de mora e observados os critérios vigentes
à época em que se torne disponível para o beneficiário (Orientação
Jurisprudencial nº 228 da SBDI-1).
Recurso parcialmente conhecido e provido.

PROCESSO : RR-14.996/2002-003-11-00.0 - TRT DA 11ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : FLEX IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO, INDÚSTRIA E
COMÉRCIO DE MÁQUINAS E MOTORES LTDA.

ADVOGADA : DRA. LUCIANA ALMEIDA DE SOUSA

RECORRIDO(S) : SÔNIA VIEIRA MAFRA

ADVOGADO : DR. ISAEL DE JESUS GONÇALVES AZEVEDO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista quanto
ao tema estabilidade provisória da gestante, por violação do art. 7º,
inciso XXVI, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para afastar o direito à indenização decorrente da estabi-
lidade e, por conseqüência, julgar improcedente o pedido inicial,
invertendo-se o ônus da sucumbência relativamente às custas pro-
cessuais, dispensadas.
EMENTA: EMPREGADA GESTANTE - ESTABILIDADEPROVI-
SÓRIA PREVISTA NO ART.10, II, b , DO ADCT DA CONS-
TITUIÇÃO FEDERAL - PRAZO PARA COMUNICAÇÃO DO ES-
TADO GRAVÍDICO - APLICABILIDADE EM FACE À PREVISÃO
EM NORMA COLETIVA - ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL
Nº 88/SBDI-1 - O descumprimento pela Autora de cláusula de norma
coletiva, que estipula a necessidade de apresentação à empregadora,
no prazo de 60 dias a contar da rescisão, do atestado comprobatório
da gravidez, sob pena de decadência daquela estabilidade, afasta o
direito à indenização dela decorrente. (Ex vi Orientação Jurispru-
dencial nº 88 do TST). Recurso de Revista conhecido por violação do
inciso XXVI do artigo 7º da Constituição da República e provido para
afastar o direito à indenização decorrente da estabilidade e, por con-
seqüência, julgar improcedente o pedido inicial, invertendo-se o ônus
da sucumbência relativamente às custas processuais, dispensadas.

PROCESSO : RR-17.301/2002-900-02-00.5 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

RECORRIDO(S) : TELMA SINIRA DE ALMEIDA DIAS

ADVOGADO : DR. ZÉLIO MAIA DA ROCHA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista por
divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para
restabelecer a r. sentença, julgando improcedente a Reclamação Tra-
balhista.
EMENTA: APOSENTADORIA ESPONTÂNEA - EXTINÇÃO DO
CONTRATO DE TRABALHO - NULIDADE DA NOVA RELA-
ÇÃO CONTRATUAL ESTABELECIDA, POR AUSÊNCIA DE
CONCURSO PÚBLICO - EFEITOS
A aposentadoria espontânea, requerida pelo empregado, põe fim ao
contrato de trabalho (Orientação Jurisprudencial nº 177 da SBDI-1).
A continuidade na prestação dos serviços gera novo contrato, que
deve observar as exigências constitucionais à investidura em cargo ou
emprego público. O Eg. TST consolidou entendimento no Enunciado
nº 363, com a redação dada pela Resolução nº 121/2003 (DJ
2 1 / 11 / 2 0 0 3 ) .
Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-20.415/2002-902-02-00.5 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : FRANCISCO ANTUNES DE MELLO

ADVOGADA : DRA. CYNTHIA GATENO

RECORRIDO(S) : BANCO ABN AMRO REAL S.A.

ADVOGADA : DRA. CRISTINA SARAIVA DE ALMEIDA BUENO

RECORRIDO(S) : METRO-TECNOLOGIA LTDA.

ADVOGADA : DRA. CRISTINA SARAIVA DE ALMEIDA BUENO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso quanto ao en-
quadramento do Reclamante como bancário. Conhecer do recurso
quanto às horas extras excedentes da oitava diária - compensação de
jornada - acordo tácito, por contrariedade à OJ nº 223 da SDI-I do
TST, e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para, ao declarar a
nulidade do acordo tácito de compensação de jornada, condenar o
Banco-Reclamado ao pagamento apenas do adicional relativo às horas
trabalhadas além da oitava diária, nos moldes da Súmula nº 85 do
T S T.

EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ENQUADRAMENTO DO
RECLAMANTE COMO BANCÁRIO - A decisão do Regional está
em consonância com a OJ nº 126 da SDI-I do TST. Divergência
jurisprudencial inservível, nos termos do § 4º do art. 896 da CLT.
Recurso não conhecido.
HORAS EXTRAS EXCEDENTES DA OITAVA DIÁRIA. COM-
PENSAÇÃO DE JORNADA. ACORDO TÁCITO - É inválido o
acordo de compensação individual tácito (OJ nº 223 da SDI-I do
TST), pelo que tem direito o empregado ao pagamento do adicional
respectivo às horas extras laboradas excedentes da oitava diária, con-
forme a orientação da Súmula nº 85 do TST. Recurso a que se dá
provimento parcial.

PROCESSO : RR-25.851/2002-902-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : VALMIR JUSTINIANO MOURA

ADVOGADA : DRA. SANDRA CEZAR AGUILERA NITO

RECORRIDO(S) : BARDELLA S.A. INDÚSTRIAS MECÂNICAS

ADVOGADO : DR. ALTAIR OLIVEIRA GUEDES

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, por
divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para,
declarando o Reclamante beneficiário da justiça gratuita, isentá-lo do
pagamento de honorários periciais.
EMENTA: BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA - REQUISITOS -
RECLAMANTE REPRESENTADO POR ADVOGADO PARTICU-

LAR - HONORÁRIOS PERICIAIS - ISENÇÃO
O acórdão recorrido indeferiu o pedido de isenção do pagamento dos
honorários periciais. Considerou, além da assistência ao Reclamante
por advogado particular, que o benefício não alcançaria os honorários
do perito, em razão de o expert não ser remunerado pelo Estado.
Na espécie, o Reclamante requereu, na petição inicial, a assistência
judiciária gratuita (fls. 7), firmando declaração de pobreza, que não
restou desconstituída pela parte contrária (arts. 4º, § 1º, e 7º da Lei nº
1.060/50), devendo, portanto, prevalecer. Demonstrou o atendimento
dos requisitos legais para a concessão da gratuidade da justiça, ex-
pressos no art. 4º, caput, da Lei nº 1.060/50 c/c art. 790, § 3º, da CLT,
com a redação da Lei nº 10.537/2002.
O simples fato de estar representado por advogado particular não
retira do Demandante o direito reivindicado, em razão da inexistência
de restrição legal. A Lei nº 5.584/70 condiciona à comprovação da
assistência sindical tão-somente a postulação de honorários advo-
catícios.
Assim, por ser beneficiário da justiça gratuita, ao Autor não pode ser
atribuído o ônus de arcar com os honorários periciais, por força das
disposições dos arts. 3º, V, da Lei nº 1.060/50 e 790-B da CLT,
acrescentado pela Lei nº 10.537/2002.
Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-29.442/2002-902-02-40.8 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

RECORRENTE(S) : ENGENHARIA BRASILÂNDIA ENBRAL LTDA.

ADVOGADO : DR. BRUNO FREIRE E SILVA

RECORRIDO(S) : OJALCIO PEREIRA VIANA

ADVOGADA : DRA. NEUZA CLÁUDIA SEIXAS ANDRÉ

DECISÃO:Unanimemente, dar provimento ao agravo de instrumento
para, destrancando o recurso, determinar seja submetido a julgamento
na primeira sessão ordinária subseqüente à publicação da certidão de
julgamento do presente agravo, reautuando-o como recurso de revista,
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Por
unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 5º,
LV, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento, para
afastar a multa por litigância de má-fé. 1
EMENTA: RECURSO DE REVISTA POR CONVERSÃO. AGRA-
VO DE INSTRUMENTO. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. INOCOR-
RÊNCIA. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE PETIÇÃO SEM
QUANTIFICAÇÃO DOS TÓPICOS DE IRRESIGNAÇÃO, A DES-
PEITO DE IDENTIFICADOS. PUNIÇÃO PELO EXERCÍCIO DE
RECORRER. A interposição de agravo de petição, sem a quan-
tificação dos tópicos de irresignação, a despeito de identificados,
embora possa autorizar o não-conhecimento do recurso, nos termos
do art. 897, § 1º, da CLT, não implica, por si, litigância de má-fé, se
ausentes circunstâncias que possam indicar intuito protelatório na
protocolização do apelo. A inocorrência da situação prevista no art.
17, VII, do CPC representa, no caso, punição pelo exercício do
direito de recorrer, esbarrando na garantia inscrita no art. 5º, LV, da
Constituição Federal, que se vê em potencial violação. Agravo de
instrumento conhecido e provido. RECURSO DE REVISTA. Evi-
denciada a violação do art. 5º, LV, da Carta Magna, exclui-se a
penalidade imposta à recorrente. Recurso de revista conhecido e pro-
vido.

PROCESSO : RR-32.180/2002-900-05-00.5 - TRT DA 5ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : JOCIVAL OLIVEIRA SANTOS

ADVOGADO : DR. IVAN ISAAC FERREIRA FILHO

RECORRIDO(S) : BANCO BANEB S.A.

ADVOGADO : DR. ARTUR CARLOS DO NASCIMENTO NETO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.

EMENTA: DOENÇA OCUPACIONAL. INCAPACITAÇÃO PA-
RA O TRABALHO. INDENIZAÇÃO MATERIAL E MORAL.
CRITÉRIOS - O Regional registrou que o julgador originário ao
estabelecer o valor da pensão fez menção a quantia recebida da
Previdência, porém apenas para instituir o critério para fixação da
indenização por danos materiais. A referência não confundiu as na-
turezas dos institutos ou mesmo revelou qualquer compensação. Fo-
ram deferidas as indenizações por dano material, e moral. Não houve
indeferimento da pretensão em face do percebimento de benefício
pelo órgão previdenciário, mas somente a utilização dele para se fixar
o valor da indenização. Não ocorreu ofensa aos artigos 1059 e 1539
do CC (redação da época da interposição do recurso). Recurso de
Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-33.058/2002-900-02-00.2 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
S.A.

ADVOGADO : DR. FERNANDO ROGÉRIO PELUSO

RECORRIDO(S) : RENATA SALVADOR LINHARES BOZZON

ADVOGADO : DR. AURO TOSHIO IIDA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: DESERÇÃO DO RECURSO ORDINÁRIO DA RECLA-
MADA - IRREGULARIDADE NO RECOLHIMENTO DO DEPÓ-
SITO RECURSAL E DAS CUSTAS PROCESSUAIS - RECURSO
DE REVISTA QUE INVESTE APENAS CONTRA UM DOS FUN-
D A M E N TO S
O Tribunal Regional não conheceu do Recurso Ordinário do Re-
clamado sob duplo fundamento: a verificação de irregularidade no
recolhimento do depósito recursal e das custas processuais.
No Recurso de Revista, o Banco impugna tão-só o pertinente ao
depósito recursal, sustentando a regular garantia do juízo; em nenhum
momento referiu que o recolhimento das custas estaria regular, não
demonstrando o desacerto da decisão hostilizada, no particular.
Assim, ainda que se reconhecesse a procedência das alegações re-
cursais, subsistiria o fundamento de irregularidade no recolhimento
das custas, porque não impugnado pelo Recorrente, para o decreto de
não-conhecimento do Recurso Ordináio.
Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-33.066/2002-900-02-00.9 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 2ª RE-
GIÃO

PROCURADOR : DR. MÔNICA FUREGATTI

RECORRIDO(S) : LUCIANA DA CRUZ

ADVOGADA : DRA. SELENE MARIA DA SILVA

RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA

ADVOGADO : DR. GILBERTO COSTA JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: NULIDADE CONTRATUAL - AUSÊNCIA DE PRÉVIO
CONCURSO PÚBLICO - ART. 37, II E § 2º, DA CONSTITUIÇÃO
- MATÉRIA NÃO ARGÜIDA PELA DEFESA
Não se nega a legitimidade do “Parquet” para, na qualidade de custos
legis, velar pela correta aplicação da lei e justa composição do litígio.
Tal atuação, contudo, há de respeitar os limites objetivos da lide,
definidos pelo Autor, na inicial, e pelo Réu, na defesa.
Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-35.619/2002-900-03-00.2 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA

RECORRIDO(S) : OSMAR ALVES RODRIGUES

ADVOGADO : DR. CRISTIANO COUTO MACHADO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista
nos temas “horas extras - turnos ininterruptos de revezamento - con-
cessão de intervalos intrajornada e semanais”, “horas extras - turnos
ininterruptos de revezamento - empregado horista - direito apenas ao
adicional de 50% (cinqüenta por cento)”, “horas extras - turnos inin-
terruptos de revezamento - empregado horista - divisor 180”, “con-
fissão - aplicação do art. 359 do CPC” e “FGTS - índice de cor-
reção”. Por unanimidade, dele conhecer no tópico “minutos resi-
duais”, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento parcial para limitar a condenação em horas extras, a serem
apuradas em liquidação de sentença, aos dias em que foi ultrapassado
o limite de cinco minutos antes e/ou após a jornada de trabalho.
EMENTA: HORAS EXTRAS - TURNOS ININTERRUPTOS DE
REVEZAMENTO - CONCESSÃO DE INTERVALOS INTRAJOR-
NADA E SEMANAIS
A decisão está conforme ao Enunciado nº 360/TST, razão por que não
há como conhecer do Recurso de Revista, ante o óbice do § 4º do art.
896 da CLT.
HORAS EXTRAS - EMPREGADO HORISTA -DIREITO AO PA-
GAMENTO DAS 7ª E 8ª HORAS COMO EXTRAS E AO ADI-
CIONAL DE 50% (CINQÜENTA POR CENTO)
Aplica-se à espécie a Orientação Jurisprudencial nº 275/SBDI-1 do
TST. Incidência do Enunciado nº 333 do TST.
HORAS EXTRAS - MINUTO A MINUTO
Recurso conhecido e parcialmente provido, no ponto, para limitar a
condenação em horas extras aos dias em que foi ultrapassado o limite
de cinco minutos antes e/ou após a jornada de trabalho, na forma das
Orientações Jurisprudenciais nºs 23 e 326 da SBDI-1 do TST.
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CONFISSÃO - NEGATIVA INJUSTIFICADA DE APRESENTA-
ÇÃO DE PARTE DOS CARTÕES-DE-PONTO - APLICAÇÃO DO
ART. 359 DO CPC
Os arestos colacionados, no tema, são inservíveis ou inespecíficos.
Inteligência da alínea “a” do art. 896 da CLT e do Enunciado nº
2 9 6 / T S T.
FGTS - ÍNDICE DE CORREÇÃO - DÉBITOS TRABALHISTAS
O apelo não comporta conhecimento, por aplicação do Enunciado nº
333/TST, pois os arestos transcritos estão ultrapassados pela juris-
prudência da C. SBDI-1 do TST (Orientação Jurispruden nº 302).
Recurso de Revista conhecido e provido, em parte.

PROCESSO : RR-41.103/2002-900-21-00.9 - TRT DA 21ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

RECORRENTE(S) : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

ADVOGADO : DR. ANTENOR ROBERTO S. DE MEDEIROS

RECORRIDO(S) : JOÃO ALEXANDRE JÚNIOR

ADVOGADA : DRA. JACEDNA DANTAS DE SOUSA

DECISÃO:Por unanimidade: I - dar provimento ao agravo de ins-
trumento, por suposta violação constitucional; II - conhecer do re-
curso de revista, por violação ao artigo 114 da Constituição Federal,
e, no mérito, dar-lhe provimento para limitar a condenação e a exe-
cução ao período anterior à mudança do regime jurídico.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. COMPETÊNCIA
RESIDUAL. REGIME JURÍDICO ÚNICO. LIMITAÇÃO. Há de
ser provido o agravo de instrumento para análise da suposta violação
ao artigo 114 da Constituição Federal, uma vez que o Regional
considerou coisa julgada a argüição de incompetência absoluta do
Juízo para promover a execução das parcelas vencidas a partir da data
da implantação do regime jurídico único no Estado.
Agravo de instrumento provido.
RECURSO DE REVISTA. COMPETÊNCIA RESIDUAL. RE-
GIME JURÍDICO ÚNICO. EXECUÇÃO. LIMITAÇÃO. A Ju-
risprudência desta Corte firmou entendimento, consubstanciado na
Orientação Jurisprudencial nº 249 da SDI-1, no sentido de que a
superveniência de regime estatutário em substituição ao celetista,
mesmo após a sentença, limita a execução ao período celetista.
Recurso de revista provido para limitar a condenação e a execução ao
período anterior à mudança do regime jurídico.

PROCESSO : RR-44.731/2002-900-11-00.0 - TRT DA 11ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : CENTRAIS ELÉTRICAS DO NORTE DO BRASIL S.A.
- ELETRONORTE

ADVOGADA : DRA. JÚNIA DE ABREU GUIMARÃES SOUTO

RECORRIDO(S) : JOÃO BOSCO MACENA RIBEIRO

ADVOGADO : DR. JOÃO BOSCO DOS SANTOS PEREIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: CORREÇÃO MONETÁRIA - ÉPOCA PRÓPRIA - RE-
CURSO DE REVISTA INTERPOSTO CONTRA ACÓRDÃO PRO-
FERIDO EM AGRAVO DE PETIÇÃO
A C. SBDI-1 já pacificou o entendimento de que não é possível
conhecer de Recurso de Revista versando o tema correção monetária
em execução de sentença, por violação ao art. 5º, II, da Constituição
da República, pois a matéria é disciplinada por norma infracons-
titucional. A violação, se ocorrente, seria indireta e reflexa, o que
desatende à exigência do § 2º do art. 896 da CLT.
Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-58.933/2002-900-01-00.4 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : BANCO BANERJ S.A.

ADVOGADO : DR. LUIZ PAULO PIERUCCETTI MARQUES

RECORRIDO(S) : IRACEMA FREITAS LOUVISE E OUTROS

ADVOGADA : DRA. EUGÊNIA JIZETTI ALVES BEZERRA SEPÚL-
VEDA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, por
divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento
para condenar o Réu ao pagamento das perdas salariais previstas no
caput da cláusula 5ª do Acordo Coletivo de Trabalho 1991/1992, no
período compreendido entre janeiro e agosto de 1992, inclusive, nos
termos do pedido, conforme se apurar em liquidação de sentença.
EMENTA: BANERJ - PLANO BRESSER - PREVISÃO NORMA-
TIVA DO REAJUSTE - ACORDO COLETIVO DE TRABALHO
1991/1992 - EFICÁCIA DA CLÁUSULA 5ª
Consoante a Orientação Jurisprudencial Transitória n° 26 da SBDI-
1/TST, "é de eficácia plena e imediata o 'caput' da cláusula 5ª do
Acordo Coletivo de Trabalho de 1991/1992 celebrado pelo Banerj,
contemplando o pagamento de diferenças salariais do Plano Bresser,
sendo devido o percentual de 26,06% nos meses de janeiro a agosto
de 1992, inclusive.
Recurso conhecido e parcialmente provido.

PROCESSO : RR-65.443/2002-900-02-00.9 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : ELIZEU CHAGAS E OUTROS

ADVOGADO : DR. MANOEL JOAQUIM BERETTA LOPES

RECORRIDO(S) : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO
ESTADO DE SÃO PAULO - DER

PROCURADOR : DR. GLÓRIA MAIA TEIXEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.

EMENTA: SALÁRIO MÍNIMO - SALÁRIO-BASE INFERIOR -
DIFERENÇAS SALARIAIS
O acórdão recorrido está conforme à Orientação Jurisprudencial nº
272 da SBDI-1 do TST, que dispõe: “A verificação do respeito ao
direito ao salário mínimo não se apura pelo confronto isolado do
salário-base com o mínimo legal, mas deste com a soma de todas as
parcelas de natureza salarial recebidas pelo empregado diretamente do
empregador”. Incidência do Enunciado nº 333/TST.
Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-67.142/2002-900-14-00.4 - TRT DA 14ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : ZÓZIMO SIMÃO DE SOUZA

ADVOGADO : DR. JOSÉ JOVINO DE CARVALHO

RECORRIDO(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRA-
FOS - ECT

ADVOGADA : DRA. CHRYSTIANE LESLIE MUNIZ

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: EMPRESA PÚBLICA - DESPEDIDA IMOTIVADA -
POSSIBILIDADE
O art. 173, § 1º, da Constituição da República, dispõe que a empresa
pública, a sociedade de economia mista e outras entidades que ex-
plorem atividade econômica sujeitam-se ao regime próprio das em-
presas privadas, inclusive quanto às obrigações trabalhistas e tri-
butárias. A Orientação Jurisprudencial nº 247 da C. SBDI-1 do Eg.
Tribunal Superior do Trabalho uniformizou o entendimento de que é
possível despedir o servidor contratado por empresa pública.
Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-67.589/2002-900-01-00.4 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMER-
CIAL - SENAC

ADVOGADO : DR. CRISTIANO DE LIMA BARRETO DIAS

RECORRIDO(S) : CARLOS ROBERTO DOS REIS

ADVOGADO : DR. PAULO CÉSAR DE ARAÚJO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer da preliminar de nulidade
do v. acórdão regional, por negativa de prestação jurisdicional; por
unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, por violação ao artigo
538 do CPC, e, no mérito, dar-lhe provimento para, afastada a in-
tempestividade dos segundos Embargos de Declaração, determinar o
retorno dos autos ao Eg. Tribunal Regional do Trabalho, a fim de que
prossiga no seu julgamento.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ANÁLISE DOS RE-
QUISITOS INTRÍNSECOS - INTERRUPÇÃO DO PRAZO RE-
CURSAL
O conhecimento dos embargos de declaração vincula-se à presença
dos requisitos extrínsecos, quais sejam, tempestividade e represen-
tação processual. Somente a ausência desses requisitos enseja o não-
conhecimento e, por conseguinte, a não-atribuição do efeito previsto
no artigo 538 do CPC - interrupção do prazo recursal. Ultrapassada
essa etapa, confere-se o efeito supramencionado e é analisado o mé-
rito propriamente dito - restrito à presença ou não das hipóteses
elencadas no artigo 535 do CPC. Nessa fase, o apelo será acolhido ou
rejeitado.
Dos fundamentos do v. acórdão regional de fls. 79/80, que julgou os
primeiros Embargos de Declaração, e deles não conheceu, verifica-se,
claramente, a análise dos requisitos intrínsecos do recurso, já que a
Corte a quo afastou a alegada omissão.
Em conseqüência, o prazo para interposição dos segundos Embargos
de Declaração foi interrompido, consoante previsto no artigo 538 do
CPC, inocorrendo a proclamada intempestividade.
Recurso de Revista parcialmente conhecido e provido.
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PROCESSO : RR-69.915/2002-900-04-00.1 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ENTIDADES
CULTURAIS RECREATIVAS, DE ASSISTÊNCIA

SOCIAL, DE ORIENTAÇÃO E FORMAÇÃO PROFIS-
SIONAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL -
SENALBA

ADVOGADO : DR. TARCÍSIO BATTÚ WICHROWSKI

RECORRIDO(S) : CELESTE FRANCISCO FLORES

ADVOGADA : DRA. DILMA DE SOUZA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso, por divergência
jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar que
a base de cálculo do adicional de insalubridade seja o salário-mínimo
vigente.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADICIONAL DE INSA-
LUBRIDADE. BASE DE CÁLCULO - Mesmo na vigência da
Constituição Federal de 1988, a base de cálculo do adicional de
insalubridade é o salário-mínimo. Inteligência da OJ nº 2 da SDI-I do
TST. Recurso a que se dá provimento.

PROCESSO : RR-70.133/2002-900-11-00.7 - TRT DA 11ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : MANAUS ENERGIA S.A.

ADVOGADA : DRA. JÚNIA DE ABREU GUIMARÃES SOUTO

RECORRIDO(S) : JAIME PICANÇO DE FARIAS E OUTROS

ADVOGADO : DR. JOÃO BOSCO DOS SANTOS PEREIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente do Recurso
de Revista.

EMENTA: HORAS IN ITINERE - ENUNCIADO Nº 90/TST
O Tribunal Regional enfatizou que “o local de trabalho não era
beneficiado pelo serviço de transporte coletivo” (fls. 269).
Assim, o acórdão recorrido - que reconheceu o direito dos Autores ao
pagamento, como extra, do tempo despendido em condução fornecida
pela Empregadora até o local de trabalho de difícil acesso - está
conforme ao Enunciado nº 90/TST. Incide o § 4º do art. 896 da CLT
como óbice ao conhecimento do Recurso de Revista.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
O acórdão recorrido não versou o tema. Inteligência do Enunciado nº
2 9 7 / T S T.
Recurso integralmente não conhecido.

PROCESSO : RR-79.158/2003-900-01-00.1 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

RECORRENTE(S) : SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA - SESI

ADVOGADO : DR. GEBER MOREIRA FILHO

RECORRIDO(S) : ELY SILVEIRA MENDES

ADVOGADO : DR. JOSÉ FERNANDO XIMENES ROCHA

DECISÃO:Por unanimidade: I - dar provimento ao agravo de ins-
trumento, por contrariedade ao OJ 177 da SDI-1-TST, nos termos da
Resolução Administrativa nº 736/2000 do TST; II - conhecer da
revista, por contrariedade à OJ 177 da SDI-1/TST e, no mérito, dar-

lhe provimento para julgar improcedente o pedido inicial, inver-
tendo- se o ônus da sucumbência em relação às custas. 3
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. PROVIMENTO. Dá-se provimento ao agravo de instru-
mento porque caracterizada contrariedade à OJ 177 da SDI-1-TST.
RECURSO DE REVISTA. PROVIMENTO APOSENTADORIA
ESPONTÂNEA. EFEITOS. A aposentadoria espontânea extingue o
contrato de trabalho, mesmo quando o empregado continua a tra-
balhar na empresa após a concessão do benefício previdenciário.
Assim sendo, indevida a multa de 40% do FGTS em relação ao
período anterior à aposentadoria.” (Precedentes: E-RR-343.207/97,
DJ 20/10/2000, Rel. Min. Vantuil Abdala; E-RR-316.452/96, DJ
26/11/99, Rel. Min. José Luiz Vasconcellos; e E-RR-303.368/96, DJ
25/6/99, Rel. Min. Moura França).
Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-79.506/2003-900-04-00.4 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 4ª RE-
GIÃO

PROCURADOR : DR. PAULO JOARÊS VIEIRA

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE ESTEIO

ADVOGADO : DR. ZAIR C. M. DE DEUS

RECORRIDO(S) : LUIZ FERNANDO SOARES

ADVOGADO : DR. EZIO LUIZ HAINZENREDER

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista do
MINISTÉRIO PÚBLICO do Trabalho por divergência jurisprudencial, e,
no mérito, dar-lhe provimento parcial para restringir a condenação ao
pagamento do saldo salarial e depósitos correspondentes ao FGTS.
Resta prejudicado o Recurso de Revista do Município de Esteio.
EMENTA: I - RECURSO DE REVISTA DO MINISTÉRIO PÚBLI-
CO DO TRABALHO
NULIDADE DO CONTRATO DE TRABALHO - EFEITOS - SER-
VIDOR PÚBLICO CONTRATADO SEM CONCURSO APÓS A
CONSTITUIÇÃO DE 1988
A jurisprudência desta Corte está consubstanciada no Enunciado nº
363, que, com a redação que lhe deu a Resolução nº 121/2003, de
21/11/2003, dispõe: "A contratação de servidor público, após a
CF/1988, sem prévia aprovação em concurso público, encontra óbice
no respectivo art. 37, II e § 2º, somente lhe conferindo direito ao
pagamento da contraprestação pactuada, em relação ao número de
horas trabalhadas, respeitado o valor da hora do salário mínimo, e dos
valores referentes aos depósitos do FGTS.”
Recurso conhecido e provido, em parte, para restringir a condenação
ao pagamento do saldo salarial e depósitos correspondentes ao FGTS,
na forma do artigo 19-A da Lei nº 8.036/90, com a redação que lhe
deu o artigo 9º da Medida Provisória nº 2.164-41.
II - RECURSO DO MUNICÍPIO DE ESTEIO
Prejudicado, em face da decisão proferida no apelo revisional do
MINISTÉRIO PÚBLICO do Trabalho.

PROCESSO : RR-82.994/2003-900-04-00.7 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 4ª RE-
GIÃO

PROCURADORA : DRA. MARIA CRISTINA SANCHEZ GOMES FERREI-
RA

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE TRIUNFO

ADVOGADO : DR. OLINDO BARCELLOS DA SILVA

RECORRIDO(S) : ADROALDO PEREIRA GOMES

ADVOGADO : DR. PAULO ROBERTO DA S. PIMENTEL

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista do
Município quanto ao tema “incompetência da Justiça do Trabalho”;
dele conhecer no tópico “contrato nulo”, por violação ao art. 37, II e
§ 2º, da Constituição, e contrariedade ao Enunciado nº 363 do TST,
e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para reformar o acórdão
regional, restringindo a condenação ao pagamento da contraprestação
pactuada, em relação ao número de horas trabalhadas, e depósitos
correspondentes ao FGTS. Prejudicada a análise do recurso do MI-
NISTÉRIO PÚBLICO do Trabalho.
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EMENTA: I - RECURSO DE REVISTA DO MUNICÍPIO DE
TRIUNFO
INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO
Os arestos colacionados não se prestam ao fim colimado, porque são
inespecíficos ou oriundos do mesmo Tribunal prolator da decisão
recorrida. Súmula do STJ não autoriza o conhecimento do Recurso de
Revista, nos termos do art. 896 da CLT.
NULIDADE DO CONTRATO DE TRABALHO - EFEITOS - SER-
VIDOR PÚBLICO CONTRATADO SEM CONCURSO APÓS A
CONSTITUIÇÃO DE 1988
A jurisprudência desta Corte está consubstanciada no Enunciado nº
363, que, com a redação que lhe deu a Resolução nº 121/2003, de
21/11/2003, dispõe: "A contratação de servidor público, após a
CF/1988, sem prévia aprovação em concurso público, encontra óbice
no respectivo art. 37, II e § 2º, somente lhe conferindo direito ao
pagamento da contraprestação pactuada, em relação ao número de
horas trabalhadas, respeitado o valor da hora do salário mínimo, e dos
valores referentes aos depósitos do FGTS.”
Recurso conhecido parcialmente e provido, para restringir a con-
denação à contraprestação pactuada, em relação ao número de horas
trabalhadas e depósitos correspondentes ao FGTS.
II - RECURSO DE REVISTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
TRABALHO
Prejudicado.

PROCESSO : RR-84.426/2003-900-04-00.0 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

RECORRENTE(S) : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PROCURADOR : DR. LEANDRO DAUDT BARON

RECORRIDO(S) : MAGDA REGINA DOS SANTOS BEZERRA

ADVOGADA : DRA. ELIZABETH DE FÁTIMA ZUBIAURRE MA-
CHADO

DECISÃO:Por unanimidade: I - dar provimento ao agravo de ins-
trumento, por suposta violação constitucional, nos termos da Re-
solução Administrativa 736/2000 do TST; II - conhecer do recurso de
revista, por violação ao artigo 114 da Constituição Federal, e, no
mérito, dar-lhe provimento para limitar a condenação e a execução ao
período anterior à mudança do regime jurídico. 4
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. COMPETÊNCIA
RESIDUAL. REGIME JURÍDICO ÚNICO. LIMITAÇÃO. O
agravo de instrumento merece provimento para análise da suposta
violação ao artigo 114 da Constituição Federal, uma vez que o re-
gional considerou coisa julgada a argüição de incompetência absoluta
do Juízo para promover a execução das parcelas vencidas a partir de
1/1/94, data da implantação do regime jurídico único.
Agravo de instrumento provido.
RECURSO DE REVISTA. COMPETÊNCIA RESIDUAL. RE-
GIME JURÍDICO ÚNICO. LIMITAÇÃO. A jurisprudência desta
Corte firmou entendimento, consubstanciado na Orientação Jurispru-
dencial nº 249 da SDI-1, no sentido de que a superveniência de
regime estatutário em substituição ao celetista, mesmo após a sen-
tença, limita a execução ao período celetista.
Recurso de revista provido para limitar a condenação e a execução ao
período anterior à mudança do regime jurídico.

PROCESSO : RR-89.395/2003-900-04-00.4 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : IVONE ELISABET HANSEN E OUTROS

ADVOGADA : DRA. LUCIANA MARTINS BARBOSA

ADVOGADO : DR. RENATO KLIEMANN PAESE

ADVOGADA : DRA. ERYKA FARIAS DE NEGRI E OUTROS

RECORRIDO(S) : HOSPITAL FÊMINA S.A.

ADVOGADA : DRA. MARIA LUIZA SOUZA NUNES LEAL

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA:ADICIONAL NOTURNO SOBRE HORAS DIURNAS -
JORNADA CONTRATUAL DE 12 HORAS DE TRABALHO POR
36 DE DESCANSO - INAPLICABILI
DADE DA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 6 DA SBDI-1
Não se contesta a validade da jornada contratada. O regime es-
tabelecido foi de 12 horas de trabalho por 36 de descanso. A Orien-
tação Jurisprudencial nº 6 da SBDI-1 desta Corte consigna a exegese
do artigo 73, § 5º, da CLT, aplicável aos casos em que a jornada de
trabalho é cumprida integralmente no período noturno e há pror-
rogação do horário, ou seja, estende-se para além da duração regular.
Todavia, a situação dos autos não é de jornada prorrogada, mas, sim,
habitual, contratada, de 12 horas. Não incide a referida Orientação
Jurisprudencial.
Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-97.708/2003-900-04-00.8 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

RECORRENTE(S) : DIVA PREDIGER

ADVOGADO : DR. FERNANDO CORRÊA HENRIQUES

RECORRIDO(S) : JOÃO CARLOS DA SILVA

ADVOGADO : DR. JORGE ADROALDO MONTEIRO PEIXOTO

RECORRIDO(S) : PREDIGER MÓVEIS PLANEJADOS SHOW ROOM E
OUTROS

DECISÃO:Por unanimidade: I - dar provimento ao agravo de ins-
trumento, por suposta violação constitucional; II - conhecer do re-
curso de revista, por violação do artigo 5º, LV, da Constituição Fe-
deral, e, no mérito, dar-lhe provimento para, afastando a deserção
declarada no v. acórdão recorrido, determinar o retorno dos autos ao
Egrégio Tribunal de origem, a fim de que prossiga na apreciação do
agravo de petição da terceira embargante, como entender de direito.
4
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO DE PE-
TIÇÃO. EMBARGOS DE TERCEIRO. CUSTAS PROCES-
SUAIS. INEXIGIBILIDADE. Tendo em vista que o julgado re-
corrido não conheceu do agravo de petição da embargante por con-
siderá-lo deserto, dou provimento ao agravo de instrumento.
Agravo de instrumento provido.
RECURSO DE REVISTA. AGRAVO DE PETIÇÃO. EMBAR-
GOS DE TERCEIRO. CUSTAS PROCESSUAIS. INEXIGIBI-
LIDADE. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento con-
substanciado na Orientação Jurisprudencial nº 291 da SDI-1, no sen-
tido de que é incabível o pagamento de custas, por falta de previsão
legal, para os embargos de terceiro, incidentes em execução, in-
terpostos anteriormente à Lei nº 10.537/2002.
Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-106.757/2003-900-04-00.0 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

RECORRENTE(S) : BANCO SANTANDER MERIDIONAL S.A.

ADVOGADO : DR. ANDRÉ LUIZ AZAMBUJA KRIEGER

RECORRIDO(S) : DENISE MACHADO DA SILVA MUNIZ

ADVOGADO : DR. RUY RODRIGUES DE RODRIGUES

DECISÃO:Por unanimidade: I - dar provimento ao agravo de ins-
trumento, por suposta violação constitucional, nos termos da R.A. nº
736/2000 do TST; II - conhecer do recurso de revista, por violação do
artigo 5º, LV, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para, afastando a deserção declarada no v. acórdão recorrido,
determinar o retorno dos autos ao Egrégio Tribunal de origem, a fim
de que prossiga na apreciação do recurso ordinário do reclamado,
como entender de direito. 2
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. GUIA DARF. AU-
SÊNCIA DE AUTENTICAÇÃO MECÂNICA. O agravo merece
provimento, a fim de se analisar suposta afronta ao art. 5º, LV, da
Constituição Federal, haja vista que o julgado recorrido não conheceu
do agravo de petição do reclamado por considerá-lo deserto.
Agravo de instrumento provido.
RECURSO DE REVISTA. GUIA DARF. CARIMBO DO BAN-
CO. VALIDADE. Esta Corte já firmou entendimento, consubstan-
ciado na Orientação Jurisprudencial nº 33 da SDI-1, no sentido que o
carimbo do banco recebedor supre a ausência de autenticação me-
cânica na guia de comprovação do recolhimento das custas.
Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : AG-RR-455.125/1998.5 - TRT DA 10ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ PEDRO DOS SANTOS E OUTROS

ADVOGADO : DR. MARCOS LUÍS BORGES DE RESENDE

A G R AVA D O ( S ) : FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDE-
RAL - FEDF

PROCURADOR : DR. FABIANO OLIVEIRA MASCARENHAS

ADVOGADO : DR. ELDENOR DE SOUSA ROBERTO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimen-
tal.
EMENTA: AGRAVO - ARTIGO 896, § 5º, DA CLT
Tratando-se de matéria já pacificada neste Eg. Tribunal Superior do
Trabalho, conforme entendimento consubstanciado na Orientação Ju-
risprudencial nº 218 da SBDI-1, subsistem os óbices indicados no v.
despacho agravado.
Agravo Regimental a que se nega provimento.

PROCESSO : RR-532.055/1999.5 - TRT DA 6ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : PARMALAT INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE LATICÍ-
NIOS LTDA.

ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA

RECORRIDO(S) : JOSÉ LUÍZ CERQUEIRA

ADVOGADO : DR. ADOLFO MOURY FERNANDES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista
quanto a preliminar de cerceio de defesa, horas extras e multa do
artigo 477 da CLT. Conhecer quanto aos temas julgamento extra
petita por violação do artigo 460 do CPC e honorários advocatícios
por contrariedade à Súmula nº 219 do TST e, no mérito, dar-lhe
provimento para limitar a condenação à liberação dos depósitos efe-
tuados conforme pleiteado na petição inicial e excluir os honorários
advocatícios.

EMENTA: PRELIMINAR DE NULIDADE POR CERCEIO DE
DEFESA - Não configurada violação do artigo 5º, inciso LV da
Constituição da República. JULGAMENTO EXTRA PETITA - Im-
plica julgamento "extra petita" a condenação ao pagamento do FGTS
durante toda a contratualidade, por ausência de pedido expresso e
específico nesse sentido. MULTA DO ARTIGO 477 DA CLT E
HORAS EXTRAS - Arestos inespecíficos. Aplicação das Súmulas
nºs 23 e 296 do TST. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - A de-
cisão recorrida contraria a jurisprudência deste Tribunal sedimentada
na Súmula nº 219, que consagra que os honorários advocatícios não
decorre da simples sucumbência, devendo a parte estar assistida por
sindicato da categoria profissional, além de comprovar a percepção de
salário inferior ao dobro do mínimo legal, ou encontrar-se em si-
tuação que não lhe permita demandar sem prejuízo do próprio sus-
tento ou da respectiva família. Recurso de Revista parcialmente
conhecido e provido.

PROCESSO : RR-536.130/1999.9 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : ASTRA - ASSOCIAÇÃO DOS TRABALHADORES DA
OLIVETTI DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. OSVALDO ALVES DOS SANTOS

RECORRIDO(S) : JOAQUIM GARCIA NOGUEIRA

ADVOGADO : DR. SAMUEL SOLOMCA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso quanto à pre-
liminar de nulidade por negativa de prestação jurisdicional; conhecer
do recurso quanto ao pagamento de horas extras decorrentes da inob-
servância do intervalo mínimo intrajornada, no período anterior à
vigência da Lei nº 8.923/94, por divergência jurisprudencial e, no
mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PRELIMINAR DE NULIDA-
DE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Recurso
a que não se conhece por não atendidos os pressupostos do art. 896
e alíneas da CLT.
HORAS EXTRAS DECORRENTES DA INOBSERVÂNCIA DO
INTERVALO MÍNIMO INTRAJORNADA. CONTRATO DE TRA-
BALHO ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI Nº 8.923/94. INFRA-
ÇÃO ADMINISTRATIVA. Tratando-se de situação jurídica compre-
endida em momento anterior à vigência do § 4º do art. 71 da Lei nº
8.923/94, tem-se imperiosa a exegese da orientação oferecida pela
Súmula nº 88, atualmente cancelada, que dispunha: “O desrespeito ao
intervalo mínimo entre dois turnos de trabalho, sem importar em
excesso na jornada efetivamente trabalhada, não dá direito a qualquer
ressarcimento ao obreiro, por tratar-se apenas de infração sujeita a
penalidade administrativa (art. 71 da CLT)”. Nota-se que a aplicação
deste entendimento implica necessariamente a condição de não existir
excesso na jornada de trabalho do obreiro. Na hipótese por não se
tratar de infração meramente administrativa, mas de excesso na jor-
nada efetivamente laborada, circunstância expressamente declarada
pelo Regional, após o exame dos elementos probatórios faz jus o
Reclamante ao pagamento de horas extras pela concessão irregular do
intervalo intrajornada. Recurso a que se nega provimento.

PROCESSO : RR-540.180/1999.0 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA AGRÍCOLA E PECUÁRIA LINCOLN
JUNQUEIRA

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA REGINA RODACOSKI

RECORRIDO(S) : JOSÉ SÉRGIO CANUTO DOS REIS

ADVOGADO : DR. LUIZ AUGUSTO WRONSKI TAQUES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer da Revista quanto ao te-
ma justa causa, porém dele conhecer, por divergência, quanto aos
tópicos multa do artigo 22 da Lei nº 8036/90, descontos previden-
ciários e fiscais e horas in itinere - validade do acordo coletivo de
trabalho. No mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação a
multa do art. 22 da Lei 8.036/90 e as horas in itinere, e para, re-
conhecendo a competência da Justiça do Trabalho, apreciar a matéria
relativa aos descontos previdenciários e fiscais e determinar que se
proceda ao seu recolhimento, nos termos do Provimento CGJT
03/84.
EMENTA: MULTA DO ARTIGO 22 DA LEI nº 8036/90 - A
multa do artigo 22 da Lei nº 8036/90, em razão do atraso no re-
colhimento dos depósitos do FGTS, tem caráter administrativo e deve
ser revertida ao próprio fundo de garantia e não como direito do
trabalhador. Ressalte-se que, se a multa fosse destinada ao traba-
lhador, haveria disposição expressa de seu caráter trabalhista.
DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS - É competente a
Justiça do Trabalho para examinar pedido de descontos de contri-
buições previdenciárias e imposto de renda. São devidos os des-
contos, consoante a OJ nº 32 da SDI. Autorizam-se as deduções
previdenciárias e fiscais.
HORAS IN ITINERE - VALIDADE DE ACORDO COLETIVO
DE TRABALHO. Se o direito a uma hora diária for concedido por
força de acordo coletivo de trabalho, de forma genérica a todos os
empregados, é expressamente dito que, por liberalidade, para que não
haja violação do art. 7º, VI e XXVI, não se pode deferir horas em
número maior. Recurso de Revista provido.
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PROCESSO : RR-540.646/1999.1 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : MAURILIO DE ALMEIDA

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO JOSÉ DOS SANTOS

RECORRIDO(S) : SADIA FRIGOBRÁS S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO

ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

RECORRIDO(S) : SADIA OESTE S.A. - INDÚSTRIA E COMÉRCIO

ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente do Recurso
de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PRESCRIÇÃO. UNICI-
DADE CONTRATUAL. SÚMULA 20/TST. CANCELAMENTO.
A Súmula 20/TST foi editada em 1970, e objetivava coibir a conduta
fraudulenta do empregador que buscasse afastar a aquisição da es-
tabilidade decenal do empregado, simulando a dispensa e recontra-
tando-o em seguida. Nesse contexto, presumia-se fraude à lei. To-
davia, a Súmula 20 foi cancelada pela Resolução nº 106/01 do TST,
ante o Incidente de Uniformização Jurisprudencial suscitado no Pro-
cesso TST-RR-342.205/97, no qual concluiu o Tribunal Pleno que,
muito embora possam ocorrer situações similares àquela prevista na
Súmula 20, afigura-se inviável a presunção de fraude à lei pelo
simples fato de haver continuidade na prestação de serviço ou da
readmissão do empregado em curto espaço de tempo. D E S C O N TO S
PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS. A decisão do Regional está em
sintonia com a redação das Orientações Jurisprudenciais 32 e 228 da
SBDI-1/TST, as quais consagram que são devidos os descontos pre-
videnciários e fiscais das sentenças trabalhistas, e o recolhimento
deve incidir sobre o valor total da condenação e calculado ao final.
Revista não conhecida integralmente.

PROCESSO : RR-544.676/1999.0 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADA : DRA. ROSA MARIA FRESINA DOS SANTOS RO-
CHA

RECORRIDO(S) : GILMAR RODRIGUES BITENCOURT

ADVOGADA : DRA. DERLI VICENTE MILANESI

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso quanto às ho-
ras extras, à compensação de jornada, à integração da ajuda- ali-
mentação e à integração das gratificações semestrais no 13º salário e
conhecê-lo, por contrariedade à Súmula 342, quanto à devolução dos
descontos. No mérito, dar provimento parcial ao recurso para excluir
da condenação a devolução dos valores descontados a título de seguro
de vida e caixa beneficente.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAS. ÔNUS
DA PROVA. Dizer da fragilidade da prova é defeso em sede de
recurso de revista no que é soberano o Regional. A análise dos
cartões de ponto também insere-se neste campo, já que o Regional
concluiu terem sido elididos pela prova testemunhal, que comprovou
o cumprimento de jornada superior à registrada. Recurso não co-
nhecido. COMPENSAÇÃO DE JORNADA. O Regional não pre-
questionou sobre o alegado regime de compensação de jornada. O
recurso encontra obstáculo na Súmula 297/TST. Recurso não co-
nhecido. INTEGRAÇÃO DA AJUDA-ALIMENTAÇÃO. Por in-
cidência da Súmula 126/TST, não há como se alterar o pressuposto
fático expressamente consignado pelo Regional no sentido da não-
comprovação, pela empresa, da sua inscrição no PAT ou quanto ao
teor das cláusulas coletivas, de modo a autorizar o reconhecimento do
caráter indenizatório da parcela. Recurso não conhecido. INTE-
GRAÇÃO DAS GRATIFICAÇÕES SEMESTRAIS NO 13º SA-
LÁRIO. A decisão do Regional está em consonância com a Orien-
tação Jurisprudencial 197 da SBDI-1/TST, segundo a qual a gra-
tificação semestral repercute no cálculo do décimo terceiro salário,
por tratar-se de gratificação periódica. Recurso não conhecido. DE-
VOLUÇÃO DE DESCONTOS. “Os descontos salariais efetuados
pelo empregador, com a autorização prévia e por escrito do em-
pregado, para ser integrado em planos de assistência odontológica,
médico-hospitalar, de seguro, de previdência privada, ou de entidade
cooperativa, cultural ou recreativo-associativa de seus trabalhadores,
em seu benefício e de seus dependentes, não afrontam o disposto no
art. 462 da CLT, salvo se ficar demonstrada a existência de coação ou
de outro defeito que vicie o ato jurídico” (Súmula 342). Revista
parcialmente provida.

PROCESSO : RR-546.061/1999.8 - TRT DA 10ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : ASSOCIAÇÃO DAS PIONEIRAS SOCIAIS

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : JOSEFINO JOSÉ DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. GASPAR REIS DA SILVA

DECISÃO:Unanimemente, conhecer do Recurso de Revista, por di-
vergência, quanto ao contrato de experiência - multa do artigo 477 da
CLT - verba rescisória e, no mérito, negar-lhe provimento.

EMENTA: CONTRATO DE EXPERIÊNCIA . MULTA DO AR-
TIGO 477 DA CLT . VERBA RESCISÓRIA - Trata-se de apli-
cação da multa dos §§ 6º e 8º do artigo 477 da CLT na hipótese de
extinção do contrato de experiência. Pela natureza do contrato de
trabalho por prazo determinado, em que se exclui o pagamento do
aviso prévio, aplica-se a disposição contida na alínea “a” do § 6º do
artigo 477 da CLT, pois previamente têm as partes conhecimento do
término do contrato a justificar o pagamento no dia útil subseqüente.
A regra é aquela prevista na alínea “a” e as exceções estão re-
lacionadas na alínea “b”. A hipótese do contrato de experiência, tipo
de contrato por prazo determinado, não está relacionada na exceção,
de forma que, correta a decisão regional ao concluir que o prazo para
o pagamento das verbas rescisórias era o dia útil subseqüente ao
término do pacto laboral. Recurso de Revista a que se nega pro-
vimento.

PROCESSO : RR-556.220/1999.4 - TRT DA 15ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : AÇOS VILLARES S.A.

ADVOGADO : DR. MÁRIO GONÇALVES JÚNIOR

RECORRIDO(S) : CLAÚDIO IVAN TEIXEIRA

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA APARECIDA CAMACHO MISAILI-
DIS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista
quanto à preliminar de nulidade do acórdão Regional por negativa de
prestação jurisdicional e quanto a “estabilidade - membro suplente da
CIPA”. Conhecer do Recurso de Revista quanto aos descontos pre-
videnciários e fiscais por divergência jurisprudencial e, no mérito,
dar-lhe provimento para autorizar os descontos previdenciários e fis-
cais, resultantes dos créditos do trabalhador oriundos de condenação
judicial, os quais devem incidir sobre o valor total da condenação e
calculados ao final (OJ nº 228 da SDI-1 do TST).
EMENTA: PRELIMINAR DE NULIDADE DO ACÓRDÃO RE-
GIONAL POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL
- Em razão do disposto nos artigos 832 da CLT, 458, inciso II, do
CPC e 93, inciso IX, da Constituição da República, existe a ne-
cessidade de que a decisão esteja devidamente fundamentada, mesmo
que se utilize apenas de um fundamento jurídico. Se as razões de fato
e de direito são explicitamente analisadas pela Instância Ordinária,
não há que se falar em negativa de prestação jurisdicional. - ES-
TABILIDADE - MEMBRO SUPLENTE DA CIPA - SÚMULA
339/TST - § 5º DO ARTIGO 896 DA CLT - O acórdão recorrido
encontra-se em consonância com a Súmula 339 do TST: “C I PA .
Suplente. Garantia de emprego. CF/1988. O Suplente da CIPA goza
da garantia de emprego prevista no art. 10, II, “a”, do ADCT da
CF/1988”. O Recurso de Revista encontra-se obstado pelo disposto
no § 5º do artigo 896 da CLT. Não conheço. - DESCONTOS PRE-
VIDENCIÁRIOS E FISCAIS - INCIDÊNCIA - VALOR TOTAL
DA CONDENAÇÃO - Nos termos da Orientação Jurisprudencial nº
228 da SDI-1 do TST, O recolhimento dos descontos legais, re-
sultante dos créditos do trabalhador oriundos de condenação judicial,
deve incidir sobre o valor total da condenação e calculado ao final.
Recurso de Revista conhecido e provido para autorizar os descontos
previdenciários e fiscais, resultantes dos créditos do trabalhador
oriundos de condenação judicial, os quais devem incidir sobre o valor
total da condenação e calculados ao final (OJ nº 228 da SDI-1 do
TST).

PROCESSO : RR-557.252/1999.1 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMER-
CIAL - SENAC

ADVOGADO : DR. LEONARDO SANTANA CALDAS

RECORRIDO(S) : GERSON CARON TESSEROLLI

ADVOGADO : DR. HEITOR FRANCISCO GOMES COELHO

ADVOGADO : DR. DIEGO VEGA POSSEBON DA SILVA

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista no
tocante às preliminares de nulidade do acórdão por negativa de pres-
tação jurisdicional. Conhecer do Recurso de Revista no tocante aos
tópicos “Horas Extras. Gerente Financeiro. Senac. Cargo de Con-
fiança”, por violação ao artigo 62, II, da CLT, e “Descontos. Pre-
videnciários e Fiscais. Competência.”, por violação dos artigos 46,
caput, da Lei 8.541/92, e 43, caput, da Lei 8.212/91, com a redação
determinada pela Lei nº 8.620/93, e, no mérito, dar-lhe provimento
para, restabelecendo a sentença, enquadrar o Reclamante na exceção
do artigo 62, II, da CLT, indeferindo o pedido de horas extras, e,
declarando a competência da Justiça do Trabalho, autorizar a rea-
lização dos descontos fiscais sobre os créditos do Reclamante, nos
termos da OJ nº 228 da SBDI-1.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. 1. NULIDADE. NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. EMBARGOS DE DECLARA-
ÇÃO. INEXISTÊNCIA DE FUNDAMENTOS. AFASTAMENTO
DO CARGO DE CONFIANÇA DESCONTOS LEGAIS. O acórdão
hostilizado, mesmo em poucas linhas, revelou os fundamentos que o
conduziram a afastar a aplicação ao Reclamante da exceção do artigo
62, II, da CLT, os quais são coerentes com a conclusão adotada,
consistentes no entendimento de que como mero gerente financeiro, o
Reclamante tinha atividades diferenciadas, porém com poderes li-
mitados e subordinado ao gerente regional, sem possibilidade de
exercício de poder que se enquadre no artigo 62, II, da CLT. A
ausência de manifestação explícita do Tribunal de origem, mesmo
após provocado por embargos de declaração, a respeito dos dis-
positivos legais invocados pela parte para autorização dos descontos
legais, por sua vez, não induz à conclusão de negativa de tutela
jurisdicional, porque o acórdão já havia adotado fundamentos que
exauriram a matéria, abraçando tese incompatível com aquela in-

vocada pela Recorrente, consistente no reconhecimento da incom-
petência material da Justiça do Trabalho, à luz do artigo 114 da CF.
Ademais, esta Corte entende que a interposição de embargos de
declaração assegura o prequestionamento de questão jurídica sub-
metida à apreciação do Regional por meio do recurso principal, ainda
que o Tribunal continue omisso na adoção de tese a respeito do tema
(item 3 do Enunciado 297 do TST). Neste contexto, apresentam-se
incólumes as literalidades dos artigos 832 da CLT, e 93, IX, da CF.
Recurso não conhecido.
2. NULIDADE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. HORAS EXTRAS. AUSÊNCIA
DE FUNDAMENTOS PARA AUTORIZAR A CONDENAÇÃO
NOS TERMOS DA INICIAL. Com fundamento nas disposições dos
artigos 794 da CLT e 249, § 2º, do CPC, deixa-se de analisar a
preliminar argüida, em virtude da possibilidade de se decidir o mérito
do recurso a favor da parte a quem aproveitaria a declaração da
nulidade da decisão hostilizada. Recurso não conhecido.
3. HORAS EXTRAS. GERENTE FINANCEIRO. SENAC. CAR-
GO DE CONFIANÇA. Extrai-se do acórdão que o Reclamante,
como Gerente Financeiro do Reclamado (SENAC), tinha subordi-
nados, auferia remuneração muito superior à percebida por eles, e
detinha poderes para retirar e colocar os empregados para trabalhar
em sua gerência. Revela o acórdão, ainda, que o Reclamante era o
responsável pela gerência financeira do Reclamado “como um todo”,
sendo de seu encargo a coordenação, orientação e acompanhamento
do processo orçamentário do Reclamado e desenvolvimento finan-
ceiro de cada unidade da regional, atividades que, efetivamente, com-
prometiam à administração do Reclamado. O quadro fático delineado
na decisão hostilizada autoriza concluir que o Reclamante, como
gerente financeiro, não tinha sua atividade apenas diferenciada, con-
forme entendeu o Regional, mas que, efetivamente, ocupava função
de confiança na estrutura organizacional do Reclamado, o que motiva
sua inserção na regra do artigo 62, II, da CLT. Nesse contexto, afronta
a decisão hostilizada o artigo 62, II, da CLT, ao deixar de enquadrar
o Reclamante nessa norma de exceção e deferir horas extras. Recurso
conhecido e provido.
4. DESCONTOS. PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS. COMPE-
TÊNCIA. Incidência da OJ 141 da SBDI-1. Descontos previden-
ciários e fiscais devidos, consoante OJ nº 228 da SBDI-1. Recurso
conhecido e provido.

PROCESSO : RR-563.369/1999.9 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. RICARDO LEITE LUDUVICE

RECORRIDO(S) : JOSÉ LUIZ SOUZA DA SILVA

ADVOGADO : DR. JOSE EYMARD LOGUÉRCIO

ADVOGADA : DRA. ANA FLÁVIA ANDREUZZA

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. 1. NULIDADE POR NEGA-
TIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E CERCEAMENTO DE
DEFESA. VIOLAÇÃO AO ART. 5º, LIV, LV E XXXV, DA CF/88.
Ao réu foram assegurados recursos e meios de defesa previstos em
lei, tanto que deles se utilizou adequadamente. Não houve, então,
cerceio de defesa. Por outro lado, o acórdão Regional analisou toda a
matéria relevante à solução da controvérsia, estando regularmente
fundamentado, atendendo ao teor do art. 832 da CLT e 93, IX, da
CF/88, não se vislumbrando da decisão recorrida negativa de entrega
da prestação jurisdicional. Óbice da OJ-115 da SDI-1-TST. Recurso
não conhecido.
2. HORAS EXTRAS. ANÁLISE DA PROVA DOCUMENTAL.
LEGALIDADE DAS FIṔS. ENUNCIADO 126 DO TST. O acór-
dão Regional examinou com percunciência a prova produzida, in-
clusive a documental. Não tratou especificamente da validade das
FIP

´
s e sequer houve prequestionamento específico a esse respeito, por

meio de embargos, na forma do Enunciado 297 do TST. Não obs-
tante, o exame do recurso, neste particular, implica revolvimento de
fatos e provas, o que não se admite conforme Enunciado 126 do TST.
Recurso não conhecido.
3. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. LEI 5.584/70. CONTRA-
RIEDADE AO ENUNCIADO 329 DO TST. O acórdão Regional
manifestou-se no sentido de estarem presentes a assistência sindical e
os demais requisitos da Lei 5584/70. Logo, a decisão está em con-
sonância com a orientação passada pelo Enunciado 329 que confirma
a aplicação do Enunciado 219 do TST. Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-563.401/1999.8 - TRT DA 15ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : EDILSON VICENTIN

ADVOGADO : DR. JOÃO ANTÔNIO FACCIOLI

RECORRIDO(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista
quanto à “Multa por Embargos Protelatórios”, conhecer quanto à
“Restituição de desconto” por violação ao art. 473, IV, da CLT e, no
mérito, dar-lhe provimento, para condenar a reclamada a restituir ao
autor o desconto de um dia de salário, fruto de doação voluntária de
sangue. Inverte-se os ônus da sucumbência.
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EMENTA: RECURSO DE REVISTA. 1. RESTITUIÇÃO DE DES-
CONTO. FALTA JUSTIFICADA. DOAÇÃO DE SANGUE. VIO-
LAÇÃO AOS ARTS. 473, IV, DA CLT, 5º DA LICC E 5º, II, DA
CF/88. Ao efetuar desconto no salário do reclamante, por entender
que a doação de sangue se deu com abuso de direito, o Regional
acabou por afrontar a regra do art. 473, IV, da CLT, já que o ato de
protesto dos trabalhadores que organizaram doação de sangue con-
junta não retira o caráter voluntário deste, único requisito à suspensão
do contrato de trabalho. Esta Corte tem precedentes a respeito, con-
forme RR 592.092/1999 - 1ªT - Rel. Juíza Convocada Maria de Assis
Calsing - DJU 22/08/2003; TST-RR-516.957/98, 5ª Turma. Rel. Min.
Brito Pereira - DJU-13/12/2002.Recurso conhecido e provido.
2. MULTA POR EMBARGOS PROTELATÓRIOS. INEXISTÊN-
CIA DE INTUITO PROCRASTINATÓRIO. A despeito de fun-
damentar seu inconformismo, o recorrente não invocou nenhuma das
hipóteses de cabimento da revista nos termos do art. 896 da CLT. Não
há menção a dispositivo de lei atingido ou contrariedade a súmula de
jurisprudência ou mesmo dissenso pretoriano. Recurso não conhe-
cido.
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PROCESSO : RR-566.174/1999.3 - TRT DA 10ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : AMILTON LOIOLA MENEZES E OUTROS

ADVOGADO : DR. ROBSON FREITAS MELO

RECORRIDO(S) : FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO DISTRITO FEDERAL -
FHDF

PROCURADORA : DRA. DENISE MINERVINO QUINTIERE

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DIFERENÇAS SALARIAIS.
IPC DE MARÇO/1990 (PLANO COLLOR). SERVIDOR CELETIS-
TA DE FUNDAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL. INCIDÊNCIA
DAS ORIENTAÇÕES JURISPRUDENCIAIS nº 218 E 241 DA SB-
DI-1. A decisão regional, que entendeu não fazer jus servidor de
Fundação do Distrito Federal a reajuste salarial pelo IPC de mar-
ço/1990 (Plano Collor), está em consonância com a jurisprudência
desta Corte, consubstanciada nas Orientações Jurisprudenciais nº 218
e 241 da SBDI-1. Desta forma, inviável o processamento da Revista,
por força do disposto no § 4º do art. 896 da CLT e En. 333 do TST.
Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-566.201/1999.6 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

Relatora:Juíza Convocada Dora Maria da Costa
R e c o r re n t e ( s ) : Light Serviços de Eletricidade S.A.
Advogado:Dr. Lycurgo Leite Neto
Recorrido(s):Sérgio Luiz de Souza Pimentel
Advogado:Dr. José Alves da Silva
DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. 1. ADICIONAL DE PERI-
CULOSIDADE. REFLEXOS NAS HORAS EXTRAS. CONTRA-
RIEDADE AOS ENUNCIADOS 191 E 264 DO TST. DISSENSO
PRETORIANO. Inexiste no acórdão contrariedade aos Enunciados
mencionados. Ao contrário, a decisão está em absoluta consonância
com o teor das OJ

´
s 267 e 279 da SDI-1 do TST, atraindo a aplicação

do que prevê o art. 896, § 4º, da CLT e o Enunciado 333 do TST.
Recurso não conhecido.
2. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. REFLEXOS NO CÁL-
CULO DOS REPOUSOS. INFRAÇÃO À REGRA DO ART. 7º, §
2º, DA LEI 605/49. O acórdão determinou o pagamento de di-
ferenças de RSR

´
s por não ter havido a integração do adicional de

periculosidade na remuneração utilizada para cálculo deste. Logo,
além de não prequestionada a matéria à luz do Enunciado 297 do
TST, não há, na espécie, provável afronta direta à lei citada. Recurso
de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-566.202/1999.0 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

Relatora:Juíza Convocada Dora Maria da Costa
R e c o r re n t e ( s ) : Companhia de Transportes Coletivos do Estado do Rio
de Janeiro - CTC/RJ (Em Liquidação Extrajudicial)
P ro c u r a d o r : Dr. Cristina Taves de Campos
Recorrido(s):Guiomar Ferreira da Costa
Advogada:Dra. Rita de Cássia Barbosa Lopes
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, com
fulcro na alínea “a” do artigo 896 da CLT, pela contrariedade ao En.
363 desta Corte. No mérito, dar-lhe provimento, nos excluir da con-
denação a indenização deferida.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. APOSENTADORIA VOLUN-
TÁRIA. EXTINÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. NULIDA-
DE DO AJUSTE POSTERIOR POR AUSÊNCIA DE CONCURSO
PÚBLICO. ENUNCIADO 363 DO TST. Segundo o entendimento
pacificado nesta Corte (OJ-177 da SDI), a aposentadoria voluntária
extingue o contrato de trabalho, mesmo quando o empregado con-
tinua a trabalhar na empresa após a concessão do benefício pre-
videnciário (inteligência do art. 453/CLT). Dessa forma, nulo é o
contrato posteriormente mantido com ente da Administração Pública,
sem a realização de concurso público, por contrariar o art. 37, II, da
CF/88, sendo indevido o pagamento de parcelas trabalhistas não
abrangidas pelo En. 363 desta Corte. Resta, então, contrariado o
Enunciado 363 do TST. Recurso de Revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-566.243/1999.1 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : BANCO REAL S.A.

ADVOGADO : DR. VICTOR FEIJÓ FILHO

RECORRIDO(S) : KELSIDREYA PHRISCILA MARTINI

ADVOGADO : DR. RENATO GÓES PENTEADO FILHO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: HORAS EXTRAS. CARGO DE CONFIANÇA. Esta
Corte tem entendido que, para configuração do exercício do cargo de
confiança previsto no artigo 224, § 2º, da CLT, é necessário que
exista prova das reais atribuições do empregado, não sendo possível,
mediante Recurso de Revista, rever o que não está expressamente
consignado no quadro traçado pelo Regional (Súmula 204 do TST). O
Regional apenas registrou que o Reclamante exerceu a função de
assistente de vendas e que não detinha maior responsabilidade em
relação aos seus colegas, sem, contudo, consignar o percentual da
gratificação recebida. Se o Reclamante não detinha responsabilidade
maior que seus colegas, não há como se concluir pela incidência do
§ 2º do artigo 224 da CLT. Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-567.679/1999.5 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : TECNIGESSO SERVIÇOS S.C. LTDA.

ADVOGADO : DR. TOBIAS DE MACEDO

RECORRIDO(S) : ANTONIO BRAGA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. TOMAZ DA CONCEIÇÃO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, com
fulcro na alínea “c” do artigo 896 da CLT, por violação aos artigos 7º,
XIII, da Constituição Federal e 46 da Lei nº 8.541/92. No mérito, dar-
lhe parcial provimento, apenas para determinar que sejam computadas
como extras, as horas excedentes da jornada semanal e não da jornada
diária e determinar, ainda, a observância do disposto no Provimento
nº 01/96 da CGJT, quando à dedução das contribuições fiscais.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. 1. HORAS EXTRAS. NU-
LIDADE DO REGIME DE COMPENSAÇÃO. A prestação ha-
bitual de horas extraordinárias acarreta a invalidade do acordo de
compensação de jornada, seja ele individual ou coletivo, conforme
entendimento refletido na OJ n° 220 da SDI. O entendimento adotado
pelo Regional, neste particular, encontra-se em consonância com a
jurisprudência desta Corte, pacificada na OJ-220 da SDI/TST. To-
davia, merece parcial reforma o julgado, apenas para determinar que
sejam computadas como extras, as horas excedentes da jornada se-
manal e não da jornada diária. Recurso conhecido e parcialmente
p ro v i d o . 
2. DEDUÇÃO DAS CONTRIBUIÇÕES FISCAIS. O entendimento
adotado pelo Regional, no sentido de determinar a incidência do
Imposto de Renda, mês a mês, é contrário ao que determina o art. 46
da Lei nº 8. 541/92. Além disso, a matéria, no âmbito da Justiça do
Trabalho, já se encontra regulamentada pelo Provimento TST/CG nº
01/96. Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-569.066/1999.0 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : AERODATA S.A. - ENGENHARIA DE AEROLEVAN-
TA M E N TO S 

ADVOGADO : DR. JORGE ANTÔNIO NASSAR CAPRARO

RECORRIDO(S) : ODUVALDO VIRGÍLIO RODRIGUES DA SILVA

ADVOGADO : DR. VILSON OSMAR MARTINS JÚNIOR

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. EXECUÇÃO. INCOMPE-
TÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. DESCONTOS PRE-
VIDENCIÁRIOS E FISCAIS. Em se tratando de Processo de Exe-
cução, o Recurso de Revista somente se viabiliza mediante demons-
tração de violação literal e direta da Carta Magna, nos termos do art.
896, § 2º, da CLT e do Enunciado 266/TST, o que afasta o co-
nhecimento da Revista pela divergência jurisprudencial apontada. Não
há falar, também, em violação literal do § 3° do art. 114 da Carta
Magna, quando o Regional, com apoio no art. 879, § 1°, da CLT,
deixa expresso que a discussão em torno da incompetência da Justiça
do Trabalho para executar, inclusive de ofício, as contribuições pre-
videnciárias e fiscais, decorrentes das sentenças que proferir, resta
preclusa, uma vez que consignada no comando da sentença exe-
qüenda e não oferecido recurso pelas partes, na fase cognitiva, ope-
rando-se, pois, a coisa julgada. Recurso de Revista não conhe-
cido.

PROCESSO : RR-569.099/1999.4 - TRT DA 12ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : DINORÁ MANSKE

ADVOGADO : DR. PAULO SÉRGIO ARRABAÇA

RECORRIDO(S) : COMÉRCIO E INDÚSTRIA BREITHAUPT S.A.

ADVOGADO : DR. LUÍS FERNANDO DA ROCHA ROSLINDO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. APOSENTADORIA VOLUN-
TÁRIA. INDENIZAÇÃO DE 40% SOBRE O FGTS. O Regional de-
cidiu em consonância com a Orientação Jurisprudencial nº 177 da SBDI-I,
ao entender que a concessão de aposentadoria espontânea à Reclamante pro-
moveu a extinção do pacto laboral. Nesse contexto e diante da compreensão
do artigo 896, § 4º, da CLT, e do Enunciado 333 do TST, não autoriza o
processamento da revista a alegação de divergência jurisprudencial e a in-
vocação da MP nº 1523/97, convertida na Lei nº 9.528/97, que revogou o
artigo 148 da Lei nº 8.213/91. Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-569.325/1999.4 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - USP

PROCURADOR : DR. MARÍLIA TOLEDO VENIER DE OLIVEIRA NA-
ZAR

RECORRIDO(S) : JOANA D'ARC COSTA MORAES

ADVOGADO : DR. MARCELO EDUARDO POLATI

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. MULTA DO ARTIGO 477,
§ 8º, DA CLT. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA A questão atinente
à aplicação da multa prevista no § 8º do artigo 477 da CLT, aos entes
públicos, já não comporta discussões no âmbito desta Corte, tendo em
vista o entendimento pacificado na OJ nº 238 da SDI. Nesse contexto,
o aresto trazido para confronto já não serve para amparar a di-
vergência jurisprudencial, porque o entendimento nele veiculado se
encontra superado pela jurisprudência desta Corte. Incabível a Re-
vista, por força do disposto no § 4º do art. 896/CLT e En. 333/TST.
Também não prospera a alegação de ofensa aos art. 5º, caput, 167 e
169 da CF, e art. 477, § 8º, da CLT, porque o ente público, ao
contratar mediante o regime celetista, equipara-se ao empregador
privado (art. 173, II, da CF), não se erigindo em exceção na aplicação
da multa referida, quando desrespeitado o comando insculpido no §
6º do art. 477 consolidado. Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-570.384/1999.8 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : INCOBRASA - INDUSTRIAL E COMERCIAL BRASI-
LEIRA S.A.

ADVOGADA : DRA. SUZANA SCHOFFEN

RECORRIDO(S) : OSVALDO MORAES FERREIRA E OUTRO

ADVOGADO : DR. DARCY MEZZOMO

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista
quanto ao “Repouso Semanal Concedido Após o Sétimo Dia de
Trabalho”, conhecer quanto aos “Minutos que Antecedem e Sucedem
a Jornada de Trabalho”, por divergência jurisprudencial (art. 896,
“a”, da CLT) e, no mérito, dar-lhe parcial provimento, para excluir da
condenação os minutos que antecedem e sucedem a jornada de tra-
balho, nos exatos termos da OJ 23 da SDI-1 do TST.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. 1. HORAS EXTRAS. CON-
TAGEM MINUTO A MINUTO. EXCLUSÃO DO TEMPO QUE
ANTECEDE E SUCEDE A JORNADA DIÁRIA. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. OJ 23 DA SDI-1 DO TST. A decisão pro-
ferida determinou o cômputo de todos os minutos que antecedem e
sucedem a jornada de trabalho, entendendo ser tempo à disposição do
empregador. A revista foi proposta com fundamento em dissenso
interpretativo, sendo que o 1° aresto de fl. 365 autoriza o conhe-
cimento do recurso, devendo ser reformado o acórdão Regional para
excluir-se da condenação as horas extras, nos termos da OJ 23 da
SDI-1 do TST. Recurso conhecido e provido.
2. REPOUSO SEMANAL REMUNERADO. INOBSERVÂNCIA DO
MÍNIMO DE 35 HORAS DE DESCANSO ENTRE UMA SEMANA
E OUTRA. VIOLAÇÃO AO ART. 7°, XV, DA CF/88. DIVER-
GÊNCIA JURISPRUDENCIAL. O acórdão confirma a previsão
Constitucional de gozo de descanso semanal remunerado, não se
havendo falar em violação ao art. 7º, XV, da CF/88. Não restou
demonstrado o dissenso interpretativo, já que um dos arestos citados
provém de Turma do TST, o que não está previsto no art. 896, “a”,
da CLT e o outro peca pela ausência de especificidade, na forma do
Enunciado 296 do TST. Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-570.388/1999.2 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. SOLON MENDES DA SILVA

RECORRIDO(S) : ROSI LOURDES DA SILVA

ADVOGADO : DR. JULIO CESAR COSTA RODRIGUES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. RESPONSABILIDADE
SUBSIDIÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. TERCEIRI-
ZAÇÃO. ENUNCIADO 331, IV, DO TST. Como a decisão re-
corrida está em consonância com a iterativa, notória e atual juris-
prudência deste Tribunal Superior, sedimentada no inciso IV do En.
331, é incabível a Revista, por força do disposto no artigo 896, § 4º,
da CLT e no En. 333 desta Corte. Não se vislumbra ofensa aos arts.
85, 896 e 1.216 do CCB, 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, 61, § 1º, do DL
nº 2.300/86, 5º, caput, e incisos II e XXXVI, e 170, IV, da CF,
valendo observar que o art. 226 do Código Comercial não tem per-
tinência no caso sob exame. O entendimento refletido nos arestos
paradigmas já se encontra superado pela jurisprudência desta Corte.
Recurso de não conhecido.
2. DAS PARCELAS DEFERIDAS. Não obstante o seu inconfor-
mismo, não indicou o recorrente violação de nenhum dispositivo
legal, tampouco apresentou arestos para confronto jurisprudencial.
Dessa forma, inviável o conhecimento do apelo, porquanto não en-
quadrado em nenhuma das hipóteses previstas no artigo 896 da CLT.
Recurso não conhecido.
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PROCESSO : RR-570.390/1999.8 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
S.A.

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO JOSÉ MIRRA

RECORRIDO(S) : MARIA TEREZA PASCUCCI FURLAN

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO COSTA JÚNIOR

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAS. VIOLA-
ÇÃO AOS ARTS. 818 DA CLT, 333, I, DO CPC E 5º, II, DA CF/88.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. Alguns dos arestos trazidos
no recurso são específicos ao caso dos autos, pois examinam a ques-
tão sob igual premissa fática, porém, encontram-se superados por
atual, notória e iterativa jurisprudência desta Corte, segundo a nova
redação do Enunciado 338. As súmulas de jurisprudência são frutos
de interpretação reiterada das normas dos arts. 818 da CLT e 333, II,
do CPC, portanto, não se há falar em violação direta e literal destas,
consoante o art. 896, § 4º, da CLT e Enunciado 333 do TST. Recurso
de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-570.391/1999.1 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : VIAÇÃO AÉREA SÃO PAULO S.A. - VASP

ADVOGADO : DR. MAURÍCIO PEDRASSANI

RECORRIDO(S) : RODINEI PEIXOTO GOULART

ADVOGADO : DR. RONI DOS SANTOS

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADICIONAL DE PERI-
CULOSIDADE. TEMPO DE EXPOSIÇÃO. ABASTECIMENTO
DE AERONAVES. Diante do quadro fático delineado no acórdão,
que revela que o Reclamante estava exposto ao perigo, mas não
esclarece o tempo de exposição ao risco, não afronta o caput do
artigo 193 da CLT decisão que considera não ser necessário o contato
permanente com o perigo para que o trabalhador faça jus ao adicional
de periculosidade, porque, na interpretação desta Corte, caracteriza o
contato permanente, previsto nesse dispositivo, a intermitência na
exposição ao agente periculoso, não sendo necessária a prestação de
serviço em condições de risco durante todo o tempo da jornada de
trabalho, conforme entendimento consubstanciado no item 5 da
Orientação Jurisprudencial da SBDI-I. Divergência jurisprudencial
não estabelecida, nos termos do Enunciado 296 do TST. Recurso de
Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-570.718/1999.2 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

PROCURADOR : DR. JOSÉ CARLOS MENK

RECORRIDO(S) : DALCIO DO NASCIMENTO

ADVOGADA : DRA. ALICE ARRUDA CÂMARA DE PAULA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista
quanto à multa do artigo 477 da CLT e conhecê-lo no que concerne
às horas extras, com fulcro na alínea “a” do artigo 896 da CLT, por
contrariedade à OJ nº 53 da SDI. No mérito, dar-lhe provimento para
excluir da condenação o pagamento, como extras, das horas ex-
cedentes à quarta diária e vigésima quarta semanal.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. 1. MULTA DO ARTIGO
477, § 8º, DA CLT. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. A questão
atinente à aplicação da multa prevista no § 8º do art. 477 da CLT, aos
entes públicos, não comporta discussões no âmbito desta Corte, tendo
em vista o entendimento pacificado na OJ-238 da SDI, sendo in-
cabível a Revista, por força do disposto no § 4º do art. 896/CLT e En.
333/TST. Por outro lado, não prospera a alegação de ofensa aos art.
5º, caput, e 169 da CF, porque o ente público, ao contratar mediante
o regime celetista, equipara-se ao empregador privado (art. 173, II, da
CF), não se erigindo em exceção na aplicação da multa referida,
quando desrespeitado o comando insculpido no § 6º do art. 477
consolidado. Recurso não conhecido.
2. HORAS EXTRAS. AUXILIAR DE LABORATÓRIO. LEI Nº
3.999/61. Esta Corte, mediante a OJ-53/SDI, já firmou o entendi-
mento de que a Lei nº 3.999/61 não estipula a jornada reduzida para
os profissionais de saúde, mas apenas estabelece o salário mínimo da
categoria para uma jornada de 4 horas. Dessa forma, como não foi
consignada no acórdão regional a inobservância do salário mínimo
hora da categoria, não se há falar em horas extras pela extrapolação
da jornada de quatro horas diárias e vinte e quatro semanais. Recurso
conhecido e provido, para excluir da condenação o pagamento, como
extras, das horas excedentes à quarta diária e vigésima quarta se-
manal.

PROCESSO : RR-570.888/1999.0 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : IRMÃOS MASSIGNAN & CIA. LTDA.

ADVOGADO : DR. EDSON ANTÔNIO FLEITH

RECORRIDO(S) : EMERSON ZAMARRENO DE OLIVEIRA

ADVOGADA : DRA. NORMA REGINA PINHO RIBAS

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, com
fulcro nas alíneas “a” e “c' do artigo 896 da CLT, por divergência
jurisprudencial, contrariedade à OJ-23 da SDI e violação ao artigo 46
da Lei nº 8.541/92. No mérito, dar-lhe provimento para excluir da
condenação o pagamento de horas extras relativamente aos dias em
que o excesso de jornada não ultrapassou de cinco minutos antes e/ou
após a duração normal do trabalho, em observância aos termos da
Orientação Jurisprudencial nº 23 da SDI-1/TST e do artigo 58, § 1º,
da CLT, bem como determinar a dedução do crédito obreiro das
contribuições fiscais, que deverão observar o disposto nos Provi-
mentos nºs 02/93 e 01/96 da CGJT.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. 1. HORAS EXTRAS -
CONTAGEM MINUTO A MINUTO. Não é devido o pagamento
de horas extras relativamente aos dias em que o excesso de jornada
não ultrapassa de cinco minutos antes e/ou após a duração normal do
trabalho, devendo ser considerada como extra a totalidade do tempo
que exceder a jornada normal, se ultrapassado o referido limite (OJ nº
23 da SDI-1 e artigo 58, § 1º, da CLT). Recurso conhecido e
p ro v i d o .
2. DEDUÇÃO DAS CONTRIBUIÇÕES FISCAIS. COMPETÊN-
CIA. Sendo os descontos legais oriundos da relação de trabalho
havida entre empregado e empregador, a retenção do Imposto de
Renda é imposição legal, a teor do artigo 46 da Lei nº 8.541/92, cuja
exegese encontra-se consubstanciada no Provimento CGT 01/96, sen-
do esta Justiça do Trabalho competente para conhecer da matéria.
Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-570.896/1999.7 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : SELECTAS S.A. - INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MA-
DEIRAS

ADVOGADO : DR. ADALBERTO CARAMORI PETRY

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO CARLOS DE SOUZA

ADVOGADA : DRA. ANA LÚCIA CABEL LIMA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista
quanto à aplicação do En. 330 desta Corte. Por unanimidade, co-
nhecer do recurso quanto à nulidade do regime de compensação e às
contribuições fiscais, por divergência jurisprudencial, contrariedade às
Orientação Jurisprudenciais nºs 32 e 141 da SDI e violação ao artigo
46 da Lei nº 8.541/92. No mérito, dar-lhe parcial provimento, para
determinar que, sobre as horas excedentes da jornada semanal, des-
tinadas à compensação, incida apenas o adicional legal e determinar,
ainda, a cobrança e dedução do crédito obreiro das contribuições
fiscais, que deverão observar o disposto nos Provimentos nºs 02/93 e
01/96 da CGJT.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. 1. QUITAÇÃO. ENUN-
CIADO 330. A decisão regional, que negou eficácia liberatória geral
ao termo de rescisão contratual homologado perante a entidade sin-
dical, encontra-se em consonância com o En. 330 desta Corte, o que
inviabiliza o conhecimento da Revista, por força do disposto nos §§
4º e 5º do artigo 896 da CLT e no En. 333 desta Corte. Recurso não
conhecido.
2. HORAS EXTRAS. NULIDADE DO REGIME DE COMPEN-
SAÇÃO. O entendimento do Regional, quanto à descaracterização do
regime de compensação pela existência de labor extraordinário ha-
bitual, encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Corte,
pacificada na OJ-220 da SDI/TST. Todavia, merece parcial reforma o
julgado, apenas para determinar que, sobre as horas excedentes da
jornada semanal, destinadas à compensação, incida apenas o adi-
cional. Recurso conhecido e parcialmente provido.
3. DEDUÇÃO DAS CONTRIBUIÇÕES FISCAIS. COMPETÊN-
CIA. Sendo os descontos legais oriundos da relação de trabalho
havida entre empregado e empregador, a retenção do Imposto de
Renda é imposição legal, a teor do artigo 46 da Lei nº 8.541/92, cuja
exegese encontra-se consubstanciada no Provimento nº CGT 01/96.
Recurso de Revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-572.518/1999.4 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : SPAIPA S.A. - INDÚSTRIA BRASILEIRA DE BEBI-
DAS

ADVOGADO : DR. JOSÉ VALTER O. CUSTÓDIO

ADVOGADO : DR. LEONALDO SILVA

RECORRIDO(S) : CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. HENRIQUE LAURIANO DE SOUZA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: HORAS EXTRAS. TRABALHADOR EXTERNO.
MOTORISTA. ACORDOS COLETIVOS DE TRABALHO. Di-
vergências jurisprudenciais inservíveis: Súmulas 23 e 296 do TST.
Violação do art. 62, I, da CLT: Súmula 221 do TST. Recurso de
Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-572.585/1999.5 - TRT DA 15ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : AGROPECUÁRIA PIRATININGA S.A.

ADVOGADA : DRA. CLÁUDIA SALLUM THOMÉ CAMARGO

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO GILVAN TEIXEIRA DE AGUILAR

ADVOGADA : DRA. MARTA HELENA GERALDI

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAS. TRA-
BALHO POR PRODUÇÃO. ADICIONAL DEVIDO. A decisão
hostilizada está em consonância com a OJ 235 da SBDI-I. Incidência
do artigo 896, § 4º, da CLT, e do En. 333 do TST. Recurso de Revista
não conhecido.

PROCESSO : RR-572.586/1999.9 - TRT DA 15ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : CITROSUCO PAULISTA S.A.

ADVOGADA : DRA. MARCIA LYRA BÉRGAMO

RECORRIDO(S) : FÁTIMA CARLOS DE LIMA

ADVOGADO : DR. ENRICO CARUSO

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. 1. HORAS IN ITINERE.
PREVISÃO CONVENCIONAL. O Regional, interpretando a norma
coletiva da categoria, entendeu que a fixação do período de uma hora
para o pagamento das horas in itinere não prejudicava o pagamento
do tempo real gasto em condução da empresa, quando devidamente
comprovado. Assim, não se há falar em ofensa ao art. 7º, XXVI, da
CF, na medida em que o Regional não negou vigência ao instrumento
coletivo da categoria, mas interpretou as disposições nele contidas.
Por outro lado, inviável o processamento da Revista, com fulcro em
divergência jurisprudencial, porque sequer foi alegado que a con-
venção coletiva em questão aplica-se em âmbito superior à jurisdição
do Tribunal prolator da decisão impugnada, não restando configurada,
pois, a hipótese prevista na alínea “b” do art. 896 da CLT. Recurso
não conhecido.
2. HORAS IN ITINERE. ADICIONAL. Esta Corte, mediante a OJ-
236 da SDI, já firmou o entendimento de que as horas in itinere são
computáveis na jornada de trabalho, incidindo sobre o tempo que
exceder à jornada normal de trabalho, o adicional respectivo. As-
sentado esse entendimento tem-se que, uma vez pactuado, em norma
coletiva, adicional de horas extras superior ao previsto no texto cons-
titucional, o mesmo percentual deve incidir sobre as horas in itinere.
Não se vislumbra ofensa ao disposto no art. 7º, XVI, da CF. Os
arestos paradigmas são inservíveis para demonstrar o dissenso de
teses, porque o entendimento neles refletido encontra-se superado
pela jurisprudência desta Corte, pacificada na OJ-236. Incidência do
art. 896, § 4º, da CLT e En. 333 desta Corte. Recurso não co-
nhecido.

PROCESSO : RR-572.955/1999.3 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : INDÚSTRIA DE BEBIDAS ANTARCTICA-POLAR
S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : NESTOR NYLAND

ADVOGADO : DR. TATIANA ISABEL BECKES

DECISÃO:à unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, por con-
trariedade aos Enunciados 219 e 329 do TST, e, no mérito, dar-lhe
provimento para excluir da condenação os honorários advocatícios.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HONORÁRIOS ADVO-
CATÍCIOS. AUSÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SINDICAL. A teor
do que preceitua a OJ-305 da SDI, a condenação em honorários
advocatícios, nesta Justiça Especializada, sujeita-se à constatação da
ocorrência concomitante de dois requisitos: o benefício da justiça
gratuita e a assistência por sindicato. Ademais, os Enunciados 219 e
329 desta Corte já condicionavam a concessão dos honorários as-
sistenciais ao preenchimento dos requisitos elencados na Lei nº
5.584/70. Assim, constatando o Regional a ausência de assistência
sindical, inviável o deferimento de honorários advocatícios, restando
configurada a contrariedade à OJ-305/SDI e aos Enunciados 219 e
329 desta Corte. Recurso de Revista conhecido e provido, para
excluir da condenação os honorários advocatícios.

PROCESSO : RR-574.868/1999.6 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : LÚCIA HELENA LENTZ CASSOU

ADVOGADO : DR. POLICIANO KONRAD DA CRUZ

RECORRIDO(S) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA -
CEEE

PROCURADORA : DRA. HELENA MARIA S. COELHO

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADVOGADO EMPREGADO.
HORAS EXTRAS. Não se depreende, pela leitura do acórdão impugnado,
bem como das decisões proferidas nos Embargos de Declaração, a alegada
inversão do ônus probatório, uma vez que o Regional, analisando o conteúdo
da petição inicial, em especial a alegação de labor por oito horas diárias, de
segunda a sexta-feira, entendeu caracteriza a exclusividade na prestação de
serviços em favor da reclamada. Por outro lado, o indeferimento das horas
extras não teve por base, apenas, a exclusividade da prestação laboral, mas
também o fato de a autora ser filiada ao sindicato representante da categoria
dos eletricitários e ter se beneficiado das normas aplicáveis àquela categoria,
inclusive no que concerne aos reajustes salariais, fundamento esse que não
foi impugnado nas razões de revista. Não se vislumbra violação aos art. 333,
II, do CPC e 818 da CLT. Tampouco se cogita de ofensa ao art. 20 da Lei nº
8.906/94, porque o Regional apenas aplicou a exceção nele prevista. O ares-
to paradigma é inservível para demonstrar o dissenso de teses, porque ines-
pecífico (En. 296/TST). Recurso de Revista não conhecido.
PROCESSO : RR-574.900/1999.5 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SE-

CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. AFFONSO HENRIQUE RAMOS SAMPAIO

RECORRIDO(S) : MATILDE PRESTE DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. JAIR APARECIDO AVANSI

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer da revista.
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EMENTA: RECURSO DE REVISTA. 1. RESPONSABILIDADE
SUBSIDIÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. TERCEIRI-
ZAÇÃO. ENUNCIADO 331, IV, DO TST. Como a decisão re-
corrida está em consonância com a iterativa, notória e atual juris-
prudência deste Tribunal Superior, sedimentada no inciso IV do En.
331, é incabível a Revista, por força do disposto no artigo 896, § 4º,
da CLT e no En. 333 desta Corte. Não se vislumbra a alegada
violação aos arts. 71 da Lei nº 8.666/93, 61 do Decreto-lei nº
2300/86, 896 do CCB(1916), 2º e 3º da CLT, 5º, inciso II, 37, § 6º e
XXI, da CF/88. Recurso não conhecido.
2. HORAS EXTRAS. AUSÊNCIA DE PROVA. ENUNCIADO
126 DO TST. O recorrente não indica nenhuma das alíneas do art.
896 da CLT, como fundamento à revista interposta. Além disso ques-
tiona a análise da prova produzida, cujo reexame encontra óbice no
Enunciado 126 do TST. Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-575.335/1999.0 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : USINA CENTRAL DO PARANÁ S.A. - AGRICULTU-
RA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

ADVOGADO : DR. DIOGO FADEL BRAZ

RECORRIDO(S) : CÍCERO LOPES DA SILVA

ADVOGADO : DR. ADEMAR BARROS

DECISÃO:à unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, por vio-
lação ao art. 7º, XXIX, “a”, da CF e, no mérito, dar-lhe provimento
para declarar a prescrição bienal, e extinguir o processo, com jul-
gamento do mérito, nos termos do art. 269, IV, do CPC, restabe-
lecendo-se a sentença de fls. 180/182, que atribuiu ao Reclamante as
custas processuais, isentando-o.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. FGTS. PRESCRIÇÃO.
Diante da nova redação do Enunciado 362 do TST, tem-se por vio-
lado o artigo 7º, XXIX, “a”, da CF, pela decisão regional, que
entendeu não se sujeitar o direito de reclamar contra o não reco-
lhimento da contribuição para o FGTS ao prazo de dois anos sub-
seqüente à extinção do contrato. Proposta a ação após o biênio pos-
terior à rescisão contratual, exsurge inarredável a ocorrência da pres-
crição bienal reconhecida no primeiro grau. Recurso de Revista co-
nhecido e provido.

PROCESSO : RR-576.120/1999.3 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : DERCI MAGUETA FORGACS

ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

RECORRIDO(S) : ELETROPAULO - ELETRICIDADE DE SÃO PAULO
S.A.

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

ADVOGADO : DR. JOSÉ AUGUSTO RODRIGUES JÚNIOR

DECISÃO:Unanimemente, conhecer do Recurso de Revista, por di-
vergência jurisprudencial e violação aos artigos 477, § 2º, da CLT e
1.207 do Código Civil. No mérito, dar-lhe provimento para afastar a
transação acolhida, consoante entendimento consubstanciada na OJ-
270 da SDI, determinando o retorno dos autos ao Tribunal de origem,
para apreciar, como entender de direito, os pedidos formulados na
inicial.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. TRANSAÇÃO. ADESÃO
AO PDV. A decisão que confere efeitos de transação ao termo de
adesão ao Programa de Incentivo à Demissão Voluntária, conside-
rando quitados todos e quaisquer direitos decorrentes da relação de
emprego, implica violação ao art. 477, § 2º, da CLT, que somente
confere eficácia ao recibo de quitação, em relação às parcelas ex-
pressamente consignadas, e ao art. 1.027 do CC (1916), que es-
tabelece a interpretação restritiva para os instrumentos de transação.
Não bastasse, a matéria relativa aos efeitos decorrentes da adesão
voluntária do empregado aos planos de demissão voluntária, já não
comporta discussão no âmbito desta Corte, em face do entendimento
consubstanciado na OJ nº 270, da SDI-1. Recurso de Revista co-
nhecido e provido.

PROCESSO : RR-576.597/1999.2 - TRT DA 10ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : ROSANA FÁTIMA SANTOS BACHIEGA E OUTROS

ADVOGADO : DR. MARCOS LUÍS BORGES DE RESENDE

RECORRIDO(S) : FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDE-
RAL - FEDF

PROCURADORA : DRA. YARA FERNANDES VALLADARES

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. COISA JULGADA. CAUSA
DE PEDIR. IDENTIDADE. DIFERENÇAS SALARIAIS. IPC DE
MARÇO/1990 (PLANO COLLOR). SERVIDOR CELETISTA DE
FUNDAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL. Conforme reconheceu o
Regional, há identidade, sim, entre a causa de pedir (remota e pró-
xima) desta demanda e aquela proposta pelo Sindicato Profissional,
na condição de substituto processual, com sentença transitada em
julgado. É possível verificar que a causa de pedir próxima nas duas
ações consiste na implantação do denominado Plano Collor, que ex-
purgou do mundo jurídico o IPC acumulado dos três meses anteriores
à sua implantação. E no que se refere a causa de pedir remota, em
ambas as ações trata-se do reajuste de 84,32%, ou seja, o direito de
ter o salário reajustado pela variação acumulada do IPC dos três
meses anteriores à implantação do Plano Collor. É certo que, o Sin-
dicato, na condição de substituto processual, invocou na primeira
reclamação a Lei nº 7.830/89, enquanto que, na segunda, as Re-
clamantes basearam o seu pedido na Lei Distrital nº 38/89. Todavia,
o fato de existir uma Lei Distrital, dispondo a respeito do reajuste

questionado, não significa alteração da causa de pedir remota, porque
esta continua a ser, repita-se, o reajuste salarial pela variação acu-
mulada do IPC dos três meses anteriores à implantação do Plano
Collor. Destarte, uma vez evidenciada a identidade de partes, pedido
e causa de pedir (remota e próxima) entre as ações citadas, há que se
reconhecer a existência de coisa julgada, nos moldes do art. 301, §§
1º a 3º, do CPC, pelo que não cabe falar em ofensa aos artigos 5º,
XXXVI, 267, V, e 301, §§ 1º e 2º, do CPC. Divergência juris-
prudencial não estabelecida, por inobservância do disposto no artigo
896, “a”, da CLT, e no E. 296 do TST. Recurso de Revista não
conhecido.

PROCESSO : RR-577.320/1999.0 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : ERI LUIZ DA SILVA CANABARRO

ADVOGADO : DR. CELSO HAGEMANN

RECORRIDO(S) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA -
CEEE

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA DE BARROS ALVES VIEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, por
violação ao art. 468 da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento para,
restabelecendo a sentença, declarar a nulidade da alteração contratual
em relação ao Reclamante e condenar a Ré ao pagamento da meia
diária, nas condições anteriormente vigentes.
EMENTA: PARCELA PAGA A TÍTULO DE MEIA DIÁRIA - SU-
PRESSÃO
Constitui alteração unilateral do contrato de trabalho, vedada pelo art.
468 da CLT, a modificação da forma de pagamento das diárias, com
a supressão da parcela “meia diária”, nas hipóteses em que o tra-
balhador retorna à sede da empresa, sem pernoitar no local do des-
locamento.
Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-577.878/1999.0 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : PLANALTO TRANSPORTES LTDA.

ADVOGADO : DR. HAMILTON DA SILVA SANTOS

RECORRIDO(S) : JEFERSON AQUINO LENCINA

ADVOGADO : DR. CARLOS FRANKLIN PAIXÃO ARAÚJO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recursoquanto à “In-
denização do seguro desemprego” e à “Compensação de valores
pagos a título de horas extras”. Conhecer do Recuso de Revista
quanto ao “Regime de compensação de jornada” e, no mérito, dar-lhe
provimento, para excluir da condenação as horas laboradas além da
jornada legal, de segunda à sexta-feira, destinadas à compensação do
sábado.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. 1. INDENIZAÇÃO DO SE-
GURO-DESEMPREGO. REQUISITOS PARA OBTENÇÃO DO BE-
NEFÍCIO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. CONVERSÃO
EM INDENIZAÇÃO. OJ 211 DA SDI-1 DO TST. A matéria bran-
dida em recurso enfoca dois aspectos principais: o primeiro no sen-
tido da impossibilidade de conversão do benefício em indenização, na
forma do art. 159 do Código Civil. Neste ponto, os arestos trazidos
para comprovação do dissenso, não atendem à disposição do art. 896,
“a”, da CLT, já que superados por atual e iterativa jurisprudência do
TST, conforme OJ 211 da SDI-1. O segundo aspecto, ligado à ne-
cessidade de comprovação do preenchimento dos requisitos legais à
obtenção do benefício, não foi enfrentado pelo Regional, e não pre-
questionado na forma do Enunciado 297 do TST. Recurso não co-
nhecido.
2. HORAS EXTRAS. COMPENSAÇÃO DE VALORES PAGOS
SOB MESMO TÍTULO. VIOLAÇÃO AO ART. 767 DA CLT. A
decisão recorrida está em absoluta consonância com a norma apon-
tada pela recorrente como infringida, não se verificando a possi-
bilidade de cabimento da revista com espeque no art. 896, “c”, da
CLT. Recurso não conhecido.
3. COMPENSAÇÃO DE JORNADA DE TRABALHO ESTIPULA-
DA EM CLÁUSULA DE CONTRATO DE TRABALHO.DIVER-
GÊNCIA JURISPRUDENCIAL. OJ 182 DA SDI-1 DO TST. O único
aresto trazido em recurso, como vistas à comprovação do dissenso é
específico ao tema, atendendo ao que contém o Enunciado 296 do
TST, vez que entende válida a implantação de regime de compen-
sação de jornada por acordo individual, no ato da contratação, ao
contrário da tese adotada pelo Regional que defende a imprescin-
dibilidade do acordo ou convenção coletiva de trabalho. A decisão
Regional está em conflito com a OJ 182 da SDI-1 do TST. Recurso
conhecido e provido.

<!ID86568-13>

PROCESSO : RR-578.313/1999.3 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : QUERODIESEL - TRANSPORTE E COMÉRCIO DE
COMBUSTÍVEIS LTDA.

ADVOGADA : DRA. SOLANGE DONÁDIO MUNHOZ

RECORRIDO(S) : HELIO PANTA CORRÊA

ADVOGADO : DR. CARLOS BIAS G. PROENÇA

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do recurso quanto aos te-
mas “horas extras e adicional de periculosidade - base de cálculo” e
conhecer do Recurso de Revista, por divergência jurisprudencial
quanto aos honorários advocatícios e, no mérito, dar-lhe parcial pro-
vimento para excluir da condenação os honorários de advogado.

EMENTA: RECURSO DE REVISTA. 1. HORAS EXTRAS.
TRABALHO EXTERNO. ART. 62, I, DA CLT. JORNADA DE
TRABALHO. ÔNUS DA PROVA. O acórdão declarou que não se
aplicam ao caso as disposições do art. 62 da CLT, já que o trabalho
era desenvolvido tanto interna quanto externamente em semanas al-
ternadas. Não há violação a texto de lei, muito menos dissenso pre-
toriano, até porque a insurgência patronal implica necessário revol-
vimento de fatos e provas, o que encontra óbice no Enunciado 126 do
TST. Recurso não conhecido.
2. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS E ASSISTÊNCIA JUDI-
CIÁRIA. REQUISITOS LEGAIS. DIVERGÊNCIA JURISPRU-
DENCIAL. O 3° aresto de fl. 105 atende aos requisitos legais, é
específico quanto aos honorários e dá interpretação diversa da que foi
conferida pelo Regional. Não estando provados os requisitos da Lei
5.584/70, excluem-se da condenação os honorários de advogado. Re-
curso conhecido e provido. 3. ADICIONAL DE PERICULOSI-
DADE. BASE DE CÁLCULO. A recorrente não invoca nenhuma
das hipóteses de cabimento da revista, neste particular. Outrossim, a
decisão proferida está em consonância com a OJ 267 da SDI-1 do
TST, não sendo cabível a revista, nos termos do Enunciado 333 do
TST. Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-578.318/1999.1 - TRT DA 8ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : AMAPÁ FLORESTAL E CELULOSE S.A. - AMCEL

ADVOGADO : DR. LUIZ CARLOS DE SOUZA

RECORRIDO(S) : SIMÃO PEDRO COSTA DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. RICARDO GONÇALVES SANTOS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. 1 - HORAS IN ITINERE.
Consoante se infere do acórdão regional, o deferimento das horas in
itinere não decorreu do tempo gasto no percurso entre a residência do
empregado e a sede da empresa, mas sim, entre o refeitório e o seu
posto de trabalho, ou seja, tempo gasto nas próprias dependências da
empresa. Nesse contexto, os arestos colacionados às fls. 107/109 são
inespecíficos, porque nenhum deles aborda premissa fática idêntica
àquela analisada pelo Regional. Incidência do En. 296/TST. Além
disso, a decisão impugnada encontra-se em consonância com o en-
tendimento desta Corte, consubstanciado no En. 90, de modo que o
processamento da Revista encontra óbice no § 4º do art. 896 da CLT
e En. 333 desta Corte. Recurso não conhecido. 2. ADICIONAL
SOBRE AS HORAS IN ITINERE. Esta Corte, mediante a OJ-236
da SDI, já pacificou o entendimento de que as horas "in itinere" são
computáveis na jornada de trabalho, considerando-se como extraor-
dinárias quando extrapolada a jornada legal, devendo incidir sobre
elas o adicional respectivo. Estando o acórdão regional em harmonia
com a jurisprudência desta Corte, inviável o conhecimento da Re-
vista, por força do disposto no § 4º do art. 896 da CLT e En.
333/TST. Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-578.646/1999.4 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : ELEVADORES OTIS LTDA.

ADVOGADA : DRA. ROSANA RODRIGUES DE PAULA

RECORRIDO(S) : LUIS FERNANDO DA SILVA

ADVOGADO : DR. JOSÉ MAURO DE LIMA

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. 1. NULIDADE POR NEGA-
TIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. OMISSÕES APONTA-
DAS NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO MAS NÃO RESPON-
DIDAS PELO REGIONAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 832 DA CLT,
535 E 538 DO CPC E 93, IX, DA CF/88. INEXISTÊNCIA. Tanto a
decisão que julgou o recurso ordinário aviado pela reclamada, quanto
a decisão dos embargos de declaração estão fundamentadas, aten-
dendo ao disposto nos arts. 832 da CLT e 93, IX, da CF/88. Com a
nova redação conferida ao Enunciado 297 do TST, basta, para efeito
de prequestionamento, que a parte ingresse com embargos abordando
a matéria, ainda que o Regional não os responda por inteiro. Não há,
então, prejuízo e, de conseqüência, nulidade do decisum. Recurso não
conhecido.
2. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. EMPRESA DE MANU-
TENÇÃO DE ELEVADORES, CONSUMIDORA DE ENERGIA
ELÉTRICA. TRABALHO EM CIRCUITO ENERGIZADO EQUI-
VALENTE A SISTEMA ELÉTRICO DE POTÊNCIA. VIOLAÇÃO
AO ART. 195 DA CLT. DISSENSO PRETORIANO. O art. 195 da
CLT prevê o pagamento de adicional de periculosidade para o tra-
balho em condições de risco, conforme apurado em perícia técnica.
Laborando o autor em unidade consumidora de energia elétrica, du-
rante 50% do tempo com circuito energizado ou com possibilidade de
energização acidental, oferecendo risco equivalente ao verificado em
sistema elétrico de potência, devido é o adicional, consoante in-
terpretação extraída da OJ 324 da SDI-1 do TST. Recurso de Revista
não conhecido.

PROCESSO : RR-579.495/1999.9 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : HOTISA HOTÉIS DE TURISMO S.A.

ADVOGADO : DR. DANTE ROSSI

RECORRIDO(S) : LEANDRO CASTRO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. MARCO AURÉLIO RODRIGUES DA SILVA
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DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista
quanto à “Compensação de jornada”, porque proferida a decisão
recorrida nos termos do Enunciado 349 do TST, conhecer quanto aos
itens “Minutos que antecedem e sucedem a jornada de trabalho”, por
divergência jurisprudencial (art. 896, “a”, da CLT) e, no mérito, dar-

lhe provimento, para excluir da condenação os minutos que an-
tecedem e sucedem a jornada de trabalho, nos exatos termos da OJ 23
da SDI-1 do TST.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. 1. HORAS EXTRAS. CON-
TAGEM MINUTO A MINUTO. EXCLUSÃO DO TEMPO QUE
ANTECEDE E SUCEDE A JORNADA DIÁRIA. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. OJ 23 DA SDI-1 DO TST. A decisão pro-
ferida determinou o cômputo de todos os minutos que antecedem e
sucedem a jornada de trabalho, entendendo ser tempo à disposição do
empregador. A revista foi proposta com fundamento em dissenso
interpretativo, sendo que o 1° aresto de fl. 365 autoriza o conhe-
cimento do recurso, devendo ser reformado o acórdão Regional para
excluir-se da condenação as horas extras, nos termos da OJ 23 da
SDI-1 do TST. Recurso conhecido e provido.
2. HORAS EXTRAS. ACORDO DE PRORROGAÇÃO DE JOR-
NADA. TRABALHO INSALUBRE. VIOLAÇÃO AO ART. 7°,
XIII, CF/88. ENUNCIADO 349 DO TST. Decisão Regional que
considera inválida a previsão em acordo individual de compensação
de jornada, em razão da condição estatuída no art. 60 da CLT, está em
consonância com o Enunciado 349 do TST. Não há violação ao art.
7°, XIII, da CF/88 e os arestos transcritos em recurso pecam pela
ausência de especificidade, na forma do Enunciado 296 do TST.
Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-579.497/1999.6 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO -
CORSAN

ADVOGADO : DR. WILLIAM WELP

RECORRIDO(S) : CARLOS ROBERTO BREMES DA SILVA

ADVOGADA : DRA. VERA LÚCIA DE VASCONCELLOS BOLZAN

DECISÃO:à unanimidade, conhecer do Recurso de Revista por di-
vergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento, para ex-
cluir do cômputo de horas extras os minutos que antecedem e su-
cedem a jornada normal de trabalho, na forma da OJ 23 da SDI-1 do
TST. Não conhecer do recurso no tópico “da compensação”.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. 1. HORAS EXTRAS. COM-
PENSAÇÃO DE VALORES PAGOS SOB MESMO TÍTULO. DI-
VERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. O acórdão não tratou da ma-
téria e não foi prequestionado. Óbice do Enunciado 297/TST. Recurso
não conhecido.
2. HORAS EXTRAS. CONTAGEM MINUTO A MINUTO. EX-
CLUSÃO DO TEMPO QUE ANTECEDE E SUCEDE A JOR-
NADA DIÁRIA. OJ 23 DA SDI-1 DO TST. O 1º aresto citado em
recurso revela entendimento oposto ao manifestado na decisão re-
corrida, estando comprovado o dissenso pretoriano. Nos termos da OJ
23 da SDI-1 do TST, o recurso deve ser provido para excluir-se do
cômputo das horas extras os minutos que antecedem e sucedem a
jornada normal de trabalho observada a orientação da OJ-23 da SDI-
1/TST. Recurso de Revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-580.037/1999.7 - TRT DA 15ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : JOSÉ CARLOS BERNARDO

ADVOGADA : DRA. JANAINA DE LOURDES RODRIGUES MARTI-
NI

RECORRIDO(S) : SPAC INDÚSTRIA DE MÓVEIS DE AÇO LTDA.

ADVOGADA : DRA. ROSÂNGELA DE FÁTIMA GAETA PENHA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista
quanto “Horas Extras Decorrentes de Acordo de Compensação In-
dividual”, conhecer quanto ao “Intervalo Intrajornada”, com fulcro
nas alíneas “a” e “c” do artigo 896 da CLT, por divergência ju-
risprudencial e violação ao artigo 71, caput, e §§ 3º e 4º, da CLT e,
no mérito, dar- lhe provimento para, reformando o acórdão regional,
determinar que o período de intervalo intrajornada, não concedido,
seja pago como hora extra, acrescido do respectivo adicional, res-
tabelecendo a sentença primária neste tópico.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. 1. HORAS EXTRAS.
COMPENSAÇÃO. ACORDO INDIVIDUAL. A decisão regional,
que reconheceu a validade da compensação pactuada mediante acordo
individual, encontra-se em consonância com a jurisprudência desta
Corte, consubstanciada na OJ-182 da SDI, o que inviabiliza o co-
nhecimento do recurso, por força do disposto no § 4º do art. 896/CLT
e no En. 333/TST. Os arestos paradigmas são inservíveis para de-
monstrar o dissenso de teses, porque o entendimento neles contido já
se encontra superado pela jurisprudência desta Corte. Recurso não
conhecido.
2.INTERVALO INTRAJORNADA. A decisão regional não merece
prosperar, porque contrária ao que dispõe o art. 71, caput, e §§ 3º e
4º, da CLT, que impõe a concessão do intervalo mínimo de uma hora
para repouso e alimentação, condicionando a sua redução à existência
de autorização pelo Ministério do Trabalho e determinando o pa-
gamento, quando da ausência do intervalo, do período correspon-
dente, com o acréscimo mínimo de 50% sobre o valor da hora normal
de trabalho. Ademais, a questão já não comporta discussões no âm-
bito desta Corte, tendo em vista o entendimento consubstanciado na
OJ nº 307 da SDI. Recurso conhecido e provido para determinar que
o período de intervalo intrajornada, não concedido, seja pago como
hora extra, acrescido do respectivo adicional.

PROCESSO : RR-580.727/1999.0 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : COOPERATIVA AGRÍCOLA DE COTIA - COOPERA-
TIVA CENTRAL

ADVOGADO : DR. MACIEL TRISTÃO BARBOSA

RECORRIDO(S) : NALDO GILBERTO DA CUNHA

ADVOGADO : DR. WALDEMAR MICHIO DOY

DECISÃO:à unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, por vio-
lação do artigo 46, caput, da Lei nº 8.541/92, e, no mérito, dar- lhe
provimento para, afastando a incompetência da Justiça do Trabalho
declarada pelo Regional, restabelecer a sentença que determinou a
realização dos descontos fiscais sobre os créditos do Reclamante.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DESCONTOS FISCAIS.
COMPETÊNCIA. A Lei nº 8.541/92, em seu artigo 46, afirma a
competência desta Justiça Especializada para decidir a respeito dos
descontos fiscais incidentes sobre os créditos oriundos de sentença
trabalhista, matéria que, inclusive, não comporta mais discussões nes-
ta Corte, tendo em vista o teor da Orientação Jurisprudencial nº 141
da SBDI-1. Recurso de Revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-580.743/1999.5 - TRT DA 7ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : EMPRESA MUNICIPAL DE LIMPEZA E URBANIZA-
ÇÃO - EMLURB

ADVOGADA : DRA. NILZA GONÇALVES DE SANTANA

RECORRIDO(S) : FRANCISCO SOARES FURTADO

ADVOGADA : DRA. ANA MARIA SARAIVA AQUINO

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do Recurso quanto ao item
“prescrição”. Conhecer do Recurso da Revista quanto à “vinculação
da remuneração ao salário mínimo” por violação ao art. 7º, IV, da
CF/88 e dar-lhe provimento, para excluindo da condenação as di-
ferenças salariais deferidas com base do Plano de Cargos e salários
que determina a vinculação da remuneração ao salário mínimo vi-
gente, julgar improcedente a ação. Invertendo-se os ônus da sucum-
bência.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. 1. PRESCRIÇÃO BIE-
NAL. ART. 11 DA CLT. Não há menção específica no acórdão
acerca da questão abordada no recurso de revista. Competia, então, à
reclamada prequestionar a matéria, por meio de embargos, nos termos
do Enunciado 297 do TST, mas não o fez. Recurso não conhe-
cido.
2. REAJUSTE SALARIAL DE SERVIDOR PÚBLICO VINCULA-
DO AO SALÁRIO MÍNIMO. VIOLAÇÃO AO ART. 7º, IV, E 37,
XIII da CF/88. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. Decisão Re-
gional que admite a aplicação de Planos de Cargos e Salários de
servidores públicos, que prevê vinculação da remuneração ao salário
mínimo vigente no País, acaba por afrontar a regra do art. 7º, IV, da
CF/88 em sua parte final. Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-580.745/1999.2 - TRT DA 7ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : EMPRESA MUNICIPAL DE LIMPEZA E URBANIZA-
ÇÃO - EMLURB

ADVOGADA : DRA. MARIA DE NAZARÉ GIRÃO A. DE PAULA

RECORRIDO(S) : RAIMUNDO DELIDIO PEREIRA FILHO

ADVOGADA : DRA. ANA MARIA SARAIVA AQUINO

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer da Revista quanto à “Pres-
crição” porque não houve manifestação expressa do acórdão a res-
peito, nem observou-se o Enunciado 297 do TST. Conhecer do Re-
curso de Revista quanto aos itens “vinculação da remuneração ao
salário mínimo” e “Honorários advocatícios” por violação ao art. 7º,
IV, da CF/88 e contrariedade ao Enunciado 219 do TST, respec-
tivamente, e dar- lhe provimento, para excluir da condenação as
diferenças salariais deferidas com base no Plano de Cargos e Salários
que determina a vinculação da remuneração ao salário mínimo vi-
gente e os honorários de advogado. Não há inversão da sucum-
bência.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. 1. PRESCRIÇÃO BIE-
NAL. ART. 11 DA CLT. Não há menção específica no acórdão
acerca da questão abordada no recurso de revista. Competia, então, à
reclamada prequestionar a matéria, por meio de embargos, nos termos
do Enunciado 297 do TST, mas não o fez. Recurso não conhe-
cido.
2. REAJUSTE SALARIAL DE SERVIDOR PÚBLICO, VINCULA-
DO AO SALÁRIO MÍNIMO. VIOLAÇÃO AO ART. 7º, IV, E 37,
XIII, da CF/88. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. Decisão Re-
gional que admite a aplicação de Planos de Cargos e Salários de
servidores públicos, que prevê vinculação da remuneração ao salário
mínimo vigente no País, acaba por afrontar a regra do art. 7º, IV, da
CF/88 em sua parte final. Recurso conhecido e provido.
3. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VIOLAÇÃO AO ART. 14
DA LEI 5.584/70. CONTRARIEDADE AOS ENUNCIADOS 219
E 329 DO TST. O acórdão concedeu honorários advocatícios apenas
com espeque nos arts. 20 do CPC e 22 da Lei 8.906/94. Porém, no
processo do trabalho os honorários de advogado não decorrem pura e
simplesmente da sucumbência, mas do preenchimento dos requisitos
previstos no art. 14 da Lei 5.584/70, consoante Enunciado 219 do
TST. Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-580.747/1999.0 - TRT DA 7ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : EMPRESA MUNICIPAL DE LIMPEZA E URBANIZA-
ÇÃO - EMLURB

ADVOGADA : DRA. CLEONICE MARIA QUEIROZ PEREIRA PEIXO-
TO 

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO NOBRE DE BRITO

ADVOGADA : DRA. ANA MARIA SARAIVA AQUINO

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista
quanto à “prescrição”, conhecer quanto à “vinculação da remune-
ração ao salário mínimo” por violação ao art. 7º, IV, da CF/88 e, no
mérito, dar-lhe provimento, para excluir da condenação as diferenças
salariais deferidas, restaurando a sentença de primeiro grau para jul-
gar improcedentes os pedidos formulados pelo autor.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. 1. PRESCRIÇÃO BIE-
NAL. ART. 11 DA CLT. Não há nenhuma menção no acórdão
quanto à questão da prescrição aplicável ao presente feito. Competia,
então, à reclamada prequestionar a matéria, por meio de embargos,
nos termos do Enunciado 297 do TST, mas não o fez. Recurso não
conhecido.
2. REAJUSTE SALARIAL DE SERVIDOR PÚBLICO, VINCULA-
DO AO SALÁRIO MÍNIMO. VIOLAÇÃO AO ART. 7º, IV E 37,
XIII/CF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. Decisão Regional
que admite a aplicação de Planos de Cargos e Salários de servidores
públicos, que prevê vinculação da remuneração ao salário mínimo
vigente no país, acaba por afrontar a regra do art. 7º, IV, da CF/88 em
sua parte final. Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-580.748/1999.3 - TRT DA 7ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : EMPRESA MUNICIPAL DE LIMPEZA E URBANIZA-
ÇÃO - EMLURB

ADVOGADA : DRA. MARIA DE NAZARÉ GIRÃO A. DE PAULA

RECORRIDO(S) : FRANCISCO ANTÔNIO CARDOSO DA SILVA

ADVOGADA : DRA. ANA MARIA SARAIVA AQUINO

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista
quanto à “Prescrição”. Conhecer do Recurso de Revista quanto à
“Vinculação da Remuneração ao Salário Mínimo” por violação ao
art. 7º, IV, da CF/88 e dar-lhe provimento, para excluir da condenação
as diferenças salariais deferidas, restaurando a r. sentença de primeiro
grau para julgar improcedentes os pedidos formulados pelo autor.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. 1. PRESCRIÇÃO BIE-
NAL. ART. 11 DA CLT. Não há nenhuma menção no acórdão
quanto à questão da prescrição aplicável quanto ao presente feito.
Competia, então, à reclamada prequestionar a matéria, por meio de
embargos, nos termos do Enunciado 297 do TST, mas não o fez.
Recurso não conhecido.
2. REAJUSTE SALARIAL DE SERVIDOR PÚBLICO, VINCULA-
DO AO SALÁRIO MÍNIMO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 7º, IV, E 37,
XIII DA DF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. Decisão Re-
gional que admite a aplicação de Planos de Cargos e Salários de
servidores públicos, que prevê vinculação da remuneração ao salário
mínimo vigente no País, acaba por afrontar a regra do art. 7º, IV, da
CF/88 em sua parte final. Recurso conhecida e provida.

PROCESSO : RR-581.320/1999.0 - TRT DA 6ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : BANCO BANDEIRANTES S.A.

ADVOGADO : DR. GLADSON WESLEY MOTA PEREIRA

RECORRIDO(S) : CLÁUDIO ROBERTO CORDEIRO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. JAIME PIRES DE MENEZES

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista quanto
à ilegitimidade passiva ad causam - Banco Banorte S.A. como li-
tisconsorte necessário - Sucessão trabalhista, por divergência juris-
prudencial. No mérito, negar-lhe provimento. Não conhecer do tema
efeitos da Súmula 330/TST.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. BANCO BANDEIRANTES
S.A. - DA ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. BANCO BA-
NORTE S.A. COMO LITISCONSORTE NECESSÁRIO. SUCES-
SÃO TRABALHISTA. Os arts. 10 e 448 da CLT dispõem que qual-
quer alteração na estrutura jurídica da empresa não afeta os contratos
de trabalho dos empregados, ou os respectivos direitos por eles ad-
quiridos. Ante o princípio da despersonalização do empregador, há de
se concluir que o patrimônio da empresa é que assegura o cum-
primento das obrigações trabalhistas. Por conseguinte, sendo público
e notório que ao Banco Bandeirantes S.A. foram transferidos ativos,
agências, direitos e deveres do Banco Banorte S.A., deve o Banco
Bandeirantes S.A. responder pelas verbas trabalhistas pleiteadas pelo
Reclamante. Nega-se provimento.
DOS EFEITOS DA SÚMULA 330/TST. O Regional decidiu em
consonância com a atual redação da referida Súmula 330/TST. Não
conheço.

PROCESSO : RR-582.015/1999.3 - TRT DA 20ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : CLEMILDA ISABEL DOS SANTOS E OUTROS

ADVOGADO : DR. ROBERTO BATISTA DE SANTANA

RECORRIDO(S) : B. F. - UTILIDADES DOMÉSTICAS LTDA.

ADVOGADA : DRA. CARLESLENE ALVES CAMPOS

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
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EMENTA: RECURSO DE REVISTA. 1. NULIDADE POR NE-
GATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. A alegação de recusa do Regional em emitir ma-
nifestação, mesmo após instado por embargos de declaração, a res-
peito da norma do artigo 333, II, do CPC, não autoriza o conhe-
cimento da revista, conforme entendimento consubstanciado na
Orientação Jurisprudencial nº 115 da SBDI-I. Recurso não conhe-
cido.
2. VÍNCULO EMPREGATÍCIO. ÔNUS DA PROVA. INVER-
SÃO. Não houve inversão do ônus da prova, pelo contexto delineado
no acórdão regional, porque o reconhecimento da inexistência do
vínculo empregatício entre as partes decorreu da constatação, no
acervo probatório, de que as partes “jamais tiveram qualquer contato,
menos ainda a subordinação jurídica, traço determinante da vin-
culação laboral”. Em que pese a jurisprudência inclinar-se no sentido
de que compete à Reclamada o ônus de demonstrar a inexistência da
relação de emprego, quando admitida a prestação de serviços, tal
entendimento não impede que o julgador deixe de reconhecer o vín-
culo empregatício se revelado pelo conjunto da prova a sua ausência,
encontrando amparo o procedimento do julgador no princípio da livre
persuasão racional. Sob esse prisma, não se tem por violados os
artigos 818 da CLT e 333, II, do CPC. Divergência jurisprudencial
não estabelecida, nos termos do Enunciado 296 do TST. Recurso de
Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-582.018/1999.4 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : ASSOCIAÇÃO PRÓ-MATRE

ADVOGADO : DR. JOSÉ PEREZ DE REZENDE

RECORRIDO(S) : FÁTIMA MARIA FERREIRA DA COSTA

ADVOGADO : DR. JOSÉ DE RIBAMAR FARIAS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECUSO DE REVISTA. JORNADA DE TRABALHO
DE 12X36. HORAS EXTRAS. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 7º, XIII
DA CF/88, E 334 DO CPC. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.
A questão foi analisada pelo Regional à luz do que dispõe o artigo 7º,
XIII, da CF/88, ou seja, considerando imprescindível, para validade
do sistema de compensação de jornada, a presença de acordo ou
convenção coletiva autorizando tal prática. Por outro lado, não houve
menção no acórdão sobre a possibilidade de ser reconhecida esta
prática, apenas por presunção, em face de ser notória tal prática em
hospitais. Não houve presquestionamento da máteria, com respeito ao
art. 334 do CPC, conforme exigência do Enunciado 297 do TST. Já o
único aresto citado em recurso, não serve ao fim proposto, já que
analisa a matéria sob premissa fática diversa, faltando-lhe o requisito
da especificidade, nos termos do Enunciado 296 do TST. Recurso de
Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-582.073/1999.3 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : FRANGOSUL S.A. - AGRO AVÍCOLA INDUSTRIAL

ADVOGADO : DR. SEPÉ TIARAJU RIGON DE CAMPOS

RECORRIDO(S) : VITOR LOPES VIEIRA

ADVOGADA : DRA. JUREVA DA COSTA BARRETO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, com
fulcro na alínea “a” do artigo 896 da CLT, por divergência juris-
prudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da con-
denação o pagamento de horas extras relativamente aos dias em que
o excesso de jornada não ultrapassou de cinco minutos antes e/ou
após a duração normal do trabalho, em observância aos termos da
Orientação Jurisprudencial nº 23 da SDI-1/TST e artigo 58, § 1º, da
C LT.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAS - CON-
TAGEM MINUTO A MINUTO. Não é devido o pagamento de
horas extras relativamente aos dias em que o excesso de jornada não
ultrapassa cinco minutos antes e/ou após a duração normal do tra-
balho, devendo ser considerada como extra a totalidade do tempo que
exceder a jornada normal, se ultrapassado o referido limite (OJ nº 23
da SDI-1 e artigo 58, § 1º, da CLT). Recurso de Revista conhecido
e provido.

PROCESSO : RR-582.074/1999.7 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : COMERCIAL UNIDA DE CEREAIS LTDA.

ADVOGADA : DRA. ROSSANA PIMENTA BAUMHARDT

RECORRIDO(S) : WILMAR WERKHAUSEN

ADVOGADO : DR. VERENI CORNELIOS LEITE

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. 1. HORAS EXTRAS.
CONTAGEM MINUTO A MINUTO. O apelo não merece pros-
perar porque fulcrado apenas em divergência jurisprudencial e, em-
bora o recurso tenha sido interposto em data posterior ao advento da
Lei nº 9.576/98 (30/03/99), os arestos trazidos para confronto não
atendem ao disposto na alínea “a” do art. 896/CLT, porque o primeiro
é oriundo do Tribunal prolator da decisão impugnada, enquanto que
os demais se originam de Turma desta Corte. Recurso não conhe-
cido.

2. INTEGRAÇÃO DAS HORAS EXTRAS. Não se vislumbra ofen-
sa aos arts. 2º, 128, 293 e 460 do CPC porque, pelo que se extrai do
acórdão regional, a sentença não se afastou dos limites do pedido, não
havendo falar em julgamento extra petita. Por outro lado, não se
verifica o deferimento de integração das horas extras pagas, mas
apenas das horas extras e reflexos, a serem apuradas com base nos
cartões de ponto, autorizando-se a compensação dos valores pagos
sob o mesmo título. Os arestos paradigmas são inservíveis porque
inespecíficos (En. 296/TST). Recurso não conhecido. 3. INTER-
VALOS INTRAJORNADA. Não há ofensa aos arts. 818 da CLT e
333, I, do CPC, porque a prova da concessão irregular dos intervalos
intrajornadas encontra-se nos próprios cartões de ponto carreados aos
autos pela empresa. Ademais, constatando-se o descumprimento do
disposto no artigo 71 da CLT, corolário lógico seria o deferimento do
período correspondente como horas extras, conforme entendimento
consubstanciado na OJ-307 da SDI, razão por que não se há falar em
necessidade de demonstração, pelo autor, de diferenças a título de
horas extras. O aresto paradigma não serve para amparar o dissenso
pretoriano, porque inespecífico (En. 296/TST). Recurso não conhe-
cido.

PROCESSO : RR-582.076/1999.4 - TRT DA 12ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : ALCIDES CARDOSO

ADVOGADO : DR. JOB GONSALVES FILHO

RECORRIDO(S) : SEGURIDADE SERVIÇOS DE SEGURANÇA LTDA.

ADVOGADO : DR. SAMUEL CARLOS LIMA

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAS. RE-
GIME DE 12x36. PREVISÃO EM NORMA COLETIVA. LE-
GALIDADE. A Constituição da República promulgada em 1988,
prestigiou a representação sindical e seus instrumentos de atuação,
reconhecendo em seu artigo 7º, XXVI, as convenções e acordos
coletivos de trabalho, e incentivando a tentativa de negociação co-
letiva no seu artigo 114, § 2º. Nesse intuito, o legislador constituinte
ainda autorizou a flexibilização de normas trabalhistas, por meio de
instrumentos normativos, possibilitando no artigo 7º, XIII, da CF, a
compensação de horários mediante acordo ou convenção coletiva do
trabalho, sem impor nenhuma restrição. Válida, portanto, é a com-
pensação de horas no cumprimento de jornada de 12 X 36, por força
de ajuste coletivo, não se havendo falar em horas extras pelo labor
excedente à oitava hora diária. Não configurada violação dos artigos
7º, XIII, da CF, e 59, da CLT. Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-582.608/1999.2 - TRT DA 24ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. ARLINDO ICASSATI ALMIRÃO

RECORRIDO(S) : DOMINGOS MANOEL CÂNDIA DA SILVA

ADVOGADO : DR. FERNANDO ISA GEABRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PROCESSO DE EXECU-
ÇÃO. EXCESSO DE EXECUÇAO. A sentença não definiu a base
de cálculo das horas extras, cabendo ao juízo da execução, portanto,
proceder à liquidação do título observando-se a legislação aplicável à
espécie. Assim, exatamente como consta da decisão recorrida, o cál-
culo das horas extras deve levar em conta as parcelas de natureza
salarial. Ora, a gratificação “quebra de caixa”, nos termos da Súmula
nº 247 do TST, tem natureza salarial e, portanto, deve integrar o
cálculo das horas extras, pelo que é inquestionável que a decisão que
assim definiu não viola a coisa julgada e, pelo contrário, aplica as
diretrizes legais para a apuração do crédito deferido na sentença.
Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-583.427/1999.3 - TRT DA 10ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : FRANCISCA DA CONCEIÇÃO E OUTROS

ADVOGADO : DR. MARCOS LUÍS BORGES DE RESENDE

RECORRIDO(S) : FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDE-
RAL - FEDF

ADVOGADO : DR. ELDENOR DE SOUSA ROBERTO

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DIFERENÇAS SALARIAIS.
IPC DE MARÇO/1990 (PLANO COLLOR). SERVIDOR CELETIS-
TA DE FUNDAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL. INCIDÊNCIA
DAS ORIENTAÇÕES JURISPRUDENCIAIS nº 218 E 241 DA SB-
DI-1. A decisão regional, que entendeu não fazer jus servidor de
Fundação do Distrito Federal a reajuste salarial pelo IPC de mar-
ço/1990 (Plano Collor), está em consonância com a jurisprudência
desta Corte, consubstanciada nas Orientações Jurisprudenciais nº 218
e 241 da SBDI-1. Desta forma, inviável o processamento da Revista,
por força do disposto no § 4º do art. 896 da CLT e En. 333 do TST.
Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-583.859/1999.6 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : INSTITUTO DE TECNOLOGIA DO PARANÁ - TEC-
PA R 

ADVOGADO : DR. ARNALDO ALVES DE CAMARGO NETO

RECORRIDO(S) : LEA CARMEN LEICHSENRING FONTANELLI

ADVOGADO : DR. MARCO ANTÔNIO GUIMARÃES

DECISÃO:à unanimidade, conhecer do Recurso de Revista da Re-
clamada, com fulcro na alínea “a” do artigo 896 da CLT, por di-
vergência jurisprudencial e contrariedade ao En. 228 desta Corte e, no
mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação as diferenças
de adicional de insalubridade, resultantes da incidência do percentual
respectivo sobre a remuneração contratual.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADICIONAL DE INSA-
LUBRIDADE. BASE DE CÁLCULO. De conformidade com o
Enunciado 228, com a nova redação que lhe foi conferida pela Re-
solução 121/2003, o “percentual do adicional de insalubridade incide
sobre o salário mínimo de que cogita o art. 76 da CLT, salvo as
hipóteses previstas no Enunciado nº 17”, vale dizer que o referido
adicional somente não incide sobre o salário mínimo na ocorrência de
piso salarial fixado em lei ou norma coletiva, o que não ocorreu no
presente caso. Recurso de Revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-583.891/1999.5 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : JOANA BARANIUK DE LIMA

ADVOGADO : DR. TOMAZ DA CONCEIÇÃO

RECORRIDO(S) : FILIMBERTÍ & FONSECA LTDA.

ADVOGADO : DR. SÉRGIO BATISTA HENRICHS

DECISÃO:Unanimemente, conhecer do Recurso de Revista, com
fulcro nas alíneas “a” e “c” do artigo 896 da CLT, por divergência
jurisprudencial e violação ao artigo 71, § 4º, da CLT. No mérito, dar-
lhe provimento para, reformando o acórdão regional, determinar que

o período de intervalo intrajornada não concedido seja pago como
hora extra, acrescido do respectivo adicional.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAS. IN-
TERVALO INTRAJORNADA. PERÍODO POSTERIOR À LEI
Nº 8.923/94. A partir da vigência da Lei nº 8.923/94, a não concessão
do intervalo intrajornada, ou a sua concessão de forma irregular,
enseja o pagamento do período correspondente, com acréscimo de, no
mínimo, 50% sobre o valor da remuneração da hora normal de tra-
balho, a teor do entendimento consubstanciado na OJ-307 da SDI.
Recurso de Revista conhecido e provido para, reformando o acór-
dão regional, determinar que o período de intervalo intrajornada não
concedido seja pago como hora extra, acrescido do respectivo adi-
cional.

PROCESSO : RR-583.915/1999.9 - TRT DA 18ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA RODRIGUES DOS SANTOS

RECORRENTE(S) : FERROVIA CENTRO ATLÂNTICA S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : SEBASTIÃO ANTÔNIO DA SILVA

ADVOGADO : DR. ILSON GOMES

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista da 1ª
reclamada quanto aos Efeitos da Aposentadoria Voluntária, por di-
vergência jurisprudencial (art. 896, “a”, da CLT) e, no mérito, dar-
lhe provimento, para declarar que a aposentadoria voluntária gera
ruptura da relação empregatícia, excluindo da condenação o aviso
prévio e a multa de 40% do FGTS. Prejudicado o exame do recurso
da 2ª reclamada, neste particular. Também unanimemente, não co-
nhecer do Recurso de Revista da 2ª reclamada, quanto à Nulidade por
Negativa de Entrega da Prestação Jurisdicional, conhecer da revista
quanto à Ilegitimidade Passiva da 2ª Reclamada - Ausência de Su-
cessão de Empresas, por divergência jurisprudencial, e, no mérito,
dar-lhe provimento, para excluir a 2ª reclamada do pólo passivo.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA DA 1ª RECLAMADA - REDE
FERROVIÁRIA FEDERAL S/A.. APOSENTADORIA VOLUNTÁ-
RIA. EFEITOS SOBRE O CONTRATO DE TRABALHO. VIOLA-
ÇÃO AO ART. 453 DA CLT. OJ 177 DA SDI-1 DO TST. DI-
VERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. A recorrente demonstrou por
meio de aresto a divergência jurisprudencial no tocante aos efeitos da
aposentadoria voluntária. A matéria já se encontra pacificada no âm-
bito do TST que, por ocasião da OJ 177 da SDI-1, deliberou que a
jubilação implica extinção do vínculo, não conferindo ao obreiro
direito a verbas rescisórias típicas de uma dispensa sem justa causa.
Exclui-se da condenação o aviso prévio especial e a multa de 40% do
FGTS. Fica prejudicado o exame do recurso de revista da 2ª re-
clamada nesse ponto. Recurso de Revista conhecido e provido.
RECURSO DE REVISTA DA 2ª RECLAMADA - FERROVIA
CENTRO ATLÂNTICA S/A -. 1. NULIDADE DO ACÓRDÃO POR
NEGATIVA DE ENTREGA DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 93, IX, DA CF/88 E 832 DA CLT. DI-
VERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. A decisão que apreciou os em-
bargos de declaração não negou a entrega da prestação jurisdicional,
haja vista que a decisão embargada já havia enfrentado os temas
relevantes à solução da matéria, e está regularmente fundamentada
em observância às normas dos arts. 832 da CLT e 93, IX, da CF/88.
Não se há falar em violação às regras em epígrafe ou em divergência
jurisprudencial. Recurso não conhecido. 2. ILEGITIMIDADE PAS-
SIVA AD CAUSAM. SUCESSÃO DE EMPRESAS. VIOLAÇÃO
AOS ARTS. 10 E 448 DA CLT. DIVERGÊNCIA JURISPRUDEN-
CIAL. A decisão recorrida deu interpretação coerente e razoável
sobre as regras dos arts. 10 e 448 da CLT. No entanto, o 3º aresto, de
fl. 425, autoriza o conhecimento por divergência jurisprudencial e, na
forma do entendimento consubstanciado na OJ 225 da SDI-1 do TST,
a responsabilidade é apenas da Rede Ferroviária Federal porque o
contrato de trabalho foi extinto antes de ultimar o processo de con-
cessão de exploração das vias férreas. Recurso conhecido e provido,
para excluir a 2ª reclamada do pólo passivo.
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PROCESSO : RR-584.931/1999.0 - TRT DA 7ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : ROBERTO CÉSAR PEREIRA DE ANDRADE

ADVOGADO : DR. ALDER GRÊGO OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : CONGELADOS EXPRESS LTDA.

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. 1. SEGURO-DESEMPRE-
GO. O apelo não merece prosperar porque o acórdão regional não
analisou a matéria de mérito a que se refere o artigo 3º, I, da Lei nº
7.998/90, limitando-se a declarar a incompetência desta Justiça Es-
pecializada para apreciar o pedido relativo ao seguro-desemprego (fl.
39, § 2º). Assim, inviável o processamento da Revista, por força do
entendimento contido no En. 297 desta Corte, uma vez que o Re-
gional não adotou tese explícita sobre a questão que o reclamante
pretende ver examinada. Recurso não conhecido.
2. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. O recurso apresentado carece
de fundamentação, já que o recorrente não traz nenhuma razão ju-
rídica que ampare o pedido de reforma, contentando-se apenas em
afirmar que a pretensão encontra apoio nos art. 133 da CF, 20 do
CPC, 16 da Lei nº 5.584/70 e 22 da Lei nº 8.906/94, os quais não
foram prequestionados, uma vez que o acórdão não emitiu nenhuma
tese a respeito. Incide, na hipótese, o En. 297 desta Corte. Recurso
não conhecido.
3. DOBRA SALARIAL. Consignado no acórdão a existência de
controvérsia sobre os pedidos, a análise da matéria implicaria re-
volvimento do conjunto fático-probatório, obstado pelo En. 126 desta
Corte. Recurso de Revista não conhecido.

<!ID86568-14>

PROCESSO : RR-586.019/1999.3 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : VICUNHA S.A.

ADVOGADA : DRA. GISÈLE FERRARINI BASILE

RECORRIDO(S) : ADONIAS VIEIRA SILVA

ADVOGADA : DRA. MARIA IZABEL GARCIA

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. 1. HORAS EXTRAS. IN-
TERVALO INTRAJORNADA. CONTRATO DE TRABALHO FIR-
MADO ANTES DA LEI Nº 8.923/94. APLICAÇÃO IMEDIATA. O
fato de o contrato de trabalho ter sido celebrado em data anterior à
vigência da Lei nº 8.923/94, que acrescentou o § 4º ao art. 71/CLT,
não afasta a sua aplicação, porque se trata de norma cogente e de
ordem pública, não havendo que se falar, diante de situação jurídica
ainda não concretizada, em ofensa aos princípios da irretroatividade e
do direito adquirido. Incólumes os art. 5º, XXXVI, da CF e 6º, §§ 1º
e 2º, da LICC. Também não se vislumbra ofensa ao inciso II do
referido dispositivo constitucional, na medida em que o Regional
apenas deferiu o pagamento das horas extras a partir da entrada em
vigor da mencionada Lei e, quanto ao § 4º do artigo 71 da CLT,
porque o entendimento desta Corte, consubstanciado na OJ-307 da
SDI, é no sentido de que “... a não-concessão total ou parcial do
intervalo intrajornada mínimo, para repouso e alimentação, implica
o pagamento total do período correspondente...”. Assim, estando a
decisão recorrida em consonância com a atual, notória e iterativa
jurisprudência desta Corte, consubstanciada na OJ-307 da SDI, in-
viável o processamento da Revista, por força do disposto no § 4º do
art. 896/CLT e En. 333/TST. Recurso não conhecido.
2. ENUNCIADO 330. REFLEXOS. A decisão regional, que negou
eficácia liberatória geral ao termo de rescisão contratual homologado
perante a entidade sindical, encontra-se em consonância com o En.
330 desta Corte, o que inviabiliza o conhecimento da Revista, por
força do disposto nos §§ 4º e 5º do artigo 896 da CLT e no En. 333
desta Corte. Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-586.184/1999.2 - TRT DA 15ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA INDUSTRIAL E AGRÍCOLA OMETTO

ADVOGADO : DR. ISIDORO AUGUSTO ROSSETTI

RECORRIDO(S) : ANTONIO PINTO

ADVOGADO : DR. RICARDO ALBERTO SCHIAVONI

DECISÃO:Unanimemente, conhecer do Recurso de Revista, com
fulcro na alínea “a” do artigo 896 da CLT, porque demonstrada a
divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento, para
excluir da condenação as horas extras relativas ao período anterior à
28/07/94, decorrentes da concessão irregular do intervalo intrajor-
nada.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAS. IN-
TERVALO INTRAJORNADA. PERÍODO ANTERIOR À VI-
GÊNCIA DA LEI Nº 8.923/94. Até a edição da Lei nº 8.923/94 não
havia disposição legal que assegurasse aos empregados o direito ao
pagamento de hora extra pela não concessão do intervalo intrajor-
nada, ou pela sua concessão irregular, continuando aplicável, quanto
àquele período, o entendimento previsto no En. 88 desta Corte, cujo
cancelamento decorreu, tão-somente, da alteração introduzida no art.
71 da CLT pela referida Lei. Recurso conhecido e provido, para
excluir da condenação as horas extras relativas ao período anterior à
28/07/94, decorrentes da concessão irregular do intervalo intrajor-
nada.

PROCESSO : RR-586.226/1999.8 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : PLACAS DO PARANÁ S.A.

ADVOGADO : DR. ISRAEL CAETANO SOBRINHO

RECORRIDO(S) : ALCIR DA SILVA COSTA

ADVOGADA : DRA. MARTA KRUK

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista
quanto à “Eficácia Liberatória das Parcelas Constantes do TRCT”, e
quanto às “Diferenças Salariais por Desvio de Função”. Conhecer do
recurso quanto aos “Descontos Fiscais” por divergência jurispruden-
cial e violação ao art. 46 da Lei 8.541/92 e, no mérito, dar-lhe
provimento, para determinar que os descontos fiscais incidam sobre o
crédito total em favor do reclamante.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. 1. ENUNCIADO 330 DO
TST. EFICÁCIA LIBERATÓRIA QUANTO ÀS PARCELAS
CONSTANTES DO TRCT. Afigura-se impossível visualizar con-
trariedade ao Enunciado 330 do TST, porquanto não revela o acórdão
impugnado se houve ou não ressalva do Reclamante no recibo de
quitação, quais os pedidos formulados na inicial e quais parcelas
discriminadas no termo de rescisão. Nesse sentido, decidiu a SBDI-1
no julgamento do processo E-RR-654.340/00.1 (Rel. Min. João Ores-
te Dalazen, DJ de 25.04.2003). Divergência jurisprudencial não de-
monstrada (art. 896, “a”, da CLT). Recurso não conhecido.
2. DESCONTOS FISCAIS. DEDUÇÃO MÊS A MÊS. VIOLA-
ÇÃO DO ART. 46 DA LEI 8.541/92. OJ 228 DA SDI-1 DO TST.
Na compreensão da Orientação Jurisprudencial nº 228 da SBDI-1,
que sintetiza a interpretação desta Corte a respeito das disposições do
art. 46 da Lei nº 8.541/92, na retenção do imposto de renda devido
sobre os créditos oriundos de decisão judicial, deve ser observada a
tabela vigente no mês do pagamento, porque incidente sobre o valor
total da condenação. Recurso conhecido e provido.
3. DIFERENÇAS SALARIAIS. REQUISITOS DO ART. 461 DA
CLT. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ENUNCIADO 126
DO TST. Ao contrário do que sugere o recorrente, o pleito obreiro
não trata de equiparação salarial, mas de mero desvio de função.
Logo, caem por terra os argumentos lançados em recurso com res-
peito aos requisitos do art. 461 da CLT. No mais, as alegações do
recorrente implicam necessário revolvimento de fatos e provas, o que
atrai o óbice no Enunciado 126 do TST. Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-586.359/1999.8 - TRT DA 15ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : DERSA - DESENVOLVIMENTO RODOVIÁRIO S.A.

ADVOGADO : DR. CÁSSIO MESQUITA BARROS JÚNIOR

RECORRIDO(S) : EDISON JOSÉ MUNHOZ

ADVOGADO : DR. VANDERLEI ROBERTO PINTO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. 1. NULIDADE. JULGA-
MENTO EXTRA PETITA. A condenação subsidiária está subsumida
na pretensão de condenação solidária, sendo que a primeira, nada
mais é do que uma responsabilidade supletiva, de reforço à principal,
na insuficiência desta, não havendo julgamento extra petita por parte
do Juízo originário, uma vez que deferido pedido inferior à pretensão,
que era de responsabilidade solidária. Não se vislumbra ofensa aos
art. 128 e 460 do CPC. Recurso não conhecido.
2. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DA ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA. TERCEIRIZAÇÃO. ENUNCIADO 331, IV, DO
TST. Como a decisão recorrida está em consonância com a iterativa,
notória e atual jurisprudência deste Tribunal Superior, sedimentada no
inciso IV do En. 331, é incabível a Revista, por força do disposto no
art. 896, § 4º, da CLT e En. 333 desta Corte. Não se vislumbra
violação aos art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, art. 5º, II, da CF. Os
arestos paradigmas são inservíveis para demonstrar o dissenso de
teses, porque o entendimento neles veiculado já se encontra superado
pela jurisprudência desta Corte (En. 333). Recurso de Revista não
conhecido.

PROCESSO : RR-586.379/1999.7 - TRT DA 15ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : CYBELAR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA.

ADVOGADO : DR. RUBENS AUGUSTO C. DE MORAES

RECORRIDO(S) : SIDNEY BUZELLI

ADVOGADO : DR. ELIUD DE SOUZA NETO

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DEFEITO DE REPRESEN-
TAÇÃO. SUBSTABELECIMENTO ANTERIOR À PROCURAÇÃO
OUTORGADA AO SUBSTABECELENTE. VIOLAÇÃO AOS
ARTS. 5º, LV, CF/88, 791 DA CLT, 13 DO CPC E 5º DA LEI
8.906/94. OJ 330 DA SDI-1. Os arestos citados em recurso provêm
de Tribunais de Justiça dos Estados, o que não está abrangido pela
regra do art. 896, “a”, da CLT. Não há violação às normas em
epígrafe. Quanto ao art. 5º, LV, da CF/88, porque o contraditório e a
ampla defesa não dispensam a observância dos requisitos e pres-
supostos para seu exercício, nos termos das leis infraconstitucionais.
Ao art. 791 da CLT, porque não dispensa a regularidade quanto à
constituição de advogado para representá-lo em Juízo, além do que
não houve por parte da decisão recorrida análise da matéria com este
enfoque, e a reclamada não opôs embargos visando o prequestio-
namento, na forma do Enunciado 297 do TST. Aos demais dis-
positivos legais, porque a decisão recorrida está em consonância com
o conteúdo destes artigos. Ademais, a decisão proferida está em
consonância com a OJ 330 da SDI-1, não sendo admissível a revista,
nos termos do Enunciado 333 do TST. Recurso de Revista não co-
nhecido.

PROCESSO : RR-586.508/1999.2 - TRT DA 6ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : ENTERPA ENGENHARIA LTDA.

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO HENRIQUE NEUENSCHWANDER

RECORRIDO(S) : ERICLES ABÍLIO DO NASCIMENTO

ADVOGADO : DR. ELI FERREIRA DAS NEVES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. 1. QUITAÇÃO. ENUN-
CIADO 330. A decisão regional, que negou eficácia liberatória geral
ao termo de rescisão contratual, homologado perante a entidade sin-
dical, encontra-se em consonância com o En. 330 desta Corte, o que
inviabiliza o conhecimento da Revista, por força do disposto nos §§
4º e 5º do artigo 896 da CLT e no En. 333 desta Corte. Recurso não
conhecido.
2. HORAS EXTRAS. ÔNUS DA PROVA. Pelo que se extrai do
acórdão impugnado, não houve ofensa aos art. 818 da CLT e 333, II,
do CPC, uma vez que o convencimento do Juízo resultou da apre-
ciação da prova oral produzida, que confirmou a invalidade dos
controles de ponto e a existência de labor em sobrejornada, não se
verificando, em nenhum momento, a inversão do encargo probatório.
As alegações relativas à fragilidade da prova oral evidenciam a in-
tenção patronal de rediscutir a matéria fática já analisada, o que é
inviável em sede de Revista, consoante entendimento refletido no En.
126 desta Corte. Os arestos paradigmas são inservíveis para de-
monstrar o dissenso de teses, porque inespecíficos (En. 296/TST).
Recurso não conhecido.
3. DAS REPERCUSSÕES DAS HORAS EXTRAS E ADICIO-
NAL NOTURNO. Não se vislumbra, na decisão impugnada, a re-
percussão em cascata alegada pela reclamada, porque a determinação
do Regional foi a incidência das horas extras sobre o repouso semanal
remunerado (En. 172), e as diferenças daí decorrentes sobre as verbas
rescisórias, tendo em vista que tais parcelas foram pagas a menor.
Não se vislumbra violação ao art. 5º, II, da CF. O aresto paradigma
não serve para amparar a Revista, porque oriundo do mesmo Tribunal
prolator do acórdão impugnado, não se adequando, pois, à hipótese
prevista na alínea “a' do art. 896 da CLT. Recurso de Revista não
conhecido.

PROCESSO : RR-587.963/1999.0 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.

ADVOGADO : DR. JULIANO RICARDO DE VASCONCELLOS COS-
TA COUTO

RECORRIDO(S) : CLÁUDIO MEDEIROS E OUTROS

ADVOGADA : DRA. CLAIR DA FLORA MARTINS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente do Recurso
de Revista.
EMENTA: PRESCRIÇÃO - Arestos inespecíficos. Aplicação da
Súmula nº 296 do TST. HORAS EXTRAS. TURNOS ININTER-
RUPTOS DE REVEZAMENTO. Não há se falar em violação do
art. 7º, inciso XIV, da Constituição Federal, pois o Regional concluiu,
que os acordos coletivos celebrados constantes do processo não es-
tavam mais em vigor. HORAS EXTRAS. LIMITAÇÃO AO ADI-
CIONAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 85 DO TST. Não se há
falar em incidência da Súmula nº 85 do TST, pois não se discute, no
caso, a respeito de invalidade de regime de compensação de horário
semanal porque não atendidas as exigências legais para sua adoção.
HORAS EXTRAS - CONTAGEM MINUTO A MINUTO Aresto
inespecífico. Aplicação da Súmula nº 296 do TST. DOMINGOS
TRABALHADOS - Se o empregado trabalha, em turno ininterrupto
de revezamento, os sete dias por semana sem que lhe seja concedido
descanso no domingo e feriado e sem que haja compensação semanal,
tem direito à remuneração do dia trabalhado, em dobro, consoante a
iterativa e notória jurisprudência desta Corte que consagra que o
trabalho prestado aos domingos e feriados, não compensado, deve ser
pago em dobro, sem prejuízo da remuneração relativa ao repouso
semanal (Súmula nº 146 do TST).
Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-588.007/1999.4 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. SOLON MENDES DA SILVA

RECORRIDO(S) : JOSÉ ONEIDE BRUTTI DA COSTA

ADVOGADA : DRA. ROSANNA CLAUDIA VETUSCHI D'ERI

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. RESPONSABILIDADE
SUBSIDIÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. TERCEIRI-
ZAÇÃO. ENUNCIADO 331, IV, DO TST. Como a decisão re-
corrida está em consonância com a iterativa, notória e atual juris-
prudência deste Tribunal Superior, sedimentada no inciso IV do En.
331, é incabível a Revista, por força do disposto no artigo 896, § 4º,
da CLT e En. 333 desta Corte. Não tendo havido reconhecimento de
vínculo de emprego diretamente com o ente da administração pública,
não há falar em violação dos artigos 71, § 1°, da Lei 8.666/93 e 61
e 86 do Decreto-Lei 2.300/86. Ademais, a questão vista pela ótica dos
artigos 85, 896 e 1216 do Código Civil, 5°, caput, II e XXXVI e 170,
IV, da Carta Magna, 226 do Código Comercial e do Decreto-Lei
200/67, carece do indispensável prequestionamento, atraindo a in-
cidência do Enunciado 297 desta Corte. Recurso de Revista não
conhecido.
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PROCESSO : RR-588.058/1999.0 - TRT DA 6ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA AGRO INDUSTRIAL IGARASSU -
CAII

ADVOGADA : DRA. SMILA CARVALHO CORRÊA DE MELO

RECORRIDO(S) : NORMA DIAS DA SILVA

ADVOGADO : DR. EMMANUEL FERNANDES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. 1. QUITAÇÃO. ENUN-
CIADO 330. A decisão regional, que negou eficácia liberatória geral
ao termo de rescisão contratual homologado perante a entidade sin-
dical, encontra-se em consonância com o En. 330 desta Corte, o que
inviabiliza o conhecimento da Revista, por força do disposto nos §§
4º e 5º do art. 896/CLT e do En. 333/TST. Recurso não conhe-
cido.
2. HORAS EXTRAS. CONFISSÃO E ÔNUS DA PROVA. Pelo
que se extrai do acórdão impugnado, não houve ofensa aos art. 818
da CLT e 333, I, do CPC, uma vez que o convencimento do Juízo
resultou da apreciação da prova produzida, que confirmou a inva-
lidade dos controles de ponto e a existência de labor em sobrejornada.
As alegações de que a prova oral produzida foi frágil apenas evi-
denciam a intenção patronal de rediscutir a matéria fática já analisada,
inviável em sede de Revista, consoante entendimento refletido no En.
126/TST. Quanto ao fato de a testemunha não ter laborado com a
autora por todo o contrato, a decisão encontra-se em consonância com
o entendimento desta Corte, refletido na OJ nº 233 da SDI. Também
não se há falar em ofensa ao art. 348 do CPC, porque, como re-
gistrado no acórdão, não houve confissão da reclamante, que apenas
reconheceu a existência de pagamento de algumas horas extras nos
três últimos meses do pacto laboral, que perdurou por mais de 12
anos. Por fim, o simples fato de o Juízo de origem ter determinado a
compensação de valores pagos sob o mesmo título não implica o
reconhecimento da inexistência de horas extras a serem pagas, con-
sistindo em mera providência destinada a evitar a configuração do bis
in idem e do locupletamento ilícito de uma das partes. Os arestos
paradigmas são inservíveis, porque inespecíficos, além de não abor-
darem todos os fundamentos do julgado (En. 23 e 296/TST). Recurso
não conhecido. 3. DA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. A despeito de
buscar a reforma do julgado, neste particular, não indicou a recorrente
violação a nenhum dispositivo legal, tampouco invocou a existência
de divergência jurisprudencial sobre a matéria. Nesse contexto, in-
viável o conhecimento do recurso, porque não demonstrada nenhuma
das hipóteses previstas no artigo 896 da CLT. Recurso não co-
nhecido.

PROCESSO : RR-588.066/1999.8 - TRT DA 15ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
S.A.

ADVOGADO : DR. NEWTON DORNELES SARATT

RECORRIDO(S) : ELAINE RODRIGUES TAVARES GODOY

ADVOGADO : DR. PAULO HENRIQUE RAMOS BORGHI

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. EXECUÇÃO. CORRE-
ÇÃO MONETÁRIA. ÉPOCA PRÓPRIA. O cabimento da Revista,
na fase de execução, a teor do § 2º do art. 896 da CLT, é restrito à
demonstração de ofensa direta e frontal à literalidade de dispositivo
constitucional. Assim, em sede de execução, não prospera a Revista
amparada em contrariedade a Enunciado e/ou Orientação Jurispru-
dencial. Na verdade, a discussão acerca da incidência dos índices de
correção monetária, se aqueles inerentes ao mês trabalhado ou ao mês
subseqüente, abrange matéria restrita ao campo infraconstitucional,
art. 459 da CLT, pelo que não impulsiona o processamento da Revista
a alegação de ofensa ao princípio da reserva legal, insculpido no
artigo 5º, II, da CF. Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-588.288/1999.5 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE TELECOMUNI-
CAÇÕES - CRT

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : GLADIS LOURDES VANZELLA

ADVOGADA : DRA. DÉBORA SIMONE FERREIRA PASSOS

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADICIONAL DE INSALU-
BRIDADE. DEFICIÊNCIA DE ILUMINAMENTO. QUADRO DE
ATIVIDADES DE OPERAÇÕES INSALUBRES. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. A revista foi interposta apenas sob o fun-
damento de divergência jurisprudencial, porém, os dois únicos arestos
citados pela recorrente, provêm do Regional de origem, o que não
encontra respaldo na alínea “a” do art. 896 da CLT, com a redação
dada pela Lei 9.756/98. Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-588.315/1999.8 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : ALTAMIRO ARRUDA NOGUEIRA

ADVOGADO : DR. RUY LUIZ LOPES

RECORRIDO(S) : COMPANHIA MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA-
COMLURB

ADVOGADA : DRA. SONIA MARIA COSTEIRA FRAZÃO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, com
fulcro na alínea “c” do artigo 896 da CLT, por violação ao artigo 359
do CPC e, no mérito, dar-lhe provimento para deferir as horas extras
relativas aos períodos não abrangidos pelos cartões de ponto, com
base na jornada declinada na inicial.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAS. OMIS-
SÃO NA JUNTADA DE CONTROLES DE JORNADA DE TRA-
BALHO. Segundo a nova redação conferida ao En. 338 desta Corte
pela Resolução 121/2003, a presunção de verdade decorrente da
omissão do empregador em trazer aos autos controles de jornada,
aplica-se independentemente da intimação expressa por parte do Juízo
para que atenda à tal determinação. E sendo referido Enunciado uma
interpretação pacificada das regras que envolvem a matéria, dentre os
quais o artigo 359 do CPC, certo é que o acórdão regional, ao adotar
posição contrária ao entendimento nele contido, violou o disposto no
referido dispositivo legal. Recurso de Revista conhecido e provido,
para deferir a horas extras relativas aos períodos não abrangidos pelos
cartões de ponto, com base na jornada declinada na inicial.

PROCESSO : RR-588.319/1999.2 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A.

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO(S) : EDMUNDO CARLOS COSTA RAMOS

ADVOGADO : DR. JOÃO CYRO DE CASTRO NETO

DECISÃO:Unanimemente, conhecer do recurso quanto ao tópico
“prescrição” e, dar-lhe provimento para declarar a prescrição qüin-
qüenal das pretensões anteriores a 04/07/1992; e não conhecer do
Recurso de Revista no tópico relativo ao “adicional de periculosidade
- base de cálculo”.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. 1. NULIDADE POR NEGA-
TIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. VIOLAÇÃO AOS
ARTS. 93, IX, DA CF/88 E 832 DA CLT. O acórdão Regional, de
fato, já havia enfrentado toda a matéria relevante à solução da pre-
tensão formulada, de sorte que não houve negativa quanto à entrega
da prestação jurisdicional. Por outro lado, a nova redação do Enun-
ciado 297 do TST considera prequestionada a matéria, bastando que
seja suscitada em embargos, mesmo que não enfrentada por completo
pelo Órgão julgador. Não houve, portanto, violação às normas supra.
Recurso não conhecido.
2. PRESCRIÇÃO ARGÜIDA EM CONTESTAÇÃO E NÃO RE-
NOVADA EM CONTRA-RAZÕES. VIOLAÇÃO AO ART. 131, DO
CPC. CONTRARIEDADE AO ENUNCIADO 159 DO TST. DIS-
SENSO PRETORIANO. Não há no acórdão proferido violação direta
e literal ao art. 131 do CPC, nem mesmo contrariedade ao Enunciado
159 do TST, uma vez que não negou o Regional a possibilidade de
argüição da prescrição em grau de recurso. Porém, o 1º aresto citado
é específico ao tema e revela entendimento inverso ao aqui ve-
rificado, autorizando o cabimento da revista. Se a sentença, acolhendo
um dos fundamentos da defesa, julga improcedente o pedido, a in-
terposição de recurso ordinário pelo vencido devolve ao Tribunal a
análise dos demais fundamentos argüidos pelo réu, consoante disposto
no art. 515, § 2º, do CPC. Logo, mesmo não invocada nas contra-
razões, a prescrição argüida pela reclamada, em contestação, estava
sujeita à apreciação pelo Tribunal Regional, porquanto o art. 515, §
2º, do CPC, transfere de ofício a defesa não analisada na primeira
instância, independentemente de qualquer manifestação da parte. Re-
curso de Revista conhecido e provido.
3. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. BASE DE CÁLCULO.
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 193, 194 E 457 DA CLT E CONTRA-
RIEDADE AOS ENUNCIADOS 191, 264 E 361 DO TST. A decisão
Regional apenas elegeu interpretação razoável acerca dos arts. 193 e
457 da CLT, conforme Enunciado 221 do TST, não havendo violação
direta e literal, nos termos do art. 896, “c”, da CLT. Não há menção
ao art. 194 da CLT, até porque impertinente à matéria, e sequer houve
prequestionamento por parte da ré, nos termos do Enunciado 297 do
TST. Por outro lado, improspera a alegação de contrariedade aos
Enunciados 264 e 361, porquanto não se discute nos autos o pa-
gamento proporcional do adicional de periculosidade ou a base de
cálculo do labor em sobrejornada. De resto, a decisão recorrida está
consonância com a nova redação conferida ao Enunciado 191 do
TST, bem como o Enunciado 203 também do TST. Aplica-se ao caso
as disposições do Enunciado 333 do TST. Recurso de Revista não
conhecido.

PROCESSO : RR-588.397/1999.1 - TRT DA 17ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

PROCURADORA : DRA. CLARITA CARVALHO DE MENDONÇA

RECORRIDO(S) : MARIA ÁUREA PAIER MELOTTI

ADVOGADO : DR. FRANCISCO DOMINGOS VIEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista
nos temas FGTS - incompetência da Justiça do Trabalho, litisconsorte
necessário e prescrição. Conhecer do Recurso quanto ao tema FGTS
- levantamento - conversão do regime, por divergência de julgados e,
de ofício, declarar a extinção do processo, sem julgamento do mérito,
com suporte no artigo 267, inciso VI, do CPC.

EMENTA: FGTS. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRA-
BALHO. A decisão recorrida está em consonância com a atual e
notória jurisprudência desta Corte consagrada na Orientação Juris-
prudencial nº 138 da SDI1. LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO E
PRESCRIÇÃO. Matérias não presquestionadas. Aplicação da Sú-
mula nº 297 do TST. FGTS. LEVANTAMENTO. CONVERSÃO
DO REGIME - O artigo 20, inciso VIII, da Lei nº 8.036/90, alterado
pelo artigo 4º da Lei nº 8.678/93, consagra que o empregado poderá
sacar os valores depositados em sua conta vinculada, desde que du-
rante três anos ininterruptos fique sem receber créditos. Na hipótese,
mencionado prazo já se esgotou, porque a conversão do regime ocor-
reu mediante Lei Complementar nº 46/94, publicada no Diário Oficial
em 31/01/94, pelo que a ação perdeu o objeto, e impõe-se a extinção
do processo, sem julgamento do mérito, nos termos do artigo 267,
inciso VI, do CPC.

PROCESSO : RR-589.195/1999.0 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : ANTÔNIO MORAIS

ADVOGADO : DR. MIGUEL RICARDO GATTI CALMON NOGUEIRA
DA GAMA

RECORRIDO(S) : ELETROPAULO - ELETRICIDADE DE SÃO PAULO
S.A.

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: TRANSAÇÃO - PROGRAMA DE APOSENTADORIA
ESPONTÂNEA - CARÊNCIA DE AÇÃO. Arestos inespecíficos.
Aplicação da Súmula nº 296 do TST. Recurso de Revista a que não
se conhece.

PROCESSO : RR-589.210/1999.0 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE TELECOMUNI-
CAÇÕES - CRT

ADVOGADA : DRA. LUZIA DE ANDRADE COSTA FREITAS

RECORRIDO(S) : AMÁLIA SANTANA DA SILVA

ADVOGADO : DR. DÉLCIO CAYE

ADVOGADA : DRA. MARCELISE DE MIRANDA AZEVEDO

ADVOGADO : DR. DENISE ARANTES SANTOS VASCONCELOS

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer em parte da revista e, no
mérito, dar-lhe parcial provimento, para declarar a extinção do con-
trato de trabalho em razão da aposentadoria voluntária, mantendo a
condenação do FGTS do período laborado.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. APOSENTADORIA VOLUN-
TÁRIA. EFEITOS SOBRE O CONTRATO DE TRABALHO. MA-
NUTENÇÃO DO VÍNCULO. OJ 177 DA SDI-1 DO TST. NU-
LIDADE CONTRATUAL NOS TERMOS DO ART. 37, II, DA
CF/88. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. A recorrente de-
monstrou por meio de arestos a divergência jurisprudencial no tocante
aos efeitos da aposentadoria voluntária. A matéria já se encontra
pacificada no âmbito do TST, que por ocasião da OJ 177 da SDI-1
deliberou que a jubilação implica extinção do vínculo, não conferindo
ao obreiro direito a verbas rescisórias. E a continuidade do vínculo de
emprego representa um novo contrato de trabalho que, no caso de
entes públicos, deve observar a regra do art. 37, II, da CF/88, sendo,
neste caso, nulo o ajuste celebrado em período posterior, fazendo jus
o obreiro apenas a verbas de natureza estritamente salarial, incluindo
os depósitos do FGTS, nos termos do Enunciado 363 do TST. Re-
curso de Revista conhecido e parcialmente provido.

PROCESSO : RR-589.211/1999.4 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : WANDERLEY AUGUSTO RADAELLI

ADVOGADO : DR. CELSO FERRAREZE

ADVOGADA : DRA. LIA COELHO AYUB

RECORRIDO(S) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
S.A.

ADVOGADA : DRA. EVANGELIA VASSILIOU BECK

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAS. INAPLI-
CABILIDADE AOS BANCÁRIOS DA REGRA DO ART. 62, II,
DA CLT. VIOLAÇÃO DO ART. 57 DA CLT. DIVERGÊNCIA JU-
RISPRUDENCIAL. O acórdão não tratou especificamente da norma
contida no art. 57 da CLT, nem houve prequestionamento a respeito,
por meio de embargos, na forma do Enunciado 297 do TST. Assim,
afasta-se a alegação de violação ao art. 57 da CLT, bem como resta
inviabilizado a verificação de divergência jurisprudencial com o 1º e
2º aresto de fl. 370. Quanto a análise da prova que levou o Regional
a concluir pelo seu enquadramento no que dispõe o art. 62, II, da
CLT, esta se mostra inadmissível, em face do contém o Enunciado
126 do TST, não sendo possível a verificação de dissenso com o 3º
aresto de fl. 370. Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-589.216/1999.2 - TRT DA 15ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : MARIA JOSÉ TEIXEIRA E OUTROS

ADVOGADO : DR. SÍLVIO CARLOS DE ANDRADE MARIA

RECORRIDO(S) : SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE TUPÃ

ADVOGADO : DR. VICENTE APARECIDO DA SILVA

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista.
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EMENTA: RECURSO DE REVISTA. MULTA DO ARTIGO 477
DA CLT. AVISO PRÉVIO CUMPRIDO EM CASA. PREVISÃO
EM NORMA COLETIVA. Inviável o processamento da Revista,
com fulcro em divergência jurisprudencial, porque sequer foi alegado
que a convenção coletiva em questão aplica-se em âmbito superior à
jurisdição do Tribunal prolator da decisão impugnada. Por outro lado,
também não se vislumbra ofensa ao art. 477, § 6º, da CLT porque,
conforme consignado no acórdão regional, houve negociação entre a
empresa e o sindicato profissional quanto as condições relativas ao
cumprimento do aviso prévio, de modo que tais condições, livremente
pactuadas, merecem ser observadas, sob pena de ofensa ao art. 7º,
XXVI, da CF. Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-589.217/1999.6 - TRT DA 15ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : MILTON ANTÔNIO CARDOZO

ADVOGADO : DR. PAULO ROBERTO ALVES DA SILVA

ADVOGADA : DRA. ANA FLÁVIA ANDREUZZA

RECORRIDO(S) : AUTO PEÇAS DIESEL 3 LTDA.

ADVOGADO : DR. PELÓPIDAS FENELON DE SOUZA GOUVÊA

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DIFERENÇAS SALARIAIS.
PISO SALARIAL PREVISTO EM CCT. CATEGORIA DIFEREN-
CIADA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. Consoante atual e
reiterada jurisprudência do TST, retratada na OJ 55 da SDI-1, “Em-
pregado integrante de categoria profissional diferenciada não tem o
direito de haver de seu empregador vantagens previstas em instru-
mento coletivo no qual a empresa não foi representada por órgão de
classe de sua categoria”. Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-589.339/1999.8 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PROCURADORA : DRA. LIZETE FREITAS MAESTRI

RECORRIDO(S) : CARLOS DOMINGOS DA ROSA

ADVOGADO : DR. JORGE FERNANDO BARTH

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. 1. RESPONSABILIDADE
SUBSIDIÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. TERCEIRI-
ZAÇÃO. ENUNCIADO 331, IV, DO TST. Como a decisão re-
corrida está em consonância com a iterativa, notória e atual juris-
prudência deste Tribunal Superior, sedimentada no inciso IV do En.
331, é incabível a Revista, por força do disposto no artigo 896, § 4º,
da CLT e no En. 333 desta Corte. Não se vislumbra ofensa aos arts.
60 e 61 do DL nº 2.300/86, 70 e 71 da Lei nº 8.666/93, 37, caput, e
inciso XXI,22, XXVII, e 48 da CF, bem como aos art. 2º, § 2º, 9º e
455 da CLT, 159 e 1518 do Código Civil. Tampouco se pode falar em
ofensa ao DL nº 200/67 e Lei nº 6.645/70, porque o recorrente não
indicou, de forma precisa, o dispositivo que entende violado (OJ-94
da SDI). Os arestos paradigmas são inservíveis para demonstrar o
dissenso de teses, porque o entendimento neles contido já se encontra
superado pela jurisprudência desta Corte (En. 333)). Recurso não
conhecido.
2. DA CONFISSÃO FICTA. O reconhecimento do vínculo de em-
prego e deferimento das parcelas postuladas decorreram não só da
confissão ficta aplicada à primeira reclamada, pela sua revelia, como
também da existência de documentos que comprovavam os fatos
alegados na inicial. Nesse contexto, inviável o processamento da
Revista, com base em divergência jurisprudencial, porque os arestos
paradigmas, além de oriundos do Tribunal prolator do acórdão im-
pugnado, não abordam todos os fundamentos do julgado (art. 896,
“a”, da CLT e En. 23/TST). Por outro lado, também não se vislumbra
ofensa aos arts. 46 e 350 do CPC porque, no caso, não houve apli-
cação da confissão ficta ao recorrente, tampouco lhe foram estendidos
os efeitos, restringindo-se a condenação à responsabilidade subsi-
diária pelos créditos deferidos. Recurso não conhecido.
3. INDENIZAÇÃO DO VALE-TRANSPORTE. Não prospera a
Revista com fundamento em violação do art. 7º do Dec. nº 93.247/85,
porque tal hipótese não se encontra contemplada pela alínea “c” do
art. 896 da CLT, que somente alude à lei federal ou à Constituição
Federal. Tampouco se cogita de ofensa à Lei nº 7.418/85 porque o
recorrente não indicou, de forma expressa, o dispositivo que entende
violado (OJ-94 da SDI). Os arestos paradigmas são inservíveis para
demonstrar o dissenso de teses porque o primeiro é inespecífico; o
segundo origina-se de fonte não autorizada por esta Corte e o terceiro
é oriundo do Tribunal prolator do acórdão impugnado. Recurso não
conhecido.

PROCESSO : RR-590.075/1999.5 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : JOSÉ PAULO RIBEIRO

ADVOGADA : DRA. SANDRA MARIA DIAS FERREIRA

RECORRIDO(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO C. MACIEL

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista por
divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para
determinar o retorno do processo ao Tribunal Regional de origem a
fim de que, afastada a extinção do processo com julgamento do
mérito em razão da transação, se prossiga no exame dos pedidos
como entender de direito.

EMENTA: BANESPA - PROGRAMA DE INCENTIVO À DEMIS-
SÃO CONSENTIDA - COISA JULGADA - CARÊNCIA DE AÇÃO
- TRANSAÇÃO - QUITAÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO -
A transação extrajudicial, mediante rescisão do contrato de emprego

em virtude de o empregado aderir a Plano de Demissão Voluntária,
implica quitação exclusivamente das parcelas recebidas e discrimi-
nadas a título de indenização, não importando em quitação total de
prestações outras do contrato de emprego, estranhas ao instrumento
de rescisão contratual. No âmbito das relações de trabalho, disci-
plinadas por legislação própria, a quitação abrange apenas os valores
e parcelas constantes do recibo de quitação, à luz das disposições
contidas no § 1º do artigo 477 da CLT. Recurso de Revista conhecido
e provido para determinar o retorno do processo ao Tribunal Regional
de origem a fim de que, afastada a extinção do processo com jul-
gamento do mérito em razão da transação, se prossiga no exame dos
pedidos como entender de direito.

PROCESSO : RR-590.089/1999.4 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : LIVRARIA DO GLOBO S.A.

ADVOGADO : DR. CARLOS ROBERTO ROTH PAZ

RECORRIDO(S) : DEJAIR AZEREDO SILVA

ADVOGADO : DR. PAULO DOS SANTOS MARIA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, com
fulcro na alínea “a” do artigo 896 da CLT, por divergência juris-
prudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da con-
denação o pagamento de horas extras relativamente aos dias em que
o excesso de jornada não ultrapassou de cinco minutos antes e/ou
após a duração normal do trabalho, em observância aos termos da
Orientação Jurisprudencial nº 23 da SDI-1/TST e do artigo 58, § 1º,
da CLT.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAS - CON-
TAGEM MINUTO A MINUTO. Não é devido o pagamento de
horas extras relativamente aos dias em que o excesso de jornada não
ultrapassa de cinco minutos antes e/ou após a duração normal do
trabalho, devendo ser considerada como extra a totalidade do tempo
que exceder a jornada normal, se ultrapassado o referido limite (OJ nº
23 da SDI-1 e artigo 58, § 1º, da CLT). Recurso de Revista co-
nhecido e provido.

PROCESSO : RR-590.090/1999.6 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : AVELINO GOMERCINDO BOFF

ADVOGADO : DR. PAULO ROBERTO DE FREITAS JESUS

RECORRIDO(S) : MARCOPOLO S.A.

ADVOGADO : DR. RENATO DOMINGOS ZUCO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. APOSENTADORIA VO-
LUNTÁRIA. INDENIZAÇÃO DE 40% SOBRE O FGTS. O Re-
gional decidiu em consonância com a Orientação Jurisprudencial nº
177 da SBDI-1, ao entender que a concessão de aposentadoria es-
pontânea ao Reclamante promoveu a extinção do pacto laboral e que,
por isso, não cabe a indenização de 40% sobre os depósitos do FGTS
do período anterior à jubilação. Sendo assim e diante da compreensão
do artigo 896, § 4º, da CLT, e do Enunciado 333 do TST, não se há
falar em divergência jurisprudencial ou em ofensa aos artigos 18, §
1º, da Lei 8.036/90, 49, I, “b”, da Lei nº 8.213/91, 9º, do Decreto
99.684/90, e 2º, § 1º, da L.I.C.C.. Recurso de Revista não conhe-
cido.
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PROCESSO : RR-590.091/1999.0 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : COBRA - COMPUTADORES E SISTEMAS BRASILEI-
ROS S.A.

ADVOGADA : DRA. MAGDA GUIMARÃES DE PINHO SALENGUE

RECORRIDO(S) : SINARA REGINA FRAGA PINHEIRO

ADVOGADA : DRA. TÂNIA REGINA AMORIM DE MATTOS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. RESPONSABILIDADE
SUBSIDIÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. TERCEIRI-
ZAÇÃO. ENUNCIADO 331, IV, DO TST. Como a decisão re-
corrida está em consonância com a iterativa, notória e atual juris-
prudência deste Tribunal Superior, sedimentada no inciso IV do En.
331, é incabível a Revista, por força do disposto no artigo 896, § 4º,
da CLT e no En. 333 desta Corte. Não se vislumbra ofensa aos artigos
2º e 455 da CLT, porque a responsabilidade, no âmbito trabalhista,
não se restringe às hipóteses neles previstas. Não conheço do Re-
curso de Revista.

PROCESSO : RR-590.092/1999.3 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : PAULINO CECHINEL DA ROSA

ADVOGADO : DR. VALDECIR SOUZA DE LIMA

RECORRIDO(S) : MARCOPOLO S.A.

ADVOGADO : DR. RENATO DOMINGOS ZUCO

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA DO RECLAMANTE. EFEI-
TOS DA APOSENTADORIA ESPONTÂNEA. VIOLAÇÃO AO
ART. 20 DA LEI 8.036/90. OJ 177 DA SDI-1 DO TST. Esta Corte,
pela OJ nº 177 da SDI, pacificou o entendimento de que a apo-
sentadoria voluntária extingue o contrato de trabalho, não fazendo jus

o obreiro à multa de 40% do FGTS. A decisão proferida está em
consonância com atual e iterativa jurisprudência desta Corte, não
comportando revista, nos termos do art. 896, § 4º, da CLT e do
Enunciado do 333 do TST. Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-590.096/1999.8 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : GUILHERME KLEY

ADVOGADO : DR. CÉSAR ROMEU NAZÁRIO

RECORRIDO(S) : JOCELMAR DE ALMEIDA MATTOS

ADVOGADO : DR. JARI LUIS DE SOUZA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista quanto
ao tema relativo à multa por atraso no pagamento das verbas res-
cisórias (art. 477, § 8°, da CLT), por divergência jurisprudencial, e,
no mérito, dar-lhe provimento para excluir a referida multa da con-
denação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. 1. SEGURO DESEMPRE-
GO - NÃO LIBERAÇÃO DAS GUIAS - INDENIZAÇÃO. A
decisão impugnada está em consonância com a atual e iterativa ju-
risprudência desta Corte, concentrada na Orientação Jurisprudencial
nº 211 da SDI, que reza, in verbis: “Seguro-desemprego. Guias. Não-
liberação. Indenização substitutiva. O não-fornecimento pelo empre-
gador da guia necessária para o recebimento do seguro-desemprego
dá origem ao direito à indenização.” Recurso não conhecido.
2. MULTA DO ART. 477 DA CLT. CONTROVÉRSIA SOBRE A
EXISTÊNCIA DE JUSTA CAUSA - INAPLICABILIDADE DO § 6°
QUANTO ÀS VERBAS RESCISÓRIAS. Esta Corte tem se posi-
cionado no sentido de que, havendo controvérsia quanto à existência
ou não de dispensa por justa causa, não há que se falar em aplicação
da mencionada multa, visto que, nesta hipótese, a controvérsia al-
cança as próprias verbas rescisórias. Recurso conhecido por diver-
gência jurispruden-cial (fl. 255) e provido.

PROCESSO : RR-590.149/1999.1 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. ARLINDO MENEZES MOLINA

RECORRIDO(S) : GIACOMO VILARDO

ADVOGADO : DR. OSVALDO GIMENES

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista com
relação ao tópico “Descontos Fiscais. Determinação para Dedução
em Fase de Execução”. Conhecer do Recurso de Revista no tocante
ao tópico “Descontos Previdenciários. Determinação para Dedução
em Fase de Execução.”, por violação do artigo 114, § 3º, da CF, e, no
mérito, dar-lhe provimento para determinar que dos créditos do Re-
clamante sejam deduzidos os valores devidos à Previdência Social.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. 1. DESCONTOS PREVIDEN-
CIÁRIOS. DETERMINAÇÃO PARA DEDUÇÃO EM FASE DE
EXECUÇÃO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 114, § 3º, DA CF. A re-
dação dada ao artigo 114, § 3º, da Constituição Federal pela Emenda
Constitucional nº 20/1998, não deixa margem para dúvidas acerca da
obrigatoriedade de serem executados por esta Justiça Especializada,
frise-se, de ofício, os valores devidos à Previdência Social incidentes
sobre os créditos decorrentes das sentenças que proferir. Sendo assim,
ofende a literalidade da norma em realce decisão que adota en-
tendimento diverso, não colidindo com o princípio da coisa julgada a
determinação de ofício, para a realização de tais descontos em fase de
execução, quando omissa a sentença exeqüenda, conforme enten-
dimento pacificado nesta Corte por meio da Orientação Jurispru-
dencial nº 81 da SBDI-2. Recurso conhecido e provido.
2. DESCONTOS FISCAIS. DETERMINAÇÃO PARA DEDU-
ÇÃO EM FASE DE EXECUÇÃO. Não se cogita de ofensa direta à
literalidade do artigo 114, § 3º, da CF, por decisão proferida em
execução de sentença que deixa de determinar a dedução dos des-
contos fiscais do crédito exeqüendo, uma vez que nada dispõe o
dispositivo invocado acerca de contribuição fiscal quando estabelece
a competência da Justiça do Trabalho para executar, de ofício, “as
contribuições sociais prevista no art. 195, I, a, e II, e seus acréscimos
legais, decorrentes das sentenças que proferir”. Incidência do artigo
896, § 2º, da CLT, e do En. 266 do TST. Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-590.223/1999.6 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : AÇOS DANNEMBERG LTDA.

ADVOGADO : DR. FERNANDO PAULO DA SILVA FILHO

RECORRIDO(S) : ZACARIAS JOSÉ DE SOUZA

ADVOGADA : DRA. JOANA DE LUNA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso, por violação do
art. 6º, § 1º, da LICC, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir
da condenação o pagamento das horas extras e reflexos decorrentes
da não-concessão dos intervalos intrajornadas no período anterior à
edição da Lei nº 8.923/94.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. INTERVALOS INTRA-
JORNADA - Somente a partir de 28 de julho de 1994, data da edição
da Lei nº 8.923, o empregador passou a ser obrigado a remunerar o
período correspondente à não-concessão do intervalo mínimo para
refeição com um acréscimo de 50% do valor da remuneração, con-
forme jurisprudência deste Tribunal consubstanciada na OJ nº 307 da
SDI-1. Recurso conhecido e provido.
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PROCESSO : RR-590.688/1999.3 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : JOELMA DOS SANTOS GONÇALVES

ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

RECORRIDO(S) : MASSA FALIDA DE CONFECÇÕES DIAMAR LTDA.

ADVOGADO : DR. MÁRIO UNTI JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. MASSA FALIDA. ARTI-
GOS 467 E 477, § 8º, DA CLT. INAPLICABILIDADE. A decisão
regional que afastou a aplicação das penalidades previstas nos artigos
467 e 477, § 8º, da CLT, encontra-se em consonância com a ju-
risprudência desta Corte, sedimentada nas Orientações Jurispruden-
ciais nºs 201 e 314 da SDI, o que inviabiliza o processamento da
Revista, por força do disposto no § 4º do art. 896 da CLT e no En.
333 desta Corte. Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-590.959/1999.0 - TRT DA 15ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : SUCOCÍTRICO CUTRALE LTDA.

ADVOGADA : DRA. ANTÔNIA REGINA TANCINI PESTANA

RECORRIDO(S) : JOSÉ NESTOR DA SILVA

ADVOGADA : DRA. ESTELA REGINA FRIGERI

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente do Recurso
de Revista.
EMENTA: COOPERATIVA. EMPRESA INTERPOSTA. SOLI-
DARIEDADE - O Regional assentou que a prova afastou a exis-
tência do cooperativismo e registrou que a intermediação de mão-de-
obra efetuada pela cooperativa foi ilegal, pois o Reclamante trabalhou
em regime de emprego na forma do artigo 4º, da Lei 5889/73. Assim,
não há como se aferir a tese da Reclamada, da legalidade da in-
termediação de mão-de-obra, bem como a relação de cooperativado,
porquanto para se concluir diversamente do Regional seria necessário
revolver o quadro por ele delineado, o que é vedado em sede de
Recurso de Revista, à luz da Súmula 126 do TST. Da mesma forma,
conforme o narrado pelo Regional, não se trata de aplicação do
parágrafo único do artigo 442 da CLT, pois a norma somente tem
aplicação se os pressupostos da relação de emprego não se revelarem
preenchidos.
Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-591.677/1999.1 - TRT DA 7ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : EMPRESA MUNICIPAL DE LIMPEZA E URBANIZA-
ÇÃO - EMLURB

ADVOGADA : DRA. NILZA GONÇALVES DE SANTANA

RECORRIDO(S) : FRANCISCO JOSÉ RAQUEL DE ABREU

ADVOGADA : DRA. ANA MARIA SARAIVA AQUINO

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar a preliminar de deserção ar-
güida em contra-razões. Não conhecer do recurso quanto à “pres-
crição e honorários advocatícios”. Conhecer, por violação do art. 7º,
inciso IV, da Constituição Federal, quanto às “diferenças salariais.
Vinculação ao salário mínimo. Decreto Municipal nº 7.810/88” e, no
mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação o pagamento
das diferenças salariais e reflexos com base no salário mínimo.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PRELIMINAR DE DE-
SERÇÃO ARGÜIDA EM CONTRA-RAZÕES. Se a Reclamada
depositou, por ocasião da interposição do Recurso Ordinário, o valor
total da condenação e este não foi alterado pelo Regional, nenhum
depósito poderá lhe ser exigido no Recurso de Revista, consoante o
disposto no inciso II, alínea “a”, da Instrução Normativa nº 3/93 e na
OJ nº 139 da SDI-I do TST. Preliminar rejeitada.
PRESCRIÇÃO - A matéria não foi examinada pelo Regional (Sú-
mula nº 297 do TST). Além disso, o aresto colacionado não cita a
fonte oficial ou o repositório autorizado em que foi publicado, con-
forme exige a Súmula nº 337 do TST. Recurso não conhecido.
DIFERENÇAS SALARIAS. VINCULAÇÃO AO SALÁRIO MÍ-
NIMO. DECRETO MUNICIPAL Nº 7.810/88 - Consoante a ju-
risprudência iterativa desta Corte, consubstanciada na OJ nº 71 da
SDI-II, decisão que defere reajuste de vencimentos a empregado
público com base em vinculação ao salário mínimo, ofende o disposto
no art. 7º, inciso IV, da Constituição da República. Recurso a que se
dá provimento.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - A Reclamada não foi sucum-
bente quanto aos honorários advocatícios. Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-591.713/1999.5 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUS-
TRIAL - SENAI

ADVOGADO : DR. DJALMA DA SILVEIRA ALLEGRO

RECORRIDO(S) : JOSÉ MANOEL GOMES LUÍS

ADVOGADO : DR. PAULO LUCIANO DE ANDRADE MINTO

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista
quanto às “Horas extras”, conhecer quanto aos “Efeitos da apo-
sentadoria voluntária”, por violação ao art. 453 da CLT e, no mérito,
dar-lhe provimento para excluir da condenação a multa de 40% do
FGTS relativa ao período à aposentadoria do autor.

EMENTA: EFEITOS DA APOSENTADORIA ESPONTÂNEA.
VIOLAÇÃO AO ART. 453, DA CLT. OJ 177 DA SDI-1 DO TST.
Essa Corte, pela OJ nº 177 da SDI, pacificou o entendimento de que
a aposentadoria voluntária extingue o contrato de trabalho, não fa-
zendo jus o obreiro à multa de 40% do FGTS. Recurso Recurso
conhecido e provido. 2. PROFESSOR. INTERVALO DE 5 MI-
NUTOS ENTRE AULAS. HORA EXTRA. DIVERGÊNCIA JU-
RISPRUDENCIAL. O único aresto indicado no recurso com vistas à
demonstração da divergência jurisprudencial, provém do mesmo Re-
gional, o que não mais encontra guarida na regra do art. 896, “a”, da
CLT, após a Lei 9.756/98. Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-591.821/1999.8 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : EATON LTDA.

ADVOGADO : DR. RICARDO CICONELO

RECORRIDO(S) : JOSÉ AUGUSTO ROSA

ADVOGADA : DRA. ANA LUIZA RUI

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. 1. NULIDADE. NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. EMBARGOS DE DECLARA-
ÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DO ITEM 3 DO
ENUNCIADO 297 DO TST. Diante do entendimento desta Corte,
refletido no item 3 do Enunciado 297 do TST, não enseja a nulidade
do julgado a ausência de manifestação explícita do Tribunal de ori-
gem, mesmo após provocado por embargos de declaração, a respeito
de a quitação integral de quarenta e quatro horas semanais tornar
devido ou não o pagamento apenas do adicional sobre as horas
posteriores à sexta diária consideradas extraordinárias, porque ex-
clusivamente jurídica a questão submetida ao Regional, por meio do
recurso ordinário e configurado o seu prequestionamento com os
declaratórios. Ante o exposto, não se há falar em ofensa ao artigo
458, III, do CPC, não viabilizando também o processamento da re-
vista a argüição de ofensa aos artigos 165 do antigo CCB e 164 do
CPC, a teor da Orientação Jurisprudencial nº 115 da SBDI-1. Recurso
não conhecido.
2. TURNO ININTERRUPTO DE REVEZAMENTO. HORAS
EXTRAS E ADICIONAL. PAGAMENTO DEVIDO. Independen-
temente de o empregado ser mensalista ou horista, uma vez re-
conhecida a existência do labor em turno ininterrupto de reveza-
mento, a contraprestação recebida remunera apenas as seis primeiras
horas trabalhadas, cabendo, assim, o pagamento das horas laboradas
após a sexta diária, bem como do adicional de horas extras, conforme
tem reiteradamente decidido esta Corte. Divergência jurisprudencial
não estabelecida, nos termos do disposto no artigo 896, § 4º, da CLT.
Violação aos artigos 5º, II, e 7º, XIV, da CF não configurada. Re-
curso não conhecido.

PROCESSO : RR-592.064/1999.0 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PROCURADOR : DR. MARCELO GOUGEON VARES

RECORRIDO(S) : JUÇARA SILVA DO AMARAL

ADVOGADO : DR. LUIS CARLOS DREY

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista
quanto à “Responsabilidade subsidiária, nos termos do Enunciado
331, IV, do TST, conhecer quanto ao “Adicional de insalubridade em
razão da coleta de lixo doméstico”, por divergência jurisprudencial e,
no mérito, dar-lhe provimento, para excluir da condenação o adicional
de insalubridade deferido em grau máximo.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. 1. RESPONSABILIDADE
SUBSIDIÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. TERCEIRI-
ZAÇÃO. ENUNCIADO 331, IV, DO TST. Como a decisão re-
corrida está em consonância com a iterativa, notória e atual juris-
prudência deste Tribunal Superior, sedimentada no inciso IV do En.
331, é incabível a Revista, por força do disposto no artigo 896, § 4º,
da CLT e En. 333 desta Corte. Não se vislumbra a alegada violação
aos arts. 71 da Lei nº 8.666/93, 60 e 61 do DL nº 2.300/86, art. 5º, II,
e 37, caput, e inciso II, da CF, e art. 8º da CLT. Os arestos pa-
radigmas são inservíveis para demonstrar o dissenso de teses, porque
o entendimento neles veiculado já se encontra superado pela ju-
risprudência desta Corte (En. 333). Recurso conhecido.
2. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE EM GRAU MÁXIMO.
LIMPEZA EM PRÉDIO, INCLUSIVE BANHEIROS E SANITÁ-
RIOS. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 5º, II DA CF/88, 190 E 192 DA
CLT. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. Um dos arestos tra-
zidos em recurso revela entendimento de que a limpeza de sanitários,
inclusive com coleta de papel higiênico, é tida como manuseio de lixo
doméstico, e não lixo urbano, não fazendo jus a obreira ao adicional
vindicado, na forma da OJ 170 da SDI-1 do TST. Recurso de Revista
conhecido e provido.

PROCESSO : RR-592.112/1999.5 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : CLÁUDIO RIBEIRO ARAÚJO

ADVOGADO : DR. JOSÉ PAULO ALVES ROCHA

RECORRIDO(S) : CRYSTAL RIO EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LT-
DA.

ADVOGADO : DR. WILLIAN CHIEZA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente do Recurso
de Revista.

EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PRELIMINAR DE CER-
CEIO DE DEFESA. INDEFERIMENTO DE TESTEMUNHA
SUSPEITA. Não caracteriza cerceio de defesa o indeferimento de
testemunha suspeita, na forma do art. 405, § 3º, inciso III, do CPC.
Ausência de ofensa ao art. 5º, incisos LV e XXXV, da Constituição
Federal e de divergência jurisprudencial específica. Recurso não co-
nhecido.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. Divergência que não atende ao
disposto na alínea “a” do art. 896 da CLT, porque o aresto acostado
é originário do mesmo Tribunal que prolatou a decisão recorrida.
Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-592.113/1999.9 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : MAURO FREDERICO WILKEN E OUTROS

ADVOGADO : DR. FERNANDO ROBERTO GOMES BERALDO

RECORRIDO(S) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE SÃO PAULO - CESP

ADVOGADO : DR. CÉSAR MORAES BARRETO

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: DIFERENÇAS SALARIAIS. COMPLEMENTAÇÃO
DE APOSENTADORIA . ABONO PRODUTIVIDADE PREVIS-
TO EM ACORDO COLETIVO - Não se há falar em atrito com as
Súmulas 51 e 288 do TST porquanto, diversamente do alegado pelos
Reclamantes e consoante exposto no quadro traçado pelo Regional,
não foram revogadas ou alteradas vantagens deferidas por normas
anteriores ou deixou-se de aplicar as normas em vigor na data da
admissão dos Reclamantes. Os arestos transcritos por sua vez de-
monstram-se inservíveis, porque são oriundos do mesmo Tribunal
Regional prolator da decisão recorrida e o Recurso de Revista foi
interposto em data posterior ao advento da Lei nº 9.756/98, que
alterou a redação do artigo 896 da CLT. Recurso de Revista não
conhecido.

PROCESSO : RR-592.173/1999.6 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRA-
FOS - ECT

ADVOGADO : DR. LUÍS SAVI

RECORRIDO(S) : SARA RODRIGUES LOPES

ADVOGADO : DR. EVARISTO LUIZ HEIS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. RESPONSABILIDADE
SUBSIDIÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. TERCEIRI-
ZAÇÃO. ENUNCIADO 331, IV, DO TST. Como a decisão re-
corrida está em consonância com a iterativa, notória e atual juris-
prudência deste Tribunal Superior, sedimentada no inciso IV do En.
331, é incabível a Revista, por força do disposto no artigo 896, § 4º,
da CLT e no En. 333 desta Corte. Não se vislumbra a alegada
violação ao art. 71 da Lei nº 8.666/93, art. 61 do DL nº 2.300/86, art.
5º, II, e 37, caput, e inciso II, da CF, e art. 8º da CLT. Os arestos
paradigmas são inservíveis para demonstrar o dissenso de teses, por-
que o entendimento neles veiculado já se encontra superado pela
jurisprudência desta Corte (En. 333). Recurso de Revista não co-
nhecido.

PROCESSO : RR-592.668/1999.7 - TRT DA 5ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO
S.A. - EMBASA

ADVOGADO : DR. RUY SÉRGIO DEIRÓ

RECORRIDO(S) : GILMAR ROMUALDO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. LUIZ ANTÔNIO ATHAYDE SOUTO

DECISÃO:Unanimemente, conhecer do recurso por violação do ar-
tigo 37, II, da Constituição da República e, no mérito, em face da
desistência da ação quanto à Reclamada RTC Construções Ltda. e da
impossibilidade de reconhecimento do vínculo com a empresa de
economia mista, dar-lhe provimento para julgar improcedente a Re-
clamatória trabalhista, invertidos os ônus do pagamento da custas,
isento.
EMENTA: VÍNCULO DE EMPREGO. EMPRESA DE ECONOMIA
MISTA. EMPRESA INTERPOSTA. DESISTÊNCIA DO PEDIDO
CONTRA A PRESTADORA DE SERVIÇOS. INVIABILIDADE DE
CONDENAÇÃO SUBSIDIÁRIA - Às sociedades de economia mista
estendem-se as regras de admissão no serviço público contidas no
artigo 37, inciso II, da Constituição da República. Verifica-se que a
relação empregatícia travada com sociedade de economia mista obe-
dece, em um primeiro momento, ao ingressar em emprego público, à
prévia aprovação em concurso público, nos termos do artigo 37,
inciso II, da Lei Maior e, após a relação jurídica, passa a ser regulada
pelos ditames da CLT, conforme prevê o artigo 173, § 1º, da Carta
Magna. Em face da desistência da ação quanto a Reclamada RTC
Construções Ltda. e da impossibilidade de reconhecimento do vínculo
com a empresa de economia mista, julga-se improcedente a Re-
clamação trabalhista. Recurso de Revista provido.

PROCESSO : RR-592.670/1999.2 - TRT DA 5ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : RENATO ALVES DE SOUZA

ADVOGADO : DR. LUIZ SÉRGIO SOARES DE SOUZA SANTOS

RECORRIDO(S) : FUNDAÇÃO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE -
FUNDAC

PROCURADOR : DR. ENIO PAVIE CARDOSO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
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EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PRESCRIÇÃO DO FGTS.
MUDANÇA DE REGIME JURÍDICO. DISSENSO PRETORIA-
NO. OJ 128 DA SDI-1 DO TST. A decisão Regional está em
consonância com a atual, notória e reiterada jurisprudência do TST,
conforme OJ 128 da SDI-1, não sendo cabível a revista nos termos do
art. 896, § 4º, da CLT e Enunciado 333 do TST. Recurso de Revista
não conhecido.

PROCESSO : RR-592.781/1999.6 - TRT DA 6ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA HIDRO ELÉTRICA DO SÃO FRANCIS-
CO - CHESF

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO(S) : JOSÉ MARCIONILO RÉGIS

ADVOGADA : DRA. MARIA DO SOCORRO ALVES GALVÃO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. 1. ADICIONAL DE PE-
RICULOSIDADE. A decisão regional, no que concerne ao paga-
mento do adicional de periculosidade de forma integral, encontra-se
em consonância com o entendimento desta Corte, refletido no En.
361. Inviável o processamento da Revista, por força do disposto no §
4º do art. 896/CLT e no En. 333/TST. Quanto à alegada fragilidade da
prova produzida, a análise da matéria encontra óbice no En. 126/TST,
por implicar o reexame do contexto fático-probatório. A alegação
genérica de ofensa à Lei nº 7.369/85 e ao Decreto nº 93.412/86, sem
indicar especificamente o dispositivo tido por violado, também não
enseja o processamento do apelo (OJ-94/SDI). Recurso não conhe-
cido.
2. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE - REPERCUSSÕES.
Como o Regional consignou a natureza salarial das parcelas “anuê-
nios” e “adicional DL-1971”, a sua integração no cálculo do adi-
cional de periculosidade encontra-se em conformidade com o En. 191
desta Corte. No que tange às horas extras, o Regional decidiu em
consonância com o En. nº 264. Os arestos paradigmas não amparam
a Revista, porque o entendimento neles veiculado encontra-se su-
perado pela atual, notória e iterativa jurisprudência desta Corte. In-
cidência do disposto no § 4º do art. 896/CLT e En. 333/TST. Recurso
de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-593.427/1999.0 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : IZAIAS PINHEIRO

ADVOGADO : DR. JOSÉ CARLOS OLIVEIRA DA SILVA

RECORRIDO(S) : CASAS SENDAS COMÉRCIO E INDÚSTRIA S.A.

ADVOGADA : DRA. ELIZABETH COSTEIRA

DECISÃO:Unanimemente, conhecer do Recurso de Revista, por di-
vergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para res-
tabelecer a sentença de primeiro grau que reconheceu a sucessão.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. SUCESSÃO DE EMPRE-
GADORES - AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO LABORAL EM FA-
VOR DA SUCESSORA. Restando consignado no acórdão regional
que houve aquisição do estabelecimento pela reclamada, operou-se,
de fato, a sucessão, nos termos dos artigos 10 e 448 da CLT, cuja
conseqüência legal é a transmissão, ao sucessor, de todas as res-
ponsabilidades relativas aos débitos do sucedido, ainda que relativos
ao período anterior. Assim, pouco importa se o contrato de trabalho
do autor extinguiu-se antes de operada a sucessão, porque esta trouxe
como conseqüência legal a subrogação da sucessora em todos os
débitos não quitados por sua antecedente. Recurso de Revista co-
nhecido e provido.

PROCESSO : RR-593.429/1999.8 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DE TRANSPORTES COLETIVOS DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO - CTC/RJ (EM LIQUI-
DAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

PROCURADORA : DRA. ADRIANA PRATA DE FREITAS

RECORRIDO(S) : KLEIDE DO SOCORRO ROSA

ADVOGADO : DR. JUAREZ SOARES ORBAN

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista,
porque intempestivo. 2
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. INTERPOSIÇÃO INTEM-
PESTIVA. Notificada a Reclamada em 09.07.1999 (sexta-feira) do
despacho relativo à devolução do prazo para conhecimento da decisão
dos embargos de declaração (certidão, fl. 232, intempestiva é a in-
terposição do Recurso de Revista em 20.07.1999, terça-feira (fl. 234).
Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-593.687/1999.9 - TRT DA 14ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : TELECOMUNICAÇÕES DE RONDÔNIA S.A. - TELE-
RON

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TELECO-
MUNICAÇÕES DE RONDÔNIA - SINTTEL

ADVOGADA : DRA. CÉLIA CERQUEIRA BEZERRA STREIT

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista
quanto à gratificação de funções diversas - incorporação - média
percentual.

EMENTA: GRAFITICAÇÕES DE FUNÇÕES DIVERSAS. IN-
CORPORAÇÃO. MÉDIA PERCENTUAL - Esta Corte consagrou
pela OJ nº 45 da SDI/TST que a gratificação de função, percebida por
10 ou mais anos, quando o afastamento do cargo de confiança se dá
sem justo motivo, gera a manutenção do pagamento, porque con-
figurada a estabilidade financeira. Conforme registrou o Regional, a
Reclamada não demonstrou que houve interrupção no exercício das
diversas funções de confiança, resultando evidenciado pela prova que
o Reclamante teve seu salário acrescido pelos cargos de confiança
durante 14 anos. Razoável a decisão Regional quanto aos critérios
para a incorporação, observando-se a média percentual das grati-
ficações recebidas. Incidência da Súmula 333 do TST e, dos §§ 4º e
5º do artigo 896 da CLT. Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-593.807/1999.3 - TRT DA 17ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA DE TUBARÃO - CST

ADVOGADA : DRA. ELIS REGINA BORSOI

RECORRIDO(S) : JOSÉ RODRIGUES DA SILVA

ADVOGADO : DR. JOÃO BATISTA SAMPAIO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista no
tema horas extras - turnos ininterruptos de revezamento. Conhecer do
apelo quanto aos temas adicional de insalubridade - base de cálculo e
descontos previdenciários e de imposto de renda, por divergência
jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar que
o adicional de insalubridade seja calculado sobre o salário mínimo e
autorizar os descontos previdenciários e de imposto de renda dos
créditos devidos ao Reclamante, os quais devem incidir sobre a to-
talidade dos créditos da condenação (Orientação Jurisprudencial nº
228 da SDI do TST).
EMENTA: ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. BASE DE
CÁLCULO - Esta Corte consagrou que, mesmo na vigência da
Constituição da República, a base de cálculo do adicional de in-
salubridade é o salário mínimo (Orientação Jurisprudencial nº 2 da
SDI/TST). DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E DE IMPOSTO
DE RENDA. São devidos os descontos dos créditos devidos ao
empregado, em decorrência de sentença trabalhista, relativamente às
contribuições para o INSS e para o Imposto de Renda (Provimento nº
1/96 da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, Orientação Ju-
risprudencial nº 32 da Seção de Dissídios Individuais 1 do TST e arts.
43 da Lei nº 8.212/91 e 46 da Lei nº 8.541/92) e devem incidir sobre
a totalidade dos créditos da condenação (Orientação Jurisprudencial
nº 228 da SDI-1 do TST). HORAS EXTRAS. TURNOS ININ-
TERRUPTOS DE REVEZAMENTO. Aresto proveniente do mes-
mo Tribunal prolator da decisão recorrida. Aplicação do disposto na
alínea “a” do artigo 896 da CLT. Recurso de Revista parcialmente
conhecido e provido.

PROCESSO : RR-594.120/1999.5 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : ISDRALIT - INDUSTRIAL DO PARANÁ LTDA.

ADVOGADO : DR. ZENO SIMM

RECORRIDO(S) : RENATO DE LIMA GARCIA

ADVOGADO : DR. CARLOS ALBERTO DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista
quanto aos temas preliminar de nulidade por negativa de prestação
jurisdicional, preliminar de julgamento ultra petita e prescrição.
EMENTA: PRELIMINAR DE NULIDADE. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - O Regional esclareceu os pon-
tos da controvérsia postos nos Embargos Declaratórios, inclusive
quanto à nulidade da sentença. Quanto à hipótese do Regional não
poder julgar de pronto o mérito a respeito dos descontos previ-
denciários e fiscais, quando a sentença entendeu incompetente a Jus-
tiça do Trabalho para processar e julgar a matéria, o Regional as-
sentou que não era questão de supressão de instância porque houve
recurso referente ao próprio mérito. Pela abordagem da nulidade por
negativa de prestação jurisdicional, a revista não se avia, pois os
questionamentos formulados pela Reclamada resultaram evidenciados
na decisão recorrida. Se corretos ou incorretos é questão a ser de-
volvida e examinada fora da preliminar em discussão. Intactos, pois,
os artigos 93, IX da Constituição da República e 832 da CLT.
PRELIMINAR DE JULGAMENTO ULTRA PETITA - O artigo
174 (anterior redação do CCB), parágrafo único do artigo 202 do
Código Civil atual, prevê que a prescrição interrompida recomeça a
correr da data do ato que a interrompeu ou do último ato do processo
para interromper. O Regional ao concluir que o prazo voltou a correr
após o último ato realizado no processo anterior que interrompeu a
prescrição, nada mais fez que aplicar a norma à espécie não havendo
se falar em julgamento ultra petita e, portanto, intactos os artigos
128 e 460 do CPC e 174 do anterior código Civil.
PRESCRIÇÃO . INTERRUPÇÃO . SINDICATO . SUBSTITUI-
ÇÃO PROCESSUAL - A propositura da ação pelo sindicato na
qualidade de substituto processual, interrompeu a prescrição. É a
jurisprudência atual do TST, em todas as suas Turmas: “A ação
movida por sindicato, na qualidade de substituto processual, inter-
rompe a prescrição.” A alegada lesão de direito por ausência de
pagamento das horas extras em razão dos turnos de revezamento,
ademais, teria ocorrido de 23/07/90 a 01/12/92, enquanto a Recla-
matória trabalhista foi proposta em 22/01/1998. Mesmo considerando
que a prescrição qüinqüenal abrange os cinco anos antes do ajui-
zamento da Reclamatória e não os cinco anos anteriores à data da
extinção do contrato, como decidido pelo TRT, se a prescrição foi
interrompida para a contagem dos dois anos após o julgamento da
ação proposta pelo Sindicato profissional, também interrompida a
contagem dos cinco anos anteriores ao ajuizamento da ação. Tanto a
violação do artigo 7º, inciso XXIX, da Constituição da República,

quanto a divergência jurisprudencial transcrita no Recurso de Revista,
ficam superadas pela iterativa, notória e atual jurisprudência do TST,
conforme consagra a Súmula 333 do TST. Recurso de Revista não
conhecido.

PROCESSO : RR-595.936/1999.1 - TRT DA 12ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : BANCO REAL S.A.

ADVOGADO : DR. FRANCISCO EFFTING

RECORRIDO(S) : JOSÉ ODI SILVA

ADVOGADO : DR. EDUARDO ARRUDA SCHROEDER

ADVOGADO : DR. RICARDO QUINTAS CARNEIRO

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista no
tocante ao tópico “Horas Extras. Gerente Bancário”. Conhecer no
tocante ao tópico “Descontos Fiscais Mês a Mês. Condenação Ju-
dicial.”, por violação ao art. 46 da Lei nº 8541/92, e, no mérito, dar-
lhe provimento para determinar que os descontos fiscais sejam efe-
tuados sobre a totalidade dos créditos decorrentes da condenação e de
acordo com a legislação em vigor à época do recolhimento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. 1. HORAS EXTRAS. GE-
RENTE BANCÁRIO. JORNADA DE TRABALHO. INCIDÊN-
CIA DO ENUNCIADO 287 DO TST. Diante do quadro fático
traçado pelo Regional, que revela a ocupação pelo Reclamante do
cargo de Gerente de Produção e a inexistência do exercício de efetivo
cargo de confiança, a decisão regional, ao deixar de enquadrar o
Reclamante na exceção do artigo 62, II, da CLT, amolda-se à ju-
risprudência atual desta Corte, sedimentada no Enunciado 287, em
sua nova redação, o que, na compreensão do artigo 896, § 4º, da CLT,
e do Enunciado 333 do TST, impede o processamento da revista, não
se havendo falar em ofensa ao artigo 62, II, da CLT, ou em di-
vergência jurisprudencial. Recurso não conhecido.
2. DESCONTOS FISCAIS MÊS A MÊS. CONDENAÇÃO JU-
DICIAL. Na compreensão da Orientação Jurisprudencial nº 228 da
SBDI-I, que sintetiza a interpretação desta Corte a respeito das dis-
posições do art. 46 da Lei nº 8.541/92, na retenção do imposto de
renda devido sobre os créditos oriundos de decisão judicial, deve ser
observada a tabela vigente no mês do pagamento, porque incidente
sobre o valor total da condenação. Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-595.937/1999.5 - TRT DA 12ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : WEG MOTORES LTDA.

ADVOGADA : DRA. SILENI MARGARET F. DE BONA SARTOR

RECORRIDO(S) : MÁRIO ENGELMANN

ADVOGADO : DR. MÁRCIO ROBERTO CASSIMIRO DE MENDON-
ÇA

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do Recuso de Revista quan-
to à “Participação nos lucros”, conhecer quanto aos “Minutos que
antecedem e sucedem a jornada de trabalho”, por violação ao art. 7º,
XXVI, da CF/88 e, no mérito, dar-lhe provimento, para excluir da
condenação as horas extras deferidas neste particular, devendo ser
observado fielmente o que dispôs as Convenções Coletivas de Tra-
balho a esse respeito.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. 1. HORAS EXTRAS. MI-
NUTOS QUE ANTECEDEM E SUCEDEM A JORNADA DIÁRIA.
VIOLAÇÃO AO ART. 7º, XXVI DA CF/88. CONVENÇÃO CO-
LETIVA. Diante da previsão em convenção coletiva da tolerância de
quinze minutos que antecedem e de dez minutos que sucedem o
início e o término da jornada de trabalho, não se há de reconhecer a
nulidade da avença em decorrência do reconhecimento da negociação
coletiva, conferida pelo art. 7º, inciso XXVI, da CF/88, facultando à
categoria dos trabalhadores abster de exigir alguns direitos em troca
de outros benefícios que lhes pareçam mais vantajosos àquele ins-
tante. Recurso conhecido e provido. 2. PARTICIPAÇÃO NOS LU-
CROS E RESULTADOS. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 5º, II, XXXV E
LV, E 7º XXVI, DA CF/88. A insurgência patronal reside no de-
ferimento de participação nos lucros e resultados da empresa de
forma proporcional ao período trabalhado pelo reclamante. Não há na
decisão recorrida, neste particular, violação direta e literal às normas
dos arts. 5º, II, XXXV e LV e 7º, XXVI, da CF/88. Recurso de
Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-595.938/1999.9 - TRT DA 12ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : PERDIGÃO AGROINDUSTRIAL S.A.

ADVOGADO : DR. ROBERTO VINÍCIUS ZIEMANN

RECORRIDO(S) : ELIONE SANDRI DE ANDRADE

ADVOGADO : DR. RIZONI M. BALDISSERA BOGONI

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer da revista quanto à “Com-
pensação de Jornada”, por contrariedade ao Enunciado 85 do TST, e
quanto aos “Descontos Fiscais Mês a Mês”, por violação ao art. 46
da Lei 8.541/92, e, no mérito, dar-lhe provimento para aplicar o
disposto nos Enunciados 85 e 349 do TST, limitando a condenação ao
adicional sobre as horas trabalhadas em sobrejornada e não com-
pensadas na forma da lei e determinar a incidência do imposto de
renda sobre o montante do crédito obreiro.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. 1. COMPENSAÇÃO DE JOR-
NADA. TRABALHO EM SOBREJORNADA. VIOLAÇÃO AO
ART. 59, § 2º DA CLT. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. A
decisão recorrida afastou a validade do sistema de compensação de
jornada, em função da habitual realização de horas extras. Porém, não
declinou a quantidade de horas extras realizada, que poderia implicar
ofensa direta e literal à regra do art. 59 da CLT. Não houve pre-
questionamento a respeito, na forma do Enunciado 297 do TST. Os
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arestos citados baseiam-se em premissa fática diversa, ou seja, tratam
de situação em que o labor em sobrejornada era eventual, de forma
que não servem à comprovação do dissenso, conforme Enunciado 296
do TST. Porém a decisão conflita com a jurisprudência pacificada no
Enunciado 85 do TST. Recurso conhecido e provido, para que seja
observado o disposto nos Enunciados 85 e 349 do TST.
2. DESCONTOS FISCAIS. ART. 46 DA LEI 8.541/92 E 61 DO
DECRETO 1.041/94. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. Na
compreensão da Orientação Jurisprudencial nº 228 da SBDI-1, que
sintetiza a interpretação desta Corte a respeito das disposições do art.
46 da Lei nº 8.541/92, na retenção do imposto de renda devido sobre
os créditos oriundos de decisão judicial, deve ser observada a tabela
vigente no mês do pagamento, porque incidente sobre o valor total da
condenação. Recurso conhecido e provido.

<!ID86568-16>

PROCESSO : RR-595.939/1999.2 - TRT DA 12ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : PAULO SÉRGIO OLIVEIRA MENDONÇA

ADVOGADO : DR. SÉRGIO GALLOTTI MATIAS CARLIN

RECORRIDO(S) : CASVIG - CATARINENSE DE VIGILÂNCIA E SEGU-
RANÇA LTDA.

ADVOGADO : DR. OSCAR SÉRGIO DE FIGUEIREDO E SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso da Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. JORNADA DE TRABALHO
DE 12X36. HORAS EXTRAS. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 7º, XIII
DA CF/88, 58 E 59, § 2º, DA CLT. DIVERGÊNCIA JURISPRU-
DENCIAL. A questão não foi analisada pelo Regional à luz do que
dispõem os artigos 7º, XIII, da CF/88, 58 e 59, § 2º, da CLT,restando
inviabilizada a análise da matéria sob essa ótica, por força do que
preceitua o En. 297 desta Corte, haja vista que os embargos de
declaração opostos não questionaram este aspecto. Também não pros-
pera o recurso, com fulcro em divergência jurisprudencial, porque os
arestos transcritos ou não atendem ao requisito da especificidade, na
forma do Enunciado 296 do TST, ou provêm do mesmo Regional, o
que não mais é possível após a edição da Lei 9.756/98, que alterou a
norma do art. 896, “a”, da CLT. Recurso de Revista não conhe-
cido.

PROCESSO : RR-595.997/1999.2 - TRT DA 13ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : JOÃO DELMIRO DE SOUSA NETO

ADVOGADO : DR. BENJAMIN DE SOUZA FONSÊCA SOBRINHO

RECORRIDO(S) : CONSTRUTORA GAMA LTDA.

ADVOGADO : DR. HERMANO GADELHA DE SÁ

RECORRIDO(S) : EMLUR - AUTARQUIA ESPECIAL MUNICIPAL DE
LIMPEZA URBANA

ADVOGADA : DRA. MARIA VALMA DE LIRA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer totalmente do Recurso de Re-
vista, por violação aos artigos 10 e 448 da CLT e contrariedade ao
Enunciado 331, IV, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para
incluir no pólo passivo a empresa CONSTRUTORA GAMA LT-
DA.(cessionária) e responsabilizar, subsidiariamente, a EMLUR pelo
pagamento da condenação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. 1 - LEGITIMIDADE PAS-
SIVA DA CONSTRUTORA GAMA LTDA. (CESSIONÁRIA). As
modificações que ocorreram na empresa são insuscetíveis de afetar os
contratos de trabalho dos empregados, em face dos princípios da
despersonalização do empregador e da intangibilidade do vínculo
jurídico trabalhista, consoante arts. 10 e 448 da CLT. Assim, o fato de
a transferência ter ocorrido por cessão não afasta a sucessão tra-
balhista e a conseqüente responsabilidade da cessionária pelo contrato
de trabalho do Reclamante. Recurso conhecido e provido.
2 - RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DA ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA. TERCEIRIZAÇÃO. ENUNCIADO 331, IV, DO
TST. Decisão regional, que entendeu que todos os órgãos da ad-
ministração direta, indireta e fundacional estão isentos da incidência
do Enunciado nº 331/TST, está em desarmonia com a nova redação
que lhe foi conferida, constante do inciso IV pela Resolução 96 de
11.09.00. Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-596.088/1999.9 - TRT DA 15ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : JAIME BARBOSA

ADVOGADA : DRA. ALEXANDRA ROBERTA KLUGE DORIGAN

RECORRIDO(S) : BAR E RESTAURANTE L'ESPIEGLE LTDA.

ADVOGADA : DRA. MARIANA ARCARO

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista quanto ao
Intervalo Intrajornada). Conhecê-lo quanto à Integração das Gorjetas à Re-
muneração Obreira, por violação ao art. 457 da CLT e, no mérito, dar-lhe
provimento para determinar a integração à remuneração dos valores rece-
bidos a título de gorjetas, fazendo jus às diferenças salariais a título de 13º
salário, férias e FGTS do período trabalhado.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. 1. INTEGRAÇÃO DAS GORJE-
TAS À REMUNERAÇÃO DO OBREIRO. DIFERENÇAS SALARIAIS.
VIOLAÇÃO AO ART. 457 DA CLT. ENUNCIADO 354 DO TST. Decisão
que rejeita pedido de integração à remuneração das gorjetas percebidas pelo
trabalhador, sejam provenientes de inclusão em conta, sejam oferecidas es-
pontaneamente pela clientela, acaba por violar a regra do art. 457 da CLT.
Assim, nos termos do Enunciado 354 do TST, faz jus o autor à integração
postulada e conseqüentes reflexos nas verbas ali descritas. Recurso conhe-
cido e parcialmente provido.

2. INTERVALO INTRAJORNADA. VIOLAÇÃO AO ART. 71, §
4º DA CLT. CONTRARIEDADE AO ENUNCIADO 118 DO TST.
O caput do art. 71 da CLT não prevê nenhuma conseqüência para o
caso de concessão de intervalo intrajornada acima de 2h diárias.
Segundo a exegese conferida pelo Enunciado 118 do TST, esse ex-
cedente é considerado tempo à disposição do empregador e remu-
nerado como extra, apenas quando implicar em acréscimo à jornada
de trabalho. A decisão proferida está em consonância com a parte
final do Enunciado 118 do TST, não sendo cabível revista, consoante
o art. 896, § 4º da CLT e Enunciado 333 do TST. Revista não
conhecida.

PROCESSO : RR-596.443/1999.4 - TRT DA 15ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : ROSANA APARECIDA DA SILVA

ADVOGADO : DR. ADMIR JOSÉ JIMENEZ

RECORRIDO(S) : TICKET SERVIÇOS S.A.

ADVOGADO : DR. DANIEL BARBOSA FREZZARIN

DECISÃO:à unanimidade, conhecer do Recurso de Revista da Re-
clamante, por violação dos incisos LV e LXXIV, do art. 5º da Carta
Magna, e, no mérito, dar-lhe provimento para, afastando a deserção
decretada, determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para
que prossiga no julgamento do Recurso Ordinário da reclamante,
como de direito.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ISENÇÃO DO PAGA-
MENTO DAS CUSTAS - PRAZO PARA REQUERIMENTO. A
declaração de pobreza firmada pela parte, mesmo após a prolação da
sentença, desde que no prazo do recurso, assegura-lhe, até prova em
contrário, o direito à isenção das custas processuais, sob pena de se
ofender os incisos LV e LXXIV, do art. 5º, da Constituição Federal.
Nesse sentido dispõe a Orientação Jurisprudencial nº 269 da SB-
DI/TST. Recurso de Revista conhecido por ofensa aos dispositivos
constitucionais supramencionados e p ro v i d o . 

PROCESSO : RR-596.444/1999.8 - TRT DA 15ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : JOSÉ LUIZ ANTÔNIO

ADVOGADO : DR. ANTONIO DANIEL CUNHA RODRIGUES DE
SOUZA

RECORRIDO(S) : NESTLÉ BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista
quanto à “Nulidade do Acórdão por negativa de entrega da prestação
jurisdicional, conhecer quanto às “Horas Extras Decorrentes da In-
validade de Termo Aditivo do ACT” e, no mérito, dar-lhe parcial
provimento, para deferir como extras as horas trabalhadas além da 6ª
diária, no período que a prorrogação do acordo coletivo extrapolou
aos 2 anos previstos no art. 614, § 3º, da CLT.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. 1. NULIDADE DO ACÓR-
DÃO POR NEGATIVA DE ENTREGA DA PRESTAÇÃO JURIS-
DICIONAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 5º, XXXV, E 93, IX, DA
CF/88, 832 DA CLT E 458, II, DO CPC. DISSENSO JURISPRU-
DENCIAL. O acórdão analisou com precisão a matéria, arrolando
fundamentação coerente com a conclusão do julgado, não se havendo
falar em infração às regras dos artigos em epígrafe, nem em dissenso
com o aresto citado, por ausência de especificidade. Recurso não
conhecido.
2. HORAS EXTRAS. TURNOS DE REVEZAMENTO. PRORRO-
GAÇÃO DE VALIDADE DE ACORDO COLETIVO DE TRABA-
LHO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 613, II, 614, § 3º DA CLT, DI-
VERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. O acórdão Regional concluiu
que a fixação de limite quanto ao prazo de vigência de acordo ou
convenção coletiva ou a prorrogação destes, não está em consonância
com a flexibilização do Direito do Trabalho, admitida pelo texto da
Constituição Federal. Assim sendo, acabou por violar a regra dos arts.
613, II, e 614, § 3º da CLT. Admite-se a prorrogação do ajuste,
porém, limitados os seus termos ao prazo previsto em lei. Recurso
conhecido e parcialmente provido.

PROCESSO : RR-596.445/1999.1 - TRT DA 15ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : DURATEX MADEIRA AGLOMERADA S.A.

ADVOGADO : DR. CASSIUS MARCELLUS ZOMIGNANI

RECORRIDO(S) : EDÉZIO VIRGILINO DOS SANTOS E OUTRO

ADVOGADO : DR. EDWARD ALVES TEIXEIRA

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADICIONAL DE PERICU-
LOSIDADE. TRABALHO EM UNIDADE CONSUMIDORA DE
ENERGIA ELÉTRICA. CONTATO COM EQUIPAMENTOS SIMI-
LARES AO SISTEMA ELÉTRICO DE POTÊNCIA. DISSENSO
PRETORIANO. PAGAMENTO PROPORCIONAL. IMPOSSIBILI-
DADE. Os arestos trazidos pelo recorrente, a despeito de ampararem
a tese defendida, encontram-se superados pela iterativa, notória e
atual jurisprudência do TST, retratados na OJ 324 da SDI-1, de modo
que a revista encontra óbice no Enunciado 333 do TST. Quanto ao
pretendido pagamento proporcional ao tempo de exposição, de igual
sorte, os arestos citados estão em conflito com a jurisprudência desta
Corte, conforme se observa do teor do Enunciado 361 do TST. Re-
curso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-596.449/1999.6 - TRT DA 15ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA AGRÍCOLA LUIZ ZILLO E SOBRI-
NHOS

ADVOGADO : DR. EDSON AIELLO CONEGLIAN

RECORRIDO(S) : FLORENTINO GONÇALVES DE ARAÚJO

ADVOGADO : DR. MAURICIO PACCOLA CICCONE

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ESTABILIDADE ACI-
DENTÁRIA. ART. 118 DA LEI N° 8.213/91. Não afronta a li-
teralidade do art. 118 da Lei 8.123/91, decisão que defere os salários
desde a data da despedida até o final do período estabilitário, ainda
que o autor tenha ajuizado a ação após escoado o prazo da es-
tabilidade acidentária. O aresto colacionado não se presta a demons-
trar o dissenso jurisprudencial, porquanto trata a questão sob outro
enfoque, faltando-lhes especificidade, na forma do Enunciado 296
desta Corte e não indica o Tribunal Regional do qual origina (alínea
“a” do art. 896 da CLT e Enunciado 337 do TST). Recurso de
Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-596.450/1999.8 - TRT DA 15ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : JOSÉ CLARO DA SILVA FILHO

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO FERNANDO GUIMARÃES MARCON-
DES MACHADO

RECORRIDO(S) : IPS - SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA.

ADVOGADO : DR. WALKÍRIA TUFANO

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso quanto à “Nu-
lidade do Acórdão por Negativa de Prestação Jurisdicional. Afronta
aos Arts. 93, IX, da CF/88 e 832 da CLT” e às “Horas Extras.
Violação aos Arts. 131, 333, II, do CPC e 818 da CLT. Horas Extras
Noturnas. Contrariedade ao Enunciado 274 do TST”. Conhecer do
Recurso de Revista quanto ao “Adicional Noturno. Horas Trabalhadas
em Prorrogação da jornada Noturna. Violação ao Art. 73, § 5º, da
CLT e Contrariedade à OJ-6 da SDI-1 do TST. Divergência Ju-
risprudencial.” e, no mérito, dar- lhe provimento, para condenar a
reclamada ao pagamento do adicional noturno sobre as horas que se
seguirem à jornada noturna.
EMENTA: RECURSO DE RECURSO. 1. NULIDADE DO ACÓR-
DÃO POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
AFRONTA AOS ARTS. 93, IX, DA CF/88 E 832 DA CLT. Uma
leitura do acórdão recorrido é suficiente para verificar que todas as
parcelas submetidas a julgamento pelo Regional foram detidamente
enfrentadas, inclusive quanto à análise da prova produzida, atendendo
o acórdão ao disposto nos arts. 832 da CLT, 458, II, do CPC e 93, IX,
da CF/88. Não há nulidade no julgado. Recurso não conhecido.
2. ADICIONAL NOTURNO. HORAS TRABALHADAS EM PROR-
ROGAÇÃO DA JORNADA NOTURNA. VIOLAÇÃO AO ART. 73,
§ 5º, DA CLT E CONTRARIEDADE À OJ 6 DA SDI-1 DO TST.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. O acórdão declarou expres-
samente que deixava de aplicar a OJ 6 da SDI-1, por entender que
esta está em conflito com o art. 7º, IX, da CF/88. Recurso de Revista
conhecido e provido.
3. HORAS EXTRAS. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 131, 333, II, DO
CPC E 818 DA CLT. HORAS EXTRAS NOTURNAS. CONTRA-
RIEDADE AO ENUNCIADO 274 DO TST. Ao declarar que com-
petia ao autor provar a existência de diferenças de horas extras não
pagas, o Regional analisou a prova produzida e aplicou, na espécie, as
disposições dos arts. 818 da CLT e 333, I, do CPC. Não há, então,
contrariedade a estes comandos legais, muito menos ao art. 131 do
CPC. No tocante às horas extras noturnas, não houve por parte do
Regional análise específica quanto ao tema, muito menos opôs o
autor embargos de declaração, visando prequestionar o disposto no
Enunciado 274 do TST (que sequer trata da matéria em debate), na
forma do Enunciado 297 do TST. Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-596.634/1999.4 - TRT DA 6ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE PERNAMBUCO S.A. - BAN-
DEPE

ADVOGADA : DRA. MARTA TEREZA ARAÚJO SILVA BEZERRA DE
OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : MARCOS MAURÍCIO ALMEIDA DE FREITAS

ADVOGADO : DR. JOSÉ PEDRO DE SOUZA

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista, por
deserto.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA . DESERÇÃO - Não foi
efetuado o valor do depósito legal nem o arbitrado à condenação. O
importe recolhido pelo Reclamado era relativo ao exigido para Re-
curso Ordinário. A Revista encontra-se deserta, pelo que não se
conhece do recurso.

PROCESSO : RR-596.816/1999.3 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE GRAVATAÍ

ADVOGADA : DRA. RENATA COSTA DE CHRISTO

RECORRIDO(S) : ARLINDO FRANCISCO DA SILVA

ADVOGADO : DR. GOMERCINDO DANIEL FILHO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente do Recurso
de Revista.
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EMENTA: FGTS - PRESCRIÇÃO - A decisão recorrida está em
consonância com a atual, iterativa e notória jurisprudência desta Cor-
te, consagrada pela Súmula nº 362, pelo que o Recurso de Revista
encontra óbstáculo nos parágrafos 4º e 5º do artigo 896 da CLT.
CORREÇÃO DO FGTS, ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRA-
TUITA E HONORÁRIOS PERICIAIS - Os arestos oferecidos ao
confronto são provenientes do mesmo Tribunal prolator da decisão
recorrida, pelo que inservíveis ao fim proposto, nos termos da alínea
“a” do artigo 896 da CLT. MULTA DO ARTIGO 477, § 8º, DA
CLT - A decisão recorrida está em consonância com a atual e ite-
rativa jurisprudência desta Corte cristalizada na Orientação Juris-
prudencial nº 238 da SDI1, pelo que o Recurso de Revista encontra
óbstáculo nos parágrafos 4º e 5º do artigo 896 da CLT. Recurso de
Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-596.842/1999.2 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : FRANGOSUL S.A. - AGRO AVÍCOLA INDUSTRIAL

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA ELISA MÜLLER

RECORRIDO(S) : MARIA ERONITA DE ARAÚJO

ADVOGADA : DRA. MARIA REGINA DE SOUZA THOMSEN

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista
quanto aos minutos que antecedem e sucedem a jornada e quanto ao
aviso prévio proporcional. Conhecê-lo em relação ao acordo de com-
pensação de jornada, por contrariedade ao Enunciado 349 do TST, e
quanto aos honorários advocatícios, por contrariedade ao Enunciado
219 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento, para excluir da con-
denação o adicional de horas extras decorrentes da compensação não
aceita no Regional e os honorários advocatícios.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. 1. HORAS EXTRAS. CON-
TAGEM MINUTO A MINUTO. EXCLUSÃO DO TEMPO QUE
ANTECEDE E SUCEDE A JORNADA DIÁRIA. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. A decisão proferida determinou o cômputo de
todos os minutos que antecedem e sucedem a jornada de trabalho,
entendendo ser tempo à disposição do empregador. A revista foi
proposta apenas com fundamento em dissenso interpretativo, porém
nenhum dos arestos serve a tal demonstração, já que ou provêm do
mesmo Regional, o que não mais se admite após a edição da Lei
9.756/98, que alterou o art. 896, “a', da CLT, ou são de turma do TST,
o que também não encontra guarida no mesmo artigo. Recurso não
conhecido.
2. HORAS EXTRAS. ACORDO DE PRORROGAÇÃO DE JOR-
NADA. TRABALHO INSALUBRE. ENUNCIADO 349 DO TST.
Decisão Regional que considera inválida a previsão em norma co-
letiva de regime de compensação de jornada, em razão da condição
estatuída no art. 60 da CLT, acaba por contrariar a jurisprudência
pacificada no TST, por meio do Enunciado 349. Recurso conhecido
e provido, para excluir o adicional de horas extras nesse ponto.
3. AVISO PRÉVIO PROPORCIONAL. ART. 7º, XXI, DA CF/88.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. O acórdão Regional ma-
nifestou entendimento de que a norma do art. 7º, XXI, da CF/88 não
é auto aplicável, mas que a autora faria jus à pretensão formulada,
pela adoção, por analogia, de Precedente da Seção de Dissídios Co-
letivos daquela Corte. A reclamada não logrou demonstrar o dissenso
pretoriano, haja vista que os arestos ou provêm do mesmo Regional,
ou de turma do TST, ou porque não atendem ao requisito na es-
pecificidade, previsto no Enunciado 296 do TST. Recurso não co-
nhecido.
4. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 14 DA LEI 5.584/70.
ENUNCIADO 219 DO TST. A decisão do Regional, a despeito de
declarar que a autora não preencheu os requisitos da Lei 5.584/70,
acabou por deferir os honorários. Logo, restou contrariada a juris-
prudência pacificada a esse respeito, conforme Enunciado 219 Do
TST. Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-596.893/1999.9 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : ELIZABETE DA GRAÇA

ADVOGADO : DR. OTÁVIO CRISTIANO TADEU MOCARZEL

RECORRIDO(S) : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA GALHARDO MOTTA

ADVOGADA : DRA. LUCIANA VALERIANO DE MELO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso quanto aos
descontos fiscais e previdenciários, ao cargo de confiança, às horas
extras e conhecê-lo quanto ao acordo de compensação. No mérito,
dar- lhe provimento parcial para declarar a nulidade do acordo tácito
de compensação de jornada e limitar a condenação ao pagamento do
adicional relativo às horas que extrapolarem a oitava diária, relativas
à compensação de jornada.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DESCONTOS PREVI-
DENCIÁRIOS E FISCAIS. A decisão do Regional está em sintonia
com a redação das Orientações Jurisprudenciais 32 e 228 da SBDI-
1/TST, as quais consagram que são devidos os descontos previden-
ciários e fiscais das sentenças trabalhistas, cujo recolhimento deve
incidir sobre o valor total da condenação e calculado ao final. Re-
curso não conhecido. CARGO DE CONFIANÇA. Para analisar a
revista à luz da fundamentação de que descaracterizado o cargo de
chefia, com a análise da aplicabilidade ou não das Súmulas 204, 233
e 234/TST, seria necessário o revolvimento de matéria fático-pro-
batória. Incide a Súmula 126/TST. Recurso não conhecido. HORAS
EXTRAS. CARTÕES DE PONTO. O recurso está desfundamen-
tado, já que a Reclamante apenas alega que os cartões de ponto são
inválidos para a apuração das horas extras, sem atender a quaisquer
dos pressupostos previstos no artigo 896 da CLT. Revista não co-
nhecida. HORAS EXTRAS. ACORDO DE COMPENSAÇÃO. É
entendimento deste Tribunal que, após a Constituição Federal de

1998, não é mais possível o acordo tácito de compensação de jornada,
devendo ser escrito, ainda que individual (Orientações Jurispruden-
ciais 182 e 223 da SBDI-1/TST). Como houve o labor em sobre-
jornada diária, ao descaracterizar a validade do acordo de compen-
sação de jornada, é devido o adicional por serviço extraordinário,
conforme a orientação da Súmula 85/TST. Revista parcialmente
p ro v i d a . 

PROCESSO : RR-596.961/1999.3 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : RESTAURANTE SOBRE AS ONDAS DE GUARUJÁ
LT D A . 

ADVOGADO : DR. WASHINGTON LUIZ FAZZANO GADIG

RECORRIDO(S) : SÉRGIO SOBRINHO

ADVOGADO : DR. VALTER TAVARES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. INDENIZAÇÃO DO SEGU-
RO-DESEMPREGO. REQUISITOS PARA OBTENÇÃO DO BE-
NEFÍCIO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. A matéria bran-
dida em recurso foca três aspectos principais: o primeiro no sentido
da impossibilidade de conversão do benefício em indenização, na
forma do art. 159 do Código Civil. Porém o único aresto trazido para
comprovação do dissenso provém de Turma do TST, não atendendo à
disposição do art. 896, “a”, da CLT. Os segundo e terceiro aspectos,
ligados à necessidade de comprovação do preenchimento dos re-
quisitos legais à obtenção do benefício e negativa do Ministério do
Trabalho em concedê-lo, não foram abordados pelo acórdão recor-
rido, e a reclamada não opôs embargos de declaração visando o
prequestionamento na forma do Enunciado 297 do TST, impossi-
bilitando a verificação do dissenso pretoriano. Recurso de Revista não
conhecido.

PROCESSO : RR-596.962/1999.7 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : SELMA FONSECA DA COSTA SANTOS

ADVOGADO : DR. SID H. RIEDEL DE FIGUEIREDO

RECORRIDO(S) : SÃO PAULO ALPARGATAS S.A.

ADVOGADO : DR. MARCELO RICARDO GRÜNWALD

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. INDENIZAÇÃO ADICIO-
NAL DA LEI Nº 7.238/84. FALTA DE PREQUESTIONAMEN-
TO. A alegação de contrariedade ao En. 306/TST já não serve para
amparar a Revista, porque o referido verbete foi recentemente can-
celado pela Resolução nº 121 de 21/11/2003, não mais subsistindo,
nesta Corte, o entendimento nele previsto, o que afasta a hipótese do
artigo 896, alínea “a”, parte final, da CLT. Quanto à argüição de
contrariedade ao En. 314, também não logra êxito a reclamante,
porque a matéria não foi analisada pelo Regional sob o enfoque do
referido enunciado. Neste caso, o conhecimento do recurso encontra
óbice no En. 297 desta Corte, diante da ausência de prequestio-
namento, uma vez que, não se tratando de tese jurídica mas sim do
preenchimento do requisito previsto no En. 314/TST, deveria a parte
ter oposto Embargos de Declaração com o objetivo de prequestionar
a matéria, o que não ocorreu. Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-597.137/1999.4 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : MARIA RITA CARDOSO BATISTA

ADVOGADO : DR. EDSON LEUCIR GRIPPA

RECORRIDO(S) : MICHEL MALUF

ADVOGADO : DR. TOSHIHARU HIROKI

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista por
óbice do Enunciado 333 desta Corte.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. RELAÇÃO DE EMPRE-
GO. JOGO DO BICHO. Esta Corte já cristalizou o entendimento no
sentido de ser inviável o reconhecimento de vínculo de emprego entre
o tomador e o prestador de serviços em banca de jogo de bicho, tendo
em vista a ilicitude da atividade e do objeto do contrato de trabalho
(OJ 199 da SBDI). Incidência do Enunciado 333/TST e do art. 896,
§ 4º, da CLT. Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-601.037/1999.3 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : ARGEU SILVA E OUTROS

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO MARTINS DOS SANTOS

RECORRIDO(S) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA -
CEEE

ADVOGADO : DR. JORGE SANT'ANNA BOPP

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista
quanto aos temas abono constitucional de férias - gratificação após
férias - compensação, assistência judiciária e descontos previden-
ciários e fiscais.
EMENTA: COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRI-
CA. GRATIFICAÇÃO DE APÓS-FÉRIAS. O artigo 7º, inciso
XVII, da Carta da República estabeleceu o pagamento de um abono
no valor de um terço do salário do empregado, a ser-lhe pago por
ocasião do gozo das férias. A Gratificação de após-férias, derivada de
instrumento normativo, e o adicional de férias, constitucionalmente
previsto, têm idêntica finalidade, ou seja, auxílio financeiro em razão
das férias do trabalhador, apesar das diferentes nomenclaturas. Assim,
ambos podem ser compensados entre si, pela aplicação analógica das
Súmulas 145 e 202 do TST. Saliente-se que o pagamento de 1/3 (um
terço) antes e 2/3 após as férias não descaracteriza a gratificação, por

ausência de prejuízo. O pagamento concomitante das duas vantagens
constituiria verdadeiro bis in idem. É o entendimento consagrado na
OJ 231 da SDI-1 . Incidência da Súmula 333 do TST.
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA - No acórdão Regional, não ficaram
registrados os elementos necessários à concessão da assistência ju-
diciária, pelo que não há como se estabelecer a divergência de jul-
gados ou as ofensas apontadas. Inviável, nesta esfera recursal, ul-
trapassar o quadro fático-probatório traçado pelo TRT.
DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS - A matéria ca-
rece de prequestionamento. Incidência da Súmula 297 do TST. Re-
curso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-603.467/1999.1 - TRT DA 6ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE PERNAMBUCO S.A. - BAN-
DEPE

ADVOGADA : DRA. MARTA TEREZA ARAÚJO SILVA BEZERRA DE
OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : PAULINO VELOZO DE ANDRADE NETO

ADVOGADO : DR. JOAQUIM FORNELLOS FILHO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista no
tema horas extras - nulidade da sentença - inversão do ônus da prova
e FGTS sobre aviso prévio. Conhecer do apelo quanto aos descontos
previdenciários e de imposto de renda, por divergência jurisprudencial
e, no mérito, dar-lhe provimento para autorizar os descontos pre-
videnciários e de imposto de renda dos créditos devidos ao Re-
clamante, os quais devem incidir sobre a totalidade dos créditos da
condenação (Orientação Jurisprudencial nº 228 da SDI do TST).
EMENTA: HORAS EXTRAS - NULIDADE DA SENTENÇA -
INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA - Matéria não tratada na de-
cisão Regional. Aplicação da Súmula nº 297 do TST. DESCONTOS
PREVIDENCIÁRIOS E DE IMPOSTO DE RENDA - Nos termos
da Orientação Jurisprudencial nº 32 da Seção de Dissídios Individuais
1 do TST, são devidos os descontos previdenciários e fiscais, que
devem incidir sobre a totalidade dos créditos da condenação (Orien-
tação Jurisprudencial nº 228 da SDI do TST). FGTS SOBRE AVISO
PRÉVIO - Recurso desfundamentado à luz do artigo 896 da CLT.
Recurso de Revista parcialmente conhecido e provido.

PROCESSO : RR-607.205/1999.1 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA AGRÍCOLA E PECUÁRIA LINCOLN
JUNQUEIRA

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA REGINA RODACOSKI

RECORRIDO(S) : LAUDECIR NASCIMENTO DE SOUZA

ADVOGADO : DR. LUIZ AUGUSTO WRONSKI TAQUES

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista
quanto ao tópico “Horas Extras. Compensação de Jornada”, conhecer
tocante ao tópico “Horas In Itinere. Limitação do Pagamento Dis-
ciplina em Norma Coletiva. Validade.”, por violação ao artigo 7º,
XXVI, da CF, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da con-
denação as horas in itinere.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. 1. HORAS EXTRAS.
COMPENSAÇÃO DE JORNADA. A matéria não foi submetida à
apreciação do Regional, conforme revela a decisão dos embargos de
declaração de fls. 131/147, que substituiu, integralmente, o acórdão
no tocante às fls. 94/117. Recurso não conhecido.
2. HORAS IN ITINERE. LIMITAÇÃO DO PAGAMENTO DIS-
CIPLINADA EM NORMA COLETIVA. VALIDADE. Na fixação
de horas in itinere, tudo recomenda dever-se prestigiar o pactuado
entre os empregados e empregadores, por intermédio das convenções
e dos acordos coletivos de trabalho, sob pena de violação ao disposto
no art. 7º, XXVI, da Constituição da República. A flexibilização no
Direito do Trabalho, fundada na autonomia coletiva privada, permite
a obtenção de benefícios para os empregados com concessões mútuas.
Portanto, se as partes decidiram prefixar as horas in itinere, não se
pode dar interpretação elastecida ao instrumento normativo e deferir o
acréscimo dessas horas de acordo com o tempo despendido no per-
curso. Assim, o Regional, ao deixar de observar o instrumento nor-
mativo, com fulcro nos artigos 82 do antigo CCB e 4º da CLT, violou
o art. 7º, XXVI, da Constituição Federal. Recurso de Revista co-
nhecido e provido.

PROCESSO : RR-607.314/1999.8 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE ROSÁRIO DO SUL

ADVOGADO : DR. HUGO ANTÔNIO MUNIZ DA SILVEIRA

RECORRIDO(S) : SIMONE MEDIANEIRA ROSA CHAVES

ADVOGADO : DR. LUIS CARLOS MARQUES GONÇALVES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA
DO TRABALHO - COMPETÊNCIA RESIDUAL - ORIENTAÇÃO
JURISPRUDENCIAL Nº 138/TST - INCIDÊNCIA DA SÚMULA
333 DO TST A postulação limita-se ao período anterior à implan-
tação do regime jurídico único. Súmula 333 do TST. Não conheço. -
PRESCRIÇÃO - NÃO RECOLHIMENTO - FGTS - § 5º DO AR-

TIGO 896 DA CLT - A decisão do Tribunal Regional encontra-se
fundamentada na Súmula 95/TST, o que inviabiliza o Apelo Re-
visional, em razão do disposto no § 5º do artigo 896 da CLT. Não
conheço.
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PROCESSO : RR-608.915/1999.0 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : BANCO BANORTE S.A.

ADVOGADA : DRA. MARLA DE ALENCAR OLIVEIRA VIEGAS

ADVOGADA : DRA. MARIA ALICE DE FARO TEIXEIRA

RECORRIDO(S) : JONAS MÜLLER

ADVOGADA : DRA. WILMA RIBEIRO LOPES BAIÃO FLORENCIO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista quanto
à Correção monetária. Época própria, por divergência jurisprudencial.
No mérito, dar-lhe provimento para determinar que a correção mo-
netária incidente seja a do mês subseqüente ao do vencimento da
obrigação. Não conhecer da Preliminar de nulidade por negativa de
prestação jurisdicional, da Quitação. Efeitos da Súmula 330/TST e
das Horas Extras excedentes da sexta diária - Cargo de Confiança.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PRELIMINAR DE NU-
LIDADE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. A
preliminar de nulidade por negativa de prestação jurisdicional, em
Recurso de Revista, tem a devolutividade restrita à indicação de
violação dos artigos 832 da CLT, ou 458 do CPC ou 93, IX, da
Magna Carta consoante infere-se da Orientação Jurisprudencial 115
da SDI/TST. Não conheço.
QUITAÇÃO. DOS EFEITOS DA SÚMULA 330/TST. A quitação
dada no Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho abrange somente
os valores neles consignados, não liberando o empregador de pagar
parcelas não consignadas no recibo. Não conheço.
CONFISSÃO FICTA. HORAS EXTRAS EXCEDENTES DA
SEXTA DIÁRIA. CARGO DE CONFIANÇA. O desconhecimento
do preposto sobre questão imprescindível ao deslinde da controvérsia
a respeito das horas extras, ou seja, não sabia dizer se o Reclamante
extrapolava a jornada normal de trabalho, atrai a incidência da pena
de confissão, como firmado pelo Regional. Não conheço.
CORREÇÃO MONETÁRIA. ÉPOCA PRÓPRIA. A Orientação
Jurisprudencial 124/SDI-1 consagra que o pagamento dos salários até
o 5º dia útil do mês subseqüente ao vencido não está sujeito à
correção monetária. Se a data limite for ultrapassada, incidirá o índice
da correção monetária do mês subseqüente ao da prestação dos ser-
viços. Recurso a que se dá provimento para determinar que a cor-
reção monetária incidente seja a do mês subseqüente ao do ven-
cimento da obrigação.

PROCESSO : RR-608.958/1999.0 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : JUAREZ BATISTA

ADVOGADO : DR. WILLIANS BELMOND DE MORAES

RECORRIDO(S) : JORNAL DO BRASIL S.A.

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DIFERENÇAS DE FGTS.
INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. CONTRARIEDADE AO
ENUNCIADO 268 DO TST. Tendo o acórdão Regional descrito com
precisão os pedidos que compuseram a ação trabalhista anteriormente
ajuizada e os formulados na presente, conclui-se que as diferenças de
FGTS vindicadas em ambas as ações não decorriam de igual fato, não
havendo, portanto, identidade de pedido. Logo, a decisão está em
consonância com o Enunciado 268 do TST, aplicando ao caso o
disposto no art. 896, § 5º, da CLT e Enunciado 333 do TST. Recurso
de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-610.580/1999.9 - TRT DA 12ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : CENTRAIS ELÉTRICAS DE SANTA CATARINA S.A. -
CELESC

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO(S) : ADEMAR WILBERT

ADVOGADO : DR. GUILHERME BELÉM QUERNE

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. 1. HORAS DE SOBREA-
VISO. A Revista não se viabiliza por dissenso pretoriano, visto que
os arestos transcritos às fls. 101-3, ou são oriundos de Turma desta
Corte, ou do mesmo Tribunal prolator da decisão recorrida, não se
enquadrando, portanto, na alínea “a” do art. 896 da CLT. Quanto à
alegada violação do art. 224, § 2°, da CLT, melhor sorte não assiste
à Reclamada, visto que a matéria foi tratada pela Instância a quo à
luz do art. 244 do mesmo diploma legal, de modo que carece do
indispensável prequestionamento. Incidência do Enunciado 297/TST,
como óbice ao conhecimento da Revista, pela alínea “c” do art. 896
do permissivo consolidado. Recurso não conhecido.
2. BASE DE CÁLCULO DAS HORAS EXTRAS. Tendo o acórdão
regional se limitado a tratar a matéria, invocando, só na ementa, a
aplicação anológica do § 2º do art. 244 da CLT, sem apresentar
fundamentação ou tese específica sobre a matéria, não há falar em
prequestionamento. incidência do Enunciado 297. Recurso não co-
nhecido.
3. HONORÁRIOS ASSISTENCIAIS. A Revista não se viabiliza
pela apontada contrariedade ao Enunciado 219, na medida em que
entendimento diverso do assentado no acórdão recorrido, (preenchi-
mento dos requisitos do art. 14 da Lei 5.584/70), somente seria
possível com o reexame da matéria fática. Ademais, a questão re-
lativa à derrogação da Lei 1.060/50 carece do imprescindível pre-
questionamento (Enunciado 297/TST). Não havendo, pois, que se
falar em ofensa aos arts. 5°, LXXIV, da Carta Magna e 14 da Lei
5.584/70. Incidência dos Enunciados 126 e 297. Recurso não co-
nhecido.

PROCESSO : RR-611.306/1999.0 - TRT DA 12ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : ADAILTON ARAÚJO

ADVOGADO : DR. GILVAN FRANCISCO

RECORRIDO(S) : TURIM VEÍCULOS S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ VLADEMIR MEISTER

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista
quanto ao tema “Horas Extras. Contagem minuto a minuto. Tempo
que antecede e sucede a jornada diária”; conhecer quanto às “Horas
Extras. Acordo tácito de compensação de jornada, e, no mérito, dar-
lhe provimento, para condenar a reclamada ao pagamento, como
extra, das horas trabalhadas acima da 8ª diária, a se apurar em li-
quidação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. 1. HORAS EXTRAS. ACOR-
DO TÁCITO DE COMPENSAÇÃO DE JORNADA. VIOLAÇÃO
AO ART. 59 DA CLT. DISSENSO JURISPRUDENCIAL. O 1º dos
arestos trazidos no recurso está em consonância com a OJ 223 da
SDI-1, e revela entendimento diametralmente oposto ao manifestado
pelo Regional. Inexistindo acordo escrito entre empregado e em-
pregador para compensação de jornada, na forma do art. 59 da CLT,
tal prática é nula, sendo extras as horas trabalhadas acima da 8ª
diária. Recurso conhecido e provido.
2. HORAS EXTRAS. CONTAGEM MINUTO A MINUTO. TEMPO
QUE ANTECEDE E SUCEDE A JORNADA DIÁRIA. VIOLAÇÃO
AO ART. 4º DA CLT. OJ 23 DA SDI-1 DO TST. O entendimento
manifestado pelo Regional acerca do art. 4º da CLT não o feriu de
maneira frontal e direta, mas é fruto de interpretação razoável, na
forma do Enunciado 221 do TST. O aresto citado em recurso é
específico ao tema, porém resta superado pela atual e iterativa ju-
risprudência desta Corte, conforme OJ 23 da SDI-1, aplicando ao
caso o Enunciado 333 do TST. Recurso de Revista não conhecido.
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PROCESSO : RR-612.443/1999.9 - TRT DA 15ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : TORQUE INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO ROMANIN

RECORRIDO(S) : ROBERTO NASCIMENTO DE JESUS

ADVOGADO : DR. HEITOR MARCOS VALÉRIO

DECISÃO:Unanimemente, conhecer do Recurso de Revista, com
fulcro nas alíneas “a” e “c” do artigo 896 da CLT, porque con-
figurada a violação aos artigos 9º da Lei nº 7.238/84 e 487, § 1º, da
CLT, além de contrariedade ao En. 182 desta Corte. No mérito, dar-
lhe provimento para excluir da condenação a indenização adicional.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. INDENIZAÇÃO ADICIO-
NAL. LEI Nº 7.238/84. PROJEÇÃO DO AVISO PRÉVIO. CON-
TRARIEDADE AO ENUNCIADO 182/TST. Se a dispensa do obrei-
ro ocorreu em 13/10/96, a integração do aviso prévio ao tempo de
serviço projetou a data da rescisão contratual para 13/11/96, o que
afasta a incidência do disposto no artigo 9º da Lei nº 7.238/84, tendo
em vista que a data-base da categoria foi unificada em 1º de no-
vembro, ou seja, a rescisão contratual ocorreu posteriormente à data-
base. Resta configurada a violação ao art. 9º da Lei nº 7.238/84, além
de contrariedade ao En. 182 desta Corte. Recurso de Revista co-
nhecido e provido.

PROCESSO : RR-612.445/1999.6 - TRT DA 15ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : ROBERTO MARTINS

ADVOGADO : DR. LUIZ GOMES

RECORRIDO(S) : FORNECEDORA TREL MATERIAIS DE CONSTRU-
ÇÃO LTDA.

ADVOGADA : DRA. ARLETE DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. JORNADA DE 12X36.
HORAS EXTRAS. A questão não foi analisada à luz do que dis-
põem os artigos 58 e 59, § 2º, da CLT, restando inviabilizada a
análise da matéria sob essa ótica, por força do que preceitua o En.
297 desta Corte, haja vista que não foram opostos Embargos de
Declaração visando obter o necessário prequestionamento. Também
não prospera o recurso, com fulcro em divergência jurisprudencial,
porque os arestos transcritos às fls. 141/142 são inespecíficos, já que
tratam da impossibilidade de fixação da jornada de 12x36 mediante
acordo individual ou coletivo, ou do desrespeito ao limite de dez
horas diárias, matérias que não foram abordadas pelo Regional,
atraindo a incidência do En. 296 desta Corte. Recurso de Revista
não conhecido.

PROCESSO : RR-612.491/1999.4 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PIRES

PROCURADORA : DRA. LUDGARDE AMORIM DOS SANTOS

RECORRIDO(S) : MARGARIDA SIQUEIRA COELHO

ADVOGADO : DR. FRANCISCO DIAS DE BRITO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer parte do Recurso de Revista
e, no mérito, dar-lhe provimento, para declarar a nulidade do contrato
no período posterior à aposentadoria, julgando improcedentes os pe-
didos da inicial e invertendo os ônus da sucumbência.

EMENTA: RECURSO DE REVISTA. APOSENTADORIA VOLUN-
TÁRIA. EFEITOS SOBRE O CONTRATO DE TRABALHO. CON-
TINUIDADE DO VÍNCULO. ART. 37, II, DA CF/88. MULTA DO
ART. 477 DA CLT, AVISO PRÉVIO E MULTA DE 40% SOBRE O
SALDO DO FGTS. Esta Corte, pela OJ nº 177 da SDI, já pacificou
o entendimento de que a aposentadoria voluntária extingue o contrato
de trabalho, e que a continuidade do vínculo significa novo ajuste,
sendo que celebrado ao arrepio do art. 37, II, da CF/88 é nulo, nos
termos do § 2º do mesmo artigo, conferindo ao obreiro o direito
apenas a parcela estritamente salarial, bem como os depósitos do
FGTS, nos termos do Enunciado 363 do TST. Recurso de Revista
conhecido e provido.

PROCESSO : RR-612.504/1999.0 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : SERVIÇO MUNICIPAL DE SANEAMENTO AMBIEN-
TAL DE SANTO ANDRÉ - SEMASA

ADVOGADO : DR. ALDO SIMIONATO

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO CÍCERO DE VASCONCELOS

ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA MACHADO LEPORE

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, no
tocante aos efeitos da aposentadoria voluntária e, no mérito, dar- lhe
provimento, para declarar a extinção do contrato de trabalho em razão
da aposentadoria voluntária, excluindo-se da condenação a multa de
40% sobre o saldo do FGTS do período anterior à jubilação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. APOSENTADORIA VOLUN-
TÁRIA. EFEITOS SOBRE O CONTRATO DE TRABALHO. VIO-
LAÇÃO AO ART. 453 DA CLT. OJ 177 DA SDI-1 DO TST. DI-
VERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. A recorrente demonstrou por
meio de aresto a divergência jurisprudencial no tocante aos efeitos da
aposentadoria voluntária. A matéria já se encontra pacificada no âm-
bito do TST, que por ocasião da OJ 177 da SDI-1, deliberou que a
jubilação implica extinção do vínculo, não conferindo ao obreiro
direito a verbas rescisórias típicas de dispensa sem justa causa. Ex-
clui-se da condenação a multa de 40% do FGTS relativo ao período
anterior à jubilação. Recurso de Revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-612.691/1999.5 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : ALICE HORIZONTINA DA LUZ DE MIRANDA

ADVOGADO : DR. VICTOR HUGO MURARO FILHO

RECORRENTE(S) : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PROCURADOR : DR. LAÉRCIO CADORE

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

ADVOGADO : DR. OS MESMOS

DECISÃO:à unanimidade, conhecer do Recurso de Revista do Re-
clamado, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para excluir da condenação o adicional de insalubridade,
invertendo os ônus da sucumbência e atribuindo à Reclamante os
honorários periciais. Considerar prejudicado o Recurso de Revista
interposto pela Reclamante, que perseguia a definição da remune-
ração como base de cálculo do adicional de insalubridade, em razão
do provimento do recurso do Reclamado, com exclusão da parcela da
condenação e inversão dos ônus da sucumbência.
EMENTA: I - RECURSO DE REVISTA DO RECLAMADO. ADI-
CIONAL DE INSALUBRIDADE. LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO
DE BANHEIROS. AGENTES BIOLÓGICOS. Não assegura a per-
cepção de adicional de insalubridade a limpeza de vasos sanitários,
porque essa atividade não está classificada como insalubre nem como
lixo urbano pelo Ministério do Trabalho. Incidência das OJ's 4 e 170
da SBDI-1. Recurso conhecido e provido.
II - RECURSO DE REVISTA DA RECLAMANTE. ADICIO-
NAL DE INSALUBRIDADE. BASE DE CÁLCULO. Prejudicado
o exame do Recurso de Revista da Reclamante, em razão do pro-
vimento do recurso do Reclamado, com exclusão do adicional de
insalubridade da condenação e inversão dos ônus da sucumbência.
Recurso p re j u d i c a d o .

PROCESSO : RR-613.817/1999.8 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 4ª RE-
GIÃO

PROCURADOR : DR. BEATRIZ DE H. JUNQUEIRA FIALHO

RECORRENTE(S) : BANRISUL PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA.

ADVOGADA : DRA. FÁTIMA COUTINHO RICCIARDI

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A.
- BANRISUL

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO C. MACIEL

RECORRIDO(S) : GUILHERME DIAS VEY

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO MARTINS DOS SANTOS

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista do
Banco do Estado do Rio Grande do Sul - BANRISUL, por violação
do inciso II e § 2º do artigo 37 da Constituição da República e, no
mérito, dar-lhe provimento para julgar improcedente a Ação. In-
vertidos os ônus da sucumbência, isento na forma da Lei. Preju-
dicados os Recursos de Revista do Banrisul Processamento de Dados
Ltda. e do MINISTÉRIO PÚBLICO do Trabalho da 4ª Região.



Nº 92, sexta-feira, 14 de maio de 2004 1 645ISSN 1677-7018

EMENTA: I - RECURSO DE REVISTA DO BANCO DO ESTADO
DO RIO GRANDE DO SUL S/A - BANRISUL - SOCIEDADE DE
ECONOMIA MISTA - VINCULO EMPREGATÍCIO - RECONHE-
CIMENTO - AUSÊNCIA DE CONCURSO PÚBLICO - NULIDA-
DE DO ATO DA CONTRATAÇÃO - A contratação de trabalhador
por ente público, na vigência da Constituição de 1988, sem prévia
aprovação em concurso público, é nula (art. 37, inciso II e § 2º, da
Constituição) e gera efeitos ex tunc, ou seja, desde a contratação, e
enseja o direito apenas ao pagamento da contraprestação pactuada,
em relação ao número de horas trabalhadas, respeitado o valor da
hora do salário mínimo (Súmula 363/TST), e aos depósitos relativos
ao FGTS (art. 19-A e parágrafo único da Lei nº 8.036/90, inserido
pela Medida Provisória nº 2.164-41 de 24/08/2001). Recurso de Re-
vista conhecido e provido para julgar improcedente a Ação. Inver-
tidos os ônus da sucumbência, isento na forma da Lei.
II - RECURSO DE REVISTA DO BANRISUL PROCESSAMEN-
TO DE DADOS LTDA. - Recurso de Revista do Banrisul Pro-
cessamento de Dados Ltda. p re j u d i c a d o , em razão da decisão pro-
ferida no Recurso de Revista do Banco do Estado do Rio Grande do
Sul - Banrisul.
III - RECURSO DE REVISTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
TRABALHO DA 4ª REGIÃO - Recurso de Revista do MINISTÉRIO

PÚBLICO do Trabalho p re j u d i c a d o , em razão da decisão proferida no
Recurso de Revista do Banco do Estado do Rio Grande do Sul -
Banrisul.

PROCESSO : RR-613.862/1999.2 - TRT DA 16ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : BM DISOL - DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA.

ADVOGADO : DR. PAULO SÉRGIO VELTEN PEREIRA

RECORRIDO(S) : LOURENÇO ALVES DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. LUÍS SÉRGIO CARDOSO RAMOS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. 1. NULIDADE DO ACÓR-
DÃO POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, DO CPC. Ainda que de maneira
sucinta, a alegada confissão do autor, questionada em embargos, foi
examinada pelo decisão Regional. Ademais, há o óbice da OJ-115-
SDI-1/TST. Recurso não conhecido.
2. HORAS EXTRAS. ATIVIDADE EXTERNA. ART. 62, I, DA
CLT. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. Os dois únicos ares-
tos trazidos no recurso não servem à demonstração do dissenso, haja
vista que proferidas as decisões com esteio em fatos semelhantes, mas
não idênticos ao aqui verificado, o que não atende à exigência pre-
vista no Enunciado 296 do TST. Recurso de Revista não conhe-
cido.

PROCESSO : RR-616.016/1999.0 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : ROSANE DA COSTA FARIAS E OUTRA

ADVOGADO : DR. CELSO HAGEMANN

ADVOGADA : DRA. LUCIANA MARTINS BARBOSA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA -
CEEE

ADVOGADO : DR. GILBERTO STÜRMER

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

ADVOGADO : DR. OS MESMOS

DECISÃO:Unanimemente, não conhecer do tópico “Prescrição por
Falta de Interesse”, conhecer do Recurso de Revista da reclamada,
por divergência jurisprudencial e, no mérito, negar-lhe provimento.
Prejudicado o exame do recurso adesivo das reclamantes.
EMENTA: 1. RECURSO DE REVISTA DA RECLAMADA. IR-
REGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. SUBS-
TABELECIMENTO NÃO AUTORIZADO EXPRESSAMENTE. DI-
VERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. CONTRARIEDADE AO
ENUNCIADO 164 DO TST. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 38 DO CPC
E 5º, LV, DA CF/88. Um dos arestos apresentados pela reclamada
revela entendimento específico e diverso do adotado pelo Regional, o
que autoriza o conhecimento do recurso. No mérito, porém, não
merece reforma o julgado, haja vista que as reclamantes suscitam, em
contra-razões, outra questão que confirma a irregularidade de re-
presentação e obsta o conhecimento do recurso ordinário. É que o
substabelecimento transferindo poderes à advogada que subscreve o
recurso possui data anterior à própria procuração original. Matéria
pacificada nesta Corte, com a edição da OJ 330 da SDI-1. Recurso
conhecido e não provido.
2. RECURSO DE REVISTA ADESIVO DA RECLAMANTE. NU-
LIDADE DO ACÓRDÃO REGIONAL QUE APRECIOU EMBAR-
GOS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. VIOLA-
ÇÃO AOS ART. 93, IX, DA CF/88 E 832 DA CLT. IRREGU-
LARIDADE DE REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL DA RECLA-
MADA. Tendo a matéria tratada no recurso adesivo sido apreciada
por ocasião do recurso de revista da reclamada, em sede meritório,
prejudicado o exame do recurso adesivo que postula a declaração de
nulidade do acórdão que apreciou os embargos de declaração, e vi-
savam sanar omissão quanto a um dos fundamentos argüidos para o
não conhecimento do recurso ordinário patronal. Recurso prejudi-
cado.

PROCESSO : RR-616.849/1999.8 - TRT DA 12ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : HABITASUL FLORESTAL S.A.

ADVOGADO : DR. PAULO ROBERTO COUTO DE OLIVEIRA SOU-
TO 

RECORRIDO(S) : HELENA ASCARI RODRIGUES

ADVOGADO : DR. ANTONIO CÉSAR NASSIF

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista
quanto aos temas: “Horas extras - Validade do acordo de compen-
sação” e “Devolução dos descontos”; conhecer do recurso quanto ao
tema “Horas extras - contagem minuto a minuto”, por divergência
jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para fixar que
não se computa o tempo gasto na marcação do ponto, para efeito de
cálculo de horas extras, até cinco minutos, na entrada em serviço ou
na saída, observados os termos da Orientação Jurisprudencial nº 23 da
SDI do Tribunal Superior do Trabalho.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAS - CON-
TAGEM MINUTO A MINUTO. O tempo gasto pelo empregado
para o registro da entrada e saída em cartões de ponto não deve ser
considerado para efeito de jornada a ser remunerada como extraor-
dinária, se não ultrapassado o limite de cinco minutos, tempo ra-
zoável para a execução desta obrigação prevista no art. 74, § 2º, da
CLT. O limite de cinco minutos deve ser considerado separadamente,
na entrada e saída. Se ultrapassado o marco de cinco minutos, com-
puta-se todo o tempo. Recurso de Revista conhecido e parcial-
mente provido.
HORAS EXTRAS - ACORDO DE COMPENSAÇÃO E DEVO-
LUÇÃO DOS DESCONTOS. Recurso não conhecido por não aten-
derem aos pressupostos do art. 896 da CLT.

PROCESSO : RR-617.959/1999.4 - TRT DA 15ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : RUTER CORRÊA SANTESSO

ADVOGADO : DR. DAVID RODRIGUES DA CONCEIÇÃO

RECORRIDO(S) : NATTY'S CONFECÇÕES INDÚSTRIA E COMÉRCIO
LT D A . 

ADVOGADO : DR. ANTALCIDAS PEREIRA LEITE

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DO JULGAMENTO EXTRA
P E T I TA . Não configurada a afronta ao artigo 128 do CPC.
RECONHECIMENTO DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO -
ÔNUS DA PROVA. Não há ofensa aos artigos 818/CLT e 333,
II/CPC, pois o Regional decidiu de acordo com a prova, indepen-
dentemente de quem a produziu Recurso de Revista não conhe-
cido.

PROCESSO : RR-634.666/2000.4 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PROCURADORA : DRA. LIZETE FREITAS MAESTRI

RECORRIDO(S) : SÔNIA MARIA SILVA DA CONCEIÇÃO

ADVOGADO : DR. EVARISTO LUIZ HEIS

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, no
tema “adicional de insalubridade”, por divergência jurisprudencial, e,
no mérito, dar-lhe provimento para, reformando o acórdão regional,
julgar improcedente o pedido relativo ao adicional de insalubridade e
inverter o ônus dos honorários periciais, dispensando a Reclamante
do seu pagamento; não conhecer dos demais tópicos da Revista.
EMENTA: RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA - ADMIÇÃO
PÚBLICA - LEI Nº 8.666/93
À Administração Pública aplica-se a orientação do Enunciado nº 331,
IV, do TST: "O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte
do empregador, implica na responsabilidade subsidiária do tomador
dos serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos
da administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das
empresas públicas e das sociedades de economia mista, desde que
hajam participado da relação processual e constem também do título
executivo judicial (artigo 71 da Lei nº 8.666/93)."
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE - TRABALHO DE LIMPEZA
REALIZADO NAS DEPENDÊNCIAS DE DELEGACIA DE PO-
LÍCIA
A C. SBDI-1, por meio da Orientação Jurisprudencial nº 170, já
pacificou o entendimento de que “a limpeza em residências e es-
critórios e a respectiva coleta de lixo não podem ser consideradas
atividades insalubres, ainda que constatadas por laudo pericial, porque
não se encontram dentre as classificadas como lixo urbano, na Por-
taria do Ministério do Trabalho”. Assim, como o trabalho era rea-
lizado nas dependências de delegacia de polícia, deve ser indeferido o
pedido relativo ao adicional de insalubridade.
INDENIZAÇÃO DO SEGURO-DESEMPREGO
As teses do recurso estão superadas pelas Orientações Jurispruden-
ciais nos 210 e 211 da SBDI-1.
MULTA DE DISSÍDIO COLETIVO - 40% (QUARENTA POR
CENTO) DO FGTS
As teses ora suscitadas não foram analisadas pelo acórdão regional.
Incidência do Enunciado nº 297 do TST.
HONORÁRIOS PERICIAIS - CRITÉRIO DE ATUALIZAÇÃO
Como foi invertido o ônus relativo ao pagamento de honorários pe-
riciais, a análise do tema encontra-se prejudicada.
Recurso de Revista parcialmente conhecido e provido.

PROCESSO : RR-655.176/2000.2 - TRT DA 8ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : ILMA MARIA CALDERADO MARTINS E OUTROS

ADVOGADA : DRA. IÊDA LÍVIA DE ALMEIDA BRITO

RECORRIDO(S) : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E RE-
FORMA AGRÁRIA - INCRA

PROCURADORA : DRA. MARIA DE FÁTIMA OLIVEIRA

DECISÃO:Unanimemente, conhecer do Recurso de Revista por vio-
lação ao art. 100, § 1º, da CF/88 e dar-lhe provimento, para condenar
a executada a proceder a atualização do crédito dos exeqüentes até a
data do efetivo pagamento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PROCESSO DE EXECU-
ÇÃO. 1. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DA DÍVIDA PAGA POR
INTERMÉDIO DE PRECATÓRIO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 5º,
CAPUT, II, XXXVI, 7º, VI E X, 37, CAPUT, XV, 39, § 2º, 100, § 1º,
DA CF/88. Não resulta em violação aos princípios da isonomia e
legalidade, retratados no caput e no inciso II do art. 5º da CF/88, a
não incidência de atualização monetária na forma do art. 39 da Lei
8.177/91. As disposições concernentes ao processo de execução e
atualização de dívidas decorrem de normas infraconstitucionais, e não
geram ofensa direta e literal a texto da Constituição decisão que deixa
de aplicá-la ao ente público. Por outro lado, também não há violação
ao instituto da coisa julgada quanto ao fato de o Regional não re-
conhecer a pretensão de atualização da dívida até o instante do efe-
tivo pagamento, já que as execuções passadas em desfavor de ente
público seguem rito próprio. A violação de texto da Constituição
Federal passível de admissão da revista deve ser direta e literal, o que
não ocorre, no caso, com os artigos 7º, VI e X, 37, caput e XV, e 39,
§ 2º. Já a redação da parte final do parágrafo 1º do art. 100 da CF/88
determina a atualização monetária do débito encaminhado ao pre-
catório no momento do efetivo pagamento. Daí que a decisão pro-
ferida afronta esse comando, de sorte a acolher-se o recurso in-
terposto. Recurso de Revista conhecido e provido.

PROCESSO : ED-RR-655.285/2000.9 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

EMBARGANTE : PAULO ROGÉRIO RIBEIRO DE NAVARRO

ADVOGADO : DR. LUIZ GUSTAVO MOTTA PEREIRA

EMBARGADO(A) : EDIMINAS S.A. - EDITORA GRÁFICA INDUSTRIAL
DE MINAS GERAIS

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos declaratórios.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO. REJEITADOS. PRETENSÃO DE REEXAME
DA CAUSA. Devem ser rejeitados os embargos de declaração que
não demonstram nenhuma das hipóteses do art. 535 do CPC e 897-A
da CLT. Embargos de declaração rejeitados.

PROCESSO : RR-664.887/2000.0 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

RECORRENTE(S) : CARBONO LORENA S.A.

ADVOGADA : DRA. ELIANA BORGES CARDOSO

RECORRIDO(S) : MARIA LUZIA MONTEIRO

ADVOGADO : DR. ARIOSVALDO S CARNEIRO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso de
revista, por conflito com o Enunciado 85 e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para limitar a condenação ao pagamento do adicional de
horas extras.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. 1. NULIDADE POR NE-
GATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Inexiste negativa
de prestação jurisdicional quando o acórdão enfrenta as questões
fundamentais para o deslinde da causa. Revista não conhecida. Ine-
xistência de violação de preceito de lei constitucional e legal. Ilesos
os arts. 832 da CLT e 93, IX, da Constituição Federal. Recurso de
revista não conhecido 2. INDENIZAÇÃO ADICIONAL. DIVER-
GÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO CARACTERIZADA. Dis-
pensado o empregado no trintídio antecedente à data-base de sua
categoria, devida é a indenização adicional, sobretudo quando, in-
denizado o aviso prévio, as verbas rescisórias também foram pagas no
período de trinta dias que antecede a data-base. Não se cogita de
divergência jurisprudencial, quando o aresto não se enquadrar na tese
adotada pelo Regional. Óbice do En. 296 desta Corte. Recurso de
revista não conhecido também neste capítulo. 3. HORAS EXTRAS.
ACORDO DE COMPENSAÇÃO DE JORNADA. DESCARAC-
TERIZAÇÃO. Detectado o descumprimento da exigências legais
para a adoção do regime de compensação, até porque o Regional foi
categórico em afirmar a ausência de acordo coletivo, impõe-se a
forma de remuneração das horas extras tão-somente em relação ao
respectivo adicional na forma do En. nº 85/TST. Recurso de revista
provido.

PROCESSO : RR-696.099/2000.2 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. RICARDO LEITE LUDUVICE

RECORRIDO(S) : NORIVAL JOSÉ GRADIN

ADVOGADO : DR. CARLOS CARMELO NUNES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista
quanto aos temas: preliminar de nulidade - negativa de prestação
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jurisdicional e prescrição e dele conhecer quanto ao tópico cargo em
comissão - reversão ao cargo efetivo, por divergência. No mérito, dar-
lhe provimento para julgar improcedente a Reclamatória Trabalhista.

Invertido o ônus da sucumbência. Isento o Reclamante das custas.
EMENTA: PRELIMINAR DE NULIDADE. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - O Regional não incorreu em
negativa de prestação jurisdicional, pois além de ter explicitado que a
questão atinente aos reflexos da condenação na complementação de
aposentadoria não havia sido tratada na contestação, pelo que pre-
clusa, ao apreciar o mérito expôs expressamente suas razões de de-
c i d i r.
PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL - A prescrição de cinco anos a que
alude o artigo 7º, inciso XXIX, alínea "a", da Constituição da Re-
pública conta-se a partir da data do ajuizamento da ação. Para o
referido exercício do direito da ação trabalhista, se extinto o contrato
do trabalho, é de dois anos daquela data, alcançando parcelas an-
teriores aos cinco anos. Obedecido o biênio posterior à extinção do
contrato de trabalho, pela aposentadoria, o prazo prescricional a ser
considerado é o de cinco anos antes da propositura da ação, conforme
consagra a OJ nº 204 da SDI/TST. A alegada lesão do direito, pela
supressão do pagamento da comissão, estava compreendida dentro do
prazo de cinco anos antes da propositura da ação, pelo que não há se
falar em violação do artigo 7º, inciso XXIX, da Constituição da
República.
CARGO EM COMISSÃO. REVERSÃO AO CARGO EFETIVO
- O pleito refere-se a incorporação da comissão de assistente de
supervisão para os efeitos legais, considerando a alteração lesiva
perpetrada pelo empregador. Esta Corte consagrou pela OJ nº 45 da
SBDI-1, que configura-se estabilidade financeira e, portanto, deve ser
mantido o pagamento da gratificação de função quando exercida por
10 ou mais anos e o afastamento do cargo de confiança deu-se sem
justo motivo. Na hipótese, a pretensão do Reclamante está dirigida
aos acréscimos decorrentes da manutenção da comissão específica de
assistente de supervisão, sendo certo que a função foi exercida por
seis anos, em período inferior ao que estabeleceu a jurisprudência.
Recurso de Revista provido.

PROCESSO : ED-RR-698.982/2000.4 - TRT DA 17ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

EMBARGANTE : BANESTES S.A. - BANCO DO ESTADO DO ESPÍRITO
S A N TO 

ADVOGADO : DR. RICARDO QUINTAS CARNEIRO

EMBARGADO(A) : ANGÉLICA ALTOÉ

ADVOGADO : DR. EUCLÉRIO DE AZEVEDO SAMPAIO JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer e rejeitar os embargos de de-
claração. 2
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO
DE REVISTA. REJEIÇÃO. Devem ser rejeitados os embargos de
declaração que não demonstram nenhuma das hipóteses do art. 535
do CPC e 897-A da CLT.
Embargos de declaração rejeitados.

PROCESSO : RR-709.885/2000.9 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA - COPEL

ADVOGADO : DR. ROBERTO CALDAS ALVIM DE OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : CREUSA RODRIGUES BARRETO

ADVOGADO : DR. BRAULINO BUENO PEREIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista
quanto às “Horas extras. “Minuto a Minuto”, ao “Acordo de Com-
pensação - validade” e à “Estabilidade de Membro da CIPA”, res-
pectivamente por não trazer fundamentação válida, haja vista os ares-
tos apresentados serem oriundos de Turmas do TST e do Tribunal
prolator da decisão recorrida, desatendendo o disposto na alínea “a”
do art. 896 da CLT, não indicado pela recorrente qualquer das hi-
pótese do art. 896 da CLT, para justificar a interposição do recurso, e
porque incidentes os Enunciados 126 e 297 desta Corte. Também, por
unanimidade, conhecer quanto aos “Descontos Fiscais”, por dissenso
com o julgado colacionado à fl. 127 e quanto à incidência do Enun-
ciado 85/TST quando desatendidas as formalidades legais de acordo
de compensação e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar a
incidência de imposto de renda sobre o crédito do reclamante, na
forma do Provimento nº 01/93 e determinar a apuração tão-somente
do adicional relativo às horas excedentes laboradas com fins de com-
pensação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. 1. DA RETENÇÃO DO
IMPOSTO DE RENDA - COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO
TRABALHO. Matéria tranqüila no TST a respeito da competência
material da Justiça do Trabalho para efetuar descontos a título de
imposto de renda, conforme OJ 141 da SDI-1. Aplica-se ao caso o
teor da OJ 32 da SDI-1 e Provimento nº 01/93 da Corregedoria-Geral
da Justiça do Trabalho. Recurso conhecido por divergência com o
paradigma trazido à fl. 127 e p ro v i d o .
2. HORAS EXTRAS. “MINUTO A MINUTO”. A revista não se
viabiliza, no particular, pois não traz fundamentação válida, porque os
arestos apresentados são oriundos de Turmas do TST e do Tribunal
prolator da decisão recorrida, desatendendo o disposto na alínea “a”
do art. 896 da CLT. Recurso não conhecido.

3. ACORDO DE COMPENSAÇÃO - VALIDADE - APLICAÇÃO
DO ENUNCIADO 85/TST. o Recurso de Revista, quanto à validade
do acordo de compensação firmado, não foi amparado em quaisquer
das alíneas do permissivo consolidado, visto que não indica o dis-
positivo legal ou constitucional como violado, tampouco colaciona
arestos ao confronto de teses, restando desfundamentado. Por outro
lado, no que concerne à incidência do Enunciado 85/TST, foi co-
nhecido por contrariedade ao citado Verbete e provido para de-
terminar que o não-atendimento das exigências legais na fixação de
acordo de compensação de jornada não implica a repetição do pa-
gamento das horas extras excedentes, sendo devido apenas o res-
pectivo adicional.
4. ESTABILIDADE PROVISÓRIA - MEMBRO DA CIPA. O
quadro trazido na Revista, diante dos termos lançados no acórdão
recorrido, demandaria, para a modificação do julgado, a incursão pelo
campo fático-probatório, o que é vedado nesta esfera recursal. In-
cidência dos Enunciados 126 e 297 desta Corte. Recurso não co-
nhecido.

PROCESSO : RR-721.886/2001.3 - TRT DA 13ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 13ª RE-
GIÃO

PROCURADOR : DR. JOSÉ NETO DA SILVA

RECORRIDO(S) : LUZINETE FRANCISCA AMARO

ADVOGADO : DR. ROBERTO DURAND RAMALHO

RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE SANTA RITA

ADVOGADO : DR. RAIMUNDO RODRIGUES DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, com
fulcro na alínea “a” do artigo 896 da CLT, porque configurada a
divergência jurisprudencial. No mérito, dar-lhe parcial provimento
apenas para consignar que a nulidade do contrato de trabalho en-
tabulado sem a observância do concurso público, gera efeitos ex tunc,
por força do disposto no artigo 37, II, § 2º, da Constituição Federal.
Todavia, mantém-se a condenação ao pagamento dos salários retidos
e da diferença salarial pela inobservância do salário mínimo, porque
em consonância com a nova redação atribuída ao En. 363 desta
Corte.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. NULIDADE CONTRA-
TUAL - AUSÊNCIA DE CONCURSO PÚBLICO - EFEITOS. A
declaração de nulidade do contrato de trabalho, com efeitos ex nunc,
contraria o disposto no art. 37, II, § 2º, da CF, na medida em que o
efeito ex tunc é a conseqüência lógica da nulidade absoluta. Todavia,
em que pese o Regional haver atribuído à nulidade efeitos ex nunc, as
parcelas deferidas - SALÁRIOS RETIDOS e DIFERENÇAS SA-
LARIAIS PELA INOBSERVÂNCIA DO SALÁRIO MÍNIMO, en-
contram-se contempladas pela nova redação atribuída ao En. 363
desta Corte pela Res, 121/2003. Assim, merece parcial reforma o
julgado, apenas para declarar que a nulidade do contrato de trabalho
entabulado sem a observância do concurso público gera efeitos ex
tunc, por força do disposto no art. 37, II, § 2º, da CF, mantendo-se a
condenação ao pagamento dos salários retidos e da diferença salarial
pela inobservância do salário mínimo, porque em consonância com a
nova redação atribuída ao En. 363 desta Corte. Recurso de Revista
conhecido e parcialmente provido.

PROCESSO : RR-721.920/2001.0 - TRT DA 5ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : RONEL DA SILVA FRANCISCO

ADVOGADA : DRA. MARLETE CARVALHO SAMPAIO

RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE BAIXA GRANDE

ADVOGADO : DR. JOÃO MAXIMIANO DOS SANTOS

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista, nos
termos da fundamentação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. 1. NULIDADE DA SENTEN-
ÇA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. VIOLAÇÃO
AOS ARTS. 5º, LV, E 93, IX, DA CF/88, 128 E 460 DO CPC. A
despeito de sucinto, o acórdão recorrido trouxe os fundamentos que
levaram à conclusão de que a contratação havida encontrava-se ei-
vada de nulidade. O reexame necessário implica revolvimento dos
argumentos lançados em defesa e desta constou a inobservância da
regra do art. 37, II, da CF/88 no ato da admissão do reclamante.
Logo, não houve negativa de prestação jurisdicional, nem incorreu o
acórdão em julgamento extra petita.Recurso não conhecido.
2. NULIDADE DO CONTRATO DE TRABALHO. SERVIDOR PÚ-
BLICO CONTRATADO SEM PRÉVIA APROVAÇÃO EM CON-
CURSO PÚBLICO. VIOLAÇÃO AO ART. 37, II, DA CLT. O acór-
dão regional declarou a nulidade do contrato de trabalho asseverando
que a admissão do autor se deu sem concurso público, em desrespeito
ao artigo 37, II, da CF. Ao contrário do que alega o reclamante em
recurso, não houve, no caso, revelia, muito menos confissão ficta. O
réu se fez presentes em ambas as audiências e apresentou defesa no
momento oportuno rebatendo um a um os pedidos formulados. Não
há razão para sustentar a inaplicabilidade do art. 37, II, da CF/88, já
que o próprio obreiro, na exordial, admitiu que sua primeira con-
tratação perdurou até setembro de 1988 e que em maio de 2000 foi
novamente contratado, logicamente que já sob a vigência da nova
Carta Magna. Logo, incabível a revista com fulcro no art. 896, “c”,
da CLT. Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : RR-746.865/2001.7 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

RECORRENTE(S) : SANTANDER NOROESTE SEGURADORA S.A.

ADVOGADO : DR. EUSTÁQUIO FILIZZOLA BARROS

RECORRIDO(S) : ROBSON FREITAS DE MIRANDA

ADVOGADO : DR. HENRIQUE DE SOUZA MACHADO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. 1. EMBARGOS DECLARA-
TÓRIOS. MULTA DE 1%. ART. 538 DO CPC. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL NÃO CARACTERIZADA. 1. Não se conhece
do recurso de revista por violação do art. 538 do CPC, em face dos
embargos declaratórios tidos por protelatórios, quando a parte, a pre-
texto de prequestionamento, pretende ver reexaminada matéria já de-
cidida pelo Regional, desvirtuando as hipóteses previstas no art. 535
do CPC. 2. Não se pode cogitar de conflito jurisprudencial, quando os
paradigmas não atendem ao requisito de especificidade consagrado no
Enunciado nº 296 desta Corte. 2. DESERÇÃO. DEPÓSITO RE-
CURSAL EM NOME DE TERCEIRO. AUSÊNCIA DE VIOLA-
ÇÃO A PRECEITO DE LEI. DIVERGÊNCIA JURISPRUNCIAL
NÃO CARACTERIZADA. Não merece prosperar recurso de revista,
quando não configurada a violação aos dispositivos de lei evocados
(arts. 5º, LV, da Constituição Federal, 154 do CPC e IN nº
03/93/TST). Já a divergência jurisprudencial alegada é inespecífica
por não abordar todos os fundamentos da decisão recorrida (Ens. 23
e 296). Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-760.040/2001.2 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 1ª RE-
GIÃO

PROCURADOR : DR. SÉRGIO FAVILLA DE MENDONÇA

RECORRENTE(S) : INDÚSTRIA DE MATERIAL BÉLICO DO BRASIL -
IMBEL

ADVOGADO : DR. JOSÉ MOREIRA DE ARAÚJO

RECORRIDO(S) : SAMUEL RIBEIRO

ADVOGADO : DR. NORBERTO JUDSON DE SOUZA BASTOS

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer dos Recursos de Revista, com
fulcro nas alíneas “a” e “c” do artigo 896 da CLT, porque con-
figurada violação aos artigos 453 da CLT e 37, II, § 2º, da Cons-
tituição Federal, além de contrariedade à OJ-177 da SDI e En. 363
desta Corte. No mérito, dar-lhes parcial provimento, para excluir da
condenação os salários do período estabilitário e a multa de 40%
sobre o FGTS. Como o Regional deferiu o pagamento de verbas
rescisórias sem especificar as parcelas a que se referia, e tendo em
vista que a aposentadoria voluntária também pode gerar direito a
algumas parcelas rescisórias, devem ser mantidas as parcelas reco-
nhecidas pela reclamada mediante a ação de consignação em pa-
gamento, bem como o FGTS relativo ao contrato nulo, porque em
consonância com a nova redação conferida ao En. 363.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. APOSENTADORIA VOLUN-
TÁRIA. EXTINÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. NULIDA-
DE DO AJUSTE POSTERIOR POR AUSÊNCIA DE CONCURSO
PÚBLICO. Segundo o entendimento pacificado nesta Corte (OJ-177
da SDI), a aposentadoria voluntária extingue o contrato de trabalho,
mesmo quando o empregado continua a trabalhar na empresa após a
concessão do benefício previdenciário (inteligência do art. 453/CLT).
Dessa forma, nulo é o contrato posteriormente mantido com ente da
Administração Pública, sem a realização de concurso público, por
contrariar o art. 37, II, da CF/88, sendo indevido o pagamento dos
salários do período estabilitário. Como o Regional deferiu o pa-
gamento de verbas rescisórias sem especificar as parcelas a que se
referia, e tendo em vista que a aposentadoria voluntária também pode
gerar direito a algumas parcelas rescisórias, devem ser mantidas as
parcelas reconhecidas pela reclamada mediante a ação de consignação
em pagamento, bem como o FGTS relativo ao contrato nulo, porque
em consonância com a nova redação conferida ao En. 363. Recursos
de Revista conhecidos e parcialmente providos.

PROCESSO : RR-760.084/2001.5 - TRT DA 7ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE MASSAPÊ

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO GUILHERME RODRIGUES DE OLI-
VEIRA

RECORRIDO(S) : MARIA BARBOSA MOREIRA

ADVOGADO : DR. GILBERTO ALVES FEIJÃO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, com
fulcro na alínea “a” do artigo 896 da CLT, e, no mérito, dar-lhe
provimento, para, afastando a intempestividade dos embargos de de-
claração opostos pelo Reclamado às fls. 55/56 e 66, anular as de-
cisões de fls. 62 e 72/73, determinando o retorno dos autos ao TRT de
origem, para que os aprecie, como julgar de direito.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. EMBARGOS DE DECLA-
RAÇÃO. PRAZO EM DOBRO. PESSOA JURÍDICA DE DI-
REITO PÚBLICO. DL Nº 779/69. A decisão regional está em
desconformidade à OJ 192 da SBDI-I, porquanto, deixando de ob-
servar o prazo em dobro, julgou intempestivos embargos de decla-
ração apresentados pelo Município Reclamado. Recurso de Revista
conhecido e provido.
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PROCESSO : RR-762.425/2001.6 - TRT DA 6ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

RECORRENTE(S) : NORDESTE SEGURANÇA DE VALORES LTDA.

ADVOGADO : DR. ABEL LUIZ MARTINS DA HORA

RECORRIDO(S) : JOSÉ FERNANDO DOS ANJOS

ADVOGADA : DRA. ERCÍLIA DE ALENCAR CARVALHO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente do Recurso
de Revista.
EMENTA: HORAS EXTRAS. Violação à literalidade do art. 62, I,
da CLT não configurada ante o decidido pelo TRT, que foi explícito
ao aduzir que a prova dos autos não autoriza tal conclusão. Para
conclusão diferente, necessário seria o reexame das provas, que é
vedado pela Súmula nº 126/TST. Inespecificidade dos arestos trans-
critos na Revista (Súmula nº 296/TST). Revista não conhecida.
QUITAÇÃO - SÚMULA Nº 330/TST - REFLEXOS DAS HORAS
EXTRAS SOBRE AS VERBAS ENUMERADAS NO TERMO
DE RESCISÃO. Hipótese em que o acórdão recorrido encontra-se
em harmonia com o item I da Súmula nº 330/TST. Ausência de
ofensa à literalidade do art. 477, § 2º, da CLT. Jurisprudência ines-
pecífica e/ou superada (Súmulas nºs 296 e 333/TST). Revista não
conhecida. MULTA DO ART. 477 DA CLT - SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. Matéria que, ao contrário do alegado pela Reclamada,
foi efetivamente analisada pela Vara do Trabalho, que julgou im-
procedente o pedido. Violações não configuradas. Jurisprudência ines-
pecífica (Súmula nº 296/TST). Revista não conhecida. MULTA DO
ART. 477 DA CLT RELATIVAMENTE ÀS DIFERENÇAS DE-
CORRENTES DA CONDENAÇÃO DOS AUTOS. TRT que acres-
ceu à condenação o pagamento da multa prevista no art. 477 da CLT,
porque devida a multa se se verifica que as verbas rescisórias foram
quitadas de forma incorreta, conforme pleitos deferidos no processo,
já que a intenção do legislador era o pagamento integral das verbas
rescisórias e não, apenas, o pagamento dentro de certo prazo. Matéria
interpretativa. Violação à literalidade do art. 477 da CLT não con-
figurada. Jurisprudência inespecífica (Súmula nº 296/TST). Revista
não conhecida. MULTA DE 1% (ART. 538, PARÁGRAFO ÚNI-
CO, DO CPC). Inconformismo fulcrado em equívoco da Reclamada
(ausência de exame da multa do art. 477 da CLT pela Vara do
Trabalho). Violações não configuradas. Jurisprudência inespecífica
(Súmula nº 296/TST). Revista integralmente não conhecida.

PROCESSO : RR-774.548/2001.1 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DE VOLTA REDONDA -
FEVRE

ADVOGADA : DRA. ANNA MARIA GESUALDI CHAVES

RECORRIDO(S) : PHILOMENA CIRNE PADILHA E OUTRA

ADVOGADO : DR. JOSÉ AUGUSTO PINTO DA CUNHA LYRA

DECISÃO:Por unanimidade, quanto ao agravo de instrumento da
reclamante, conhecer e, no mérito, negar-lhe provimento e quanto ao
agravo de instrumento da reclamada, conhecer e dar provimento ao
agravo de instrumento para mandar processar o recurso de revista da
reclamada. No tocante ao recurso de revista, conhecer do recurso de
revista, acolhendo as razões do recurso, para que sejam excluídas da
condenação a manutenção da vantagem pecuniária conferida aos tra-
balhadores.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA DA RECLAMANTE. APOSENTADORIA - EXTINÇÃO DO
CONTRATO. Aplicável é, à hipótese, a OJ nº 177. Correto o des-
pacho do c. TRT que aplicou o Enunciado nº 333. Agravo conhecido
e desprovido. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA DA RECLAMADA - O Enunciado nº 221 tem como
objeto a violação da lei e não a afronta a preceito constitucional.
Agravo conhecido e provido para processar o recurso de revista.
RECURSO DE REVISTA - Recurso de Revista provido em atenção
ao princípio da reserva legal quanto a aumento e concessão de van-
tagens. Subordinação à prévia dotação orçamentária e autorização
legal para realização do disposto com os servidores. Aplicação do
inciso II do § 1º do art. 169 da Constituição Federal. Recurso de
revista conhecido e provido para excluir da condenação vantagens
pecuniárias conferidas em desrespeito a dispositivo constitucional.

PROCESSO : ED-RR-783.203/2001.0 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ HENRIQUE FISCHEL DE ANDRADE

EMBARGADO(A) : ROBSON REIS

ADVOGADO : DR. WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOUZA FONTES

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer e rejeitar os embargos de de-
claração. 2
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO. REJEITADOS. Devem ser rejeitados os embar-
gos de declaração que não demonstram nenhuma das hipóteses do art.
535 do CPC e 897-A da CLT. Embargos de declaração rejeitados.

PROCESSO : RR-813.505/2001.0 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO CLÁUDIO ARMANDO COUCE
DE MENEZES

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 2ª RE-
GIÃO

PROCURADORA : DRA. DÉBORA MONTEIRO LOPES

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE SÃO CAETANO DO SUL

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA APARECIDA AMORUSO HILDE-
BRAND

RECORRIDO(S) : MARIA OVÍDIA TEIXEIRA LOPES

ADVOGADO : DR. FARUK NAHSSEN

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso adesivo da
municipalidade, por inadequação. Por unanimidade, conhecer do re-
curso do MINISTÉRIO PÚBLICO do Trabalho da Segunda Região. Por
unanimidade, conhecer do recurso de revista e, no mérito, dar-lhe
provimento para excluir a condenação de pagamento da indenização
compensatória de 40% sobre o FGTS.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. OJ/SDI-1 nº 177. APO-
SENTADORIA ESPONTÂNEA. EFEITOS. A aposentadoria es-
pontânea extingue o contrato de trabalho, mesmo quando o em-
pregado continua a trabalhar na empresa após a concessão do be-
nefício previdenciário. Assim sendo, indevida a multa de 40% do
FGTS em relação ao período anterior à aposentadoria.

PROCESSO : RR-815.040/2001.6 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : MIN. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

RECORRENTE(S) : FERTILIZANTES SERRANA S.A.

ADVOGADA : DRA. GISA MARIA PEREIRA NEVES LEAL

RECORRIDO(S) : DELMAR DA CONCEIÇÃO FARIAS

ADVOGADO : DR. ALEXANDRE GOTZ DAS NEVES

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, por
violação ao art. 7º, inciso XXVI, da Constituição da República, e, no
mérito, dar-lhe provimento para limitar a condenação em horas extras
àquelas prestadas nos dias em que os minutos que antecedem ou
sucedem cada turno de trabalho ultrapassem o limite de 10 (dez),
consoante estabelecido em norma coletiva.
EMENTA: HORAS EXTRAS - CONTAGEM MINUTO A MINUTO
- NEGOCIAÇÃO COLETIVA - NÃO EXCEPCIONADOS OS MI-
NUTOS EXCEDENTES TRABALHADOS EM HORÁRIO NO-
TURNO
Ocorrendo negociação coletiva em torno de cômputo dos minutos
anteriores e posteriores à jornada, entre outras cláusulas, deve ser
observado o instrumento normativo, sob pena de desrespeito ao pre-
ceito do art. 7º, XXVI, da Carta Magna, que assegura o reconhe-
cimento das convenções e acordos coletivos de trabalho.
Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : AIRR E RR-21.234/2002-900-01-00.9 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A. (EM
LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO AVELAR

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO
SISTEMA BANERJ - PREVI/BANERJ (EM LIQUIDA-
ÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO AVELAR

AGRAVANTE(S) E RE-
CORRIDO(S)

: ARMANDO RODRIGUES DOS SANTOS

ADVOGADA : DRA. EUGÊNIA JIZETTI ALVES BEZERRA SEPÚL-
VEDA

AGRAVADO(S) E RE-
CORRENTE(S)

: BANCO BANERJ S.A.

ADVOGADO : DR. LUIZ EDUARDO PREZIDIO PEIXOTO

DECISÃO:Por unanimidade: I - negar provimento ao agravo de
instrumento do reclamante; II - negar provimento ao agravo de ins-
trumento da Caixa de Previdência dos Funcionários do Sistema PRE-
VI/BANERJ; III - negar provimento ao agravo de instrumento do
Banco do Estado do Rio de Janeiro (em liquidação extrajudicial); IV
- conhecer em parte do recurso de revista do reclamado, no tocante às
horas extras - acordo de compensação, e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para determinar que no pagamento das horas extras seja
observada a Orientação Jurisprudencial nº 220 da SDI-1.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO DO BANCO DO ES-
TADO DO RIO DE JANEIRO, EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDI-
CIAL.
DESERÇÃO. ART. 509 DO CPC. ART. 5º, INCISO LV, DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Não merece provimento o agravo,
quando não conhecido o recurso de revista por deserção. Inteligência
da Orientação Jurisprudencial nº 190 da SDI-1-TST.
Agravo de instrumento a que se nega provimento.
AGRAVO DE INSTRUMENTO DA CAIXA PREVI-BANERJ, EM
LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL.
1. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. ART. 114
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. O art. 114 da Constituição Fe-
deral determina expressamente em seu caput a competência da Jus-
tiça do Trabalho para conciliar e julgar os dissídios entre traba-
lhadores e empregadores, bem como outras controvérsias, quando
decorrem da relação de emprego. Inarredável a conclusão de que
sendo a complementação de aposentadoria originária do próprio con-
trato de trabalho, ainda que detenha utilidade previdenciária, im-
possível excluí-la da competência desta Justiça.

2. DESPACHO DENEGATÓRIO. ART.896, § 5º DA CLT. ART.
5º, LV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Ao r. despacho regional,
que denega seguimento ao recurso de revista, não se pode atribuir a
qualificação de uma sentença de mérito, porquanto não vincula o
juízo ad quem (TST), competente que é para a apreciação do agravo
de instrumento contra ele interposto, bem como para análise do apelo,
se for o caso. Na hipótese dos autos, ao definir o trancamento da
revista com respaldo na ausência de violações legal e com base no
art. 896, § 4º, da CLT, e no Enunciado 221 do TST, o eg. Regional
apenas cumpriu dever imposto pelo artigo 896, § 1º, da CLT.
Agravo de instrumento a que se nega provimento.
AGRAVO DE INSTRUMENTO DO RECLAMANTE.
1. NEGATIVA DE VIGÊNCIA DO 2º TERMO ADITIVO À
CONVENÇÃO COLETIVA 1992/1993 E DA LEI Nº 8.542/92.
ART.611 DA CLT. A questão vertente possui caráter interpretativo,
devendo ser combatido apenas por meio de dissenso pretoriano. Não
tendo o agravante trazido qualquer aresto para confronto, inviabi-
lizado, se torna o trânsito do apelo de revista. Incide o Enunciado 221
do TST.
Agravo de instrumento a que se nega provimento.
RECURSO DE REVISTA DO BANERJ.
1. ILEGITIMIDADE DE PARTE. SUCESSÃO E RESPONSA-
BILIDADE SOLIDÁRIA. A argüição de sucessão implica neces-
sariamente no reexame de prova, esbarrando, assim, no Enunciado nº
126 do TST. De outra arte, observa-se que a decisão regional está em
consonância com o entendimento majoritária desta Corte consagrada
na Orientação Jurisprudencial SDI-1 nº 126 desta Corte.
Revista não conhecida.
2. PLANO BRESSER. CLÁUSULA 5ª DO ACORDO COLETIVO
DE 1991/1992. ARTS. 113, 114, § 2º, DA CONSTITUIÇÃO FE-
DERAL. ARTS. 678, i, a e b, 651, AMBOS DA CLT. A juris-
prudência desta 3ª Turma encontra-se pacificada no sentido de que o
caput da cláusula 5º do Acordo Coletivo de 1991/1992 é de eficácia
plena, sendo que a ausência de negociação sobre a forma e condições
para o pagamento das perdas de 26.06% (Plano Bresser) não constitui
obstáculo ao cumprimento da obrigação nela acordada, apenas li-
mitando-se a condenação ao período de 01/09/1991 a 31/08/1992
(Súmula 277 do TST).
Revista conhecida e acolhida parcialmente.
3. REPOSIÇÃO DE PERDAS. ARTIGO Nº 37 DA CONSTI-
TUIÇÃO FEDERAL. Não há falar-se em inexistência de perdas,
visto que mediante acordo coletivo o reclamado assumiu o com-
promisso de repor a perda salarial de seus empregados. Ademais, o
disposto no art. 37 da Carta Magna não socorre a pretensão do
recorrente de eximir-se ao cumprimento da norma coletiva, haja vista
o disposto no art. 173, 1º, inciso II, da CF. Ademais, o cerne da
controvérsia é a interpretação de norma constante no acordo coletivo,
não se cogitando de exigibilidade de correção salarial (Decisão STF e
Orientação Jurisprudencial SDI-58/TST).
Revista não conhecida.

PROCESSO : AIRR E RR-32.427/2002-900-08-00.7 - TRT DA 8ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA WILMA NOGUEIRA DE ARAÚ-
JO VAZ DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DA AMAZÔNIA S.A.

ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA

AGRAVADO(S) E RE-
CORRIDO(S)

: ANTÔNIO CARLOS DOS SANTOS WATRIN E OU-
TROS

ADVOGADO : DR. MIGUEL DE OLIVEIRA CARNEIRO

RECORRENTE(S) : CAIXA DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA AOS
FUNCIONÁRIOS DO BANCO DA AMAZÔNIA S.A. -
C A PA F 

ADVOGADO : DR. SÉRGIO L. TEIXEIRA DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade: I - negar provimento ao agravo de
instrumento da co-reclamada BASA; II - não conhecer do recurso de
revista da co-reclamada CAPAF quanto ao tema “Abonos normativos.
Extensão para aposentados”; III - conhecer, por divergência com o
segundo aresto de fl. 264, do recurso de revista quanto ao tema
“CAPAF. Complementação de aposentadoria. Competência em razão
da matéria” e, no mérito, negar-lhe provimento; IV - considerar
prejudicado o reexame do tema “Coisa Julgada”.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA E RECURSO DE REVISTA.
AGRAVO DE INSTRUMENTO DO CO-RECLAMADO BASA.
1. Complementação de aposentadoria. competência EM RAZÃO
DA MATÉRIA. Incide o Enunciado 221 do TST e não se caracteriza
a indigitada ofensa quando sobre os dispositivos legais apontados o
Tribunal a quo adotou posicionamento interpretativo. Divergência não
configurada.
2. BASA. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA.
TRANSAÇÃO E COISA JULGADA. Ausente dos autos, nos ter-
mos do art. 301, § 1º e § 2º, do CPC, os elementos indispensáveis à
demonstração da ocorrência de coisa julgada a respeito de invocada
transação quanto ao benefício de complementação de aposentadoria,
não há falar-se em violação do artigo 5º, XXXVI, da Constituição
Federal.
Agravo de instrumento a que se nega provimento.
RECURSO DE REVISTA DA CO-RECLAMADA CAPAF.
1. CAPAF. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA.
COMPETÊNCIA EM RAZÃO DA MATÉRIA. Conhecido o re-
curso por divergência, resolve-se o dissenso pela predominância do
entendimento pacífico, neste Tribunal Superior, no sentido da com-
petência da Justiça do Trabalho, nos termos do artigo 114 da Cons-
tituição da República, para processar e julgar ação versando pedido
de complementação de proventos quando a obrigação foi assumida
pelo empregador através e no curso do contrato de trabalho.
Recurso conhecido e desprovido.
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2. COISA JULGADA. QUESTÃO PREJUDICADA. A matéria
sobre a coisa julgada, que compreende transação acerca da existência
de acordo judicial homologado sobre o benefício de complementação
de aposentadoria, fica prejudicada por já ter sido abordada na análise
do tópico correlato do agravo de instrumento do co-reclamado BA-
SA.
Recurso prejudicado.
3. CAPAF. ABONOS NORMATIVOS. EXTENSÃO PARA APO-
S E N TA D O S . Não ensejam divergência arestos que não enfrentam
especificamente a tese regional de que os aposentados e pensionistas
reivindicam os abonos pagos ao pessoal da ativa com base no atual
estatuto da CAPAF, em seu art. 67, que também autoriza a su-
plementação automaticamente reajustada dos proventos e pensões,
juntamente com o benefício básico, resultando desnecessária a análise
também sob o ângulo da Portaria 375/69, já que os reclamantes
reconhecem que o ato de jubilação não está abrangido pelos efeitos
do estatuto originário.
Recurso não conhecido.

PROCESSO : AIRR E RR-54.821/2002-900-02-00.9 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

AGRAVANTE(S) E RE-
CORRIDO(S)

: LADISLAU MOURA FELIZOLA

ADVOGADO : DR. JOÃO JOSÉ DE MACEDO

AGRAVADO(S) E RE-
CORRENTE(S)

: BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADA : DRA. ILDANI DE SÁ ARAÚJO OLIVEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento do Reclamante. Não conhecer do Recurso de Revista do
Reclamado quanto à preliminar de nulidade do acórdão Regional por
negativa de prestação jurisdicional e em relação ao tema “enqua-
dramento do Reclamante - aeroviário”. Conhecer do Recurso de Re-
vista quanto aos descontos previdenciários e fiscais - totalidade dos
créditos da condenação” e, no mérito, dar-lhe provimento para au-
torizar os descontos previdenciários e fiscais dos créditos devidos ao
Reclamante, os quais devem incidir sobre a totalidade dos créditos da
condenação, nos termos da Orientação Jurisprudencial nº 228 da SDI
do TST.
EMENTA: I - AGRAVO DE INSTRUMENTO DO RECLAMANTE
- RECURSO DE REVISTA - PRESCRIÇÃO - UNICIDADE CON-
TRATUAL - APLICAÇÃO DO § 5º DO ARTIGO 896 DA CLT E
DAS SÚMULAS 221, 296 E 297 DO TST - Não se admite Recurso
de Revista, se o acórdão recorrido encontra-se de acordo com enun-
ciado da Súmula do TST (ex vi do § 5º do artigo 896 da CLT); se os
dispositivos ditos violados foram interpretados pelo acórdão recorrido
(Súmula 221/TST); se os arestos são inespecíficos (Súmula 296/TST)
e se se alega violação a dispositivos de lei, cujas matérias não foram
explicitamente analisadas no acórdão revisando (Súmula 297/TST).
Agravo de Instrumento a que se nega provimento.
II - RECURSO DE REVISTA DO RECLAMADO - PRELIMI-
NAR DE NULIDADE DO ACÓRDÃO REGIONAL POR NE-
GATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - Apesar da forma
sucinta de o Regional analisar a matéria, não há se falar em negativa
de prestação jurisdicional, já que a questão relativa aos descontos
previdenciários e fiscais foi explicitamente analisada pelo Tribunal a
quo. Intactos, portanto, os incisos II, LIV e LV do artigo 5º e IX do
artigo 93 da Constituição da República, os artigos 832 da CLT e 458
do CPC. Recurso não conhecido. -  DESCONTOS PREVIDEN-
CIÁRIOS E FISCAIS - TOTALIDADE DOS CRÉDITOS DA
CONDENAÇÃO - Os descontos previdenciários e fiscais devem
incidir sobre a totalidade dos créditos da condenação. Recurso de
Revista conhecido e provido para autorizar os descontos previden-
ciários e fiscais dos créditos devidos ao Reclamante, os quais devem
incidir sobre a totalidade dos créditos da condenação, nos termos da
Orientação Jurisprudencial nº 228 da SDI do TST. - ENQUADRA-
MENTO DO RECLAMANTE - AEROVIÁRIO - A interpretação
expendida no acórdão recorrido em relação ao artigo 1º, parágrafo
único, da Lei nº 1232/62 obsta o conhecimento do Recurso de Re-
vista, em razão do entendimento contido na Súmula 221 do TST.
Recurso não conhecido.

PROCESSO : AIRR E RR-74.566/2003-900-04-00.0 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

AGRAVANTE(S) E RE-
CORRIDO(S)

: CLÁUDIO DA COSTA TEIXEIRA

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS MAINERI

AGRAVADO(S) E RE-
CORRENTE(S)

: BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. MARCOS ROBERTO BERTONCELLO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento do Reclamante. Não conhecer do Recurso de Revista do
Reclamado quanto às horas extras - valoração da prova. Conhecer do
recurso em relação à integração das horas extras na complementação
de aposentadoria, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-
lhe provimento para excluir da condenação a integração das horas
extras no cálculo da complementação de aposentadoria.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO DO RECLAMANTE.
FIXAÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO - Não configurado o
alegado atrito com a Súmula nº 338 do TST, já que, no caso, não
houve recusa na apresentação das folhas de freqüência. Impossi-
bilidade de afronta aos incisos I e II do art. 358 e ao inciso II do art.
359 do CPC, consoante o preconizado na Súmula nº 297 do TST.
Divergência inservível, porquanto não observada a Súmula nº 296
deste Tribunal.

DIFERENÇAS NO VALOR DO AFR (ADICIONAL DE FUN-
ÇÃO E REMUNERAÇÃO) - Não se há de falar em violação do §
2º do art. 224, em razão do indeferimento das diferenças relativas ao
AFR, se durante o período em que o Reclamante exerceu cargo de
confiança o pagamento do AFR atendia ao preconizado no referido
dispositivo legal e se a partir de dezembro de 1992 estava o Em-
pregado sujeito à jornada de seis horas.
CORREÇÃO MONETÁRIA DOS PAGAMENTOS EM ATRASO
- Ausência de ofensa ao caput do art. 39 da Lei nº 8.177/91, já que
há disposição expressa em norma coletiva prevendo o pagamento das
parcelas salariais até o dia 20 do mês subseqüente ao trabalhado.
Agravo de Instrumento a que se nega provimento.
RECURSO DE REVISTA DO RECLAMADO. HORAS EX-
TRAS. FIPS. VALORAÇÃO DA PROVA - Decisão do Regional
em consonância com a OJ nº 234 da SDI-I do TST. Não caracterizada
a afronta aos alegados dispositivos legais e da Constituição da Re-
pública. Recurso não conhecido.
INTEGRAÇÃO DAS HORAS EXTRAS NA COMPLEMENTA-
ÇÃO DE APOSENTADORIA - As horas extras não integram o
cálculo da complementação de aposentadoria (OJ nº 18 da SDI-I
deste Tribunal). Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : AIRR E RR-708.840/2000.6 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 3ª TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA DORA MARIA DA COSTA

AGRAVANTE(S) E RE-
CORRIDO(S)

: ADRIANO GAMPERT FLORES

ADVOGADO : DR. NESTOR APARECIDO MALVEZZI

AGRAVADO(S) E RE-
CORRENTE(S)

: BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. CLÁUDIO BISPO DE OLIVEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento interposto pelo reclamante, mantendo a decisão agravada.
Também por unanimidade, não conhecer da revista do reclamado
quanto aos itens 1.1. (horas extras - validade das FIP

´
s) e 1.2. (horas

extras - cargo de confiança). Conhecer da revista quanto ao tem 1.3.
(descontos fiscais - competência), por violação ao art. 114 da CF/88
e, no mérito, dar-lhe provimento, para determinar a incidência dos
descontos fiscais, conforme autorização prevista na OJ 141 da SDI-1
e nos termos das OJ

´
s 32 e 228 da SDI-1.

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA DO RECLAMANTE. 1.1. ADICIONAL DE TRANSFERÊNCIA.
AUSÊNCIA DE PROVISORIEDADE. OJ 113 DA SDI-1. Consoante
jurisprudência atual, notória e reiterada da SDI-1, retratada na OJ 113,
a provisoriedade é a condição primeira para o obreiro fazer jus ao
adicional previsto no art. 469 da CLT. Estando a decisão Regional
nesse sentido, não se há falar no cabimento da revista, conforme
Enunciado 333 do TST e art. 896, § 4º, da CLT. Agravo de ins-
trumento a que se nega provimento.
RECURSO DE REVISTA DO RECLAMADO. 1.1. HORAS EX-
TRAS. VALIDADE DAS FIP

´
S. VIOLAÇÃO AO ART. 7º, XXVI,

DA CF/88. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. OJ 234 DA SDI-
1 DO TST. Ainda que autorizado por norma coletiva o uso das FIP

´
s

para efeito do que determina o art. 74, § 2º, da CLT, o valor de suas
anotações não é absoluto, conforme entendimento pacificado na SDI-
1, com a edição da OJ 234. Não há violação ao art. 7º, XXVI, da
CF/88 e os arestos transcritos não servem à demonstração do dis-
senso, seja porque inespecíficos, seja porque superados pela juris-
prudência atual da SDI-1. Revista não conhecida.

<!ID86568-19>

1.2. HORAS EXTRAS NO PERÍODO DE 1994 A 1996. CARGO
DE CONFIANÇA. VIOLAÇÃO AO ART. 224, § 2º, DA CLT, 5º, II,
DA CF/88 E CONTRARIEDADE AOS ENUNCIADOS 166, 232 E
287 DO TST. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. O deferimento
de horas extras a partir da 6ª diária trabalhada decorreu do silêncio da
contestação acerca da alegação inicial de que a norma coletiva au-
torizava o cumprimento de jornada de 6h para os exercentes de cargos
de chefia e supervisão até 1994, e que, esgotada a vigência desta, tal
prática foi prorrogada tacitamente. Na ausência de defesa, o recla-
mado restou confesso, não se havendo falar em violação aos arts. 5º,
II, da CF/88 e 224, § 2º, da CLT, muito menos contrariedade aos
Enunciados 166, 232 e 287 do TST. Não foi demonstrado o dissenso,
já que nenhum dos arestos abordou a questão dos efeitos da confissão
ficta, em relação à norma instituída em acordo ou convenção coletiva
de trabalho. Revista não conhecida. 1.3. DESCONTOS FISCAIS.
COMPETÊNCIA MATERIAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 114 DA CF/88 E 46 DA LEI 8.851/92.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. OJ

´
S 32, 141 E 228 DA SDI-

1 DO TST. A jurisprudência do TST, retratada na OJ 141 da SDI-1,
firmou entendimento de que compete à Justiça do Trabalho efetuar os
descontos a título de imposto de renda sobre o crédito do reclamante.
Logo, decisão em contrário acaba por violar a regra do art. 114 da
CF/88, de forma que, nos termos da OJ 32 e 228 da SDI-1, de-
termina-se a realização dos descontos sobre o montante acumulado do
crédito do autor. Revista conhecida e provida.

<!ID88492-1>

SECRETARIA DA 4ª TURMA

ACÓRDÃOS

PROCESSO : AIRR-2/2001-001-12-00.9 - TRT DA 12ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : ASH COMÉRCIO DE CONFECÇÕES LTDA.

ADVOGADO : DR. ALLEXSANDRE LÜCKMANN GERENT

A G R AVA D O ( S ) : EDÉRCIO ALCIDES DE QUADROS

ADVOGADA : DRA. GIANKA HELENA TOMAZINE

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento.

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. Não en-
seja processamento o recurso, em fase de execução, que não de-
monstra violação direta e literal do texto da Constituição Federal,
conforme dispõe o art. 896, § 2º, da CLT, combinado com o Enun-
ciado nº 266 do TST. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-14/2003-003-18-00.5 - TRT DA 18ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : SALESIA VENDRAMINI CAMPOS GOVEIA

ADVOGADO : DR. EDISON BERNARDO DE SOUZA

A G R AVA D O ( S ) : PAULO ROBERTO BATISTA DE MOURA

ADVOGADO : DR. ANTENOR JOSÉ FERREIRA

A G R AVA D O ( S ) : SOS CONSTRUÇÕES E SANEAMENTO LTDA.

A G R AVA D O ( S ) : JIHANE DALÍBIA DE MIRANDA

ADVOGADO : DR. LUIZ CARLOS BASTOS

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA INTERPOSTO ALÉM DO OCTÍDIO RECURSAL. Qualquer
ocorrência capaz de dilatar o termo inicial ou final do prazo recursal
deve ser comunicada e comprovada no momento da respectiva in-
terposição, sob pena de intempestividade do apelo. Inexistindo com-
provação de tal ocorrência, é intempestivo o recurso de revista in-
terposto além do octídio recursal. Nesse contexto, a intempestividade
da revista constitui óbice ao seu processamento e inviabiliza o pro-
vimento do agravo de instrumento. Agravo de instrumento não pro-
vido.

PROCESSO : AIRR-58/2002-087-15-00.4 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR. CARLOS ROBERTO DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : JURANDIR APARECIDO RIBEIRO DA SILVA

ADVOGADO : DR. ADRIANO VISSOTTO PREVIDELLI

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Agravo de Instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA. RITO SUMARÍSSIMO RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁ-
RIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. A responsabilidade
subsidiária oriunda de terceirização de mão-de-obra, no campo da
Administração Pública direta ou indireta resta agasalhada na juris-
prudência uniforme deste Colendo Tribunal - Enunciado nº 331, IV,
do TST. Agravo de Instrumento conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-59/1999-018-05-40.7 - TRT DA 5ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : BENEDITO DE CARVALHO MELLO JÚNIOR

ADVOGADO : DR. FÁBIO ANTÔNIO DE MAGALHÃES NÓVOA

A G R AVA D O ( S ) : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADA : DRA. SUELI BIAGINI

A G R AVA D O ( S ) : ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DOS BANCOS ESTA-
DUAIS E REGIONAIS - ASBACE

ADVOGADO : DR. WÁLBER ARAÚJO CARNEIRO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Nega-se provimento ao
agravo em que os fundamentos do despacho denegatório do recurso
de revista não foram desconstituídos.

PROCESSO : AIRR-74/2001-018-02-40.7 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : SIMÃO E GABRIADES VESTIBULARES LTDA.

ADVOGADO : DR. PAULO NICODEMO JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : LIODORO JOSÉ DA SILVA

ADVOGADO : DR. LUIZ ANTÔNIO BALBO PEREIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE.
SISTEMA DE PROTOCOLO INTEGRADO - TRT 2ª REGIÃO. O
sistema de protocolo integrado instituído no Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região só tem eficácia no âmbito daquela Corte, não
se vinculando a este Tribunal em relação aos recursos de sua com-
petência, uma vez que está adstrito aos preceitos legais. Nesse sentido
a Orientação Jurisprudencial do STF (Processo RE 349819 AgR / MS
- MATO GROSSO DO SUL, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Julga-
mento: 18/02/2003, Primeira Turma, DJ 21-03-2003) e do TST, con-
substanciada na Orientação nº 320 da SDI-1. Agravo de instrumento
não conhecido.

PROCESSO : A-AIRR-95/2002-008-18-40.9 - TRT DA 18ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : COOPERATIVA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
MULTIDISCIPLINARES NO ESTADO DE GOIÁS -
MUNDCOOP E OUTRAS

ADVOGADO : DR. MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA

A G R AVA D O ( S ) : EURÍPEDES GONÇALVES DA SILVA

ADVOGADO : DR. JOÃO NEGRÃO DE ANDRADE FILHO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
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EMENTA: AGRAVO. agravo de instrumento. FORMAÇÃO. É im-
prescindível à formação regular do instrumento que a parte traga aos
autos a cópia da certidão de publicação da intimação do acórdão
regional, objeto do recurso de revista, e que constitui peça destinada
à aferição da tempestividade do recurso cujo seguimento é matéria da
controvérsia, por tratar-se de providência decorrente da feição do
agravo de instrumento dada pela Lei 9.756/1998. Agravo a que se
nega provimento.

PROCESSO : AIRR-105/1998-011-18-00.7 - TRT DA 18ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. (EM LIQUIDA-
ÇÃO)

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA RODRIGUES DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : OTÁVIO BRAZ RIBEIRO

ADVOGADO : DR. SILVANO SABINO PRIMO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. Não en-
seja processamento o recurso, em fase de execução, que não de-
monstra violação direta e literal ao texto da Constituição Federal,
conforme dispõe o art. 896, § 2º, da CLT, combinado com o Enun-
ciado nº 266 do TST. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-162/2002-032-12-00.7 - TRT DA 12ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : ZUPAN INDÚSTRIA DE MÁQUINAS LTDA.

ADVOGADO : DR. VALFRÍSIO LEHMKUHL

A G R AVA D O ( S ) : MILTON JANKE

ADVOGADA : DRA. SINARA RODRIGUES

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: agravo de instrumento. RECURSO DE REVISTA. O re-
curso de revista deve trazer, em suas razões, o enquadramento nas
hipóteses do art. 896, CLT (alíneas 'a' e 'c'), mediante indicação de
dispositivo legal ou constitucional dito violado e de arestos diver-
gentes, fazendo, ainda, exposição apta à compreensão da controvérsia.
Uma vez que o recurso de revista interposto pela agravante não
observou estas exigências, o despacho agravado que negou seu pro-
cessamento não merece reforma. VÍNCULO EMPREGATÍCIO. É
incabível recurso de revista quando este enseja o revolvimento do
conjunto fático-probatório dos autos (Enunciado nº 126 do TST). São
inservível a comprovar a divergência jurisprudencial alegada arestos
provenientes do mesmo Regional prolator da decisão recorrida (art.
896, “a”, da CLT). MULTA DO ART. 477 DA CLT. Arestos oriundos
do mesmo Regional prolator da decisão recorrida são imprestáveis a
comprovar a divergência jurisprudencial alegada, a teor da letra “a”
do art. 896 da CLT. HONORÁRIOS ASSISTENCIAIS. Não con-
seguindo a parte recorrente demonstrar a alegada violação ao diploma
legal invocado, o recurso de revista não encontra guarida nos termos
letra “c” do art. 896 da CLT. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO -
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. Não conseguindo a parte recorrente de-
monstrar a alegada violação aos dispositivos legal e constitucional
invocados, o recurso de revista encontra no art. 896, letra “c”, da
CLT. Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-180/1999-058-01-40.0 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. AFFONSO HENRIQUE RAMOS SAMPAIO

A G R AVA D O ( S ) : ANGELA AUGUSTA MORAES GIRÃO E OUTROS

ADVOGADA : DRA. SIMONE VIEIRA PINA VIANNA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Nega-se provimento ao
agravo em que os fundamentos do despacho denegatório do recurso
de revista não foram desconstituídos.

PROCESSO : AIRR-238/2002-001-10-00.7 - TRT DA 10ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : WILSON DOS REIS BARBOSA

ADVOGADA : DRA. LÚCIA SOARES DUTRA DE AZEVEDO LEITE
C A RVA L H O 

A G R AVA D O ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. RODRIGO BORGES COSTA DE SOUZA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. A minuta do agravo
interposto ressente-se do requisito do art. 524, inciso II, do CPC,
visto que o agravante, a despeito da transcrição do despacho agra-
vado, não impugnou os fundamentos adotados pela decisão dene-
gatória do seu recurso de revista. Logo, o recurso não se credencia ao
conhecimento desta Corte, por injustificável inobservância do inciso
II do art. 524 do CPC, da qual se extrai até mesmo a ilação de a parte
ter-se conformado com os fundamentos da decisão impugnada, a qual
por isso mesmo deve ser mantida integralmente. Agravo a que se
nega provimento.

PROCESSO : AIRR-243/1992-035-01-40.8 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DRA. CARMEN FRANCISCA WOITOWICZ DA SIL-
VEIRA

A G R AVA D O ( S ) : ALBERTO VIEIRA FERREIRA

ADVOGADO : DR. HUGO NOBRE CALADO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. A minuta do agravo
interposto ressente-se do requisito do art. 524, inciso II, do CPC,
visto que o agravante não impugnou os fundamentos adotados pela
decisão denegatória do seu recurso de revista. Logo, o recurso não se
credencia ao conhecimento desta Corte, por injustificável inobser-
vância do contido no inciso II do art. 524 do CPC, da qual se extrai
até mesmo a ilação de a parte ter-se conformado com os fundamentos
da decisão impugnada, a qual por isso mesmo deve ser mantida
integralmente. Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-276/2002-018-10-00.1 - TRT DA 10ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. AFFONSO HENRIQUE RAMOS SAMPAIO

A G R AVA D O ( S ) : ANA AMÉLIO MENDES DE RESENDE E OUTROS

ADVOGADA : DRA. ISIS MARIA BORGES DE RESENDE

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento e, por reputar à agravante litigante de má-fé, nos termos do art.
17, VII do CPC, condeno a mesma a pagar ao agravado, com fulcro
no art. 18 e seu § 2º do mesmo diploma legal, multa de 1% e
indenização de 10% sobre o valor da causa devidamente corrigido.
EMENTA: Ainda que não decline contrariedade aos fundamentos do
r. despacho agravado, o recurso de revista está deserto, eis que o valor
arbitrado à condenação pela r. sentença foi de R$10.000,00 (dez mil
reais) e, quando da interposição do recurso ordinário, realizado o
depósito pelo valor legal vigente à época, de R$3.196,10. Logo, era
imprescindível, nos termos do item II, “a”, da Instrução Normativa nº
3/93 e da Orientação Jurisprudencial nº 139 da SBDI-I desta Corte,
que o mesmo, quando da interposição da revista, depositasse in-
tegralmente o valor legal do depósito recursal, para o recurso de
revista, vigente àquela época, ou o valor necessário para se atingir o
valor da condenação. Assim, à época da interposição do recurso de
revista, o valor legal do depósito recursal era de R$6.970,05, con-
forme o Ato GP 28/02. Contudo, mantido o valor da condenação em
R$10.000,00, a agravante teria que depositar apenas o valor da com-
plementação do primeiro depósito recursal, ou seja, R$6.803,90, para
atingir o valor nominal remanescente da condenação (Instrução Nor-
mativa nº 3/93, II, “a” e “b”). No entanto, apenas depositou o valor
de R$6.514,97, estando, pois, deserto o apelo revisional, fato, ade-
mais, não contrariado pela agravante. AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO. AUSÊNCIA DE CONTRARIEDADE AO DESPACHO AGRA-
VADO. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. Não tendo a agravante sustentado
em nenhum momento a ausência da deserção, como detectada pelo r.
despacho agravado, mas se limitado a transcrever suas razões de
irresignação do recurso de revista trancado, está a revelar apenas o
propósito de procrastinar a entrega da prestação jurisdicional, com o
retardamento do processo por meio de recurso manifestamente in-
devido, diante da deserção incontroversa, caracterizando a sua con-
duta litigância de má-fé, nos termos do art. 17, VII, do CPC. Agravo
de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-310/2002-026-03-40.5 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : SHELL GÁS (LPG) BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. RENAN ASSAD DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. BENJAMIM TEIXEIRA BAETA

ADVOGADA : DRA. MARIA REGINA GERALDI FERREIRA

A G R AVA D O ( S ) : CARLOS SOUSA DE RESENDE

ADVOGADA : DRA. MARINA MARIA XAVIER DE ANDRADE

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. DESPACHO DENEGATÓRIO. DISSENSO JURISPRUDEN-
CIAL. ARESTOS INESPECÍFICOS. INCIDÊNCIA DO ENUNCIA-
DO Nº 296 DO TST. Arestos que não guardam especificidade com a
tese da decisão regional, não se prestam a comprovar a divergência
jurisprudencial justificadora da admissibilidade do recurso de revista.
Aplicação do Enunciado nº 296 do C. TST. Agravo de Instrumento
não provido.

PROCESSO : A-AIRR-344/2001-002-24-40.4 - TRT DA 24ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA ENERGÉTICA DE MATO GROSSO DO
SUL S.A. - ENERSUL

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

A G R AVA D O ( S ) : SERGUE FARIA BARROS

ADVOGADA : DRA. MARTA DO CARMO TAQUES

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.

EMENTA: AGRAVO. agravo de instrumento. FORMAÇÃO. É im-
prescindível à formação regular do instrumento que a parte traga aos
autos a cópia da certidão de publicação da intimação do acórdão
regional, objeto do recurso de revista, e que constitui peça destinada
à aferição da tempestividade do recurso cujo seguimento é matéria da
controvérsia, por tratar-se de providência decorrente da feição do
agravo de instrumento dada pela Lei 9.756/1998. Agravo a que se
nega provimento.

PROCESSO : AIRR-352/1999-009-10-00.1 - TRT DA 10ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : INSTITUTO CANDANGO DE SOLIDARIEDADE -
ICS

ADVOGADO : DR. LUIZ SÉRGIO GOUVÊA PEREIRA

A G R AVA D O ( S ) : DEMÉTRIO RAMOS CABRAL

ADVOGADO : DR. MILTON LOPES MACHADO FILHO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. Não en-
seja processamento o recurso, em fase de execução, que não de-
monstra violação direta e literal do texto da Constituição Federal,
conforme dispõe o art. 896, § 2º, da CLT, combinado com o Enun-
ciado nº 266 do TST. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-362/2003-110-03-40.5 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : HÉLIO MARCOS PEIXOTO MURTA

ADVOGADA : DRA. IRIS MARIA MARQUES DE MOURA

A G R AVA D O ( S ) : CONSTRUTORA NOGUEIRA & OLIVEIRA LTDA.

ADVOGADO : DR. ELCIO DE MORAIS DOS ANJOS

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - AUSÊNCIA DE DE-
MONSTRAÇÃO DO DESACERTO DO DESPACHO- AGRAVADO.
Não tendo o agravo de instrumento demonstrado que o recurso de
revista (que versava sobre nulidade do julgado por negativa de pres-
tação jurisdicional e reconhecimento de vínculo empregatício) pre-
enchia os requisitos do art. 896 da CLT e não tropeçava no óbice das
Súmulas nos 126 e 296 do TST, o despacho-agravado merece ser
mantido.
Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-367/2000-001-17-00.5 - TRT DA 17ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

A G R AVA N T E ( S ) : CRENILSON DE JESUS MATIAS DIAS

ADVOGADO : DR. JOSÉ MIRANDA LIMA

A G R AVA D O ( S ) : ESPÍRITO SANTO CENTRAIS ELÉTRICAS S.A. - ES-
CELSA

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: JUSTA CAUSA - ATO DE IMPROBIDADE - CON-
FIGURAÇÃO - REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓ-
RIO. No contexto em que decidida a lide, necessário se proceder ao
reexame dos fatos e provas para se concluir de forma diversa da do
Regional. Isso porque, toda sua fundamentação está embasada no
contexto fático-probatório, que evidencia a existência de falta grave
capitulada no art. 482, “a” , da CLT. Logo, aplicável o Enunciado 126
TST. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-380/2002-332-02-40.5 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : DEILTON MATEUS GOMES

ADVOGADO : DR. CARLOS AUGUSTO EGYDIO DE TRÊS RIOS

A G R AVA D O ( S ) : SUESSEN MÁQUINAS S.A.

ADVOGADO : DR. EDER VINICIUS PENIDO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no
mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA. APOSENTADORIA ESPONTÂNEA. EFEITOS. ORIENTA-
ÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 177 DA SBDI-1/TST. Há que se
frisar o aspecto de que o art. 453 da CLT determina a exclusão do
tempo de serviço, nas hipóteses de períodos descontínuos de trabalho,
em face da ocorrência de falta grave, indenização legal e aposen-
tadoria espontânea do empregado. Ora, se a aposentadoria é causa de
exclusão do tempo de serviço, não se pode pretender subsista um
contrato de trabalho sem conteúdo, porque não havendo o cômputo
do tempo de serviço, não há efeitos pretéritos sobre obrigações fu-
turas, daí a conclusão da extinção do contrato de trabalho com o
advento da aposentadoria espontânea. O art. 49 da legislação pre-
videnciária não se compatibilizou com o disposto no art. 453 con-
solidado, quanto aos efeitos do tempo de serviço sobre o período
anterior, ao prever especificamente a permissão do requerimento da
aposentadoria por idade, sem o desligamento do emprego, haja vista
a independência da relação administrativa entre o empregado e a
previdência social e a relação jurídica de trabalho. Isto porque, surge
uma nova relação de natureza contratual, sem a projeção dos efeitos
do contrato anterior sobre a nova pactuação, ainda que tacitamente
considerada pela simples continuidade na prestação de serviços.
Agravo de Instrumento conhecido e desprovido.
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PROCESSO : AIRR-383/2003-110-08-40.3 - TRT DA 8ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : VITORINO JUSCELINO PIZATE

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA MARIA TEIXEIRA CIUFFI

A G R AVA D O ( S ) : CENTRAIS ELÉTRICAS DO NORTE DO BRASIL S.A.
- ELETRONORTE

ADVOGADA : DRA. CARLA NAZARÉ JORGE MELÉM SOUZA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Nega-se provimento ao
agravo em que os fundamentos do despacho denegatório do recurso
de revista não foram desconstituídos.

PROCESSO : A-AIRR-392/2002-071-15-40.7 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : CHAMFLORA MOGI GUAÇU AGROFLORESTAL LT-
DA.

ADVOGADO : DR. DONIZETE APARECIDO GAETA

A G R AVA D O ( S ) : CARLITO MODESTO DE ARAÚJO

ADVOGADO : DR. CARLOS JORGE OSTI PACOBELLO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO. agravo de instrumento. FORMAÇÃO. GUIA
DO DEPÓSITO RECURSAL DO RECURSO DE REVISTA. ILE-
GIBILIDADE. Constitui exigência da formação do instrumento, a
apresentação, pela parte, das peças destinadas à compreensão da con-
trovérsia relativa ao recurso interposto. A exigência de que a guia do
depósito recursal apresente autenticação mecânica legível decorre da
feição do agravo de instrumento, dada pela Lei 9.756/1998. Se a peça
em questão não exibe, de forma clara e legível, a autenticação me-
cânica, estar-se-ía diante da impossibilidade de aferir-se o preparo do
recurso interposto, pois um dado ilegível equipara-se à inexistência de
dado. Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : A-AIRR-399/2002-211-18-40.5 - TRT DA 18ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : RIVADÁVIA XAVIER NUNES

ADVOGADO : DR. MAURITÔNIO H. LIMA

A G R AVA D O ( S ) : MARILUCE PEREIRA DA SILVA

ADVOGADO : DR. MARGONZAGUE SAMPAIO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO. agravo de instrumento. FORMAÇÃO. Cons-
titui exigência da formação do instrumento, a apresentação, pela par-
te, das peças destinadas à análise do despacho agravado, bem como
da compreensão da controvérsia relativa ao recurso interposto. Dois
foram os fundamentos do despacho agravado: falta da cópia da cer-
tidão de intimação do acórdão regional e ilegibilidade do protocolo na
cópia da petição do recurso de revista. Ressalta-se a imprescindi-
bilidade para a formação regular do instrumento da juntada das peças
destinadas à aferição da tempestividade do recurso cujo seguimento é
objeto da controvérsia, como providência decorrente da feição do
agravo de instrumento, dada pela Lei 9.756/1998. Agravo a que se
nega provimento.

PROCESSO : AIRR-406/2001-091-09-00.4 - TRT DA 9ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : LILIANE REGINA MICHALSKI

ADVOGADO : DR. MAXIMILIANO NAGL GARCEZ

A G R AVA D O ( S ) : BRASIL TELECOM S.A. - TELEPAR

ADVOGADO : DR. MARCOS ROBERTO GOMES DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Agravo a que se nega
provimento, pois não preenchidos os requisitos intrínsecos do recurso
de revista.

PROCESSO : AIRR-406/2003-110-08-40.0 - TRT DA 8ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : LUIZ CARLOS GAIOZO

ADVOGADA : DRA. MEIRE COSTA VASCONCELOS

A G R AVA D O ( S ) : CENTRAIS ELÉTRICAS DO NORTE DO BRASIL S.A.
- ELETRONORTE

ADVOGADA : DRA. CARLA NAZARÉ JORGE MELÉM SOUZA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Nega-se provimento ao
agravo em que os fundamentos do despacho denegatório do recurso
de revista não foram desconstituídos.

PROCESSO : AIRR-420/2000-141-18-00.0 - TRT DA 18ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : COPEBRÁS LTDA.

ADVOGADO : DR. DIMAS ROSA RESENDE

A G R AVA D O ( S ) : VALDECI JOSÉ DE BASTOS

ADVOGADA : DRA. ALZIRA MARIA MARRA DO NASCIMENTO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECURSO DE RE-
VISTA NA EXECUÇÃO. HIPÓTESES. PROSSEGUIMENTO DA
EXECUÇÃO CONTRA DEVEDOR SUBSIDIÁRIO. - NÃO CA-
BIMENTO. O recurso de revista, no processo de execução, tem como
pressuposto específico a alegação de ofensa direta à norma cons-
titucional. O não-atendimento deste requisito impede o seguimento do
recurso de revista, como o fez o despacho agravado. Agravo de
instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-431/1998-009-05-40.3 - TRT DA 5ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : MONTE TABOR - CENTRO ÍTALO BRASILEIRO DE
PROMOÇÃO SANITÁRIA - HOSPITAL SÃO RAFAEL

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO JORGE ARAÚJO MACHADO

A G R AVA D O ( S ) : LUÍS HENRIQUE SOUSA CINTRA

ADVOGADA : DRA. SÍLVIA N. C. DOS SANTOS CERQUEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADMISSIBILIDADE.
LEI Nº 9.756/98. CARIMBO DO PROTOCOLO ILEGÍVEL. OJ Nº
285 DA SDI-1 DO TST. Quando a cópia do carimbo do protocolo
aposta às razões do recurso de revista é ilegível, e não há nos autos
elementos outros capazes de permitir a aferição de sua tempesti-
vidade, é impossível o processamento do agravo de instrumento.
Agravo de instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-455/1999-401-01-40.7 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : ELETROBRÁS TERMONUCLEAR S.A. - ELETRONU-
CLEAR

ADVOGADO : DR. MÁRCIO MORITA GONÇALVES

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO MÁRCIO DE SOUZA BRITO

ADVOGADO : DR. MAXWELL DE SÁ LIMA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Não se conhece de agra-
vo para o qual não foi trasladada uma das peças essenciais à for-
mação do instrumento, a teor do Enunciado nº 272 do TST, sendo
inviável relevar tal falha na suposição de ela ter sido de respon-
sabilidade da Secretaria do Regional ou assinar prazo para sua re-
gularização, por injunção do que preconiza a Instrução Normativa nº
16/98 do TST, baixada em consonância com o parágrafo 1º do artigo
544 do CPC.

PROCESSO : AIRR-460/2003-104-08-40.3 - TRT DA 8ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : INDÚSTRIA TREVO DO PARÁ S.A.

ADVOGADO : DR. ROSOMIRO ARRAIS

A G R AVA D O ( S ) : ROSIVALDO DA SILVA MAGNO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. Nas causas sujeitas ao pro-
cedimento sumaríssimo, somente será admitido recurso de revista por
contrariedade a súmulas de Jurisprudência do TST e/ou por violação
direta à Constituição da República, nos termos do § 6º do art. 896 da
CLT. Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-481/2002-071-03-00.4 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : EUSLA MARIA DE MAGALHÃES

ADVOGADO : DR. HUMBERTO MARCIAL FONSECA

A G R AVA D O ( S ) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
S.A.

ADVOGADO : DR. ROBINSON NEVES FILHO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento,
porque intempestivo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE
- SISTEMA DE PROTOCOLO INTEGRADO - TRT 3ª REGIÃO. O
sistema de protocolo integrado instituído no Tribunal Regional do
Trabalho da 3ª Região só tem eficácia no âmbito daquela Corte, não
se vinculando a este Tribunal em relação aos recursos de sua com-
petência, uma vez que está adstrito aos preceitos legais. Nesse sentido
a Orientação Jurisprudencial do STF, consubstanciada no julgamento
do Processo nº AGRAG-138.131-1, Relator Min. Néri da Silveira, 2ª
Turma, decisão unânime, DJ de 12/9/97. Agravo não conhecido, por-
que intempestivo.

PROCESSO : AIRR-528/1998-251-02-40.4 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA

ADVOGADO : DR. IVAN PRATES

A G R AVA D O ( S ) : LUIZ ANTÔNIO DA SILVA

ADVOGADO : DR. MANOEL RODRIGUES GUINO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE.
SISTEMA DE PROTOCOLO INTEGRADO - TRT 2ª REGIÃO. O
sistema de protocolo integrado instituído no Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região só tem eficácia no âmbito daquela Corte, não
se vinculando a este Tribunal em relação aos recursos de sua com-
petência, uma vez que está adstrito aos preceitos legais. Nesse sentido
a Orientação Jurisprudencial do STF (Processo RE 349819 AgR / MS
- MATO GROSSO DO SUL, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Julga-
mento: 18/02/2003, Primeira Turma, DJ 21-03-2003) e do TST, con-
substanciada na Orientação nº 320 da SDI-1. Agravo de instrumento
não conhecido.

PROCESSO : A-AIRR-538/2003-911-11-40.7 - TRT DA 11ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : MOTO HONDA DA AMAZÔNIA LTDA.

ADVOGADO : DR. WELLINGTON DE AMORIM ALVES

A G R AVA D O ( S ) : CARLOS ALBERTO DA SILVA MELO

ADVOGADO : DR. GENER DA SILVA CRUZ

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO. agravo de instrumento. FORMAÇÃO. COM-
PROVANTE DO DEPÓSITO RECURSAL DO RECURSO DE RE-
VISTA. OBRIGATORIEDADE DE TRASLADO. É imprescindível à
formação regular do instrumento que a parte traga aos autos a cópia
do comprovante do depósito recursal, peça obrigatória para o exame
do preparo do recurso de revista. Tal providência é decorrente da
feição do agravo de instrumento dada pela Lei 9.756/1998. Agravo a
que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-542/2002-131-18-00.0 - TRT DA 18ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : CENTRO TECNOLÓGICO DE EDUCAÇÃO SENA AI-
RES LTDA.

ADVOGADO : DR. JANDIR PEREIRA JARDIM

A G R AVA D O ( S ) : ESMAEL LOPES

ADVOGADO : DR. ELVANE DE ARAÚJO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA desfundamentado. DESPACHO DENEGATÓRIO. MANUTEN-
ÇÃO. Não apontando a parte as disposições legais e constitucional
violadas e dissenso jurisprudencial justificador da admissibilidade da
revista, o recurso apresenta-se desfundamentado não merecendo pros-
seguimento. Agravo de Instrumento desprovido.

PROCESSO : AIRR-569/2001-002-17-00.4 - TRT DA 17ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : MARILZA SPEROTO

ADVOGADO : DR. EUSTACHIO DOMÍCIO LUCCHESI RAMACCIOT-
TI

A G R AVA D O ( S ) : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO

ADVOGADO : DR. JOSÉ GERVÁSIO VIÇOSI

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Ressente-se a minuta do
agravo interposto do requisito do art. 524, inciso II, do CPC, visto
que a agravante, a despeito da transcrição do conteúdo do despacho
agravado, não impugnou os fundamentos adotados pela decisão de-
negatória do seu recurso de revista. Logo, o recurso não se credencia
ao conhecimento desta Corte, por injustificável inobservância do con-
tido no inciso II do art. 524 do CPC, da qual se extrai até mesmo a
ilação de a agravante ter-se conformado com os fundamentos da
decisão impugnada, a qual por isso mesmo deve ser mantida in-
tegralmente. Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-599/2002-114-03-40.0 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : MARCO ANTÔNIO CAMPOS RESENDE DO NASCI-
MENTO E OUTRO

ADVOGADO : DR. VANIR RODRIGUES GASPAR

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ FERREIRA MARTINS

ADVOGADA : DRA. ANGÉLICA MARIA FERREIRA DO ROSÁRIO E
S I LVA 

A G R AVA D O ( S ) : ELMEC ENGENHARIA LTDA.

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Nega-se provimento ao
agravo em que os fundamentos do despacho denegatório do recurso
de revista não foram desconstituídos.

PROCESSO : ED-AIRR-640/1989-008-05-00.5 - TRT DA 5ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

EMBARGANTE : ESTADO DA BAHIA

PROCURADOR : DR. ANTÔNIO JOSÉ TELLES DE VASCONCELLOS

EMBARGADO(A) : LUÍS REIS DE OLIVEIRA E OUTROS

ADVOGADO : DR. ADALBERTO DE SOUZA CARVALHO

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.
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EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRESSUPOSTOS.
INOCORRÊNCIA. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. HIPÓTESE
QUE NÃO SE INSERE NA PREVISÃO DOS ARTs. 535, incisos i e
ii, DO CPC E 897-A DA CLT. Embargos declaratórios não cons-
tituem remédio processual apto a alterar decisão para ajustá-la ao
entendimento da parte. Destinam-se a eliminar obscuridade, omissão
ou contradição da decisão, irregularidade não constatada no v. acór-
dão embargado. Ausentes os pressupostos dos arts. 535 do CPC e
897-A da CLT, impõe-se a sua rejeição. Embargos de declaração
rejeitados.

PROCESSO : AIRR-642/2002-022-03-00.0 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA - SESI

ADVOGADA : DRA. DINORÁ CARLA DE OLIVEIRA ROCHA FER-
NANDES

A G R AVA D O ( S ) : EBNER MANSUR

ADVOGADA : DRA. SÔNIA LAGE MARTINS

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. NÃO-CONHECIMEN-
TO. MATÉRIA FÁTICA. Inadmissível o recurso de revista em que o
fim nele colimado é o reexame do conjunto fático-probatório, a teor
do Enunciado nº 126 do TST. Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-653/2002-006-19-40.8 - TRT DA 19ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

Agravante(s):Companhia Alagoana de Recursos Humanos e Patri-
moniais - CARHP
Advogada:Dra. Maria Verônica da Silva Barros
Agravado(s):Alessandro Lúcio Passos de Vasconcelos
Advogado:Dr. Antônio Lopes Rodrigues
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Nega-se provimento ao
agravo, tendo em vista que os fundamentos do despacho denegatório
do recurso de revista não foram desconstituídos.

PROCESSO : AIRR-654/1999-019-10-00.7 - TRT DA 10ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : INSTITUTO CANDANGO DE SOLIDARIEDADE -
ICS

ADVOGADA : DRA. TUÍSA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : ODEILDE PEREIRA DA ROCHA E OUTRA

ADVOGADO : DR. MARCO ANTÔNIO BILIBIO CARVALHO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. Não en-
seja processamento o recurso, em fase de execução, que não de-
monstra violação direta e literal do texto da Constituição Federal,
conforme dispõe o art. 896, § 2º, da CLT, combinado com o Enun-
ciado nº 266 do TST. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-696/2002-063-03-00.0 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : LAGINHA AGROINDUSTRIAL S.A.

ADVOGADO : DR. ERNESTO FERREIRA JUNTOLLI

A G R AVA D O ( S ) : ARÉDIO JOSÉ ALVES DE PAULA

ADVOGADO : DR. DOMINGOS JOSÉ MENDES FRANCO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. DEPÓSITO RECURSAL. DESERÇÃO. A agravante não logra
êxito ao tentar desconstituir os fundamentos do despacho agravado,
visto que não apresenta nenhuma razão plausível para o fato de não
ter encaminhado diretamente ao juízo competente o comprovante do
depósito recursal. A alegação de ter sido enviada petição via fax para
advogado em Belo Horizonte e de este a ter encaminhado diretamente
ao protocolo do Tribunal é procedimento que não encontra guarida na
legislação pertinente, pois a Lei 9.800/99, ao permitir que os atos
processuais que dependam de petição possam ser praticados via fac-
símile, se refere à utilização de meio de transmissão eletrônica de
dados via fax, não autorizando que terceiros apresentem documentos
destituídos de qualquer autenticação e sem a observância da regra
contida na citada norma. Frise-se que o recolhimento do depósito
recursal visa à garantia da execução, tratando-se de documento ne-
cessário à comprovação de pressuposto extrínseco do recurso aviado,
daí porque insubsistente a tese da agravante, pois, a teor do art. 7º da
Lei nº 5.584/70, a comprovação do depósito da condenação (CLT, art.
899, §§ lº a 5º) terá de ser feita dentro do prazo para a interposição
do recurso, sob pena de ser este considerado deserto. Como se vê, o
texto da lei é claro ao se referir ao prazo para comprovação do
depósito recursal, não dando margem a tangiversações sobre o tema.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-701/2002-652-09-00.8 - TRT DA 9ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : FUNBEP - FUNDO DE PENSÃO MULTIPATROCINA-
DO E OUTRO

ADVOGADO : DR. INDALÉCIO GOMES NETO

A G R AVA D O ( S ) : HUMBERTO OSVALDO SCHWARTZ E OUTROS

ADVOGADO : DR. ISAÍAS ZELA FILHO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Agravo a que se nega
provimento em que não foram desconstituídos os fundamentos do
despacho denegatório do recurso de revista.

PROCESSO : A-AIRR-720/2001-015-10-40.3 - TRT DA 10ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : SERVIÇO DE AJARDINAMENTO E LIMPEZA URBA-
NA DO DISTRITO FEDERAL - BELACAP

ADVOGADA : DRA. ANA PAULA COSTA RÊGO

A G R AVA D O ( S ) : IRACEMA MOURA DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. JOÃO AMÉRICO PINHEIRO MARTINS

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RE-
CURSO DE REVISTA. AUSÊNCIA DA CÓPIA DA CERTIDÃO
DE PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. Frise-se que o
inciso I do § 5º do art. 897 da CLT não esgota o rol de peças
necessárias para o imediato julgamento do recurso de revista, caso
provido o agravo de instrumento. É o caso da certidão de intimação
do acórdão recorrido e também das razões de recurso de revista. A
mera remissão da tempestividade do recurso de revista feita pelo
Tribunal “a quo” não vincula o Juízo “ad quem”. Agravo em agravo
de instrumento conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-728/1994-206-01-40.4 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

A G R AVA D O ( S ) : VALDEMAR ERNESTO DE OLIVEIRA CHAVES

ADVOGADO : DR. JOÃO BATISTA DOS SANTOS

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: agravo de instrumento. Agravo a que se nega provimento
por não preenchidos os requisitos intrínsecos do recurso de revista.

PROCESSO : AIRR-775/2002-015-05-00.7 - TRT DA 5ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : SIMONE SENTO-SÉ RIBEIRO TAVARES (ESCOLA
CUIDA BEM DE MIM)

ADVOGADO : DR. DANTE MENEZES PEREIRA

A G R AVA D O ( S ) : ADENILDES SILVA DE LIMA

ADVOGADO : DR. DYRVAL RIBEIRO SOLEDADE

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. FALTA DE APONTA-
MENTOS. DESFUNDAMENTAÇÃO. Obrigatoriamente, o agravo de
instrumento deve ser fundamentado explicitando as razões pelas quais
o recurso de revista, frente ao que decidido pela decisão singular de
admissibilidade, tinha condições jurídicas de processamento para a
Corte “ad quem”. A mera remissão às razões de recurso de revista
sem a devida motivação da viabilidade do recurso não supre tal
exigência, acarretando sua desfundamentação. Agravo de Instrumento
conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-787/2000-006-02-40.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DE TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉ-
TRICA PAULISTA - CTEEP

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ EMILIO EWERTON SANTIAGO E OUTROS

ADVOGADO : DR. FERNANDO ROBERTO GOMES BERALDO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE.
SISTEMA DE PROTOCOLO INTEGRADO - TRT 2ª REGIÃO. O
sistema de protocolo integrado instituído no Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região só tem eficácia no âmbito daquela Corte, não
se vinculando a este Tribunal em relação aos recursos de sua com-
petência, uma vez que está adstrito aos preceitos legais. Nesse sentido
a Orientação Jurisprudencial do STF (Processo RE 349819 AgR / MS
- MATO GROSSO DO SUL, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Julga-
mento: 18/02/2003, Primeira Turma, DJ 21-03-2003) e do TST, con-
substanciada na Orientação nº 320 da SDI-1. Agravo de instrumento
não conhecido.

PROCESSO : AIRR-787/2002-002-03-00.6 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : CASA DOS AZULEJOS E ACABAMENTOS LTDA.

ADVOGADO : DR. PAULO ANTONIO DE MENEZES

A G R AVA D O ( S ) : RONALDO DE ABREU

ADVOGADO : DR. GLADYZ SOUZA DE SOUZA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. NULIDADE DO ACÓRDÃO RECORRIDO, POR NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Nos termos do Enunciado nº
297 do TST, incumbe à parte interessada, desde que a matéria haja
sido invocada no recurso principal, interpor embargos declaratórios
objetivando o pronunciamento sobre o tema, sob pena de preclusão.
Portanto, nada a reformar. Ao mesmo tempo, tendo o Regional jul-
gado com base no Enunciado nº 340 do TST, a revista encontra óbice
no § 5º do art. 896 da CLT, desobrigando esta Corte de se pronunciar
sobre as questões ali suscitadas e repisadas no agravo de instrumento.
Por fim, saliente-se que o matiz absolutamente fático da controvérsia
induz à idéia de inadmissibilidade do recurso de revista, em virtude
de o reexame do universo fático-probatório ser refratário a esta Ins-
tância Superior, a teor do Enunciado nº 126 do TST. Agravo a que se
nega provimento.

PROCESSO : AIRR-787/2003-029-03-40.0 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : MAXION COMPONENTES AUTOMOTIVOS S.A.

ADVOGADO : DR. JACINTO AMÉRICO GUIMARÃES BAÍA

A G R AVA D O ( S ) : WILSON MARCOS VICENTE

ADVOGADA : DRA. ADRIANA APARECIDA DE MENDONÇA

A G R AVA D O ( S ) : ILGER COMPONENTES AUTOMOTIVOS E INDUS-
TRIAIS LTDA.

ADVOGADO : DR. JOÃO BATISTA RAMOS

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Nega-se provimento ao
agravo em que os fundamentos do despacho denegatório do recurso
de revista não foram desconstituídos.

PROCESSO : AIRR-810/2001-063-03-40.6 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : COOPRATA - COOPERATIVA DOS PRODUTORES
RURAIS DO PRATA LTDA.

ADVOGADO : DR. OZIRES EDUARDO VILELA PÁDUA

A G R AVA D O ( S ) : WELLERSON ALMEIDA SILVA

ADVOGADO : DR. JORGE ALVES DE OLIVEIRA JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: RECURSO SUBSCRITO POR ADVOGADO SEM
MANDATO. INEXISTENTE. O recurso subscrito por advogado sem
procuração nos autos, nem mandato tácito, é inexistente. Incidência
do Enunciado nº 164 do TST e da Orientação Jurisprudencial nº 149
da SDI-1 desta Corte. Agravo de instrumento não conhecido.

PROCESSO : A-AIRR-844/1999-032-15-40.1 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : RÁPIDO TRANSPORTES GUIDO LTDA.

ADVOGADA : DRA. MARIA LÚCIA CONDE PRISCO DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : ROMILDO VALINE

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA CORDEIRO RODRIGUES LIMA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo.
EMENTA: AGRAVO. agravo de instrumento. NÃO-CONHECIMEN-
TO. PROCURAÇÃO. JUNTADA. “O não-cumprimento das deter-
minações dos §§ 1º e 2º do art. 5º da Lei º 8.906, de 04.07.1994 e do
art. 37, parágrafo único, do Código de Processo Civil importa o não-
conhecimento do recurso, por inexistente, exceto na hipótese de man-
dato tácito.”(Enunciado nº 164 do TST). Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-875/1998-005-13-40.0 - TRT DA 13ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : SOCIEDADE ANÔNIMA DE ELETRIFICAÇÃO DA
PARAÍBA - SAELPA

ADVOGADO : DR. DORGIVAL TERCEIRO NETO

A G R AVA D O ( S ) : MILTON DE ANDRADE BEZERRA E OUTROS

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO BARBOSA DE ARAÚJO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. Não en-
seja processamento o recurso, em fase de execução, que não de-
monstra violação direta e literal do texto da Constituição Federal,
conforme dispõe o art. 896, § 2º, da CLT, combinado com o Enun-
ciado nº 266 do TST. Agravo de instrumento não provido.
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PROCESSO : AIRR-899/1999-251-04-40.6 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO -
CORSAN

ADVOGADO : DR. JORGE SANT'ANNA BOPP

A G R AVA D O ( S ) : LETÍCIA DE OLIVEIRA BRAGA

ADVOGADO : DR. HÉRCULES PERRONE RAMÃO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: agravo de instrumento. RECURSO DE REVISTA. RES-
PONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. TOMADOR DOS SERVIÇOS.
ENUNCIADO Nº 331, DO TST. Estando a decisão recorrida em
harmonia com a atual e iterativa jurisprudência desta c. Corte, o
recurso de revista não merece prosseguimento. Inteligência, ainda, do
art. 896, §§ 4º e 5º, da CLT. Agravo de instrumento a que se nega
provimento.

PROCESSO : AIRR-945/2003-023-03-40.4 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : V & M DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. EDUARDO RIBAS DE CASTRO

A G R AVA D O ( S ) : VICENTE AUGUSTO COSTA OSÓRIO

ADVOGADO : DR. PEDRO MORATO CALIXTO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. Nas causas sujeitas ao pro-
cedimento sumaríssimo, somente será admitido recurso de revista por
contrariedade a súmulas de jurisprudência do TST e/ou por violação
direta à Constituição da República, nos termos do § 6º do art. 896 da
CLT. Agravo ao qual se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-945/2003-007-03-40.5 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : LEONARDO STARLING DE BARROS

ADVOGADA : DRA. JOYCE DE OLIVEIRA ALMEIDA

A G R AVA D O ( S ) : BANCO DE CRÉDITO REAL DE MINAS GERAIS S.A.
E OUTRO

ADVOGADO : DR. LEANDRO AUGUSTO BOTELHO STARLING

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RITO SUMARÍSSIMO.
PRESCRIÇÃO. DIFERENÇA DA MULTA DO FGTS PROVE-
NIENTE DOS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. VIOLAÇÃO DOS
ARTS. 5º,XXXV, LIV, LV e 7º, XXIX DA CONSTITUIÇÃO. NÃO-
OCORRÊNCIA. Descarta-se a pretensa violação do artigo 5º, incisos
XXXV, LIV, LV, da Constituição. Isso nem tanto pela constatação de
a lide envolver matéria relativa à prescrição das ações trabalhistas
objeto da norma do artigo 7º inciso XXIX, da Constituição. Mas
sobretudo por não ter o Regional, ao priorizar como termo inicial da
prescrição a dissolução do contrato de trabalho e não a edição da Lei
Complementar 101/01, sonegado o acesso ao Judiciário, privado o
agravante do devido processo legal ou lhe interditado o direito ao
contraditório e à ampla defesa. Tampouco se vislumbra ofensa direta
ao art. 7º, inciso XXIX, da Constituição. Isso porque a norma ali
insculpida é clara ao dispor sobre a prescrição bienal a partir da
dissolução do contrato de trabalho. Desse modo, indiferente à dis-
cussão se o direito à diferença da multa do FGTS remonta à edição da
Lei Complementar nº 101/01, há de se convir que a decisão local de
priorizar a extinção do contrato como termo inicial do prazo pres-
cricional acha-se em consonância com a norma constitucional. Agra-
vo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-961/1993-002-10-00.0 - TRT DA 10ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA.

ADVOGADO : DR. GUSTAVO FREIRE DE ARRUDA

A G R AVA D O ( S ) : VALDECI PEREIRA ALEXANDRE

ADVOGADO : DR. JOÃO AMÉRICO PINHEIRO MARTINS

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: agravo de instrumento. RECURSO DE REVISTA. EXE-
CUÇÃO DE SENTENÇA. INOBSERVÂNCIA AO ARTIGO 896, §
2º, DA CLT E ENUNCIADO Nº 266 DO TST. APLICAÇÃO DA
TRD CUMULADA COM JUROS DE MORA -O.J. Nº 300 DA SDI-
1. Quanto à argüição de ofensa ao art. 5º, incisos II e XXXVI, da
Constituição Federal, cabe ressaltar o entendimento de que esses
preceitos, por sua natureza principiológica, são implementados na
legislação infraconstitucional e, portanto, eventual ofensa se verifica
em relação a esses dispositivos, o que resulta não comportar a ve-
rificação da ofensa direta e literal dessa norma constitucional. Nesta
linha, vem proclamado o excelso STF, in verbis: “Esta Corte, de
outro lado, deixou assentado, ainda em sede processual trabalhista,
que as alegações de desrespeito aos postulados da legalidade, da
motivação dos atos decisórios, do contraditório, do devido processo
legal, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional podem
configurar, quando muito, situações caracterizadoras de ofensa me-
ramente reflexa ao texto da Constituição (Ag 158.982-PR (AgRg),
Rel. Min. SYDNEY SANCHES - Ag 182.811-SP, Rel. Min. CELSO
DE MELLO - Ag 174.473-MG, Rel. Min. CELSO DE MELLO - Ag
188.762-PR (AgRg), Rel. Min. SYDNEY SANCHES - Ag165.054-
SP, Rel. Min. CELSO DE MELLO - RE 236.333-DF, Rel. Min.
MARCO AURÉLIO, v.g.)”. (Ag277878 Rel. Min. CELSO DE MEL-

LO, DJ de 16/08/2000). Merece citação, ainda, o entendimento pa-
cífico desta C. Corte, consubstanciado na Orientação Jurisprudencial
nº 300 da SBDI-1, segundo a qual “não viola norma constitucional
(art. 5º, II e XXXVI) a determinação de aplicação da TRD, como
fator de correção monetária dos débitos trabalhistas, cumulada com
juros de mora”. Destarte, não tendo o reclamado demonstrado vio-
lação direta e literal de preceito constitucional, não há como permitir
o processamento do recurso de revista, a teor do que dispõem o artigo
896, § 2º, da CLT e o Enunciado nº 266 do C. TST. Agravo de
instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-985/2003-073-03-40.2 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : IZALTINO ANASTÁCIO CÂNDIDO E OUTROS

ADVOGADO : DR. CRISTIANO AUGUSTO TEIXEIRA CARNEIRO

A G R AVA D O ( S ) : INDÚSTRIAS NUCLEARES DO BRASIL S.A. - INB

ADVOGADA : DRA. MARIA DAS GRAÇAS GOMES RIBEIRO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Nega-se provimento ao
agravo em que os fundamentos do despacho denegatório do recurso
de revista não foram desconstituídos.

PROCESSO : AIRR-1.048/1997-291-05-00.8 - TRT DA 5ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DRA. CARMEN FRANCISCA WOITOWICZ DA SIL-
VEIRA

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ HAMILTON CUSTÓDIO MENDONÇA

ADVOGADO : DR. ABDENACULO GABRIEL

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento interposto pelo reclamado.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. execução de sentença. INOBSERVÂNCIA AO ARTIGO 896, §
2º, DA clt E ENUNCIADO 266 DO c. tst. Quando o processo se
encontra na fase de execução, somente cabe recurso de revista na
hipótese de inequívoca ofensa direta à Constituição Federal, que não
pode dar-se pela via reflexa, em fulcro na análise da legislação in-
fraconstitucional Aplicação do artigo 896, § 2º, da CLT e do Enun-
ciado nº 266 do C. TST. Agravo de Instrumento ao qual se nega
provimento.

PROCESSO : AIRR-1.060/2002-065-03-00.9 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : FERROVIA CENTRO-ATLÂNTICA S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : HÉLIO DONIZETTI DA SILVA

ADVOGADO : DR. WILSON RODRIGUES RIBEIRO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Nega-se provimento ao
agravo em que os fundamentos do despacho denegatório do recurso
de revista não foram desconstituídos.

PROCESSO : AIRR-1.124/2001-001-23-40.7 - TRT DA 23ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES
S.A. - EMBRATEL

ADVOGADO : DR. VALDOMIRO DE MORAES SIQUEIRA

A G R AVA D O ( S ) : HELIODORO RIBEIRO FILHO

ADVOGADA : DRA. SELMA CRISTINA FLÔRES CATALÁN

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Nega-se provimento ao
agravo em que os fundamentos do despacho denegatório do recurso
de revista não foram desconstituídos.

<!ID88492-2>

PROCESSO : AIRR-1.159/1999-442-02-40.3 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : CENTRO DE ESTUDOS UNIFICADOS BANDEIRAN-
TE

ADVOGADO : DR. ROBERTO MEHANNA KHAMIS

A G R AVA D O ( S ) : MARIA LÚCIA GOMES DA SILVA (ESPÓLIO DE)

ADVOGADO : DR. MÁRIO PINTO SAMPAIO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE.
SISTEMA DE PROTOCOLO INTEGRADO - TRT 2ª REGIÃO. O
sistema de protocolo integrado instituído no Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região só tem eficácia no âmbito daquela Corte, não
se vinculando a este Tribunal em relação aos recursos de sua com-
petência, uma vez que está adstrito aos preceitos legais. Nesse sentido
a Orientação Jurisprudencial do STF (Processo RE 349819 AgR / MS
- MATO GROSSO DO SUL, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Julga-
mento: 18/02/2003, Primeira Turma, DJ 21-03-2003) e do TST, con-
substanciada na Orientação nº 320 da SDI-1. Agravo de instrumento
não conhecido.

PROCESSO : AIRR-1.220/2000-055-02-40.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : FUSAN TRANSPORTE E TERRAPLENAGEM LTDA.

ADVOGADO : DR. CELSO GOMES DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : ZEZITO BARBOSA DA SILVA

ADVOGADO : DR. CARLOS HENRIQUE PINTO SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE.
SISTEMA DE PROTOCOLO INTEGRADO - TRT 2ª REGIÃO. O
sistema de protocolo integrado instituído no Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região só tem eficácia no âmbito daquela Corte, não
se vinculando a este Tribunal em relação aos recursos de sua com-
petência, uma vez que está adstrito aos preceitos legais. Nesse sentido
a Orientação Jurisprudencial do STF (Processo RE 349819 AgR / MS
- MATO GROSSO DO SUL, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Julga-
mento: 18/02/2003, Primeira Turma, DJ 21-03-2003) e do TST, con-
substanciada na Orientação nº 320 da SDI-1. Agravo de instrumento
não conhecido.

PROCESSO : AIRR-1.245/1996-011-18-00.0 - TRT DA 18ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DRA. CARMEN FRANCISCA WOITOWICZ DA SIL-
VEIRA

A G R AVA D O ( S ) : DIONÍZIO MOREIRA DAMASCENO

ADVOGADO : DR. ALOÍZIO DE SOUZA COUTINHO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento in-
terposto e, no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. HORAS EXTRAS.
ÔNUS DA PROVA. VIOLAÇÃO LEGAL E CONSTITUCIONAL
NÃO CONFIGURADA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL
NÃO CONSTATADA. Não se vislumbra violação direta dos artigos
818 da Consolidação das Leis do Trabalho e 333, inciso I, do Código
de Processo Civil, quando o Regional, delineado o quadro fático-
probatório, ao formar o seu convencimento sobre a matéria, con-
siderou a ausência de controvérsia com relação à jornada de trabalho
apontada na exordial, não enquadramento na exceção prevista no
artigo 62, inciso II, da Consolidação das Leis do Trabalho, dado o
reconhecimento, pelo próprio empregador, de que o empregado se
sujeitava ao comando do Gerente Geral da Agência. Incidência do
comando insculpido no artigo 334 do Código de Processo Civil, que
disciplina não depender de prova os fatos admitidos no processo,
como incontroversos, além daqueles confessados pela parte contrária.
Inexistência, pois, da violação direta e literal do artigo 818 da Con-
solidação das Leis do Trabalho e artigo 331, inciso I, do Código de
Processo Civil. e , violação ao artigo 62, inciso II, da Consolidação
das Leis do Trabalho, posto que o Regional lhe emprestou razoável
interpretação, o que atrai a incidência do Enunciado nº 221 do TST.
A ofensa ao art. 5º, II, CF esbarra no entendimento de que esse
preceito por sua natureza principiológica é implementado na legis-
lação infraconstitucional e, portanto, eventual ofensa se verifica em
relação a esses dispositivos, de forma reflexa e não direta e literal. Os
arestos apontados como aptos ao cotejo jurisprudencial são, ines-
pecíficos, atraindo a incidência dos Enunciados nºs 23 e 296 do TST.
ADICIONAL CONVENCIONAL DE HORAS EXTRAS. NÃO
COMPROVAÇÃO. Ofensa direta do artigo 5º, inciso II, da Cons-
tituição Federal, afastada pois, caso fosse possível aferir-se eventual
afronta a este dispositivo constitucional, esta ocorreria tão-somente de
forma indireta, reflexa, na medida em que, para constatá-la, seria
necessário, primeiramente, que se averiguasse a existência de vio-
lação a preceitos infraconstitucionais, os quais não foram invocados
pelo Agravante. Por divergência jurisprudencial, a revista, igualmen-
te, não estava apta ao processamento, em face da incidência dos
Enunciados nºs 23 e 296 do TST. GRATIFICAÇÃO SEMESTRAL.
INTEGRAÇÃO. CONTRARIEDADE AO ENUNCIADO Nº 253 DO
TST. NÃO CONFIGURAÇÃO. Cumpre afastar, de plano, a alegada
contrariedade ao Enunciado 253 desta Corte, em vista da peculia-
ridade de a gratificação denominada “semestral” ser paga mensal-
mente, conforme delineado na decisão recorrida. Agravo de Instru-
mento conhecido e não provido.

PROCESSO : AIRR-1.260/2001-463-05-00.0 - TRT DA 5ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DRA. CARMEN FRANCISCA WOITOWICZ DA SIL-
VEIRA

A G R AVA D O ( S ) : OSVALDO PEREIRA DA SILVA

ADVOGADO : DR. JOSÉ CARNEIRO ALVES

A G R AVA D O ( S ) : BAVEL VEÍCULOS E PEÇAS LTDA.

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento in-
terposto pelo terceiro embargante e, no mérito, negar-lhe provimen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. PENHORA. BEM HI-
POTECADO. CÉDULA DE CRÉDITO RURAL. AFRONTA DI-
RETA E LITERAL À CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NÃO CON-
FIGURAÇÃO. O recurso de revista, como espécie recursal de fun-
damentação estrita, impõe à parte que deduza suas razões observando
as hipóteses do artigo 896 da CLT, do que decorre, quando interposto
em face de decisão em execução de sentença, inclusive em processo
incidente em embargos de terceiro, estar restrito à hipótese de ofensa
direta e literal de preceito constitucional, consoante previsto no § 2º
daquele artigo. Nesse sentido, o Enunciado da Súmula nº 266 do C.
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Tribunal Superior do Trabalho Por divergência jurisprudencial, o
agravo de instrumento não merece provimento, dado os limites legais
impostos no § 2º do artigo 896 da Consolidação das Leis do Trabalho.
A controvérsia aventada no recurso concerne à adequada interpre-
tação a ser conferida aos artigos 69 do Decreto-Lei nº 167/67; 184 do
CTN; 648 e 649 do CPC e 30 da Lei nº 6.830/80. Desta feita, caso
fosse possível aferir-se eventual ofensa à Constituição Federal, esta
ocorreria tão-somente de forma indireta, reflexa, na medida em que,
para constatá-la, seria necessário, primeiramente, que se averiguasse a
existência de violação aos preceitos infraconstitucionais. Não se cons-
tata, portanto, a viabilidade da configuração de qualquer ofensa direta
e literal ao artigo 5º, II, XXII, e XXXVI, da Constituição da Re-
pública. Agravo de Instrumento conhecido e não provido.

PROCESSO : AIRR-1.309/2002-004-03-40.0 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : ANTÔNIO CARLOS TAFURI

ADVOGADO : DR. WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOUZA FONTES

A G R AVA D O ( S ) : UNA - UNIÃO DE NEGÓCIOS E ADMINISTRAÇÃO
LT D A . 

ADVOGADO : DR. WELLINGTON MONTE CARLO CARVALHAES
FILHO

DECISÃO:por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Nega-se provimento ao
agravo em que não foram desconstituídos os fundamentos do des-
pacho denegatório do recurso de revista.

PROCESSO : AIRR-1.353/2002-900-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚS-
TRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATE-
RIAL ELÉTRICO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : DR. CARLOS ANTÔNIO DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : MASSA FALIDA DE MOESUL INDUSTRIAL LTDA.

ADVOGADO : DR. ALEXANDRE TAJRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. PROTOCOLO INTEGRADO - AUSÊNCIA DE LEI ESPECÍ-
FICA. INADMISSIBILIDADE. VERIFICAÇÃO DE PRAZO - IN-
VIABILIDADE. INTEMPESTIVIDADE - PERTINÊNCIA. Agravo
de instrumento protocolizado perante o sistema de 'protocolo inte-
grado' (P-05 Alfredo Issa e Rio Branco - São Paulo/SP), em ofício
não autorizado por lei, não pode ser aceito, porque impede a ve-
rificação de sua tempestividade pelo TST. O sistema de protocolo
integrado, criado por provimento ou instrução normativa ou ato equi-
valente, não vincula a instância extraordinária trabalhista, não po-
dendo ser considerado em se tratando de prazo de recurso dirigido ao
TST, diante da lei federal. Assim, a petição do apelo deve ser pro-
tocolizada na Secretaria do Tribunal que proferiu a decisão recorrida,
no prazo legal. A faculdade cogitada pelo § 2º do art. 506 do CPC de
se editar norma de organização judiciária depende de lei específica
estadual ou federal, pelo que dispõe o art. 125 da CF/88. Destarte, são
legítimos os atos, as instruções normativas, ou resoluções dos Tri-
bunais Regionais do Trabalho, criando protocolo integrado (fora do
edifício-sede do Tribunal), para o recebimento e protocolo de re-
querimentos, petições e recursos dirigidos ao próprio Tribunal Re-
gional, jamais para protocolizar o recurso de revista ou agravo de
instrumento dirigidos ao C.TST, conforme Orientação Jurisprudencial
nº 320 da SDI-1 do TST. No caso, a medida dependeria de lei
ordinária especial, editada pelo Congresso Nacional. Nesse sentido a
Orientação Jurisprudencial do STF, consubstanciada no julgamento do
Processo nº AGRAG-138.131-1, Relator Min. Néri da Silveira, 2ª
Turma, decisão unânime, DJ de 12.9.1997. Agravo de instrumento
não conhecido.

PROCESSO : AIRR-1.367/2000-093-15-40.6 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : MOACIR RAMIN

ADVOGADO : DR. CÁSSIO MESQUITA BARROS JÚNIOR

ADVOGADA : DRA. LUZIA DE ANDRADE COSTA FREITAS

A G R AVA D O ( S ) : MOGIANA ALIMENTOS S.A.

ADVOGADA : DRA. PAULA REGINA JOB

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. DESPACHO DENEGATÓRIO. AUSÊNCIA DOS pREssUpos-
TOS DE ADMISSIBILIDADE do recurso. artigo 896 da clt. direito a
ampla defesa. Art. 5º, inciso LV, da constituição federal. afronta. não
ocorrência. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊN-
CIA DO ENUNCIADO nº 297 DO TST. Não comprovando a parte o
atendimento dos requisitos de admissibilidade do recurso de revista
previsto pelo artigo 896 da CLT, o recurso não merece processa-
mento. Não havendo o necessário prequestionamento da matéria no
âmbito do acórdão regional, a revista encontra óbice no teor do
Enunciado nº 297 do TST. Afronta ao inciso LV do art. 5º da Cons-
tituição Federal, não caracterizada. Agravo de Instrumento não pro-
vido.

Proc esso : AIRR-1.367/2000-093-15-41.9 - TRT da 15ª Região -
(Ac. Secretaria da 4ª Turma)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : MOGIANA ALIMENTOS S.A.

ADVOGADO : DR. FÁBIO DA GAMA CERQUEIRA JOB

A G R AVA D O ( S ) : MOACIR RAMIN

ADVOGADO : DR. CÁSSIO MESQUITA BARROS JÚNIOR

ADVOGADA : DRA. LUZIA DE ANDRADE COSTA FREITAS

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. DESPACHO DENEGATÓRIO. DISSENSO JURISPRUDEN-
CIAL. ARESTO DO MESMO TRIBUNAL REGIONAL PROLA-
TOR DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INADMISSIBILIDADE.
AFRONTA AO PRINCÍPIO DA AMPLA DEFESA. NÃO CARAC-
TERIZAÇÃO. A redação dada ao artigo 896, letra “a” da CLT, pela
Lei nº 9.756 de 1998, inservível para a comprovação do dissenso
jurisprudencial aresto oriundo do próprio Tribunal prolator do acór-
dão recorrido. Afronta ao inciso LV, do art. 5º, da Constituição Fe-
deral, não caracterizada. Agravo de Instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-1.372/2002-112-03-40.0 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO SANTANDER BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. EUSTÁQUIO FILIZZOLA BARROS

A G R AVA D O ( S ) : MARCELO DE OLIVEIRA FERREIRA

ADVOGADA : DRA. LILIANE SILVA OLIVEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Nega-se provimento ao
agravo em que os fundamentos do despacho denegatório do recurso
de revista não foram desconstituídos.

PROCESSO : AIRR-1.379/1999-411-02-40.9 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : ARTHUR LUNDGREN TECIDOS S.A. - CASAS PER-
NAMBUCANAS

ADVOGADA : DRA. ROSA ESTER SÁEZ FIGUEROA

A G R AVA D O ( S ) : ELIAS CLÁUDIO BERNARDINO

ADVOGADO : DR. SILAS DOS SANTOS CARVALHO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE.
SISTEMA DE PROTOCOLO INTEGRADO - TRT 2ª REGIÃO. O
sistema de protocolo integrado instituído no Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região só tem eficácia no âmbito daquela Corte, não
se vinculando a este Tribunal em relação aos recursos de sua com-
petência, uma vez que está adstrito aos preceitos legais. Nesse sentido
a Orientação Jurisprudencial do STF (Processo RE 349819 AgR / MS
- MATO GROSSO DO SUL, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Julga-
mento: 18/02/2003, Primeira Turma, DJ 21-03-2003) e do TST, con-
substanciada na Orientação nº 320 da SDI-1. Agravo de instrumento
não conhecido.

PROCESSO : AIRR-1.405/2002-900-02-00.8 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADA : DRA. DÉBORA APARECIDA CAVALCANTE DE AN-
DRADE

A G R AVA D O ( S ) : LOURENÇO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. MOZART TEIXEIRA JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. PROTOCOLO INTEGRADO - AUSÊNCIA DE LEI ESPECÍ-
FICA. INADMISSIBILIDADE. VERIFICAÇÃO DE PRAZO - IN-
VIABILIDADE. INTEMPESTIVIDADE - PERTINÊNCIA. Agravo
de instrumento protocolizado perante o sistema de 'protocolo inte-
grado' (P-01 Alfredo Issa e Rio Branco - São Paulo/SP), em ofício
não autorizado por lei, não pode ser aceito, porque impede a ve-
rificação de sua tempestividade pelo TST. O sistema de protocolo
integrado, criado por provimento ou instrução normativa ou ato equi-
valente, não vincula a instância extraordinária trabalhista, não po-
dendo ser considerado em se tratando de prazo de recurso dirigido ao
TST, diante da lei federal. Assim, a petição do apelo deve ser pro-
tocolizada na Secretaria do Tribunal que proferiu a decisão recorrida,
no prazo legal. A faculdade cogitada pelo § 2º do art. 506 do CPC de
se editar norma de organização judiciária depende de lei específica
estadual ou federal, pelo que dispõe o art. 125 da CF/88. Destarte, são
legítimos os atos, as instruções normativas, ou resoluções dos Tri-
bunais Regionais do Trabalho, criando protocolo integrado (fora do
edifício-sede do Tribunal), para o recebimento e protocolo de re-
querimentos, petições e recursos dirigidos ao próprio Tribunal Re-
gional, jamais para protocolizar o recurso de revista ou agravo de
instrumento dirigidos ao C.TST, conforme Orientação Jurisprudencial
nº 320 da SDI-1 do TST. No caso, a medida dependeria de lei
ordinária especial, editada pelo Congresso Nacional. Nesse sentido a
Orientação Jurisprudencial do STF, consubstanciada no julgamento do
Processo nº AGRAG-138.131-1, Relator Min. Néri da Silveira, 2ª
Turma, decisão unânime, DJ de 12.9.1997. Agravo de instrumento
não conhecido.

PROCESSO : AIRR-1.480/2000-012-18-00.6 - TRT DA 18ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : SANTANDER NOROESTE SEGURADORA S.A.

ADVOGADO : DR. RODRIGO VIEIRA ROCHA BASTOS

A G R AVA D O ( S ) : MARCOS ANTÔNIO RODRIGUES GONÇALVES

ADVOGADO : DR. JOÃO BEZERRA CAVALCANTE

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. COMISSÕES. PENA
DE CONFISSÃO. ARTIGO 359 do CPC. Não evidenciada afronta
literal, direta e inequívoca ao art. 359 do CPC, pois o citado preceito
não traz como requisito para sua aplicação a necessidade de prévia
cominação da pena de confissão. Na verdade, é indiscutível a na-
tureza interpretativa da matéria combatida, valendo ressaltar que, se
uma norma pode ser diversamente interpretada, não se pode afirmar
que a adoção de exegese diversa daquela defendida pela parte enseja
violação literal a essa regra, pois esta somente se configura quando se
ordena exatamente o contrário do que o dispositivo expressamente
estatui. Do mesmo modo, não se pode entender que determinada
regra ficou malferida se a decisão decorre do reconhecimento da
existência, ou não, dos requisitos ensejadores da aplicação da norma.
No caso dos autos, o exame do decisum não revela a ocorrência apta
a ensejar a reapreciação com supedâneo na alínea “c” do art. 896 da
CLT. Frise-se que o texto da lei permite a interpretação adotada no
acórdão regional, não se tratando, portanto, de violação direta, sendo
perfeitamente razoável a tese adotada no decisum. Não evidenciada,
igualmente, afronta ao art. 8l8 da CLT. Isso porque a inversão do
ônus da prova in casu decorreu da omissão injustificada da empresa
de atender às sucessivas determinações judiciais para apresentação de
documentos, tendo o Regional ressaltado que o reclamante não tinha
em seu poder os comprovantes de suas vendas para provar suas
alegações e que renovou o requerimento para que fosse juntado aos
autos o relatório sintético com o valor de cada seguro vendido men-
salmente pela regional de Goiânia no período de outubro de l995 a
julho de l999. Logo, não exsurge, do acórdão recorrido, afronta ao
art. 8l8 da CLT e art. 359 do CPC, mas sim exegese compatível com
os seus termos, a teor do Enunciado 22l do TST. A argüição de
existência de dissenso pretoriano não se sustenta igualmente, por-
quanto apoiada na transcrição de paradigma que não demonstra iden-
tidade com os fatos que motivaram o acórdão impugnado, mormente
a constatação de que houve reiteradas determinações judiciais para
que o reclamado apresentasse os documentos requeridos de que cabia
ao recorrente atender tais determinações porque o autor não tinha em
seu poder os comprovantes das vendas necessários à prova de suas
alegações. Incidência dos Enunciados 23 e 296 do TST. Agravo de
instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-1.498/2001-037-03-00.7 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : EDUARDO DE JESUS VAZ

ADVOGADO : DR. JOSÉ CABRAL

A G R AVA N T E ( S ) : MENDES JÚNIOR SIDERURGIA S.A.

ADVOGADO : DR. MARCELO PINHEIRO CHAGAS

A G R AVA D O ( S ) : BELGO-MINEIRA PARTICIPAÇÃO INDÚSTRIA E CO-
MÉRCIO S.A.

ADVOGADO : DR. MARCELO PINHEIRO CHAGAS

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento aos agravos de ins-
trumento do reclamado e do reclamante.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO DA EMPRESA MEN-
DES JÚNIOR SIDERURGIA S.A. Nega-se provimento a agravo de
instrumento que visa destrancar recurso de revista despido dos pres-
supostos legais de admissibilidade. AGRAVO DE INSTRUMENTO
DO RECLAMANTE. RECURSO DE REVISTA. INTEMPESTIVI-
DADE. SISTEMA DE PROTOCOLO INTEGRADO - TRT 3ª RE-
GIÃO. O sistema de protocolo integrado instituído no Tribunal Re-
gional do Trabalho da 3ª Região só tem eficácia no âmbito daquela
Corte, não se vinculando a este Tribunal em relação aos recursos de
sua competência, uma vez que está adstrito aos preceitos legais.
Nesse sentido a Orientação Jurisprudencial 320 da SDI do TST e o
Precedente do STF, consubstanciado no julgamento do Processo nº
AGRAG-138.131-1, Relator Min. Néri da Silveira, 2ª Turma, decisão
unânime, DJ de 12/9/97. Agravo de instrumento do reclamante a que
se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-1.508/2002-900-02-00.8 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : RODRIGO CELSO BARRETO

ADVOGADO : DR. DARMY MENDONÇA

A G R AVA D O ( S ) : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE
DE SÃO PAULO S.A.

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

DECISÃO:por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO. RECURSO DE REVISTA. PROTOCOLO IN-
TEGRADO - AUSÊNCIA DE LEI ESPECÍFICA. INADMISSIBI-
LIDADE. VERIFICAÇÃO DE PRAZO - INVIABILIDADE. IN-
TEMPESTIVIDADE - PERTINÊNCIA. Agravo de instrumento pro-
tocolizado perante o sistema de 'protocolo integrado' (Protocolo - P-
18 - OAB - Rua da Glória - São Paulo/SP), em ofício não autorizado
por lei, não pode ser aceito, porque impede a verificação de prazo
pelo TST. O sistema de protocolo integrado, criado por provimento
ou instrução normativa ou ato equivalente, não vincula a instância
extraordinária trabalhista, não podendo ser considerado em se tra-
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tando de prazo de recurso dirigido ao TST, diante da lei federal.
Assim, a petição do apelo deve ser protocolizada na Secretaria do
Tribunal que proferiu a decisão recorrida, no prazo legal. A faculdade
cogitada pelo § 2º do art. 506 do CPC de se editar norma de or-
ganização judiciária depende de lei específica estadual ou federal,
pelo que dispõe o art. 125 da CF/88. Destarte, são legítimos os atos,
as instruções normativas, ou resoluções dos Tribunais Regionais do
Trabalho, criando protocolo integrado (fora do edifício-sede do Tri-
bunal), para o recebimento e protocolo de requerimentos, petições e
recursos dirigidos ao próprio Tribunal Regional, jamais para pro-
tocolizar o recurso de revista ou agravo de instrumento dirigidos ao
C.TST, conforme Orientação Jurisprudencial nº 320 da SDI-1 do TST.
No caso, a medida dependeria de lei ordinária especial, editada pelo
Congresso Nacional. Nesse sentido a Orientação Jurisprudencial do
STF, consubstanciada no julgamento do Processo nº AGRAG-
138.131-1, Relator Min. Néri da Silveira, 2ª Turma, decisão unânime,
DJ de 12/9/97. Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-1.509/2002-900-02-00.2 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : FRANCISCO DE ASSIS DOS SANTOS

ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ REYNOSO FERNANDEZ E OUTROS

ADVOGADO : DR. AIRTON CORDEIRO FORJAZ

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. PROTOCOLO INTEGRADO. AUSÊNCIA DE LEI ESPECÍ-
FICA. INADMISSIBILIDADE. VERIFICAÇÃO DE PRAZO. IN-
VIABILIDADE. INTEMPESTIVIDADE. PERTINÊNCIA. Agravo
de instrumento protocolizado perante o sistema de 'protocolo inte-
grado' (P-04 Alfredo Issa e Rio Branco - São Paulo/SP), em ofício
não autorizado por lei, não pode ser aceito, porque impede a ve-
rificação de sua tempestividade pelo TST. O sistema de protocolo
integrado, criado por provimento ou instrução normativa ou ato equi-
valente, não vincula a instância extraordinária trabalhista, não po-
dendo ser considerado em se tratando de prazo de recurso dirigido ao
TST, diante da lei federal. Assim, a petição do apelo deve ser pro-
tocolizada na Secretaria do Tribunal que proferiu a decisão recorrida,
no prazo legal. A faculdade cogitada pelo § 2º do art. 506 do CPC de
se editar norma de organização judiciária depende de lei específica
estadual ou federal, pelo que dispõe o art. 125 da CF/88. Destarte, são
legítimos os atos, as instruções normativas, ou resoluções dos Tri-
bunais Regionais do Trabalho, criando protocolo integrado (fora do
edifício-sede do Tribunal), para o recebimento e protocolo de re-
querimentos, petições e recursos dirigidos ao próprio Tribunal Re-
gional, jamais para protocolizar o recurso de revista ou agravo de
instrumento dirigidos ao C.TST, conforme Orientação Jurisprudencial
nº 320 da SDI-1 do TST. No caso, a medida dependeria de lei
ordinária especial, editada pelo Congresso Nacional. Nesse sentido a
Orientação Jurisprudencial do STF, consubstanciada no julgamento do
Processo nº AGRAG-138.131-1, Relator Min. Néri da Silveira, 2ª
Turma, decisão unânime, DJ de 12.9.1997. Agravo de instrumento
não conhecido.

PROCESSO : A-AIRR-1.565/2001-771-04-40.0 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : VIMAR PLÁSTICOS S.A.

ADVOGADO : DR. LUÍS ALBERTO PLEIN

A G R AVA D O ( S ) : IRINEU SIMSEN

ADVOGADO : DR. JERSON EUSÉBIO ZANCHETTIN

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO. agravo de instrumento. FORMAÇÃO. Cons-
titui exigência da formação do instrumento, a apresentação, pela par-
te, das peças destinadas à compreensão da controvérsia relativa ao
recurso interposto. A exigência de que a petição do recurso de revista
trasladada apresente carimbo do protocolo legível decorre da feição
do agravo de instrumento, dada pela Lei 9.756/1998. Se a peça em
questão não exibe, de forma clara e legível, o protocolo, estar-se-ía
diante da impossibilidade de aferir-se a tempestividade do recurso
interposto, pois um dado ilegível equipara-se à inexistência de dado
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-1.590/2000-084-15-00.8 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

A G R AVA D O ( S ) : ANDRÉ DA CONCEIÇÃO BARTOLOMEU E OU-
TROS

ADVOGADO : DR. JOÃO ANTÔNIO FACCIOLI

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Agravo de Instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA. EXECUÇÃO. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DIRETA
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. RESPONSABILIDADE SUBSI-
DIÁRIA. ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. A responsa-
bilidade subsidiária oriunda de terceirização de mão-de-obra, no cam-
po da Administração Pública direta ou indireta resta agasalhada na
jurisprudência uniforme deste Colendo Tribunal - Enunciado nº 331,
IV do TST. Agravo de Instrumento conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-1.608/2002-900-02-00.4 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : MARCOS ANTÔNIO FIORINI

ADVOGADO : DR. ODILON SEGNA

A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

DECISÃO:por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO. RECURSO DE REVISTA. PROTOCOLO IN-
TEGRADO - AUSÊNCIA DE LEI ESPECÍFICA. INADMISSIBI-
LIDADE. VERIFICAÇÃO DE PRAZO. INVIABILIDADE. INTEM-
PESTIVIDADE. PERTINÊNCIA. Agravo de instrumento protoco-
lizado perante o sistema de 'protocolo integrado' (Protocolo - P-08 -
OAB - Praça da Sé - São Paulo/SP), em ofício não autorizado por lei,
não pode ser aceito, porque impede a verificação de prazo pelo TST.
O sistema de protocolo integrado, criado por provimento ou instrução
normativa ou ato equivalente, não vincula a instância extraordinária
trabalhista, não podendo ser considerado em se tratando de prazo de
recurso dirigido ao TST, diante da lei federal. Assim, a petição do
apelo deve ser protocolizada na Secretaria do Tribunal que proferiu a
decisão recorrida, no prazo legal. A faculdade cogitada pelo § 2º do
art. 506 do CPC de se editar norma de organização judiciária depende
de lei específica estadual ou federal, pelo que dispõe o art. 125 da
CF/88. Destarte, são legítimos os atos, as instruções normativas, ou
resoluções dos Tribunais Regionais do Trabalho, criando p ro t o c o l o
integrado (fora do edifício-sede do Tribunal), para o recebimento e
protocolo de requerimentos, petições e recursos dirigidos ao próprio
Tribunal Regional, jamais para protocolizar o recurso de revista ou
agravo de instrumento dirigidos ao C.TST, conforme Orientação Ju-
risprudencial nº 320 da SDI-1 do TST. No caso, a medida dependeria
de lei ordinária especial, editada pelo Congresso Nacional. Nesse
sentido a Orientação Jurisprudencial do STF, consubstanciada no jul-
gamento do Processo nº AGRAG-138.131-1, Relator Min. Néri da
Silveira, 2ª Turma, decisão unânime, DJ de 12/9/97. Agravo não
conhecido.

PROCESSO : AIRR-1.615/1998-035-01-40.9 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : VARIG S.A. - VIAÇÃO AÉREA RIO-GRANDENSE

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : ROBERTO CARLOS DA SILVA

ADVOGADO : DR. JOSÉ CARLOS OLIVEIRA DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Ressente-se a minuta do
agravo interposto do requisito do art. 524, inciso II, do CPC, visto
que a agravante, a despeito da transcrição do conteúdo do despacho
agravado, não impugnou os fundamentos adotados pela decisão de-
negatória do seu recurso de revista. Logo, o recurso não se credencia
ao conhecimento desta Corte, por injustificável inobservância do con-
tido no inciso II do art. 524 do CPC, da qual se extrai até mesmo a
ilação de a agravante ter-se conformado com os fundamentos da
decisão impugnada, a qual por isso mesmo deve ser mantida in-
tegralmente. Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : A-AIRR-1.621/1999-401-04-40.6 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : CAXIAS NÍQUEL CROMO LTDA.

ADVOGADA : DRA. PATRÍCIA SALETE ZUCO

A G R AVA D O ( S ) : VALDIVINO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. LUIZ JOSÉ RECH

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO. agravo de instrumento. FORMAÇÃO. Cons-
titui exigência da formação do instrumento, a apresentação, pela par-
te, das peças destinadas à compreensão da controvérsia relativa ao
recurso interposto. A exigência de que a petição do recurso de revista
trasladada apresente carimbo do protocolo legível decorre da feição
do agravo de instrumento, dada pela Lei 9.756/1998. Se a peça em
questão não exibe, de forma clara e legível, o protocolo, estar-se-ía
diante da impossibilidade de aferir-se a tempestividade do recurso
interposto, pois um dado ilegível equipara-se à inexistência de dado.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : ED-AIRR-1.636/2000-114-03-00.1 - TRT DA 3ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

EMBARGANTE : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
S.A.

ADVOGADO : DR. ROBINSON NEVES FILHO

EMBARGADO(A) : ANA PAULA GONÇALVES ZANDIM

ADVOGADA : DRA. MIRTES PIMENTA SOARES

DECISÃO:Por unanimidade, acolher os embargos para prestar es-
clarecimentos adicionais sem efeito modificativo do julgado.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. As razões dos em-
bargos de declaração comprovam que a embargante não leu a decisão
embargada com a devida atenção. Do contrário, teria percebido que
ela se orientou preponderantemente pela interpretação extraída do art.
896, § 1º, da CLT, e pelo posicionamento já consolidado no STF,
através de acórdão publicado em 1997, sendo fácil inferir ter sido
invocada a Orientação Jurisprudencial nº 320 da SBDI-1 como re-
forço de argumentação. No mais, devo confessar a minha perple-
xidade com a alegação de não ser aplicável Orientação Jurispru-

dencial, por inespecífica, em razão de o Regional deter o poder de
exercer o juízo primeiro de admissibilidade do recurso de revista.
Como é cediço, o juízo de admissibilidade a quo não possui eficácia
vinculante ad quem, em virtude de lhe caber soberanamente o exame
dos pressupostos de admissibilidade do recurso de revista. Assim, o
relator apreciará livremente as condições de cabimento do recurso,
não estando preso às razões adotadas pelo presidente do Tribunal a
quo para admiti-lo ou denegá-lo, sem que isso induza à risível idéia
de inespecificidade da OJ 320/SBDI-1, por não ser o juízo de ad-
missibilidade do recurso de revista da competência exclusiva deste
Tribunal Superior. Embargos acolhidos para prestar esclarecimentos
adicionais sem efeito modificativo do julgado.

PROCESSO : AIRR-1.643/2002-900-02-00.3 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

A G R AVA D O ( S ) : ELIAS GOMES DA SILVA

ADVOGADO : DR. SILAS DE SOUZA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. PROTOCOLO INTEGRADO - AUSÊNCIA DE LEI ESPECÍ-
FICA. INADMISSIBILIDADE. VERIFICAÇÃO DE PRAZO - IN-
VIABILIDADE. INTEMPESTIVIDADE - PERTINÊNCIA. Agravo
de instrumento protocolizado perante o sistema de 'protocolo inte-
grado' (P-17 CAASP - Campinas/SP), em ofício não autorizado por
lei, não pode ser aceito, porque impede a verificação de sua tem-
pestividade pelo TST. O sistema de protocolo integrado, criado por
provimento ou instrução normativa ou ato equivalente, não vincula a
instância extraordinária trabalhista, não podendo ser considerado em
se tratando de prazo de recurso dirigido ao TST, diante da lei federal.
Assim, a petição do apelo deve ser protocolizada na Secretaria do
Tribunal que proferiu a decisão recorrida, no prazo legal. A faculdade
cogitada pelo § 2º do art. 506 do CPC de se editar norma de or-
ganização judiciária depende de lei específica estadual ou federal,
pelo que dispõe o art. 125 da CF/88. Destarte, são legítimos os atos,
as instruções normativas, ou resoluções dos Tribunais Regionais do
Trabalho, criando protocolo integrado (fora do edifício-sede do Tri-
bunal), para o recebimento e protocolo de requerimentos, petições e
recursos dirigidos ao próprio Tribunal Regional, jamais para pro-
tocolizar o recurso de revista ou agravo de instrumento dirigidos ao
C.TST, conforme Orientação Jurisprudencial nº 320 da SDI-1 do TST.
No caso, a medida dependeria de lei ordinária especial, editada pelo
Congresso Nacional. Nesse sentido a Orientação Jurisprudencial do
STF, consubstanciada no julgamento do Processo nº AGRAG-
138.131-1, Relator Min. Néri da Silveira, 2ª Turma, decisão unânime,
DJ de 12.9.1997. Agravo de instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-1.644/2000-002-17-00.3 - TRT DA 17ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

A G R AVA N T E ( S ) : ENGE URB LTDA.

ADVOGADA : DRA. CARLA GUSMAN ZOUAIN

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO ALVES SOARES FILHO

ADVOGADA : DRA. MARIA HELENA PLAZZI CARRARETTO

A G R AVA D O ( S ) : STA - SISTEMAS E TECNOLOGIAS AMBIENTAIS LT-
DA.

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: SUCESSÃO (ARTS. 10 E 448 DA CLT) - EXECUÇÃO
- ART. 896, § 2º, DA CLT - VIOLAÇÃO LITERAL DO ART. 5º, II,
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL NÃO DEMONSTRADA. Discus-
são a respeito de sucessão situa-se no amplo campo da legislação
ordinária (arts. 10 e 448 da CLT), de forma que a viabilidade da
revista está subordinada à demonstração primeira de que o julgado a
quo a violou para, reflexa e, portanto, indiretamente, concluir-se pela
ofensa a norma constitucional. Por conseguinte, a alegada lesão ao
princípio da legalidade, contemplado no art. 5º, II, da Constituição
Federal, somente seria viável depois de demonstrado que o acórdão
do Regional ofendeu a norma infraconstitucional, de forma que, após
a sua constatação poder-se-ia, indireta e reflexivamente, concluir que
aquela foi desrespeitada, o que não autoriza o processamento do
recurso de revista, diante dos expressos termos do artigo 896, § 2º, da
CLT, bem como da jurisprudência consolidada no Enunciado nº 266
do TST, ambos no sentido de que, em processo de execução, só é
cabível a revista quando houver ofensa direta e literal a dispositivo
constitucional. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-1.716/2002-022-03-40.0 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : FÁTIMA MARIA RIBEIRO DE ASSIS

ADVOGADA : DRA. GIOVANA CAMARGOS MEIRELES

A G R AVA D O ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. LUCIANO PAIVA NOGUEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. HORAS EXTRAS. AU-
XÍLIO-ALIMENTAÇÃO. Não foram desconstituídos os fundamen-
tados norteadores do despacho agravado. Agravo de Instrumento a
que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-1.725/2002-900-02-00.8 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI
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A G R AVA N T E ( S ) : JÚLIO CESAR BARBOSA DA SILVA

ADVOGADO : DR. DEJAIR PASSERINE DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : DISTRIBUIDORA SÃO MARCUS DE PLÁSTICOS E
ALUMÍNIO LTDA.

ADVOGADO : DR. MANOEL LOPES NETO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. PROTOCOLO INTEGRADO - AUSÊNCIA DE LEI ESPECÍ-
FICA. INADMISSIBILIDADE. VERIFICAÇÃO DE PRAZO - IN-
VIABILIDADE. INTEMPESTIVIDADE - PERTINÊNCIA. Agravo
de instrumento protocolizado perante o sistema de 'protocolo inte-
grado' (P-04 Alfredo Issa e Rio Branco - São Paulo/SP), em ofício
não autorizado por lei, não pode ser aceito, porque impede a ve-
rificação de sua tempestividade pelo TST. O sistema de protocolo
integrado, criado por provimento ou instrução normativa ou ato equi-
valente, não vincula a instância extraordinária trabalhista, não po-
dendo ser considerado em se tratando de prazo de recurso dirigido ao
TST, diante da lei federal. Assim, a petição do apelo deve ser pro-
tocolizada na Secretaria do Tribunal que proferiu a decisão recorrida,
no prazo legal. A faculdade cogitada pelo § 2º do art. 506 do CPC de
se editar norma de organização judiciária depende de lei específica
estadual ou federal, pelo que dispõe o art. 125 da CF/88. Destarte, são
legítimos os atos, as instruções normativas, ou resoluções dos Tri-
bunais Regionais do Trabalho, criando protocolo integrado (fora do
edifício-sede do Tribunal), para o recebimento e protocolo de re-
querimentos, petições e recursos dirigidos ao próprio Tribunal Re-
gional, jamais para protocolizar o recurso de revista ou agravo de
instrumento dirigidos ao C.TST, conforme Orientação Jurisprudencial
nº 320 da SDI-1 do TST. No caso, a medida dependeria de lei
ordinária especial, editada pelo Congresso Nacional. Nesse sentido a
Orientação Jurisprudencial do STF, consubstanciada no julgamento do
Processo nº AGRAG-138.131-1, Relator Min. Néri da Silveira, 2ª
Turma, decisão unânime, DJ de 12.9.1997. Agravo de instrumento
não conhecido.

PROCESSO : AIRR-1.730/2002-900-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : JUSTINA DEMIKIS

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO JOSÉ FERNANDES VELOZO

A G R AVA D O ( S ) : REPARATUR RÁDIO E TV LTDA.

ADVOGADA : DRA. ADEISE MAGALI ASSIS BRASIL

DECISÃO:por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO. RECURSO DE REVISTA. PROTOCOLO IN-
TEGRADO - AUSÊNCIA DE LEI ESPECÍFICA. INADMISSIBI-
LIDADE. VERIFICAÇÃO DE PRAZO - INVIABILIDADE. IN-
TEMPESTIVIDADE - PERTINÊNCIA. Agravo de instrumento pro-
tocolizado perante o sistema de 'protocolo integrado' (P-01 - Pro-
tocolo Alfredo Issa e Rio Branco - São Paulo/SP), em ofício não
autorizado por lei, não pode ser aceito, porque impede a verificação
de prazo pelo TST. O sistema de protocolo integrado, criado por
provimento ou instrução normativa ou ato equivalente, não vincula a
instância extraordinária trabalhista, não podendo ser considerado em
se tratando de prazo de recurso dirigido ao TST, diante da lei federal.
Assim, a petição do apelo deve ser protocolizada na Secretaria do
Tribunal que proferiu a decisão recorrida, no prazo legal. A faculdade
cogitada pelo § 2º do art. 506 do CPC de se editar norma de or-
ganização judiciária depende de lei específica estadual ou federal,
pelo que dispõe o art. 125 da CF/88. Destarte, são legítimos os atos,
as instruções normativas, ou resoluções dos Tribunais Regionais do
Trabalho, criando protocolo integrado (fora do edifício-sede do Tri-
bunal), para o recebimento e protocolo de requerimentos, petições e
recursos dirigidos ao próprio Tribunal Regional, jamais para pro-
tocolizar o recurso de revista ou agravo de instrumento dirigidos ao
C.TST, conforme Orientação Jurisprudencial nº 320 da SDI-1 do TST.
No caso, a medida dependeria de lei ordinária especial, editada pelo
Congresso Nacional. Nesse sentido a Orientação Jurisprudencial do
STF, consubstanciada no julgamento do Processo nº AGRAG-
138.131-1, Relator Min. Néri da Silveira, 2ª Turma, decisão unânime,
DJ de 12/9/97. Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-1.734/2002-900-02-00.9 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : SAUL BERNARDINO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. ANIS AIDAR

DECISÃO:por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO. RECURSO DE REVISTA. PROTOCOLO IN-
TEGRADO. AUSÊNCIA DE LEI ESPECÍFICA. INADMISSIBILI-
DADE. VERIFICAÇÃO DE PRAZO. INVIABILIDADE. INTEM-
PESTIVIDADE. PERTINÊNCIA. Agravo de instrumento protoco-
lizado perante o sistema de 'protocolo integrado' (Protocolo P-02 -
Alfredo Issa e Rio Branco - São Paulo/SP), em ofício não autorizado
por lei, não pode ser aceito, porque impede a verificação de prazo
pelo TST. O sistema de protocolo integrado, criado por provimento
ou instrução normativa ou ato equivalente, não vincula a instância
extraordinária trabalhista, não podendo ser considerado em se tra-
tando de prazo de recurso dirigido ao TST, diante da lei federal.
Assim, a petição do apelo deve ser protocolizada na Secretaria do
Tribunal que proferiu a decisão recorrida, no prazo legal. A faculdade
cogitada pelo § 2º do art. 506 do CPC de se editar norma de or-
ganização judiciária depende de lei específica estadual ou federal,

pelo que dispõe o art. 125 da CF/88. Destarte, são legítimos os atos,
as instruções normativas, ou resoluções dos Tribunais Regionais do
Trabalho, criando protocolo integrado (fora do edifício-sede do Tri-
bunal), para o recebimento e protocolo de requerimentos, petições e
recursos dirigidos ao próprio Tribunal Regional, jamais para pro-
tocolizar o recurso de revista ou agravo de instrumento dirigidos ao
C.TST, conforme Orientação Jurisprudencial nº 320 da SDI-1 do TST.
No caso, a medida dependeria de lei ordinária especial, editada pelo
Congresso Nacional. Nesse sentido a Orientação Jurisprudencial do
STF, consubstanciada no julgamento do Processo nº AGRAG-
138.131-1, Relator Min. Néri da Silveira, 2ª Turma, decisão unânime,
DJ de 12/9/97. Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-1.742/2002-900-02-00.5 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : ROSÁRIO JULIÃO

ADVOGADA : DRA. MARIA APARECIDA FERRACIN

A G R AVA D O ( S ) : LIMPADORA CALIFÓRNIA LTDA.

ADVOGADA : DRA. SÔNIA LUCI DE CAMARGO E MELO

DECISÃO:por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO. RECURSO DE REVISTA. PROTOCOLO IN-
TEGRADO - AUSÊNCIA DE LEI ESPECÍFICA. INADMISSIBI-
LIDADE. VERIFICAÇÃO DE PRAZO - INVIABILIDADE. IN-
TEMPESTIVIDADE - PERTINÊNCIA. Agravo de instrumento pro-
tocolizado perante o sistema de 'protocolo integrado' (Protocolo P-03
- Alfredo Issa e Rio Branco - São Paulo/SP), em ofício não au-
torizado por lei, não pode ser aceito, porque impede a verificação de
prazo pelo TST. O sistema de protocolo integrado, criado por pro-
vimento ou instrução normativa ou ato equivalente, não vincula a
instância extraordinária trabalhista, não podendo ser considerado em
se tratando de prazo de recurso dirigido ao TST, diante da lei federal.
Assim, a petição do apelo deve ser protocolizada na Secretaria do
Tribunal que proferiu a decisão recorrida, no prazo legal. A faculdade
cogitada pelo § 2º do art. 506 do CPC de se editar norma de or-
ganização judiciária depende de lei específica estadual ou federal,
pelo que dispõe o art. 125 da CF/88. Destarte, são legítimos os atos,
as instruções normativas, ou resoluções dos Tribunais Regionais do
Trabalho, criando protocolo integrado (fora do edifício-sede do Tri-
bunal), para o recebimento e protocolo de requerimentos, petições e
recursos dirigidos ao próprio Tribunal Regional, jamais para pro-
tocolizar o recurso de revista ou agravo de instrumento dirigidos ao
C.TST, conforme Orientação Jurisprudencial nº 320 da SDI-1 do TST.
No caso, a medida dependeria de lei ordinária especial, editada pelo
Congresso Nacional. Nesse sentido a Orientação Jurisprudencial do
STF, consubstanciada no julgamento do Processo nº AGRAG-
138.131-1, Relator Min. Néri da Silveira, 2ª Turma, decisão unânime,
DJ de 12/9/97. Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-1.744/2002-900-02-00.4 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : AUGUSTO ROBERTO FENÓLIO

ADVOGADA : DRA. DILMA MARIA TOLEDO AUGUSTO

A G R AVA D O ( S ) : INTERGRÁFICA MÁQUINAS IMPRESSORAS LTDA.

ADVOGADA : DRA. MARIA DE FÁTIMA RODRIGUES QUEMEL

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. PROTOCOLO INTEGRADO - AUSÊNCIA DE LEI ESPECÍ-
FICA. INADMISSIBILIDADE. VERIFICAÇÃO DE PRAZO - IN-
VIABILIDADE. INTEMPESTIVIDADE - PERTINÊNCIA. Agravo
de instrumento protocolizado perante o sistema de 'protocolo inte-
grado' (P-04 Alfredo Issa e Rio Branco - São Paulo/SP), em ofício
não autorizado por lei, não pode ser aceito, porque impede a ve-
rificação de sua tempestividade pelo TST. O sistema de protocolo
integrado, criado por provimento ou instrução normativa ou ato equi-
valente, não vincula a instância extraordinária trabalhista, não po-
dendo ser considerado em se tratando de prazo de recurso dirigido ao
TST, diante da lei federal. Assim, a petição do apelo deve ser pro-
tocolizada na Secretaria do Tribunal que proferiu a decisão recorrida,
no prazo legal. A faculdade cogitada pelo § 2º do art. 506 do CPC de
se editar norma de organização judiciária depende de lei específica
estadual ou federal, pelo que dispõe o art. 125 da CF/88. Destarte, são
legítimos os atos, as instruções normativas, ou resoluções dos Tri-
bunais Regionais do Trabalho, criando protocolo integrado (fora do
edifício-sede do Tribunal), para o recebimento e protocolo de re-
querimentos, petições e recursos dirigidos ao próprio Tribunal Re-
gional, jamais para protocolizar o recurso de revista ou agravo de
instrumento dirigidos ao C.TST, conforme Orientação Jurisprudencial
nº 320 da SDI-1 do TST. No caso, a medida dependeria de lei
ordinária especial, editada pelo Congresso Nacional. Nesse sentido a
Orientação Jurisprudencial do STF, consubstanciada no julgamento do
Processo nº AGRAG-138.131-1, Relator Min. Néri da Silveira, 2ª
Turma, decisão unânime, DJ de 12.9.1997. Agravo de instrumento
não conhecido.

PROCESSO : A-AIRR-1.779/2001-001-19-40.7 - TRT DA 19ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. AFFONSO HENRIQUE RAMOS SAMPAIO

A G R AVA D O ( S ) : SILVIO SOUTEBAN SOUZA MARANHÃO

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO DE ALBUQUERQUE PEREIRA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.

EMENTA: AGRAVO. agravo de instrumento. FORMAÇÃO. Cons-
titui exigência da formação do instrumento, a apresentação, pela par-
te, das peças destinadas à compreensão da controvérsia relativa ao
recurso interposto. A exigência de que a petição do recurso de revista
trasladada apresente carimbo do protocolo legível decorre da feição
do agravo de instrumento, dada pela Lei 9.756/1998. Se a peça em
questão não exibe, de forma clara e legível, o protocolo, estar-se-ía
diante da impossibilidade de aferir-se a tempestividade do recurso
interposto, pois um dado ilegível equipara-se à inexistência de dado.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-1.782/2002-900-02-00.7 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : RHODIA BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA

A G R AVA D O ( S ) : MÁRIO SHIZUO FUKUMOTO

ADVOGADO : DR. FÁBIO LUÍS SÁ DE OLIVEIRA

DECISÃO:por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO. RECURSO DE REVISTA. PROTOCOLO IN-
TEGRADO - AUSÊNCIA DE LEI ESPECÍFICA. INADMISSIBI-
LIDADE. VERIFICAÇÃO DE PRAZO - INVIABILIDADE. IN-
TEMPESTIVIDADE - PERTINÊNCIA. Agravo de instrumento pro-
tocolizado perante o sistema de 'protocolo integrado' (P-41 - Pro-
tocolo Cubatão), em ofício não autorizado por lei, não pode ser
aceito, porque impede a verificação de prazo pelo TST. O sistema de
protocolo integrado, criado por provimento ou instrução normativa ou
ato equivalente, não vincula a instância extraordinária trabalhista, não
podendo ser considerado em se tratando de prazo de recurso dirigido
ao TST, diante da lei federal. Assim, a petição do apelo deve ser
protocolizada na Secretaria do Tribunal que proferiu a decisão re-
corrida, no prazo legal. A faculdade cogitada pelo § 2º do art. 506 do
CPC de se editar norma de organização judiciária depende de lei
específica estadual ou federal, pelo que dispõe o art. 125 da CF/88.
Destarte, são legítimos os atos, as instruções normativas, ou reso-
luções dos Tribunais Regionais do Trabalho, criando protocolo in-
tegrado (fora do edifício-sede do Tribunal), para o recebimento e
protocolo de requerimentos, petições e recursos dirigidos ao próprio
Tribunal Regional, jamais para protocolizar o recurso de revista ou
agravo de instrumento dirigidos ao C.TST, conforme Orientação Ju-
risprudencial nº 320 da SDI-1 do TST. No caso, a medida dependeria
de lei ordinária especial, editada pelo Congresso Nacional. Nesse
sentido a Orientação Jurisprudencial do STF, consubstanciada no jul-
gamento do Processo nº AGRAG-138.131-1, Relator Min. Néri da
Silveira, 2ª Turma, decisão unânime, DJ de 12/9/97. Agravo não
conhecido.

PROCESSO : AIRR-1.802/2000-013-15-00.0 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

A G R AVA D O ( S ) : GERALDO ARAÚJO DIAS

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS DE SOUZA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Agravo de Instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE DA ADMI-
NISTRAÇÃO PÚBLICA. A responsabilidade subsidiária oriunda de
terceirização de mão-de-obra, no campo da Administração Pública
direta ou indireta resta agasalhada na jurisprudência uniforme deste
Colendo Tribunal - Enunciado nº 331, IV, do TST. Agravo de Ins-
trumento conhecido e desprovido.

PROCESSO : AG-AIRR-1.866/2000-094-15-40.0 - TRT DA 15ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : TGI CAMPINAS COMÉRCIO DE ALIMENTOS E BE-
BIDAS S.A.

ADVOGADO : DR. HERALDO JUBILUT JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : ANDRÉ DE SOUSA PIMENTA

ADVOGADO : DR. JOÃO CARLOS CALIL JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo regimental.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. EXTEMPORANEIDADE. O
prazo para recorrer só começa a fluir com a publicação da decisão no
órgão oficial, cuja inobservância por parte do agravante acarreta a
extemporaneidade do recurso. AGRAVO REGIMENTAL. CABI-
MENTO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. IMPOSSIBILIDADE
DE APLICAÇÃO ANTE A OCORRÊNCIA DE ERRO GROSSEI-
RO. Não havendo decisão monocrática do relator, negando segui-
mento ao agravo de instrumento, é incabível a interposição de agravo
regimental. Inaplicabilidade do princípio da fungibilidade, ante a exis-
tência de erro grosseiro, inescusável, que afasta a possibilidade de
admissão do agravo regimental como embargos de declaração. Agra-
vo regimental não conhecido.

PROCESSO : AIRR-1.967/1999-077-02-40.1 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : MÁQUINAS PIRATININGA S.A.

ADVOGADA : DRA. ADRIANA TELES FARIA

A G R AVA D O ( S ) : LINALDO FRANCISCO CORREIA

ADVOGADO : DR. HUGO LUIZ TOCHETTO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
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EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE.
SISTEMA DE PROTOCOLO INTEGRADO - TRT 2ª REGIÃO. O
sistema de protocolo integrado instituído no Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região só tem eficácia no âmbito daquela Corte, não
se vinculando a este Tribunal em relação aos recursos de sua com-
petência, uma vez que está adstrito aos preceitos legais. Nesse sentido
a Orientação Jurisprudencial do STF (Processo RE 349819 AgR / MS
- MATO GROSSO DO SUL, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Julga-
mento: 18/02/2003, Primeira Turma, DJ 21-03-2003) e do TST, con-
substanciada na Orientação nº 320 da SDI-1. Agravo de instrumento
não conhecido.

PROCESSO : AIRR-1.993/1999-223-01-40.0 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : SINAF ASSISTENCIAL LTDA. E OUTRA

ADVOGADO : DR. LUÍS FELIPE CELSO DE ABREU

A G R AVA D O ( S ) : ÉDSON DA COSTA ARAÚJO

ADVOGADO : DR. PAULO CÉSAR OZÓRIO GOMES

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Nega-se provimento ao
agravo em que os fundamentos do despacho denegatório do recurso
de revista não foram desconstituídos.

PROCESSO : AIRR-2.151/2000-001-01-00.1 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : RESTAURANTE O NAVEGADOR LTDA.

ADVOGADO : DR. FERNANDO JORGE CASSAR

A G R AVA D O ( S ) : KARLA PARAÍSO SOARES LAMAS

ADVOGADA : DRA. ANDRÉA PROENÇA CORGA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESFUNDAMENTA-
ÇÃO. O Agravo de Instrumento, obrigatoriamente, deve vir fun-
damentado, mediante indicação dos dispositivos legais porventura
afrontados e pela transcrição da jurisprudência supostamente disso-
nante, caso contrário, acarreta a desfundamentação do apelo. Agravo
de Instrumento desprovido.

PROCESSO : AIRR-2.213/1999-311-02-40.1 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : V.V. EDITORA LTDA. S/C E OUTRA

ADVOGADA : DRA. CARLA APARECIDA FERREIRA DE LIMA

A G R AVA D O ( S ) : MARIA DAS GRAÇAS DE SOUZA DONEGATI

ADVOGADO : DR. RUBENS GUIMARÃES JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE.
SISTEMA DE PROTOCOLO INTEGRADO - TRT 2ª REGIÃO. O
sistema de protocolo integrado instituído no Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região só tem eficácia no âmbito daquela Corte, não
se vinculando a este Tribunal em relação aos recursos de sua com-
petência, uma vez que está adstrito aos preceitos legais. Nesse sentido
a Orientação Jurisprudencial do STF (Processo RE 349819 AgR / MS
- MATO GROSSO DO SUL, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Julga-
mento: 18/02/2003, Primeira Turma, DJ 21-03-2003) e do TST, con-
substanciada na Orientação nº 320 da SDI-1. Agravo de instrumento
não conhecido.
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PROCESSO : AIRR-2.219/2000-051-15-00.2 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : JOÃO JORGINO CERA

ADVOGADA : DRA. ALINE CRISTINA PANZA MAINIERI

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. DESPACHO DENEGATÓRIO. PRESCRIÇÃO. COMPLEMEN-
TAÇÃO DE APOSENTADORIA. CÁLCULO DO BENEFÍCIO.
DISSENSO JURISPRUDENCIAL INESPECÍFICO. CONTRARIE-
DADE À SÚMULA DO TST E AFRONTA LITERAL DE LEI E DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NÃO CARACTERIZADA. Delineado
pelo acórdão regional que o pedido inicial refere-se a diferença de
compensação de aposentadoria, a decisão relativa a incidência da
prescrição parcial está em consonância com a atual, iterativa e notória
jurisprudência do TST. Enunciado nº 327. Matéria não apreciada pelo
regional, ainda que aventada em Embargos Declaratórios, deve ser
atacada em recurso de revista como negativa de prestação juris-
dicional, não cabendo a Instância Superior enfrentar diretamente a
questão em face dos contornos fáticos delineados no acórdão regional
sob pena de supressão de Instância. A inespecificidade de arestos não
justifica o dissenso jurisprudencial válido para viabilizar a admis-
sibilidade da revista - Enunciado nº 296 TST, assim como a afronta
indireta e reflexa da legislação federal e do Texto Constitucional.
Agravo de Instrumento desprovido.

PROCESSO : ED-AIRR-2.307/2000-007-07-00.0 - TRT DA 7ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

EMBARGANTE : TIBÉRIO BARATA BRAVOS

ADVOGADO : DR. CASSIANO PEREIRA VIANA

EMBARGADO(A) : XEROX DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos declaratórios.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. Não padecendo o
acórdão embargado da omissão, obscuridade e contradição que lhe
foram imerecidamente irrogadas, desde que foi superlativamente ex-
plícito ao sufragar os elementos ensejadores do não-provimento do
agravo de instrumento, é de rigor a rejeição dos embargos interpostos
à margem do art. 535 do CPC.

PROCESSO : AIRR-2.313/2002-011-02-40.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADA : DRA. MARIA EDUARDA RIBEIRO DO VALLE GAR-
CIA

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ FRANCISCO BELTRAMIN

ADVOGADO : DR. MARCOS AURÉLIO PINTO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. Nas causas sujeitas ao pro-
cedimento sumaríssimo, somente será admitido recurso de revista por
contrariedade a súmulas de jurisprudência do TST e/ou por violação
direta à Constituição da República, nos termos do § 6º do art. 896 da
CLT. Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-2.370/1999-051-15-00.6 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : COOPERATIVA DE PRODUTORES DE CANA, AÇÚ-
CAR E ÁLCOOL DO ESTADO DE SÃO PAULO LTDA.
- COPERSUCAR

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

A G R AVA D O ( S ) : ADILSON CORRÊA

ADVOGADO : DR. JOSÉ JOAQUIM DE CAMPOS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer ao agravo de instrumento
por desfundamentado.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. conhecimento. falta de
fundamentação. No Processo Trabalhista o Agravo de Instrumento se
presta apenas para atacar despacho denegatório de recurso, art. 897,
letra “b”, da CLT, devendo suas razões enfrentarem direta e ex-
pressamente os fundamentos do despacho agravado. Ausente o ques-
tionamento, o agravo se apresenta desfundamentado, mormente quan-
do são reproduzidas apenas as alegações deduzidas nas razões do
recurso trancado. Precedentes do TST. Agravo de Instrumento não
conhecido por desfundamentado.

PROCESSO : A-AIRR-2.379/2001-011-15-40.8 - TRT DA 15ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : ANDERSON MARTINS CIPRIANO

ADVOGADO : DR. ANTENOR MONTEIRO CORRÊA

A G R AVA D O ( S ) : TREVÃO DA CONSTRUÇÃO DE BARRETOS LTDA.

ADVOGADO : DR. SAMIR ABRÃO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RE-
CURSO DE REVISTA. AUSÊNCIA DA CÓPIAS ESSENCIAIS À
FORMAÇÃO DO INSTRUMENTO. O agravante deixou de pro-
mover o traslado das peças necessárias à formação do instrumento e
cuja ausência impede o seu processamento, nos termos do § 5º do art.
897 da CLT, com a redação dada pela Lei nº 9.756/98. Ressalte-se
que precluiu a oportunidade do agravante em juntar as cópias, pois
nos termos do § 5º do art. 896 da CLT o agravante deve promover a
formação do instrumento no momento da interposição da petição do
apelo, daí por que a juntada das referidas peças com o presente
agravo é serôdia. Se sucumbente o autor a hipótese era do reque-
rimento do agravo nos próprios autos, o que não se verificou na
hipótese vertente. Agravo em agravo de instrumento conhecido e
desprovido.

PROCESSO : AIRR-2.430/1992-281-01-40.3 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA INTERNACIONAL DE SEGUROS (EM
LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADA : DRA. DANIELLY CRISTINA ALVES

A G R AVA D O ( S ) : MICHAEL LEITE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. JAMILTON MORAES DAMASCENO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: Agravo de instrumento. RECURSO DE REVISTA. EXE-
CUÇÃO. A admissibilidade do recurso de revista contra acórdão
proferido em agravo de petição, na liquidação de sentença ou em
processo incidente na execução, até os embargos de terceiro, depende
de demonstração de violência direta à Constituição Federal, a teor do
que preconiza o Enunciado nº 266 do TST. Agravo a que se nega
provimento.

PROCESSO : AIRR-2.432/1991-053-15-00.5 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : SOCIEDADE CAMPINEIRA DE EDUCAÇÃO E INS-
TRUÇÃO

ADVOGADO : DR. SEBASTIÃO CARLOS BIASI

A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DOS AUXILIARES DE ADMINISTRA-
ÇÃO ESCOLAR DE CAMPINAS E REGIÃO

ADVOGADO : DR. CARLOS JORGE MARTINS SIMÕES

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Agravo a que se nega
provimento, por não desconstituídos os fundamentos do despacho
denegatório do recurso de revista.

PROCESSO : AIRR-2.521/2000-464-02-40.5 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO

ADVOGADA : DRA. REGINA APARECIDA DA FONSECA

A G R AVA D O ( S ) : LUIZ GONZAGA BEZERRA

ADVOGADO : DR. DOMINGOS PAVANELLI

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE.
SISTEMA DE PROTOCOLO INTEGRADO - TRT 2ª REGIÃO. O
sistema de protocolo integrado instituído no Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região só tem eficácia no âmbito daquela Corte, não
se vinculando a este Tribunal em relação aos recursos de sua com-
petência, uma vez que está adstrito aos preceitos legais. Nesse sentido
a Orientação Jurisprudencial do STF (Processo RE 349819 AgR / MS
- MATO GROSSO DO SUL, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Julga-
mento: 18/02/2003, Primeira Turma, DJ 21-03-2003) e do TST, con-
substanciada na Orientação nº 320 da SDI-1. Agravo de instrumento
não conhecido.

PROCESSO : AIRR-2.538/2002-900-02-00.1 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : WALDIR ANTONIO DA SILVA

ADVOGADO : DR. MARCELO NUNES DE SOUZA

A G R AVA D O ( S ) : BANCO DE CRÉDITO NACIONAL S.A.

ADVOGADA : DRA. LUCIANA FRANCO VALENTIM VERAGO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. PROTOCOLO INTEGRADO - AUSÊNCIA DE LEI ESPECÍ-
FICA. INADMISSIBILIDADE. VERIFICAÇÃO DE PRAZO - IN-
VIABILIDADE. INTEMPESTIVIDADE - PERTINÊNCIA. Agravo
de instrumento protocolizado perante o sistema de 'protocolo inte-
grado' (P-01 Alfredo Issa e Rio Branco - São Paulo/SP), em ofício
não autorizado por lei, não pode ser aceito, porque impede a ve-
rificação de sua tempestividade pelo TST. O sistema de protocolo
integrado, criado por provimento ou instrução normativa ou ato equi-
valente, não vincula a instância extraordinária trabalhista, não po-
dendo ser considerado em se tratando de prazo de recurso dirigido ao
TST, diante da lei federal. Assim, a petição do apelo deve ser pro-
tocolizada na Secretaria do Tribunal que proferiu a decisão recorrida,
no prazo legal. A faculdade cogitada pelo § 2º do art. 506 do CPC de
se editar norma de organização judiciária depende de lei específica
estadual ou federal, pelo que dispõe o art. 125 da CF/88. Destarte, são
legítimos os atos, as instruções normativas, ou resoluções dos Tri-
bunais Regionais do Trabalho, criando protocolo integrado (fora do
edifício-sede do Tribunal), para o recebimento e protocolo de re-
querimentos, petições e recursos dirigidos ao próprio Tribunal Re-
gional, jamais para protocolizar o recurso de revista ou agravo de
instrumento dirigidos ao C.TST, conforme Orientação Jurisprudencial
nº 320 da SDI-1 do TST. No caso, a medida dependeria de lei
ordinária especial, editada pelo Congresso Nacional. Nesse sentido a
Orientação Jurisprudencial do STF, consubstanciada no julgamento
do Processo nº AGRAG-138.131-1, Relator Min. Néri da Silveira, 2ª
Turma, decisão unânime, DJ de 12.9.1997. Agravo de instrumento
não conhecido.

PROCESSO : AIRR-2.561/1997-078-02-40.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : BOMBRIL S.A.

ADVOGADA : DRA. KARINA AUGUSTO AVINO

A G R AVA D O ( S ) : MIGUEL JOSÉ LA SALVIA

ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE.
SISTEMA DE PROTOCOLO INTEGRADO - TRT 2ª REGIÃO. O
sistema de protocolo integrado instituído no Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região só tem eficácia no âmbito daquela Corte, não
se vinculando a este Tribunal em relação aos recursos de sua com-
petência, uma vez que está adstrito aos preceitos legais. Nesse sentido
a Orientação Jurisprudencial do STF (Processo RE 349819 AgR / MS
- MATO GROSSO DO SUL, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Julga-
mento: 18/02/2003, Primeira Turma, DJ 21-03-2003) e do TST, con-
substanciada na Orientação nº 320 da SDI-1. Agravo de instrumento
não conhecido.
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PROCESSO : AIRR-2.609/2001-024-05-00.5 - TRT DA 5ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : BRISTOL - MYERS SQUIBB BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. DRÁUSIO APPARECIDO VILLAS BOAS RAN-
GEL

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO DE OLIVEIRA SILVA E OUTROS

ADVOGADO : DR. ARY CLÁUDIO CYRNE LOPES

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA. IMPOSTO DE RENDA. PLANO DE DEMISSÃO VOLUN-
TÁRIA. O incentivo financeiro decorrente da adesão dos reclamantes
a Programa de Demissão Voluntária tem natureza indenizatória, não
incidindo imposto de renda, consoante os termos da Orientação Ju-
risprudencial nº 207 da SBDI-1 do TST. Agravo de Instrumento
conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-2.610/2000-059-02-40.3 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : SÃO PAULO TRANSPORTE S.A.

ADVOGADA : DRA. MARIA ANTONIETTA MASCARO

A G R AVA D O ( S ) : UMBELINO DE BRITO GONÇALVES

ADVOGADA : DRA. DIVANILDA MARIA PRATA DE SOUZA OLI-
VEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. PROTOCOLO INTEGRADO. AUSÊNCIA DE LEI ESPECÍ-
FICA. INADMISSIBILIDADE. VERIFICAÇÃO DE PRAZO. IN-
VIABILIDADE. INTEMPESTIVIDADE. PERTINÊNCIA. Agravo
de instrumento protocolizado perante o sistema de 'protocolo inte-
grado' (P-08 OAB Praça da Sé - São Paulo/SP), em ofício não
autorizado por lei, não pode ser aceito, porque impede a verificação
de sua tempestividade pelo TST. O sistema de protocolo integrado,
criado por provimento ou instrução normativa ou ato equivalente, não
vincula a instância extraordinária trabalhista, não podendo ser con-
siderado em se tratando de prazo de recurso dirigido ao TST, diante
da lei federal. Assim, a petição do apelo deve ser protocolizada na
Secretaria do Tribunal que proferiu a decisão recorrida, no prazo
legal. A faculdade cogitada pelo § 2º do art. 506 do CPC de se editar
norma de organização judiciária depende de lei específica estadual ou
federal, pelo que dispõe o art. 125 da CF/88. Destarte, são legítimos
os atos, as instruções normativas, ou resoluções dos Tribunais Re-
gionais do Trabalho, criando protocolo integrado (fora do edifício-
sede do Tribunal), para o recebimento e protocolo de requerimentos,
petições e recursos dirigidos ao próprio Tribunal Regional, jamais
para protocolizar o recurso de revista ou agravo de instrumento di-
rigidos ao C.TST, conforme Orientação Jurisprudencial nº 320 da
SDI-1 do TST. No caso, a medida dependeria de lei ordinária es-
pecial, editada pelo Congresso Nacional. Nesse sentido a Orientação
Jurisprudencial do STF, consubstanciada no julgamento do Processo
nº AGRAG-138.131-1, Relator Min. Néri da Silveira, 2ª Turma, de-
cisão unânime, DJ de 12.9.1997. Agravo de instrumento não co-
nhecido.

PROCESSO : AIRR-2.641/2002-906-06-00.8 - TRT DA 6ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DE PERNAMBUCO S.A. - BANDEPE

ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

A G R AVA D O ( S ) : JOSEFA CHIMENDES CARNEIRO DA SILVA

ADVOGADO : DR. JOSÉ FLÁVIO DE LUCENA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Ressente-se a minuta do
agravo interposto do requisito do art. 524, inciso II, do CPC, visto
que a agravante, a despeito da transcrição do conteúdo do despacho
agravado, não impugnou os fundamentos adotados pela decisão de-
negatória do seu recurso de revista. Logo, o recurso não se credencia
ao conhecimento desta Corte, por injustificável inobservância do con-
tido no inciso II do art. 524 do CPC, da qual se extrai até mesmo a
ilação de a agravante ter-se conformado com os fundamentos da
decisão impugnada, a qual por isso mesmo deve ser mantida in-
tegralmente. Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-2.655/2002-900-02-00.5 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : BSH CONTINENTAL ELETRODOMÉSTICOS LTDA.

ADVOGADO : DR. FLÁVIO LUTAIF

A G R AVA D O ( S ) : LUIZ CARLOS AZEVEDO

ADVOGADO : DR. RAMON MARIN

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. PROTOCOLO INTEGRADO - AUSÊNCIA DE LEI ESPECÍ-
FICA. INADMISSIBILIDADE. VERIFICAÇÃO DE PRAZO - IN-
VIABILIDADE. INTEMPESTIVIDADE - PERTINÊNCIA. Agravo
de instrumento protocolizado perante o sistema de 'protocolo inte-
grado' (P-03 Alfredo Issa e Rio Branco - São Paulo/SP), em ofício
não autorizado por lei, não pode ser aceito, porque impede a ve-
rificação de sua tempestividade pelo TST. O sistema de protocolo
integrado, criado por provimento ou instrução normativa ou ato equi-
valente, não vincula a instância extraordinária trabalhista, não po-
dendo ser considerado em se tratando de prazo de recurso dirigido ao
TST, diante da lei federal. Assim, a petição do apelo deve ser pro-
tocolizada na Secretaria do Tribunal que proferiu a decisão recorrida,
no prazo legal. A faculdade cogitada pelo § 2º do art. 506 do CPC de
se editar norma de organização judiciária depende de lei específica
estadual ou federal, pelo que dispõe o art. 125 da CF/88. Destarte, são
legítimos os atos, as instruções normativas, ou resoluções dos Tri-
bunais Regionais do Trabalho, criando protocolo integrado (fora do
edifício-sede do Tribunal), para o recebimento e protocolo de re-
querimentos, petições e recursos dirigidos ao próprio Tribunal Re-
gional, jamais para protocolizar o recurso de revista ou agravo de
instrumento dirigidos ao C.TST, conforme Orientação Jurisprudencial
nº 320 da SDI-1 do TST. No caso, a medida dependeria de lei
ordinária especial, editada pelo Congresso Nacional. Nesse sentido a
Orientação Jurisprudencial do STF, consubstanciada no julgamento do
Processo nº AGRAG-138.131-1, Relator Min. Néri da Silveira, 2ª
Turma, decisão unânime, DJ de 12.9.1997. Agravo de instrumento
não conhecido.

PROCESSO : AIRR-2.663/2002-906-06-40.2 - TRT DA 6ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE OLINDA -
FUNESO

ADVOGADO : DR. JOSÉ DE CASTRO FIGUEIRÔA

A G R AVA D O ( S ) : CÉSAR AUGUSTO RUIZ TEMOCHE

ADVOGADO : DR. EDMILSON DE MORAES FONSÊCA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: agravo de instrumento. RECURSO DE REVISTA. MA-
TÉRIA FÁTICA. PROFESSOR. REDUÇÃO SALARIAL. A redis-
cussão de fatos e provas é inadmissível no recurso de revista con-
forme entendimento cristalizado no Enunciado da Súmula nº 126 do
TST. Arestos oriundos do mesmo Regional prolator da decisão im-
pugnada são inservíveis a comprovar a divergência jurisprudencial
alegada (art. 896, “a”, da CLT). Agravo de instrumento a que se nega
provimento.

PROCESSO : AIRR-2.675/2002-900-03-00.0 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO

ADVOGADO : DR. ROBINSON NEVES FILHO

A G R AVA D O ( S ) : JOÃO FRANCISCO DIAS COSTA

ADVOGADO : DR. EDU HENRIQUE DIAS COSTA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. PROTOCOLO INTEGRADO - AUSÊNCIA DE LEI ESPECÍ-
FICA. INADMISSIBILIDADE. VERIFICAÇÃO DE PRAZO - IN-
VIABILIDADE. INTEMPESTIVIDADE - PERTINÊNCIA. Agravo
de instrumento protocolizado perante o sistema de 'protocolo inte-
grado' (1° Instância - Belo Horizonte/MG), em ofício não autorizado
por lei, não pode ser aceito, porque impede a verificação de sua
tempestividade pelo TST. O sistema de protocolo integrado, criado
por provimento ou instrução normativa ou ato equivalente, não vin-
cula a instância extraordinária trabalhista, não podendo ser consi-
derado em se tratando de prazo de recurso dirigido ao TST, diante da
lei federal. Assim, a petição do apelo deve ser protocolizada na
Secretaria do Tribunal que proferiu a decisão recorrida, no prazo
legal. A faculdade cogitada pelo § 2º do art. 506 do CPC de se editar
norma de organização judiciária depende de lei específica estadual ou
federal, pelo que dispõe o art. 125 da CF/88. Destarte, são legítimos
os atos, as instruções normativas, ou resoluções dos Tribunais Re-
gionais do Trabalho, criando protocolo integrado (fora do edifício-
sede do Tribunal), para o recebimento e protocolo de requerimentos,
petições e recursos dirigidos ao próprio Tribunal Regional, jamais
para protocolizar o recurso de revista ou agravo de instrumento di-
rigidos ao C.TST, conforme Orientação Jurisprudencial nº 320 da
SDI-1 do TST. No caso, a medida dependeria de lei ordinária es-
pecial, editada pelo Congresso Nacional. Nesse sentido a Orientação
Jurisprudencial do STF, consubstanciada no julgamento do Processo
nº AGRAG-138.131-1, Relator Min. Néri da Silveira, 2ª Turma, de-
cisão unânime, DJ de 12.9.1997. Agravo de instrumento não co-
nhecido.
PROCESSO : AIRR-2.726/1999-025-05-00.0 - TRT DA 5ª REGIÃO -

(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : ALDA SOUZA E OUTROS

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO ATAÍDE CALDAS PINTO

A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES BRASILEIRAS S.A. - TELEBRÁS

ADVOGADA : DRA. MÔNICA PALMA BARBOSA

A G R AVA D O ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A. - TELEBAHIA

ADVOGADA : DRA. KELLY BARRETO DE ARRUDA CABRAL

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.

EMENTA: agravo de instrumento. Agravo a que se nega provimento,
por não preenchidos os requisitos intrínsecos do recurso de revista.

PROCESSO : AIRR-2.744/2002-900-02-00.1 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : ROBERTO DE OLIVEIRA BARBOSA

ADVOGADO : DR. FRANKLIN DA COSTA MOURA

A G R AVA D O ( S ) : PALLADIUM BELVEDERE - HOTEL EM CONDOMÍ-
NIO

ADVOGADO : DR. FRANCISCO DE PAULA CAMARGO DE S. BRI-
TO 

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. PROTOCOLO INTEGRADO - AUSÊNCIA DE LEI ESPECÍ-
FICA. INADMISSIBILIDADE. VERIFICAÇÃO DE PRAZO - IN-
VIABILIDADE. INTEMPESTIVIDADE - PERTINÊNCIA. Agravo
de instrumento protocolizado perante o sistema de 'protocolo inte-
grado' (P-45 São Vicente/SP), em ofício não autorizado por lei, não
pode ser aceito, porque impede a verificação de sua tempestividade
pelo TST. O sistema de protocolo integrado, criado por provimento
ou instrução normativa ou ato equivalente, não vincula a instância
extraordinária trabalhista, não podendo ser considerado em se tra-
tando de prazo de recurso dirigido ao TST, diante da lei federal.
Assim, a petição do apelo deve ser protocolizada na Secretaria do
Tribunal que proferiu a decisão recorrida, no prazo legal. A faculdade
cogitada pelo § 2º do art. 506 do CPC de se editar norma de or-
ganização judiciária depende de lei específica estadual ou federal,
pelo que dispõe o art. 125 da CF/88. Destarte, são legítimos os atos,
as instruções normativas, ou resoluções dos Tribunais Regionais do
Trabalho, criando protocolo integrado (fora do edifício-sede do Tri-
bunal), para o recebimento e protocolo de requerimentos, petições e
recursos dirigidos ao próprio Tribunal Regional, jamais para pro-
tocolizar o recurso de revista ou agravo de instrumento dirigidos ao
C.TST, conforme Orientação Jurisprudencial nº 320 da SDI-1 do TST.
No caso, a medida dependeria de lei ordinária especial, editada pelo
Congresso Nacional. Nesse sentido a Orientação Jurisprudencial do
STF, consubstanciada no julgamento do Processo nº AGRAG-
138.131-1, Relator Min. Néri da Silveira, 2ª Turma, decisão unânime,
DJ de 12.9.1997. Agravo de instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-2.787/1991-014-05-40.0 - TRT DA 5ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE
SEGUROS PRIVADOS E CAPITALIZAÇÃO

E DE AGENTES AUTÔNOMOS DE SEGUROS PRI-
VADOS E DE CRÉDITO NO ESTADO DA BAHIA

ADVOGADO : DR. JOSÉ TÔRRES DAS NEVES

A G R AVA D O ( S ) : VERA CRUZ SEGURADORA S.A.

ADVOGADA : DRA. MARIA ALESSIA C. VALADARES

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Nega-se provimento ao
agravo, uma vez que os fundamentos do despacho denegatório do
recurso de revista não foram desconstituídos.

PROCESSO : AIRR-2.872/1998-001-02-40.5 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : SOUZA CRUZ S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ MARIA DE SOUZA ANDRADE

ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA

A G R AVA D O ( S ) : JAILMA DE OLIVEIRA BASÍLIO

ADVOGADO : DR. JOSÉ RICARDO MARCIANO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE.
SISTEMA DE PROTOCOLO INTEGRADO - TRT 2ª REGIÃO. O
sistema de protocolo integrado instituído no Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região só tem eficácia no âmbito daquela Corte, não
se vinculando a este Tribunal em relação aos recursos de sua com-
petência, uma vez que está adstrito aos preceitos legais. Nesse sentido
a Orientação Jurisprudencial do STF (Processo RE 349819 AgR / MS
- MATO GROSSO DO SUL, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Julga-
mento: 18/02/2003, Primeira Turma, DJ 21-03-2003) e do TST, con-
substanciada na Orientação nº 320 da SDI-1. Agravo de instrumento
não conhecido.

PROCESSO : AIRR-2.921/2001-046-15-00.1 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : MARIA IVONE DE AZEVEDO RODRIGUES DE MO-
RAES

ADVOGADO : DR. OSWALDO KRIMBERG

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO CARLOS DOS SANTOS E OUTROS

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO MARIA DENOFRIO

A G R AVA D O ( S ) : D.R. MORAES & CIA. LTDA.

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Segundo a jurisprudên-
cia atual e iterativa desta c. Corte, é incabível recurso de revista
contra acórdão prolatado em agravo de instrumento (Enunciado nº
218 do c. TST). Agravo conhecido e desprovido.
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PROCESSO : AIRR-3.018/1999-071-09-00.5 - TRT DA 9ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ ANTÔNIO DA SILVA SOUZA

ADVOGADO : DR. MAXIMILIANO NAGL GARCEZ

A G R AVA D O ( S ) : BRASIL TELECOM S.A. - TELEPAR

ADVOGADA : DRA. NILCE REGINA TOMAZETO VIEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Agravo a que se nega
provimento, pois não preenchidos os requisitos intrínsecos do recurso
de revista.

PROCESSO : AIRR-3.126/2002-902-02-00.1 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : BANESPA S.A. - SERVIÇOS TÉCNICOS, ADMINIS-
TRATIVOS E DE CORRETAGEM DE SEGUROS

ADVOGADA : DRA. RENATA SICILIANO QUARTIM BARBOSA

A G R AVA D O ( S ) : ELIANE SILVA DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. MAURI CÉSAR MACHADO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE.
SISTEMA DE PROTOCOLO INTEGRADO - TRT 2ª REGIÃO. O
sistema de protocolo integrado instituído no Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região só tem eficácia no âmbito daquela Corte, não
se vinculando a este Tribunal em relação aos recursos de sua com-
petência, uma vez que está adstrito aos preceitos legais. Nesse sentido
a Orientação Jurisprudencial do STF (Processo RE 349819 AgR / MS
- MATO GROSSO DO SUL, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Julga-
mento: 18/02/2003, Primeira Turma, DJ 21-03-2003) e do TST, con-
substanciada na Orientação nº 320 da SDI-1. Agravo de instrumento
não conhecido.

PROCESSO : AIRR-3.210/2001-008-17-40.1 - TRT DA 17ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : CLARINDA SBARDELOTTI DEGASPERI

ADVOGADO : DR. EDNO PAVIOTTI DO NASCIMENTO

A G R AVA D O ( S ) : DIONEDES ANTÔNIO DEGASPERI

ADVOGADO : DR. DALTON LUIZ BORGES LOPES

A G R AVA D O ( S ) : DECON DEGASP CONSERVADORA LTDA.

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE CÓPIA
DO ACÓRDÃO REGIONAL E DA RESPECTIVA CERTIDÃO DE
PUBLICAÇÃO IRREGULARIDADE DE TRASLADO. CARACTE-
RIZAÇÃO. A ausência de traslado de cópia do acórdão regional e da
respectiva certidão de publicação torna inviável o conhecimento do
agravo de instrumento, por incidência do item III da Instrução Nor-
mativa nº 16/99 e da Orientação Jurisprudencial Transitória nº 18 da
SDI-1, ambos do TST, e do art. 897, § 5º, incisos I e II, da CLT.
Agravo de instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-3.291/2002-900-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : AUTO VIAÇÃO BRASIL LUXO LTDA.

ADVOGADA : DRA. RUBENIA SIMONETTI ALVES BARROS

A G R AVA D O ( S ) : CLOVIS PAVAN

ADVOGADO : DR. OTÁVIO CRISTIANO TADEU MOCARZEL

DECISÃO:por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO. RECURSO DE REVISTA. PROTOCOLO IN-
TEGRADO - AUSÊNCIA DE LEI ESPECÍFICA. INADMISSIBI-
LIDADE. VERIFICAÇÃO DE PRAZO - INVIABILIDADE. IN-
TEMPESTIVIDADE - PERTINÊNCIA. Agravo de instrumento pro-
tocolizado perante o sistema de 'protocolo integrado' (Protocolo P-18
- OAB - Rua da Glória - São Paulo/SP), em ofício não autorizado por
lei, não pode ser aceito, porque impede a verificação de prazo pelo
TST. O sistema de protocolo integrado, criado por provimento ou
instrução normativa ou ato equivalente, não vincula a instância ex-
traordinária trabalhista, não podendo ser considerado em se tratando
de prazo de recurso dirigido ao TST, diante da lei federal. Assim, a
petição do apelo deve ser protocolizada na Secretaria do Tribunal que
proferiu a decisão recorrida, no prazo legal. A faculdade cogitada
pelo § 2º do art. 506 do CPC de se editar norma de organização
judiciária depende de lei específica estadual ou federal, pelo que
dispõe o art. 125 da CF/88. Destarte, são legítimos os atos, as ins-
truções normativas, ou resoluções dos Tribunais Regionais do Tra-
balho, criando protocolo integrado (fora do edifício-sede do Tri-
bunal), para o recebimento e protocolo de requerimentos, petições e
recursos dirigidos ao próprio Tribunal Regional, jamais para pro-
tocolizar o recurso de revista ou agravo de instrumento dirigidos ao
C.TST, conforme Orientação Jurisprudencial nº 320 da SDI-1 do TST.
No caso, a medida dependeria de lei ordinária especial, editada pelo
Congresso Nacional. Nesse sentido a Orientação Jurisprudencial do
STF, consubstanciada no julgamento do Processo nº AGRAG-
138.131-1, Relator Min. Néri da Silveira, 2ª Turma, decisão unânime,
DJ de 12/9/97. Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-3.295/2002-900-03-00.3 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : EDIMINAS S.A. - EDITORA GRÁFICA INDUSTRIAL
DE MINAS GERAIS

ADVOGADO : DR. JAMIL MILAGRES MANSUR

A G R AVA D O ( S ) : PAULO ROBERTO ALVES NOGUEIRA

ADVOGADO : DR. CRETILDO RODRIGUES CREPALDI

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. PROTOCOLO INTEGRADO - AUSÊNCIA DE LEI ESPECÍ-
FICA. INADMISSIBILIDADE. VERIFICAÇÃO DE PRAZO - IN-
VIABILIDADE. INTEMPESTIVIDADE - PERTINÊNCIA. Agravo
de instrumento protocolizado perante o sistema de 'protocolo inte-
grado' (1° Instância - Belo Horizonte/MG), em ofício não autorizado
por lei, não pode ser aceito, porque impede a verificação de sua
tempestividade pelo TST. O sistema de protocolo integrado, criado
por provimento ou instrução normativa ou ato equivalente, não vin-
cula a instância extraordinária trabalhista, não podendo ser consi-
derado em se tratando de prazo de recurso dirigido ao TST, diante da
lei federal. Assim, a petição do apelo deve ser protocolizada na
Secretaria do Tribunal que proferiu a decisão recorrida, no prazo
legal. A faculdade cogitada pelo § 2º do art. 506 do CPC de se editar
norma de organização judiciária depende de lei específica estadual ou
federal, pelo que dispõe o art. 125 da CF/88. Destarte, são legítimos
os atos, as instruções normativas, ou resoluções dos Tribunais Re-
gionais do Trabalho, criando protocolo integrado (fora do edifício-
sede do Tribunal), para o recebimento e protocolo de requerimentos,
petições e recursos dirigidos ao próprio Tribunal Regional, jamais
para protocolizar o recurso de revista ou agravo de instrumento di-
rigidos ao C.TST, conforme Orientação Jurisprudencial nº 320 da
SDI-1 do TST. No caso, a medida dependeria de lei ordinária es-
pecial, editada pelo Congresso Nacional. Nesse sentido a Orientação
Jurisprudencial do STF, consubstanciada no julgamento do Processo
nº AGRAG-138.131-1, Relator Min. Néri da Silveira, 2ª Turma, de-
cisão unânime, DJ de 12.9.1997. Agravo de instrumento não co-
nhecido.

PROCESSO : AIRR-3.297/2002-900-03-00.2 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : FIAT ALLIS LATINO AMERICANA S.A.

ADVOGADA : DRA. CRISTINA PESSOA PEREIRA BORJA

A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚS-
TRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATE-
RIAL ELÉTRICO DE BELO HORIZONTE E CONTA-
GEM

ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: DESPACHO DENEGATÓRIO DE SEGUIMENTO A
RECURSO DE REVISTA. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. CA-
RACTERIZAÇÃO. O § 5º do art. 896 da Consolidação das Leis do
Trabalho legitima que relator, neste C. Tribunal, negue seguimento ao
recurso de revista, aos embargos ou ao agravo de instrumento, quando
a decisão recorrida estiver em consonância com enunciado de Súmula
do Tribunal Superior do Trabalho, ou nas hipóteses em que o recurso
for intempestivo, deserto, na falta de alçada e ilegitimidade de re-
presentação. Para tanto, basta que o relator indique o enunciado de
Súmula da Jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, no des-
pacho. Na hipótese, o recurso de revista foi interposto de decisão
regional que reconheceu o vínculo empregatício, determinando re-
torno dos autos à Vara, para julgar a pretensão do autor. Trata-se de
decisão interlocutória, a teor do § 2º do art. 162 do CPC. Assim, a
denegação do processamento do recurso de revista pelo Presidente do
Tribunal Regional está em consonância com o Enunciado nº 214 do
TST. Agravo não provido.

PROCESSO : AIRR-3.591/2002-900-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : NOSSA CAIXA - NOSSO BANCO S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : EMILSON ELISEI

ADVOGADA : DRA. REGILENE SANTOS DO NASCIMENTO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. PROTOCOLO INTEGRADO - AUSÊNCIA DE LEI ESPECÍ-
FICA. INADMISSIBILIDADE. VERIFICAÇÃO DE PRAZO - IN-
VIABILIDADE. INTEMPESTIVIDADE - PERTINÊNCIA. Agravo
de instrumento protocolizado perante o sistema de 'protocolo inte-
grado' (P-05 Alfredo Issa e Rio Branco - São Paulo/SP), em ofício
não autorizado por lei, não pode ser aceito, porque impede a ve-
rificação de sua tempestividade pelo TST. O sistema de protocolo
integrado, criado por provimento ou instrução normativa ou ato equi-
valente, não vincula a instância extraordinária trabalhista, não po-
dendo ser considerado em se tratando de prazo de recurso dirigido ao
TST, diante da lei federal. Assim, a petição do apelo deve ser pro-
tocolizada na Secretaria do Tribunal que proferiu a decisão recorrida,
no prazo legal. A faculdade cogitada pelo § 2º do art. 506 do CPC de
se editar norma de organização judiciária depende de lei específica
estadual ou federal, pelo que dispõe o art. 125 da CF/88. Destarte, são
legítimos os atos, as instruções normativas, ou resoluções dos Tri-
bunais Regionais do Trabalho, criando protocolo integrado (fora do
edifício-sede do Tribunal), para o recebimento e protocolo de re-
querimentos, petições e recursos dirigidos ao próprio Tribunal Re-

gional, jamais para protocolizar o recurso de revista ou agravo de
instrumento dirigidos ao C.TST, conforme Orientação Jurisprudencial
nº 320 da SDI-1 do TST. No caso, a medida dependeria de lei
ordinária especial, editada pelo Congresso Nacional. Nesse sentido a
Orientação Jurisprudencial do STF, consubstanciada no julgamento do
Processo nº AGRAG-138.131-1, Relator Min. Néri da Silveira, 2ª
Turma, decisão unânime, DJ de 12.9.1997. Agravo de instrumento
não conhecido.

PROCESSO : AIRR-3.692/2002-900-03-00.5 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : BEATRIS EUSTÁQUIO BRAZ LIMA

ADVOGADO : DR. SÉRGIO FERNANDO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : MGS - MINAS GERAIS ADMINISTRAÇÃO E SER-
VIÇOS S.A.

ADVOGADA : DRA. ADRIANA MARA PIMENTEL MAIA PORTU-
GAL

A G R AVA D O ( S ) : OS MESMOS

A G R AVA D O ( S ) : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO
ESTADO DE MINAS GERAIS - DER/MG

ADVOGADA : DRA. ZIRLENE DOS ANJOS

DECISÃO:por unanimidade, não conhecer dos agravos de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. PROTOCOLO INTEGRADO - AUSÊNCIA DE LEI ESPECÍ-
FICA. INADMISSIBILIDADE. VERIFICAÇÃO DE PRAZO - IN-
VIABILIDADE. INTEMPESTIVIDADE - PERTINÊNCIA. Agravo
de instrumento protocolizado perante o sistema de 'protocolo inte-
grado' (Protocolo - 1ª Instância/MG), em ofício não autorizado por
lei, não pode ser aceito, porque impede a verificação de sua tem-
pestividade pelo TST. O sistema de protocolo integrado, criado por
provimento ou instrução normativa ou ato equivalente, não vincula a
instância extraordinária trabalhista, não podendo ser considerado em
se tratando de prazo de recurso dirigido ao TST, diante da lei federal.
Assim, a petição do apelo deve ser protocolizada na Secretaria do
Tribunal que proferiu a decisão recorrida, no prazo legal. A faculdade
cogitada pelo § 2º do art. 506 do CPC de se editar norma de or-
ganização judiciária depende de lei específica estadual ou federal,
pelo que dispõe o art. 125 da CF/88. Destarte, são legítimos os atos,
as instruções normativas, ou resoluções dos Tribunais Regionais do
Trabalho, criando protocolo integrado (fora do edifício-sede do Tri-
bunal), para o recebimento e protocolo de requerimentos, petições e
recursos dirigidos ao próprio Tribunal Regional, jamais para pro-
tocolizar o recurso de revista ou agravo de instrumento dirigidos ao
C.TST, conforme Orientação Jurisprudencial nº 320 da SDI-1 do TST.
No caso, a medida dependeria de lei ordinária especial, editada pelo
Congresso Nacional. Nesse sentido a Orientação Jurisprudencial do
STF, consubstanciada no julgamento do Processo nº AGRAG-
138.131-1, Relator Min. Néri da Silveira, 2ª Turma, decisão unânime,
DJ de 12/9/97. Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-3.879/2002-900-03-00.9 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : S.A. ESTADO DE MINAS

ADVOGADO : DR. ERNESTO FERREIRA JUNTOLLI

A G R AVA D O ( S ) : EMILTON BAZOLI

ADVOGADA : DRA. LÚCIA COSTA MATOSO DE CASTRO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. PROTOCOLO INTEGRADO - AUSÊNCIA DE LEI ESPECÍ-
FICA. INADMISSIBILIDADE. VERIFICAÇÃO DE PRAZO - IN-
VIABILIDADE. INTEMPESTIVIDADE - PERTINÊNCIA. Agravo
de instrumento protocolizado perante o sistema de 'protocolo inte-
grado' (1° Instância - Belo Horizonte/MG), em ofício não autorizado
por lei, não pode ser aceito, porque impede a verificação de sua
tempestividade pelo TST. O sistema de protocolo integrado, criado
por provimento ou instrução normativa ou ato equivalente, não vin-
cula a instância extraordinária trabalhista, não podendo ser consi-
derado em se tratando de prazo de recurso dirigido ao TST, diante da
lei federal. Assim, a petição do apelo deve ser protocolizada na
Secretaria do Tribunal que proferiu a decisão recorrida, no prazo
legal. A faculdade cogitada pelo § 2º do art. 506 do CPC de se editar
norma de organização judiciária depende de lei específica estadual ou
federal, pelo que dispõe o art. 125 da CF/88. Destarte, são legítimos
os atos, as instruções normativas, ou resoluções dos Tribunais Re-
gionais do Trabalho, criando protocolo integrado (fora do edifício-
sede do Tribunal), para o recebimento e protocolo de requerimentos,
petições e recursos dirigidos ao próprio Tribunal Regional, jamais
para protocolizar o recurso de revista ou agravo de instrumento di-
rigidos ao C.TST, conforme Orientação Jurisprudencial nº 320 da
SDI-1 do TST. No caso, a medida dependeria de lei ordinária es-
pecial, editada pelo Congresso Nacional. Nesse sentido a Orientação
Jurisprudencial do STF, consubstanciada no julgamento do Processo
nº AGRAG-138.131-1, Relator Min. Néri da Silveira, 2ª Turma, de-
cisão unânime, DJ de 12.9.1997. Agravo de instrumento não co-
nhecido.
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PROCESSO : AIRR-3.978/2001-651-09-00.5 - TRT DA 9ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

A G R AVA N T E ( S ) : ROBISON VALDOMIRO JOBBINS

ADVOGADO : DR. WALTER XAVIER JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : HIGI SERV LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA.

ADVOGADA : DRA. EVELYN FABRÍCIA DE ARRUDA

A G R AVA D O ( S ) : EDITORA O ESTADO DO PARANÁ S.A.

ADVOGADO : DR. CLÓVIS AUGUSTO VEIGA DA COSTA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: MATÉRIA FÁTICA - VÍNCULO DE EMPREGO -RE-
CURSO DE REVISTA - ADMISSIBILIDADE - ART. 896 DA CLT.
Não se admite o recurso de revista, quando o recorrente, divorciado
do quadro fático registrado pelo Regional, procura enfocar a lide sob
o ângulo de outra realidade que exige o reexame da prova, pro-
cedimento vedado pelos Enunciados nºs 126 e 297 do TST. Agravo
de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-4.068/2002-911-11-00.5 - TRT DA 11ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : MERCAM DA AMAZÔNIA INDÚSTRIA DE PLÁSTI-
COS LTDA.

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO POLICARPO RIOS ROBERTO

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ DA SILVA SOUZA

ADVOGADO : DR. TALES BENARRÓS DE MESQUITA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. Não en-
seja processamento o recurso, em fase de execução, que não de-
monstra violação direta e literal ao texto da Constituição Federal,
conforme dispõe o art. 896, § 2º, da CLT, combinado com o Enun-
ciado nº 266 do TST. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-4.241/2001-007-09-40.7 - TRT DA 9ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : CONSTRUTORA CARPIZZA LTDA.

ADVOGADO : DR. ELIOMAR FRANCISCO TUMELERO

A G R AVA D O ( S ) : ARI SANTOS

ADVOGADO : DR. NIVALDO MIGLIOZZI

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. DESERÇÃO. Constatando-se, de plano, que o Recurso de Re-
vista se encontra deserto, ante a insuficiência de depósito recursal,
deve ser negado provimento ao agravo de instrumento que visa o
destrancamento daquele recurso. Agravo de instrumento que se nega
provimento.

PROCESSO : AIRR-4.364/2002-900-03-00.6 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS -
CEMIG

ADVOGADO : DR. ANDRÉ SCHMIDT DE BRITO

A G R AVA D O ( S ) : JOEL DE MENEZES

ADVOGADO : DR. LUIZ CLÁUDIO FONSECA PEREIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. PROTOCOLO INTEGRADO - AUSÊNCIA DE LEI ESPECÍ-
FICA. INADMISSIBILIDADE. VERIFICAÇÃO DE PRAZO - IN-
VIABILIDADE. INTEMPESTIVIDADE - PERTINÊNCIA. Agravo
de instrumento protocolizado perante o sistema de 'protocolo inte-
grado' (Protocolo de Divinópolis/MG), em ofício não autorizado por
lei, não pode ser aceito, porque impede a verificação de sua tem-
pestividade pelo TST. O sistema de protocolo integrado, criado por
provimento ou instrução normativa ou ato equivalente, não vincula a
instância extraordinária trabalhista, não podendo ser considerado em
se tratando de prazo de recurso dirigido ao TST, diante da lei federal.
Assim, a petição do apelo deve ser protocolizada na Secretaria do
Tribunal que proferiu a decisão recorrida, no prazo legal. A faculdade
cogitada pelo § 2º do art. 506 do CPC de se editar norma de or-
ganização judiciária depende de lei específica estadual ou federal,
pelo que dispõe o art. 125 da CF/88. Destarte, são legítimos os atos,
as instruções normativas, ou resoluções dos Tribunais Regionais do
Trabalho, criando protocolo integrado (fora do edifício-sede do Tri-
bunal), para o recebimento e protocolo de requerimentos, petições e
recursos dirigidos ao próprio Tribunal Regional, jamais para pro-
tocolizar o recurso de revista ou agravo de instrumento dirigidos ao
C.TST, conforme Orientação Jurisprudencial nº 320 da SDI-1 do TST.
No caso, a medida dependeria de lei ordinária especial, editada pelo
Congresso Nacional. Nesse sentido a Orientação Jurisprudencial do
STF, consubstanciada no julgamento do Processo nº AGRAG-
138.131-1, Relator Min. Néri da Silveira, 2ª Turma, decisão unânime,
DJ de 12.9.1997. Agravo de instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-4.871/2002-900-02-00.5 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : DERSA - DESENVOLVIMENTO RODOVIÁRIO S.A.

ADVOGADO : DR. CÁSSIO MESQUITA BARROS JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : CLAUDIONOR ARAÚJO FILHO

ADVOGADO : DR. LIBERATO MANRIQUE DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. PROTOCOLO INTEGRADO - AUSÊNCIA DE LEI ESPECÍ-
FICA. INADMISSIBILIDADE. VERIFICAÇÃO DE PRAZO - IN-
VIABILIDADE. INTEMPESTIVIDADE - PERTINÊNCIA. Agravo
de instrumento protocolizado perante o sistema de 'protocolo inte-
grado' (P-04 Alfredo Issa e Rio Branco - São Paulo SP), em ofício
não autorizado por lei, não pode ser aceito, porque impede a ve-
rificação de sua tempestividade pelo TST. O sistema de protocolo
integrado, criado por provimento ou instrução normativa ou ato equi-
valente, não vincula a instância extraordinária trabalhista, não po-
dendo ser considerado em se tratando de prazo de recurso dirigido ao
TST, diante da lei federal. Assim, a petição do apelo deve ser pro-
tocolizada na Secretaria do Tribunal que proferiu a decisão recorrida,
no prazo legal. A faculdade cogitada pelo § 2º do art. 506 do CPC de
se editar norma de organização judiciária depende de lei específica
estadual ou federal, pelo que dispõe o art. 125 da CF/88. Destarte, são
legítimos os atos, as instruções normativas, ou resoluções dos Tri-
bunais Regionais do Trabalho, criando protocolo integrado (fora do
edifício-sede do Tribunal), para o recebimento e protocolo de re-
querimentos, petições e recursos dirigidos ao próprio Tribunal Re-
gional, jamais para protocolizar o recurso de revista ou agravo de
instrumento dirigidos ao C.TST, conforme Orientação Jurisprudencial
nº 320 da SDI-1 do TST. No caso, a medida dependeria de lei
ordinária especial, editada pelo Congresso Nacional. Nesse sentido a
Orientação Jurisprudencial do STF, consubstanciada no julgamento do
Processo nº AGRAG-138.131-1, Relator Min. Néri da Silveira, 2ª
Turma, decisão unânime, DJ de 12.9.1997. Agravo de instrumento
não conhecido.

PROCESSO : AIRR-5.096/2002-921-21-00.2 - TRT DA 21ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : ANTÔNIO DOS SANTOS PEREIRA E OUTRO

ADVOGADA : DRA. SIMONE LEITE DANTAS

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA DE ÁGUAS E ESGOTOS DO RIO
GRANDE DO NORTE - CAERN

ADVOGADO : DR. JOAO ESTÊNIO CAMPELO BEZERRA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no
mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. APOSENTADORIA
ESPONTÂNEA. EFEITOS. ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL
Nº 177 DA SBDI-1/TST. Há que se frisar o aspecto de que o art. 453
da CLT determina a exclusão do tempo de serviço, nas hipóteses de
períodos descontínuos de trabalho, em face da ocorrência de falta
grave, indenização legal e aposentadoria espontânea do empregado.
Ora, se a aposentadoria é causa de exclusão do tempo de serviço, não
se pode pretender subsista um contrato de trabalho sem conteúdo,
porque não havendo o cômputo do tempo de serviço, não há efeitos
pretéritos sobre obrigações futuras, daí a conclusão da extinção do
contrato de trabalho com o advento da aposentadoria espontânea. O
art. 49 da legislação previdenciária não se compatibilizou com o
disposto no art. 453 consolidado, quanto aos efeitos do tempo de
serviço sobre o período anterior, ao prever especificamente a per-
missão do requerimento da aposentadoria por idade, sem o desli-
gamento do emprego, haja vista a independência da relação admi-
nistrativa entre o empregado e a previdência social e a relação ju-
rídica de trabalho. Isto porque, surge uma nova relação de natureza
contratual, sem a projeção dos efeitos do contrato anterior sobre a
nova pactuação, ainda que tacitamente considerada pela simples con-
tinuidade na prestação de serviços. Agravo de Instrumento conhecido
e desprovido.

PROCESSO : AIRR-5.327/2002-900-03-00.5 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : FAZENDA PIRAPITINGA DO CAMPO LTDA.

ADVOGADO : DR. ERNESTO FERREIRA JUNTOLLI

A G R AVA D O ( S ) : ROBERTO VENÂNCIO DE SOUZA

ADVOGADA : DRA. ADELITA RODRIGUES DA SILVA BOAVENTU-
RA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. PROTOCOLO INTEGRADO - AUSÊNCIA DE LEI ESPECÍ-
FICA. INADMISSIBILIDADE. VERIFICAÇÃO DE PRAZO - IN-
VIABILIDADE. INTEMPESTIVIDADE - PERTINÊNCIA. Agravo
de instrumento protocolizado perante o sistema de 'protocolo inte-
grado' (1° Instância - Belo Horizonte/MG), em ofício não autorizado
por lei, não pode ser aceito, porque impede a verificação de sua
tempestividade pelo TST. O sistema de protocolo integrado, criado
por provimento ou instrução normativa ou ato equivalente, não vin-
cula a instância extraordinária trabalhista, não podendo ser consi-
derado em se tratando de prazo de recurso dirigido ao TST, diante da
lei federal. Assim, a petição do apelo deve ser protocolizada na
Secretaria do Tribunal que proferiu a decisão recorrida, no prazo
legal. A faculdade cogitada pelo § 2º do art. 506 do CPC de se editar
norma de organização judiciária depende de lei específica estadual ou

federal, pelo que dispõe o art. 125 da CF/88. Destarte, são legítimos
os atos, as instruções normativas, ou resoluções dos Tribunais Re-
gionais do Trabalho, criando protocolo integrado (fora do edifício-
sede do Tribunal), para o recebimento e protocolo de requerimentos,
petições e recursos dirigidos ao próprio Tribunal Regional, jamais
para protocolizar o recurso de revista ou agravo de instrumento di-
rigidos ao C.TST, conforme Orientação Jurisprudencial nº 320 da
SDI-1 do TST. No caso, a medida dependeria de lei ordinária es-
pecial, editada pelo Congresso Nacional. Nesse sentido a Orientação
Jurisprudencial do STF, consubstanciada no julgamento do Processo
nº AGRAG-138.131-1, Relator Min. Néri da Silveira, 2ª Turma, de-
cisão unânime, DJ de 12.9.1997. Agravo de instrumento não co-
nhecido.

PROCESSO : AIRR-5.520/2002-900-02-00.1 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : ALICE KAZUE SHIKAWA YOSHIKAWA E OUTROS

ADVOGADO : DR. ZÉLIO MAIA DA ROCHA

A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. PROTOCOLO INTEGRADO - AUSÊNCIA DE LEI ESPECÍ-
FICA. INADMISSIBILIDADE. VERIFICAÇÃO DE PRAZO - IN-
VIABILIDADE. INTEMPESTIVIDADE - PERTINÊNCIA. Agravo
de instrumento protocolizado perante o sistema de 'protocolo inte-
grado' (P-08 OAB - Praça da Sé - São Paulo/SP), em ofício não
autorizado por lei, não pode ser aceito, porque impede a verificação
de sua tempestividade pelo TST. O sistema de protocolo integrado,
criado por provimento ou instrução normativa ou ato equivalente, não
vincula a instância extraordinária trabalhista, não podendo ser con-
siderado em se tratando de prazo de recurso dirigido ao TST, diante
da lei federal. Assim, a petição do apelo deve ser protocolizada na
Secretaria do Tribunal que proferiu a decisão recorrida, no prazo
legal. A faculdade cogitada pelo § 2º do art. 506 do CPC de se editar
norma de organização judiciária depende de lei específica estadual ou
federal, pelo que dispõe o art. 125 da CF/88. Destarte, são legítimos
os atos, as instruções normativas, ou resoluções dos Tribunais Re-
gionais do Trabalho, criando protocolo integrado (fora do edifício-
sede do Tribunal), para o recebimento e protocolo de requerimentos,
petições e recursos dirigidos ao próprio Tribunal Regional, jamais
para protocolizar o recurso de revista ou agravo de instrumento di-
rigidos ao C.TST, conforme Orientação Jurisprudencial nº 320 da
SDI-1 do TST. No caso, a medida dependeria de lei ordinária es-
pecial, editada pelo Congresso Nacional. Nesse sentido a Orientação
Jurisprudencial do STF, consubstanciada no julgamento do Processo
nº AGRAG-138.131-1, Relator Min. Néri da Silveira, 2ª Turma, de-
cisão unânime, DJ de 12.9.1997. Agravo de instrumento não co-
nhecido.

PROCESSO : AIRR-5.523/2002-900-02-00.5 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : IVAN DE ANDRADE PRADO JÚNIOR

ADVOGADO : DR. JOSÉ ANTÔNIO DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. PROTOCOLO INTEGRADO - AUSÊNCIA DE LEI ESPECÍ-
FICA. INADMISSIBILIDADE. VERIFICAÇÃO DE PRAZO - IN-
VIABILIDADE. INTEMPESTIVIDADE - PERTINÊNCIA. Agravo
de instrumento protocolizado perante o sistema de 'protocolo inte-
grado' (P-04 Alfredo Issa e Rio Branco - São Paulo/SP), em ofício
não autorizado por lei, não pode ser aceito, porque impede a ve-
rificação de sua tempestividade pelo TST. O sistema de protocolo
integrado, criado por provimento ou instrução normativa ou ato equi-
valente, não vincula a instância extraordinária trabalhista, não po-
dendo ser considerado em se tratando de prazo de recurso dirigido ao
TST, diante da lei federal. Assim, a petição do apelo deve ser pro-
tocolizada na Secretaria do Tribunal que proferiu a decisão recorrida,
no prazo legal. A faculdade cogitada pelo § 2º do art. 506 do CPC de
se editar norma de organização judiciária depende de lei específica
estadual ou federal, pelo que dispõe o art. 125 da CF/88. Destarte, são
legítimos os atos, as instruções normativas, ou resoluções dos Tri-
bunais Regionais do Trabalho, criando protocolo integrado (fora do
edifício-sede do Tribunal), para o recebimento e protocolo de re-
querimentos, petições e recursos dirigidos ao próprio Tribunal Re-
gional, jamais para protocolizar o recurso de revista ou agravo de
instrumento dirigidos ao C.TST, conforme Orientação Jurisprudencial
nº 320 da SDI-1 do TST. No caso, a medida dependeria de lei
ordinária especial, editada pelo Congresso Nacional. Nesse sentido a
Orientação Jurisprudencial do STF, consubstanciada no julgamento do
Processo nº AGRAG-138.131-1, Relator Min. Néri da Silveira, 2ª
Turma, decisão unânime, DJ de 12.9.1997. Agravo de instrumento
não conhecido.
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PROCESSO : AIRR-7.021/2001-014-12-40.7 - TRT DA 12ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : CIRINEU PEREIRA MACHADO

ADVOGADO : DR. FLAVIANO DA CUNHA

A G R AVA D O ( S ) : ALL - AMÉRICA LATINA LOGÍSTICA INTERMODAL
LT D A . 

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA CERVEJARIA BRAHMA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. MATÉRIA FÁTICA. Inadmissível o recurso de revista em que o
fim nele colimado é o reexame do conjunto fático-probatório, a teor
do Enunciado nº 126 do TST. APLICAÇÃO DO VERBETE SU-
MULAR Nº 333 DO TST: "Não ensejam recursos de revista ou de
embargos decisões superadas por iterativa, notória e atual jurispru-
dência do TST”. Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-7.242/2002-900-01-00.2 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : FUNDAÇÃO REDE FERROVIÁRIA DE SEGURIDADE
SOCIAL - REFER

ADVOGADA : DRA. KÁTIA COMPASSO ARBEX

A G R AVA D O ( S ) : LUIS EDUARDO MELLO DE CARVALHO

ADVOGADA : DRA. ROSÂNGELA VASCONCELLOS KREJCI DE
SOUZA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. PROTOCOLO INTEGRADO - AUSÊNCIA DE LEI ESPECÍ-
FICA. INADMISSIBILIDADE. VERIFICAÇÃO DE PRAZO - IN-
VIABILIDADE. INTEMPESTIVIDADE - PERTINÊNCIA. Agravo
de instrumento protocolizado perante o sistema de 'protocolo inte-
grado' (Protocolo de Volta Redonda/RJ), em ofício não autorizado por
lei, não pode ser aceito, porque impede a verificação de sua tem-
pestividade pelo TST. O sistema de protocolo integrado, criado por
provimento ou instrução normativa ou ato equivalente, não vincula a
instância extraordinária trabalhista, não podendo ser considerado em
se tratando de prazo de recurso dirigido ao TST, diante da lei federal.
Assim, a petição do apelo deve ser protocolizada na Secretaria do
Tribunal que proferiu a decisão recorrida, no prazo legal. A faculdade
cogitada pelo § 2º do art. 506 do CPC de se editar norma de or-
ganização judiciária depende de lei específica estadual ou federal,
pelo que dispõe o art. 125 da CF/88. Destarte, são legítimos os atos,
as instruções normativas, ou resoluções dos Tribunais Regionais do
Trabalho, criando protocolo integrado (fora do edifício-sede do Tri-
bunal), para o recebimento e protocolo de requerimentos, petições e
recursos dirigidos ao próprio Tribunal Regional, jamais para pro-
tocolizar o recurso de revista ou agravo de instrumento dirigidos ao
C.TST, conforme Orientação Jurisprudencial nº 320 da SDI-1 do TST.
No caso, a medida dependeria de lei ordinária especial, editada pelo
Congresso Nacional. Nesse sentido a Orientação Jurisprudencial do
STF, consubstanciada no julgamento do Processo nº AGRAG-
138.131-1, Relator Min. Néri da Silveira, 2ª Turma, decisão unânime,
DJ de 12.9.1997. Agravo de instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-7.253/2002-900-02-00.7 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

A G R AVA D O ( S ) : CARLOS ALBERTO SILVA DANTAS

ADVOGADO : DR. SILAS DE SOUZA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. PROTOCOLO INTEGRADO - AUSÊNCIA DE LEI ESPECÍ-
FICA. INADMISSIBILIDADE. VERIFICAÇÃO DE PRAZO - IN-
VIABILIDADE. INTEMPESTIVIDADE - PERTINÊNCIA. Agravo
de instrumento protocolizado perante o sistema de 'protocolo inte-
grado' (P-17 CAASP - Campinas/SP), em ofício não autorizado por
lei, não pode ser aceito, porque impede a verificação de sua tem-
pestividade pelo TST. O sistema de protocolo integrado, criado por
provimento ou instrução normativa ou ato equivalente, não vincula a
instância extraordinária trabalhista, não podendo ser considerado em
se tratando de prazo de recurso dirigido ao TST, diante da lei federal.
Assim, a petição do apelo deve ser protocolizada na Secretaria do
Tribunal que proferiu a decisão recorrida, no prazo legal. A faculdade
cogitada pelo § 2º do art. 506 do CPC de se editar norma de or-
ganização judiciária depende de lei específica estadual ou federal,
pelo que dispõe o art. 125 da CF/88. Destarte, são legítimos os atos,
as instruções normativas, ou resoluções dos Tribunais Regionais do
Trabalho, criando protocolo integrado (fora do edifício-sede do Tri-
bunal), para o recebimento e protocolo de requerimentos, petições e
recursos dirigidos ao próprio Tribunal Regional, jamais para pro-
tocolizar o recurso de revista ou agravo de instrumento dirigidos ao
C.TST, conforme Orientação Jurisprudencial nº 320 da SDI-1 do TST.
No caso, a medida dependeria de lei ordinária especial, editada pelo
Congresso Nacional. Nesse sentido a Orientação Jurisprudencial do
STF, consubstanciada no julgamento do Processo nº AGRAG-
138.131-1, Relator Min. Néri da Silveira, 2ª Turma, decisão unânime,
DJ de 12.9.1997. Agravo de instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-7.255/2002-900-02-00.6 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : WILSON FERREIRA DE MENEZES

ADVOGADA : DRA. MARLENE MUNHÓES DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : ELDORADO S.A.

ADVOGADA : DRA. ÚRSULA CATARINA MARTINS MINCHERIAN

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. PROTOCOLO INTEGRADO - AUSÊNCIA DE LEI ESPECÍ-
FICA. INADMISSIBILIDADE. VERIFICAÇÃO DE PRAZO - IN-
VIABILIDADE. INTEMPESTIVIDADE - PERTINÊNCIA. Agravo
de instrumento protocolizado perante o sistema de 'protocolo inte-
grado' (P-05 Alfredo Issa e Rio Branco - São Paulo/SP), em ofício
não autorizado por lei, não pode ser aceito, porque impede a ve-
rificação de sua tempestividade pelo TST. O sistema de protocolo
integrado, criado por provimento ou instrução normativa ou ato equi-
valente, não vincula a instância extraordinária trabalhista, não po-
dendo ser considerado em se tratando de prazo de recurso dirigido ao
TST, diante da lei federal. Assim, a petição do apelo deve ser pro-
tocolizada na Secretaria do Tribunal que proferiu a decisão recorrida,
no prazo legal. A faculdade cogitada pelo § 2º do art. 506 do CPC de
se editar norma de organização judiciária depende de lei específica
estadual ou federal, pelo que dispõe o art. 125 da CF/88. Destarte, são
legítimos os atos, as instruções normativas, ou resoluções dos Tri-
bunais Regionais do Trabalho, criando protocolo integrado (fora do
edifício-sede do Tribunal), para o recebimento e protocolo de re-
querimentos, petições e recursos dirigidos ao próprio Tribunal Re-
gional, jamais para protocolizar o recurso de revista ou agravo de
instrumento dirigidos ao C.TST, conforme Orientação Jurisprudencial
nº 320 da SDI-1 do TST. No caso, a medida dependeria de lei
ordinária especial, editada pelo Congresso Nacional. Nesse sentido a
Orientação Jurisprudencial do STF, consubstanciada no julgamento do
Processo nº AGRAG-138.131-1, Relator Min. Néri da Silveira, 2ª
Turma, decisão unânime, DJ de 12.9.1997. Agravo de instrumento
não conhecido.

PROCESSO : AIRR-7.257/2002-900-02-00.5 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : EMÍDIO NÓBREGA DE LUCENA

ADVOGADO : DR. ENZO SCIANNELLI

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA

ADVOGADO : DR. MARCUS VINICIUS FOLKOWSKI

A G R AVA D O ( S ) : VAZOLI EMPREENDIMENTOS LTDA.

ADVOGADA : DRA. CRISTINA DE FÁTIMA NETO LOCATELLI

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. PROTOCOLO INTEGRADO. AUSÊNCIA DE LEI ESPECÍ-
FICA. INADMISSIBILIDADE. VERIFICAÇÃO DE PRAZO. IN-
VIABILIDADE. INTEMPESTIVIDADE. PERTINÊNCIA. Agravo
de instrumento protocolizado perante o sistema de 'protocolo inte-
grado' (P-44 Santos/SP), em ofício não autorizado por lei, não pode
ser aceito, porque impede a verificação de sua tempestividade pelo
TST. O sistema de protocolo integrado, criado por provimento ou
instrução normativa ou ato equivalente, não vincula a instância ex-
traordinária trabalhista, não podendo ser considerado em se tratando
de prazo de recurso dirigido ao TST, diante da lei federal. Assim, a
petição do apelo deve ser protocolizada na Secretaria do Tribunal que
proferiu a decisão recorrida, no prazo legal. A faculdade cogitada
pelo § 2º do art. 506 do CPC de se editar norma de organização
judiciária depende de lei específica estadual ou federal, pelo que
dispõe o art. 125 da CF/88. Destarte, são legítimos os atos, as ins-
truções normativas, ou resoluções dos Tribunais Regionais do Tra-
balho, criando protocolo integrado (fora do edifício-sede do Tri-
bunal), para o recebimento e protocolo de requerimentos, petições e
recursos dirigidos ao próprio Tribunal Regional, jamais para pro-
tocolizar o recurso de revista ou agravo de instrumento dirigidos ao
C.TST, conforme Orientação Jurisprudencial nº 320 da SDI-1 do TST.
No caso, a medida dependeria de lei ordinária especial, editada pelo
Congresso Nacional. Nesse sentido a Orientação Jurisprudencial do
STF, consubstanciada no julgamento do Processo nº AGRAG-
138.131-1, Relator Min. Néri da Silveira, 2ª Turma, decisão unânime,
DJ de 12.9.1997. Agravo de instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-7.272/2002-900-02-00.3 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : APARECIDA DE FÁTIMA DE SOUZA

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO LUCIANO TAMBELLI

A G R AVA D O ( S ) : UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - USP

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA MÔNACO MARCONDES CEZAR

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. PROTOCOLO INTEGRADO - AUSÊNCIA DE LEI ESPECÍ-
FICA. INADMISSIBILIDADE. VERIFICAÇÃO DE PRAZO - IN-
VIABILIDADE. INTEMPESTIVIDADE - PERTINÊNCIA. Agravo
de instrumento protocolizado perante o sistema de 'protocolo inte-
grado' (P-04 Alfredo Issa e Rio Branco - São Paulo/SP), em ofício
não autorizado por lei, não pode ser aceito, porque impede a ve-
rificação de sua tempestividade pelo TST. O sistema de protocolo
integrado, criado por provimento ou instrução normativa ou ato equi-
valente, não vincula a instância extraordinária trabalhista, não po-

dendo ser considerado em se tratando de prazo de recurso dirigido ao
TST, diante da lei federal. Assim, a petição do apelo deve ser pro-
tocolizada na Secretaria do Tribunal que proferiu a decisão recorrida,
no prazo legal. A faculdade cogitada pelo § 2º do art. 506 do CPC de
se editar norma de organização judiciária depende de lei específica
estadual ou federal, pelo que dispõe o art. 125 da CF/88. Destarte, são
legítimos os atos, as instruções normativas, ou resoluções dos Tri-
bunais Regionais do Trabalho, criando protocolo integrado (fora do
edifício-sede do Tribunal), para o recebimento e protocolo de re-
querimentos, petições e recursos dirigidos ao próprio Tribunal Re-
gional, jamais para protocolizar o recurso de revista ou agravo de
instrumento dirigidos ao C.TST, conforme Orientação Jurisprudencial
nº 320 da SDI-1 do TST. No caso, a medida dependeria de lei
ordinária especial, editada pelo Congresso Nacional. Nesse sentido a
Orientação Jurisprudencial do STF, consubstanciada no julgamento
do Processo nº AGRAG-138.131-1, Relator Min. Néri da Silveira, 2ª
Turma, decisão unânime, DJ de 12.9.1997. Agravo de instrumento
não conhecido.

PROCESSO : AIRR-7.273/2002-900-02-00.8 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : ACÁCIO DE SOUZA FRANCO

ADVOGADO : DR. EDY ROSS CURCI

A G R AVA D O ( S ) : PLASTKUNG INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. PROTOCOLO INTEGRADO - AUSÊNCIA DE LEI ESPECÍ-
FICA. INADMISSIBILIDADE. VERIFICAÇÃO DE PRAZO - IN-
VIABILIDADE. INTEMPESTIVIDADE - PERTINÊNCIA. Agravo
de instrumento protocolizado perante o sistema de 'protocolo inte-
grado' (P-18 OAB - Rua da Glória - São Paulo/SP), em ofício não
autorizado por lei, não pode ser aceito, porque impede a verificação
de sua tempestividade pelo TST. O sistema de protocolo integrado,
criado por provimento ou instrução normativa ou ato equivalente, não
vincula a instância extraordinária trabalhista, não podendo ser con-
siderado em se tratando de prazo de recurso dirigido ao TST, diante
da lei federal. Assim, a petição do apelo deve ser protocolizada na
Secretaria do Tribunal que proferiu a decisão recorrida, no prazo
legal. A faculdade cogitada pelo § 2º do art. 506 do CPC de se editar
norma de organização judiciária depende de lei específica estadual ou
federal, pelo que dispõe o art. 125 da CF/88. Destarte, são legítimos
os atos, as instruções normativas, ou resoluções dos Tribunais Re-
gionais do Trabalho, criando protocolo integrado (fora do edifício-
sede do Tribunal), para o recebimento e protocolo de requerimentos,
petições e recursos dirigidos ao próprio Tribunal Regional, jamais
para protocolizar o recurso de revista ou agravo de instrumento di-
rigidos ao C.TST, conforme Orientação Jurisprudencial nº 320 da
SDI-1 do TST. No caso, a medida dependeria de lei ordinária es-
pecial, editada pelo Congresso Nacional. Nesse sentido a Orientação
Jurisprudencial do STF, consubstanciada no julgamento do Processo
nº AGRAG-138.131-1, Relator Min. Néri da Silveira, 2ª Turma, de-
cisão unânime, DJ de 12.9.1997. Agravo de instrumento não co-
nhecido.

PROCESSO : AIRR-7.275/2002-900-02-00.7 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : ERASMO JOSÉ FRANCISCO

ADVOGADO : DR. GILBERTO DE AVELLAR PAIOLI

A G R AVA D O ( S ) : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE
DE SÃO PAULO S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ AUGUSTO RODRIGUES JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. PROTOCOLO INTEGRADO - AUSÊNCIA DE LEI ESPECÍ-
FICA. INADMISSIBILIDADE. VERIFICAÇÃO DE PRAZO - IN-
VIABILIDADE. INTEMPESTIVIDADE - PERTINÊNCIA. Agravo
de instrumento protocolizado perante o sistema de 'protocolo inte-
grado' (P-18 OAB - Rua da Glória - São Paulo/SP), em ofício não
autorizado por lei, não pode ser aceito, porque impede a verificação
de sua tempestividade pelo TST. O sistema de protocolo integrado,
criado por provimento ou instrução normativa ou ato equivalente, não
vincula a instância extraordinária trabalhista, não podendo ser con-
siderado em se tratando de prazo de recurso dirigido ao TST, diante
da lei federal. Assim, a petição do apelo deve ser protocolizada na
Secretaria do Tribunal que proferiu a decisão recorrida, no prazo
legal. A faculdade cogitada pelo § 2º do art. 506 do CPC de se editar
norma de organização judiciária depende de lei específica estadual ou
federal, pelo que dispõe o art. 125 da CF/88. Destarte, são legítimos
os atos, as instruções normativas, ou resoluções dos Tribunais Re-
gionais do Trabalho, criando protocolo integrado (fora do edifício-
sede do Tribunal), para o recebimento e protocolo de requerimentos,
petições e recursos dirigidos ao próprio Tribunal Regional, jamais
para protocolizar o recurso de revista ou agravo de instrumento di-
rigidos ao C.TST, conforme Orientação Jurisprudencial nº 320 da
SDI-1 do TST. No caso, a medida dependeria de lei ordinária es-
pecial, editada pelo Congresso Nacional. Nesse sentido a Orientação
Jurisprudencial do STF, consubstanciada no julgamento do Processo
nº AGRAG-138.131-1, Relator Min. Néri da Silveira, 2ª Turma, de-
cisão unânime, DJ de 12.9.1997. Agravo de instrumento não co-
nhecido.
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PROCESSO : AIRR-7.278/2002-900-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : KLABIN KIMBERLY S.A.

ADVOGADO : DR. LUIZ JOSÉ DE MOURA LOUZADA

A G R AVA D O ( S ) : OSMUNDO SANTANA NOGUEIRA

ADVOGADO : DR. ROBERTO KARSOKAS

DECISÃO:por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO. RECURSO DE REVISTA. PROTOCOLO IN-
TEGRADO - AUSÊNCIA DE LEI ESPECÍFICA. INADMISSIBI-
LIDADE. VERIFICAÇÃO DE PRAZO - INVIABILIDADE. IN-
TEMPESTIVIDADE - PERTINÊNCIA. Agravo de instrumento pro-
tocolizado perante o sistema de 'protocolo integrado' (P-01 - Alfredo
Issa e Rio Branco - São Paulo/SP), em ofício não autorizado por lei,
não pode ser aceito, porque impede a verificação de prazo pelo TST.
O sistema de protocolo integrado, criado por provimento ou instrução
normativa ou ato equivalente, não vincula a instância extraordinária
trabalhista, não podendo ser considerado em se tratando de prazo de
recurso dirigido ao TST, diante da lei federal. Assim, a petição do
apelo deve ser protocolizada na Secretaria do Tribunal que proferiu a
decisão recorrida, no prazo legal. A faculdade cogitada pelo § 2º do
art. 506 do CPC de se editar norma de organização judiciária depende
de lei específica estadual ou federal, pelo que dispõe o art. 125 da
CF/88. Destarte, são legítimos os atos, as instruções normativas, ou
resoluções dos Tribunais Regionais do Trabalho, criando p ro t o c o l o
integrado (fora do edifício-sede do Tribunal), para o recebimento e
protocolo de requerimentos, petições e recursos dirigidos ao próprio
Tribunal Regional, jamais para protocolizar o recurso de revista ou
agravo de instrumento dirigidos ao C.TST, conforme Orientação Ju-
risprudencial nº 320 da SDI-1 do TST. No caso, a medida dependeria
de lei ordinária especial, editada pelo Congresso Nacional. Nesse
sentido a Orientação Jurisprudencial do STF, consubstanciada no jul-
gamento do Processo nº AGRAG-138.131-1, Relator Min. Néri da
Silveira, 2ª Turma, decisão unânime, DJ de 12/9/97. Agravo não
conhecido.

PROCESSO : AIRR-7.547/2002-900-02-00.9 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTA-
DO DE SÃO PAULO - SABESP

ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ APARECIDO GRANCIERO

ADVOGADO : DR. JOÃO FRANCISCO CASTANON DE MATTOS

DECISÃO:por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO. RECURSO DE REVISTA. PROTOCOLO IN-
TEGRADO - AUSÊNCIA DE LEI ESPECÍFICA. INADMISSIBI-
LIDADE. VERIFICAÇÃO DE PRAZO - INVIABILIDADE. IN-
TEMPESTIVIDADE - PERTINÊNCIA. Agravo de instrumento pro-
tocolizado perante o sistema de 'protocolo integrado' (P-05 - Pro-
tocolo Alfredo Issa e Rio Branco - São Paulo/SP), em ofício não
autorizado por lei, não pode ser aceito, porque impede a verificação
de prazo pelo TST. O sistema de protocolo integrado, criado por
provimento ou instrução normativa ou ato equivalente, não vincula a
instância extraordinária trabalhista, não podendo ser considerado em
se tratando de prazo de recurso dirigido ao TST, diante da lei federal.
Assim, a petição do apelo deve ser protocolizada na Secretaria do
Tribunal que proferiu a decisão recorrida, no prazo legal. A faculdade
cogitada pelo § 2º do art. 506 do CPC de se editar norma de or-
ganização judiciária depende de lei específica estadual ou federal,
pelo que dispõe o art. 125 da CF/88. Destarte, são legítimos os atos,
as instruções normativas, ou resoluções dos Tribunais Regionais do
Trabalho, criando protocolo integrado (fora do edifício-sede do Tri-
bunal), para o recebimento e protocolo de requerimentos, petições e
recursos dirigidos ao próprio Tribunal Regional, jamais para pro-
tocolizar o recurso de revista ou agravo de instrumento dirigidos ao
C.TST, conforme Orientação Jurisprudencial nº 320 da SDI-1 do TST.
No caso, a medida dependeria de lei ordinária especial, editada pelo
Congresso Nacional. Nesse sentido a Orientação Jurisprudencial do
STF, consubstanciada no julgamento do Processo nº AGRAG-
138.131-1, Relator Min. Néri da Silveira, 2ª Turma, decisão unânime,
DJ de 12/9/97. Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-8.422/2002-900-03-00.0 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : GELRE TRABALHO TEMPORÁRIO S.A.

ADVOGADO : DR. SÉRGIO GRANDINETTI DE BARROS

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. JORGE VERGUEIRO DA COSTA MACHADO NE-
TO 

A G R AVA D O ( S ) : JÚNIA MARIA FRANÇA SILVA

ADVOGADO : DR. EDUARDO VICENTE RABELO AMORIM

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento aos agravos de ins-
trumento interpostos pelos reclamados.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO DA RECLAMADA
GELRE TRABALHO TEMPORÁRIO S.A. RECURSO DE REVIS-
TA CONTRA ACÓDÃO REGIONAL EM AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. IRRECORRIBILIDADE. APLICAÇÃO DO ENUNCIADO
218 DO TST. O Enunciado nº 218 do TST afasta a admissibilidade de
recurso de revista interposto contra decisão proferida em agravo de
instrumento, visando apenas o destrancamento de recurso ordinário.
Agravo de Instrumento a que se nega provimento. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. DO RECLAMADO BANCO DO BRASIL S.A..

RECURSO DE REVISTA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA.
TOMADOR DE SERVIÇOS. APLICAÇÃO DO ENUNCIADO 331,
ITEM IV, DO TST. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 333. O acórdão
regional em conformidade com iterativa jurisprudência desta Corte,
consubstanciada no item IV do Enunciado 331 do TST, afasta o
credenciamento do recurso de revista. Incidência do Enunciado 333
desta Corte. TRANSFORMAÇÃO DO CONTRATO TEMPORÁRIO
POR PRAZO inDETERMINADO. REEXAME DOS FATOS E PRO-
VAS. Fixadas pelo Regional as premissas, no que concerne à con-
denação ao aviso prévio e à multa do FGTS, de que houve pror-
rogação do contrato de trabalho temporário, sem autorização do órgão
competente, o que transformou o contrato por prazo indeterminado,
torna-se incabível a aferição de violação aos artigos 487 da CLT e 18
da Lei 8036/90 neste momento processual, pois necessário seria o
reexame dos fatos e provas dos autos, o que encontra óbice no
Enunciado nº 126 do TST.

PROCESSO : AIRR-8.890/2002-000-00-00.8 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA

ADVOGADO : DR. IVAN PRATES

A G R AVA D O ( S ) : SEVERINO JOSÉ DA SILVA

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALEXANDRE BATISTA MAGINA

DECISÃO:por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO. RECURSO DE REVISTA. PROTOCOLO IN-
TEGRADO - AUSÊNCIA DE LEI ESPECÍFICA. INADMISSIBI-
LIDADE. VERIFICAÇÃO DE PRAZO - INVIABILIDADE. IN-
TEMPESTIVIDADE - PERTINÊNCIA. Agravo de instrumento pro-
tocolizado perante o sistema de 'protocolo integrado' (P-41 - Pro-
tocolo Cubatão), em ofício não autorizado por lei, não pode ser
aceito, porque impede a verificação de prazo pelo TST. O sistema de
protocolo integrado, criado por provimento ou instrução normativa ou
ato equivalente, não vincula a instância extraordinária trabalhista, não
podendo ser considerado em se tratando de prazo de recurso dirigido
ao TST, diante da lei federal. Assim, a petição do apelo deve ser
protocolizada na Secretaria do Tribunal que proferiu a decisão re-
corrida, no prazo legal. A faculdade cogitada pelo § 2º do art. 506 do
CPC de se editar norma de organização judiciária depende de lei
específica estadual ou federal, pelo que dispõe o art. 125 da CF/88.
Destarte, são legítimos os atos, as instruções normativas, ou reso-
luções dos Tribunais Regionais do Trabalho, criando protocolo in-
tegrado (fora do edifício-sede do Tribunal), para o recebimento e
protocolo de requerimentos, petições e recursos dirigidos ao próprio
Tribunal Regional, jamais para protocolizar o recurso de revista ou
agravo de instrumento dirigidos ao C.TST, conforme Orientação Ju-
risprudencial nº 320 da SDI-1 do TST. No caso, a medida dependeria
de lei ordinária especial, editada pelo Congresso Nacional. Nesse
sentido a Orientação Jurisprudencial do STF, consubstanciada no jul-
gamento do Processo nº AGRAG-138.131-1, Relator Min. Néri da
Silveira, 2ª Turma, decisão unânime, DJ de 12/9/97. Agravo não
conhecido.

PROCESSO : AIRR-8.902/2002-900-01-00.2 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO ABN AMRO REAL S.A.

ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

A G R AVA N T E ( S ) : ENNIO RODRIGUES MORENO

ADVOGADO : DR. JOSÉ DA SILVA CALDAS

A G R AVA D O ( S ) : OS MESMOS

DECISÃO:Por unanimidade, I - negar provimento ao agravo de ins-
trumento do reclamado; e II - não conhecer do agravo de instrumento
do reclamante.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO DO RECLAMADO.
EXECUÇÃO. Não enseja processamento o recurso, em fase de exe-
cução, que não demonstra violação direta e literal do texto da Cons-
tituição Federal, conforme dispõe o art. 896, § 2º, da CLT, combinado
com o Enunciado nº 266 do TST. Agravo de instrumento do re-
clamado não provido. AGRAVO DE INSTRUMENTO DO RECLA-
MANTE. PROTOCOLO INTEGRADO. AUSÊNCIA DE LEI ES-
PECÍFICA. INADMISSIBILIDADE. VERIFICAÇÃO DE PRAZO.
INVIABILIDADE. Agravo de instrumento protocolizado perante o
sistema de 'protocolo integrado' (Niterói-RJ), em ofício não auto-
rizado por lei, não pode ser aceito, porque impede a verificação de
sua tempestividade pelo TST. O sistema de protocolo integrado, cria-
do por provimento ou instrução normativa ou ato equivalente, não
vincula a instância extraordinária trabalhista, não podendo ser con-
siderado em se tratando de prazo de recurso dirigido ao TST, diante
da lei federal. Assim, a petição do apelo deve ser protocolizada na
Secretaria do Tribunal que proferiu a decisão recorrida, no prazo
legal. A faculdade cogitada pelo § 2º do art. 506 do CPC de se editar
norma de organização judiciária depende de lei específica estadual ou
federal, pelo que dispõe o art. 125 da Constituição Federal de 1988.
Destarte, são legítimos os atos, as instruções normativas ou reso-
luções dos Tribunais Regionais do Trabalho, criando protocolo in-
tegrado (fora do edifício-sede do Tribunal), para o recebimento e
protocolo de requerimentos, petições e recursos dirigidos ao próprio
Tribunal Regional, jamais para protocolizar o recurso de revista ou
agravo de instrumento dirigidos ao C. TST, conforme Orientação
Jurisprudencial nº 320 da SDI-1 do TST. No caso, a medida de-
penderia de lei ordinária especial, editada pelo Congresso Nacional.
Nesse sentido orienta a jurisprudência do Excelso STF, consubs-
tanciada no julgamento do Processo nº AGRAG-138.131-1, Relator
Min. Néri da Silveira, 2ª Turma, decisão unânime, in DJ de
12.9.1997. Agravo de instrumento do reclamante não conhecido.

PROCESSO : AIRR-8.996/2002-900-01-00.0 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : LISANDRA FINKENNAUER TESCH

ADVOGADO : DR. SIDNEY DAVID PILDERVASSER

A G R AVA D O ( S ) : COMDEPE - COMPANHIA MUNICIPAL DE DESEN-
VOLVIMENTO DE PETRÓPOLIS

ADVOGADO : DR. TADEU LOPES DE OLIVEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. DESPACHO DENEGATÓRIO. AUSÊNCIA DOS pREssUpos-
TOS DE ADMISSIBILIDADE do recurso. artigo 896 da clt. direito a
ampla defesa. Art. 5º inciso LV da constituição federal. afronta. não
ocorrência. Não comprovando a parte o atendimento dos requisitos de
admissibilidade do recurso de revista previsto pelo artigo 896 da CLT,
o recurso não merece processamento. Afronta ao inciso LV do art. 5º
da Constituição Federal, não caracterizada. Agravo de Instrumento
não provido.

PROCESSO : AIRR-11.007/2003-902-02-40.8 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

Relator:Min. Antônio José de Barros Levenhagen
Agravante(s):Companhia Brasileira de Distribuição
Advogada:Dra. Ana Carolina Mendes Pimenta
Agravado(s):Gilson Bernardo da Silva
Advogado:Dr. Munir El Chihimi
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Nega-se provimento ao
agravo em que não foram desconstituídos os fundamentos do des-
pacho denegatório do recurso de revista.

PROCESSO : AIRR-11.283/2002-902-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

Relator:Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho
Agravante(s):Sindicato dos Trabalhadores em Hotéis, Apart-Hotéis,
Motéis, Flats, Pensões, Hospedarias, Pousadas, Restaurantes, Chur-
rascarias, Cantinas, Pizzarias, Bares, Lanchonetes, Sorveterias, Con-
feitarias, Docerias, Buffets, Fast-Foods e Assemelhados de São Paulo
e Região
Advogada:Dra. Ana Paula Moreira dos Santos
Agravado(s):Boston Conveniências Ltda.
Advogada:Dra. Ligia Maria Mazzucatto
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA. NULIDADE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURIS-
DICIONAL. Contendo a decisão recorrida a fundamentação exigida,
de modo satisfatório, o resgate da prestação jurisdicional restou pa-
tenteado. CONTRIBUIÇÕES CONFEDERATIVAS E ASSISTEN-
CIAIS. ENUNCIADO Nº 126 DO TST. O Sindicato não comprovou
que a empresa demandada mantinha empregados sobre o salário dos
quais seria compelida a efetuar os descontos normativos. Essa pre-
missa encontra-se adstrita a matéria fática cujo reexame não é per-
mitido a esta superior instância, a teor do Enunciado nº 126 do TST.
Agravo de instrumento conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-12.047/2003-902-02-40.7 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

Relator:Min. Antônio José de Barros Levenhagen
Agravante(s):Ana de Lisse Dias
Advogado:Dr. Marcos Marcílio Dias dos Santos
Agravado(s):Rowamet Indústria Eletrometalúrgica Ltda.
Advogado:Dr. Aparecido Silva Cruz
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Ressente-se a minuta do
agravo interposto do requisito do art. 524, inciso II, do CPC, visto
que a agravante, a despeito da transcrição do conteúdo do despacho
agravado, não impugnou os fundamentos adotados pela decisão de-
negatória do seu recurso de revista. Logo, o recurso não se credencia
ao conhecimento desta Corte, por injustificável inobservância do con-
tido no inciso II do art. 524 do CPC, da qual se extrai até mesmo a
ilação de a agravante ter-se conformado com os fundamentos da
decisão impugnada, a qual por isso mesmo deve ser mantida in-
tegralmente. Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-13.962/2002-902-02-00.4 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,
APART-HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES,

HOSPEDARIAS, POUSADAS, RESTAURANTES,
CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZARIAS, BARES,

LANCHONETES, SORVETERIAS, CONFEITARIAS,
DOCERIAS, BUFFETS, FAST-FOODS E ASSEMELHA-
DOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DRA. ANA PAULA MOREIRA DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : RESTAURANTE OOGUI LTDA.

ADVOGADO : DR. JOSÉ BENEDITO VIANA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA. NULIDADE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURIS-
DICIONAL. Contendo a decisão recorrida a fundamentação exigida,
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de modo satisfatório, o resgate da prestação jurisdicional restou pa-
tenteado. CONTRIBUIÇÕES CONFEDERATIVAS E ASSISTEN-
CIAIS. A decisão regional coaduna-se com a iterativa, notória e atual
jurisprudência desta Corte, consubstanciada no Precedente Normativo
nº 119 da SDC, no sentido de ser incabível a cobrança de con-
tribuições confederativas e assistenciais a trabalhadores não sindi-
calizados. Agravo de instrumento conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-15.341/1998-651-09-00.5 - TRT DA 9ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

A G R AVA N T E ( S ) : VITAL AMORIM JOFFILY

ADVOGADO : DR. ARNALDO FERREIRA

A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DRA. CARMEN FRANCISCA WOITOWICZ DA SIL-
VEIRA

A G R AVA D O ( S ) : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO
BANCO DO BRASIL - PREVI

ADVOGADO : DR. JOSÉ RICARDO MOTTA DE OLIVEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: BANCO DO BRASIL - COMPLEMENTAÇÃO DE
APOSENTADORIA - ACÓRDÃO DO REGIONAL QUE MANTÉM
A IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO, SOB O FUNDAMENTO DE
QUE NÃO HÁ PROVA DA VINCULAÇÃO ENTRE A COMPLE-
MENTAÇÃO DA APOSENTADORIA DO RECLAMANTE E A
REMUNERAÇÃO DOS CARGOS COMISSIONADOS DO PES-
SOAL DA ATIVA - RECURSO DE REVISTA QUE APONTA VIO-
LAÇÃO DOS ARTIGOS 5º, XXXVI, DA CONSTITUIÇÃO FE-
DERAL DE 1988 E 468 DA CLT E CONTRARIEDADE AOS
ENUNCIADOS NºS 51 E 288 DO TST PRECISAMENTE EM RA-
ZÃO DA NÃO-OBSERVÂNCIA DA SUPOSTA VINCULAÇÃO -
IMPOSSIBILIDADE DE ADMISSÃO - ENUNCIADO Nº 126 DO
TST. Adotada pelo v. acórdão do Regional a premissa de que não há
prova da suposta vinculação entre a complementação de aposen-
tadoria do reclamante e a remuneração do pessoal da ativa, o recurso
de revista fundado em violação dos artigos 5º, XXXVI, da Cons-
tituição Federal de 1988 e 468 da CLT, ou de contrariedade aos
Enunciados nºs 51 e 288 do TST em razão da não-observância, pelos
reclamados, daquela suposta vinculação não é admissível, por óbice
do Enunciado nº 126 do TST. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-17.345/2002-902-02-40.2 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE GUARULHOS

ADVOGADA : DRA. MAURÍCIO PEREIRA PITORRI

A G R AVA D O ( S ) : VICENTE DE PAULO MAGALHÃES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE.
SISTEMA DE PROTOCOLO INTEGRADO - TRT 2ª REGIÃO. O
sistema de protocolo integrado instituído no Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região só tem eficácia no âmbito daquela Corte, não
se vinculando a este Tribunal em relação aos recursos de sua com-
petência, uma vez que está adstrito aos preceitos legais. Nesse sentido
a Orientação Jurisprudencial do STF (Processo RE 349819 AgR / MS
- MATO GROSSO DO SUL, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Julga-
mento: 18/02/2003, Primeira Turma, DJ 21-03-2003) e do TST, con-
substanciada na Orientação nº 320 da SDI-1. Agravo de instrumento
não conhecido.

PROCESSO : AIRR-18.392/1999-009-09-00.5 - TRT DA 9ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES
S.A. - EMBRATEL

ADVOGADO : DR. PAULO SÉRGIO JOÃO

A G R AVA D O ( S ) : HUGO BARBOSA BERNARDES

ADVOGADA : DRA. GISELE SOARES

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Nega-se provimento ao
agravo em que os fundamentos do despacho denegatório do recurso
de revista não foram desconstituídos.

PROCESSO : AIRR-18.746/2002-902-02-00.5 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,
APART-HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES,

HOSPEDARIAS, POUSADAS, RESTAURANTES,
CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZARIAS, BARES,

LANCHONETES, SORVETERIAS, CONFEITARIAS,
DOCERIAS, BUFFETS, FAST-FOODS E ASSEMELHA-
DOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DRA. ANA PAULA MOREIRA DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : RRLL BAR E LANCHES LTDA.

ADVOGADO : DR. LUIZ ROBERTO TACITO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA. NULIDADE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURIS-
DICIONAL. Contendo a decisão recorrida a fundamentação exigida,
de modo satisfatório, o resgate da prestação jurisdicional restou pa-
tenteado. CONTRIBUIÇÕES CONFEDERATIVAS E ASSISTEN-
CIAIS. A decisão regional coaduna-se com a iterativa, notória e atual
jurisprudência desta Corte, consubstanciada no Precedente Normativo
nº 119 da SDC, no sentido de ser incabível a cobrança de con-
tribuições confederativas e assistenciais a trabalhadores não sindi-
calizados. Agravo de instrumento conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-19.546/2002-900-03-00.1 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : DELPHI AUTOMOTIVE SYSTEMS DO BRASIL LT-
DA.

ADVOGADA : DRA. LEILA AZEVEDO SETTE

A G R AVA D O ( S ) : FRANCISCO AUGUSTO SOARES NETO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer e negar provimento ao agravo
de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO. PRESSUPOS-
TOS PROCESSUAIS DA AÇÃO. AUSÊNCIA. EXTIÇÃO DO
PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. VIOLAÇÃO DE
LEI FEDERAL E CONSTITUCIONAL. INOCORRÊNCIA. A au-
sência dos pressupostos processuais relativos a ação de consignação
em pagamento, é apurada com base na legislação infraconstitucional
sem qualquer resquício de afronta direta e literal a Constituição Fe-
deral. A revelia e confissão do consignatário tem efeitos próprios -
art. 897 do Código de Processo Civil, não atraindo a aplicação do art.
844 da CLT. Proclamando o acórdão regional a ausência dos pres-
supostos de validade do processo, com base no exame probatório dos
autos, inviável o reexame da matéria em sede de recurso de revista, a
teor do Enunciado n.º 126 do TST. Agravo de Instrumento conhecido
e desprovido.

PROCESSO : AIRR-20.021/2002-902-02-00.7 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : JLF DIVERSÕES ELETRÔNICAS LTDA.

ADVOGADO : DR. CLAUDINOR ROBERTO BARBIERO

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ MESSIAS COTRIM

ADVOGADA : DRA. MINÚSCULA MARIA BEZERRA DOS REIS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE.
SISTEMA DE PROTOCOLO INTEGRADO - TRT 2ª REGIÃO. O
sistema de protocolo integrado instituído no Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região só tem eficácia no âmbito daquela Corte, não
se vinculando a este Tribunal em relação aos recursos de sua com-
petência, uma vez que está adstrito aos preceitos legais. Nesse sentido
a Orientação Jurisprudencial do STF (Processo RE 349819 AgR / MS
- MATO GROSSO DO SUL, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Julga-
mento: 18/02/2003, Primeira Turma, DJ 21-03-2003) e do TST, con-
substanciada na Orientação nº 320 da SDI-1. Agravo de instrumento
não conhecido.

PROCESSO : AIRR-20.822/2002-900-06-00.8 - TRT DA 6ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : ASSOCIAÇÃO DO ENSINO SUPERIOR DA VITÓRIA
DE SANTO ANTÃO

ADVOGADO : DR. NEY RODRIGUES ARAÚJO

A G R AVA D O ( S ) : IRECE RIBEIRO DA CRUZ E OUTROS

ADVOGADO : DR. FRANCISCO PIRES BRAGA FILHO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. Não en-
seja processamento o recurso, em fase de execução, que não de-
monstra violação direta e literal do texto da Constituição Federal,
conforme dispõe o art. 896, § 2º, da CLT, combinado com o Enun-
ciado nº 266 do TST. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-22.187/2002-902-02-00.8 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,
APART-HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES,

HOSPEDARIAS, POUSADAS, RESTAURANTES,
CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZARIAS, BARES,

LANCHONETES, SORVETERIAS, CONFEITARIAS,
DOCERIAS, BUFFETS, FAST-FOODS E ASSEMELHA-
DOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DRA. ANA PAULA MOREIRA DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : MCDONALD'S COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA.

ADVOGADO : DR. ARNALDO PIPEK

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA. NULIDADE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURIS-
DICIONAL. Contendo a decisão recorrida a fundamentação exigida,
de modo satisfatório, o resgate da prestação jurisdicional restou pa-
tenteado. CONTRIBUIÇÕES CONFEDERATIVAS E ASSISTEN-
CIAIS. A decisão regional coaduna-se com a iterativa, notória e atual
jurisprudência desta Corte, consubstanciada no Precedente Normativo
nº 119 da SDC, no sentido de ser incabível a cobrança de con-
tribuições confederativas e assistenciais a trabalhadores não sindi-
calizados. Agravo de instrumento conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-23.144/2002-900-11-00.8 - TRT DA 11ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : TOBIAS MOUSSE ABINADER

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO PINHEIRO DE OLIVEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: agravo de instrumento. Agravo a que se nega provimento
por não preenchidos os requisitos intrínsecos do recurso de revista.

PROCESSO : AIRR-24.845/2002-902-02-00.6 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,
APART-HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES,

HOSPEDARIAS, POUSADAS, RESTAURANTES,
CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZARIAS, BARES,

LANCHONETES, SORVETERIAS, CONFEITARIAS,
DOCERIAS, BUFFETS, FAST-FOODS E ASSEMELHA-
DOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DRA. ANA PAULA MOREIRA DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : HOTÉIS ELDORADO CUIABÁ S.A.

ADVOGADO : DR. MAURÍCIO DE CAMPOS VEIGA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA. NULIDADE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURIS-
DICIONAL. Contendo a decisão recorrida a fundamentação exigida,
de modo satisfatório, o resgate da prestação jurisdicional restou pa-
tenteado. CONTRIBUIÇÕES CONFEDERATIVAS E ASSISTEN-
CIAIS. A decisão regional coaduna-se com a iterativa, notória e atual
jurisprudência desta Corte, consubstanciada no Precedente Normativo
nº 119 da SDC, no sentido de ser incabível a cobrança de con-
tribuições confederativas e assistenciais a trabalhadores não sindi-
calizados. Agravo de instrumento conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-25.597/2002-900-24-00.8 - TRT DA 24ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ LUIS DOS SANTOS

ADVOGADA : DRA. SOLANGE BONATTI

A G R AVA D O ( S ) : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : DR. CLAYTON CAMACHO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento
interposto pelo reclamante.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. NÃO CONHECIMEN-
TO. Artigo 524, ii, DO CPC. Não merece conhecimento o agravo de
instrumento que se ressente de regular fundamentação, sequer fa-
zendo menção aos motivos que embasaram a denegação do pro-
cessamento do recurso, assim como aos fundamentos aptos a des-
constitui-los. Ao agir assim, a parte deixa de preencher o requisito do
artigo 524, inciso II, do Código de Processo Civil, razão pela qual o
agravo não merece conhecimento. Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-26.854/2002-902-02-00.1 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,
APART-HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES,

HOSPEDARIAS, POUSADAS, RESTAURANTES,
CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZARIAS, BARES,

LANCHONETES, SORVETERIAS, CONFEITARIAS,
DOCERIAS, BUFFETS, FAST-FOODS E ASSEMELHA-
DOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

A G R AVA D O ( S ) : LANCHES BATIDÃO LTDA.

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA. CONTRIBUIÇÕES CONFEDERATIVAS E ASSISTEN-
CIAIS. A decisão regional coaduna-se com a iterativa, notória e atual
jurisprudência desta Corte, consubstanciada no Precedente Normativo
nº 119 da SDC, no sentido de ser incabível a cobrança de con-
tribuições confederativas e assistenciais a trabalhadores não sindi-
calizados. Agravo de instrumento conhecido e desprovido.
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PROCESSO : ED-AIRR-26.938/2002-902-02-00.5 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

EMBARGANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,
APART-HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES,

HOSPEDARIAS, POUSADAS, RESTAURANTES,
CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZARIAS, BARES,

LANCHONETES, SORVETERIAS, CONFEITARIAS,
DOCERIAS, BUFFETS, FAST-FOODS E ASSEMELHA-
DOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

EMBARGADO(A) : CANTINA E PIZZARIA LA PAZZI LTDA.

ADVOGADO : DR. JOSÉ FLORISVALDO MACHADO DE OLIVEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos declaratórios.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. Não padecendo o
acórdão embargado da omissão que lhe foi imerecidamente irrogada,
desde que foi superlativamente explícito ao sufragar os elementos
ensejadores do não-provimento do recurso, por injunção do disposto
no Precedente nº 119 da SEDC/TST, é de rigor a rejeição dos em-
bargos interpostos à margem do art. 535 do CPC.

PROCESSO : AIRR-27.202/2002-900-03-00.6 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : ENGESET - ENGENHARIA E SERVIÇOS DE TELE-
MÁTICA S.A.

ADVOGADO : DR. ELINGTON CAMILLO DE SOUZA

A G R AVA D O ( S ) : VALDIVINO PEREIRA DUARTE

ADVOGADO : DR. EIDER VILARINHO COSTA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: agravo de instrumento. RECURSO DE REVISTA.
ACORDO COLETIVO DE TRABALHO. O recurso de revista deve
trazer, em suas razões, o enquadramento nas hipóteses do art. 896,
CLT (alíneas 'a' e 'c'), mediante indicação de dispositivo legal ou
constitucional dito violado e de arestos divergentes, fazendo, ainda,
exposição apta à compreensão da controvérsia. Uma vez que o re-
curso de revista interposto pela agravante não observou estas exi-
gências, o despacho agravado que negou seu processamento não me-
rece reforma. HORAS EXTRAS - COMPENSAÇÃO. Não enseja
objeto de discussão nesta instância recursal matéria não preques-
tionada pelo Regional (Enunciado nº 297). Revela-se inservível a
comprovar a divergência jurisprudencial alegada, aresto proveniente
do mesmo Regional prolator da decisão recorrida (art. 896, “a”, da
CLT). Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : ED-AIRR-27.253/2002-900-04-00.2 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

EMBARGANTE : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. (EM LIQUIDA-
ÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA RODRIGUES DOS SANTOS

EMBARGADO(A) : MILTON GOMES MARTINEZ E OUTROS

ADVOGADO : DR. CARLOS FRANKLIN PAIXÃO ARAÚJO

DECISÃO:Por unanimidade, acolher os embargos de declaração tão-
somente para prestar esclarecimentos e aduzir novos fundamentos.
EMENTA: Embargos de declaração. AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO. RECURSO DE REVISTA. FASE DE EXECUÇÃO. Não se pode
negar que a lei preconiza não incidir juros de mora sobre créditos
trabalhistas em casos de empresas que estejam em liquidação ex-
trajudicial. Porém, a questão deve ser resolvida no âmbito do pro-
cesso de conhecimento, já que o tema não enseja processamento de
recurso de revista, em processo que se encontra em fase de execução,
por força do que dispõe o § 2º do art. 896 da CLT e do Enunciado nº
266 do TST. Não se vislumbra caracterização de afronta ao art. 46 da
ADCT da CF/88, porque somente o seu regulamento enfoca a questão
(art. 24 da Lei 9.491/97). Embargos de declaração acolhido apenas
para prestar esclarecimentos.

PROCESSO : AIRR-27.270/2002-900-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

A G R AVA N T E ( S ) : VALDECI CARNEIRO DE SOUZA

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO ROSELLA

A G R AVA N T E ( S ) : WARMAN HERO EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LT-
DA

ADVOGADA : DRA. CARLA RODRIGUES DA CUNHA LOBO

A G R AVA D O ( S ) : OS MESMOS

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento do reclamante e não conhecer do agravo de instrumento da
reclamada.
EMENTA: execução - ARTIGO 896, § 2º, DA CLT, C/C O ENUN-
CIADO Nº 126 DO TST. Tendo o v. acórdão do Regional concluído
que: “Nos cálculos dos salários serão observados todos os aumentos
salariais decorrentes de lei ou de Dissídio Coletivo que beneficiarem
ou que vierem a beneficiar a categoria profissional do rcte”, inviável
a revista que procura novo enquadramento dessa realidade, a pretexto
de ofensa à coisa julgada, ante o óbice decorrente não só do Enun-
ciado nº 126 do TST, uma vez que a questão está adstrita à análise de
fatos e provas, como também porque eventual ofensa ao art. 5º,
XXXVI, da Constituição Federal só ocorreria de forma reflexa ou
indireta (art. 896, § 2º, da CLT, c/c o Enunciado nº 266 do TST).
Agravo de instrumento do reclamante não provido. PROTOCOLO
INTEGRADO - ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 320 DA
SDI-1 DO TST. É pacífico nesta Corte que: “Sistema de Protocolo
Integrado. Norma interna. Eficácia limitada a recursos da compe-

tência do TRT que a editou. Art. 896, § 2º, da CLT. O sistema de
protocolo integrado, criado pelos Tribunais Regionais do Trabalho,
que autoriza as Varas localizadas no interior do Estado a receberem e
a protocolarem documentos de natureza judiciária ou administrativa,
destinados a outras Varas ou ao TRT local, tem aplicação restrita ao
âmbito de competência do Tribunal que o editou, não podendo ser
considerado válido em relação a recursos de competência do Tribunal
Superior do Trabalho.” Agravo de instrumento da reclamada não
conhecido.

PROCESSO : AIRR-27.968/2002-902-02-40.3 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : JORGE MATOS DO NASCIMENTO

ADVOGADA : DRA. LUCIANA BEATRIZ GIACOMINI

A G R AVA D O ( S ) : CONCREJATO SERVIÇOS TÉCNICOS DE ENGENHA-
RIA S.A.

ADVOGADO : DR. HEITOR FARO DE CASTRO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Nega-se provimento ao
agravo, por não preenchidos os requisitos intrínsecos do recurso de
revista.

PROCESSO : AIRR-30.519/2002-902-02-00.8 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : BRÍGIDA ORADONA ABREU SAMPAIO

ADVOGADO : DR. ANIS AIDAR

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE.
SISTEMA DE PROTOCOLO INTEGRADO - TRT 2ª REGIÃO. O
sistema de protocolo integrado instituído no Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região só tem eficácia no âmbito daquela Corte, não
se vinculando a este Tribunal em relação aos recursos de sua com-
petência, uma vez que está adstrito aos preceitos legais. Nesse sentido
a Orientação Jurisprudencial do STF (Processo RE 349819 AgR / MS
- MATO GROSSO DO SUL, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Julga-
mento: 18/02/2003, Primeira Turma, DJ 21-03-2003) e do TST, con-
substanciada na Orientação nº 320 da SDI-1. Agravo de instrumento
não conhecido.

PROCESSO : AIRR-34.171/2002-902-02-40.2 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BILBAO VIZCAYA ARGENTARIA BRASIL
S.A.

ADVOGADO : DR. FRANCISCO ANTÔNIO LUIGI RODRIGUES
CUCCHI

A G R AVA D O ( S ) : EDGAR GEBARA FILHO

ADVOGADA : DRA. EDNA DE FALCO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA. ILEGITIMIDADE PASSIVA. Não demonstrada precisamente
a ofensa literal dos dispositivos de lei indigitados, nem a específica
divergência jurisprudencial, a revista não alcança admissibilidade,
segundo dispõe o art. 896, “a” e “c”, da CLT.

PROCESSO : AIRR-36.232/2002-902-02-40.6 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : PHILIPS DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. ASSAD LUIZ THOMÉ

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ MARCUS GONÇALVES

ADVOGADO : DR. ELVÉCIO FIRMINO BATISTA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE.
SISTEMA DE PROTOCOLO INTEGRADO - TRT 2ª REGIÃO. O
sistema de protocolo integrado instituído no Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região só tem eficácia no âmbito daquela Corte, não
se vinculando a este Tribunal em relação aos recursos de sua com-
petência, uma vez que está adstrito aos preceitos legais. Nesse sentido
a Orientação Jurisprudencial do STF (Processo RE 349819 AgR / MS
- MATO GROSSO DO SUL, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Julga-
mento: 18/02/2003, Primeira Turma, DJ 21-03-2003) e do TST, con-
substanciada na Orientação nº 320 da SDI-1. Agravo de instrumento
não conhecido.

PROCESSO : AIRR-36.556/2002-902-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA.

ADVOGADA : DRA. CARLA RODRIGUES DA CUNHA LOBO

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO MARTINS DAMASCENO

ADVOGADO : DR. GILBERTO CAETANO DE FRANÇA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer e negar provimento ao agravo
de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. REPRESENTAÇÃO
PROCESSUAL. A discussão encontra-se adstrita à preclusão tem-
poral. Na hipótese, a parte recorrente junta a devida procuração no
momento da interposição do agravo de instrumento, quando a fa-
culdade de praticar este ato processual já se extinguiu em decorrência
da não-observação de prazo estabelecido em lei. Agravo de ins-
trumento conhecido e desprovido.

<!ID88492-5>

PROCESSO : AIRR-39.789/2002-900-03-00.6 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : NICE FROES DOLABELLA

ADVOGADA : DRA. ELAINE RIBEIRO BUENO

A G R AVA D O ( S ) : EMPRESA MUNICIPAL DE TURISMO DE BELO HO-
RIZONTE S.A. - BELOTUR

ADVOGADO : DR. MARCO AURÉLIO P. GONÇALVES DE SOUZA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: CONTRATO NULO. EFEITOS. NOVA REDAÇÃO. A
contratação de servidor público, após a Constituição de 1988, sem
prévia aprovação em concurso público, encontra óbice no seu art. 37,
II, e § 2º, somente conferindo-lhe direito ao pagamento da con-
traprestação pactuada, em relação ao número de horas trabalhadas,
respeitado o valor da hora do salário mínimo, e dos valores referentes
aos depósitos do FGTS" Agravo de Instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-43.101/2002-902-02-40.5 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : MARIA DA PENHA RANGEL

ADVOGADO : DR. JOSÉ ABÍLIO LOPES

A G R AVA D O ( S ) : BANDEIRANTE ENERGIA S.A.

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento,
por deficiência de traslado.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PE-
ÇAS. Não tendo a agravante providenciado, quando da interposição
do agravo de instrumento, o traslado das peças obrigatórias e es-
senciais, na conformidade do disposto no artigo 897, § 5º, da CLT, e
nos itens I e III da Instrução Normativa nº 16/99 do TST, impõe-se o
seu não-conhecimento. Vale salientar de resto que, nos termos do
item X da referida instrução normativa, "cumpre às partes provi-
denciar a correta formação do instrumento, não comportando a omis-
são em conversão em diligência para suprir a ausência de peças, ainda
que essenciais". Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-43.101/2002-902-02-41.8 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : BANDEIRANTE ENERGIA S.A.

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

A G R AVA D O ( S ) : MARIA DA PENHA RANGEL

ADVOGADO : DR. ENZO SCIANNELLI

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento,
porque intempestivo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE.
SISTEMA DE PROTOCOLO INTEGRADO. ÂMBITO REGIONAL.
O sistema de protocolo integrado instituído nos Tribunais Regionais
só tem eficácia no âmbito daquelas Cortes, não se vinculando a este
Tribunal em relação aos recursos de sua competência, uma vez que
está adstrito aos preceitos legais. Nesse sentido a Orientação Ju-
risprudencial do STF, consubstanciada no julgamento do Processo nº
AGRAG-138.131-1, Relator Min. Néri da Silveira, 2ª Turma, decisão
unânime, DJ de 12/9/97. Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-46.919/2002-900-07-00.5 - TRT DA 7ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : MARIA DA PENHA FERNANDES NOYA

ADVOGADO : DR. ALBERTO FERNANDES DE FARIAS NETO

A G R AVA D O ( S ) : HOTÉIS OTHON S.A.

ADVOGADA : DRA. MARTA MARIA JUCÁ PORDEUS

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. Não en-
seja processamento o recurso, em fase de execução, que não de-
monstra violação direta e literal do texto da Constituição Federal,
conforme dispõe o art. 896, § 2º, da CLT, combinado com o Enun-
ciado nº 266 do TST. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-51.352/2002-670-09-40.9 - TRT DA 9ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA.

ADVOGADA : DRA. CARLA RODRIGUES DA CUNHA LOBO

A G R AVA D O ( S ) : LOEMIR PADILHA

ADVOGADO : DR. NELSON CASTANHO MAFALDA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do Agravo de Instrumento e,
no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. RITO SUMARÍS-
SIMO. Nas causas sujeitas ao procedimento sumaríssimo, a matéria
agitada tanto nas razões de recurso de revista quanto na minuta de
agravo de instrumento há de estar em conformidade com o estatuído
no artigo 896, § 6º da CLT, assim, impertinente a transcrição de
arestos para o confronto de teses. Não há, ainda, que se falar em
violação direta do artigo 5º, II da CF, pois seria necessário o exame
prévio da legislação infraconstitucional, o que implica dizer que a
ofensa ao texto constitucional seria meramente reflexa.
Agravo de Instrumento conhecido e desprovido.
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PROCESSO : ED-AIRR-52.487/2002-900-04-00.8 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

EMBARGANTE : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. (EM LIQUIDA-
ÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA RODRIGUES DOS SANTOS

EMBARGADO(A) : EDSON JOÃO BISCARO E OUTROS

ADVOGADO : DR. ERVANDIL RODRIGUES REIS

DECISÃO:Por unanimidade, acolher os embargos de declaração tão-
somente para prestar esclarecimentos e aduzir novos fundamentos.
EMENTA: Embargos de declaração. AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO. RECURSO DE REVISTA. FASE DE EXECUÇÃO. Não se pode
negar que a lei preconiza não incidir juros de mora sobre créditos
trabalhistas em casos de empresas que estejam em liquidação ex-
trajudicial. Porém, a questão deve ser resolvida no âmbito do pro-
cesso de conhecimento, já que o tema não enseja processamento de
recurso de revista, em processo que se encontra em fase de execução,
por força do que dispõe o § 2º do art. 896 da CLT e do Enunciado nº
266 do TST. Não se vislumbra caracterização de afronta ao art. 46 da
ADCT da CF/88, porque somente o seu regulamento enfoca a questão
(art. 24 da Lei 9.491/97). Embargos de declaração acolhido apenas
para prestar esclarecimentos.

PROCESSO : AIRR-52.547/2002-900-06-00.1 - TRT DA 6ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BANDEIRANTES S.A.

ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA

A G R AVA D O ( S ) : OSVALDO GONÇALVES DE AMORIM JÚNIOR

ADVOGADO : DR. JOSÉ HÉLIO GOMES DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : BANCO BANORTE S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EXTRA-
JUDICIAL)

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA RINO MARTINS

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - EXECUÇÃO - VIOLAÇÃO
DIRETA DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - NÃO-CONFIGURA-
ÇÃO. A controvérsia, em fase de execução, sobre a inexistência de
sucessão trabalhista, correção monetária e juros de mora, habilitação
de crédito perante a massa falida e IPC de março/90, situa-se no
âmbito infraconstitucional, ou seja, de interpretação dos artigos 10,
448 e 459 da CLT; Lei nº 6.024/74; Lei nº 2.322/87; Lei nº 7.738/89;
Lei n° 8.177/91 e Decreto-Lei nº 75/66. Logo, a alegada ofensa ao
artigo 5º, II, XXXVI e LV, da Constituição Federal certamente que
dependeria, primeiro, da efetiva e direta demonstração de lesão às
normas legais, circunstância que afasta a possibilidade de conhe-
cimento da revista, ante a inteligência do art. 896, § 2º, da CLT, c/c
o Enunciado nº 266 do TST. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-53.442/2002-902-02-40.9 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : CHRISTIAN CARADONNA KELETI E OUTROS

ADVOGADO : DR. CARLOS DONATONI NETTO

A G R AVA D O ( S ) : FRANCISCO ASSIS PEREIRA DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. JOSÉ LUIS RODRIGUES ALVES

A G R AVA D O ( S ) : PEKEL SERVIÇOS DE ENGENHARIA S/C LTDA.

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA.
PROTOCOLO INTEGRADO - AUSÊNCIA DE LEI ESPECÍFICA.
INADMISSIBILIDADE. VERIFICAÇÃO DE PRAZO - INVIABILIDA-
DE. INTEMPESTIVIDADE - PERTINÊNCIA. Agravo de instrumento
protocolizado perante o sistema de 'protocolo integrado' (P-18 OAB Rua da
Glória - São Paulo/SP), em ofício não autorizado por lei, não pode ser aceito,
porque impede a verificação de sua tempestividade pelo TST. O sistema de
protocolo integrado, criado por provimento ou instrução normativa ou ato
equivalente, não vincula a instância extraordinária trabalhista, não podendo
ser considerado em se tratando de prazo de recurso dirigido ao TST, diante
da lei federal. Assim, a petição do apelo deve ser protocolizada na Secretaria
do Tribunal que proferiu a decisão recorrida, no prazo legal. A faculdade
cogitada pelo § 2º do art. 506 do CPC de se editar norma de organização
judiciária depende de lei específica estadual ou federal, pelo que dispõe o art.
125 da CF/88. Destarte, são legítimos os atos, as instruções normativas, ou
resoluções dos Tribunais Regionais do Trabalho, criando protocolo integra-
do (fora do edifício-sede do Tribunal), para o recebimento e protocolo de
requerimentos, petições e recursos dirigidos ao próprio Tribunal Regional,
jamais para protocolizar o recurso de revista ou agravo de instrumento di-
rigidos ao C.TST, conforme Orientação Jurisprudencial nº 320 da SDI-1 do
TST. No caso, a medida dependeria de lei ordinária especial, editada pelo
Congresso Nacional. Nesse sentido a Orientação Jurisprudencial do STF,
consubstanciada no julgamento do Processo nº AGRAG-138.131-1, Relator
Min. Néri da Silveira, 2ª Turma, decisão unânime, DJ de 12.9.1997. Agravo
de instrumento não conhecido.
PROCESSO : AIRR-53.948/2002-900-04-00.0 - TRT DA 4ª REGIÃO -

(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BILBAO VIZCAYA ARGENTARIA BRASIL
S.A.

ADVOGADA : DRA. SANDRA ROAD COSENTINO

A G R AVA D O ( S ) : ARTUR AGOSTINI

ADVOGADO : DR. ELIAS ANTÔNIO GARBÍN

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer e negar provimento ao agravo
de instrumento.

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE.
DESPACHO DENEGATÓRIO. MANUTENÇÃO. Não se enquadran-
do o recurso de revista nos requisitos exigidos pelo artigo 896, da
CLT, correto o despacho denegatório do seu seguimento. Agravo de
Instrumento conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-55.281/2002-900-04-00.0 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA -
CEEE

ADVOGADO : DR. JORGE SANT'ANNA BOPP

A G R AVA D O ( S ) : WALDIANIR DE OLIVEIRA GONÇALVES

ADVOGADO : DR. CELSO HAGEMANN

DECISÃO:por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADA.
A divergência apta a ensejar o processamento do recurso de revista
deve ser atual, não se considerando como tal a ultrapassada por
súmula, ou superada por iterativa e notória jurisprudência do TST,
nos termos do § 4º do art. 896 da CLT. Agravo a que se nega
provimento.

PROCESSO : AIRR-57.253/2002-900-02-00.8 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : ROBERTO APARECIDO GOMES DE TOLEDO

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO DE ALMEIDA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : SÃO PAULO TRANSPORTE S.A.

ADVOGADA : DRA. ANA MARIA FERREIRA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. MATÉRIA FÁTICA. Inadmissível o
recurso de revista em que o fim nele colimado é o reexame do
conjunto fático-probatório, a teor do Enunciado nº 126 do TST. Agra-
vo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-59.894/2002-900-04-00.6 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA -
CEEE

ADVOGADO : DR. CLÁUDIO JERÔNIMO CARVALHO FERREIRA

A G R AVA D O ( S ) : SENO GROHE BRÖNSTRUP

ADVOGADO : DR. ÁLVARO MARCOS PAGANOTTO FILHO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no
mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. APOSENTADORIA
ESPONTÂNEA. EXTINÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO.
Os arestos trazidos a confronto corroboram a tese de que a apo-
sentadoria extingue o contrato de trabalho, o que converge com o
entendimento do Tribunal Regional, onde pode-se concluir que a
empresa não foi sucumbente. Eis que exaurida a controvérsia da
análise da extinção ou não do contrato de trabalho com o advento da
aposentadoria. Agravo de Instrumento conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-60.355/2002-900-12-00.6 - TRT DA 12ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : MÁRIO CÉSAR MEDEIROS

ADVOGADA : DRA. ADRIANA DE OLIVEIRA IVANOV

A G R AVA D O ( S ) : TRANSPORTADORA ARALDI LTDA.

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Ressente-se a minuta do
agravo interposto do requisito do art. 524, inciso II, do CPC, visto
que o agravante não impugnou os fundamentos adotados pela decisão
denegatória do seu recurso de revista. Logo, o recurso não se cre-
dencia ao conhecimento desta Corte, por injustificável inobservância
do contido no inciso II do art. 524 do CPC, da qual se extrai até
mesmo a ilação de o agravante ter-se conformado com os funda-
mentos da decisão impugnada, a qual, por isso mesmo, deve ser
mantida integralmente. Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-63.025/2002-900-02-00.7 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA
DE SÃO PAULO

ADVOGADA : DRA. ZILMA MARIA LIMA DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : MARIA HELENA GOMES DE ALONSO E OUTROS

ADVOGADO : DR. RODOLPHO BATAIOLI FILHO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA. ADICIONAL NOTURNO. A decisão regional que se coa-
duna com a Orientação Jurisprudencial nº 6 da SBDI-1 desta Corte
não comporta o seu reexame por via de recurso de revista, a teor do
que dispõe o Enunciado nº 333/TST.

PROCESSO : A-AIRR-65.193/2002-900-02-00.7 - TRT DA 2ª REGIÃO
- (AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ CARLOS NÉRIS

ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

A G R AVA D O ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO. agravo de instrumento. FORMAÇÃO. Cons-
titui exigência da formação do instrumento, a apresentação, pela par-
te, das peças destinadas à compreensão da controvérsia relativa ao
recurso interposto. A exigência de que a petição do recurso de revista
trasladada apresente carimbo do protocolo legível decorre da feição
do agravo de instrumento, dada pela Lei 9.756/1998. Se a peça em
questão não exibe, de forma clara e legível, o protocolo, estar-se-ía
diante da impossibilidade de aferir-se a tempestividade do recurso
interposto, pois um dado ilegível equipara-se à inexistência de dado
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-65.611/2002-900-04-00.5 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : RONALDO MIRANDA REPRESENTAÇÕES LTDA.

ADVOGADA : DRA. REJANE CRISTINA SANTIN

A G R AVA D O ( S ) : VALÉRIA DA SILVA TERRAGNO

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALEXANDRE PANDOLFO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA. RESCISÃO INDIRETA. ART. 483, ALÍNEA “D” DA CLT.
Em face da interpretação conferida pela decisão regional, o recurso
não se viabiliza. Com efeito, a discussão culminou com a conclusão
do julgado no sentido de afastar o alegado abandono de emprego,
haja vista que a notificação do empregador para a reclamante dera-se
após a citação para a reclamação trabalhista, daí por que imprestável
para caracterizar a empregada em mora perante o empregador. Além
disso, fundamentou que o fato de o empregador ter colocado o em-
prego à disposição da reclamante, que o recusou, não é motivo su-
ficiente para evidenciar a aludida falta, sobretudo em face da exis-
tência de pretensão à rescisão indireta do contrato de trabalho. A
matéria é, portanto, nitidamente interpretativa, razão pela qual não se
pode cogitar de ofensa direta ao mencionado dispositivo da CLT. O
dissenso pretoriano, todavia, também não restou evidenciado, haja
vista que os arestos colacionados demonstram-se inservíveis ao fim
colimado, na medida em que não abordam, ao mesmo tempo, ambos
os fundamentos adotados na r. decisão hostilizada, relativamente à
falta de anotação da CTPS e da ausência dos recolhimentos para o
FGTS, impondo-se a aplicação do Enunciado nº 23/TST. Recurso de
revista, cuja pretensão não se amolda a nenhum dos pressupostos
estabelecidos pelo art. 896 da CLT, tem a sua admissibilidade obs-
taculizada. Agravo que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-66.241/2002-900-01-00.0 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. FERNANDO MONTEIRO VIANNA

A G R AVA D O ( S ) : JOÃO BAPTISTA DO CARMO E OUTROS

ADVOGADO : DR. JOSÉ CARLOS MAÇANEIRO DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Nega-se provimento ao
agravo em que os fundamentos do despacho denegatório do recurso
de revista não foram desconstituídos.

PROCESSO : AIRR-66.620/2002-900-02-00.4 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : CONSTRUTORA OAS LTDA.

ADVOGADA : DRA. ELENICE FERREIRA DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ LUIZ BISPO DOS SANTOS

ADVOGADA : DRA. MARIA APARECIDA DUARTE MACIEL

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. MATÉRIA FÁTICA. Inadmissível o recurso de revista em que o
fim nele colimado é o reexame do conjunto fático-probatório, a teor
do Enunciado nº 126 do TST. Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-69.473/2002-900-02-00.4 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO -
CODESP

ADVOGADO : DR. SÉRGIO QUINTERO

A G R AVA D O ( S ) : VLADEMIR MULERO

ADVOGADA : DRA. ANDRÉA PINTO AMARAL CORRÊA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
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EMENTA: ESPECIFICIDADE - ALCANCE. Específico é o aresto
que, embora contendo todas as premissas fático-jurídicas do acórdão
recorrido, sobre um mesmo dispositivo constitucional e/ou de lei,
apresenta solução jurídica diversa. Inteligência do Enunciado nº 296
do TST. Consignado pelo Regional que o pedido é de diferenças
salariais decorrentes de desvio de função, inespecífica é a divergência
jurisprudencial sobre a impossibilidade de se deferir o reenquadra-
mento. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-70.947/2002-900-04-00.0 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : BRASIL TELECOM S.A. - CRT

ADVOGADA : DRA. LUZIA DE ANDRADE COSTA FREITAS

A G R AVA D O ( S ) : IOLANDA BICA LEGUIZ ALFARO

ADVOGADO : DR. JOÃO BATISTA BRAGA FAGUNDES

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Nega-se provimento ao
agravo, por não desconstituídos os fundamentos do despacho de-
negatório do recurso de revista.

PROCESSO : AIRR-71.751/2002-900-01-00.9 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : ANTÔNIO CARLOS DA SILVA

ADVOGADO : DR. RUI SANTOS REIS

A G R AVA D O ( S ) : VICTOR HUGO ARTEFATOS DE COURO LTDA.

ADVOGADO : DR. ODAIR SALLES GARCIA JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, em negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA. JUSTA CAUSA E DANO MORAL. Não admite conhe-
cimento o recurso de revista, cujo fundamento central é o reexame da
prova, por contrariar jurisprudência uniforme consagrada no Enun-
ciado nº 126/TST.

PROCESSO : AIRR-71.924/2002-900-02-00.3 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : RICARDO ANTÔNIO LIMA

ADVOGADO : DR. CARLOS ALBERTO ALVES DE LIMA JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : ROBERTO RODRIGUES

ADVOGADO : DR. ROBERTO RODRIGUES

A G R AVA D O ( S ) : USIMOLDE INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

ADVOGADO : DR. ROBERTO RODRIGUES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCURAÇÃO NÃO
AUTENTICADA. AUSÊNCIA DE MANDATO TÁCITO. RECUR-
SO INEXISTENTE. Esta C. Corte firmou entendimento no sentido de
que o recurso subscrito por advogado sem instrumento de mandato
válido conferindo poderes para representar a parte em juízo, mesmo
tácito, é inexistente, na forma do Enunciado nº 164 do TST e da
Orientação Jurisprudencial nº 149 da SDI-1. Nesse contexto, o agravo
de instrumento deve ser formado, necessariamente, com o original ou
a cópia autenticada do instrumento de mandato que confere poderes
ao seu subscritor para representar a parte em juízo, como estabelecem
o art. 830 da CLT e o item IX da Instrução Normativa nº 16 do TST,
além das outras peças exigidas pelo art. 897, § 5º, da CLT. A ausência
de autenticação na cópia do instrumento de mandato invalida o do-
cumento e torna inexistente a peça recursal respectiva. Agravo de
instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-75.887/2003-900-01-00.9 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

A G R AVA N T E ( S ) : SAID CHANEA

ADVOGADO : DR. LUIZ ANTÔNIO CABRAL

A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DO RIO DE JANEIRO S.A. -
TELERJ

ADVOGADO : DR. JOSÉ EDUARDO DE ALMEIDA CARRIÇO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: PRESCRIÇÃO TOTAL - AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO -
AJUIZAMENTO DA AÇÃO APÓS O DECURSO DOS DOIS
ANOS DO JUBILAMENTO. Não esclarecendo o Regional se o re-
clamante vinha ou não recebendo a complementação de aposenta-
doria, na medida em que se limita a afirmar que, “conforme se
verifica as fls. 26, a rescissão contratual ocorreu em 08/01/97 e o
autor somente ajuizou a ação em 27/05/99, sendo a data de sua
aposentadoria 09/01/97", correta sua conclusão ao declarar prescrito o
direito de ação, nos termos do que dispõe o art. 7º, XXIX, da Cons-
tituição Federal, uma vez que a ação foi proposta após dois anos, a
contar da aposentadoria. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-77.499/2003-900-01-00.2 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
S.A.

Advogada:Dra. Maria Aparecida da Silva Marcondes Porto

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO CARLOS BOLCKAU CARNEIRO

ADVOGADO : DR. JORGE COUTO DE CARVALHO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.

EMENTA: Agravo de instrumento. RECURSO DE REVISTA. EXE-
CUÇÃO. A admissibilidade do recurso de revista contra acórdão
proferido em agravo de petição, na liquidação de sentença ou em
processo incidente na execução, até os embargos de terceiro, depende
de violência direta à Constituição Federal, a teor do que preconiza o
Enunciado nº 266 do TST. Agravo de instrumento a que se nega
provimento.

PROCESSO : AIRR-77.771/2003-900-03-00.3 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

Relator:Min. Antônio José de Barros Levenhagen
Agravante(s):Banco Bozano, Simonsen S.A.
Advogado:Dr. José Alberto Couto Maciel
Agravado(s):Alexandre de Paula
Advogado:Dr. Henrique de Souza Machado
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: Agravo de instrumento. RECURSO DE REVISTA. EXE-
CUÇÃO. A admissibilidade do recurso de revista contra acórdão
proferido em agravo de petição, na liquidação de sentença ou em
processo incidente na execução, até os embargos de terceiro, depende
de violência direta à Constituição Federal, a teor do que preconiza o
Enunciado nº 266 do TST. Agravo de instrumento a que se nega
provimento.

PROCESSO : AIRR-78.290/2003-900-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

Relator:Juiz Convocado José Antônio Pancotti
Agravante(s):Sindicato dos Trabalhadores em Empresas Ferroviárias
de São Paulo
Advogada:Dra. Marlene Ricci
Agravado(s):Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM
Advogado:Dr. Dráusio Apparecido Villas Boas Rangel
DECISÃO:por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO. RECURSO DE REVISTA. PROTOCOLO IN-
TEGRADO - AUSÊNCIA DE LEI ESPECÍFICA. INADMISSIBI-
LIDADE. VERIFICAÇÃO DE PRAZO - INVIABILIDADE. IN-
TEMPESTIVIDADE - PERTINÊNCIA. Agravo de instrumento pro-
tocolizado perante o sistema de 'protocolo integrado' (Protocolo P-03
- Alfredo Issa e Rio Branco - São Paulo/SP), em ofício não au-
torizado por lei, não pode ser aceito, porque impede a verificação de
prazo pelo TST. O sistema de protocolo integrado, criado por pro-
vimento ou instrução normativa ou ato equivalente, não vincula a
instância extraordinária trabalhista, não podendo ser considerado em
se tratando de prazo de recurso dirigido ao TST, diante da lei federal.
Assim, a petição do apelo deve ser protocolizada na Secretaria do
Tribunal que proferiu a decisão recorrida, no prazo legal. A faculdade
cogitada pelo § 2º do art. 506 do CPC de se editar norma de or-
ganização judiciária depende de lei específica estadual ou federal,
pelo que dispõe o art. 125 da CF/88. Destarte, são legítimos os atos,
as instruções normativas, ou resoluções dos Tribunais Regionais do
Trabalho, criando protocolo integrado (fora do edifício-sede do Tri-
bunal), para o recebimento e protocolo de requerimentos, petições e
recursos dirigidos ao próprio Tribunal Regional, jamais para pro-
tocolizar o recurso de revista ou agravo de instrumento dirigidos ao
C.TST, conforme Orientação Jurisprudencial nº 320 da SDI-1 do TST.
No caso, a medida dependeria de lei ordinária especial, editada pelo
Congresso Nacional. Nesse sentido a Orientação Jurisprudencial do
STF, consubstanciada no julgamento do Processo nº AGRAG-
138.131-1, Relator Min. Néri da Silveira, 2ª Turma, decisão unânime,
DJ de 12/9/97. Agravo não conhecido.

PROCESSO : AIRR-79.234/2003-900-04-00.2 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : ALL - AMÉRICA LATINA LOGÍSTICA DO BRASIL
S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA N T E ( S ) : VALDIR OLIVEIRA SARAIVA

ADVOGADA : DRA. ELISABETE RITTER DE VARGAS SILVA

A G R AVA D O ( S ) : OS MESMOS

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento aos agravos de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO DA RECLAMADA.
CONCESSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO. REDE FERROVIÁRIA
FEDERAL S.A. E ALL - AMÉRICA LATINA LOGÍSTICA DO
BRASIL S.A. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. As empresas
que prosseguiram na exploração das malhas ferroviárias da Rede
Ferroviária Federal são responsáveis pelos direitos trabalhistas dos
ex-empregados desta, cujos contratos de trabalho não foram rescin-
didos antes da entrada em vigor do contrato de concessão de serviço
respectivo, conforme preconiza a Orientação Jurisprudencial nº 225
da SDI-1 desta Corte. Desse modo, tendo o Regional consignado ter
a rescisão do pacto laboral ocorrido posteriormente à entrada em
vigor do contrato de concessão, o apelo encontra óbice no Enunciado
nº 333/TST. Agravo a que se nega provimento. AGRAVO DE INS-
TRUMENTO DO RECLAMANTE. CERCEAMENTO DE DEFESA.
Não se pode cogitar de contrariedade ao Enunciado nº 357 do TST,
visto que o real fundamento pelo qual o Regional afastara a argüição
de cerceamento de defesa fora o número insuficiente de testemunha
trazido pelo do autor em face da previsão de comparecimento es-
pontâneo. Do mesmo modo, inócua a indicação de ofensa ao art. 829,
da CLT, uma vez que a tese regional não ficara circunscrita a ocor-
rência de suspeição de testemunha. Agravo a que se nega provi-
mento.

PROCESSO : AIRR-79.818/2003-900-02-00.9 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : LUA NOVA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODU-
TOS ALIMENTÍCIOS LTDA.

ADVOGADO : DR. MARCELO BATUÍRA DA C. LOSSO PEDROSO

A G R AVA D O ( S ) : CÁSSIO VIEIRA LIMA

ADVOGADA : DRA. WANDERLINA PACHECO DE OLIVEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: agravo de instrumento. Agravo a que se nega provimento
por não preenchidos os requisitos intrínsecos do recurso de revista.

PROCESSO : AIRR-81.687/2003-900-04-00.9 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DRA. CARMEN FRANCISCA WOITOWICZ DA SIL-
VEIRA

A G R AVA D O ( S ) : JORGE AMADO BRASIL FAGUNDES

ADVOGADO : DR. PAULO RICARDO FETTER NUNES

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Nega-se provimento ao
agravo, por não desconstituídos os fundamentos do despacho de-
negatório do recurso de revista.

PROCESSO : AIRR-82.112/2003-900-02-00.4 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,
APART-HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES,

HOSPEDARIAS, POUSADAS, RESTAURANTES,
CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZARIAS, BARES,

LANCHONETES, SORVETERIAS, CONFEITARIAS,
DOCERIAS, BUFFETS, FAST-FOODS E ASSEMELHA-
DOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DRA. ANA PAULA MOREIRA DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : CASA ITALIANA DE MASSAS ALIMENTÍCIAS LT-
DA.

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS FLORÊNCIO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA. CONTRIBUIÇÕES CONFEDERATIVAS E ASSISTEN-
CIAIS. A decisão regional coaduna-se com a iterativa, notória e atual
jurisprudência desta Corte, consubstanciada no Precedente Normativo
nº 119 da SDC, no sentido de ser incabível a cobrança de con-
tribuições confederativas e assistenciais a trabalhadores não sindi-
calizados. Agravo de instrumento conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-82.115/2003-900-02-00.8 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

Relator:Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho
Agravante(s):Sindicato dos Trabalhadores em Hotéis, Apart-Hotéis,
Motéis, Flats, Pensões, Hospedarias, Pousadas, Restaurantes, Chur-
rascarias, Cantinas, Pizzarias, Bares, Lanchonetes, Sorveterias, Con-
feitarias, Docerias, Buffets, Fast-Foods e Assemelhados de São Paulo
e Região
Advogada:Dra. Rita de Cássia Barbosa Lopes
Agravado(s):Bar e Café do Ponto da Água Rasa Ltda.
DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA. DESCONTOS SINDICAIS. A decisão regional que se coa-
duna com o Precedente Normativo nº 119 da SDC/TST não comporta
o seu reexame por via de recurso de revista, a teor do que dispõem o
art. 896, § 4º da CLT e o Enunciado nº 333/TST.

PROCESSO : AIRR-82.117/2003-900-02-00.7 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

Relator:Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho
Agravante(s):Transportadora Americana Ltda.
Advogado:Dr. Ricardo Saldys
Agravado(s):Edilson de Souza Dagrella
Advogado:Dr. Wagner Stabelini
DECISÃO:Por unanimidade, em negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA. RELAÇÃO DE EMPREGO. Não admite conhecimento o
recurso de revista, cujo fundamento central é o reexame da prova, por
contrariar jurisprudência uniforme consagrada no Enunciado nº
1 2 6 / T S T.

PROCESSO : AIRR-82.505/2003-900-04-00.7 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

Relator:Juiz Convocado Luiz Antonio Lazarim
Agravante(s):Clarines Camargo
Advogado:Dr. Gilberto Libório Barros
Agravado(s):Antonio Wilmar Dorneles
Advogado:Dr. Antônio Pani Beiriz
Agravado(s):Vitória Administração Hospitalar Ltda.
Advogado:Dr. Amaranto Gomes do Nascimento
Agravado(s):Hospital de Clínicas Dr. Lazzarotto Ltda.
Advogado:Dr. Adilson Rios da Silva
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer e negar provimento ao agravo
de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
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TA. EXECUÇÃO. NÃO CABIMENTO. Inexistente o prequestiona-
mento no âmbito do Regional quanto a afronta direta e literal da
Constituição Federal e estando o acórdão lastreado na aplicação da
legislação infraconstitucional, inviável a admissibilidade do recurso
de revista. Aplicação dos Enunciados nºs 266 e 297, do TST. Agravo
de Instrumento ao qual se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-83.433/2003-900-03-00.0 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. AFFONSO HENRIQUE RAMOS SAMPAIO

A G R AVA D O ( S ) : FRANCISCO DE SOUZA MARTINS

ADVOGADO : DR. WALTER BARBOSA ALVES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento
interposto pela Reclamada, por intempestivo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTERPOSIÇÃO EX-
TEMPORÂNEA. Não se credencia ao conhecimento, o agravo de
instrumento protocolizado em data posterior ao octídio legal. Agravo
de Instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-83.613/2003-900-03-00.2 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : SCHAHIN ENGENHARIA LTDA.

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ GERALDO SOARES DA SILVA

ADVOGADO : DR. JÉBERSON ANANIAS CORDEIRO SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Nega-se provimento ao
agravo em que não foram desconstituídos os fundamentos do des-
pacho denegatório do recurso de revista. Agravo a que se nega pro-
vimento.

PROCESSO : AIRR-84.114/2003-900-02-00.8 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : GERSON ALVES DA SILVA

ADVOGADO : DR. DEJAIR PASSERINE DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : BANCO RURAL S.A.

ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA. ENQUADRAMENTO FUNCIONAL. Recurso de revista, cu-
ja pretensão não se amolda a nenhum dos pressupostos estabelecidos
pelo art. 896 da CLT, tem a sua admissibilidade obstaculizada. Agra-
vo que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-84.117/2003-900-02-00.1 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,
APART-HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES,

HOSPEDARIAS, POUSADAS, RESTAURANTES,
CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZARIAS, BARES,

LANCHONETES, SORVETERIAS, CONFEITARIAS,
DOCERIAS, BUFFETS, FAST-FOODS E ASSEMELHA-
DOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DRA. ANA PAULA MOREIRA DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : LUIZ NOAL NETO BAR E LANCHES

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA. NULIDADE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURIS-
DICIONAL. Contendo a decisão recorrida a fundamentação exigida,
de modo satisfatório, o resgate da prestação jurisdicional restou pa-
tenteado. CONTRIBUIÇÕES CONFEDERATIVAS E ASSISTEN-
CIAIS. ENUNICADO Nº 126 DO TST. A questão encontra-se ads-
trita à matéria fática - inexistência de empregados no estabelecimento
da reclamada - cujo reexame não é permitido a esta superior ins-
tância, a teor do Enunciado nº 126 do TST. Agravo de instrumento
conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-84.315/2003-900-02-00.5 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

Relator:Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho
Agravante(s):Lúcio Benedito Alipio
Advogada:Dra. Márcia Alves de Campos Soldi
Agravado(s):Empresa de Taxi Catumbi Ltda.
Advogada:Dra. Daniela Cristo Cavaco
DECISÃO:Por unanimidade, em negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA. RELAÇÃO DE EMPREGO. Não admite conhecimento o
recurso de revista, cujo fundamento central é o reexame da prova, por
contrariar jurisprudência uniforme consagrada no Enunciado nº
1 2 6 / T S T.

PROCESSO : AIRR-84.834/2003-900-01-00.9 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS PROFESSORES DO MUNICÍPIO DO
RIO DE JANEIRO

ADVOGADO : DR. LÚCIO CÉSAR MORENO MARTINS

A G R AVA D O ( S ) : ASSOCIAÇÃO DE BENEFICÊNCIA EVANGÉLICA
NOVA JERUSALÉM - ASBENJ

ADVOGADO : DR. OSMAR M. NAZARETH

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Ressente-se a minuta do
agravo interposto do requisito do art. 524, inciso II, do CPC, visto
que o agravante, a despeito da transcrição do conteúdo do despacho
agravado, não impugnou os fundamentos adotados pela decisão de-
negatória do seu recurso de revista. Logo, o recurso não se credencia
ao conhecimento desta Corte, por injustificável inobservância do con-
tido no inciso II do art. 524 do CPC, da qual se extrai até mesmo a
ilação de o agravante ter-se conformado com os fundamentos da
decisão impugnada, a qual, por isso mesmo, deve ser mantida in-
tegralmente. Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-85.307/2003-900-02-00.6 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ MARIA BORGES

ADVOGADA : DRA. DIVA FERREIRA LIMA CARDOSO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. Não en-
seja processamento o recurso, em fase de execução, que não de-
monstra violação direta e literal do texto da Constituição Federal,
conforme dispõe o art. 896, § 2º, da CLT, combinado com o Enun-
ciado nº 266 do TST. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-86.701/2003-900-04-00.0 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA -
CEEE

ADVOGADO : DR. JORGE SANT'ANNA BOPP

A G R AVA D O ( S ) : JOÃO GEREMIAS DA SILVA PINTO

ADVOGADA : DRA. FERNANDA BARATA SILVA BRASIL MITT-
MANN

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. DIFERENÇA DE COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADO-
RIA. PRESCRIÇÃO. MATÉRIA FÁTICA. ENUNCIADO 126 DO
TST. DISSENSO JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVADO-
ENUNCIADO 337 DO TST. INCONSTITUCIONALIDADE DE LE-
GIslação ESTADUAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
ENUNCIADO 297 DO TST. Firmado pelo Regional as premissas
fáticas de que o efeito envolve diferença de complementação de
aposentadoria, não apontando a parte aresto válido para comprovação
da divergência jurisprudencial e ausente o prequestionamento em
relação a inconstitucionalidade de legislação estadual, o recurso de
revista não evidencia a admissibilidade. Agravo de Instrumento des-
provido.

PROCESSO : AIRR-86.863/2003-900-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : WILLIAN MANOCHI ANTUNES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. JOÃO CARLOS COSTA LEITE

A G R AVA D O ( S ) : ARISCO INDUSTRIAL LTDA.

ADVOGADA : DRA. ONDINA ARIETTI

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE.
SISTEMA DE PROTOCOLO INTEGRADO - TRT 2ª REGIÃO. O sis-
tema de protocolo integrado instituído no Tribunal Regional do Trabalho da
2ª Região só tem eficácia no âmbito daquela Corte, não se vinculando a este
Tribunal em relação aos recursos de sua competência, uma vez que está
adstrito aos preceitos legais. Nesse sentido a Orientação Jurisprudencial do
STF (Processo RE 349819 AgR / MS - MATO GROSSO DO SUL, Rel.
Min. ELLEN GRACIE, Julgamento: 18/02/2003, Primeira Turma, DJ 21-
03-2003) e do TST, consubstanciada na Orientação n. 320 da SDI-1. Agravo
de instrumento não conhecido.
PROCESSO : AIRR-86.865/2003-900-02-00.9 - TRT DA 2ª REGIÃO -

(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : MÁRCIA APARECIDA DA SILVA

ADVOGADO : DR. OTÁVIO CRISTIANO TADEU MOCARZEL

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO
ESTADO DE SÃO PAULO - PRODESP

ADVOGADO : DR. YARA MARQUES BARBOSA

A G R AVA D O ( S ) : INFORMALL SERVIÇOS DE INFORMÁTICA S/C LT-
DA.

ADVOGADA : DRA. ADEISE MAGALI ASSIS BRASIL

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE.
SISTEMA DE PROTOCOLO INTEGRADO - TRT 2ª REGIÃO. O
sistema de protocolo integrado instituído no Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região só tem eficácia no âmbito daquela Corte, não
se vinculando a este Tribunal em relação aos recursos de sua com-
petência, uma vez que está adstrito aos preceitos legais. Nesse sentido
a Orientação Jurisprudencial do STF (Processo RE 349819 AgR / MS
- MATO GROSSO DO SUL, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Julga-
mento: 18/02/2003, Primeira Turma, DJ 21-03-2003) e do TST, con-
substanciada na Orientação nº 320 da SDI-1. Agravo de instrumento
não conhecido.

PROCESSO : AIRR-86.894/2003-900-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : LUIZ GUSTAVO LIMA CARVALHAES

ADVOGADA : DRA. MARLENE RICCI

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITA-
NOS - CPTM

ADVOGADO : DR. SIDNEY FERREIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE.
SISTEMA DE PROTOCOLO INTEGRADO - TRT 2ª REGIÃO. O
sistema de protocolo integrado instituído no Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região só tem eficácia no âmbito daquela Corte, não
se vinculando a este Tribunal em relação aos recursos de sua com-
petência, uma vez que está adstrito aos preceitos legais. Nesse sentido
a Orientação Jurisprudencial do STF (Processo RE 349819 AgR / MS
- MATO GROSSO DO SUL, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Julga-
mento: 18/02/2003, Primeira Turma, DJ 21-03-2003) e do TST, con-
substanciada na Orientação nº 320 da SDI-1. Agravo de instrumento
não conhecido.

PROCESSO : AIRR-87.026/2003-900-02-00.8 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ LUIZ DE AZEVEDO

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA TEREZINHA ROSSATO

A G R AVA D O ( S ) : STEFANINI CONSULTORIA E ASSESSORIA EM IN-
FORMÁTICA LTDA.

ADVOGADA : DRA. CARLA TERESA MARTINS ROMAR

A G R AVA D O ( S ) : EMPRESA FOLHA DA MANHÃ S.A.

ADVOGADO : DR. MARCELO COSTA MASCARO NASCIMENTO

A G R AVA D O ( S ) : MULTIBRÁS S.A. ELETRODOMÉSTICOS

ADVOGADO : DR. MARCELO COSTA MASCARO NASCIMENTO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE.
SISTEMA DE PROTOCOLO INTEGRADO - TRT 2ª REGIÃO. O
sistema de protocolo integrado instituído no Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região só tem eficácia no âmbito daquela Corte, não
se vinculando a este Tribunal em relação aos recursos de sua com-
petência, uma vez que está adstrito aos preceitos legais. Nesse sentido
a Orientação Jurisprudencial do STF (Processo RE 349819 AgR / MS
- MATO GROSSO DO SUL, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Julga-
mento: 18/02/2003, Primeira Turma, DJ 21-03-2003) e do TST, con-
substanciada na Orientação nº 320 da SDI-1. Agravo de instrumento
não conhecido.

PROCESSO : AIRR-87.040/2003-900-02-00.1 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : VANDERLEI MOLEDO

ADVOGADA : DRA. MARLENE RICCI

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITA-
NOS - CPTM

ADVOGADO : DR. DRÁUSIO APPARECIDO VILLAS BOAS RAN-
GEL

A G R AVA D O ( S ) : OS MESMOS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE.
SISTEMA DE PROTOCOLO INTEGRADO - TRT 2ª REGIÃO. O
sistema de protocolo integrado instituído no Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região só tem eficácia no âmbito daquela Corte, não
se vinculando a este Tribunal em relação aos recursos de sua com-
petência, uma vez que está adstrito aos preceitos legais. Nesse sentido
a Orientação Jurisprudencial do STF (Processo RE 349819 AgR / MS
- MATO GROSSO DO SUL, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Julga-
mento: 18/02/2003, Primeira Turma, DJ 21-03-2003) e do TST, con-
substanciada na Orientação nº 320 da SDI-1. Agravo de instrumento
não conhecido.

PROCESSO : AIRR-87.793/2003-900-04-00.6 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : VOLNEI BANDEIRA DE ARAÚJO

ADVOGADO : DR. JAIR ARNO BONACINA

A G R AVA D O ( S ) : BRASIL TELECOM S.A. - CTMR

ADVOGADO : DR. CLÓVIS OLIVO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
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EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RITO SUMARÍSSIMO.
PRESCRIÇÃO. DIFERENÇA DA MULTA DO FGTS PROVE-
NIENTE DOS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. VIOLAÇÃO DOS
ARTS. 5º,II e 7º, XXIX DA CONSTITUIÇÃO. NÃO-OCORRÊN-
CIA. Descarta-se a pretensa violação do art. 5º, inciso II, da Cons-
tituição, por consagrar norma de ordem genérica, cuja violação seria
decorrência da violação de outra norma, pelo que essa nunca o seria
direta mas reflexa. Tanto isso é certo que se extrai das razões do
recurso de revista que a ofensa ao art. 5º, inciso II, da Constituição,
seria corolário da ofensa assacada ao art. 7º, inciso XXIX, da Carta.
Até porque a lide envolve matéria relacionada à prescrição das ações
trabahistas objeto não da norma do art. 5º, inciso II, mas do art. 7º,
XXIX, ambos da Constituição Federal. Tampouco se vislumbra ofen-
sa direta ao art. 7º, inciso XXIX, da Constituição. Isso porque a
norma ali insculpida é clara ao dispor sobre a prescrição bienal a
partir da dissolução do contrato de trabalho. Desse modo, indiferente
à discussão se o direito à diferença da multa do FGTS remonta à
edição da Lei Complementar nº 101/01, há de se convir que a decisão
local de priorizar a extinção do contrato como termo inicial do prazo
prescricional acha-se em consonância com a norma constitucional.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-87.820/2003-900-02-00.1 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : ATSUSHI LINEU MINEMATSU

ADVOGADO : DR. AMILTON APARECIDO RODRIGUES

A G R AVA D O ( S ) : BANCO COMERCIAL E DE INVESTIMENTO SUDA-
MERIS S.A.

ADVOGADO : DR. LIVADÁRIO GOMES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE.
SISTEMA DE PROTOCOLO INTEGRADO - TRT 2ª REGIÃO. O
sistema de protocolo integrado instituído no Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região só tem eficácia no âmbito daquela Corte, não
se vinculando a este Tribunal em relação aos recursos de sua com-
petência, uma vez que está adstrito aos preceitos legais. Nesse sentido
a Orientação Jurisprudencial do STF (Processo RE 349819 AgR / MS
- MATO GROSSO DO SUL, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Julga-
mento: 18/02/2003, Primeira Turma, DJ 21-03-2003) e do TST, con-
substanciada na Orientação nº 320 da SDI-1. Agravo de instrumento
não conhecido.

PROCESSO : AIRR-87.824/2003-900-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA.

ADVOGADA : DRA. CARLA RODRIGUES DA CUNHA LOBO

A G R AVA D O ( S ) : WALTER D'ALESSANDRO

ADVOGADO : DR. LUCIANO COMIN

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE.
SISTEMA DE PROTOCOLO INTEGRADO - TRT 2ª REGIÃO. O
sistema de protocolo integrado instituído no Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região só tem eficácia no âmbito daquela Corte, não
se vinculando a este Tribunal em relação aos recursos de sua com-
petência, uma vez que está adstrito aos preceitos legais. Nesse sentido
a Orientação Jurisprudencial do STF (Processo RE 349819 AgR / MS
- MATO GROSSO DO SUL, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Julga-
mento: 18/02/2003, Primeira Turma, DJ 21-03-2003) e do TST, con-
substanciada na Orientação nº 320 da SDI-1. Agravo de instrumento
não conhecido.

PROCESSO : AIRR-87.832/2003-900-02-00.6 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : JOÃO REIS DA CONCEIÇÃO

ADVOGADO : DR. ENZO SCIANNELLI

A G R AVA D O ( S ) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. (EM LIQUIDA-
ÇÃO)

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA RODRIGUES DOS SANTOS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE.
SISTEMA DE PROTOCOLO INTEGRADO - TRT 2ª REGIÃO. O
sistema de protocolo integrado instituído no Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região só tem eficácia no âmbito daquela Corte, não
se vinculando a este Tribunal em relação aos recursos de sua com-
petência, uma vez que está adstrito aos preceitos legais. Nesse sentido
a Orientação Jurisprudencial do STF (Processo RE 349819 AgR / MS
- MATO GROSSO DO SUL, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Julga-
mento: 18/02/2003, Primeira Turma, DJ 21-03-2003) e do TST, con-
substanciada na Orientação nº 320 da SDI-1. Agravo de instrumento
não conhecido.

PROCESSO : AIRR-87.833/2003-900-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : ADRIANA CASTILHO CRUZ

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS DOS REIS

A G R AVA D O ( S ) : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE
DE SÃO PAULO S.A.

ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE.
SISTEMA DE PROTOCOLO INTEGRADO - TRT 2ª REGIÃO. O
sistema de protocolo integrado instituído no Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região só tem eficácia no âmbito daquela Corte, não
se vinculando a este Tribunal em relação aos recursos de sua com-
petência, uma vez que está adstrito aos preceitos legais. Nesse sentido
a Orientação Jurisprudencial do STF (Processo RE 349819 AgR / MS
- MATO GROSSO DO SUL, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Julga-
mento: 18/02/2003, Primeira Turma, DJ 21-03-2003) e do TST, con-
substanciada na Orientação nº 320 da SDI-1. Agravo de instrumento
não conhecido.

PROCESSO : AIRR-87.835/2003-900-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : MARIVALDO BATISTA DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. RUBENS GARCIA FILHO

A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE.
SISTEMA DE PROTOCOLO INTEGRADO - TRT 2ª REGIÃO. O
sistema de protocolo integrado instituído no Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região só tem eficácia no âmbito daquela Corte, não
se vinculando a este Tribunal em relação aos recursos de sua com-
petência, uma vez que está adstrito aos preceitos legais. Nesse sentido
a Orientação Jurisprudencial do STF (Processo RE 349819 AgR / MS
- MATO GROSSO DO SUL, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Julga-
mento: 18/02/2003, Primeira Turma, DJ 21-03-2003) e do TST, con-
substanciada na Orientação nº 320 da SDI-1. Agravo de instrumento
não conhecido.
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PROCESSO : AIRR-87.974/2003-900-02-00.3 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : OSVALDO DE CARVALHO BRAZ

ADVOGADO : DR. ANDRÉ SIMÕES LOURO

A G R AVA D O ( S ) : ITORORÓ ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA.

ADVOGADO : DR. AROLDO SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE.
SISTEMA DE PROTOCOLO INTEGRADO - TRT 2ª REGIÃO. O
sistema de protocolo integrado instituído no Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região só tem eficácia no âmbito daquela Corte, não
se vinculando a este Tribunal em relação aos recursos de sua com-
petência, uma vez que está adstrito aos preceitos legais. Nesse sentido
a Orientação Jurisprudencial do STF (Processo RE 349819 AgR / MS
- MATO GROSSO DO SUL, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Julga-
mento: 18/02/2003, Primeira Turma, DJ 21-03-2003) e do TST, con-
substanciada na Orientação nº 320 da SDI-1. Agravo de instrumento
não conhecido.

PROCESSO : AIRR-87.980/2003-900-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : MRS LOGÍSTICA S.A.

ADVOGADO : DR. DRÁUSIO APPARECIDO VILLAS BOAS RAN-
GEL

A G R AVA D O ( S ) : VALMIR CARLOS DA SILVA

ADVOGADA : DRA. LUCIANA APARECIDA DENTELLO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE.
SISTEMA DE PROTOCOLO INTEGRADO - TRT 2ª REGIÃO. O
sistema de protocolo integrado instituído no Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região só tem eficácia no âmbito daquela Corte, não
se vinculando a este Tribunal em relação aos recursos de sua com-
petência, uma vez que está adstrito aos preceitos legais. Nesse sentido
a Orientação Jurisprudencial do STF (Processo RE 349819 AgR / MS
- MATO GROSSO DO SUL, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Julga-
mento: 18/02/2003, Primeira Turma, DJ 21-03-2003) e do TST, con-
substanciada na Orientação nº 320 da SDI-1. Agravo de instrumento
não conhecido.

PROCESSO : AIRR-87.983/2003-900-02-00.4 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,
APART-HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES,

HOSPEDARIAS, POUSADAS, RESTAURANTES,
CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZARIAS, BARES,

LANCHONETES, SORVETERIAS, CONFEITARIAS,
DOCERIAS, BUFFETS, FAST-FOODS E ASSEMELHA-
DOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DRA. ANA PAULA MOREIRA DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : KIM'S CAFÉ LTDA.

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE.
SISTEMA DE PROTOCOLO INTEGRADO - TRT 2ª REGIÃO. O
sistema de protocolo integrado instituído no Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região só tem eficácia no âmbito daquela Corte, não
se vinculando a este Tribunal em relação aos recursos de sua com-
petência, uma vez que está adstrito aos preceitos legais. Nesse sentido
a Orientação Jurisprudencial do STF (Processo RE 349819 AgR / MS
- MATO GROSSO DO SUL, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Julga-
mento: 18/02/2003, Primeira Turma, DJ 21-03-2003) e do TST, con-
substanciada na Orientação nº 320 da SDI-1. Agravo de instrumento
não conhecido.

PROCESSO : AIRR-87.985/2003-900-02-00.3 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,
APART-HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES,

HOSPEDARIAS, POUSADAS, RESTAURANTES,
CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZARIAS, BARES,

LANCHONETES, SORVETERIAS, CONFEITARIAS,
DOCERIAS, BUFFETS, FAST-FOODS E ASSEMELHA-
DOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DRA. ANA PAULA MOREIRA DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : BINGO BURGUER LTDA.

ADVOGADO : DR. HUMBERTO DO NASCIMENTO CANHA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE.
SISTEMA DE PROTOCOLO INTEGRADO - TRT 2ª REGIÃO. O
sistema de protocolo integrado instituído no Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região só tem eficácia no âmbito daquela Corte, não
se vinculando a este Tribunal em relação aos recursos de sua com-
petência, uma vez que está adstrito aos preceitos legais. Nesse sentido
a Orientação Jurisprudencial do STF (Processo RE 349819 AgR / MS
- MATO GROSSO DO SUL, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Julga-
mento: 18/02/2003, Primeira Turma, DJ 21-03-2003) e do TST, con-
substanciada na Orientação nº 320 da SDI-1. Agravo de instrumento
não conhecido.

PROCESSO : AIRR-87.988/2003-900-02-00.7 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : PROMPTEL COMUNICAÇÕES S.A.

ADVOGADA : DRA. JOSEFINA MARIA DE SANTANA DIAS

A G R AVA D O ( S ) : ROBERTO YUZI KUDO

ADVOGADO : DR. JOSÉ FERNANDO MORO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE.
SISTEMA DE PROTOCOLO INTEGRADO - TRT 2ª REGIÃO. O
sistema de protocolo integrado instituído no Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região só tem eficácia no âmbito daquela Corte, não
se vinculando a este Tribunal em relação aos recursos de sua com-
petência, uma vez que está adstrito aos preceitos legais. Nesse sentido
a Orientação Jurisprudencial do STF (Processo RE 349819 AgR / MS
- MATO GROSSO DO SUL, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Julga-
mento: 18/02/2003, Primeira Turma, DJ 21-03-2003) e do TST, con-
substanciada na Orientação nº 320 da SDI-1. Agravo de instrumento
não conhecido.

PROCESSO : AIRR-87.990/2003-900-02-00.6 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : LUIZ JOSÉ DE PAIVA

ADVOGADO : DR. TOSHIO NAGAI

A G R AVA D O ( S ) : IMPACTO SERVIÇOS DE SEGURANÇA S/C LTDA.

ADVOGADA : DRA. CRISTINA SARAIVA DE ALMEIDA BUENO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE.
SISTEMA DE PROTOCOLO INTEGRADO - TRT 2ª REGIÃO. O
sistema de protocolo integrado instituído no Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região só tem eficácia no âmbito daquela Corte, não
se vinculando a este Tribunal em relação aos recursos de sua com-
petência, uma vez que está adstrito aos preceitos legais. Nesse sentido
a Orientação Jurisprudencial do STF (Processo RE 349819 AgR / MS
- MATO GROSSO DO SUL, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Julga-
mento: 18/02/2003, Primeira Turma, DJ 21-03-2003) e do TST, con-
substanciada na Orientação nº 320 da SDI-1. Agravo de instrumento
não conhecido.

PROCESSO : AIRR-87.993/2003-900-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : RENILDA LINO ROSA

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS SEIXAS PEREIRA

A G R AVA D O ( S ) : IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA
DE SÃO PAULO

ADVOGADO : DR. JOSÉ REINALDO NOGUEIRA DE OLIVEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE.
SISTEMA DE PROTOCOLO INTEGRADO - TRT 2ª REGIÃO. O
sistema de protocolo integrado instituído no Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região só tem eficácia no âmbito daquela Corte, não
se vinculando a este Tribunal em relação aos recursos de sua com-
petência, uma vez que está adstrito aos preceitos legais. Nesse sentido
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a Orientação Jurisprudencial do STF (Processo RE 349819 AgR / MS
- MATO GROSSO DO SUL, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Julga-
mento: 18/02/2003, Primeira Turma, DJ 21-03-2003) e do TST, con-
substanciada na Orientação nº 320 da SDI-1. Agravo de instrumento
não conhecido.

PROCESSO : AIRR-88.005/2003-900-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : TOYOKO HIGA E OUTROS

ADVOGADO : DR. ZÉLIO MAIA DA ROCHA

A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Ressente-se a minuta do
agravo interposto do requisito do art. 524, inciso II, do CPC, na
medida em que a agravante não impugnou os fundamentos adotados
pela decisão denegatória do seu recurso de revista. Logo, o recurso
não se credencia ao conhecimento desta Corte por injustificável inob-
servância do contido no inciso II do art. 524 do CPC, da qual se
extrai até mesmo a ilação de a agravante ter-se conformado com os
fundamentos da decisão impugnada. Agravo a que se nega provi-
mento.

PROCESSO : AIRR-88.045/2003-900-01-00.7 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA FLUMINENSE DE TRENS URBANOS -
FLUMITRENS

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO LUÍS GUIMARÃES

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ DA CRUZ QUEIROZ

ADVOGADO : DR. ROSÁRIO ANTÔNIO SENGER CORATO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Nega-se provimento ao
agravo, uma vez que os fundamentos do despacho denegatório do
recurso de revista não foram desconstituídos.

PROCESSO : AIRR-88.049/2003-900-04-00.9 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : JOÃO BATISTA ALVES DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. CLÁUDIO ANTÔNIO CASSOU BARBOSA

A G R AVA D O ( S ) : EMPRESA DE TRENS URBANOS DE PORTO ALE-
GRE S.A. - TRENSURB

ADVOGADO : DR. OSWALDO CAUDURO DE SOUZA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRA-
DA. INESPECIFICIDADE DOS ARESTOS CONFRONTADOS: I -
Do cotejo entre os entendimentos postos a confronto, extrai-se que

foram lavrados sob premissa fática diversa; II - O aresto tido por
dissonante é inservível para o fim colimado, pois não traz em seu
bojo os mesmos fundamentos adotados pelo acórdão recorrido; III -
Incidência do Enunciado nº 296 do TST para quem “a divergência
jurisprudencial ensejadora da admissibilidade do recurso há de ser
específica, revelando a existência de teses diversas na interpretação
de um mesmo dispositivo legal, embora idênticos os fatos que as
ensejaram”; e IV - Agravo de instrumento a que se nega provi-
mento.

PROCESSO : AIRR-88.621/2003-900-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : SYLVIO FERREIRA DA SILVA

ADVOGADA : DRA. HEIDY GUTIERREZ MOLINA

A G R AVA D O ( S ) : GOODYEAR DO BRASIL PRODUTOS DE BORRA-
CHA LTDA.

ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE.
SISTEMA DE PROTOCOLO INTEGRADO - TRT 2ª REGIÃO. O
sistema de protocolo integrado instituído no Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região só tem eficácia no âmbito daquela Corte, não
se vinculando a este Tribunal em relação aos recursos de sua com-
petência, uma vez que está adstrito aos preceitos legais. Nesse sentido
a Orientação Jurisprudencial do STF (Processo RE 349819 AgR / MS
- MATO GROSSO DO SUL, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Julga-
mento: 18/02/2003, Primeira Turma, DJ 21-03-2003) e do TST, con-
substanciada na Orientação nº 320 da SDI-1. Agravo de instrumento
não conhecido.

PROCESSO : AIRR-88.629/2003-900-02-00.7 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : NILTON PEREIRA DE CASTRO

ADVOGADO : DR. MAURÍCIO DA ROCHA FERRAZ PEREIRA

A G R AVA D O ( S ) : HOSPITAL DO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL -
HSPM

PROCURADORA : DRA. MARIA AMÉLIA CAMPOLIM DE ALMEIDA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE.
SISTEMA DE PROTOCOLO INTEGRADO - TRT 2ª REGIÃO. O
sistema de protocolo integrado instituído no Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região só tem eficácia no âmbito daquela Corte, não
se vinculando a este Tribunal em relação aos recursos de sua com-
petência, uma vez que está adstrito aos preceitos legais. Nesse sentido
a Orientação Jurisprudencial do STF (Processo RE 349819 AgR / MS
- MATO GROSSO DO SUL, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Julga-
mento: 18/02/2003, Primeira Turma, DJ 21-03-2003) e do TST, con-
substanciada na Orientação nº 320 da SDI-1. Agravo de instrumento
não conhecido.

PROCESSO : AIRR-88.640/2003-900-02-00.7 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : GLOBO COCHRANE GRÁFICA E EDITORA LTDA.

ADVOGADO : DR. DRÁUSIO APPARECIDO VILLAS BOAS RAN-
GEL

A G R AVA D O ( S ) : CL ARTES GRÁFICAS E EDITORA LTDA.

ADVOGADO : DR. GABRIEL ANTÔNIO SOARES FREIRE JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : MARILDA DE CASTRO

ADVOGADA : DRA. ALESSANDRA FERREIRA LOPES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE.
SISTEMA DE PROTOCOLO INTEGRADO - TRT 2ª REGIÃO. O
sistema de protocolo integrado instituído no Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região só tem eficácia no âmbito daquela Corte, não
se vinculando a este Tribunal em relação aos recursos de sua com-
petência, uma vez que está adstrito aos preceitos legais. Nesse sentido
a Orientação Jurisprudencial do STF (Processo RE 349819 AgR / MS
- MATO GROSSO DO SUL, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Julga-
mento: 18/02/2003, Primeira Turma, DJ 21-03-2003) e do TST, con-
substanciada na Orientação nº 320 da SDI-1. Agravo de instrumento
não conhecido.

PROCESSO : AIRR-88.648/2003-900-02-00.3 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : MARY ELIZABETH MUNIZ PINTO

ADVOGADO : DR. DEJAIR PASSERINE DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : MUNICÍPIO DE ITAQUAQUECETUBA

ADVOGADO : DR. RENATO MOREIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE.
SISTEMA DE PROTOCOLO INTEGRADO - TRT 2ª REGIÃO. O
sistema de protocolo integrado instituído no Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região só tem eficácia no âmbito daquela Corte, não
se vinculando a este Tribunal em relação aos recursos de sua com-
petência, uma vez que está adstrito aos preceitos legais. Nesse sentido
a Orientação Jurisprudencial do STF (Processo RE 349819 AgR / MS
- MATO GROSSO DO SUL, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Julga-
mento: 18/02/2003, Primeira Turma, DJ 21-03-2003) e do TST, con-
substanciada na Orientação nº 320 da SDI-1. Agravo de instrumento
não conhecido.

PROCESSO : AIRR-88.813/2003-900-02-00.7 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,
APART-HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES,

HOSPEDARIAS, POUSADAS, RESTAURANTES,
CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZARIAS, BARES,

LANCHONETES, SORVETERIAS, CONFEITARIAS,
DOCERIAS, BUFFETS, FAST-FOODS E ASSEMELHA-
DOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DRA. ANA PAULA MOREIRA DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : QUIPRATO LANCHES QUENTES LTDA.

ADVOGADO : DR. ADEMIR JOSÉ DE ARAÚJO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA. DESCONTOS SINDICAIS. A decisão regional que se coa-
duna com o Precedente Normativo nº 119 da SDC/TST não comporta
o seu reexame por via de recurso de revista, a teor do que dispõem o
art. 896, § 4º da CLT e o Enunciado nº 333/TST.

PROCESSO : AIRR-89.152/2003-900-02-00.7 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : AQUARIUM ALIMENTO PARA PEIXES LTDA.

ADVOGADO : DR. PEDRO LUIZ DE OLIVEIRA

A G R AVA D O ( S ) : ALICE IVONE CARNEIRO

ADVOGADO : DR. JOSÉ EMÍLIO GAETO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE.
SISTEMA DE PROTOCOLO INTEGRADO - TRT 2ª REGIÃO. O
sistema de protocolo integrado instituído no Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região só tem eficácia no âmbito daquela Corte, não
se vinculando a este Tribunal em relação aos recursos de sua com-
petência, uma vez que está adstrito aos preceitos legais. Nesse sentido
a Orientação Jurisprudencial do STF (Processo RE 349819 AgR / MS
- MATO GROSSO DO SUL, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Julga-
mento: 18/02/2003, Primeira Turma, DJ 21-03-2003) e do TST, con-

substanciada na Orientação nº 320 da SDI-1. Agravo de instrumento
não conhecido.
PROCESSO : AIRR-89.211/2003-900-02-00.7 - TRT DA 2ª REGIÃO -

(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : TEREZINHA CÉLIA ODORIZE SAMPAIO

ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

A G R AVA D O ( S ) : CEAGESP - COMPANHIA DE ENTREPOSTOS E AR-
MAZÉNS GERAIS DE SÃO PAULO

ADVOGADO : DR. EMÍDIO SEVERINO DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no
mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA. APOSENTADORIA ESPONTÂNEA. EFEITOS. ORIENTA-
ÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 177 DA SBDI-1/TST. Há que se
frisar o aspecto de que o art. 453 da CLT determina a exclusão do
tempo de serviço, nas hipóteses de períodos descontínuos de trabalho,
em face da ocorrência de falta grave, indenização legal e aposen-
tadoria espontânea do empregado. Ora, se a aposentadoria é causa de
exclusão do tempo de serviço, não se pode pretender subsista um
contrato de trabalho sem conteúdo, porque não havendo o cômputo
do tempo de serviço, não há efeitos pretéritos sobre obrigações fu-
turas, daí a conclusão da extinção do contrato de trabalho com o
advento da aposentadoria espontânea. O art. 49 da legislação pre-
videnciária não se compatibilizou com o disposto no art. 453 con-
solidado, quanto aos efeitos do tempo de serviço sobre o período
anterior, ao prever especificamente a permissão do requerimento da
aposentadoria por idade, sem o desligamento do emprego, haja vista
a independência da relação administrativa entre o empregado e a
previdência social e a relação jurídica de trabalho. Isto porque, surge
uma nova relação de natureza contratual, sem a projeção dos efeitos
do contrato anterior sobre a nova pactuação, ainda que tacitamente
considerada pela simples continuidade na prestação de serviços.
Agravo de Instrumento conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-89.222/2003-900-02-00.7 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : PILZ ENGENHARIA LTDA.

ADVOGADA : DRA. SELMA MARA GASPERONI

A G R AVA D O ( S ) : LUÍS CLÁUDIO MOREIRA DOS SANTOS

ADVOGADA : DRA. MALÚ BARBOSA DOS SANTOS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE.
SISTEMA DE PROTOCOLO INTEGRADO - TRT 2ª REGIÃO. O
sistema de protocolo integrado instituído no Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região só tem eficácia no âmbito daquela Corte, não
se vinculando a este Tribunal em relação aos recursos de sua com-
petência, uma vez que está adstrito aos preceitos legais. Nesse sentido
a Orientação Jurisprudencial do STF (Processo RE 349819 AgR / MS
- MATO GROSSO DO SUL, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Julga-
mento: 18/02/2003, Primeira Turma, DJ 21-03-2003) e do TST, con-
substanciada na Orientação nº 320 da SDI-1. Agravo de instrumento
não conhecido.

PROCESSO : AIRR-89.223/2003-900-02-00.1 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : MARI0A LUCIENE DA SILVA

ADVOGADO : DR. JOSÉ OCLEIDE DE ANDRADE

A G R AVA D O ( S ) : LANCHONETE E BUFFET PLÊIADES LTDA.

ADVOGADO : DR. VALDEMIR JOSÉ HENRIQUE

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE.
SISTEMA DE PROTOCOLO INTEGRADO - TRT 2ª REGIÃO. O
sistema de protocolo integrado instituído no Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região só tem eficácia no âmbito daquela Corte, não
se vinculando a este Tribunal em relação aos recursos de sua com-
petência, uma vez que está adstrito aos preceitos legais. Nesse sentido
a Orientação Jurisprudencial do STF (Processo RE 349819 AgR / MS
- MATO GROSSO DO SUL, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Julga-
mento: 18/02/2003, Primeira Turma, DJ 21-03-2003) e do TST, con-
substanciada na Orientação nº 320 da SDI-1. Agravo de instrumento
não conhecido.

PROCESSO : AIRR-89.235/2003-900-02-00.6 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : MARCOS ELIAS ELIZEU DE MATOS

ADVOGADO : DR. RICARDO PEREIRA VIVA

A G R AVA D O ( S ) : LUDOVINA TEIXEIRA SANCHES

ADVOGADA : DRA. ANA CLARA DE CARVALHO BORGES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE.
SISTEMA DE PROTOCOLO INTEGRADO - TRT 2ª REGIÃO. O
sistema de protocolo integrado instituído no Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região só tem eficácia no âmbito daquela Corte, não
se vinculando a este Tribunal em relação aos recursos de sua com-
petência, uma vez que está adstrito aos preceitos legais. Nesse sentido
a Orientação Jurisprudencial do STF (Processo RE 349819 AgR / MS
- MATO GROSSO DO SUL, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Julga-
mento: 18/02/2003, Primeira Turma, DJ 21-03-2003) e do TST, con-
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substanciada na Orientação nº 320 da SDI-1. Agravo de instrumento
não conhecido.

PROCESSO : AIRR-89.244/2003-900-02-00.7 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : MAURI PAULO FERNANDES

ADVOGADO : DR. JOSÉ RICARDO SOARES BRUNO

A G R AVA D O ( S ) : SAFE PORT - AGÊNCIA MARÍTIMA E OPERADOR
PORTUÁRIO LTDA.

ADVOGADA : DRA. ROSY NATARIO NEVES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE.
SISTEMA DE PROTOCOLO INTEGRADO - TRT 2ª REGIÃO. O
sistema de protocolo integrado instituído no Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região só tem eficácia no âmbito daquela Corte, não
se vinculando a este Tribunal em relação aos recursos de sua com-
petência, uma vez que está adstrito aos preceitos legais. Nesse sentido
a Orientação Jurisprudencial do STF (Processo RE 349819 AgR / MS
- MATO GROSSO DO SUL, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Julga-
mento: 18/02/2003, Primeira Turma, DJ 21-03-2003) e do TST, con-
substanciada na Orientação nº 320 da SDI-1. Agravo de instrumento
não conhecido.

PROCESSO : AIRR-89.335/2003-900-02-00.2 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : FICAP S.A.

ADVOGADO : DR. NIVALDO ROQUE PINTO DE GODOY

A G R AVA D O ( S ) : PAULO ROBERTO MOREIRA

ADVOGADO : DR. VALDIR PEREIRA DE MIRANDA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE.
SISTEMA DE PROTOCOLO INTEGRADO - TRT 2ª REGIÃO. O
sistema de protocolo integrado instituído no Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região só tem eficácia no âmbito daquela Corte, não
se vinculando a este Tribunal em relação aos recursos de sua com-
petência, uma vez que está adstrito aos preceitos legais. Nesse sentido
a Orientação Jurisprudencial do STF (Processo RE 349819 AgR / MS
- MATO GROSSO DO SUL, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Julga-
mento: 18/02/2003, Primeira Turma, DJ 21-03-2003) e do TST, con-
substanciada na Orientação nº 320 da SDI-1. Agravo de instrumento
não conhecido.

PROCESSO : AIRR-89.339/2003-900-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : ABENIDES AFONSO DE FARIA

ADVOGADO : DR. ZÉLIO MAIA DA ROCHA

A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE.
SISTEMA DE PROTOCOLO INTEGRADO - TRT 2ª REGIÃO. O
sistema de protocolo integrado instituído no Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região só tem eficácia no âmbito daquela Corte, não
se vinculando a este Tribunal em relação aos recursos de sua com-
petência, uma vez que está adstrito aos preceitos legais. Nesse sentido
a Orientação Jurisprudencial do STF (Processo RE 349819 AgR / MS
- MATO GROSSO DO SUL, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Julga-
mento: 18/02/2003, Primeira Turma, DJ 21-03-2003) e do TST, con-
substanciada na Orientação nº 320 da SDI-1. Agravo de instrumento
não conhecido.

PROCESSO : AIRR-89.371/2003-900-02-00.6 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : ROBERTO LANDI NUNES

ADVOGADO : DR. NICANOR JOSÉ CLÁUDIO

A G R AVA D O ( S ) : DERSA - DESENVOLVIMENTO RODOVIÁRIO S.A.

ADVOGADO : DR. CÁSSIO MESQUITA BARROS JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : TRANSBRAÇAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, INDÚS-
TRIA E COMÉRCIO LTDA.

ADVOGADA : DRA. CLÁUDIA MONI PALMISCIANO DE ALMEI-
DA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE.
SISTEMA DE PROTOCOLO INTEGRADO - TRT 2ª REGIÃO. O
sistema de protocolo integrado instituído no Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região só tem eficácia no âmbito daquela Corte, não
se vinculando a este Tribunal em relação aos recursos de sua com-
petência, uma vez que está adstrito aos preceitos legais. Nesse sentido
a Orientação Jurisprudencial do STF (Processo RE 349819 AgR / MS
- MATO GROSSO DO SUL, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Julga-
mento: 18/02/2003, Primeira Turma, DJ 21-03-2003) e do TST, con-
substanciada na Orientação nº 320 da SDI-1. Agravo de instrumento
não conhecido.

PROCESSO : AIRR-89.541/2003-900-02-00.2 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : WILSON DA SILVA VASCONCELOS

ADVOGADO : DR. IVAN PEREIRA DINIZ

A G R AVA D O ( S ) : REDECAR REDECORAÇÕES DE AUTOS LTDA.

ADVOGADA : DRA. HELOISA LEONOR BUIKA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE.
SISTEMA DE PROTOCOLO INTEGRADO - TRT 2ª REGIÃO. O
sistema de protocolo integrado instituído no Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região só tem eficácia no âmbito daquela Corte, não
se vinculando a este Tribunal em relação aos recursos de sua com-
petência, uma vez que está adstrito aos preceitos legais. Nesse sentido
a Orientação Jurisprudencial do STF (Processo RE 349819 AgR / MS
- MATO GROSSO DO SUL, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Julga-
mento: 18/02/2003, Primeira Turma, DJ 21-03-2003) e do TST, con-
substanciada na Orientação nº 320 da SDI-1. Agravo de instrumento
não conhecido.

PROCESSO : AIRR-89.608/2003-900-02-00.9 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
S.A.

ADVOGADO : DR. NEWTON DORNELES SARATT

A G R AVA D O ( S ) : CARLOS ALBERTO ARENA

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALVES PROPÉCIO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE.
SISTEMA DE PROTOCOLO INTEGRADO - TRT 2ª REGIÃO. O
sistema de protocolo integrado instituído no Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região só tem eficácia no âmbito daquela Corte, não
se vinculando a este Tribunal em relação aos recursos de sua com-
petência, uma vez que está adstrito aos preceitos legais. Nesse sentido
a Orientação Jurisprudencial do STF (Processo RE 349819 AgR / MS
- MATO GROSSO DO SUL, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Julga-
mento: 18/02/2003, Primeira Turma, DJ 21-03-2003) e do TST, con-
substanciada na Orientação nº 320 da SDI-1. Agravo de instrumento
não conhecido.

PROCESSO : AIRR-89.609/2003-900-02-00.3 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : JORGE AKIO HOSSAKA

ADVOGADO : DR. RUBENS GARCIA FILHO

A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE.
SISTEMA DE PROTOCOLO INTEGRADO - TRT 2ª REGIÃO. O
sistema de protocolo integrado instituído no Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região só tem eficácia no âmbito daquela Corte, não
se vinculando a este Tribunal em relação aos recursos de sua com-
petência, uma vez que está adstrito aos preceitos legais. Nesse sentido
a Orientação Jurisprudencial do STF (Processo RE 349819 AgR / MS
- MATO GROSSO DO SUL, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Julga-
mento: 18/02/2003, Primeira Turma, DJ 21-03-2003) e do TST, con-
substanciada na Orientação nº 320 da SDI-1. Agravo de instrumento
não conhecido.

PROCESSO : AIRR-89.645/2003-900-02-00.7 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : FRANCISCO RIOS DOMINGUES E CIA LTDA

ADVOGADO : DR. GHLICIO JORGE SILVA FREIRE

A G R AVA D O ( S ) : NERIVALDO DA SILVA MAGALHÃES

ADVOGADO : DR. DOMINGOS ROSSI NETO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE.
SISTEMA DE PROTOCOLO INTEGRADO - TRT 2ª REGIÃO. O
sistema de protocolo integrado instituído no Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região só tem eficácia no âmbito daquela Corte, não
se vinculando a este Tribunal em relação aos recursos de sua com-
petência, uma vez que está adstrito aos preceitos legais. Nesse sentido
a Orientação Jurisprudencial do STF (Processo RE 349819 AgR / MS
- MATO GROSSO DO SUL, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Julga-
mento: 18/02/2003, Primeira Turma, DJ 21-03-2003) e do TST, con-
substanciada na Orientação nº 320 da SDI-1. Agravo de instrumento
não conhecido.

PROCESSO : AIRR-89.647/2003-900-02-00.6 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : DERNEVAL DA CONCEIÇÃO SANTOS

ADVOGADA : DRA. MARIA APARECIDA FERRACIN

A G R AVA D O ( S ) : PROSEGUR BRASIL S.A. TRANSPORTADORA DE
VALORES E SEGURANÇA

ADVOGADO : DR. MARCO ANTÔNIO ALVES PINTO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE.
SISTEMA DE PROTOCOLO INTEGRADO - TRT 2ª REGIÃO. O
sistema de protocolo integrado instituído no Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região só tem eficácia no âmbito daquela Corte, não
se vinculando a este Tribunal em relação aos recursos de sua com-

petência, uma vez que está adstrito aos preceitos legais. Nesse sentido
a Orientação Jurisprudencial do STF (Processo RE 349819 AgR / MS
- MATO GROSSO DO SUL, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Julga-
mento: 18/02/2003, Primeira Turma, DJ 21-03-2003) e do TST, con-
substanciada na Orientação nº 320 da SDI-1. Agravo de instrumento
não conhecido.

PROCESSO : AIRR-91.015/2003-900-01-00.8 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : MARIA DE FÁTIMA ABRANTES RIBEIRO

ADVOGADA : DRA. ROSÂNGELA LIMA DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DO RIO DE JANEIRO S.A. -
TELERJ

ADVOGADO : DR. SÉRGIO MIGUERES DE ALMEIDA

DECISÃO:por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADA.
A divergência apta a ensejar o processamento do recurso de revista
deve ser atual, não se considerando como tal a ultrapassada por
súmula, ou superada por iterativa e notória jurisprudência do TST,
nos termos do § 4º do art. 896 da CLT. Agravo a que se nega
provimento.

PROCESSO : AIRR-91.202/2003-900-04-00.5 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DRA. CARMEN FRANCISCA WOITOWICZ DA SIL-
VEIRA

A G R AVA D O ( S ) : LUIS FERNANDO SABALLA PLÁCIDO

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS MAINERI

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Nega-se provimento ao
agravo, por não desconstituídos os fundamentos do despacho de-
negatório do recurso de revista.

PROCESSO : AIRR-91.387/2003-900-04-00.8 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : AVIPAL S.A. - AVICULTURA E AGROPECUÁRIA

ADVOGADA : DRA. GABRIELA PEREIRA

A G R AVA D O ( S ) : OSMÁRIO DA ROCHA NUNES

ADVOGADA : DRA. ODILIA MARQUES MENDES PEREIRA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA EM EXECUÇÃO. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL.
A questão acerca da nulidade da sentença homologatória, implicaria
na avaliação da exegese e aplicação de preceito infraconstitucional,
pois o acórdão regional fundamentou que a executada não observou o
art. 879, § 2º da CLT, precluindo a oportunidade para impugnar a
sentença. Portanto, a questão não alcança a seara constitucional, mas
sim a análise de dispositivos de Lei Federal. Agravo de instrumento
conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-93.389/2003-900-01-00.8 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA -
COMLURB

ADVOGADA : DRA. GILDA ELENA BRANDÃO DE ANDRADE
D'OLIVEIRA

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ DA SILVA

ADVOGADO : DR. NEILO CELSO HUGUENIN DA SILVEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. I - Ainda que o des-
pacho agravado não contivesse fundamentação correspondente às ra-
zões do recurso de revista, nem assim se poderia acolher a preliminar
de nulidade a título de ofensa ao artigo 93, inciso IX da Constituição.
Isso porque tal despacho expressa apenas o primeiro juízo de pre-
libação do recurso de revista, não impedindo o Tribunal Superior, em
sede de agravo de instrumento, dar o fundamento pertinente à ad-
missibilidade ou não do apelo. De qualquer modo, em que pese a
concisão do despacho agravado, explicável pelo fato de expressar
mero juízo de prelibação do recurso de revista, a fundamentação que
o ilustra guarda absoluta pertinência com as razões recursais. Com
efeito, tendo o acórdão recorrido dado pela nulidade do segundo
contrato, por ausência do requisito do concurso público, estando as-
sim em consonância com o artigo 37 item II da Constituição e OJ 85
da SBDI-I, a orientação ali consagrada de assegurar ao agravado o
direito ao FGTS, na esteira do previsto na MP 2.164-41/2001, que
alterou o artigo 9º da Lei 8.036/90, atrai efetivamente o óbice do
Enunciado 221 do TST. II - A decisão regional ao deferir o FGTS do
período imprescrito, não obstante reconhecesse a nulidade do segundo
contrato de trabalho, harmoniza-se com a nova redação dada ao
Enunciado 363 do TST de acordo com a qual “A contratação de
servidor público, após a CF/1988, sem prévia aprovação em concurso
público, encontra óbice no respectivo art. 37, II e § 2º, somente lhe
conferindo direito ao pagamento da contraprestação pactuada, em
relação ao número de horas trabalhadas, respeitado o valor da hora do
salário mínimo, e dos valores referentes aos depósitos do FGTS.”
Com isso vem à baila o Enunciado 333 pelo qual os Enunciados desta
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Corte e os precedentes da SBDI-I foram alçados à condição de re-
quisitos negativos de admissibilidade do recurso de revista, em fun-
ção do qual impõe-se a manutenção do despacho agravado. Agravo a
que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-95.186/2003-900-04-00.0 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : SERPO - SERVIÇOS DE PORTARIA LTDA.

ADVOGADO : DR. RODRIGO CIRNE LIMA

A G R AVA D O ( S ) : JORGE LUIZ RODRIGUES SOARES

ADVOGADO : DR. WALDEMAR BLACHER

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no
mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA. HORAS EXTRAORDINÁRIAS. ACORDO COLETIVO.
Recurso de revista obstaculizado pela regra sedimentada no Enun-
ciado nº 126 desta Corte. Agravo de Instrumento conhecido e des-
provido.

PROCESSO : AIRR-95.414/2003-900-01-00.8 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS -
FUNCEF

ADVOGADO : DR. SÉRGIO DOS SANTOS DE BARROS

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. JOSÉ CLÁUDIO CÔRTE-REAL CARELLI

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ BELFORT MURICY E OUTROS

ADVOGADO : DR. JOSÉ GREGÓRIO MARQUES

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento aos agravos de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVOS DE INSTRUMENTO. RECURSOS DE RE-
VISTA. Aplicação do Verbete Sumular nº 333 do TST: “Não ensejam
recursos de revista e de embargos decisões superadas por iterativa,
notória e atual jurisprudência da seção Especializada em Dissídios
individuais”. Nega-se provimento aos agravos.

PROCESSO : AIRR-95.440/2003-900-01-00.6 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A. - EM
LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO AVELAR

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO
SISTEMA BANERJ - PREVI - BANERJ (EM LIQUI-
DAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADA : DRA. ANA CRISTINA ULBRICHT DA ROCHA

A G R AVA D O ( S ) : NADRA SHEENY DE MORAES

ADVOGADA : DRA. ANDRÉA DE CASTRO FONSECA RIBEIRO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento aos agravos de ins-
trumentos.
EMENTA: I - AGRAVO DE INSTRUMENTO. BANCO DO ES-
TADO DO RIO DE JANEIRO. Nega-se provimento a agravo de
instrumento que visa destrancar recurso de revista, despido dos pres-
supostos legais de admissibilidade ínsitos no art. 896 da CLT. II -
AGRAVO DE INSTRUMENTO DO PREVI BANERJ. Quanto às
questões da sucessão e da existência de grupo econômico, nas quais
o agravante aponta violações aos arts. 2º, § 2º, 9º, 10 e 448 da CLT,
462 do CPC, 242 da Lei nº 6.404/76, contrariedade à Orientação
Jurisprudencial nº 81 da SDI e divergência jurisprudencial, verifica-se
que as matérias não foram abordadas pelo acórdão regional, tam-
pouco interpostos os devidos embargos de declaração para suscitar o
seu pronunciamento, impossibilitando, assim, esta Corte de analisá-
las pela falta do devido prequestionamento à que alude o Enunciado
nº 297/TST. Agravo de instrumento desprovido.

PROCESSO : AIRR-95.716/2003-900-04-00.0 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

A G R AVA N T E ( S ) : VALDIR VIRGÍLIO BIOLO

ADVOGADO : DR. JAIRO NAUR FRANCK

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO SANTANDER MERIDIONAL S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ INÁCIO FAY DE AZAMBUJA

A G R AVA D O ( S ) : OS MESMOS

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento a ambos os agravos
de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO DO RECLAMADO jus-
tiça do trabalho - competência - art. 114 da constituição federal -
complementação de aposentadoria . Para a fixação da competência da
Justiça do Trabalho cumpre examinar qual a natureza do pedido
manifestado em Juízo: se vinculado ao contrato de trabalho ou ao
contrato de adesão a plano de previdência privada. O pedido é de
diferenças de complementação de aposentadoria decorrentes de au-
mentos salariais e de reestruturação de níveis salariais. O e. TRT, ao
rejeitar a preliminar de incompetência da Justiça do Trabalho, o fez
sob o fundamento de que: “É competente a Justiça do Trabalho para
dirimir controvérsia em que se busca obter diferenças de comple-
mentação de aposentadoria paga por instituição previdenciária privada
instituída e mantida pelo empregador, porque tal complementação de
proventos, quando se origina de norma da empresa, adere aos con-
tratos individuais de trabalho e tem natureza trabalhista, mesmo que
paga por entidade privada. Recurso não-provido.” Assim, e con-
siderando-se que a causa de pedir assenta-se na própria relação de
emprego havida entre o reclamante e o reclamado, necessário se faz

a incursão nos institutos do Direito do Trabalho, daí a competência
desta Justiça especializada para conhecer do pedido, nos termos do
art. 114 da Constituição Federal. Agravo de instrumento não provido.
AGRAVO DE INSTRUMENTO DO RECLAMANTE ESPECIFICI-
DADE - alcance - inteligência do enunciado nº 296 do tst. Específico
é o aresto que, embora contendo todas as premissas fático-jurídicas
do acórdão recorrido, sobre um mesmo dispositivo constitucional e/ou
legal, apresenta solução jurídica diversa. Inteligência do Enunciado nº
296 do TST. Agravo de instrumento não provido.

PROCESSO : AIRR-99.054/2003-900-02-00.8 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : FRANCISCA DA COSTA

ADVOGADO : DR. ROMEU GUARNIERI

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Agravo a que se nega
provimento, por não desconstituídos os fundamentos do despacho
denegatório do recurso de revista.

PROCESSO : AIRR-99.770/2003-900-04-00.4 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO SANTANDER MERIDIONAL S.A. E OUTRO

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : ARLEI JOEL MANTHEY

ADVOGADO : DR. CELSO FERRAREZE

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Ressente-se a minuta do
agravo interposto do requisito do art. 524, inciso II, do CPC, visto
que a agravante, a despeito da transcrição do conteúdo do despacho
agravado, não impugnou os fundamentos adotados pela decisão de-
negatória do seu recurso de revista. Logo, o recurso não se credencia
ao conhecimento desta Corte, por injustificável inobservância do con-
tido no inciso II do art. 524 do CPC, da qual se extrai até mesmo a
ilação de a agravante ter-se conformado com os fundamentos da
decisão impugnada, a qual por isso mesmo deve ser mantida in-
tegralmente. Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-99.977/2003-900-04-00.9 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

A G R AVA N T E ( S ) : HEITOR RICARDO ROSITO

ADVOGADO : DR. FRANCISCO LOYOLA DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : HOSPITAL INDEPENDÊNCIA LTDA. E OUTRO

ADVOGADO : DR. EDUARDO BATISTA VARGAS

A G R AVA D O ( S ) : OS MESMOS

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento a ambos os agravos
de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Nega-se provimento ao
agravo em que os fundamentos do despacho denegatório do recurso
de revista não foram desconstituídos.

PROCESSO : AIRR-109.000/2003-900-04-00.8 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : ASSOCIAÇÃO RIOGRANDENSE DE EMPREENDI-
MENTOS DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO
RURAL - EMATER

ADVOGADO : DR. LUIZ BERNARDO SPUNBERG

A G R AVA D O ( S ) : LENIR TEREZINHA DA ROSA

ADVOGADO : DR. RUDIMAR DE S. KUHN

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA. HORAS EXTRAORDINÁRIAS. ÔNUS DA PROVA. Não
demonstrada precisamente a ofensa literal dos dispositivos de lei
indigitados, nem a específica divergência jurisprudencial, a revista
não alcança admissibilidade, segundo dispõe o art. 896, “a” e “c”, da
C LT.

PROCESSO : AIRR-110.167/2003-900-02-00.1 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,
APART-HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES,

HOSPEDARIAS, POUSADAS, RESTAURANTES,
CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZARIAS, BARES,

LANCHONETES, SORVETERIAS, CONFEITARIAS,
DOCERIAS, BUFFETS, FAST-FOODS E ASSEMELHA-
DOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DRA. ANA PAULA MOREIRA DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : HOTEL BAY CHALÉ S/C LTDA.

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE RE-
VISTA. NULIDADE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURIS-
DICIONAL. Contendo a decisão recorrida a fundamentação exigida,
de modo satisfatório, o resgate da prestação jurisdicional restou pa-
tenteado. CONTRIBUIÇÕES CONFEDERATIVAS E ASSISTEN-

CIAIS. A decisão regional coaduna-se com a iterativa, notória e atual
jurisprudência desta Corte, consubstanciada no Precedente Normativo
nº 119 da SDC, no sentido de ser incabível a cobrança de con-
tribuições confederativas e assistenciais a trabalhadores não sindi-
calizados. Agravo de instrumento conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-552.137/1999.3 - TRT DA 20ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA ENERGÉTICA DE SERGIPE S.A. - ENER-
GIPE

ADVOGADA : DRA. JÚNIA DE ABREU GUIMARÃES SOUTO

A G R AVA D O ( S ) : MARIA BRÁZ DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE FARIA FER-
NANDES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento
interposto pela reclamada.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. NÃO CONHECIMEN-
TO. AUSÊNCIA DE AUTENTICAÇÃO. Não tendo a agravante cer-
cado-se dos cuidados necessários à regular formação do Instrumento,
resta prejudicado o seu conhecimento (item IX da Instrução Nor-
mativa nº 16, editada pela Resolução nº 89/99). Incidência da Orien-
tação Jurisprudencial nº 287, in verbis: “Autenticação. Documentos
distintos. Despacho denegatório do recurso de revista e certidão de
publicação. Distintos os documentos contidos no verso e anverso, é
necessária a autenticação de ambos os lados da cópia.” Agravo de
Instrumento do qual não se conhece.

PROCESSO : AIRR-553.653/1999.1 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO REAL S.A.

ADVOGADO : DR. MÁRCIO GUIMARÃES PESSOA

A G R AVA D O ( S ) : CELSO GOMES DE SOUZA

ADVOGADO : DR. CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. MATÉRIA FÁTICA. Inadmissível o recurso de revista em que o
fim nele colimado é o reexame do conjunto fático-probatório, a teor
do Enunciado nº 126 do TST. Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-597.618/1999.6 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : ANA MARIA FERNANDES MARTINS

ADVOGADO : DR. RUY RODRIGUES DE RODRIGUES

A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DRA. SÔNIA MARIA R. COLLETA DE ALMEIDA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RAZÕES REMISSI-
VAS. DESCABIMENTO. Qualquer que seja o ramo judiciário em
que se litigue, é incabível a utilização de razões remissivas, eis que a
Parte deve esgotar, a cada iniciativa processual, todos os fundamentos
que a estimulam a se insurgir, não podendo transmitir ao Juízo a
incumbência de buscar, em momentos passados da marcha proces-
sual, elementos que a socorram. Do contrário, violentar-se-ia, a um só
tempo, o ordenamento jurídico no que tange às preclusões e à ne-
cessária imparcialidade de que se deve revestir o julgador. A fun-
damentação é pressuposto de admissibilidade recursal, na medida em
que delimita o espectro de insatisfação do litigante (CPC, art. 515). A
expressão "simples petição", contida no art. 899 da CLT, não libera o
recorrente de definir os limites de seu inconformismo e de expor,
ainda que de forma sucinta, as razões do recurso, especialmente em
se tratando de agravo de instrumento em recurso de revista. A im-
pertinência do que se pretende é revelada pela ausência de indicação
de preceito que resguarde a providência. Nego provimento ao agravo
de Instrumento.

PROCESSO : AIRR-611.454/1999.0 - TRT DA 15ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ MARCELINO DE AGUIAR JÚNIOR

ADVOGADO : DR. SID H. RIEDEL DE FIGUEIREDO

A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DRA. SÔNIA MARIA R. COLLETA DE ALMEIDA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRASLADO DEFI-
CIENTE. A certidão de publicação do acórdão regional é peça im-
prescindível para a aferição da tempestividade do recurso de revista,
conforme Orientação Jurisprudencial Transitória nº 18 da SDI-1, já
que inexiste nos autos qualquer elemento que supra a deficiência do
instrumento. Agravo de instrumento não conhecido.

PROCESSO : AIRR-764.721/2001.0 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : CAMBUCI S.A.

ADVOGADO : DR. CAIO LUIZ DE ALMEIDA VIEIRA DE MELLO

A G R AVA D O ( S ) : ELIETE SILVA DOS REIS

ADVOGADO : DR. RONALDO FERREIRA DE PAIVA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento interposto pela reclamada.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. EXECUÇÃO TRABALHISTA. DECISÃO REGIONAL QUE
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AFASTA A EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO E DETERMINA O SEU
PROSSEGUIMENTO. RECORRIBILIDADE. DECISÃO INTERLO-
CUTÓRIA. 1. A singularidade dos recursos, na fase executória do
processo trabalhista, não viabiliza qualquer recurso das decisões dos
Tribunais Regionais nas execuções de sentença (§ 2º, art. 896 da
CLT), salvo afronta direta e literal à Constituição Federal, razão pela
qual é de se concluir que, operada a hipótese ressalvada no texto
consolidado, a decisão é recorrível, seja ela terminativa, ou não, do
feito. 2. Decisão que afasta a extinção da execução e determina o seu
processamento, pronunciando a inexistência de coisa julgada em re-
lação a acordo judicial pactuado em outra reclamatória, mas sem
menção expressa de abrangência do processo em curso de execução,
limita-se à interpretação e aplicação de legislação infraconstitucional,
sem afronta direta e literal do artigo 5º, inciso XXXVI, da Cons-
tituição Federal, não viabilizando o manejo do recurso de revista, a
teor do Enunciado nº 266 do TST. Agravo não provido.

PROCESSO : AIRR-771.636/2001.6 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO SANTANDER MERIDIONAL S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : MAURO BRASILIENSE CARVALHO

ADVOGADO : DR. PAULO CÉSAR BARP

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. decisão DENEGAdora. horas extras. gerente bancário. compen-
sação. reembolso. combustível. salário substituição. Não restando
comprovado dissenso jurisprudencial válido, violação direta de Lei
Federal, contrariedade de Súmula do TST, e afronta direta a Cons-
tituição Federal o recurso de revista não merece admissibilidade.
Arestos paradigmas inespecíficos não se prestam a comprovar di-
vergência jurisprudencial válida para conhecimento do recurso de
revista. Incidência do Enunciado 296 do TST. Matéria não preques-
tionada inviabiliza a revista. Enunciado 297 do TST. Reexame de
matéria fática escapa da análise em sede de recurso de revista. Enun-
ciado n.º 126 do TST. Desfundamentado o Agravo de Instrumento na
parte em que não ataca diretamente as razões da decisão denegatória
do recurso. Agravo de Instrumento ao qual se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-788.944/2001.1 - TRT DA 12ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : CYSY MINERAÇÃO LTDA.

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA ANDRÉIA SCHUTZ LÍRIO

A G R AVA D O ( S ) : ALTAMIRO ANTÔNIO LUIZ

ADVOGADO : DR. EDUARDO S. GOMES

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer e negar provimento ao agravo
de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. AUSÊNCIA DOS pressupostos de admissibilidade. DESPACHO
DENEGATÓRIO. MANUTENÇÃO. Estando o recurso de revista
fundamentado em matéria não prequestionada, no reexame de fatos e
prova, estribado em dissenso jurisprudencial inespecífico e em cópia
não autenticadas dos acórdãos paradigmas, correto o despacho de-
negatório de seu seguimento. Aplicabilidade dos Enunciados nºs 126,
296, 297 e 337, do TST. Agravo de Instrumento conhecido e des-
provido.
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PROCESSO : AIRR-791.178/2001.9 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : RODOBAN SEGURANÇA E TRANSPORTES DE VA-
LORES LTDA.

ADVOGADO : DR. CLEMENTE SALOMÃO OLIVEIRA FILHO

A G R AVA D O ( S ) : LEONARDO DO NASCIMENTO

ADVOGADO : DR. JOÃO SOARES PACHECO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE NÃO DEMOS-
TRADOS. DESPACHO DENEGATÓRIO CONFIRMADO. Invocan-
do, a parte, matérias não argüidas nas razões de recurso de revista e
não prequestionadas no âmbito da decisão regional, correto o des-
pacho denegatório da revista por não atendidos os pressupostos de
admissibilidade exigidos pelo art. 896 da CLT. Agravo de Instrumento
desprovido.

PROCESSO : AIRR-793.953/2001.8 - TRT DA 5ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

A G R AVA N T E ( S ) : MINERCON MINERAÇÃO E CONSTRUÇÕES LTDA.

ADVOGADO : DR. TIAGO BRASILEIRO FRANCO

A G R AVA D O ( S ) : COLOMBO JOSÉ DA SILVA MELO

ADVOGADO : DR. BRÁULIO JOSÉ FELIZOLA DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : CONSTRUTORA LIMOEIRO S.A.

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. NÃO CONHECIMEN-
TO. Artigo 524, II, DO CPC
Não merece conhecimento o agravo de instrumento que se ressente de
regular fundamentação, sequer fazendo menção aos motivos que em-
basaram a denegação do processamento do recurso, assim como aos
fundamentos aptos a desconstituí-los. Ao agir assim, a parte deixa de
preencher o requisito do artigo 524, inciso II, do Código de Processo
Civil, razão pela qual o agravo não merece conhecimento. Agravo
não conhecido.

PROCESSO : A-AIRR-794.275/2001.2 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : LENICE PIRES DE SOUZA

ADVOGADO : DR. WILSON DE OLIVEIRA

A G R AVA D O ( S ) : PADARIA CONFEITARIA E BAR ESTRELA LTDA.

ADVOGADO : DR. MIGUEL ESTEFAN JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando
à Reclamante, nos termos do art. 557, § 2º, do CPC, multa de 10%
(dez por cento) sobre o valor corrigido da causa, no importe de R$
108,88 (cento e oito reais e oitenta e oito centavos), em face do seu
caráter protelatório.
EMENTA: AGRAVO - PROTOCOLO INTEGRADO - NÃO-UTI-
LIZAÇÃO PARA RECEBIMENTO DE RECURSO PARA O TST. 1.
O TST firmou jurisprudência no sentido de que não se admite a
utilização do sistema de protocolo integrado dos órgãos de primeira
instância para recebimento de recurso endereçado a esta Corte (OJ
320 da SBDI-1 do TST), devendo a petição de recurso de revista ou
qualquer outro apelo a ser julgado pelo TST, mas com juízo de
admissibilidade “a quo” da Presidência do TRT, ser protocolado na
sede do Regional. Essa orientação segue na esteira de jurisprudência
reiterada da própria Suprema Corte, que, inclusive, não admite o
protocolo integrado para anexo do Tribunal (cfr. STF-AgR-RE-
282.245/PB, Rel. Min. Ellen Gracie, 1ª Turma, “in” DJ de 25/10/02).
2. “In casu”, verifica-se, pelo carimbo de protocolo, que o agravo de
instrumento foi protocolizado em posto de coleta de petições do
sistema de protocolo integrado (PROTOCOLO JUDICIAL-44), si-
tuado em local diverso da sede do Regional, na cidade de Santos. 3.
A Lei nº 10.352/01, que alterou a redação do art. 542, “caput”, do
CPC e introduziu o parágrafo único ao art. 547 do CPC, prevendo a
descentralização dos serviços de protocolo nos tribunais, estabeleceu
apenas faculdade, a ser regulamentada no âmbito de cada tribunal. 4.
A par de ser da competência do TST a regulamentação da lei, no que
concerne aos recursos que lhe cabe julgar (cfr. TST-E-AIRR-
9.612/2002-900-03-00.5, Rel. Min. Rider Nogueira de Brito, SBDI-1,
“in” DJ de 16/05/03), o 2º Regional, do qual o processo é originário,
estabeleceu expressamente não poderem ser protocolados pelo sis-
tema descentralizado os apelos dirigidos ao TST (cfr. Portarias
GP/CR nºs 08/86, 11/94 e 12/94, revogadas e substituídas pelo Pro-
vimento GP/CR nº 01/2003, que por sua vez foi substituído pelo
Provimento nº 02/2003, ora em vigor). 5. Assim, a OJ 320 do TST
aplica-se tanto aos recursos anteriores quanto aos posteriores à edição
da referida lei. Agravo desprovido, com aplicação de multa.

PROCESSO : A-AIRR-799.593/2001.2 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

A G R AVA N T E ( S ) : ILIO PAGANI E OUTROS

ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

A G R AVA D O ( S ) : NOSSA CAIXA - NOSSO BANCO S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROTOCO-
LO INTEGRADO. AUSÊNCIA DE LEI ESPECÍFICA. INADMIS-
SIBILIDADE. VERIFICAÇÃO DE PRAZO. INVIABILIDADE. IN-
TEMPESTIVIDADE. PERTINÊNCIA. Agravo de instrumento diri-
gido ao Tribunal Superior do Trabalho, protocolizado em “protocolo
integrado” (Protocolo P-01 - Alfredo Issa e Rio Branco - São Pau-
lo/SP), ou seja, em ofício não autorizado por lei, não pode ser aceito.
O sistema de protocolo integrado, criado por provimento, instrução
normativa ou ato equivalente, não vincula a instância extraordinária
trabalhista, porque não podendo ser considerado, em se tratando de
prazo de recurso dirigido ao TST, pois depende de lei federal que o
autorize. Assim, a petição do apelo deve ser protocolizada na Se-
cretaria do Tribunal que proferiu a decisão recorrida, no prazo legal.
A faculdade cogitada pelo § 2º do art. 506 do CPC, de se editar
norma de organização judiciária, depende de lei específica estadual ou
federal, pelo que dispõe o art. 125 da Constituição Federal de 1988.
Destarte, são legítimos os atos, as instruções normativas, ou reso-
luções dos Tribunais Regionais do Trabalho, criando protocolo in-
tegrado (fora do edifício-sede do Tribunal), para o recebimento e
protocolo de requerimentos, petições e recursos dirigidos ao próprio
Tribunal Regional, jamais para protocolizar o recurso de revista ou
agravo de instrumento dirigidos ao C. TST, conforme Orientação
Jurisprudencial nº 320 da SDI-1 do TST. No caso, a medida de-
penderia de lei ordinária especial, editada pelo Congresso Nacional.
Nesse sentido precedentes do STF: AGRAG-138.131-1, Relator Min.
Néri da Silveira, 2ª Turma, decisão unânime, DJ de 12.9.1997; RE
349819 AgR / MS - MATO GROSSO DO SUL, Rel. Min. ELLEN
GRACIE, Julgamento: 18.2.2003, Primeira Turma, DJ 21.3.2003; AI
373221 AgR/SP-SÃO PAULO, Relator Min. CARLOS VELLOSO,
Julgamento: 4.6.2002, Segunda Turma, DJ 9.8.2002; RT809/193. Ine-
xistência de ofensa aos incisos II e LV do art. 5º da Constituição
Federal de 1988. Agravo não provido.

PROCESSO : RR-5/2003-021-03-00.8 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : HOSPITAL SÃO JOSÉ DE AIMORÉS

ADVOGADO : DR. JOSÉ CARLOS CEOLIN JÚNIOR

RECORRIDO(S) : FEDERAÇÃO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECI-
MENTOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE NO ESTADO DE
MINAS GERAIS - FEESSEMG

ADVOGADO : DR. CARLOS MAGNO DA SILVA GUERRA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto
ao tema “Contribuição Confederativa - Precedente Normativo nº 119
-Incidência”, por ofensa aos arts. 5º, inc. XX, e 8º, inc. V, da Carta
Política, e, no mérito, dar-lhe provimento para limitar a condenação
ao recolhimento da contribuição confederativa aos associados do sin-
dicato.
EMENTA: CARÊNCIA DE AÇÃO. ILEGITIMIDADE ATIVA. Re-
velam-se impertinentes os dispositivos constitucionais invocados, pois
não tratam expressamente da questão relativa à legitimidade de parte.
Recurso não conhecido. CONTRIBUIÇÃO CONFEDERATIVA.
PRECEDENTE NORMATIVO Nº 119. INCIDÊNCIA. A decisão
recorrida, ao deferir o desconto da contribuição confederativa cons-
tante de cláusula coletiva, tornando-a obrigatória a todos os em-
pregados integrantes da respectiva categoria profissional, indepen-
dentemente da sua condição de filiado, violou a literalidade dos arts.
5º, inc. XX, e 8º, inc. V, da Carta Política. Corroborando essa tese, os
dispositivos constitucionais supracitados garantem o direito à liber-
dade de sindicalização e de associação. Nessa esteira, o Precedente
Normativo nº 119 da SEDC/TST pacificou o entendimento de que o
aludido desconto só é devido aos trabalhadores filiados a entidade
sindical, nos seguintes termos: “Contribuições sindicais - inobser-
vância de preceitos constitucionais - Nova redação dada pela SDC em
Sessão de 2/6/98 - homologação Res. 82/1998 - DJ 20/8/98 - 'A
Constituição da República, em seus arts. 5º, XX e 8º, V, assegura o
direito de livre associação e sindicalização. É ofensiva a essa mo-
dalidade de liberdade cláusula constante de acordo, convenção co-
letiva ou sentença normativa estabelecendo contribuição em favor de
entidade sindical a título de taxa para custeio do sistema confe-
derativo, assistencial, revigoramento ou fortalecimento sindical e ou-
tras da mesma espécie, obrigando trabalhadores não sindicalizados.
Sendo nulas as estipulações que inobservem tal restrição, tornam-se
passíveis de devolução os valores irregularmente descontados.'" Vale
destacar, ainda, recente decisão do Supremo Tribunal Federal, cor-
roborando o entendimento acima consagrado: “AGRAVO REGI-
MENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRIBUIÇÃO
FIXADA EM ASSEMBLÉIA GERAL. COMPULSORIEDADE. AS-
SOCIADOS. Firmou-se o entendimento, nesta Corte, de que a com-
pulsoriedade da contribuição confederativa, instituída por assembléia-
geral de sindicato, circunscreve-se apenas aos associados. Agravo
regimental a que se nega provimento. (AGRAG-351.764/MA, Relator
Min. Maurício Corrêa, DJ 02/02/2002).” Recurso conhecido e pro-
vido. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. Não foram atendidos os pressu-
postos elencados no art. 896 da CLT, encontrando-se desfundamen-
tado o recurso neste ponto. Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-16/2003-131-17-00.7 - TRT DA 17ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : DEMIAN BARBOSA CONFECÇÕES LTDA.

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA AZEVEDO COUTO

RECORRIDO(S) : ELIANA DIAS COSTA

ADVOGADO : DR. EMANUEL DO NASCIMENTO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas
quanto aos honorários advocatícios, por contrariedade ao Enunciado
nº 219/TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar que
sejam excluídos da condenação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PROCEDIMENTO SUMA-
RÍSSIMO. PRELIMINAR DE NULIDADE POR JULGAMENTO
ULTRA PETITA. O único preceito constitucional invocado é o art. 5º,
II, da Constituição Federal. Todavia, o preceito nele insculpido mos-
tra-se como norma correspondente a princípio geral do ordenamento
jurídico, motivo pelo qual a sua afronta não será direta como o exige
o § 6º do art. 896 da CLT, mas quando muito por via reflexa. Recurso
não conhecido. REAJUSTE SALARIAL E MULTA DO ART. 477, §
8º, DA CLT. O apelo encontra-se desfundamentado, porquanto a
recorrente não indica violação a dispositivo da Constituição Federal
ou contrariedade a enunciado de súmula de jurisprudência desta Cor-
te, nos termos do art. 896, § 6º, da CLT. Recurso não conhecido.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. Não configurados os pressupos-
tos exigidos pelo Enunciado nº 219/TST na decisão revisanda, faz-se
necessária a exclusão dos honorários advocatícios da condenação.
Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-21/2002-361-06-00.7 - TRT DA 6ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DRA. ALAÍDE TORRES ALADIM DE ARAUJO

RECORRIDO(S) : RITA ELZA SILVA

ADVOGADO : DR. SEBASTIÃO ALVES FILHO ALVINHO PATRIO-
TA 

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: HORAS EXTRAS. Não se habilita ao conhecimento do
Tribunal a alegada afronta ao art. 373 do CPC, não tanto por não ter
sido prequestionado, mas sobretudo, porque a condenação ao pa-
gamento das horas extras se deveu ao exame do contexto probatório,
em relação ao qual é sabidamente soberana a decisão de origem, a
teor do Enunciado nº 126 desta Corte. Por fim, não é preciso de-
susada perspicácia para se inferir ter o Regional se orientado pelo
princípio da persuasão racional do art. 131 do CPC. Por isso, não se
caracteriza a ofensa aos artigos 5º, inciso LV, e 93, inciso IX, da
Constituição. Recurso não conhecido. MULTA DO ARTIGO 477 DA
CLT. Nos termos do Enunciado 337 do TST é necessário a indicação
da fonte de publicação dos paradigmas indicados para o confronto.
Decisões oriundas de Turmas do Tribunal Superior do Trabalho não
servem para caracterizar o conflito jurisprudencial, pois não atendem
o disposto na alínea “a” do artigo 896 da CLT. Recurso de revista não
conhecido.
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PROCESSO : RR-59/2002-023-21-00.7 - TRT DA 21ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE ANTÔNIO MARTINS

ADVOGADO : DR. EDMILSON FERNANDES DE AMORIM

RECORRIDO(S) : FRANCISCA ZENILDA MESQUITA VENÂNCIO E
OUTROS

ADVOGADO : DR. JOÃO BATISTA DE MELO NETO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por con-
trariedade à Orientação Jurisprudencial nº 85 da SDI do TST, e, no
mérito, dar-lhe provimento parcial para limitar a condenação ao pa-
gamento do saldo de salário e dos depósitos do FGTS, estabelecendo
a exclusão das demais parcelas rescisórias, e determinar que sejam
oficiados o Ministério Público e o Tribunal de Contas estaduais,
encaminhando-se cópia desta decisão, após o trânsito em julgado,
para os efeitos do § 2º e inciso II do art. 37 da Constituição Fe-
deral.
EMENTA: NULIDADE DA CONTRATAÇÃO. A contratação de ser-
vidor público, após a Constituição de 1988, sem prévia aprovação em
concurso público, encontra óbice no seu art. 37, II, e § 2º, somente
conferindo-lhe direito ao pagamento da contraprestação pactuada, em
relação ao número de horas trabalhadas, respeitado o salário-mí-
nimo/hora." (Enunciado nº 363). Destarte, deve ser mantida a con-
denação a saldo de salário, bem como atentar para a edição da
Medida Provisória nº 2.164-41, de 24/8/2001, que, no seu art. 9º, deu
nova redação ao art. 19 da Lei nº 8.036/90, dispondo ser devido o
depósito do FGTS na conta vinculada do trabalhador cujo contrato de
trabalho seja declarado nulo nas hipóteses previstas no art. 37, § 2º,
da Constituição Federal. Recurso de revista conhecido e parcialmente
provido.

PROCESSO : RR-85/2002-003-20-00.6 - TRT DA 20ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : GILSON MENDES DE ARAÚJO

ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA

ADVOGADO : DR. MARCELO RAMOS CORREIA

RECORRIDO(S) : TELECOMUNICAÇÕES DE SERGIPE S.A. - TELE-
MAR

ADVOGADO : DR. MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Nos
termos da OJ 115 da SBDI-1, "Admite-se o conhecimento do recurso,
quanto à preliminar de nulidade por negativa de prestação juris-
dicional, por violação do art. 832 da CLT ou do art. 458 do CPC ou
do art. 93, IX da CF/88". Ocorre que o Recorrente, além de não
indicar nenhum dispositivo legal como ofendido, não explicita quais
os pontos omissos da decisão recorrida. À luz da jurisprudência que
vem sendo sufragada pela C. SDI, resta apenas uma alternativa, qual
seja a de não conhecer do recurso pela preliminar de nulidade, porque
não veiculada nos moldes do artigo 896 da CLT. Recurso não co-
nhecido. INDENIZAÇÃO DO PIRC. Matéria decidida ao rés do
contexto fático-probatório dos autos. O apelo esbarra no óbice do
enunciado 126 do TST. Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-171/2000-005-17-00.6 - TRT DA 17ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : BANESTES S.A. - BANCO DO ESTADO DO ESPÍRITO
S A N TO 

ADVOGADO : DR. RICARDO QUINTAS CARNEIRO

RECORRENTE(S) : EDEMILSON DE ALBUQUERQUE CANUTO

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO AUGUSTO DALAPÍCOLA SAMPAIO

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista do re-
clamado apenas quanto ao tema “prescrição total - gratificação de
função”, por contrariedade ao Enunciado nº 294 do TST, e, no mérito,
dar-lhe provimento para declarar prescrito o direito de reclamar o
pagamento da gratificação nos meses de fevereiro, março e abril de
1997. Por unanimidade, conhecer do recurso de revista do reclamante
apenas quanto ao tema "assistência judiciária gratuita", por diver-
gência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para
isentá-lo do pagamento das custas processuais.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA DO RECLAMADO - PRES-
CRIÇÃO TOTAL - ENUNCIADO Nº 294 DO TST. Consigna o
Regional que a gratificação de função encontra previsão em norma
interna do banco e em instrumento normativo da categoria. Diante do
quadro fático firmado pelo Regional, resulta frontalmente contrariado
o Enunciado nº 294 do TST, segundo o qual, "tratando-se de demanda
que envolva pedido de prestações sucessivas decorrente de alteração
do pactuado, a prescrição é total, exceto quando o direito à parcela
esteja também assegurado por preceito de lei". Com efeito, a hipótese
trazida a exame envolve pedido de supressão de gratificação re-
lativamente aos meses de fevereiro, março e abril de 1997. Con-
siderando-se, portanto, que gratificação tem origem contratual, incide
a prescrição total. Recurso de revista provido, no particular. RE-
CURSO DE REVISTA DO RECLAMANTE - ASSISTÊNCIA JU-
DICIÁRIA GRATUITA - CONTRATAÇÃO DE ADVOGADO PAR-
TICULAR. A contratação de advogado particular não constitui obs-
táculo à obtenção da gratuidade da justiça. Isso porque a Lei nº
7.510/86, a qual deu nova redação a alguns dispositivos da Lei nº
1.060/50 (Lei de Assistência Judiciária), estabelece que: "Art. 4º - A
parte gozará dos benefícios da assistência judiciária, mediante simples
afirmação, na própria petição inicial, de que não está em condições de
pagar as custas do processo e os honorários de advogado, sem pre-
juízo próprio ou de sua família. § 1º Presume-se pobre, até prova em

contrário, quem afirmar essa condição nos termos desta lei, sob pena
de pagamento até o décuplo das custas judiciais." Conforme se ob-
serva do referido dispositivo, em momento algum consta como fato
impeditivo do direito em exame que o reclamante se socorra de
patrono particular. Ao contrário, o único pressuposto existente é a
simples declaração de pobreza. Ademais, a contratação de advogado
não significa que o hipossuficiente possui condições de demandar em
Juízo sem prejuízo do sustento próprio ou da família, na medida em
que existe a possibilidade de o advogado prestar serviços a título
gratuito ou, ainda, de acordar que, apenas com o sucesso da ação
trabalhista, venha a obter alguma vantagem econômica. Entretanto, no
caso dos honorários de advogado, é válido ressaltar que esta Corte já
pacificou o entendimento de que "na Justiça do Trabalho, a con-
denação em honorários advocatícios, nunca superiores a 15%, não
decorre pura e simplesmente da sucumbência, devendo a parte estar
assistida por sindicato da categoria profissional e comprovar a per-
cepção de salário inferior ao dobro do mínimo legal, ou encontrar-se
em situação econômica que não lhe permita demandar sem prejuízo
do próprio sustento ou da respectiva família". Recurso de revista
parcialmente provido para isentar o reclamante das custas proces-
suais.

PROCESSO : RR-175/2002-900-08-00.7 - TRT DA 8ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : ANTÔNIA CASTELO BRANCO QUEIROZ E OU-
TROS

ADVOGADO : DR. MIGUEL DE OLIVEIRA CARNEIRO

RECORRIDO(S) : CAIXA DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA AOS
FUNCIONÁRIOS DO BANCO DA AMAZÔNIA S.A. -
C A PA F 

ADVOGADA : DRA. SUZY ELIZABETH CAVALCANTE KOURY

RECORRIDO(S) : BANCO DA AMAZÔNIA S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ CÉLIO SANTOS LIMA

ADVOGADA : DRA. LÍDIA KAORU YAMAMOTO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: COISA JULGADA. Para que se caracterize a coisa jul-
gada é essencial que haja, em primeiro lugar, a identidade de ações,
e para que essa ocorra é necessário que haja igualdade de partes,
pedido e causa de pedir. A existência de igualdade entre as cir-
cunstâncias fático-jurídicas expostas nas ações é suficiente para ca-
racterizar a coisa julgada. Dos termos da decisão recorrida, não se
vislumbra afronta aos artigos 301, §§ 1º, 2º e 3º, do CPC e 836 da
CLT, visto que foi ali ressaltado haver identidade entre o direito
invocado nesta reclamatória e o objeto de acordo judicial. O en-
tendimento recorrido tampouco induz à conclusão de que o Poder
Judiciário deixou de apreciar lesão ou ameaça a direito, até porque o
acesso ao Poder Judiciário não é irrestrito, estando condicionado à
satisfação dos pressupostos processuais inerentes a cada recurso, o
que afasta, de pronto, a invocada afronta ao art. 5º, XXXV, da Carta
Magna. Não se visualiza a ofensa ao art. 460 do CPC, porque o
julgador a quo não proferiu sentença de natureza diversa da pedida a
favor do autor nem condenou a ré em quantidade superior ou em
objeto diverso do que lhe foi demandado. Os arestos trazidos à co-
lação ou são inservíveis por vício de origem ou revelam-se ines-
pecíficos à luz do Enunciado nº 296 do TST. Recurso não conhecido.
ABONO SALARIAL E TUTELA ANTECIPADA. Prejudicado o
exame da questão de fundo, porque não superada a prefacial de coisa
julgada.

PROCESSO : RR-178/2002-900-06-00.1 - TRT DA 6ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE PERNAMBUCO S.A. - BAN-
DEPE

ADVOGADO : DR. ALVARO VAN DER LEY LIMA NETO

RECORRENTE(S) : JOÃO WANDERLEY DE ARAÚJO JÚNIOR

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO HENRIQUE NEUENSCHWANDER

RECORRIDO(S) : BANDEPREV - BANDEPE PREVIDÊNCIA SOCIAL

ADVOGADO : DR. ALEXANDRE SOARES BARTILOTTI

DECISÃO:por unanimidade, conhecer do recurso de revista do re-
clamado apenas quanto aos honorários advocatícios, por contrarie-
dade ao Enunciado nº 219 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento
para excluir da condenação o pagamento da verba honorária. Quanto
ao recurso do reclamante, por unanimidade, não conhecê-lo.
EMENTA: I - RECURSO DE REVISTA DO RECLAMADO. NE-
GATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. A estratégia de a
parte limitar-se a tecer considerações genéricas sobre falta de fun-
damentação e prequestionamento impede o Tribunal de bem se po-
sicionar sobre a propalada negativa da prestação jurisdicional. Assim,
não se visualiza as violações aos arts. 93, IX, da Carta Magna e 832
da CLT. Recurso não conhecido. "QUITAÇÃO. VALIDADE. RE-
VISÃO DO ENUNCIADO Nº 41. COM REDAÇÃO DADA PELA
RES. 108/2001. A quitação passada pelo empregado, com assistência
de entidade sindical de sua categoria, ao empregador, com obser-
vância dos requisitos exigidos nos parágrafos do art. 477 da CLT, tem
eficácia liberatória em relação às parcelas expressamente consignadas
no recibo, salvo se oposta ressalva expressa e especificada ao valor
dado à parcela ou parcelas impugnadas. I - A quitação não abrange
parcelas não consignadas no recibo de quitação e, conseqüentemente,
seus reflexos em outras parcelas, ainda que essas constem desse
recibo. II - Quanto a direitos que deveriam ter sido satisfeitos durante
a vigência do contrato de trabalho, a quitação é válida em relação ao
período expressamente consignado no recibo de quitação” (Enunciado
nº 330 do TST). Recurso de revista não conhecido. PRESCRIÇÃO
TOTAL. Não há como constatar-se a apontada prescrição total do
direito, porque o marco da contagem se iniciaria a partir da supressão

da jornada pré-contratada, mas a Corte a quo não especificou esse
fato. Assim, não se vislumbra violação literal à previsão contida no
art. 7º, XXIX, da Carta Magna, ou mesmo contrariedade ao Enun-
ciado nº 294 do TST, pois não ficou expresso no acórdão o conteúdo
fático necessário para a verificação da extrapolação do biênio da
supressão das horas extras pré-contratadas, época em que efetiva-
mente ocorreu a alteração do contrato de trabalho. O aresto de fls.
798 não apresenta a especificidade desejada, uma vez que gene-
ricamente defende que a incidência da prescrição observa-se no ins-
tante em que o empregado é atingido pelo ato ilegítimo, quando, na
hipótese em debate, sequer ficou registrado a data da ocorrência da
lesão ao direito. Já o aresto de fls. 799 desserve ao confronto porque
originário de Turma desta Corte. Recurso não conhecido. NULI-
DADE DA PRÉ-CONTRATAÇÃO. Decisão regional proferida com
lastro no Enunciado nº 199 do TST, alçado à condição de requisito
negativo de admissibilidade do recurso, na conformidade da alínea
"a", in fine, do artigo 896 da CLT. Recurso não conhecido. ADI-
CIONAL DE HORAS EXTRAS. A afirmação de ausência de prova
de que foi mantido em 100% o percentual para remuneração das
horas extras esbarra no Enunciado nº 126 do TST, a impedir a cog-
nição extraordinária, uma vez que contraria o quadro fático descrito
no acórdão recorrido. Ciente de o Colegiado de origem não ter di-
rimido a controvérsia pelo enfoque dos dispositivos constitucionais e
legal invocados, incontrastável a configuração do requisito negativo
de admissibilidade da revista de que cuida o Enunciado nº 297 do
TST. A jurisprudência trazida ao confronto, por sua vez, não habilita
o cabimento do apelo, haja vista que o aresto de fls. 804 é originário
do mesmo Tribunal prolator da decisão recorrida. Recurso não co-
nhecido. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. Em face da evidência de
na Justiça do Trabalho não vigorar o princípio da sucumbência, a
verba honorária continua a ser regulada pelo art. 14 da Lei nº
5.584/70, estando a concessão da parcela condicionada estritamente
ao preenchimento dos requisitos indicados no Enunciado nº 219 do
TST, ratificado pelo Enunciado nº 329 da mesma Corte. Recurso
conhecido e provido. II - RECURSO DO RECLAMANTE. SALÁ-
RIO IN NATURA. No que tange ao vale refeição/alimentação, a de-
cisão recorrida está em inteira harmonia com a iterativa, notória e
atual jurisprudência deste Tribunal, consubstanciada no Precedente nº
133 da Seção Especializada em Dissídios Individuais, que fixou o
entendimento de que “a ajuda alimentação fornecida por empresa
participante do programa de alimentação ao trabalhador, instituído
pela Lei 6.321/76, não tem caráter salarial. Portanto, não integra o
salário para nenhum efeito legal”. Desse modo, não se vislumbra o
alegado conflito pretoriano ou a contrariedade a verbete sumular, a
teor do Enunciado nº 333 do TST, alçado à condição de requisito
negativo de admissibilidade da revista. Quanto ao plano de saúde e a
contribuição patronal à previdência privada, o recorrente não logrou
demonstrar o dissenso jurisprudencial, haja vista que o único verbete
trazido à colação versa sobre a competência da Justiça do Trabalho
para julgar o benefício de complementação de aposentadoria con-
cedido pela empregadora, diretamente ou por meio de empresa in-
terposta, hipótese diversa da ora em análise. Tampouco é possível
verificar ofensa à literalidade do art. 5o, inciso II, da Constituição
Federal, em face da generalidade de seu comando como orientam a
jurisprudência deste Tribunal e a da Suprema Corte. Recurso não
conhecido. MULTAS E RESSARCIMENTOS. Quanto ao adicional
por tempo de serviço e a indenização adicional, não cabe falar em
ônus probandi, visto que tendo sido apresentada a prova, passa a
vigorar o princípio da persuasão racional do art. 131 do CPC, a
descartar a pretensa ofensa legal. Os pedidos de vale-transporte em
dinheiro, auxílio-alimentação e auxílio cesta-alimentação, tampouco
merecem exame à luz dos arts. 818 da CLT e 333, II, do CPC, haja
vista a tese regional de que o vale-transporte não fez parte do rol de
pedidos da reclamatória e nos demais itens o reclamante insinua, na
inicial, o correto pagamento. O indeferimento do auxílio-educação e
do seguro de vida sem ônus para o empregado atendeu a previsão
contida nos arts. 333, I, do CPC e 818 da CLT, pois, segundo o
Regional, o reclamante não apresentou prova dos fatos constitutivos
do seu direito, relativa ao preenchimento dos requisitos estipulados
pelas normas coletivas. Recurso não conhecido. CUMULAÇÃO DE
FUNÇÕES. Partindo das premissas fáticas lançadas na decisão re-
gional, observa-se que o Colegiado de origem não dirimiu a con-
trovérsia pelo enfoque dos dispositivos legais invocados, sendo in-
contrastável a configuração do requisito negativo de admissibilidade
da revista de que cuida o Enunciado nº 297 do TST. Ademais, a
jurisprudência colacionada desserve ao confronto de teses por vício
de origem, uma vez que originária do mesmo Tribunal prolator da
decisão recorrida. Recurso não conhecido. INVERSÃO DOS ÔNUS
PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS. No que toca à responsabilidade
quanto aos descontos fiscais e previdenciários, cumpre registrar que a
jurisprudência desta Corte consigna tese no sentido de ser do em-
pregador a responsabilidade dos recolhimentos fiscais e previden-
ciários sobre os rendimentos pagos em cumprimento de decisão ju-
dicial, não se eximindo, entretanto, o empregado do recolhimento da
parte que lhe compete. Inteligência do art. 46 da Lei nº 8.212/91, com
a redação instituída pela Lei nº 8.620/93 e seu parágrafo único. Nesse
sentido, as decisões: E-RR-238.442/96, DJ 10/9/99, Ministro José
Luiz Vasconcellos; RR-315.023/96, DJ 11/6/99, Ministro Francisco
Fausto; e RR-470.314/98, DJ 9/4/99, Ministro Francisco Fausto. Ade-
mais, esta Corte, por meio da SDI, já pacificou o entendimento atual,
notório e iterativo de que o recolhimento dos descontos legais, re-
sultante dos créditos do trabalhador, oriundos de condenação judicial,
deve incidir sobre o valor total da condenação e calculado ao final,
não havendo margem para o entendimento de que indevida a retenção
imediata. Desse modo, não se vislumbra o alegado conflito pretoriano
ou a pretensa violação legal, a teor do Enunciado nº 333 do TST,
alçado à condição de requisito negativo de admissibilidade da revista.
Recurso não conhecido. MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.
Reportando-se ao acórdão recorrido, verifica-se que lá ficou con-



Nº 92, sexta-feira, 14 de maio de 2004 1 673ISSN 1677-7018

signado o deferimento da multa por litigância de má-fé, por entender
que o autor alterou a verdade dos fatos para postular vantagens
indevidas e formular alegação destituída de veracidade, circunstâncias
insuscetíveis de serem dirimidas em sede de recurso de revista, à luz
do que dispõe o Enunciado nº 126 do TST. Quanto à assertiva re-
cursal de não-configuração do enquadramento do recorrente nas hi-
póteses do art. 17 do CPC, observa-se do contexto fático probatório
dos autos que a atitude do reclamante se adequa perfeitamente ao
inciso II do referido dispositivo legal. Os arestos transcritos às fls.
832/833 afiguram-se impróprios ao confronto por vício de origem,
visto que o último de fls. 832 é originário do STJ e os demais são do
mesmo Tribunal prolator da decisão recorrida. É oportuno registrar
que o inciso LV do art. 5º da Constituição Federal se refere aos
princípios que asseguram o direito ao contraditório e à ampla defesa,
direitos esses não sonegados ao reclamante, que tem se valido das
oportunidades para recorrer das decisões que lhe são desfavoráveis.
Cumpre salientar que o acesso ao Poder Judiciário não é irrestrito,
permitindo que a parte peticione amparada em inverdades para pos-
tular vantagens indevidas, o que afasta, de pronto, a invocada afronta
ao art. 5º, XXXIV, da Carta Magna. Recurso não conhecido.

PROCESSO : ED-RR-187/2002-005-08-00.0 - TRT DA 8ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

EMBARGANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO
BANCO DA AMAZÔNIA S.A. - CAPAF

ADVOGADO : DR. SÉRGIO L. TEIXEIRA DA SILVA

EMBARGADO(A) : BANCO DA AMAZÔNIA S.A. - BASA

ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA

EMBARGADO(A) : VICTOR HUGO MOREIRA DA CUNHA E OUTROS

ADVOGADO : DR. HIPÓLITO DA LUZ DE BARROS GARCIA

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos declaratórios.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Embargos rejeitados,
por conta da higidez jurídica do acórdão embargado no cotejo com a
norma do art. 535 do CPC.

PROCESSO : RR-244/1999-119-15-40.1 - TRT DA 15ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

RECORRENTE(S) : NESTLÉ INDUSTRIAL E COMERCIAL LTDA.

ADVOGADA : DRA. KARINA ROBERTA COLIN S. GONZAGA RI-
BEIRO

RECORRIDO(S) : JOSÉ ARISTON PEREIRA DO NASCIMENTO

ADVOGADO : DR. JARI FERNANDES

DECISÃO:Por unanimidade: I - dar provimento ao agravo de ins-
trumento para mandar processar o recurso de revista; II - conhecer da
revista, quanto ao tema “Nulidade do julgado decorrente da aplicação
das normas relativas ao procedimento sumaríssimo”, por violação do
art. 5º, XXXVI, da Carta Magna, e, no mérito, dar-lhe provimento
para, anulando as decisões de fls. 97 e 108/109, determinar o retorno
dos autos ao Tribunal de origem, para que profira decisão funda-
mentada, pelo procedimento ordinário. Fica prejudicada a análise dos
demais temas suscitados no recurso de revista.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. NULIDADE DO JUL-
GADO POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL DE-
CORRENTE DA CONVERSÃO DO RITO PROCESSUAL. A apli-
cação de um determinado rito processual é definida no momento do
ajuizamento da causa, sendo inviável a sua posterior alteração, dado
o princípio do tempus regit actum. Em sendo assim, não se aplica, à
hipótese dos autos, a Lei nº 9.957/2000, restando caracterizada a
violação do artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição da República.
Registre-se que esta Corte já pacificou o seu entendimento no sentido
de que as normas relativas ao procedimento sumaríssimo só são
aplicáveis às ações ajuizadas após a vigência da Lei nº 9.957/00, O.J.
nº 260, da SDI-1. Revista conhecida e provida.

PROCESSO : RR-252/2002-391-06-00.2 - TRT DA 6ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : SOSERVI - SOCIEDADE DE SERVIÇOS GERAIS LT-
DA.

ADVOGADO : DR. ALEXANDRE CÉSAR FIGUEREDO SILVA

RECORRIDO(S) : MARCONDES FERREIRA DA SILVA

ADVOGADO : DR. SEBASTIÃO ALVES FILHO ALVINHO PATRIO-
TA 

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas
quanto à multa do art. 477, § 8º, da CLT, por divergência juris-
prudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para excluí-la da con-
denação.
EMENTA: INTERVALO INTRAJORNADA. A iterativa, atual e no-
tória jurisprudência desta Corte, consubstanciada na Orientação Ju-
risprudencial nº 307 da SBDI-1, é de que, “após a edição da Lei nº
8.923/1994, a não-concessão total ou parcial do intervalo intrajornada
mínimo, para repouso e alimentação, implica o pagamento total do
período correspondente, com acréscimo de, no mínimo, 50% sobre o
valor da remuneração da hora normal de trabalho (art. 71 da CLT)”.
Recurso não conhecido. MULTA DO ART. 477, § 8º, DA clt. PAR-
CELAS RECONHECIDAS EM JUÍZO. A multa do § 8º do art. 477
da CLT é devida quando as verbas rescisórias não são pagas no prazo
estabelecido no § 6º do referido dispositivo, desde que sejam in-
controversas na rescisão contratual. Na hipótese dos autos, o re-
conhecimento da parcela ocorreu judicialmente, do que se infere ter
havido a controvérsia, razão pela qual não tem aplicação a referida
multa. Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : ED-RR-284/2002-004-18-00.1 - TRT DA 18ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

EMBARGANTE : BANCO DO BRASIL S.A.

Advogada:Dra. Carmen Francisca Woitowicz da Silveira

EMBARGADO(A) : JOSÉ RICARDO GOMES BORGES

ADVOGADO : DR. ODAIR DE OLIVEIRA PIO

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos declaratórios.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. Embargos rejeitados
por conta da higidez jurídica do acórdão embargado no cotejo com a
norma do art. 535 do CPC.

PROCESSO : RR-365/2003-102-03-00.0 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : GERALDO DOS SANTOS E OUTROS

ADVOGADO : DR. JOSÉ CALDEIRA BRANT NETO

RECORRIDO(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA BELGO-MINEIRA

ADVOGADO : DR. JOÃO BRÁULIO FARIA DE VILHENA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por vio-
lação ao art. 7º, XXIX, da Constituição Federal e, no mérito, dar- lhe
provimento para afastar a prescrição e, com fulcro no art. 515, § 3º,
do CPC, determinar o pagamento das diferenças da multa de 40%
sobre o FGTS decorrentes dos expurgos inflacionários.
EMENTA: DIFERENÇA DE MULTA DE 40% DO FGTS. EXPUR-
GOS INFLACIONÁRIOS. PRESCRIÇÃO E RESPONSABILIDA-
DE. APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA DO ART. 515, § 3º, DO CPC. O
biênio prescricional após a cessação do contrato de que trata o art. 7º,
XXIX, da Carta Magna refere-se apenas aos direitos que coexistiam
com a duração do pacto laboral e não aos que nasceram poste-
riormente a ele, por conta do princípio da actio nata. Na demanda em
foco, à época das dispensas ainda estavam em discussão os expurgos
inflacionários decorrentes dos Planos Econômicos instituídos entre os
anos de 1987 e 1991. Daí porque naquele momento não poderiam os
reclamantes pleitearem na empresa o objeto desta ação, razão pela
qual nasceu o seu direito de fazê-lo tão-somente quando do advento
da Lei Complementar nº 110/2001, que universalizou o direito aos
expurgos inflacionários. Ao mesmo tempo, tendo em vista que o art.
515, § 3º, do CPC é aplicado subsidiaramente ao processo do tra-
balho, apesar de aludir aos casos em que há extinção do processo sem
julgamento do mérito, é invocável também ao processo em que a
extinção se opera com julgamento do mérito, como na hipótese de
prescrição, por possuir as mesmas razões de ser, segundo o critério
ontológico. Dessa forma, afastada a prescrição, passo à análise da
matéria de fundo, sem que se cogite em supressão de instância, em
razão de se tratar de questão eminentemente de direito. Para tanto,
pela análise das normas dos arts. 9º, § 1º, do Decreto nº 99.684,
estabelecido pelo Decreto nº 2.430/97, e 18, § 1º, da Lei nº 8.036/90,
verifica-se que o único responsável pela multa fundiária é o em-
pregador, e tendo caráter acessório as diferenças da aludida multa
decorrentes dos expurgos inflacionários, deve ele recompor a to-
talidade dos depósitos, ainda que proveniente de desídia do órgão
gestor da garantia. Ressalte-se que o fato de a diferença advir da
aplicação dos expurgos inflacionários, reconhecidos pelo STF como
direitos adquiridos dos trabalhadores, não afasta a responsabilidade
do empregador, uma vez que a reparação pecuniária caberá àquele
que tinha obrigação de satisfazer a multa fundiária à época da dis-
pensa sem justa causa. Todavia, eventual direito de reembolso ao
empregador quanto às diferenças dos 40% sobre o FGTS em de-
corrência dos expurgos inflacionários demanda ação de regresso pela
via ordinária. Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-405/2003-102-03-00.3 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : DIVINO DE SOUZA E OUTROS

ADVOGADO : DR. JOSÉ CALDEIRA BRANT NETO

RECORRIDO(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA BELGO-MINEIRA

ADVOGADO : DR. JOÃO BRÁULIO FARIA DE VILHENA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por vio-
lação ao art. 7º, XXIX, da Constituição Federal e, no mérito, dar- lhe
provimento para afastar a prescrição e, com fulcro no art. 515, § 3º,
do CPC, determinar o pagamento das diferenças da multa de 40%
sobre o FGTS decorrentes dos expurgos inflacionários.
EMENTA: DIFERENÇA DE MULTA DE 40% DO FGTS. EXPUR-
GOS INFLACIONÁRIOS. PRESCRIÇÃO E RESPONSABILIDA-
DE. APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA DO ART. 515, § 3º, DO CPC. O
biênio prescricional após a cessação do contrato de que trata o art. 7º,
XXIX, da Carta Magna refere-se apenas aos direitos que coexistiam
com a duração do pacto laboral e não aos que nasceram poste-
riormente a ele, por conta do princípio da actio nata. Na demanda em
foco, à época das dispensas ainda estavam em discussão os expurgos
inflacionários decorrentes dos Planos Econômicos instituídos entre os
anos de 1987 e 1991. Daí porque naquele momento não poderiam os
reclamantes pleitearem na empresa o objeto desta ação, razão pela
qual nasceu o seu direito de fazê-lo tão-somente quando do advento
da Lei Complementar nº 110/2001, que universalizou o direito aos
expurgos inflacionários. Ao mesmo tempo, tendo em vista que o art.
515, § 3º, do CPC é aplicado subsidiaramente ao processo do tra-
balho, apesar de aludir aos casos em que há extinção do processo sem
julgamento do mérito, é invocável também ao processo em que a
extinção se opera com julgamento do mérito, como na hipótese de
prescrição, por possuir as mesmas razões de ser, segundo o critério
analógico. Dessa forma, afastada a prescrição, passo à análise da
matéria de fundo, sem que se cogite em supressão de instância, em
razão de se tratar de questão eminentemente de direito. Para tanto,

pela análise das normas dos arts. 9º, § 1º, do Decreto nº 99.684,
estabelecido pelo Decreto nº 2.430/97, e 18, § 1º, da Lei nº 8.036/90,
verifica-se que o único responsável pela multa fundiária é o em-
pregador, e tendo caráter acessório as diferenças da aludida multa
decorrentes dos expurgos inflacionários, deve ele recompor a to-
talidade dos depósitos, ainda que proveniente de desídia do órgão
gestor da garantia. Ressalte-se que o fato de a diferença advir da
aplicação dos expurgos inflacionários, reconhecidos pelo STF como
direitos adquiridos dos trabalhadores, não afasta a responsabilidade
do empregador, uma vez que a reparação pecuniária caberá àquele
que tinha obrigação de satisfazer a multa fundiária à época da dis-
pensa sem justa causa. Todavia, eventual direito de reembolso ao
empregador quanto às diferenças dos 40% sobre o FGTS em de-
corrência dos expurgos inflacionários demanda ação de regresso pela
via ordinária. Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-438/2002-005-08-00.6 - TRT DA 8ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : BANCO DA AMAZÔNIA S.A.

ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA

ADVOGADA : DRA. LÍDIA KAORU YAMAMOTO

RECORRENTE(S) : CAIXA DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS
FUNCIONÁRIOS DO BANCO DA AMAZÔNIA S.A. -
C A PA F 

ADVOGADO : DR. OPHIR FILGUEIRAS CAVALCANTE JÚNIOR

RECORRIDO(S) : ARTÊMIO DE OLIVEIRA LEÃO E OUTROS

ADVOGADO : DR. MIGUEL DE OLIVEIRA CARNEIRO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista do Banco
da Amazônia em relação ao tema “ABONO SALARIAL. ACORDO
COLETIVO. NATUREZA JURÍDICA. COMPLEMENTAÇÃO DE
APOSENTADORIA”, por divergência jurisprudencial, e, no mérito,
dar-lhe provimento para julgar improcedente a reclamação trabalhista.
Invertidos os ônus da sucumbência no tocante às custas processuais.
Fica prejudicado o exame do recurso de revista da CAPAF.
EMENTA: I - RECURSO DE REVISTA DO BANCO DA AMA-
ZÔNIA S.A. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
Por força do contrato de emprego, o empregador, Banco da Amazônia
S.A. BASA, transmite obrigação à entidade de previdência privada
fechada, CAPAF, que instituiu aos seus aposentados complementação
de aposentadoria. A questão posta aqui consiste em saber se compete
à Justiça do Trabalho dirimir controvérsia cujo objeto seja rece-
bimento, na complementação de aposentadoria, de abono previsto em
acordo coletivo pago aos funcionários da ativa. Tratando-se de obri-
gação originária do contrato de trabalho, a teor do artigo 114 da
Constituição da República de 1988, é competente a Justiça do Tra-
balho para dirimir a controvérsia. O artigo 202, § 2º, da Constituição
Federal não poderia ter sido violado de forma direta em sua li-
teralidade, visto que não versa a respeito de competência da Justiça
do Trabalho. Por divergência, o recurso não oferece condições de
admissibilidade, pois os arestos colacionados não tratam da incom-
petência da Justiça do Trabalho para dirimir controvérsia relativa ao
recebimento na complementação de aposentadoria de abono previsto
em acordo coletivo pago aos funcionários da ativa. Recurso não
conhecido. ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. Tendo o Re-
gional reconhecido que a CAPAF é mero departamento do BASA, o
reexame da matéria remonta à avaliação dos fatos e elementos dos
autos, refratário à cognição extraordinária do TST, nos termos do
Enunciado nº 126 do TST. Recurso não conhecido. COISA JUL-
GADA. Para que se caracterize a coisa julgada é essencial que haja,
em primeiro lugar, a identidade de ações, e para que esta ocorra é
necessário que haja igualdade de partes, pedido e causa de pedir. Se
existe diferença entre as circunstâncias fático-jurídicas expostas nas
duas reclamatórias, não se tem identidade entre as ações, dada a
diversidade de causa de pedir remota, o que é suficiente para afastar
a coisa julgada. Não se visualizam as ofensas aos arts. 301, §§ 1º e 3º
e 467 do CPC e 5º, XXXVI, da Carta Magna, ante a ausência de
identidade entre os pedidos formulados nas duas ações, uma vez que
uma refere-se à existência de acordo judicial renunciando ao direito
de equiparação aos empregados em atividade, ao passo que na pre-
sente reclamação, a pretensão deduzida é de pagamento de abono
assegurado em norma coletiva aos empregados em atividade e que
possui natureza salarial. Os arestos colacionados são inservíveis. Por
fim, o Enunciado nº 163 da SBDI-1 do TST alude à hipótese de
coexistência de dois regulamentos da empresa, hipótese não veri-
ficada nos autos. Recurso não conhecido. ABONO SALARIAL.
ACORDO COLETIVO. NATUREZA JURÍDICA. COMPLEMEN-
TAÇÃO DE APOSENTADORIA. Fixado pelo Regional que o acordo
coletivo instituidor do abono salarial não pode alterar a natureza
salarial do abono instituído por força de lei, em razão do disposto no
art. 457, § 1º, da CLT, é certo que deve prevalecer o estabelecido no
acordo coletivo. Isso porque o sindicato, no uso da prerrogativa cons-
titucional inscrita no art. 8º, inciso III, da Carta Política, atuando
como legítimo representante da categoria na defesa de seus direitos e
interesses, celebrou ajuste, dentro de um contexto de concessões mú-
tuas, no pleno exercício de autonomia negocial coletiva, que não pode
ser desconsiderada, sob pena de frustração da atuação sindical na
tentativa de autocomposição dos interesses coletivos de trabalho.
Convém assinalar que a negociação coletiva é até mesmo pressuposto
para ajuizamento de dissídio coletivo no âmbito desta Justiça Es-
pecializada, tal a relevância e o prestígio que o constituinte conferiu
aos acordos e convenções coletivas. A flexibilidade contida no Texto
Constitucional autoriza que as partes disciplinem o contrato de tra-
balho de modo diverso, sem que tal procedimento implique con-
traposição aos princípios básicos tutelares do Direito do Trabalho,
visto que certas restrições deverão ser equilibradas com determinados
benefícios. De todos os elementos que se extraem do acórdão de
origem, a conclusão a que se chega é a de que o tema não pode ser



Nº 92, sexta-feira, 14 de maio de 2004674 1ISSN 1677-7018

examinado de modo isolado, apenas pelo prisma da adoção do artigo
457, § 1º, da CLT. É imperiosa a consideração de que a chancela
sindical na celebração de acordo coletivo pressupõe a negociação de
condições em troca de outros benefícios, ou até mesmo da própria
preservação do emprego, criando situação global favorável a ambas
as partes. Esta deve ser, em princípio, a essência inerente aos pactos
coletivos de trabalho. A Subseção de Dissídios Individuais I deste
Tribunal já se manifestou, em acórdão da lavra do Ministro Carlos
Alberto Reis de Paula, cuja ementa transcreve-se, in verbis: RE-
CURSO DE EMBARGOS DA CAPAF ABONO SALARIAL - VIO-
LAÇÃO DO ARTIGO 7º, INCISO XXVI, DA LEI MAIOR - AR-
TIGO 896/CLT. A norma coletiva que concedeu o abono salarial tem
plena validade jurídica e deve prevalecer, tornando necessário res-
peitar o artigo 7º, inciso XXVI, da Constituição da República. É
preciso prestigiar e valorizar a negociação coletiva assentada na boa-
fé, como forma de incentivo à composição dos conflitos pelos pró-
prios interessados. Condições de Trabalho e de salário livremente
ajustadas, com objetivo de obter vantagens para determinada ca-
tegoria, devem ser prestigiadas, sob pena de desestímulo à aplicação
dos instrumentos convencionais, hoje alçados em nível constitucional,
pois se as partes assim acordaram é porque houve, por parte do
Sindicato representativo da categoria profissional, a abdicação de
alguns direitos em prol da conquista de outros que naquele momento
eram mais relevantes. Recurso de Embargos conhecidos e providos."
(E-RR-590.154/1999, DJ de 6/9/2001). Recurso conhecido e provido.
II - RECURSO DE REVISTA DA CAPAF. Tendo sido o recurso do
Banco provido para julgar improcedente a ação, fica prejudicado o
exame do recurso de revista da CAPAF.

PROCESSO : RR-444/2003-071-03-00.7 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : VALDERCI MENDES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. MARCELO PIMENTEL

ADVOGADO : DR. PAULO ROBERTO CAMÊLO

RECORRIDO(S) : FERTILIZANTES FOSFATADOS S.A. - FOSFÉRTIL

ADVOGADO : DR. MARCELO PIMENTEL

ADVOGADO : DR. JULIANO DA CUNHA FROTA MEDEIROS

ADVOGADA : DRA. DENISE CALABREZ TALARICO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por vio-
lação do art. 7º, XXIX, da Constituição Federal e, no mérito, dar- lhe
provimento para, reformando o acórdão regional, julgar procedente o
pedido de diferenças de multa de 40% do FGTS pela integração dos
expurgos inflacionários. Custas, pela Reclamada, no importe de R$
100,00, calculadas sobre o valor provisoriamente arbitrado à con-
denação de R$ 5.000,00. Ressalvas de entendimento do Exmo. Mi-
nistro Ives Gandra Martins Filho.
EMENTA: PRESCRIÇÃO - DIFERENÇAS DE MULTA DE 40%
SOBRE O FGTS LEVANDO-SE EM CONSIDERAÇÃO OS EX-
PURGOS INFLACIONÁRIOS. A jurisprudência do TST, contra po-
sicionamento pessoal deste Relator, segue no sentido de pelo prin-
cípio da “actio nata”, o direito à postulação dos expurgos infla-
cionários referentes ao FGTS surgiu a partir da promulgação da Lei
Complementar nº 110, de 29/06/01, que reconheceu o direito a toda a
massa trabalhadora, adotando de forma generalizada a jurisprudência
pacificada do STF. Assim, como no caso a ação foi ajuizada em
24/06/03, não há prescrição a ser pronunciada, uma vez que o direito
foi exercitado dentro do biênio prescricional. Convém salientar que
não se configura supressão de instância ou julgamento fora dos li-
mites da lide, a decisão do TST que deixa de remeter os autos para o
Regional, a fim de que este enfrente de imediato o mérito da ação,
pois a questão discutida nos autos é exclusivamente de direito e
reside em um único pedido, que é o de diferenças de multa de 40%
sobre o FGTS, levando-se em consideração os expurgos inflaários,
pedido este que tem sido deferido pelo TST, ao fundamento de que é
da responsabilidade do empregador efetuar os depósitos para o FGTS
levando em consideração os índices inflacionários. Devem ser pres-
tigiados os princípios da celeridade e economia procesuais. Recurso
de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-535/2000-016-04-00.2 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : PARMALAT BRASIL S.A. INDÚSTRIA DE ALIMEN-
TO S 

ADVOGADA : DRA. DALCI DOMINGOS PAGNUSSATT

RECORRIDO(S) : RENATO SÉRGIO DE MOURA

ADVOGADA : DRA. FERNANDA VON ZUCCALMAGLIO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: 1. NULIDADE - NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURIS-
DICIONAL NÃO CARACTERIZADA. Não resta demonstrada a ne-
gativa de prestação jurisdicional quando o Regional, por ocasião do
julgamento dos embargos declaratórios, explicitou detalhadamente os
pontos prequestionados no remédio processual quanto à deserção do
recurso ordinário. 2. DESERÇÃO - RECOLHIMENTO DO DEPÓ-
SITO RECURSAL E DAS CUSTAS PROCESSUAIS - COMPRO-
VAÇÃO - XEROCÓPIA SEM AUTENTICAÇÃO. A comprovação
do recolhimento das custas e do depósito recursal deve ser feita
dentro do prazo para a interposição do recurso (Lei 5.584/70, art. 7º).
Se os comprovantes vêm em xerocópias não autenticadas, são im-
prestáveis para demonstrar o cumprimento da obrigação (CLT, art.
830). A deserção do recurso não pode ser relevada sob o pretexto de
utilização da prerrogativa de juntada dos originais em 5 dias, uma vez
que esse expediente se aplica apenas aos recursos interpostos com a
utilização do “fac-simile” (Lei 9.800/99, art. 2º). Recurso de revista
não conhecido.

PROCESSO : RR-541/1998-121-05-00.2 - TRT DA 5ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : BENEDITO PAULINO DOS SANTOS E OUTROS

ADVOGADO : DR. SID H. RIEDEL DE FIGUEIREDO

RECORRIDO(S) : EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO
S.A. - EMBASA

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

ADVOGADO : DR. FABRÍCIO TRINDADE DE SOUSA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: ACORDO EM DISSÍDIO COLETIVO - CONDIÇÕES
DE TRABALHO - INCORPORAÇÃO - CONTRATO INDIVIDUAL
DO TRABALHO - LEI Nº 8.542/92 - IMPOSSIBILIDADE - ENUN-
CIADO Nº 277 DO TST - APLICABILIDADE - PRECEDENTE DO
C. STF. A jurisprudência desta Corte tem aplicado o Enunciado nº
277/TST, não só nas hipóteses de sentença normativa, mas também
com relação aos instrumentos normativos em geral, de forma que a
decisão do Regional, que proclama que as cláusulas constantes de
acordos coletivos, convenções coletivas e sentenças normativas não
se integram em definitivo aos contratos individuais de trabalho, en-
contra-se em consonância com o aludido verbete. O STF também
proclama que as condições estabelecidas por convenções coletivas de
trabalho ou sentenças normativas prevalecem durante o prazo de sua
vigência, não cabendo alegar-se cláusula preexistente. Registre-se que
a Lei nº 8.542/92 estabelecia, em seu art. 1º, § 1º, que: “As cláusulas
de acordos, convenções ou contratos coletivos de trabalho integram
os contratos individuais de trabalho e somente poderão ser reduzidas
ou suprimidas por posterior acordo, convenção ou contrato coletivo
de trabalho, foi revogada pela Medida Provisória nº 1.620-38/98”.
Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-637/2002-035-01-00.4 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S.A. - ELE-
TROBRAS

ADVOGADO : DR. LUIZ EDUARDO PREZIDIO PEIXOTO

RECORRIDO(S) : MADALENA DA SILVA

ADVOGADO : DR. HUMBERTO RIBEIRO BERTOLINI

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso da reclamada.
EMENTA: RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. Surpreende a in-
vocação do artigo 5º, inciso II, da Carta Magna, visto que não é
pertinente de forma direta à hipótese, pois erige princípio genérico
(princípio da reserva legal), cuja afronta somente se afere por via
oblíqua, a partir da constatação de violência à norma infraconsti-
tucional. Da mesma forma, há de se convir sobre a impertinência do
art. 227 da Carta Magna, pois é norma genérica sobre o dever da
família, da sociedade e do Estado de assegurar proteção ampla à
criança e ao adolescente. Não se visualiza a contrariedade ao Enun-
ciado nº 331, IV, do TST, pois, tendo o Regional concluído pela
irregularidade da contratação, a verificação da natureza dos serviços
terceirizados implicaria incursão inadmitida pelo conjunto probatório
dos autos, nos termos do Enunciado nº 126 do TST. Recurso não
conhecido.

PROCESSO : RR-661/2000-669-09-00.4 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : USINA CENTRAL DO PARANÁ S.A. - AGRICULTU-
RA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO E OUTRO

ADVOGADO : DR. TOBIAS DE MACEDO

RECORRENTE(S) : CARLOS SÉRGIO DE JESUS

ADVOGADO : DR. LEANDRO I. C. DE ALMEIDA

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

DECISÃO:Por unanimidade: conhecer do recurso de revista do re-
clamante, apenas no tocante ao tema “FGTS - diferenças - ônus da
prova”, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para, no particular, restabelecer a r. sentença. II - conhecer
do recurso de revista dos reclamados, apenas no tocante ao tema
“descontos de imposto de renda”, por contrariedade à Orientação
Jurisprudencial nº 228 da SDI-1 e por violação do art. 46 da Lei nº
8.541/92, e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar que se
proceda à retenção dos valores devidos a título de imposto de renda,
a cargo do reclamante, que deve ser retido e recolhido pelos re-
clamados, sobre o valor total, na forma da lei.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA DO RECLAMANTE - DI-
FERENÇAS DE FGTS - FATO EXTINTIVO DO DIREITO - ÔNUS
DA PROVA. O fato constitutivo do direito deve ser provado pelo
autor, enquanto que os fatos modificativos, impeditivos e extintivos
pelo réu (art. 818 da CLT, c/c o art. 333 do CPC). Quando o re-
clamante postula diferenças de FGTS, e o reclamado, em sua defesa,
alega a regularidade dos depósitos e o correto cumprimento da obri-
gação, atrai para si o ônus da prova, visto que a hipótese é de fato
extintivo do direito, ex vi do que preceitua o art. 818 da CLT,
combinado com o art. 333, II, do CPC. Recurso de revista provido, no
p a r t i c u l a r.
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RECURSO DE REVISTA DOS RECLAMADOS - RETENÇÃO DO
IMPOSTO DE RENDA - DESCONTOS - critério de dedução - TO-
TALIDADE DOS CRÉDITOS DA CONDENAÇÃO - responsabi-
lidade. Dispõe o artigo 46 da Lei nº 8.541/92 que: "O imposto sobre
a renda incidente sobre os rendimentos pagos em cumprimento de
decisão judicial será retido na fonte pela pessoa física ou jurídica
obrigada ao pagamento, no momento em que, por qualquer forma, o
rendimento se torne disponível para o beneficiário". Verifica-se, por-
tanto, que a responsabilidade por esse recolhimento é do empregador,
por disposição expressa de lei. Já que se refere ao critério de dedução,
constata-se que o desconto tem por fato gerador a existência de
sentença condenatória e a disponibilidade dos valores ao empregado.
Por outro lado, a lei, ao determinar que o tributo seja retido na fonte,
deixa incontroverso que a sua incidência se dará sobre a totalidade

dos valores recebidos. Nesse sentido consolidou-se a jurisprudência
desta Corte, nos termos da Orientação Jurisprudencial nº 228 da SDI-
1: “O recolhimento dos descontos legais, resultante dos créditos do
trabalhador oriundos de condenação judicial, deve incidir sobre o
valor total da condenação e calculado ao final.” Recurso de revista
conhecido e provido, no particular.

PROCESSO : RR-681/2002-291-06-00.1 - TRT DA 6ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : CERÂMICA JAPARANDUBA LTDA.

ADVOGADO : DR. LUIZ DE ALENCAR BEZERRA

RECORRIDO(S) : VICENTE FERREIRA DA SILVA NETO

ADVOGADA : DRA. MARIA DAS DÔRES DA SILVA MELO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: TERMO DE RESCISÃO CONTRATUAL. QUITAÇÃO.
ENUNCIADO Nº 330 DO TST. Estando a quitação prevista no enun-
ciado em foco circunscrita às parcelas e ao período consignado no
recibo de quitação, constata-se que o acórdão recorrido não dis-
criminou as verbas ali subjacentes, razão por que é fácil concluir pela
não-ocorrência do prequestionamento de que trata o Enunciado nº
297 do TST. Além disso, o reexame da questão implicaria incursão
inadmitida pelo contexto probatório, nos termos do Enunciado nº 126
do TST. Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-706/2001-015-12-00.4 - TRT DA 12ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : BRASIL TELECOM S.A. - TELESC

ADVOGADO : DR. RODRIGO DUARTE DA SILVA

ADVOGADO : DR. MARCELO GASPARINO DA SILVA

RECORRIDO(S) : CLAUDIR PETRÔNIO LORO

ADVOGADO : DR. ORLANE REGINA LAZAROTTO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente do recurso
de revista.
EMENTA: ADICIONAL DE PERICULOSIDADE - BASE DE CÁL-
CULO - ARTIGO 1º DA LEI Nº 7.369/85 - ORIENTAÇÃO JU-
RISPRUDENCIAL Nº 279 DA E. SBDI-I. A conclusão do Regional
de que as diárias, quando excedentes de cinqüenta por cento do
salário, devem ser consideradas para o cálculo do adicional de pe-
riculosidade previsto pela Lei nº 7.369/85, em razão de sua natureza
salarial, está em perfeita harmonia com a atual, iterativa e notória
jurisprudência deste c. Tribunal Superior do Trabalho, cristalizada na
Orientação Jurisprudencial nº 279 da e. SBDI-I, razão por que o
conhecimento da revista é inviável, nos termos do Enunciado nº 333
do TST. Recurso de revista não conhecido integralmente.

PROCESSO : RR-718/1996-121-17-00.3 - TRT DA 17ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : ARACRUZ CELULOSE S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : JOSÉ EUGÊNIO DE SOUZA

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CÉZAR A. SANTOS

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso de
revista (fls. 413/422), no tocante ao tema “horas in itinere”, por
divergência jurisprudencial, e, no mérito, negar-lhe provimento. Por
outro lado, não conhecer das razões aditivas da revista (fls. 490/511),
com fulcro na Orientação Jurisprudencial nº 320 da SDI-I do TST.
EMENTA: TRABALHADOR RURAL - APLICABILIDADE DE
ACORDOS COLETIVOS - ARACRUZ CELULOSE S.A. Segundo a
regra geral constante dos artigos 511, § 2º, e 581, § 2º, ambos da
CLT, nas empresas que possuem várias atividades, seus empregados
devem ser enquadrados segundo a atividade preponderante. O artigo
511, § 3º, da CLT, entretanto, ao contemplar exceção à regra em
exame, traz a lume o conceito de categoria profissional diferenciada,
fixando-a como aquela "que se forma dos empregados que exerçam
profissões ou funções diferenciadas por força de estatuto profissional
especial ou em conseqüência de condições de vida singulares". No
caso dos autos, demonstrado que o reclamante integra categoria di-
ferenciada, devem ser aplicados os acordos firmados com o Sindicato
dos Trabalhadores Rurais e não com o Sindicato dos Trabalhadores
nas Indústrias de Extração de Madeiras. Recurso de revista não pro-
vido.

PROCESSO : RR-723/1999-016-05-00.0 - TRT DA 5ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : BOMPREÇO BAHIA S.A.

ADVOGADA : DRA. ÉRIKA MARTINS TELLES DE MACEDO

RECORRIDO(S) : RITA MARIA SANTOS DE JESUS

ADVOGADO : DR. CARLOS HENRIQUE NAJAR

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas
quanto aos temas “equiparação salarial”, por ofensa ao artigo 818 da
CLT, c/c o 333, II, do CPC, e “multa do artigo 477 da CLT”, por
contrariedade à Orientação Jurisprudencial nº 162 da SDI-1 e di-
vergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para ex-
cluir da condenação a equiparação salarial e a multa do artigo 477 da
C LT.
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EMENTA: EQUIPARAÇÃO SALARIAL - GERENTE DE SETOR
DE HIPERMERCADO E GERENTE DE SUPERMERCADO -
ÔNUS DA PROVA - VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 818 DA CLT E
333, II, DO CPC. Equivocada a decisão do Regional ao deferir a
equiparação salarial, sob o fundamento de que à empresa cabia provar
a diversidade de atribuições entre reclamante e paradigma e a este
provar a identidade de funções. A mera denominação de que a re-
clamante e o paradigma eram gerentes de setor, por si só, não autoriza
conclusão diversa da que chegou o Regional. Aquela Corte, ainda,
deixou explicitado que ambos os empregados trabalhavam efetiva-
mente em setores diferentes. O paradigma como gerente de setor de
hipermercado, enquanto a reclamante de supermercado. Nesse con-
texto, o que se constata é que a defesa negou a identidade de atri-
buições, de encargos e de responsabilidade, por sabido que há uma
diferença entre hipermercado e supermercado. Por isso mesmo, para
fazer jus à equiparação, o ônus de demonstrar a perfeita identidade de
encargos e de atribuições, era da reclamante, nos termos do artigo 818
da CLT, c/c o 333, I, do CPC, do qual não se desincumbiu. Recurso
de revista provido, no particular.

PROCESSO : RR-743/2002-005-10-00.7 - TRT DA 10ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO DISTRITO FE-
DERAL - CAESB

ADVOGADO : DR. RAUL FREITAS PIRES DE SABÓIA

RECORRIDO(S) : CARLOS AUGUSTO ALVES

ADVOGADO : DR. JÚLIO CÉSAR BORGES DE RESENDE

DECISÃO:por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: PRELIMINAR DE NULIDADE POR NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Em relação às questões que não
foram ventiladas nas contra-razões ao recurso ordinário do reclamante
e o foram inovadoramente nos embargos, com o fito de prequestionar
a matéria a fim de pavimentar o acesso à Corte Superior, é bom frisar
que o prequestionamento não é pressuposto dos embargos de de-
claração, regidos pelos vícios do art. 535 do CPC, só podendo sê-lo
se a decisão embargada tiver incorrido em alguns deles em relação às
matérias levantadas no recurso ordinário ou em contra-razões, pois,
não sendo assim, passariam a ter absurda feição de embargos in-
fringentes do julgado. Nesse passo, verificando-se que nenhuma das
questões foram ventiladas em suas contra-razões ao recurso ordinário,
não há cogitar na pretendida falta de exaustão da tutela jurisdicional.
PROGRESSÃO POR ANTIGÜIDADE. PLANO DE CLASSIFICA-
ÇÃO DE CARGOS E SALÁRIOS DA CAESB. Não se vislumbra a
ocorrência de afronta aos preceitos constitucionais invocados (arts. 7º,
VI, XIII, XIV e XXVI, e 8º, III) sob a alegação de que a alteração se
deu com a anuência do Sindicato da categoria, uma vez que o Re-
gional a refutou ao aduzir que constou do ACT apenas norma pro-
gramática para a formação de comissão paritária para promover a
revisão do plano (PCCS/1987), que não se confunde com “aprovação
prévia daquilo que a demandada veio a perpetrar mais adiante sem
qualquer chancela dos empregados ou do seu órgão de classe”. Da
mesma forma, não há subsunção da hipótese sub judice à diretriz
emanada da Orientação Jurisprudencial nº 163, tendo em vista que
esta tem como pressuposto a opção pelo novo regulamento, ao passo
que o Regional consignara que o empregado não optou pelo novo
plano instituído pela empresa, “não o aceitou de forma alguma e
busca, através do Judiciário, a declaração do direito consubstanciado
no PCCS/87, que lhe garante a promoção por antiguidade de um nível
salarial, a cada biênio dos seus contratos de trabalho”. Não se habilita
também ao conhecimento do Tribunal a alegada afronta ao art. 468 da
CLT, na medida em que o Colegiado de origem registrou o caráter
lesivo das alterações introduzidas pela CAESB, que além de não
beneficiar os empregados de forma a atingir a sua dignidade com
norma mais favorável, afrontou os parágrafos 2º e 3º do art. 461 da
CLT, que prevêem as progressões no quadro de carreira por an-
tiguidade e merecimento, de forma alternada, concluindo pela apli-
cabilidade do art. 9º da CLT. Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-809/1998-655-09-00.2 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : COOPERATIVA AGRÍCOLA CONSOLATA LTDA.

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO POPLADE CERCAL

RECORRIDO(S) : VALDIR DE OLIVEIRA

ADVOGADA : DRA. ANA MARIA RIBAS MAGNO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA:IRREGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO - JUNTA-
DA DE SUBSTABELELCIMENTO POSTERIOR AO PROTOCO-
LO DO RECURSO. Segundo pacífica jurisprudência desta Corte,
consubstanciada na Orientação Jurisprudencial nº 311 da SDI-1, é
inadmissível, em instância recursal, a apresentação tardia de pro-
curação, ainda que mediante protesto por posterior juntada, já que a
interposição de recurso não pode ser reputada como ato urgente.
DEPÓSITO RECURSAL - DESERÇÃO COMPROVAÇÃO -IN-
TEMPESTIVIDADE. Em face do disposto no art. 899, § 1º, da CLT,
o depósito recursal é requisito de conhecimento do recurso ordinário,
de revista, de embargos à SDI e extraordinário para o Supremo
Tribunal Federal, e constitui garantia de execução. Em se tratando de
pressuposto extrínseco de admissibilidade do recurso, o seu aten-
dimento deve ser demonstrado por ocasião da prática do ato pro-
cessual, ou seja, da interposição do recurso. Inteligência essa que se
extrai do disposto no art. 511 do CPC e no Enunciado nº 245 do TST.
No caso dos autos, não há comprovação do momento em que a via
original do depósito foi juntada ao recurso de revista, pelo que inar-
redável a sua deserção. Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-809/2002-006-10-00.5 - TRT DA 10ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO DISTRITO FE-
DERAL - CAESB

ADVOGADO : DR. RAUL FREITAS PIRES DE SABÓIA

RECORRIDO(S) : PEDRO ADOLFO DE JESUS

ADVOGADO : DR. JÚLIO CÉSAR BORGES DE RESENDE

ADVOGADO : DR. ULISSES BORGES DE RESENDE

DECISÃO:por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. A pre-
liminar de negativa da prestação jurisdicional singulariza-se pelo des-
lize de a recorrente não ter identificado as omissões assacadas ao
acórdão embargado, cuja sanação devesse ser procedida via embargos
de declaração. Reportando-se às razões que a fundamentam, verifica-
se consistir na transcrição ipsis literis de excertos das razões de
embargos declaratórios, deixando em dúvida se as questões lá sus-
citadas o tinham sido ou não em contra-razões ao recurso ordinário
do reclamante. Essa estratégia de a parte limitar-se a transcrever os
seus embargos declaratórios, impede o Tribunal de bem se posicionar
sobre a propalada negativa da prestação jurisdicional, infirmando, por
conseqüência, a denúncia de violação do arsenal normativo invocado.
Recurso não conhecido. PROGRESSÃO POR ANTIGUIDADE. Não
se habilita ao conhecimento do Tribunal a alegada afronta ao art. 468
da CLT, na medida em que a condenação se deveu ao exame do
contexto probatório, em relação ao qual é sabidamente soberana a
decisão de origem, a teor do Enunciado nº 126 desta Corte, o qual
afasta a pretendida divergência jurisprudencial, pois os arestos tra-
zidos à colação só são inteligíveis dentro do contexto probatório de
que emanaram. Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-814/2002-002-23-00.1 - TRT DA 23ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : ESTADO DE MATO GROSSO

PROCURADORA : DRA. DENISE COSTA SANTOS BORRALHO

RECORRIDO(S) : RODENIL GONÇALVES DE JESUS

ADVOGADO : DR. CÉSAR GILIOLI

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: FAZENDA PÚBLICA. REMESSA NECESSÁRIA. A
matéria já se encontra sumulada nesta Corte, por meio do Enunciado
nº 303/TST, com a nova redação que lhe fora atribuída pela Re-
solução nº 121/2003, publicada no DJ 21/11/2003, que exara o en-
tendimento de não estarem sujeitas ao duplo grau de jurisdição as
decisões proferidas contra a fazenda pública, no caso de a condenação
não ultrapassar o valor correspondente a sessenta salários mínimos.
ADMINISTRAÇÃO DIRETA. INTERMEDIAÇÃO DE MÃO-DE-
OBRA. RESPONSABILIDADE DA TOMADORA DOS SERVI-
ÇOS. “Contrato de prestação de serviços. Legalidade. IV - O ina-
dimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do empregador,
implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços, quan-
to àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da administração
direta, das autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas
e das sociedades de economia mista, desde que hajam participado da
relação processual e constem também do título executivo judicial (Lei
nº 8.666/93, art. 71).” Inteligência do Enunciado nº 331, IV, do TST.
Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-816/2002-464-02-00.4 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : SÔNIA DAMACENO ALVES

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO JANNETTA

RECORRIDO(S) : CRISTINA MARIA ASSIS ZAMPERLINI

ADVOGADO : DR. ILÁRIO SERAFIM

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por con-
trariedade à Orientação Jurisprudencial nº 44 da SBDI-1 e, no mérito,
dar-lhe provimento para restabelecer a sentença.
EMENTA: EMPREGADA DOMÉSTICA. SALÁRIO MATERNIDA-
DE. A categoria dos empregados domésticos tem seu contrato de
trabalho regido pela Lei nº 5.859/72, sendo que a Constituição da
República expressamente relacionou, no parágrafo único do art. 7º, os
direitos assegurados à categoria, entre os quais não se insere a es-
tabilidade-gestante prevista no art. 10 do ADCT. Embora a lei não
resguarde a empregada doméstica gestante da despedida arbitrária ou
sem justa causa, deve o empregador pagar, a título de indenização, o
equivalente ao salário maternidade , visto que, com a denúncia do
contrato, obsta o gozo da licença a que a trabalhadora teria direito,
consoante disposição contida no art. 7º, XVIII, da Constituição da
República, combinada com o parágrafo único do mesmo dispositivo.
Com efeito, o art. 71 da Lei nº 8.213/91 e o Decreto Regulamentar
3.048/99, ao tratar do salário-maternidade, nos arts. 93 à 103, diz ser
este devido à empregada doméstica, estabelecendo que o seu pa-
gamento é feito diretamente pela Previdência Social. Assim, estando
a autora no gozo da licença maternidade, período em que faz jus
àquele benefício previdenciário, e, tendo o empregador obstaculizado
o gozo desse direito pela dispensa sem justa causa, esse é responsável
pela indenização substitutiva. Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-830/2002-011-08-00.7 - TRT DA 8ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : BANCO DA AMAZÔNIA S.A. - BASA

ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA

RECORRENTE(S) : CAIXA DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS
FUNCIONÁRIOS DO BANCO DA AMAZÔNIA S.A. -
C A PA F 

ADVOGADA : DRA. MARIA DE FÁTIMA VASCONCELOS PENNA

RECORRIDO(S) : ACÁCIO ALVES DA SILVA E OUTROS

ADVOGADO : DR. MIGUEL DE OLIVEIRA CARNEIRO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista da CA-
PAF em relação ao tema “ABONO SALARIAL. ACORDO CO-
LETIVO. NATUREZA JURÍDICA. COMPLEMENTAÇÃO DE
APOSENTADORIA”, por divergência jurisprudencial, e, no mérito,
dar-lhe provimento para julgar improcedente a reclamação trabalhista.
Invertido o ônus da sucumbência no tocante às custas processuais.
Prejudicado o exame do recurso de revista do Banco da Amazônia.
EMENTA: I - RECURSO DE REVISTA DA CAPAF. INCOMPE-
TÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. Por força do contrato de
emprego, o empregador, Banco da Amazônia S.A., transmite obri-
gação à entidade de previdência privada fechada, CAPAF, que ins-
tituiu aos seus aposentados complementação de aposentadoria. A
questão consiste em saber se compete à Justiça do Trabalho dirimir
controvérsia cujo objeto seja recebimento, na complementação de
aposentadoria, de abono previsto em acordo coletivo pago aos fun-
cionários da ativa. Tratando-se de obrigação originária do contrato de
trabalho, a teor do artigo 114 da Constituição da República de 1988,
é competente a Justiça do Trabalho para dirimir a controvérsia. O
artigo 202, § 2º, da Constituição Federal não poderia ter sido violado
de forma direta em sua literalidade, visto que não versa a respeito de
competência da Justiça do Trabalho. Recurso não conhecido. ABO-
NO SALARIAL. ACORDO COLETIVO. NATUREZA JURÍDICA.
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. Fixado pelo Regio-
nal que o acordo coletivo instituidor do abono salarial não pode
alterar a natureza salarial do abono, em razão do disposto no art. 457,
§ 1º, da CLT e por ter como intuito prejudicar o pessoal inativo, é
certo que deve prevalecer o estabelecido no acordo coletivo. Isso
porque o sindicato, no uso da prerrogativa constitucional inscrita no
art. 8º, inciso III, da Carta Política, atuando como legítimo repre-
sentante da categoria na defesa de seus direitos e interesses, celebrou
ajuste, dentro de um contexto de concessões mútuas, no pleno exer-
cício de autonomia negocial coletiva, que não pode ser desconsi-
derada, sob pena de frustração da atuação sindical na tentativa de
autocomposição dos interesses coletivos de trabalho. Convém as-
sinalar que a negociação coletiva é até mesmo pressuposto para ajui-
zamento de dissídio coletivo no âmbito desta Justiça Especializada,
tal a relevância e o prestígio que o constituinte conferiu aos acordos
e convenções coletivas. A flexibilidade contida no Texto Consti-
tucional autoriza que as partes disciplinem o contrato de trabalho de
modo diverso, sem que tal procedimento implique contraposição aos
princípios básicos tutelares do Direito do Trabalho, visto que certas
restrições deverão ser equilibradas com determinados benefícios. De
todos os elementos que se extraem do acórdão de origem, a conclusão
a que se chega é a de que o tema não pode ser examinado de modo
isolado, apenas pelo prisma da adoção do artigo 457, § 1º, da CLT. É
imperiosa a consideração de que a chancela sindical na celebração de
acordo coletivo pressupõe a negociação de condições em troca de
outros benefícios, ou até mesmo da própria preservação do emprego,
criando situação global favorável a ambas as partes. Esta deve ser, em
princípio, a essência inerente aos pactos coletivos de trabalho. A
Subseção de Dissídios Individuais I deste Tribunal assim já se ma-
nifestou, em acórdão da lavra do Exmº Sr. Ministro Carlos Alberto
Reis de Paula, cuja ementa transcrevo, in verbis : RECURSO DE
EMBARGOS DA CAPAF. ABONO SALARIAL. VIOLAÇÃO DO
ARTIGO 7º, INCISO XXVI, DA LEI MAIOR. ARTIGO 896/CLT. A
norma coletiva que concedeu o abono salarial tem plena validade
jurídica e deve prevalecer, tornando necessário respeitar o artigo 7º,
inciso XXVI, da Constituição da República. É preciso prestigiar e
valorizar a negociação coletiva assentada na boa-fé, como forma de
incentivo à composição dos conflitos pelos próprios interessados.
Condições de Trabalho e de salário livremente ajustadas, com ob-
jetivo de obter vantagens para determinada categoria, devem ser pres-
tigiadas, sob pena de desestímulo à aplicação dos instrumentos con-
vencionais, hoje alçados em nível constitucional, pois se as partes
assim acordaram é porque houve, por parte do Sindicato represen-
tativo da categoria profissional, a abdicação de alguns direitos em
prol da conquista de outros que naquele momento eram mais re-
levantes. Recurso de Embargos conhecidos e providos. (E-RR-
590.154/1999, DJ de 6/9/2001). Recurso conhecido e provido. II -
RECURSO DE REVISTA DO BANCO DA AMAZÔNIA S.A. Ten-
do sido o recurso da CAPAF provido para julgar improcedente a
ação, fica prejudicado o exame do recurso de revista do Banco.

PROCESSO : RR-892/1999-670-09-00.3 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : COOPERATIVA DE LATICÍNIOS CURITIBA LTDA. -
CLAC

ADVOGADA : DRA. GIORGIA PAULA MESQUITA

RECORRIDO(S) : GERALDO LUIZ RODRIGUES

ADVOGADO : DR. CARLOS VANDERLEI MÜHLSTEDT
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DECISÃO:Por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso de
revista, apenas quanto ao tema “estabilidade - acidente de trabalho -
art. 118 da Lei nº 8.213/91”, por contrariedade à Orientação Ju-

risprudencial nº 230 da SDI do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento
para excluir da condenação o pagamento da indenização correspon-
dente aos salários e consectários relativos ao período de afastamen-
to.
EMENTA: ESTABILIDADE - ART. 118 DA LEI Nº 8.213/91 -
PERCEPÇÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA ACIDENTÁRIO - FATOR
DETERMINANTE DO DIREITO. A exigência de afastamento do
empregado para percepção do auxílio-doença é fator determinante do
direito à estabilidade, conclusão que emana de interpretação teleo-
lógica da norma. Sua razão está no fato de que, se o empregado
precisou afastar-se do trabalho por período superior a 15 dias, o
acidente foi de gravidade comprometedora de sua normal capacidade
laborativa na empresa, daí fazer jus ao período de adaptação, com
conseqüente restrição ao poder potestativo de seu empregador de
rescindir o contrato. Nesse sentido orienta-se a iterativa jurispru-
dência desta Corte: “O afastamento do trabalho por prazo superior a
15 dias e a conseqüente percepção do auxílio doença acidentário
constituem pressupostos para o direito à estabilidade prevista no art.
118 da Lei nº 8.213/1991, assegurada por período de 12 meses, após
a cessação do auxílio-doença.” (Orientação Jurisprudencial nº 230 da
SDI-1). Recurso de revista parcialmente provido.

PROCESSO : RR-918/2000-003-17-40.8 - TRT DA 17ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ HENRIQUE DAL PIAZ

RECORRIDO(S) : ELIETE MARIA POSSATTI

ADVOGADO : DR. ABELARDO GALVÃO JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, dar provimento ao agravo de instru-
mento do reclamado para processar o seu recurso de revista; conhecer
da revista apenas quanto ao tema “descontos previdenciários”, por
violação do art. 43 da Lei nº 8.212/91, e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para que se proceda a dedução dos valores devidos a título
de contribuição previdenciária que serão suportados pela reclamante e
pelo reclamado, responsáveis, cada qual com sua quota-parte, pelo
custeio da Seguridade Social e incidirão sobre o valor total, na forma
da lei.
EMENTA: CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - CRITÉRIO
DE DEDUÇÃO - TOTALIDADE DOS CRÉDITOS DA CONDE-
NAÇÃO - responsabilidade. I - Tendo em vista o comando inserto no
artigo 43 da Lei nº 8.212/91, quando dispõe que, uma vez dis-
criminadas as parcelas na sentença, afastam-se aquelas que não com-
põem a base de cálculo da contribuição previdenciária, sendo que,
sobre as demais, o desconto incide considerando-se o valor total da
condenação, apurado em liquidação e que o art. 11, Parágrafo Único,
“a” e "c", do mencionado diploma legal define como sujeitos da
obrigação tributária, em relação às contribuições sociais, os empre-
gadores e os empregados, conclui-se que a referida lei expressamente
prevê a forma de dedução dos descontos previdenciários pelo seu
valor total, que serão suportados pelo reclamante e pelo reclamado,
responsáveis, cada qual com sua quota-parte, pelo custeio da Se-
guridade Social, na forma do artigo 195 da CF/88. Recurso de revista
provido.

PROCESSO : RR-934/2002-911-11-00.9 - TRT DA 11ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRA-
FOS - ECT

ADVOGADO : DR. EUDES LANDES RINALDI

RECORRIDO(S) : ADELSON ARAÚJO REATEGUE

ADVOGADO : DR. JOSÉ DE OLIVEIRA BARRONCAS

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto
ao tema “anistia - Lei nº 8.878/94”, por contrariedade à Orientação
Jurisprudencial nº 221 desta Corte e por divergência jurisprudencial,
e, no mérito, dar-lhe provimento para julgar improcedente a recla-
mação trabalhista. Custas pelo reclamante, com isenção.
EMENTA: ANISTIA - LEI Nº 8.878/94 - ARTIGO 3º - REQUI-
SITOS NECESSIDADE E DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA
E FINANCEIRA DA ADMINISTRAÇÃO. A Lei nº 8.878/94, que
anistia os servidores públicos e empregados da Administração Pú-
blica, demitidos ou exonerados pela Reforma Administrativa per-
petrada pelo governo Collor, autoriza seu retorno ao serviço, uma vez
que demonstrada a necessidade e disponibilidade orçamentária e fi-
nanceira da Administração, nos moldes estatuídos no art. 3º do re-
ferido diploma legal. Realmente, a anistia é medida essencialmente
política, como manifestação soberana do Estado, e, assim, insus-
ceptível de restrição, salvo aquela expressamente definida no ins-
trumento normativo que a traz ao mundo jurídico. No caso dos autos,
o Regional foi expresso no sentido de que não foram satisfeitos os
pressupostos fixados pela lei. ANISTIA - LEI Nº 8.878/94 - CONS-
TITUCIONALIDADE - CONCURSO PÚBLICO - DESNECESSI-
DADE. A exigência prevista no inciso II do art. 37 da CF, segundo a
qual há necessidade de prévia aprovação em concurso público para
ingresso na Administração Pública, não atinge o empregado anistiado
pela Lei nº 8.878/94, quando de seu retorno ao serviço. Isso porque a
lei, ao referir-se textualmente à anistia, tem por finalidade justamente
o retorno dos atingidos pelos desmandos governamentais ao status
quo ante. Recurso de revista parcialmente provido.

PROCESSO : RR-1.037/1998-043-15-00.4 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : MIGUEL ÂNGELO RAVANI NETO

ADVOGADO : DR. PAULO ROBERTO ALVES DA SILVA

ADVOGADA : DRA. ANA LÚCIA FERRAZ DE ARRUDA ZANELLA

ADVOGADO : DR. PAULO ROBERTO ALVES DA SILVA

RECORRIDO(S) : BANKBOSTON BANCO MÚLTIPLO S.A.

ADVOGADO : DR. UBIRAJARA WANDERLEY LINS JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso quanto à nulidade
do julgado, por negativa de prestação jurisdicional, por violação do
art. 832 da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento para anular a
decisão de fls. 483-485, proferida em sede de embargos de decla-
ração, e determinar o retorno dos autos ao Regional de origem, a fim
de que esse Colegiado, sanando a omissão detectada, examine os
embargos de declaração de fls. 472-474, com enfrentamento da con-
fissão do Reclamado quanto ao exercício da função de compen-
s a d o r.
EMENTA: NULIDADE - NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDI-
CIONAL CARACTERIZADA. Mostra-se caracterizada a nulidade do
julgado, por negativa de prestação jurisdicional, se o Regional, in-
correndo em omissão na decisão proferida no recurso ordinário, uma
vez que deixou de se pronunciar a respeito da confissão do Re-
clamado quanto ao exercício da função de compensador, pelo Re-
clamante, não sanou o vício apontado, em que pese a oposição de
embargos declaratórios. A questão objeto do pronunciamento pos-
tulado mostra-se de extrema relevância para o deferimento do pleito
de gratificação de compensador. Recurso de revista conhecido e pro-
vido.

PROCESSO : RR-1.089/2000-015-04-40.1 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRA-
FOS - ECT

ADVOGADO : DR. WILSON LINHARES CASTRO

RECORRIDO(S) : JOÃO FRANCISCO MARQUES NETTO

ADVOGADO : DR. EVANIR DE CASTRO SANTANA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento da
reclamada para determinar o processamento do recurso de revista.
Conhecer do recurso da revista apenas quanto à devolução de des-
contos a título da contribuição feita à Postalis e, no mérito, dar-lhe
provimento para excluir esta verba da condenação.
EMENTA: DEVOLUÇÃO DA RESERVA DE POUPANÇA. POS-
TALIS. ECT. DIFERENÇAS. ÔNUS DA PROVA. Agravo de ins-
trumento provido, porquanto a decisão regional violou o art. 333,
inciso I, do CPC. Negada a existência de diferenças é do reclamante
o ônus da prova do fato constitutivo do seu direito. RECURSO DE
REVISTA. DEVOLUÇÃO DA RESERVA DE POUPANÇA. POS-
TALIS. ECT. DIFERENÇAS. ÔNUS DA PROVA. Não se trata, na
hipótese, da demonstração do fato extintivo ao direito do autor, pois
a defesa negou a existência das diferenças no tocante à devolução dos
valores relativos a Postalis. Portanto, a questão refere-se à demons-
tração do fato constitutivo do direito do autor, razão pela qual in-
cumbia-lhe a prova da existência das supostas diferenças quanto aos
valores devolvidos, aspecto não verificado nos autos. Recurso de
revista provido. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. Revista não conhe-
cida, por incabível, ante a ausência de sucumbência da Reclamada.

PROCESSO : ED-RR-1.193/2001-002-17-00.5 - TRT DA 17ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

EMBARGANTE : ÂNGELA PINTO DE ALMEIDA E OUTROS

ADVOGADO : DR. ALEXANDRE ZAMPROGNO

EMBARGADO(A) : INSTITUTO DE APOIO À PESQUISA E AO DESEN-
VOLVIMENTO "JONES DOS SANTOS NEVES"

ADVOGADO : DR. EDMUNDO OSWALDO SANDOVAL ESPÍNDU-
LA

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos declaratórios.
EMENTA:EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Rejeitam-se os em-
bargos declaratórios diante da higidez do acórdão embargado no co-
tejo com o art. 535 do CPC.

PROCESSO : RR-1.210/2000-001-17-00.7 - TRT DA 17ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : CARREFOUR - COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA.

ADVOGADO : DR. RODRIGO CARLOS DE SOUZA

RECORRIDO(S) : ADRIANO NOGUEIRA

ADVOGADO : DR. EDMILSON JOSÉ TOMAZ

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, na parte
referente ao tópico “honorários de advogado”, por contrariedade aos
Enunciados nºs 219 e 329 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento
para excluí-los da condenação.
EMENTA: HONORÁRIOS DE ADVOGADO - ENUNCIADOS NºS
219 e 329 DO TST E LEI Nº 1.060/50 - DISCIPLINA JUDICIÁRIA
- CONVENIÊNCIA DE SUA OBSERVÂNCIA. Tenho sempre pro-
clamado, com a devida vênia de entendimento contrário, que ao juiz,
embora não se lhe negue o sagrado e inalienável direito de defender
sua tese ou posicionamento sobre determinada matéria, cumpre di-
recionar todos os seus esforços no sentido de assegurar a tranqüi-
lidade e segurança aos jurisdicionados, para que possam praticar os
atos e negócios jurídicos. Para tanto, é imprescindível que, uma vez
conhecida a orientação pacífica e reiterada da Corte superior sobre
determinada matéria, adote posição, certamente com ressalva de sua

opinião, que facilite a vida dos jurisdicionados, decidindo no mesmo
sentido, salvo se possuir argumentos ou fundamentos relevantes e
novos que possam alterar a realidade jurídica. Nesse contexto, não me
parece razoável persistir na posição divergente, criando nos empre-
gados a expectativa de um direito que já se sabe de antemão inexistir,
sem se falar no evidente gravame processual que se impõe às em-
presas, que possam estar em dificuldades financeiras (tal a dimensão
pecuniária da condenação), para levar seu inconformismo a reexame
pelo Juízo ad quem. Não se pode desconhecer que a sobrecarga de
recursos para os Tribunais Superiores, compromete, de forma ex-
tremamente gravosa, a celeridade processual, com graves prejuízos
aos jurisdicionados (empregados e empregadores), como conseqüên-
cia da demora na solução definitiva de seus processos. Ressalto que
esse mesmo entendimento foi adotado pelo eminente Ministro Carlos
Velloso, em recente decisão proferida pela 2ª Turma do Supremo
Tribunal Federal, ocasião em que S. Exa., após transcrever em seu
voto a orientação do Pleno, consignou expressamente: "Não me con-
venci do desacerto do meu entendimento. Todavia, não posso, na
Turma, afrontar o decidido pelo Plenário. Por isso, com ressalva do
meu entendimento a respeito do tema - entendimento que reiterarei
toda vez que a questão voltar ao debate no Plenário - conheço do
recurso e dou-lhe provimento". (RE nº 166.860-1 - origem: Distrito
Federal - Recorrente: União Federal - Recorridos: Ana Mello Neta e
Outros - Decisão unânime - julgado em 12.4.94 - sem grifo no
original). Relembre-se, finalmente, que ao juiz não é dado o direito de
impor suas convicções em prejuízo dos interesses alheios, mas, sim,
zelar pela segurança das relações jurídicas, pugnando para que sejam
eliminadas ou reduzidas a intranqüilidade e a instabilidade, resul-
tantes da versatilidade de decisões sobre casos idênticos. É impres-
cindível, pois, que adote atitude de grandeza intelectual, acatando,
com ressalva de entendimento pessoal contrário, os precedentes dos
tribunais superiores, derradeiros intérpretes da matéria, sempre que
iterativos. Assim procedendo, certamente estará impedindo ou di-
ficultando a conversão de seu intelecto em mero intelectualismo,
carente de sentido e objetivo maiores, para ajustá-lo ao pragmatismo
jurídico fundado na hierarquia e na disciplina judiciária, providência
que, sem dúvida, contribuirá para que os cidadãos confiem e pres-
tigiem o Judiciário, reduto último de defesa de seus direitos, amea-
çados ou violados. E, mais do que isso, igualmente, desestimulará a
eclosão de novos conflitos e de novas ações, sem se falar também no
caráter inibidor que exercerá nos litigantes que pretendam eternizar as
demandas com uso de recursos protelatórios, pela definição precisa e
iterativa do direito proclamado. Os jurisdicionados têm o direito à
tranqüilidade e à segurança jurídica para a prática de seus atos e
negócios em sociedade. Segundo pacífica orientação da Corte (Enun-
ciados nºs 219 e 329), a concessão de honorários de advogado está
subordinada à prova de dois requisitos cumulativos: que o reclamante
esteja assistido de seu sindicato e seja pobre na acepção jurídica do
termo. Não atendidos, não é devida a parcela. Recurso de revista
parcialmente conhecido e provido.

PROCESSO : RR-1.259/2002-063-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : MAURÍCIO DE TOLEDO QUIRINO

ADVOGADO : DR. ANSELMO ANTÔNIO SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. RITO SUMARÍSSIMO. Não
se extrai da decisão recorrida no sentido de ser devido o pagamento,
a cargo do empregador e não do órgão gestor, das diferenças da multa
de 40% decorrentes do crédito na conta vinculada, com atualização
monetária, relativas aos expurgos operados pelos planos econômicos,
seja decorrente de ação judicial com esse objeto ou da adesão ao
acordo previsto na LC 110/01 vulneração ao princípio da legalidade e
à garantia constitucional do respeito ao ato jurídico perfeito. Cite-se,
por oportuno, a jurisprudência da Suprema Corte a respeito: "É firme
o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe recurso
extraordinário quando a alegada ofensa à Constituição é reflexa ou
indireta, porquanto, a prevalecer o entendimento contrário, toda a
alegação de negativa de vigência de lei ou até de má-interpretação
desta passa a ser ofensa a princípios constitucionais genéricos como o
da reserva legal, o do devido processo legal ou o da ampla defesa,
tornando-se, assim, o recurso extraordinário - ao contrário do que
pretende a Constituição - meio de ataque à aplicação da legislação
infraconstitucional" (STF, Ag - AI 146.611-2- RJ, Rel. Min. Moreira
Alves - Ac. 1ª Turma). Não é demais ressaltar que os incisos citados
pela recorrente, relativos ao art. 5º da Constituição Federal, cuidam
de princípios, sobressaindo, portanto, a generalidade do seu comando,
de caracterização programática, realizáveis apenas mediante o cum-
primento de normas infraconstitucionais, afastando-se a possibilidade
de maltrato direto e literal aos mesmos. Dessa forma, não se vis-
lumbra nenhuma violação constitucional na decisão recorrida. Re-
curso não conhecido.

PROCESSO : RR-1.284/2003-431-02-00.2 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : ELUMA S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO

ADVOGADA : DRA. MARGARETE BERALDO TOSSATO

RECORRIDO(S) : MARIA APARECIDA GARCIA NOGUEIRA

ADVOGADA : DRA. WALQUIRIA LIMA ROSA NOGUEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
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EMENTA: NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - PRO-
CEDIMENTO SUMARÍSSIMO. Tratando-se de processo que segue
o rito sumaríssimo, em que a decisão do Regional, no caso de ser
mantida a sentença de origem, consiste em mera certidão, tem-se que
a fundamentação da sentença será a do acórdão da Corte local, pelo
que o prequestionamento há de ser perquirido na decisão inferior.
Tendo em conta a peculiaridade de o processo ter seguido o pro-
cedimento sumaríssimo em que a decisão do Regional reformou a
sentença, não se aplicando, por isso, a regra do artigo 895, § 1º,
inciso IV, in fine, da CLT, era imprescindível a interposição de em-
bargos de declaração, com o fim de obter o prequestionamento das
questões suscitadas no recurso de revista, conforme exige o Enun-
ciado nº 297 do TST, máxime na hipótese de argüição de nulidade do
julgado por negativa de prestação jurisdicional, ex vi do Enunciado nº
184 do TST. PRESCRIÇÃO - MULTA DO FGTS - EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS. O direito de ação só nasce com a lesão do
direito material, momento em que começa a fluir o prazo prescri-
cional. No caso concreto em que se pleiteia diferenças da multa de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrentes dos expurgos infla-
cionários, na forma da Lei Complementar nº 110/2001, o marco
inicial para a contagem do prazo da prescrição do direito de ação do
autor é vigência dessa Lei, ou seja, a partir de 29/6/2001, pois foi ela
que reconheceu como devida a correção do saldo das contas vin-
culadas e autorizou a Caixa Econômica Federal a corrigir os saldos
das contas vinculadas de todos os trabalhadores brasileiros. Por isso,
não se caracteriza violação ao dispositivo constitucional apontado.
Tampouco poderia ter sido contrariado o Enunciado 362 do TST ou a
Orientação Jurisprudencial nº 243 da SBDI1, já que nenhum deles
aborda a questão específica ora em debate. Além disso, a decisão
recorrida está em harmonia com a mais recente jurisprudência deste
Tribunal, atraindo a incidência do Enunciado nº 333 do TST, alçado
à condição de requisito negativo de admissibilidade da revista. Re-
curso não conhecido.

PROCESSO : RR-1.304/2002-037-01-00.5 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : HOSPITAL DE CLÍNICAS DR. BALBINO LTDA.

ADVOGADO : DR. EDUARDO FONTES MOREIRA

RECORRIDO(S) : RICARDO ROSA MACIEL

ADVOGADO : DR. PAULO CÉSAR MANOEL SOARES

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por vio-
lação ao artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal, e, no mérito,
dar-lhe provimento para acolher a preliminar de negativa de prestação
jurisdicional, decretar a nulidade da decisão proferida às fls. 97/98, e
determinar o retorno dos autos ao Regional de origem para que se
manifeste sobre as questões propostas em embargos declaratórios e
complete a prestação jurisdicional devida.
EMENTA: PRELIMINAR DE NULIDADE - NEGATIVA DE PRES-
TAÇÃO JURISDICIONAL. Se o Regional não entrega a prestação de
forma completa, mesmo instado a sanar o vício, via embargos de-
claratórios, urge a decretação de nulidade com fundamento no artigo
93, inciso IX, da Constituição Federal. Recurso de revista conhecido
e provido.

PROCESSO : RR-1.330/2002-073-03-00.6 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : DORACY DECAROLIS E OUTROS

ADVOGADO : DR. JOSÉ CALDEIRA BRANT NETO

RECORRIDO(S) : PHELPS DODGE BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. MAURÍCIO MARTINS DE ALMEIDA

RECORRIDO(S) : ALCOA ALUMÍNIO S.A.

ADVOGADO : DR. MARCIO GONTIJO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por vio-
lação ao art. 7º, XXIX, da Constituição Federal e, no mérito, dar- lhe
provimento para afastar a prescrição e, com fulcro no art. 515, § 3º,
do CPC, determinar o pagamento das diferenças da multa de 40%
sobre o FGTS decorrentes dos expurgos inflacionários.
EMENTA: DIFERENÇA DE MULTA DE 40% DO FGTS. EXPUR-
GOS INFLACIONÁRIOS. PRESCRIÇÃO E RESPONSABILIDA-
DE. APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA DO ART. 515, § 3º, DO CPC. O
biênio prescricional após a cessação do contrato de que trata o art. 7º,
XXIX, da Carta Magna refere-se apenas aos direitos que coexistiam
com a duração do pacto laboral e não aos que nasceram poste-
riormente a ele, por conta do princípio da actio nata. Na demanda em
foco, à época das dispensas ainda estavam em discussão os expurgos
inflacionários decorrentes dos Planos Econômicos instituídos entre os
anos de 1987 e 1991. Daí porque naquele momento não poderiam os
reclamantes pleitearem na empresa o objeto desta ação, razão pela
qual nasceu o seu direito de fazê-lo tão-somente quando do advento
da Lei Complementar nº 110/2001, que universalizou o direito aos
expurgos inflacionários. Ao mesmo tempo, tendo em vista que o art.
515, § 3º, do CPC é aplicado subsidiaramente ao processo do tra-
balho, apesar de aludir aos casos em que há extinção do processo sem
julgamento do mérito, é invocável também ao processo em que a
extinção se opera com julgamento do mérito, como na hipótese de
prescrição, por possuir as mesmas razões de ser, segundo o critério
analógico. Dessa forma, afastada a prescrição, passo à análise da
matéria de fundo, sem que se cogite em supressão de instância, em
razão de se tratar de questão eminentemente de direito. Para tanto,
pela análise das normas dos arts. 9º, § 1º, do Decreto nº 99.684,
estabelecido pelo Decreto nº 2.430/97, e 18, § 1º, da Lei nº 8.036/90,
verifica-se que o único responsável pela multa fundiária é o em-
pregador, e tendo caráter acessório as diferenças da aludida multa
decorrentes dos expurgos inflacionários, deve ele recompor a to-
talidade dos depósitos, ainda que proveniente de desídia do órgão
gestor da garantia. Ressalte-se que o fato de a diferença advir da

aplicação dos expurgos inflacionários, reconhecidos pelo STF como
direitos adquiridos dos trabalhadores, não afasta a responsabilidade
do empregador, uma vez que a reparação pecuniária caberá àquele
que tinha obrigação de satisfazer a multa fundiária à época da dis-
pensa sem justa causa. Todavia, eventual direito de reembolso ao
empregador quanto às diferenças dos 40% sobre o FGTS em de-
corrência dos expurgos inflacionários demanda ação de regresso pela
via ordinária. Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-1.358/1999-654-09-00.5 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : DAGRANJA AGROINDUSTRIAL LTDA.

ADVOGADO : DR. FABIANO SILVEIRA ABAGGE

RECORRIDO(S) : FÁTIMA CRISTINE GONÇALVES GRACIANO

ADVOGADA : DRA. VALÉRIA HATSCHBACH FERREIRA

DECISÃO:Por unanimidade: I - dar provimento ao agravo de ins-
trumento; II - conhecer do recurso de revista apenas quanto ao tema
“horas extras - prestação habitual - descaracterização de acordo de
compensação de jornada”, por divergência jurisprudencial, e, no mé-
rito, dar-lhe provimento parcial para adequar o v. acórdão do Re-
gional à Orientação Jurisprudencial nº 220 da e. SBDI-I e ao Enun-
ciado nº 85 do TST, determinando que as horas que ultrapassarem a
jornada semanal normal sejam pagas como extras, e, quanto àquelas
destinadas à compensação, que seja pago a mais apenas o adicional
por trabalho extraordinário.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - Ante um possível con-
flito de julgados, dá-se provimento ao agravo de instrumento. Agravo
de instrumento provido. RECURSO DE REVISTA - HORAS EX-
TRAS - ACORDO DE COMPENSAÇÃO EXTRAPOLADO -
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 220 DA E. SBDI-I. Tendo
em vista o expresso descumprimento das condições ajustadas em
acordo coletivo, quanto ao regime de compensação, não subsiste o
entendimento de que as horas prestadas além do regime compen-
satório devem ser pagas sem o respectivo adicional. No que se refere
ao acréscimo de jornada, de segunda a sexta-feira, originário das
horas de trabalho aos sábados, a conclusão é de que deve ser pago
tão-somente o adicional, em consonância com o Enunciado nº 85
desta Corte. Realmente, descaracterizado o regime de compensação,
impõe-se a forma de remuneração acima adotada, considerando-se
que, efetivamente, a jornada de sábado, distribuída que foi ao longo
da semana, já foi devidamente remunerada, de forma que apenas o
excesso relativo a essa jornada comporta o pagamento do salário-hora
e respectivo adicional. Incidência da Orientação Jurisprudencial nº
220 da e. SBDI-I. Recurso de revista parcialmente conhecido e pro-
vido.

PROCESSO : RR-1.454/2000-096-15-00.8 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : VICUNHA TÊXTIL S.A.

ADVOGADO : DR. MAURÍCIO GRANADEIRO GUIMARÃES

RECORRIDO(S) : RENILDO LOPES VIANA

ADVOGADA : DRA. NADIR RIZZATI

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso por ofensa aos arts.
5º, XXXVI, LIV e LV, da Carta Magna e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem a
fim de profira novo julgamento do recurso ordinário, observando-se o
procedimento ordinário.
EMENTA: PROCEDIMENTO ORDINÁRIO. CONVERSÃO. PRO-
CEDIMENTO SUMARÍSSIMO. Encontra-se consagrado nesta Corte,
mediante a Orientação Jurisprudencial nº 260 da SBDI-1 do TST, o
entendimento de que é inaplicável o rito sumaríssimo aos processos
iniciados antes da vigência da Lei nº 9.957/2000. Assim, a conversão
do procedimento ordinário em procedimento sumaríssimo aos pro-
cessos iniciados antes da vigência da referida lei implica vulneração
aos princípios constitucionais insculpidos no art. 5º, XXXVI, LIV e
LV, da Carta Magna. Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-1.461/2002-036-03-00.3 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : ADENIR FURTADO ROMANO DE SOUZA E OU-
TROS

ADVOGADO : DR. JOSÉ MAURÍCIO M. TEIXEIRA

RECORRIDO(S) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS -
CEMIG

ADVOGADA : DRA. SORAIA SOUTO BOAN

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso por divergência
jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a pres-
crição e, com fulcro no art. 515, § 3º, do CPC, determinar o pa-
gamento das diferenças da multa de 40% sobre o FGTS decorrentes
dos expurgos inflacionários.
EMENTA: DIFERENÇA DE MULTA DE 40% DO FGTS. EXPUR-
GOS INFLACIONÁRIOS. PRESCRIÇÃO E RESPONSABILIDA-
DE. APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA DO ART. 515, § 3º, DO CPC. O
biênio prescricional após a cessação do contrato de que trata o art. 7º,
XXIX, da Carta Magna refere-se apenas aos direitos que coexistiam
com a duração do pacto laboral e não aos que nasceram poste-
riormente a ele, por conta do princípio da actio nata. Na demanda em
foco, à época das dispensas ainda estavam em discussão os expurgos
inflacionários decorrentes dos planos econômicos instituídos entre os
anos de 1987 e 1991. Daí porque naquele momento não poderiam os
reclamantes pleitearem na empresa o objeto desta ação, razão pela
qual nasceu o seu direito de fazê-lo tão-somente quando do advento
da Lei Complementar nº 110/2001, que universalizou o direito aos
expurgos inflacionários. Ao mesmo tempo, tendo em vista que o art.

515, § 3º, do CPC é aplicado subsidiariamente ao processo do tra-
balho, apesar de aludir aos casos em que há extinção do processo sem
julgamento do mérito, é invocável também ao processo em que a
extinção se opera com julgamento do mérito, como na hipótese de
prescrição, por possuir as mesmas razões de ser, segundo o critério
ontológico. Dessa forma, afastada a prescrição, analisa-se a matéria
de fundo, sem que se cogite de supressão de instância, em razão de se
tratar de questão eminentemente de direito. Para tanto, pela análise
das normas dos arts. 9º, § 1º, do Decreto nº 99.684, estabelecido pelo
Decreto nº 2.430/97, e 18, § 1º, da Lei nº 8.036/90, verifica-se que o
único responsável pela multa fundiária é o empregador, e tendo ca-
ráter acessório as diferenças da aludida multa decorrentes dos ex-
purgos inflacionários, deve ele recompor a totalidade dos depósitos,
ainda que proveniente de desídia do órgão gestor da garantia. Res-
salte-se que o fato de a diferença advir da aplicação dos expurgos
inflacionários, reconhecidos pelo STF como direitos adquiridos dos
trabalhadores, não afasta a responsabilidade do empregador, uma vez
que a reparação pecuniária caberá àquele que tinha obrigação de
satisfazer a multa fundiária à época da dispensa sem justa causa.
Todavia, eventual direito de reembolso ao empregador quanto às
diferenças dos 40% sobre o FGTS em decorrência dos expurgos
inflacionários demanda ação de regresso pela via ordinária. Recurso
de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-1.531/2002-005-19-00.8 - TRT DA 19ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DE ABASTECIMENTO D'ÁGUA E SA-
NEAMENTO DO ESTADO DE ALAGOAS - CASAL

ADVOGADO : DR. JOSÉ RUBEM ÂNGELO

RECORRIDO(S) : LUCIANO TAVARES MENDES

ADVOGADA : DRA. FLORÍZIA LAMENHA CALHEIROS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RESPONSABILIDADE SUBSIDIDÁRIA. Tratando-se de
processo sujeito ao rito sumaríssimo, a admissibilidade do recurso de
revista está circunscrita à indicação de contrariedade a súmula de
jurisprudência uniforme do Tribunal Superior do Trabalho e violação
direta à Constituição da República, pelo que se descarta de pronto a
admissibilidade do apelo por divergência jurisprudencial. Além disso,
não se pode cogitar de ofensa aos dispositivos constitucionais in-
vocados, até porque a decisão regional fora proferida com lastro no
Enunciado nº 331, IV, do TST, erigido à condição de requisito ne-
gativo de admissibilidade do recurso, na esteira do § 5º do art. 896 da
CLT. Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-1.531/2003-079-03-00.2 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : DR. ROBSON DORNELAS MATOS

RECORRIDO(S) : SILVINO DE SOUZA

ADVOGADO : DR. MAURÍLIO FERNANDES DE OLIVEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: NULIDADE DO ACÓRDÃO - SUPRESSÃO DE INS-
TÂNCIA. Não se vislumbra violação aos incisos XXXV e LV do
artigo 5º da Constituição, nem tanto por erigirem princípios que
dificilmente são violados de forma direta em sua literalidade, mas,
sobretudo porque se trata de questão exclusivamente de direito, e,
estando o processo em condições de imediato julgamento, desne-
cessário o retorno dos autos ao Tribunal de origem, ex vi do artigo
515, § 3º, do CPC. Discute-se nos autos a responsabilidade pelo
pagamento das diferenças dos 40% sobre o FGTS, em decorrência
dos expurgos inflacionários. Matéria eminentemente de direito, por
isso, plenamente aplicável o parágrafo 3º do artigo 515 do CPC,
máxime por ter sido o processo extinto com julgamento do mérito.
Por isso, não se caracteriza a afronta ao caput desse artigo. Recurso
não conhecido. PRESCRIÇÃO - MULTA DO FGTS - EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS. O direito de ação só nasce com a lesão do
direito material, momento em que começa a fluir o prazo prescri-
cional. No caso concreto em que se pleiteia diferenças da multa de
40% sobre os depósitos do FGTS, decorrentes dos expurgos infla-
cionários, na forma da Lei Complementar nº 110/2001, o marco
inicial para a contagem do prazo da prescrição do direito de ação do
autor é vigência dessa Lei, ou seja, a partir de 29/06/2001, pois foi ela
que reconheceu como devida a correção do saldo das contas vin-
culadas e autorizou a Caixa Econômica Federal a corrigir os saldos
das contas vinculadas de todos os trabalhadores brasileiros. Por isso,
não se caracteriza violação ao dispositivo constitucional apontado.
Além disso, a decisão recorrida está em harmonia com a mais recente
jurisprudência deste Tribunal, atraindo a incidência do Enunciado nº
333 do TST, alçado à condição de requisito negativo de admis-
sibilidade da revista. Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-1.541/2001-028-03-00.3 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : COMAU SERVICE DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. WANDER BARBOSA DE ALMEIDA

RECORRENTE(S) : MARCOS BRAGA RODRIGUES

ADVOGADO : DR. WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOUZA FONTES

RECORRIDO(S) : OS MESMOS
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DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista ade-
sivo do reclamante; conhecer, por divergência jurisprudencial, do
recurso de revista da reclamada quanto ao tema “honorários de ad-
vogado - base de cálculo”, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento
para determinar que os honorários de advogado sejam calculados com
base no valor líquido apurado na execução da sentença, descontados
os valores relativos ao imposto de renda e aos descontos previ-
denciários, ainda conhecer do recurso quanto ao tema “hora noturna
reduzida - turnos ininterruptos de revezamento”, por divergência ju-
risprudencial, e, no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA DA RECLAMADA. TURNOS
ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO - HORAS EXTRAS E
ADICIONAL RESPECTIVO - ORIENTAÇÃO JURISPRUDEN-
CIAL Nº 275 DA E. SBDI-1. O legislador constituinte, ao instituir a
jornada especial de 6 horas para os trabalhadores sujeitos ao sistema
do turno ininterrupto de revezamento (art. 7º, XIV, da Constituição
Federal), visou tutelar a saúde do trabalhador pelo desgaste físico-
psíquico. Nesse contexto, ainda que, para o caso do horista, a unidade
salarial seja mensurada pela hora trabalhada, a redução de turno de 8
para 6 horas diárias não pode resultar em diminuição do valor per-
cebido mensalmente. E isso porque o empregado, contratado ini-
cialmente para cumprir jornada de 220 horas, quando passa a cumprir
180 horas mensais, tendo em vista o trabalho em turnos ininterruptos,
deve manter o mesmo padrão salarial adquirido, segundo a jornada
anteriormente prestada, motivo pelo qual se deve proceder ao re-
cálculo do valor da hora trabalhada, com o escopo de atender à nova
situação jurídica instituída, em estrita observância da garantia maior
da irredutibilidade salarial consagrada no art. 7º, VI, da Constituição
Federal. Demonstrado que houve trabalho em horas extras, devem
elas ser integralmente pagas, de modo que se torna totalmente equi-
vocada a alegação de que seriam devidos apenas os adicionais res-
pectivos, sob o entendimento de que na remuneração normal e mensal
do empregado já estariam incluídas as 7ª e 8ª horas diárias. In-
teligência da Orientação Jurisprudencial nº 275 da e. SBDI-I. Recurso
de revista conhecido e parcialmente provido. RECURSO DE RE-
VISTA DO RECLAMANTE. PROTOCOLO INTEGRADO - INAD-
MISSIBILIDADE - RECURSOS DIRIGIDOS AO TRIBUNAL SU-
PERIOR DO TRABALHO. Esta Corte firmou o entendimento, con-
substanciado no Enunciado nº 320 do TST, de que o sistema de
protocolo integrado tem aplicação restrita ao âmbito de competência
do Tribunal que o editou, não podendo ser considerado válido em
relação a recursos de competência do Tribunal Superior do Trabalho.
Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-1.553/1998-045-01-40.2 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : NESTLÉ INDUSTRIAL E COMERCIAL LTDA.

ADVOGADO : DR. PAULO ROBERTO NOBRE DA SILVA

RECORRIDO(S) : HELY DO NASCIMENTO COLI

ADVOGADO : DR. HERNANDEZ RICARDO RAMOS HEREDIA

DECISÃO:Por unanimidade: I - dar provimento ao agravo de ins-
trumento; II - conhecer da revista quanto ao tema “correção mo-
netária - época própria”, por contrariedade à Orientação Jurispru-
dencial nº 124 desta Corte, e, no mérito, dar-lhe provimento parcial
para adaptar a condenação, no que diz respeito à correção monetária
incidente sobre as verbas salariais pagas com atraso, ao disposto na
Orientação Jurisprudencial nº 124 da e. SDI-1.
EMENTA: CORREÇÃO MONETÁRIA - SALÁRIO - ORIENTA-
ÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 124 DA SDI-1 DO TST. É pacífico o
entendimento da Corte, de que "o pagamento dos salários até o 5º dia
útil do mês subseqüente ao vencido não está sujeito a correção mo-
netária. Se essa data-limite for ultrapassada, incidirá o índice da
correção monetária do mês subseqüente ao da prestação dos serviços"
(Orientação Jurisprudencial nº 124 da SDI-1 do TST). Recurso de
revista parcialmente provido.
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PROCESSO : RR-1.556/2000-101-05-00.9 - TRT DA 5ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : SIBRA - ELETROSIDERÚRGICA BRASILEIRA S.A.

ADVOGADA : DRA. FLÁVIA GRIMALDI

RECORRIDO(S) : VITALMIRO BISPO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS SIQUEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA:PRELIMINAR DE NULIDADE DO ACÓRDÃO REGIO-
NAL POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. A re-
clamada, ao embasar seu apelo, indica ofensa a dispositivo inexistente
na Carta Magna, qual seja, o art. 94, inc. IX, cumprindo salientar que
incumbe à parte que recorre a correta identificação do dispositivo tido
como violado, na esteira da Orientação Jurisprudencial nº 94 da
SBDI-1. Ao mesmo tempo, não tem o condão de possibilitar o co-
nhecimento da prefacial aludida a invocação do art. 535 do CPC, por
conta do disposto na Orientação Jurisprudencial nº 115 da SBDI-1,
que junge o conhecimento da preliminar à demonstração de ofensa
aos arts. 93, IX, da Constituição Federal, 458 do CPC, e 832 da CLT.
TERMO DE RESCISÃO CONTRATUAL. QUITAÇÃO. ENUNCIA-
DO Nº 330 DO TST. Estando a quitação prevista no enunciado em

foco circunscrita às parcelas e ao período consignado no recibo de
quitação, constata-se que o acórdão recorrido não discriminou as
verbas ali subjacentes, razão por que é fácil concluir pela inocorrência
do prequestionamento de que trata o Enunciado nº 297 do TST. Além
disso, o reexame da questão implicaria incursão inadmitida pelo con-
texto probatório, nos termos do Enunciado nº 126 do TST. DANOS
MORAIS. DEMONSTRAÇÃO DE CULPA E DO DANO SOFRIDO.
Das razões dedilhadas pelo Regional, verifica-se que a empresa des-
cumpriu as normas de segurança e higiene do trabalho, sendo o laudo
pericial indicativo da perda gradativa da audição do reclamante em
razão da exposição a condições insalubres com ruído acima dos
limites de tolerância. Ficou, assim, caracterizado o nexo causal e a
conduta culposa da empregadora, bem assim o prejuízo causado ao
autor. Não se vislumbra, portanto, a ocorrência de afronta aos arts.
159 do CC/1916 e 7º, XXVIII, da Constituição Federal, cumprindo
registrar que qualquer entendimento contrário implicaria a remoldura
do quadro fático delineado, sabidamente refratário ao âmbito de cog-
nição desta Corte, nos termos do Enunciado nº 126/TST. MULTA DO
ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO. DO CPC. Tendo o Regional ma-
nifestado o propósito procrastinatório do feito, a exclusão da multa
que lhe fora impingida implica incurssão inadmitida no contexto
fático-probatório, a teor do Enunciado nº 126/TST, uma vez que das
razões de embargos interpostos pela reclamada avulta-se a denúncia
de má-valoração das provas dos autos, na medida em que contrapõe
pressupostos fáticos refutados pela decisão principal. Recurso de re-
vista não conhecido.

PROCESSO : RR-1.581/1999-006-17-00.6 - TRT DA 17ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : JOSÉ VALIM

ADVOGADO : DR. JOÃO BATISTA DALAPÍCOLA SAMPAIO

RECORRIDO(S) : COMPANHIA DOCAS DO ESPÍRITO SANTO - CO-
DESA

ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

ADVOGADO : DR. ARISTIDES FELICIANO JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas
em relação aos temas “assistência judiciária gratuita”, por violação do
art. 4º da Lei nº 1.060/50, “adicional de risco portuário”, por violação
do art. 14 da Lei nº 4.860/65, “horas extras - turnos ininterruptos de
revezamento - jornada superior a 6 horas fixada em acordo coletivo
sem contraprestação remuneratória - inconstitucionalidade da cláu-
sula”, por violação do art. 7, XIV, da CF, e, no mérito, dar-lhe
provimento para incluir na condenação o adicional de risco portuário,
na proporção da efetiva prestação de serviços em área de risco, e o
pagamento, como extras, das horas laboradas além da 6ª diária em
turnos ininterruptos de revezamento e, ainda, concedendo assistência
judiciária gratuita, excluir da condenação o pagamento dos honorários
do perito, pelo reclamante.
EMENTA: ADICIONAL DE RISCO - PORTUÁRIOS - ARTIGO 14,
§ 2º, DA LEI Nº 4.860/65. Nos termos do artigo 14, § 2º, da Lei nº
4.860/65, o adicional de risco somente é devido pelo período de
efetiva exposição ao risco. A expressão "tempo efetivo no serviço
considerado sob risco" não deixa dúvidas quanto ao fato de que a
incidência do adicional deve cessar tão-logo o empregado deixe de
estar sujeito à ação do agente de risco. A jurisprudência desta Corte,
estratificada na Orientação Jurisprudencial nº 5 da SDI-1, que pre-
coniza o pagamento integral do adicional de periculosidade, ainda que
a exposição a inflamáveis e explosivos ocorra de modo intermitente,
não altera a conclusão exposta. Essa orientação tem aplicação restrita
às hipóteses regradas pelo artigo 193 da CLT, que trata, em caráter
geral, de direitos decorrentes da execução pelo empregado de ati-
vidades ou operações perigosas. Nesse sentido é a Orientação Ju-
risprudencial nº 316 da SDI-1: “Portuário. Adicional de risco. Lei nº
4.860/1965. O adicional de risco dos portuários, previsto no art. 14 da
Lei nº 4860/1965, deve ser proporcional ao tempo efetivo no serviço
considerado sob risco e apenas concedido àqueles que prestam ser-
viços na área portuária.” ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA -
CONTRATAÇÃO DE ADVOGADO PARTICULAR. A contratação

de advogado particular não constitui obstáculo à obtenção da gra-
tuidade da Justiça. Isso porque a Lei nº 7.510/86, que deu nova
redação a alguns dispositivos da Lei nº 1.060/50 (Lei de Assistência
Judiciária), estabelece que: "Art. 4º - A parte gozará dos benefícios da
assistência judiciária, mediante simples afirmação, na própria petição
inicial, de que não está em condições de pagar as custas do processo
e os honorários de advogado, sem prejuízo próprio ou de sua família.
§ 1º Presume-se pobre, até prova em contrário, quem afirmar essa
condição nos termos desta lei, sob pena de pagamento até o décuplo
das custas judiciais." Esse dispositivo não elege, em momento algum,
como fato impeditivo do direito, a contratação de advogado particular
pelo empregado. Registre-se que a simples contratação de advogado
não significa que o reclamante possua condições de demandar em
Juízo sem prejuízo do sustento próprio ou da família. Embora o v.
acórdão tenha expressamente consignado que não há notícias de que
o advogado tenha se disposto a prestar os serviços gratuitamente,
existe sempre a possibilidade de o profissional ter acordado que,
apenas com o sucesso da ação trabalhista, obteria alguma vantagem
econômica. Nesse contexto, o indeferimento do pedido de assistência
judiciária gratuita com fundamento exclusivamente no fato de haver
ele contratado advogado particular, implica violação direta e literal
daquele dispositivo de lei. INTERVALO INTRAJORNADA - SU-
PRESSÃO - AUTORIZAÇÃO EM INSTRUMENTO CONVENCIO-
NAL - VALORIZAÇÃO E PRIORIZAÇÃO DA NEGOCIAÇÃO
COLETIVA. É preciso prestigiar e valorizar a negociação coletiva
assentada na boa-fé, como forma de incentivo à composição dos
conflitos pelos próprios interessados. Condições de trabalho e de
salário livremente ajustadas, com o objetivo de dissipar razoável
dúvida quanto ao alcance de determinada norma, devem ser pres-

tigiadas, sob pena de desestímulo à aplicação dos instrumentos con-
vencionais, hoje alçados ao nível constitucional (art. 7º, XXVI, da
CF). Assim, válidas as cláusulas coletivas que prevêem a supressão
do intervalo intrajornada. HORAS EXTRAS - TURNOS ININTER-
RUPTOS DE REVEZAMENTO - JORNADA SUPERIOR A 6 HO-
RAS FIXADA EM ACORDO COLETIVO SEM CONTRAPRES-
TAÇÃO REMUNERATÓRIA - INCONSTITUCIONALIDADE DA
CLÁUSULA. Segundo o artigo 444 da CLT, "as relações contratuais
de trabalho podem ser objeto de livre estipulação das partes in-
teressadas em tudo quanto não contravenha às disposições de pro-
teção ao trabalho, aos contratos coletivos que lhes sejam aplicáveis e
às decisões das autoridades competentes". Vale dizer, de acordo com
o dispositivo em questão, o princípio da autonomia da vontade, em se
tratando de Direito do Trabalho, sofre severas limitações, mediante a
fixação, pela lei, de condições mínimas de trabalho, cuja derroga-
bilidade, em prejuízo do empregado, não é possível, ante o caráter de
ordem pública de que se reveste. Com o advento da Constituição
Federal de 1988, entretanto, verifica-se que o legislador pátrio adotou,
parcialmente, o princípio da flexibilização nas relações de trabalho.
Realmente, analisando-se o texto constitucional em vigor, constata-se
ter o legislador permitido aos sindicatos e empregadores, mediante
negociação coletiva, flexibilizar a rigidez inerente a alguns dos di-
reitos sociais assegurados aos trabalhadores urbanos e rurais, como,
por exemplo, a irredutibilidade salarial, compensação de horários na
semana e jornada de trabalho prestado em turnos ininterruptos de
revezamento. Os instrumentos convencionais (acordos e/ou conven-
ções coletiva) objetivam suplementar as normas legais disciplinadoras
de direitos e obrigações entre empregado e empregador, permitindo
que entidades sindicais, por seu intermédio, obtenham melhores con-
dições de trabalho e de salário para a categoria profissional ou grupo
de empregados. Inaceitável, data venia, que, por seu intermédio, se
chegue a uma interpretação que leve ao afastamento da incidência da
norma constitucional, que preconiza jornada diária de 6 horas e 36
semanais. E isso porque o princípio da liberdade contratual não pode
ter o alcance de derrogar todo um sistema legal imperativo de pro-
teção ao empregado, mormente quando se procura preservar sua hi-
gidez físico-mental. O conteúdo protecionista da norma constitucional
em exame, fruto que foi de justa preocupação do constituinte em
amenizar os incontáveis reflexos prejudiciais do serviço em turnos
ininterruptos, não pode simplesmente ser implodido pela negociação
coletiva e, ainda mais, ser ratificado pelo Poder Judiciário. O artigo
7º, XIV, que cuida do trabalho em turnos ininterruptos de reve-
zamento, dispondo que a jornada é de 6 horas, permite a ampliação
do trabalho, desde que precedida de negociação coletiva. Eviden-
temente, é preciso estar atento, pois esse direito não é ilimitado, mas
deve, igualmente, ater-se a regras de proteção à higidez física e
financeira dos empregados. Ora, o acordo coletivo em exame, con-
forme retrata o acórdão recorrido, prevê jornada superior a 6 horas
(das 7 às 19 horas e das 19 às 4 horas). Com todas as vênias, ineficaz
o referido o reajuste, na medida em que prorroga o trabalho em turno
ininterrupto de 6 horas, sem contraprestação remuneratória das de-
mais horas, circunstância que compromete não apenas a saúde do
trabalhador, como também o seu ganho. Ao contemplar a jornada de
trabalho em turnos ininterruptos de revezamento como sendo de 6
horas diárias, é certo que o constituinte ressalvou a possibilidade de
sua alteração, mas, frise-se, sempre observada a compensação ou a
concessão de outras vantagens aos empregados, nunca, porém, a eli-
minação simples e pura de seu direito à jornada reduzida, como se
constata na hipótese em exame. Recurso de revista parcialmente co-
nhecido e provido.

PROCESSO : ED-RR-1.600/1998-002-13-40.4 - TRT DA 13ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

EMBARGANTE : ALEXANDRE TEIXEIRA JUBERT

ADVOGADO : DR. JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS

EMBARGADO(A) : M.V. ENGENHARIA LTDA.

ADVOGADO : DR. LEOPOLDO VIANA BATISTA JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer dos embargos declaratórios e
negar-lhes provimento.
EMENTA: EMBARGOS DECLARAtórios. RECURSO DE REVIS-
TA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. Tendo o acórdão embargado apre-
ciado, ainda que de forma sucinta, a matéria recursal, inexiste omis-
são a justificar a apreciação da questão em sede de Embargos de
Declaração. Inteligência dos arts. 897-A da CLT e 535 do CPC.
Embargos de declaração desprovidos.

PROCESSO : RR-1.621/2002-003-24-00.9 - TRT DA 24ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ PAULO DOS SANTOS

RECORRIDO(S) : DIONÍSIO RAMÓN GAÚNA

ADVOGADO : DR. RAFAEL RODRIGUES BITENCOURT

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 874/2002. PRES-
CRIÇÃO. MULTA DE 40% DO FGTS. EXPURGOS INFLACIO-
NÁRIOS. Encontra-se consagrado nesta Corte o entendimento de
que, no caso concreto, em que se pleiteia diferenças da multa de 40%
sobre os depósitos do FGTS, decorrentes dos expurgos inflacionários,
na forma da Lei Complementar nº 110/2001, em razão da aplicação
da teoria da actio nata, o marco inicial para a contagem do prazo da
prescrição do direito de ação do autor é a vigência dessa Lei, ou seja,
a partir de 29/6/2001, em virtude de ela ter universalizado o re-
conhecimento do direito aos expurgos inflacionários, momento em
que nasceu para o autor o direito a pleitear diferenças da multa de
40% do FGTS decorrentes dos expurgos inflacionários. Incide, a
obstaculizar a admissibilidade do recurso, o óbice do Enunciado nº
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333 do TST, não se vislumbrando a ofensa ao art. 7º, XXIX, da Carta
Magna e a contrariedade ao Enunciado nº 362 do TST, encontrando-
se superada a divergência jurisprudencial colacionada. Recurso não
conhecido. ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. MULTA DE
40% DO FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. Discute-se a res-
ponsabilidade pelo pagamento das diferenças dos 40% sobre o FGTS
em decorrência dos expurgos inflacionários. A Lei nº 8.036/90, em
seu art. 18, § 1º, afirma ser do empregador a obrigação de depositar
em conta vinculada indenização compensatória incidente sobre a to-
talidade dos depósitos do FGTS, atualizados monetariamente e acres-
cidos dos respectivos juros, por ocasião das dispensas imotivadas.
Mais especificamente dispõe o art. 9º, § 1º, do Decreto nº 99.684,
estabelecido pelo Decreto nº 2.430/97: “No caso de despedida sem
justa causa, ainda que indireta, o empregador depositará, na conta
vinculada do trabalhador no FGTS, importância igual a quarenta por
cento do montante de todos os depósitos realizados na conta vin-
culada durante a vigência do contrato de trabalho, atualizados mo-
netariamente e acrescidos dos respectivos juros, não sendo permitida,
para esse fim, a dedução dos saques ocorridos”. Pela análise das
normas descritas, verifica-se que o único que deve responder pela
multa fundiária é o empregador, e, tendo caráter acessório as di-
ferenças da aludida multa, decorrentes dos expurgos inflacionários,
deve esse recompor a totalidade dos depósitos, ainda que proveniente
de desídia do órgão gestor da garantia. Ressalte-se que o fato de a
diferença advir da aplicação dos expurgos inflacionários, reconhe-
cidos pelo STF como direito adquirido dos trabalhadores, não afasta
a responsabilidade do empregador, uma vez que a reparação pe-
cuniária caberá àquele que tinha obrigação de satisfazer a multa
fundiária à época da dispensa sem justa causa. Saliente-se, por fim,
que eventual direito de reembolso pelo empregador quanto às di-
ferenças dos 40% sobre o FGTS em decorrência dos expurgos in-
flacionários demanda ação de regresso pela via ordinária. Recurso
não conhecido.

PROCESSO : RR-1.715/1999-101-05-00.0 - TRT DA 5ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : SIBRA ELETROSIDERÚRGICA BRASILEIRA S.A.

ADVOGADA : DRA. FLÁVIA GRIMALDI

RECORRIDO(S) : SÉRGIO DE CARVALHO VALENTIN DE SOUZA

ADVOGADO : DR. JOÃO DAVID DA COSTA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista do re-
clamante quanto ao tema “negativa de prestação jurisdicional”, por
violação do artigo 93, IX, da Constituição Federal de 1988, e, no
mérito, dar-lhe provimento para determinar o retorno dos autos ao e.
TRT da 5ª Região, para que sane as omissões indicadas, julgando os
embargos de declaração de fls. 490/496 como entender de direito.
Prejudicado o exame da revista em relação aos temas “horas extras e
adicional de periculosidade” e sobrestado o relativo ao anuênio.
EMENTA: NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - CON-
FIGURAÇÃO. Conforme decidido por esta e. Turma, “O art. 93, IX,
da Constituição impõe ao Poder Judiciário o dever de fundamentar
suas decisões. Nesse contexto, cabe ao magistrado expor os fun-
damentos fáticos e jurídicos que geraram a convicção exteriorizada no
decisum, mediante análise circunstanciada das alegações formuladas
pelas partes. No âmbito da instância extraordinária, a necessidade de
fundamentação mostra-se ainda mais relevante, tendo em vista a ju-
risprudência pacífica desta Corte, consubstanciada na orientação su-
mulada no Enunciado nº 126 do TST, que não permite, a pretexto de
solucionar a controvérsia exposta no recurso de revista ou de em-
bargos, que o julgador proceda ao reexame de fatos e provas. Não se
pode olvidar, outrossim, a exigência contida no Enunciado nº 297
deste Tribunal, com vista à configuração do prequestionamento, de
emissão de tese explícita, na decisão recorrida, acerca da matéria
objeto de impugnação no recurso. Daí advém a necessidade do pre-
questionamento de todo o quadro fático e jurídico sobre o qual versa
a demanda, sendo que a persistência da omissão, mesmo após a
oposição de oportunos embargos declaratórios, constitui vício de pro-
cedimento que eiva de nulidade a decisão proferida, ante a carac-
terização de inequívoca negativa de prestação jurisdicional. As partes
têm direito à manifestação do juiz ou tribunal sobre as questões
trazidas no processo e acerca das quais foi instado a pronunciar-se,
nem que seja para rejeitá-las”. (TST-RR-586.190/99.2, Rel. Min. Mil-
ton de Moura França, DJU de 26/4/02). Constatado que o e. Tribunal
Regional do Trabalho da 5ª Região, mesmo após provocado por
embargos de declaração, não sanou relevantes omissões fáticas re-
lativas aos temas “horas extras e desdobramentos” e, ainda, quanto ao
“adicional de periculosidade”, impõe-se o acolhimento da preliminar
de nulidade por negativa de prestação jurisdicional. Recurso de re-
vista provido.

PROCESSO : RR-1.716/2002-022-03-00.5 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. LUCIANO PAIVA NOGUEIRA

RECORRIDO(S) : FÁTIMA MARIA RIBEIRO DE ASSIS

ADVOGADA : DRA. JOYCE DE OLIVEIRA ALMEIDA

DECISÃO:por unanimidade, conhecer do recurso de revista da re-
clamada no tocante aos temas “Horas Extras - Testemunha - Sus-
peição” e Multa de 40% do FGTS - Expurgos Inflacionários”, por
divergência jurisprudencial, e, no mérito, negar-lhes provimento.

EMENTA: RA 874/2002. PLANO DE DEMISSÃO VOLUNTÁRIA -
PDV. TRANSAÇÃO EXTRAJUDICIAL. Esta Corte já firmou po-

sicionamento contrário ao efeito liberatório irrestrito proveniente da
transação firmada no bojo do PDV, ao baixar a OJ. nº 270, segundo
a qual "A transação extrajudicial que importa rescisão do contrato de
trabalho ante a adesão do empregado ao plano de demissão voluntária
implica quitação exclusivamente das parcelas e valores constantes do
recibo". Desse modo, vem à baila o Enunciado nº 333 do TST, em
que os precedentes da SDI foram erigidos à condição de requisitos
negativos de admissibilidade do recurso. Recurso não conhecido.
PLANO DE DEMISSÃO VOLUNTÁRIA - PDV. COMPENSAÇÃO.
Encontra-se pacificado nesta Corte a impossibilidade da compensação
entre o valor pago a título de incentivo ao desligamento e os débitos
trabalhistas. Incide, a obstaculizar a admissibilidade do recurso, o
óbice do Enunciado nº 333 do TST, não se vislumbrando a ofensa ao
art. 1.026 do CC e encontrando-se superada a divergência juris-
prudencial colacionada. Recurso não conhecido. PRESCRIÇÃO. AVI-
SO PRÉVIO. Nenhuma mácula tolda a higidez da decisão recorrida,
por encontrar-se em consonância com a iterativa, atual e notória
jurisprudência desta Corte, consubstanciada na Orientação Jurispru-
dencial nº 83 da SBDI1, de que a prescrição começa a fluir do final
da data do término do aviso prévio, por ilação do disposto no art. 487,
§ 1º, da CLT, a afastar as violações e divergências invocadas, por
óbice do Enunciado nº 333/TST, alçado à condição de requisito ne-
gativo de admissibilidade da revista. Recurso não conhecido. HORAS
EXTRAS. TESTEMUNHA. SUSPEIÇÃO. É entendimento consagra-
do nesta Corte, através do Enunciado nº 357 do TST, de que não
torna suspeita a testemunha o simples fato de estar litigando ou de ter
litigado contra o mesmo empregador. Assim, não se configura a
“troca de favores” entre a reclamante e sua testemunha o simples fato
de estarem figurando como testemunhas uma da outra em processo
ajuizado contra a reclamada, principalmente quando reconhecido que
ambas trabalharam nas mesmas seções e respectivas salas, exercendo
as mesmas funções, o que justificaria as respectivas indicações. Re-
curso conhecido e desprovido. HORAS EXTRAS. VALORAÇÃO
DA PROVA. Encontra-se consagrado nesta Corte, através da Orien-
tação Jurisprudencial nº 306 do TST, o entendimento de que os
cartões de ponto que demonstram horários de entrada e saída in-
variáveis são inválidos como meio de prova, invertendo-se o ônus da
prova, relativo às horas extras, que passa a ser do empregador, pre-
valecendo o horário da inicial se dele não se desincumbir. Constata-
se na verdade ter o colegiado de origem concluído que os depoi-
mentos constantes nos autos comprovam a sobrejornada deferida e a
invalidade dos controles de horários, evidenciando que a Turma con-
cluiu pela comprovação do fato constitutivo do direito, orientado-se
pelo princípio da persuasão racional do art. 131 do CPC, pelo que não
se visualiza a violação aos arts. 818 da CLT e 333, I, do CPC e a
contrariedade à Orientação Jurisprudencial nº 234 da SBDI-1 do TST.
O aresto colacionado emitiu posicionamento consonante com a hi-
pótese dos autos. Recurso não conhecido. GRATIFICAÇÃO DE
FUNÇÃO. O recurso veio fundamentado em divergência jurispru-
dencial inservível, nos termos do Enunciado nº 337, I, do TST, pois
não indica a fonte de publicação ou o repositório jurisprudencial em
que foi publicado. Recurso não conhecido. CRÉDITO EDUCAÇÃO.
Não se configura o julgamento fora dos limites da lide a condenação
ao pagamento de indenização substitutiva decorrente do indeferimen-
to do crédito educação no valor de R$ 750,00 no período posterior ao
seu desligamento em dezembro de 2000, pois havendo pedido ex-
presso de deferimento do crédito educação pode o julgador, orien-
tando-se pelo princípio da persuasão racional do art. 131 do CPC,
conceder a indenização substitutiva quando obstado pela reclamada o
direito à participação em curso que viabilizasse a qualificação da
reclamante no meio profissional. Não se visualiza a ofensa ao art.
1.090 do CC de 1916, que estabelece que os contratos benéficos
interpretar-se-ão estritamente, não havendo que se falar em inter-
pretação extensiva quando convertido o pedido de crédito educação
em indenização compensatória pela perda de oportunidade de par-
ticipar de curso logo após o seu desligamento, finalidade pela qual foi
instituído. Já quanto à pretensa violação ao inciso LV do art. 5º da
Carta Magna, não há vestígio de o Regional o ter afrontado, uma vez
que não foi interditado à reclamada o direito ao contraditório e à
ampla defesa, tendo em vista as oportunidades que lhe foram as-
seguradas de impugnar as decisões desfavoráveis. Recurso não co-
nhecido. MULTA DE 40% DO FGTS. EXPURGOS INFLACIO-
NÁRIOS. Quanto à responsabilidade pelo pagamento das diferenças
dos 40% sobre o FGTS em decorrência dos expurgos inflacionários,
a Lei nº 8.036/90, em seu art. 18, § 1º, afirma ser do empregador a
obrigação de depositar em conta vinculada indenização compensatória
incidente sobre a totalidade dos depósitos do FGTS, atualizados mo-
netariamente e acrescidos dos respectivos juros, por ocasião das dis-
pensas imotivadas. Mais especificamente dispõe o art. 9º, § 1º, do
Decreto nº 99.684, estabelecido pelo Decreto nº 2.430/97: “No caso
de despedida sem justa causa, ainda que indireta, o empregador de-
positará, na conta vinculada do trabalhador no FGTS, importância
igual a quarenta por cento do montante de todos os depósitos rea-
lizados na conta vinculada durante a vigência do contrato de trabalho,
atualizados monetariamente e acrescidos dos respectivos juros, não
sendo permitida, para esse fim, a dedução dos saques ocorridos”. Pela
análise das normas descritas acima, verifica-se que o único a res-
ponder pela multa fundiária é o empregador, e, tendo caráter aces-
sório as diferenças da aludida multa, decorrentes dos expurgos in-
flacionários, deve esse recompor a totalidade dos depósitos, ainda que
proveniente de desídia do órgão gestor da garantia. Ressalte-se que o
fato de a diferença advir da aplicação dos expurgos inflacionários,
reconhecidos pelo STF como direito adquirido dos trabalhadores, não
afasta a responsabilidade do empregador, uma vez que a reparação
pecuniária caberá àquele que tinha obrigação de satisfazer a multa
fundiária à época da dispensa sem justa causa, não se vislumbrando
as ofensas legais apontadas. Recurso conhecido e desprovido.

PROCESSO : RR-1.837/1998-093-09-00.4 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA - COPEL

ADVOGADO : DR. AREF ASSREUY JÚNIOR

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : BRAZ GONÇALO DE ALMEIDA

ADVOGADA : DRA. MÔNICA RIBEIRO BONESI

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto
ao tema “descontos previdenciários e do imposto de renda”, por
divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para
determinar que se proceda à retenção dos valores devidos a título de
imposto de renda e de contribuição previdenciária. O imposto de
renda, a cargo do reclamante, deve ser retido e recolhido pela re-
clamada, enquanto os descontos previdenciários serão suportados pelo
reclamante e pela reclamada, responsáveis, cada qual com sua quota-
parte, pelo custeio da Seguridade Social, e incidirão, ambos os des-
contos, sobre o valor total, na forma da lei.
EMENTA: CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS E DO IMPOS-
TO DE RENDA - DETERMINAÇÃO DOS DESCONTOS - CRI-
TÉRIO DE DEDUÇÃO - TOTALIDADE DOS CRÉDITOS DA
CONDENAÇÃO. I - Os arts. 46 da Lei nº 8.541/92 e 43 da Lei nº
8.212/91 disciplinam, respectivamente, o recolhimento do imposto de
renda e da contribuição previdenciária. O § 3º do artigo 114 da
Constituição Federal, com a redação da Emenda Constitucional nº
20/98, não deixa dúvida alguma quanto à competência material da
Justiça do Trabalho, competência essa que esta Corte tem reitera-
damente proclamado (Orientação Jurisprudencial nº 141 da SDI-1). II
- Segundo o artigo 46 da Lei nº 8.541/92, "O imposto sobre a renda
incidente sobre os rendimentos pagos em cumprimento de decisão
judicial será retido na fonte pela pessoa física ou jurídica obrigada ao
pagamento, no momento em que, por qualquer forma, o rendimento
se torne disponível para o beneficiário". Verifica-se, pois, que o des-
conto tem por fato gerador a existência de sentença condenatória e a
disponibilidade dos valores dela decorrentes ao empregado. A lei, ao
determinar que o tributo seja retido na fonte, deixa incontroverso que
a sua incidência se dará sobre a totalidade dos valores recebidos.
Nesse contexto, não há margem para o entendimento segundo o qual
o imposto de renda deve incidir sobre os créditos decorrentes da
condenação judicial, considerados mês a mês, e desde que ultra-
passados os limites legais de isenção, e não sobre o valor total dos
rendimentos objeto da condenação, sob pena de se estar promovendo
ilícita alteração no fato gerador da obrigação tributária, bem como na
respectiva base de cálculo. O mesmo raciocínio se aplica aos des-
contos previdenciários, tendo em vista o comando inserto no artigo 43
da Lei nº 8.212/91, quando dispõe que, uma vez discriminadas as
parcelas na sentença, afastam-se aquelas que não compõem a base de
cálculo da contribuição previdenciária, sendo que, sobre as demais, o
desconto incide considerando-se o valor total da condenação, apurado
em liquidação. Por outro lado, o art. 11, Parágrafo Único, "a" e "c",
do mencionado diploma legal define como sujeitos da obrigação
tributária, em relação às contribuições sociais, os empregadores e os
empregados. Logo, considera-se que a lei expressamente prevê a
forma de dedução dos descontos previdenciários pelo seu valor total,
que serão suportados pelo reclamante e pela reclamada, responsáveis,
cada qual com sua quota-parte, pelo custeio da Seguridade Social, na
forma do artigo 195 da CF/88. III - O imposto de renda, a cargo do
reclamante, deve ser retido e recolhido pela reclamada, enquanto os
descontos previdenciários são suportados pelo reclamante e pela re-
clamada, responsáveis, cada qual com sua quota-parte, pelo custeio da
Seguridade Social. Recurso de revista parcialmente conhecido e pro-
vido.

PROCESSO : RR-1.859/2001-099-03-00.1 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : LUIZA LEITE BONISSON ABREU

ADVOGADO : DR. FERNANDO GUERRA

RECORRIDO(S) : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO : DR. PAULO HENRIQUE DE CARVALHO CHAMON

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: AVISO PRÉVIO INDENIZADO - ESTABILIDADE -
EFEITOS. Esta Corte firmou o entendimento, consolidado na Orien-
tação Jurisprudencial nº 40 da SDI-1, de que a projeção do contrato
de trabalho para o futuro, mediante concessão do aviso prévio in-
denizado, tem efeitos limitados às vantagens econômicas obtidas no
período de pré-aviso, ou seja, salários, reflexos e verbas rescisórias,
não alcançando o direito à estabilidade. Recurso de revista não co-
nhecido.

PROCESSO : RR-1.986/2001-003-05-00.6 - TRT DA 5ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : MANOEL JACINTO SANTANA DA SILVA

ADVOGADA : DRA. MARLETE CARVALHO SAMPAIO

RECORRIDO(S) : J. MACEDO ALIMENTOS NORDESTE S.A. - ÁGUIA

ADVOGADO : DR. J. ARTHUR PEDREIRA FRANCO FILHO

DECISÃO:por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por di-
vergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para con-
denar a reclamada a pagar ao reclamante as horas extras referentes ao
intervalo intrajornada inobservado na forma da Orientação Jurispru-
dencial n° 307 da SDI.
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EMENTA: RECURSO DE REVISTA. INTERVALO INTRAJORNA-
DA. APLICAÇÃO DO § 4º DO ART. 71. Juros. "Intervalo intra-
jornada (para repouso e alimentação). Não concessão ou concessão
parcial. Lei nº 8923/1994. DJ 11/8/2003 - Parágrafo único do artigo
168 do Regimento Interno do TST. Após a edição da Lei nº
8923/1994, a não-concessão total ou parcial do intervalo intrajornada
mínimo, para repouso e alimentação, implica o pagamento total do
período correspondente, com acréscimo de, no mínimo, 50% sobre o
valor da remuneração da hora normal de trabalho (art. 71 da CLT)”
(Orientação Jurisprudencial nº 307 da SDI/TST). Recurso provido.

PROCESSO : ED-RR-1.991/2001-027-03-00.0 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

EMBARGANTE : AVG SIDERURGIA LTDA.

ADVOGADO : DR. GUSTAVO ANDÈRE CRUZ

EMBARGADO(A) : JOSÉ LIBERALINO DE RESENDE

ADVOGADO : DR. DAVI MOREIRA DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos declaratórios e, por
serem manifestamente protelatórios, condenar a embargante a pagar
ao embargado multa de 1% sobre o valor da causa.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. Rejeitados os embar-
gos por conta da higidez jurídica do acórdão embargado no cotejo
com a norma do artigo 535 do CPC.

PROCESSO : A-RR-2.075/1999-003-05-00.0 - TRT DA 5ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BANEB S.A.

ADVOGADA : DRA. SUELI BIAGINI

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO CARLOS LOPES PEDRA

ADVOGADO : DR. JÉFERSON JORGE DE OLIVEIRA BRAGA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo, com apli-
cação, ao Reclamado, de multa, prevista no art. 557, § 2º, do CPC, de
10% (dez por cento) sobre o valor corrigido da causa, no importe de
R$ 73,61 (setenta e três reais e sessenta e um centavos), em face do
seu caráter protelatório.
EMENTA: AGRAVO - RECURSO DE REVISTA - ADESÃO A
PLANO DE DEMISSÃO VOLUNTÁRIA - ORIENTAÇÃO JURIS-
PRUDENCIAL N° 270 DA SBDI-1 DO TST - AUSÊNCIA DE
DEMONSTRAÇÃO DE DESACERTO DO DESPACHO-AGRAVA-
DO. Não tendo o Agravante demonstrado que o recurso de revista do
Reclamante, que versava sobre os efeitos do plano de demissão vo-
luntária, não deveria ter sido provido, em face da OJ 270 da SBDI-1
do TST, segundo a qual a transação extrajudi que importa em rescisão
do contrato de trabalho ante a adesão do empregado a plano de
demissão voluntária implica a quitação exclusivamente das parcelas e
valores constantes do recibo, o despacho-agravado merece ser man-
tido. Agravo desprovido, com aplicação de multa.

PROCESSO : RR-2.126/2000-027-03-00.0 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : MARCOS GOMES DA SILVA FILHO

ADVOGADO : DR. WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOUZA FONTES

RECORRENTE(S) : COMAU SERVICE DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. WANDER BARBOSA DE ALMEIDA

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista do
reclamante e conhecer do recurso de revista da reclamada apenas em
relação ao tema “honorários de advogado - base de cálculo”, por
divergência jurisprudencial, e, no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: HORA NOTURNA REDUZIDA E TRABALHO EM
TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO - COMPATI-
BILIDADE ENTRE OS ARTS. 7º, XIV, DA CF E 73, § 1º, DA CLT.
O artigo 73, § 1º, da CLT, que trata da redução da hora noturna, não
é incompatível com o regime de trabalho previsto no artigo 7º, XIV,
da Constituição Federal, na medida em que tem, entre outras, fi-
nalidade fisiológica, em face da penosidade do trabalho noturno, que
se desenvolve em horas destinadas ao repouso, exigindo esforço
maior do organismo humano, que deve descansar à noite, no hábito
firmado por muitas gerações. Daí a sua aplicação, mesmo em relação
a regimes de trabalho com jornada reduzida. HORAS EXTRAS -
INTERVALO INTRAJORNADA - SUPRESSÃO. “Após a edição da
Lei nº 8923/1994, a não-concessão total ou parcial do intervalo in-
trajornada mínimo, para repouso e alimentação, implica o pagamento
total do período correspondente, com acréscimo de, no mínimo, 50%
sobre o valor da remuneração da hora normal de trabalho (art. 71 da
CLT).” Interpretação conferida pela Orientação Jurisprudencial nº 307
da SDI-1. HONORÁRIOS DE ADVOGADO - REQUISITOS - DE-
CLARAÇÃO DE MISERABILIDADE. “Atendidos os requisitos da
Lei nº 5584/1970 (art. 14, § 2º), para a concessão da assistência
judiciária, basta a simples afirmação do declarante ou de seu ad-
vogado, na petição inicial, para se considerar configurada a sua si-
tuação econômica (art. 4º, § 1º, da Lei nº 7510/1986, que deu nova
redação à Lei nº 1060/1950).” (Orientação Jurisprudencial nº 304 da
SDI). HONORÁRIOS DE ADVOGADO - BASE DE CÁLCULO -
VALOR LÍQUIDO DA CONDENAÇÃO- APLICAÇÃO DO § 1º
DO ARTIGO 11 DA LEI Nº 1.060/50. Discute-se se o percentual dos
honorários de advogado deve ser calculado antes ou após os des-
contos de imposto de renda e previdenciários. Dispõe o § 1º do artigo
11 da Lei nº 1.060/50 que: “Os honorários do advogado serão ar-
bitrados pelo juiz até o máximo de 15% (quinze por cento) sobre o
líquido apurado na execução de sentença”. A lei é expressa ao es-
tabelecer que o cálculo dos honorários deve ser feito sobre o valor
líquido apurado na execução da sentença, sem excluir os descontos de

Imposto de Renda e os da Previdência Social. Recursos de revista do
reclamante não conhecido e da reclamada conhecido e não provido.

PROCESSO : RR-2.260/1998-043-15-40.3 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

RECORRENTE(S) : EMPRESA DE TRANSPORTES ATLAS LTDA.

ADVOGADO : DR. BENEDITO ANTÔNIO DE OLIVEIRA SOUZA

RECORRIDO(S) : JOSÉ APARECIDO PAES

ADVOGADO : DR. ALEX NOZAKI MOTA

DECISÃO:Por unanimidade: I - dar provimento ao agravo de ins-
trumento, para mandar processar o recurso de revista; II - não co-
nhecer da revista, nos termos da fundamentação.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONVERSÃO DO RI-
TO PROCESSUAL. Esta Corte já pacificou o seu entendimento no
sentido de que as normas relativas ao procedimento sumaríssimo só
são aplicáveis às ações ajuizadas após a vigência da Lei nº 9.957/00
(Orientação Jurisprudencial nº 260 da SBDI-1 do c. TST). Agravo
provido. RECURSO DE REVISTA. NULIDADE. RITO SUMARÍS-
SIMO. CERCEAMENTO DE DEFESA IRRETROATIVIDADE DA
LEI Nº 9957 DE 2000 AUSÊNCIA DE PREJUÍZO À PARTE. A
presente ação, consoante O.J. nº 260 de SDI.1, não está sujeita ao
procedimento sumaríssimo instituído pela Lei nº 9.957/00, na medida
em que o valor de até 40 salários mínimos não é o único fator
determinante desse procedimento, devendo ser apreciados, dentre ou-
tros requisitos legais, a data de propositura da ação, os requisitos da
petição inicial, a audiência única e os limites impostos à produção de
prova. Todavia, o Regional, mesmo tendo invocado o rito previsto na
Lei nº 9.957/00, não adotou as regras ali previstas, nem sequer retirou
do agravante o acesso ao duplo grau de jurisdição. É de se ressaltar
que o Tribunal a quo examinou todas as questões que lhe foram
submetidas, explicitando a fundamentação do decisum, circunstância
que afasta qualquer possibilidade de prejuízo ao recorrente. Recurso
de Revista não conhecido, no particular. RECURSO DE REVISTA.
NULIDADE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
NÃO CARACTERIZAÇÃO. Examinando o acórdão regional, cons-
tata-se que a entrega da prestação jurisdicional foi completa. As
matérias ventiladas no Recurso de Revista restaram expressamente
analisadas pelo Tribunal Regional, que fundamentou sua decisão, não
havendo, por certo, que se falar em omissão, e não se configurando,
sob nenhum aspecto, a alegada negativa de prestação jurisdicional.
Incólume o dispositivo 832 consolidado, tido por ofendido, bem como
os princípios constitucionais da legalidade, do livre acesso ao ju-
diciário, do devido processo legal e da ampla defesa (incisos II,
XXXV, LIV e LV do artigo 5º da Constituição Federal, respec-
tivamente). Revista não conhecida. RECURSO DE REVISTA. MUL-
TA POR EMBARGOS DECLARATÓRIOS. Insurgência contra a
multa por embargos protelatórios imposta pelo Juízo de origem. Ne-
nhuma ofensa literal aos dispositivos invocados pela parte - artigos
535, I, e 538 do CPC; 893 e 894 da CLT - que apenas prevêem e
disciplinam o uso da via declaratória. Somente o artigo 538, em seu
parágrafo único, cuida da imposição da multa em tela, sendo certo
que a aplicabilidade de tal cominação pressupõe uma análise da
conduta processual dos litigantes, que, no caso concreto, indica in-
terpretação razoável da norma legal (Enunciado 221). Conforme de-
monstrado na apreciação da preliminar de nulidade por negativa de
prestação jurisdicional, não existiu qualquer vício a ser sanado por
meio da via declaratória. Nesse contexto, correta a conclusão do i.
Juízo de origem de que a oposição dos embargos teve finalidade
meramente protelatória, uma vez que ocorrida fora das hipóteses
legais de cabimento. Também não se vislumbra dissenso dos Enun-
ciados 278 e 297 desta Corte, eis que o primeiro trata da possibilidade
de efeito modificativo, enquanto o segundo da exigência de pre-
questionamento, sendo certo que a oposição dos Embargos, no caso
dos autos, não se enquadra em nenhuma das hipóteses consubs-
tanciadas em tais verbetes, em vista da apreciação das matérias pela
decisão originária. Revista não conhecida. RECURSO DE REVISTA.
ACORDO DE COMPENSACÃO DE HORAS. NÃO INDICAÇÃO
DA FONTE DE PUBLICAÇÃO. DISSENSO JURISPRUDENCIAL
NÃO DEMONSTRADO. ENUNCIADO 337, I, DESTA CORTE.
Não se prestam para demonstrar o dissenso jurisprudencial justi-
ficador da revista arestos que não indicam a fonte de publicação,
porquanto inobservado o previsto no item I do Enunciado 337 deste
Tribunal. Revista não conhecida. RECURSO DE REVISTA. SER-
VIÇO EXTERNO. ARESTO NÃO ESPECÍFICO. DISSENSO JU-
RISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. ENUNCIADOS 23 E
296 DESTA CORTE. Não se prestam para demonstrar o dissenso
jurisprudencial justificador da revista arestos que carecem da es-
pecificidade exigida pelos Enunciados 23 e 296 deste Tribunal. Re-
vista não conhecida.

PROCESSO : RR-2.573/1997-029-15-00.0 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

RECORRENTE(S) : ANTÔNIO CORDEIRO DE ALMEIDA

ADVOGADO : DR. FÁBIO EDUARDO DE LAMENTIZ

RECORRENTE(S) : USINA SÃO MARTINHO S.A.

ADVOGADA : DRA. MARIA AMÉLIA SOUZA DA ROCHA

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

DECISÃO:Por unanimidade: I - não conhecer do recurso revista da
reclamada; II - conhecer do recurso de revista do reclamante apenas
quanto às “horas in itinere. adicional de horas extras devido”, por
divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para
restabelecer a sentença, no particular.

EMENTA: RECURSO DE REVISTA dA USINA SÃO MARTINHO
S.A. PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL. ENQUADRAMENTO DA RE-
CLAMADA. A decisão recorrida acha-se em sintonia com a Orien-
tação Jurisprudencial n° 38 da SDI-1, segundo a qual a prescrição
aplicável é a do artigo 10 da Lei 5.889/73, pelo que o recurso não se
habilita ao conhecimento do Tribunal, na esteira do Enunciado 333,
em função do qual depara-se com a inocorrida ofensa aos artigos 7º,
inciso XXIX, "a", e 5°, II, da Constituição, e 2º, §5°, do Decreto n°
73.626/74, 3°,§ 1°, da Lei n° 5.584/73 e 577 da CLT daquela Lei,
tanto quanto com a superação da divergência jurisprudencial. RE-
CURSO DE REVISTA DO RECLAMANTE. PRELIMINAR DE
NULIDADE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Os
fundamentos norteadores do decisum foram devidamente registrados,
sendo inviável falar em nulidade do julgado, haja vista que a pres-
tação jurisdicional solicitada foi indiscutivelmente entregue pelo TRT,
de forma completa, e foram observados os limites legais. Revista não
conhecida. HORAS “IN ITINERE”. ADICIONAL DE HORAS EX-
TRAS DEVIDO. “Considerando que as horas “in itinere” são com-
putáveis na jornada de trabalho, o tempo que extrapola a jornada legal
é considerado como extraordinário e sobre ele deve incidir o adi-
cional respectivo.” (OJ nº 236 da SDI-1/TST). Revista conhecida e
provida.

PROCESSO : ED-ED-RR-2.808/2002-900-03-00.9 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : GILSON DA SILVA FERREIRA

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA APARECIDA COSTA DE OLIVEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, acolher os embargos de declaração para
prestar esclarecimentos.
EMENTA: HORAS EXTRAS. MINUTOS RESIDUAIS. Não é de-
vido o pagamento de horas extras relativamente aos dias em que o
excesso de jornada não ultrapassa de cinco minutos, antes e/ou após
a duração norma do trabalho. Se ultrapassado o referido limite, como
extra será considerada a totalidade do tempo que exceder a jornada
normal, conforme preceitua a Orientação Jurisprudencial nº 23 da
SDI-1. As hipóteses contidas na Orientação Jurisprudencial nº 236 da
SDI-1 são diversas, pois se referem ao tempo gasto com troca de
uniforme, lanche e higiene, porém convergem no sentido de limitar o
lapso temporal que o empregado pode marcar o cartão de ponto, sem
que se considere na jornada de trabalho normal. Embargos de de-
claração acolhidos apenas para prestar esclarecimentos.

PROCESSO : RR-2.819/1999-658-09-00.2 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : SILVIO KOSSUKE HARA

ADVOGADA : DRA. SUELI APARECIDA ERBANO

RECORRIDO(S) : ITAIPU BINACIONAL

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista em re-
lação ao tema “litispendência - adicional de periculosidade”, por
ofensa ao art. 301, § 2º, do CPC e por divergência jurisprudencial, e,
no mérito, dar-lhe provimento, para determinar o retorno dos autos ao
e. TRT da 9ª Região, a fim de que prossiga no exame do pedido de
adicional de periculosidade, como entender de direito. Suspende-se o
exame do restante do recurso de revista.
EMENTA: SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL - AÇÃO INDIVI-
DUAL PROPOSTA POSTERIORMENTE - RENÚNCIA AOS EFEI-
TOS DA AÇÃO EM QUE O RECLAMANTE É SUBSTITUÍDO -
RENÚNCIA AO DIREITO PLEITEADO NA AÇÃO EM QUE O
EMPREGADO FIGURA COMO SUBSTITUÍDO. A ação ajuizada
pelo reclamante, posteriormente à ação promovida pelo sindicato, sem
que requeresse a sua suspensão, implica renúncia aos efeitos que
possam emergir da ação em que figura como substituído. E, nesse
contexto, impõe-se o provimento do recurso, para que, retornando os
autos ao Regional, prossiga-se no tema de mérito, como entender de
direito. Recurso de revista parcialmente conhecido e provido.

PROCESSO : RR-3.053/2001-003-17-00.8 - TRT DA 17ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : SOBREMETAL RECUPERAÇÃO DE METAIS LTDA.

ADVOGADA : DRA. ROGÉRIA COSTA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚS-
TRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS E

DE MATERIAL ELÉTRICO E ELETRÔNICO NO ES-
TADO DO ESPÍRITO SANTO - SINDIMETAL

ADVOGADO : DR. ALEXANDRE HIDEO WENICHI

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, apenas
no tocante ao tema “descontos do imposto de renda - critério de
dedução”, por violação do art. 46 da Lei nº 8.541/92, e, no mérito,
dar-lhe provimento para determinar que incidam sobre o valor total,
na forma da lei, cuja contribuição, a cargo do reclamante, deve ser
retida e recolhida pela reclamada.
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EMENTA: DESCONTOS DO IMPOSTO DE RENDA - CRITÉRIO
DE DEDUÇÃO - TOTALIDADE DOS CRÉDITOS DA CONDE-
NAÇÃO - RESPONSABILIDADE. Segundo o artigo 46 da Lei nº
8.541/92, "o imposto sobre a renda incidente sobre os rendimentos
pagos em cumprimento de decisão judicial será retido na fonte pela
pessoa física ou jurídica obrigada ao pagamento, no momento em
que, por qualquer forma, o rendimento se torne disponível para o
beneficiário". Verifica-se, pois, que o referido desconto tem por fato
gerador a existência de sentença condenatória e a disponibilidade dos
valores dela decorrentes ao empregado. A lei, ao determinar que o
tributo seja retido na fonte, deixa incontroverso que a sua incidência
se dará sobre a totalidade dos valores recebidos. Nesse contexto, não
há margem para o entendimento segundo o qual o imposto de renda
incide sobre os créditos decorrentes da condenação judicial, con-
siderados mês a mês, e desde que ultrapassados os limites legais de
isenção, e não sobre o valor total dos rendimentos, objeto da con-
denação, sob pena de se estar promovendo ilícita alteração no fato
gerador da obrigação tributária, bem como na respectiva base de
cálculo. Recurso de revista provido, no particular.

PROCESSO : RR-5.040/2002-900-09-00.2 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : CALMIX -PREPARAÇÃO DE ARGAMASSA E CON-
CRETO LTDA.

ADVOGADO : DR. RAUL ANIZ ASSAD

RECORRIDO(S) : JOSÉ AMILCAR ALMEIDA

ADVOGADO : DR. FLÁVIO DIONÍSIO BERNARTT

DECISÃO:por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto
aos temas “prescrição”, “horas extras - minutos” e “descontos fis-
cais”, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhes pro-
vimento para declarar a prescrição total dos direitos provenientes do
primeiro contrato de trabalho; limitar o pagamento das horas ne-
cessárias para a marcação do ponto como extras e reflexos apenas
quando ultrapassados os cinco minutos antes e/ou após a duração
normal do trabalho, considerando a sua totalidade, caso ultrapassado
o referido limite; e determinar que os descontos fiscais sejam cal-
culados sobre a totalidade dos créditos da condenação.
EMENTA: PRELIMINAR DE NULIDADE POR NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Da interpretação dos acórdãos re-
gionais, constata-se que a entrega da prestação jurisdicional foi plena,
já que o Colegiado se manifestou explicitamente acerca da questão
invocada, mediante as razões lá dedilhadas, que lhe pareceram su-
ficientes à formação do seu convencimento. Desse modo, assentado o
fato inconcusso de a questão relevante e pertinente ao deslinde da
controvérsia ter sido motivadamente examinada, embora não o tenha
sido - e isso é absolutamente inócuo - pelo prisma articulado pela
recorrente, impõe-se a ilação de a decisão não se ressentir do vício
que diz tê-la inquinado. Assim, não se vislumbra nenhuma mácula ao
artigo 832 da CLT. Os demais dispositivos legais citados nas razões
recursais, bem como a jurisprudência colacionada, não possuem o
condão de pavimentar o acesso da revista à Corte Superior quanto à
preliminar de nulidade, nos termos da Orientação Jurisprudencial de
nº 115 da SDI do TST. Recurso não conhecido. PRESCRIÇÃO. O
Código Civil não elegeu a celebração de novo contrato de trabalho
como causa interruptiva da prescrição. Na seara do Direito do Tra-
balho, a única hipótese de somar o tempo de trabalho anterior com o
posterior é a prevista no art. 453 da CLT (acessio temporis). Como o
Regional é silente a respeito do motivo da extinção do primeiro
contrato do reclamante, tem-se como incontroverso que ocorreu uma
das excludentes da acessio temporis previstas no referido dispositivo
legal, não se podendo definir o segundo contrato de trabalho como
causa impeditiva, suspensiva ou interruptiva da prescrição. Dentro
desse contexto, a resolução do primeiro contrato é intangível e a
prescrição flui após decorrido o biênio legal. Recurso conhecido e
provido. HORAS EXTRAS. CONTAGEM MINUTO A MINUTO. A
Seção de Dissídios Individuais, mediante a Orientação Jurisprudencial
nº 23, pacificou o seguinte entendimento: "Cartão de ponto. Registro.
Não é devido o pagamento de horas extras relativamente aos dias em
que o excesso de jornada não ultrapassa cinco minutos antes e/ou
após a duração normal do trabalho (se ultrapassado o referido limite,
como extra será considerada a totalidade do tempo que exceder a
jornada normal)". Recurso de revista conhecido e provido. DES-
CONTOS FISCAIS - INCIDÊNCIA MÊS A MÊS. Esta Corte, por
meio da SDI, já pacificou o entendimento atual, notório e iterativo de
que, conforme as determinações dos arts. 43 da Lei nº 8.212/91 e 46
da Lei nº 8.541/92, os descontos previdenciários e fiscais devem
incidir sobre a totalidade dos créditos da condenação, não havendo
margem para a interpretação de que devam incidir, mês a mês, sobre
os créditos decorrentes da condenação judicial. Recurso conhecido e
provido.

PROCESSO : RR-6.309/2002-012-11-00.3 - TRT DA 11ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : JOSÉ DE SOUZA CRUZ

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO NONATO DO AMARAL JÚNIOR

RECORRIDO(S) : MANAUS ENERGIA S.A.

ADVOGADA : DRA. JÚNIA DE ABREU GUIMARÃES SOUTO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.

EMENTA: PRÊMIO-APOSENTADORIA. Tratando-se de processo
que segue o rito sumaríssimo, em que a decisão do Regional, no caso
de ser mantida a sentença de origem, consiste em mera certidão, tem-
se que a fundamentação da sentença será a do acórdão da Corte local,
pelo que o prequestionamento há de ser perquirido na decisão in-
ferior. Tendo em conta a peculiaridade de o processo ter seguido o
procedimento sumaríssimo em que a decisão do Regional reformou a
sentença e, apesar de ter indicado o fundamento, se mostra concisa e
inconclusiva, era imprescindível a interposição de embargos de de-
claração, com o fim de obter o prequestionamento das questões sus-
citadas no recurso de revista, conforme exige o Enunciado nº 297 do
TST. Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-6.455/2002-900-02-00.1 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : RUGENIA MARIA DUARTE ROSA

ADVOGADO : DR. LEANDRO MELONI

ADVOGADO : DR. ARISTIDES FELICIANO JÚNIOR

RECORRIDO(S) : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE
DE SÃO PAULO S.A.

ADVOGADO : DR. MAURÍCIO GRANADEIRO GUIMARÃES

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto
ao Plano de Demissão Voluntária, por divergência jurisprudencial, e,
no mérito, dar-lhe provimento para, reformando o acórdão recorrido,
determinar a baixa dos autos à Vara de origem para que dê pros-
seguimento à ação e a julgue como entender de direito, enfrentando
na oportunidade o pedido de compensação dos valores pagos pela
recorrente.
EMENTA: NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. O re-
curso encontra-se desfundamentado neste ponto, não tendo sido in-
dicada violação legal ou constitucional pertinente, nem apontados os
pontos em que pretendia esclarecimentos do Colegiado de origem.
Recurso não conhecido. PLANO DE DEMISSÃO VOLUNTÁRIA -
PDV. TRANSAÇÃO EXTRAJUDICIAL. Apesar dessas considera-
ções, esta Corte já firmou posicionamento contrário ao efeito li-
beratório irrestrito proveniente da transação firmada no bojo do PDV,
ao baixar a Orientação Jurisprudencial nº 270, segundo a qual "a
transação extrajudicial que importa rescisão do contrato de trabalho
ante a adesão do empregado ao plano de demissão voluntária implica
quitação exclusivamente das parcelas e valores constantes do recibo".
Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : A-RR-6.676/2002-900-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : WAL-MART BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. ILÁRIO SERAFIM

A G R AVA D O ( S ) : GILVAN DOS SANTOS AVELINO

ADVOGADO : DR. NELSON ENGEL REMEDI

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando
ao Reclamado, nos termos do artigo 557, § 2º, do Código de Processo
Civil, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor corrigido da causa,
no importe de R$ 5.332,86 (cinco mil trezentos e trinta e dois reais e
oitenta e seis centavos), em face do seu caráter protelatório.
EMENTA: AGRAVO - PROTOCOLO INTEGRADO - NÃO-UTI-
LIZAÇÃO PARA RECEBIMENTO DE RECURSO PARA O TST. 1.
O TST firmou jurisprudência no sentido de que não se admite a
utilização do sistema de protocolo integrado dos órgãos de primeira
instância para recebimento de recurso endereçado a esta Corte (OJ
320 da SBDI-1 do TST), devendo a petição de recurso de revista ou
qualquer outro apelo a ser julgado pelo TST, mas com juízo de
admissibilidade “a quo” da Presidência do TRT, ser protocolado na
sede do Regional. Essa orientação segue na esteira de jurisprudência
reiterada da própria Suprema Corte, que, inclusive, não admite o
protocolo integrado para anexo do Tribunal (cfr. STF-AgR-RE-
282.245/PB, Rel. Min. Ellen Gracie, 1ª Turma, “in” DJ de 25/10/02).
2. “In casu”, verifica-se, pelo carimbo de protocolo, que o recurso de
revista foi protocolizado em posto de coleta de petições do sistema de
protocolo integrado (PROTOCOLO JUDICIAL-14), situado em local
diverso da sede do Regional, na cidade de Diadema. 3. A Lei nº
10.352/01, que alterou a redação do art. 542, “caput”, do CPC e
introduziu o parágrafo único ao art. 547 do CPC, prevendo a des-
centralização dos serviços de protocolo nos tribunais, estabeleceu
apenas faculdade, a ser regulamentada no âmbito de cada tribunal. 4.
A par de ser da competência do TST a regulamentação da lei, no que
concerne aos recursos que lhe cabe julgar (cfr. TST-E-AIRR-
9.612/2002-900-03-00.5, Rel. Min. Rider Nogueira de Brito, SBDI-1,
“in” DJ de 16/05/03), o 2º Regional, do qual o processo é originário,
estabeleceu expressamente não poderem ser protocolados pelo sis-
tema descentralizado os apelos dirigidos ao TST (cfr. Portarias
GP/CR nos 08/86, 11/94 e 12/94, revogadas e substituídas pelo Pro-
vimento GP/CR nº 01/2003, que por sua vez foi substituído pelo
Provimento nº 02/2003, ora em vigor). 5. Assim, a OJ 320 do TST
aplica-se tanto aos recursos anteriores quanto aos posteriores à edição
da referida lei. Agravo desprovido, com aplicação de multa.

PROCESSO : RR-7.637/2002-906-06-00.6 - TRT DA 6ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : ENGENHO CAIXA D'ÁGUA

ADVOGADO : DR. RODRIGO VALENÇA JATOBÁ

RECORRIDO(S) : AMARO FORTUNATO FERREIRA

ADVOGADO : DR. MURILO SOUTO QUIDUTE

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso, por violação do
art. 5º, II e LV, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para determinar o retorno dos autos ao e. TRT da 6ª Região,
para que aprecie o agravo de petição do reclamado, como entender de
direito.
EMENTA: EXECUÇÃO - AGRAVO DE PETIÇÃO - DESERÇÃO -

ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 189 DA SDI DO TST.
Garantido o Juízo, pela penhora, a exigência de depósito, como re-
quisito do direito de recorrer, viola os incisos II e LV do art. 5º da
CF/1988. Recurso de revista provido.
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PROCESSO : RR-7.699/2000-006-09-00.6 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. AFFONSO HENRIQUE RAMOS SAMPAIO

RECORRENTE(S) : ANTÔNIO SCHUCK

ADVOGADA : DRA. PATRÍCIA TOSTES POLI

ADVOGADO : DR. SANDRA DINIZ PORFÍRIO

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos recursos de revista de
ambas as partes.
EMENTA: I - RECURSO DE REVISTA DA RECLAMADA. HO-
RAS EXTRAS - Atento à evidência de o Regional ter se baseado no
conjunto probatório para o deferimento das horas extras, é intuitivo
ter-se louvado no princípio da persuasão racional do art. 131 do CPC
e, não, no ônus subjetivo da prova, não havendo falar nas violações
de lei federal invocadas, bem como no dissenso pretoriano. Recurso
de revista não conhecido. ADICIONAL DE TRANSFERÊNCIA. As-
sentado o fato da ocorrência de sucessivas transferências, a indicar o
caráter provisório das mesmas, a conclusão pelo deferimento do adi-
cional em questão se harmoniza com a previsão contida na Orien-
tação Jurisprudencial nº 113 da SDI, que considera como pressuposto
apto para a sua percepção a inexistência de transferência definitiva.
Pelo exposto, não se vislumbra o alegado conflito pretoriano ou a
pretensa violação legal, a teor do Enunciado nº 333 do TST, erigido
em requisito negativo de admissibilidade da revista. Registre-se que a
jurisprudência trazida à colação (fl. 672) não se presta ao fim co-
limado nos termos do Enunciado nº 337 do TST, uma vez que não
apresenta fonte de publicação; e os verbetes de fl. 673 desservem ao
confronto porque originários de Turma desta Corte. Surpreende a
invocação do artigo 5º, II, da Carta Magna, visto que não é pertinente
de forma direta à hipótese, pois erige princípio genérico (princípio da
reserva legal), cuja afronta somente se afere por via oblíqua, a partir
de eventual ofensa à norma de natureza infraconstitucional. Recurso
não conhecido. PERCENTUAL DO ADICIONAL DE TRANSFE-
RÊNCIA. Não logrou a recorrente demonstrar o dissenso jurispru-
dencial capaz de possibilitar o acesso da revista, haja vista que os
arestos transcritos às fls. 674 não apresentam fonte de publicação,
desatendendo o disposto no Enunciado nº 337 do TST. Recurso não
conhecido. II - RECURSO DE REVISTA ADESIVO DO RECLA-
MANTE. Não conhecido o recurso principal da reclamada, mesmo
que o tenha sido ao rés dos requisitos intrínsecos de admissibilidade,
impõe-se o não-conhecimento do recurso adesivo do reclamante, a
teor do artigo 500, caput e inciso III, do CPC. Nesse sentido orienta-
se a jurisprudência dominante desta Corte em que se constatam os
seguintes precedentes: E-RR-480.784/98; E-RR-222.076/95; RR-
363.379/97; RR-629.425/00.6. Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-7.745/2002-906-06-00.9 - TRT DA 6ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : S.A. TRANSPORTE ITAIPAVA

ADVOGADA : DRA. ISADORA COELHO DE AMORIM OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : EDÍLSON CORREIA DE BRITO

ADVOGADA : DRA. MARIA DAS GRAÇAS DA COSTA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por vio-
lação do art. 5º, LV, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe
provimento para determinar o retorno dos autos ao e. TRT da 6ª
Região, para que aprecie o agravo de petição da reclamada, como
entender de direito.
EMENTA: EXECUÇÃO - AGRAVO DE PETIÇÃO - DESERÇÃO -
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 189 DA SDI-1 DO TST.

Garantido o Juízo, pela penhora, a exigência de depósito como re-
quisito do direito de recorrer, viola os incisos II e LV do art. 5º da
CF/1988. Recurso de revista provido.

PROCESSO : ED-RR-8.705/2002-900-24-00.8 - TRT DA 24ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

EMBARGANTE : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DRA. CARMEN FRANCISCA WOITOWICZ DA SIL-
VEIRA

EMBARGADO(A) : ANTÔNIO CARLOS DE MELLO

ADVOGADO : DR. CELSO PEREIRA DA SILVA

ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos declaratórios.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. Embargos rejeitados
por conta da higidez jurídica do acórdão embargado no cotejo com a
norma do art. 535 do CPC.

PROCESSO : RR-9.568/2002-900-12-00.4 - TRT DA 12ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

RECORRENTE(S) : ZERO HORA - EDITORA JORNALÍSTICA S.A.

ADVOGADA : DRA. RENATA MOUTA PEREIRA PINHEIRO

ADVOGADO : DR. GUSTAVO VILLAR MELLO GUIMARÃES

RECORRIDO(S) : LUIZ CARLOS WOLFF

ADVOGADO : DR. MARCONI TADEU BRANCO RAMOS

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer da revista por divergência ju-
risprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando a
decisão recorrida, excluir da condenação as horas extraordinárias de-
correntes da aplicação analógica do artigo 227 da CLT, e seus re-
flexos.
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EMENTA: RECURSO DE REVISTA. OPERADOR DE TELEMAR-
KETING. HORAS EXTRAORDINÁRIAS. ORIENTAÇÃO JURIS-
PRUDENCIAL Nº 273, DA SBDI-1/TST: "Telemarketing. Opera-
dores. Art. 227 da CLT. Inaplicável. A jornada reduzida de que trata
o art. 227 da CLT não é aplicável, por analogia, ao operador de
televendas, que não exerce suas atividades exclusivamente como te-
lefonista, pois, naquela função, não opera mesa de transmissão, fa-
zendo uso apenas dos telefones comuns para atender e fazer as li-
gações exigidas no exercício da função”. Recurso de revista co-
nhecido e provido.

PROCESSO : RR-9.819/2002-900-08-00.2 - TRT DA 8ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

RECORRENTE(S) : PETRABEL - PEÇAS DE TRATORES BELÉM LTDA.

ADVOGADO : DR. JOSÉ OTÁVIO TEIXEIRA DA FONSECA

RECORRIDO(S) : LUIZ CLÁUDIO BARBOSA FURTADO

ADVOGADO : DR. FABIANO ANTÔNIO SIQUEIRA BASTOS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. QUITAÇÃO HOMOLOGA-
DA PELO SINDICATO DA CATEGORIA PROFISSIONAL. INE-
XISTÊNCIA DE EXAME DAS PARCELAS OBJETO DO RECIBO
DE QUITAÇÃO. EFEITOS. Em face da nova redação dada ao Enun-
ciado nº 330 desta Corte, através da Resolução nº 22/93, ainda que
haja a homologação pelo órgão sindical, a quitação não abrange
parcelas não incluídas no recibo de rescisão e seus reflexos em outras
parcelas, mesmo que constem do recibo, bem como as parcelas de-
correntes da execução do contrato de trabalho, que deveriam ter sido
satisfeitas durante sua vigência, se constantes do recibo de quitação,
alcançam apenas o período delimitado. Nesta esteira, infere-se que, ao
contrário do que se tem propalado, a jurisprudência dominante desta
Corte não autoriza a eficácia liberatória ampla pelo simples fato de
que houve a homologação da rescisão contratual com a assistência
sindical ou do Ministério do Trabalho, mesmo que não tenha sido
aposta qualquer ressalva. É indispensável para esse fim que a decisão
regional tenha particularizado o exame de cada parcela no recibo
rescisório para que se possa aferir do alcance da quitação pretendida.
Inexistindo tal análise, como no caso concreto, não há como se
aplicar o “caput” do Enunciado nº 330/TST. Recurso de revista não
conhecido.

PROCESSO : RR-10.781/2002-900-22-00.4 - TRT DA 22ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

RECORRENTE(S) : CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO PIAUÍ S.A. -
CEASA

ADVOGADA : DRA. PAULA FERNANDA SILVA FERNANDES

RECORRIDO(S) : RAIMUNDO NONATO MOURÃO

ADVOGADO : DR. GIL ALVES DOS SANTOS

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por di-
vergência jurisprudencial, para, no mérito, dar-lhe provimento a fim
de restabelecer a sentença, que extinguiu o processo com julgamento
do mérito.
EMENTA: FGTS. PRESCRIÇÃO. O direito do empregado reclamar
os depósitos do FGTS relativos aos últimos trinta anos deve ser
aplicado em consonância com o art. 7º, inciso XXIX, letra “a”, da
Constituição Federal, ou seja, até o limite de 2 anos após a extinção
do contrato de trabalho. Incidência dos Enunciados nºs 95 e 362/TST.
Recurso de Revista conhecido e provido

PROCESSO : RR-11.227/2002-900-06-00.1 - TRT DA 6ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

RECORRENTE(S) : SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO - SESC

ADVOGADO : DR. FRANCISCO DE ASSIS SÁ LEITÃO NETO

RECORRIDO(S) : EDNALDO PICCHETTO

ADVOGADO : DR. PAULO AZEVEDO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. QUITAÇÃO HOMOLOGA-
DA PELO SINDICATO DA CATEGORIA PROFISSIONAL. INE-
XISTÊNCIA DE EXAME DAS PARCELAS OBJETO DO RECIBO
DE QUITAÇÃO. EFEITOS. Em face da nova redação dada ao Enun-
ciado nº 330 desta Corte, através da Resolução nº 22/93, ainda que
haja a homologação pelo órgão sindical, a quitação não abrange
parcelas não incluídas no recibo de rescisão e seus reflexos em outras
parcelas, mesmo que constem do recibo, bem como as parcelas de-
correntes da execução do contrato de trabalho, que deveriam ter sido
satisfeitas durante sua vigência, se constantes do recibo de quitação,
alcançam apenas o período delimitado. Nesta esteira, infere-se que, ao
contrário do que se tem propalado, a jurisprudência dominante desta
Corte não autoriza a eficácia liberatória ampla pelo simples fato de
que houve a homologação da rescisão contratual com a assistência
sindical ou do Ministério do Trabalho, mesmo que não tenha sido
aposta qualquer ressalva. É indispensável para esse fim que a decisão
regional tenha particularizado o exame de cada parcela no recibo
rescisório para que se possa aferir do alcance da quitação pretendida.
Inexistindo tal análise, como no caso concreto, não há como se
aplicar o “caput” do Enunciado nº 330/TST. Recurso de revista não
conhecido.

PROCESSO : A-RR-11.871/2002-900-03-00.6 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : TÂNIA DAS GRAÇAS PINTO PIMENTEL

ADVOGADO : DR. GUILHERME SIQUEIRA DE CARVALHO

A G R AVA D O ( S ) : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE

ADVOGADO : DR. PAULO MÁRCIO FONSECA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando
à Reclamante, nos termos do art. 557, § 2º, do CPC, multa de 1% (um
por cento) sobre o valor corrigido da causa, no importe de R$ 130,88
(cento e trinta reais e oitenta e oito centavos), em face de seu caráter
protelatório.
EMENTA: AGRAVO - INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRA-
BALHO - COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA - EN-
TIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA MUNICIPAL. Se o agravo
não logra demonstrar que o recurso de revista (que versava sobre
competência desta Justiça Especializada para dirimir questões per-
tinentes à complementação de aposentadoria paga por entidade de
previdência municipal) não tropeçava no óbice da Súmula no 296 do
TST, porque os arestos trazidos a cotejo eram inespecíficos, o des-
pacho denegatório de seu seguimento deve ser mantido. Agravo des-
provido, com aplicação de multa.

PROCESSO : RR-13.699/1999-011-09-00.6 - TRT DA 9ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : BECTON DICKINSON - INDÚSTRIAS CIRÚRGICAS
LT D A . 

ADVOGADA : DRA. MARILÚ HAUER DE OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : ALCIONE FERREIRA DA LUZ

ADVOGADA : DRA. MARIA VALENTINA FERREIRA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto
aos temas “intervalo intrajornada - Lei nº 8.923/94” e “turno inin-
terrupto de revezamento - caracterização”, por divergência jurispru-
dencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação
o pagamento das horas extras deferidas referentes ao período anterior
à vigência da Lei nº 8.923/1994 e o pagamento das horas extras, além
da 6ª diária e da 36ª semanal, decorrentes do labor em turno inin-
terrupto de revezamento.
EMENTA: HORAS EXTRAS - INTERVALO INTRAJORNADA -
REDUÇÃO - ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 307 DA SDI.
Segundo a Orientação Jurisprudencial nº 307 do TST: “Após a edição
da Lei nº 8.923/1994, a não-concessão total ou parcial do intervalo
intrajornada mínimo, para repouso e alimentação, implica o paga-
mento total do período correspondente, com acréscimo de, no mí-
nimo, 50% sobre o valor da remuneração da hora normal de trabalho
(art. 71 da CLT).” Recurso de revista parcialmente provido. TURNOS
ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO - CARACTERIZAÇÃO -
NECESSIDADE DE REGULAR ALTERNÂNCIA DA jornada em
três turnos. O fato de o empregado não desenvolver seus serviços em
três turnos, alternados, descaracteriza a jornada em turnos ininter-
ruptos de revezamento. A jornada reduzida, prevista no artigo 7º,
XIV, da Constituição Federal, para o trabalho desenvolvido em turnos
ininterruptos de revezamento, tem por finalidade atenuar os prejuízos
acarretados à saúde do trabalhador, em razão da alternância de ho-
rários, em turnos diferentes. O que o constituinte visou proteger foi o
trabalho em turnos ininterruptos de revezamento, ou seja, a submissão
do empregado a três turnos, ora diurno, ora vespertino ora noturno,
seja semanal, quinzenal ou mensalmente, de forma a minimizar os
graves reflexos que esse tipo de trabalho acarreta ao seu relógio
biológico. Constatado que o reclamante não prestou serviços nos três
turnos (manhã, tarde e noite) e em forma de rodízio, por certo que
não ficou configurado o trabalho em turnos ininterruptos de reve-
zamento. Recurso de revista parcialmente provido.

PROCESSO : RR-15.826/2002-900-04-00.5 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

RECORRENTE(S) : ALL - AMÉRICA LATINA LOGÍSTICA DO BRASIL
S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : JOSÉ ALDAIR GOMES

ADVOGADO : DR. LUIZ ROTTENFUSSER

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. A natureza do recurso de ín-
dole extraordinária afasta a possibilidade do exame de fatos e provas,
pois referido recurso tem por fim a uniformização da jurisprudência e
a preservação da legislação federal.

PROCESSO : RR-20.774/2001-003-09-00.6 - TRT DA 9ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : ADHEMAR PIVA

ADVOGADO : DR. CARLOS BUENO RIBEIRO

RECORRIDO(S) : COMPANHIA DE AUTOMÓVEIS SLAVIERO

ADVOGADO : DR. OSMIRES JOÃO CARLOS TURRA

DECISÃO:por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas
quanto ao tema “Acordo de compensação. Prorrogação. Validade”,
por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para
deferir o pagamento como extras das horas que ultrapassarem a jor-
nada semanal normal e, quanto àquelas destinadas à compensação,
conceder o pagamento do adicional de sobrejornada.

EMENTA: ACORDO DE COMPENSAÇÃO. PRORROGAÇÃO.
VALIDADE. A Orientação Jurisprudencial nº 220 da SBDI-1 é de
que “a prestação de horas extras habituais descaracteriza o acordo de
compensação de horas. Nesta hipótese, as horas que ultrapassarem à
jornada semanal normal devem ser pagas como horas extras e, quanto
àquelas destinadas à compensação, deve ser pago a mais apenas o
adicional por trabalho extraordinário”. Recurso conhecido e provido.
HORAS EXTRAS. SÁBADOS. O apelo neste tópico encontra-se
desfundamentado, porquanto o recorrente não indica vulneração a
preceito constitucional ou a dispositivo de Lei Federal, tampouco
veicula dissenso pretoriano, nos termos das alíneas “a”, “b” e “c” do
art. 896 da CLT. Recurso não conhecido. HORAS EXTRAS. VIA-
GENS. O matiz fático da decisão regional induz à idéia de inad-
missibilidade da revista, por conta do Enunciado nº 126/TST, tendo
em vista ser sabidamente refratário ao âmbito de cognição desta Corte
o reexame do contexto probatório. Recurso não conhecido.

PROCESSO : ED-ED-RR-21.489/2002-900-03-00.0 - TRT DA 3ª RE-
GIÃO - (AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : MÁRCIO DE PAULA MACHADO

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA APARECIDA COSTA DE OLIVEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, acolher os embargos de declaração para
prestar esclarecimentos.
EMENTA: HORAS EXTRAS. MINUTOS RESIDUAIS. Não é de-
vido o pagamento de horas extras relativamente aos dias em que o
excesso de jornada não ultrapassa de cinco minutos, antes e/ou após
a duração norma do trabalho. Se ultrapassado o referido limite, como
extra será considerado a totalidade do tempo que exceder a jornada
normal, conforme preceitua a Orientação Jurisprudencial nº 23 da
SDI-1. As hipóteses contidas na Orientação Jurisprudencial nº 236 da
SDI-1 são diversas, pois se referem ao tempo gasto com troca de
uniforme, lanche e higiene, porém convergem no sentido de limitar o
lapso temporal que o empregado pode marcar o cartão de ponto, sem
que se considere na jornada de trabalho normal. Embargos de de-
claração acolhidos apenas para prestar esclarecimentos.

PROCESSO : RR-23.590/2002-900-02-00.1 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

RECORRENTE(S) : MAURO GOMES

ADVOGADO : DR. MANOEL RODRIGUES GUINO

RECORRIDO(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA

ADVOGADA : DRA. ANDRÉA APARECIDA DOS SANTOS

DECISÃO:Por unanimidade, em conhecer da revista quanto às horas
extraordinárias - minutos excedentes, por contrariedade à Orientação
Jurisprudencial nº 23 da SBDI-1/TST e, no mérito, dar-lhe provi-
mento para determinar que o excesso de minutos, acima de cinco,
tanto no início quanto no término da jornada normal, sejam remu-
nerados como extraordinários e, nesta hipótese sejam considerados
todos os minutos excedentes, tudo conforme se apurar em liquidação
de sentença.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAORDINÁ-
RIAS. MINUTOS EXCEDENTES. Nos termos da Orientação Ju-
risprudencial nº 23 da SBDI-1/TST, havendo excesso de minutos,
acima de cinco, tanto no início, quanto no término da jornada normal,
todos os minutos excedentes devem ser remunerados como extraor-
dinários. Revista conhecida e provida.

PROCESSO : RR-24.117/2002-900-05-00.5 - TRT DA 5ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA HIDRO ELÉTRICA DO SÃO FRANCIS-
CO - CHESF

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO(S) : OCTAVIO MARCONDES CARTONILHO

ADVOGADO : DR. CARLOS ALBERTO OLIVEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso, por divergência
jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para declarar a in-
competência da Justiça do Trabalho para conhecer e julgar pedido de
recolhimento dos valores necessários à complementação de aposen-
tadoria do reclamante. Deixa-se de remeter o processo à Justiça es-
tadual, visto que há outros pedidos que estão afetos a esta Justiça
especializada, facultado ao reclamante a extração de peças necessárias
para o ajuizamento de ação naquele Juízo, se assim julgar conve-
niente.
EMENTA: REPASSE DE RECURSOS PARA COMPLEMENTA-
ÇÃO DE APOSENTADORIA PELA EMPRESA PATROCINADO-
RA (CHESF) PARA ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA
(FACHESF) - INCOMPETÊNCIA MATERIAL DA JUSTIÇA DO
TRABALHO. A questão de a reclamada efetuar, ou não, repasse, na
condição de patrocinadora, à entidade de previdência privada, iden-
tifica-se como típica relação jurídica de natureza civil, e não tra-
balhista, razão pela qual é manifesta a incompetência material desta
Justiça para conhecer e decidir o pedido, tendo o empregado no pólo
ativo da relação processual, porque se trata de típica obrigação civil
afeta à entidade de previdência privada e sua patrocinadora. Recurso
de revista conhecido e provido.
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PROCESSO : RR-28.402/2002-007-11-00.3 - TRT DA 11ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : NORSERGEL - VIGILÂNCIA E TRANSPORTE DE VA-
LORES LTDA.

ADVOGADO : DR. ARMANDO CLÁUDIO DIAS DOS SANTOS JÚ-
NIOR

RECORRIDO(S) : OSMAR DA CONCEIÇÃO

ADVOGADO : DR. MARCELO RAMOS RODRIGUES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: DIVISOR DE HORAS EXTRAS. Tendo em conta a pe-
culiaridade de o processo ter seguido o procedimento sumaríssimo,
em que a decisão do Regional, no caso de ser mantida a sentença de
origem, consiste em mera certidão, tem-se que a fundamentação da
sentença será a do acórdão da Corte local, pelo que o preques-
tionamento há de ser perquirido na decisão inferior. Dispensável, por
isso, a interposição de embargos de declaração com o fim de obter o
aludido prequestionamento, salvo nas hipóteses de ter sido suscitada
questão, que o fora na defesa, e não fora examinada na sentença, a
teor do artigo 515, § 1º, do CPC, ou que a parte poderia invocar a
qualquer momento e grau de jurisdição, relacionada às matérias sobre
as quais o juiz pode se manifestar de ofício, a teor do artigo 267, § 3º,
daquele código. Reportando-se à sentença da Vara do Trabalho, cons-
tata-se ter sido decidida a questão à luz de convenção coletiva de
trabalho carreada aos autos. Por isso, não se habilita ao conhecimento
do Tribunal, visto que decorreu do exame do contexto probatório, em
relação ao qual é sabidamente soberana a decisão de origem, a teor do
Enunciado nº 126 desta Corte. Resta afastada a possibilidade de
violação direta à literalidade dos dispositivos constitucionais indi-
cados. Recurso não conhecido. ADICIONAL DE RISCO DE VIDA.
Os dispositivos constitucionais indicados nas razões recursais não
foram prequestionados na instância ordinária, como exige o Enun-
ciado 297 do TST. Recurso não conhecido. INDENIZAÇÃO DO
ENUNCIADO 291 DO TST. A matéria não foi analisada à luz do
artigo 7º, inciso XIII, da Constituição, motivo pelo qual o recurso
esbarra no óbice do Enunciado nº 297 do TST. Recurso não co-
nhecido.

PROCESSO : RR-28.942/2002-900-05-00.9 - TRT DA 5ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : JOÃO CARVALHO DA CRUZ

ADVOGADO : DR. RENATO MÁRCIO ARAÚJO PASSOS DUARTE

RECORRIDO(S) : COPENE - PETROQUÍMICA DO NORDESTE S.A. E
OUTRA

ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por vio-
lação do artigo 487, § 1º, da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento
para, afastando a prescrição total do direito de ação, determinar o
retorno dos autos ao e. TRT da 5ª Região para que, superada tal
questão, prossiga no julgamento do recurso ordinário da reclamada
como entender de direito.
EMENTA: PRESCRIÇÃO - CONTAGEM DO PERÍODO DE AVI-
SO PRÉVIO. Quando não está em discussão a causa da extinção do
contrato, motivada ou não, uma vez que é incontroverso o fato de o
reclamante ter sido dispensado sem justa causa, a prescrição tem
início após o término do aviso prévio (indenizado ou trabalhado).
Inteligência dos arts. 7º, XXIX, da CF e 487, § 1º, da CLT. Orien-
tação Jurisprudencial nº 83 da e. SDI. Recurso de revista provido.

PROCESSO : RR-30.296/2002-900-02-00.6 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : KOLYNOS DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. ASSAD LUIZ THOMÉ

RECORRIDO(S) : ELIZA RUTHE DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. JAMIR ZANATTA

DECISÃO:por unanimidade, rejeitar a preliminar de não- conheci-
mento do recurso, argüida em contra-razões, e, pela mesma votação,
conhecer do recurso no tocante à Multa Normativa, por ofensa aos
arts. 5º, XXXVI, da Carta Magna e 467 do CPC, e, no mérito, dar-
lhe provimento para excluir da condenação a multa por descum-
primento da cláusula 15ª do instrumento coletivo; conhecer do re-
curso quanto aos Descansos Semanais Remunerados, por divergência
jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da con-
denação o pagamento das diferenças salariais decorrentes da equi-
paração salarial sobre os DSRs; conhecer do recurso de revista quanto
à Correção Monetária, por contrariedade à Orientação Jurisprudencial
nº 124 da SBDI-1 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para
determinar que a incidência de correção monetária sobre os valores
pagos observe o 5º dia útil do mês subseqüente ao vencido; e co-
nhecer do recurso quanto aos Descontos Previdenciários e Fiscais, por
ofensa aos arts. 43, parágrafo único, da Lei nº 8.212/91 e 46 da Lei
nº 8.541/92, e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar a in-
cidência dos valores devidos a título de contribuições previdenciárias
e fiscais sobre o valor total da condenação e que sejam calculados ao
final.

EMENTA: PRELIMINAR DE NÃO-CONHECIMENTO DO RECURSO
DE REVISTA ARGÜIDA EM CONTRA-RAZÕES. Rejeita-se, de plano, a
preliminar de não-conhecimento do recurso de revista, por ausência de de-
pósito da multa de 1% sobre o valor dado à causa, fixada pelo Regional ao
considerar protelatórios os embargos de declaração interpostos pela recla-
mada. O depósito do valor da multa condiciona a interposição de qualquer
outro recurso apenas na hipótese de a multa ser elevada a até dez por cento
em razão da reiteração de embargos declaratórios, nos termos do art. 538,
parágrafo único, da CLT, hipótese distinta da verificada nos autos. Preliminar
rejeitada. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Tendo o Co-
legiado de origem, analisando a prova dos autos, reconhecido trabalho igual
entre a reclamante e o paradigma, constata-se que a Turma se orientou pelo
princípio da persuasão racional do art. 131 do CPC, exaurindo a tutela ju-
risdicional e demonstrando os fundamentos norteadores do convencimento
do juízo quanto ao reconhecimento da equiparação salarial. Ficou expres-
samente consignado que os pequenos reparos que os operadores homens
espontaneamente executavam eram realizados por conta e curiosidade pró-
prias. Em relação à prescrição, constata-se que a sentença declarou prescritas
as parcelas devidas no qüinqüênio anterior à propositura da ação e, na parte
conclusiva, julgou improcedente a ação, não tendo o Regional se pronun-
ciado a respeito. Não tendo a recorrente sido sucumbente na sentença e tendo
a referida decisão se pronunciado acerca da prescrição, a devolução da ma-
téria ao juízo de 2º grau estava condicionada à sua renovação em contra-
razões. Assim, não sendo a prescrição renovada em contra-razões, revela-se
impertinente a sua argüição nos embargos de declaração e precluso o seu
exame pelo acórdão regional. Quanto à ausência de irresignação no recurso
da autora da aplicação da multa da CCT, compulsando o acórdão recorrido,
percebe-se que a multa fora deferida por descumprimento da cláusula 15ª do
instrumento coletivo, evidenciando-se que o fora ao largo da tese justifi-
cadora do deferimento da equiparação salarial. Isso porque dos termos com
que fora vazada a decisão recorrida constata-se que a multa da CCT não se
trata de mero corolário do direito principal, pois a condenação veio fun-
damentada na existência de trabalho igual entre a reclamante e o paradigma,
e não com base na CCT da categoria a que pertencia a reclamante, via-
bilizando o exame da matéria por esta Corte Superior e ficando afastada a
negativa de prestação jurisdicional. Considera-se, ainda, prequestionada a
matéria no tocante à condenação ao pagamento dos reflexos das diferenças
salariais decorrentes da equiparação salarial sobre o DSRs, pois é matéria de
direito suscetível de ser analisada na fase recursal extraordinária, por apli -
cação analógica do Enunciado nº 297, item 3, do TST e da Orientação Ju-
risprudencial nº 119 da SBDI-1 do TST. Recurso não conhecido. MULTA
DE 1% SOBRE O VALOR DA CAUSA. Apesar de os embargos então
interpostos não ostentarem o propalado intuito protelatório, uma vez que o
Regional analisou, ainda que de forma sucinta, as questões ali invocadas, as
normas constitucionais trazidas à colação são absolutamente impertinentes.
Com efeito, estando a decisão embasada no artigo 538 § único do CPC, não
se vislumbra violação ao princípio da reserva legal, ao de acesso ao Ju-
diciário, nem ao princípio do contraditório e da ampla defesa. Recurso não
conhecido. PRESCRIÇÃO. Conforme registrado anteriormente, constata-se
que a sentença declarou prescritas as parcelas devidas no qüinqüênio anterior
à propositura da ação e, na parte conclusiva, julgou improcedente a ação, não
tendo o Regional se pronunciado a respeito. Revela-se impertinente a ofensa
apontada ao art. 7º, XXIX, da Carta Magna para atacar controvérsia de con-
teúdo processual. Não se vislumbra violação ao art. 515, § 1º, da CLT, pois
trata de questões devolvidas ao Tribunal quando não tenha havido pronun-
ciamento pela decisão a quo, hipótese não verificada nos autos. Revelam-se
inespecíficos os arestos colacionados. Recurso não conhecido. ISONOMIA
SALARIAL. Tendo o Regional reconhecido a existência de identidade entre
as funções exercidas entre a reclamante e o paradigma, ressaltando que os
pequenos reparos que os operadores homens espontaneamente executavam
eram realizados por conta e curiosidade próprias, constata-se que concluiu
pela comprovação do fato constitutivo do direito da reclamante, sendo in-
tuitivo ter-se louvado no princípio da persuasão racional do art. 131 do CPC,
ficando afastada a ofensa ao art. 818 da CLT. Inviável indagar sobre a au-
sência de identidade de funções, porque implicaria incursão inadmitida pelo
contexto probatório dos autos, nos termos do Enunciado nº 126 do TST, não
se vislumbrando a ofensa ao art. 461 da CLT. Aliás, revelam-se inespecíficos
os arestos colacionados. Recurso não conhecido. MULTA NORMATIVA.
Conforme registrado anteriormente, constata-se que a multa fora deferida
por descumprimento da cláusula 15ª do instrumento coletivo, evidenciando-
se que o fora ao largo da tese justificadora do deferimento da equiparação
salarial. Isso porque dos termos com que fora vazada a decisão recorrida
constata-se que a multa da CCT não se trata de mero corolário do direito
principal, pois a condenação veio fundamentada na existência de trabalho
igual entre a reclamante e o paradigma e não com base na promoção prevista
em cláusula de instrumento coletivo da categoria a que pertencia a recla-
mante. Recurso conhecido e provido. DESCANSO SEMANAL REMU-
NERADO. REFLEXOS. O empregado mensalista já tem remunerados os
repousos semanais remunerados, revelando-se impertinente a sua repercus-
são sobre verbas deferidas na condenação. Recurso conhecido e provido.
CORREÇÃO MONETÁRIA. ÉPOCA PRÓPRIA. De acordo com a atual e
iterativa jurisprudência desta Corte, o pagamento dos salários até o 5º dia útil
do mês subseqüente ao vencido não está sujeito à correção monetária. To-
davia, ultrapassada essa data-limite, incidirá o índice da correção monetária
do mês subseqüente ao da prestação dos serviços. Recurso conhecido e pro-
vido. DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS. A Orientação Ju-
risprudencial nº 228 da SDI-1 pacificou o entendimento de que o recolhi-
mento dos descontos legais, resultante dos créditos do trabalhador, oriundos
de condenação judicial, deve incidir sobre o valor total da condenação e ser
calculado ao final. Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-36.018/2002-900-02-00.2 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : SOCIEDADE EDUCACIONAL BRICOR LTDA. S/C E
OUTRO

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

RECORRIDO(S) : MARINA CANAL CAETANO DRUMMOND

ADVOGADO : DR. DJULIAN CAVARZERE DOS SANTOS

DECISÃO:por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas
quanto aos descontos previdenciários e fiscais, por contrariedade à
Orientação Jurisprudencial nº 228 da SBDI-1, e, no mérito, dar-lhe
provimento para determinar que o recolhimento dos descontos legais
resultantes dos créditos do trabalhador, oriundos da condenação ju-
dicial, deverá incidir sobre o valor total da condenação e ser cal-
culado ao final, conforme a Orientação Jurisprudencial nº 228 da
SDI.
EMENTA: GRUPO ECONÔMICO. RESPONSABILIDADE SOLI-
DÁRIA. Diante da consignação do Regional de que os reclamados
pertencem ao mesmo grupo econômico, qualquer entendimento con-
trário implicaria o revolvimento do conjunto probatório dos autos,
sabidamente refratário ao âmbito de cognição desta Corte, a teor do
Enunciado nº 126/TST. Além disso, tendo o Colegiado de origem se
limitado a declarar a existência de grupo econômico, sem explicitar as
razões fáticas que o levaram a essa deliberação, a invocação de
afronta aos dispositivos invocados à guisa das assertivas lançadas
pelos recorrentes também encontra óbice no Enunciado nº 297/TST.
Recurso não conhecido. DÉCIMO QUARTO SALÁRIO. Ciente da
consignação do Regional de que a parcela só era quitada no mês de
dezembro e de que a supressão ocorrera em 1996, bem assim que a
ação fora ajuizada em junho de 1998, não há cogitar da ocorrência de
prescrição, na medida em que a parcela só passou a ser exigível a
partir de dezembro de 1996, afastando-se a pretensa contrariedade ao
Enunciado nº 294/TST. Os arestos colacionados, por sua vez, re-
velam-se inespecíficos, a teor do Enunciado nº 296/TST, porquanto
apesar de os dois primeiros registrarem que a gratificação oriunda de
liberalidade do empregador possa ser suprimida, independentemente
da habitualidade com que é concedida, não se reportam às outras
características configuradas nos autos, quais sejam a generalidade,
invariabilidade e periodicidade da gratificação. Recurso não conhe-
cido. SALÁRIO-UTILIDADE. O Regional não cotejou a atividade da
demandante com a categoria que estaria vinculada ao instrumento
coletivo anexado à inicial, tampouco registrou a inexistência de pe-
dido de nulidade do acordo celebrado, em condições de atrair ao
apelo o óbice do Enunciado nº 297/TST, impedindo a deliberação
sobre a propalada ofensa aos preceitos invocados. Recurso não co-
nhecido. DESCONTOS FISCAIS E PREVIDENCIÁRIOS. A juris-
prudência iterativa, atual e notória do TST, consubstanciada no Bo-
letim de Orientação Jurisprudencial nº 141 da SDI, pacificou en-
tendimento quanto à competência desta Justiça para apreciar matéria
relativa aos descontos fiscais e em relação à obrigatoriedade de se
determinar que os referidos descontos incidam sobre os créditos de-
correntes de sentenças trabalhistas. A Orientação Jurisprudencial nº
228, por sua vez, determina o recolhimento dos descontos legais
resultantes dos créditos do trabalhador, oriundos da condenação ju-
dicial, que deverá incidir sobre o valor total da condenação e ser
calculado ao final, conforme exegese extraída dos arts. 46 da Lei nº
8.541/92 e 43 da Lei nº 8.212/91, com a redação instituída pela Lei
nº 8.620/93. Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-37.710/2002-900-02-00.8 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : VANDIRA ARAÚJO SOUZA

ADVOGADO : DR. RONILCE MARTINS MARQUES

RECORRIDO(S) : HOTEL DE TURISMO PARQUE BALNEÁRIO LTDA.

ADVOGADO : DR. MARCUS VINICIUS LOURENÇO GOMES

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas
quanto à contribuição confederativa, por violação aos arts. 5º, XX, e
8º, V, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento para
determinar a devolução dos valores descontados a referido título.
EMENTA: HORAS EXTRAS. A assinatura do empregado nos car-
tões de ponto não constitui mera declaração de ciência, conforme o
exige o parágrafo único do art. 368 do CPC, não havendo cogitar em
ausência de veracidade da jornada ali declinada se o autor não se
desincumbiu do ônus que lhe competia de provar o labor em período
extraordinário, de maneira a desconstituir os documentos acostados
pela reclamada. Com efeito, consignou o Regional que a única tes-
temunha trazida pela reclamante, além de não conhecer os fatos,
dissentiu do depoimento pessoal da autora relativamente à fruição de
intervalo intrajornada, encontrando-se subjacente à decisão recorrida
a aplicação do art. 333, I, do CPC, a descredenciar a denúncia de
ofensa ao art. 818 da CLT. Recurso não conhecido. CONTRIBUI-
ÇÃO CONFEDERATIVA. INSTRUMENTO COLETIVO ABRAN-
GENDO NÃO-SINDICALIZADOS. OFENSA AOS ARTS. 5º, XX,
E 8º, V, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. As contribuições con-
federativas, inculpidas no art. 8º, IV, in limine, da Constituição Fe-
deral, são revestidas de nulidade quando dirigidas a trabalhadores não
sindicalizados, conforme ilação extraída dos arts. 5º, XX, e 8º, V, da
Carta Magna. Nessa esteira é o entendimento desta Corte, consubs-
tanciado no Precedente Normativo nº 119 da SDC: “CONTRIBUI-
ÇÕES SINDICAIS. INOBSERVÂNCIA DE PRECEITOS CONSTI-
TUCIONAIS. A Constituição da República, em seus arts. 5º, XX, e
8º, V, assegura o direito de livre associação e sindicalização. É ofen-
siva a essa modalidade de liberdade cláusula constante de acordo,
convenção coletiva ou sentença normativa estabelecendo contribuição
em favor de entidade sindical a título de taxa para custeio do sistema
confederativo, assistencial, revigoramento ou fortalecimento sindical
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e outras da mesma espécie, obrigando trabalhadores não sindica-
lizados. Sendo nulas as estipulações que inobservem tal restrição,
tornam-se passíveis de devolução os valores irregularmente descon-
tados”. A respeito da matéria, o Supremo Tribunal Federal também já
editou o Enunciado de Súmula nº 666, dispondo que “a contribuição
confederativa de que trata o art. 8º, IV, da Constituição, só exigível
dos filiados do sindicato respectivo”. Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-38.495/2002-900-02-00.2 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

RECORRENTE(S) : UNITEC - UNIDADE TÉCNICA DE ENGENHARIA E
CONSTRUÇÕES LTDA.

ADVOGADA : DRA. VERA GUIDORIZZI DE CARVALHO

RECORRIDO(S) : DOUGLAS MARIN DEL NERO

ADVOGADO : DR. LUIS FELIPE DINO DE ALMEIDA AIDAR

ADVOGADO : DR. FERNANDA RAMOS DANTAS

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas
quanto ao tema “correção monetária”, por contrariedade à Orientação
Jurisprudencial nº 124 desta Corte, e, no mérito, dar-lhe provimento
para determinar que no cálculo da correção monetária seja observado
o que dispõe a Orientação Jurisprudencial nº 124 da SBDI-I do
T S T.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. CORREÇÃO MONETÁRIA.
APLICABILIDADE DA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº
124 DA SBDI-I. Admissível recurso de revista contra acórdão re-
gional proferido em discordância com a Orientação Jurisprudencial nº
124 da SBDI-I desta Corte. Revista provida, para determinar que no
cálculo da correção monetária seja observado o que dispõe a Orien-
tação Jurisprudencial nº 124 da SBDI-I do TST. Revista conhecida e
provida. RECURSO DE REVISTA. NULIDADE DO CONTRATO
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. BASE PARA FIXAÇÃO DO
SALÁRIO HORA. RECONHECIMENTO DO VÍNCULO EMPRE-
GATÍCIO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA PRIMAZIA DA REA-
LIDADE. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 104 E 158 DO CÓDIGO
CIVIL BRASILEIRO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. Matérias
decididas dentro do contexto probatório dos autos, o recurso encontra
óbice no Enunciado 126 do TST. Não ocorrência de violação ao
artigo 158 do Código Civil, pois o Regional invalidou a contrato de
prestação de serviços autônomos à luz do princípio da primazia da
realidade, inerente ao Direito do Trabalho, mantendo a decisão de
primeira instância que reconheceu a existência de fraude na con-
tratação com lastro no artigo 9o da CLT. A violação de lei federal
ensejadora da revista há que ser literal, conforme dispõe a alínea “c”
do artigo 896, o que não restou demonstrado. Revista não conhe-
cida.

PROCESSO : RR-44.566/2002-900-04-00.5 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. JORGE VERGUEIRO DA COSTA MACHADO NE-
TO 

RECORRIDO(S) : MARIA THEREZINHA MANGINI DE AVILA

ADVOGADO : DR. PAULO CEZAR SANTOS DE ALMEIDA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. CONTRADITA DE TESTE-
MUNHA. Não torna suspeita a testemunha o simples fato de estar
litigando ou de ter litigado contra o mesmo empregador. HORAS
EXTRAORDINÁRIAS - FOLHA INDIVIDUAL DE PRESENÇA. A
Corte Regional concluiu pela manutenção da condenação do recla-
mado ao pagamento de horas extraordinárias, ao fundamento de que
as chamadas Folhas Individuais de Presença não correspondem à
realidade, tendo o recorrente violado o disposto no artigo 74, § 2º da
CLT e a prova produzida pelo reclamante demonstrava que os re-
gistros de horário juntados eram irregulares e, portanto, distanciados
da realidade dos fatos. Dessume-se, portanto, que não há se indagar
se a prova produzida foi capaz de infirmar os cartões de ponto em
tela, pois tal análise ensejaria o reexame do conjunto fático-pro-
batório, inviável, todavia, em sede de recurso de revista. Saliente-se,
por oportuno, que os controles de ponto não têm valor probante
absoluto, podendo ser invalidados por meio de prova oral que ateste
não corresponderem os registros à real jornada de trabalho cumprida
pelo empregado, conforme preceitua a Orientação Jurisprudencial nº
234. ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA DO FGTS. LEI Nº
8.036/90 E DECRETO Nº 99.684/90. Os índices da Caixa Econômica
Federal, para efeito de correção dos créditos relativos ao FGTS,
somente são aplicáveis quando efetuados os depósitos na conta vin-
culada do trabalhador, à disposição da CEF. Na hipótese dos autos,
trata-se de condenação judicial quando os créditos referentes ao
FGTS são considerados verbas trabalhistas, devendo ser atualizados,
portanto, segundo os índices de correção monetária aplicáveis aos
débitos trabalhistas. Neste sentido a recente Orientação Jurispruden-
cial da SBDI-1/TST nº 302 desta Corte. Óbice do Verbete Sumular nº
333 do TST. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. Decisão regional em
consonância com os termos da Lei nº 5.584/70 e dos Enunciados nºs

219 e 329 do TST. Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-44.831/2002-900-07-00.9 - TRT DA 7ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

RECORRENTE(S) : COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO -
CONAB

ADVOGADA : DRA. IRACILDA CORREIA DE ALENCAR

RECORRIDO(S) : JOÃO CÉSAR PEREIRA SALES E OUTROS

ADVOGADO : DR. MARCELO GOMES FERREIRA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso, quanto aos ho-
norários de advogado, por contrariedade aos Enunciados nºs 219 e
329 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da con-
denação os honorários advocatícios.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HONORÁRIOS ADVOCA-
TÍCIOS. Nos termos dos Enunciados nºs 219 e 329 do TST, mesmo
após o advento do art. 133 da Constituição da República de 1988, os
honorários advocatícios, na Justiça do Trabalho, dependem da as-
sistência sindical e do estado de necessidade do trabalhador. Revista
conhecida e provida, neste particular.

PROCESSO : RR-45.482/2002-900-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : VIAÇÃO PARATODOS LTDA.

ADVOGADO : DR. EDISON DA SILVA LEITE

RECORRIDO(S) : JESUS MARTINS DE PAULA

ADVOGADO : DR. SUELI MARIA BELTRAMIN

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas
quanto ao tema “aposentadoria voluntária - extinção do contrato de
trabalho - multa de 40% sobre os depósitos de FGTS anteriores à
obtenção do benefício”, por divergência jurisprudencial, e, no mérito,
dar-lhe provimento para excluir a referida verba da condenação.
EMENTA: FGTS - MULTA DE 40% - APOSENTADORIA VO-
LUNTÁRIA. É pacífica a orientação da Corte, no sentido de que a
aposentadoria voluntária extingue o contrato de trabalho, de forma
que é indevida a multa de 40% sobre o período anterior à jubilação
do empregado. (Orientação Jurisprudencial nº 177 da SDI-1). Recurso
de revista parcialmente conhecido e provido.

PROCESSO : RR-45.754/2002-900-02-00.1 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

RECORRENTE(S) : FRANCISLAINE APARECIDA DOS SANTOS

ADVOGADA : DRA. ADRIANA BOTELHO FANGANIELLO BRAGA

RECORRIDO(S) : BEKAUSE COMÉRCIO DE CONFECÇÕES LTDA.

ADVOGADO : DR. REINALDO CASTELLANI

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso por divergência
jurisprudencial para, no mérito, dar-lhe provimento para condenar a
reclamada ao pagamento dos salários vencidos e vincendos da dis-
pensa até o término da estabilidade, com o cômputo do período em
férias, 13º salários e FGTS com acréscimo de 40%, além de férias e
13º salário do período, como restar apurado em execução. Arbitro à
condenação o valor de R$ 7.000,00, com custas de R$ 140,00, pela
reclamada, invertido o ônus da sucumbência.
EMENTA: ESTABILIDADE PROVISÓRIA. GESTANTE. PERÍO-
DO ESTABILITÁRIO EXAURIDO QUANDO DA PROPOSITURA
DA AÇÃO. A possibilidade de fazer valer o direito subjetivo não se
encontra afetado pelo transcurso do tempo, quando o seu titular busca
a obtenção de uma decisão judicial dentro do prazo estabelecido na
Constituição Federal, não se podendo, portanto, exigir que a autora,
“in casu”, detentora de estabilidade provisória, ajuizasse reclamação
trabalhista pleiteando a sua reintegração ou a indenização corres-
pondente logo após o seu despedimento, quando lhe é conferido o
prazo de dois anos. A prescrição para pleitear créditos decorrentes da
relação de emprego ou lesão a direitos do trabalho tem prazo cons-
titucional de cinco anos até o limite de dois anos, quando extinta a
relação contratual. A norma se consubstancia em garantia social de
índole fundamental, que não pode ser interpretada contra o traba-
lhador pelos princípios que regem a interpretação constitucional. A
prescrição, portanto, é instituto de Direito Constitucional na esfera do
Direito do Trabalho, e como tal, garantia social. Defender a tese no
sentido de que esgotado o prazo do período da estabilidade e ajuizada
a reclamação trabalhista, não teria o empregado jus à indenização
dela decorrente é criar pressuposto de ordem jurisprudencial contra
texto da Constituição Federal, para obstar a eficácia da garantia social
e jurídica nela erigida de proteção contra a dispensa arbitrária ou sem
justa causa àqueles que ela destinou tratamento expresso, como no
caso dos representantes da CIPA e da gestante. Entendimento em
contrário cria um discrímen ilógico, pois o empregado que não tem a
proteção contra a despedida arbitrária ou sem justa causa goza de dois
anos para o ajuizamento da reclamação trabalhista, enquanto que ao
empregado portador de estabilidade provisória, em que se impede a
dispensa arbitrária ou sem justa causa, vê-se obrigado ao ajuizamento
da ação em prazo inferior a dois anos da terminação do contrato e
cujo termo inicial e o próprio prazo para esse fim revestir-se-ão do
mais absoluto subjetivismo, criando verdadeira situação discrimina-
tória. Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-46.424/2002-900-04-00.2 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

RECORRENTE(S) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA -
CEEE

ADVOGADO : DR. GILBERTO STÜRMER

RECORRIDO(S) : JOÃO MELCHIADES PIMENTEL

ADVOGADA : DRA. REJANE CASTILHO INÁCIO

ADVOGADO : DR. GUSTAVO TEIXEIRA RAMOS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer da revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HORAS DE SOBREAVISO.
PERMANÊNCIA DO EMPREGADO EM SUA RESIDÊNCIA. Na
realidade, infere-se que o E. Tribunal Regional, com amparo nos
elementos de convicção existentes nos autos, concluiu pela carac-
terização do regime de sobreaviso - durante as 24 horas do dia, uma
semana ao mês -, uma vez que o empregado não poderia afastar-se de
casa. E, nesse sentido, a reforma do julgado somente seria possível
mediante o reexame de provas e fatos, circunstância vedada nesta fase
processual, a teor do Enunciado nº126/TST. INTEGRAÇÃO DE
PARCELAS PELA MÉDIA FÍSICA. A revista não alcança conhe-
cimento, haja vista a consonância da decisão hostilizada com o en-
tendimento jurisprudencial sedimentado por esta Corte, através do
Enunciado nº 347, o qual preconiza: “HORAS EXTRAS HABI-
TUAIS. APURAÇÃO. MÉDIA FÍSICA. O cálculo do valor das horas
extras habituais, para efeito de reflexos em verbas trabalhistas, ob-
servará o número das horas efetivamente prestadas e sobre ele aplica-
se o valor do salário-hora da época do pagamento daquelas verbas”.
INTEGRAÇÃO DO ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. A de-
cisão regional bem aplicou o Enunciado nº 264/TST à hipótese dos
autos, porquanto trata do cálculo das horas extraordinárias, que é
integrado pelas parcelas de natureza salarial, no caso, o adicional de
periculosidade, pois as horas extraordinárias não refletem para o cál-
culo do referido adicional. DIFERENÇAS DE COMPLEMENTA-
ÇÃO DE APOSENTADORIA. Recurso de revista cujas pretensões
não se enquadram em nenhuma das hipóteses previstas no art. 896 da
CLT, tem a sua admissibilidade obstaculizada.

PROCESSO : ED-RR-48.836/2002-900-09-00.0 - TRT DA 9ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

EMBARGANTE : MARIZE DO ROCIO MARTANS

ADVOGADO : DR. MÁRCIO GUBERT DE OLIVEIRA

EMBARGADO(A) : MUNICÍPIO DE ARAUCÁRIA

ADVOGADA : DRA. LUCIANE FERREIRA GUIMARÃES

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos declaratórios.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Rejeitam-se os em-
bargos declaratórios diante da higidez do acórdão embargado no co-
tejo com o art. 535 do CPC.

PROCESSO : ED-RR-48.886/2002-900-03-00.0 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

EMBARGANTE : COMPANHIA URBANIZADORA DE BELO HORIZON-
TE - URBEL

ADVOGADA : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

EMBARGADO(A) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS
DE ASSESSORAMENTO, PESQUISAS, PERÍCIAS E
INFORMAÇÕES NO ESTADO DE MINAS GERAIS -
S I N TA P P I 

ADVOGADO : DR. RENATO LUIZ PEREIRA

DECISÃO:Por unanimidade, acolher os embargos para prestar es-
clarecimentos adicionais, sem efeito modificativo do julgado.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. As razões dos em-
bargos de declaração comprovam que a embargante não leu a decisão
embargada com a devida atenção. Do contrário, teria percebido que
ela se orientou preponderantemente pela interpretação extraída do art.
896, § 1º, da CLT e pelo posicionamento já consolidado no STF,
mediante acórdão publicado em 1997, sendo fácil inferir ter sido
invocada a Orientação Jurisprudencial nº 320 da SBDI-1 como re-
forço de argumentação. No mais, devo confessar a minha perple-
xidade com a alegação de não ser aplicável orientação jurispruden-
cial, por inespecífica, em razão de o Regional deter o poder de
exercer o juízo primeiro de admissibilidade do recurso de revista.
Como é cediço, o juízo de admissibilidade a quo não possui eficácia
vinculante ad quem, em virtude de lhe caber soberanamente o exame
dos pressupostos de admissibilidade do recurso de revista. Assim, o
relator apreciará livremente as condições de cabimento do recurso,
não estando preso às razões adotadas pelo presidente do Tribunal a
quo para admiti-lo ou denegá-lo, sem que isso induza à idéia de
inespecificidade da OJ 320/SBDI-1, por não ser o juízo de admis-
sibilidade do recurso de revista da competência exclusiva deste Tri-
bunal Superior. Embargos acolhidos para prestar esclarecimentos adi-
cionais, sem efeito modificativo do julgado.

PROCESSO : RR-49.484/2002-900-02-00.8 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : LUIZ CARLOS DOS REIS TIEPKE (ESPÓLIO DE)

ADVOGADO : DR. GILBERTO LUIZ DA SILVA FERREIRA

RECORRIDO(S) : OSRAM BRASIL COMPANHIA DE LÂMPADAS ELÉ-
TRICAS LTDA.

ADVOGADO : DR. NILTON TADEU BERALDO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer da revista, por divergência ju-
risprudencial, e, no mérito, negar-lhe provimento.
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EMENTA: PRESCRIÇÃO - INTERRUPÇÃO - HERDEIRO ME-
NOR - ART. 198, I, DO CÓDIGO CIVIL - INAPLICABILIDADE
AO DIREITO DO TRABALHO - EXISTÊNCIA DE NORMATI-
ZAÇÃO ORDINÁRIA E CONSTITUCIONAL NA SEARA TRA-
BALHISTA - AUSÊNCIA DE LACUNA. A prescrição, na seara do
Direito do Trabalho, é regida pelos arts. 440 da CLT e 7º, XXIX, “a”,
da Carta Magna. Essas normas consignam, respectivamente, que não
corre prescrição contra menor empregado e que o prazo prescricional
do direito de ação para postular direitos trabalhistas é de dois anos,
contados da extinção do contrato de trabalho. Havendo, pois, expressa
regulamentação da prescrição no âmbito do Direito do Trabalho,
inexiste lacuna capaz de atrair a integração jurídica a ser procedida
com a norma oriunda do Direito Civil, no caso, o art. 198, I, do CC
vigente, cuja redação segue no sentido de que não corre prescrição
contra os incapazes de que trata o art. 3º desse diploma. Assim sendo,
quando a discussão envolver direitos trabalhistas devidos ao menor
herdeiro do empregado falecido, o inventariante, que o representar,
deve propor a ação dentro do biênio legal previsto no art. 7º, XXIX,
“a”, da Constituição da República, pois não há causa impeditiva da
prescrição trabalhista, prevista para a hipótese em comento. Recurso
de revista parcialmente conhecido e não provido.

PROCESSO : RR-52.245/2002-663-09-00.5 - TRT DA 9ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

RECORRENTE(S) : SENTINELA VIGILÂNCIA S.C. LTDA.

ADVOGADO : DR. JAMES DANTAS

RECORRIDO(S) : PAULO CÉSAR RODRIGUES DE ALMEIDA

ADVOGADA : DRA. MARIA DE LOURDES ASSUNÇÃO RODRI-
GUES

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso, quanto aos ho-
norários de advogado, por contrariedade ao Enunciado nº 219 do
TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação os
honorários advocatícios.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HONORÁRIOS ADVOCA-
TÍCIOS. Nos termos do Enunciado nº 219 do TST, os honorários
advocatícios, na Justiça do Trabalho, dependem da presença conjunta
da assistência sindical e do estado de necessidade do trabalhador.
Revista conhecida e provida, neste particular.
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PROCESSO : RR-54.835/2002-002-09-00.3 - TRT DA 9ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : BRASIL TELECOM S.A. - TELEPAR

ADVOGADO : DR. INDALÉCIO GOMES NETO

RECORRIDO(S) : LOURIVAL SIQUEIRA

ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA

ADVOGADA : DRA. LÍDIA KAORU YAMAMOTO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista em
sua totalidade.
EMENTA: ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. RESPON-
SABILIDADE PELO PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS RELA-
TIVAS À MULTA FUNDIÁRIA DECORRENTES DOS EXPUR-
GOS INFLACIONÁRIOS. Pela análise das normas dos arts. 9º, § 1º,
do Decreto nº 99.684, estabelecido pelo Decreto nº 2.430/97, e 18, §
1º, da Lei nº 8.036/90, verifica-se que o único responsável pela multa
fundiária é o empregador, e tendo caráter acessório as diferenças da
aludida multa decorrentes dos expurgos inflacionários, deve ele re-
compor a totalidade dos depósitos, ainda que proveniente de desídia
do órgão gestor da garantia. Ressalte-se que o fato de a diferença
advir da aplicação dos expurgos inflacionários, reconhecidos pelo
STF como direitos adquiridos dos trabalhadores, não afasta a res-
ponsabilidade do empregador, uma vez que a reparação pecuniária
caberá àquele que tinha obrigação de satisfazer a multa fundiária à
época da dispensa sem justa causa. Todavia, eventual direito de re-
embolso ao empregador quanto às diferenças dos 40% sobre o FGTS
em decorrência dos expurgos inflacionários demanda ação de regresso
pela via ordinária. FALTA DE INTERESSE DE AGIR. A argüição da
recorrente de faltar ao autor interesse de agir, em razão de eventual
ação proposta na Justiça Federal postulando diferenças encontra-se
desfundamentada, porquanto a recorrente não indica afronta a dis-
positivo da Constituição Federal ou contrariedade a enunciado de
súmula de jurisprudência desta Corte. PRESCRIÇÃO. DIFERENÇA
DE MULTA DE 40% DO FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
O biênio prescricional após a cessação do contrato de que trata o art.
7º, XXIX, da Carta Magna refere-se apenas aos direitos que coe-
xistiam com a duração do pacto laboral e não aos que nasceram
posteriormente a ele, por conta do princípio da actio nata. Na de-
manda em foco, à época da dispensa ainda estavam em discussão os
expurgos inflacionários decorrentes dos Planos Econômicos instituí-
dos entre os anos de 1987 e 1991. Daí porque naquele momento não
poderia o reclamante pleitear na empresa o objeto desta ação, razão
pela qual nasceu o seu direito de fazê-lo tão-somente quando do
advento da Lei Complementar nº 110/2001, que universalizou o di-
reito aos expurgos inflacionários. QUITAÇÃO. PDV. O Regional não
chegou a registrar a existência de adesão do autor a algum programa
de demissão voluntária. Mesmo que assim não fosse, a pretensa
eficácia liberatória geral e irrestrita pretendida pela recorrente en-
contra óbice na Orientação Jurisprudencial nº 270 da SBDI-1. Não se
visualiza também a suscitada contrariedade ao Enunciado nº 330/TST

e ofensa aos incisos II e XXXVI do art. 5º da Constituição Federal,
não só porque o Regional salientou a existência de ressalva da en-
tidade sindical aposta no verso do TRCT, mas sobretudo porque o
direito às diferenças decorreram de ato normativo posterior à rescisão
contratual. LIQUIDAÇÃO E COMPENSAÇÃO. DESCONTOS PRE-
VIDENCIÁRIOS E FISCAIS. CORREÇÃO MONETÁRIA. Incon-
trastável a configuração do requisito negativo de admissibilidade da
revista relacionado ao prequestionamento de que cuida o Enunciado
nº 297/TST, uma vez que o Regional não se manifestou sobre as
matérias invocadas, tampouco fora exortado a fazê-lo via embargos
de declaração. Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : ED-RR-57.521/2002-900-02-00.1 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

EMBARGANTE : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE
DE SÃO PAULO S.A.

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADO(A) : CARLOS RODRIGUES

ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos declaratórios.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Rejeitam-se os em-
bargos declaratórios, diante da higidez do acórdão embargado no
cotejo com o art. 535 do CPC.

PROCESSO : A-RR-62.395/2002-900-02-00.7 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : SANDOVAL CARDOSO DE ALMEIDA

ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

A G R AVA D O ( S ) : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE
DE SÃO PAULO S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ AUGUSTO RODRIGUES JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando
à Reclamada, nos termos do artigo 557, § 2º, do Código de Processo
Civil, multa de 1% (um por cento) sobre o valor corrigido da causa,
no importe de R$ 88,40 (oitenta e oito reais e quarenta centavos), em
face do seu caráter protelatório.
EMENTA: AGRAVO - PROTOCOLO INTEGRADO - NÃO-UTI-
LIZAÇÃO PARA RECEBIMENTO DE RECURSO PARA O TST. 1.
O TST firmou jurisprudência no sentido de que não se admite a
utilização do sistema de protocolo integrado dos órgãos de primeira
instância para recebimento de recurso endereçado a esta Corte (OJ
320 da SBDI-1 do TST), devendo a petição de recurso de revista ou
qualquer outro apelo a ser julgado pelo TST, mas com juízo de
admissibilidade “a quo” da Presidência do TRT, ser protocolado na
sede do Regional. Essa orientação segue na esteira de jurisprudência
reiterada da própria Suprema Corte, que, inclusive, não admite o
protocolo integrado para anexo do Tribunal (cfr. STF-AgR-RE-
282.245/PB, Rel. Min. Ellen Gracie, 1ª Turma, “in” DJ de 25/10/02).
2. “In casu”, verifica-se, pelo carimbo de protocolo, que o recurso de
revista foi protocolizado em posto de coleta de petições do sistema de
protocolo integrado (PROTOCOLO JUDICIAL-01), situado em local
diverso da sede do Regional (Praça Alfredo Issa/Avenida Rio Bran-
co), embora encontrando-se na capital do Estado de São Paulo. 3. A
Lei nº 10.352/01, que alterou a redação do art. 542, “caput”, do CPC
e introduziu o parágrafo único ao art. 547 do CPC, prevendo a
descentralização dos serviços de protocolo nos tribunais, estabeleceu
apenas faculdade, a ser regulamentada no âmbito de cada tribunal. 4.
A par de ser da competência do TST a regulamentação da lei, no que
concerne aos recursos que lhe cabe julgar (cfr. TST-E-AIRR-
9.612/2002-900-03-00.5, Rel. Min. Rider Nogueira de Brito, SBDI-1,
“in” DJ de 16/05/03), o 2º Regional, do qual o processo é originário,
estabeleceu expressamente não poderem ser protocolados pelo sis-
tema descentralizado os apelos dirigidos ao TST (cfr. Portarias
GP/CR nºs 08/86, 11/94 e 12/94, revogadas e substituídas pelo Pro-
vimento GP/CR nº 01/2003, que por sua vez foi substituído pelo
Provimento nº 02/2003, ora em vigor). 5. Assim, a OJ 320 do TST
aplica-se tanto aos recursos anteriores quanto aos posteriores à edição
da referida lei. Agravo desprovido, com aplicação de multa.

PROCESSO : A-RR-63.824/2002-900-04-00.2 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE COM-
BUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES NO RIO GRANDE DO
SUL

ADVOGADO : DR. AMAURI CELUPPI

A G R AVA D O ( S ) : DINIZ & OLIVEIRA LTDA.

ADVOGADO : DR. ARAMIS DOS SANTOS PORTO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando
ao Reclamante, nos termos do art. 557, § 2º, do CPC, multa de 10%
(dez por cento) sobre o valor corrigido da causa, no importe de R$
54,07 (cinqüenta e quatro reais e sete centavos), em face do seu
caráter protelatório.
EMENTA: Agravo em recurso de revista - Contribuição assistencial patronal
- incompetência da justiça do trabalho. Não tendo o Agravante demonstrado
que o seu recurso de revista, que versava sobre a competência da Justiça do
Trabalho para julgar demanda objetivando contribuição assistencial patronal,
deveria ter sido admitido, em face da OJ 290 da SBDI-1 do TST, o des-
pacho-agravado merece ser mantido. Agravo a que se nega provimento, com
aplicação de multa.

PROCESSO : RR-64.597/2002-900-06-00.1 - TRT DA 6ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

RECORRENTE(S) : BANCO BANORTE S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EXTRA-
JUDICIAL)

ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA

RECORRENTE(S) : BANCO BANDEIRANTES S.A.

ADVOGADO : DR. GERALDO AZOUBEL

RECORRIDO(S) : ANA CARLA AZEVEDO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. JOSÉ CLÁUDIO PIRES DE SOUZA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos recursos de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA DO BANCO BANORTE. NU-
LIDADE DO ACÓRDÃO POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JU-
RISDICIONAL E DA INCORRETA APLICAÇÃO AO RECOR-
RENTE DA PENA DE LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. VIOLAÇÃO AO
ARTIGO 5o INCISO LV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Não se
infere da revista, fundamento, nem tampouco pedido de nulidade do
julgado por negativa de prestação jurisdicional, com fulcro na vio-
lação aos artigos 458 do Código de Processo Civil, 832 da CLT ou
artigo 93, IX da Constituição Federal exigência imposta pela Orien-
tação Jurisprudencial nº 115 da SBDI-1. A possibilidade de gra-
tuidade da Justiça Obreira não é motivo de elidir a parte de arcar com
a penalidade legalmente imposta por descumprimento de norma pro-
cessual. O princípio constitucional insculpido no artigo 5º inciso LV
- da ampla defesa não assegura aos litigantes o direito de inobservar
as normas processuais. Revista não conhecida. JUROS DE MORA.
LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. APLICAÇÃO DO ENUNCIA-
DO 304 DO TST. Os benefícios do Enunciado nº 304 do TST não se
estendem às entidades que não se encontram em regime de liquidação
extrajudicial, o que é o caso do Reclamado Banco Bandeirantes,
sucessor do Banco Banorte, nos termos dos artigos 10 e 448 da
Consolidação das Leis do Trabalho. Precedente AG-ERR -
576383/1999, SBDI-1 - Relator Ministro Milton de Moura França,
DJU de 16.11.2001, página 463. Afastada a alegação de contrariedade
ao Enunciado nº 304 do TST. Revista não conhecida. ENUNCIADO
Nº 330 DO TST. É entendimento assente desta Corte, consagrado no
Enunciado nº 330, de que o termo de quitação sem ressalvas abrange
não apenas os valores, mas também as parcelas expressamente con-
signadas no termo de rescisão. Ocorre, todavia, que a decisão do
Regional não aponta quais as parcelas pleiteadas que estariam abran-
gidas pelo Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho, o que impede
esta Corte do conhecimento do recurso, já que impossível o confronto
do decidido pelo Regional com a orientação do Enunciado nº 330 do
TST. A divergência jurisprudencial demandaria o revolvimento da
matéria fático-probatória dada a não identificação das parcelas cons-
tantes do Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho e deferidas pela
decisão de primeira instância. Incidência do Enunciado nº 126 do
TST. Revista não conhecida. JORNADA DE TRABALHO. ÔNUS
DA PROVA. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 818 DA CONSOLIDA-
ÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO E 333 DO CÓDIGO DE PRO-
CESSO CIVIL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. O quadro
fático traçado pelo Regional ao concluir pela existência de jornada
extraordinária devidamente comprovada pelo Reclamante, e que era
dele o ônus probatório, demanda o necessário reexame do contexto
probatório, para que nova situação fática emergisse o que é incabível
em recurso extraordinário a teor do que dispõe o Enunciado nº 126 do
TST. Inexistência de violação aos artigos 818 da Consolidação das
Leis do Trabalho e 333 do Código de Processo Civil. Os arestos
transcritos não servem para configurar divergência jurisprudencial,
uma vez que a sua compreensão somente emerge do contexto pro-
cessual em que foram emanados, o que afasta a especificidade ne-
cessária à admissibilidade da revista, prevista pelo Enunciado nº 296
desta Corte. Revista não conhecida. DO RECURSO DO BANCO
BANDEIRANTES. SUCESSÃO. EXISTÊNCIA DE DOIS CON-
TRATOS E AFRONTA AO ARTIGO 3o DA CLT. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. A existência de dois contratos, bem como a
afronta ao artigo 3o da Consolidação das Leis do Trabalho, não foram
objeto de apreciação da decisão recorrida, que analisou a questão
apenas à luz dos artigos 10 e 448 do diploma consolidado, que
cuidam dos direitos dos empregados frente a mudança na estrutura
jurídica da empresa. O recorrente não se socorreu dos embargos
declaratórios, para solicitar à Turma manifestação expressa acerca das
questões suscitadas, restando preclusa sua análise, por ausência de
prequestionamento, na forma do Enunciado 297 do TST. Os arestos
apontados para confronto, são inservíveis para o fim almejado, pois
cuidam da inexistência de sucessão e existência de dois contratos,
operando-se a incidência do Enunciado nº 296 desta Corte. Analisada
a matéria pelo acórdão regional, sob o campo fático não há como
aferir violação direta e literal as disposições legais invocadas, o que
afasta a admissibilidade da revista, pois em desconformidade com as
disposições da alínea “c” do artigo 896 da Consolidação das Leis do
Trabalho. Revista não conhecida. ENUNCIADO 330 DO TST. A
contrariedade ao Enunciado nº 330 do TST já restou afastada, por
ocasião da apreciação do Recurso do Banco Banorte, restando pre-
judicada o seu reexame. Revista não conhecida. JUROS DE MORA.
APLICAÇÃO DA LEI 6.024/74 E ENUNCIADO 304 DO TST. A
aplicação do Enunciado n. 304 do TST à hipótese, já restou rejeitada,
pelos fundamentos constantes da apreciação do Recurso do Banco
Banorte. A aplicação da Lei 6024/74, a matéria não foi apreciada pelo
Regional, não se socorrendo dos embargos declaratórios, para so-
licitar à Turma manifestação expressa acerca da questão, restando
preclusa sua análise, por ausência de prequestionamento, na forma do
Enunciado 297 do TST. Os arestos apontados divergentes, são in-
servíveis para o fim almejado, pois ausente a especificidade e quando
são oriundos do mesmo Regional, o que encontra óbice no Enunciado
23 desta Corte e no artigo 896 alínea “a” da Consolidação das Leis
do Trabalho, respectivamente. Revista não conhecida. INCORPO-
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RAÇÃO DAS HORAS EXTRAS. A matéria não foi objeto de análise
do acórdão recorrido, nem tampouco de embargos declaratórios, res-
tando preclusa sua análise neste momento processual, por ausência de
prequestionamento, na forma do Enunciado 297 do TST. Revista não
conhecida. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICES. Matéria não
apreciada pelo Regional e não foi objeto de embargos declaratórios,
resta preclusa sua análise neste momento processual, por ausência de
prequestionamento, na forma do Enunciado 297 do TST. Revista não
conhecida. MULTA DO ARTIGO 477 DA CONSOLIDAÇÃO DAS
LEIS DO TRABALHO. Não se enquadrando a irresignação em qual-
quer das hipóteses previstas pelo Artigo 896 da Consolidação das
Leis do Trabalho, implica ausência de fundamentação do recurso, o
que inviabiliza o seu conhecimento por desfundamentado. Revista
não conhecida.

PROCESSO : ED-RR-64.778/2002-900-04-00.9 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

EMBARGANTE : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO -
CORSAN

ADVOGADO : DR. CARLOS FERNANDO GUIMARÃES

EMBARGADO(A) : IRACEMA BRAGA MOREIRA

ADVOGADO : DR. ABRÃO MOREIRA BLUMBERG

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos declaratórios.
EMENTA: embargos de declaraÇÃO. Embargos rejeitados por conta
da higidez jurídica do acórdão embargado, no cotejo com a norma do
art. 535 do CPC.

PROCESSO : RR-64.856/2002-900-16-00.0 - TRT DA 16ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO MARANHÃO S.A.

ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA

RECORRIDO(S) : EDILÂNDIA COSTA RODRIGUES

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO DE JESUS LEITÃO NUNES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: PLANO DE DEMISSÃO VOLUNTÁRIA TRANSAÇÃO
- EFEITOS - ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 270 DA SDI-
I DESTA CORTE - COMPENSAÇÃO DO VALOR PRÊMIO-IN-
CENTIVO (PDV) - LEGITIMIDADE - ART. 767 DA CLT - BOA-
FÉ NA PRÁTICA DOS ATOS JURÍDICOS - RESSALVA DE EN-
TENDIMENTO. O professor Arnaldo Süssekind, no tocante ao tema
transação, leciona: "Mas a transação (...) corresponde a ato bilateral,
mediante concessões recíprocas, extingue obrigações questionáveis
(res dúbia). Não se confunde, pois, com mera quitação de verbas
induvidosamente exigíveis ao ensejo da terminação do contrato de
trabalho." (in Instituições de Direito do Trabalho, 15ª ed. atual, São
Paulo, Editora Ltr, 1995, p. 219-220). Depreende-se desse ensina-
mento que a ocorrência de transação entre as partes extingue a obri-
gação com relação a títulos antes exigíveis e também àqueles pas-
síveis de questionamento, em virtude de concessões recíprocas. A
intenção da reclamada, ao implantar o Plano de Demissão Voluntária,
foi de beneficiar aqueles que a ele aderissem, com o pagamento de
valor superior ao que seria realmente devido no caso de rescisão de
contrato sem justa causa. Celebrada transação dessa natureza, que
pressupõe concessões recíprocas, não cabe cogitar-se de créditos ou
de débitos remanescentes. A existência de transação abrangente do
contrato de trabalho tem como conseqüência a quitação de todas as
parcelas trabalhistas. Consignam os autos que houve livre e legal
transação para quitar todas as verbas emanadas do extinto contrato de
trabalho, de forma que o reclamante, quando aderiu ao Plano de
Demissão Voluntária, estava plenamente ciente de que nada mais teria
a reclamar, sob nenhum título ou pretexto, com base na extinta re-
lação de emprego. Daí o posicionamento deste relator de que ao
empregado que adere ao Programa de Incentivo à Demissão Vo-
luntária, plenamente ciente do alcance do ato que pratica, de que está
transacionando os direitos e obrigações do contrato de trabalho, salvo
a hipótese de efetiva demonstração de vício em sua manifestação de
vontade, não é dado o direito de vir a Juízo pleitear títulos e valores
objetos da regular transação. Entretanto, a SDI-1 desta Corte po-
sicionou-se em sentido contrário: A transação extrajudicial que im-
porta rescisão do contrato de trabalho ante a adesão do empregado a
plano de demissão voluntária implica quitação exclusivamente das
parcelas e valores constantes do recibo (Orientação Jurisprudencial nº
270 da SDI-1). Com ressalva, pois, do entendimento deste relator,
mas atento à disciplina judiciária, e, conseqüentemente, à tranqüi-
lidade que se deve proporcionar às partes para que pratiquem os atos
da vida civil, uma vez pacificada a matéria nesta Corte, e constatado
que o v. acórdão do Regional se encontra em conformidade com a
iterativa, notória e atual Orientação desta Corte, inviável o conhe-
cimento da revista, ao teor do Enunciado nº 333 do TST. Recurso de
revista não conhecido.

PROCESSO : A-RR-66.925/2002-900-02-00.6 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : FERROBAN - FERROVIAS BANDEIRANTES S.A.

ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA

A G R AVA D O ( S ) : VERA LÚCIA GABARRON

ADVOGADO : DR. CLÁUDIO JAYRO CANETT

A G R AVA D O ( S ) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. (EM LIQUIDA-
ÇÃO - INCORPORADORA DA FERROVIA PAULISTA
S.A. - FEPASA)

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA RODRIGUES DOS SANTOS

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.

EMENTA: AGRAVO EM RECURSO DE REVISTA ADESIVO -
DENEGADO SEGUIMENTO AO RECURSO PRINCIPAL. Nos ter-
mos do art. 500, III, do CPC, o recurso adesivo segue a sorte do
recurso principal. Portanto, não subsiste agravo interposto contra des-
pacho que denegou seguimento ao recurso de revista da Reclamante
e ao recurso de revista adesivo da Reclamada ora Agravante, tendo
em vista que o recurso adesivo fica subordinado ao principal e, se
este não pode prosseguir, o mesmo aconteceu com aquele. Agravo
conhecido e desprovido.

PROCESSO : RR-67.846/2002-900-04-00.1 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : BANCO BILBAO VIZCAYA ARGENTARIA BRASIL
S.A.

ADVOGADA : DRA. RENATA MOUTA PEREIRA PINHEIRO

ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

ADVOGADA : DRA. MARCELLE DE AZEVEDO

RECORRIDO(S) : SONARA GONÇALVES KRAMER

ADVOGADO : DR. LISANDRO MORAES

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto à
deserção do recurso ordinário, por violação ao art. 538, parágrafo
único, segunda parte, do CPC, e, no mérito, provê-lo para, afastada a
deserção do recurso ordinário do reclamado, determinar a baixa dos
autos ao Tribunal de origem para que o julgue como entender de
direito.
EMENTA: PRELIMINAR DE NULIDADE POR NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Deixo de examinar a prefacial, nos
termos do § 2º do art. 249 do CPC. DESERÇÃO DO RECURSO
ORDINÁRIO. O valor fixado à condenação distingue-se da multa por
interposição de embargos de declaração protelatórios. Partindo-se des-
sa premissa, não se pode enriquecer o valor da condenação com
aplicação da quantia de 1% da multa dos embargos, porque esta não
tem reflexo no valor do depósito e das custas processuais. A exi-
gência de pagamento da referida multa para a interposição do recurso
somente é devida quando se tratar de reiteração de embargos pro-
telatórios, o que não é o caso dos autos. Recurso de revista conhecido
e provido.

PROCESSO : RR-76.585/2003-900-02-00.2 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

RECORRENTE(S) : BANCO SANTANDER BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : MARIA DELLY MIRANDA

ADVOGADA : DRA. ANA MARIA DUARTE SAAD CASTELLO
BRANCO

DECISÃO:Por unanimidade, em não conhecer da revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PLANO DE INCENTIVO À
DEMISSÃO VOLUNTÁRIA. EFEITOS. A decisão regional que se
coaduna com a jurisprudência iterativa, notória e atual desta Corte,
“in casu”, a Orientação Jurisprudencial nº 270 da SBDI-1/TST, não
comporta o seu reexame por via de recurso de revista, a teor do que
dispõem o art. 896, § 4º da CLT e o Enunciado nº 333/TST.

PROCESSO : ED-RR-80.356/2003-900-02-00.2 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

EMBARGANTE : FERROBAN - FERROVIAS BANDEIRANTES S.A.

ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA

EMBARGADO(A) : ELISEU CHAGAS CORRÊA

ADVOGADO : DR. NELSON CÂMARA

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos declaratórios.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. Embargos rejeitados
por conta da higidez jurídica do acórdão embargado no cotejo com a
norma do art. 535 do CPC.

PROCESSO : RR-80.399/2003-900-01-00.3 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRA-
FOS - ECT

ADVOGADO : DR. ÁLVARO DE LIMA OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : LUIZ SEVERINO RAMOS

ADVOGADO : DR. CARLOS JOSÉ LOPES PAIVA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. IRREGULARIDADE DE RE-
PRESENTAÇÃO. Irregular a representação, não se conhece do re-
curso por inexistente.

PROCESSO : ED-RR-82.092/2003-900-02-00.1 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

EMBARGADO(A) : EIKO YAMADA

ADVOGADO : DR. JOSÉ GERALDO VIEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, acolher os embargos declaratórios para,
sanando omissão, constar na parte dispositiva: dar-lhe provimento
para condenar a reclamada ao pagamento da indenização decorrente
da estabilidade-gestante e reflexos desde a data da despedida até o
final do período estabilitário. Custas no importe de R$ 100,00 (cem
reais), pela reclamada, calculadas sobre a importância de R$ 5.000,00
(cinco mil reais), valor arbitrado à condenação.

EMENTA: embargos de declaraÇÃO. Embargos acolhidos para sanar
omissão, sem efeito modificativo do julgado.

PROCESSO : RR-82.339/2003-900-04-00.9 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

RECORRENTE(S) : SONAE DISTRIBUIÇÃO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DRA. RENATA MOUTA PEREIRA PINHEIRO

ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

RECORRIDO(S) : CLÁUDIA TAÍS DE SOUZA

ADVOGADO : DR. STANLEY DANIEL KANITZ NUNES

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto
ao tema "ESTABILIDADE PROVISÓRIA DA GESTANTE. CON-
FIRMAÇÃO DA GRAVIDEZ. COMUNICAÇÃO AO EMPREGA-
DOR", por divergência jurisprudencial, e, no mérito, negar-lhe pro-
vimento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ESTABILIDADE PROVISÓ-
RIA DA GESTANTE. CONFIRMAÇÃO DA GRAVIDEZ. COMU-
NICAÇÃO AO EMPREGADOR. PRAZO - OBSERVÂNCIA - PRE-
VISÃO EM NORMA COLETIVA. EFEITOS PECUNIÁRIOS A
PARTIR DA DATA DA CONFIRMAÇÃO DA GRAVIDEZ. Não
tendo o acordão regional apreciado a matéria da observância do prazo
previsto em norma coletiva para comunicação da gravidez, a questão
carece do necessário prequestionamento e por envolver matéria fática,
inviabiliza o exame em sede de revista, a teor dos Enunciados nºs 297
e 126 do TST. O marco inicial do direito da empregada gestante
manter-se no emprego, sem prejuízo dos salários, nasce com a con-
cepção e se projeta até 5 meses após o parto, a teor do artigo 7º,
inciso VIII, da Constituição Federal, e artigo 10, inciso II, "b", do Ato
das Disposições Constitucionais Transitórias, em face da adoção da
responsabilidade objetiva do empregador. Na hipótese dos autos, ten-
do sido constatado o estado gravídico da empregada, à época da
rescisão contratual, tem-se por implementados os requisitos legais
exigidos para o direito à estabilidade provisória postulada, não se
verificando ofensa direta e frontal do artigo 10º, inciso II, do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias. Efeitos pecuniários da ga-
rantia de emprego a partir da data da confirmação da gravidez pre-
judicada em face da decisão regional ter limitado os efeitos a partir da
data da propositura da reclamatória. Revista conhecida e não pro-
vida.

PROCESSO : RR-85.490/2003-900-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : GERALDO LOPES DOS SANTOS

ADVOGADA : DRA. ROSANA CRISTINA GIACOMINI

RECORRIDO(S) : ERTEL ENGENHARIA LTDA.

ADVOGADO : DR. WANDERLEI FIORAVANTE

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista do de-
mandante quanto ao tema da “inobservância do intervalo de 11 horas
entre jornadas”, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar- lhe
provimento para determinar sejam pagas como extras as horas re-
ferentes à inobservância do intervalo de onze horas entre jornadas,
como se apurar em execução.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PRELIMINAR DE NULIDA-
DE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Não se
vislumbra a negativa de prestação jurisdicional suscitada, pois clara e
completa a manifestação no acórdão recorrido sobre a matéria, re-
velando as razões recursais, bem assim os declaratórios lá interpostos,
mera irresignação do reclamante com decisão que lhe foi adversa. Por
oportuno cite-se o seguinte pronunciamento do Supremo Tribunal: "O
que a Constituição exige, no artigo 93, IX, é que a decisão judicial
seja fundamentada; não que a fundamentação seja correta na solução
das questões de fato ou de direito da lide: declinados nos julgados as
premissas, corretamente assentadas ou não, mas coerentes com o
dispositivo do acórdão, está satisfeita a exigência constitucional" (RTJ
150/269, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Preliminar não co-
nhecida. INOBSERVÂNCIA DO INTERVALO DE 11 HORAS EN-
TRE JORNADAS. Aplicando-se analogicamente o Enunciado nº 110
do TST, tem-se que as horas trabalhadas com prejuízo do intervalo
mínimo de onze horas consecutivas para descanso entre jornadas
devem ser remuneradas como extraordinárias, inclusive com o res-
pectivo adicional. Também, por analogia, convém invocar a juris-
prudência desta Corte de que “após a edição da Lei nº 8.923/94, o
descumprimento, pelo empregador, da concessão de intervalo mínimo
para repouso e alimentação gera para o empregado o direito à per-
cepção do período correspondente, acrescido com um mínimo de 50%
sobre o valor da hora normal, nos termos do § 4º do art. 71 da CLT”.
Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : ED-RR-90.486/2003-900-02-00.3 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

EMBARGANTE : JOSÉ MESSIAS SOARES DA SILVA

ADVOGADA : DRA. ANA PAULA MAIDA FREIRE SPINELLA

EMBARGADO(A) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. SÉRGIO SOARES BARBOSA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos embargos declara-
tórios, por intempestivos.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Interpostos os em-
bargos declaratórios quando já extrapolado o qüinqüídio a que alude
o art. 536 do CPC, não devem ser conhecidos, por intempestivos.
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PROCESSO : RR-91.774/2003-900-01-00.0 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : JAIR GOMES DE SÁ JÚNIOR

ADVOGADO : DR. REGINALDO MATHIAS DOS SANTOS

RECORRIDO(S) : XEROX DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. LEONARDO KACELNIK

ADVOGADA : DRA. RENATA MOUTA PEREIRA PINHEIRO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por con-
trariedade ao Enunciado n° 268 do TST e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para, afastada a prescrição total do direito de ação, de-
terminar o retorno dos autos à Vara de origem para que julgue a ação
como de direito.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PRESCRIÇÃO. INTERRUP-
ÇÃO. DEMANDA TRABALHISTA ARQUIVADA. A orientação su-
mulada desta Corte, consubstanciada em seu Verbete n° 268, que
consagrou a exegese dos arts. 172, I, do Código Civil, 219, § 1°, do
CPC e 841 da CLT, não adota a interpretação considerada pelo acór-
dão recorrido, simplesmente dispondo que “a demanda trabalhista,
ainda que arquivada, interrompe a prescrição”. Recurso conhecido e
provido.

PROCESSO : RR-92.899/2003-900-02-00.2 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : COLORKIT COMÉRCIO, INDÚSTRIA E IMPORTA-
ÇÃO DE MATERIAL FOTOGRÁFICO LTDA.

ADVOGADO : DR. ANDRÉ LUIZ RODRIGUES SITTA

RECORRIDO(S) : FRANCISCO GALBENES DO CARMO

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO APRÍGIO FERNANDES DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por con-
trariedade à Orientação Jurisprudencial nº 170 da SBDI-1 e, no mé-
rito, dar-lhe provimento para excluir da condenação o pagamento do
adicional de insalubridade.
EMENTA: ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. LIXO URBANO.
A limpeza e coleta de lixo em residências e escritórios não podem ser
consideradas atividades insalubres, porque não se encontram entre as
classificadas como lixo urbano, na Portaria do Ministério do Tra-
balho. Com efeito, dispondo o artigo 190 da CLT que a elaboração e
a aprovação do quadro de atividades e operações insalubres é de
competência do Ministério do Trabalho, a classificação do lixo de
banheiro, manuseado pela reclamante como sendo lixo urbano, não
encontra amparo legal, ainda que se configure sua constatação por
meio de laudo pericial. Este é o entendimento da iterativa, atual e
notória jurisprudência desta Corte, consubstanciada no Boletim de
Orientação Jurisprudencial nº 170 da SDI. Recurso conhecido e pro-
vido.

PROCESSO : A-RR-100.452/2003-900-02-00.6 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : MAHLE COFAP ANÉIS S.A.

ADVOGADO : DR. JOÃO CARLOS BONFIM GUIMARÃES

A G R AVA D O ( S ) : VALDIR VILALTA DE SOUZA

ADVOGADO : DR. ROMEU TERTULIANO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do agravo, por irregu-
laridade de representação.
EMENTA: AGRAVO - AUSÊNCIA DE AUTENTICAÇÃO Da Pro-
curação - IRREGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO. 1. A au-
tenticação da cópia da procuração é medida que se impõe em ob-
servância ao disposto no art. 830 da CLT, que estabelece que o
documento juntado para prova só será aceito se estiver no original ou
em certidão autêntica, ou quando conferida a respectiva pública-
forma ou cópia perante o juiz ou tribunal, hipóteses não configuradas
nos autos. 2. Ausente a autenticação da cópia da procuração ou-
torgada aos advogados que substabeleceram poderes àqueles que
subscreveram o agravo, impõe-se o não-conhecimento do apelo, por
irregularidade de representação, de acordo com a jurisprudência se-
dimentada na Orientação Jurisprudencial nº 149 da SBDI-1 do TST,
no sentido de que o comando inscrito no art. 13 do CPC é inaplicável
em fase recursal. Agravo não conhecido.

PROCESSO : RR-118.759/2003-900-04-00.0 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : VENERAL CORREA

ADVOGADA : DRA. SHEILA MARA RODRIGUES BELLÓ

RECORRIDO(S) : MASSA FALIDA DE TELAS CUPINI INDÚSTRIA E
COMÉRCIO LTDA.

ADVOGADO : DR. FERNANDO BARRA PIRES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: PRELIMINAR DE NULIDADE POR CERCEAMENTO
DE DEFESA. Reportando-se ao acórdão recorrido, verifica-se a ado-
ção da tese de que o reclamante não arrolou suas testemunhas, as-
sumindo o compromisso de trazê-las espontaneamente, e a circuns-
tância de notícia de greve não justificam o não-cumprimento de seu
ônus de apresentá-las. Verifica-se, ainda, que o acórdão recorrido não
enfrentou a matéria sob o prisma do art. 825 da CLT. A revista, no
entanto, pautou-se exclusivamente pela leitura gramatical do referido
dispositivo legal, dissociando-se das circunstâncias fáticas delineadas
pelo Regional. Diante desse inescusável divórcio entre a tese acolhida
no Regional e a que foi indicada no recurso de revista, não há lugar
para que o Tribunal delibere sobre o pretendido dissenso jurispru-
dencial, até porque a questão devolvida ao Regional foi o motivo
justificador da ausência, pela notícia de greve da Justiça do Trabalho,
aspecto não ventilado nos paradigmas colacionados às fls. 133/134,

que se resumem à interpretação do art. 825 da CLT. Registre-se que
a não-oitiva das testemunhas se deu pela incúria da parte, que se
responsabilizou por trazê-las à audiência. Ciente de o Colegiado de
origem não ter dirimido a controvérsia sob o enfoque dos dispositivos
legais invocados, incontrastável a configuração do requisito negativo
de admissibilidade da revista de que cuida o Enunciado nº 297 do
TST. É oportuno mencionar que o inciso LV do art. 5º da Cons-
tituição Federal se refere aos princípios que asseguram o direito ao
contraditório e à ampla defesa, direitos esses não sonegados ao re-
clamante, que tem se valido das oportunidades para recorrer contra as
decisões que lhe são desfavoráveis. Recurso não conhecido.

PROCESSO : ED-RR-418.518/1998.3 - TRT DA 15ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

EMBARGANTE : VÂNIA RAQUEL GROTTA

ADVOGADO : DR. MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBATO

EMBARGADO(A) : BANCO AMÉRICA DO SUL S.A.

ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRESSUPOSTOS.
INOCORRÊNCIA. HIPÓTESE QUE NÃO SE INSERE NA PRE-
VISÃO DOS ARTs. 535, incisos i e ii, DO CPC E 897-A DA CLT.
Embargos declaratórios não constituem remédio processual apto a
alterar decisão para ajustá-la ao entendimento da parte. Destinam-se a
eliminar obscuridade, omissão ou contradição da decisão, irregula-
ridade não constatada no v. acórdão embargado. Ausentes os pres-
supostos dos arts. 535 do CPC e 897-A da CLT, impõe-se a sua
rejeição. Embargos de declaração rejeitados.

PROCESSO : ED-RR-446.530/1998.2 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

EMBARGANTE : MOISÉS DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA

EMBARGADO(A) : KLABIN FABRICADORA DE PAPEL E CELULOSE
S.A. E OUTRA

ADVOGADA : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRESSUPOSTOS.
INOCORRÊNCIA. HIPÓTESE QUE NÃO SE INSERE NA PRE-
VISÃO DOS ARTs. 535, incisos i e ii, DO CPC E 897-A DA CLT.
Embargos declaratórios não constituem remédio processual apto a
alterar decisão para ajustá-la ao entendimento da parte. Destinam-se a
eliminar obscuridade, omissão ou contradição da decisão, irregula-
ridade não constatada no v. acórdão embargado. Ausentes os pres-
supostos dos arts. 535 do CPC e 897-A da CLT, impõe-se a sua
rejeição. Embargos de declaração rejeitados.

PROCESSO : ED-RR-476.403/1998.6 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A.
- BANRISUL

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGANTE : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL -
BANESES

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGANTE : ANTÔNIO CARLOS VILLANOVA

ADVOGADO : DR. JOSÉ TÔRRES DAS NEVES

EMBARGADO(A) : OS MESMOS

DECISÃO:Por unanimidade, acolher os declaratórios dos reclamado
para fazer constar na parte dispositiva a “improcedência da recla-
matória”, uma vez que não mais subsiste a incorporação da parcela
deferida na sentença. Por unanimidade, rejeitar os embargos de de-
claração do reclamante.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DOS RECLAMA-
DOS. exclusão de parcela da condenaçÃO. Se o recurso de revista foi
provido para excluir da condenação a única parcela deferida na sen-
tença e mantida pelo Tribunal Regional, acolhem-se os declaratórios
para que passe a constar, além da exclusão da referida parcela da
condenação, a improcedência da reclamatória. EMBARGOS DE DE-
CLARAÇÃO DO RECLAMANTE. Rejeitam-se os embargos decla-
ratórios quando não demonstrado que a decisão recorrida é omissa,
contraditória ou obscura. O conhecimento do recurso por divergência
jurisprudencial se deu em conformidade com as normas vigentes,
confirmada por decisões da Eg. SDI-1.

PROCESSO : ED-RR-485.631/1998.4 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

EMBARGANTE : ITAIPU BINACIONAL

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADO(A) : MARIA DE LURDES CAPPONI

ADVOGADA : DRA. VERÔNICA DUARTE AUGUSTO

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRESSUPOSTOS.
INOCORRÊNCIA. HIPÓTESE QUE NÃO SE INSERE NA PRE-
VISÃO DOS ARTs. 535, incisos i e ii, DO CPC E 897-A DA CLT.
Embargos declaratórios não constituem remédio processual apto a
alterar decisão para ajustá-la ao entendimento da parte. Destinam-se a
eliminar obscuridade, omissão ou contradição da decisão, irregula-
ridade não constatada no v. acórdão embargado. Ausentes os pres-
supostos dos arts. 535 do CPC e 897-A da CLT, impõe-se a sua
rejeição. Embargos de declaração rejeitados.

PROCESSO : ED-RR-486.731/1998.6 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

EMBARGANTE : PROFORTE S.A. - TRANSPORTE DE VALORES

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : JOSÉ PAULO BRUNO

ADVOGADO : DR. MAURO SHIGUEMITSU YAMAMOTO

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRESSUPOSTOS.
INOCORRÊNCIA. HIPÓTESE QUE NÃO SE INSERE NA PRE-
VISÃO DOS ARTs. 535, incisos i e ii, DO CPC E 897-A DA CLT.
Embargos declaratórios não constituem remédio processual apto a
alterar decisão para ajustá-la ao entendimento da parte. Destinam-se a
eliminar obscuridade, omissão ou contradição da decisão, irregula-
ridade não constatada no v. acórdão embargado. Ausentes os pres-
supostos dos arts. 535 do CPC e 897-A da CLT, impõe-se a sua
rejeição. Embargos de declaração rejeitados.

PROCESSO : ED-RR-489.915/1998.1 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

EMBARGANTE : ITAIPU BINACIONAL

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADO(A) : JOSÉ NILTON MARTINS DA SILVA

ADVOGADO : DR. MARCO AURÉLIO FAGUNDES

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRESSUPOSTOS.
INOCORRÊNCIA. HIPÓTESE QUE NÃO SE INSERE NA PRE-
VISÃO DOS ARTs. 535, incisos i e ii, DO CPC E 897-A DA CLT.
Embargos declaratórios não constituem remédio processual apto a
alterar decisão para ajustá-la ao entendimento da parte. Destinam-se a
eliminar obscuridade, omissão ou contradição da decisão, irregula-
ridade não constatada no v. acórdão embargado. Ausentes os pres-
supostos dos arts. 535 do CPC e 897-A da CLT, impõe-se a sua
rejeição. Embargos de declaração rejeitados.

PROCESSO : ED-RR-499.434/1998.7 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

EMBARGANTE : MÁRIO RICARDO GONÇALVES

ADVOGADO : DR. RICARDO QUINTAS CARNEIRO

EMBARGADO(A) : ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE PARANAGUÁ E
ANTONINA - APPA

ADVOGADO : DR. ALMIR HOFFMANN DE LARA JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, acolher os embargos de declaração ape-
nas para prestar esclarecimentos.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO DE RE-
VISTA. CONHECIMENTO. TURNO ININTERRUPTO DE REVE-
ZAMENTO. ESCLARECIMENTOS. Recurso que não aponta, de for-
ma expressa e específica, o dispositivo constitucional ou legal tido
como violado não desafia conhecimento (O. J. nº 94 da SDI-1 do
TST), por inépcia. Consignando o acórdão regional “ocorrência de
labor quase sempre dentro um mesmo horário”, dando por desca-
racterizado o turno ininterrupto de revezamento, inviável o conhe-
cimento do recurso de revista, por força do Enunciado nº 126 do TST.
Embargos de declaração acolhidos tão-somente para prestar escla-
recimentos.

PROCESSO : ED-RR-518.583/1998.5 - TRT DA 5ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

EMBARGANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

EMBARGADO(A) : BENÍCIO NEVES SANTANA

ADVOGADO : DR. ULISSES RIEDEL DE RESENDE

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRESSUPOSTOS.
INOCORRÊNCIA. HIPÓTESE QUE NÃO SE INSERE NA PRE-
VISÃO DOS ARTs. 535, incisos i e ii, DO CPC E 897-A DA CLT.
Embargos declaratórios não constituem remédio processual apto a
alterar decisão para ajustá-la ao entendimento da parte. Destinam-se a
eliminar obscuridade, omissão ou contradição da decisão, irregula-
ridade não constatada no v. acórdão embargado. Ausentes os pres-
supostos dos arts. 535 do CPC e 897-A da CLT, impõe-se a sua
rejeição. Embargos de declaração rejeitados.

PROCESSO : ED-RR-524.703/1999.9 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGANTE : LUIZ ADÃO PERNA

ADVOGADO : DR. MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA

EMBARGADO(A) : OS MESMOS
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DECISÃO:Por unanimidade, ACOLHER os embargos de declaração
do reclamado para, sanando omissão e emprestando- lhe efeito mo-
dificativo, julgar a reclamatória improcedente. Invertido o ônus da
sucumbência. Em conseqüência, o dispositivo da decisão embargada
passa a ter a seguinte redação: “ACORDAM os Ministros da Quarta
Turma do Tribunal Superior do Trabalho, por unanimidade, conhecer
do recurso de revista do reclamado quanto às diferenças de com-
plementação de aposentadoria, por contrariedade ao Enunciado nº 313
do TST e quanto às horas de sobreaviso, por contrariedade à Orien-
tação Jurisprudencial nº 43 da e. SDI-1 e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para excluir da condenação as diferenças de complementação
de aposentadoria e as horas de sobreaviso, bem como seus reflexos,
julgando, em conseqüência, improcedente a reclamatória. Invertido o
ônus da sucumbência e dispensado o reclamante do pagamento de
custas.” E acolher os embargos de declaração do reclamante, apenas
para prestar esclarecimentos, nos termos da fundamentação constante
do voto do relator.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO RECLAMADO -
OMISSÃO - EFEITO MODIFICATIVO. Havendo omissão e equí-

voco na parte dispositiva do acórdão, os embargos declaratórios mos-
tram-se cabíveis, devendo ser acolhidos com vista ao aperfeiçoamento
da prestação jurisdicional. Embargos declaratórios acolhidos com
efeito modificativo. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO RECLA-
MANTE - ENUNCIADO - ABRANGÊNCIA DA TESE - LEGIS-
LAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL -ESCLARECIMENTOS. Não
obstante a emissão de tese explícita sobre a controvérsia dos autos, os
embargos declaratórios merecem ser acolhidos para prestar escla-
recimentos, para que não pairem dúvidas, e a entrega de prestação
jurisdicional se faça de forma plena. Embargos declaratórios aco-
lhidos para prestar esclarecimentos.

PROCESSO : RR-527.729/1999.9 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

RECORRENTE(S) : BANCO REAL S.A.

ADVOGADO : DR. CÁSSIO GERALDO DE PINHO QUEIROGA

RECORRIDO(S) : VALMIR ALVES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO DE LOURDES BLANCO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. EXECUÇÃO. PRINCÍPIO DA
LEGALIDADE Nos termos do art. 896, § 2º, da CLT e do Enunciado
nº 266 do TST, para o conhecimento do recurso de revista, na fase de
execução, é necessário que fique demonstrada a violação direta e
literal do texto constitucional. A indicação de afronta ao art. 5º, II, da
Constituição Federal não impulsiona o recurso, tendo em vista o
disposto na Súmula nº 636 do e. STF, que assim dispõe: “Não cabe
recurso extraordinário por contrariedade ao princípio constitucional
da legalidade, quando a sua verificação pressuponha rever a inter-
pretação dada a normas infraconstitucionais pela decisão recorrida”.
Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : A-RR-528.274/1999.2 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADA : DRA. ROSA LIA GIORLANDO GRINBERG

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : JAIME DE OLIVEIRA FILHO

ADVOGADO : DR. DEJAIR PASSERINE DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando
ao Reclamado, nos termos do artigo 557, § 2º, do Código de Processo
Civil, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor corrigido da causa,
no importe de R$ 48,78 (quarenta e oito reais e setenta e oito cen-
tavos), em face do seu caráter protelatório.
EMENTA: AGRAVO - PROTOCOLO INTEGRADO - NÃO-UTI-
LIZAÇÃO PARA RECEBIMENTO DE RECURSO PARA O TST. 1.
O TST firmou jurisprudência no sentido de que não se admite a
utilização do sistema de protocolo integrado dos órgãos de primeira
instância para recebimento de recurso endereçado a esta Corte (OJ
320 da SBDI-1 do TST), devendo a petição de recurso de revista ou
qualquer outro apelo a ser julgado pelo TST, mas com juízo de
admissibilidade “a quo” da Presidência do TRT, ser protocolado na
sede do Regional. Essa orientação segue na esteira de jurisprudência
reiterada da própria Suprema Corte, que, inclusive, não admite o
protocolo integrado para anexo do Tribunal (cfr. STF-AgR-RE-
282.245/PB, Rel. Min. Ellen Gracie, 1ª Turma, “in” DJ de 25/10/02).
2. “In casu”, verifica-se, pelo carimbo de protocolo e pela etiqueta de
fl. 329, que o recurso de revista foi protocolizado em posto de coleta
de petições do sistema de protocolo integrado (PROTOCOLO JU-
DICIAL-01), situado em local diverso da sede do Regional (Praça
Alfredo Issa/Avenida Rio Branco), embora encontrando-se na capital
do Estado de São Paulo. 3. A Lei nº 10.352/01, que alterou a redação
do art. 542, “caput”, do CPC e introduziu o parágrafo único ao art.
547 do CPC, prevendo a descentralização dos serviços de protocolo
nos tribunais, estabeleceu apenas faculdade, a ser regulamentada no
âmbito de cada tribunal. 4. A par de ser da competência do TST a
regulamentação da lei, no que concerne aos recursos que lhe cabe
julgar (cfr. TST-E-AIRR-9.612/2002-900-03-00.5, Rel. Min. Rider
Nogueira de Brito, SBDI-1, “in” DJ de 16/05/03), o 2º Regional, do
qual o processo é originário, estabeleceu expressamente não poderem
ser protocolados pelo sistema descentralizado os apelos dirigidos ao
TST (cfr. Portarias GP/CR nos 08/86, 11/94 e 12/94, revogadas e
substituídas pelo Provimento GP/CR nº 01/2003, que por sua vez foi
substituído pelo Provimento nº 02/2003, ora em vigor). 5. Assim, a
OJ 320 do TST aplica-se tanto aos recursos anteriores quanto aos
posteriores à edição da referida lei. Agravo desprovido, com apli-
cação de multa.

PROCESSO : A-RR-529.050/1999.4 - TRT DA 17ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : ARACRUZ CELULOSE S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : ADENIS ANTONIO BRAVO GORZA

ADVOGADO : DR. NILO BARRIOLA QUINTEROS

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando
à Reclamada, nos termos do artigo 557, § 2º, do Código de Processo
Civil, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor corrigido da causa,
no importe de R$ 614,90 (seiscentos e quatorze reais e noventa
centavos), em face do seu caráter protelatório.
EMENTA: AGRAVO - PROTOCOLO INTEGRADO - NÃO-UTI-
LIZAÇÃO PARA RECEBIMENTO DE RECURSO PARA O TST. 1.
O TST firmou jurisprudência no sentido de que não se admite a
utilização do sistema de protocolo integrado dos órgãos de primeira
instância para recebimento de recurso endereçado a esta Corte (OJ
320 da SBDI-1 do TST), devendo a petição de recurso de revista ou
qualquer outro apelo a ser julgado pelo TST, mas com juízo de
admissibilidade “a quo” da Presidência do TRT, ser protocolado na
sede do Regional. Essa orientação segue na esteira de jurisprudência
reiterada da própria Suprema Corte, que, inclusive, não admite o
protocolo integrado para anexo do Tribunal (cfr. STF-AgR-RE-
282.245/PB, Rel. Min. Ellen Gracie, 1ª Turma, “in” DJ de 25/10/02).
2. “In casu”, verifica-se, pelo carimbo de fl. 662, que o recurso de
revista foi protocolizado em posto de coleta de petições do sistema de
protocolo integrado (JCJ), situado em local diverso da sede do Re-
gional. 3. A Lei nº 10.352/01, que alterou a redação do art. 542,
“caput”, do CPC e introduziu o parágrafo único ao art. 547 do CPC,
prevendo a descentralização dos serviços de protocolo nos tribunais,
estabeleceu apenas faculdade, a ser regulamentada no âmbito de cada
tribunal. 4. Assim, a OJ 320 do TST aplica-se tanto aos recursos
anteriores quanto aos posteriores à edição da referida lei. Agravo
desprovido, com aplicação de multa.

PROCESSO : RR-529.108/1999.6 - TRT DA 12ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : ANTÔNIO JOSÉ MARTINS

ADVOGADO : DR. CLAUDEMIR MELLER

RECORRIDO(S) : COMPANHIA CATARINENSE DE ÁGUAS E SANEA-
MENTO - CASAN

ADVOGADO : DR. JOSÉ PEDRO BELLANI

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: ESPECIFICIDADE - ALCANCE. Específico é o aresto
que, embora contendo todas as premissas fático-jurídicas do acórdão
recorrido, sobre um mesmo dispositivo constitucional e/ou de lei,
apresenta solução jurídica diversa. Inteligência do Enunciado nº 296
do TST. Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-530.026/1999.2 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

RECORRENTE(S) : BANCO BANORTE S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EXTRA-
JUDICIAL)

ADVOGADO : DR. MANUEL PITERMAN

ADVOGADA : DRA. LÍDIA KAORU YAMAMOTO

RECORRIDO(S) : PAULO FERNANDO SANTOS DUARTE

ADVOGADO : DR. JOSÉ LINNEU CRESCENTE

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista no to-
cante ao tema horas extraordinárias, cargo de confiança, para, no
mérito, dar-lhe provimento parcial, a fim de excluir da condenação o
pagamento das horas extraordinárias e seus reflexos.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. MATÉRIA FÁTICA. BAN-
CÁRIO. CARGO DE CONFIANÇA. ARTIGO 62 DA CLT. Em se
tratando de cargo de gerente de agencia, com amplos poderes de
mando, recebendo gratificação de função superior a 1/3 do salário,
insere-se na exceção do artigo 62, II, da CLT, não fazendo jus ao
recebimento de horas extraordinárias. Nesse sentido o Enunciado nº
2 8 7 / T S T.
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PROCESSO : ED-RR-531.598/1999.5 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

EMBARGANTE : LUIZ CARLOS ANTUNES

ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. JÚLIO BARBOSA LEMES FILHO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer dos embargos e, no mérito,
dar-lhes provimento para prestar os esclarecimentos lançados na fun-
damentação retro, sem alterar, contudo, a conclusão do acórdão em-
b a rg a d o .
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Embargos de decla-
ração providos parcialmente, apenas para prestar esclarecimentos,
sem alterar a conclusão da decisão embargada.

PROCESSO : RR-531.615/1999.3 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

RECORRENTE(S) : ITAIPU BINACIONAL

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO(S) : DIAMIRO ANTÔNIO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. JOSÉ TÔRRES DAS NEVES

ADVOGADO : DR. RICARDO QUINTAS CARNEIRO

ADVOGADA : DRA. SANDRA MÁRCIA C. TÔRRES DAS NEVES

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso quanto ao tema
intervalo intrajornada e, no mérito, dar-lhe provimento para expungir
da condenação as horas extraordinárias e seus reflexos, relativas à
supressão do intervalo intrajornada, do período anterior ao advento da
Lei nº 8.923, de 28/07/94.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAORDINÁ-
RIAS. INTERVALO INTRAJORNADA. SUPRESSÃO. Só a partir
da vigência da Lei nº 8.923/94, que introduziu o § 4º ao artigo 71, da
CLT, é que a supressão do intervalo intrajornada passou a ser re-
putado trabalho extraordinário, exigindo, como tal, o pagamento do
tempo suprimido, total ou parcial. Recurso de Revista conhecido e
provido.

PROCESSO : RR-531.629/1999.2 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

RECORRENTE(S) : ITAIPU BINACIONAL

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO(S) : IOLANDA SCHUH

ADVOGADO : DR. MAXIMILIANO NAGL GARCEZ

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. I - RELAÇÃO DE EMPRE-
GO. ITAIPU BINACIONAL. PROTOCOLO ADICIONAL. Se as
provas evidenciam que o trabalho era diretamente prestado à empresa
binacional ITAIPU, sob sua exclusiva subordinação, e, ainda, que o
fornecimento da mão-de-obra, pela empresa locadora, deu-se em des-
conformidade com a estipulação inserida no Protocolo Adicional,
com visos de fraude e desvirtuamento de sua finalidade específica e
precípua, o vínculo de emprego se consolida com a real beneficiária
dos serviços prestados sob os pressupostos elencados no artigo 3º, da
CLT. II - ENUNCIADO Nº 330/TST. Matéria inovatória, posto não
aventada sequer na peça defensiva. III - HORAS EXTRAORDI-
NÁRIAS. ACORDO DE COMPENSAÇÃO. Decisão sintonizada
com as OJs nºs 220 e 223/SBDI-1/TST. IV - SALÁRIO UTILIDADE.
ALIMENTAÇÃO. Aplicação correta do Enunciado nº 241/TST. Re-
curso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-531.640/1999.9 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DRA. SÔNIA MARIA R. COLLETA DE ALMEIDA

RECORRIDO(S) : JOSUÉ LUÍS ZAAR

ADVOGADO : DR. JOSUÉ LUÍS ZAAR

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso no tocante aos te-
mas descontos relativos ao Imposto de Renda e INSS e descontos em
favor da PREVI e CASSI e, no mérito dar-lhe provimento parcial
para: a) reconhecendo a competência da Justiça do Trabalho, de-
terminar que seja procedida a retenção do Imposto de Renda, no
momento em que o rendimento se tornar disponível ao reclamante,
nos termos da Lei nº 8.541/92 e do Provimento nº 01/96, bem como
a retenção da contribuição previdenciária a cargo do autor, de acordo
com a lei de regência; b) determinar os descontos em favor da PREVI
e CASSI.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DESCONTOS RELATIVOS
AO IMPOSTO DE RENDA E PREVIDÊNCIA SOCIAL. Compe-
tente é a Justiça do Trabalho para determinar se proceda a tais
descontos. Inteligência e aplicação das OJs nºs 32, 141 e 228 da
S B D I - 1 / T S T.

PROCESSO : RR-531.750/1999.9 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

RECORRENTE(S) : BANCO SANTANDER NOROESTE S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : LEONICE ARAGÃO DEFACI

ADVOGADO : DR. GERALDO ROBERTO CORRÊA VAZ DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista do re-
clamado quanto ao tema “horas extras - contagem minuto a minuto”,
“integração ajuda alimentação e auxílio cesta alimentação”, e “des-
contos previdenciários e fiscais - competência”, por divergência ju-
risprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para excluir da
condenação os cinco minutos que antecedem ou sucedem a marcação
do ponto. Se ultrapassado o refeito limite, será considerada com extra
a totalidade do tempo que exceder a jornada normal. Declarar a
competência desta Justiça Especializada e determinar que se proceda
à retenção dos valores devidos a título de Imposto de Renda e de
contribuição previdenciária. O Imposto de Renda, a cargo da re-
clamante, deve ser retido e recolhido pelo reclamado, enquanto os
descontos previdenciários serão suportados pela reclamante e pelo
reclamado, responsáveis, cada qual com sua quota-parte, pelo custeio
da seguridade social, e incidirão ambos os descontos sobre o valor
total, na forma da lei. Negar provimento quanto ao tema “ajuda
alimentação e auxílio cesta alimentação.
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EMENTA: HORAS EXTRAS. CONTAGEM MINUTO A MINUTO.
Nos termos da Orientação Jurisprudencial nº 23 da SDI-1, não é
devido o pagamento de horas extras relativamente aos dias em que o
excesso de jornada não ultrapassa de cinco minutos antes e/ou após a
duração normal do trabalho. Se ultrapassado o referido limite, como
extra será considerada a totalidade do tempo que exceder a jornada
normal. DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS. COMPE-
TÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. É competente a Justiça do
Trabalho para autorizar os descontos previdenciários e fiscais, uma
vez que é dever administrativo do Juízo determinar que sejam efe-
tuados os descontos relativos à Previdência e à Receita Federal,
porque decorrentes da obrigação legal. Neste sentido é a Orientação
Jurisprudencial nº 141 da SDI-I desta Corte Superior, que diz: "DES-
CONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS. COMPETÊNCIA DA
JUSTIÇA DO TRABALHO." Recurso de revista parcialmente co-
nhecido e parcialmente provido.

PROCESSO : RR-531.751/1999.2 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

RECORRENTE(S) : MÁRIO WILSON SOARES (ESPÓLIO DE)

ADVOGADO : DR. JOSÉ LÚCIO GLOMB

RECORRIDO(S) : ZENECA FARMACÊUTICA DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. DOUGLAS SILVEIRA DA ROCHA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: PRESCRIÇÃO. ESPÓLIO. HERDEIROS MENORES. O
art. 440 da CLT trata do menor empregado e não do menor que figura
nos autos como herdeiro do espólio. Afastada a tese de interrupção da
prescrição. PRESCRIÇÃO. MARCO INICIAL. ART. 7º, XXIX, DA
CF. A prescrição qüinqüenal abrange os cinco anos anteriores ao
ajuizamento da reclamatória e não os cinco anos anteriores à rescisão
do contrato de trabalho. Incidência da Orientação Jurisprudencial nº
204 da SDI-1. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. Mesmo após a
edição da Constituição Federal de 1988 e do novo estatuto da OAB,
os honorários advocatícios não decorrem simplesmente da sucum-
bência, permanecendo válidos os requisitos inscritos no Enunciado nº
219 do TST. CORREÇÃO MONETÁRIA. Nos termos da Orientação
Jurisprudencial nº 124 da SDI-1, o pagamento dos salários até o 5º
dia útil subseqüente ao vencido não está sujeito à correção monetária.
Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-533.546/1999.0 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

RECORRENTE(S) : JOÃO PAGAN

ADVOGADO : DR. ARAMIS DE SOUZA SILVEIRA

RECORRIDO(S) : SPAIPA S.A. - INDÚSTRIA BRASILEIRA DE BEBI-
DAS

ADVOGADO : DR. RAFAEL LINNE NETTO

ADVOGADO : DR. ROBERTA VIVIANE MAGALHÃES BARROS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: MOTORISTA-VENDEDOR. HORAS EXTRAS. ATIVI-
DADE EXTERNA. CONTROLE DE JORNADA. VIABILIDADE.
O exercício de atividade externa pelo motorista-viajante, por si só,
não é suficiente para tipificar a hipótese do art. 62, I, da CLT, a fim
de excluí-lo do Capítulo da Consolidação das Leis do Trabalho,
referente à disciplina da duração do trabalho, como preconiza a ex-
ceção contida no art. 57 do estatuto obreiro. A atividade é susceptível
de fixação de horário de trabalho e do exercício de controle externo,
ainda que indireto, pelo empregador. Tal ocorre quando há elementos
de prova seguros e indicativos deste controle que se pode exem-
plificar, como o preenchimento obrigatório do relatório de viagem, do
qual deva o empregado constar horário de saída e chegada e, ainda,
comunicação da hora de chegada ao destino, cumulado com a im-
posição de roteiros preestabelecidos com desempenho diário de ta-
refas em quantitativos que denotam excessos de horários. Ausentes
estes elementos de convicção que devem ser extraídos do exame do
conjunto fático probatório, aí sim, verificar-se-á a incidência do art.
57 da CLT, porque estará tipificada a hipótese do art. 62, I, da CLT.
Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-533.746/1999.9 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

RECORRENTE(S) : FERROVIA CENTRO-ATLÂNTICA S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : VILSON BATISTA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. MARCO ANTÔNIO SALES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. I - NULIDADE. NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Inexistente, se a decisão se
encontra satisfatória e exaustivamente fundamentada, esgotando a
apreciação dos temas controvertidos nos seus aspectos relevantes. II -
DENUNCIAÇÃO DA LIDE. Decisão afinada à OJ nº 227/SBDI-

1/TST. III - SUCESSÃO. ILEGITIMIDADE PASSIVA. Decisão em
harmonia com a OJ nº 225/SBDI-1/TST. IV - ADICIONAL DE
INSALUBRIDADE. Decisão escudada nas provas. Incidência do
Enunciado nº 126/TST. Recurso de Revista não conhecido.

PROCESSO : ED-RR-535.023/1999.3 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

EMBARGANTE : ITAIPU BINACIONAL

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADO(A) : EMPRESA LIMPADORA CENTRO LTDA.

ADVOGADA : DRA. ELIONORA HARUMI TAKESHIRO

EMBARGADO(A) : MÁRIO DOMINGOS DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. EDSON LUIZ DE FREITAS

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento aos embargos decla-
ratórios.
EMENTA: EMBARGOS DECLARAtórios. REapreciação do julgado.
impossibilidade. Não havendo omissões, obscuridades e contradições
a serem saneadas, não se prestam os Embargos Declaratórios à rea-
preciação do julgado, a teor do artigo 836 da CLT. Embargos de
declaração conhecidos e não providos.

PROCESSO : ED-RR-535.415/1999.8 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

EMBARGANTE : DAY BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. PEDRO LOPES RAMOS

EMBARGADO(A) : ADILAUDO FRANCALINO CARDOSO

ADVOGADO : DR. FÁBIO MASSAMI SONODA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer dos embargos e, no mérito,
dar-lhes provimento parcial apenas para prestar esclarecimentos, sem
imprimir efeito modificativo no acórdão embargado.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. Embar-
gos conhecidos providos parcialmente, apenas para prestar esclare-
cimentos, sem imprimir efeito modificativo no acórdão embargado.

PROCESSO : RR-536.132/1999.6 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : EMTEL RECURSOS HUMANOS E SERVIÇOS TER-
CEIRIZADOS LTDA.

ADVOGADO : DR. EDGAR DE VASCONCELOS

RECORRIDO(S) : MARIA APARECIDA SILVA

ADVOGADA : DRA. MEIRE LÚCIA RODRIGUES CAZUMBÁ

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - NÃO-CONHECIMENTO -
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - INDEFERIMEN-
TO DE PEDIDO DE CONDENAÇÃO SOLIDÁRIA DO TOMA-
DOR - SÚMULA Nº 331, IV, DO TST - PREVISÃO DE RES-
PONSABILIDADE APENAS SUBSIDIÁRIA - AFERIÇÃO DE DI-
VERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL INVIABILIZADA. Descabe a
aferição de divergência jurisprudencial acerca da possibilidade de
condenação solidária do tomador dos serviços, tendo em vista que
esta Corte já pacificou seu entendimento, a teor da Súmula nº 331, IV,
do TST, de que, no caso de terceirização lícita, o vínculo empre-
gatício se forma com o prestador dos serviços, que é o responsável
principal pelas obrigações trabalhistas decorrentes do contrato de
prestação de serviços, sendo apenas subsidiária a responsabilidade do
tomador dos serviços. Ora, a atribuição de responsabilidade solidária
por débitos trabalhistas a quem não é o real empregador exige a
configuração de grupo econômico, nos moldes do art. 2º, § 2º, da
CLT, que não se assemelha ao contrato de prestação de serviços. E o
disposto na Súmula nº 331, IV, do TST afasta a possibilidade de
atribuição de responsabilidade solidária nos casos de contrato de
prestação de serviços. Com efeito, ou o contrato de prestação de
serviços é lícito e gera vínculo empregatício com o prestador dos
serviços e a sua responsabilidade principal pelas obrigações traba-
lhistas devidas ao empregado, ou o contrato é ilícito e acarreta a
formação da relação de emprego com o tomador dos serviços e a
responsabilidade principal deste pelos haveres trabalhistas devidos ao
empregado. Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : ED-RR-536.174/1999.1 - TRT DA 10ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

EMBARGANTE : ANTÔNIO TEIXEIRA DE ARAÚJO

ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

EMBARGADO(A) : BRB - BANCO DE BRASÍLIA S.A.

ADVOGADO : DR. REGIS FRANÇA BARBOSA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer dos embargos declaratórios e
negar-lhes provimento.
EMENTA: EMBARGOS DECLARAtórios. REAPRECIAÇÃO DO
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. em sede de Embargos Declara-
tórios não é permitido a reapreciação da decisão embargada, ante as
limitações dos arts. 538 do CPC e 836 da CLT. Embargos de de-
claração conhecidos e não providos.

PROCESSO : ED-RR-536.177/1999.2 - TRT DA 10ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

EMBARGANTE : HELENA NATAL DA SILVA

ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

EMBARGADO(A) : BRB - BANCO DE BRASÍLIA S.A.

ADVOGADO : DR. JACQUES ALBERTO DE OLIVEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento aos embargos decla-
ratórios.
EMENTA: EMBARGOS DECLARAtórios. reapreciação do julgado.
impossibilidade. Não havendo omissões obscuridades e contradições
a serem saneadas, não se prestam os Embargos Declaratórios à rea-

preciação do julgado, a teor do artigo 836 da CLT. Embargos de
declaração conhecidos e não providos.

PROCESSO : RR-536.523/1999.7 - TRT DA 17ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

RECORRENTE(S) : BANCO RURAL S.A.

ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA

ADVOGADA : DRA. LÍDIA KAORU YAMAMOTO

RECORRIDO(S) : MAISA VENTURINI

ADVOGADO : DR. SEVERINO ALVES DA SILVA FILHO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista do re-
clamado, por violação aos artigos 895, “a”, da CLT e 500, I, do CPC,
e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o retorno dos autos
ao e. TRT da 17ª Região, a fim de que aprecie o recurso ordinário
adesivo do reclamado, como entender de direito. Prejudicado o jul-
gamento das demais matérias aventadas no Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO ADESIVO. TEMPESTIVIDADE. VIOLA-
ÇÃO AOS ARTIGOS 895, “A”, DA CLT E 500, I, DO CPC. NU-
LIDADE PROCESSUAL. Afronta a literalidade dos artigos 895, “a”,
da CLT e 500, I, do CPC, e dissente do entendimento consubs-
tanciado no Enunciado 283 desta Corte, acórdão regional que não
conhece do recurso ordinário adesivo interposto no octídio legal para
o oferecimento de contra razões ao apelo adverso. Todavia, a teor do
artigo 798 da CLT c/c 249 do CPC, não cabe anular totalmente a
decisão regional, pois o não conhecimento do apelo adesivo não
interferiu no julgamento do recurso ordinário da outra parte, que deve
prevalecer. Revista conhecida e provida.

PROCESSO : RR-536.783/1999.5 - TRT DA 15ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

RECORRENTE(S) : JOEL MASCARENHAS MARTINS

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA APARECIDA CAMACHO MISAILI-
DIS

RECORRIDO(S) : HELLER MÁQUINAS OPERATRIZES, INDÚSTRIA E
COMÉRCIO LTDA.

ADVOGADA : DRA. LÚCIA HELENA DO AMARAL BALDY

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente do recurso
de revista.
EMENTA: APOSENTADORIA ESPONTÂNEA - EXTINÇÃO DE
CONTRATO DE TRABALHO. A aposentadoria voluntária implica
extinção do pacto laboral. Logo, a permanência do empregado na
empresa faz nascer um novo contrato, com efeitos jurídicos próprios,
razão pela qual a demissão sem justa causa não impõe o pagamento
da multa de 40% sobre o montante dos depósitos efetuados a título de
FGTS por todo o período contratual, tendo em vista a orientação
consagrada na SDI. Recurso de revista não conhecido. HONORÁ-
RIOS ADVOCATÍCIOS. MATÉRIA FÁTICA. Inadmissível o recur-
so de revista em que o fim nele colimado é o reexame do conjunto
fático-probatório, a teor do Enunciado nº 126 do TST. Recurso não
conhecido.

PROCESSO : RR-537.377/1999.0 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DRA. LUZIMAR DE SOUZA AZEREDO BASTOS

RECORRIDO(S) : SEVERO TADEU ROSSI ERNST

ADVOGADO : DR. MÁRCIO GONTIJO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista do
reclamado.
EMENTA:RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAS. INTEGRA-
ÇÃO. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. Não havendo
determinação de integração das horas extras no cálculo da com-
plementação de aposentadoria, inviável o conhecimento da revista,
por contrariedade à Orientação Jurisprudencial nº 18 da SDI-1 do
TST. Delineado o quadro fático pelo Regional, segundo o qual o
cálculo dos proventos da aposentadoria do empregado deve observar
a Circular Funci nº 494/67, desconsiderando-se o piso e o teto, por
não observados pelo banco empregador, este não pode ser revolvido
neste momento processual, a teor do Enunciado nº 126 do TST. O
insurgimento do empregador quanto à aplicação da Circular Funci
494/67, em detrimento do Estatuto da PREVI, passou ao largo dos
fundamentos legais previstos no artigo 896 da Consolidação das Leis
do Trabalho, estando, portanto, desfundamentado. No que tange às
violações legais e constitucionais, verifica-se que o acórdão recorrido
não adotou tese explícita acerca dos artigos 85 e 1090 da Código
Civil, o que obsta a apreciação por esta Corte, por ausência de
prequestionamento. A decisão que determina a incidência de de-
terminada norma regulamentar a um contrato de trabalho, por si só,
não fere o princípio da isonomia, não cria uma obrigação não prevista
em lei ou macula o ato jurídico perfeito advindo do contrato de
trabalho, mormente porque assim o faz em obediência às regras
atinentes ao direito à complementação de aposentadoria. Revista não
conhecida. HORA EXTRA. ARTIGO 224, § 2º, DA CLT. AFR E
ADI. A questão afeta ao enquadramento do recorrido no artigo 224,
§2º da Consolidação das Leis do Trabalho não foi abordada pelo
Regional, que sequer foi instado para se manifestar sobre o tema, não
se verificando, pois, o necessário prequestionamento a permitir a
apreciação da matéria, nesta via extraordinária. Aplicação do Enun-
ciado nº 297, do TST. Revista não conhecida.
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PROCESSO : RR-538.639/1999.1 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : EVA VAZ DA SILVA

ADVOGADO : DR. SÉRCIO DA SILVA PEÇANHA

RECORRIDO(S) : SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA - SESI

ADVOGADO : DR. JASON SOARES DE ALBERGARIA FILHO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - NÃO-CONHECIMENTO -
DIFERENÇAS SALARIAIS - NORMAS COLETIVAS DA CATE-
GORIA DOS PROFESSORES - INAPLICABILIDADE AOS EM-
PREGADOS DO SESI - AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL E DE VIOLAÇÃO DE DIS-
POSITIVOS DE LEI. O entendimento do Re foi no sentido de que
não eram devidas aos empregados do SESI as diferenças salariais
previstas nas normas coletivas dos professores, porque o Acordo
Coletivo de 1987, celebrado com o Sindicato dos Estabelecimentos de
Ensino, para que fossem aplicados aos empregados do SESI os re-
feridos instrumentos normativos, tinha eficácia limitada ao período de
sua vigência e porque a circunstância de o SESI ter conferido, por
mera liberalidade, aos seus empregados, algumas vantagens previstas
nas normas coletivas dos professores não gerava obrigação de con-
ceder o pleito de diferenças salariais. Tal conclusão não diverge dos
arestos trazidos à colação. Isso porque as teses dos paradigmas con-
frontados seguem no sentido de que as cláusulas ajustadas pelas
partes aderem ao contrato de trabalho, não podendo ser suprimidas
pelo empregador, sob pena de alteração contratual ilícita, e de que
implica alteração contratual lesiva a interrupção da aplicação de nor-
mas coletivas que vinham sendo observadas pelo empregador (Sú-
mulas nºs 23 e 296 do TST). Tampouco a discussão trazida na revista
caracteriza alteração contratual, ofensa a direito adquirido ou des-
cumprimento de norma coletiva, o que afasta a possibilidade de
aferição de afronta aos preceitos contidos nos arts. 444 e 468 da CLT,
5º, XXVI, e 7º, XXVI, da Carta Magna. Recurso de revista não
conhecido.

PROCESSO : ED-RR-539.610/1999.6 - TRT DA 17ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

EMBARGANTE : ESPÍRITO SANTO CENTRAIS ELÉTRICAS S.A. - ES-
CELSA

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADO(A) : SALATIEL FONSECA RANGEL FILHO

ADVOGADO : DR. JOSÉ MIRANDA LIMA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer dos embargos declaratórios e
negar-lhes provimento.
EMENTA: EMBARGOS DECLARAtórios. REAPRECIAÇÃO DO
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. Não havendo omissões, obscuri-
dades e contradições a serem saneadas, não se presta os Embargos
Declaratórios à reapreciação do julgado, a teor do artigo 836 da CLT.
Embargos de declaração conhecidos e não providos.

PROCESSO : RR-539.763/1999.5 - TRT DA 17ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : TELECOMUNICAÇÕES DO ESPÍRITO SANTO S.A. -
TELEST

ADVOGADA : DRA. DYNA HOFFMANN PÁDUA ASSI

RECORRIDO(S) : CARLOS DE SOUZA MARTINS E OUTROS

ADVOGADA : DRA. SELMA MARIA LOBATO PEREIRA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por con-
trariedade aos Enunciados nºs 219 e 329 do TST e, no mérito, dar-lhe
provimento para excluir os honorários de advogado da condenação.
EMENTA: honorários DE advoGaDo - SUBSISTÊNCIA DO ART.
791 DA CLT - SENTIDO E ALCANCE DO ART. 133 DA CONS-
TITUIÇÃO FEDERAL. Sempre foi da tradição do Direito Processual
do Trabalho poderem, empregado e empregador, postular e defender
pessoalmente seus direitos, independentemente da assistência dos pro-
fissionais do Direito, devendo ser destacado que, antes mesmo da
atual Constituição prescrever a indispensabilidade do advogado à
administração da Justiça (art. 133), idêntica norma já existia na le-
gislação infraconstitucional (art. 62 da Lei nº 4.215, de 27.4.63 -
Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil), mas nem por isso
entendeu-se que fora revogada a norma consolidada (art. 791). Assim,
ao elevar ao nível constitucional o princípio que consagra a in-
dispensabilidade do advogado à administração da Justiça, o cons-
tituinte não pretendeu, por certo, extinguir o jus postulandi das partes
no Judiciário Trabalhista, visto que condicionou sua aplicação "aos
limites da lei" (art. 113 - parte final), o que autoriza a conclusão de
que, enquanto não sobrevier norma federal dispondo em sentido con-
trário, a subsistência do art. 791 da CLT, que é federal, revela-se
compatível com a nova ordem constitucional. Pertinência dos Enun-
ciados nºs 219 e 329 do TST. Recurso de revista provido.

PROCESSO : RR-539.893/1999.4 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

RECORRENTE(S) : WALDIR DOS SANTOS

ADVOGADA : DRA. ERYKA FARIAS DE NEGRI

ADVOGADO : DR. CARLOS EDUARDO MARTINS MACHADO

RECORRENTE(S) : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE TELECOMUNI-
CAÇÕES - CRT

ADVOGADA : DRA. LUZIA DE ANDRADE COSTA FREITAS

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos recursos de revista.

EMENTA: RECURSO DE REVISTA DO RECLAMANTE. APO-
SENTADORIA ESPONTÂNEA - EXTINÇÃO DE CONTRATO DE
TRABALHO. A aposentadoria voluntária implica extinção do pacto
laboral. Logo, a permanência do empregado na empresa faz nascer
um novo contrato, com efeitos jurídicos próprios, razão pela qual a
demissão sem justa causa não impõe o pagamento da multa de 40%
sobre o montante dos depósitos efetuados a título de FGTS por todo
o período contratual, tendo em vista a orientação consagrada na SDI.
Recurso de revista não conhecido. RECURSO DE REVISTA DA
RECLAMADA. APOSENTADORIA ESPONTÂNEA. EFEITOS -
PERÍODO POSTERIOR. PARCELAS RESCISÓRIAS. O recurso de
revista, em face de sua natureza extraordinária, tem lugar apenas nas
hipóteses contidas no artigo 896 da CLT. Recurso de revista não
conhecido.

PROCESSO : RR-540.225/1999.7 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRA-
FOS - ECT

ADVOGADO : DR. JOÃO MARMO MARTINS

RECORRIDO(S) : JAIR APARECIDO META

ADVOGADA : DRA. ANDRÉA MARIA SOARES QUADROS

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto
ao tema “agravo de petição - depósito recursal”, por violação ao
artigo 5º, incisos II e LV, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-
lhe provimento para, afastando a deserção, determinar o retorno dos
autos ao Tribunal de origem para que julgue o agravo de petição
como entender de direito.
EMENTA: DEPÓSITO RECURSAL. AGRAVO DE PETIÇÃO.
IN/TST Nº 03/93. Garantido o Juízo, na fase executória, a exigência
de depósito para recorrer de qualquer decisão viola os incisos II e LV
do artigo 5º da Constituição Federal de 1988. Havendo, porém, ele-
vação do valor do débito, exige-se a complementação da garantia do
Juízo" (Orientação Jurisprudencial nº 189). Recurso conhecido e pro-
vido.

PROCESSO : RR-540.596/1999.9 - TRT DA 6ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

RECORRENTE(S) : MESBLA VEÍCULOS RECIFE LTDA.

ADVOGADO : DR. LUIZ DE ALENCAR BEZERRA

RECORRIDO(S) : CARLOS EDUARDO PEREIRA DA COSTA

ADVOGADO : DR. VANCRILIO MARQUES TÔRRES

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista em re-
lação ao tema “horas extras - vendedor comissionista, por contra-
riedade ao Enunciado nº 340 do TST, e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para determinar a aplicação da referida orientação sumular
no tocante à apuração das horas extras.
EMENTA: ENUNCIADO Nº 330 DO TST. Conforme se constata da
nova redação do Enunciado nº 330, com a redação dada pela Res.
108/2001, DJ 18/4/2001, esta Corte firmou a orientação, in verbis:
"QUITAÇÃO. VALIDADE - REVISÃO DO ENUNCIADO Nº 41 -
COM REDAÇÃO DADA PELA RES. 108/2001. A quitação passada
pelo empregado, com assistência de entidade sindical de sua ca-
tegoria, ao empregador, com observância dos requisitos exigidos nos
parágrafos do art. 477 da CLT, tem eficácia liberatória em relação às
parcelas expressamente consignadas no recibo, salvo se oposta res-
salva expressa e especificada ao valor dado à parcela ou parcelas
impugnadas. I - A quitação não abrange parcelas não consignadas no
recibo de quitação e, consequentemente, seus reflexos em outras par-
celas, ainda que essas constem desse recibo. II - Quanto a direitos que
deveriam ter sido satisfeitos durante a vigência do contrato de tra-
balho, a quitação é válida em relação ao período expressamente con-
signado no recibo de quitação”. Estando a quitação prevista no enun-
ciado em foco circunscrita às parcelas e ao período consignado no
recibo de quitação, constata-se que o acórdão recorrido não dis-
criminou as verbas ali subjacentes, razão por que é fácil concluir pela
inocorrência do prequestionamento de que trata o Enunciado nº 297
do TST. Ao mesmo tempo, o reexame da questão implicaria incursão
inadmitida pelo contexto probatório, nos termos do Enunciado nº 126
do TST. Recurso não conhecido. HORAS EXTRAS. COMISSIO-
NISTA. ENUNCIADO Nº 340. Comissionista. Horas extras - Revisão
do Enunciado nº 56. O empregado, sujeito a controle de horário,
remunerado à base de comissões, tem direito ao adicional de, no
mínimo 50% (cinqüenta por cento) pelo trabalho em horas extras,
calculado sobre o valor das comissões a elas referentes.(Res. 40/1995
DJ 17-02-1995)". Revista conhecida e provida.

PROCESSO : RR-543.563/1999.3 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : TROMBINI PAPEL E EMBALAGENS S.A.

ADVOGADO : DR. DIOGO FADEL BRAZ

RECORRIDO(S) : MAURO POFAHL

ADVOGADO : DR. MAURO RIBEIRO BORGES

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas
quanto aos descontos fiscais e previdenciários, às horas extras pelos
minutos anteriores e posteriores à marcação do cartão de ponto, à
compensação da Súmula nº 85 e às horas de sobreaviso, por di-
vergência jurisprudencial em relação aos dois primeiros e por con-
trariedade à Súmula nº 85 e à OJ 49 da SBDI-1 do TST, em relação
aos dois últimos, e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando o
acórdão regional: I) autorizar os descontos fiscais e previdenciários
sobre o valor total da condenação; II) autorizar que sejam despre-
zados os cinco minutos antes e os cinco depois no tempo gasto com
a marcação dos cartões de ponto. Todavia, se tais minutos ultra-

passarem a tolerância de dez minutos será contada a totalidade do
tempo que exceder a jornada normal; III) deferir apenas o adicional
de horas extras quanto às horas destinadas à compensação, nos termos
da OJ 220 da SBDI-1 desta Corte; IV) julgar improcedente o pedido
de horas extras (sobreaviso) decorrentes do uso do BIP.
EMENTA: HORAS EXTRAS - SOBREAVISO - USO DO BIP -
INEXISTÊNCIA DE DIREITO. A jurisprudência do TST, consubs-
tanciada na OJ 49 da SBDI-1, segue no sentido de indeferir o pedido
de horas extras (sobreaviso) calcado no uso do BIP. No caso, o TRT
deferiu as horas extras, devendo ser modificada a decisão regional,
adequando-a à jurisprudência desta Corte.
Recurso de revista parcialmente conhecido e provido.

PROCESSO : A-RR-544.645/1999.3 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : TEKSID DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ DAS GRAÇAS TEIXEIRA

ADVOGADA : DRA. SANDRA AMARAL LOPES

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando
à Reclamada, nos termos do art. 557, § 2º, do CPC, multa de 10%
(dez por cento) sobre o valor corrigido da causa, no importe de R$
39,72 (trinta e nove reais e setenta e dois centavos), em face do
caráter protelatório do agravo.
EMENTA: AGRAVO - HORAS EXTRAS - TURNO ININTERRUP-
TO DE REVEZAMENTO - EMPREGADO HORISTA - MATÉRIA
PACIFICADA NA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 275
DA SBDI-1 DO TST - REVISTA TRANCADA COM FUNDA-
MENTO NA SÚMULA Nº 333 DO TST. A Orientação Jurispru-
dencial nº 275 da SBDI-1 do TST segue no sentido de que o em-
pregado horista submetido a regime de turno ininterrupto de reve-
zamento tem direito às horas extras excedentes da sexta diária com o
adicional respectivo. Assim sendo, resta mantido o trancamento da
revista, com fundamento na Súmula nº 333 do TST. Agravo des-
provido, com aplicação de multa.

PROCESSO : RR-546.362/1999.8 - TRT DA 6ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE PERNAMBUCO S.A. - BAN-
DEPE

ADVOGADA : DRA. MARTA TEREZA ARAÚJO SILVA BEZERRA DE
OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : VILMA MARIA DE AQUINO TAVARES

ADVOGADO : DR. ARAMIS FRANCISCO TRINDADE DE SOUZA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto
ao tema “FÉRIAS INDENIZADAS. INCIDÊNCIA SOBRE FGTS”,
por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para
excluir da condenação a incidência do FGTS sobre o cálculo das
férias indenizadas.
EMENTA: HORAS EXTRAS. ÔNUS DA PROVA. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. VIOLAÇÃO LEGAL. A ausência do indis-
pensável e necessário prequestionamento inviabiliza o conhecimento
da revista sob tal enfoque (Enunciado 297 do TST). FÉRIAS IN-
DENIZADAS. INCIDÊNCIA SOBRE FGTS. DIVERGÊNCIA JU-
RISPRUDENCIAL. O art. 148 da CLT prevê que as férias inde-
nizadas somente terão natureza salarial nas hipóteses do art. 449 do
mesmo diploma consolidado, ou seja, no caso de falência, concordata
ou dissolução da empresa. Nas demais hipóteses, sua natureza será
meramente indenizatória e, sendo a base de cálculo do FGTS com-
posta somente de verbas salariais, não há como cogitar-se da in-
cidência das férias pagas, por ocasião do término do contrato de
trabalho, sobre o cálculo do FGTS. (OJ nº 195 da SDI-I/TST). Re-
curso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-546.981/1999.6 - TRT DA 5ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

RECORRENTE(S) : ELÍSIO REIS MACIEL

ADVOGADO : DR. JÉFERSON JORGE DE OLIVEIRA BRAGA

RECORRIDO(S) : BANCO BANEB S.A.

ADVOGADO : DR. JORGE FRANCISCO MEDAUAR FILHO

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista in-
terposto pelo reclamante.
EMENTA: HORAS EXTRAS. SUPRESSÃO. ENUNCIADO Nº 291
DO TST Firmadas as premissas fáticas pelo Regional, verifica-se que
a questão de fundo versada nos autos diz respeito ao direito à in-
corporação definitiva das horas extras na remuneração do empregado.
Neste sentido, incide à hipótese, o teor do Enunciado nº 291 do TST,
in verbis: “A supressão, pelo empregador, do serviço suplementar
prestado com habitualidade, durante pelo menos 1 (um) ano, assegura
ao empregado o direito à indenização correspondente ao valor de 1
(um) mês das horas suprimidas para cada ano ou fração igual ou
superior a seis meses de prestação de serviço acima da jornada nor-
mal. O cálculo observará a média das horas suplementares efeti-
vamente trabalhadas nos últimos 12 (doze) meses, multiplicada pelo
valor da hora extra do dia da supressão. (Res. 1/1989, DJ
14.04.1989)”. Estando a decisão recorrida em consonância com o
verbete sumular desta Corte, a revista não se credencia ao conhe-
cimento, por divergência jurisprudencial, nos termos do § 4º do artigo
896 da Consolidação das Leis do Trabalho e Enunciado nº 333 do
TST. Por violação legal a revista não merece ter curso, por incidência
do Enunciado nº 221 do TST. O acórdão recorrido não emitindo tese
explícita acerca da aplicabilidade dos artigos 5º, inciso XXXVI e 7º,
inciso VI, da Constituição Federal e artigos 442 da Consolidação das
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Leis do Trabalho e artigo 6º da Lei de Introdução do Código Civil,
carece, assim, a revista, do necessário prequestionamento, a teor do
Enunciado nº 297 do TST. Revista não conhecida.

PROCESSO : RR-548.076/1999.3 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DRA. SÔNIA MARIA R. COLLETA DE ALMEIDA

RECORRIDO(S) : EDI MARIA RIBEIRO

ADVOGADO : DR. GERALDO ROBERTO CORRÊA VAZ DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista do re-
clamado quanto aos temas DESCONTOS FISCAIS E PREVIDEN-
CIÁRIOS. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO e DE-
VOLUÇÃO DOS DESCONTOS “AABB - SÓCIOS SEGURADOS”,
e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar que se proceda à
retenção dos valores devidos a título de Imposto de Renda e de
Contribuição Previdenciária, e excluir da condenação a determinação
da devolução dos descontos efetuados nos salários do reclamante
intitulado “AABB- sócios segurados”.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. AJUDA-ALIMENTAÇÃO.
INTEGRAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 7º, XXVI, DA CF, AR-
TIGO 611 DA CLT, LEI 6.231/76, ARTIGO 334, I E IV, DO CPC,
ARTIGO 458 DA CLT, ENUNCIADO Nº 241 DO TST. NÃO CA-
RACTERIZAÇÃO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. Tendo o
Regional observado o disposto nos Instrumentos Normativos da ca-
tegoria, não se vislumbra a afronta direta do artigo 7º, inciso XXVI,
da Constituição Federal e artigo 611 da Consolidação das Leis do
Trabalho. Inexistindo prova da filiação ao PAT, restam inaplicáveis os
comandos contidos no Dec. nº 5/91 e Lei 6.321/76, que versam sobre
o citado Programa. Verifica-se que a matéria não foi apreciada à luz
do mencionado dispositivo legal, restando ausente o necessário pre-
questionamento, nos termos do Enunciado nº 297 do TST. Por di-
vergência jurisprudencial o recurso não se credencia ao conheci-
mento. Ante a inespecificidade dos arestos colacionados. A concessão
da verba intitulada ajuda-alimentação, paga independentemente de
obrigação legal ou convencional, adere ao contrato de trabalho, o que
torna aplicável à espécie o Enunciado nº 241 do TST. No que tange
à aplicabilidade do artigo 458 do texto consolidado, verifica-se que o
acórdão regional emprestou-lhe interpretação razoável, o que obsta o
conhecimento do apelo, nos termos do Enunciado nº 221 do TST.
Revista não conhecida. DIFERENÇAS DE AP/AFR. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. Questão não apreciada à luz da cláusula
convencional, sendo que o Regional não foi instado a manifestar-se,
explicitamente, acerca de sua aplicabilidade, carecendo, portanto, do
necessário prequestionamento. Incide, à hipótese, o teor do Enunciado
nº 297 do TST. Revista não conhecida. HORAS EXTRAS. DIVER-
GÊNCIA JURISPRUDENCIAL. VIOLAÇÃO LEGAL E CONSTI-
TUCIONAL NÃO CONFIGURADA. APLICABILIDADE DA OJ Nº
234 DA SDI-1. A revista não se credencia ao conhecimento, por
divergência jurisprudencial. Incidência do Enunciado nº 296 do TST.
Decisão recorrida que encontra amparo na Orientação Jurisprudencial
nº 234, da SDI-1, de seguinte teor: ”Horas extras. Folha individual de
presença (FIP) instituída por norma coletiva. Prova oral. Prevalência.
A presunção de veracidade da jornada de trabalho anotada em folha
individual de presença, ainda que prevista em instrumento normativo,
pode ser elidida por prova em contrário”. Inexistência de violação
legal e constitucional (artigo 5º, inciso II e XXXVI, e 7º, inciso,
XXVI, da Constituição Federal) uma vez que o acórdão recorrido não
deixou de reconhecer a possibilidade de utilização das Folhas In-
dividuais de Presença, tal como prevista nos instrumentos normativos
da categoria e artigo 74, § 2º, do texto consolidado, apenas decidiu
que o controle de jornada efetivado pelo empregador não refletia a
real jornada de trabalho cumprida pelo reclamante. Inexistente o pre-
questionamento acerca do artigo 390 do Código de Processo Civil -
Incidente de Falsidade - não há como se aferir o dissenso juris-
prudencial. Revista não conhecida. CONTRADITA DAS TESTE-
MUNHAS. SUSPEIÇÃO. NÃO CONFIGURAÇÃO. APLICABILI-
DADE DO ENUNCIADO Nº 357 DO TST. O acórdão regional
encontra-se em perfeita harmonia com o entendimento sumulado des-
ta Corte, consubstanciado no Enunciado nº 357 do TST, in verbis:
“Não torna suspeita a testemunha o simples fato de estar litigando ou
de ter litigado contra o mesmo empregador”. Não se vislumbra,
outrossim, a alegada violação direta do artigo 829 da Consolidação
das Leis do Trabalho, pois que o acórdão recorrido emprestou ra-
zoável interpretação ao citado dispositivo legal, incidindo, à hipótese,
o Enunciado nº 221 do TST. Revista não conhecida. MULTA CON-
VENCIONAL. Não constando do acórdão regional, o teor da cláusula
normativa, cuja interpretação se discute, resta impossibilitada a aná-
lise de sua exegese. A revista não merece ter curso por divergência
jurisprudencial, uma vez que os arestos transcritos emanam do mes-
mo Tribunal prolator da decisão recorrida, restando desatendido o
artigo 896 da Consolidação das Leis do Trabalho. Revista não co-
nhecida. GRATIFICAÇÃO SEMESTRAL. PAGAMENTO MENSAL.
INTEGRAÇÃO. INAPLICABILIDADE DO ENUNCIADO Nº 253
DO TST. Em vista da peculiaridade de a gratificação denominada
“semestral” ser paga mensalmente, não há falar-se em violação aos
termos literais do Enunciado 253 desta Corte. Revista não conhecida.
DESCONTOS EM FAVOR DA PREVI E DA CASSI. Não merece
ter curso a revista, por divergência jurisprudencial, uma vez que parte
dos arestos não atendem ao disposto na letra “a” do artigo 896 da
Consolidação das Leis do Trabalho, e outra parte não abarca todos os
fundamentos da decisão recorrida. Incidência dos Enunciados nº 23 e
296 do TST. Revista não conhecida. DESCONTOS FISCAIS E PRE-
VIDENCIÁRIOS. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABA-
LHO. A competência material da Justiça do Trabalho para determinar
os descontos legais, vem expressa no § 3º do artigo 114 da Cons-
tituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº

20/98. Tal competência restou pacificada nesta Corte, com a edição
da Orientação Jurisprudencial nº 141 da SDI-1 do TST. Na seara
infraconstitucional, os descontos fiscais e previdenciários estão dis-
ciplinados, respectivamente, nos artigos 46 da Lei nº 8.541/92 e 43 da
Lei nº 8.212/91. Segundo o texto legal, o mencionado desconto fiscal
tem por fato gerador a existência de sentença condenatória e a dis-
ponibilidade dos valores dela decorrentes ao empregado. A lei, ao
determinar que o tributo seja retido na fonte, deixa incontroverso que
a sua incidência se dará sobre a totalidade dos valores recebidos. No
que tange aos descontos previdenciários, com base no artigo 43 da
Lei nº 8.212/91, este incide sobre o “valor total apurado em li-
quidação de sentença ou sobre o valor do acordo homologado”. A
mencionada lei ainda prevê a forma de dedução dos descontos pre-
videnciários e que estes serão arcados pelo reclamante e pelo re-
clamado, responsáveis, cada qual com sua quota-parte, pelo custeio
da Seguridade Social, na forma do artigo 195 da CF/88. Revista
conhecida e provida. DEVOLUÇÃO DOS DESCONTOS “AABB -
SÓCIOS SEGURADOS”. Tendo o Regional perfilhado a tese de
invalidade da autorização individual para o desconto sob comento,
contrariou a atual, notória e iterativa jurisprudência desta Corte, con-
sagrada no Enunciado nº 342. Revista conhecida e provida.

PROCESSO : RR-549.135/1999.3 - TRT DA 12ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

RECORRENTE(S) : TENENGE - TÉCNICA NACIONAL DE ENGENHARIA
S.A.

ADVOGADO : DR. VÂNIO GHISI

RECORRIDO(S) : EDSON LUIZ FURLANETO

ADVOGADO : DR. CLÓVIS DAMACENO PAZ

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista por-
que intempestivo.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. INTEMPESTIVIDADE. MO-
TIVO DE FORÇA MAIOR. O recurso de revista protocolado fora do
prazo legal é intempestivo, não sendo plausível de acolhida a jus-
tificativa, lançada na petição de fl. 137, de que houve interdição da
BR-101, no dia 11.12.98, na altura do Município de Garopaba, cau-
sado por enchentes no Estado de Santa Catarina, o que caracterizaria
motivo de força maior para que a reclamada não conseguisse pro-
tocolizar o referido recurso dentro do prazo que se expirou no dia
11.12.98, na medida em que teve esta o prazo de oito dias para seu
intento, deixando para fazê-lo no último dia, correndo o risco, como
aconteceu, de ser impedida pela ocorrência de casos fortuitos ou de
quaisquer outros, inclusive, por tratar-se de município fora da capital,
onde encontra-se a Sede do TRT. Recurso de revista não conhecido
porque intempestivo.

PROCESSO : RR-549.655/1999.0 - TRT DA 5ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

RECORRENTE(S) : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DA
BAHIA - DERBA

PROCURADOR : DR. LUIZ SOUZA CUNHA

ADVOGADA : DRA. JÚNIA DE ABREU GUIMARÃES SOUTO

RECORRIDO(S) : DAMIÃO AGOSTINHO DOS SANTOS E OUTROS

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO RAYMUNDO CÍCERO CAMPOS

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por di-
vergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe parcial provimento
para excluir da condenação a multa de 40% sobre os depósitos de
FGTS, apenas em relação ao período anterior à aposentadoria.
EMENTA: APOSENTADORIA ESPONTÂNEA. EXTINÇÃO DO
CONTRATO DE TRABALHO. PERMANÊNCIA NO EMPREGO.
EFEITOS. Conforme entendimento já sedimentado no âmbito desta
C. Corte, nos termos da Orientação Jurisprudencial nº 177 da SDI-1:
“APOSENTADORIA ESPONTÂNEA. EFEITOS. A aposentadoria
espontânea extingue o contrato de trabalho, mesmo quando o em-
pregado continua a trabalhar na empresa após a concessão do be-
nefício previdenciário. Assim sendo, indevida a multa de 40% do
FGTS em relação ao período anterior à aposentadoria.” Recurso de
revista conhecido e parcialmente provido.

PROCESSO : RR-550.161/1999.2 - TRT DA 8ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

RECORRENTE(S) : EMPRESA DE TRANSPORTES RÁPIDO D. MANOEL
LT D A . 

ADVOGADO : DR. RAIMUNDO BARBOSA COSTA

RECORRIDO(S) : RAYLSON ALEXANDRE SOUZA NOBRE

ADVOGADA : DRA. OLGA BAYMA DA COSTA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista in-
terposto pela reclamada, eis que intempestivo.
EMENTA: INTEMPESTIVIDADE. NÃO CONHECIMENTO. Não
se conhece de recurso interposto fora do prazo legal. Recurso de
revista não conhecido.

PROCESSO : RR-550.268/1999.3 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DRA. SÔNIA MARIA R. COLLETA DE ALMEIDA

RECORRENTE(S) : LÁZARA MARTINS CARNEIRO COSTA

ADVOGADO : DR. JOSÉ CARLOS FARAH

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

DECISÃO:Por unanimidade: I - conhecer do recurso de revista do
reclamado, apenas quanto aos descontos previdenciários e fiscais, por
violação ao artigo 114 da CF/88, e, no mérito, dar-lhe provimento,
para, afastando a incompetência da Justiça do Trabalho, determinar os
descontos previdenciárias e fiscais incidentes sobre os créditos do
trabalhador, oriundos da condenação judicial, que deverá incidir sobre
o valor total da condenação e calculado ao final, conforme a Orien-
tação Jurisprudencial nº 228 da SDI-1/TST nos termos da lei; II -
conhecer do recurso de revista da reclamante apenas quanto à res-
tituição ao empregado das contribuições patronais à PREVI, por di-
vergência jurisprudencial, e, no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA DO BANCO DO BRASIL S.A.
FOLHAS INDIVIDUAIS DE PRESENÇA E HORAS EXTRAS. En-
contra-se consagrado nesta Corte, mediante a Orientação Jurispru-
dencial nº 234 da SDI-1, o entendimento de que a presunção de
veracidade da jornada de trabalho anotada em folha individual de
presença, ainda que prevista em instrumento normativo, pode ser
elidida por prova em contrário. Desse modo, não se vislumbra o
alegado conflito pretoriano e a pretensa violação legal e constitu-
cional, nos termos do Enunciado nº 333 do TST, erigido em pres-
suposto negativo de admissibilidade do recurso. Ressalte-se que o
decisum orientou-se pelo princípio da persuasão racional do art. 131
do CPC, não analisando a matéria pelo prisma do ônus subjetivo da
prova. Recurso não conhecido. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO
TRABALHO PARA DETERMINAR OS DESCONTOS PREVIDEN-
CIÁRIOS E FISCAIS. Pacífica a jurisprudência desta Corte na acep-
ção de que a Justiça do Trabalho detém competência material para
determinar os descontos em favor do imposto sobre a Renda e da
Previdência Social, incidentes sobre as parcelas decorrentes da con-
denação, consoante estatuem os Provimentos nºs 1/96 e 2/93 da Cor-
regedoria-Geral da Justiça do Trabalho. Recurso provido. RECURSO
DE REVISTA DA RECLAMANTE. RESTITUIÇÃO AO EMPRE-
GADO DAS CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS À PREVI. Consoante
jurisprudência firmada por esta Corte Superior não existe previsão
legal a amparar tal pleito, portanto indevida a restituição das con-
tribuições patronais feitas pelo Banco do Brasil ao fundo de pre-
vidência. Recurso de Revista conhecido à que se nega provimento.
CORREÇÃO MONETÁRIA - ÉPOCA PRÓPRIA. A Seção de Dis-
sídios Individuais do Tribunal Superior do Trabalho, pelo Precedente
nº 124, firmou o entendimento de que "o pagamento dos salários até
o 5º dia útil do mês subseqüente ao vencido não está sujeito à
correção monetária. Se essa data-limite for ultrapassada, incidirá o
índice da correção monetária do mês subseqüente ao da prestação dos
serviços. Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-550.988/1999.0 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

RECORRENTE(S) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
S.A.

ADVOGADA : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

RECORRIDO(S) : MARCOS ANTÔNIO MAGALHÃES

ADVOGADO : DR. WALCAR COSTA PEREIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista do
reclamado.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PRÊMIOS/COMISSÕES. DIVER-
GÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADA. ENUNCIADOS
23 E 296. O aresto paradigma trazido a cotejo carece da especificidade exi-
gida pelos Enunciados 23 e 296 desta Corte, pois trata de bônus recebidos
semestralmente e cuja natureza é de prêmio de estímulo à produtividade,
enquanto, no acórdão guerreado, a natureza do prêmio recebido é nitida-
mente salarial, sendo recebido habitualmente. Portanto, não prospera o apelo
fundamentado em divergência jurisprudencial. Revista não conhecida. IN-
COMPETÊNCIA. PRECLUSÃO. Afigura-se inovadora a invocação da in-
competência do Judiciário para apreciar a forma de pagamento dos prêmios
pelo empregador, motivo pelo qual torna-se preclusa sua análise neste mo-
mento. Deveria a parte interessada ter invocado a prestação jurisdicional no
momento oportuno, suscitando a possível violação via Embargos Declara-
tórios. Não o tendo feito, incide, neste caso, a hipótese prevista pela O.J. 62
da SDI-1. Revista não conhecida. VIOLAÇÃO LITERAL A DISPOSITI-
VO DE LEI. ARTIGO 39 DA LEI 8.177/91. AUSÊNCIA DE PREQUES-
TIONAMENTO. ARTIGO 5º, II, DA Constituição Federal. O Regional não
foi instado a manifestar-se, explicitamente, sobre a incidência do artigo 39 da
Lei 8.177/91, carecendo, portanto, do necessário prequestionamento. Incide,
à espécie, o Enunciado nº 297 do TST. Quanto à argüição de ofensa ao artigo
5º, II, da Constituição Federal, cabe ressaltar o entendimento de que esse
preceito, por sua natureza principiológica, é implementado na legislação in -
fraconstitucional e, portanto, eventual ofensa se verifica em relação a esses
dispositivos, o que resulta não comportar a verificação da ofensa direta e
literal dessa norma constitucional, como, aliás, vem proclamando o excelso
STF. Não tendo a parte demonstrado violação direta e literal de preceito
constitucional, não há como permitir o conhecimento do recurso de revista,
por este angulo. Revista não conhecida CORREÇÃO MONETÁRIA. ÉPO-
CA PRÓPRIA. Orientação Jurisprudencial nº 124 da SBDI-1 do c. TST. O
acórdão regional está em consonância com a Orientação Jurisprudencial nº
124 da SBDI-1, segundo a qual “o pagamento dos salários até o 5º dia útil do
mês subseqüente ao vencido não está sujeito à correção monetária. Se essa
data limite for ultrapassada, incidirá o índice da correção monetária do mês
subseqüente ao da prestação dos serviços”. Esclarece-se, desde logo, que a
incidência da correção monetária, no mês subseqüente ao da prestação dos
serviços, é a partir do primeiro dia e não do quinto dia útil, como faculta a lei,
em caso de pagamento de salários do mês anterior, sem correção monetária.
Assim decidiu o Regional e, em razão disso, é aplicável o Enunciado nº 333
do TST, extraído da alínea “a” do art. 896 da CLT, em que os precedentes da
SBDI-1 foram alçados à condição de requisitos negativos de admissibilidade
da revista. Revista não conhecida.
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PROCESSO : RR-552.138/1999.7 - TRT DA 20ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

RECORRENTE(S) : MARIA BRÁZ DOS SANTOS

ADVOGADA : DRA. LÍDIA KAORU YAMAMOTO

ADVOGADO : DR. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE FARIA FER-
NANDES

RECORRIDO(S) : EMPRESA ENERGÉTICA DE SERGIPE S.A. - ENER-
GIPE

ADVOGADA : DRA. JÚNIA DE ABREU GUIMARÃES SOUTO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por vio-
lação do artigo 444 da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento, para
reconhecer a natureza salarial da verba Participação nos Lucros in-
corporada aos salários da reclamante anteriormente à Constituição
Federal de 1.988, e determinar o pagamento das diferenças de anuê-
nio, natalinas e férias com 1/3.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. 1 - NULIDADE. NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Não se caracteriza a negativa
de prestação jurisdicional quando a decisão aponta as premissas fá-
ticas e legais que embasaram o convencimento do julgado. Revista
não conhecida. 2 - INCORPORAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO NOS
LUCROS. NATUREZA SALARIAL. A controvérsia instalou-se acer-
ca da natureza da parcela incorporada aos salários da Reclamante
anteriormente à vigência da Constituição Federal de 1.988, o que não
comporta debates, diante da Orientação Jurisprudencial Transitória nº
15 da SDI-1 desta Corte, que assim dispõe: “Energipe. Participação
nos lucros. Incorporação anterior à CF/1988. Natureza salarial. A
parcela participação nos lucros, incorporada ao salário do empregado
anteriormente à CF/1988, possui natureza salarial e gera reflexos em
todas as verbas salariais.” Revista a que se dá provimento.

<!ID88492-13>

PROCESSO : RR-553.214/1999.5 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

RECORRENTE(S) : COLÉGIO DOM BOSCO S.C. LTDA.

ADVOGADA : DRA. ANA BEATRIZ RAMALHO DE OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : SÍLVIO DE JESUS GONÇALVES

ADVOGADO : DR. APARECIDO SOARES ANDRADE

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto
ao Imposto de Renda, por divergência jurisprudencial e, no mérito,
dar-lhe provimento para determinar que a parcela fiscal devida à
União seja calculada sobre o montante do crédito exeqüendo apurado,
ficando sob a responsabilidade do credor das parcelas deferidas em
juízo
EMENTA: IMPOSTO DE RENDA. Nos termos do art. 46, caput, da
Lei nº 8.541, de 23-1-92, e do art. 2º do Provimento nº 1/96 da
Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho, o imposto incidente sobre
os rendimentos pagos, em execução de decisão judicial, será retido na
fonte no momento em que esses rendimentos se tornarem disponíveis
para o reclamante. Destarte, a parcela fiscal devida à União será
calculada sobre o montante do crédito exeqüendo apurado, ficando
sob a responsabilidade do credor das parcelas deferidas em juízo.
Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-553.609/1999.0 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

RECORRENTE(S) : SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO - SESC

ADVOGADA : DRA. VERA MARIA REIS DA CRUZ

RECORRIDO(S) : LUIZ VANDERLEI ALVES DA SILVEIRA

ADVOGADO : DR. JOÃO ELPÍDIO DE ALMEIDA NETO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso por divergência
jurisprudencial apenas quanto ao tema "honorários advocatícios" para,
no mérito, dar-lhe provimento a fim de excluir da condenação os
honorários advocatícios.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HONORÁRIOS ADVOCA-
TÍCIOS. REQUISITOS. Na Justiça do Trabalho, a condenação quanto
aos honorários advocatícios exige a satisfação concomitante de dois
pressupostos, quais sejam, a assistência da parte pelo sindicato da
respectiva categoria profissional associada à comprovação de per-
cepção de salário inferior ao dobro do mínimo legal, ou, não sendo o
caso, quando não puder ela demandar sem prejuízo do próprio sus-
tento ou da sua família. Intelecção que se extrai do Enunciado nº 219
c/c o Enunciado nº 329, ambos da Súmula do Tribunal Superior do
Trabalho. Revista conhecida e provida.

PROCESSO : RR-553.611/1999.6 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

RECORRENTE(S) : AMAPÁ DO SUL S.A. - INDÚSTRIA DA BORRA-
CHA

ADVOGADO : DR. EDSON MORAIS GARCEZ

RECORRIDO(S) : EMÍDIO FERREIRA DA SILVA

ADVOGADO : DR. CALISTO JOSÉ SCHNEIDER

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso.

EMENTA: RECURSO DE REVISTA. INCIDÊNCIA DO ADICIO-
NAL DE INSALUBRIDADE NA BASE DE CÁLCULO DAS HO-
RAS EXTRAORDINÁRIAS. Com efeito, a base de cálculo do adi-
cional de insalubridade corresponde ao mínimo legal, agasalhando
este a jornada normal para oito horas diárias laboradas. "In casu", a
incidência daquele adicional no cálculo das horas extraordinárias
constitui imperativo, eis que, a contrário senso, o trabalho sob pror-
rogação estaria remunerado à margem da contraprestação do labor em
condições mais penosas ao trabalhador. É neste sentido que a ju-
risprudência dominante do TST apregoa ter o adicional de insa-
lubridade natureza salarial, com o objetivo de remunerar labor efe-
tuado em condições nocivas, devendo integrar a base de cálculo das
horas extraordinárias. Destaco a Orientação Jurisprudencial nº
102/SBDI-1/TST. Revista não conhecida.

PROCESSO : RR-553.654/1999.5 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

RECORRENTE(S) : CELSO GOMES DE SOUZA

ADVOGADO : DR. CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : BANCO REAL S.A.

ADVOGADO : DR. MÁRCIO GUIMARÃES PESSOA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente do recurso
de revista.
EMENTA: PRELIMINAR DE NULIDADE. NEGATIVA DE PRES-
TAÇÃO JURISDICIONAL. Os fundamentos norteadores do decisum
foram devidamente registrados, sendo inviável falar em nulidade do
julgado, haja vista que a prestação jurisdicional solicitada foi in-
discutivelmente entregue pelo TRT, de forma completa, e foram ob-
servados os limites legais. Revista não conhecida. EQUIPARAÇÃO
SALARIAL. Prejudicado o exame do recurso, no particular, pois o
reclamante não fora sucumbente no referido tópico. REMUNERA-
ÇÃO VARIÁVEL. Ciente de a decisão recorrida ter sido proferida ao
rés do universo fático-probatório, cujo reexame é vedado na Instância
Superior, o conhecimento da revista esbarra no óbice do Enunciado nº
126 do TST, uma vez que em razão desse enunciado, os arestos
trazidos para o confronto de teses são inteligíveis somente dentro do
respectivo contexto processual, o que impede esta Corte de firmar
posição conclusiva a respeito de sua especificidade, bem como quanto
à contrariedade aos enunciados e à pretensa violação legal. Recurso
não conhecido. AJUDA DE CUSTO. O matiz absolutamente fático da
controvérsia induz à idéia de inadmissibilidade da revista, em virtude
de o exame de fatos e provas lhe ser refratário, a teor do Enunciado
nº 126/TST, o que afasta as apontadas violações legal e constitu-
cional, bem como a pretendida divergência jurisprudencial, pois os
arestos trazidos para colação são inteligíveis apenas dentro do res-
pectivo contexto probatório de que emanaram. Recurso não conhe-
cido.

PROCESSO : RR-554.465/1999.9 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

RECORRENTE(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

RECORRIDO(S) : VALDERI FONSECA BARROS E OUTROS

ADVOGADA : DRA. EUNICE MARTINS DE LANA MARINHO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. Consoante a no-
va redação da orientação do item IV do Enunciado nº 331/TST, "o
inadimplemento de obrigações trabalhistas, por parte do empregador,
implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços, quan-
to àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da administração
pública, das autarquias, das fundações públicas, das empresas pú-
blicas e das sociedades de economia mista, desde que hajam par-
ticipado da relação processual e constem também do título executivo
judicial (Lei nº 8.666/93, art. 71)". Revista não conhecida.

PROCESSO : RR-556.265/1999.0 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. TUTÉCIO GOMES DE MELLO

RECORRIDO(S) : AURORA DE ALBUQUERQUE RIBEIRO

ADVOGADO : DR. JORGE SYLVIO RAMOS DE AZEVEDO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso quanto ao tema dos
honorários advocatícios e, no mérito, dar-lhe provimento, para excluí-
los da condenação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HONORÁRIOS ADVOCA-
TÍCIOS. Decisão em conflito com o entendimento inserido nos Enun-
ciados nºs 219 e 329/TST. Recurso de revista conhecido e provido

PROCESSO : RR-556.986/1999.1 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

RECORRENTE(S) : EMPRESA PARANAENSE DE ASSISTÊNCIA TÉCNI-
CA E EXTENSÃO RURAL - EMATER

ADVOGADO : DR. MARCELO ALESSI

RECORRIDO(S) : RAMONA CENTURION ENDLER

ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA

ADVOGADA : DRA. LÍDIA KAORU YAMAMOTO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas
quanto ao tema “descontos previdenciários e fiscais. competência”,
por violação do art. 114 da CF/88, e, no mérito, dar-lhe provimento
para declarar a competência desta Justiça Especializada e determinar
que se proceda à retenção dos valores devidos a título de Imposto de
Renda e de contribuição previdenciária. O Imposto de Renda, a cargo
do reclamante, deve ser retido e recolhido pelo reclamado sobre o
total do crédito trabalhista calculado ao final, enquanto os descontos
previdenciários serão suportados pelo reclamante e pelo reclamado,
responsáveis, cada qual com sua quota-parte, pelo custeio da se-
guridade social, sendo que a contribuição do empregado, no caso,
será calculada, mês a mês, aplicando-se as alíquotas previstas no art.
198 do Decreto 3.048/99, observado o limite máximo do salário-de-
contribuição.
EMENTA: COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. DES-
CONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS. É competente a Justiça
do Trabalho para autorizar os descontos previdenciários e fiscais, uma
vez que é dever administrativo do Juízo determinar que sejam efe-
tuados os descontos relativos à Previdência e à Receita Federal,
porque decorrentes da obrigação legal. Neste sentido é a Orientação
Jurisprudencial nº 141 da SDI-I desta Corte Superior, que diz: "DES-
CONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS. COMPETÊNCIA DA
JUSTIÇA DO TRABALHO." DESCONTOS FISCAIS. INCIDÊN-
CIA. ART. 46 DA LEI 8.541/1992. Nos termos da Orientação Ju-
risprudencial nº 228 da SDI-1, por aplicação do art. 46 da Lei
8.541/92, os descontos a título de Imposto de Renda devem incidir
sobre o total do crédito trabalhista calculado ao final. DESCONTOS
PREVIDENCIÁRIOS. RATIO LEGIS - PARÁGRAFO ÚNICO DO
ART. 43 DA LEI Nº 8.212/91, E DO REGULAMENTO (§ 4º do 276,
do Decreto nº 3.048/99). A interpretação razoável do art. 43 e pa-
rágrafo único da Lei nº 8.212/91, com redação dada pela Lei nº
8.620/93, bem como do § 4º DO art. 276, do Decreto nº 3.048/99 que
o regulamenta, no particular, preconizando que "A contribuição do
empregado no caso de ações trabalhistas será calculada, mês a a
mês, aplicando-se as alíquotas previstas no art. 198, observado o
limite máximo do salário-de-contribuição" é no sentido de que os
descontos previdenciários não incidem sobre o total da condenação,
devendo, portanto, recaírem sobre os valores históricos, ou seja, em
valores originários mês a mês e respeitado o limite máximo do sa-
lário contribuição. Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-557.008/1999.0 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DRA. SÔNIA MARIA R. COLLETA DE ALMEIDA

RECORRIDO(S) : EDSON CARLOS DEVICO

ADVOGADA : DRA. ALBA TEREZINHA LEGNANI

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso quanto ao tema
descontos previdenciários e fiscais, por violação dos arts. 46 da Lei nº
8.541/92, 43 e 44 da Lei 8.212/91 e, no mérito, dar-lhe provimento
para determinar que o Imposto de Renda, a cargo do reclamante, deva
ser retido e recolhido pelo reclamado sobre o total do crédito tra-
balhista calculado ao final, enquanto os descontos previdenciários
serão suportados pelo reclamante e pelo reclamado, responsáveis,
cada qual com sua quota-parte, pelo custeio da seguridade social,
sendo que a contribuição do empregado, no caso, será calculada, mês
a a mês, aplicando-se as alíquotas previstas no art. 198 do Decreto
3.048/99, observado o limite máximo do salário-de-contribuição.
EMENTA: DESCONTOS FISCAIS. INCIDÊNCIA. ART. 46 DA LEI
8.541/1992. Nos termos da Orientação Jurisprudencial nº 228 da SDI-
1, por aplicação do art. 46 da Lei 8.541/92, os descontos a título de
Imposto de Renda devem incidir sobre o total do crédito trabalhista
calculado ao final. DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS. RATIO LE-
GIS - PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 43 DA LEI Nº 8.212/91, E
DO REGULAMENTO (§ 4º do 276, do Decreto nº 3.048/99). A
interpretação razoável do art. 43 e parágrafo único da Lei nº 8.212/91,
com redação dada pela Lei nº 8.620/93, bem como do § 4º DO art.
276, do Decreto nº 3.048/99 que o regulamenta, no particular, pre-
conizando que "A contribuição do empregado no caso de ações
trabalhistas será calculada, mês a a mês, aplicando-se as alíquotas
previstas no art. 198, observado o limite máximo do salário-de-
contribuição" é no sentido de que os descontos previdenciários não
incidem sobre o total da condenação, devendo, portanto, recaírem
sobre os valores históricos, ou seja, em valores originários mês a mês
e respeitado o limite máximo do salário contribuição. Recurso de
revista parcialmente conhecido e provido.

PROCESSO : RR-557.058/1999.2 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

RECORRENTE(S) : BANCO AMÉRICA DO SUL S.A.

ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

RECORRIDO(S) : CLEIDE BATISTA DA SILVA

ADVOGADA : DRA. CHRISTYANE MONTEIRO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista in-
terposto pelo reclamado.
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EMENTA: RECURSO DE REVISTA. VÍNCULO DE EMPREGO.
SERVIÇO DE LIMPEZA. BANCO. Delineado o quadro fático-pro-
batório pelo Regional, segundo o qual o empregado exercia funções
que extrapolavam os serviços de limpeza, restando evidenciada a
pessoalidade e a subordinação direta, a decisão que reconhece o
vínculo empregatício com o banco reclamado, encontra-se em con-
sonância com o Enunciado nº 331, inciso III, do TST, o que obsta o
curso da revista, por divergência jurisprudencial, nos termos do § 4º
do artigo 896 da Consolidação das Leis do Trabalho. O acórdão
regional não apreciando a matéria ora invocada, à luz do artigo 1216
do Código Civil, o que torna ausente o necessário prequestionamento,
incide, a revista no óbice do Enunciado nº 297 do TST. Arestos
emanados de Turma do TST e do mesmo Tribunal Regional prolator
da decisão recorrida, são imprestáveis para comprovar o dissenso
jurisprudencial. Restando, portanto, desatendido o comando contido
na letra “a” do artigo 896 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Revista não conhecida.

PROCESSO : RR-557.256/1999.6 - TRT DA 12ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

RECORRENTE(S) : DOMINGOS JOSÉ GONÇALVES

ADVOGADO : DR. IREMAR GAVA

RECORRIDO(S) : NOVA PRÓSPERA MINERAÇÃO S.A.

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ESTABILIDADE. DIRIGEN-
TE SINDICAL. RECEPÇÃO DO ARTIGO 522 DA CLT PELA NO-
VA ORDEM CONSTITUCIONAL. Nos termos da orientação ju-
risprudencial inscrita no precedente nº 266 da SBDI-1/TST, o artigo
522 da CLT, que limita a sete o número de dirigentes sindicais, foi
recepcionado pela Constituição Federal de 1988. Estando a decisão
regional alinhada a esse entendimento, descabe o manuseio do Re-
curso de Revista (art. 896, § 4º, da CLT). Revista não conhecida.

PROCESSO : RR-557.415/1999.5 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

RECORRENTE(S) : OLIVETTI DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. OSVALDO ALVES DOS SANTOS

RECORRIDO(S) : EDILSON QUIRINO DA SILVA

ADVOGADO : DR. PAULO CÉSAR DA CONCEIÇÃO

DECISÃO:Por unanimidade, conhece do recurso de revista e, no
mérito, dar-lhe provimento, para excluir da condenação as diferenças
salariais, a pretexto de substituição.
EMENTA: DIFERENÇAS SALARIAIS. SUCESSÃO NO CARGO.
assunção À FUNÇÃO DE GERENTE DE FILIAL. INVIABILIDA-
DE. Ao contrário do decidido, pelo contexto fático probatório de-
lineado pelo acórdão regional, o autor não foi designado para subs-
tituir outro funcionário, porque ascendeu a um cargo vago, em virtude
do desligamento do seu ocupante, o gerente da filial. Não se pode
confundir ascensão a um cargo na empresa, com substituição na
função. Na hipótese primeira, as idéias de transitoriedade, preca-
riedade, a não vacância e simultaneidade de dois contratos são afas-
tadas, enquanto na segunda, estas circunstâncias são inerentes. A
ascensão ao cargo, pressupõe vacância, pela desvinculação do antigo
ocupante, enquanto na substituição, há permanência no emprego do
detentor do cargo que se afasta temporariamente. Ascensão ao cargo
vago eqüivale à sucessão no cargo, circunstância que não se confunde
com substituição, de que cogita o art. 450 da Consolidação das Leis
do Trabalho. Não há preceito de lei, nem entendimento jurispru-
dencial nesta C. Corte que consagre o direito ao empregado que
sucede outro na função, de perceber salário igual ao sucedido. Re-
curso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-557.690/1999.4 - TRT DA 5ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

RECORRENTE(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

RECORRIDO(S) : JORGE LUIZ DA SILVA E OUTROS

ADVOGADO : DR. JAIRO ANDRADE DE MIRANDA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: ENUNCIADO Nº 330. ALCANCE. QUITAÇÃO DE
PARCELAS DEVIDAS DURANTE O CONTRATO DE TRABA-
LHO. MATÉRIA FÁTICA. O recurso de revista, em face de sua
natureza extraordinária, tem lugar apenas nas hipóteses elencadas no
artigo 896 da CLT impedindo o reexame de questões fáticas, Enun-
ciado nº 126 DO TST e de matéria não prequestionada no âmbito do
Regional. Enunciado nº 297, do TST. Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-557.695/1999.2 - TRT DA 5ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

RECORRENTE(S) : BANCO EXCEL ECONÔMICO S.A.

ADVOGADO : DR. PEDRO FIGUEIREDO DE JESUS

RECORRIDO(S) : ANDRÉ LUIS ARAÚJO SILVA

ADVOGADA : DRA. KARINE ANDRADE NUNES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista in-
terposto pelo reclamado.

EMENTA: RECURSO DE REVISTA. NULIDADE POR NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISPRUDENCIAL. O conhecimento da pre-
facial de nulidade por negativa de prestação jurisdicional, consoante o
entendimento assente nesta Corte, está jungido à invocação de vio-
lação aos artigos 832 da CLT, 458 do CPC ou 93, IX, da Constituição
Federal, por conta do disposto na Orientação Jurisprudencial nº 115
da SBDI - 1, in verbis: “Admite-se o conhecimento do recurso,
quanto à preliminar por negativa de prestação jurisdicional, por vio-
lação do art. 832 da Consolidação das Leis do Trabalho ou do art. 458
do CPC ou do artigo 93, IX da CF/1988”. Em sendo assim, não
merece ter curso a revista, por infringência do artigo 5º, incisos
XXXV, LIV e LV, da Constituição Federal, assim como por di-
vergência jurisprudencial. Revista não conhecida. HORAS EXTRAS.
PROVA. Revista não conhecida, por divergência jurisprudencial, em
face da inespecificidade do aresto trazido para o cotejo jurispru-
dencial. Incidência do Enunciado nº 296 do TST. Revista não co-
nhecida.

PROCESSO : RR-557.698/1999.3 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

RECORRENTE(S) : PASTIFICIO ETTORE LTDA

ADVOGADA : DRA. NORMA SOMOGYI

RECORRIDO(S) : MARCELO RODRIGUES FERREIRA

ADVOGADA : DRA. MARIA ANGÉLICA NUNES GOMES

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas
quanto à integração das gorjetas no aviso-prévio, por contrariedade ao
Enunciado nº 354 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para
excluir da condenação a integração das gorjetas no aviso-prévio.
EMENTA: PRELIMINAR DE NULIDADE DO ACÓRDÃO RE-
GIONAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Con-
siderando a fundamentação do acórdão regional, verifica-se clara-
mente que as questões levantadas nos embargos de declaração, caso
fossem acolhidas, resultaria, não na satisfação da tutela jurisdicional,
mas, sim, na reforma da decisão, motivo pelo qual o Tribunal Re-
gional entendeu que os embargos de declaração não seriam meio
hábil para revisão de matérias já enfrentadas. Além do mais, o Tri-
bunal Regional não está obrigado a responder individualmente cada
uma das questões suscitadas nas razões do recurso, como pretende a
recorrente; está sim obrigado a fundamentar as decisões, a teor dos
arts. 458 do CPC, 832 da CLT e 93, inciso IX, da Constituição
Federal. Recurso não conhecido. INTEGRAÇÃO DAS GORJETAS
NO AVISO-PRÉVIO. O Enunciado nº 354 do TST dispõe que “as
gorjetas, cobradas pelo empregador na nota de serviço ou oferecidas
espontaneamente pelos clientes, integram a remuneração do empre-
gado, não servindo de base de cálculo para as parcelas de aviso
prévio, adicional noturno, horas extras e repouso semanal remune-
rado”. Recurso conhecido e provido. HORAS EXTRAS E RETI-
FICAÇÃO DE DATA DE ADMISSÃO. Verifica-se, de plano, que o
recurso de revista não atende aos pressupostos de admissibilidade
constantes do art. 896 da CLT, pois não apresenta divergência ju-
risprudencial e nem fundamentação quanto à violação legal e/ou cons-
titucional. Revista não conhecida.

PROCESSO : RR-557.983/1999.7 - TRT DA 15ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

RECORRENTE(S) : SÉRGIO CARVALHO DE MORAES

ADVOGADO : DR. EDUARDO HUMBERTO DALCAMIM

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO CARLOS VIRGÍLIO

ADVOGADO : DR. MARCO ANTÔNIO GRASSI NELLI

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PRESCRIÇÃO. ARGÜIÇÃO
DA TRIBUNA. PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO. OPORTUNI-
DADE. Há precedentes desta C. Corte, no sentido de que: “1. No
processo do trabalho, o derradeiro momento para a parte argüir a
prescrição é nas razões, ou nas contra-razões, do recurso ordinário.
Desse modo, não se pode conhecer de prescrição argüida pela pri-
meira vez em sustentação oral por ocasião do julgamento do recurso
ordinário, visto que se trata de matéria vinculada ao mérito. 2. A
sustentação oral do advogado, perante o tribunal, visa a destacar as
razões expendidas no recurso sob julgamento. Assim, não sendo a
prescrição tratada nas razões ou nas contra-razões do recurso or-
dinário, não se poderá dela conhecer, sob pena de se estar permitindo
aditamento, em manifesta infringência ao princípio do contraditório.”
(ERR-381.343/97, Ac. SDI-1, Rel. Min. João Batista Brito Pereira,
DJ 24.10.03). Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-557.999/1999.3 - TRT DA 12ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

RECORRENTE(S) : BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO S.A. - FINA-
SA

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECI-
MENTOS BANCÁRIOS DE CRICIÚMA E REGIÃO

ADVOGADO : DR. IREMAR GAVA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.

EMENTA: DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. IRRECORRIBILIDA-
DE. O Eg. Tribunal Regional deu provimento ao recurso ordinário do
sindicato-autor, reformando a decisão que havia extinguido o pro-
cesso sem julgamento do mérito, por entender que o mesmo não
possui legitimidade ativa para substituir os integrantes da categoria a
fim de postular direito inserido em acordo ou convenção coletiva.
Assim, determinou o retorno dos autos à JCJ de origem, a fim de
apreciar os pedidos elencados na inicial. Logo, a decisão recorrida
afigura-se meramente interlocutória, não terminativa do feito, o que
atrai a incidência da regra contida no Enunciado nº 214 do TST,
verbis: “Na Justiça do Trabalho, as decisões interlocutórias somente
ensejam recurso imediato quando suscetíveis de impugnação me-
diante recurso para o mesmo Tribunal ou na hipótese de acolhimento
de exceção de incompetência, com a remessa dos autos para Tribunal
Regional distinto daquele a que se vincula o juízo excepcionado,
consoante disposto no art. 799, § 2º, da CLT.” (Nova redação dada
pela Res. 121/2003, DJ 21.11.2003). Recurso de revista não co-
nhecido.

PROCESSO : RR-558.002/1999.4 - TRT DA 12ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A. -
BESC

ADVOGADA : DRA. LILIAN VIRGÍNIA DE ATHAYDE FURTADO

RECORRIDO(S) : LUIZ SÁLVIO STEINCK

ADVOGADO : DR. GILSON GENÉSIO DOS SANTOS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: terceirização. ente da administração pública indireta. res-
ponsabilidade Trabalhista. O art. 71 da Lei nº 8.666/93 (Lei das
Licitações) destoa dos princípios constitucionais de proteção ao tra-
balho (art. 1º, incisos III e IV, da CF/88) que preconizam os fun-
damentos do Estado Democrático de Direito, como "a dignidade da
pessoa humana; os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa",
respectivamente; além da garantia dos chamados "direitos sociais"
insculpida no art. 7º da Carta Política. O instituto da licitação visa
propiciar à entidade estatal ou paraestatal a escolha do melhor con-
tratante, jamais mecanismos para acobertar irresponsabilidade patri-
monial. A culpa in eligendo e in vigilando da Administração atrai a
responsabilidade subsidiária, por atuação do princípio inserto no art.
455 da Consolidação, aplicado por força do inciso II, § 1º, do art. 173
da CF/88, além do que preconiza o art. 67 da mesma Lei nº 8.666/93
(aplicação do Enunciado nº 331, inciso IV, do TST). Recurso de
revista não conhecido.

PROCESSO : RR-558.003/1999.8 - TRT DA 12ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

RECORRENTE(S) : ALL - AMÉRICA LATINA LOGÍSTICA DO BRASIL
S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : PEDRO DE LIMA

ADVOGADA : DRA. MAGALI CRISTINE BISSANI FURLANETTO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: “CONTRATO DE CONCESSÃO DE SERVIÇOS PÚ-
BLICOS - RFFSA - FERROVIA CENTRO ATLÂNTICA S.A. -
FERROVIA SUL ATLÂNTICO S.A. - FERROVIA TEREZA CRIS-
TINA S.A. - MRS LOGÍSTICA S.A. - RESPONSABILIDADE TRA-
BALHISTA. As empresas que prosseguiram na exploração das ma-
lhas ferroviárias da Rede Ferroviária Federal são responsáveis pelos
direitos trabalhistas dos ex-empregados desta, cujos contratos de tra-
balho não foram rescindidos antes da entrada em vigor do contrato de
concessão de serviços respectivo (Item nº 225 da Orientação Ju-
risprudencial da SDI). Embargos não conhecidos.”(E-RR-
540238/1999, DJ de 15.2.2002, Rel. Min. Rider Nogueira de Brito).
Recurso de revista não conhecido integralmente.

PROCESSO : RR-558.154/1999.0 - TRT DA 5ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

RECORRENTE(S) : BANCO EXCEL ECONÔMICO S.A.

ADVOGADA : DRA. KÁTIA ROCHA CUNHA LIMA

RECORRIDO(S) : LOURIVAL CARDOSO

ADVOGADO : DR. CARLOS ARTUR CHAGAS RIBEIRO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista in-
terposto pelo reclamado.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. SUCESSÃO. ÔNUS DA
PROVA. Não tendo o Tribunal Regional dirimido a questão sub
judice, à luz dos artigos 818 da CLT e 333 do CPC, resta ausente o
necessário prequestionamento, o que inviabiliza o conhecimento da
revista, por violação legal, obstando, igualmente, o confronto ju-
risprudencial sobre a matéria. Incidência do Enunciado nº 297 do
TST. Revista não conhecida. SUCESSÃO. OCORRÊNCIA. APLI-
CAÇÃO DO ENUNCIADO 261 DO TST. Firmada a premissa fática
pelo Tribunal Regional, no sentido da ocorrência de sucessão de
empresas e de empregadores, esta é insuscetível de reexame nesta
Instância Superior, a teor do Enunciado nº 126 do TST. Partindo desta
premissa, a revista encontra óbice ao conhecimento, por divergência
jurisprudencial, pois esbarra no entendimento assente desta Corte,
consagrado na Orientação Jurisprudencial nº 261, in verbis: “Bancos.
Sucessão trabalhista. (Inserido em 27.09.2002) As obrigações tra-
balhistas, inclusive as contraídas à época em que os empregados
trabalhavam para o banco sucedido, são de responsabilidade do su-
cessor, uma vez que a este foram transferidos os ativos, as agências,
os direitos e deveres contratuais, caracterizando típica sucessão tra-
balhista.” Incide, à hipótese, o teor do § 4º do art. 896 da CLT e
Enunciado nº 333 do TST. A questão da continuidade da prestação de
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serviços, após efetivada a sucessão, não foi objeto de prequestio-
namento pelo acórdão recorrido, o que atrai a incidência do Enun-
ciado nº 297 do TST. A argüição de ofensa ao art. 5º, II, CF esbarra
no entendimento de que esse preceito, por sua natureza principio-
lógica, é implementado na legislação infraconstitucional e, portanto,
eventual ofensa se verifica em relação a esses dispositivos, o que
resulta não comportar a verificação da ofensa direta e literal dessa
norma constitucional. Destarte, a revista não se credencia ao co-
nhecimento por afronta direta e literal do art. 5º, inciso II, da Cons-
tituição Federal. Revista não conhecida. VÍNCULO EMPREGATÍ-
CIO. PROVA. No que concerne à violação direta dos artigos 3º e 818
da CLT, a matéria se ressente do necessário prequestionamento, o que
não permite o conhecimento da revista, por incidência do Enunciado
nº 297 do TST. Revista não conhecida. DESVIO FUNCIONAL -
ENQUADRAMENTO. Não se verifica a alegada contrariedade ao
Enunciado nº 06 do TST, uma vez que o citado verbete sumular foi
criado para pacificar o entendimento acerca da adequada exegese do
§ 2º, do art. 461 da CLT, o qual atine à hipótese de equiparação
salarial, sendo, portanto, inaplicável na hipótese versada nos autos, de
desvio funcional e enquadramento. Revista não conhecida.

PROCESSO : RR-559.397/1999.6 - TRT DA 17ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

Relator:Juiz Convocado Luiz Antonio Lazarim
Recorrente(s):Companhia Espírito Santense de Saneamento - CE-
SAN
Advogado:Dr. Stephan Eduard Schneebeli
Recorrido(s):Jorge Costa das Chagas
Advogado:Dr. Hélcias de Almeida Castro
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto
ao temas “base de cálculo do adicional de insalubridade”, “descontos
fiscais” e “honorários advocatícios”, todos por divergência jurispru-
dencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar que a base
de cálculo do adicional de insalubridade seja o salário mínimo, e que
os descontos fiscais sejam procedidos e calculados sobre a totalidade
dos créditos da condenação e para excluir da condenação o paga-
mento dos honorários advocatícios.
EMENTA: RECOLHIMENTO DO IMPOSTO DE RENDA. JUL-
GAMENTO EXTRA PETITA. Considerando os termos do acórdão
regional, não se vislumbra a pretende ofensa aos dispositivos legais
apontados, muito menos que o aresto colacionado seja apto a ensejar
o conhecimento da revista, já que a decisão regional interpretou
dispositivo legal de ordem pública, cuja aplicação é obrigatória. Pa-
radigma oriundo de Turma do TST constitue-se em fonte que não tem
previsão na alínea “a” do art. 896 da CLT. Revista não conhecida.
BASE DE CÁLCULO DO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE.
De acordo com o Enunciado nº 228 do TST, “o percentual do adi-
cional de insalubridade incide sobre o salário mínimo de que cogita o
art. 76 da CLT, salvo as hipóteses previstas no Enunciado nº 17”.
Recurso conhecido e provido. IMPOSTO DE RENDA. Esta Corte,
mediante o Precedente nº 32 da SBDI1, vem decidindo que os des-
contos previdenciários e fiscais, de acordo com as determinações dos
arts. 43 da Lei nº 8.212/91 e 46 da Lei nº 8.541/92, são devidos. Mais
recentemente a SBDI1 firmou o entendimento de que o recolhimento
dos descontos legais, resultante dos créditos do trabalhador oriundos
de condenação judicial, deve incidir sobre o valor total da condenação
e ser calculado ao final, conforme inteligência da Orientação Ju-
risprudencial nº 228. Recurso conhecido e provido. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. O deferimento dos honorários advocatícios, na
Justiça do Trabalho, está sujeito à constatação da ocorrência con-
comitante de dois requisitos: benefício da justiça gratuita e assistência
por sindicato, não decorrendo pura e simplesmente da sucumbência,
conforme a exegese do Enunciado nº 219 do TST. Recurso conhecido
e provido.

PROCESSO : RR-559.405/1999.3 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

Relator:Juiz Convocado Luiz Antonio Lazarim
Recorrente(s):Anísio Guimarães de Aquino
Advogado:Dr. José Alberto Couto Maciel
Recorrido(s):Banco Santander Brasil S.A.
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: HORAS EXTRAS. MATÉRIA FÁTICA. INCIDÊNCIA
DO ENUNCIADO Nº 126 DO TST. Verificando-se, do acórdão re-
corrido, que o Tribunal Regional dirimiu a controvérsia ao rés do
universo fático - exame das provas documental e testemunhal -,
louvando-se no princípio da persuasão racional do art. 131 do CPC,
insuscetível de reexame nesta Instância Superior, a teor do Enunciado
nº 126 do TST, o que impede esta Corte de firmar posição conclusiva
quanto à pretensa violação legal. Revista não conhecida. MULTA DE
40% SOBRE O FGTS. É inespecífica a divergência jurisprudencial
trazida à colação, na medida em que examina hipótese de morte por
acidente do trabalho, enquanto o acórdão recorrido tratar da apo-
sentadoria por invalidez. Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-559.408/1999.4 - TRT DA 15ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

RECORRENTE(S) : LUÍS HENRIQUE VIEIRA

ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

ADVOGADO : DR. PAULO ROBERTO ALVES DA SILVA

RECORRIDO(S) : MAURÍCIO FERNANDES DA SILVA - ME

ADVOGADO : DR. JOSÉ LUÍS DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.

EMENTA: PRELIMINAR DE NULIDADE DO ACÓRDÃO RE-
GIONAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. É im-
própria a preliminar de negativa de prestação jurisdicional, calcada
em divergência jurisprudencial, posto que os arestos colacionados
somente são inteligíveis dentro do contexto processual de que ema-
naram. A decisão recorrida está devidamente fundamentada, a teor do
art. 832 da CLT, tendo o Tribunal Regional mencionado o permissivo
legal não observado. Por conta disso, rejeitou os embargos de de-
claração sob o fundamento de inexistência de obscuridade, contra-
dição ou omissão, nos termos do art. 535 do CPC. Não há vestígio de
o Regional ter violado os incisos XXXV e LV do art. 5º da Carta
Magna, porquanto não lhes foram negado o direito do devido pro-
cesso legal e do contraditório e ampla defesa, tendo em vista as
oportunidades que lhes foram asseguradas de impugnar as decisões
desfavoráveis. É importante ressaltar, que os embargos de declaração
não se prestam a exigir do Poder Judiciário respostas a listas de
questionamentos, pois não é órgão consultivo, bastando que delucide
o fundamento em que firmara a sua convicção. Revista não co-
nhecida.

PROCESSO : RR-559.411/1999.3 - TRT DA 15ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

RECORRENTE(S) : DURATEX S.A.

ADVOGADO : DR. CASSIUS MARCELLUS ZOMIGNANI

RECORRIDO(S) : BENEDITO CARNEIRO DE CAMPOS

ADVOGADO : DR. JOSÉ APARECIDO DE OLIVEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto às
horas extras - uso do bip - não-caracterização do sobreaviso, por
contrariedade à Orientação Jurisprudencial nº 49 da SBDI-1, e, no
mérito, dar-lhe provimento para, reformando o v. acórdão regional,
julgar improcedente a reclamação trabalhista. Fica prejudicado o exa-
me do tópico “Horas de sobreaviso. Uso do Bip. Critério de cálculo”,
tendo em vista o provimento do recurso de revista quanto ao tema
“Horas extras. Uso do Bip. Não-caracterização do sobreaviso”.
EMENTA: PRELIMINAR DE NULIDADE DO ACÓRDÃO RE-
GIONAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Deixo
de examinar a preliminar em epígrafe, tendo em vista o disposto no
art. 249, § 2º, do CPC. HORAS EXTRAS. USO DO BIP. NÃO-
CARACTERIZAÇÃO DO SOBREAVISO. Consoante a iterativa, no-
tória e atual Orientação Jurisprudencial nº 49 da SBDI-1, o uso do
Bip não caracteriza o sobreaviso. Recurso conhecido e provido. HO-
RAS DE SOBREAVISO. USO DO BIP. CRITÉRIO DE CÁLCULO.
Fica prejudicado o seu exame, tendo em vista o provimento do re-
curso de revista quanto ao tema “Horas extras. Uso do Bip. Não-
caracterização do sobreaviso”.

PROCESSO : RR-559.460/1999.2 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

RECORRENTE(S) : BANCO MERCANTIL FINASA S.A.

ADVOGADA : DRA. DANIELA SERRA HUDSON SOARES

RECORRENTE(S) : CREUZA FERRAZ PINTO DE SOUZA

ADVOGADA : DRA. ANA CRISTINA DE LEMOS SANTOS PORTEL-
LA

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos recursos de revista
interpostos pelas partes.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA DA RECLAMANTE. DEVO-
LUÇÃO DOS DESCONTOS. ENUNCIADO Nº 342 DO TST. Não
tendo sido demonstrado, de forma contundente, o vício de consen-
timento, os descontos são lícitos, conforme se infere da atual, notória
e iterativa jurisprudência desta Corte, consagrada no Enunciado nº
342. Não basta a mera presunção de ocorrência da coação para in-
validar o ato, e o fato de a autorização dos descontos ter sido obtida
quando da admissão do empregado não é elemento bastante para
ensejar a comprovação do vício de consentimento. Incidência do
Enunciado nº 333 do TST e § 4º do artigo 896 da Consolidação das
Leis do Trabalho. Revista não conhecida. RECURSO DE REVISTA
DO RECLAMADO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ENUNCIA-
DOS 219 E 329 e Orientação Jurisprudencial nº 304 da SBDI-1 do c.
TST . No processo do trabalho, cumpre analisar o preenchimento dos
requisitos para a concessão da verba honorária advocatícia, quais
sejam: a assistência sindical e a condição de pobreza, que pode ser
presumida ante a percepção de salários inferiores ao dobro do mínimo
legal ou declarada pela parte ou por seu advogado, inclusive na
petição inicial. (Enunciados 219 e 329 e Orientação Jurisprudencial nº
304 da SBDI-1 do c. TST). Preenchidos os requisitos legais, os
honorários advocatícios restam devidos, não havendo falar-se em vio-
lação de lei ou dissenso jurisprudencial. Incidência do Enunciado nº
333 do TST e § 4º do artigo 896 da Consolidação das Leis do
Trabalho. Revista não conhecida. RECURSO DE REVISTA. HORAS
EXTRAS. VALORAÇÃO DO CONJUNTO PROBATÓRIO. ÓBICE
DO ENUNCIADO 126. Quando a parte questiona, em recurso de
revista, a apreciação e valoração das provas dos autos, a sua pre-
tensão esbarra necessariamente na reapreciação do conjunto fático-
probatório dos autos, o que é vedado em sede de recurso de revista.
Revista não conhecida. DISSENSO JURISPRUDENCIAL. ENUN-
CIADOS 23 E 296 DESTA CORTE. ARESTOS NÃO ESPECÍFI-
COS. Não se prestam para demonstrar o dissenso jurisprudencial
justificador da revista arestos que carecem da especificidade exigida
pelos Enunciados 23 e 296 deste Tribunal. Revista não conhecida.

PROCESSO : RR-561.233/1999.5 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

RECORRENTE(S) : AÇO MINAS GERAIS S.A. - AÇOMINAS

ADVOGADO : DR. CARLOS EDUARDO EVANGELISTA PANZERA

RECORRIDO(S) : MAURO CÉSAR DE ALMEIDA FIRME

ADVOGADA : DRA. ALINE MADEIRA SOARES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: HORAS IN ITINERE. Consoante iterativa, notória e atual
jurisprudência desta Corte, sedimentada no Precedente nº 98 da SB-
DI-1, são devidas as horas in itinere decorrentes do tempo gasto entre
a portaria da Açominas e o local do serviço. Por conta disso, os
arestos trazidos à colação somente são inteligíveis dentro do res-
pectivo contexto processual, o que impede esta Corte de firmar po-
sição conclusiva sobre sua especificidade. Revista não conhecida.
HORAS EXTRAS. INTERVALO INTRAJORNADA. A matéria já se
encontra pacificada no âmbito desta C. Corte, mediante a Orientação
Jurisprudencial nº 307 da SBDI-1, segundo a qual “após a edição da
Lei nº 8.923/1994, a não-concessão total ou parcial do intervalo
intrajornada mínimo, para repouso e alimentação, implica o paga-
mento total do período correspondente, com acréscimo de, no mí-
nimo, 50% sobre o valor da remuneração da hora normal de trabalho
(art. 71 da CLT)”. A matéria envolve discussão fática, cujo reexame
é vedado nesta Instância Superior, a teor do Enunciado nº 126 do
TST, na medida em que haveria a necessidade de se reapreciar o
conteúdo da cláusula primeira do instrumento coletivo aludido na
decisão recorrida. Em razão disso, os arestos trazidos para confronto
de teses somente são inteligíveis dentro do respectivo contexto pro-
cessual em que foram emanados, o que impede esta Corte de firmar
posição conclusiva sobre sua especificidade e a pretensa violação
legal e constitucional. Recurso não conhecido. DIFERENÇAS SA-
LARIAIS. DESVIO DE FUNÇÃO. Inferindo-se, do acórdão recor-
rido, que o Tribunal Regional dirimiu a controvérsia ao rés do uni-
verso fático - exame da prova testemunhal -, louvando-se no princípio
da persuasão racional do art. 131 do CPC, insuscetível o reexame
nesta Instância Superior, a teor do Enunciado nº 126 do TST. Vale
lembrar, ainda, que o Enunciado nº 231 do TST encontra-se can-
celado, mediante a Resolução nº 121/2003, publicada no DJ de
21.11.2003, não mais tendo eficácia no mundo jurídico. Revista não
conhecida.

PROCESSO : RR-561.326/1999.7 - TRT DA 11ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO AMAZONAS S.A. - BEA

ADVOGADO : DR. SIMEÃO DE OLIVEIRA VALENTE

RECORRIDO(S) : ALONSO JOSÉ DE MELO

ADVOGADO : DR. JOÃO BOSCO DOS SANTOS PEREIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. LITISCONSORTE. DESER-
SÃO. Segundo inteligência do art. 48 do CPC, "os litisconsortes serão
considerados, em suas relações com a parte adversa, como litigantes
distintos; os atos e omissões de um não prejudicarão nem bene-
ficiarão os outros". Igualmente é peremptório o art. 509 do CPC, de
aplicação subsidiária no Processo do Trabalho, ao dispor que "o
recurso interposto por um dos litisconsortes a todos aproveita, salvo
se distintos ou opostos seus interesses". Registre-se, ademais, que o
mandamento contido no art. 509 do CPC somente é aplicável na
hipótese em que há litisconsórcio unitário. Realmente, somente nesse
caso é que se justifica o aproveitamento do efeito do recurso aos
litisconsortes omissos, tendo em vista a necessária uniformidade com
que deve ser solucionada lide. Logo, não se revela juridicamente
acertado que o recorrente possa se beneficiar do preparo feito pela
litisconsorte adversa, porque seus interesses são conflitantes na pre-
sente ação. Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : A-RR-561.813/1999.9 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : DANIEL PEREIRA ROCHA

ADVOGADO : DR. FERNANDO MÁXIMO DE ALMEIDA PIZARRO
DRUMMOND

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo, mantendo
o despacho-agravado, ainda que por fundamento diverso.
EMENTA: AGRAVO - RECURSO DE REVISTA - PROTOCOLO
INTEGRADO - APELO INTERPOSTO NA SEDE DO TRT CON-
FORME INFORMAÇÕES PRESTADAS POR ESTE - NÃO-APLI-
CAÇÃO DA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 320 DA SB-
DI-1 DO TST - MANUTENÇÃO DA DENEGAÇÃO DE SEGUI-
MENTO - FUNDAMENTO DIVERSO. Constatando-se, pelas in-
formações prestadas pelo 1º Re que o recurso de revista do Re-
clamante fora interposto na sede daquele Tribunal, em tempo hábil,
tem-se por inaplicável o óbice da Orientação Jurisprudencial nº 320
da SBDI-1 do TST, apontado pelo despacho-agravado. Todavia, para
que o agravo pudesse ser provido, seria indispensável a demonstração
do preenchimento dos pressupostos intrínsecos do apelo revisional,
nos lindes do art. 896 da CLT, o que não se verifica na hipótese
vertente. De fato, o apelo, que versa sobre nulidade por negativa da
prestação jurisdicional, horas de sobreaviso, julgamento “extra petita”
e diferenças salariais, não logrou ultrapassar a barreira das Súmulas
nos 126, 221, 296 e 297 do TST, razão pela qual o despacho de-
negatório deve ser mantido, ainda que por fundamento diverso.
Agravo desprovido.
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PROCESSO : RR-561.837/1999.2 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

RECORRENTE(S) : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO -
CORSAN

ADVOGADA : DRA. VALÉRIA S. DA SILVA

RECORRIDO(S) : CARLOS RIBEIRO DE LIMA

ADVOGADO : DR. CELSO HAGEMANN

ADVOGADO : DR. RENATO ALENCAR PORTO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA:PRELIMINAR DE NULIDADE DO ACÓRDÃO REGIO-
NAL. JULGAMENTO “EXTRA PETITA”. Não se vislumbra a pre-
tensa violação ao art. 460 do CPC, pois o fato de o acórdão recorrido
ter declarado a nulidade da contratação e condenado a recorrente ao
pagamento das diferenças salariais a título de indenização não implica
em condenação de natureza diversa da pedida, mas, sim, de en-
quadramento fático legal, que decorre da aplicação do princípio da
persuasão racional do art. 131 do CPC. Recurso não conhecido.
REENQUADRAMENTO FUNCIONAL. DESVIO DE FUNÇÃO.
Por violação ao art. 37, inciso II, da Constituição Federal, o co-
nhecimento da revista não se viabiliza, uma vez que o v. acórdão
regional em nenhum momento se referiu à norma nele tratada, a teor
do Enunciado nº 297 do TST. Já os arestos paradigmas, transcritos às
fls. 632/633, são insevíveis para o fim colimado. O primeiro é ori-
ginário da 3ª Turma do TST, fonte que não tem previsão na alínea “a”
do art. 896 da CLT, e, o segundo, por não atender o disposto no Item
I do Enunciado nº 337/TST, quanto à juntada de certidão ou cópia
autenticada do acórdão paradigma ou fonte de publicação. Recurso
não conhecido.

PROCESSO : RR-561.945/1999.5 - TRT DA 23ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

RECORRENTE(S) : LUIS CARLOS JOSÉ DA SILVA

ADVOGADO : DR. HEITOR CORRÊA DA ROCHA

RECORRIDO(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por di-
vergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para, afas-
tando o reconhecimento da quitação de todas as parcelas decorrentes
do contrato de trabalho e a conseqüente extinção do processo pro-
clamada, determinar o retorno dos autos à MM. Vara de origem, a fim
de que aprecie o pedido inicial, como de direito.
EMENTA: PROGRAMA DE INCENTIVO À DEMISSÃO VOLUN-
TÁRIA. TRANSAÇÃO EXTRAJUDICIAL. QUITAÇÃO DE Par-
celas oriundas do extinto contrato de trabalho. A jurisprudência pa-
cífica desta Corte evoluiu no sentido de que a adesão ao programa de
demissão voluntária não confere quitação plena dos direitos advindos
do extinto contrato de trabalho, por ser princípio de Direito do Tra-
balho a irrenunciabilidade de direitos, mormente quando dispõe o art.
477, § 2º, da CLT que, no instrumento de rescisão ou recibo de
quitação, qualquer que seja a causa ou a forma de dissolução do
contrato, deve ser especificada a natureza de cada parcela paga ao
empregado e discriminado seu valor, sendo válida a quitação apenas
das parcelas constantes do recibo. Nesse sentido é a Orientação Ju-
risprudencial nº 270 da SDI-I. Recurso de revista conhecido e pro-
vido.

PROCESSO : RR-565.402/1999.4 - TRT DA 12ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

RECORRENTE(S) : VALDEMIR MANOEL DAMÁSIO

ADVOGADO : DR. IREMAR GAVA

RECORRIDO(S) : NOVA PRÓSPERA MINERAÇÃO S.A.

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: Intervalo intrajornada (para repouso e alimentação). Não
concessão ou concessão parcial. PERÍODO ANTERIOR À Lei nº
8923/1994. O TRT, ao indeferir horas extras pela não-concessão do
intervalo intrajornada em período anterior à edição da Lei nº
8.923/94, emitiu pronunciamento consonante com a jurisprudência
desta Corte no tocante ao disposto no art. 71 da CLT antes da
mencionada alteração legislativa, visto que só a partir da edição da
Lei nº 8.923/94, que instituiu a sanção prevista no parágrafo 4º do
artigo 71 da CLT, foi introduzida uma indenização compensatória do
ilícito patronal de reduzir o intervalo intrajornada, ainda que não
tenha ocorrido o elastecimento da jornada de trabalho. Recurso não
conhecido.

PROCESSO : RR-565.407/1999.2 - TRT DA 16ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO MARANHÃO S.A.

ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA

RECORRIDO(S) : MARIA DO SOCORRO MIRANDA

ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

ADVOGADO : DR. PAULO ROBERTO ALVES DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.

EMENTA: CONDENAÇÃO EM HORAS EXTRAS. CARTÕES DE
PONTO. PROVA TESTEMUNHAL. DIVERGÊNCIA JURISPRU-
DENCIAL. Não enfrentando os arestos paradigmas a tese esposada
pelo Regional de que a prova testemunhal, inclusive a produzida pelo
próprio reclamado, teria feito soçobrar nos autos a veracidade dos
controles de ponto, nos quais era uniforme a marcação de horários,
resta evidenciada ausência da necessária e indispensável especifi-
cidade (Enunciado nº 296/TST). PDV. TRANSAÇÃO. DIVERGÊN-
CIA JURISPRUDENCIAL. A jurisprudência pacífica desta Corte
evoluiu em sentido contrário à orientação contida nos arestos pa-
radigmas, predominando o entendimento de que a adesão ao pro-
grama de demissão voluntária não confere quitação plena dos direitos
advindos do extinto contrato de trabalho, por ser princípio de Direito
do Trabalho a irrenunciabilidade de direitos, mormente quando dispõe
o art. 477, § 2º, da CLT que, no instrumento de rescisão ou recibo de
quitação, qualquer que seja a causa ou a forma de dissolução do
contrato, deve ser especificada a natureza de cada parcela paga ao
empregado e discriminado seu valor, sendo válida a quitação apenas
das parcelas constantes do recibo (Orientação Jurisprudencial nº 270
da SBDI-1). Assim se posicionando a decisão regional, não há falar
em divergência jurisprudencial à luz do Enunciado nº 333/TST. Re-
curso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-565.408/1999.6 - TRT DA 16ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

RECORRENTE(S) : LUÍS MÁRIO SANTOS

ADVOGADO : DR. JOSÉ GUILHERME CARVALHO ZAGALLO

RECORRIDO(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRA-
FOS - ECT

ADVOGADO : DR. BENTO BERTO COSTA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: ECT. PROMOÇÕES. DESRESPEITO AO REGULA-
MENTO. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, o des-
respeito às normas internas de empresa pública, no que tange às
promoções, não pode servir de fundamento jurídico para sua extensão
aos demais empregados, porque decorrente de ato irregular e ilegal,
em afronta ao art. 37, caput, da Constituição Federal. Recurso de
revista não conhecido.

PROCESSO : RR-567.055/1999.9 - TRT DA 6ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

RECORRENTE(S) : LOJAS EXÓTICA LTDA.

ADVOGADO : DR. ROBERTO BORBA GOMES DE MELO

RECORRIDO(S) : EUCLIDES BACELAR GALVÃO ROCHA

ADVOGADO : DR. ADEILDO JOSÉ DO NASCIMENTO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas
quanto aos honorários advocatícios, por contrariedade ao Enunciado
nº 219 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da
condenação o pagamento dos honorários advocatícios.
EMENTA: HORAS EXTRAS. ÔNUS DA PROVA. Verifica-se, do
acórdão recorrido, que o Tribunal Regional dirimiu a controvérsia ao
rés do universo fático - exame das provas documental -, louvando-se
no princípio da persuasão racional do art. 131 do CPC, insuscetível
de reexame nesta Instância Superior, a teor do Enunciado nº 126 do
TST. Por conta disso, os arestos trazidos para confronto de teses
somente são inteligíveis dentro do respectivo contexto processual, o
que impede esta Corte de firmar posição conclusiva sobre sua es-
pecificidade e a pretensa violação legal. Com relação ao Enunciado nº
340/TST, esbarra o conhecimento do recurso de revista no óbice do
Enunciado nº 297 do TST. Recurso não conhecido. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. O deferimento dos honorários advocatícios, na
Justiça do Trabalho, está sujeito à constatação da ocorrência con-
comitante de dois requisitos: benefício da justiça gratuita e assistência
por sindicato, não decorrendo pura e simplesmente da sucumbência,
conforme a exegese do Enunciado nº 219 do TST. Recurso conhecido
e provido.

PROCESSO : RR-567.102/1999.0 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

RECORRENTE(S) : M.S.A - INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LT-
DA.

ADVOGADO : DR. APARECIDO DOMINGOS ERRERIAS LOPES

RECORRIDO(S) : MIGUEL ANGEL CORREA MUÑOZ

ADVOGADO : DR. CLÁUDIO ANTÔNIO RIBEIRO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas
quanto aos descontos previdenciários e fiscais, por divergência ju-
risprudencial e violação legal, e, no mérito, dar-lhe provimento para
determinar sejam procedidos os descontos previdenciários e fiscais,
incidentes sobre os créditos do Reclamante, nos termos preconizados
pela O.J. nº 228 da SDI-1 do TST.
EMENTA: PRELIMINAR DE NULIDADE DO ACÓRDÃO RE-
GIONAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Obser-
va-se, claramente, do acórdão recorrido que a questão levantada nos
embargos de declaração, caso fosse acolhida, resultaria, não na sa-
tisfação da tutela jurisdicional, mas sim, na reforma da decisão, mo-
tivo pelo qual o Tribunal Regional entendeu que a embargante pre-
tendia rediscutir o mérito através dos embargos de declaração, sob o
falso pretexto de omissão, o que é inadmissível. É importante sa-
lientar que o Tribunal Regional não está obrigado a responder in-
dividualmente a cada uma das questões suscitadas nas razões do
recurso, como pretende a recorrente; está sim obrigado a fundamentar
as decisões, a teor dos arts. 458 do CPC, 832 da CLT e 93, inciso IX,
da Constituição Federal. Revista não conhecida. CONFISSÃO DO
AUTOR. INFRINGÊNCIA AO ART. 62, INCISO II, DA CLT. Ve-

rificando-se, que o Tribunal Regional dirimiu a controvérsia ao rés do
universo fático - exame das provas documental e testemunhal -,
louvando-se no princípio da persuasão racional do art. 131 do CPC, a
matéria é insuscetível de reexame nesta Instância Superior, a teor do
Enunciado nº 126 do TST, razão pela qual, os arestos trazidos para
confronto de teses somente são inteligíveis dentro do respectivo con-
texto processual, o que impede esta Corte de firmar posição con-
clusiva sobre sua especificidade e à pretensa violação legal. Recurso
não conhecido. DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS.
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. No âmbito desta
Corte Especializada, é pacífico o entendimento de que a Justiça do
Trabalho é competente para determinar os descontos das contribui-
ções previdenciárias e fiscais, nos termos da Orientação Jurispru-
dencial nº 141 da SBDI-1. Por conta disso, de acordo com o Pre-
cedente nº 228 da SBDI-1, o recolhimento dos descontos legais,
resultante dos créditos do trabalhador oriundos de condenação ju-
dicial, deve incidir sobre o valor total da condenação e calculado ao
final. Revista conhecida e provida.

PROCESSO : RR-567.946/1999.7 - TRT DA 15ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

RECORRENTE(S) : CONDOMÍNIO VILLAGE PAINEIRAS

ADVOGADO : DR. ROBERTO MARCONDES CÉSAR

RECORRIDO(S) : JOÃO ROGÉRIO BASÍLIO E OUTROS

ADVOGADA : DRA. MARIA AUXILIADORA PORTELA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por di-
vergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para julgar
improcedente a reclamação, com inversão do ônus.
EMENTA: enquadramento sindical. categoria diferenciada. o fato de
ser o trabalhador integrante de uma categoria diferenciada não é
capaz, por si só, de gerar obrigações a uma empresa que não foi
suscitada em dissídio coletivo ou signatária de acordo ou convenção
coletiva de trabalho. Os acordos e convenções coletivas vinculam as
partes firmatárias, e a sentença normativa obriga apenas os partícipes
da relação processual. No particular incide a orientação sumulada
pelo c. TST, no Verbete nº 55 de sua e. SBDI-I, in verbis: “Em-
pregado integrante de categoria profissional diferenciada não tem o
direito de haver de seu empregador vantagens previstas em instru-
mento coletivo no qual a empresa não foi representada por órgão de
classe de sua categoria.” Recurso de revista conhecido e provido.

<!ID88492-14>

PROCESSO : RR-570.659/1999.9 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

RECORRENTE(S) : MARILENE VASATA SGARBI

ADVOGADO : DR. IGNÁCIO RANGEL DE CASTILHOS

RECORRIDO(S) : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A.
- BANRISUL

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

DECISÃO:Em, por unanimidade, não conhecer do recurso de re-
vista.
EMENTA: PRÉ-CONTRATAÇÃO DE HORAS EXTRAS. Verifica-
se, do acórdão recorrido, que o Tribunal Regional dirimiu a con-
trovérsia ao rés do universo fático - exame das provas documental -
, louvando-se no princípio da persuasão racional do art. 131 do CPC,
insuscetível de reexame nesta Instância Superior, a teor do Enunciado
nº 126 do TST, o que impede, por si só, que esta Corte examine os
demais pressupostos de admissibilidade do recurso de revista. Sa-
liente-se, ainda, que os arestos colacionados não servem para o fim
colimado, uma vez que desatendem os requisitos exigidos no item I
do Enunciado nº 337, no que diz respeito à juntada de certidão ou
cópia autenticada do acórdão paradigma ou à fonte de publicação.
Revista não conhecida. INCORPORAÇÃO DO CHEQUE-RANCHO
AO SALÁRIO. Os arestos trazidos à colação não servem para o
confronto de teses, na esteira da alínea “a” do art. 896 da CLT, eis
que são oriundos de Turma do TST e do mesmo Tribunal Regional
prolator da decisão recorrida. Recurso não conhecido. DIFERENÇAS
SALARIAIS DECORRENTES DO DESVIO DE FUNÇÃO. Verifica-
se do acórdão recorrido, que o Tribunal Regional dirimiu a con-
trovérsia ao rés do universo fático - exame do regulamento pessoal do
banco -, louvando-se no princípio da persuasão racional do art. 131
do CPC, insuscetível de reexame nesta Instância Superior, a teor do
Enunciado nº 126 do TST. Em razão disso, os arestos trazidos para
confronto de teses somente são inteligíveis dentro do respectivo con-
texto processual de que emanam, o que impede esta Corte de firmar
posição conclusiva sobre sua especificidade. Revista não conhecida.

PROCESSO : RR-571.012/1999.9 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

RECORRENTE(S) : BANCO NACIONAL S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EXTRA-
JUDICIAL)

ADVOGADA : DRA. OLINDA MARIA REBELLO

RECORRIDO(S) : CARLOS ARTHUR MORAIS VIANA

ADVOGADO : DR. JOSÉ ANTÔNIO ROLO FACHADA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
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EMENTA: NULIDADE POR CERCEAMENTO DE DEFESA. IN-
DEFERIMENTO DE DEPOIMENTO PESSOAL DA PARTE. VIO-
LAÇÃO AO ARTIGO 5º, LV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
Trata-se de argüição de violação ao artigo 5º, LV, da Constituição
Federal e dissenso jurisprudencial, em vista da nulidade, por cer-
ceamento de defesa, decorrente do indeferimento do depoimento pes-
soal da parte adversa, tendo o Regional afastado a nulidade argüida,
invocando o princípio do livre convencimento (artigo 131 do CPC) e
o artigo 765 da CLT, segundo o qual cabe ao Juiz a direção do
processo podendo dispensar provas desnecessárias, quando já for-
mado o seu convencimento. O indeferimento da oitiva da parte, por si
só, não ofende o princípio constitucional da ampla defesa ante a
faculdade inserida no artigo 848 da CLT, mormente quando não
mencionado, na decisão regional, a ocorrência de protesto contra o
indeferimento da prova. Cabe à parte dita prejudicada solicitar ma-
nifestação expressa do Juízo Ordinário a respeito, mediante a in-
terposição dos competentes Embargos Declaratórios, restando pre-
clusa a discussão em Recurso de Revista, a teor do Enunciado 297.
Inespecífico aresto trazido a cotejo como dissenso jurisprudencial que
refere-se a “imediatos protestos”, não havendo como realizar o con-
fronto de teses, porquanto não se pode aferir a absoluta identidade
dos fatos (Enunciado 296). Revista não conhecida. DEVOLUÇÃO
DOS DESCONTOS. SEGURO DE VIDA EM GRUPO. DISSENSO
ENUNCIADO 342. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. Ressal-
tando a decisão regional expressamente a ausência de autorização
para a efetivação dos descontos questionados, não há falar-se em
dissenso do verbete jurisprudencial nº 342 desta Corte. Aferir a exis-
tência, ou não, da necessária autorização, envolve reexame de fatos e
provas o que não pode ser revolvido em sede de recurso de revista,
sob pena de afronta ao entendimento consubstanciado no Enunciado
126. Revista não conhecida. HORAS EXTRAS. VALORAÇÃO DO
CONJUNTO PROBATÓRIO. ÓBICE DO ENUNCIADO 126. AU-
SÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ENUNCIADO 297. AR-
TIGO 818 DA CLT. INTERPRETAÇÃO RAZOÁVEL (ENUNCIA-
DO 221). Quando a parte questiona, em recurso de revista, a apre-
ciação e valoração das provas dos autos, a sua pretensão esbarra
necessariamente na reapreciação do conjunto fático-probatório, o que
é absolutamente vedado no recurso de revista (Enunciado 126). Pela
falta de prequestionamento e a teor do Enunciado 297, a revista não
pode prosperar quanto às pretensas violações legais apontadas pelo
recorrente, não abordadas expressamente pelo acórdão recorrido, nem
suscitadas através de oportunos Embargos Declaratórios, o que im-
pede a aferição da suposta afronta à literalidade dos artigos 125, I, e
131 do CPC. Quanto ao artigo 818 consolidado, cumpre destacar que
a interpretação de que “a violação de normas cogentes de proteção ao
trabalho que venha impedir ou mesmo prejudicar a demonstração de
fato constitutivo do direito do empregado acarreta a inversão do ônus
da prova” insere-se nos limites da razoabilidade preconizada pelo
Enunciado 221 desta Corte. Revista não conhecida.

PROCESSO : RR-572.693/1999.8 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

RECORRENTE(S) : MELINDA PEREIRA FÉLIX

ADVOGADA : DRA. MARGARET GARCIA COURA

RECORRIDO(S) : CASAS SENDAS COMÉRCIO E INDÚSTRIA S.A.

ADVOGADA : DRA. ELIZABETH COSTEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RESCISÃO INDIRETA. NÃO PAGAMENTO DE HO-
RAS EXTRAS. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 7º, INCISOS XIII E XIV,
DA CF/88 E 483 DA CLT. O pedido de rescisão indireta é equi-
valente à dispensa sem justa causa, devendo ser analisado com ex-
tremo cuidado e rigor, sendo exigido para sua caracterização a con-
figuração de uma das hipóteses previstas no art. 483 da CLT e a
imediatidade da reação ao gravame sofrido. No presente caso, a falta
de pagamento de horas extras não enseja a rescisão indireta pois,
como declarou o Regional, a recorrente permaneceu por longo pe-
ríodo sem se insurgir. Ademais, poderia a recorrente pleiteá-las em
juízo, sem a necessidade de rescindir o contrato. Dessa forma, não se
vislumbra qualquer violação do art. 483, “d”, da CLT, tampouco do
art. 7º, incisos XIII e XIV, da CF/88, já que ausentes os requisitos da
rescisão indireta do contrato de trabalho. FÉRIAS VENCIDAS DE
95/96. FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO. Não sustentando nem
apontando divergência jurisprudencial ou violação literal direta de lei
federal, tampouco afronta direta e literal à Constituição Federal, a
revista está desfundamentada (O.J n. 94 da SDI-I/TST). Recurso de
revista não conhecido.

PROCESSO : RR-572.711/1999.0 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

RECORRENTE(S) : EDSON CÂNDIDO DE ARAÚJO

ADVOGADO : DR. ATHOS GERALDO DOLABELA DA SILVEIRA

RECORRIDO(S) : MINERAÇÃO MORRO VELHO LTDA.

ADVOGADO : DR. LUCAS DE MIRANDA LIMA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: PRELIMINAR DE NULIDADE DO ACÓRDÃO RE-
GIONAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. O acór-
dão regional assentou explicitamente as razões pelas quais negava
provimento ao recurso ordinário do reclamante, consignando, verbis:
“as reiteradas faltas ao serviço, o descumprimento de ordens ema-
nadas da supervisão e a falta de uso dos equipamentos de segurança
a que estava obrigado o reclamante, como se vê dos documentos de
fls. 35/43, demonstram a falta de diligência no cumprimento de suas
funções, caracterizando a justa causa para o rompimento do contrato,
ao passo que o autor não logrou invalidar o conteúdo dos referidos
documentos. Logo, correta a dispensa motivada”. Em razão disso é
que, em resposta aos embargos de declaração, asseverou que a justa

causa havia sido suficientemente apreciada no julgado, com a ex-
posição dos motivos que formaram o convencimento do Juízo, motivo
pelo qual inexistia esclarecimento ou complementação a ser feito. Os
embargos de declaração não se prestam a exigir do Poder Judiciário
respostas a listas de questionamentos, pois não é órgão consultivo,
bastando que delucide o fundamento em que firmara a sua convicção.
Revista não conhecida. JUSTA CAUSA. Depreendendo-se, do acór-
dão recorrido, que o Tribunal Regional dirimiu a controvérsia ao rés
do universo fático - exame da prova documental -, louvando-se no
princípio da persuasão racional do art. 131 do CPC, insuscetível o
reexame nesta Instância Superior, a teor do Enunciado nº 126 do TST.
Por conta disso, os arestos trazidos para confronto de teses somente
são inteligíveis dentro do respectivo contexto processual de que ema-
naram, o que impede esta Corte de firmar posição conclusiva sobre
sua especificidade. Recurso não conhecido. MULTA DE 20% DO
FGTS. LEI Nº 8.036/90. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRA-
BALHO. Não se vislumbra a pretensa violação ao art. 114 da Cons-
tituição Federal, uma vez que a relação jurídica que se estabelece
entre o empregado e o empregador com relação à aplicação da multa
por atraso no depósito do FGTS é de natureza administrativa, não se
inserindo na competência prevista no referido dispositivo constitu-
cional, pois decorre de relação jurídica que envolve o empregador e o
Órgão Gestor do FGTS. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. So-
bre o assunto está C. Corte Trabalhista já se posiciono no sentido de
que “a fixação do adicional de periculosidade, em percentual inferior
ao legal e proporcional ao tempo de exposição ao risco, deve ser
respeitada, desde que pactuada em acordos ou convenções coletivos
de trabalho (art. 7º, inciso XXVI, da CF/88)”, segundo a Orientação
Jurisprudencial nº 258 da SBDI-1. Desse modo, é aplicável o disposto
no Enunciado nº 333/TST, extraído da alínea “a” do art. 896 da CLT,
em que os precedentes da SBDI-1 foram alçados à condição de
requisitos negativos de admissibilidade do recurso de revista. Recurso
não conhecido. HORAS EXTRAS. MINUTOS QUE ANTECEDEM
E/OU SUCEDEM À JORNADA NORMAL DE TRABALHO. O
acórdão regional, que confirmou a sentença, está em consonância com
o precedente jurisprudencial nº 23 da SDI-1, uma vez que na fun-
damentação consignou expressamente que os minutos excedentes a
jornada, quando ultrapassado o limite de tolerância, são considerados
tempo à disposição da empresa e como tal devem ser remunerados.
Sendo assim, é aplicável o Enunciado nº 333 do TST, extraído da
alínea “a” do art. 896 da CLT, em que os precedentes da SBDI-1
foram alçados à condição de requisitos negativos de admissibilidade
da revista. Tendo o Regional firmado entendimento de que a Re-
clamada não produziu provas quanto à inexistência de extrapolação
do limite diário, a matéria restringe-se ao campo fático probatório,
insuscetível de reexame em sede de revista. Enunciado n.º 126 do
TST. Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-575.418/1999.8 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO PARANÁ S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : LUCILDO CLINTO MULLER

ADVOGADA : DRA. TÂNIA MAGALI DOS SANTOS

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer da revista e, no mérito, dar-lhe
provimento para, reconhecendo a natureza indenizatória da parcela,
excluir da condenação a integração da verba ajuda-alimentação e seus
reflexos e o adicional de transferência.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. AJUDA-ALIMENTAÇÃO.
ACORDO COLETIVO. NATUREZA INDENIZATÓRIA. O inciso
XXVI, do artigo 7º da Carta Política preceitua o reconhecimento dos
acordos e convenções coletivas de trabalho e o princípio da fle-
xibilização do Direito do Trabalho manifesta-se claramente na apli-
cação das normas coletivas, mormente naquelas que instituem be-
nefícios ao trabalhador, não afetando os direitos mínimos estabe-
lecidos pela Constituição Federal. ADICIONAL DE TRANSFERÊN-
CIA. CARGO DE CONFIANÇA. PROVISORIEDADE DA TRANS-
FERÊNCIA. A jurisprudência desta Corte já se pacificou, através da
Orientação Jurisprudencial nº 113 da SBDI-1/TST, no sentido de que
o exercício de cargo de confiança não exclui o direito ao adicional,
mas sim a natureza definitiva da transferência. Recurso conhecido e
provido.

PROCESSO : RR-575.788/1999.6 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

RECORRENTE(S) : USINA ALTO ALEGRE S.A. - AÇÚCAR E ÁLCOOL

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA REGINA RODACOSKI

RECORRIDO(S) : ARLINDO HENRIQUE DANTAS

ADVOGADO : DR. LUIZ AUGUSTO WRONSKI TAQUES

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto às
horas “in itinere”, por divergência jurisprudencial, e “honorários ad-
vocatícios”, por contrariedade às Súmulas nºs 219 e 329 do TST,
para, no mérito, dar-lhe provimento, para restabelecer a sentença de
1ª Instância quanto às horas 'in itinere' e excluir da condenação a
verba honorária advocatícia.

EMENTA: HORAS “IN ITINERE” - CONVENÇÃO COLETIVA A
existência de convenção coletiva de trabalho, prevendo a quantidade
e a forma de pagamento das horas “in itinere”, importa reforma do
julgado que desconsiderou essa previsão convencional e que con-
denou a reclamada ao pagamento de horas “in itinere”, tendo em
vista o convencionado, dado ser imprescindível valorizar-se a ne-
gociação coletiva como forma de incentivo à autocomposição dos
conflitos pelos próprios interessados. Renegar sua validade implica
afrontar a inteligência que emana do artigo 7º, XXVI, da Constituição
Federal, que veio prestigiar o acordo e/ou convenção coletiva como
instrumento apto a dirimir dúvidas e conflitos sobre condições de
trabalho e de salário pelos próprios interessados, por intermédio de
suas legítimas representações sindicais. Portanto, o acordo firmado
em norma coletiva não deve ser invalidado, devendo subsistir o que
ali foi acordado. Os arestos colacionados mostram-se específicos,
porque fixa entendimento sobre a validade da disposição conven-
cional que transaciona o pagamento das horas “in itinere”, nos se-
guintes termos: Os acordos e convenções coletivas legitimamente
firmados pelas representações sindicais hão de ser reconhecidos e
fielmente observados, por força do contido no art. 7º, XXVI, da
Constituição Federal, ainda que eventualmente menos favoráveis ao
empregado que o disposto em lei. Portanto, configurado o dissenso
pretoriano específico. Recurso de Revista que se conhece. HONO-
RÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. DISSENSO DO EN-
TENDIMENTO CONSUBSTANCIADO NOS ENUNCIADOS 219 E
329. A jurisprudência pacificada desta Corte segue no sentido de que,
nos processos submetidos a julgamento pela Justiça do Trabalho, só
são devidos os honorários advocatícios quando preenchidos os re-
quisitos da Lei nº 5.584/70, ou seja, se estiver a parte assistida pelo
sindicato da categoria profissional e não perceber salários superiores
ao dobro do mínimo legal, não possa demandar sem prejuízo do
sustento próprio ou de sua família. Contudo, não restou preenchido o
requisito remanescente - assistência pelo Sindicato da categoria pro-
fissional, em conformidade com a Orientação Jurisprudencial nº 305:
“Na Justiça do Trabalho, o deferimento de honorários advocatícios
sujeita-se à constatação da ocorrência concomitante de dois requi-
sitos: o benefício da justiça gratuita e assistência por sindicato.”.
Assim, estando o Reclamante assistido por advogado particular, a
decisão regional que determinou o pagamento de honorários advo-
catícios desatende à orientação das Súmulas nºs 219 e 329 do TST.
Diante do exposto, conheço do recurso, nesse aspecto, por contra-
riedade às Súmulas nºs 219 e 329 do TST. Revista conhecida e
provida.

PROCESSO : RR-576.730/1999.0 - TRT DA 5ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

RECORRENTE(S) : COMPANHIA HIDRO ELÉTRICA DO SÃO FRANCIS-
CO - CHESF

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO(S) : HUMBERTO GOMES DA SILVA AGRA

ADVOGADO : DR. FLÁVIO BERNARDO DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer da revista por divergência ju-
risprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para, restabelecendo a
r. sentença de origem, julgar improcedente a reclamatória, invertido o
ônus da sucumbência.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. SALÁRIO “IN NATURA”.
NATUREZA. INTEGRAÇÃO AO SALÁRIO. O Colendo Tribunal
Superior do Trabalho reapreciando o tema entendeu que a habitação e
a energia elétrica fornecidas pelo empregador ao empregado, quando
indispensáveis à realização do trabalho, não têm natureza salarial,
mantendo, assim, a Orientação Jurisprudencial nº 131 do Tribunal
(SDI-Subseção I), com a seguinte redação: a habitação e a energia
elétrica fornecidas pelo empregador ao empregado, quando indis-
pensáveis para realização do trabalho, não têm natureza salarial. Re-
curso de Revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-576.772/1999.6 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : LUIZ CLÁUDIO DA SILVA RIBEIRO

ADVOGADO : DR. JOSÉ DA SILVA CALDAS

RECORRENTE(S) : BANCO REAL S.A.

ADVOGADO : DR. SÉRGIO BATALHA MENDES

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer da preliminar de nulidade
arguída no recurso de revista do reclamante. Conhecer do recurso de
revista do banco- reclamado, por violação do art. 832 da CLT, e, no
mérito, dar-lhe provimento para determinar o retorno dos autos ao e.
TRT da 1ª Região, a fim de que aprecie os declaratórios de fls.
829/830, em todos os seus tópicos, ficando prejudicado o exame dos
temas remanescentes.
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EMENTA: NULIDADE DO ACÓRDÃO DO REGIONAL - NE-
GATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - OMISSÃO NO
JULGADO - FUNDAMENTAÇÃO - DEFICIÊNCIA. Os artigos 93,
IX, da Constituição e 832 da CLT impõem ao Poder Judiciário o
dever de fundamentar suas decisões. Cabe ao magistrado expor os
fundamentos fáticos e jurídicos que geraram sua convicção exte-
riorizada no decisum, mediante análise circunstanciada das alegações
formuladas pelas partes. E essa exigência mais se agiganta quando se
trata de processo que a parte pretende que seja reexaminado pela
instância extraordinária, visto que, sem o prequestionamento e a de-
finição precisa do quadro fático, seu recurso não consegue ultrapassar
a barreira do conhecimento (Enunciados nºs 126 e 297 do TST). A
persistência da omissão, mesmo após a oposição de oportunos em-
bargos declaratórios, com o objetivo de ver definida a moldura fático-
jurídica de aspectos relevantes da lide, constitui vício de procedi-
mento que implica a nulidade da decisão proferida pelo Tribunal
Regional do Trabalho, ante a caracterização de inequívoca negativa
de prestação jurisdicional. Recurso de revista provido.

PROCESSO : ED-RR-577.054/1999.2 - TRT DA 10ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DE BRASÍLIA S.A. - TELE-
BRASÍLIA

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : CATARINA SANTIAGO DIAS E OUTRO

ADVOGADO : DR. FRANCISCO RODRIGUES PRETO JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. RECURSO DE RE-
VISTA. Não se ressentindo o acórdão embargado dos vícios contidos
nos arts. 535 do CPC e 897-A da CLT, é de rigor rejeitá-los.

PROCESSO : RR-577.496/1999.0 - TRT DA 16ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO MARANHÃO S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ HENRIQUE FISCHEL DE ANDRADE

RECORRIDO(S) : MARIA DA CONCEIÇÃO OLIVEIRA LOPES

ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

ADVOGADO : DR. PAULO ROBERTO ALVES DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: ASCENSÃO FUNCIONAL. NULIDADE. SOCIEDADE
DE ECONOMIA MISTA. AUSÊNCIA DE CONCURSO PÚBLICO.
VIOLAÇÃO AO ARTIGO 37, II, DA Constituição Federal. Não
incide em violação à literalidade do inciso II do artigo 37 da Carta
Constitucional, decisão que defere ao trabalhador diferenças salariais
decorrentes de ascensão funcional que consiste em simples mudança
de categoria, dentro da mesma carreira, prevista no regulamento in-
terno do empregador, não configurando investidura em novo cargo ou
emprego público. Cabe concluir que a interpretação conferida pelo
Regional ao dispositivo constitucional invocado insere-se nos limites
da razoabilidade preconizada pelo Enunciado 221 desta Corte. Re-
vista não conhecida. DISSENSO JURISPRUDENCIAL NÃO DE-
MONSTRADO. ARESTOS INAPTOS A COTEJO, PORQUANTO
ORIUNDOS DE TRIBUNAIS NÃO TRABALHISTAS OU DE
TURMA DO TST. ARTIGO 896, “A”, CONSOLIDADO. JURIS-
PRUDÊNCIA NÃO ESPECÍFICA. ENUNCIADOS 23 E 296 DO
TST. A teor da alínea “a” do artigo 896 consolidado, desservem a
cotejo para fins de divergência jurisprudencial decisões oriundas de
Tribunais não trabalhistas ou de Turma do TST. Também não se
prestam para demonstrar o dissenso jurisprudencial justificador da
revista arestos que carecem da especificidade exigida pelos Enun-
ciados 23 e 296 deste Tribunal. Revista não conhecida. TRANSA-
ÇÃO. PLANO DE DEMISSÃO VOLUNTÁRIA. AUSÊNCIA DE
PROVA DOCUMENTAL DA OCORRÊNCIA DE RENÚNCIA OU
TRANSAÇÃO. JURISPRUDÊNCIA INESPECÍFICA. Orientação Ju-
risprudencial nº 270 da SBDI-1 do c. TST. Enunciado 333. A decisão
Regional frisando a ausência de comprovação documental quanto à
ocorrência de renúncia ou transação decorrente da adesão a Plano de
Demissão Voluntária, não permite o apelo prosperar, por divergência
jurisprudencial, uma vez que os arestos ditos paradigmas, por não
tratarem de hipótese idêntica, carecem da especificidade exigida pelos
Enunciados 23 e 296 do TST, além de encontrarem-se superados pela
atual jurisprudência desta Corte, consubstanciada no Orientação Ju-
risprudencial nº 270 da SBDI-1, o que atrai a incidência do óbice
previsto pelo Enunciado 333. Revista não conhecida. ARESTOS
INAPTOS A COTEJO. NÃO INDICAÇÃO DA FONTE DE PU-
BLICAÇÃO. ENUNCIADO 337, I, DO TST. Não se prestam para
demonstrar o dissenso jurisprudencial justificador da revista arestos
que não indicam a fonte de publicação, porquanto inobservado o
previsto no item I do Enunciado 337 deste Tribunal. Revista não
conhecida. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊN-
CIA DO ENUNCIADO 297. A suposta violação de dispositivos le-
gais ou constitucionais, assim como outras questões não analisadas
pelo Regional, não podem ser analisadas nesta Instância, ante a total
falta de prequestionamento. A teor do Enunciado 297, cabe à parte,
mediante a interposição dos competentes Embargos Declaratórios,
solicitar manifestação expressa do Juízo Ordinário, restando preclusa
a discussão em Recurso de Revista. Revista não conhecida.

PROCESSO : RR-579.047/1999.1 - TRT DA 18ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

RECORRENTE(S) : JOHNWILL COSTA FARIA

ADVOGADO : DR. ODAIR DE OLIVEIRA PIO

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DRA. LUZIMAR DE S. AZEREDO BASTOS

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista do re-
clamado quanto ao tema “Nulidade. Negativa de prestação juris-
dicional. Embargos declaratórios” e, no mérito, dar-lhe provimento
para determinar o retorno dos autos ao e. TRT da 18ª Região, a fim
de que aprecie os embargos declaratórios do reclamado, explicitando
os temas invocados como entender de direito. Suspenso o julgamento
das demais matérias aventadas no recurso de revista do reclamado,
assim como o recurso do reclamante.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. NULIDADE. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS.
É dever do Órgão Julgador enfrentar as razões recursais, mediante
análise circunstanciada das alegações formuladas pelas partes, sob
pena de afronta aos artigos 93, IX, da Constituição Federal e 832 da
Consolidação das Leis do Trabalho. A ausência do prequestionamento
da matéria requerida pela parte nos embargos declaratórios constitui
vício de procedimento que macula a decisão proferida, ante a ca-
racterização de negativa de prestação jurisdicional. Conheço, por vio-
lação do artigo 832 da CLT. Revista conhecida e provida.

PROCESSO : RR-579.337/1999.3 - TRT DA 8ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

RECORRENTE(S) : ASSOCIAÇÃO DOS EMPREGADOS DA EMPRESA
COPALA - INDÚSTRIAS REUNIDAS S.A.

ADVOGADO : DR. RAIMUNDO JORGE S. MATOS

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO AUGUSTO TAVARES RODRIGUES E OU-
TROS

ADVOGADA : DRA. SELMA LÚCIA LOPES LEÃO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA AMPLA DEFESA E
DO DEVIDO PROCESSO LEGAL. afronta ao art. 5º, incisos LIV e
LV, da CF/88. Rejeitados os embargos de declaração, sob a alegação
de que a embargante suscitava obscuridade gratuita, sem ter o Re-
gional enfrentado a alegação de ausência de justificativa da recepção
do recurso ordinário como agravo de petição, deixou novamente de
enfrentar a questão. Em que pese a tentativa, a matéria não está
prequestionada, à luz do entendimento sumular cristalizado no Enun-
ciado nº 297 desta Corte, na medida em que o Regional, não es-
posando tese a respeito, impede o seu enfrentamento em sede de
recurso de revista. Releva notar que a recorrente não argúi negativa
de prestação jurisdicional. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. VIO-
LAÇÃO DO ART. 5º, INCISO II, DA CF/88. DIVERGÊNCIA JU-
RISPRUDENCIAL. VIOLAÇÃO DO DIREITO DE PROPRIEDA-
DE. AFRONTA AO ART.5º, XXII, DA CF/88. Não enseja pro-
cessamento o recurso, em fase de execução, que não demonstra vio-
lação direta e literal do texto da Constituição Federal, conforme
dispõe o art. 896, § 2º, da CLT, combinado com o Enunciado nº 266
do TST. Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-579.833/1999.6 - TRT DA 6ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

RECORRENTE(S) : RÁDIO CLUBE DE PERNAMBUCO S.A.

ADVOGADO : DR. AFONSO HENRIQUE LUDERITZ DE MEDEI-
ROS

ADVOGADO : DR. JULIANO DA CUNHA FROTA MEDEIROS

RECORRIDO(S) : JOSÉ FERREIRA DE SOUZA

ADVOGADO : DR. MAURÍCIO RANDS COELHO BARROS

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas
quanto ao tema “Aposentadoria. Causa de extinção do contrato de
trabalho”, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para, declarando prescrito o direito de ação referente ao
primeiro contrato de trabalho, julgar improcedente a reclamação tra-
balhista, isentando o reclamado do pagamento dos honorários ad-
vocatícios. Custas em reversão, pelo reclamante, das quais fica isen-
to.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. NULIDADE DO JULGADO
POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Não cons-
tando das razões recursais qualquer questionamento acerca da opção
pelo regime do FGTS quando do advento da Constituição Federal de
1.988, opera-se a preclusão, não podendo a matéria ser ventilada em
embargos declaratórios - aplicação do Enunciado nº 297 do TST. O
Regional cumpriu com o dever constitucional de entrega da prestação
jurisdicional de forma completa, o que afasta a alegação de ofensa
aos artigos 832 da Consolidação das Leis do Trabalho e 458, inciso
III, do Código de Processo Civil. Os princípios constitucionais ins-
culpidos no artigo 5º, invocados pelo recorrente - do livre acesso ao
judiciário (inciso XXXV) e da ampla defesa (inciso LV) - não as-
seguram aos litigantes o direito de inobservar as normas processuais
que estabelecem as limitações do direito de recorrer e definem os
pressupostos de admissibilidade dos recursos. Revista não conhecida.
ENUNCIADO 330 DO TST. É entendimento assente desta Corte,
consagrado no referido enunciado, de que o termo de quitação sem
ressalvas abrange não apenas os valores, mas também as parcelas
expressamente consignadas no termo de rescisão. In casu, a análise
da efetiva contrariedade ao Enunciado nº 330 do TST e da violação
direta do artigo 477 da Consolidação das Leis do Trabalho, de-
mandaria o revolvimento da matéria fática-probatória dos autos, dada

a não-identificação das parcelas constantes do Termo de Rescisão do
Contrato de Trabalho e deferidas pela decisão de primeira instância, o
que não é permitido em sede de revista. Incide, à espécie, o Enun-
ciado nº 126 do TST. Revista não conhecida.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. Tendo o Regional decidido em
conformidade com o artigo 14 da Lei 5.584/70 e Enunciados nºs 219
e 329, consignando, inclusive, a ausência de contestação à declaração
de pobreza apresentada pelo recorrido, no curso do processo, não se
vislumbra a alegada violação legal. Revista não conhecida. ESTA-
BILIDADE DECENAL. REINTEGRAÇÃO. REGIME FUNDIÁRIO
OBRIGATÓRIO. CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. PRECLU-
SÃO. Não tendo sido invocada a matéria nas razões de recurso
ordinário, torna-se inviável o curso da revista, face à inexistência de
prequestionamento, nos termos do Enunciado nº 297 do TST. Revista
não conhecida. APOSENTADORIA. CAUSA DE EXTINÇÃO DO
CONTRATO DE TRABALHO. A atual redação do artigo 453 da
CLT, conferida pela Lei nº 6.204/75, preconiza que: "No tempo de
serviço do empregado, quando readmitido, serão computados os pe-
ríodos, ainda que não contínuos, em que tiver trabalhado anterior-
mente na empresa, salvo se houver sido despedido por falta grave,
recebido indenização legal ou se aposentado espontaneamente". Desse
preceito legal depreende-se que a jubilação do empregado dá causa à
extinção do contrato de trabalho, impedindo-se a somatória dos pe-
ríodos, ainda que não contínuos, entendimento consagrado na Orien-
tação Jurisprudencial nº 177 da SDI-1 do TST:, in verbis: “A apo-
sentadoria espontânea extingue o contrato de trabalho, mesmo quando
o empregado continua a trabalhar na empresa após a concessão do
benefício previdenciário. Assim sendo, indevida a multa de 40% do
FGTS em relação ao período anterior à aposentadoria”. Firmadas as
premissas fáticas pelo Regional, conclui-se que, efetivamente, houve
a rescisão do primeiro contrato de trabalho do recorrido, como con-
seqüência da concessão da aposentadoria voluntária, transcorrendo o
biênio prescricional para o exercício do direito de ação previsto no
artigo 7º, inciso XXIX, da Constituição Federal. Nesse contexto, é de
se consignar, que mesmo tendo adquirido o direito à estabilidade
decenal prevista no artigo 492 da Consolidação das Leis do Trabalho,
não se pode falar em subsistência desta estabilidade com o rom-
pimento do vínculo empregatício, em cujo bojo o direito foi ad-
quirido. Revista conhecida e provida.

PROCESSO : RR-581.236/1999.0 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

RECORRENTE(S) : VITÓRIO ROSA DE LIMA

ADVOGADO : DR. OLINDO DE OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : COOPERATIVA CENTRAL DE LATICÍNIOS DO PA-
RANÁ LTDA. E OUTRA

ADVOGADA : DRA. MARIA LÚCIA SILVÉRIO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista, por
intempestivo.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. INTEMPESTIVIDADE - SIS-
TEMA DE PROTOCOLO INTEGRADO - TRT 9ª REGIÃO. O sis-
tema de protocolo integrado instituído no Tribunal Regional do Tra-
balho da 9ª Região só tem eficácia no âmbito daquela Corte, não se
vinculando a este Tribunal em relação aos recursos de sua com-
petência, uma vez que está adstrito aos preceitos legais. Nesse sentido
a Orientação Jurisprudencial do STF, consubstanciada no julgamento
do Processo nº AGRAG-138.131-1, Relator Min. Néri da Silveira, 2ª
Turma, decisão unânime, DJ de 12/9/97. Agravo a que se nega pro-
vimento. Recurso de Revista não conhecido, porque intempestivo.

PROCESSO : RR-581.684/1999.8 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ - SA-
N E PA R 

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : PEDRO VALDIR DE LIMA

ADVOGADO : DR. IRACI DA SILVA BORGES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA:RECURSO DE REVISTA. RESPONSABILIDADE SUB-
SIDIÁRIA. COMPANHIA RIOGRANDENSE DE MINERAÇÃO.
INTERMEDIAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA. Nos termos do Enunciado
nº 331, IV, do TST, o inadimplemento das obrigações trabalhistas, por
parte do empregador, implica a responsabilidade subsidiária do to-
mador dos serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos
órgãos da administração direta, das autarquias, das fundações pú-
blicas, das empresas públicas e das sociedades de economia mista,
desde que hajam participado da relação processual e constem também
do título executivo judicial (artigo 71 da Lei nº 8.666/93). Recurso de
revista não conhecido.

PROCESSO : RR-581.686/1999.5 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

RECORRENTE(S) : FURNAS CENTRAIS ELÉTRICAS S.A.

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO(S) : PORFÍRIO NESTOR ARMANDO

ADVOGADO : DR. MARCELO RODRIGUES DE ALMEIDA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
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EMENTA:RECURSO DE REVISTA. RESPONSABILIDADE SUB-
SIDIÁRIA. COMPANHIA RIOGRANDENSE DE MINERAÇÃO.
INTERMEDIAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA. Nos termos do Enunciado
nº 331, IV, do TST, o inadimplemento das obrigações trabalhistas, por
parte do empregador, implica a responsabilidade subsidiária do to-
mador dos serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos
órgãos da administração direta, das autarquias, das fundações pú-
blicas, das empresas públicas e das sociedades de economia mista,
desde que hajam participado da relação processual e constem também
do título executivo judicial (artigo 71 da Lei nº 8.666/93). Recurso de
revista não conhecido.

PROCESSO : RR-581.915/1999.6 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO CULTURAL PIRATINI - RÁDIO E TE-
LEVISÃO

ADVOGADO : DR. LAÉRCIO CADORE

RECORRIDO(S) : MARCELO ROMOLO DALLE ORE

ADVOGADO : DR. CLÁUDIO EDUARDO JAEGER NICOTTI

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto
ao tema “Servidor Celetista. Aplicação do art. 19 do ADCT”, e, no
mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. FUNDAÇÃO. NATUREZA
JURÍDICA. APLICABILIDADE DO ART. 19 DO ADCT. Firmadas
as premissas fáticas reveladas pelo acórdão regional, entende-se cor-
reta a conclusão de que a empregadora possui, de fato, a natureza
jurídica de fundação pública, conclusão esta que não se desnatura
pela circunstância de constar em seu Estatuto a natureza jurídica de
direito privado. Isso se dá, em face da constatação dos elementos
caracterizadores da natureza pública da fundação, ou seja, fundação
instituída pelo Poder Público, vinculada à Secretaria do Estado da
Cultura, autorizado por lei, com a participação de patrimônio público,
mantida e fiscalizada pelo Poder Público, e cuja destinação, prevista
na lei, é a realização de atividades de interesses do Estado, o que
evidencia a sua personalidade jurídica de direito público. Definido
pelo Regional, ante os elementos fáticos, a natureza jurídica da re-
clamada como de fundação pública, plenamente viável a aplicação do
comando constitucional insculpido no art. 19 do ADCT, que, desta
forma, não restou violado. Os demais dispositivos de lei e da Cons-
tituição indicados como violados - artigos 1º, inciso IV, 5º, inciso II
e 25 da Constituição Federal, assim como o artigo 24 e seguintes do
Código Civil e artigo 114 da Constituição Federal -, embora tenham
sido citados pelo Regional, não foram objetos do necessário pre-
questionamento, o que atrai a incidência do óbice do Enunciado nº
297 do TST. Arestos paradigmas colacionados nas razões recursais,
que não abarcam todos os fundamentos versados no acórdão re-
corrido, atraem a incidência dos Enunciados nºs 23 e 296 do TST.
Revista não conhecida. SERVIDOR CELETISTA. APLICAÇÃO DO
ART.19 DO ADCT. O art. 19 do ADCT é explícito ao assegurar a
estabilidade aos servidores públicos civis da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios, da administração direta, autárquica
e das fundações públicas, que tenham sido admitidos de forma di-
versa da regulada no art. 37 da Constituição Federal/88, desde que
contassem com cinco anos de exercício ao tempo do advento da
Constituição. O texto constitucional, em momento algum, faz re-
missão à distinção do regime jurídico que rege a relação de trabalho
com os entes que menciona. Conclui-se, pois, que o art. 19 do ADCT
garante a estabilidade no emprego não apenas aos funcionários pú-
blicos estatutários admitidos sem concurso, mas, também, àqueles
servidores de fundações públicas contratados pelo regime da Con-
solidação das Leis do Trabalho, os quais, independentemente de con-
curso público, tenham ingressado no serviço público, à época da
promulgação da Constituição de 1988, há mais de cinco anos con-
tinuados. Revista conhecida e não provida.

PROCESSO : RR-581.916/1999.0 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

RECORRENTE(S) : SOL NASCENTE BAR E RESTAURANTE LTDA.

ADVOGADO : DR. ANDRÉ DE LIMA BELLIO

RECORRIDO(S) : GUILHERME ALEXANDRE PORTO

ADVOGADA : DRA. EVANISE QUADROS FORNARI

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. NULIDADE DO ACÓRDÃO POR
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO ARGUIÇÃO DE
VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 458 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL
E 93, IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Não se lastreando a revista em
violação aos artigos 832 da CLT, 458 do CPC ou 93, IX, da CF/1988, nos
termos da Orientação Jurisprudencial 115 da SDI-1 desta Corte, o recurso
não merece conhecimento. Revista não conhecida RECURSO DE REVIS-
TA. JULGAMENTO EXTRA PETITA. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 128,
293 E 460 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DISSENSO JURISPRU-
DENCIAL NÃO DEMONSTRADO. ARESTO NÃO ESPECÍFICO.
ENUNCIADOS 23 E 296 DESTA CORTE. O Regional interpretou com
razoabilidade o pedido inicial, ao considerar que o reflexo do adicional de
insalubridade nas horas extras estava embutido nas “parcelas que tem por
base o salário”, o que encontra respaldo no Enunciado nº 221 do TST, não se
vislumbrando a alegada violação à norma de hermenêutica do artigo 293 do
Código de Processo Civil, tampouco a ocorrência de julgamento extra petita,
que se caracteriza quando do deferimento de pretensões não deduzidas pela
parte. Nenhuma violação aos artigos 128, 293 e 460 do Código de Processo
Civil, uma vez que o acórdão regional encontra-se adstrito ao pedido inicial.
Não se prestam para demonstrar o dissenso jurisprudencial justificador da
revista arestos que carecem da especificidade exigida pelos Enunciados 23 e
296 deste Tribunal. Revista não conhecida.

PROCESSO : RR-582.925/1999.7 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

RECORRENTE(S) : ISDRALIT S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO - GRUPO
ISDRA E OUTRO

ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA REIS FLÔRES

RECORRIDO(S) : ANILDO DEVES

ADVOGADO : DR. IGINO FERNANDO EV

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto
aos temas “HORAS EXTRAS”, por divergência jurisprudencial,
“HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS”, por contrariedade aos Enun-
ciados 219 e 329 do TST, e “AVISO-PRÉVIO PROPORCIONAL”,
por contrariedade à Orientação Jurisprudencial nº 84 da SBDI-1 desta
Corte, e, no mérito, dar provimento ao recurso, para restabelecer a
sentença de 1ª Instância quanto à condenação relativa às horas extras
a excluir do decreto condenatório as verbas de honorários advo-
catícios e diferenças de aviso-prévio.
EMENTA: NULIDADE DO JULGADO. DECISÃO DECLARATÓ-
RIA QUE NÃO ATRIBUI EFEITO MODIFICATIVO AO JULGA-
DO, APESAR DE ADMITIR A MÁ-APRECIAÇÃO DA PROVA.
VIOLAÇÃO AO ARTIGO 832 DA CLT. DESRESPEITO AO
ENUNCIADO 278 DESTA CORTE. O fato de o Regional reconhecer
o erro no julgamento e má-apreciação da matéria fática quanto às
horas extras, em face da desconsideração do intervalo confessado
pelo reclamante, ao apreciar Embargos de Declaração, negando-se a
atribuir efeito modificativo ao julgado, ante as limitações inerentes à
via declaratória, não se constitui negativa de prestação jurisdicional,
pois a tarefa do julgador, na decisão declaratória, é a de suprir a
omissão apontada ou dissipar obscuridades ou contradições porven-
tura existentes não lhe incumbe imprimir efeito modificativo ao de-
cidido, o que implicaria na revisão do julgado, mediante a reapre-
ciação da lide o que é vedado pelo artigo 836 da CLT. Não se
vislumbra a nulidade por negativa de prestação jurisdicional, ofensa à
literalidade do artigo 832 consolidado, tampouco dissenso do Enun-
ciado 278 desta Corte. Revista não conhecida. DAS HORAS EX-
TRAS. CONFISSÃO QUANTO AO TEMPO DE INTERVALO
USUFRUÍDO. RECONHECIMENTO PELA DECISÃO DE ORI-
GEM. OFENSA AOS ARTIGOS 131, 334, III, E 348 DO CPC e 71,
§ 2º, DA CLT. DISSENSO JURISPRUDENCIAL. Recurso de Re-
vista pugnando pela adequação da sobrejornada deferida ao conjunto
probatório dos autos, reconhecido pelo próprio Regional, quanto à
má-apreciação da prova e ao desacerto do julgado, redefinindo o
quadro fático-probatório, ao qual deve ser adequada a condenação
relativa às horas extras, justifica o conhecimento da revista e seu
provimento. Revista conhecida e provida. RECURSO DE REVISTA.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. VIOLAÇÃO AO
ARTIGO 14 DA LEI 5.584/70. DISSENSO DO ENTENDIMENTO
CONSUBSTANCIADO NOS ENUNCIADOS 219 E 329.
A decisão regional afronta literalmente o que dispõem o artigo 14 da
Lei 5.584/70 e os Enunciados 219 e 329, resta justificado o co-
nhecimento do apelo. O não-preenchimento dos requisitos para a
concessão da verba honorária, quais sejam: a assistência sindical e a
condição de pobreza. A verba honorária é indevida no Processo Tra-
balhista. Revista conhecida e provida. AVISO PRÉVIO PROPOR-
CIONAL. OFENSA AO INCISO II DO ARTIGO 487; ARTIGOS 5º,
II, E 7º, XXI, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ARTIGO 6º DA
LICC. DISSENSO DA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 84
DA SBDI-1 DO C. TST. O deferimento do pedido de aviso-prévio
proporcional com base no inciso XXI do art. 7º da Constituição
Federal, dissente literalmente do entendimento consagrado pela ju-
risprudência desta Corte a respeito, consubstanciado na Orientação
Jurisprudencial nº 84 da SBDI-1, nos seguintes termos: "Aviso prévio,
com base no tempo de serviço, depende da legislação regulamen-
tadora, posto que o art. 7º, inciso XXI, da Constituição Federal de
1988 não é auto-aplicável". A regulamentação da proporcionalidade
foi remetida ao legislador ordinário pelo legislador constituinte, e,
assim, enquanto não for promulgada lei que disponha acerca da ma-
téria, incogitável a condenação ao seu pagamento, sob pena de se
afrontar ao princípio da legalidade, insculpido no artigo 5º, II, da
Constituição Federal. Revista conhecida e provida.

PROCESSO : RR-583.943/1999.5 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

RECORRENTE(S) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.

ADVOGADO : DR. JULIANO RICARDO DE VASCONCELLOS COS-
TA COUTO

RECORRENTE(S) : FERROVIA CENTRO-ATLÂNTICA S.A.

ADVOGADO : DR. MARCO AURÉLIO SALLES PINHEIRO

RECORRIDO(S) : WEBER RINALDO DE LIMA

ADVOGADA : DRA. MARIA AUXILIADORA PINTO ARMANDO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso da FCA, por
deserção e, igualmente, não conhecer do recurso da RFFSA.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. I - DESERÇÃO. Insuficiência
do depósito recursal da parte de uma das demandadas. Aplicação do
entendimento inserido na OJ nº 190/SBDI-1/TST, parte final. II -
HORAS EXTRAORDINÁRIAS. REGIME DE COMPENSAÇÃO.
AJUSTE TÁCITO. Inválido o ajuste tácito para a adoção do regime
de compensação de jornada, a teor da OJ nº 223/SBDI-1/TST. III -
ADICIONAL DE PERICULOSIDADE - Decisão espelhada na prova
pericial e de acordo com a OJ nº 05/SBDI-1/TST. Recursos de Re-
vista das reclamadas não conhecidos. Da Ferrovia Centro Atlântica,
por deserção e da RFFSA, posto não evidenciada ofensa à lei, nem
patenteada qualquer divergência jurisprudencial.

PROCESSO : RR-586.023/1999.6 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

RECORRENTE(S) : CRYOVAC BRASIL LTDA.

ADVOGADA : DRA. REJANE SETO

RECORRIDO(S) : JOSÉ CARLOS DA SILVA TAVARES

ADVOGADA : DRA. MARISTELA GONÇALVES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso.
EMENTA: TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO. O
regime de turno ininterrupto de revezamento não se descaracteriza em
face de concessão de intervalo para refeição e descanso, nos moldes
da jurisprudência uniforme deste Tribunal, vazada no Enunciado nº
360. ADICIONAL DE HORAS EXTRAORDINÁRIAS. EMPREGA-
DO HORISTA. A matéria já está pacificada nesta Corte pela Orien-
tação Jurisprudencial nº 275 da SBDI-1, no sentido de considerar
devidos, na hipótese de turnos ininterruptos de revezamento, não
apenas o adicional, mas também as horas extraordinárias trabalhadas
além da 6ª diária. Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-586.180/1999.8 - TRT DA 15ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DRA. SÔNIA MARIA R. COLLETA DE ALMEIDA

RECORRIDO(S) : MARCOS ROBERTO MEM

Advogada:Dra. Maria Virgínia Dupré Rabello
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: COMPETÊNCIA TERRITORIAL - LOCAL DA CON-
TRATAÇÃO OU DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. A jurispru-
dência do TST segue no sentido de que constitui faculdade do Re-
clamante escolher o local do ajuizamento da ação, se o da contratação
ou o da prestação dos serviços. No caso, o Regional não esclareceu
qual teria sido o local da contratação do Reclamante, tampouco o
tempo em que este teria prestado serviços em supostos locais diversos
da contratação. Tais aspectos fáticos não foram objeto dos embargos
declaratórios opostos pelo Banco, de modo que a suposta violação do
art. 651 da CLT encontra resistência na Súmula nº 297 do TST.
Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-586.254/1999.4 - TRT DA 12ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S.A. -
BESC

ADVOGADO : DR. LUIZ CARLOS ZOMER MEIRA

RECORRIDO(S) : VÁLTER ANSELMO BROLESE

ADVOGADO : DR. GERMANO SCHROEDER NETO

ADVOGADO : DR. EDUARDO ARRUDA SCHROEDER

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista in-
terposto pelo reclamado.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PROGRAMA DE DEMIS-
SÃO INCENTIVADA. QUITAÇÃO DO CONTRATO DE TRABA-
LHO. A revista não merece ter curso, por divergência jurisprudencial,
uma vez que os arestos paradigmas encontram-se superados pela atual
jurisprudência desta Corte, consubstanciada na Orientação Jurispru-
dencial nº 270, da SDI-1, in verbis: ”Programa de Incentivo à De-
missão Voluntária. Transação extrajudicial. Parcelas oriundas do ex-
tinto contrato de trabalho. Efeitos. A transação extrajudicial que im-
porta rescisão do contrato de trabalho ante a adesão do empregado a
plano de demissão voluntária implica quitação exclusivamente das
parcelas e valores constantes do recibo”. Neste contexto, vem à baila
o Enunciado nº 333 do TST, em que os precedentes da SDI foram
erigidos à condição de requisitos negativos de admissibilidade do
recurso. Restou delineada na decisão recorrida a não observância do
disposto no § 2º do artigo 477 da Consolidação das Leis do Trabalho,
que expressamente condiciona a validade da quitação à especificação
da natureza de cada parcela paga. Partindo desta premissa fática, não
tem incidência à hipótese dos autos o efeito liberatório previsto no
Verbete Sumular nº 330 do TST, o qual restou preservado pelo Re-
gional. Revista não conhecida. HORAS EXTRAS. ARTIGO 62, II,
DA CLT. A matéria relativa ao enquadramento do bancário na ex-
ceção constante do artigo 62, inciso II, ou naquela disposta no artigo
224, § 2º, da Consolidação das Leis do Trabalho, tal como colocada,
adquiriu contornos fático-probatórios, não sendo possível chegar a
conclusão diversa do decidido pelo Regional sem revolver fatos e
provas, o que é vedado pela via extraordinária, por incidência do
Enunciado nº 126 do TST. Aliás, não é outro o entendimento pa-
cificado nesta Corte, através do Enunciado nº 204, in verbis: “A
configuração, ou não, do exercício da função de confiança a que se
refere o artigo 224, § 2º, da Consolidação das Leis do Trabalho,
dependente da prova das reais atribuições do empregado, é insus-
cetível do exame mediante recurso de revista ou de embargos”. Frise-
se, por oportuno, que o Regional, em momento algum, consignou que
o bancário exerceu o cargo de gerente-geral de agência, de forma a
atrair a incidência do Enunciado nº 287 do TST. A revista não merece
ter curso, por divergência jurisprudencial, na medida em que o único
aresto transcrito emana do mesmo Tribunal Regional prolator da
decisão recorrida, restando, portanto, desatendido o comando ins-
culpido na letra “a” do artigo 896 da Consolidação das Leis do
Trabalho. Revista não conhecida.
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PROCESSO : RR-586.314/1999.1 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA BELGO-MINEIRA

ADVOGADO : DR. JOÃO BRÁULIO FARIA DE VILHENA

RECORRIDO(S) : NEIVO ANTÔNIO GOMES

ADVOGADA : DRA. MARISTELA AVELINO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso.
EMENTA: ADICIONAL DE HORAS EXTRAORDINÁRIAS. EM-
PREGADO HORISTA. A matéria já está pacificada nesta Corte pela
Orientação Jurisprudencial nº 275 da SBDI-1, no sentido de con-
siderar devidos, na hipótese de turnos ininterruptos de revezamento,
não apenas o adicional, mas também as horas extraordinárias tra-
balhadas além da 6ª diária. TURNOS ININTERRUPTOS DE RE-
VEZAMENTO. O regime de turno ininterrupto de revezamento não
se descaracteriza em face de concessão de intervalo para refeição e
descanso, nos moldes da jurisprudência uniforme deste Tribunal, va-
zada no Enunciado nº 360. Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-586.412/1999.0 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE - CVRD

ADVOGADO : DR. MARCO AURÉLIO SALLES PINHEIRO

RECORRIDO(S) : WAGNER ALBINO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. ADILSON SILVEIRA MARTINS

RECORRIDO(S) : SERVOPEM SERVIÇOS DE OPERAÇÃO DE EQUIPA-
MENTO DE MINERAÇÃO LTDA.

ADVOGADO : DR. PAULO VALÉRIO LAGE CHAVES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista na
sua integralidade.
EMENTA: COMPANHIA VALE DO RIO DOCE - CVRD E SER-
VOPEM - EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS - CONTRA-
TAÇÃO - RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA - ENUNCIADO
Nº 331, IV, DO TST. Tendo sido reconhecida a existência de ter-
ceirização na prestação de serviços entre a CVRD e a SERVOPEM e
a responsabilidade subsidiária da primeira no pagamento dos créditos
não adimplidos pela segunda, a revista não se credencia ao conhe-
cimento, por violação de lei e divergência jurisprudencial, na medida
em que o v. acórdão do Regional se encontra em conformidade com
o Enunciado nº 331, IV, do TST, in verbis: "O inadimplemento das
obrigações trabalhistas, por parte do empregador, implica na res-
ponsabilidade subsidiária do tomador dos serviços, quanto àquelas
obrigações, inclusive quanto aos órgãos da administração direta, das
autarquias, das fundações, das empresas públicas e das sociedades de
economia mista, desde que hajam participado da relação processual e
constem também do título executivo judicial (artigo 71 da Lei nº
8.666/93)." Incidência do art. 896, § 5º, da CLT. Recurso de revista
não conhecido integralmente.

PROCESSO : RR-587.866/1999.5 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

RECORRENTE(S) : JURANDI TEIXEIRA

ADVOGADO : DR. MAXIMILIANO NAGL GARCEZ

RECORRENTE(S) : COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA - COPEL

ADVOGADO : DR. PAULO BATISTA FERREIRA

ADVOGADO : DR. BRUNO MACHADO COLLELA MACIEL

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer apenas do recurso de revista
da reclamada quanto aos temas “contagem do prazo prescricional”,
“base de cálculo do adicional de periculosidade” e “época própria da
correção monetária”, por divergência jurisprudencial, e, no mérito,
dar-lhe provimento para determinar que o prazo prescricional abranja
os cinco anos anteriores ao ajuizamento da reclamação trabalhista,
que a base de cálculo do adicional de periculosidade incida sobre a
totalidade das parcelas de natureza salarial e a incidência da correção
monetária a partir do mês subseqüente ao da prestação dos ser-
viços.
EMENTA: I - RECURSO DE REVISTA DO RECLAMANTE. PRE-
LIMINAR DE NULIDADE DO ACÓRDÃO REGIONAL. NEGA-
TIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Registre-se, de início,
que é imprópria a preliminar de negativa de prestação jurisdicional,
calcada em divergência jurisprudencial, posto que os arestos cola-
cionados somente são inteligíveis dentro do contexto processual de
que emanaram. O v. acórdão regional assim se pronunciou a respeito
das diferenças de horas de sobreaviso e reflexos, verbis: “Não há
provas de que as horas de sobreaviso declinadas na inicial tenham
sido cumpridas. A prova tomada por empréstimo dos autos de nº
1.390/97 referem-se a pessoas e lugar diverso da prestação laboral do
Reclamante, cuja situação semelhante também estava condicionada a
outra prova emprestada”. Em resposta aos embargos de declaração,
consignou que: “pretendia o embargante a reanálise da matéria de
prova, o que é vedado em embargos”. Isto porque, dizia o embargante
que a douta Turma não havia se manifestado sobre o conteúdo das
suas alegações, referindo-se aos depoimentos das testemunhas e ta-
xando de equivocada a sentença. Logo, verifica-se claramente do
acórdão recorrido que a questão levantada nos embargos de decla-
ração, caso fosse acolhida, resultaria, não na satisfação da tutela
jurisdicional, mas, sim, na reforma da decisão, motivo pelo qual o
Tribunal Regional entendeu que os embargos de declaração não se-
riam meio hábil para revisão de matéria já enfrentada. É importante
ressaltar que o Tribunal Regional não está obrigado a responder
individualmente cada uma das questões suscitadas nas razões do
recurso, como pretende o recorrente; está sim obrigado a fundamentar

as decisões, a teor dos arts. 458 do CPC, 832 da CLT e 93, inciso IX,
da Constituição Federal. Revista não conhecida. II - RECURSO DE
REVISTA Da RECLAMAda. PRESCRIÇÃO. CONTAGEM DO
PRAZO. Consoante a iterativa, notória e atual jurisprudência desta
Corte, sedimentada no Precedente nº 204 da SBDI-1, “a prescrição
qüinqüenal abrange os cinco anos anteriores ao ajuizamento da re-
clamatória e não os cinco anos anteriores à data da extinção do
contrato”. Revista conhecida e provida. BASE DE CÁLCULO DO
ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. Consoante a orientação ju-
risprudencial inserida no Enunciado nº 191 do TST, “...Em relação
aos eletricitários, o cálculo do adicional de periculosidade deverá ser
efetuado sobre a totalidade das parcelas de natureza salarial”. Recurso
conhecido e provido. INTEGRAÇÃO DO AUXÍLIO-ALIMENTA-
ÇÃO E REFLEXOS. Arestos originários do mesmo TRT prolator da
decisão recorrida, não servem mais para o confronto de teses a partir
da edição da Lei nº 9.756, de 17/12/98. Por violação ao dispositivo
legal contido no § 1º do artigo 39 da Lei nº 6.435/77, o recurso
também não logra conhecimento, uma vez que o v. acórdão regional
não examinou a questão sob o prisma desse dispositivo, a teor do
Enunciado nº 297 do TST, conforme se vê da fundamentação acima
transcrita. Recurso não conhecido. CORREÇÃO MONETÁRIA.
ÉPOCA PRÓPRIA. A Seção de Dissídios Individuais do Tribunal
Superior do Trabalho, pelo Precedente nº 124, pacificou o enten-
dimento no sentido de que "o pagamento dos salários até o 5º dia útil
do mês subseqüente ao vencido não está sujeito à correção monetária.
Se essa data-limite for ultrapassada, incidirá o índice da correção
monetária do mês subseqüente ao da prestação dos serviços. Revista
conhecida e provida. JORNADA DE TRABALHO. DIVISOR 220.
Não se vislumbra a pretensa violação ao inciso XIII do art. 7º da
Carta Magna, que dispõe sobre a duração do trabalho normal não
superior a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, facultada a
compensação de horários e a redução da jornada, mediante acordo ou
convenção coletiva de trabalho. Igualmente, com relação à suposta
infringência ao art. 64 da CLT, uma vez que esse dispositivo versa
sobre a forma de obtenção do salário-hora normal, matéria não ana-
lisada no v. acórdão recorrido, como se constata da fundamentação
acima transcrita. Os arestos colacionados são inespecíficos, a teor do
Enunciado nº 296 do TST, na medida em que examinam situações
distintas das delineadas no acórdão regional. Recurso não conhe-
cido.
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PROCESSO : RR-588.832/1999.3 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : FERROVIA CENTRO-ATLÂNTICA S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : MAURI GONZAGA DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. GERCY DOS SANTOS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: SUCESSÃO TRABALHISTA - CONTRATO DE CON-
CESSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO - OJ 225 DA SBDI-1 DO TST -
DISPENSA DO EMPREGADO OCORRIDA DEPOIS DA CELE-

BRAÇÃO DO CONTRATO. Consoante o disposto na Orientação
Jurisprudencial nº 225 da SBDI-1 desta Corte, “em razão da sub-
sistência da Rede Ferroviária Federal S/A e da transitoriedade da
transferência dos seus bens pelo arrendamento das malhas ferro-
viárias, a Rede é responsável subsidiariamente pelos direitos tra-
balhistas referentes aos contratos de trabalho rescindidos após a
entrada em vigor do contrato de concessão; e quanto àqueles con-
tratos rescindidos antes da entrada em vigor do contrato de con-
cessão, a responsabilidade é exclusiva da Rede”. Assim, tendo sido
efetivada a dispensa do Empregado depois da vigência do contrato de
concessão celebrado entre a RFFA e a Ferrovia Centro-Atlântica,
resta caracterizada a sucessão trabalhista, de forma que a Empresa
sucessora é a responsável principal pelos encargos trabalhistas de-
vidos ao Reclamante, tropeçando a revista no óbice da Súmula nº 333
do TST, nesse aspecto. Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-588.857/1999.0 - TRT DA 5ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

RECORRENTE(S) : BARTOLOMEU FERREIRA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. JOSÉ PAULO MEYER JÚNIOR

RECORRIDO(S) : USINA SIDERÚRGICA DA BAHIA S.A. - GERDAU
USIBA

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : PUL - PINTURAS UNIÃO LTDA.

ADVOGADO : DR. ARISTÓTELES GOMES TARDIN

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. Estando a decisão em sintonia
com o entendimento inserido na OJ nº 191/SBDI-1/TST, dele não se
conhece, ante o óbice do artigo 896, § 4º/CLT e do Enunciado nº
333/TST. Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : ED-RR-589.232/1999.7 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI

EMBARGADO(A) : ALEXANDRE DA SILVA VALADARES JÚNIOR

ADVOGADO : DR. MAURO THIBAU DA SILVA ALMEIDA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer dos embargos declaratórios e
negar-lhes provimento.
EMENTA: EMBARGOS DECLARAtórios. RESPONSABILIDADE
SUBSIDIÁRIA. MATÉRIA FÁTICA. INEXISTÊNCIA DE PRES-
TAÇÃO DE SERVIÇOS AO TOMADOR DOS SERVIDOS. Di-
rimida a questão pelo acórdão regional com base na análise pro-
batória dos autos, o reexame em sede de recurso de revista é vedado
- Enunciado nº 126 do TST, o que inviabiliza o conhecimento da
revista. Embargos declaratórios conhecidos e não providos.

PROCESSO : RR-589.249/1999.7 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

RECORRENTE(S) : FERROVIA CENTRO-ATLÂNTICA S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. WELLINGTON QUEIROZ DE CASTRO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. I - NULIDADE. NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Inexistente, se a decisão se
encontra satisfatória e exaustivamente fundamentada, esgotando a
apreciação dos temas controvertidos nos seus aspectos relevantes. II -
SUCESSÃO. Decisão em harmonia com a OJ nº 225/SBDI-1/TST.

III - PASSIVO TRABALHISTA. Decisão escudada nas provas. In-
cidência do Enunciado nº 126/TST. Recurso de Revista não conhe-
cido.

PROCESSO : RR-589.274/1999.2 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

RECORRENTE(S) : BANCO BEMGE S.A.

ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA ARAÚJO

RECORRIDO(S) : GERALDO DOS SANTOS

ADVOGADA : DRA. JUCELE CORRÊA PEREIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista, por
deserção.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA EM AGRAVO DE PETIÇÃO.
ELEVAÇÃO DO VALOR DO DÉBITO. AUSÊNCIA DE DEPÓ-
SITO RECURSAL. DESERÇÃO. NÃO ATENDIMENTO DOS
PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS DA REVISTA. APLICAÇÃO
DA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 189 DA SBDI-1. Em
execução, havendo elevação do débito, a parte está obrigada a de-
positar o valor correspondente ao acréscimo da condenação, quando
não há nos autos garantia suficiente para enfrentar o acréscimo con-
denatório, conforme o disposto na Orientação Jurisprudencial nº 189
da SBDI-1 do TST. Não se conhece de revista quando não pre-
enchidos os pressupostos extrínsecos de admissibilidade. Revista não
conhecida, por deserção.

PROCESSO : RR-589.326/1999.2 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

RECORRENTE(S) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.

ADVOGADO : DR. JULIANO RICARDO DE VASCONCELLOS COS-
TA COUTO

RECORRENTE(S) : FERROVIA CENTRO-ATLÂNTICA S.A.

ADVOGADO : DR. MARCO AURÉLIO SALLES PINHEIRO

RECORRIDO(S) : AMAURI COELHO

ADVOGADO : DR. RENÊ ANTÔNIO COELHO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso da FCA, por
deserção. Conhecer do recurso da RFFSA quanto ao tema da res-
ponsabilidade solidária e, no mérito, dar-lhe provimento parcial, para
transmudar sua responsabilidade em subsidiária
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. I - DESERÇÃO. Insuficiência
do depósito recursal da parte de uma das demandadas. Aplicação do
entendimento inserido na OJ nº 190/SBDI-1/TST, parte final. II -
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. Na linha do entendimento en-
cartado na OJ nº 225/SBDI-1/TST, a responsabilidade é mais branda,
porque subsidiária. Não solidária, como imposta na decisão. III -
HORAS EXTRAORDINÁRIAS. REGIME DE COMPENSAÇÃO.
AJUSTE TÁCITO. Inválido o ajuste tácito para a adoção do regime
de compensação de jornada, a teor da OJ nº 223/SBDI-1/TST. Re-
curso de Revista da FCA não conhecido, por deserção e Recurso de
Revista da RFFSA parcialmente conhecido e provido.

PROCESSO : RR-590.547/1999.6 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

RECORRENTE(S) : BANCO REAL S.A.

ADVOGADA : DRA. SANDRA REGINA PRADO

RECORRIDO(S) : MARCOS AURÉLIO RIBEIRO

ADVOGADO : DR. ÂNGELO GIOVANNI LEONI
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DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto
aos temas “adicional de transferência”, por divergência jurispruden-
cial, “cargo de confiança - horas extras”, por afronta ao art. 224, § 2º,
da CLT, “devolução dos descontos a título de seguro de vida e
associação”, por divergência jurisprudencial, “correção monetária -
época própria”, por contrariedade à Orientação Jurisprudencial nº 124
da SDI-1, “descontos fiscais”, por divergência jurisprudencial e, no
mérito, dar-lhe provimento para, reconhecendo o exercício em cargo
de confiança bancária, excluir da condenação o pagamento da 7ª e 8ª
hora como extras, restando prejudicado o exame quanto à inversão do
ônus da prova e intervalo intrajornada, pois não mais subsistir a
jornada de seis horas diárias. Excluir, ainda, da condenação a de-
volução dos descontos a título de seguro de vida e associação. De-
terminar que o pagamento dos salários até o 5º dia útil do mês
subseqüente ao vencido não está sujeito à correção monetária. Se essa
data limite for ultrapassada, incidirá o índice da correção monetária
do mês subseqüente ao da prestação dos serviços. Determinar, tam-
bém, que os descontos a título de Imposto de Renda incidam sobre o
total da condenação e sejam calculados ao final. Negar provimento ao
recurso quanto ao tema “adicional de transferência”.
EMENTA: JORNADA DE TRABALHO. GERENTE BANCÁRIO.
Nos termos do Enunciado nº 287 do TST, com nova redação con-
ferida pela Res. 121/2003, DJ 21.112003, a jornada de trabalho do
empregado de banco gerente de agência é regida pelo art. 224, § 2º,
da CLT. Quanto ao gerente-geral de agência bancária, presume-se o
exercício de encargo de gestão, aplicando-se-lhe o art. 62 da CLT.
Afora os casos de exercício de cargo de gerente-geral de agência,
devida a remuneração dos excessos ao limite de 8h diárias e 44h
semanais. DEVOLUÇÃO DE DESCONTOS. A Orientação Jurispru-
dencial nº 160 da SDI-1 se firmou no sentido de ser inválida a
presunção de vício de consentimento resultante do fato de ter o
empregado anuído expressamente com descontos salariais na opor-
tunidade da admissão. É de se exigir demonstração concreta de vício
de vontade. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÉPOCA PRÓPRIA. O pa-
gamento dos salários até o 5º dia útil do mês subseqüente ao vencido
não está sujeito à correção monetária. Se essa data limite for ul-
trapassada, incidirá o índice da correção monetária do mês subse-
qüente ao da prestação dos serviços (Orientação Jurisprudencial nº
124 da SDI-1). DESCONTOS LEGAIS. SENTENÇAS TRABA-
LHISTAS. LEI Nº 8541/1992, ART. 46. PROVIMENTO DA CGJT
Nº 3/1984 E ALTERAÇÕES POSTERIORES. Nos termos da Orien-
tação Jurisprudencial nº 228 da SDI-1, o recolhimento dos descontos
legais, resultante dos créditos do trabalhador oriundos de condenação
judicial, deve incidir sobre o valor total da condenação e calculado ao
final. Recurso de revista parcialmente conhecido e provido.

PROCESSO : RR-590.620/1999.7 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

RECORRENTE(S) : COOPERATIVA AGRÍCOLA DE COTIA - COOPERA-
TIVA CENTRAL

ADVOGADO : DR. MACIEL TRISTÃO BARBOSA

RECORRIDO(S) : JOSÉ MÁRIO DE SOUZA

ADVOGADO : DR. NARCISO FERREIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista, por
intempestivo.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. INTEMPESTIVIDADE - SIS-
TEMA DE PROTOCOLO INTEGRADO - TRT 9ª REGIÃO. O sis-
tema de protocolo integrado instituído no Tribunal Regional do Tra-
balho da 9ª Região só tem eficácia no âmbito daquela Corte, não se
vinculando a este Tribunal em relação aos recursos de sua com-
petência, uma vez que está adstrito aos preceitos legais. Nesse sentido
a Orientação Jurisprudencial do STF, consubstanciada no julgamento
do Processo nº AGRAG-138.131-1, Relator Min. Néri da Silveira, 2ª
Turma, decisão unânime, DJ de 12/9/97. Agravo a que se nega pro-
vimento. Recurso de Revista não conhecido, porque intempestivo.

PROCESSO : RR-591.745/1999.6 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DRA. LUZIMAR DE SOUZA AZEREDO BASTOS

RECORRIDO(S) : LEMES BONI

ADVOGADO : DR. VITOR ALCEU DOS SANTOS

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto
ao tema “DIFERENÇAS DE COMPLEMENTAÇÃO DE APOSEN-
TADORIA. HORAS EXTRAS”, por divergência jurisprudencial e, no
mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação as diferenças
de complementação de aposentadoria por integração das horas extras.
Em face do provimento, PREJUDICADO o recurso quanto aos temas
'ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM' e 'TETO DA COM-
PLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA'.
EMENTA: COMPLEMENTAÇÃO DE PROVENTOS DE APOSEN-
TADORIA. CÁLCULO. INTEGRAÇÃO DAS HORAS EXTRAS. O
entendimento prevalente neste Tribunal Superior do Trabalho é de
que o valor das horas extras não integra o cálculo dos proventes de
aposentadoria. Incidência da Orientação Jurisprudencial nº 18 da eg.
SBDI-1. HORAS EXTRAS. FOLHA INDIVIDUAL DE PRESEN-
ÇA. A decisão encontra-se em perfeita sintonia com a atual, iterativa
e notória jurisprudência da e. SDI-I, cristalizada na Orientação Ju-
risprudencial nº 234, a qual registra: “Horas extras. Folha individual
de presença (FIP) instituída por norma coletiva. Prova oral. Pre-
valência. A presunção de veracidade da jornada de trabalho anotada
em folha individual de presença, ainda que prevista em instrumento
normativo, pode ser elidida por prova em contrário.” (Óbice do Enun-
ciado nº 333 do TST). Recurso de revista parcialmente conhecido e
provido.

PROCESSO : RR-591.967/1999.3 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A.
- BANRISUL

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : GILSON COSTA XAVIER

ADVOGADO : DR. FRANCISCO PAULO MACIEL LOPES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. É interlocutória a de-
cisão do Tribunal Regional que, ao julgar o recurso ordinário da
reclamante, reconhece o vínculo de emprego e determina o retorno
dos autos ao Juízo de origem, para exame da matéria de mérito
(Enunciado nº 214/TST). Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-593.988/1999.9 - TRT DA 8ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

RECORRENTE(S) : JOSÉ MOURÃO NETO

ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA

ADVOGADA : DRA. MARIA DE FÁTIMA PINHEIRO DE OLIVEIRA

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DRA. SÔNIA MARIA R. COLLETA DE ALMEIDA

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

DECISÃO:Por unanimidade: 1)- não conhecer integralmente do re-
curso de revista do reclamante; 2)- conhecer do recurso de revista do
reclamado quanto ao tema “DESCONTOS PREVI”, por divergência
jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar a
efetuação dos descontos a favor da PREVI, sobre as parcelas salariais
decorrentes da condenação.
EMENTA: A) - RECURSO DE REVISTA DO RECLAMANTE fun-
ção DE CONFIANÇA. REVERSÃO AO CARGO EFETIVO. SU-
PRESSÃO DA GRATIFICAÇÃO. Estando a decisão em consonância
com a iterativa jurisprudência do TST contida na Orientação nº 45 da
c. SBDI-I - “Gratificação de função percebida por 10 ou mais anos.
Afastamento do cargo de confiança sem justo motivo. Estabilidade
financeira. Manutenção do pagamento”, obstado o conhecimento da
revista, a teor do Enunciado nº 333 desta c. Corte. Recurso de revista
não conhedido. B) - RECURSO DE REVISTA DO RECLAMADO
DESCONTOS EM FAVOR DA PREVI. A jurisprudência majoritária
deste c. Tribunal Superior do Trabalho inclina-se no sentido de en-
tender devida a incidência de descontos em favor da CASSI e PREVI
sobre parcelas salariais decorrentes da condenação, mesmo quando
extinto o contrato de trabalho. HORAS EXTRAS. FOLHA INDI-
VIDUAL DE PRESENÇA. A decisão encontra-se em perfeita sin-
tonia com a atual, iterativa e notória jurisprudência da e. SDI-I,
cristalizada na Orientação Jurisprudencial nº 234, a qual registra:
“Horas extras. Folha individual de presença (FIP) instituída por nor-
ma coletiva. Prova oral. Prevalência. A presunção de veracidade da
jornada de trabalho anotada em folha individual de presença, ainda
que prevista em instrumento normativo, pode ser elidida por prova
em contrário.” (Óbice do Enunciado nº 333 do TST). Recurso de
revista parcialmente conhecido e provido.

PROCESSO : RR-596.720/1999.0 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

RECORRENTE(S) : POLICLÍNICA CENTRAL LTDA.

ADVOGADO : DR. RENATO SIMÕES DA CUNHA

RECORRIDO(S) : TERESINHA SALETE LAURENTINO DE ABREU

ADVOGADO : DR. JOÃO TADEU ARGENTI

DECISÃO:Em, por unanimidade, conhecer do recurso de revista ape-
nas quanto aos honorários de assistência judiciária, por contrariedade
ao Enunciado nº 219 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para
excluir da condenação o pagamento dos honorários de assistência
judiciária.
EMENTA: PRELIMINAR DE INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL.
Considerando os termos da fundamentação do v. acórdão regional,
não se vislumbra eventual ofensa ao art. 286 do CPC, que leve à
extinção do processo sem julgamento de mérito, a teor do art. 267,
inciso I, do CPC. Revista não conhecida. JULGAMENTO EXTRA
P E T I TA . Examinando a divergência jurisprudencial colacionada, ve-
rifica-se que o segundo aresto é originário de Turma do TST, fonte
que não tem previsão na alínea “a” do art. 896 da CLT, e o primeiro
paradigma não enfoca os aspectos delineados no v. acórdão regional,
apenas faz alusão ao julgamento extra petita pelo deferimento de
horas extras relativas a horário e função diversos dos indicados na
exordial. Incidência do Enunciado nº 296 do TST. Recurso não co-
nhecido. HONORÁRIOS DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. O de-
ferimento dos honorários advocatícios, na Justiça do Trabalho, está
sujeito à constatação da ocorrência concomitante de dois requisitos:
benefício da justiça gratuita e assistência por sindicato, não decor-
rendo pura e simplesmente da sucumbência, conforme a exegese do
Enunciado nº 219 do TST. Recurso conhecido e provido. MULTA
PELO DESCUMPRIMENTO DE DISSÍDIO E ADICIONAL NO-
TURNO. Verifica-se, de plano, que o recurso de revista não atende
aos pressupostos de admissibilidade constantes do art. 896 da CLT,
pois não apresenta divergência jurisprudencial e nem fundamentação
quanto à violação legal e/ou constitucional. Revista não conhecida.

PROCESSO : RR-597.619/1999.0 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DRA. LUZIMAR DE SOUZA AZEREDO BASTOS

RECORRIDO(S) : ANA MARIA FERNANDES MARTINS

ADVOGADO : DR. RUY RODRIGUES DE RODRIGUES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: HORAS EXTRAS. VALIDADE DAS FOLHAS DE
PONTO. VALORAÇÃO DA PROVA. violação Dos arts. 2º, 5º, II,
XXXVI E XXXV, e 7º, XXVI, da CF, 74, §, 2º, da CLT e 125, inciso
I, do CPC. inexistência. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. não
verificada. A atual, iterativa e notória jurisprudência deste c. Tribunal
Superior do Trabalho pacificou-se no mesmo sentido do v. acórdão
regional, qual seja, de que a presunção de veracidade da jornada de
trabalho anotada em folha individual de presença, ainda que prevista
em instrumento normativo, pode ser elidida por prova em contrário,
como no caso dos autos, em que o Regional afirmou que a prova oral
confirma a prestação de trabalho extraordinário além do horário con-
signado nos registros horários (O.J. nº 234 da SDI-I). E, mesmo que
assim não fosse, o v. acórdão regional pautou a decisão com base na
prova oral produzida e seu reexame não é passível de apreciação na
presente fase recursal, por óbice do Enunciado nº 126 do TST. Re-
curso de revista não conhecido. HONORÁRIOS ASSISTENCIAIS E
BENEFÍCIOS DA JUSTIÇA GRATUITA. HONORÁRIOS ADVO-
CATÍCIOS. violação DO ART. 14 Da Lei nº 5.584/70 e LEI Nº
1.060/50, E DO ART. 68 da Lei nº 4.215/63. inexistência. Os ho-
norários advocatícios, nesta Justiça Especializada, continuam sendo
devidos tão-somente em favor do Sindicato de Classe que prestar
assistência judiciária ao trabalhador que perceber remuneração in-
ferior a dois salários mínimos ou comprovar insuficiência econômica
para arcar com as despesas do processo, nos termos do art. 14 da Lei
nº 5.584/70, que foi recepcionado pela CF/88, conforme a iterativa,
notória e atual jurisprudência, cristalizada nos Enunciado das Sú-
mulas do Colendo TST nºs 219 e 329. A eficácia do inciso I, "in
fine", do art. 1º da Lei nº 8.906/94 foi suspensa pelo Excelso Su-
premo Tribunal Federal, não só em relação à Justiça do Trabalho, mas
também quanto aos Juizados Especiais Cível, Criminal e de Paz, em
liminar concedida na ADIn 1.127-8 DF, DJU 14.10.94,assegurando o
"ius postulandi" das partes. Tal entendimento continua vigente mesmo
após a Constituição Federal de 1988, conforme disposto no Enun-
ciado nº 329 do TST. Assim a decisão recorrida, ao conceder ho-
norários advocatícios, não contraria os citados verbetes sumulares, eis
que a reclamante está assistida pelo sindicado da categoria profis-
sional, como se verifica da afirmação regional no sentido de estarem
implementadas as condições do art. 14 da Lei nº 5.584/70, que regula
a matéria nesta Justiça Especializada, dando interpretação ao referido
dispositivo legal, bem como aos citados verbetes sumulares, razão
porque, também, não se verifica qualquer das violações legais ou
afronta direta e literal da Constituição Federal alegadas (Enunciado nº
221/TST). Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-598.523/1999.3 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DRA. LUZIMAR DE S. AZEREDO BASTOS

RECORRENTE(S) : MARLI CORDEIRO XAVIER

ADVOGADO : DR. JOSÉ NAZARENO GOULART

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista do
reclamado e, por conseqüência, não conhecer do recurso adesivo da
reclamante.
EMENTA: RECURSO DO BANCO DO BRASIL S.A. FOLHAS
INDIVIDUAIS DE PRESENÇA E HORAS EXTRAS. Encontra-se
consagrado nesta Corte, mediante a Orientação Jurisprudencial nº 234
da SDI-1, o entendimento de que a presunção de veracidade da
jornada de trabalho anotada em folha individual de presença, ainda
que prevista em instrumento normativo, pode ser elidida por prova
em contrário. Desse modo, não se vislumbra o alegado conflito pre-
toriano e a pretensa violação legal e constitucional, nos termos do
Enunciado nº 333 do TST, erigido em pressuposto negativo de ad-
missibilidade do recurso. Ressalte-se que o decisum orientou-se pelo
princípio da persuasão racional do art. 131 do CPC, não analisando a
matéria pelo prisma do ônus subjetivo da prova. Revista não co-
nhecida. RECURSO ADESIVO DA RECLAMANTE. Não conhecido
o recurso principal do reclamado. Mesmo que o tenha sido ao rés dos
requisitos intrínsecos de admissibilidade, impõe-se o não-conheci-
mento do recurso adesivo da reclamante, a teor do artigo 500, caput
e inciso III do CPC. Nesse sentido, orienta-se a jurisprudência do-
minante desta Corte, onde se constatam os seguintes precedentes: E-
RR-480.784/98; E-RR-222.076/95; RR-363.379/97; RR-629.425/00.6.
Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-599.378/1999.0 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

RECORRENTE(S) : FERROVIA CENTRO-ATLÂNTICA S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : SINVAL MARCOS BARBOSA

ADVOGADO : DR. GERCY DOS SANTOS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
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EMENTA:PRELIMINAR DE NULIDADE POR NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. É ex-
treme de dúvida que o inciso IX do art. 93 da CF/88, o art. 832 da
CLT e o inciso II do art. 458 da CLT consagram o direito inalienável
de as partes obterem do órgão judicial um pronunciamento claro e
motivado sobre todas as questões de fato e de direito levadas ao seu
conhecimento. No entanto, tendo o acórdão regional enfrentado de
forma clara, objetiva e, ainda que concisa, motivada todas as questões
de fato e de direito agitadas pelas partes e considerando-as de forma
fundamentada, no legítimo exercício de valoração do conjunto pro-
batório dos autos, consoante o princípio da persuasão racional e do
livre convencimento como lhe faculta o art. 131 do CPC, expen-
dendo, enfim, as razões (de fato e de direito) de sua convicção em
face do material de conhecimento que foi fornecido antes, durante e
depois da instrução do processo, enfim, adentrando ao núcleo da
controvérsia, sem qualquer omissão, contradição, tendo procedido a
uma análise larga e profunda das matérias submetidas a julgamento, e
concluindo por aplicar o preceito abstrato da norma ao caso concreto,
inocorre nulidade do julgado quer por suposta violação ao inciso IX
do art. 93 da CF/88, ou art. 458 do CPC, ou art. 832 da CLT.
CERCEAMENTO DE DEFESA. REJEIÇÃO DE DENUNCIAÇÃO
À LIDE. NÃO CONFIGURAÇÃO. Não configura violação dos arts.
5º, LV, da Constituição Federal; 70, III, do CPC; 8º e 769 da CLT; 29,
VI, da Lei nº 8.987/95; 55, XI, da Lei nº 8.666/93, a rejeição à
denunciação da lide, porque a aplicação subsidiária do direito pro-
cessual civil só é admissível em caso de omissão da CLT, porém,
ainda que omissa, não se pode olvidar que deve, ainda, a subsi-
diariedade guardar a compatibilidade com a especificidade do pro-
cesso do trabalho (CLT, art. 769). A incompatibilidade é visível,
porque se contrapõe à celeridade processual, tanto que no rito su-
mário do processo civil (comum) o Código de Processo Civil não
admite esta modalidade de intervenção de terceiro, conforme seu art.
280. Com maior razão não se deve admiti-la no processo do trabalho.
ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. O trabalho em condições in-
termitentes não afasta o convívio com as condições perigosas, ainda
que tanto possa ocorrer em algumas horas da jornada ou da semana.
O risco é de conseqüências graves, podendo alcançar resultado letal
em uma fração de segundo. O art. 193 da CLT não cogita de pa-
gamento proporcional do adicional de periculosidade, que, em assim
sendo, exigirá integral quitação. Inteligência do En. 361/TST. Im-
posição do óbice a que alude o art. 896, § 4º, da CLT. Recurso de
revista não conhecido.

PROCESSO : RR-600.819/1999.9 - TRT DA 12ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

RECORRENTE(S) : COOPERATIVA AGROPECUÁRIA DE TUBARÃO LT-
DA.

ADVOGADO : DR. MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA

RECORRIDO(S) : JORDÃO SANTANA PICKLER

ADVOGADA : DRA. RENATA MOUTA PEREIRA PINHEIRO

ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO SUBSCRITO POR ADVOGADO SEM
MANDATO. INEXISTENTE. O recurso subscrito por advogado sem
procuração nos autos, nem mandato tácito, é inexistente, não com-
portando a regularização prevista no art. 13 do CPC. Incidência do
Enunciado nº 164 do TST e da Orientação Jurisprudencial nº 149 da
SDI-1 desta Corte. Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-600.983/1999.4 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

RECORRENTE(S) : TROMBINI - PAPEL E EMBALAGENS S.A.

ADVOGADO : DR. TOBIAS DE MACEDO

RECORRIDO(S) : JOÃO FARIA XAVIER

ADVOGADO : DR. MAURO WEGRZYN

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas
quanto aos "Descontos Fiscais", por divergência jurisprudencial, e, no
mérito, dar-lhe provimento para determinar que os descontos fiscais
sejam calculados sobre a totalidade dos créditos da condenação.
EMENTA: DEVOLUÇÃO DE DESCONTOS EFETUADOS A TÍ-
TULO DE ASSOCIAÇÃO. A jurisprudência desta Corte, pacificada
no Enunciado nº 342, é de que os descontos efetuados pelo em-
pregador para integrar o empregado a planos de seu benefício e dos
seus dependentes não afrontam o art. 462 da CLT, desde que haja
autorização prévia e por escrito do trabalhador e não fique demons-
trada a existência de coação ou de outro defeito que vicie o ato
jurídico. Recurso não conhecido. DESCONTOS FISCAIS. Esta Cor-
te, por meio da Orientação Jurisprudencial nº 228 da SDI1, pacificou
o entendimento de que o recolhimento dos descontos legais, resul-
tantes dos créditos do trabalhador oriundos de condenação judicial,
deve incidir sobre o valor total da condenação e calculado ao final.
Recurso conhecido e provido. INTERVALO INTRAJORNADA. HO-
RAS EXTRAS. ART. 71 DA CLT Essa matéria não comporta mais
discussão depois que veio à lume a Orientação Jurisprudencial n° 307
da SDI-1, in verbis: "Após a edição da Lei nº 8923/1994, a não-
concessão total ou parcial do intervalo intrajornada mínimo, para
repouso e alimentação, implica o pagamento total do período cor-
respondente, com acréscimo de, no mínimo, 50% sobre o valor da
remuneração da hora normal de trabalho (art. 71 da CLT)". Dessa
forma, incide, a obstaculizar a revista, o óbice do Enunciado n° 333
do TST. Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-600.988/1999.2 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

RECORRENTE(S) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
S.A.

ADVOGADA : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

RECORRIDO(S) : MARGARETE REGINA DAMBROS DE SOUZA

ADVOGADO : DR. JOSÉ ANTÔNIO CENDRON

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista do re-
clamado apenas quanto à "devolução dos descontos à título de seguro
de vida", por contrariedade ao Enunciado nº 342/TST, e “honorários
advocatícios”, por contrariedade aos Enunciados 219 e 329/TST, e,
no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação a res-
tituição dos descontos à título de seguro de vida, e para excluir da
condenação a parcela relativa aos honorários advocatícios.
EMENTA: CARGO DE CONFIANÇA. HORAS EXTRAS. Em razão
da descaracterização dos requisitos do art. 224, § 2º, da CLT, não se
visualiza a violação ao aludido dispositivo, em que se perquirir di-
ferentemente do Tribunal a quo implicaria a remoldura do quadro
fático delineado, sabidamente refratário ao âmbito de cognição desta
Corte, a teor do Enunciado nº 126. Recurso não conhecido. HORAS
EXTRAS. INVALIDADE DOS REGISTRO DE JORNADA. Não se
credencia ao conhecimento deste Tribunal a alegada violação à norma
legal e a assinalada higidez da divergência jurisprudencial, à falta do
preenchimento dos pressupostos relacionados no art. 896 da CLT.
Recurso não conhecido. DEVOLUÇÃO DE DESCONTOS A TÍ-
TULO DE SEGURO DE VIDA. "Descontos salariais efetuados pelo
empregador, com a autorização prévia e por escrito do empregado,
para ser integrado em planos de assistência odontológica, médico-
hospitalar, de seguro, de previdência privada, ou de entidade co-
operativa, cultural ou recreativa associativa dos seus trabalhadores,
em seu benefício e dos seus dependentes, não afrontam o disposto no
art. 462 da CLT, salvo se ficar demonstrada a existência de coação ou
de outro defeito que vicie o ato jurídico" (Enunciado nº 342/TST).
Recurso conhecido e provido. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
Não configurados os pressupostos exigidos pelo Enunciado nº
219/TST na decisão revisanda, faz-se necessária a exclusão dos ho-
norários advocatícios da condenação. Recurso de revista conhecido e
provido.

PROCESSO : RR-605.130/1999.9 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

RECORRENTE(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

RECORRIDO(S) : JOSÉ CARLOS DE SÁ SILVA

ADVOGADA : DRA. JUREMA DE SOUSA MARTINS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. LEI Nº
8.666/93. ENUNCIADO Nº 331, IV, DO TST. APLICABILIDADE.
"O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do em-
pregador, implica na responsabilidade subsidiária do tomador dos
serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da
administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das em-
presas públicas e das sociedades de economia mista, desde que hajam
participado da relação processual e constem também do título exe-
cutivo judicial (artigo 71 da Lei nº 8.666/93)". Incidência do § 4º do
artigo 896 da CLT. Revista não conhecida.

PROCESSO : RR-608.583/1999.3 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS -
FUNCEF

ADVOGADO : DR. PAULO CÉSAR DO AMARAL DE PAULI

RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. FERNANDO SILVA RODRIGUES

RECORRIDO(S) : PLÍNIO MARCELO SCHMIDT

ADVOGADA : DRA. PATRÍCIA SICA PALERMO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer dos recursos e, no mérito, dar
provimento ao recurso da reclamada CEF no sentido de excluir da
condenação a obrigação de fazer, pelas demandadas, de continuarem
prestando ao autor e seus dependentes os benefícios do PAMS.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - CEF e FUNCEF. BENE-
FÍCIOS DO PAMS. RESCISÃO CONTRATUAL. ADESÃO AO
PADV. APOSENTADORIA POSTERIOR. No regulamento do PAMS
- Plano de Assistência Médica Supletiva, instituído, custeado e ad-
ministrado pela CEF - Caixa Econômica Federal e, por convênio,
temporariamente, também administrado pela FUNCEF, consta, ex-
pressamente, que a perda da condição de beneficiário ocorre com a
perda da condição de empregado da CEF, exceto se decorrente de
aposentadoria. No PADV - Plano de Adesão à Demissão Voluntária
foram estabelecidas vantagens, para propiciar a rescisão do contrato
de trabalho, sem justa causa, e, dentre elas, a preservação dos be-
nefícios do PAMS até 24 meses após a rescisão do pacto laboral. Se
o empregado, a despeito de já reunir condições para se aposentar
opta, de forma livre e consciente, pela rescisão do contrato com a
CEF, mediante a adesão ao PADV, com a percepção das vantagens
nele elencadas, não tem fomento jurídico para postular em juízo a
manutenção das vantagens do PAMS, mesmo após os 24 meses que
lhe ficaram garantidos no ato da adesão ao citado PADV, posto tratar-
se de arrependimento tardio, que o direito não socorre. Recurso de
Revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-610.389/1999.0 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

RECORRENTE(S) : PEDREIRA EXPRESSA LTDA.

ADVOGADO : DR. ALBERTO DE PAULA MACHADO

RECORRIDO(S) : VALDENIR DO NASCIMENTO

ADVOGADO : DR. FIRMINO SÉRGIO SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista, por
intempestivo.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. INTEMPESTIVIDADE - SIS-
TEMA DE PROTOCOLO INTEGRADO - TRT 9ª REGIÃO. O sis-
tema de protocolo integrado instituído no Tribunal Regional do Tra-
balho da 9ª Região só tem eficácia no âmbito daquela Corte, não se
vinculando a este Tribunal em relação aos recursos de sua com-
petência, uma vez que está adstrito aos preceitos legais. Nesse sentido
a Orientação Jurisprudencial do STF, consubstanciada no julgamento
do Processo nº AGRAG-138.131-1, Relator Min. Néri da Silveira, 2ª
Turma, decisão unânime, DJ de 12/9/97. Agravo a que se nega pro-
vimento. Recurso de Revista não conhecido, porque intempestivo.

PROCESSO : RR-610.546/1999.2 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DRA. SÔNIA MARIA R. COLLETA DE ALMEIDA

RECORRIDO(S) : MARIA ADÉLIA NUNES ANTUNES

ADVOGADO : DR. JOÃO PINHEIRO COELHO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. DESCARACTERIZAÇÃO. Havendo o r. acórdão
regional observado a regra consubstanciada no artigo 131 do CPC, no
tocante a formar sua convicção livremente e em conformidade com os
fatos e circunstâncias dos autos, além de indicar os motivos de seu
convencimento, afasta-se a possibilidade de negativa de prestação
jurisdicional, sobretudo quando esta argüição se reveste de roupagem
processual visando obter indisfarçavelmente a revisão do conjunto
fático dos autos. Não há aí “error in procedendo” a justificar a
pretensão de nulidade deduzida na instância extraordinária, na qual o
preqüestionamento é exigido.

PROCESSO : RR-611.455/1999.4 - TRT DA 15ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DRA. LUZIMAR DE S. AZEREDO BASTOS

RECORRIDO(S) : JOSÉ MARCELINO DE AGUIAR JÚNIOR

ADVOGADO : DR. SID H. RIEDEL DE FIGUEIREDO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto
ao tema “COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. CIRCU-
LAR-FUNCI Nº 398. MÉDIA TRIENAL E TETO”, por divergência
jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para deter-
minar que a complementação de aposentadoria do autor, com base em
todos os anos de contribuição de contribuição previdenciária deste,
seja calculada com observância da média trienal valorizada e do teto
estabelecidos nas normas internas, com exclusão das verbas referentes
ao cargo comissionado.
EMENTA: COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. CIRCU-
LAR-FUNCI Nº 398. MÉDIA TRIENAL E TETO. É entendimento
pacífico neste Tribunal que as instruções e normas internas do Banco
do Brasil S.A, que tratam da complementação dos proventos de apo-
sentadoria de seus empregados, estabelecem de modo uniforme que a
média a ser observada é a que resulta dos proventos totais do último
triênio, anterior à data do jubilamento, observado o teto. De outro
lado, nos termos da jurisprudência iterativa, notória e atual deste
Tribunal, as verbas denominadas AP e ADI (AFR) não integram a
complementação dos funcionários do Banco do Brasil para efeito de
teto. Recurso de revista conhecido e parcialmente provido.

PROCESSO : RR-612.401/1999.3 - TRT DA 15ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DRA. LUZIMAR DE SOUZA AZEREDO BASTOS

RECORRIDO(S) : MÁRIO PIRES DA SILVA

ADVOGADA : DRA. ANA LÚCIA FERRAZ DE ARRUDA ZANELLA

ADVOGADO : DR. PAULO ROBERTO ALVES DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: ENUNCIADO Nº 330 DO TST. APLICAÇÃO. Se o ilus-
tre Juízo a quo não esclareceu se as parcelas postuladas na presente
ação constaram ou não do termo de rescisão do contrato de trabalho
do reclamante, inviável o conhecimento do recurso por contrariedade
ao Enunciado nº 330 do TST, por incidência do Verbete sumular nº
126 do TST. GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO. SUPRESSÃO. A falta
de indicação do período em que a gratificação de função foi per-
cebida, antes do retorno ao cargo efetivo, inviabiliza o conhecimento
do recurso, pois imprescindível a constatação de dez anos ou mais
para a manutenção da referida verba, nos termos da Orientação Ju-
risprudencial nº 47 da SDI-1. Incide o Enunciado nº 126 do TST.
HORAS EXTRAS. REGISTRO EM FOLHA DE PRESENÇA. JOR-
NADA DE TRABALHO. Se o fundamento da decisão foi a in-
veracidade dos registros de freqüência realizados em descompasso
com a verdade da prestação laborativa, não se pode falar em ofensa a
dispositivo consolidado que trata da obrigatoriedade do controle de
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ponto em estabelecimento de mais de dez trabalhadores (art. 74, § 2o),
nem a preceito constitucional que assegura o reconhecimento das
convenções e acordos coletivos de trabalho. Inteligência da Orien-
tação Jurisprudencial nº 234 da e. SBDI-I. Recurso de revista não
conhecido.

PROCESSO : RR-612.402/1999.7 - TRT DA 15ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

RECORRENTE(S) : JAIR MARTINS SOARES

ADVOGADO : DR. CARLOS ALBERTO FERNANDES

RECORRIDO(S) : AUTO ÔNIBUS TRÊS IRMÃOS LTDA.

ADVOGADA : DRA. LUZIA DE ANDRADE COSTA FREITAS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: HORÁRIO À DISPOSIÇÃO DO EMPREGADOR. TEM-
PO DE ESPERA PARA ENTRAR E SAIR DO SERVIÇO. USO DE
“ÔNIBUS NEGREIRO”. REEXAME DE QUESTÃO FÁTICA. IN-
VIABILIDADE. O quadro fático delineado pelo acórdão regional
registra que, nos dias em que a entrada e/ou saída do trabalho, quando
não havia transporte público disponível, obrigava o empregado a se
servir, então, de condução especial da ré (ônibus negreiro). Porém,
conclui o julgado a quo que o uso de veículo da empresa para ir e
voltar ao trabalho nestes dias era conveniência do autor. Assim, qual-
quer argumento em sentido contrário, para se admitir a revista, de-
mandaria o revolvimento de fatos e prova, o que é inadmissível em
recurso extraordinário trabalhista (Enunciado nº 126 do TST). Re-
curso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-612.431/1999.7 - TRT DA 15ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

RECORRENTE(S) : ELIANA ALVES

ADVOGADO : DR. DEJAIR MATOS MARIALVA

RECORRIDO(S) : SUPERMERCADOS BATAGIN LTDA.

ADVOGADO : DR. OSVALDO ASSIS DE ABREU

DECISÃO:por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto
ao tema “Nulidade do pedido de demissão. Artigo 477, § 1º, da CLT",
por violação do art. 477, § 1º, da Consolidação das Leis do Trabalho,
e, no mérito, dar-lhe provimento para, declarando a nulidade do
pedido de demissão da reclamante, determinar o retorno dos autos à
Vara do Trabalho de origem para que sejam julgados os pedidos que
lhe são decorrentes, tal como invocados na petição inicial.
EMENTA: HORAS EXTRAS - MATÉRIA FÁTICA. REEXAME -
IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO LITERAL DE LEI - NÃO-CA-
RACTERIZAÇÃO.
Traçado o quadro fático pelo Regional, no sentido de que a parte não
logrou êxito em comprovar o fato constitutivo do seu direito, en-
tendimento contrário, implicaria, necessariamente, no revolvimento
da matéria fática-probatória constante dos autos, o que é vedado em
sede de recurso de revista, por incidência do Enunciado nº 126 do
TST. Afronta aos artigos 332 e 333 do Código de Processo Civil não
verificada, uma vez que o Regional deu interpretação razoável aos
dispositivos legais mencionados, incidindo, à espécie, o óbice contido
no Enunciado nº 221 do TST. Tendo o acórdão regional enfrentado as
questões ventiladas na peça recursal, tendo sido complementado,
oportunamente, em sede de embargos declaratórios, ausente violação
aos artigos 535 e 538 do CPC. Atribuir à empregada o onus probandi
da jornada extraordinária, assim como constatar a sua não deso-
neração, o Regional não violou, de forma literal e direta, o disposto
nos incisos II, XXXV, LIV e LV do artigo 5º da Constituição Federal.
Não se verifica contrariedade aos Enunciados nºs 278 e 297 quando a
decisão recorrida não atrita com a possibilidade de se atribuir aos
embargos declaratórios, o efeito modificativo do julgado, assim como
diante do enfrentamento das razões regularmente invocadas no re-
curso ordinário e em embargos declaratórios. Revista não conhecida.
PEDIDO DE DEMISSÃO. NULIDADE. AUSÊNCIA DE ASSIS-
TÊNCIA LEGAL. ARTIGO 477, § 1º, DA CLT. A regra insculpida
no § 1º do artigo 477 da Consolidação das Leis do Trabalho é no
sentido de ser requisito essencial para a validade do pedido de de-
missão a assistência do sindicato ou da autoridade do Ministério do
Trabalho. Trata-se de formalidade essencial à validade do ato de
manifestação de vontade, sem a qual este não será válido e eficaz.
Conheço da revista, por violação ao artigo 477, § 1º, da Consolidação
das Leis do Trabalho. Revista conhecida e provida. DOBRA SA-
LARIAL. Encontrando-se a decisão regional devidamente fundamen-
tada, não há que se cogitar de violação ao art. 93, IX, da CF. Não se
verifica a violação literal do artigo 467 da Consolidação das Leis do
Trabalho, haja vista que a decisão recorrida, ao traçar o quadro fático
da demanda, consigna a ocorrência do pagamento, afastando a na-
tureza incontroversa das verbas salariais. Não se vislumbra, outros-
sim, a afronta direta e literal do artigo 5º, inciso II, da Constituição
Federal, já que não constatada a violação a qualquer preceito de
índole infraconstitucional. Revista não conhecida.

PROCESSO : RR-613.985/1999.8 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : BANCO BEMGE S.A.

ADVOGADA : DRA. ANA LÚCIA D'ARROCHELLA LIMA

RECORRIDO(S) : SÔNIA ROQUE DE PAULA

ADVOGADO : DR. JORGE SANT'ANNA ANTUNES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista
quanto à estabilidade.

EMENTA:ESTABILIDADE - ART. 118 DA LEI Nº 8.213/91 - PER-
CEPÇÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA ACIDENTÁRIO - FATOR DE-
TERMINANTE DO DIREITO. A exigência de afastamento do em-
pregado para percepção do auxílio-doença é fator determinante do
direito à estabilidade, conclusão que emana de interpretação teleo-
lógica da norma. Sua razão está no fato de que, se o empregado
precisou afastar-se do trabalho por período superior a 15 dias, o
acidente foi de gravidade comprometedora de sua normal capacidade
laborativa na empresa, daí fazer jus ao período de adaptação, com
conseqüente restrição ao poder potestativo de seu empregador de
rescindir o contrato. Nesse sentido orienta-se a iterativa jurispru-
dência desta Corte: "O afastamento do trabalho por prazo superior a
15 dias e a conseqüente percepção do auxílio doença acidentário
constituem pressupostos para o direito à estabilidade prevista no art.
118 da Lei nº 8.213/1991, assegurada por período de 12 meses, após
a cessação.” No caso em tela, embora a reclamante não tenha se
afastado do serviço e recebido auxílio-doença acidentário, a ausência
foi suprida pelo e. Regional, que reconheceu que o reclamado se
negou a admitir a situação de fato existente, o que se evidencia por
meio da declaração judicial de ocorrência de acidente de trabalho,
juntamente com a condenação do reclamado a expedir a Comunicação
de Acidente de Trabalho. Aquele Juízo foi ainda mais longe quando
supriu expressamente a ausência dos requisitos legais, ao concluir que
“...deve o reclamado assegurar à autora a garantia de emprego como
se formalmente preenchidos estivessem os requisitos que lhe asse-
guram.” Nesse contexto, foi a conduta do reclamado que obstou a
reclamante de atender aos requisitos legais, o que a impediu de obter
a estabilidade. Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-614.109/1999.9 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE - CVRD

ADVOGADA : DRA. LÍDIA KAORU YAMAMOTO

ADVOGADO : DR. MARCO AURÉLIO SALLES PINHEIRO

RECORRIDO(S) : CEZAR VERÍSSIMO DE ALMEIDA

ADVOGADO : DR. JORGE ROMERO CHEGURY

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA:1. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL -
NÃO CARACTERIZAÇÃO. Não se verifica violação literal e direta
dos arts. 93, IX, da CF, 832 da CLT e 458 do CPC, de molde a
viabilizar o conhecimento do recurso de revista, na medida em que a
Recorrente não demonstrou a alegada negativa de prestação juris-
dicional. Com efeito, o Regional examinou a controvérsia nos limites
expostos no recurso ordinário, cuidando os embargos de declaração
opostos de aspectos da matéria anteriormente não ventilados. 2. IN-
DENIZAÇÃO - AVISO PRÉVIO E MULTA DE 40% SOBRE O
FGTS. O Regional, lastreando-se nos depoimentos testemunhais e nas
provas documentais, traçou o quadro fático relativo à concessão das
verbas rescisórias, assentando que a Reclamada estabeleceu que efe-
tivaria a demissão sem justa causa dos empregados aposentáveis e
que os documentos colacionados comprovam que outros empregados
em situação idêntica à do Recorrido receberam o aviso prévio e a
multa de 40% sobre o FGTS. Assim, a pretensão da Recorrente em
ver reformada a decisão recorrida exige o reexame do conjunto fático-
probatório, vedado nesta instância, a teor da Súmula nº 126 do TST.
APOSENTADORIA ESPONTÂNEA - EXTINÇÃO DO CONTRA-
TO DE TRABALHO - FUNDAMENTO DIVERSO. Restou assen-
tado no acórdão recorrido que a aposentadoria voluntária operava a
extinção do contrato de trabalho. A concessão das verbas rescisórias
fundamentou-se não na aposentadoria espontânea, mas no princípio
da isonomia, uma vez que foi efetuado o pagamento dos benefícios a
outros empregados que se aposentaram nas mesmas condições do
Reclamante. 4. HORAS EXTRAS - MINUTOS RESIDUAIS. Esta
Corte Superior já pacificou entendimento, na Orientação Jurispru-
dencial nº 23 da SBDI-1, no sentido de fixar como limite de to-
lerância os cinco minutos antes e/ou depois da jornada diária normal
que se destinam ao preparo do trabalhador para iniciar sua jornada de
trabalho, como marcação dos cartões de ponto, troca de roupa, hi-
giene, etc. Destarte, se esse limite for ultrapassado, todo o tempo
registrado nos cartões de ponto será devido como extra, pois con-
siderado à disposição do empregador. Recurso de revista não co-
nhecido.

PROCESSO : RR-617.844/1999.6 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

RECORRENTE(S) : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADA : DRA. JULIANA LIMA DE MELLO SANGLARD

RECORRIDO(S) : DIOMAR MOISÉS DA SILVA

ADVOGADO : DR. MARCELO AUGUSTO DE BRITO GOMES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAS. PROVA TES-
TEMUNHAL. COMPROVAÇÃO DE PERÍODO ALEGADO. LIMITA-
ÇÃO. A pretexto de que o autor não se desincumbiu do ônus da prova que
lhe competia, quanto ao fato constitutivo referente a horas extras, o recor-
rente pretende o revolvimento de fatos e provas, inviável em sede de recurso
de revista (Enunciado nº 126 do TST). Verifica-se, outrossim, da decisão dos
embargos de declaração que foi rejeitada a pretensão da ré em limitar a
condenação de horas extras ao período trabalhado pelas testemunhas. Neste
ponto, a decisão regional está em consonância com o entendimento desta C.
Corte, ex vi, Orientação Jurisprudencial nº 233 da SDI-1 do TST: “Horas
extras. Comprovação de parte do período alegado.(Inserido em 20.06.2001)
A decisão com base em prova oral ou documental não ficará limitada ao
tempo por ela abrangido, desde que o julgador fique convencido de que o
procedimento questionado superou aquele período”. A matéria veiculada na

revista sob fundamento diverso (ônus da prova), contudo, como visto, não
viabiliza conhecimento. Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-619.717/2000.8 - TRT DA 17ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DRA. LUZIMAR DE S. AZEREDO BASTOS

RECORRIDO(S) : MARIA DE LOURDES CARREIRA

ADVOGADO : DR. CHRISTOVAM RAMOS PINTO NETO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: HORAS EXTRAS - VALIDADE DAS FOLHAS INDI-
VIDUAIS DE PRESENÇA DO BANCO DO BRASIL - FIPs. A
jurisprudência do TST, consubstanciada na OJ 234 da SBDI-1, segue
no sentido de que as FIPs do Banco do Brasil podem ser elididas por
prova em sentido contrário. No caso, a prova testemunhal e o de-
poimento do preposto do Banco informam que a Reclamante tra-
balhou em jornada de trabalho superior à sexta hora diária. Recurso
de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-621.146/2000.1 - TRT DA 13ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

RECORRENTE(S) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
S.A.

ADVOGADA : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

ADVOGADO : DR. FLÁVIO LONDRES DA NÓBREGA

RECORRIDO(S) : EDVALDO ALMEIDA DE ARAÚJO

ADVOGADO : DR. CARLOS ANTÔNIO DE ARAÚJO BONFIM

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista do re-
clamado apenas quanto à "devolução dos descontos a título de seguro
de vida", por divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para excluir da condenação a restituição dos descontos a
título de seguro de vida.
EMENTA: HORAS EXTRAS. A matéria, como trazida pela recor-
rente, não foi objeto de análise pelo Regional, faltando assim pre-
questionamento. Incidência do Enunciado nº 297/TST. Recurso não
conhecido. DEVOLUÇÃO DE DESCONTOS À TÍTULO DE SE-
GURO DE VIDA. "Descontos salariais efetuados pelo empregador,
com a autorização prévia e por escrito do empregado, para ser in-
tegrado em planos de assistência odontológica, médico-hospitalar, de
seguro, de previdência privada, ou de entidade cooperativa, cultural
ou recreativa associativa dos seus trabalhadores, em seu benefício e
dos seus dependentes, não afrontam o disposto no art. 462 da CLT,
salvo se ficar demonstrada a existência de coação ou de outro defeito
que vicie o ato jurídico" (Enunciado nº 342/TST). Recurso conhecido
e provido.

PROCESSO : RR-621.156/2000.6 - TRT DA 15ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

RECORRENTE(S) : CARGILL AGRÍCOLA S.A.

ADVOGADA : DRA. CLÁUDIA SALLUM THOMÉ CAMARGO

RECORRIDO(S) : LAURECI MARTINS MARQUES

ADVOGADO : DR. IBIRACI NAVARRO MARTINS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA:RECURSO DE REVISTA. COOPERATIVA RURAL.
FRAUDE. ENUNCIADO 331, I, DO TST. A revista não merece ter
curso, por divergência jurisprudencial, quando os arestos trazidos para
o cotejo jurisprudencial não atendem ao disposto no Enunciado nº
337 do TST. Não se vislumbra violação direta do parágrafo único do
art. 442 da CLT, pois, delineado o quadro fático pelo Regional no
sentido da caracterização da fraude à legislação trabalhista, nos ter-
mos do art. 9º da CLT, descaracterizou-se a relação de cooperativismo
de que cuida o citado dispositivo legal, tornando-se plenamente viável
a aplicação do Enunciado nº 331,item I, do TST. Não apreciada a
questão à luz do art. 5º, inciso XVIII, da Constituição Federal, ca-
recendo, portanto, do necessário prequestionamento. Incide, à hipó-
tese, o teor do Enunciado nº 297 do TST. Revista não conhecida.

<!ID88492-16>

PROCESSO : RR-621.218/2000.0 - TRT DA 17ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE CARIACICA

ADVOGADA : DRA. FÁBIA MÉDICE DE MEDEIROS

RECORRIDO(S) : BARBARA CRISTINA LEÃO GOMES

ADVOGADO : DR. JOSÉ TÔRRES DAS NEVES

ADVOGADO : DR. RICARDO QUINTAS CARNEIRO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista in-
terposto pelo reclamado.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. SERVIDOR CELETISTA. ES-
TABILIDADE. ATO MOTIVADO. NECESSIDADE. A questão afeta
à validade do concurso público, por meio do qual a parte adentrou aos
quadros públicos, encontra-se perfeitamente delineada no acórdão re-
gional, não comportando reexame, neste momento processual, in-
cidindo, à espécie, o óbice contido no Enunciado nº 126 do TST. A
revista não se credencia ao conhecimento, por divergência jurispru-
dencial, porquanto os arestos transcritos, além de serem inespecíficos,
encontram-se ultrapassados pela atual jurisprudência desta Corte, con-
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sagrada na Orientação Jurisprudencial nº 265, in verbis: “Estabi-
lidade. Art. 41 da CF/1988. Celetista. Administração direta, autár-
quica ou fundacional. Aplicabilidade.” Quanto à violação do artigo
477 da Consolidação das Leis do Trabalho, verifica-se que a decisão
recorrida não adotou tese explícita acerca da aplicabilidade do men-
cionado dispositivo legal à questão posta em juízo, carecendo, por-
tanto, do necessário prequestionamento, nos termos do Enunciado nº
297 do TST. Revista não conhecida. PRINCÍPIO DA ADSTRIÇÃO
AO PEDIDO. ARTIGO 128 DO CPC. O Regional consignou que a
reintegração era devida, exatamente, pela ausência de motivação do
ato demissional, traço fático impossível de ser alterado pela via ex-
traordinária do recurso de revista. Incidência do Enunciado nº 126 do
TST. Não obstante o acórdão regional ter se limitado a decidir se-
gundo a causa de pedir constante da exordial - ausência de motivação
no ato demissional - , verifica-se que a lide no âmbito do acordão
regional não foi apreciada à luz do artigo 128 do Código de Processo
Civil, portanto, ausente o necessário prequestionamento, a teor do
Enunciado nº 297 do TST. Ausente o prequestionamento da matéria,
não há como se aferir o confronto jurisprudencial pretendido. Revista
não conhecida. SERVIDOR CELETISTA. FGTS. ESTABILIDADE.
COMPATIBILIDADE. A matéria atinente à compatibilidade do Fun-
do de Garantia do Tempo de Serviço com a estabilidade prevista no
artigo 41 da Constituição Federal não foi objeto de pronunciamento
específico, o que obsta a sua apreciação neste momento processual, a
teor do Enunciado nº 297 do TST. A matéria não comporta maiores
discussões, em razão da Orientação Jurisprudencial nº 265 da SDI-1
do TST, o certo é que a ausência de prequestionamento prejudica o
exame do confronto jurisprudencial. Revista não conhecida. RECE-
BIMENTO DAS VERBAS RESCISÓRIAS, SEM RESSALVA. RE-
NÚNCIA TÁCITA DO DIREITO DE REINTEGRAÇÃO. Deixando
o recorrente de promover o necessário prequestionamento, a revista
não merece ter curso. Incide, à hipótese, o Enunciado nº 297 do TST.
Revista não conhecida. PAGAMENTO DOS SALÁRIOS SEM A
CORRESPONDENTE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. A questão ora
em debate ressente-se do necessário prequestiomento, o que impede o
conhecimento da revista, pois inviável o cotejo jurisprudencial. In-
cidência do Enunciado nº 297 do TST. Revista não conhecida. ES-
TABILIDADE. AUSÊNCIA DE CONCURSO PÚBLICO VÁLIDO.
As diversas alegações meritórias expendidas na peça recursal en-
contram-se superadas pelo quadro fático-probatório traçado pelo Re-
gional, que decidiu pela validade do concurso público, sendo im-
possível o seu reexame, neste momento processual, por aplicação do
Enunciado nº 126 do TST. Ademais, verifica-se que o recorrente,
neste particular, não fundamentou a revista em qualquer das hipóteses
legais previstas no artigo 896 da Consolidação das Leis do Trabalho,
encontrando-se, pois, desfundamentado o apelo. Revista não conhe-
cida. VALIDADE DO CONCURSO PÚBLICO. ÔNUS DA PROVA.
Não há que se cogitar acerca de violação aos artigos 333, inciso I, do
Código de Processo Civil e 818 da Consolidação das Leis do Tra-
balho, haja vista que o Regional equacionou adequadamente a ques-
tão do ônus da prova, concluindo pela comprovação do fato cons-
titutivo do direito pleiteado e pela não comprovação dos fatos ale-
gados na defesa. Ao assim decidir, o Tribunal a quo emprestou
razoável interpretação aos dispositivos legais citados, atraindo a in-
cidência do Enunciado nº 221 do TST. Por divergência jurispru-
dencial, a revista também não merece ter curso, porquanto o primeiro
aresto emana do TRF, sendo inviável o cotejo jurisprudencial, por
desatendido o disposto na letra “a” do artigo 896 da Consolidação
das Leis do Trabalho; e o segundo aresto transcrito é inespecífico, na
medida em que versa sobre o ônus da prova quando negada a pres-
tação de serviços, hipótese não discutida na decisão recorrida. Revista
não conhecida. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. O Verbete nº 219,
ratificado pelo Enunciado nº 329 do TST, estabelece que “Na Justiça
do Trabalho, a condenação ao pagamento de honorários advocatícios,
nunca superiores a 15% (quinze por cento), não decorre pura e sim-
plesmente da sucumbência, devendo a parte estar assistida por sin-
dicato da categoria profissional e comprovar a percepção de salário
inferior ao dobro do salário mínimo ou encontrar-se em situação
econômica que não lhe permita demandar sem prejuízo do próprio
sustento ou da respectiva família”. A justificar o conhecimento do
apelo, resta analisar o preenchimento, na hipótese dos autos, dos
requisitos para a concessão da verba honorária, quais sejam: a as-
sistência sindical e a condição de pobreza, que pode ser presumida
ante a percepção de salários inferiores ao dobro do mínimo legal ou
declarada pela parte. O acórdão regional, embora tenha sido expresso
quanto à adoção do princípio da sucumbência insculpido no artigo 20
do Código de Processo Civil, deixou de se pronunciar sobre o pre-
enchimento dos requisitos previstos na Lei nº 5584/70. A ausência de
suporte fático apto a comprovar o não-preenchimento dos requisitos
legais implica na impossibilidade de verificação da real contrariedade
aos enunciados citados, assim como da ocorrência de violação direta
do artigo 14 da Lei 5584/70. Revista não conhecida. PEDIDO GE-
NÉRICO. APLICAÇÃO DO ART. 286 DO CPC. Ausente o in-
dispensável prequestionamento, porquanto o acórdão regional não
apresentou tese explícita sobre a incidência do artigo 286 do Código
de Processo Civil, incide, à espécie, o Enunciado nº 297 do TST.
Revista não conhecida.

PROCESSO : RR-625.203/2000.3 - TRT DA 5ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DRA. LUZIMAR DE SOUZA AZEREDO BASTOS

RECORRIDO(S) : DOMINGOS MILTON SANDE VIEIRA

ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

ADVOGADO : DR. PAULO ROBERTO ALVES DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto
ao tema “DESCONTOS CASSI/PREVI”, por divergência jurispru-
dencial e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar a efetuação
dos descontos a favor da CASSI e da PREVI, sobre as parcelas
salariais decorrentes da condenação.
EMENTA: DESCONTOS EM FAVOR DA CASSI E PREVI. A ju-
risprudência majoritária deste c. Tribunal Superior do Trabalho in-
clina-se no sentido de entender devida a incidência de descontos em
favor da CASSI e PREVI sobre parcelas salariais decorrentes da
condenação, mesmo quando extinto o contrato de trabalho. RECUR-
SO. CABIMENTO. Incabível o recurso de revista ou de embargos
(arts. 896 e 894, letra b, da CLT) para reexame de fatos e provas.
Enunciado nº 126, do TST (RA 84/1981 DJ 06.10.1981) Referência:
CLT, arts. 896 e 894, letra "b"). Recurso de revista parcialmente
conhecido e provido.

PROCESSO : RR-625.265/2000.8 - TRT DA 12ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

RECORRENTE(S) : MÁRIO ALVES PEREIRA DE ALMEIDA

ADVOGADO : DR. FRANCISCO JOÃO LESSA

RECORRIDO(S) : CENTRAIS ELÉTRICAS DE SANTA CATARINA S.A. -
CELESC

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por di-
vergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para de-
clarar a extinção do contrato de trabalho pela aposentadoria voluntária
do reclamante e a validade do segundo contrato, e, determinar o
retorno dos autos à Vara Trabalhista de origem a fim de que aprecie
os pedidos elencados na inicial como entender de direito.
EMENTA: SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA ESPONTÂ-
NEA. EFEITOS. ADIN Nº 1770-4: §§ 1º E 2º DO ART. 453 DA
CLT. A aposentadoria espontânea extingue o contrato de trabalho,
mesmo quando o empregado continua a trabalhar na empresa após a
concessão do benefício previdenciário. Não se pode extrair do art. 37,
inciso II, da Constituição Federal interpretação direcionada a situação
particular da continuidade da prestação de serviços pelo empregado
aposentado, por tempo de serviço, cujo ingresso no serviço público
fora regular. Mesmo havendo a continuidade da prestação de serviços
após aposentadoria espontânea, nos moldes do contrato anterior, o
segundo contrato produz efeitos, sendo devidas apenas as parcelas
relativas ao período subseqüente à aposentação. Recurso de revista
conhecido e provido.

PROCESSO : RR-625.266/2000.1 - TRT DA 12ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. AFFONSO HENRIQUE RAMOS SAMPAIO

RECORRIDO(S) : VALDIR DA SILVA

ADVOGADO : DR. CHARLES PETER PRAZERES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: PRELIMINAR DE NULIDADE POR JULGAMENTO
EXTRA PETITA. Apesar de a inicial vir à guisa de condenação so-
lidária, a imposição da responsabilidade subsidiária não induz à idéia
de julgamento extra petita, por se encontrar subjacente à decisão
recorrida a aplicação do princípio do iure novit curia. Daí não se
vislumbrar a ofensa aos preceitos invocados, principalmente em vir-
tude do teor eminentemente interpretativo da decisão recorrida, a
atrair a incidência do Enunciado nº 221/TST. Recurso não conhecido.
PRELIMINAR DE CARÊNCIA DE AÇÃO. A matéria, como trazida
pela recorrente, não foi objeto de análise pelo Regional, faltando
assim prequestionamento. Incidência do Enunciado nº 297/TST. Re-
curso não conhecido. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. LEI
Nº 8.666/93. INTELIGÊNCIA DO ENUNCIADO Nº 331, IV, DO
TST. APLICABILIDADE. Consoante a nova redação da orientação
do item IV do Enunciado nº 331/TST, "o inadimplemento de obri-
gações trabalhistas, por parte do empregador, implica a responsa-
bilidade subsidiária do tomador dos serviços, quanto àquelas obri-
gações, inclusive quanto aos órgãos da administração pública, das
autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas e das so-
ciedades de economia mista, desde que hajam participado da relação
processual e constem também do título executivo judicial (Lei nº
8.666/93, art. 71)". Revista não conhecida.

PROCESSO : RR-626.895/2000.0 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

RECORRENTE(S) : EXPRESSO PRINCESA DOS CAMPOS S.A.

ADVOGADO : DR. CELSO JUSTUS

RECORRIDO(S) : ALBARI ANTÔNIO DE CAMPOS

ADVOGADO : DR. DARLON CARMELITO DE OLIVEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista, por
intempestivo.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. INTEMPESTIVIDADE - SIS-
TEMA DE PROTOCOLO INTEGRADO - TRT 9ª REGIÃO. O sis-
tema de protocolo integrado instituído no Tribunal Regional do Tra-
balho da 9ª Região só tem eficácia no âmbito daquela Corte, não se
vinculando a este Tribunal em relação aos recursos de sua com-
petência, uma vez que está adstrito aos preceitos legais. Nesse sentido
a Orientação Jurisprudencial do STF, consubstanciada no julgamento
do Processo nº AGRAG-138.131-1, Relator Min. Néri da Silveira, 2ª
Turma, decisão unânime, DJ de 12/9/97. Agravo a que se nega pro-
vimento. Recurso de Revista não conhecido, porque intempestivo.

PROCESSO : RR-627.200/2000.5 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : CAPRI S.A. PARTICIPAÇÕES E NEGÓCIOS

ADVOGADO : DR. LUIZ OTÁVIO MEDINA MAIA

RECORRIDO(S) : DALVA RODRIGUES RANGEL

ADVOGADA : DRA. ZORALIZE SALMEN GARRIDO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso quanto à preliminar
de nulidade por negativa de prestação jurisdicional, por violação aos
arts. 832 da CLT e 93, IX, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-
lhe provimento para determinar o retorno dos autos ao TRT, para que
profira novo julgamento, como entender de direito, sobrestado o exa-
me dos demais tópicos constantes do recurso.
EMENTA: PRELIMINAR DE NULIDADE POR NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. CARACTERIZAÇÃO. Deixando o
Regional de enfrentar as questões suscitadas nos embargos de de-
claração, que diziam respeito ao deslinde dos aspectos fáticos do
processo, agiganta-se a certeza de não ter sido prestada a devida
tutela jurisdicional. Revista provida, por violação aos arts. 832 da
CLT e 93, IX, da Constituição Federal, com determinação de retorno
dos autos ao Colegiado de origem para que os aprecie como de
direito. Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-629.214/2000.7 - TRT DA 15ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

RECORRENTE(S) : SUPERINTENDÊNCIA DE CONTROLE DE ENDE-
MIAS - SUCEN

PROCURADOR : DR. MARCIA ANTUNES

RECORRIDO(S) : MICHEL JORGE E OUTROS

ADVOGADO : DR. ANTENOR MONTEIRO CORRÊA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto
aos efeitos da aposentadoria espontânea, por divergência jurispru-
dencial, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para excluir da
condenação a multa de 40% sobre o FGTS relativo ao período de
trabalho anterior à aposentadoria do reclamante.
EMENTA: SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA ESPONTÂ-
NEA. EFEITOS. A aposentadoria espontânea extingue o contrato de
trabalho, mesmo quando o empregado continua a trabalhar na em-
presa após a concessão do benefício previdenciário. Elaborada a sín-
tese entre a continuidade da prestação de serviços nos mesmos mol-
des e a extinção do contrato por força da aposentadoria, evidencia-se
que o segundo contrato produz efeitos, e são devidas as parcelas
relativas ao período subseqüente à aposentação. Recurso conhecido
parcialmente provido.

PROCESSO : RR-629.932/2000.7 - TRT DA 11ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

RECORRENTE(S) : VIMAN - VIAÇÃO MANAUENSE LTDA.

ADVOGADO : DR. RAUL QUEIROZ NEVES

RECORRIDO(S) : ERALDO JOSÉ SANTOS GAMA

ADVOGADO : DR. GERALDO DA SILVA FRAZÃO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. CONVERSÃO DE SALÁRIO.
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 434/94. CONVENÇÃO COLETIVA DE
TRABALHO. Imprópria a conversão dos salários do empregado de
cruzeiro para URV em 05/04/94, data do pagamento dos salários, pois
expresso no artigo 18 da Medida Provisória nº 434/94, que referida
transformação monetária se operaria pelo valor da URV em 01/03/94.
A previsão, em sentido contrário, constante de norma em convenção
coletiva deve ser tida como nula, exatamente por contrariar lei de
política econômica ou salarial, conforme estabelece o artigo 623 da
CLT. A Orientação Jurisprudencial nº 40 da SBDI-2 já estabeleceu
que os reajustes salariais previstos em norma coletiva de trabalho não
prevalecem frente à legislação superveniente de política salarial. Re-
curso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-631.042/2000.9 - TRT DA 6ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

RECORRENTE(S) : JOÃO BOSCO DE ABREU E LIMA

ADVOGADO : DR. CARLOS ALBERTO DA SILVA

RECORRIDO(S) : EMPRESA MUNICIPAL DE LIMPEZA E URBANIZA-
ÇÃO - EMLURB

ADVOGADO : DR. FREDERICO DA COSTA PINTO CORRÊA

DECISÃO:Por unanimidade: I - rejeitar a preliminar de não co-
nhecimento do recurso de revista, por deserção; II - conhecer do
recurso de revista, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-
lhe provimento para declarar a extinção do contrato de trabalho pela
aposentadoria voluntária do reclamante e a validade do segundo con-
trato e determinar o retorno dos autos ao Eg. Regional a fim de que
aprecie os demais itens do recurso ordinário da reclamada e o recurso
adesivo do reclamante como entender de direito.
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EMENTA: PRELIMINAR DE NÃO CONHECIMENTO DA RE-
VISTA, POR DESERÇÃO, ARGÜIDA EM CONTRA-RAZÕES PE-
LA RECLAMADA. Deferida a isenção de custas ao reclamante.
Rejeitada. RECURSO DE REVISTA DO RECLAMANTE. SERVI-
DOR PÚBLICO. APOSENTADORIA ESPONTÂNEA. EFEITOS.
ADIN Nº 1770-4: §§ 1º E 2º DO ART. 453 DA CLT. A aposentadoria
espontânea extingue o contrato de trabalho, mesmo quando o em-
pregado continua a trabalhar na empresa após a concessão do be-
nefício previdenciário. Não se pode extrair do art. 37, inciso II, da
Constituição Federal interpretação direcionada a situação particular da
continuidade da prestação de serviços pelo empregado aposentado,
por tempo de serviço, cujo ingresso no serviço público fora regular.
Mesmo havendo a continuidade da prestação de serviços após apo-
sentadoria espontânea, nos moldes do contrato anterior, o segundo
contrato produz efeitos, sendo devidas apenas as parcelas relativas ao
período subseqüente à aposentação. Recurso de Revista conhecido e
provido.

PROCESSO : RR-631.063/2000.1 - TRT DA 18ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

RECORRENTE(S) : CONFEDERAL VIGILÂNCIA E TRANSPORTE DE VA-
LORES LTDA.

ADVOGADO : DR. FRANCISCO LUCIANO GUERREIRO DE MARA-
CABA

RECORRIDO(S) : JOAQUIM COSTA TAVARES

ADVOGADO : DR. JOSÉ MARIA PEREIRA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto
aos efeitos da aposentadoria espontânea, por divergência jurispru-
dencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação
a multa de 40% sobre o FGTS relativo ao período de trabalho anterior
à aposentadoria do reclamante.
EMENTA: SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA ESPONTÂ-
NEA. EFEITOS. A aposentadoria espontânea extingue o contrato de
trabalho, mesmo quando o empregado continua a trabalhar na em-
presa após a concessão do benefício previdenciário. Elaborada a sín-
tese entre a continuidade da prestação de serviços nos mesmos mol-
des e a extinção do contrato por força da aposentadoria, evidencia-se
que o segundo contrato produz efeitos, mas não permite a somatória
dos períodos contratuais para fins indenizatórios, ante a ressalva con-
tida na parte final do “caput” do artigo 453 da CLT. Recurso co-
nhecido e provido.

PROCESSO : RR-634.718/2000.4 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : ANTÔNIO FRAGA MELO

ADVOGADO : DR. WALDOMIRO FERREIRA FILHO

RECORRENTE(S) : AURORA SEGURANÇA, VIGILÂNCIA E TRANSPOR-
TE DE VALORES LTDA. E OUTROS

ADVOGADO : DR. VICTOR FEIJÓ FILHO

ADVOGADO : DR. TOBIAS DE MACEDO

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

DECISÃO:Por unanimidade: I - Conhecer do recurso de revista do
reclamante, no tocante aos temas “sucessão - responsabilidade” e
“juros de mora”, respectivamente, por violação dos artigos 10 e 448
da CLT e por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para, reconhecida a sucessão do Banco Bamerindus do Brasil
S.A. pelo HSBC Bamerindus S.A., declarar a responsabilidade ex-
clusiva deste pelos créditos trabalhistas do reclamante e para de-
terminar a incidência dos juros de mora sobre os débitos trabalhistas;
II - Não conhecer do recurso de revista dos reclamados.
EMENTA: SUCESSÃO - BANCO HSBC BAMERINDUS S.A. E
BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S.A. (EM LIQUIDAÇÃO
EXTRAJUDICIAL) - RESPONSABILIDADE. A SDI-I desta Corte,
por meio da Orientação Jurisprudencial nº 261, pacificou o enten-
dimento de que: “As obrigações trabalhistas, inclusive as contraídas à
época em que os empregados trabalhavam para o banco sucedido, são
de responsabilidade do sucessor, uma vez que a este foram trans-
feridos os ativos, as agências, os direitos e deveres contratuais, ca-
racterizando típica sucessão trabalhista”. Reconhecida a sucessão do
Banco Bamerindus S.A. (em liquidação extrajudicial) pelo Banco
HSBC Bamerindus S.A., é deste a responsabilidade pelos créditos
trabalhistas do reclamante. Recurso de revista do reclamante conhe-
cido e provido. VÍNCULO DE EMPREGO - VIGILANTE - ENUN-
CIADO Nº 331, III, DO TST - CONTRARIEDADE NÃO CON-
FIGURADA. Consignado pelo TRT que ficou demonstrada a su-
bordinação jurídica, a pessoalidade e a não-eventualidade na pres-
tação de serviços pelo reclamante, técnico/inspetor de vigilância, o
reconhecimento da relação de emprego não importa contrariedade ao
Enunciado nº 331, III, do TST, que estabelece: “Não forma vínculo
de emprego com o tomador a contratação de serviços de vigilância
(Lei nº 7.102, de 20.06.1983) e de conservação e limpeza, bem como
a de serviços especializados ligados à atividade-meio do tomador,
desde que inexistente a pessoalidade e a subordinação direta” (sem
grifos no original). Recurso de revista dos reclamados não conhe-
cido.

PROCESSO : RR-635.211/2000.8 - TRT DA 5ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

RECORRENTE(S) : MARIA DAS GRAÇAS DE FREITAS

ADVOGADO : DR. CLÓVIS LAFAIETE VEIGA DE CASTRO

RECORRIDO(S) : CAMPUS SALVADOR S/C LTDA.

ADVOGADA : DRA. EDLENA MARIA SANTANA SILVA MACIEL

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas
quanto ao direito do empregado ao cumprimento do aviso prévio, por
divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para
condenar a reclamada ao pagamento do período correspondente ao
aviso prévio e seus reflexos.
EMENTA: aviso-prévio. cumPrimento. direito do empregado. DIS-
PENSA PELO EMPREGADOR. PAGAMENTO DOS SALÁRIOS.
CABIMENTO. O aviso-prévio, por definição, é uma obrigação que
tem qualquer das partes do contrato de trabalho por prazo inde-
terminado de avisar a outra da sua resolução, em data futura, de onde
se conclui pela permanência de todos os efeitos do contrato dessa
natureza até o advento do termo final do aviso, sendo que os direitos
e as obrigações dos contratantes continuam inalterados neste período,
uma vez que o vínculo empregatício permanece e produz seus efeitos
até a expiração do prazo do aviso. O empregado, que notifica ao
empregador sua intenção de deixar o emprego, for dispensado do
cumprimento do aviso-prévio, tem direito de receber corretamente o
pagamento correspondente ao aviso e seus reflexos. O fato de o
empregador ter dispensado o empregado do cumprimento do aviso
prévio não implica dispensa do pagamento do respectivo salário, uma
vez que o aviso prévio é um direito irrenunciável do empregado e a
dispensa de seu cumprimento não exime o empregador de pagar o
respectivo valor e seus reflexos, nos termos do Enunciado nº 276 do
TST. Revista conhecida e provida. HORAS EXTRAS. RECURSO
DESFUNDAMENTADO. Não havendo motivação de divergência ju-
risprudencial, violação de Súmula do TST e de disposições legais ou
constitucional, o recurso de revista não se credencia ao conhecimento
porque desfundamentado. Revista não conhecida.

PROCESSO : RR-638.376/2000.8 - TRT DA 24ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

RECORRENTE(S) : EMPRESA ENERGÉTICA DE MATO GROSSO DO
SUL S.A. - ENERSUL

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO(S) : EDVALDO ALVES PEREIRA

ADVOGADO : DR. VALDIR CARNEIRO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso por divergência
jurisprudencial e, no mérito negar-lhe provimento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADESÃO DO EMPREGADO
AO PLANO DE INCENTIVO À APOSENTADORIA. TRANSA-
ÇÃO EXTRAJUDICIAL. DIREITO DO TRABALHO. PRINCÍPIO
DA IRRENUNCIABILIDADE OU DISPONIBILIDADE RELATI-
VA. "RES DUBIA" E OBJETO DETERMINADO. CONDIÇÕES
ESPECÍFICAS DE VALIDADE DA TRANSAÇÃO DO ARTIGO
477, §§ 1º E 2º, DA CLT. EFEITOS. ARTIGOS 9º DA CLT E 51 DO
CDC. O Direito do Trabalho não cogita da quitação em caráter ir-
revogável em relação aos direitos do empregado, irrenunciáveis ou de
disponibilidade relativa, consoante impõe o artigo 9º consolidado,
porquanto se admitir tal hipótese importaria obstar ou impedir a
aplicação das normas imperativas de proteção ao trabalhador. Neste
particularismo reside, portanto, a nota singular do Direito do Trabalho
em face do Direito Civil. A cláusula contratual imposta pelo em-
pregador que ofende essa singularidade não opera efeitos jurídicos na
esfera trabalhista, porque a transgressão de norma cogente importa
não apenas na incidência da sanção respectiva, mas na nulidade “ipso
j u re ” , que se faz substituir automaticamente pela norma heterônoma
de natureza imperativa, visando à tutela da parte economicamente
mais debilitada, num contexto obrigacional de desequilíbrio de forças.
Em sede de Direito do Trabalho a transação tem pressuposto de
validade na assistência sindical, do Ministério do Trabalho ou do
próprio órgão jurisdicional, por expressa determinação legal, além da
necessidade de determinação das parcelas porventura quitadas, nos
exatos limites do artigo 477, §§ 1º e 2º, da Consolidação das Leis do
Trabalho, sem prejuízo do elemento essencial relativo à existência de
“res dubia” ou objeto determinado, que não se configura quando a
quitação é levada a efeito com conteúdo genérico e indeterminado,
pois ao tempo em que operada, nenhuma delimitação havia quanto a
supostos direitos descumpridos ou controvertidos, bem como nenhu-
ma determinação se especificou quanto ao objeto, se pretendia apenas
satisfazer todos os direitos e obrigações decorrentes do contrato de
trabalho. A transação ou a compensação pretendidas, em termos ge-
néricos, porque abusivas, e como tal consideradas nulas, afrontam as
normas já citadas que as desqualificam, máxime quando se tem em
vista princípio idêntico contido no artigo 51 da Lei nº 8.078/90
(Código de Defesa do Consumidor), segundo o qual são consideradas
nulas de pleno direito as cláusulas contratuais que estabeleçam obri-
gações consideradas iníquas, abusivas, que colocam o consumidor em
desvantagem ou sejam incompatíveis com a boa-fé ou a eqüidade,
princípio inafastável do direito e processo do trabalho.

PROCESSO : ED-RR-638.416/2000.6 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

EMBARGANTE : ADAIR ROSA DE OLIVEIRA

ADVOGADA : DRA. NILDA SENA DE AZEVEDO

EMBARGADO(A) : GRÊMIO FOOT-BALL PORTO ALEGRENSE

ADVOGADO : DR. JORGE SANT'ANNA BOPP

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.

EMENTA: CARGO DE CONFIANÇA - EMBARGOS DE DECLA-
RAÇÃO - OBJETO (ARTS. 535, I E II, DO CPC E 897-A DA CLT).
Embargos declaratórios não constituem remédio processual apto a
alterar decisão, para ajustá-la ao entendimento da parte. Destinam-se
a eliminar obscuridade, omissão ou contradição, irregularidades não
constatadas no v. acórdão embargado. Ausentes os pressupostos dos
artigos 535 do CPC e 897-A da CLT, impõe-se a rejeição dos em-
bargos. A pretensão do embargante de ver reapreciada a matéria de
mérito da controvérsia comporta recurso próprio, não se inserindo nos
ditames dos artigos 535 do CPC e 897-A da CLT. Embargos de
declaração rejeitados.

PROCESSO : A-RR-639.493/2000.8 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ ALEXANDRE NETO

ADVOGADO : DR. ZÉLIO MAIA DA ROCHA

A G R AVA D O ( S ) : ATACADÃO - DISTRIBUIÇÃO, COMÉRCIO E INDÚS-
TRIA LTDA.

ADVOGADO : DR. JOSÉ DA SILVA RIBEIRO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando
ao Reclamante, nos termos do artigo 557, § 2º, do Código de Pro-
cesso Civil, multa de 1% (um por cento) sobre o valor corrigido da
causa, no importe de R$ 1.474,21 (mil quatrocentos e setenta e quatro
reais e vinte e um centavos), em face do seu caráter protelatório.
EMENTA: AGRAVO - PROTOCOLO INTEGRADO - NÃO-UTI-
LIZAÇÃO PARA RECEBIMENTO DE RECURSO PARA O TST. 1.
O TST firmou jurisprudência no sentido de que não se admite a
utilização do sistema de protocolo integrado dos órgãos de primeira
instância para recebimento de recurso endereçado a esta Corte (OJ
320 da SBDI-1 do TST), devendo a petição de recurso de revista ou
qualquer outro apelo a ser julgado pelo TST, mas com juízo de
admissibilidade “a quo” da Presidência do TRT, ser protocolado na
sede do Regional. Essa orientação segue na esteira de jurisprudência
reiterada da própria Suprema Corte, que, inclusive, não admite o
protocolo integrado para anexo do Tribunal (cfr. STF-AgR-RE-
282.245/PB, Rel. Min. Ellen Gracie, 1ª Turma, “in” DJ de 25/10/02).
2. “In casu”, verifica-se, pelo carimbo de protocolo, que o recurso de
revista foi protocolizado em posto de coleta de petições do sistema de
protocolo integrado (PROTOCOLO JUDICIAL-01), situado em local
diverso da sede do Regional (Praça Alfredo Issa/Avenida Rio Bran-
co), embora encontrando-se na capital do Estado de São Paulo. 3. A
Lei nº 10.352/01, que alterou a redação do art. 542, “caput”, do CPC
e introduziu o parágrafo único ao art. 547 do CPC, prevendo a
descentralização dos serviços de protocolo nos tribunais, estabeleceu
apenas faculdade, a ser regulamentada no âmbito de cada tribunal. 4.
A par de ser da competência do TST a regulamentação da lei, no que
concerne aos recursos que lhe cabe julgar (cfr. TST-E-AIRR-
9.612/2002-900-03-00.5, Rel. Min. Rider Nogueira de Brito, SBDI-1,
“in” DJ de 16/05/03), o 2º Regional, do qual o processo é originário,
estabeleceu expressamente não poderem ser protocolados pelo sis-
tema descentralizado os apelos dirigidos ao TST (cfr. Portarias
GP/CR nºs 08/86, 11/94 e 12/94, revogadas e substituídas pelo Pro-
vimento GP/CR nº 01/2003, que por sua vez foi substituído pelo
Provimento nº 02/2003, ora em vigor). 5. Assim, a OJ 320 do TST
aplica-se tanto aos recursos anteriores quanto aos posteriores à edição
da referida lei. Agravo desprovido, com aplicação de multa.

PROCESSO : RR-639.693/2000.9 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN

ADVOGADO : DR. GERALDO BAÊTA VIEIRA

RECORRENTE(S) : LUIZ ORIONE NOGUEIRA

ADVOGADO : DR. RAIMUNDO NONATO DO NASCIMENTO

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

DECISÃO:por unanimidade, conhecer do recurso de revista da re-
clamada, quanto ao tema da Correção Monetária, por contrariedade à
Orientação Jurisprudencial nº 124 da SDI, e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para determinar que a incidência de correção monetária sobre
os valores pagos observe o 5º dia útil do mês subseqüente ao vencido.
Conhecer do recurso de revista do reclamante quanto ao adicional de
periculosidade, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, negar-
lhe provimento.
EMENTA: I - RECURSO DA CSN. ENUNCIADO Nº 330/TST.
QUITAÇÃO. VALIDADE. A despeito da desfundamentação do re-
curso, pois, consoante jurisprudência desta Corte, não basta a mera
indicação de violação legal e/ou divergência jurisprudencial, a de-
cisão, tal como posta, não possibilita a esta Corte analisar a sub-
missão da hipótese sub judice às disposições do Enunciado nº 330 do
TST. Com efeito, limitando-se a consignar que a eficácia liberatória
do Enunciado n° 330 do TST restringe-se tão-somente às parcelas
discriminadas no TRCT, liberando o empregador quanto à obrigação
de pagamento das verbas ali relacionadas, não há como aferir a
pertinência do caput do verbete mencionado. Ressaltaria, portanto, de
qualquer forma, a ausência de satisfação de pressuposto específico do
recurso de revista, qual seja o prequestionamento de que trata o
Enunciado nº 297 do TST. Recurso não conhecido. MINUTOS QUE
ANTECEDEM E SUCEDEM À JORNADA. Decidiu o Regional em
conformidade com a Orientação Jurisprudencial nº 23 da SDI, que
estipula devido como extra o tempo que ultrapassar cinco minutos
antes ou após a duração normal do trabalho. Encontra-se, pois, su-
perada a divergência transcrita pela orientação jurisprudencial desta
Corte, incidindo, também aqui, a obstaculizar o conhecimento da
revista, as disposições do Enunciado nº 333/TST, erigido à condição
de requisito negativo de admissibilidade do recurso. Vale lembrar que
à pacificação da jurisprudência desta Corte, precede rigoroso crivo de



Nº 92, sexta-feira, 14 de maio de 2004 1 705ISSN 1677-7018

legalidade e constitucionalidade, não se podendo falar nas violações
legais e constitucional invocadas. REFLEXOS DO ADICIONAL
NOTURNO E DAS HORAS EXTRAS NOS RSRs./ DIFERENÇA
DE ABONO DE FÉRIAS./ PAGAMENTO DOS MINUTOS EX-
TRAORDINÁRIOS DECORRENTES DA REDUÇÃO DA HORA
NOTURNA, NÃO APLICAÇÃO DO ADICIONAL DE HORA EX-
TRA. APLICAÇÃO DO ADICIONAL NOTURNO./ PAGAMENTO
DA DIFERENÇA NO FGTS DO MÊS DA RESCISÃO./ PAGA-
MENTO DOS REFLEXOS DAS HORAS NOTURNAS, DAS HO-
RAS EXTRAS E DAS BONIFICAÇÕES DAS HORAS EXTRAS,
PRESTADAS HABITUALMENTE, NOS RSRs E FGTS. A revista
encontra-se desfundamentada com relação aos tópicos em epígrafe
por inobservância dos requisitos do art. 896 da CLT. Com efeito, não
há indicação de violação legal e/ou divergência jurisprudencial. Re-
curso não conhecido. INTEGRAÇÃO DO ATS E DAS VANTA-
GENS PESSOAIS. O paradigma de fls. 366 provém do mesmo Re-
gional prolator da decisão recorrida, deixando de ser observado o
disposto na alínea “a” do art. 896 da CLT, com alteração que lhe foi
dada pela Lei nº 9.756/98. Recurso não conhecido. HORA NOTUR-
NA REDUZIDA - ATÉ 30/4/96. A revista vem respaldada na in-
tenção de demonstrar divergência jurisprudencial com arestos pro-
venientes do mesmo Regional prolator da decisão recorrida (os quatro
primeiros de fls. 366/367). Não prospera, no entanto, consoante fun-
damentação alinhada no item anterior. Também não impulsiona o
apelo o paradigma de fls. 367/368, pois deixa de observar o Enun-
ciado n° 337 do TST, já que não indica sua fonte de publicação.
Recurso não conhecido. CORREÇÃO MONETÁRIA. De acordo com
a atual e iterativa jurisprudência desta Corte, o pagamento dos sa-
lários até o 5º dia útil do mês subseqüente ao vencido não está sujeito
à correção monetária. Todavia, ultrapassada essa data limite, incidirá
o índice da correção monetária do mês subseqüente ao da prestação
dos serviços. Precedentes: E-RR-213.544/95, julgado em 14.4.98, Re-
lator Ministro Ronaldo Leal; E-RR-227.830/95, DJ 03.4.98, Relator
Ministro Leonaldo Silva; E-RR-245.482/96, DJ 20.2.98, Relator Mi-
nistro Vantuil Abdala. Recurso provido. II - RECURSO DO RE-
CLAMANTE. - PRESCRIÇÃO. Consoante os termos do Enunciado
n° 308 do TST, a norma constitucional que ampliou a prescrição da
ação trabalhista para cinco anos é de aplicação imediata, não atin-
gindo pretensões já alcançadas pela prescrição bienal, quando da
promulgação da Constituição de 1988. Já a Orientação Jurispruden-
cial n° 204 da SDI dispõe que a prescrição qüinqüenal abrange os
cinco anos anteriores ao ajuizamento da reclamatória, e não os cinco
anos anteriores à data da extinção do contrato. Dessa forma, a con-
clusão regional encontra-se em conformidade com a orientação ju-
risprudencial reiterada nesta Corte, pelo que incide a obstaculizar o
conhecimento da revista o óbice do Enunciado nº 333 do TST, alçado
à condição de requisito negativo de admissibilidade do recurso. Por
isso, reputa-se ileso o art. 7º, inciso XXIX, alínea “a”, da Cons-
tituição Federal, encontrando-se superado o aresto transcrito às fls.
374. Recurso não conhecido. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE.
A Portaria 3.393/87, do MTb, viola efetivamente o Princípio da
Legalidade, pois fixa periculosidade (exposição à radiação ionizante e
energia nuclear), enquanto esta, por força do art. 195/CLT, limita-se a
explosivos e inflamáveis, e, por força da Lei 7.369/85, à eletricidade.
É insuscetível de infirmar a ilegalidade da Portaria 3.393/87, do MTb,
o disposto no art. 200, inciso VI, da CLT. Embora encerre delegação
legislativa ao Ministério do Trabalho, não o autoriza instituir adi-
cional de periculosidade para agente em que é preponderante a sua
ação nociva, a indicar tratar-se verdadeiramente de adicional de in-
salubridade. Recurso a que se nega provimento. REFLEXOS DO
ADICIONAL DE PERICULOSIDADE SOBRE HORAS EXTRAS.
Para o Tribunal Regional, o adicional de periculosidade compõe o
salário para cálculo das horas suplementares e noturnas, pois do
contrário, o reclamante, laborando em jornada extra ou noturna, es-
taria recebendo menos do que pela hora normal trabalhada. Con-
siderou, todavia, que o pedido não é de diferença de horas extras e
noturnas pela não integração do adicional de periculosidade na base
de cálculo, mas de reflexos do aludido acréscimo, o que não é viável,
em face dos termos do Enunciado n° 191 do TST. Com efeito, busca
o demandante rediscutir matéria sumulada, o que não impulsiona o
apelo, consoante o disposto na alínea “a” do art. 896 consolidado.
Recurso não conhecido. CORREÇÃO MONETÁRIA. O recurso en-
contra-se prejudicado, no particular, tendo em vista o provimento do
recurso de revista da demandada no tocante ao mesmo tema.

PROCESSO : ED-RR-650.959/2000.6 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

EMBARGANTE : PROFORTE S.A. - TRANSPORTE DE VALORES

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : JOSÉ MARCOS ANDRADE BORGES E OUTRO

ADVOGADA : DRA. PATRICIA OLIVEIRA SOUZA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer dos presentes embargos de-
claratórios para, no mérito, rejeitá-los.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO COMPROVAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE VÍCIOS.
Embargos de declaração rejeitados, uma vez que inocorrentes os
pressupostos do artigo 535 do Código de Processo Civil.

PROCESSO : A-RR-653.187/2000.8 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. (EM LIQUIDA-
ÇÃO - INCORPORADORA DA FERROVIA PAULISTA
S.A. - FEPASA)

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA RODRIGUES DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : ANTONIO HELIO SIMÕES E OUTROS

ADVOGADA : DRA. SÔNIA APARECIDA DE LIMA SANTIAGO F.
MORAES

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando
à Reclamada, nos termos do artigo 557, § 2º, do Código de Processo
Civil, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor corrigido da causa,
no importe de R$ 327,18 (trezentos e vinte e sete reais e dezoito
centavos), em face do seu caráter protelatório.
EMENTA: AGRAVO - PROTOCOLO INTEGRADO - NÃO-UTI-
LIZAÇÃO PARA RECEBIMENTO DE RECURSO PARA O TST. 1.
O TST firmou jurisprudência no sentido de que não se admite a
utilização do sistema de protocolo integrado dos órgãos de primeira
instância para recebimento de recurso endereçado a esta Corte (OJ
320 da SBDI-1 do TST), devendo a petição de recurso de revista ou
qualquer outro apelo a ser julgado pelo TST, mas com juízo de
admissibilidade “a quo” da Presidência do TRT, ser protocolado na
sede do Regional. Essa orientação segue na esteira de jurisprudência
reiterada da própria Suprema Corte, que, inclusive, não admite o
protocolo integrado para anexo do Tribunal (cfr. STF-AgR-RE-
282.245/PB, Rel. Min. Ellen Gracie, 1ª Turma, “in” DJ de 25/10/02).
2. “In casu”, verifica-se, pelo carimbo de protocolo, que o recurso de
revista foi protocolizado em posto de coleta de petições do sistema de
protocolo integrado (PROTOCOLO JUDICIAL-03), situado em local
diverso da sede do Regional (Praça Alfredo Issa/Avenida Rio Bran-
co), embora encontrando-se na capital do Estado de São Paulo. 3. A
Lei nº 10.352/01, que alterou a redação do art. 542, “caput”, do CPC
e introduziu o parágrafo único ao art. 547 do CPC, prevendo a
descentralização dos serviços de protocolo nos tribunais, estabeleceu
apenas faculdade, a ser regulamentada no âmbito de cada tribunal. 4.
A par de ser da competência do TST a regulamentação da lei, no que
concerne aos recursos que lhe cabe julgar (cfr. TST-E-AIRR-
9.612/2002-900-03-00.5, Rel. Min. Rider Nogueira de Brito, SBDI-1,
“in” DJ de 16/05/03), o 2º Regional, do qual o processo é originário,
estabeleceu expressamente não poderem ser protocolados pelo sis-
tema descentralizado os apelos dirigidos ao TST (cfr. Portarias
GP/CR nºs 08/86, 11/94 e 12/94, revogadas e substituídas pelo Pro-
vimento GP/CR nº 01/2003, que por sua vez foi substituído pelo
Provimento nº 02/2003, ora em vigor). 5. Assim, a OJ 320 do TST
aplica-se tanto aos recursos anteriores quanto aos posteriores à edição
da referida lei. Agravo desprovido, com aplicação de multa.

PROCESSO : RR-657.773/2000.7 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

RECORRENTE(S) : BANCO DO PROGRESSO S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EX-
TRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR. DRÁUSIO APPARECIDO VILLAS BOAS RAN-
GEL

RECORRIDO(S) : VICENTE LUCAS PEREIRA

ADVOGADO : DR. EDERALDO JOSÉ RIMOLI DE OLIVEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. Violação de dispositivos não
revelada, porquanto a matéria não foi dirimida à luz das normas
citadas no recurso de revista. Ausência de preqüestionamento. Óbice
no Enunciado nº 297/TST.

PROCESSO : RR-659.834/2000.0 - TRT DA 7ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

RECORRENTE(S) : BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DRA. VERA LUCIA GILA PIEDADE

RECORRIDO(S) : FRANCISCO HELDER VIDAL VERAS

ADVOGADO : DR. BENEDITO DE PAULA BIZERRIL

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto
ao tema honorários advocatícios e, no mérito, dar-lhe provimento para
excluir da condenação o pagamento dos aludidos honorários.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HONORÁRIOS ADVOCA-
TÍCIOS. Não prevalece nesta Justiça Especial, o princípio da su-
cumbência insculpido no artigo 20, do CPC, por existirem, no âmbito
desta Justiça, dispositivos próprios e específicos que disciplinam a
matéria concernente aos honorários advocatícios.

PROCESSO : A-RR-660.595/2000.5 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : NILZA HELENA DE SOUZA E OUTROS

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO JOSÉ DE ARRUDA REBOUÇAS

A G R AVA D O ( S ) : PROTECTOR ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA.

ADVOGADO : DR. MARCOS VIVARELLI

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo, com apli-
cação de multa, prevista no art. 557, § 2º, do CPC, de 10% (dez por
cento) sobre o valor corrigido da causa, no importe de R$ 79,45
(setenta e nove reais e quarenta e cinco centavos), em face do seu
caráter protelatório.

EMENTA: AGRAVO - ESTABILIDADE PROVISÓRIA - AUXÍ-
LIO-DOENÇA ACIDENTÁRIO - DEMONSTRAÇÃO DE DESA-
CERTO DO DESPACHO-AGRAVADO. Se o agravo não logra de-
monstrar que o recurso de revista, que versava sobre a estabilidade
provisória do portador de doença profissional, não esbarrava no óbice
da Orientação Jurisprudencial nº 230 da SBDI-1 desta Corte, o des-
pacho denegatório de seu seguimento deve ser mantido. Agravo des-
provido, com aplicação de multa.

PROCESSO : RR-669.331/2000.0 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

RECORRENTE(S) : LUIZ CARLOS MONTEIRO

ADVOGADO : DR. CARLOS ALBERTO CARNEIRO DE CARVALHO

RECORRIDO(S) : FÁBRICA DE RENDAS ARP S.A.

ADVOGADO : DR. LEANDRO SIMÃO

DECISÃO:Por unanimidade não conhecer do recurso de revista.
EMENTA:RECURSO DE REVISTA. APOSENTADORIA ESPON-
TÂNEA. EXTINÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. A con-
cessão da aposentadoria extingue o contrato de trabalho, ante o en-
tendimento jurisprudencial iterativo da SBDI-1 desta Corte, consubs-
tanciado na Orientação Jurisprudencial nº 177. Havendo, todavia,
continuidade na prestação laboral, após a jubilação, novo contrato de
trabalho se forma.

PROCESSO : RR-673.550/2000.5 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DRA. SÔNIA MARIA R. COLLETA DE ALMEIDA

RECORRIDO(S) : JOSÉ NUNES DA SILVA

ADVOGADO : DR. AVILMAR DA SILVA HEMETÉRIO

RECORRIDO(S) : ABATEDOURO SANTA RITA LTDA. E OUTROS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. EXECUÇÃO TRABALHIS-
TA. BENS VINCULADOS À CÉDULA DE CRÉDITO INDUS-
TRIAL. IMPENHORABILIDADE. AFRONTA DIRETA E LITE-
RAL À CONSTITUIÇÃO. NÃO CONFIGURAÇÃO. APLICAÇÃO
DA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 226; ENUNCIADOS
266 e 333 DO C. TST E ARTIGO 896, § 2º, DA CLT. O recurso de
revista, como espécie recursal de fundamentação estrita, impõe à
parte que deduza suas razões observando as hipóteses do artigo 896
da CLT, do que decorre, quando interposto em face de decisão em
execução de sentença, estar restrito à hipótese de ofensa direta e
literal de preceito constitucional, consoante previsto no § 2º daquele
artigo. Estando a argumentação do Recorrente circunscrita à ocor-
rência de afronta ao artigo 5º, XXXVI - ato jurídico perfeito e direito
adquirido -, tendo em vista a penhora, em execução trabalhista, de
bem protegido pela impenhorabilidade prevista no art. 57 e 59 do
Decreto-lei nº 413/69, para que se conclua pela ocorrência da alegada
violação constitucional, há de se questionar, primeiramente, se a im-
penhorabilidade dos bens vinculados a cédula de crédito industrial é
absoluta, ou se cedem lugar aos créditos privilegiados, como os de
natureza trabalhista. Esse procedimento, entretanto, é vedado pelo
teor do art. 896, § 2º, da CLT. A posição do Colegiado de privilegiar
o crédito trabalhista encontra-se em consonância com a iterativa,
notória e atual jurisprudência deste Tribunal, consubstanciada na
Orientação Jurisprudencial nº 226, in verbis: “CRÉDITO TRABA-
LHISTA. CÉDULA DE CRÉDITO RURAL OU INDUSTRIAL. GA-
RANTIDA POR PENHOR OU HIPOTECA. PENHORA. Diferen-
temente da cédula industrial, garantida por alienação fiduciária, na
cédula rural pignoratícia ou hipotecária o bem permanece sob o do-
mínio do devedor (executado), não constituindo óbice à penhora na
esfera trabalhista (DL nº 167/67, art. 69; CLT, arts. 10 e 30 e Lei nº
6830/80)". Nesse contexto, não há como se considerar violados os
dipositivos constitucionais citados, na medida em que a questão re-
lativa à penhora de bem gravado por hipoteca esbarra, necessaria-
mente, no exame de normas infraconstitucional, inviável, no par-
ticular, face a incidência do Enunciado 266 desta Corte, segundo o
qual, o processamento do recurso de revista, contra acórdão proferido
em agravo de petição, depende de demonstração inequívoca de vio-
lação direta à Constituição. A revista não se credencia ao conhe-
cimento, em face do óbice previsto no artigo 896, § 2º, da Con-
solidação das Leis do Trabalho. Revista não conhecida.

PROCESSO : RR-674.910/2000.5 - TRT DA 15ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

RECORRENTE(S) : MASSA FALIDA DE TROPICAL ALIMENTOS LTDA.

ADVOGADO : DR. JOSÉ LUIZ BASILIO

RECORRIDO(S) : ANA MARIA FERNANDES DO NASCIMENTO

ADVOGADO : DR. ITAMAR DELMIRO CONRADO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista da re-
clamada quanto ao tema “Juros de mora. Falência. Início da con-
tagem”, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, negar-lhe pro-
vimento.
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EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DOBRA SALARIAL DO
ART.467 DA CLT. FALÊNCIA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDEN-
CIAL NÃO CONFIGURADA. Revista não conhecida, por diver-
gência jurisprudencial, vez que os arestos transcritos são oriundos de
Turma do TST, desatendendo o comando legal insculpido na letra “a”
do artigo 896 da Consolidação das Leis do Trabalho. Revista não
conhecida. MULTA DO ART 477 DA CLT. FALÊNCIA. DIVER-
GÊNCIA JURISPRUDENCIAL. APLICAÇÃO DO ENUNCIADO
Nº 296 DO TST. Revista não conhecida, por divergência jurispru-
dencial, vez que os arestos transcritos são oriundos de Turma do TST,
desatendendo o comando legal insculpido na letra “a” do artigo 896,
da Consolidação das Leis do Trabalho, assim como por incidência do
Enunciado nº 296 do TST. Revista não conhecida. MULTA DE 40%
SOBRE O FGTS. FALÊNCIA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDEN-
CIAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. Revista não conhecida, por diver-
gência jurisprudencial, vez que os arestos transcritos são oriundos de
Turma do TST, desatendendo o comando legal insculpido na letra
“a”, do artigo 896, da Consolidação das Leis do Trabalho, assim
como por incidência do Enunciado nº 296 do TST. Revista não
conhecida. JUROS DE MORA. FALÊNCIA. CONTAGEM. Da exe-
gese do artigo 26 da Lei de Falência depreende-se que "contra a
massa falida não correm juros, ainda que estipulados forem, se o
ativo apurado não bastar para o pagamento do principal". Assim
sendo, pela interpretação teleológica da lei falimentar, correm juros
sobre débitos trabalhistas da massa falida após a decretação da que-
bra, os quais serão pagos na hipótese de o ativo falimentar suportar o
pagamento. Revista conhecida e não provida.

PROCESSO : RR-675.038/2000.0 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DRA. SÔNIA MARIA R. COLLETA DE ALMEIDA

RECORRIDO(S) : CLÁUDIO ANTÔNIO RIBEIRO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. REGES HENRIQUE PALLAORO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista do re-
clamado quanto ao tema “INDENIZAÇÃO PECUNIÁRIA. NÃO
CABIMENTO. ENUNCIADO Nº 363 DO TST”, e, no mérito, dar-
lhe provimento para excluir da condenação a indenização corres-
pondente aos efeitos pecuniários do contrato nulo, mantendo-a, tão-
somente, no que se refere aos depósitos do Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. JUSTIÇA DO TRABALHO.
COMPETÊNCIA. Inexiste afronta direta e literal do artigo 114 da
Constituição Federal - que estabelece a competência desta Justiça
Especializada para dirimir controvérsias oriundas da relação de tra-
balho - quando a parte busca o reconhecimento do vínculo de em-
prego. Revista não conhecida. NULIDADE. DECISÃO EXTRA PE-
TITA. Não se verifica a violação literal dos artigos 460 do Código de
Processo Civil e 831 da Consolidação das Leis do Trabalho, quando
a conversão das parcelas inerentes à relação de emprego em in-
denização pecuniária decorre da impossibilidade da concessão da
tutela específica pleiteada, ou seja, o reconhecimento do vínculo em-
pregatício, em face da vedação constitucional do artigo 37, inciso II,
da Constituição Federal. Tal conversão está inserida no poder ju-
risdicional de que está regularmente investido o Órgão Julgador. O
direito à indenização exsurge dos efeitos da nulidade da prestação de
serviços executada, como se de emprego fosse, nos termos do § 2º do
citado preceito constitucional. Revista não conhecida. NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Revista não conhecida, por
afronta ao artigo 5º, incisos XXXV, XXXVI e LV, assim como, por
divergência jurisprudencial, nos termos da Orientação Jurisprudencial
nº 115 da SDI-1. Não há que se cogitar acerca da violação do artigo
93, inciso IX, da Constituição Federal, posto que o acórdão regional
foi explícito quanto à matéria invocada nos embargos declaratórios.
Recurso não conhecido. ESTÁGIO. VALIDADE. Inexistência de
afronta direta e literal ao artigo 37, inciso II, da Constituição Federal,
uma vez que a decisão recorrida não reconheceu o vínculo de em-
prego, sem prévia aprovação em concurso público. Firmada a pre-
missa fática-probatória pelo Regional, no sentido de ocorrência de
burla à legislação trabalhista, nos termos do artigo 9º da Consolidação
das Leis do Trabalho, restam inaplicáveis os artigos 4º da Lei
6.474/77 e o artigo 6º do Decreto 87.497/82, que versam sobre o
estágio, já que constatada a verdadeira relação de emprego. Revista
não conhecida. INDENIZAÇÃO PECUNIÁRIA. NÃO CABIMEN-
TO. ENUNCIADO Nº 363 DO TST. A validade da investidura em
cargo ou emprego públicos depende de aprovação prévia em concurso
público, com exceção das nomeações para cargo em comissão, de-
clarado em lei de livre nomeação e exoneração (art. 37,II, CF). Pela
diretriz traçada no § 2º do artigo 37 da Carta Magna, a não-ob-
servância deste requisito legal implica a nulidade do ato e, sendo nula
de pleno direito a contratação, não gera nenhum efeito trabalhista. Em
respeito ao Princípio da Proibição do Enriquecimento sem Causa e
em face da impossibilidade da restituição do trabalho prestado ga-
rante-se ao obreiro o “pagamento da contraprestação pactuada, em
relação ao número de horas trabalhadas, respeitado o valor da hora do
salário mínimo, e dos valores referentes aos depósitos do Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço”, consoante o entendimento assente
desta Corte, consubstanciado no Enunciado nº 363 do TST. Revista
conhecida e provida.
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PROCESSO : RR-676.277/2000.2 - TRT DA 15ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : CLÁUDIO PAVANI

ADVOGADA : DRA. ANA LÚCIA FERRAZ DE ARRUDA ZANELLA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: PROGRAMA DE DEMISSÃO VOLUNTÁRIA. ADE-
SÃO. TRANSAÇÃO. RESSALVAS. Se constam do termo de res-
cisão do contrato de trabalho ressalvas quanto ao direito do ex-
empregado pleitear diferenças de horas extras, não há como se con-
ceder eficácia liberatória do título. Embora o reclamante tenha ade-
rido ao plano de incentivo ao desligamento do banco, a ressalva
aposta no termo rescisório lhe garante o direito de pleitear as di-
ferenças de horas extras. Inteligência do Enunciado nº 330 do TST.
Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-680.426/2000.6 - TRT DA 5ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. ÂNGELO AURÉLIO GONÇALVES PARIZ

RECORRIDO(S) : VILMAR BORGES DE MATOS

ADVOGADO : DR. JOSÉ FERNANDES CARNEIRO NETO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: HORAS EXTRAORDINÁRIAS. FOLHAS INDIVI-
DUAIS DE PRESENÇA. PROVA TESTEMUNHAL. O fato de a
cláusula normativa estipular que as Folhas Individuais de Presença
atendem às exigências do artigo 74, § 2º, da CLT não tem o condão
de impedir que elas possam ser desconstituídas por meio de prova
testemunhal, quando esta atestar que os registros não correspondem à
real jornada cumprida pelo empregado. Entendimento contrário im-
plica flagrante desrespeito ao princípio da primazia da realidade, onde
o aspecto formal deve ceder lugar à realidade fática. Aplicação da
Orientação Jurisprudencial nº 234 da SBDI-1 do C. TST.

PROCESSO : RR-685.019/2000.2 - TRT DA 17ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DE TRANSPORTES URBANOS DA
GRANDE VITÓRIA - CETURB-GV

ADVOGADA : DRA. DANIELLE REIS MACHADO

RECORRIDO(S) : IRANY DE MEIRA BARBOSA

ADVOGADA : DRA. DIENE ALMEIDA LIMA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. Nos termos do
Enunciado nº 331, IV, do TST, o inadimplemento das obrigações
trabalhistas, por parte do empregador, implica a responsabilidade sub-
sidiária do tomador dos serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive
quanto aos órgãos da administração direta, das autarquias, das fun-
dações públicas, das empresas públicas e das sociedades de economia
mista, desde que hajam participado da relação processual e constem
também do título executivo judicial (artigo 71 da Lei nº 8.666/93).
Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : A-RR-688.306/2000.2 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : HIDROSERVICE - ENGENHARIA LTDA.

ADVOGADO : DR. CRISTIANO BRITO A. MEIRA

A G R AVA D O ( S ) : WALDIR DINIRAS MARTINS

ADVOGADO : DR. OMI ARRUDA FIGUEIREDO JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando
à Reclamada, nos termos do artigo 557, § 2º, do Código de Processo
Civil, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor corrigido da causa,
no importe de R$ 1.238,70 (mil e duzentos e trinta e oito reais e
setenta centavos), em face do seu caráter protelatório.
EMENTA: AGRAVO - PROTOCOLO INTEGRADO - NÃO-UTI-
LIZAÇÃO PARA RECEBIMENTO DE RECURSO PARA O TST. 1.
O TST firmou jurisprudência no sentido de que não se admite a
utilização do sistema de protocolo integrado dos órgãos de primeira
instância para recebimento de recurso endereçado a esta Corte (OJ
320 da SBDI-1 do TST), devendo a petição de recurso de revista ou
qualquer outro apelo a ser julgado pelo TST, mas com juízo de
admissibilidade “a quo” da Presidência do TRT, ser protocolado na
sede do Regional. Essa orientação segue na esteira de jurisprudência
reiterada da própria Suprema Corte, que, inclusive, não admite o
protocolo integrado para anexo do Tribunal (cfr. STF-AgR-RE-
282.245/PB, Rel. Min. Ellen Gracie, 1ª Turma, “in” DJ de 25/10/02).
2. “In casu”, verifica-se, pelo carimbo de protocolo, que o recurso de
revista foi protocolizado em posto de coleta de petições do sistema de
protocolo integrado (PROTOCOLO JUDICIAL-01), situado em local
diverso da sede do Regional (Praça Alfredo Issa/Avenida Rio Bran-
co), embora encontrando-se na capital do Estado de São Paulo. 3. A
Lei nº 10.352/01, que alterou a redação do art. 542, “caput”, do CPC
e introduziu o parágrafo único ao art. 547 do CPC, prevendo a
descentralização dos serviços de protocolo nos tribunais, estabeleceu
apenas faculdade, a ser regulamentada no âmbito de cada tribunal. 4.
A par de ser da competência do TST a regulamentação da lei, no que
concerne aos recursos que lhe cabe julgar (cfr. TST-E-AIRR-

9.612/2002-900-03-00.5, Rel. Min. Rider Nogueira de Brito, SBDI-1,
“in” DJ de 16/05/03), o 2º Regional, do qual o processo é originário,
estabeleceu expressamente não poderem ser protocolados pelo sis-
tema descentralizado os apelos dirigidos ao TST (cfr. Portarias
GP/CR nºs 08/86, 11/94 e 12/94, revogadas e substituídas pelo Pro-
vimento GP/CR nº 01/2003, que por sua vez foi substituído pelo
Provimento nº 02/2003, ora em vigor). 5. Assim, a OJ 320 do TST
aplica-se tanto aos recursos anteriores quanto aos posteriores à edição
da referida lei. Agravo desprovido, com aplicação de multa.

PROCESSO : RR-691.369/2000.3 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

RECORRENTE(S) : GILDO AFONSO CARLOS POSSER E OUTRO

ADVOGADO : DR. DÉLCIO CAYE

RECORRIDO(S) : FUNDAÇÃO ZOOBOTÂNICA DO RIO GRANDE DO
SUL

PROCURADORA : DRA. ROSELAINE ROCKENBACH

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA:RECURSO DE REVISTA. APOSENTADORIA ESPON-
TÂNEA. EXTINÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. A con-
cessão da aposentadoria extingue o contrato de trabalho, ante o en-
tendimento jurisprudencial iterativo da SBDI-1 desta Corte, consubs-
tanciado na Orientação Jurisprudencial nº 177. Havendo, todavia,
continuidade na prestação laboral, após a jubilação, novo contrato de
trabalho se forma.

PROCESSO : RR-692.065/2000.9 - TRT DA 21ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

RECORRENTE(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

RECORRIDO(S) : JOSÉ NUNES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. JOEL MARTINS DE MACEDO FILHO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. RESPONSABILIDADE SUB-
SIDIÁRIA. Decisão recorrida em harmonia com o Enunciado nº 331,
VI, desta Corte. Inviabilidade do recurso de revista, em face do
disposto no § 4º do artigo 896 da CLT e no Enunciado nº
3 3 3 / T S T.

PROCESSO : RR-692.068/2000.0 - TRT DA 21ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

RECORRENTE(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO FRANCISCO MATOS DA SILVA

ADVOGADO : DR. JOEL MARTINS DE MACEDO FILHO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. RESPONSABILIDADE SUB-
SIDIÁRIA. Decisão recorrida em harmonia com o Enunciado nº 331,
VI, desta Corte. Inviabilidade do recurso de revista, em face do
disposto no § 4º do artigo 896 da CLT e no Enunciado nº
3 3 3 / T S T.

PROCESSO : RR-695.938/2000.4 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

RECORRENTE(S) : HSBC BANK BRASIL S. A - BANCO MÚLTIPLO E
OUTRO

ADVOGADA : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

RECORRIDO(S) : RICARDO AUGUSTO ESTEVES

ADVOGADO : DR. CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA WERNECK

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso quanto aos temas
do adicional de transferência e do desconto fiscal e, no mérito, dar-
lhe provimento, para expungir da condenação o adicional de trans-
ferência e seus reflexos e determinar que a retenção do imposto de
renda, na fonte, incida sobre o total da condenação e seja calculada
ao final, na forma prevista na OJ nº 228/SBDI-1/TST c/c o artigo 46
da Lei nº 8.541/92.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. I - TRANSFERÊNCIA DE-
FINITIVA. Adicional indevido. II - DESCONTO FISCAL - IM-
POSTO DE RENDA - Incide sobre o total da condenação, sendo
apurado ao final (OJ nº 228/SBDI-1/TST). Recurso de Revista co-
nhecido e provido.

PROCESSO : A-RR-701.749/2000.9 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO S.A. - FINA-
SA

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : EVANDRO ANTÔNIO MORELLI DE SOUZA

ADVOGADO : DR. ARISTEU GARCIA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando
ao Reclamado, nos termos do art. 557, § 2º, do CPC, multa de 10%
(dez por cento) sobre o valor corrigido da causa, no importe de R$
74,51 (setenta e quatro reais e cinqüenta e um centavos), em face de
seu caráter protelatório.



Nº 92, sexta-feira, 14 de maio de 2004 1 707ISSN 1677-7018

EMENTA: AGRAVO - HORAS EXTRAS - MATÉRIA FÁTICA -
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO DESACERTO DO DES-
PACHO-AGRAVADO. Se o agravo não logra demonstrar que o re-
curso de revista, que versava sobre horas extras de bancário não
enquadrado faticamente pelo Regional como exercente de cargo de
confiança, não esbarrava no óbice das Súmulas nos 126, 204 e 333 do
TST, o despacho denegatório de seu seguimento deve ser mantido.
Agravo desprovido, com aplicação de multa.

PROCESSO : RR-701.761/2000.9 - TRT DA 8ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DRA. LUZIMAR DE S. AZEREDO BASTOS

RECORRIDO(S) : ALZIRA DE NAZARÉ SIQUEIRA MORAES

ADVOGADO : DR. ADILSON GALVÃO VERÇOSA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA:FOLHAS INDIVIDUAIS DE PRESENÇA - ORIENTA-
ÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 234 DA SDI-I DO TST. De acordo
com a Orientação Jurisprudencial nº 234 da SDI desta Corte, a pre-
sunção de veracidade da jornada de trabalho anotada em folha in-
dividual de presença, prevista em instrumento normativo, pode ser
elidida por prova em contrário. Realmente, a utilização de folhas
individuais de presença, para o fim do artigo 74, § 2º, da CLT, ainda
que avençada em norma coletiva, pode e deve ser desconsiderada
pelo e. Regional, como na hipótese dos autos, em razão de sua
imprestabilidade como meio de prova, já que o seu conteúdo não
espelha a real jornada de trabalho prestada pelo reclamante, conforme
demonstrado pela prova testemunhal. Recurso de revista não co-
nhecido.

PROCESSO : RR-704.355/2000.6 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

Relator:Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho
Recorrente(s):Rede Ferroviária Federal S.A. (Em Liquidação - In-
corporadora da Ferrovia Paulista S.A. - FEPASA)
Advogada:Dra. Márcia Rodrigues dos Santos
Recorrido(s):Alessandro de Moura Rolim e Outros
Advogado:Dr. Nelson Câmara
DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ADICIONAL DE PERICU-
LOSIDADE. PROPORCIONALIDADE. Quando a decisão atacada
está em sintonia com Enunciado do TST, inviabiliza o recurso de
revista o disposto no § 4º do artigo 896 da CLT e o contido no
Enunciado n° 333/TST.

PROCESSO : RR-706.134/2000.5 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

Relator:Juiz Convocado Luiz Philippe Vieira de Mello Filho
Recorrente(s):Caixa Econômica Federal - CEF
Advogado:Dr. Affonso Henrique Ramos Sampaio
Recorrido(s):Rita Valéria Tavares Nogueira
Advogado:Dr. Everaldo Barreto Lemos
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista e, no
mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. AVISO PRÉVIO INDENI-
ZADO. PROJEÇÃO. ABONO SALARIAL. De acordo com o § 1º do
artigo 487 da CLT, é garantida a integração do aviso prévio in-
denizado no tempo de serviço do empregado, para todos os efeitos
legais. Recurso conhecido e desprovido.

PROCESSO : RR-706.641/2000.6 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

Relator:Juiz Convocado José Antônio Pancotti
Recorrente(s):Caixa Econômica Federal - CEF
Advogado:Dr. Affonso Henrique Ramos Sampaio
Recorrido(s):Guilherme Alberto Póvoas
Advogada:Dra. Léa Denise Presser Patrick
DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto
ao tema “HORAS EXTRAS. INTEGRAÇÃO COMPLEMENTA-
ÇÃO DE APOSENTADORIA”, por divergência jurisprudencial e, no
mérito, dar-lhe parcial provimento para excluir da condenação a in-
tegração das horas extras na complementação de aposentadoria.
EMENTA: HORAS EXTRAS HABITUALMENTE PRESTADAS.
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. NÃO INTEGRA-
ÇÃO. “Não tem embasamento legal o pedido de integração das horas
extras, ainda que habitualmente prestadas, aos proventos de apo-
sentadoria, pois tal vantagem não se integra à remuneração do em-
pregado em caráter definitivo, mesmo quando em atividade. Tanto
assim é, que o TST cancelou o Enunciado nº 76, que previa tal
integração, editando o de número 291, que prevê apenas uma in-
denização pela suspensão do serviço extraordinário.” (RR-
325.239/96, Ac. 4ª Turma, Rel. Ministro Ives Gandra Martins Filho,
DJ 03.3.2000, decisão unânime). Recurso de revista parcialmente
conhecido e provido.

PROCESSO : RR-710.690/2000.4 - TRT DA 11ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

RECORRENTE(S) : TELECOMUNICAÇÕES DE RORAIMA S.A.- TELAI-
MA

ADVOGADO : DR. MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA

RECORRIDO(S) : MARTA VÂNIA RODRIGUES MAIA

ADVOGADO : DR. JOSÉ JOÃO PEREIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.

EMENTA: RECURSO DE REVISTA - RITO SUMARÍSSIMO -
NECESSIDADE DE PREQÜESTIONAMENTO - MODIFICAÇÃO
DA SENTENÇA. A jurisprudência do Egrégio Tribunal Superior do
Trabalho inscrita na orientação jurisprudencial nº 151 da SBDI-1 tem
sua aplicação, quando o processo tenha sido submetido ao rito su-
maríssimo, jungida à hipótese do julgador regional haver mantido a r.
sentença de origem por seus próprios fundamentos. De fato, a orien-
tação jurisprudencial nº 151 da SBDI-1 foi inserida em 27/11/1998,
antes, portanto, da introdução do rito sumaríssimo no Processo do
Trabalho, que ocorreu por meio da Lei nº 9.957, de 13/01/2000. Com
a introdução do rito sumaríssimo no processo do Trabalho, abriu-se a
possibilidade de os Tribunais Regionais não mais lavrarem acórdão,
caso a sentença venha a ser confirmada por seus próprios funda-
mentos, nos termos do art. 895, § 1º, IV, parte final, da CLT. Assim
sendo, quando a ação tiver sido ajuizada sob o rito sumaríssimo, e a
certidão de julgamento do recurso ordinário servir como acórdão,
poderá esta Corte Superior, nos casos em que admissível o recurso de
revista, apreciar diretamente os fundamentos da própria sentença.
Observe-se que a orientação jurisprudencial nº 151 da SBDI-1 do
TST continua tendo aplicação no caso de a ação ter sido ajuizada sob
o rito comum ou quando, submetida ao rito sumaríssimo, a sentença
não for mantida por seus próprios fundamentos. Com efeito, nessas
hipóteses os Tribunais Regionais têm o dever de consignar as suas
razões de decidir, e a análise do recurso de revista continua a ter
como pressuposto o preqüestionamento. Recurso de revista não co-
nhecido.

PROCESSO : RR-714.334/2000.0 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

RECORRENTE(S) : EVANDRO IATCHAC

ADVOGADO : DR. HEITOR FRANCISCO GOMES COELHO

RECORRIDO(S) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
S.A. E OUTRO

ADVOGADA : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista in-
terposto pelo reclamante.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. NULIDADE POR NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Revista não conhecida, nos
termos da OJ nº 115 da SDI-1 do TST, por contrariedade aos Enun-
ciados nº 126 e 297 do TST, assim como por divergência juris-
prudencial, já que os arestos transcritos só são inteligíveis dentro do
contexto de que emanaram. Conquanto é dever do Órgão Julgador,
quando instado, oportunamente, por meio de embargos declaratórios,
enfrentá-los fundamentadamente, sob pena de afronta aos artigos 93,
IX, da Constituição Federal e 832 da Consolidação das Leis do
Trabalho, não se infere no julgado as alegadas omissões, posto que o
acórdão regional apreciou a questão das horas extras à luz do art. 62
da CLT, assim como emitiu pronunciamento explícito acerca da não
revogação do art. 62 com a nova Carta Magna, podendo-se, ainda,
constatar, pelos elementos fáticos delineados pelo regional, eventual
contrariedade ao Enunciado nº 287 do TST. Inexiste, portanto, vio-
lação literal e frontal ao artigo 832 da Consolidação das Leis do
Trabalho. Revista não conhecida. HORAS EXTRAS. GERENTE.
APLICAÇÃO DO ART. 62 DA CLT. O Enunciado nº 287 do TST,
com a nova redação que lhe conferiu a Res. 121/2003, de 21/11/2003,
disciplina que: “A jornada de trabalho do empregado de banco ge-
rente de agência é regida pelo art. 224, § 2º, da CLT. Quanto ao
gerente-geral de agência bancária, presume-se o exercício de encargo
de gestão, aplicando-se-lhe o art. 62 da CLT”. O Regional, ao traçar
o quadro fático-probatório dos autos, concluiu pelo enquadramento do
empregado na exceção prevista no art. 62 da CLT, incidindo, à es-
pécie, o Enunciado nº 287 do TST. Não há, pois, que se cogitar
acerca de contrariedade ao mencionado verbete sumular. De outra
face, estando o acórdão recorrido em consonância com a atual ju-
risprudência desta Corte, consagrada no Enunciado nº 287, a revista
não se credencia ao conhecimento, por divergência jurisprudencial,
nos termos do § 4º, do art. 896 da CLT e Enunciado nº 333 do TST.
Quanto à argüição de ofensa ao art. 5º, II, da CF, cabe ressaltar o
entendimento de que esse preceito por sua natureza principiológica é
implementado na legislação infraconstitucional e, portanto, eventual
ofensa se verifica em relação a esses dispositivos, o que resulta não
comportar a verificação da ofensa direta e literal dessa norma cons-
titucional. Revista não conhecida. CUSTAS PROCESSUAIS. RE-
EMBOLSO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO CARAC-
TERIZADA. A inespecificidade do aresto trazido para o cotejo ju-
risprudencial, não credencia a revista ao conhecimento, a teor do
Enunciado nº 296 do TST. Revista não conhecida.

PROCESSO : RR-715.757/2000.9 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

RECORRENTE(S) : ULTRAFÉRTIL S.A.

ADVOGADO : DR. MARCELO PIMENTEL

ADVOGADO : DR. JULIANO DA CUNHA FROTA MEDEIROS

RECORRIDO(S) : DJANILDO MONTEIRO DA SILVA

ADVOGADO : DR. ENZO SCIANNELLI

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.

EMENTA: RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. Nos termos do
Enunciado nº 331, IV, do TST, o inadimplemento das obrigações
trabalhistas, por parte do empregador, implica a responsabilidade sub-
sidiária do tomador dos serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive
quanto aos órgãos da administração direta, das autarquias, das fun-
dações públicas, das empresas públicas e das sociedades de economia
mista, desde que hajam participado da relação processual e constem
também do título executivo judicial (artigo 71 da Lei nº 8.666/93).
Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-715.917/2000.1 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : BANCO ABN AMRO REAL S.A.

ADVOGADO : DR. RENATO J. DE AZEVEDO SILVEIRA

RECORRIDO(S) : MARCELO LUIZ FLACH

ADVOGADO : DR. JOSÉ DIRCEU FERREIRA DE MORAES

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas
no tópico “diferenças de caixa”, por divergência jurisprudencial, e, no
mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: quebra de caixA - RESTITUIÇÃO DOS DESCONTOS. O
artigo 462 da CLT, que contempla o princípio da intangibilidade
salarial, é claro ao dispor que o empregador pode efetuar o desconto
nos salários em caso de dano provocado pelo empregado que agiu
dolosamente no exercício de suas funções (§ 1º). Igualmente, autoriza
o desconto quando o ato praticado foi culposo, isto é, fruto de ne-
gligência, imprudência ou imperícia, mas, nessa hipótese, diferen-
temente daquela em que o dano decorre de ação dolosa, exige prévia
e expressa autorização do empregado. Em ambas as hipóteses, no
entanto, é preciso a demonstração efetiva do dano e da responsa-
bilidade do empregado, ou seja, a prova dolosa ou culposa de sua
ação, omissiva ou comissiva, e o nexo de causa/efeito com o re-
sultado danoso. O Regional consigna que não ficou comprovada a
culpa do reclamante. Correta, portanto, a determinação da devolução
dos descontos em exame. Recurso de revista não provido.

PROCESSO : RR-717.698/2000.8 - TRT DA 17ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : BANCO DE CRÉDITO NACIONAL S.A.

ADVOGADO : DR. JOÃO BOSCO MOREIRA

RECORRIDO(S) : MARLI CAETANO JÚNIOR

ADVOGADO : DR. MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBATO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: INDENIZAÇÃO ADICIONAL - LEI Nº 7.238/84 -
ENUNCIADO Nº 314 DO TST. De acordo com o Enunciado nº 314
desta Corte, “Se ocorrer a rescisão contratual no período de 30
(trinta) dias que antecede à data-base, observado o Enunciado nº 182
do TST, o pagamento das verbas rescisórias com o salário já corrigido
não afasta o direito à indenização adicional prevista nas Leis nºs
6.708, de 30.10.1979 e 7.238, de 28.10.1984”. Encontra-se em con-
formidade com esse verbete a decisão do Regional que condena a
empregadora ao pagamento da indenização, com fundamento no fato
de que a “baixa na CTPS data de 13/8/96 e que a data-base recai em
1º de setembro”, porque evidenciado que a efetiva dispensa se deu no
trintídeo permitido. Recurso de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-721.979/2001.5 - TRT DA 5ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : JOEL TEODORO DOMINGOS DA SILVA

ADVOGADA : DRA. TATIANA OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRA-
FOS - DIRETORIA REGIONAL DA BAHIA

ADVOGADA : DRA. SORAIA SIMÕES NERI LEAL

RECORRIDO(S) : LEMANS TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA.

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por di-
vergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para con-
denar a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos a responder,
subsidiariamente, pela satisfação dos créditos trabalhistas, restabe-
lecendo a sentença, no particular (fl. 556).
EMENTA: ENUNCIADO Nº 331, IV, DO TST - RESPONSABI-
LIDADE SUBSIDIÁRIA - ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - AR-
TIGO 71 DA LEI Nº 8.666/93. Embora o artigo 71 da Lei nº
8.666/93 contemple a ausência de responsabilidade da Administração
Pública pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, de
imposto de renda e comerciais resultantes da execução do contrato, é
de se consignar que a aplicação do dispositivo somente se verifica na
hipótese em que o contratado agiu dentro de regras e procedimentos
normais de desenvolvimento de suas atividades, assim como de que o
próprio ente da Administração que o contratou se pautou nos estritos
limites e padrões da normatividade pertinente. Evidenciado, poste-
riormente, o descumprimento de obrigações, por parte do contratado,
entre elas as relativas aos encargos trabalhistas, deve ser imposta à
contratante a responsabilidade subsidiária. Nessa hipótese, não se
pode deixar de lhe imputar, em decorrência de seu comportamento
omisso ou irregular, ao não fiscalizar o cumprimento das obrigações
contratuais assumidas pelo contratado, em típica culpa in vigilando, a
responsabilidade subsidiária e o seu dever de responder, igualmente,
pelas conseqüências do inadimplemento do contrato. Admitir-se o
contrário, seria menosprezar todo um arcabouço jurídico de proteção
ao empregado e, mais do que isso, olvidar que a Administração
Pública deve pautar seus atos não apenas atenta aos princípios da
legalidade, da impessoalidade, mas, sobretudo, pelo da moralidade
pública, que não aceita e não pode aceitar, num contexto de evidente
ação omissiva ou comissiva, geradora de prejuízos a terceiro, que
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possa estar ao largo de qualquer co-responsabilidade do ato admi-
nistrativo que pratica. Registre-se, por outro lado, que o art. 37, § 6º,
da Constituição Federal consagra a responsabilidade objetiva da Ad-
ministração, sob a modalidade de risco administrativo, estabelecendo,
portanto, a obrigação de indenizar sempre que causar danos a terceiro.
Pouco importa que esse dano se origine diretamente da Adminis-
tração, ou, indiretamente, de terceiro que com ela contratou e exe-
cutou a obra ou serviço, por força ou decorrência de ato admi-
nistrativo. Recurso de revista provido.

PROCESSO : RR-722.712/2001.8 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : BANCO BRASILEIRO COMERCIAL S.A. - BBC (EM
LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA

RECORRIDO(S) : SÉRGIO LUIZ MOREIRA

ADVOGADO : DR. ISAÍAS ZELA FILHO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas
em relação aos temas “horas extras - apuração minuto a minuto”, por
contrariedade à Orientação Jurisprudencial nº 23 da SDI e por di-
vergência jurisprudencial; “juros de mora - banco em liquidação ex-
trajudicial”, por contrariedade ao Enunciado nº 304 do TST e “des-
contos de imposto de renda”, por violação do art. 46 da Lei nº
8.541/92 e por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento para, em relação as “horas extras - apuração minuto a mi-
nuto”, estabelecer que os períodos inferiores a cinco minutos e/ou
posteriores à jornada registrada em cartões de ponto não podem ser
considerados como tempo extra; quanto aos “juros de mora - banco
em liquidação extrajudicial”, para excluir da condenação os juros de
mora a partir da data em que foi decretada a liquidação extrajudicial
do reclamado e quanto aos “descontos de imposto de renda”, para
determinar que se proceda à retenção dos valores devidos a título de
imposto de renda, a cargo do reclamante, os quais devem ser retidos
e recolhidos pelo reclamado, sobre o valor total, na forma da lei.
EMENTA: HORAS EXTRAS - MINUTOS ANTERIORES E POS-
TERIORES À JORNADA DE TRABALHO. É pacífica a jurispru-
dência desta Corte no sentido de que é indevido o pagamento de
horas extras nos dias em que o excesso da jornada não ultrapassa
cinco minutos, antes ou após a duração normal do trabalho, porém,
ultrapassado esse limite, será considerada como jornada extraordi-
nária a totalidade do tempo em excesso (Orientação Jurisprudencial nº
23 da SDI-1).
JUROS - Empresas em liquidação. Os débitos trabalhistas das en-
tidades submetidas aos regimes de intervenção ou liquidação ex-
trajudicial estão sujeitos a correção monetária, desde o respectivo
vencimento até seu efetivo pagamento, sem interrupção ou suspensão,
não incidindo, entretanto, sobre tais débitos, juros de mora (Enun-
ciado nº 304 do TST). RETENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA -
DESCONTOS - critério de dedução - TOTALIDADE DOS CRÉ-
DITOS DA CONDENAÇÃO - Dispõe o artigo 46 da Lei nº 8.541/92
que "O imposto sobre a renda incidente sobre os rendimentos pagos
em cumprimento de decisão judicial será retido na fonte pela pessoa
física ou jurídica obrigada ao pagamento, no momento em que, por
qualquer forma, o rendimento se torne disponível para o benefi-
ciário". A lei, ao determinar que o tributo seja retido na fonte, deixa
incontroverso que a sua incidência se dará sobre a totalidade dos
valores recebidos. Nesse contexto, não é juridicamente correta a con-
clusão de que a retenção do imposto de renda deve incidir sobre os
créditos decorrentes da condenação judicial, considerados mês a mês,
e desde que ultrapassados os limites legais de isenção, e não sobre o
total da condenação, sob pena de se estar promovendo ilícita alteração
no fato gerador da obrigação tributária, bem como na respectiva base
de cálculo (Orientação Jurisprudencial nº 228 da SDI-1). Recurso de
revista conhecido e provido, no particular.

PROCESSO : RR-723.816/2001.4 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : ANTÔNIO PAULO LEITE E OUTROS

ADVOGADO : DR. ZÉLIO MAIA DA ROCHA

RECORRENTE(S) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente de ambos os
recursos de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA DA RECLAMADA - APO-
SENTADORIA ESPONTÂNEA - NÃO INTERRUPÇÃO DA PRES-
TAÇÃO DE SERVIÇOS - NOVA E PECULIAR RELAÇÃO JU-
RÍDICA -INEXIGIBILIDADE DE CONCURSO PÚBLICO. A con-
trovérsia a respeito da relação mantida por empregado que, apo-
sentado espontaneamente, permanece trabalhando para o mesmo em-
pregador, atrai a aplicação do artigo 453 da CLT, que dispõe: "No
tempo de serviço do empregado, quando readmitido, serão compu-
tados os períodos, ainda que não contínuos, em que tiver trabalhado
anteriormente na empresa, salvo se houver sido despedido por falta
grave, recebido indenização legal ou se aposentado espontaneamen-
te". Com efeito, a jubilação voluntária põe fim ao contrato de tra-
balho, ainda que o empregado permaneça trabalhando na empresa,
sem nenhuma solução de continuidade. Nesse sentido, definiu-se a
Orientação Jurisprudencial nº 177 da SDI-1. Por isso mesmo, ju-
ridicamente razoável a conclusão de que, não obstante a aposen-
tadoria pudesse pôr fim ao contrato de trabalho, anteriormente à Lei
nº 9.528/97, decorrente da clara inteligência do caput do artigo 453 da
CLT, o fato de o empregado continuar trabalhando, após a jubilação,
nova e peculiar relação contratual emerge no mundo jurídico, mas

certamente às margens do requisito exigido pelo artigo 37, II, da
Constituição Federal. Por isso mesmo, falar-se em exigência de pré-
vio concurso público, por força do dispositivo constitucional em exa-
me, para abranger essa típica e nova realidade em que se desenvolve
a relação de emprego, é juridicamente inaceitável. Seria afrontar, data
venia, a decisão da Suprema Corte, externada no exame da ação
declaratória das ADINs nºs 1.770-4 e 1.721-3, na medida em que o
socorro ao instituto da analogia, para disciplinar as peculiaridades do
novo contrato de trabalho, por inviável a aplicação dos §§ 1º e 2º do
artigo 453 da CLT, se ressentiria de eficácia jurídica, por não atendido
o requisito da pertinência, consubstanciado no brocardo ubi eadem
ratio ibi eadem legis dispositio esse debet (onde há a mesma razão,
deve-se aplicar a mesma disposição legal). Portanto, devidas aos
reclamantes as verbas rescisórias decorrentes do contrato de trabalho
superveniente à aposentadoria. Recurso de revista da reclamada não
conhecido. RECURSO DE REVISTA DOS RECLAMANTES -
APOSENTADORIA - EXTINÇÃO DO CONTRATO DE TRABA-
LHO - ARTIGO 11 DA LEI Nº 9.528/97 - READMISSÃO - DE-
VIDA. Não preenchidos os requisitos do artigo 11 da Lei nº 9.528/97,
uma vez que os reclamantes não requereram expressamente a con-
tinuação no emprego e tampouco solicitaram, perante a autarquia
previdenciária, a suspensão de seus benefícios, a conseqüência ne-
cessária da aposentadoria é a extinção do contrato de trabalho, nos
termos do artigo 453, caput, da CLT e da Orientação Jurisprudencial
nº 177 da e. SBDI-I. É indevida, por outro lado, a readmissão, porque
o artigo 11 da Lei nº 9.528/97 excepcionou o artigo 453, caput, da
CLT e portanto não comporta interpretação extensiva. Recurso de
revista dos reclamantes não conhecido.

PROCESSO : RR-726.895/2001.6 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

RECORRENTE(S) : ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO PA-
RANÁ - ASPP

ADVOGADO : DR. IVAN SÉRGIO TASCA

RECORRIDO(S) : GERALDO INÁCIO DE ANDRADE

ADVOGADA : DRA. TÂNIA REGINA F. SCHOMOCK

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto
aos temas “INTERVALO INTRAJORNADA. VIOLAÇÃO DA LEI
Nº 8.923/94” e “DOS DESCONTOS FISCIAS”, ambos por diver-
gência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir
da condenação as horas extras, referentes à não concessão do in-
tervalo intrajornada, no período anterior à edição da Lei nº 8.923/94
e determinar que se proceda a retenção dos valores devidos a título de
Imposto de Renda, a cargo do reclamante, observado o disposto no
art. 46 da Lei 8541/92 e no Provimento 01/96, da Corregedoria Geral
desta Justiça.
EMENTA: INTERVALO INTRAJORNADA NÃO CONCEDIDO.
ART. 71, §4º DA CLT. LEI Nº 8.923/94. HORA EXTRA ANTES DA
VIGÊNCIA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. Pacificou-se o
entendimento no sentido de ser indevida a condenação em horas
extras referentes ao período anterior à edição da Lei nº 8.923/94, que
incluiu o § 4º ao art. 71 da CLT, sendo que, até a sua vigência,
vigorava a posição cristalizada no Enunciado de Súmula nº 88 desta
Corte, posteriormente cancelado pela Resolução nº 42/95, segundo o
qual o desrespeito ao intervalo entre turnos, sem importar em excesso
na jornada efetivamente trabalhada, não dava direito a nenhum res-
sarcimento ao empregado, por se tratar apenas de infração sujeita à
penalidade administrativa. Portanto, não há como aplicar o disposto
no § 4º para regular situação anterior à sua vigência, em face do
princípio da irretroatividade das leis. Recurso de revista conhecido e
provido. GUIA DE SEGURO-DESEMPREGO. DETERMINAÇÃO
DE ENTREGA. INDENIZAÇÃO SUBSTITUTIVA. COMPETÊN-
CIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. VIOLAÇÃO DA LEI Nº
7.998/90 E DO ART. 114 DA CF/88. INEXISTÊNCIA. DIVER-
GÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO VERIFICADA. A falta de en-
trega de guias de seguro-desemprego (art. 9º da Resolução CODE-
FAT/64, de 28.7.94 com o art. 19 da Lei nº 7.998, de 11.01.90) pelo
empregador, após a rescisão contratual, para viabilizar o recebimento
do benefício pelo empregado, guarda, sem dúvida, estreita e indis-
solúvel ligação com o contrato de trabalho, daí a competência ma-
terial do Judiciário Trabalhista para conhecer e decidir de conflito que
envolva o descumprimento da referida obrigação de fazer, a teor do
que dispõe o art. 114 da Constituição da República. A controvérsia a
cerca da questão, ademais, resta superada pelas Orientações Juris-
prudenciais nos 210 e 211 desta Corte. Recurso de revista não co-
nhecido. DOS DESCONTOS FISCAIS. VIOLAÇÃO DO ART. 46
DA LEI Nº 8.541/92. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. A Lei
nº 8.541/92 consagrou o regime de caixa, não o de competência como
deferido pelo aresto Regional. O Provimento 01/96 da Corregedoria
Geral da Justiça do Trabalho veio a soterrar definitivamente a ques-
tão, ao determinar expressamente que deve o empregador calcular,
deduzir e recolher ao Tesouro Nacional o Imposto de Renda relativo
às importâncias pagas aos reclamantes por força de liquidação de
sentenças trabalhistas. O artigo 2º do referido provimento dispõe que
o recolhimento seja efetuado no momento em que os rendimentos se
tornem disponíveis ao reclamante (art. 46 da Lei nº 8.541/92). Ma-
téria já pacificada nesta Corte pela Orientação Jurisprudencial nº 228
da SDI-1. Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-728.410/2001.2 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : TELECOMUNICAÇÕES DO PARANÁ S.A. - TELE-
PA R 

ADVOGADO : DR. INDALÉCIO GOMES NETO

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO MARTINS DUARTE

ADVOGADA : DRA. GISELE SOARES

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, apenas
quanto ao tema “descontos de imposto de renda”, por violação do art.
46 da Lei nº 8.541/92, e, no mérito, dar-lhe provimento para de-
terminar que se proceda à retenção dos valores devidos a título de
imposto de renda, a cargo do reclamante, que deve ser retido e
recolhido pela reclamada, incidindo sobre o valor total, na forma da
lei.
EMENTA: IMPOSTO DE RENDA - DETERMINAÇÃO DOS DES-
CONTOS - CRITÉRIO DE DEDUÇÃO - TOTALIDADE DOS CRÉ-
DITOS DA CONDENAÇÃO. Segundo o artigo 46 da Lei nº
8.541/92, "O imposto sobre a renda incidente sobre os rendimentos
pagos em cumprimento de decisão judicial será retido na fonte pela
pessoa física ou jurídica obrigada ao pagamento, no momento em
que, por qualquer forma, o rendimento se torne disponível para o
beneficiário". Verifica-se, pois, que o referido desconto tem por fato
gerador a existência de sentença condenatória e a disponibilidade dos
valores dela decorrentes ao empregado. A lei, ao determinar que o
tributo seja retido na fonte, deixa incontroverso que a sua incidência
se dará sobre a totalidade dos valores recebidos. Nesse contexto, não
há margem para o entendimento segundo o qual o imposto de renda
incide sobre os créditos decorrentes da condenação judicial, con-
siderados mês a mês, e desde que ultrapassados os limites legais de
isenção, e não sobre o valor total dos rendimentos objetos da con-
denação, sob pena de se estar promovendo ilícita alteração no fato
gerador da obrigação tributária, bem como na respectiva base de
cálculo. Recurso de recurso parcialmente conhecido e provido.

PROCESSO : ED-RR-732.973/2001.7 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : OSCAR DIAS DE MELLO

ADVOGADO : DR. PAULO DE TARSO MOHALLEM

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRESSUPOSTOS.
INOCORRÊNCIA. HIPÓTESE QUE NÃO SE INSERE NA PRE-
VISÃO DOS ARTs. 535, incisos i e ii, DO CPC E 897-A DA CLT.
HORAS EXTRAS. MINUTOS RESIDUAIS. Embargos declaratórios
não constituem remédio processual apto a alterar decisão para ajustá-
la ao entendimento da parte. Destinam-se a eliminar obscuridade,
omissão ou contradição da decisão, irregularidade não constatada no
v. acórdão embargado. Ausentes os pressupostos dos arts. 535 do
CPC e 897-A da CLT, impõe-se a sua rejeição.

PROCESSO : RR-739.594/2001.2 - TRT DA 6ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

RECORRENTE(S) : BORBOREMA IMPERIAL TRANSPORTES LTDA.

ADVOGADO : DR. PAULO SOARES C. DA SILVA

ADVOGADO : DR. ANTHONY DE SOUZA SOARES

RECORRIDO(S) : JOSÉ CLÁUDIO RODRIGUES DE LIMA

ADVOGADO : DR. LUIZ FERREIRA DE LIMA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso e revista do Re-
clamante, por violação dos arts. 832 da CLT e 93, IX, da Constituição
Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento, para determinar o retorno
dos autos ao TRT de origem, a fim de que novo acórdão seja pro-
ferido com a análise expressa e fundamentada dos aspectos suscitados
nos embargos declaratórios da Reclamada, relativos à alegação de
reconhecimento, pelo paradigma, de que suas tarefas eram mais com-
plexas do que as do Reclamante, ao salário do paradigma a ser
adotado na equiparação salarial e às repercussões das diferenças de-
correntes da equiparação salarial, restando prejudicado o exame dos
demais temas do apelo.
EMENTA: NULIDADE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURIS-
DICIONAL - OMISSÃO CARACTERIZADA. Mostra-se caracteri-
zada a nulidade do julgado por negativa de prestação jurisdicional
quando o Tribunal Regional não analisa, de modo expresso e fun-
damentado, pedidos e aspectos fáticos relevantes da controvérsia tra-
zidos nas razões do recurso ordinário do Reclamante e nas contra-
razões apresentadas pela Reclamada (no caso, referente à alegação de
reconhecimento, pelo paradigma, de que suas tarefas eram mais com-
plexas do que as do Reclamante, bem como relativo ao salário do
paradigma a ser adotado na equiparação salarial e às repercussões das
diferenças decorrentes da equiparação salarial), e renovados por meio
de embargos de declaração, imprescindíveis à compreensão da ma-
téria revisanda. Assim, por não caber revista sobre temas fáticos e/ou
não prequestionados expressamente, consoante gizado nas Súmulas
nos 126 e 297, I e II, do TST, cumpre ao Regional esquadrinhar toda
a matéria de prova deduzida pelas Partes. Recurso de revista co-
nhecido e provido.
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PROCESSO : A-RR-742.421/2001.7 - TRT DA 13ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : MARIA DE FÁTIMA UHLMANN FREIRE

ADVOGADA : DRA. SANDRA MÁRCIA C. TÔRRES DAS NEVES

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO - PLANO DE DISPENSA INCENTIVADA -
REVISTA PROVIDA COM LASTRO NA OJ 270 DA SBDI-1 DO
TST. Não carece de reforma a decisão agravada, na medida em que o
provimento da revista teve lastro no entendimento pacífico desta
Corte, sedimentado na Orientação Jurisprudencial nº 270 da SBDI-1,
que ostenta a diretriz de que a transação extrajudicial, que importa em
rescisão do contrato de trabalho ante a adesão do empregado a plano
de demissão voluntária, implica a quitação exclusivamente das par-
celas e valores constantes do recibo. Nesse compasso, o despacho-
agravado merece ser mantido. Agravo desprovido.

PROCESSO : ED-RR-756.543/2001.1 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

EMBARGANTE : SOUZA CRUZ S.A.

ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : EDWILHAME ANTONIO DA SILVA

ADVOGADO : DR. JOÃO ANTÔNIO FACCIOLI

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos declaratórios.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. Embargos rejei-tados
por conta da higidez jurídica do acórdão embargado no cotejo com a
norma do art. 535 do CPC.

PROCESSO : ED-RR-757.573/2001.1 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

EMBARGANTE : TEKSID DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : JÚLIO CÉSAR DA SILVA

ADVOGADO : DR. WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOUZA FONTES

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer e dar provimento parcial aos
embargos de declaração para prestar esclarecimentos sem alteração do
julgado.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INTEGRAÇÃO DA
DECISÃO. Indispensável se revela o aclaramento da decisão judicial
com a integração de fundamentos relativos a fato importante para o
deslinde da controvérsia. Embargos de Declaração providos para pres-
tar esclarecimentos sem alteração do julgado.

PROCESSO : ED-RR-763.494/2001.0 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

EMBARGANTE : ZULEIDE CALEFI ROSSI RATTO

ADVOGADO : DR. LUÍS ROBERTO SANTOS

EMBARGADO(A) : BANCO DO ESTADO DO PARANÁ S.A.

ADVOGADO : DR. INDALÉCIO GOMES NETO

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos declaratórios.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Rejeitam-se os em-
bargos declaratórios, diante da higidez do acórdão embargado no
cotejo com o art. 535 do CPC.

PROCESSO : RR-768.190/2001.1 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : TELECOMUNICAÇÕES DO RIO DE JANEIRO S.A. -
TELERJ

ADVOGADO : DR. MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA

RECORRIDO(S) : JOSÉ ANTONIO CAMPOS DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. EDISON GOMES LEMELLE

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por con-
trariedade à Orientação Jurisprudencial nº 177 da SDI-I do TST, e, no
mérito, dar-lhe provimento para declarar que a aposentadoria es-
pontânea é causa de extinção do contrato de trabalho e para excluir da
condenação a multa de 40% do FGTS em relação ao período anterior
à aposentadoria.
EMENTA: APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA - FGTS - MULTA
DE 40% - ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 177 DA SDI-I
DO TST. É pacífica a jurisprudência da Corte de que: “A apo-
sentadoria espontânea extingue o contrato de trabalho, mesmo quando
o empregado continua a trabalhar na empresa após a concessão do
benefício previdenciário. Assim sendo, indevida a multa de 40% do
FGTS em relação ao período anterior à aposentadoria” (Orientação
Jurisprudencial nº 177). Decisão do Regional de que a aposentadoria
não extingue o contrato de trabalho e de que é devida a multa em
relação a todo o período laboral, contraria o precedente em foco.
Recurso de revista provido.

PROCESSO : RR-768.192/2001.9 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : JOSÉ CARLOS PEREIRA NOGUEIRA

ADVOGADO : DR. PAULO RICARDO VIEGAS CALÇADA

RECORRIDO(S) : BANCO BANERJ S.A. E OUTRO

ADVOGADO : DR. JOSÉ LUIZ CAVALCANTI FERREIRA DE SOU-
ZA

RECORRIDO(S) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A. -
BANERJ - EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL

ADVOGADO : DR. MARCELO BARBOZA ALVES DE OLIVEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista do re-
clamante, por violação do art. 7º, XXIX, da Constituição Federal, e,
no mérito, dar-lhe provimento para afastar a prescrição do direito às
diferenças salariais compreendidas entre 26/8/92 e 31/8/92.
EMENTA: PLANO ECONÔMICO (26,06%) REAJUSTE PREVIS-
TO NO ACORDO COLETIVO 91/92-BANERJ - CLÁUSULA
CONTRATUAL DE NATUREZA PROGRAMÁTICA - RESSALVA
DE ENTENDIMENTO - PRESCRIÇÃO. Quanto à natureza jurídica
da Cláusula 5ª do Acordo Coletivo de 1991/1992, este relator entende
que ela é meramente programática. Seu convencimento está amparado
na análise conjunta do caput com o parágrafo único da cláusula, que
autoriza a conclusão mais do que razoável de que, na verdade, os
reclamados não pretenderam reconhecer, de maneira irreversível, a
obrigação de reajustar os salários, mas, sim, de, mediante negociação
futura, acertar formas e condições de seu pagamento, e, igualmente,
de sua incorporação, e, também, na reiterada jurisprudência do ex-
celso STF, que, em mais de uma oportunidade, decidiu que a su-
perveniência de lei federal, que altera o padrão monetário e fixa nova
política salarial, sobrepõe-se a cláusula de acordo coletivo que, de
forma diversa, disciplina reajustes salariais decorrentes de planos eco-
nômicos, bem como refutou a tese de que a desconsideração do
pactuado signifique ofensa ao ato jurídico perfeito e acabado e ao
direito adquirido (RE 158.880/RS Rel. Ministro Maurício Corrêa, DJ
18/9/98 2ª Turma). Ainda em reforço de sua posição, ressaltou o fato
de que, na época da elaboração do acordo, a jurisprudência desta
Corte sinalizava a existência de direito adquirido ao referido reajuste,
mas que, posteriormente, o Supremo Tribunal Federal veio de pro-
clamar a constitucionalidade dos diversos diplomas legais que dis-
ciplinavam a política salarial, afastando, expressamente, a possibi-
lidade de os empregados, com base em acordo e/ou convenção co-
letiva e até mesmo sentença normativa, reclamarem as perdas sa-
lariais com base nos diversos planos econômicos. Entretanto, a e.
SDI, em sua composição plena, ao julgar o incidente suscitado no
Processo nº TST-AIRR-683.138/00.0, em 29/5/03, concluiu em sen-
tido diametralmente inverso, sob o fundamento de que, por meio da
norma coletiva, o banco-reclamado obrigou-se a pagar o reajuste, nos
termos do artigo 7º, XXVI, da Constituição Federal de 1988. Nesse
contexto, com ressalva de entendimento, atento à disciplina judiciária
e em nome e no interesse dos jurisdicionados, que têm o direito à
tranqüilidade e segurança para a prática dos atos jurídicos, acom-
panho a douta maioria para, reconhecendo a vinculação do banco-
reclamado à norma coletiva, limitar os efeitos da condenação ao
período compreendido entre janeiro e agosto de 1992, nos termos do
Enunciado nº 322 do TST. Consignado pelo Regional que a re-
clamação trabalhista foi ajuizada em 26/8/97, SOMENTE estão pres-
critas as diferenças anteriores a 26/8/92. Recurso de revista conhecido
e provido.

PROCESSO : RR-768.194/2001.6 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA - SESI

ADVOGADA : DRA. MILENE ASSIA RODRIGUEZ BEDRAN

RECORRIDO(S) : MARILIA MELLO GUIMARÃES

ADVOGADO : DR. WAGNER LACERDA DE MATOS

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por di-
vergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para, de-
clarando a extinção do contrato de trabalho em decorrência da ob-
tenção, pelo reclamante, de aposentadoria voluntária, determinar o
restabelecimento integral da r. sentença, que indeferiu o pedido de
incidência da multa de 40% sobre os depósitos de FGTS, anteriores à
obtenção daquele benefício e julgou improcedente a ação.
EMENTA: FGTS - MULTA DE 40% - APOSENTADORIA VO-
LUNTÁRIA - SOMA DOS PERÍODOS DESCONTÍNUOS. A ques-
tão relativa à soma de períodos de trabalho, intercalados pela apo-
sentadoria espontânea, para efeito de multa de 40% sobre os de-
pósitos do FGTS, nos termos do art. 18 da Lei nº 8.036/90, está
solucionada por esta Corte, que, analisando o art. 453 da CLT, conclui
que: "No tempo de serviço do empregado, quando readmitido, serão
computados os períodos, ainda que não contínuos, em que tiver tra-
balhado anteriormente na empresa, salvo se houver sido despedido
por falta grave, recebido indenização legal ou se aposentado es-
pontaneamente" (Orientação Jurisprudencial nº 177 da SDI-1). Re-
curso de revista provido.
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PROCESSO : RR-772.947/2001.7 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA

RECORRIDO(S) : ATHOS ANTÔNIO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. JOSÉ DANIEL ROSA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso de
revista da reclamada, por divergência jurisprudencial, no tocante aos
reflexos do adicional de periculosidade, e, no mérito, negar-lhe pro-
vimento.
EMENTA: TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO. A
interrupção do intervalo destinado a repouso e alimentação dentro de
cada turno, ou o intervalo para repouso semanal, não descaracteriza o
turno de revezamento com jornada de seis horas previsto no art. 7º,
inciso XIV, da Constituição Federal. Estando o v. acórdão regional
em harmonia com o Enunciado nº 360 do TST, inviável o conhe-
cimento da revista, ante o óbice do Verbete sumular nº 333 do TST.
MINUTOS RESIDUAIS. “Não é devido o pagamento de horas extras
relativamente aos dias em que o excesso de jornada não ultrapassa de
cinco minutos antes e/ou após a duração normal do trabalho. (Se
ultrapassado o referido limite, como extra será considerada a to-
talidade do tempo que exceder a jornada normal).” (O.J. nº 23 da
SDI-1/TST). Recurso de revista parcialmente conhecido e negado
provimento.

PROCESSO : RR-774.079/2001.1 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA

RECORRIDO(S) : RAFAEL LUCAS RAIMUNDO

ADVOGADO : DR. JOSÉ DANIEL ROSA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso de
revista da reclamada, por divergência jurisprudencial no tocante aos
reflexos do adicional de periculosidade, e, no mérito, negar-lhe pro-
vimento.
EMENTA: TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO. A
interrupção do intervalo destinado a repouso e alimentação dentro de
cada turno, ou do intervalo para repouso semanal, não descaracteriza
o turno de revezamento previsto no art. 7º, inciso XIV, da Cons-
tituição Federal. Estando o v. acórdão regional em harmonia com o
Enunciado nº 360 do TST, inviável o conhecimento da revista, ante o
óbice do Verbete sumular nº 333 do TST. Recurso de revista par-
cialmente conhecido e não provido.

PROCESSO : RR-776.314/2001.5 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

RECORRENTE(S) : BENEDITO NASARIO DE OLIVEIRA

ADVOGADA : DRA. NEUZA CLÁUDIA SEIXAS ANDRÉ

RECORRIDO(S) : SUCOCÍTRICO CUTRALE LTDA.

ADVOGADO : DR. ARLINDO FRANGIOTTI FILHO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso por divergência
jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para condenar a
reclamada ao pagamento das horas extraordinárias decorrentes do
desrespeito ao intervalo previsto nos artigos 66 e 67 da CLT, como se
apurar em liquidação de sentença.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAORDINÁ-
RIAS. INTERVALO ENTRE DUAS JORNADAS. Decisão recorrida
em desconformidade com o Enunciado nº 110 do TST, no sentido de
que: “No regime de revezamento, as horas trabalhadas em seguida ao
repouso semanal de 24 horas, com prejuízo do intervalo mínimo de
11 horas consecutivas para descanso entre jornadas, devem ser re-
muneradas como extraordinárias, inclusive com o respectivo adicio-
nal”. Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-778.761/2001.1 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE GUARUJÁ

ADVOGADA : DRA. FABIANA NORONHA GARCIA

RECORRIDO(S) : LUIZ DE ASSIS MONTEIRO

ADVOGADO : DR. RISCALLA ELIAS JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA DA RECLAMADA. ÓRGÃO
PÚBLICO. MULTA DO ARTIGO 477 DA CLT. APLICÁVEL. A
decisão regional encontra-se em perfeita harmonia com a Orientação
Jurisprudencial nº 238 da c. SBDI-1 deste Tribunal, que se firmou no
sentido de ser aplicável aos entes públicos a multa prevista no artigo
477 da CLT, razão por que incide, na espécie, o óbice contido no
artigo 896, § 4º da CLT. SEGURO-DESEMPREGO. GUIAS. NÃO-
LIBERAÇÃO. INDENIZAÇÃO SUBSTITUTIVA. O não-forneci-
mento pelo empregador da guia necessária para o recebimento do
seguro-desemprego dá origem ao direito à indenização. Recurso de
revista não conhecido.
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PROCESSO : RR-779.670/2001.3 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

RECORRENTE(S) : CASA BAHIA COMERCIAL LTDA.

ADVOGADA : DRA. ZENAIDE HERNANDEZ

RECORRIDO(S) : JOSÉ CARLOS DE ALBUQUERQUE

ADVOGADO : DR. JOÃO BERNARDO DOS SANTOS SOBRINHO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer da revista por divergência ju-
risprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar que a
reclamada, além de proceder ao pagamento de sua parte, deduza do
crédito do empregado o valor correspondente às contribuições fiscal e
previdenciária, na forma da lei.
EMENTA: DESCONTOS PREVIDENCIÁRIO E FISCAL. RES-
PONSABILIDADE. O fato de o Demandado não ter pago na opor-
tunidade correta as verbas pleiteadas não atrai para si o ônus de
recolher sozinho as contribuições previdenciária e fiscal. Ambas as
partes devem responder pela obrigação, consoante dispõe a Lei nº
8.212/91 e os Provimentos nºs 2/93 e 1/96 da Corregedoria Geral da
Justiça do Trabalho. Portanto, a responsabilidade pelo pagamento das
contribuições previdenciária e fiscal é dos sujeitos passivos da obri-
gação, não recaindo exclusivamente sobre o empregador (arts. 43 da
Lei nº 8.212/92 e 46 da Lei nº 8.541/92). Recurso de Revista co-
nhecido e provido.

PROCESSO : A-RR-779.684/2001.2 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BMD S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDI-
CIAL)

ADVOGADO : DR. ALBERTO PIMENTA JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : PEDRO GASPAR DE JESUS

ADVOGADO : DR. VALTER FRANCISCO ÂNGELO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando
ao Reclamado, nos termos do artigo 557, § 2º, do Código de Processo
Civil, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor corrigido da causa,
no importe de R$ 190,68 (cento e noventa reais e sessenta e oito
centavos), em face do seu caráter protelatório.
EMENTA: AGRAVO - PROTOCOLO INTEGRADO - NÃO-UTI-
LIZAÇÃO PARA RECEBIMENTO DE RECURSO PARA O TST. 1.
O TST firmou jurisprudência no sentido de que não se admite a
utilização do sistema de protocolo integrado dos órgãos de primeira
instância para recebimento de recurso endereçado a esta Corte (OJ
320 da SBDI-1 do TST), devendo a petição de recurso de revista ou
qualquer outro apelo a ser julgado pelo TST, mas com juízo de
admissibilidade “a quo” da Presidência do TRT, ser protocolado na
sede do Regional. Essa orientação segue na esteira de jurisprudência
reiterada da própria Suprema Corte, que, inclusive, não admite o
protocolo integrado para anexo do Tribunal (cfr. STF-AgR-RE-
282.245/PB, Rel. Min. Ellen Gracie, 1ª Turma, “in” DJ de 25/10/02).
2. “In casu”, verifica-se, pelo carimbo de protocolo, que o recurso de
revista foi protocolizado em posto de coleta de petições do sistema de
protocolo integrado (PROTOCOLO JUDICIAL-08), situado em local
diverso da sede do Regional (OAB - Praça da Sé), embora en-
contrando-se na capital do Estado de São Paulo. 3. A Lei nº
10.352/01, que alterou a redação do art. 542, “caput”, do CPC e
introduziu o parágrafo único ao art. 547 do CPC, prevendo a des-
centralização dos serviços de protocolo nos tribunais, estabeleceu
apenas faculdade, a ser regulamentada no âmbito de cada tribunal. 4.
A par de ser da competência do TST a regulamentação da lei, no que
concerne aos recursos que lhe cabe julgar (cfr. TST-E-AIRR-
9.612/2002-900-03-00.5, Rel. Min. Rider Nogueira de Brito, SBDI-1,
“in” DJ de 16/05/03), o 2º Regional, do qual o processo é originário,
estabeleceu expressamente não poderem ser protocolados pelo sis-
tema descentralizado os apelos dirigidos ao TST (cfr. Portarias
GP/CR nºs 08/86, 11/94 e 12/94, revogadas e substituídas pelo Pro-
vimento GP/CR nº 01/2003, que por sua vez foi substituído pelo
Provimento nº 02/2003, ora em vigor). 5. Assim, a OJ 320 do TST
aplica-se tanto aos recursos anteriores quanto aos posteriores à edição
da referida lei. Agravo desprovido, com aplicação de multa.

PROCESSO : RR-779.955/2001.9 - TRT DA 5ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

RECORRENTE(S) : VARIG S.A. - VIAÇÃO AÉREA RIO-GRANDENSE

ADVOGADA : DRA. ANA PAULA GORDILHO PESSOA

RECORRIDO(S) : ARSÊNIO JOSÉ DE SOUZA

ADVOGADO : DR. RAIMUNDO VIEIRA DE ARAÚJO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA - HORAS EXTRAORDINÁ-
RIAS - INTERVALOS PARCIALMENTE SUPRIMIDOS. A con-
cessão parcial do intervalo intrajornada gera para o empregado o
direito ao pagamento do período integral do intervalo frustrado, des-
prezando-se os minutos usufruídos, conforme consagrado no item nº
307 da Orientação Jurisprudencial da SBDI-1/TST. Recurso de revista
não conhecido

PROCESSO : RR-780.998/2001.8 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA

RECORRENTE(S) : CARLOS ROMEU FERREIRA

ADVOGADO : DR. WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOUZA FONTES

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista do
reclamante e conhecer do recurso da reclamada, apenas quanto ao
tema “hora noturna reduzida - turnos ininterruptos de revezamento”,
por divergência jurisprudencial, e, no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA DA RECLAMADA - TUR-
NOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO - HORAS EXTRAS
E ADICIONAL RESPECTIVO ORIENTAÇÃO JURISPRUDEN-
CIAL Nº 275 DA E. SBDI-1. O legislador constituinte, ao instituir a
jornada especial de 6 horas para os trabalhadores sujeitos ao sistema
do turno ininterrupto de revezamento (art. 7º, XIV, da Constituição
Federal), visou tutelar a saúde do trabalhador pelo desgaste físico-
psíquico. Nesse contexto, ainda que, para o caso do horista, a unidade
salarial seja mensurada pela hora trabalhada, a redução de turno de 8
para 6 horas diárias não pode resultar em diminuição do valor per-
cebido mensalmente. E isso porque o empregado, contratado ini-
cialmente para cumprir jornada de 220 horas, quando passa a cumprir
180 horas mensais, tendo em vista o trabalho em turnos ininterruptos,
deve manter o mesmo padrão salarial adquirido, segundo a jornada
anteriormente prestada, motivo pelo qual se deve proceder ao re-
cálculo do valor da hora trabalhada, com o escopo de atender à nova
situação jurídica instituída, em estrita observância da garantia maior
da irredutibilidade salarial consagrada no art. 7º, VI, da Constituição
Federal. Demonstrado que houve trabalho em horas extras, devem
elas ser integralmente pagas, de modo que se torna totalmente equi-
vocada a alegação de que seriam devidos apenas os adicionais res-
pectivos, sob o entendimento de que na remuneração normal e mensal
do empregado já estariam incluídas as 7ª e 8ª horas diárias. In-
teligência da Orientação Jurisprudencial nº 275 da e. SBDI-I. Recurso
de revista conhecido e não provido. RECURSO DE REVISTA DO
RECLAMANTE - PROTOCOLO INTEGRADO - INADMISSIBI-
LIDADE - RECURSOS DIRIGIDOS AO TRIBUNAL SUPERIOR
DO TRABALHO. Esta Corte firmou o entendimento, consubstan-
ciado no Enunciado nº 320/TST, de que o sistema de protocolo
integrado tem aplicação restrita ao âmbito de competência do Tri-
bunal que o editou, não podendo ser considerado válido em relação a
recursos de competência do Tribunal Superior do Trabalho. Recurso
de revista não conhecido.

PROCESSO : RR-785.304/2001.1 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOSÉ ANTÔNIO PANCOTTI

RECORRENTE(S) : EROTIDES NOGUEIRA

ADVOGADO : DR. JOSÉ ANTÔNIO DOS SANTOS

RECORRIDO(S) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente do recurso
de revista.
EMENTA: RECURSO. CABIMENTO. Incabível o recurso de revista
ou de embargos (arts. 896 e 894, letra b, da CLT) para reexame de
fatos e provas (Enunciado nº 126 do TST - RA 84/1981 - DJ
06.10.1981 - Referência: CLT, arts. 896 e 894, letra "b"). Recurso de
revista não conhecido.

PROCESSO : A-RR-795.793/2001.8 - TRT DA 8ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ S.A. - CELPA

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

A G R AVA D O ( S ) : HAMILTON DE SOUZA E OUTRO

ADVOGADO : DR. WALACE MARIA DE ARAÚJO CORRÊA

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando
à Agravante multa, prevista no art. 557, § 2º, do CPC, de 10% (dez
por cento) sobre o valor corrigido da causa, no importe d R$ 2.059,12
(dois mil e cinqüenta e nove reais e doze centavos), em face do seu
caráter protelatório.
EMENTA: AGRAVO - ADICIONAL DE PERICULOSIDADE -
ELETRICITÁRIOS - BASE DE CÁLCULO - REVISTA DENE-
GADA COM LASTRO NA OJ 279 DA SBDI-1 DO TST. Não
merece reforma a decisão agravada, na medida em que o trancamento
da revista teve lastro no entendimento pacífico desta Corte, sedi-
mentado na Orientação Jurisprudencial nº 279 da SBDI-1, que ostenta
a diretriz de que o adicional de periculosidade dos eletricitários de-
verá ser calculado sobre o conjunto de parcelas de natureza salarial.
Nessa linha, estando a matéria pacificada pela jurisprudência iterativa
desta Corte, a revista atrai o óbice da Súmula nº 333 do TST, não
havendo que se falar em violação de dispositivos de lei nem em
divergência jurisprudencial a seu respeito, porquanto a função uni-
formizadora do TST já foi cumprida com a edição da Orientação
Jurisprudencial nº 279 da SBDI-1 do TST. Agravo desprovido, com
aplicação de multa.

PROCESSO : ED-ED-RR-800.845/2001.9 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC.
SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : JOSAFÁ ALVES PEREIRA NETO

ADVOGADO : DR. CLARINDO DIAS ANDRADE

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer e negar provimento aos em-
bargos declaratórios.
EMENTA: EMBARGOS DECLARAtórios. MATÉRIA NÃO PRE-
QUESTIONADA NAS RAZÕES DE RECURSO DE REVISTA.
APRECIAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. Matéria não prequestionada,
expressamente, nas razões do recurso, não viabiliza sua apreciação
via Embargos Declaratórios, ante os limites traçados pelos arts. 897-
A da CLT e 535 do CPC. Embargos de declaração desprovidos.

PROCESSO : A-RR-803.743/2001.5 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. IVES GANDRA MARTINS FILHO

A G R AVA N T E ( S ) : RIO DANTAS DOS SANTOS FERREIRA

ADVOGADO : DR. MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBATO

A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando
ao Reclamante, nos termos do art. 557, § 2º, do CPC, multa de 10%
(dez por cento) sobre o valor corrigido da causa, no importe de R$
106,28 (cento e seis reais e vinte e oito centavos), em face de seu
caráter protelatório.
EMENTA: AGRAVO - COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADO-
RIA - INCLUSÃO DA ADI - HORAS EXTRAS - AUSÊNCIA DE
DEMONSTRAÇÃO DO DESACERTO DO DESPACHO-AGRAVA-
DO. Se o agravo não logra demonstrar que o recurso de revista, que
versava sobre complementação de aposentadoria e horas extras de ex-
empregado do BANRISUL, não esbarrava no óbice das Súmulas nos

126, 204 e 333 do TST, o despacho denegatório de seu seguimento
deve ser mantido. Agravo desprovido, com aplicação de multa.

PROCESSO : RR-804.039/2001.0 - TRT DA 11ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ PHILIPPE VIEIRA DE MEL-
LO FILHO

RECORRENTE(S) : ANTÔNIO CARVALHO FILHO E OUTROS

ADVOGADO : DR. WAGNER RICARDO FERREIRA PENHA

RECORRIDO(S) : TELECOMUNICAÇÕES DO AMAZONAS S.A. - TE-
LAMAZON

ADVOGADO : DR. MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PRESSUPOSTOS DE CO-
NHECIMENTO. ARTIGO 896 DA CLT. ENUNCIADO Nº 296 DO
TST. A jurisprudência citada no recurso de revista, conforme pre-
ceitua o artigo 896 da CLT e o Enunciado nº 296 do TST, deve ser
específica para demonstrar a existência de dissenso pretoriano na
interpretação da mesma norma legal. Ausente o pressuposto apontado
inviável o conhecimento do recurso. Recurso de revista não conhe-
cido.

PROCESSO : RR-814.192/2001.5 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : BRASIL TELECOM S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : JOSÉ BIGUETTI JUNIOR

ADVOGADO : DR. CLAUDINEI CODONHO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista, quanto
ao tema “descontos de imposto de renda”, por divergência juris-
prudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar que o
imposto de renda, que deve ser retido pelo empregador no momento
em que estiver disponível o crédito ao reclamante, incidirá sobre a
totalidade dos rendimentos tributáveis.
EMENTA: IMPOSTO DE RENDA - DETERMINAÇÃO DOS DES-
CONTOS - CRITÉRIO DE DEDUÇÃO - TOTALIDADE DOS CRÉ-
DITOS DA CONDENAÇÃO. I - Segundo o artigo 46 da Lei nº
8.541/92, "O imposto sobre a renda incidente sobre os rendimentos
pagos em cumprimento de decisão judicial será retido na fonte pela
pessoa física ou jurídica obrigada ao pagamento, no momento em
que, por qualquer forma, o rendimento se torne disponível para o
beneficiário". Verifica-se, pois, que o referido desconto tem por fato
gerador a existência de sentença condenatória e a disponibilidade dos
valores dela decorrentes ao empregado. A lei, ao determinar que o
tributo seja retido na fonte, deixa incontroverso que a sua incidência
se dará sobre a totalidade dos valores recebidos. Nesse contexto, não
há margem para o entendimento segundo o qual o imposto de renda
incida sobre os créditos decorrentes da condenação judicial, con-
siderados mês a mês, e desde que ultrapassados os limites legais de
isenção, e não sobre o valor total dos rendimentos objeto da con-
denação, sob pena de se estar promovendo ilícita alteração no fato
gerador da obrigação tributária, bem como na respectiva base de
cálculo; II - O imposto de renda deverá, portanto, ser retido pelo
empregador, no momento em que estiver disponível o crédito ao
reclamante, e incidirá sobre a totalidade dos rendimentos tributáveis.
Recurso de revista conhecido e provido, no particular.
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PROCESSO : RR-815.051/2001.4 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. SE-
CRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. MILTON DE MOURA FRANÇA

RECORRENTE(S) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. (EM LIQUIDA-
ÇÃO)

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA RODRIGUES DOS SANTOS

RECORRIDO(S) : KLEBER LUIZ ENGLER MARIANTE E OUTROS

ADVOGADO : DR. CLÁUDIO ANTÔNIO CASSOU BARBOSA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer integralmente do recurso
de revista.
EMENTA: ANISTIA - LEI Nº 8.878/94 - ARTIGO 3º - REQUI-
SITOS - NECESSIDADE E DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁ-
RIA E FINANCEIRA DA ADMINISTRAÇÃO - MATÉRIA FÁ-
TICA. A Lei nº 8.878/94 anistia os servidores públicos e empregados
da Administração Pública demitidos ou exonerados pela Reforma
Administrativa perpetrada pelo Governo Collor e autoriza seu retorno
ao serviço, que fica condicionado à necessidade e disponibilidade
orçamentária e financeira da Administração, nos moldes estatuídos no
art. 3º do referido diploma legal. Realmente, a anistia é medida
essencialmente política, como manifestação soberana do Estado, e,
assim, insusceptível de restrição, salvo aquela expressamente definida
no instrumento normativo que a traz ao mundo jurídico. No caso dos
autos, o quadro fático, soberanamente fixado pelo Regional, foi ex-
presso ao afirmar que está comprovada a disponibilidade orçamen-
tária para a readmissão, e ainda que não foi provado o fato impeditivo
do direito caracterizado pelo excesso de pessoal. Nesse contexto, ante
as premissas fáticas consignadas no acórdão do Regional, enten-
dimento contrário pressupõe necessariamente o revolvimento do acer-
vo probatório da lide, o que é vedado, em sede extraordinária, ao teor
da jurisprudência consubstanciada no Enunciado nº 126 do TST. Re-
curso de revista não conhecido.

PROCESSO : ED-AIRR E RR-614.797/1999.5 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : MIN. ANTÔNIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

EMBARGANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI

EMBARGADO(A) : MARIA MARLICE LIMA ROMEIRO E OUTROS

ADVOGADO : DR. ALUÍSIO SOARES FILHO

DECISÃO:Por unanimidade, acolher os embargos declaratórios para
prestar esclarecimentos adicionais, sem modificar, contudo, o de-
cidido.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Acolhidos os embar-
gos de declaração para prestar esclarecimentos adicionais, sem mo-
dificar, contudo, o decidido.

PROCESSO : ED-AIRR E RR-683.521/2000.2 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. SECRETARIA DA 4ª TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO LUIZ ANTONIO LAZARIM

EMBARGANTE : NOSSA CAIXA - NOSSO BANCO S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : WALDEMAR ALBINO DA SILVA E OUTROS

ADVOGADO : DR. DÉLCIO TREVISAN

ADVOGADA : DRA. REGILENE SANTOS DO NASCIMENTO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao embargo decla-
ratório.
EMENTA: EMBARGOS DECLARAtórios. omissão e contrariedade
do julgado. inexistência. reexame da decisão. impossibilidade. Não
existindo omissões e contrariedade na decisão embargada, o seu re-
exame escapa dos limites estritos dos Embargos de Declaração, ante
a vedação contida pelo artigo 836 da CLT. Embargo de declaração
não provido.

<!ID88811-1>

SECRETARIA DA 5ª TURMA

PAUTA DE JULGAMENTOS

Pauta de Julgamento para a 14a. Sessão Ordinária da 5a. Turma do
dia 19 de maio de 2004 às 09h00

Processo: AIRR-12/2002-015-02-40-7 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : SÃO PAULO TRANSPORTE S.A.

ADVOGADA : DR(A). ANA MARIA FERREIRA

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO NETO DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). SÓSTENES LUIZ FILGUEIRAS BARBOSA

A G R AVA D O ( S ) : MASSA FALIDA DE MASTERBUS TRANSPORTES
LT D A . 

Processo: AIRR-22/2000-252-02-40-7 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA

ADVOGADO : DR(A). MARCUS VINICIUS FOLKOWSKI

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ CARLOS DOS SANTOS PONTES

ADVOGADO : DR(A). MANOEL RODRIGUES GUINO

Processo: AIRR-32/2001-087-15-40-0 TRT da 15a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : PAULI CLEAN SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA.

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO TREFIGLIO NETO

A G R AVA D O ( S ) : CÉLIA APARECIDA CRUZ PEDROSO DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). LUIZ ANTÔNIO MARSARI

Processo: AIRR-38/2000-251-02-40-3 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA

ADVOGADA : DR(A). LUCIANA HADDAD DAUD

A G R AVA D O ( S ) : ADEMIR CÂNDIDO RIBEIRO

ADVOGADO : DR(A). MANOEL RODRIGUES GUINO

Processo: AIRR-60/2002-079-15-00-9 TRT da 15a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO

ADVOGADA : DR(A). ANA CLÁUDIA MORAES BUENO DE
AGUIAR

A G R AVA D O ( S ) : ROSÂNGELA MACARIO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ DE MATTOS FILHO

Processo: AIRR-96/1999-432-02-40-0 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : WAL-MART BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). ILÁRIO SERAFIM

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ ERALDO DE CARVALHO

ADVOGADO : DR(A). PEDRO CASSIMIRO DE OLIVEIRA

Processo: AIRR-124/2002-006-17-40-5 TRT da 17a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : HOSPITAL METROPOLITANO LTDA.

ADVOGADA : DR(A). CLÁUDIA ALVES BARBOSA COGO

A G R AVA D O ( S ) : GERALDO NOGUEIRA PEREIRA

ADVOGADA : DR(A). MARIA MADALENA SELVÁTICI BALTAZAR

Processo: AIRR-130/2003-241-02-40-9 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : LUIS AUGUSTO POSSINHO FRANCO

ADVOGADO : DR(A). CARLOS AUGUSTO EGYDIO DE TRÊS RIOS

A G R AVA D O ( S ) : ACI - ASSOCIAÇÃO COLINAS DE IBIÚNA

ADVOGADO : DR(A). OROALDO PETTI

A G R AVA D O ( S ) : CONDOMÍNIO COLINAS DE IBIUNA

Processo: AIRR-178/2002-252-02-40-0 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : DAVI FERNANDES

ADVOGADO : DR(A). FLÁVIO VILLANI MACÊDO

A G R AVA D O ( S ) : IDEAR - COMERCIAL CONSTRUTORA E ASSESSO-
RIA TÉCNICA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). RENATO PANACE

Processo: AIRR-250/2003-012-11-40-5 TRT da 11a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : PONTE IRMÃO & CIA. LTDA.

ADVOGADA : DR(A). LUCIANA ALMEIDA DE SOUSA

A G R AVA D O ( S ) : ROSIDETE VERAS BARBOSA

ADVOGADO : DR(A). CARLOS LINS DE LIMA

Processo: AIRR-297/2000-039-02-40-4 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DE GÁS DE SÃO PAULO - COMGÁS

ADVOGADA : DR(A). TAÍS BRUNI GUEDES

A G R AVA D O ( S ) : EDINA DA SILVA SANTOS

ADVOGADO : DR(A). CARLOS JORGE MARTINS SIMÕES

Processo: AIRR-302/2000-121-05-40-2 TRT da 5a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : SHELL BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : PAULO ROBERTO FERRAZ

ADVOGADO : DR(A). ABÍLIO ALMEIDA DOS SANTOS

Processo: AIRR-377/2001-007-02-40-6 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : SÃO PAULO TRANSPORTE S.A.

ADVOGADA : DR(A). ROSELI DIETRICH

A G R AVA D O ( S ) : WILSON DANCSECZ JUNIOR

ADVOGADA : DR(A). DIVANILDA MARIA PRATA DE SOUZA OLI-
VEIRA

Processo: AIRR-430/1997-050-02-40-3 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : CLÁUDIO SILVÉRIO

ADVOGADO : DR(A). PAULO DIAS DA ROCHA

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA BRASILEIRA DE BEBIDAS

ADVOGADO : DR(A). VANDER BERNARDO GAETA

Processo: AIRR-508/2002-043-12-40-5 TRT da 12a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : MARLI ISABEL TESSARI

ADVOGADO : DR(A). ZULAMIR CARDOSO DA ROSA

A G R AVA D O ( S ) : INDÚSTRIA CARBOQUÍMICA CATARINENSE S.A. -
ICC - (EM LIQUIDAÇÃO)

ADVOGADA : DR(A). ALICE SCARDUELLI

Processo: AIRR-516/2002-043-12-40-1 TRT da 12a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : CLAIR JOSÉ CABRAL

ADVOGADO : DR(A). ZULAMIR CARDOSO DA ROSA

A G R AVA D O ( S ) : INDÚSTRIA CARBOQUÍMICA CATARINENSE S.A. -
ICC - (EM LIQUIDAÇÃO)

ADVOGADA : DR(A). ALICE SCARDUELLI

Processo: AIRR-554/2002-262-02-40-3 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : ALFRED WERNER DAU

ADVOGADO : DR(A). CELSO ANTONIO SERAFINI

A G R AVA D O ( S ) : NILSON MEDEIROS PEREIRA

A G R AVA D O ( S ) : GDU - TÉCNICA COMERCIAL LTDA.

Processo: AIRR-587/2002-075-02-40-3 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITA-
NOS - CPTM

ADVOGADO : DR(A). SIDNEY FERREIRA

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO RIBEIRO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). PAULO FERREIRA DE MORAES

Processo: AIRR-671/2001-024-01-40-9 TRT da 1a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : MALEX DO BRASIL - INDÚSTRIA, COMÉRCIO E
SERVIÇOS DE GUARDA-MALAS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). ALEXANDRE MORAES E SOUZA

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ PEDRO SOARES BULCÃO DE VASCONCEL-
LOS

ADVOGADO : DR(A). PAULO CORTINES PEREIRA

Processo: AIRR-680/2002-044-03-40-4 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : GRANJA REZENDE S.A.

ADVOGADO : DR(A). OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ EUSTÁQUIO DA COSTA

ADVOGADO : DR(A). JORGE ESTEFANE BAPTISTA DE OLIVEIRA

Processo: AIRR-687/2002-001-17-40-1 TRT da 17a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : REGINA CÉLIA PEIXOTO

ADVOGADO : DR(A). CRISTOVÃO COLOMBO DE PAIVA PINHEIRO
SOBRINHO

A G R AVA D O ( S ) : HOSPITAL SANTA MÔNICA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). CYNTIA DE CARVALHO STHEL

Processo: AIRR-700/2003-902-02-40-5 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADA : DR(A). REGIANE MARIA DA SILVA MOURA

A G R AVA D O ( S ) : JUAN GUSTAVO TRAVERSO

ADVOGADA : DR(A). ADELE MARIA MÜLLER NUNES

Processo: AIRR-737/2002-041-02-40-1 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : PAULO FERNANDO SILVA

ADVOGADO : DR(A). VALTER FRANCISCO MESCHEDE

A G R AVA D O ( S ) : COMERCIAL JULIÃO LTDA.

ADVOGADA : DR(A). ADRIANA LUCE RITTES GARCIA

A G R AVA D O ( S ) : MARABRAZ COMERCIAL LTDA.

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANE GOMES CALIL
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Processo: AIRR-784/1996-099-15-00-8 TRT da 15a. Região

R E L ATO R : JUÍZA ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR (CON-
VOCADA)

A G R AVA N T E ( S ) : FICAP S.A.

ADVOGADO : DR(A). NIVALDO ROQUE PINTO DE GODOY

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ IZABEL PEREIRA

ADVOGADA : DR(A). MARIA LEDA C. S. E SILVA

Processo: AIRR-879/2002-013-10-40-6 TRT da 10a. Região

R E L ATO R : JUÍZA ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR (CON-
VOCADA)

A G R AVA N T E ( S ) : ANTÔNIO GOMES RODRIGUES E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). RENATO ALENCAR PORTO

A G R AVA D O ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRA-
FOS - ECT

ADVOGADA : DR(A). MARIA DA CONCEIÇÃO MAIA AWWAD

Processo: AIRR-894/1999-022-15-00-7 TRT da 15a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : RENOVIAS CONCESSIONÁRIAS S.A.

ADVOGADO : DR(A). ROSANA JUSTINO DO PRADO BUENO

A G R AVA D O ( S ) : DOMINGOS CARDOSO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). ALBERTO COSTA

Processo: AIRR-982/2001-251-05-40-5 TRT da 5a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE PÉ DE SERRA

ADVOGADO : DR(A). EUSTÓRGIO PINTO RESEDÁ NETO

A G R AVA D O ( S ) : MARINALVA RIOS OLIVEIRA

Processo: AIRR-988/2003-091-03-40-8 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : HERMELINDO PEREIRA SILVA E OUTROS

ADVOGADA : DR(A). DANIELLE MAURA ANDRADE DE JESUS
GURGEL

A G R AVA D O ( S ) : MINERAÇÃO MORRO VELHO LTDA.

ADVOGADO : DR(A). LUCAS DE MIRANDA LIMA

Processo: AIRR-990/2003-016-02-40-6 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : MARISA BRUNA RUSSO NEGRIZOLO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ TÔRRES DAS NEVES

ADVOGADA : DR(A). MARIA STELLA DE MACEDO

A G R AVA D O ( S ) : SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA - SESI

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO DE OLIVEIRA WIXAK

Processo: AIRR-1.003/2002-900-18-00-6 TRT da 18a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : CONSÓRCIO DE EMPRESAS DE RADIODIFUSÃO E
NOTÍCIAS DO ESTADO - CERNE

PROCURADOR : DR(A). LEANDRO ZEDES LARES FERNANDES

A G R AVA N T E ( S ) : CONSÓRCIO DE EMPRESAS DE RÁDIOFUSAO E
NOTICIAS DO ESTADO - CERNE

PROCURADOR : DR(A). LEANDRO ZEDES LARES FERNANDES

A G R AVA D O ( S ) : RUPPERT IRINEU KRUGGER NICKERSON E OU-
TROS

ADVOGADA : DR(A). CLÁUDIA ARANTES FERREIRA

Processo: AIRR-1.007/2003-091-03-40-0 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : NELSON RODRIGUES E OUTROS

ADVOGADA : DR(A). DANIELLE MAURA ANDRADE DE JESUS
GURGEL

A G R AVA D O ( S ) : MINERAÇÃO MORRO VELHO LTDA.

ADVOGADO : DR(A). LUCAS DE MIRANDA LIMA

Processo: AIRR-1.023/2002-016-02-40-0 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : MARIA MÁRCIA SPOSITO

ADVOGADA : DR(A). SONIA MARIA GIOVANELI

A G R AVA D O ( S ) : AFFONSO WILSON D'ANNIBALE

ADVOGADO : DR(A). EDIVALDO NUNES DE OLIVEIRA

A G R AVA D O ( S ) : COMUNICAÇÃO, MARKETING E PROMOÇÕES LT-
DA.

Processo: AIRR-1.055/2001-702-04-40-9 TRT da 4a. Região

R E L ATO R : JUÍZA ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR (CON-
VOCADA)

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DR(A). LUZIMAR DE SOUZA AZEREDO BASTOS

A G R AVA D O ( S ) : ROGÉRIO ADAIR DA SILVA MIRANDA

ADVOGADO : DR(A). PEDRO ARMANDO RAMOS LANG

Processo: AIRR-1.155/1999-092-15-00-3 TRT da 15a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : PAULO EDUARDO CHIARELLI

ADVOGADA : DR(A). MARISSI APARECIDA DE CARVALHO VILE-
LA

A G R AVA D O ( S ) : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO GIULIANI

ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA CORDEIRO RODRIGUES LIMA MO-
RAES

Processo: AIRR-1.187/2003-902-02-40-0 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : METAGAL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

ADVOGADO : DR(A). KAROLEN GUALDA BEBER

A G R AVA D O ( S ) : EDILSON FREITAS OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). JAMIR ZANATTA

Processo: AIRR-1.191/2001-086-15-00-0 TRT da 15a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : VICENTE FERREIRA DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). JOÃO RUBEM BOTELHO

A G R AVA D O ( S ) : CAMPO BELO S.A. - INDÚSTRIA TÊXTIL

ADVOGADO : DR(A). MARCO ANTÔNIO PIZZOLATO

Processo: AIRR-1.304/1999-011-10-00-7 TRT da 10a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : INSTITUTO CANDANGO DE SOLIDARIEDADE -
ICS

ADVOGADO : DR(A). LUIZ SÉRGIO GOUVÊA PEREIRA

A G R AVA D O ( S ) : MARIA APARECIDA SOUZA ESPÍNDOLA E OU-
TROS

ADVOGADA : DR(A). LUCIANA APARECIDA ANANIAS

Processo: AIRR-1.325/2001-086-15-00-3 TRT da 15a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : LUIZ CARLOS SILVESTRE

ADVOGADO : DR(A). JOÃO RUBEM BOTELHO

A G R AVA D O ( S ) : CAMPO BELO S.A. INDÚSTRIA TÊXTIL

ADVOGADO : DR(A). MARCO ANTÔNIO PIZZOLATO

Processo: AIRR-1.400/1998-741-04-40-0 TRT da 4a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA -
CEEE

ADVOGADA : DR(A). FERNANDA NIEDERAUER PILLA

A G R AVA D O ( S ) : DIOCLIDES DONELES DE MIRANDA

ADVOGADO : DR(A). ADROALDO MESQUITA DA COSTA NETO

Processo: AIRR-1.440/2001-006-17-41-6 TRT da 17a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : ARCOS CONSTRUÇÕES E INFORMÁTICA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ DE ARAÚJO BARBOSA

A G R AVA D O ( S ) : WLADIMYR DO AMARAL SANTOS

ADVOGADO : DR(A). ERNANDES GOMES PINHEIRO

Complemento: Corre Junto com AI - 1440/2001-3
Processo: AI-1.440/2001-006-17-40-3 TRT da 17a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADA : DR(A). DYNA HOFFMANN PÁDUA ASSI

A G R AVA D O ( S ) : WLADIMYR DO AMARAL SANTOS

ADVOGADO : DR(A). ERNANDES GOMES PINHEIRO

Complemento: Corre Junto com AIRR - 1440/2001-6
Processo: AIRR-1.571/2001-002-23-00-8 TRT da 23a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DR(A). LUZIMAR DE SOUZA AZEREDO BASTOS

A G R AVA D O ( S ) : ORMINDO WASHINGTON DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). GUSTAVO FERNANDES DA SILVA PERES

Processo: AIRR-1.622/2001-038-01-00-1 TRT da 1a. Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : DELCY MONTEIRO SANTOS E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). ALMIR ANTÔNIO DO SACRAMENTO

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA DOCAS DO RIO DE JANEIRO

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

Processo: AIRR-1.694/2000-031-15-00-7 TRT da 15a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : PIRASERV - COOPERATIVA DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS AGRÍCOLAS DE PIRASSUNUNGA E RE-
GIÃO

ADVOGADO : DR(A). MARCELO ROSENTHAL

A G R AVA N T E ( S ) : SUCOCÍTRICO CUTRALE LTDA.

ADVOGADO : DR(A). ALEXANDRE MINGHIN

A G R AVA D O ( S ) : ALEX SANDRO DOMINGUES CARDOSO

ADVOGADO : DR(A). ESBER CHADDAD

Processo: AIRR-1.733/1997-051-15-40-9 TRT da 15a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ AFONSO MALAQUIAS

ADVOGADO : DR(A). LUÍS CÉSAR BORTOLETO

A G R AVA D O ( S ) : TRANSPORTADORA RODOMEU LTDA.

ADVOGADO : DR(A). JOÃO ORLANDO PAVÃO

Processo: AIRR-1.746/1997-025-03-40-7 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : JUÍZA ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR (CON-
VOCADA)

A G R AVA N T E ( S ) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. (EM LIQUIDA-
ÇÃO)

ADVOGADA : DR(A). SÔNIA DE SOUSA COUTO

A G R AVA D O ( S ) : EDSON PEREIRA ROSA E OUTRO

ADVOGADO : DR(A). NICANOR EUSTÁQUIO PINTO ARMANDO

Processo: AIRR-2.009/1998-003-19-40-8 TRT da 19a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : VIAÇÃO JANGADEIROS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). PAULO SOARES C. DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : CÍCERO PEREIRA CORREIA

ADVOGADO : DR(A). EDNALDO MAIORANO DE LIMA

Processo: AIRR-2.010/2002-900-02-00-2 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : HUGO VENTURA (ESPÓLIO DE)

ADVOGADA : DR(A). MARIA AUXILIADORA PERES NOVO

A G R AVA D O ( S ) : SERVIÇO DE SAÚDE DE SÃO VICENTE - SESASV

ADVOGADO : DR(A). CARLOS AUGUSTO FREIXO CÔRTE REAL

Processo: AIRR-2.018/1998-002-15-00-0 TRT da 15a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : JORGE GONÇALVES DA COSTA

ADVOGADO : DR(A). ADONAI ÂNGELO ZANI

A G R AVA D O ( S ) : IGARAS - PAPÉIS E EMBALAGENS S.A.

ADVOGADO : DR(A). CLAUDINEI ARISTIDES BOSCHIERO

Processo: AIRR-2.085/2003-902-02-40-1 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : ALEXANDRE ALVES DO ROSÁRIO

ADVOGADO : DR(A). ERALDO AURÉLIO RODRIGUES FRANZESE

A G R AVA D O ( S ) : EDGAR MOURA NOGUEIRA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ROBERTO AMARAL HENRIQUES

Processo: AIRR-2.191/2003-902-02-40-5 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : NILCE SATIE LEITE

ADVOGADO : DR(A). ÉLCIO ARIEDNER G. DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ ROSA DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). EURIPEDES ROBERTO DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : SERVIÇO ESPECIALIZADO DE ABREUGRAFIA DE
SANTO ANDRÉ LTDA. - SEASA

Processo: AIRR-2.260/2003-902-02-40-0 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AE-
ROPORTUÁRIA - INFRAERO

ADVOGADO : DR(A). CELSO DE AGUIAR SALLES

A G R AVA D O ( S ) : JEFFERSON DE MELO SOUZA

ADVOGADA : DR(A). CAROLINA ALVES CORTEZ

Processo: AIRR-2.374/2001-041-03-00-8 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS -
CEMIG

ADVOGADO : DR(A). CARLOS HENRIQUE CORDEIRO FINHOLDT

A G R AVA D O ( S ) : LEÔNIDAS DE PAULA RIBEIRO

ADVOGADO : DR(A). REGINALDO JOSÉ DA SILVA

Processo: AIRR-2.548/1998-066-15-00-7 TRT da 15a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO SANTANDER BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR(A). JORGE DONIZETI SANCHEZ

A G R AVA D O ( S ) : MARIA IRINÉIA MOURÃO STURARO

ADVOGADA : DR(A). SHIRLENE BOCARDO FERREIRA

Processo: AIRR-2.582/1998-016-15-00-5 TRT da 15a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : DR(A). FRANCINE GERMANO MARTINS

A G R AVA D O ( S ) : PAULO HENRIQUE MORAES DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). MURILO FERREIRA DIAS
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Processo: AIRR-2.640/2002-900-03-00-1 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : JORGE LUIZ RIBEIRO

ADVOGADO : DR(A). ALDO GURIAN JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : FURNAS - CENTRAIS ELÉTRICAS S.A.

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

Processo: AIRR-2.916/1999-433-02-40-5 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE SANTO ANDRÉ

PROCURADOR : DR(A). AGENOR FÉLIX DE ALMEIDA

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ DONISETI ALVES PINTO

ADVOGADA : DR(A). ISABEL CRISTINA F.S.Q. FREITAS

Processo: AIRR-3.243/1998-317-02-40-2 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE GUARULHOS

PROCURADOR : DR(A). MIGUEL CARLOS TESTAI

A G R AVA D O ( S ) : VALDIR ALVES FERREIRA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ OSCAR BORGES

Processo: AIRR-3.318/2003-902-02-40-3 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE
DE SÃO PAULO S.A.

ADVOGADA : DR(A). GLÁUCEA TENERELI

A G R AVA D O ( S ) : BRIVALDO GONZAGA DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). LEANDRO MELONI

Processo: AIRR-3.426/1996-038-02-40-2 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO ABN AMRO REAL S.A.

ADVOGADO : DR(A). ALEXANDER AMARAL MACHADO

A G R AVA D O ( S ) : SÉRGIO CERVEIRA

ADVOGADO : DR(A). ISRAEL DE OLIVEIRA

Processo: AIRR-3.730/2003-902-02-40-3 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AE-
ROPORTUÁRIA - INFRAERO

ADVOGADO : DR(A). CELSO DE AGUIAR SALLES

A G R AVA D O ( S ) : DONIZETE APARECIDO FERNANDES

ADVOGADO : DR(A). MARCELO FERREIRA ROSA

Processo: AIRR-4.331/2002-900-04-00-0 TRT da 4a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : DIMED S.A. DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS

ADVOGADO : DR(A). PEDRO VIANA PEREIRA

A G R AVA D O ( S ) : LAUREANO DE CAMPOS BRANCO

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO COLPO

Processo: AIRR-4.836/2001-004-12-40-7 TRT da 12a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : ANÍSIO ANTÔNIO DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). FRANCISCO JOÃO LESSA

A G R AVA D O ( S ) : CENTRAIS ELÉTRICAS DE SANTA CATARINA S.A -
CELESC

ADVOGADO : DR(A). AMAURY CALLADO JÚNIOR

Processo: AIRR-6.384/2003-902-02-40-5 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADA : DR(A). MARIA EDUARDA RIBEIRO DO VALLE GAR-
CIA

A G R AVA D O ( S ) : SÉRGIO HUMBERTO DE ANDRADE

ADVOGADA : DR(A). VALÉRIA Mª GIMENEZ AGUILAR

Processo: AIRR-6.546/2002-902-02-40-4 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE GUARULHOS

ADVOGADA : DR(A). MAURÍCIO PEREIRA PITORRI

A G R AVA D O ( S ) : FRANCISCO FRANCIMAR RODRIGUES DE LIMA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ OSCAR BORGES

Processo: AIRR-8.238/2002-902-02-40-3 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA AO SERVI-
DOR PÚBLICO ESTADUAL - IAMSPE

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : VALTER LUIZ ALVES

ADVOGADO : DR(A). FABÍOLA DO CARMO MANTOVANI

Processo: AIRR-10.275/2003-902-02-40-2 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ PIRES DO NASCIMENTO

ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA REGINA CAJAÍBA DE SOUZA

A G R AVA D O ( S ) : ALPHA ENGENHARIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO
LT D A . 

ADVOGADO : DR(A). GILBERTO FERREIRA DA COSTA

Processo: AIRR-10.412/2002-902-02-40-8 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE GUARULHOS

PROCURADOR : DR(A). MIGUEL CARLOS TESTAI

A G R AVA D O ( S ) : BENEDITO LEONILDO RASTELLI

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ OSCAR BORGES

Processo: AIRR-10.782/2003-902-02-40-6 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADA : DR(A). RENATA SICILIANO QUARTIM BARBOSA

A G R AVA D O ( S ) : DANIEL EUSÉBIO DIAS FILHO

ADVOGADO : DR(A). CARLOS FIGUEIREDO MOURÃO

Processo: AIRR-12.177/2002-900-02-00-1 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : HOSPITAL E MATERNIDADE SANTA MARINA LT-
DA.

ADVOGADA : DR(A). MARIA CÉLIA DE ARAÚJO FURQUIM

A G R AVA D O ( S ) : VALÉRIA ROSANA DA SILVA SALVADOR

ADVOGADO : DR(A). WAGNER BERTOLINI

Processo: AIRR-13.516/2003-902-02-40-5 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : VIAÇÃO PIRACICABANA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). RICHARD MILONE CACKO

A G R AVA D O ( S ) : ROSANA AMORIM TRINDADE

ADVOGADO : DR(A). ANDREA DE SOUZA TUMULI

Processo: AIRR-13.789/2002-900-02-00-1 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO

ADVOGADO : DR(A). CHRISTIANO PEREIRA DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : FRANCISCO WILTON PINTO PEREIRA

ADVOGADA : DR(A). ANDREA CARVALHO TEMER LULIA

Processo: AIRR-14.411/2003-902-02-40-3 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : BANESPA S.A. - SERVIÇOS TÉCNICOS, ADMINIS-
TRATIVOS E DE CORRETAGEM DE SEGUROS

ADVOGADA : DR(A). RENATA SICILIANO QUARTIM BARBOSA

A G R AVA D O ( S ) : MARA SÍLVIA VADA

ADVOGADO : DR(A). LUIZ FLÁVIO PRADO DE LIMA

Processo: AIRR-14.741/2002-900-15-00-0 TRT da 15a. Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : SADIA S.A.

ADVOGADO : DR(A). OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

A G R AVA D O ( S ) : GILMAR MAGALHÃES REIS

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO DE CARVALHO

Processo: AIRR-14.833/2003-902-02-40-9 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADA : DR(A). RENATA SICILIANO QUARTIM BARBOSA

A G R AVA D O ( S ) : NAOMI AKITI

ADVOGADO : DR(A). ANIS AIDAR

Processo: AIRR-14.912/2002-900-02-00-1 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : CEAGESP - COMPANHIA DE ENTREPOSTOS E AR-
MAZÉNS GERAIS DE SÃO PAULO

ADVOGADO : DR(A). SAULO VASSIMON

ADVOGADO : DR(A). EMÍDIO SEVERINO DA SILVA E OUTROS

A G R AVA D O ( S ) : ANTONIO VALDOMIRO SORANÇO (ESPÓLIO DE)

ADVOGADO : DR(A). REINALDO ANTÔNIO VOLPIANI

Processo: AIRR-14.935/2002-900-02-00-6 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : BIOTRONIK INDUSTRIAL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). PAULO ROGÉRIO DE OLIVEIRA

A G R AVA D O ( S ) : EUGÊNIO VIEIRA MACHADO ALMEIDA

ADVOGADA : DR(A). BEATRIZ T. S. TORTORELLI

Processo: AIRR-15.214/2002-900-02-00-3 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : CONEXEL CONEXÕES ELÉTRICAS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). EDGAR RAHAL

A G R AVA D O ( S ) : VALDELICE MIGUEL DA SILVA

ADVOGADA : DR(A). BERNADETE NOGUEIRA FERNANDES DE
MEDEIROS

Processo: AIRR-15.581/2002-902-02-40-4 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : FÁTIMA APARECIDA DA CONCEIÇÃO

ADVOGADO : DR(A). RAUL VILLAS BOAS

A G R AVA D O ( S ) : SUDAN INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CIGARROS
LT D A . 

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ RAUL MARTINS VASCONCELLOS

Processo: AIRR-16.375/2003-902-02-40-2 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : LUCI SOUZA CARDOSO

ADVOGADO : DR(A). ARISTIDES BARBOSA FARIA

A G R AVA D O ( S ) : DORE DISTRIBUIDORA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). VALÉRIA REGINA DEL NERO

Processo: AIRR-18.356/2002-902-02-40-0 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : WAL-MART BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). ILÁRIO SERAFIM

A G R AVA D O ( S ) : TOMÁS GALVÃO IDELBRANDO

ADVOGADO : DR(A). BENEDITO FLORIANO

A G R AVA D O ( S ) : JERUEL INTERVISE SISTEMA DE SEGURANÇA S/C
LT D A . 

Processo: AIRR-19.018/2002-902-02-00-0 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : MARIA VÂNIA HERCULANO SANTOS

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CASSEMIRO DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : MARIA CRISTINA MIORIM SINDONA

ADVOGADO : DR(A). MÁRIO SÉRGIO DE SOUSA

Processo: AIRR-19.142/2002-902-02-40-0 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : CIMARA APOSTÓLICO

ADVOGADA : DR(A). RENATA TEIXEIRA

A G R AVA D O ( S ) : TRW AUTOMOTIVE LTDA.

ADVOGADO : DR(A). MURILO POURRAT MILANI BORGES

Processo: AIRR-19.375/2002-902-02-40-3 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
S.A.

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO JOSÉ MIRRA

A G R AVA D O ( S ) : ISMAEL DOMINGUES POUSADA

ADVOGADA : DR(A). REGINA HUERTA

Processo: AIRR-19.804/2002-902-02-40-2 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : BRASFILTER INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

ADVOGADA : DR(A). ROSELI DOS SANTOS FERRAZ VERAS

A G R AVA D O ( S ) : LUCILIO MENDES DO NASCIMENTO

ADVOGADO : DR(A). SAMUEL SOLOMCA
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Processo: AIRR-20.958/2002-900-02-00-0 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA

ADVOGADO : DR(A). IVAN PRATES

A G R AVA D O ( S ) : CÍCERO ROBERTO SANTOS

ADVOGADO : DR(A). CRISTIANO MACHADO PEREIRA

Processo: AIRR-24.445/2002-902-02-40-5 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : SÃO PAULO TRANSPORTE S.A.

ADVOGADA : DR(A). ROSELI DIETRICH

A G R AVA D O ( S ) : MANOEL DE SOUZA

ADVOGADA : DR(A). ADRIANA BOTELHO FANGANIELLO BRA-
GA

Processo: AIRR-25.016/2003-902-02-40-6 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). LUIZ CARLOS AMORIM ROBORTELLA

A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DOS METALÚRGICOS DO ABC

ADVOGADA : DR(A). ELMIRA D'AMATO GARCIA

Processo: AIRR-26.061/2002-902-02-40-7 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : ENESA ENGENHARIA S.A.

ADVOGADO : DR(A). LAURY SÉRGIO CIDIN PEIXOTO

A G R AVA D O ( S ) : EDSON ALVES PEREIRA

ADVOGADO : DR(A). CARLOS SIMÕES LOURO JÚNIOR

Processo: AIRR-26.189/2002-900-02-00-3 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : INDÚSTRIAS ARTEB S.A.

ADVOGADO : DR(A). ALBERTO MINGARDI FILHO

A G R AVA D O ( S ) : ANA VALMIRETE OLIVEIRA MIRANDA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ MARCONI CASTELO DA SILVEIRA

Processo: AIRR-26.204/2002-900-02-00-3 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA

ADVOGADA : DR(A). ANDRÉA APARECIDA DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : LUCIANO ALVES DE MOURA

ADVOGADO : DR(A). FLÁVIO VILLANI MACÊDO

A G R AVA D O ( S ) : CIKEL COMÉRCIO E INDÚSTRIA KEILA S.A.

ADVOGADA : DR(A). MARGARIDA MARIA DOS SANTOS

Processo: AIRR-26.972/2003-902-02-40-5 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : FERNANDO BREVIGLIERO

ADVOGADA : DR(A). CARLA SIMONE ALVES SANCHES

A G R AVA D O ( S ) : MÁRCIA DE JESUS SILVA DE OLIVEIRA

ADVOGADA : DR(A). AVANIR PEREIRA DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : IBGR - INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

Processo: AIRR-29.181/2002-900-03-00-3 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR(A). EDSON DE ALMEIDA MACEDO

ADVOGADA : DR(A). LUZIMAR DE SOUZA AZEREDO BASTOS

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ VASCO DAMASCENO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ TÔRRES DAS NEVES

ADVOGADO : DR(A). DIMAS FERREIRA LOPES

Processo: AIRR-29.877/2003-902-02-40-3 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : SÃO PAULO TRANSPORTE S.A.

ADVOGADO : DR(A). SÉRVIO DE CAMPOS

A G R AVA D O ( S ) : ALEXANDRE ABADE DOS SANTOS

ADVOGADA : DR(A). MARIA LEONOR SOUZA POÇO

Processo: AIRR-30.248/2002-900-02-00-8 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : FRANCISCO JOSÉ DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). ROBERTO MOHAMED AMIN JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : EXPRESSO METROPOLITANO LTDA.

ADVOGADO : DR(A). MICHEL ELIAS ZAMARI

Processo: AIRR-30.250/2002-900-02-00-7 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA

ADVOGADO : DR(A). IVAN PRATES

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO SELSON DE MOURA

ADVOGADO : DR(A). ENZO SCIANNELLI

Processo: AIRR-31.432/2002-902-02-40-2 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : WAL-MART BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). ILÁRIO SERAFIM

A G R AVA D O ( S ) : ALEX SANDRO DE ALCÂNTARA DE CARVALHO

ADVOGADO : DR(A). RUI JOSÉ SOARES

Processo: AIRR-33.025/2002-900-03-00-7 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : FAUSTO DE GODOY DA MATTA MACHADO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ PATRÍCIO DA SILVEIRA NETO

A G R AVA D O ( S ) : NÉLIO BARBOSA LUIZ

ADVOGADO : DR(A). JOÃO CARLOS DOS SANTOS

Processo: AIRR-33.342/2002-902-02-40-6 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : ROBERTO HELITO

ADVOGADA : DR(A). FABIANA PACHE FERRARI

A G R AVA D O ( S ) : OSMAR MARQUES DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). WILSON SOARES

A G R AVA D O ( S ) : TÊXTIL TAPAJÓS LTDA.

Processo: AIRR-36.606/2002-902-02-00-9 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA (CONVO-
CADO)

A G R AVA N T E ( S ) : ANTONIO TAVARES DE ALMEIDA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ OSCAR BORGES

A G R AVA D O ( S ) : RANGER'S SERVIÇOS DE HIGIENIZAÇÃO LTDA. E
OUTROS

ADVOGADA : DR(A). RENATA ANDREIS

A G R AVA D O ( S ) : ELUMA S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO

ADVOGADA : DR(A). MARGARETE BERALDO TOSSATO

A G R AVA D O ( S ) : FESTO AUTOMAÇÃO LTDA.

ADVOGADO : DR(A). TAUBE GOLDENBERG

Processo: AIRR-37.945/2002-902-02-40-7 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : BRITISH AIRWAYS PLC.

ADVOGADO : DR(A). ALBERTO HELZEL JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : CARLOS ROBERTO MORENO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). PAULO SANCHES CAMPOI

<!ID88811-2>

Processo: AIRR-41.173/2002-902-02-40-8 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : IZAIAS FERREIRA DE ARAÚJO

ADVOGADO : DR(A). ADALBERTO JACOB FERREIRA

A G R AVA D O ( S ) : FCF CONSTRUÇÕES LTDA.

ADVOGADO : DR(A). JORGE LUÍS CLARO CUNHA

Processo: AIRR-41.216/2002-900-02-00-8 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA (CONVOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,
APART-HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES,

HOSPEDARIAS, POUSADAS, RESTAURANTES,
CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZARIAS, BARES,

LANCHONETES, SORVETERIAS, CONFEITARIAS,
DOCERIAS, BUFFETS, FAST-FOODS E ASSEMELHA-
DOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

A G R AVA D O ( S ) : CENTER PLAZA HOTEL LTDA.

ADVOGADA : DR(A). CAROLINA FITTIPALDI GROSSI

Processo: AIRR-43.252/2002-902-02-40-3 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA MOVIMEN-
TAÇÃO DE MERCADORIAS EM GERAL E

DOS ARRUMADORES DE SANTOS, SÃO VICENTE,
GUARUJÁ, CUBATÃO E SÃO SEBASTIÃO

ADVOGADO : DR(A). ROQUE JURANDY DE ANDRADE JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : ANDRÉ LUÍS RODRIGUES

ADVOGADO : DR(A). MAURO FERNANDO DOS SANTOS PEREIRA

Processo: AI‘RR-46.629/2002-900-02-00-9 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : GOODYEAR DO BRASIL PRODUTOS DE BORRA-
CHA LTDA.

ADVOGADA : DR(A). MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO BASÍLIO DE SOUZA

ADVOGADA : DR(A). HEIDY GUTIERREZ MOLINA

Processo: AIRR-46.834/2002-900-04-00-3 TRT da 4a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA -
CEEE

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANE ESTIMA FIGUERAS

A G R AVA D O ( S ) : PEDRO PAULO MORIAGA

ADVOGADO : DR(A). CELSO HAGEMANN

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA DE GERAÇÃO TÉRMICA DE ENERGIA
ELÉTRICA - CGTEE

ADVOGADA : DR(A). MIRIAM CORRÊA TRINDADE

ADVOGADA : DR(A). CARMEN LÚCIA COBOS CAVALHEIRO

Processo: AIRR-47.304/2002-902-02-40-0 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : ARTHUR LUNDGREN TECIDOS S.A. - CASAS PER-
NAMBUCANAS

ADVOGADA : DR(A). ROSA ESTER SÁEZ FIGUEROA

A G R AVA D O ( S ) : IRANILDA COLONIA DA SILVA

ADVOGADA : DR(A). EURENI EVANGELISTA DE OLIVEIRA SAN-
TO S 

Processo: AIRR-49.094/2002-902-02-40-5 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : FERNANDO CUNHA

ADVOGADO : DR(A). NELSON ENGEL REMEDI

A G R AVA D O ( S ) : WAL MART BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). ILÁRIO SERAFIM

Processo: AIRR-49.886/2002-902-02-00-5 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : ART MODERNA COMÉRCIO DE ARTEFATOS DE CI-
MENTO LTDA.

ADVOGADA : DR(A). IRAILDES SANTOS BOMFIM DO CARMO

A G R AVA D O ( S ) : ANA LÚCIA DA SILVA LIMA

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO HERREIRA SANCHES

A G R AVA D O ( S ) : LUFIC ARTEFATOS DE CIMENTO

Processo: AIRR-51.825/2002-902-02-40-2 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE
DE SÃO PAULO S.A.

ADVOGADA : DR(A). CLÁUDIA GARCIA S. NUNES

A G R AVA D O ( S ) : JOSAFÁ VITORINO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). ROMEU GUARNIERI

Processo: AIRR-52.601/2002-902-02-40-8 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : ALEXANDRE GEUSTI

ADVOGADO : DR(A). WILSON DE OLIVEIRA

A G R AVA D O ( S ) : TURISMO EXECUTIVO HOTÉIS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO DE MACEDO SOARES

Processo: AIRR-52.810/2002-902-02-40-1 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : JOÃO FELIPE GONÇALVES SUAZQUITA

ADVOGADO : DR(A). NELSON LEME GONÇALVES FILHO

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO

ADVOGADO : DR(A). CARLOS EDUARDO G.VIEIRA MARTINS

Processo: AIRR-52.824/2002-902-02-00-0 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : RAIMUNDO AUGUSTO AMÉRICO

ADVOGADO : DR(A). ENZO SCIANNELLI

A G R AVA D O ( S ) : CARGILL FERTILIZANTES S.A.

ADVOGADA : DR(A). RENATA ILZA FERREIRA ALVES

Processo: AIRR-52.892/2002-902-02-40-4 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : EXECUTIVA TRANSPORTES E TURISMO LTDA.

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO SIDNEI DE CARVALHO

A G R AVA D O ( S ) : ADONIS MARIANO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). FLÁVIO VILLANI MACÊDO
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Processo: AIRR-53.468/2002-902-02-40-7 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,
APART-HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES,

HOSPEDARIAS, POUSADAS, RESTAURANTES,
CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZARIAS, BARES,

LANCHONETES, SORVETERIAS, CONFEITARIAS,
DOCERIAS, BUFFETS, FAST-FOODS E ASSEMELHA-
DOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DR(A). SOLANGE MARTINS DINIZ RODRIGUES

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

A G R AVA D O ( S ) : HOTÉIS DAN LTDA.

ADVOGADO : DR(A). CARLOS ALBERTO DE ANDRADE

Processo: AIRR-54.870/2002-902-02-00-4 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : ANTÔNIO SOARES FONSECA

ADVOGADO : DR(A). FLORENTINO OSVALDO DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : CLIDENOR LEITE MEDEIROS

ADVOGADO : DR(A). FERNANDO DA COSTA SANTOS

Processo: AIRR-55.642/2002-900-02-00-9 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : RICARDO ALEXANDRE ALVES PERANCIANE

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO RICARDO S. DE FIGUEIREDO

A G R AVA D O ( S ) : MCDONALD'S COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). ARNALDO PIPEK

Processo: AI-55.683/2002-900-04-00-4 TRT da 4a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DE CRÉDITO REAL DE MINAS GERAIS S.A.
- CREDIREAL E OUTRO

ADVOGADA : DR(A). LETÍCIA DOS REIS ANDREOLI

A G R AVA D O ( S ) : MARÇAL DA COSTA E OUTRA

ADVOGADO : DR(A). JAIRO NAUR FRANCK

Processo: AIRR-65.123/2002-900-02-00-9 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DE TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉ-
TRICA PAULISTA - CTEEP

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

A G R AVA D O ( S ) : PAULO EDUARDO DE FARIA

ADVOGADO : DR(A). CARLOS EDUARDO BENITES

Processo: AIRR-75.294/2003-900-02-00-7 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : GOLDEN CROSS SEGURADORA S.A.

ADVOGADO : DR(A). PEDRO ERNESTO ARRUDA PROTO

ADVOGADO : DR(A). HAMILTON ERNESTO ANTONINO REYNAL-
DO PROTO

A G R AVA D O ( S ) : LUCIANE ARCIERO AZEVEDO SILVA

ADVOGADO : DR(A). ROBERTO EDUARDO PALUMBO

Processo: AIRR-95.310/2003-900-04-00-7 TRT da 4a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DR(A). LUZIMAR DE SOUZA AZEREDO BASTOS

A G R AVA D O ( S ) : PAULO ROBERTO NUNES DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CARLOS SCHAMANN MAINERI

Processo: AIRR-106.889/2003-900-04-00-9 TRT da 4a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. (EM LIQUIDA-
ÇÃO)

ADVOGADO : DR(A). CLÁUDIO FLECK BAETHGEN

A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS
FERROVIÁRIAS NO ESTADO DO RIO GRANDE DO
SUL

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CARLOS VEIRAS MARTINS

Processo: AIRR-675.965/2000-2 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITA-
NOS - CPTM

ADVOGADO : DR(A). DRÁUSIO APARECIDO VILLAS BOAS RAN-
GEL

A G R AVA D O ( S ) : VIVALDO PEREIRA

ADVOGADA : DR(A). MARLENE RICCI

Complemento: Corre Junto com RR - 675966/2000-6
Processo: AIRR-732.007/2001-0 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : ENESA - ENGENHARIA S.A.

ADVOGADO : DR(A). OVÍDIO LEONARDI JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : ARNALDO CORDEIRO DE SOUZA

ADVOGADA : DR(A). CLEUSA OLIVEIRA DE SOUZA

Processo: AIRR-742.825/2001-3 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : COTINCO ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA.

ADVOGADA : DR(A). GLÓRIA NAOKO SUZUKI

A G R AVA D O ( S ) : RONALDO DI PIERRO

ADVOGADO : DR(A). ROMEU FRANCISCO TONI

Processo: AIRR-742.833/2001-0 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : MASSA FALIDA DO BANCO DO PROGRESSO S.A.

ADVOGADO : DR(A). ROGÉRIO AVELAR

A G R AVA D O ( S ) : SAMARA SOBRAL CORREA

ADVOGADO : DR(A). DANILO BARBOSA QUADROS

Processo: AIRR-756.049/2001-6 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : LÁZARO MARTINHO E OUTROS

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

A G R AVA D O ( S ) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. (EM LIQUIDA-
ÇÃO - INCORPORADORA DA FERROVIA PAULISTA
S.A. - FEPASA)

ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA RODRIGUES DOS SANTOS

Processo: AIRR-759.632/2001-8 TRT da 5a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BANEB S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ PINHEIRO ALVES NETO

A G R AVA D O ( S ) : NAIR ALVES BRITO

ADVOGADO : DR(A). PEDRO PAULO RAMOS

Processo: AIRR-767.388/2001-0 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : ARCOM COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO
LT D A . 

ADVOGADO : DR(A). ACIR VESPOLI LEITE

A G R AVA N T E ( S ) : WAGNER LUIZ DOS SANTOS

ADVOGADA : DR(A). ROSANA CRISTINA GIACOMINI BATISTEL-
LA

A G R AVA D O ( S ) : OS MESMOS

ADVOGADO : DR(A). OS MESMOS

Processo: AIRR-780.494/2001-6 TRT da 5a. Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : BRADESCO ADMINISTRADORA DE CARTÕES DE
CRÉDITO LTDA.

ADVOGADA : DR(A). LUZIA DE FÁTIMA FIGUEIRA

A G R AVA D O ( S ) : LUIZ AUGUSTO FRAGA VILLAS-BÔAS

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ TÔRRES DAS NEVES

ADVOGADO : DR(A). DIRCÊO VILLAS BÔAS

Processo: AIRR-781.418/2001-0 TRT da 21a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AE-
ROPORTUÁRIA - INFRAERO

ADVOGADO : DR(A). JAQUELINE GOMES CAVALCANTI

ADVOGADO : DR(A). JOÃO JOAQUIM MARTINELLI

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ NUNES DE SOUZA

ADVOGADO : DR(A). ENOQUE JOSÉ DE ARAÚJO

Processo: AIRR-793.275/2001-6 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : SUPERINTENDÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DA
CAPITAL - SUDECAP

ADVOGADA : DR(A). NÍVIA MARIA BARBOSA

A G R AVA D O ( S ) : MAGNO DA SILVA FONSECA

ADVOGADO : DR(A). DRUILER DE OLIVEIRA ROSA

Processo: AIRR-799.265/2001-0 TRT da 12a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DR(A). LUZIMAR DE S. AZEREDO BASTOS

A G R AVA D O ( S ) : RICARDO JOSÉ THIMMIG

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO MARCOS VÉRAS

Processo: AIRR-801.386/2001-0 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE CUBATÃO

PROCURADOR : DR(A). VICTOR AUGUSTO LOVECCHIO

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ ALOÍZIO SANTOS

ADVOGADO : DR(A). JEOVÁ SILVA FREITAS

Processo: AIRR-803.091/2001-2 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : INTERNATIONAL ENGINES SOUTH AMERICA LT-
DA.

ADVOGADO : DR(A). RUDOLF ERBERT

A G R AVA D O ( S ) : JOÃO CARLOS BRAZ

ADVOGADO : DR(A). EDISON DI PAOLA DA SILVA

Processo: AIRR-810.327/2001-7 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO SUDAMERIS BRASIL S.A.

ADVOGADA : DR(A). VIVIANI BUENO MARTINIANO

A G R AVA N T E ( S ) : CARLOS ROBERTO CABRAL GUIMARÃES

ADVOGADO : DR(A). PAULO SÉRGIO ABREU E SILVA

A G R AVA D O ( S ) : OS MESMOS

Processo: AIRR-810.347/2001-6 TRT da 15a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : OTÁVIO PAVIN

ADVOGADA : DR(A). CLEDS FERNANDA BRANDÃO

A G R AVA D O ( S ) : INDÚSTRIAS GESSY LEVER LTDA.

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

Processo: AIRR-813.312/2001-3 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO ABN AMRO REAL S.A.

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CARLOS ALIENDE JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : SUELI APARECIDA BERTAZI DUARTE

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ DUARTE FILHO

Processo: RR-8/2002-015-15-00-3 TRT da 15a. Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : FRANCA MOTÉIS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). DONIZETT PEREIRA

RECORRIDO(S) : LUIS ANTÔNIO DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). JEAN MARCELLY RODRIGUES ROSA

Processo: RR-132/2002-026-03-00-8 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : SERTEC SERVIÇOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). ALBERTO MAGNO DE ANDRADE PINTO
GONTIJO MENDES

RECORRIDO(S) : ROBSON GOMES

ADVOGADA : DR(A). SIRLÊNE DAMASCENO LIMA

Processo: RR-375/2001-094-09-00-0 TRT da 9a. Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : BANCO BANESTADO S.A. E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). INDALÉCIO GOMES NETO

RECORRIDO(S) : JOÃO CRISTOVÃO ENZELE FILHO

ADVOGADO : DR(A). CHRISTIANE MIRANDA

Processo: RR-775/2001-031-03-00-6 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : ASEA BROWN BOVERI LTDA.

ADVOGADO : DR(A). ALBERTO MAGNO DE ANDRADE PINTO
GONTIJO MENDES

RECORRIDO(S) : GERALDO IZAÍAS ARCANJO

ADVOGADA : DR(A). LILIANA TEIXEIRA FRANCHINI

Processo: RR-797/2002-061-03-00-9 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : MAHLE COFAP ANÉIS S.A.

ADVOGADO : DR(A). PAULO HENRIQUE DA MOTA

RECORRIDO(S) : GILZANDERSON ROBERTO CONTI GENTIL

ADVOGADO : DR(A). LUIZ CLAITON BORGES DE OLIVEIRA

Processo: RR-1.446/2001-002-03-00-7 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : PROFORTE S.A. - TRANSPORTE DE VALORES

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

ADVOGADA : DR(A). FLORISÂNGELA CARLA LIMA RIOS

RECORRIDO(S) : VALDUQUE VANDERLEI FERREIRA

ADVOGADO : DR(A). FERNANDO GUERRA

Processo: RR-3.998/2002-900-02-00-7 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

RECORRENTE(S) : GENIVALDO DA SILVA FERREIRA

ADVOGADO : DR(A). ENZO SCIANNELLI

RECORRIDO(S) : ENESA ENGENHARIA S.A.

ADVOGADO : DR(A). LAURY SÉRGIO CIDIN PEIXOTO

Processo: RR-8.381/2002-900-02-00-8 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

RECORRENTE(S) : ANTONIO MANOEL DA SILVA

ADVOGADA : DR(A). ZENAIDE FERREIRA DE LIMA POSSAR

RECORRIDO(S) : UNIÃO DE COMÉRCIO E PARTICIPAÇÕES LTDA.

ADVOGADO : DR(A). FÁBIO ANDRE FADIGA
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Processo: RR-11.522/2002-900-02-00-0 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

RECORRENTE(S) : LUIZ CARLOS RAMPON

ADVOGADO : DR(A). CARLOS SIMÕES LOURO JÚNIOR

RECORRIDO(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR(A). EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

RECORRIDO(S) : MASSA FALIDA DE ROWLANDS CONSTRUÇÕES E
MONTAGENS LTDA.

Processo: RR-14.974/2002-900-02-00-3 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

RECORRENTE(S) : AGRÍCOLA, COMERCIAL E CONSTRUTORA MONTE
AZUL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). PAULO FERNANDO FORDELLONE

RECORRIDO(S) : INEZ SILVA PEREIRA

ADVOGADO : DR(A). VALTER TAVARES

Processo: RR-16.046/2002-900-03-00-8 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : CARLOS ALBERTO RANGEL PINHEIRO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ANTÔNIO ALVES LEÃO

RECORRIDO(S) : INSPETORIA SÃO JOÃO BOSCO (SISTEMA SALE-
SIANO DE VIDEOCOMUNICAÇÃO - ISJB-SSV)

ADVOGADA : DR(A). PATRICIA DE OLIVEIRA LEITE LEOPOLDI-
NO

Processo: RR-16.058/2002-900-03-00-2 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : TEKSID DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA

RECORRIDO(S) : ALBERTINO GOMES CARNEIRO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ LUCIANO FERREIRA

Processo: RR-16.067/2002-900-03-00-3 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DE SANEAMENTO DE MINAS GERAIS
- COPASA/MG

ADVOGADO : DR(A). CELSON ALENCAR SOARES TEIXEIRA

RECORRIDO(S) : NÉZIO BATISTA RODRIGUES

ADVOGADO : DR(A). MAURÍLIO FERNANDES DE OLIVEIRA

Processo: RR-17.026/2002-900-02-00-0 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA
- DAEE

PROCURADOR : DR(A). ROSIBEL GUSMÃO CROCETTI

RECORRIDO(S) : PAULO CESAR FERREIRA LUIZ

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ DIONÍZIO LISBÔA BARBANTE

Processo: RR-33.970/2002-900-02-00-4 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : EMPRESA BANDEIRANTE DE ENERGIA S.A.

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

RECORRIDO(S) : JOSÉ BISPO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). ENZO SCIANNELLI

Processo: RR-40.317/2002-900-02-00-1 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO

ADVOGADO : DR(A). PAULO SÉRGIO JOÃO

RECORRIDO(S) : JORGE PINHEIRO DE ASSIS

ADVOGADO : DR(A). ROBERTO DE CAMPOS ROBERTO

Processo: RR-50.966/2002-900-02-00-0 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : SPAL INDÚSTRIA BRASILEIRA DE BEBIDAS S.A.

ADVOGADO : DR(A). ALEXANDRE ROCHA DE ALMEIDA

RECORRIDO(S) : SILVIA FERREIRA LUQUE

ADVOGADA : DR(A). MIRIAN PAULET WALLER DOMINGUES

Processo: RR-51.486/2002-900-02-00-7 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE
DE SÃO PAULO S.A.

ADVOGADO : DR(A). BRIGDA ADRIANA DA SILVA

RECORRIDO(S) : LEÔNIDAS ANTÔNIO DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). LEANDRO MELONI

Processo: RR-52.848/2002-900-02-00-7 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : ENESA ENGENHARIA S.A.

ADVOGADO : DR(A). OVÍDIO LEONARDI JÚNIOR

RECORRIDO(S) : CARLOS ALBERTO DO NASCIMENTO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ABÍLIO LOPES

Processo: RR-56.493/2002-900-02-00-5 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA

ADVOGADO : DR(A). IVAN PRATES

RECORRIDO(S) : ELIFAZ MARCELO CUNHA

ADVOGADA : DR(A). ROSEMARY FAGUNDES GÊNIO MAGINA

Processo: RR-56.494/2002-900-02-00-0 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : COFAB - COMPANHIA FABRICADORA DE PEÇAS

ADVOGADO : DR(A). ALCIDES FORTUNATO DA SILVA

RECORRIDO(S) : JOSÉ RABELO FILHO

ADVOGADA : DR(A). MÔNICA APARECIDA MORENO

Processo: RR-57.373/2002-900-09-00-7 TRT da 9a. Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO DE SAÚDE ITAIGUAPY

ADVOGADO : DR(A). IVAN SÉRGIO TASCA

RECORRIDO(S) : JOSÉ GRABARSCHI NETO

ADVOGADA : DR(A). JANE ANITA GALLI

Processo: RR-57.532/2002-900-02-00-1 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : CLÓVIS DE CARVALHO

ADVOGADO : DR(A). MOACIR FERREIRA

RECORRIDO(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA

ADVOGADO : DR(A). MARCUS VINICIUS FOLKOWSKI

Processo: RR-61.075/2002-900-01-00-5 TRT da 1a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : INSTITUTO VITAL BRAZIL S.A.

ADVOGADA : DR(A). VERA MARIA DE FREITAS ALVES

RECORRIDO(S) : VALDIR MACHADO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). JÚLIO CÉSAR DA COSTA BITTENCOURT

Processo: RR-65.470/2002-900-02-00-1 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : RAIMUNDO FRANCISCO DOS SANTOS

ADVOGADA : DR(A). ROSANA CRISTINA GIACOMINI

RECORRIDO(S) : MÁXIMO MARTINS DA CRUZ ENGENHARIA E CO-
MÉRCIO LTDA.

ADVOGADO : DR(A). VINICIUS MORENO MACRI

Processo: RR-65.495/2002-900-02-00-5 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : ELIZABETE SILVA

ADVOGADO : DR(A). MARCELO ANTÔNIO PAOLILLO GUIMA-
RÃES

RECORRIDO(S) : COMPANHIA SANTISTA DE TRANSPORTES COLE-
TIVOS - CSTC

ADVOGADA : DR(A). ROSANA GAUDÊNCIO MAURO

Processo: RR-68.786/2002-900-02-00-5 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : DENERVAL SANTANA NEIVA

ADVOGADO : DR(A). CÍCERO MUNIZ FLORÊNCIO

RECORRIDO(S) : EDITORA ÁTICA S.A.

ADVOGADO : DR(A). MARCO ANTÔNIO LODUCA SCALAMAN-
DRÉ

Processo: RR-68.870/2002-900-02-00-9 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : DELPHI AUTOMOTIVE SYSTEMS DO BRASIL LT-
DA.

ADVOGADA : DR(A). MARIA PAULA FERREIRA DE MELO

RECORRIDO(S) : VÂNIA RITA POSKUS

ADVOGADA : DR(A). CAMILA LEMANN FERREIRA MAURO

Processo: RR-72.718/2003-900-02-00-1 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : VALEO SISTEMAS AUTOMOTIVOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). WASHINGTON A. TELLES DE FREITAS JÚ-
NIOR

RECORRIDO(S) : SILVANO ALVES RODRIGUES

ADVOGADO : DR(A). FÁBIO CORTONA RANIERI

Processo: RR-72.719/2003-900-02-00-6 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : DELSON BARBOSA MENEZES

ADVOGADO : DR(A). MANOEL RODRIGUES GUINO

RECORRIDO(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA

ADVOGADO : DR(A). IVAN PRATES

Processo: RR-72.783/2003-900-02-00-7 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : CUMMINS BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO MORENO

RECORRIDO(S) : JOSÉ ARISTIDES DE OLIVEIRA

ADVOGADA : DR(A). TÂNIA ELISA MUNHOZ ROMÃO

Processo: RR-75.591/2003-900-02-00-2 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA

ADVOGADO : DR(A). IVAN PRATES

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO CARLOS RIBEIRO

ADVOGADA : DR(A). SÔNIA REGINA LOUREIRO MAGALHÃES

Processo: RR-464.425/1998-2 TRT da 9a. Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : CYANAMID QUÍMICA DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). LUÍS CÉSAR ESMANHOTTO

ADVOGADO : DR(A). MARCELO PEREIRA GÔMARA

RECORRIDO(S) : PAULO FLORÊNCIO DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ LÚCIO GLOMB

ADVOGADA : DR(A). ADRIANA MARIA HOPFER BRITO ZILLI

Processo: RR-524.784/1999-9 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : JUÍZA ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR (CON-
VOCADA)

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA

RECORRIDO(S) : JOSÉ FERREIRA LAERTE

ADVOGADO : DR(A). MÁRCIO AUGUSTO SANTIAGO

Processo: RR-527.447/1999-4 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : MARCENARIA MADOGLIO LTDA-ME.

ADVOGADO : DR(A). HERALDO JUBILUT JÚNIOR

RECORRIDO(S) : JOÃO DAVI CONCEIÇÃO BARBOSA

ADVOGADO : DR(A). JEFERSON EVANGELISTA DOS SANTOS

Processo: RR-536.100/1999-5 TRT da 1a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : ADEMIR MARTINS MOULIN

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ LUIZ RIBEIRO DE AGUIAR

RECORRIDO(S) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
S.A.

ADVOGADA : DR(A). CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

Processo: RR-536.645/1999-9 TRT da 17a. Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ES-
TADO DO ESPÍRITO SANTO - DETRAN/ES

ADVOGADO : DR(A). SEBASTIAN MARCELO VEIGA

RECORRIDO(S) : JOSÉ TEIXEIRA

ADVOGADO : DR(A). JOÃO BATISTA SAMPAIO

Processo: RR-541.873/1999-1 TRT da 17a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : INSTITUTO CAPIXABA DE PESQUISA, ASSISTÊN-
CIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL - INCAPER

ADVOGADO : DR(A). HUDSON CUNHA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES PÚBLICOS DO
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - SINDIPÚBLICOS

ADVOGADO : DR(A). ORONDINO JOSÉ MARTINS NETO

Processo: RR-546.923/1999-6 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADA : DR(A). MARY CARLA SILVA RIBEIRO

RECORRIDO(S) : ENI DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ VILELA DA CUNHA

Processo: RR-564.093/1999-0 TRT da 9a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR(A). ROGÉRIO M. CAVALLI

RECORRIDO(S) : LUCIANO BAYER

ADVOGADO : DR(A). GERALDO ROBERTO CORRÊA VAZ DA SIL-
VA 

Processo: RR-566.251/1999-9 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE - CVRD

ADVOGADO : DR(A). MARCO AURÉLIO SALLES PINHEIRO

RECORRIDO(S) : JOSÉ ANGELO ADÃO E OUTRO

ADVOGADO : DR(A). ADILSON SILVEIRA MARTINS

Processo: RR-566.304/1999-2 TRT da 1a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA DO METROPOLITANO DO RIO DE JA-
NEIRO - METRÔ

ADVOGADA : DR(A). ALICE ADELAIDE MAIA CRAVEIRO

RECORRIDO(S) : LUIZ CARLOS APOLINÁRIO

ADVOGADO : DR(A). EDVALDO FERREIRA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CARLOS PINHEIRO CASTEDO

Processo: RR-570.402/1999-0 TRT da 17a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : TECNOBUS - SERVIÇOS, COMÉRCIO E INDÚSTRIA
LT D A . 

ADVOGADO : DR(A). ROBISON ALONÇO GONÇALVES

RECORRIDO(S) : ROBERTO BERTHOLDI

ADVOGADO : DR(A). GUSTAVO ANÍSIO LEITE VIVAS
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Processo: RR-570.583/1999-5 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

RECORRENTE(S) : ROTTIS INDÚSTRIA, COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E
EXPORTAÇÃO LTDA.

ADVOGADO : DR(A). PAULO DONIZETI DA SILVA

RECORRIDO(S) : RONALDO TADEU ROSAS

ADVOGADO : DR(A). EDSON FARIA NERY

Processo: RR-570.607/1999-9 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). EMMANUEL CARLOS

RECORRIDO(S) : CLEONÍCIO BENEDITO DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ SIRINEU FILGUEIRAS BARBOSA

Processo: RR-570.811/1999-2 TRT da 15a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : BANCO REAL S.A.

ADVOGADA : DR(A). SANDRA REGINA PAVANI BROCA

RECORRIDO(S) : TATIANA DORANTE

ADVOGADA : DR(A). RACHEL VERLENGIA BERTANHA

Processo: RR-572.720/1999-0 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : BANCO BEMGE S.A.

ADVOGADA : DR(A). WÂNIA GUIMARÃES RABÊLLO DE ALMEI-
DA

RECORRIDO(S) : LUIZ FLÁVIO SILVA

ADVOGADO : DR(A). FERNANDO GUILHERME DE OLIVEIRA

Processo: RR-572.762/1999-6 TRT da 5a. Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO
S.A. - EMBASA

ADVOGADO : DR(A). PEDRO MARCOS CARDOSO FERREIRA

RECORRENTE(S) : JURANDY FÉLIX BRANDÃO

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

ADVOGADO : DR(A). JOÃO LUIZ CARVALHO ARAGÃO

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

Processo: RR-575.193/1999-0 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : METRO DADOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). ALEXANDER AMARAL MACHADO

RECORRIDO(S) : NIVALDO CLAUDINO

ADVOGADA : DR(A). CYNTHIA GATENO

Processo: RR-577.547/1999-6 TRT da 9a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADA : DR(A). PRISCILA PRADO

RECORRIDO(S) : JOSÉ RIBEIRO DE SOUZA

ADVOGADO : DR(A). MAURO SHIGUEMITSU YAMAMOTO

Processo: RR-578.899/1999-9 TRT da 1a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S.A. - ELE-
TROBRÁS

ADVOGADO : DR(A). MARCUS VINÍCIUS CORDEIRO

RECORRIDO(S) : JOSÉ CARLOS TEIXEIRA TELES (ESPÓLIO DE)

ADVOGADO : DR(A). RICARDO AGUIAR COSTA VALDIVIA

Processo: RR-581.996/1999-6 TRT da 4a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : CRBS INDÚSTRIA DE REFRIGERANTES LTDA.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : SILVIO LUÍS PORTO SILVEIRA

ADVOGADO : DR(A). VANDERLEI JOSÉ DAMIN

Processo: RR-588.018/1999-2 TRT da 17a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL - DIO

ADVOGADO : DR(A). LUIZ ROBERTO MARETO CALIL

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES PÚBLICOS DO
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - SINDIPÚBLICOS

ADVOGADO : DR(A). CÉLIO ALEXANDRE PICORELLI DE OLIVEI-
RA

Processo: RR-588.380/1999-1 TRT da 6a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

RECORRENTE(S) : BANCO BILBAO VIZCAYA BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR(A). ABEL LUIZ MARTINS DA HORA

RECORRIDO(S) : PAULO VALTER DINIZ

ADVOGADO : DR(A). IVAN BARBOSA DE ARAÚJO

Processo: RR-588.673/1999-4 TRT da 12a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

RECORRENTE(S) : CERÂMICA PORTOBELLO S.A.

ADVOGADO : DR(A). SAMUEL CARLOS LIMA

RECORRIDO(S) : GILSON DE SOUZA

ADVOGADO : DR(A). ROBERTO VAILATI

Processo: RR-588.800/1999-2 TRT da 9a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

RECORRENTE(S) : TROX DO BRASIL - DIFUSÃO DE AR, ACÚSTICA,
FILTRAGEM E VENTILACÃO LTDA.

ADVOGADO : DR(A). EDSON ANTÔNIO FLEITH

RECORRIDO(S) : OSMAR JOSÉ LEONEL

ADVOGADO : DR(A). PEDRO LUIZ NUNES

Processo: RR-589.295/1999-5 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : BANCO MERCANTIL DE INVESTIMENTOS S.A.

ADVOGADA : DR(A). ÂNGELA CRISTINA BARBOSA LEITE PIR-
FO

RECORRIDO(S) : HELENO GOUVEIA MESQUITA JÚNIOR

ADVOGADO : DR(A). RENÉ ANDRADE GUERRA

Processo: RR-590.703/1999-4 TRT da 15a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : BANCO ECONÔMICO S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EX-
TRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR(A). MAURÍCIO GRANADEIRO GUIMARÃES

RECORRIDO(S) : JORGE NAGATA

ADVOGADA : DR(A). ANA LÚCIA FERRAZ DE ARRUDA ZANEL-
LA

Processo: RR-591.698/1999-4 TRT da 22a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : JOSÉ WILSON FERREIRA DE ARAÚJO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ WILSON F. DE ARAÚJO JÚNIOR

RECORRIDO(S) : BANCO DA AMAZÔNIA S.A. - BASA

ADVOGADO : DR(A). FRANCISCO ITAMAR ARRUDA

RECORRIDO(S) : CAIXA DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA AOS
FUNCIONÁRIOS DO BANCO DA AMAZÔNIA S.A. -
C A PA F 

ADVOGADO : DR(A). ROBERTO PIRES

Processo: RR-592.290/1999-0 TRT da 15a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : USINA SÃO MARTINHO S.A.

ADVOGADA : DR(A). ELIMARA APARECIDA ASSAD SALLUM

RECORRIDO(S) : NILZA SEBASTIANA LEME

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ANTÔNIO FUNNICHELI

Processo: RR-592.682/1999-4 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA

RECORRIDO(S) : JOÃO ANTUNES DA CUNHA

ADVOGADO : DR(A). PEDRO ROSA MACHADO

Processo: RR-593.690/1999-8 TRT da 15a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA BRASILEIRA DE ALUMÍNIO - C.B.A.

ADVOGADO : DR(A). THADEU BRITO DE MOURA

RECORRIDO(S) : LOURIVAL DE OLIVEIRA SANTOS

ADVOGADO : DR(A). ARLINDO SALES

Processo: RR-596.801/1999-0 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

RECORRENTE(S) : BANCO ITAMARATI S.A.

ADVOGADO : DR(A). ICHIE SCHWARTSMAN

RECORRIDO(S) : EDUARDO LEMOS DE MORAES

ADVOGADO : DR(A). PEDRO EDSON GIANFRÉ

<!ID88811-3>

Processo: RR-600.617/1999-0 TRT da 17a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 17ª RE-
GIÃO

PROCURADORA : DR(A). IVANA AUXILIADORA MENDONÇA SAN-
TO S 

PROCURADOR : DR(A). RONALD KRÜGER RODOR

RECORRIDO(S) : HENRIQUE JOSÉ MARTINS

ADVOGADO : DR(A). AVELINO MALACARNE

RECORRIDO(S) : EMPRESA CAPIXABA DE PESQUISA, ASSISTÊNCIA
TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL - EMCAPER

ADVOGADO : DR(A). HUDSON CUNHA

Processo: RR-601.136/1999-5 TRT da 12a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : VONPAR REFRESCOS S.A.

ADVOGADO : DR(A). UMBERTO GRILLO

RECORRIDO(S) : FLÁVIO ANTUNES VIEIRA

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO LUIZ OMIZZOLO

Processo: RR-605.219/1999-8 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : RICARDO DONIZETTE DE SOUZA

ADVOGADO : DR(A). JADIR PARREIRA JÚNIOR

RECORRIDO(S) : ADUBOS TREVO S.A. - GRUPO TREVO

ADVOGADA : DR(A). LUCIANE ALVES MARQUES

Processo: RR-607.266/1999-2 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : MARINEIDE FERREIRA DE LIMA

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

RECORRIDO(S) : IOB - INFORMAÇÕES OBJETIVAS E PUBLICAÇÕES
JURÍDICAS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). BENJAMIN BRONDI

Processo: RR-608.862/1999-7 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

RECORRENTE(S) : AGNALDO JESUS BARBOSA

ADVOGADO : DR(A). REINALDO ANTÔNIO VOLPIANI

RECORRIDO(S) : SERRANA S.A.

ADVOGADA : DR(A). NILCE MARIA PLASTINA CESTARO

Processo: RR-612.502/1999-2 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

RECORRENTE(S) : MIGUELITO MOREIRA DOS SANTOS

ADVOGADA : DR(A). ROSANA CRISTINA GIACOMINI BATISTEL-
LA

RECORRIDO(S) : U. T. C. ENGENHARIA S.A.

ADVOGADA : DR(A). EDNA MARIA LEMES

Processo: RR-614.954/1999-7 TRT da 15a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : CITROSUCO PAULISTA S.A.

ADVOGADO : DR(A). CARLOS ALBERTO KASTEIN BARCELLOS

RECORRIDO(S) : LUZIA PELAN BOVONI E OUTROS

ADVOGADA : DR(A). ROBERTA MOREIRA CASTRO

RECORRIDO(S) : COOPERATIVA DE MÃO-DE-OBRA RURAL

ADVOGADA : DR(A). SIMONE CRISTINA RAMOS

Processo: RR-615.867/1999-3 TRT da 11a. Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : CENTRAIS ELÉTRICAS DO NORTE DO BRASIL S.A.
- ELETRONORTE

ADVOGADO : DR(A). EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

ADVOGADA : DR(A). JÚNIA DE ABREU GUIMARÃES SOUTO

RECORRIDO(S) : SEVERINO BATISTA MENDES

ADVOGADO : DR(A). JOÃO BOSCO DOS SANTOS PEREIRA

Processo: RR-615.869/1999-0 TRT da 11a. Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : GETHAL AMAZONAS S.A. - INDÚSTRIA DE MADEI-
RA COMPENSADA

ADVOGADO : DR(A). PEDRO CÂMARA JÚNIOR

RECORRIDO(S) : CLEONÍZIO BATISTA VIANA

ADVOGADA : DR(A). RAIMUNDA CREUSA TRINDADE PEREIRA

Processo: RR-616.057/1999-1 TRT da 4a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

RECORRENTE(S) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA -
CEEE

ADVOGADO : DR(A). JORGE SANT'ANNA BOPP

ADVOGADA : DR(A). KARLA SILVA PINHEIRO MACHADO

ADVOGADA : DR(A). GISELA MANCHINI DE CARVALHO

RECORRIDO(S) : PEDRO ARISTELI PEREIRA

ADVOGADO : DR(A). CELSO HAGEMANN

Processo: RR-623.394/2000-0 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA

RECORRIDO(S) : WANDER SILVEIRA AYROSA NOBREGA

ADVOGADO : DR(A). WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOUZA FON-
TES

Processo: RR-623.698/2000-1 TRT da 11a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : CARLOS ALBERTO SOARES MANSOR

ADVOGADO : DR(A). SEBASTIÃO DE SOUZA NUNES

RECORRIDO(S) : GETHAL AMAZONAS S.A. - INDÚSTRIA DE MADEI-
RA COMPENSADA

ADVOGADO : DR(A). PEDRO CÂMARA JÚNIOR
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Processo: RR-628.734/2000-7 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : JUÍZA ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR (CON-
VOCADA)

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : DR(A). JÚLIO CÉSAR MAGALHÃES

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

ADVOGADO : DR(A). EUSTÁQUIO FILIZZOLA BARROS

RECORRIDO(S) : WILSON ANTÔNIO DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). HUMBERTO MARCIAL FONSECA

Processo: RR-629.216/2000-4 TRT da 15a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

RECORRENTE(S) : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AE-
ROPORTUÁRIA - INFRAERO

ADVOGADA : DR(A). ANETE JOSÉ VALENTE MARTINS

RECORRIDO(S) : SIDNEI DIAS DA SILVA

ADVOGADA : DR(A). APARECIDA TEIXEIRA FONSECA

Processo: RR-637.384/2000-9 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : JUIZ JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA (CONVO-
CADO)

RECORRENTE(S) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
S.A.

ADVOGADO : DR(A). ROBINSON NEVES FILHO

RECORRIDO(S) : VÂNIA ALVES HORTA

ADVOGADO : DR(A). MAGUI PARENTONI MARTINS

Processo: RR-638.482/2000-3 TRT da 15a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : BANCO DE CRÉDITO NACIONAL S.A. - BCN

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA MULLER DE CAMARGO

RECORRIDO(S) : JOSÉ HENRIQUE DE SOUZA

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO LUIZ FRANÇA DE LIMA

Processo: RR-640.951/2000-0 TRT da 11a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : MARIA AÍDA SOARES DA COSTA

ADVOGADO : DR(A). SEBASTIÃO DE SOUZA NUNES

RECORRIDO(S) : GETHAL AMAZONAS S.A. - INDÚSTRIA DE MADEI-
RA COMPENSADA

ADVOGADO : DR(A). PEDRO CÂMARA JÚNIOR

Processo: RR-652.752/2000-2 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

RECORRENTE(S) : DIEHL DO BRASIL METALÚRGICA LTDA.

ADVOGADA : DR(A). SANDRA MARTINEZ NUNEZ

RECORRIDO(S) : EDSON FLORENTINO DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO LUIZ HIDALGO PIMENTA JÚ-
NIOR

Processo: RR-652.842/2000-3 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : SANDRA APARECIDA DE MORAES

ADVOGADO : DR(A). MICHELANGELO LIOTTI RAPHAEL

Processo: RR-666.524/2000-8 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA

RECORRIDO(S) : EDSON LUCAS DE ARAÚJO

ADVOGADO : DR(A). PEDRO ROSA MACHADO

Processo: RR-672.471/2000-6 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : JUÍZA ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR (CON-
VOCADA)

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA

RECORRIDO(S) : JOSÉ CARLOS DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). PEDRO ROSA MACHADO

Processo: RR-675.966/2000-6 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

RECORRENTE(S) : VIVALDO PEREIRA

ADVOGADA : DR(A). MARLENE RICCI

RECORRIDO(S) : COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITA-
NOS - CPTM

ADVOGADO : DR(A). DRÁUSIO APARECIDO VILLAS BOAS RAN-
GEL

Complemento: Corre Junto com AIRR - 675965/2000-2
Processo: RR-676.243/2000-4 TRT da 15a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : DR(A). ALEXANDRE YUJI HIRATA

RECORRIDO(S) : EDNA LUIZA DE SOUZA

ADVOGADO : DR(A). ALFREDO TADASHI MIYAZAWA

Processo: RR-676.244/2000-8 TRT da 15a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO SÉRGIO SEMEGHINI PUCHE

ADVOGADA : DR(A). ANA ANTÔNIA FERREIRA DE MELO ROSSI

Processo: RR-676.246/2000-5 TRT da 15a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : CRISTINA BARSOTI

ADVOGADO : DR(A). LEÔNCIO SILVEIRA

Processo: RR-679.595/2000-0 TRT da 15a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR(A). RICARDO LEITE LUDUVICE

RECORRIDO(S) : ARMANDO SANCHES

ADVOGADO : DR(A). PEDRO OLÍVIO NOCE

Processo: RR-679.596/2000-3 TRT da 15a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : JOAQUIM SANTOS TRINDADE

ADVOGADA : DR(A). ANA LÚCIA FERRAZ DE ARRUDA ZANEL-
LA

Processo: RR-691.209/2000-0 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA

RECORRIDO(S) : JOSÉ PATRÍCIO VICENTE

ADVOGADO : DR(A). PEDRO ROSA MACHADO

Processo: RR-691.210/2000-2 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA

RECORRIDO(S) : AGNALDO CARLOS ALVES

ADVOGADO : DR(A). PEDRO ROSA MACHADO

Processo: RR-697.642/2000-3 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : JUÍZA ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR (CON-
VOCADA)

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA

RECORRIDO(S) : EDUARDO JAMAL

ADVOGADO : DR(A). EDISON URBANO MANSUR

Processo: RR-705.923/2000-4 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : JUÍZA ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR (CON-
VOCADA)

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DR(A). WANDER BARBOSA DE ALMEIDA

RECORRIDO(S) : EDI DIVINO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). PEDRO ROSA MACHADO

Processo: RR-706.041/2000-3 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DR(A). WANDER BARBOSA DE ALMEIDA

RECORRIDO(S) : ADAIR MARIA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). PEDRO ROSA MACHADO

Processo: RR-708.608/2000-6 TRT da 1a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : ANA KELLY SOARES MACHADO

ADVOGADO : DR(A). MARCELO GASPAR GINEFRA MOREIRA

RECORRIDO(S) : EVANIL TRANSPORTES E TURISMO LTDA.

ADVOGADA : DR(A). REGINA CÉLIA DE LIMA

Processo: RR-710.355/2000-8 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR(A). RICARDO LEITE LUDUVICE

RECORRIDO(S) : NILOMAX MIRANDA DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). LEANDRO MELONI

Processo: RR-710.722/2000-5 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : JUÍZA ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR (CON-
VOCADA)

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DR(A). WANDER BARBOSA DE ALMEIDA

RECORRIDO(S) : JOSÉ FERNANDES MURTA

ADVOGADO : DR(A). PEDRO ROSA MACHADO

Processo: RR-715.825/2000-3 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : JUÍZA ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR (CON-
VOCADA)

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA

RECORRIDO(S) : AILTON TAVARES DIAS

ADVOGADO : DR(A). PEDRO ROSA MACHADO

Processo: RR-718.548/2000-6 TRT da 16a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO MARANHÃO S.A.

ADVOGADO : DR(A). LEONARDO MIRANDA SANTANA

ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA

RECORRIDO(S) : MARIA DO SOCORRO SOUSA IBIAPINO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

Processo: RR-718.550/2000-1 TRT da 16a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DO MARANHÃO S.A.

ADVOGADO : DR(A). LEONARDO MIRANDA SANTANA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ HENRIQUE FISCHEL DE ANDRADE

RECORRIDO(S) : JOSÉ RIBAMAR DE ASSIS MARREIROS

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

Processo: RR-723.070/2001-6 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : JUÍZA ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR (CON-
VOCADA)

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA

RECORRIDO(S) : PAULO CÉSAR DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). PEDRO ROSA MACHADO

Processo: RR-723.724/2001-6 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : JUÍZA ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR (CON-
VOCADA)

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA

RECORRIDO(S) : VALTENCIR ANTÔNIO DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). PEDRO ROSA MACHADO

Processo: RR-726.126/2001-0 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

RECORRENTE(S) : BANCO NACIONAL S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EXTRA-
JUDICIAL) E OUTRO

ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ MATUCITA

RECORRIDO(S) : ADRIANA OBAGE

ADVOGADO : DR(A). JOACY SAMPAIO GOMES

Processo: RR-726.934/2001-0 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

RECORRENTE(S) : ESKENAZI INDÚSTRIA GRÁFICA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). IBRAIM CALICHMAN

RECORRIDO(S) : JAIRO LUIZ DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). JOÃO ALVES DOS SANTOS

Processo: RR-726.956/2001-7 TRT da 7a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. (EM LIQUIDA-
ÇÃO)

ADVOGADO : DR(A). JULIANO RICARDO DE VASCONCELLOS
COSTA COUTO

ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA RODRIGUES DOS SANTOS

RECORRIDO(S) : JOÃO LEONDENES FACUNDO DE SOUZA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ FABIANO LIMA

RECORRIDO(S) : COMPANHIA FERROVIÁRIA DO NORDESTE - CFN

ADVOGADO : DR(A). MAURO MOREIRA DE OLIVEIRA FREITAS

ADVOGADA : DR(A). CHRISTIANNA LÚCIA GONDIM SOARES

Processo: RR-729.165/2001-3 TRT da 1a. Região

R E L ATO R : JUIZ JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA (CONVO-
CADO)

RECORRENTE(S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 1ª RE-
GIÃO

PROCURADOR : DR(A). SÉRGIO FAVILLA DE MENDONÇA

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO MUNICIPAL DA INFÂNCIA E DA JU-
VENTUDE

ADVOGADO : DR(A). FÁBIO GOMES FÉRES

RECORRIDO(S) : WILSON DE SOUZA RISCADO

ADVOGADA : DR(A). ADRIANA GOMES DE FREITAS BASTOS
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Processo: RR-734.352/2001-4 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

RECORRENTE(S) : PERALTA COMERCIAL E IMPORTADORA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). ROBERTO MEHANNA KHAMIS

RECORRIDO(S) : ALBERTO GUILHERME DE FREITAS

ADVOGADA : DR(A). RITA DE CÁSSIA PELLEGRINI ALMEIDA DA
ROCHA SOARES

Processo: RR-734.353/2001-8 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

RECORRENTE(S) : RITA DE CÁSSIA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). PAULO EDUARDO LYRA MARTINS PEREI-
RA

RECORRIDO(S) : SAHOS LAVANDERIA LTDA.

ADVOGADA : DR(A). DANIELLE DA ROCHA CORRÊA

Processo: RR-738.209/2001-7 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

RECORRENTE(S) : GUNTHER BANTHEL

ADVOGADO : DR(A). PEDRO CALIL JÚNIOR

RECORRIDO(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA

ADVOGADO : DR(A). JOÃO CARLOS LOSIJA

Processo: RR-738.212/2001-6 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

RECORRENTE(S) : RHODIA BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA

RECORRIDO(S) : OLAVO NOVAES DOS SANTOS

ADVOGADA : DR(A). SYLVIA REGINA MENDONÇA GALVÃO DE
SOUZA STORTE

Processo: RR-738.213/2001-0 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

RECORRENTE(S) : LOURISVALDO EVANGELISTA DE SENA

ADVOGADO : DR(A). ROBERTO HIROMI SONODA

RECORRIDO(S) : ELDORADO INDÚSTRIAS PLÁSTICAS LTDA.

ADVOGADA : DR(A). SÔNIA APARECIDA DA SILVA PEDROSO

Processo: RR-738.215/2001-7 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

RECORRENTE(S) : KRONES S.A.

ADVOGADO : DR(A). GUSTAVO STÜSSI NEVES

RECORRIDO(S) : JOÃO NUNES PEREIRA

ADVOGADA : DR(A). ANA LÚCIA SALARO

Processo: RR-742.483/2001-1 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

RECORRENTE(S) : LAMINAÇÃO PASQUA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ CARLOS FRIGATTO JÚNIOR

RECORRIDO(S) : MANOEL VELOSO DA COSTA

ADVOGADO : DR(A). ROBERTO HIROMI SONODA

Processo: RR-743.761/2001-8 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : JUÍZA ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR (CON-
VOCADA)

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DR(A). WANDER BARBOSA DE ALMEIDA

RECORRIDO(S) : ALBINO SOARES DA SILVA

ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA APARECIDA COSTA DE OLIVEIRA

Processo: RR-747.609/2001-0 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

RECORRENTE(S) : MOISÉS VENÂNCIO MONROE

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ RICARDO PINCITORI MARTINS

RECORRIDO(S) : SHOW MODAS INDÚSTRIA TÊXTIL LTDA

ADVOGADO : DR(A). EVADIR MARQUES DE SOUZA

Processo: RR-747.610/2001-1 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

RECORRENTE(S) : VICUNHA S.A.

ADVOGADO : DR(A). ALEXANDRE ALBUQUERQUE ALMEIDA

RECORRIDO(S) : GILBERTO FERREIRA CONCEIÇÃO

ADVOGADO : DR(A). OMI ARRUDA FIGUEIREDO JÚNIOR

Processo: RR-747.611/2001-5 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

RECORRENTE(S) : ELEVADORES ATLAS S.A.

ADVOGADO : DR(A). CLÁUDIO MAURÍCIO BOSCHI PIGATTI

RECORRIDO(S) : LEONALDO LAUDELINO DA SILVA FILHO

ADVOGADO : DR(A). MARCUS VINICIUS LOURENÇO GOMES

Processo: RR-747.613/2001-2 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

RECORRENTE(S) : MASSA FALIDA DE SEFRAN INDÚSTRIA BRASILEI-
RA DE EMBALAGENS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). ALBERTO DA SILVA CARDOSO

RECORRIDO(S) : EDUARDO GOMES

ADVOGADO : DR(A). GLAUBER SÉRGIO DE OLIVEIRA

Processo: RR-747.614/2001-6 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

RECORRENTE(S) : MARIA DA PIEDADE PEREIRA DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). FLORENTINO OSVALDO DA SILVA

RECORRIDO(S) : CM CONSERVAÇÃO E LIMPEZA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). ADEMIR ESTEVES SÁ

Processo: RR-749.065/2001-2 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : JUÍZA ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR (CON-
VOCADA)

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA

RECORRIDO(S) : ÉLIO AFONSO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). PEDRO ROSA MACHADO

Processo: RR-749.067/2001-0 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : JUÍZA ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR (CON-
VOCADA)

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO PINTO DE FREITAS

ADVOGADO : DR(A). PEDRO ROSA MACHADO

Processo: RR-749.306/2001-5 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

RECORRENTE(S) : BSH CONTINENTAL ELETRODOMÉSTICOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). CARLOS ALBERTO DE NORONHA

ADVOGADO : DR(A). FLÁVIO LUTAIF

RECORRIDO(S) : FRANCISCO CARLOS ALVES

ADVOGADO : DR(A). RAMON MARIN

Processo: RR-749.307/2001-9 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

RECORRENTE(S) : BANCO ABN AMRO REAL S.A.

ADVOGADO : DR(A). OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

RECORRIDO(S) : FÁBIO RODRIGO DE MORAES FAJARDO

ADVOGADA : DR(A). DEOLINDA APARECIDA PENA

Processo: RR-749.310/2001-8 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

RECORRENTE(S) : SUELY NIETO RIGHETTI

ADVOGADA : DR(A). ANA MARIA CARDOSO DE ALMEIDA

RECORRIDO(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR(A). CLÁUDIO BISPO DE OLIVEIRA

Processo: RR-749.311/2001-1 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA

ADVOGADO : DR(A). JOÃO CARLOS LOSIJA

RECORRIDO(S) : MANOEL ARTUR DA SILVA

ADVOGADA : DR(A). ANA CLÁUDIA SILVA BARROS

Processo: RR-754.675/2001-5 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : JUÍZA ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR (CON-
VOCADA)

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DR(A). WANDER BARBOSA DE ALMEIDA

RECORRIDO(S) : JOÃO CARLOS DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). PEDRO ROSA MACHADO

Processo: RR-758.714/2001-5 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

RECORRENTE(S) : BORLEM S.A. - EMPREENDIMENTOS INDUSTRIAIS

ADVOGADO : DR(A). NILTON CORREIA

RECORRIDO(S) : APARECIDO MONTEIRO DANTAS

ADVOGADO : DR(A). TABAJARA DE ARAÚJO VIROTI CRUZ

Processo: RR-758.716/2001-2 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

RECORRENTE(S) : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO ITAPENA

ADVOGADO : DR(A). ALBERTO HELZEL JÚNIOR

RECORRIDO(S) : JOÃO ANTÔNIO PEREIRA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). JOÃO BATISTA ALVES DE CARVALHO

Processo: RR-758.718/2001-0 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

RECORRENTE(S) : IZABEL FEITOZA SOARES BRITO

ADVOGADO : DR(A). ROBERTO HIROMI SONODA

RECORRIDO(S) : REINALDO CHAN

ADVOGADA : DR(A). MARIA HELENA COTRIM

Processo: RR-758.738/2001-9 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

RECORRENTE(S) : MASSA FALIDA DE PINGO DE GENTE MANUFA-
TURA TÊXTIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). MÁRIO UNTI JÚNIOR

RECORRIDO(S) : EDILENE DOS SANTOS RAMOS

ADVOGADO : DR(A). FRANCISCO ANÉAS

Processo: RR-764.539/2001-3 TRT da 9a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : TELECOMUNICAÇÕES DO PARANÁ S.A. - TELE-
PA R 

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : MOACIR MARAN

ADVOGADO : DR(A). MARCO ANTÔNIO ANDRAUS

Processo: RR-771.150/2001-6 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : JUÍZA ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR (CON-
VOCADA)

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA

RECORRIDO(S) : EMERSON RENATO VIEIRA

ADVOGADO : DR(A). PEDRO ROSA MACHADO

Processo: RR-773.001/2001-4 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : JUÍZA ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR (CON-
VOCADA)

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO ALVES FERNANDES

ADVOGADO : DR(A). PEDRO ROSA MACHADO

Processo: RR-773.475/2001-2 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

RECORRENTE(S) : SEPTEM - SERVIÇOS DE SEGURANÇA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). EDUARDO VALENTIM MARRAS

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO FABIO PROCÓPIO

ADVOGADO : DR(A). CARLOS ALBERTO DOS ANJOS

Processo: RR-773.476/2001-6 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

RECORRENTE(S) : GERSON FERREIRA LEITE

ADVOGADO : DR(A). ENZO SCIANNELLI

RECORRIDO(S) : EMPRESA BANDEIRANTE DE ENERGIA S.A. - EBE

ADVOGADO : DR(A). LYCURGO LEITE NETO

Processo: RR-773.478/2001-3 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

RECORRENTE(S) : UNIÃO DE COMÉRCIO E PARTICIPAÇÕES LTDA.

ADVOGADO : DR(A). FÁBIO ANDRÉ FADIGA

RECORRIDO(S) : CELME BORGES RODRIGUES

ADVOGADA : DR(A). PRISCILLA DAMARIS CORRÊA

Processo: RR-774.149/2001-3 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : JUÍZA ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR (CON-
VOCADA)

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA

RECORRIDO(S) : CÉLIO TOMÉ DO CARMO

ADVOGADA : DR(A). MÁRCIA APARECIDA COSTA DE OLIVEIRA

Processo: RR-778.627/2001-0 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

RECORRENTE(S) : JOSÉ PLÁCIDO FILHO

ADVOGADA : DR(A). MARIA CELINA DE ABREU

RECORRIDO(S) : FEM - PROJETOS, CONSTRUÇÕES E MONTAGENS
S.A.

ADVOGADO : DR(A). LUCIANO FREIRE MOREIRA

Processo: RR-778.629/2001-7 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

RECORRENTE(S) : BANESPA S.A. - SERVIÇOS TÉCNICOS E ADMINIS-
T R AT I V O S 

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : ISMAEL RIELLI

ADVOGADO : DR(A). ADNAN EL KADRI
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Processo: RR-778.638/2001-8 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

RECORRENTE(S) : MAGNUM SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). SILVIO DE SOUZA GÓES

RECORRIDO(S) : MARCOS ANTÔNIO DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ VITOR FERNANDES

Processo: RR-778.639/2001-1 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

RECORRENTE(S) : LUSINETE FILOMENA DE SOUSA

ADVOGADA : DR(A). LUCI APARECIDA MOREIRA CRUZ KA-
SAHARA

RECORRIDO(S) : KIVIKS MARKNAD INDÚSTRIAS ALIMENTÍCIAS
LT D A . 

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO TAGLIEBER

Processo: RR-782.449/2001-4 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

RECORRENTE(S) : BENEDITO BRAZ DE SOUZA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ DALTON ALVES FURTADO

RECORRIDO(S) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : DR(A). ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

Processo: RR-782.451/2001-0 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

RECORRENTE(S) : EMGEPRON - EMPRESA GERENCIAL DE PROJETOS
N AVA I S 

ADVOGADA : DR(A). CRISTINA PARANHOS OLMOS

RECORRIDO(S) : CLAUDIO MANOEL MOSCHETTI

ADVOGADA : DR(A). HELENA AMAZONAS

Processo: RR-782.452/2001-3 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

RECORRENTE(S) : S.A. O ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ LUIZ DOS SANTOS

RECORRIDO(S) : PAULO BEZERRA DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). MÁRIO SÉRGIO MURANO DA SILVA

Processo: RR-783.672/2001-0 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

RECORRENTE(S) : NEPTUNIA SOCIEDADE MARÍTIMA & COMERCIAL
LT D A . 

ADVOGADO : DR(A). VALDEMAR AUGUSTO JÚNIOR

RECORRENTE(S) : SAFE PORT - AGÊNCIA MARÍTIMA E OPERADOR
PORTUÁRIO LTDA.

ADVOGADO : DR(A). VALDEMAR AUGUSTO JÚNIOR

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS CONFERENTES DE CARGA E DES-
CARGA DO PORTO DE SANTOS

ADVOGADA : DR(A). DANIELLA LAFACE BERKOWITZ

ADVOGADA : DR(A). MARLA BEATRIZ MIGUEL DE SOUZA

Processo: RR-785.471/2001-8 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS CONFERENTES DE CARGA E DES-
CARGA DO PORTO DE SANTOS

ADVOGADA : DR(A). DANIELLA LAFACE BERKOWITZ

ADVOGADA : DR(A). MARLA BEATRIZ MIGUEL DE SOUZA

RECORRIDO(S) : LIBRA - LINHAS BRASILEIRAS DE NAVEGAÇÃO
S.A.

ADVOGADO : DR(A). VALDEMAR AUGUSTO JÚNIOR

RECORRIDO(S) : ÓRGÃO DE GESTÃO DE MÃO-DE-OBRA DO TRA-
BALHO PORTUÁRIO DO PORTO ORGANIZADO DE
SANTOS - OGMO/SANTOS

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO BARJA FILHO

Processo: RR-790.237/2001-6 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : JUÍZA ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR (CON-
VOCADA)

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DR(A). LEONARDO MIRANDA SANTANA

ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA

RECORRIDO(S) : GERALDO SOLENTINO COSTA

ADVOGADO : DR(A). PEDRO ROSA MACHADO

Processo: RR-790.264/2001-9 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

RECORRENTE(S) : ANTÔNIO ERASMO DA SILVA SANTOS

ADVOGADA : DR(A). ROSANA CRISTINA GIACOMINI BATISTEL-
LA

RECORRIDO(S) : PERALTA COMERCIAL E IMPORTADORA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). ROBERTO MEHANNA KHAMIS

RECORRIDO(S) : I.R.H. MÃO DE OBRA TEMPORÁRIA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO IVO DE OLIVEIRA BORGES

RECORRIDO(S) : C.M.C. ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA.

Processo: RR-792.622/2001-8 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

RECORRENTE(S) : ANSELMO MARTINS DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). GERMANO MARQUES FERREIRA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA

ADVOGADO : DR(A). IVAN PRATES

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

Processo: RR-797.898/2001-4 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : JUÍZA ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR (CON-
VOCADA)

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA

RECORRIDO(S) : MÁRIO MORELLI BARBOSA

ADVOGADO : DR(A). CRISTIANO COUTO MACHADO

Processo: RR-797.899/2001-8 TRT da 3a. Região

R E L ATO R : JUÍZA ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR (CON-
VOCADA)

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DR(A). HÉLIO CARVALHO SANTANA

RECORRIDO(S) : MÉRCIO ALVES FERREIRA

ADVOGADA : DR(A). MARIA BELISÁRIA ALVES RODRIGUES

Processo: RR-797.943/2001-9 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA (CONVO-
CADO)

RECORRENTE(S) : VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR(A). EURICO MARTINS DE ALMEIDA JÚNIOR

RECORRIDO(S) : DANIEL JOSÉ DE BERNARDIS

ADVOGADO : DR(A). UBIRAJARA WANDERLEY LINS JÚNIOR

ADVOGADO : DR(A). CARLOS PEREIRA CUSTÓDIO

Processo: RR-803.439/2001-6 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA

ADVOGADO : DR(A). IVAN PRATES

RECORRENTE(S) : PAULO ROBERTO DE ALMEIDA PEREIRA

ADVOGADO : DR(A). MANOEL RODRIGUES GUINO

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

Processo: RR-803.440/2001-8 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

RECORRENTE(S) : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : DR(A). MÁRIO ROGÉRIO KAYSER

RECORRIDO(S) : WELITO NOGUEIRA COSTA

ADVOGADA : DR(A). ANDRÉA COSTA MENEZES FERRO

Processo: RR-803.443/2001-9 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

RECORRENTE(S) : ANTÔNIO LEÃO DA CONCEIÇÃO

ADVOGADO : DR(A). ANDRÉ MARTINS TOZELLO

RECORRIDO(S) : EATON LTDA.

ADVOGADA : DR(A). ANA CLÁUDIA MORO SERRA

Processo: RR-804.993/2001-5 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

RECORRENTE(S) : DIMAS GRACIANO GUIMARÃES

ADVOGADO : DR(A). ROBERTO HIROMI SONODA

RECORRIDO(S) : ITABA - INDÚSTRIA DE TABACO BRASILEIRA LT-
DA.

ADVOGADA : DR(A). KÁTIA DA SILVA

Processo: RR-804.994/2001-9 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

RECORRENTE(S) : SERVIÇOS AUXILIARES DE TRANSPORTES AÉ-
REOS S.A. - SATA

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO LUIZ AVENA

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO CÂNDIDO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). MARCOS ANTONIO DE MACEDO

<!ID88811-4>

Processo: RR-810.569/2001-3 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

RECORRENTE(S) : ESDRAS LOPES DA SILVA

ADVOGADO : DR(A). ROBERTO HIROMI SONODA

RECORRIDO(S) : ITABA - INDÚSTRIA DE TABACO BRASILEIRA LT-
DA.

ADVOGADA : DR(A). KÁTIA DA SILVA

Processo: RR-810.598/2001-3 TRT da 7a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : EDISON MARTINS TAVARES E OUTROS

ADVOGADA : DR(A). NARTAN DA COSTA ANDRADE

RECORRIDO(S) : CAIXA DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA AOS
FUNCIONÁRIOS DO BANCO DA AMAZÔNIA S.A. -
C A PA F 

ADVOGADO : DR(A). ZULENE BRUNO MACHADO

RECORRIDO(S) : BANCO DA AMAZÔNIA S.A. - BASA

ADVOGADO : DR(A). ALFREDO LEOPOLDO FURTADO PEARCE

Processo: AIRR e RR-734.788/2001-1 TRT da 1a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A. (EM
LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADA : DR(A). ALINE GIUDICE

AGRAVADO(S) E RE-
CORRIDO(S)

: GERALDO JOSÉ GUIDO LEAL E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBATO

AGRAVADO(S) E RE-
CORRIDO(S)

: CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO
SISTEMA BANERJ - PREVI - BANERJ

ADVOGADA : DR(A). ANA CRISTINA ULBRICHT DA ROCHA

RECORRENTE(S) : BANCO BANERJ S.A.

ADVOGADO : DR(A). RODRIGO ESTRELLA ROLDAN DOS SAN-
TO S 

Processo: AIRR e RR-771.679/2001-5 TRT da 1a. Região

R E L ATO R : JUIZ JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA (CONVO-
CADO)

AGRAVANTE(S) E RE-
CORRIDO(S)

: MANOEL ARAGÃO MELO

ADVOGADO : DR(A). LUIZ ANTÔNIO JEAN TRANJAN

ADVOGADO : DR(A). OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

AGRAVADO(S) E RE-
CORRENTE(S)

: MARINS E CORREA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). FRANCISCO JOSÉ MEDINA MAIA

Processo: AIRR e RR-789.496/2001-0 TRT da 6a. Região

R E L ATO R : JUIZ JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA (CONVO-
CADO)

AGRAVANTE(S) E RE-
CORRIDO(S)

: FÁBIO FIRMINO BARBOSA

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALVES DOS SANTOS

AGRAVADO(S) E RE-
CORRENTE(S)

: CARREFOUR - COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). URBANO VITALINO DE MELO FILHO

Processo: AIRR e RR-812.162/2001-9 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

AGRAVANTE(S) E RE-
CORRIDO(S)

: COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA

ADVOGADA : DR(A). GLAUCI ELISSA DE O. R. GONÇALVES

AGRAVADO(S) E RE-
CORRENTE(S)

: JOSÉ MÁRIO DOS SANTOS AMARAL

ADVOGADA : DR(A). FABÍOLA ATZ GUINO

Processo: AG-AIRR-199/2002-924-24-40-3 TRT da 24a. Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO

ADVOGADA : DR(A). CÉLIA KIKUMI HIROKAWA HIGA

ADVOGADO : DR(A). ROBINSON NEVES FILHO

A G R AVA D O ( S ) : JAIR ANTÔNIO ESTEVÃO

ADVOGADO : DR(A). AQUILES PAULUS

Processo: AG-AIRR-76.376/2003-900-02-00-9 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUÍZA ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR (CON-
VOCADA)

A G R AVA N T E ( S ) : LOJAS ARAPUÃ S.A.

ADVOGADO : DR(A). MAURÍCIO GRANADEIRO GUIMARÃES

A G R AVA D O ( S ) : SANDRO SOUZA SILVA

ADVOGADA : DR(A). RAQUEL CAMPOS SAMPAIO FONSECA DO
VA L L E 

Processo: AG-RR-613.583/1999-9 TRT da 15a. Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : NORBERTO SALGADO

ADVOGADO : DR(A). UBIRAJARA WANDERLEY LINS JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : MOTOCANA MÁQUINAS E IMPLEMENTOS LTDA.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ PINO

Processo: A-AIRR-81/2002-924-24-40-5 TRT da 24a. Região

R E L ATO R : JUIZ JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA (CONVO-
CADO)

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE TRÊS LAGOAS

ADVOGADO : DR(A). ROBSON OLÍMPIO FIALHO

A G R AVA D O ( S ) : LEONILDA FÉLIX DANTAS

ADVOGADO : DR(A). ANTÔNIO CÉSAR P. COTRIM

Processo: A-AIRR-89/2002-924-24-40-1 TRT da 24a. Região

R E L ATO R : JUIZ JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA (CONVO-
CADO)

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE TRÊS LAGOAS

ADVOGADO : DR(A). ROBSON OLÍMPIO FIALHO

A G R AVA D O ( S ) : DIOMAR MARQUES

ADVOGADO : DR(A). TALES TRAJANO DOS SANTOS
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Processo: A-AIRR-16.230/2002-902-02-40-0 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUIZ JOÃO CARLOS RIBEIRO DE SOUZA (CONVO-
CADO)

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO -
CODESP

ADVOGADO : DR(A). SÉRGIO QUINTERO

ADVOGADO : DR(A). RODRIGO ISONI

ADVOGADO : DR(A). BENJAMIN CALDAS BESERRA

A G R AVA D O ( S ) : FÁBIO CARDOSO

ADVOGADO : DR(A). MARCELO LUIS MARQUEZINI PAULO

Processo: A-AIRR-31.398/2002-902-02-40-6 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUÍZA ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR (CON-
VOCADA)

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA BRASILEIRA DE BEBIDAS

ADVOGADO : DR(A). VANDER BERNARDO GAETA

A G R AVA D O ( S ) : LEANDRO DOMINGUES VILLARINHOS

ADVOGADO : DR(A). GÉZIO DUARTE MEDRADO

Processo: A-AIRR-72.036/2002-900-02-00-8 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUÍZA ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR (CON-
VOCADA)

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA E OUTRO

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : LUCIANO CARLOS BATISTA JÚNIOR

ADVOGADA : DR(A). SHEILA GALI SILVA

Processo: A-RR-73.639/2003-900-02-00-8 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : MIN. RIDER NOGUEIRA DE BRITO

A G R AVA N T E ( S ) : XEROX COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA.

ADVOGADO : DR(A). OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

A G R AVA D O ( S ) : EVANDRO PERES ANTUNES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR(A). VANDER BERNARDO GAETA

Processo: A-AIRR-88.113/2003-900-02-00-2 TRT da 2a. Região

R E L ATO R : JUÍZA ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM NASSAR (CON-
VOCADA)

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,
APART-HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES,

HOSPEDARIAS, POUSADAS, RESTAURANTES,
CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZARIAS, BARES,

LANCHONETES, SORVETERIAS, CONFEITARIAS,
DOCERIAS, BUFFETS, FAST-FOODS E ASSEMELHA-
DOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DR(A). ANA PAULA MOREIRA DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : LANCHONETE RAINHA DO TABOÃO LTDA.

ADVOGADA : DR(A). BERENICE LANCASTER S. DE TORRES

Processo: A-RR-749.079/2001-1 TRT da 1a. Região

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : LÍDIA FRACHO WERMELINGER

ADVOGADA : DR(A). MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A. (EM
LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADA : DR(A). LUCIANA LAURIA LOPES

A G R AVA D O ( S ) : BANCO BANERJ S.A.

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ LUIZ CAVALCANTI FERREIRA DE
SOUZA

Processo: A-AIRR-786.211/2001-6 TRT da 5a. Região

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA TRANSAMÉRICA DE HOTÉIS - NOR-
DESTE

ADVOGADO : DR(A). JOSÉ AUGUSTO SILVA LEITE

ADVOGADO : DR(A). OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ WELLINGTON OLIVEIRA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR(A). JOAQUIM MOREIRA FILHO

Processo: RA-62.421/2002-000-00-00-4

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

INTERESSADO(A) : CLEONICE MENDONÇA MOURA E OUTROS

ADVOGADO : DR(A). ROGÉRIO DE AVELAR

INTERESSADO(A) : MUNICÍPIO DE TRÊS LAGOAS

ADVOGADO : DR(A). LEONEL REZENDE MOURA

Processo: RA-83.116/2003-000-00-00-7

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

INTERESSADO(A) : TÂNIA MARIA LAPA GUIMARÃES

ADVOGADO : DR(A). MARCELO JOSÉ CORRÊA DE ARAÚJO

INTERESSADO(A) : BANCO BANDEIRANTES S.A.

ADVOGADO : DR(A). GERALDO AZOUBEL

Processo: RA-83.124/2003-000-00-00-3

R E L ATO R : JUIZ ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA (CON-
VOCADO)

INTERESSADO(A) : JOÃO CIPRIANO DA SILVA

ADVOGADA : DR(A). HEDY LAMARR VIEIRA DE ALMEIDA

INTERESSADO(A) : SÃO PAULO ALPARGATAS S.A.

ADVOGADO : DR(A). MICHEL OLIVIER GIRAUDEAU

Os processos constantes desta pauta que não forem julgados na sessão
a que se referem ficam automaticamente adiados para as próximas
que se seguirem, independentemente de nova publicação.

MÍRIAN ARAÚJO FORNARI LEONEL
Diretora da Secretaria

<!ID88513-1>

ACÓRDÃOS

PROCESSO : AIRR-46/2002-002-20-00.2 - TRT DA 20ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOÃO CARLOS RIBEIRO DE
SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DRA. LUZIMAR DE SOUZA AZEREDO BASTOS

A G R AVA D O ( S ) : MARIA AUXILIADORA BARRETO TRIGUEIROS

ADVOGADA : DRA. CRISTIANE D'ÁVILA RIBEIRO

DECISÃO:Em, à unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. No caso em
exame, o acórdão dos embargos foi expresso em aduzir que (fl. 451)
“Conforme se verifica no julgado, ora combatido, constata-se que o
entendimento manifestado por esta relatoria encontra-se pautado no
conjunto probatório existente nos autos. Convém frisar que a matéria
ora exposta já foi objeto de ampla análise, evidenciando-se, assim,
que na verdade pretende o embargante é rediscutir matéria sobre a
qual especificamente já se manifestou o acórdão embargado”. E,
quando do julgamento do recurso ordinário (f. 426 e segs.) o que se
vê é a invocação e transcrição dos depoimentos das duas testemunhas
do autor, a constatação e consignação de que o reclamado não pro-
duziu prova a retirar credibilidade daqueles depoimentos e que, por
fim, as folhas de ponto são britânicas e, assim, inservíveis. O julgado
é inteligível e conclusivo. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVI-
MENTO. HORAS EXTRAS. FIPs. DESCONSIDERAÇÃO DA
PROVA DOCUMENTAL. O fato de a cláusula normativa estipular
que as FIPs atendem às exigências do art. 74, § 2º, da CLT não tem
o condão de impedir que elas possam ser desconstituídas por meio de
provas testemunhais, quando estas atestarem que os registros não
correspondem à real jornada cumprida pelo empregado. Entendimento
contrário implica flagrante desrespeito ao princípio da primazia da
realidade, onde o aspecto formal deve ceder lugar à realidade fática.
Aplicação da Orientação Jurisprudencial nº 234, da Eg. SBDI do C.
TST. Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : RR-86/2003-045-03-00.6 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC.
5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : ELMO VIEIRA FIGUEIRA

ADVOGADO : DR. SEBASTIÃO BORGES GAMA JÚNIOR

RECORRIDO(S) : ROBSON KAISER

ADVOGADO : DR. CÉLIO JOSÉ DUARTE

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO FORA DA
SEDE DO TRT. (CLT, ART. 896, § 1º). Não há como se conhecer
do Recurso de Revista quando se verifica, ante o que consta da
chancela de protocolo lançada na peça recursal, que o apelo revisional
não foi apresentado perante o Tribunal Regional de origem, consoante
determina o art. 896, § 1º, da CLT, sendo impossível aferir sua
tempestividade. Recurso de Revista de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-94/1998-044-01-40.3 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC.
5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE - CVRD

ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA

A G R AVA D O ( S ) : CARLOS ALBERTO DIAS DA SILVA

ADVOGADO : DR. MARCUS VINÍCIUS SAMPAIO FLINTZ

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-97/2002-009-03-00.1 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC.
5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR. JACKSON RESENDE SILVA

A G R AVA D O ( S ) : JUREMA CHAGAS MATOS

ADVOGADO : DR. HELVÉCIO VIANA PERDIGÃO

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-136/2002-100-03-00.1 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO

ADVOGADA : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO CLÁUDIO AMARAL DE ATTADEMO

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO EDVALDO ROCHA

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-141/2003-027-03-40.0 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : F. A. POWERTRAIN LTDA.

ADVOGADO : DR. ROBLEDO MAJELLA LOPES PINTO

A G R AVA D O ( S ) : DANIEL DE PAULA FERNANDES

ADVOGADO : DR. CRISTIANO COUTO MACHADO

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-PROVIMENTO. Recurso de revista interposto por
meio de sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação
Jurisprudencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios
Individuais deste Tribunal. Agravo de instrumento a que se nega
provimento.

PROCESSO : RR-141/2003-027-03-00.6 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC.
5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : DANIEL DE PAULA FERNANDES

ADVOGADO : DR. CRISTIANO COUTO MACHADO

RECORRIDO(S) : F. A. POWERTRAIN LTDA.

ADVOGADO : DR. DÉCIO FLÁVIO TORRES FREIRE

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. NÃO-CONHECIMENTO.
Recurso interposto por meio de sistema de protocolo integrado. Apli-
cação da Orientação Jurisprudencial nº 320 da Subseção I Espe-
cializada em Dissídios Individuais deste Tribunal. Recurso de revista
de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-170/2000-081-15-40.0 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOÃO CARLOS RIBEIRO DE
SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : GLOBAL BEBIDAS E ALIMENTOS LTDA.

ADVOGADO : DR. LUIZ CARLOS PITON FILHO

A G R AVA D O ( S ) : LUIZ ANTÔNIO GONÇALVES

ADVOGADO : DR. LÚCIO CRESTANA

DECISÃO:Em, a unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. NULIDADE
PROCESSUAL POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDI-
CIONAL. A busca de pronunciamento acerca do contexto fático-
probatório na instância extraordinária, é vedada pelo En. 126/TST.
Desta forma as violações suscitadas aos arts. 93, IX/CF e 458,
II/CPC, encontram-se inaptas a viabilizar o processamento do apelo,
tendo em vista que o acórdão regional traz satisfatória fundamentação
que respaldada a não inclusão do obreiro na exceção do art. 62,
II/CLT, conforme consignado no despacho agravado, pautada no acer-
vo probatório constituído nos autos, cuja constatação de acerto ou
desacerto impenderia do vedado reexame de provas, nesta oportu-
nidade. Hipótese de incidência do En. 126/TST. AGRAVO DE INS-
TRUMENTO ao qual se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-214/2002-113-03-00.4 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADOS : DRS. MARCELO KOKKE GOMES E AFFONSO HEN-
RIQUE RAMOS SAMPAIO

A G R AVA D O ( S ) : RONALDO HENRIQUE GIOVANINI ROCHA

ADVOGADA : DRA. CLARICE COUTO E SILVA DE OLIVEIRA PRA-
TES

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-238/1996-007-03-00.4 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : PAULO PULIS GOMES

ADVOGADO : DR. JOÃO ROMUALDO FERNANDES DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : SINTSPREV/MG -SINDICATO DOS TRABALHADO-
RES FEDERAIS EM SAÚDE E PREVIDÊNCIA E AS-
SISTÊNCIA SOCIAL EM MINAS GERAIS

ADVOGADA : DRA. MARIA DA PENHA FONSECA LINO DE SOU-
ZA

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.
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PROCESSO : AIRR-266/2002-067-03-00.4 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA GONTIJO DE TRANSPORTES LTDA.

ADVOGADO : DR. EDSON ANTÔNIO FIÚZA GOUTHIER

A G R AVA D O ( S ) : HÉLIO RUBENS FONSECA FIGUEIREDO

ADVOGADO : DR. JOSÉ DOS REIS PIMENTA OLIVEIRA

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-PROVIMENTO. Recurso de revista interposto por
meio de sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação
Jurisprudencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios
Individuais deste Tribunal. Agravo de instrumento a que se nega
provimento.

PROCESSO : AIRR-272/2001-333-04-40.7 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOÃO CARLOS RIBEIRO DE
SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : CENTRO MÉDICO SÃO LEOPOLDO LTDA.

ADVOGADA : DRA. SILVANA TISO COMERLATO

A G R AVA D O ( S ) : NOELI DA CRUZ RODRIGUES

ADVOGADO : DR. DÉCIO CÔNSUL MISSEL

DECISÃO:à unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no
mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - HORAS EXTRAS.
ATIVIDADE INSALUBRE. ACORDO INDIVIDUAL DE COM-
PENSAÇÃO Ao contrário do que alega a agravante, não afronta a
norma prevista no artigo 7º, inciso XIII, da Constituição Federal,
decisão que entende devido o adicional de 50% sobre as horas extras,
em razão de considerar inválido acordo individual de trabalho para a
compensação de jornada em atividade insalubre, posto que subsiste a
exigência de participação do sindicato mediante pactuação de acordo
ou convenção coletiva de trabalho para eficácia do ato, conforme a
inteligência do Enunciado 349 desta Corte. AGRAVO DE INSTRU-
MENTO CONHECIDO E IMPROVIDO.

PROCESSO : AIRR-338/2001-023-03-00.8 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR. WELBER NERY SOUZA

A G R AVA D O ( S ) : SEBASTIANA MARIA CARNEIRO

ADVOGADO : DR. WILLIAM JOSÉ MENDES DE SOUZA FONTES

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-346/2003-057-03-40.8 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. (EM LIQUIDA-
ÇÃO)

ADVOGADO : DR. ANDRÉ CARVALHO RIBEIRO

A G R AVA D O ( S ) : ELIAS DA SILVA

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CLARETE RODRIGUES

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-363/2001-071-03-00.5 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : CLEBERTON LUIZ CHAVES

ADVOGADO : DR. HUMBERTO MARCIAL FONSECA

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS -
CEMIG

ADVOGADO : DR. CARLOS HENRIQUE CORDEIRO FINHOLDT

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : A-AIRR-368/2002-095-15-40.8 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOÃO CARLOS RIBEIRO DE
SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : MARINA ARAÚJO ROJAS

ADVOGADO : DR. ORESTES BACCHETTI

A G R AVA D O ( S ) : ALAOR GENARI JÚNIOR

ADVOGADO : DR. ADERBAL MACHADO SOBRINHO

DECISÃO:Em, por unanimidade, negar provimento ao Agravo.

EMENTA: AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. AU-
TENTICAÇÃO DAS PEÇAS. Correta a decisão que nega segui-
mento ao agravo de instrumento quando as peças trasladadas aos
autos não se encontram devidamente autenticadas (art. 830 da CLT e
item IX da IN 16/99 desta Corte).
Note-se que na inicial do instrumento não há qualquer declaração de
autenticidade das peças, quer individualizadamente quer em conjunto.
A presunção juris tantum das peças trasladadas (invocada no re-
gimental e arrimada em julgamento suspenso do Excelso Pretório)
ainda não informa ao procedimento. Por ora, aquele norte não se
concretizou e o que se tem são as normas alhures citadas.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-434/2002-004-03-00.9 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO SUDAMERIS BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

A G R AVA D O ( S ) : JÚLIO CÉSAR DE SOUZA

ADVOGADA : DRA. SANDRA MARA SABINO SANTOS LIMA

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-452/2002-002-03-00.8 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : CESA S.A.

ADVOGADO : DR. EVANDRO EUSTÁQUIO DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : CAMARGO CORRÊA CIMENTOS S.A.

ADVOGADO : DR. EVANDRO EUSTÁQUIO DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ GERALDO FERREIRA OLIVEIRA

ADVOGADA : DRA. MÔNICA GERALDA LOPES BORÉM

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer dos agravos de instrumento
interpostos pelas Reclamadas.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-501/1999-046-01-40.6 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOÃO CARLOS RIBEIRO DE
SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BANERJ S.A.

ADVOGADO : DR. DIEGO MALDONADO

A G R AVA D O ( S ) : ÁLVARO SILVA

ADVOGADO : DR. REYNALDO LUIZ MARINHO CARDOSO

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECURSO DE RE-
VISTA - LICENÇA-PRÊMIO - CONVERSÃO EM PECÚNIA -
EMPREGADO DEMITIDO SEM JUSTA CAUSA. O Regional,
com fulcro no art. 120 do CC/16, concluiu que a demissão do re-
clamante, quando estava prestes a completar 25 anos de empresa (24a
5m), deu-se de forma obstativa de modo a que ele não pudesse obter
os benefícios previstos na norma interna. Desta forma, razoável a
interpretação dada ao referido dispositivo legal, não havendo falar em
afronta à literalidade dos artigos 5º, II, da Constituição Federal e 114
do novo Código Civil. Ademais, o En. 186/TST é inaplicável à
hipótese, haja vista que ele trata da impossibilidade de conversão em
pecúnia da licença-prêmio, na vigência do contrato de trabalho,
sendo que, no caso, o empregado foi dispensado sem justa causa,
tornando-se “impossível satisfazer o direito à licença, que não por
meio do pagamento do equivalente em espécie” (fl. 76).
HONORÁRIOS ASSISTENCIAIS - PREQUESTIONAMENTO.
A matéria não foi objeto de análise pelo Tribunal a quo, até porque
não foi devolvida à sua apreciação quando da oposição do recurso
ordinário (Incidência do Enunciado 297/TST).
Agravo de instrumento a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-501/2002-010-03-00.7 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : GRUPO LAPRON E ONCOLENS LTDA.

ADVOGADO : DR. RODRIGO FLÁVIO DE ÁVILA VITÓRIA

A G R AVA D O ( S ) : VANDER LÚCIO SENA DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. CARLOS HENRIQUE FERREIRA MAIA

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-504/2001-006-18-00.9 - TRT DA 18ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLI-
VEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : CENTRO ESPÍRITA DE UMBANDA JOÃO GRANDE

ADVOGADO : DR. TEREZINHA XAVIER MIRANDA VALVERDE

A G R AVA D O ( S ) : IRANY MARIA DE JESUS SILVA

ADVOGADO : DR. LAURISTON BARBOSA PRUDENTE

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. NULIDADE DE CI-
TAÇÃO NO PROCESSO DE CONHECIMENTO. VIOLAÇÃO
DO ART. 5º, LV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Decisão pro-
ferida em sede de execução de sentença em que não se verifica a
alegada ofensa direta e literal à Constituição Federal exigida pelo §
2º, do art. 896 da CLT. Agravo de instrumento que se mostra incapaz
de possibilitar o curso da revista denegada.

PROCESSO : AIRR-504/2002-023-03-00.7 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : DILERMANDO FERREIRA DOS REIS

ADVOGADA : DRA. ALESSANDRA MARIA SCAPIN

A G R AVA D O ( S ) : SPECIALLI LTDA.

ADVOGADO : DR. CLÁUDIO ANDRÉ PONTES

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-538/2001-055-03-00.5 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : JOAQUIM GONÇALVES DA SILVA

ADVOGADA : DRA. MARIA DE FÁTIMA ROSA DE LIMA

A G R AVA D O ( S ) : COOPERATIVA CENTRAL DOS PRODUTORES RU-
RAIS DE MINAS GERAIS LTDA.

ADVOGADA : DRA. MARIA DE MONTECERRATI DE SOUZA

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-610/2002-005-13-40.9 - TRT DA 13ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOÃO CARLOS RIBEIRO DE
SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DOCAS DA PARAÍBA - DOCAS/PB

ADVOGADO : DR. CARLOS JOSÉ DE QUEIROZ MARINHO

A G R AVA D O ( S ) : LÁZARO VICENTE DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. EUDÉSIO GOMES DA SILVA

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - FALTA DE INDI-
CAÇÃO DOS DISPOSITIVOS LEGAIS TIDOS POR VOLA-
DOS. A recorrente não indicou expressamente em seu Recurso de
Revista os dispositivos legais que sustenta terem sido violados. In-
cidência da Orientação jurisprudencial 94, da SDI-1/TST, inibindo o
processamento do recurso. AGRAVO DE INSTRUMENTO NÃO
CONHECIDO.

PROCESSO : AIRR-613/2001-105-03-00.0 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : CARLOS UMBERTO LUCAS

ADVOGADO : DR. HELVÉCIO OLIVEIRA COIMBRA

A G R AVA D O ( S ) : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : DR. ALEXANDRE MARTINS MAURÍCIO

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-620/2003-030-12-40.0 - TRT DA 12ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOÃO CARLOS RIBEIRO DE
SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : SCHOLZ LIMPEZA E VIGILÂNCIA LTDA.

ADVOGADO : DR. EDSON LUIZ DE OLIVEIRA

A G R AVA D O ( S ) : LEILA LUCI PARISE PONTES

ADVOGADO : DR. LAÉRCIO JOSÉ PEREIRA

DECISÃO:Em, à unanimidade, negar provimento ao Agravo.
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EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRANSMISSÃO DO
RECURSO DE REVISTA PELA INTERNET. INTEMPESTIVIDA-
DE - ENVIO FORA DO HORÁRIO DE EXPEDIENTE DO TRT.
Nega-se provimento ao Agravo de Instrumento, quando o Recurso de
Revista está intempestivo, uma vez que o apelo foi transmitido pela
internet, no último dia do prazo, às 18h35min, fora, portanto, do
horário de expediente do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Re-
gião, que encerra às dezoito horas (art. 11, caput e § 2o, Ato-GP-
190/2002, TRT-12a Região).
Neste sentido há o precedente da e. SBDI-2: AIRO-76787/2002-900-
02-00, DJ 13/6/2003, Rel. Min. Ives Gandra Martins Filho.

PROCESSO : RR-652/2003-029-03-00.0 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC.
5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : CONCRETA SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA LTDA.

ADVOGADO : DR. CLÁUDIO CAMPOS

RECORRIDO(S) : MARCOS FERNANDO DA SILVA

ADVOGADO : DR. EDYLENO ADRIANO ANTUNES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO FORA DA SE-
DE DO TRT. (CLT, ART. 896, § 1º).
Não há como se conhecer do Recurso de Revista quando se verifica,
ante o que consta da chancela de protocolo lançada na peça recursal,
que o apelo revisional não foi apresentado perante o Tribunal Re-
gional de origem, consoante determina o art. 896, § 1º, da CLT, sendo
impossível aferir sua tempestividade.
Recurso de Revista de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-659/2000-063-02-40.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO WARBURG DILLON READ S.A.

ADVOGADO : DR. ASSAD LUIZ THOMÉ

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ LUIZ ANDRADE

ADVOGADO : DR. FLÁVIO MARQUES DE SOUZA

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : ED-RR-666/2001-003-10-00.1 - TRT DA 10ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLI-
VEIRA

EMBARGANTE : VANDERLI DE SOUZA TELES

ADVOGADO : DR. JOSÉ CLEMENTE DE MOURA FILHO

EMBARGADO(A) : SANDRA CRISTINA FÁTIMA FRIOLI DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO ILAURO DE SOUZA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer dos embargos de declaração
e, no mérito, rejeitá-los.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. AU-
SÊNCIA. Embargos de declaração rejeitados, em face da inexistência
da alegada omissão.

PROCESSO : RR-767/2002-026-03-00.5 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC.
5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : JOSÉ GERALDO DE LIMA

ADVOGADO : DR. CRISTIANO COUTO MACHADO

RECORRIDO(S) : TNT LOGISTICS LTDA.

ADVOGADA : DRA. GEÓRGIA GUIMARÃES BOSON

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. NÃO-CONHECIMENTO.
Recurso interposto por meio de sistema de protocolo integrado. Apli-
cação da Orientação Jurisprudencial nº 320 da Subseção I Espe-
cializada em Dissídios Individuais deste Tribunal. Recurso de revista
de que não se conhece.

PROCESSO : A-AIRR-774/2001-002-10-42.8 - TRT DA 10ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOÃO CARLOS RIBEIRO DE
SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : SERVIÇO DE AJARDINAMENTO E LIMPEZA URBA-
NA DO DISTRITO FEDERAL - BELACAP

ADVOGADA : DRA. ANA PAULA COSTA RÊGO

ADVOGADA : DRA. GESILDA DE M. DE LACERDA RAMALHO

A G R AVA D O ( S ) : ALZIRA RODRIGUES MARINHO

ADVOGADO : DR. JOÃO AMÉRICO PINHEIRO MARTINS

DECISÃO:Em, à unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRU CERTIDÃO
DE PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO REGIONAL. PEÇA INDIS-
PENSÁVEL. Correta a decisão que nega seguimento ao agravo de
instrumento quando não comprovada, no traslado, a tempestivi do
recurso principal.

A certidão de publicação do acórdão regional é peça obrigatória à
formação do instrumento, de modo a permitir o exame da tempes-
tividade do Recurso de Revista. Inteligência do art. 897, § 5º, da CLT,
com a redação que lhe foi dada pela Lei 9.756/98.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-789/1998-002-03-00.8 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : SÍLVIO EUSTÁQUIO RABELO

ADVOGADO : DR. ARNOLDO ASSIS RIBEIRO JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : SÔNIA MARIA DA CRUZ

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-PROVIMENTO. Recurso de revista interposto por
meio de sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação
Jurisprudencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios
Individuais deste Tribunal. Agravo de instrumento a que se nega
provimento.

PROCESSO : AIRR-799/1997-003-17-00.2 - TRT DA 17ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

Relator: Juiz Convocado João Carlos Ribeiro de Souza

Agravante(s): BANESTES S.A. - Banco do Estado do Espírito Santo

Advogado: Dr. Ricardo Quintas Carneiro

Agravado(s): Cleber dos Santos Oliveira

Advogado: Dr. Antônio Augusto Dalapícola Sampaio

DECISÃO:à unanimidade, conhecer e negar provimento ao agravo
de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. ACÓRDÃO PROFE-
RIDO EM PROCESSO DE EXECUÇÃO. INEXISTÊNCIA DE VIO-
LAÇÃO DIRETA E LITERAL DO TEXTO CONSTITUCIONAL.
ENUNCIADO 266 DO TST. A decisão regional proferida em agravo
de petição, que determinou a aplicação do divisor de 200 horas
mensais para o cálculo das horas extras, não violou o art. 7º, XXXVI,
da CF, que determina o respeito à coisa julgada, uma vez que não
consta na sentença exeqüenda determinação para se aplicar o divisor
de 220, mas tão-somente a fixação da jornada semanal de 40 horas.
Inexistindo a violação constitucional apontada, inadmissível a revista,
por força do § 2º do art. 896 da CLT. Enunciado 266 do TST que se
aplica. Agravo conhecido e desprovido.

PROCESSO : AIRR-816/2002-009-03-00.4 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

Relator: Min. Gelson de Azevedo

Agravante(s): Caixa Econômica Federal - CEF

Advogado: Dr. Affonso Henrique Ramos Sampaio

Agravado(s): Maria Elizabeth Drummond de Brito e Outros

Advogado: Dr. Juarez dos Santos Reis

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-876/2002-089-03-00.5 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

Relator: Min. Gelson de Azevedo

Agravante(s): Sérgio Ronaldo de Lima e Silva

Advogada: Dra. Joyce de Oliveira Almeida

Agravado(s): Acesita S.A.

Advogada: Dra. Tatiana de Mello Fonseca

Advogado: Dr. Victor Russomano Júnior

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AG-AIRR-883/2001-013-10-42.9 - TRT DA 10ª REGIÃO
- (AC. 5A TURMA)

Relator: Juiz Convocado João Carlos Ribeiro de Souza

Agravante(s): Serviço de Ajardinamento e Limpeza Urbana do Distrito
Federal - BELACAP

Advogada: Dra. Gesilda de M. de Lacerda Ramalho

Agravado(s): Sebastiana Lino da Silva

Advogado: Dr. Gaspar Reis da Silva

DECISÃO:Em, à unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INS-
TRU CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO REGIO-
NAL. PEÇA INDISPENSÁVEL. Correta a decisão que nega se-
guimento ao agravo de instrumento quando não comprovada, no tras-
lado, a tempestivi do recurso principal.
A certidão de publicação do acórdão regional é peça obrigatória à
formação do instrumento, de modo a permitir o exame da tempes-
tividade do Recurso de Revista. Inteligência do art. 897, § 5º, da CLT,
com a redação que lhe foi dada pela Lei 9.756/98.
Agravo Regimental a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-930/2002-086-03-00.3 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : RICARDO GONÇALVES PIMENTA

ADVOGADO : DR. SÉRGIO ANTÔNIO MURAD

ADVOGADO : DR. JOÃO BATISTA PACHECO ANTUNES DE CAR-
VA L H O 

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ WALTER LOURENÇO

ADVOGADO : DR. JOSÉ NORBERTO ESTEVES

A G R AVA D O ( S ) : RETÍFICA DE MOTORES JAGUAR

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-975/2002-061-03-00.1 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : MAHLE COFAP ANÉIS S.A.

ADVOGADO : DR. PAULO HENRIQUE DA MOTA

A G R AVA D O ( S ) : ELIAS CUSTÓDIO SIQUEIRA

ADVOGADO : DR. ÂNGELO BOER

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-994/2000-102-03-40.1 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : CELULOSE NIPO BRASILEIRA S.A. - CENIBRA

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ GERALDO SOARES

ADVOGADO : DR. ANIBAL APOLINÁRIO

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-PROVIMENTO. Recurso de revista interposto por
meio de sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação
Jurisprudencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios
Individuais deste Tribunal. Agravo de instrumento a que se nega
provimento.

PROCESSO : AIRR-995/2001-099-03-00.4 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANS-
PORTES RODOVIÁRIOS DE GOVERNADOR VALA-
DARES - SINTTRO/GV

ADVOGADO : DR. ÉLCIO ROCHA GOMES

A G R AVA D O ( S ) : EMPRESA VALADARENSE DE TRANSPORTES CO-
LETIVOS LTDA.

ADVOGADA : DRA. EVANA MARIA S. VELOSO PIRES

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-1.027/2002-001-03-40.4 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE BELO HORI-
ZONTE

ADVOGADO : DR. MAURÍCIO MARTINS DE ALMEIDA

A G R AVA D O ( S ) : SOLANGE VIEIRA DOS SANTOS

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-1.075/2001-063-03-00.3 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : NESTLÉ BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. WELBER NERY SOUZA

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ ANDRADE DE OLIVEIRA JÚNIOR

ADVOGADO : DR. AMÂNDIO MOACIR MATOS

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.
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PROCESSO : AIRR-1.132/2002-061-03-00.2 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : MAHLE COFAP ANÉIS S.A.

ADVOGADO : DR. PAULO HENRIQUE DA MOTA

A G R AVA D O ( S ) : JOÃO MARTINS DE SOUZA

ADVOGADO : DR. ÂNGELO BOER

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-1.167/2000-421-05-00.2 - TRT DA 5ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOÃO CARLOS RIBEIRO DE
SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DRA. LUZIMAR DE SOUZA AZEREDO BASTOS

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO MANOEL DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : VIRIATO CARDOSO CONSTR. E PROJETOS LTDA.

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. EXECUÇÃO. PENHORA DE BENS VINCULADOS À
CÉDULA DE CRÉDITO INDUSTRIAL. Na vertente hipótese, pre-
tende o Banco, com arrimo no art. 69 do Decreto-Lei nº 167/67, a
liberação do bem constritado, ao argumento de que a penhora recaiu
sobre bem gravado com cláusula de impenhorabilidade. Acerca do
tema, editou a SDI/TST a Orientação Jurisprudencial nº 226, com o
seguinte teor: "CRÉDITO TRABALHISTA. CÉDULA DE CRÉDITO
RURAL OU INDUSTRIAL. GARANTIDA POR PENHOR OU HI-
POTECA. PENHORA. Diferentemente da cédula de crédito industrial
garantida por alienação fiduciária, na cédula rural pignoratícia ou
hipotecária, o bem permanece sob o domínio do devedor (executado),
não constituindo óbice à penhora na esfera trabalhista (Referência:
DL 167/67, art. 69; CLT arts. 10 e 30 e Lei 6.830/80)."
Incidência do Enunciado 266/TST.
Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : RR-1.187/2002-009-03-00.0 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC.
5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A. - TELEMIG

ADVOGADO : DR. ALBERTO MAGNO GONTIJO MENDES

RECORRIDO(S) : SANDRA CLEMENTE SANTIAGO E OUTROS

ADVOGADA : DRA. DENISE FERREIRA MARCONDES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO FORA DA
SEDE DO TRT. (CLT, ART. 896, § 1º). Não há como se conhecer
do Recurso de Revista quando se verifica, ante o que consta da
chancela de protocolo lançada na peça recursal, que o apelo revisional
não foi apresentado perante o Tribunal Regional de origem, consoante
determina o art. 896, § 1º, da CLT, sendo impossível aferir sua
tempestividade. Recurso de Revista de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-1.189/2001-005-03-00.2 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : RAYNET AUTOMAÇÃO LTDA.

ADVOGADA : DRA. LUCIANA DE ALMEIDA SANTOS NAGIB

A G R AVA D O ( S ) : RENNER DE OLIVEIRA COUTO

ADVOGADO : DR. AMARILDO SOUZA DE ALMEIDA

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-1.242/2001-057-03-00.4 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. AFFONSO HENRIQUE RAMOS SAMPAIO

A G R AVA D O ( S ) : SÉRGIO AMARANTE DE MELO

ADVOGADO : DR. FUED ALI LAUAR

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : RR-1.282/2002-024-03-00.6 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC.
5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : S.A. ESTADO DE MINAS

ADVOGADO : DR. ERNESTO FERREIRA JUNTOLLI

RECORRIDO(S) : MARIA HELENA DE ANDRADE LINHARES E OU-
TRAS

ADVOGADO : DR. EDUARDO VICENTE RABELO AMORIM

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.

EMENTA: RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO FORA DA
SEDE DO TRT. (CLT, ART. 896, § 1º). Não há como se conhecer
do Recurso de Revista quando se verifica, ante o que consta da
chancela de protocolo lançada na peça recursal, que o apelo revisional
não foi apresentado perante o Tribunal Regional de origem, consoante
determina o art. 896, § 1º, da CLT, sendo impossível aferir sua
tempestividade. Recurso de Revista de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-1.287/2001-101-03-00.2 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : BENEDITO MANOEL PAINS

ADVOGADO : DR. ALDO GURIAN JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : USINA AÇUCAREIRA PASSOS S.A.

ADVOGADA : DRA. ILMA CRISTINE SENA LIMA

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-1.290/2002-063-02-40.5 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOÃO CARLOS RIBEIRO DE
SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,
APART-HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES,

HOSPEDARIAS, POUSADAS, RESTAURANTES,
CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZARIAS, BARES,

LANCHONETES, SORVETERIAS, CONFEITARIAS,
DOCERIAS, BUFFETS, FAST-FOODS E ASSEMELHA-
DOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DRA. ANA PAULA MOREIRA DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : LANCHONETE NOVA LUZ LTDA.

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao Agravo de Instru-
mento.
EMENTA: ADOÇÃO DO RITO SUMARÍSSIMO. Ressalte-se,
primeiramente, que o despacho denegatório da revista não analisou a
insurgência da recorrente no tocante ao rito sumaríssimo, porém, é de
se notar que o Juízo de admissibilidade a quo tem caráter precário e
não vincula o Juízo ad quem, assim, esta Corte analisará os pres-
supostos de admissibilidade da revista como um todo, não se pren-
dendo somente aos fundamentos do despacho denegatório da revista.
Contudo, a adoção do rito sumaríssimo para o presente processo não
viola o art. 840 da CLT, tendo em vista que o art. 852-A da CLT
apenas preceitua que estarão sujeitos ao rito sumaríssimo os processos
cujo valor da causa não exceda a quarenta vezes o salário mínimo,
além do que, o art. 852-A, apenas exclui do procedimento suma-
ríssimo a administração direta e indireta. Assim, perfeitamente en-
quadrados os presentes autos no procedimento sumaríssimo. AGRA-
VO A QUE NEGA PROVIMENTO. NULIDADE DO JULGADO
POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Não se
verifica ausência de fundamentação na decisão Regional, vez que
manteve a decisão originária no tocante às contribuições confede-
rativa e assistencial, ao argumento de que aplicável no caso dos autos,
o Precedente Normativo 119 do TST. Há tese expressa do Regional,
a partir das alegações das partes, restando ilesa a literalidade do art.
93, IX, da CF/88. Não se admite o recurso por violação aos demais
dispositivos invocados, na esteira do entendimento traçado na Orien-
tação Jurisprudencial nº 115 da SDI-I/TST. Por se tratar de processo
submetido ao rito sumaríssimo, também não serão analisadas as pos-
síveis violações aos arts. 832 da CLT e 458 do CPC. Também não se
admite o conhecimento do Recurso de Revista, por negativa de pres-
tação jurisdicional, pela divergência jurisprudencial. NEGO PRO-
VIMENTO AO AGRAVO. CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL E
CONFEDERATIVA. EMPREGADOS NÃO-ASSOCIADOS. O
Regional entendeu aplicável ao caso o Precedente Normativo 119 da
SDC/TST. A imposição de contribuição assistencial e confederativa a
empregados não associados em favor do sindicato da categoria viola
os princípios da liberdade de associação e de sindicalização (arts. 5º,
XX e 8º, V, da CF/88), e da intangibilidade salarial (arts. 7º, VI,
CF/88 e 462/CLT), sendo incompatível com estes princípios, qualquer
cláusula que estabeleça contribuições em favor da entidade sindical a
título de taxa para custeio do sistema confederativo ou assistencial.
Assim, estando a decisão Regional consonante o Precedente Nor-
mativo nº 119/TST, resta ilesa a literalidade do artigo 7ª, XXVI e art.
8º, III e IV, ambos da CF/88. Consigne, que não foram analisadas as
violações apontadas aos artigos 614 e 766 da CLT, bem como o art.
5º, XXXVI, da CF/88, pois, não foram objeto de insurgência pelo
Sindicato em suas razões de recurso de revista, implicando em ino-
vação processual, razão pela qual não será analisado em sede de
agravo de instrumento. Também não foram examinadas as violações
apontadas aos artigos 513, “e”, da CLT e art. 81 e 82 do Código
Civil, por tratar-se os presentes autos de processo submetido ao rito
sumaríssimo nos termos do § 6º do art. 896/CLT. AGRAVO A QUE
SE NEGA PROVIMENTO.

PROCESSO : AIRR-1.298/2001-068-01-00.3 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOÃO CARLOS RIBEIRO DE
SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : PERFECT ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA.

ADVOGADO : DR. DAVID SILVA JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : ADRIANA TEIXEIRA SILVA

ADVOGADA : DRA. CARLA MAGNA ALMEIDA JACQUES

DECISÃO:à unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no
mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RITO SUMARÍS-
SIMO. RECURSO DE REVISTA ADMISSIBILIDADE. O Egré-
gio Regional confirmou a sentença nos seus próprios e jurídicos
fundamentos quanto a condenação em diferenças salariais advindas de
equiparação salarial. A sentença por sua vez fundamentou-se na com-
provada identidade de funções (fl. 40) e na garantia legal e contratual
que trabalhadores terceirizados e empregados da Telecomunicações
do Rio de Janeiro, tinham da mesma remuneração (art. 20 da Lei.
6.019/74). Dentro de tais premissas o Agravante, em sede de Revista,
não apontou afronta direta à Constituição Federal ou contrariedade a
Súmula desta Corte, pelo que o apelo extraordinário, na estreita via
que se estabelece quando sumaríssimo o rito, não prospera. Inte-
ligência do artigo 896, parágrafo 6º, da CLT. AGRAVO DE INS-
TRUMENTO CONHECIDO E IMPROVIDO.

PROCESSO : RR-1.358/2002-099-03-00.6 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC.
5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE GOVERNADOR VALADARES

PROCURADOR : DR. RENATO NASCIMENTO

RECORRIDO(S) : ELENA MARIA NASCENTE DE ALMEIDA

ADVOGADO : DR. ALOÍSIO BATISTA GUSMÃO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO FORA DA
SEDE DO TRT. (CLT, ART. 896, § 1º). Não há como se conhecer
do Recurso de Revista quando se verifica, ante o que consta da
chancela de protocolo lançada na peça recursal, que o apelo revisional
não foi apresentado perante o Tribunal Regional de origem, consoante
determina o art. 896, § 1º, da CLT, sendo impossível aferir sua
tempestividade. Recurso de Revista de que não se conhece.

PROCESSO : ED-RR-1.379/1991-013-15-00.6 - TRT DA 15ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOÃO CARLOS RIBEIRO DE
SOUZA

EMBARGANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE AERONÁUTICA S.A. -
EMBRAER

ADVOGADO : DR. AMÉRICO ASTUTO ROCHA GOMES

EMBARGADO(A) : ELIAS JORGE DA CRUZ E OUTROS

ADVOGADO : DR. OSWALDO MONTEIRO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚS-
TRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATE-
RIAL ELÉTRICO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS E RE-
GIÃO

DECISÃO:Em, sem divergência, rejeitar os Embargos de Decla-
ração.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. REJEIÇÃO. DECI-
SÃO PROFERIDA EM AGRAVO DE PETIÇÃO. ENGENHEIRO.
ENQUADRAMENTO SINDICAL. ATIVIDADE PREPONDERAN-
TE DO EMPREGADOR. LEGITIMIDADE DO SINDICATO PARA
ATUAR COMO SUBSTITUTO PROCESSUAL. O acórdão turmário
registrou, expressamente, quanto ao tópico, a inadmissibilidade da
Revista com base no art. 896, § 2º, da CLT, tendo em vista que a
afronta constitucional - art. 8º, inciso III -, se houvesse, não seria
direta, mas reflexa, devido à natureza infraconstitucional dos dis-
positivos que regulam os aspectos que a matéria envolve, mencio-
nando os artigos 511, 576, 577 e 581 da Consolidação das Leis do
Trabalho. Assim é que invocou o fundamento contido na abalizada
doutrina, segundo a qual é a atividade preponderante da empresa que
qualifica os seus empregados e, também, que as empresas só se
obrigam às convenções de que participaram. Omissão não houve.
Mediante a oposição destes, a embargante pretende, na verdade, por
via transversa, a revisão do julgado, o que é inadmissível em sede de
embargos declaratórios. Ocorre que o debate sobre qual exatamente a
relação de substituídos beneficiária da ação intentada pelo Sindicato-
autor constituiu o cerne da questão, tendo sido fixada, pelo Juízo de
Primeiro Grau, como sendo o rol apresentado às fls. 642/876, com a
indicação de que “a decisão liqüidanda deverá abranger todos os
integrantes da categoria, mesmo os não-sindicalizados” e, quanto à
existência de categoria diferenciada, que “a empregadora, em suas
várias impugnações, em nenhum momento apontou a quem se re-
fere”. O enfoque dado no Juízo singular foi mantido pelo Regional e,
nesta sede, pelas razões de fls. 26.906, mediante a conclusão de que
“não havia como alegar afronta ao art. 8º, III, da CF, em fase de
execução, tendo em vista que a empresa não cuidou de pedir a
exclusão dos engenheiros da lista de substituídos no momento opor-
tuno, qual seja, antes do trânsito em julgado da decisão”. Embargos
de Declaração que se rejeitam.

PROCESSO : AIRR-1.407/2002-001-03-00.4 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS -
CEMIG

ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA HALLACK

A G R AVA D O ( S ) : EDISLANIO SILVEIRA COSTA

ADVOGADO : DR. NILSON BRAZ DE OLIVEIRA

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.
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PROCESSO : RR-1.434/2002-009-03-00.8 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC.
5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A. - TELEMIG

ADVOGADO : DR. LUCAS ANDRADE P. GONTIJO MENDES

RECORRIDO(S) : PAULO CÉSAR CORRÊA

ADVOGADO : DR. LUCIANO MARCOS DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO FORA DA
SEDE DO TRT. (CLT, ART. 896, § 1º). Não há como se conhecer
do Recurso de Revista quando se verifica, ante o que consta da
chancela de protocolo lançada na peça recursal, que o apelo revisional
não foi apresentado perante o Tribunal Regional de origem, consoante
determina o art. 896, § 1º, da CLT, sendo impossível aferir sua
tempestividade. Recurso de Revista de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-1.479/1993-021-05-40.8 - TRT DA 5ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOÃO CARLOS RIBEIRO DE
SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : TERESA CRISTINA BITTENCOURT CAFFÉ

ADVOGADO : DR. LUIZ CARLOS NEIRA CAYMMI

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA DAS DOCAS DO ESTADO DA BAHIA -
CODEBA

ADVOGADO : DR. YURI CARNEIRO COELHO

DECISÃO:à unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no
mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRELIMINAR DE
NULIDADE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIO-
NAL. Ao examinar a questão sobre as parcelas da condenação, o
TRT deixou assentado expressamente que as parcelas relativas àquela,
bem como, à ruptura do contrato de trabalho, estavam devidamente
quitadas inexistindo débito da empresa para com a empregada. Nesse
passo, apresentou solução judicial para o conflito, configurando efe-
tiva prestação jurisdicional eis que o pleito constante do Agravo de
Petição Adesivo da Reclamante, restou prejudicado, tendo em vista
que as verbas pugnadas encontravam-se quitadas. AGRAVO DE
INSTRUMENTO NÃO CONHECIDO.

PROCESSO : RR-1.527/2002-008-03-00.6 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC.
5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A. - TELEMIG

ADVOGADO : DR. WELBER NERY SOUZA

RECORRIDO(S) : VIVIAN REBELLO

ADVOGADO : DR. SANDRO COSTA DOS ANJOS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO FORA DA
SEDE DO TRT. (CLT, ART. 896, § 1º). Não há como se conhecer
do Recurso de Revista quando se verifica, ante o que consta da
chancela de protocolo lançada na peça recursal, que o apelo revisional
não foi apresentado perante o Tribunal Regional de origem, consoante
determina o art. 896, § 1º, da CLT, sendo impossível aferir sua
tempestividade. Recurso de Revista de que não se conhece.

PROCESSO : RR-1.529/2003-079-03-00.3 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC.
5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADA : DRA. CARLA FERREIRA GUIMARÃES

RECORRIDO(S) : CARLOS JOSÉ PAPINI

ADVOGADO : DR. MAURÍLIO FERNANDES DE OLIVEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO FORA DA
SEDE DO TRT. (CLT, ART. 896, § 1º). Não há como se conhecer
do Recurso de Revista quando se verifica, ante o que consta da
chancela de protocolo lançada na peça recursal, que o apelo revisional
não foi apresentado perante o Tribunal Regional de origem, consoante
determina o art. 896, § 1º, da CLT, sendo impossível aferir sua
tempestividade. Recurso de Revista de que não se conhece.

PROCESSO : RR-1.591/2002-002-03-00.9 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC.
5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. AFFONSO HENRIQUE RAMOS SAMPAIO

RECORRIDO(S) : ELMO LOBO LEITE PEREIRA FILHO

ADVOGADA : DRA. MADALENE SALOMÃO RAMOS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO FORA DA
SEDE DO TRT. (CLT, ART. 896, § 1º) Não há como se conhecer do
Recurso de Revista quando se verifica, ante o que consta da chancela
de protocolo lançada na peça recursal, que o apelo revisional não foi
apresentado perante o Tribunal Regional de origem, consoante de-
termina o art. 896, § 1º, da CLT, sendo impossível aferir sua tem-
pestividade. Recurso de Revista de que não se conhece.

PROCESSO : AG-AIRR-1.637/1998-411-02-40.6 - TRT DA 2ª REGIÃO
- (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM
NASSAR

A G R AVA N T E ( S ) : DURA AUTOMOTIVE SYSTEMS DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS VIANNA DE BARROS

ADVOGADA : DRA. CARLA RODRIGUES DA CUNHA LOBO

A G R AVA D O ( S ) : GERALDO ELÍDIO GOUVEIA

ADVOGADO : DR. FERNANDO CALSOLARI

DECISÃO:Em, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Re-
gimental.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INS-
TRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. Não tendo a parte
desconstituído o fundamento do despacho agravado, nega-se pro-
vimento ao Agravo Regimental.

PROCESSO : AIRR-1.657/2002-900-02-00.7 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : JOÃO RODRIGUES FILHO

ADVOGADO : DR. ZÉLIO MAIA DA ROCHA

A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-PROVIMENTO. Recurso de revista interposto por
meio de sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação
Jurisprudencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios
Individuais deste Tribunal. Agravo de instrumento a que se nega
provimento.

PROCESSO : AIRR-1.672/2002-900-02-00.5 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : FÁTIMA APARECIDA SILVA DE FRANÇA

ADVOGADO : DR. ERALDO AURÉLIO RODRIGUES FRANZESE

A G R AVA D O ( S ) : IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA
DE SANTOS

ADVOGADO : DR. ERNESTO RODRIGUES FILHO

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-1.673/2002-900-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : PAULO ANTUNES

ADVOGADO : DR. FÁBIO DE OLIVEIRA RIBEIRO

A G R AVA D O ( S ) : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADA : DRA. LUCIANA FRANCO VALENTIM VERAGO

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-PROVIMENTO. Recurso de revista interposto por
meio de sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação
Jurisprudencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios
Individuais deste Tribunal. Agravo de instrumento a que se nega
provimento.

PROCESSO : AIRR-1.676/2002-900-02-00.3 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : GISLAINE TERUEL SCAVASSA

ADVOGADO : DR. OTÁVIO CRISTIANO TADEU MOCARZEL

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BRADESCO S.A. E OUTRO

ADVOGADA : DRA. ROSA LIA GIORLANDO GRINBERG

A G R AVA D O ( S ) : OS MESMOS

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer dos agravos de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-1.678/2001-022-03-00.0 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOÃO CARLOS RIBEIRO DE
SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : JAIR BARBOSA

ADVOGADO : DR. LUCIANO NEVES DE SOUZA

A G R AVA D O ( S ) : ELISABETH DE JESUS SILVA

ADVOGADO : DR. FERNANDO HORTA TAVARES

A G R AVA D O ( S ) : A VOUS LA FEMME CABELEIREIROS LTDA.

DECISÃO:Em, à unanimidade, negar provimento ao agravo.

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. FRAUDE À EXECUÇÃO. 1) Segundo o Regional, existem
elementos nos autos que indicam que a alienação do imóvel descrito
no auto de penhora se deu em fraude à execução (fl. 111). Pretende a
parte, em sede de agravo de instrumento, modificar essa decisão.
Porém, a admissibilidade do recurso de revista interposto de acórdão
proferido em agravo de petição depende da demonstração inequívoca
de ofensa direta à Constituição Federal, o que não se verifica quando,
no apelo, pretende-se discutir questões que têm tratativa legal es-
pecífica na legislação ordinária, como no presente caso. Enunciado
266 do TST. 2) PREQUESTIONAMENTO. No caso, indicou o
agravante violação do art. 5º, incisos XXII e LV e § 2º, da Cons-
tituição Federal, contudo, não há, na decisão impugnada, tese ex-
plícita acerca do dispositivo constitucional tido por violado, restando
inafastável, assim, a aplicação do Enunciado 297/TST como óbice ao
processamento do apelo. Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : RR-1.715/2002-008-03-00.4 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC.
5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : ADEMAR LÚCIO DA COSTA

ADVOGADA : DRA. DENISE FERREIRA MARCONDES

RECORRIDO(S) : TELEMAR NORTE LESTE S.A. - TELEMIG

ADVOGADO : DR. JACKSON RESENDE SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO FORA DA
SEDE DO TRT. (CLT, ART. 896, § 1º). Não há como se conhecer
do Recurso de Revista quando se verifica, ante o que consta da
chancela de protocolo lançada na peça recursal, que o apelo revisional
não foi apresentado perante o Tribunal Regional de origem, consoante
determina o art. 896, § 1º, da CLT, sendo impossível aferir sua
tempestividade. Recurso de Revista de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-1.743/2002-900-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : SEBASTIÃO PEDROSO

ADVOGADO : DR. DEJAIR PASSERINE DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : GRUPO CAWAMAR COMÉRCIO DE BEBIDAS AD-
MINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA.

ADVOGADO : DR. IRINEO SOLSI FILHO

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-1.755/2002-900-02-00.4 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITA-
NOS - CPTM

Advogado: Dr. Dráusio Aparecido Villas Boas Rangel

Agravado(s): Homerino Emetério de Oliveira

Advogado: Dr. Eucler Giraldi Júnior

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-1.757/2002-900-02-00.3 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

Relator: Min. Gelson de Azevedo

Agravante(s): Paulo Alexandre Tizer Parra

Advogado: Dr. Erineu Edison Maranesi

Agravado(s): União de Comércio e Participações Ltda.

Advogado: Dr. Fábio André Fadiga

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-1.888/2001-059-03-00.4 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : MARIA GERALDA FERREIRA PRADO

ADVOGADO : DR. EDSON PEIXOTO SAMPAIO

A G R AVA D O ( S ) : EMPRESA VALADARENSE DE TRANSPORTES CO-
LETIVOS LTDA.

ADVOGADA : DRA. EVANA MARIA S. VELOSO PIRES

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.
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PROCESSO : AIRR-1.983/2001-052-01-00.4 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : JÚLIO DOMINGOS PEREIRA

ADVOGADO : DR. VALMIR BELMONTE

A G R AVA D O ( S ) : ENÃ TERTULIANO DA SILVA

ADVOGADO : DR. JORGE LUIZ DE AZEVEDO

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : RR-1.987/2001-664-09-00.8 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC.
5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : FORD COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA. E OUTROS

ADVOGADO : DR. JOSÉ VALTER O. CUSTÓDIO

RECORRIDO(S) : CARLOS ANTÔNIO TONDELLI

ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA FERREIRA LEITE

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO FORA DA
SEDE DO TRT. (CLT, ART. 896, § 1º). Não há como se conhecer
do Recurso de Revista quando se verifica, ante o que consta da
chancela de protocolo lançada na peça recursal, que o apelo revisional
não foi apresentado perante o Tribunal Regional de origem, consoante
determina o art. 896, § 1º, da CLT, sendo impossível aferir sua
tempestividade. Recurso de Revista de que não se conhece.

PROCESSO : ED-AIRR-2.020/2001-002-08-00.3 - TRT DA 8ª REGIÃO
- (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

EMBARGANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AE-
ROPORTUÁRIA - INFRAERO

ADVOGADO : DR. ISRAEL BARBOSA

ADVOGADA : DRA. ANA LÚCIA RIBEIRO SIMINO

EMBARGADO(A) : RAIMUNDO MARIA DA SILVA MARTINS

ADVOGADA : DRA. MARIA JOSÉ CABRAL CAVALLI

DECISÃO:à unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO DE INS-
TRUMENTO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE PÚ-
BLICO. Omissão inexistente. Embargos que se rejeitam.

PROCESSO : AIRR-2.586/2002-900-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : ADRIANA FLORES HAIKEL DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. OTÁVIO CRISTIANO TADEU MOCARZEL

A G R AVA D O ( S ) : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : DR. MICHEL HOFFMAN

ADVOGADO : DR. MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBATO

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-2.589/2002-900-02-00.3 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA
DE SÃO PAULO

ADVOGADO : DR. JOSÉ REINALDO NOGUEIRA DE OLIVEIRA

A G R AVA D O ( S ) : AVELINA MARTYR DA SILVA

ADVOGADO : DR. ADAUTO LEME DOS SANTOS

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-PROVIMENTO. Recurso de revista interposto por
meio de sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação
Jurisprudencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios
Individuais deste Tribunal. Agravo de instrumento a que se nega
provimento.

PROCESSO : AIRR-2.799/2001-660-09-40.6 - TRT DA 9ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOÃO CARLOS RIBEIRO DE
SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : CRISTIANE MÜLLER SPINASSI

ADVOGADO : DR. ALEXANDRE EUCLIDES ROCHA

A G R AVA D O ( S ) : MARCOS SIEKLICKI

ADVOGADO : DR. FÁBIO COSTA DE MIRANDA

DECISÃO:Em, unanimemente, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. HIPÓTESE DE DES-
PROVIMENTO. 1 - ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. O ti-
tular do cartório se equipara a empregador, e, por conseguinte, apli-
cam-se a ele os dispositivos que regem a sucessão na legislação
trabalhista. Portanto, nega-se provimento ao Agravo de Instrumento
quando não demonstrada violação legal ou constitucional, uma vez
que a matéria em debate gira em torno da interpretação das normas
sobre sucessão de empregadores. Enunciado 221/TST. 2 - RESCISÃO
INDIRETA E HORAS EXTRAS.

A rescisão indireta e as horas extras são matéria que envolvem a
análise de fatos e provas. Ainda, o recorrente não indicou violação
legal ou divergência de teses para fundamentar o seu apelo. Nega-se
provimento ao Agravo de Instrumento quando a matéria em debate
envolve o reexame de fatos e provas, procedimento defeso nesta
esfera recursal pelo Enunciado 126/TST. AGRAVO DESPROVIDO.

PROCESSO : AIRR-2.801/2001-660-09-40.7 - TRT DA 9ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOÃO CARLOS RIBEIRO DE
SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : CRISTIANE MÜLLER SPINASSI

ADVOGADO : DR. ALEXANDRE EUCLIDES ROCHA

A G R AVA D O ( S ) : FERNANDO SZCZEREPA

ADVOGADO : DR. FÁBIO COSTA DE MIRANDA

DECISÃO:Em, unanimemente, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. HIPÓTESE DE
DESPROVIMENTO. 1 - ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAU-
SAM. O titular do cartório se equipara a empregador, e, por con-
seguinte, aplicam-se a ele os dispositivos que regem a sucessão na
legislação trabalhista. Portanto, nega-se provimento ao Agravo de
Instrumento quando não demonstrada violação legal ou constitucio-
nal, uma vez que a matéria em debate gira em torno da interpretação
das normas sobre sucessão de empregadores. Enunciado 221/TST. 2 -
RESCISÃO INDIRETA E HORAS EXTRAS. A rescisão indireta

e as horas extras são matéria que envolvem a análise de fatos e
provas. Ainda, o recorrente não indicou violação legal ou divergência
de teses para fundamentar o seu apelo. Nega-se provimento ao Agra-
vo de Instrumento quando a matéria em debate envolve o reexame de
fatos e provas, procedimento defeso nesta esfera recursal pelo Enun-
ciado 126/TST. Agravo desprovido.

PROCESSO : AIRR-2.877/2002-900-01-00.3 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : WASHINGTON DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. CARLOS ANDRÉ DE OLIVEIRA

A G R AVA D O ( S ) : CONSERP CONSTRUTORA E INCORPORADORA LT-
DA.

ADVOGADO : DR. LEANDRO OLIVEIRA BRAGA

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-2.896/1999-018-05-00.6 - TRT DA 5ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOÃO CARLOS RIBEIRO DE
SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : SIVALDO CHABI DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. LUIZ SÉRGIO SOARES DE SOUZA SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : GELRE TRABALHO TEMPORÁRIO S.A. E OUTRO

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO SEVERINO VIEIRA GAMA

DECISÃO:à unanimidade, conhecer do Agravo de Instrumento e, no
mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. HORAS EXTRAS. NE-
GATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTENTE. A
preliminar levantada pelo recorrente não tem força para anular o julgado
tendo em vista que a prestação jurisdicional foi entregue de forma completa,
no aspecto. Com efeito, o Reclamante aponta ausência de manifestação do
Regional acerca de demonstrativo que comprova a existência do sobrelabor
encontrado nos cartões de pontos apresentados pela Reclamada. O Regional
deixa assentado que estes documentos sofreram impugnação do próprio re-
corrente, bem como, que a prova testemunhal não comprovou a jornada
declinada na inicial, nesse passo, as jornadas que o recorrente buscou ver
reconhecidas, não restaram provadas por aquele que detinha tal ônus. No
mérito, a questão está a exigir o revolvimento de fatos e provas, pois, para
entender indevidas as horas extras postuladas, o Eg. Regional fundou-se na
prova testemunhal. Óbice do Enunciado 126 desta Corte. AGRAVO DE
INSTRUMENTO CONHECIDO E IMPROVIDO.
PROCESSO : AIRR-3.180/2002-900-02-00.4 - TRT DA 2ª REGIÃO -

(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : LUIZ GONZAGA DA SILVA

ADVOGADA : DRA. WANDERLINA PACHECO DE OLIVEIRA

A G R AVA D O ( S ) : SÃO GUALTER ALIMENTAÇÃO LTDA

ADVOGADO : DR. CARLOS AUGUSTO PINTO DIAS

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.
PROCESSO : AIRR-3.194/2002-900-02-00.8 - TRT DA 2ª REGIÃO -

(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA

ADVOGADA : DRA. LUCIANA HADDAD DAUD

A G R AVA D O ( S ) : CÉSAR DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. MANOEL RODRIGUES GUINO

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-3.277/2002-902-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : PEDREIRA SANTA ISABEL LTDA.

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO LUIZ BUENO BARBOSA

A G R AVA D O ( S ) : SÉRGIO DOS SANTOS JÚNIOR

ADVOGADO : DR. PAULO ROBERTO MAZZETTO

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-3.786/2002-006-11-40.0 - TRT DA 11ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOÃO CARLOS RIBEIRO DE
SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : METALFINO DA AMAZÔNIA LTDA.

ADVOGADO : DR. CLAUDIONOR CLÁUDIO DIAS JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : SALIM GOMES DA COSTA

ADVOGADO : DR. ADEMÁRIO DO ROSÁRIO AZEVEDO

DECISÃO:Em, à unanimidade, não conhecer do agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRASLADO INCOM-
PLETO. Não se conhece de Agravo de Instrumento quando faltarem
no traslado peças indispensáveis ao julgamento do recurso, a saber, a
cópia da certidão de publicação do acórdão regional em sede de
Embargos Declaratórios. Às partes incumbe velar pela correta for-
mação do instrumento, a teor do disposto na Instrução Normativa nº
16/99, pena de inviabilizar o imediato julgamento da revista e, por
conseqüência, macular o agravo ao fim que se destina. Agravo não
conhecido.

PROCESSO : AIRR-3.860/2002-900-03-00.2 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : S.A. ESTADO DE MINAS

ADVOGADO : DR. ERNESTO FERREIRA JUNTOLLI

A G R AVA D O ( S ) : EDELVANI FERREIRA DOS SANTOS

ADVOGADA : DRA. PATRÍCIA GENEROSO THOMAZ

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : ED-AG-AIRR-4.166/2002-906-06-40.9 - TRT DA 6ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO

PROCURADOR : DR. IRAPOAN JOSÉ SOARES

EMBARGADO(A) : JANAINA FELIX DE ANDRADE E OUTROS

ADVOGADO : DR. JOÃO BATISTA P. DE FREITAS

DECISÃO:Por unanimidade, acolher os Embargos de Declaração
para prestar esclarecimentos.
EMENTA: Embargos de Declaração acolhidos para prestar escla-
recimentos.

PROCESSO : AIRR-5.198/2002-902-02-00.3 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : GERALDO REINALDO DAMASCENO

ADVOGADA : DRA. CÉLIA ROCHA DE LIMA

A G R AVA D O ( S ) : METALÚRGICA PASCHOAL LTDA.

ADVOGADO : DR. AGAMENON MARTINS DE OLIVEIRA

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : RR-7.720/2002-900-02-00.9 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC.
5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : JOSÉ BARBOSA

ADVOGADA : DRA. AVANIR PEREIRA DA SILVA

ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

RECORRIDO(S) : MUNICÍPIO DE OSASCO

PROCURADORA : DRA. CLÉIA MARILZE RIZZI DA SILVA

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. NÃO-CONHECIMENTO.
Recurso interposto por meio de sistema de protocolo integrado. Apli-
cação da Orientação Jurisprudencial nº 320 da Subseção I Espe-
cializada em Dissídios Individuais deste Tribunal. Recurso de revista
de que não se conhece.
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PROCESSO : AIRR E RR-8.152/2002-900-01-00.9 - TRT DA 1ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOÃO CARLOS RIBEIRO DE
SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO
SISTEMA BANERJ - PREVI/BANERJ (EM LIQUIDA-
ÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADA : DRA. ANA CRISTINA ULBRICHT DA ROCHA

ADVOGADO : DR. SÉRGIO CASSANO JÚNIOR

AGRAVANTE(S) E RE-
CORRENTE(S)

: BANCO BANERJ S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ANTÔNIO REDER SOARES

AGRAVADO(S) E RE-
CORRIDO(S)

: GUMERCI FARIA DE CARVALHO

ADVOGADA : DRA. MARLA SUEDY RODRIGUES ESCUDERO

DECISÃO:Em, unanimemente, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento da 2a reclamada - Caixa de Previdência dos Funcionários do
Sistema BANERJ - PREVI/BANERJ, e, unanimemente, conhecer do
Recurso de Revista do Banco Banerj S/A quanto ao tema cláusula de
acordo coletivo - reajuste salarial, por divergência jurisprudencial, e,
no mérito, dar-lhe provimento parcial para condenar o Banco-Re-
clamado ao pagamento de diferenças salariais decorrentes do IPC de
junho de 1987 nos meses de janeiro a agosto de 1992, inclusive,
invertendo-se o ônus da sucumbência no tocante às custas.
EMENTA: 1)AGRAVO DE INSTRUMENTO DA 2a RECLAMADA
- CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO SISTE-
MA BANERJ PREVI/BANERJ. 1.1 - DESERÇÃO. Nega-se pro-
vimento ao Agravo quando o Recurso de Revista não alcançaria
conhecimento, por deserto. Inteligência da Orientação Jurisprudencial
nº 190 da SBDI-1/TST. 2) RECURSO DE REVISTA DO BANCO
BANERJ. 2.1 - CLÁUSULA 5ª DO ACORDO COLETIVO. recu-
peração das perdas salariais do Plano Bresser. NATUREZA E EFI-
CÁCIA. A jurisprudência dominante da SBDI-1 tem se inclinado no
sentido de que não se cogita de submissão da mencionada cláusula 5a

a condição suspensiva quando celebrado o acordo coletivo no mês
seguinte àquele em que se daria a negociação das condições para o
pagamento do reajuste salarial. Assim, segundo o entendimento ma-
joritário, é devido o reajuste salarial de 26,05% -posto ter sido fir-
mado em norma de eficácia plena - e com limitação à data-base,
conforme expressamente pactuado. Não há falar, portanto, em exis-
tência de norma de caráter programático. Recurso de Revista de que
se conhece e a que se dá provimento parcial.

PROCESSO : AG-AIRR-9.066/2002-900-02-00.8 - TRT DA 2ª REGIÃO
- (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM
NASSAR

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : VAGNER MORALES DA SILVA

ADVOGADO : DR. OTÁVIO CRISTIANO TADEU MOCARZEL

DECISÃO:Em, por unanimidade, negar provimento ao agravo re-
gimental.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INS-
TRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. Não tendo a parte
desconstituído o fundamento do despacho agravado, nega-se pro-
vimento ao Agravo Regimental.

PROCESSO : AG-AIRR-9.083/2002-900-02-00.5 - TRT DA 2ª REGIÃO
- (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM
NASSAR

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADA : DRA. DÉBORA APARECIDA CAVALCANTE DE AN-
DRADE

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : DURVAL QUINTAS JÚNIOR

ADVOGADO : DR. OTÁVIO CRISTIANO TADEU MOCARZEL

DECISÃO:Em, por unanimidade, negar provimento ao agravo re-
gimental.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INS-
TRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. Não tendo a parte
desconstituído o fundamento do despacho agravado, nega-se pro-
vimento ao Agravo Regimental.

PROCESSO : AG-RR-10.381/2002-900-02-00.8 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM
NASSAR

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE OSASCO

PROCURADORA : DRA. CLÉIA MARILZE RIZZI DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : RAIMUNDO DE JESUS VALENTE LOBATO

ADVOGADO : DR. MÁRIO J. ARPAIA

DECISÃO:Em, à unanimidade, negar provimento ao agravo regi-
mental.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. Agravo a que se nega pro-
vimento, uma vez que não infirmados os fundamentos do v. despacho
agravado.

PROCESSO : RR-10.689/2002-900-03-00.8 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOÃO CARLOS RIBEIRO DE
SOUZA

RECORRENTE(S) : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO

ADVOGADA : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

RECORRENTE(S) : BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S.A. (EM LIQUI-
DAÇÃO EXTRAJUDICIAL) E OUTRO

ADVOGADA : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

RECORRIDO(S) : WANDERLIM DE SOUZA

ADVOGADO : DR. CÉSAR AUGUSTO HYGINO PORTO

DECISÃO:Por unanimidade, acolher a preliminar de nulidade do
julgado regional suscitada no Recurso de Revista da Bastec e do
Bamerindus, determinando o retorno dos autos ao Órgão julgador a
quo, a fim de que aprecie a matéria constante dos Embargos de
Declaração de fls. 960/961, restando sobrestado o julgamento dos
demais temas da Revista, bem como do Recurso de Revista do HSBC
Bank Brasil S/A.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA DA BASTEC E DO BAME-
RINDUS. INVERSÃO NA ORDEM DO EXAME DAS REVISTAS.
EQUIPARAÇÃO SALARIAL. NULIDADE DO ACÓRDÃO POR
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. O TRT atribuiu
eficácia limitada ao documento que pretendia demonstrar haver di-
ferença de tempo de serviço superior a dois anos entre o reclamante
e o paradigma, sem explicitar a razão pela qual deveria ser assim
apreciado. Sendo, no entanto, o tempo de serviço na função pres-
suposto para a concessão da equiparação salarial, fazia-se mister que
houvesse registro acerca das alegações patronais no sentido da ne-
cessidade de impugnação do documento, bem assim de produção
conjunta do mesmo, de molde a tornar sem mácula a efetiva inob-
servância pelos réus do ônus de provar diferença de tempo de serviço
(em obediência também ao Enunciado nº 68/TST). Revista conhecida,
por violação a lei e à Constituição, e provida.

PROCESSO : AIRR-10.743/2002-902-02-00.3 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : ZULEIDE MARIA DO SANTOS

ADVOGADA : DRA. LUCIANA BEATRIZ GIACOMINI

A G R AVA D O ( S ) : SODEXHO DO BRASIL COMERCIAL LTDA.

ADVOGADO : DR. DRÁUSIO APARECIDO VILLAS BOAS RANGEL

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-10.790/2002-900-03-00.9 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADA : DRA. LUZIMAR DE SOUZA AZEREDO BASTOS

A G R AVA D O ( S ) : RUBENS DE FARIA

ADVOGADO : DR. HUMBERTO MARCIAL FONSECA

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-11.155/2002-902-02-00.7 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : MARIA APARECIDA ALMEIDA AZEVEDO

ADVOGADO : DR. OTÁVIO CRISTIANO TADEU MOCARZEL

A G R AVA D O ( S ) : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADA : DRA. PRISCILA SALLES RIBEIRO LANGE

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : RR-11.740/2003-902-02-00.8 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : PRÓ SAÚDE ASSISTÊNCIA MÉDICA S/C LTDA.

ADVOGADO : DR. IBRAIM CALICHMAN

RECORRIDO(S) : ELIANA DOS SANTOS PINTO

ADVOGADA : DRA. ROSELI MALDONADO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO FORA DA
SEDE DO TRT. (CLT, ART. 896, § 1º). Não há como se conhecer
do Recurso de Revista quando se verifica, ante o que consta da
chancela de protocolo lançada na peça recursal, que o apelo revisional
não foi apresentado perante o Tribunal Regional de origem, consoante
determina o art. 896, § 1º, da CLT, sendo impossível aferir sua
tempestividade. Recurso de Revista de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-12.391/2002-900-02-00.8 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : WALTER ANTONIO DE ALBUQUERQUE

ADVOGADO : DR. WALTER ANTÔNIO DE ALBUQUERQUE

A G R AVA D O ( S ) : LAUREANO MIGUEL DE ABREU (ESPÓLIO DE)

ADVOGADA : DRA. CLÁUDIA REGINA R. SILVA

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AG-AIRR-12.886/2002-902-02-40.4 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM
NASSAR

A G R AVA N T E ( S ) : TAQUARI SP VEÍCULOS LTDA.

ADVOGADO : DR. MAURÍCIO GRANADEIRO GUIMARÃES

A G R AVA D O ( S ) : MARCELO REIS

ADVOGADO : DR. ADNAN EL KADRI

DECISÃO:Em, por unanimidade, negar provimento ao agravo re-
gimental.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INS-
TRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. Não tendo a parte
desconstituído o fundamento do despacho agravado, nega-se pro-
vimento ao agravo regimental.

PROCESSO : AIRR-13.065/2002-900-02-00.8 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO NOSSA CAIXA S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : APARECIDA CORREA DE OLIVEIRA RODRIGUES
M O R ATO 

ADVOGADA : DRA. ANDREZZA CARRASCO MARTINS MOTA

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-PROVIMENTO. Recurso de revista interposto por
meio de sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação
Jurisprudencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios
Individuais deste Tribunal. Agravo de instrumento a que se nega
provimento.

PROCESSO : AIRR-13.078/2002-900-02-00.7 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRA-
FOS - ECT

ADVOGADO : DR. LIANE CARLA MARCIÃO SILVA CABEÇA

A G R AVA D O ( S ) : NILTON DE MEIRELLES

ADVOGADO : DR. ALCEU LUIZ CARREIRA

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-13.458/2002-902-02-00.4 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : ORLANDO ROMANO

ADVOGADO : DR. ZÉLIO MAIA DA ROCAH

A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-PROVIMENTO. Recurso de revista interposto por
meio de sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação
Jurisprudencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios
Individuais deste Tribunal. Agravo de instrumento a que se nega
provimento.

PROCESSO : AIRR-13.711/2002-900-02-00.7 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA

ADVOGADO : DR. VINICIUS MORENO MACRI

A G R AVA N T E ( S ) : PAULO CORDEIRO ACCIOLY

ADVOGADA : DRA. FABÍOLA ATZ GUINO

A G R AVA D O ( S ) : OS MESMOS

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer dos agravos de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.
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PROCESSO : AIRR-13.860/2002-902-02-00.9 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : SUELI APARECIDA FERREIRA

ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

A G R AVA D O ( S ) : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADA : DRA. SAMANTHA LASMAR

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-14.560/2002-900-02-00.4 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE CUBATÃO

PROCURADOR : DR. VICTOR AUGUSTO LOVECCHIO

A G R AVA D O ( S ) : ANA CELESTE DA SILVA CARVALHO

ADVOGADO : DR. HÉLIO AGOSTINHO

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : RR-14.830/2002-902-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : JUMAR RIBEIRO DA SILVA

ADVOGADO : DR. SILAS DE SOUZA

RECORRIDO(S) : JP CONSTRUÇÕES E MONTAGENS LTDA.

ADVOGADO : DR. EUTÁLIO JOSÉ PORTO DE OLIVEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO FORA DA
SEDE DO TRT. (CLT, ART. 896, § 1º). Não há como se conhecer
do Recurso de Revista quando se verifica, ante o que consta da
chancela de protocolo lançada na peça recursal, que o apelo revisional
não foi apresentado perante o Tribunal Regional de origem, consoante
determina o art. 896, § 1º, da CLT, sendo impossível aferir sua
tempestividade. Recurso de Revista de que não se conhece.

PROCESSO : A-RR-15.807/2002-900-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM
NASSAR

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO

ADVOGADO : DR. CARLOS EDUARDO G. VIEIRA MARTINS

A G R AVA D O ( S ) : NESTOR SOARES FERREIRA

ADVOGADO : DR. DÉCIO SEBASTIÃO DAIDONE JÚNIOR

DECISÃO:Em, por unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: A G R AVO . Agravo a que se nega provimento, uma vez
que não infirmados os fundamentos do v. despacho agravado.

PROCESSO : AIRR-16.588/2002-900-01-00.1 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : THOMAZ NOVOTNY

ADVOGADO : DR. IVO BRAUNE

A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A. (EM
LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR. MARCELO MANOEL DA COSTA RIBEIRO

A G R AVA D O ( S ) : BANCO BANERJ S.A.

ADVOGADO : DR. RODOLFO GOMES AMADEO

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-17.623/2002-900-02-00.4 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : TALUANA MARIA AMIRABILE MARON PEREIRA
DE ALMEIDA

ADVOGADO : DR. MAURO FERRIM FILHO

A G R AVA D O ( S ) : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADA : DRA. ILDANI DE SÁ ARAÚJO OLIVEIRA

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-PROVIMENTO. Recurso de revista interposto por
meio de sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação
Jurisprudencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios
Individuais deste Tribunal. Agravo de instrumento a que se nega
provimento.

PROCESSO : A-AIRR-17.941/2002-900-02-00.5 - TRT DA 2ª REGIÃO
- (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM
NASSAR

A G R AVA N T E ( S ) : SADIA S.A.

ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ CARLOS BRAS

ADVOGADO : DR. NOBUKO TOBARA FERREIRA DE FRANÇA

DECISÃO:Em, à unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: A G R AVO . Agravo a que se nega provimento, uma vez
que não infirmados os fundamentos do v. despacho agravado.

PROCESSO : AIRR-19.231/2002-900-01-00.5 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : VIAÇÃO PONTE COBERTA LTDA.

ADVOGADO : DR. PAULO ROBERTO PIRES DO AMARAL

A G R AVA D O ( S ) : SANDRA MARA ALMEIDA DA SILVA

ADVOGADO : DR. FERNANDO DA COSTA PONTES

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-19.799/2002-900-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITA-
NOS - CPTM

ADVOGADO : DR. DRÁUSIO APARECIDO VILLAS BOAS RANGEL

A G R AVA D O ( S ) : LUIZ BUENO

ADVOGADO : DR. ADAIR FERREIRA DOS SANTOS

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : RR-20.077/2002-902-02-00.1 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : REGINALDO ANTÔNIO DA SILVA E OUTROS

ADVOGADO : DR. ELIEZER SANCHES

RECORRIDO(S) : FERROBAN - FERROVIAS BANDEIRANTES S.A.

ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA

ADVOGADA : DRA. MARLA DE ALENCAR OLIVEIRA VIEGAS

ADVOGADO : DR. LUIZ EDUARDO MOREIRA COELHO

RECORRIDO(S) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. (EM LIQUIDA-
ÇÃO)

ADVOGADO : DR. JOSÉ REINALDO NOGUEIRA DE OLIVEIRA

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA RODRIGUES DOS SANTOS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO FORA DA
SEDE DO TRT. (CLT, ART. 896, § 1º). Não há como se conhecer
do Recurso de Revista quando se verifica, ante o que consta da
chancela de protocolo lançada na peça recursal, que o apelo revisional
não foi apresentado perante o Tribunal Regional de origem, consoante
determina o art. 896, § 1º, da CLT, sendo impossível aferir sua
tempestividade. Recurso de Revista de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-20.103/2002-900-02-00.9 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : LUIZ DOS SANTOS SILVA

ADVOGADO : DR. FLORENTINO OSVALDO DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : CURSAN - COMPANHIA CUBATENSE DE URBANI-
ZAÇÃO E SANEAMENTO

ADVOGADA : DRA. MARY INEZ DIAS DE LIMA

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-20.558/2002-900-03-00.9 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA VALADARENSE DE TRANSPORTES CO-
LETIVOS LTDA.

ADVOGADA : DRA. ADRIANA DA VEIGA LADEIRA

A G R AVA D O ( S ) : CÉLIA VALÉRIA DOS SANTOS CEZÉLIO

ADVOGADO : DR. GERALDO LUIZ MAGESTE

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-PROVIMENTO. Recurso de revista interposto por
meio de sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação
Jurisprudencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios
Individuais deste Tribunal. Agravo de instrumento a que se nega
provimento.

PROCESSO : AG-AIRR-20.930/2002-900-02-00.2 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM
NASSAR

A G R AVA N T E ( S ) : ELISEU RIBEIRO DE FREITAS

ADVOGADO : DR. ULISSES RIEDEL DE RESENDE

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITA-
NOS - CPTM

ADVOGADO : DR. DRÁUSIO APARECIDO VILLAS BOAS RANGEL

DECISÃO:Em, à unanimidade, negar provimento ao agravo Regi-

mental.

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. Agravo Regimental a que se

nega provimento, uma vez que não infirmados os fundamentos do v.

despacho agravado.
<!ID88513-3>

PROCESSO : AIRR-21.026/2002-900-03-00.9 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : ATP - TECNOLOGIA E PRODUTOS S.A.

ADVOGADA : DRA. THAÍS CLÁUDIA D'AFONSECA

A G R AVA N T E ( S ) : GELRE TRABALHO TEMPORÁRIO S.A.

ADVOGADO : DR. SÉRGIO GRANDINETTI DE BARROS

A G R AVA D O ( S ) : LÍVIO COSTA E SILVA

ADVOGADO : DR. JOAQUIM DOMINGOS DE OLIVEIRA

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer dos agravos de instrumento
interpostos pelas Reclamadas.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-21.052/2002-900-02-00.2 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : ORDENER MUNIZ MEDEIROS

ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

A G R AVA D O ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADA : DRA. SANDRA CÉLIA MARIA DE OLIVEIRA

A G R AVA D O ( S ) : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL
- PETROS

ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-22.373/2002-900-02-00.4 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : VALEO SISTEMAS AUTOMOTIVOS LTDA.

ADVOGADO : DR. WASHINGTON A. TELLES DE FREITAS JÚ-
NIOR

A G R AVA D O ( S ) : MANOEL AROS GONZALEZ

ADVOGADO : DR. SYLVIA ROMANO

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-23.040/2002-902-02-00.5 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : JURANDIR LOURENÇO DE SALES

ADVOGADO : DR. JOSÉ ABÍLIO LOPES

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA

ADVOGADO : DR. IVAN PRATES

A G R AVA D O ( S ) : KARRENA DO BRASIL PROJETOS E COMÉRCIO LT-
DA.

ADVOGADO : DR. BLUMER JARDIM MORELLI

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer dos agravos de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-23.178/2002-900-03-00.6 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : VERA LÚCIA DE SOUZA PEREIRA

ADVOGADO : DR. HUMBERTO MARCIAL FONSECA

A G R AVA D O ( S ) : MUNICÍPIO DE POÇOS DE CALDAS

ADVOGADO : DR. PAULO IVANDO DE SOUZA

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
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EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR E RR-23.586/2002-900-09-00.5 - TRT DA 9ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOÃO CARLOS RIBEIRO DE
SOUZA

AGRAVANTE(S) E RE-
CORRIDO(S)

: BELA SOUZA MENDES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. WILSON LEITE DE MORAIS

AGRAVADO(S) E RE-
CORRENTE(S)

: COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ - SA-
N E PA R 

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

DECISÃO:Em, unanimemente, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento da reclamante, e, unanimemente, conhecer do Recurso de
Revista da reclamada somente quanto ao tema descontos fiscais -
critério mensal, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar- lhe
provimento para determinar que os descontos fiscais sejam efetuados
sobre o valor total da condenação.
EMENTA: 1) AGRAVO DE INSTRUMENTO DA RECLAMAN-
TE. 1.1 - PRESCRIÇÃO - CONTAGEM - MARCO INICIAL.
AJUIZAMENTO DA AÇÃO. A prescrição qüinqüenal abrange os
cinco anos anteriores ao ajuizamento da reclamatória e não os cinco
anos anteriores à data da extinção do contrato. Art. 7o, XXIX, da
Constituição Federal. 1.2 - APOSENTADORIA ESPONTÂNEA.
EXTINÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. A decisão re-
corrida está em perfeita consonância com iterativa e notória juris-
prudência desta Corte, qual seja, a Orientação Jurisprudencial nº 177
da SBDI-1. Inteligência do Enunciado 333/TST e parágrafo 4º do art.
896/CLT. Agravo desprovido. 2) RECURSO DE REVISTA DA
RECLAMADA. 2.1 - - INTERVALO INTRAJORNADA - ADI-
CIONAL. Não se conhece do recurso quando não demonstrada di-
vergência jurisprudencial ou violação de lei. Não conheço da Re-
vista. 2.2 - DESCONTOS FISCAIS. “O recolhimento dos descontos
legais, resultante dos créditos do trabalhador oriundos de condenação
judicial, deve incidir sobre o valor total da condenação e calculado ao
final.” (Orientação Jurisprudencial nº 228 da SBDI-1 do TST). Re-
curso de Revista conhecido e provido.

PROCESSO : AIRR-24.505/2002-900-02-00.2 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA AO SERVI-
DOR PÚBLICO ESTADUAL - IAMSPE

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : APARECIDO GONÇALVES

ADVOGADO : DR. CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-PROVIMENTO. Recurso de revista interposto por
meio de sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação
Jurisprudencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios
Individuais deste Tribunal. Agravo de instrumento a que se nega
provimento.

PROCESSO : AIRR-24.936/2002-900-02-00.9 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : FUNDAÇÃO PARA O REMÉDIO POPULAR - FURP

ADVOGADA : DRA. ALESSANDRA MORAIS MIGUEL

A G R AVA D O ( S ) : IRINEU NEGRÃO LEMOS

ADVOGADO : DR. ARMANDO PAOLASINI

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-24.952/2002-900-02-00.1 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : INDÚSTRIAS MATARAZZO DE PAPÉIS S.A.

ADVOGADA : DRA. Mª FERNANDA BRUNO M. OLIVEIRA

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO SYLVIO BOLDO

ADVOGADO : DR. CLAUDENIR MASSON

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-25.313/2002-001-11-40.1 - TRT DA 11ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOÃO CARLOS RIBEIRO DE
SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO -
CONAB

ADVOGADO : DR. OSVALDO JOSÉ PEREIRA DE CARVALHO

A G R AVA D O ( S ) : PAULO HENRIQUE DA PAIXÃO E SILVA

ADVOGADO : DR. JOSÉ PAIVA DE SOUZA FILHO

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo.

EMENTA: DESERÇÃO. RECOLHIMENTO DO DEPÓSITO
RECURSAL APÓS O PRAZO LEGAL ALUSIVO AO RECUR-
SO. Como bem decidido pelo despacho agravado, o Recurso de
Revista da reclamada não merece conhecimento, na medida em que
restou configurada a deserção face a extemporaneidade da efetivação
do recolhimento do depósito recursal, conforme se constata às fls. 72.
Aplicação do Enunciado 245 desta Corte Superior. Em suma, o de-
pósito prévio deve ser comprovado até a interposição, o que aqui se
deu via fax, sendo que o prazo para juntada dos originais é apenas
para convalidação do ato e não para realização do mesmo. Agravo de
instrumento conhecido e não provido.

PROCESSO : AIRR-25.711/2002-900-03-00.4 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS -
CEMIG

ADVOGADA : DRA. ELIZABETH ROCHA FERMÁN

A G R AVA D O ( S ) : RÔMULO BOLDRINI FILOGÔNIO

ADVOGADO : DR. SANDRO BOLDRINI FILOGÔNIO

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-25.890/2002-900-10-00.1 - TRT DA 10ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOÃO CARLOS RIBEIRO DE
SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUS-
TRIAL - SENAI

ADVOGADO : DR. MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA

A G R AVA D O ( S ) : PEDRO PAULO ALVES

ADVOGADA : DRA. VIVIANE RODRIGUES DE MATOS

DECISÃO:Em, à unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ADICIONAL
DE INSALUBRIDADE. GRAU MÁXIMO. Acerca do tema aduziu
expressamente o d. Juízo Regional (fl. 156): “A sentença impugnada,
com arrimo na prova técnica, concluiu que era devido o pagamento
da verba em grau máximo, embora as demais atividades do autor
ensejassem o grau médio, conforme preceituado no item 15.3 da NR
- 15. Acolheu, assim, a conclusão do perito de que tanto a tinta
quanto o tinner utilizado na sua diluição e que abastecia a pistola
possuem em sua composição hidrocarbonetos aromáticos, pelo que
irrelevante que a pintura se desse ao ar livre, distinção relevante
apenas para os casos em que o componente fosse o chumbo.” Não há,
portanto, que se falar, no caso, em ausência de tutela, tendo em vista
que, contrariamente ao alegado e conforme se pode observar da trans-
crição supra, a prestação da jurisdição foi entregue pelo Eg. Regional
em toda sua inteireza, tendo o douto Juízo a quo decidido fun-
damentadamente e levado em consideração todos os fatos relevantes
à formação do seu entendimento acerca da questão controvertida,
apenas decidindo de forma contrária ao interesse perseguido pelo
recorrente, o que não caracteriza, absolutamente, negativa de pres-
tação jurisdicional. Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : RR-25.929/2002-902-02-00.7 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : DIONÍSIO ALBERTO FULOP

ADVOGADO : DR. ZÉLIO MAIA DA ROCHA

RECORRIDO(S) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO FORA DA
SEDE DO TRT. (CLT, ART. 896, § 1º). Não há como se conhecer
do Recurso de Revista quando se verifica, ante o que consta da
chancela de protocolo lançada na peça recursal, que o apelo revisional
não foi apresentado perante o Tribunal Regional de origem, consoante
determina o art. 896, § 1º, da CLT, sendo impossível aferir sua
tempestividade. Recurso de Revista de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-26.825/2002-902-02-40.4 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : ENESA - ENGENHARIA S.A.

ADVOGADO : DR. OVÍDIO LEONARDI JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : JOÃO ALEXANDRE FRANÇA TEODOLINO

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-PROVIMENTO. Recurso de revista interposto por
meio de sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação
Jurisprudencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios
Individuais deste Tribunal. Agravo de instrumento a que se nega
provimento.

PROCESSO : AIRR-26.833/2002-900-02-00.3 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : VALMIR DOS SANTOS MARQUES

ADVOGADO : DR. GERMANO MARQUES FERREIRA

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA

ADVOGADO : DR. JOSÉ EDUARDO LIMA MARTINS

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-28.042/2002-902-02-40.5 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

PROCURADORA : DRA. MARION SYLVIA DE LA ROCCA

A G R AVA D O ( S ) : MARIA DUARTE DA SILVA

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS RIVELLI

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-28.631/2002-902-02-00.9 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,
APART-HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES,

HOSPEDARIAS, POUSADAS, RESTAURANTES,
CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZARIAS, BARES,

LANCHONETES, SORVETERIAS, CONFEITARIAS,
DOCERIAS, BUFFETS, FAST-FOODS E ASSEMELHA-
DOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DRA. SOLANGE MARTINS DINIZ RODRIGUES

ADVOGADA : DRA. ANA PAULA MOREIRA DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : DVF - COMÉRCIO, PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LT-
DA.

ADVOGADO : DR. ADEMAR KESPERS

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-29.794/2002-900-02-00.6 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO ITAPUÃ AMARALINA

ADVOGADO : DR. WILCKENS TEIXEIRA GOES

A G R AVA D O ( S ) : MÁRCIO ABÍLIO FERNANDES

ADVOGADA : DRA. LEDA VIEIRA DE SOUZA

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-PROVIMENTO. Recurso de revista interposto por
meio de sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação
Jurisprudencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios
Individuais deste Tribunal. Agravo de instrumento a que se nega
provimento.

PROCESSO : AIRR-29.798/2002-900-02-00.4 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DE CRÉDITO NACIONAL S.A.

ADVOGADO : DR. EDILBERTO PINTO MENDES

A G R AVA D O ( S ) : GERALDO QUEIROZ DE AZEVEDO

ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-29.802/2002-900-02-00.4 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : CARLOS JOSÉ FERREIRA

ADVOGADO : DR. ADRIANO GUEDES LAIMER

A G R AVA D O ( S ) : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADA : DRA. LUCIANE DE SOUZA

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.
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PROCESSO : AIRR-29.811/2002-900-02-00.5 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : MUNIC MARTINS DA SILVA

ADVOGADA : DRA. ANDRÉA PACÍFICO SILVA

A G R AVA D O ( S ) : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : DR. MÁRIO ROGÉRIO KAYSER

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-30.155/2002-900-03-00.8 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : COLISEU SEGURANÇA LTDA.

ADVOGADO : DR. JOSÉ NEUILTON DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : EDUARDO RIBEIRO DA FONSECA

ADVOGADA : DRA. JULIANA SANTOS DUARTE

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-31.994/2002-900-03-00.3 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : LEOPOLDO LUIZ DE SOUZA

ADVOGADO : DR. MÁRIO CÉZAR ZUCOLIM BELASQUE

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA FLUMINENSE DE REFRIGERANTES

ADVOGADA : DRA. ELIZABETH DE OLIVEIRA SILVA

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : ED-AIRR-33.200/2002-900-02-00.1 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOÃO CARLOS RIBEIRO DE
SOUZA

EMBARGANTE : CEAGESP - COMPANHIA DE ENTREPOSTOS E AR-
MAZÉNS GERAIS DE SÃO PAULO

ADVOGADO : DR. WILTON ROVERI

ADVOGADO : DR. BENEDICTO DE TOLOSA FILHO

EMBARGADO(A) : LEOPOLDO CAMPOS DE BARROS

ADVOGADO : DR. OSVALDO SOARES DA SILVA

ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer e rejeitar os embargos de de-
claração.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Mostram-se infun-
dados os embargos de declaração opostos contra decisão devidamente
fundamentada, não se constatando a ocorrência de omissão, obs-
curidade, contradição ou manifesto equívoco na análise dos pres-
supostos extrínsecos do recurso, a teor dos artigos 897-A da CLT e
535 do CPC, sendo que a contradição apta a ensejar a revista não é
a que ocorre em face de outro julgado, ainda que da mesma turma
julgadora, mas sim entre os próprios fundamentos do acórdão em-
bargado. Embargos de declaração conhecidos e rejeitados.

PROCESSO : AIRR-34.073/2002-900-03-00.2 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : SILVANA MARIA REIS FERRAZ RODRIGUES E OU-
TRO

ADVOGADO : DR. HUMBERTO MARCIAL FONSECA

A G R AVA D O ( S ) : BANCO BOAVISTA - INTERATLÂNTICO S.A. E OU-
TRO

ADVOGADO : DR. ROBSON DORNELAS MATOS

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-34.430/2002-900-02-00.8 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOÃO CARLOS RIBEIRO DE
SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : CRISTINA SPURI

ADVOGADO : DR. WILSON DE OLIVEIRA

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO MION E OUTRA

ADVOGADA : DRA. TÂNIA MARIA CAVALCANTE TIBÚRCIO

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo.

EMENTA: NULIDADE DO JULGADO POR NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Não há que se falar em negativa
de prestação jurisdicional quando as decisões restaram devidamente
fundamentadas quanto à questão da caracterização da relação em-
pregatícia. Assim, restou efetivada a entrega da prestação jurisdi-
cional, pois, tanto a decisão originária quanto o acórdão recorrido,
analisaram efetivamente as provas dos autos, não permanecendo qual-
quer matéria sem análise e respectiva fundamentação, ainda que com
resultado diverso do pretendido pela recorrente. Desta forma, resta
ilesa a literalidade do artigo 832 da CLT e 93, IX da CF/88, não
ensejando recurso de revista. Não se admite o recurso por violação
aos demais dispositivos invocados, na esteira do entendimento tra-
çado na Orientação Jurisprudencial nº 115 da SDI-I/TST. Também
não se admite o conhecimento do Recurso de Revista, por negativa de
prestação jurisdicional, pela divergência jurisprudencial. Nego pro-
vimento ao agravo. CERCEAMENTO DE DEFESA. A reclamante
alega que o indeferimento de perguntas formuladas pelo seu patrono
constitui-se em violação ao art. 5º, II e LV da CF/88. Não há que se
falar, pois, em cerceamento de defesa em razão do indeferimento de
perguntas desnecessárias, além do que não foi obstaculizado à re-
corrente o acesso aos meios e recursos a ela inerentes, sendo que, é
justamente em respeito aos princípios constitucionais e, em especial,
ao da ampla defesa e do contraditório, que se encontra a lide sob a
apreciação do Judiciário e, por conseqüência, nesta fase recursal,
razão pela qual, não se verifica a ofensa ao art. 5º, XXXV da CF/88.
Em relação à ofensa suscitada ao art. 5º, II, da CF/88, se consolidada,
o foi de forma oblíqua, vez que não trata de forma direta da questão.
Os arestos apresentados para confronto de teses são inespecíficos,
tendo em vista que abordam a questão do indeferimento de provas
com prejuízo para a parte que a requereu, o que não ocorreu no caso
em apreço, pois, restou claro que o indeferimento das perguntas em
nada alteraria a decisão originária, já que assentada na prova oral
produzida nos autos. De mais a mais o que se discute é se a re-
clamante é doméstica ou diarista e as perguntas indeferidas (duas)
dizem respeito à condição de trabalho da testemunha única o que, por
certo, nada modificaria a prova produzida. Agravo a que se nega
provimento. RELAÇÃO DE EMPREGO. O acórdão Regional as-
sentou que o ônus probatório era dos reclamados nos termos do art.
333, II, do CPC, em provar as alegações da inexistência de vínculo
empregatício ao alegarem fato impeditivo ao direito da reclamante,
contudo, se desincumbiram a contento do ônus que lhes cabia através
da prova oral produzida nos autos, afastando a alegação da recla-
mante de vínculo empregatício nos termos da Lei 5859/72. Assim,
não se consolida a violação apontada ao art. 333, II, do CPC, o que
torna inadmissível o processamento da revista nos termos do art. 896
da CLT. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

PROCESSO : AIRR-35.169/2002-900-02-00.3 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : EZIA DE OLIVEIRA CINTRA

ADVOGADO : DR. ODILON SEGNA

A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-36.246/2002-902-02-40.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : CÁTIA LUCIANE DE JESUS

ADVOGADO : DR. ROBERTO MEHANNA KHAMIS

A G R AVA D O ( S ) : PROMOVEL EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LT-
DA.

ADVOGADO : DR. DIRCEU JODAS GARDEL FILHO

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-36.484/2002-900-03-00.2 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : JEFFERSON EDUARDO MARTINS

ADVOGADA : DRA. CLÁUDIA DE CARVALHO PICININ GERKEN

A G R AVA D O ( S ) : IDEAL ALIMENTOS LTDA.

ADVOGADO : DR. CARLOS ANTÔNIO SANTANA

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-37.081/2002-900-02-00.6 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. CÁSSIO MESQUITA BARROS JÚNIOR

A G R AVA N T E ( S ) : JOSE MARIA VANDERLEI DE ALBUQUERQUE

ADVOGADO : DR. ROMEU TERTULIANO

A G R AVA D O ( S ) : OS MESMOS

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer dos agravos de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-37.287/2002-900-02-00.6 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : AÇOS VILLARES S.A.

ADVOGADO : DR. MÁRIO I. KAUFFMANN

A G R AVA D O ( S ) : MILTON RODRIGUES DIAS

ADVOGADO : DR. VANILDA GOMES NAKASHIMA

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-37.547/2002-902-02-00.6 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : ROSALIA CORREIA MESQUITA

ADVOGADO : DR. WANDERLEY DE OLIVEIRA TEDESCHI

A G R AVA D O ( S ) : REGNIS COMÉRCIO DE MÁQUINAS DE COSTURA
LT D A . 

ADVOGADO : DR. FERNANDO MENDES GOUVEIA

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-37.623/2002-900-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : NILO TRUDES NUNES E OUTROS

ADVOGADO : DR. GUSTAVO DABUL E SILVA

A G R AVA D O ( S ) : HOSPITAL DO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL -
HSPM

ADVOGADA : DRA. MARIA AMÉLIA CAMPOLIM DE ALMEIDA

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-PROVIMENTO. Recurso de revista interposto por
meio de sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação
Jurisprudencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios
Individuais deste Tribunal. Agravo de instrumento a que se nega
provimento.

PROCESSO : AIRR-39.299/2002-900-02-00.5 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : ÁGUIA BRANCA CARGAS LTDA.

ADVOGADO : DR. ELI ALVES DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ CARLOS DA SILVA

ADVOGADA : DRA. MARTA BUENO COSTANZE

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : RR-39.534/2002-902-02-00.1 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : GUMERCINDO DE SOUZA

ADVOGADA : DRA. ELMIRA D'AMATO GARCIA

RECORRIDO(S) : VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. URSULINO SANTOS FILHO

ADVOGADO : DR. EURICO MARTINS DE ALMEIDA JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO FORA DA
SEDE DO TRT. (CLT, ART. 896, § 1º). Não há como se conhecer
do Recurso de Revista quando se verifica, ante o que consta da
chancela de protocolo lançada na peça recursal, que o apelo revisional
não foi apresentado perante o Tribunal Regional de origem, consoante
determina o art. 896, § 1º, da CLT, sendo impossível aferir sua
tempestividade. Recurso de Revista de que não se conhece.
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PROCESSO : AIRR-40.099/2002-902-02-40.2 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : MRS LOGÍSTICA S.A.

ADVOGADO : DR. DRÁUSIO APARECIDO VILLAS BOAS RANGEL

A G R AVA D O ( S ) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. (EM LIQUIDA-
ÇÃO)

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA RODRIGUES DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. SHIRLEIDE DE MACEDO VITÓRIA

A G R AVA D O ( S ) : REGINALDO ALVES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. JOSÉ DEUSDEDITH CHAVES FILHO

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AG-AIRR-40.306/2002-902-02-40.9 - TRT DA 2ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM
NASSAR

A G R AVA N T E ( S ) : VALTER FÉLIX DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. ALEXANDRE GOMES CASTRO

A G R AVA D O ( S ) : PEM ENGENHARIA S.A.

ADVOGADO : DR. EDNA APARECIDA DUTRA

DECISÃO:Em, por unanimidade, negar provimento ao agravo re-
gimental.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INS-
TRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. Não tendo a parte
desconstituído o fundamento do despacho agravado, nega-se pro-
vimento ao Agravo Regimental.

PROCESSO : AIRR-40.841/2002-902-02-40.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOÃO CARLOS RIBEIRO DE
SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : DR. RODOLPHO BATAIOLI FILHO

A G R AVA D O ( S ) : DOUGLAS DARIN

ADVOGADA : DRA. LEOCLÉCIA BÁRBARA MAXIMIANO

DECISÃO:Em, à unanimidade, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRANSAÇÃO EX-
TRAJUDICIAL - CONFIGURAÇÃO. O Regional entendeu não se
tratar de hipótese de transação a que se refere o art. 1030 do Código
Civil, mas sem adesão a Plano de Demissão Voluntária. Consignou,
ainda, que o TRCT traz ressalvas opostas pela DRT. Portanto, não há
como admitir a extinção do processo sem julgamento do mérito,
como pretende o agravante, tendo em vista que a transação extra-
judicial, por meio de rescisão do pacto laboral, em decorrência de
adesão do empregado ao Plano de Demissão Voluntária, não implica
quitação total do contrato de trabalho, mas exclusivamente parcelas e
valores constantes do recibo, conforme termos da Orientação Ju-
risprudencial nº 270 da SBDI-1/TST. Agravo a que se nega pro-
vimento. HORAS EXTRAS - CARGO DE CONFIANÇA. O Re-
gional entendeu que a prova testemunhal produzida nos autos socorre
ao reclamante e que o reclamado não se desincumbiu do ônus de
provar o fato impeditivo do direito do autor. Além do reclamado, em
3ª instância, buscar demonstrar que o autor exercia cargo de con-
fiança não se há falar em mácula à distribuição do ônus da prova pois
que ficou consignado no v. acórdão que “o demandante prova a
jornada declinada na inicial através de suas testemunhas (...)” e, bem
assim, que “o Banco recorrido, por sua vez, não fez qualquer prova
do fato impeditivo do direito buscado, qual seja, o exercício do cargo
de confiança” (fls. 70/71). Invocação do Enunciado 126/TST. Agravo
a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-41.011/2002-900-03-00.7 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : EXPRESSO UNIÃO LTDA.

ADVOGADO : DR. HUMBERTO MARCIAL FONSECA

A G R AVA D O ( S ) : NIVALDIR NEVES DE RESENDE

ADVOGADO : DR. EDU HENRIQUE DIAS COSTA

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-41.017/2002-900-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : HERMES LOPES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. LUIZ GONZAGA FARIA

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTA-
DO DE SÃO PAULO - SABESP

ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-42.734/2002-900-02-00.9 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : ELIAS DANIEL

ADVOGADO : DR. EDISON RODRIGUES LOURENÇO

A G R AVA D O ( S ) : FERROBAN - FERROVIAS BANDEIRANTES S.A.

ADVOGADO : DR. LUIZ EDUARDO MOREIRA COELHO

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-42.750/2002-900-02-00.1 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : HELENA MARIA SECONDE PANÁGIO

ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

A G R AVA D O ( S ) : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : DR. RINALDO FONTES

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-42.753/2002-900-02-00.5 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : REINALDO SILVINO NETO

ADVOGADA : DRA. MARTA MARIA CORREIA

A G R AVA D O ( S ) : SANTO AMARO TRANSPORTES, LOCAÇÃO E CO-
MÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA.

ADVOGADO : DR. OLÍVIO ROMANO NETO

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-PROVIMENTO. Recurso de revista interposto por
meio de sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação
Jurisprudencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios
Individuais deste Tribunal. Agravo de instrumento a que se nega
provimento.

PROCESSO : AIRR-42.755/2002-900-02-00.4 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : PATRÍCIA DE CÁSSIA CARBONARI

ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

A G R AVA D O ( S ) : MANUFATURA DE BRINQUEDOS ESTRELA S.A.

ADVOGADO : DR. MARCELO COSTA MASCARO NASCIMENTO

A G R AVA D O ( S ) : CENTRAL DE EMPREGOS TEMPORÁRIOS LTDA.

ADVOGADA : DRA. IRENE MAHTUK FREITAS

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-PROVIMENTO. Recurso de revista interposto por
meio de sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação
Jurisprudencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios
Individuais deste Tribunal. Agravo de instrumento a que se nega
provimento.

PROCESSO : AIRR-43.093/2002-900-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA

ADVOGADO : DR. IVAN PRATES

A G R AVA D O ( S ) : JOSAFAR CAETANO MONTEIRO

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALEXANDRE BATISTA MAGINA

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-44.029/2002-900-03-00.0 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : FURNAS - CENTRAIS ELÉTRICAS S.A.

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

A G R AVA D O ( S ) : MURILO MONTEIRO GONZAGA

ADVOGADO : DR. CLÁUDIO SYDNEI MELO

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-PROVIMENTO. Recurso de revista interposto por
meio de sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação
Jurisprudencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios
Individuais deste Tribunal. Agravo de instrumento a que se nega
provimento.

PROCESSO : AIRR-44.175/2002-900-04-00.0 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOÃO CARLOS RIBEIRO DE
SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : BISON INDÚSTRIA DE CALÇADOS LTDA.

ADVOGADO : DR. HEITOR LUIZ BIGLIARDI

A G R AVA D O ( S ) : GRECINARA ADRIANE MESSER

ADVOGADO : DR. AMILTON PAULO BONALDO

DECISÃO:Em, à unanimidade, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVIS-
TA. EXECUÇÃO. PRAZO PARA IMPUGNAÇÃO À CONTA DE
LIQUIDAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. O Egrégio
TRT da 4ª Região negou provimento ao Agravo de Petição interposto
pelo executado, por entender que o Juiz não está obrigado a abrir
prazo às partes para impugnação à conta de liquidação (art. 879, § 2o,
da CLT). Irresignado com essa decisão, insurge-se o executado em
Recurso de Revista, apontando violação ao art. 5º, incisos LV e
XXXVI, da Constituição Federal, sob o fundamento de que não foi
notificado para impugnar os cálculos da sentença, e que na con-
denação subsidiária existe uma ordem para a execução, que foi de-
sobedecida. Em se tratando de recurso interposto de decisão proferida
em Agravo de Petição, a sua admissibilidade depende da demons-
tração inequívoca de ofensa direta à Constituição Federal, nos termos
do art. 896, § 2º, da CLT e do Enunciado nº 266 do TST. Ademais,
registre-se que o recurso de revista de ora agravante apenas repete os
fundamentos do agravo de petição desprovido sem enfrentar, real-
mente de frente, a decisão regional. Além de os preceitos cons-
titucionais apontados não terem sido devidamente prequestionados, a
teor do Enunciado 297/TST, o recurso não prospera, na medida em
que não ataca os elementos que nortearam a decisão regional, tam-
pouco demonstra que tal decisão violou algum dispositivo consti-
tucional, conforme exige o Enunciado 266/TST e o § 2o do art. 896
da CLT. Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-44.761/2002-900-02-00.6 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : EMAE - EMPRESA METROPOLITANA DE ÁGUAS E
ENERGIA S.A.

ADVOGADO : DR. AFONSO BUENO DE OLIVEIRA

A G R AVA D O ( S ) : ADILSON ALVES DA COSTA

ADVOGADO : DR. MIGUEL RICARDO GATTI CALMON NOGUEIRA
DA GAMA

ADVOGADO : DR. MARCELO NOGUEIRA CRUVINEL

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-PROVIMENTO. Recurso de revista interposto por
meio de sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação
Jurisprudencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios
Individuais deste Tribunal. Agravo de instrumento a que se nega
provimento.

PROCESSO : AIRR-45.423/2002-900-10-00.8 - TRT DA 10ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLI-
VEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : GLOBEX UTILIDADES S.A.

ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

A G R AVA D O ( S ) : JOÃO PAULINO VIEIRA

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO ALVES FILHO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE SEN-
TENÇA. REPETIÇÃO IPSIS LITTERIS DA PEÇA DE EMBARGOS
À EXECUÇÃO NA MINUTA DO AGRAVO DE PETIÇÃO. AU-
SÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. Não viola o art. 5º, incisos II,
XXXV, LIV e LV, da Carta Magna, decisão que denega seguimento
ao recurso de agravo de petição, nos termos do art. 557, caput, do
CPC, quando a recorrente limita-se a repetir literalmente a peça de
embargos à execução, pois não atendido o pressuposto da regula-
ridade formal do recurso, qual seja, a fundamentação motivada per-
tinente. Agravo não provido.

PROCESSO : RR-45.572/2002-902-02-00.3 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

RECORRENTE(S) : SILMARA MAHMOUD EL MOHI

ADVOGADO : DR. FABIANA MENDES DA SILVA

RECORRIDO(S) : VA BENE FAST FOOD LTDA.

ADVOGADO : DR. MARCO ANTÔNIO COELHO DE AGOSTINI

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO FORA DA
SEDE DO TRT. (CLT, ART. 896, § 1º). Não há como se conhecer
do Recurso de Revista quando se verifica, ante o que consta da
chancela de protocolo lançada na peça recursal, que o apelo revisional
não foi apresentado perante o Tribunal Regional de origem, consoante
determina o art. 896, § 1º, da CLT, sendo impossível aferir sua
tempestividade. Recurso de Revista de que não se conhece.
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PROCESSO : AIRR-46.281/2002-900-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : SEBIL - SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE VIGILÂN-
CIA INDUSTRIAL E BANCÁRIA LTDA.

ADVOGADO : DR. CLEMENTE SALOMÃO DE OLIVEIRA FILHO

A G R AVA D O ( S ) : ISAÍAS BRAZ

ADVOGADO : DR. CARLOS AUGUSTO GALAN KALYBATAS

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-46.622/2002-900-02-00.7 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITA-
NOS - CPTM

ADVOGADO : DR. DRÁUSIO APARECIDO VILLAS BOAS RANGEL

A G R AVA N T E ( S ) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. (EM LIQUIDA-
ÇÃO)

ADVOGADO : DR. JOSÉ REINALDO NOGUEIRA DE OLIVEIRA

A G R AVA D O ( S ) : JOÃO RODRIGUES DE ALMEIDA

ADVOGADO : DR. IVAN CARLOS DE ALMEIDA

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer dos agravos de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-47.301/2002-900-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : CURSO MULTISABER S/C LTDA.

ADVOGADO : DR. JOSÉ MARIA DE CASTRO BÉRNILS

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ CARLOS DE MEDEIROS LOPES

ADVOGADO : DR. CLÁUDIO ROGÉRIO LOPES

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-47.393/2002-900-01-00.3 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : CERJ - COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO RIO DE
JANEIRO

ADVOGADO : DR. RICARDO CÉSAR RODRIGUES PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : FUNDAÇÃO CERJ DE SEGURIDADE SOCIAL - BRA-
SILETROS

ADVOGADO : DR. JOSÉ VICENTE VARGAS JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : VERA LÚCIA SAMPAIO DE SOUZA

ADVOGADO : DR. NÉLSON FONSECA

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer dos agravos de instrumento
interpostos pelas Reclamadas.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-48.217/2002-900-02-00.3 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTA-
DO DE SÃO PAULO - SABESP

ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

A G R AVA D O ( S ) : REGINALDO DO CARMO

ADVOGADA : DRA. ANA CLÁUDIA SILVA BARROS

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-48.576/2002-900-03-00.5 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ ANTÔNIO DE AZEVEDO

ADVOGADO : DR. SÍLVIO TEIXEIRA DA COSTA

A G R AVA D O ( S ) : HOLDERCIM BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. EVANDRO EUSTÁQUIO DA SILVA

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-PROVIMENTO. Recurso de revista interposto por
meio de sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação
Jurisprudencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios
Individuais deste Tribunal. Agravo de instrumento a que se nega
provimento.
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PROCESSO : AIRR-50.143/2002-900-02-00.5 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : LUZIA VERGÍNIA PARMA

ADVOGADO : DR. JOSÉ ANTÔNIO DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-50.519/2002-900-02-00.1 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : SIDNEI ROBERTO JORGE

ADVOGADO : DR. ZÉLIO MAIA DA ROCHA

A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-50.648/2002-900-03-00.4 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : FUNDAÇÃO EDUCACIONAL LUCAS MACHADO -
FELUMA

ADVOGADO : DR. MARCELO PIMENTEL

A G R AVA N T E ( S ) : ANDRÉIA TAVARES DE OLIVEIRA

ADVOGADA : DRA. SÔNIA LAGE MARTINS

A G R AVA D O ( S ) : OS MESMOS

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer dos agravos de instrumento
interpostos pela Reclamada e pela Reclamante.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-51.404/2002-902-02-00.7 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : MARCOS JOSÉ DE OLIVEIRA

ADVOGADA : DRA. RAQUEL MONIS

A G R AVA D O ( S ) : RECOMDIS REPRESENTAÇÕES,COMÉRCIO E DIS-
TRIBUIÇÃO LTDA.

ADVOGADO : DR. ANDRÉ LUÍS TARDELLI M. POLI

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-51.405/2002-900-01-00.4 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOÃO CARLOS RIBEIRO DE
SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A.

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

A G R AVA D O ( S ) : JORGE LUIZ ANASTÁCIO

ADVOGADA : DRA. MARIA VERA LÚCIA SARINHO

DECISÃO:Em, à unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. FGTS. PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA. A decisão recor-
rida, no particular, está em perfeita consonância com o Enunciado
95/TST (896, §§ 4º e 5º, da CLT). Agravo a que se nega pro-
vimento.

PROCESSO : AIRR-51.732/2002-900-03-00.5 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : MAURO LÚCIO GODOI

ADVOGADO : DR. LUIS HENRIQUE DE SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. (EM LIQUIDA-
ÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR. JOSÉ AUGUSTO LOPES NETO

A G R AVA D O ( S ) : OS MESMOS

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer dos agravos de instrumento
interpostos pelo Reclamante e pela Reclamada.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-51.958/2002-900-02-00.1 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : JORGE FOFANO

ADVOGADO : DR. ZÉLIO MAIA DA ROCHA

A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-52.425/2002-902-02-40.4 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : COOPSERV - SOCIEDADE COOPERATIVA DOS PRO-
FISSIONAIS DA ÁREA DA SAÚDE

ADVOGADO : DR. JOSÉ COELHO PAMPLONA NETO

A G R AVA D O ( S ) : EULINO SOUZA SANTOS

ADVOGADO : DR. JOSÉ DURVAL GRANGEIRO

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-53.044/2002-900-02-00.5 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : OSCAR FALASCA E OUTROS

ADVOGADA : DRA. AVANIR PEREIRA DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. (EM LIQUIDA-
ÇÃO - INCORPORADORA DA FERROVIA PAULISTA
S.A. - FEPASA)

ADVOGADO : DR. JOSÉ MIRONU HIRATA

A G R AVA D O ( S ) : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

PROCURADORA : DRA. MARION SYLVIA DE LA ROCCA

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-53.308/2002-900-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : ALTAIR MACHADO COURA

ADVOGADO : DR. ZÉLIO MAIA DA ROCHA

A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-53.454/2002-900-02-00.6 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : ULTRAFÉRTIL S.A.

ADVOGADO : DR. MARCELO PIMENTEL

ADVOGADO : DR. ENIO RODRIGUES DE LIMA

A G R AVA D O ( S ) : RICARDO SALGADO VEIGA

ADVOGADA : DRA. ROSANA CRISTINA GIACOMINI

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-53.471/2002-902-02-00.6 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : GILBERTO BORGES MINAS

ADVOGADOS : DRS. EDUARDO FERRARI DA GLÓRIA E ZÉLIO
MAIA DA ROCHA

A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-PROVIMENTO. Recurso de revista interposto por
meio de sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação
Jurisprudencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios
Individuais deste Tribunal. Agravo de instrumento a que se nega
provimento.
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PROCESSO : AIRR-53.868/2002-900-02-00.5 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOÃO CARLOS RIBEIRO DE
SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : CAZEMIRO AUGUSTO

ADVOGADA : DRA. MARIA APARECIDA FERRACIN

A G R AVA D O ( S ) : EDIFÍCIO RESIDENCIAL ALDEIA DE ZAVA

ADVOGADO : DR. SILVIO JOÃO STORACE DA SILVA

DECISÃO:Em, unanimidade, não conhecer do agravo.
EMENTA: DEFICIÊNCIA DE TRASLADO. FORMAÇÃO - De
acordo com o art. 897, § 5º, inciso I, da CLT, não constando nos autos
do agravo as peças obrigatórias, aqui a procuração autenticada do
agravante, o mesmo não será conhecido, por deficiência em sua
formação. AGRAVO DE QUE NÃO SE CONHECE.

PROCESSO : AIRR-53.878/2002-900-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : EMPRESA FOLHA DA MANHÃ S.A.

ADVOGADA : DRA. ELIZABETE FERREIRA DE SOUZA OLIVEIRA

A G R AVA D O ( S ) : WALTER CALVOSO

ADVOGADO : DR. MILTON PIRAGIBE CARNEIRO FILHO

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-53.900/2002-900-02-00.2 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA ANTÁRCTICA PAULISTA INDÚSTRIA
BRASILEIRA DE BEBIDAS E CONEXOS

ADVOGADOS : DRS. JOSÉ HÉLIO DE JESUS E JOSÉ ALBERTO COU-
TO MACIEL

A G R AVA D O ( S ) : MANOEL ALVES DE SOUZA

ADVOGADO : DR. JOSÉ OSCAR BORGES

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-55.168/2002-900-03-00.0 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : CELINA GUERHARDT DE SOUZA REIS

ADVOGADO : DR. MARCELO LAMEGO PERTENCE

A G R AVA D O ( S ) : SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE BELO HORI-
ZONTE

ADVOGADA : DRA. SÔNIA MARIA FERREIRA DE AZEVEDO

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-55.171/2002-900-03-00.3 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DR. WANDER BARBOSA DE ALMEIDA

A G R AVA D O ( S ) : JOÃO BATISTA FERREIRA

ADVOGADO : DR. PEDRO ROSA MACHADO

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-55.175/2002-900-03-00.1 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : TELEMAR NORTE LESTE S.A.

ADVOGADO : DR. JACKSON RESENDE SILVA

A G R AVA D O ( S ) : WALFRIDO ALVES DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. LUCIANO MARCOS DA SILVA

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-PROVIMENTO. Recurso de revista interposto por
meio de sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação
Jurisprudencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios
Individuais deste Tribunal. Agravo de instrumento a que se nega
provimento.

PROCESSO : AIRR-55.404/2002-900-02-00.3 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : ORMEC ENGENHARIA LTDA.

ADVOGADO : DR. CARLOS ALBERTO LOPES

A G R AVA N T E ( S ) : CILÉSIO DE SOUZA CAMILO

ADVOGADA : DRA. KÁTIA MARIA LOURO CAÇÃO ARAÚJO

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA

ADVOGADO : DR. IVAN PRATES

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer dos agravos de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-55.813/2002-900-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : MRS LOGÍSTICA S.A.

ADVOGADO : DR. DRÁUSIO APARECIDO VILLAS BOAS RANGEL

A G R AVA D O ( S ) : IZALTINO MARIA DA SILVA

ADVOGADO : DR. ELAINE CRISTINA RIBEIRO

A G R AVA D O ( S ) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. (EM LIQUIDA-
ÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR. JANICE I. R. ESPALLARGAS

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-56.816/2002-900-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : MANOEL DONIZETI DA SILVA

ADVOGADO : DR. ROMEU TERTULIANO

A G R AVA D O ( S ) : BRIDGESTONE FIRESTONE DO BRASIL INDÚSTRIA
E COMÉRCIO LTDA.

ADVOGADO : DR. CLÓVIS SILVEIRA SALGADO

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-57.231/2002-900-02-00.8 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : TVA SISTEMA DE TELEVISÃO S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ GUILHERME MAUGER

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ WELITON BATISTA ALVES

ADVOGADO : DR. SÉRGIO GOMES COSTA

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-PROVIMENTO. Recurso de revista interposto por
meio de sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação
Jurisprudencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios
Individuais deste Tribunal. Agravo de instrumento a que se nega
provimento.

PROCESSO : AIRR-57.238/2002-900-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : GILMAR DE SOUZA

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA ALVES DE CAMPOS SOLDI

A G R AVA D O ( S ) : ITAIPÚ-RIO - DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA.

ADVOGADO : DR. IVAN PEDRO VILLARON DE SOUZA

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-57.550/2002-900-02-00.3 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : EUCLYDES CARVALHO NOGUEIRA JÚNIOR

ADVOGADO : DR. ZÉLIO MAIA DA ROCHA

A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-57.587/2002-900-02-00.1 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : ANTÔNIO SANTOS FREITAS

ADVOGADO : DR. DEJAIR PASSERINE DA SILVA

A G R AVA N T E ( S ) : PROSEGUR BRASIL S.A. TRANSPORTADORA DE
VALORES E SEGURANÇA

ADVOGADO : DR. MARCO ANTÔNIO ALVES PINTO

A G R AVA D O ( S ) : OS MESMOS

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer dos agravos de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-57.732/2002-900-02-00.4 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : MARIA DA GLÓRIA OLIVEIRA LANNA

ADVOGADO : DR. JOSÉ ANTÔNIO DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-58.064/2002-900-02-00.2 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : CAMARGO CORRÊA CIMENTOS S.A.

ADVOGADO : DR. MÁRCIO RECCO

A G R AVA D O ( S ) : MOISÉS DA SILVA LADISLAU

ADVOGADO : DR. EDUARDO TOFOLI

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-61.549/2002-900-02-00.3 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOÃO CARLOS RIBEIRO DE
SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO -
CODESP

ADVOGADO : DR. SÉRGIO QUINTERO

A G R AVA D O ( S ) : REGINALDO TEIXEIRA VIDAL E OUTROS

ADVOGADO : DR. YASMIN AZEVEDO AKAUI

DECISÃO:à unanimidade, conhecer do Agravo de Instrumento e, no
mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. VERBA COMPEN-
SATÓRIA. REEMBOLSO. A tese trazida nas razões recursais acer-
ca da violação ao artigo 1030/CCB, buscando a força do ato jurídico
perfeito, a tese do princípio da primazia da coisa pública sobre a
particular (art. 8º, CLT), visando sensibilizar o julgador, no aspecto,
não estão preqüestionadas, nem mesmo no acórdão decorrente dos
Embargos Declaratórios. A matéria ventilada nas razões de recurso
recaem no vazio, porquanto a Turma Julgadora sobre ela não se
manifestou. No aspecto a revista não alcança o conhecimento, pois há
óbice no Enunciado 297 desta Corte. Quanto aos arestos colacionados
para o cotejo de teses, não logram êxito, o primeiro é proveniente de
turma desta Corte, o segundo não é específico na medida que não traz
tese demonstrando que a espontaneidade de pagamento que se alega
equivocado não afasta a possibilidade de reembolso. No aspecto a
revista não alcança o conhecimento, pois há óbice no Enunciado 296
desta Corte. AGRAVO DE INSTRUMENTO CONHECIDO E IM-
PROVIDO.

PROCESSO : AIRR-64.896/2002-900-02-00.8 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : MARBORGES S.A. IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO

ADVOGADO : DR. ROBERTO PARAHYBA DE ARRUDA PINTO

A G R AVA D O ( S ) : JOAQUIM MONTEIRO (ESPÓLIO DE)

ADVOGADO : DR. BRUNO MARTINELLO

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-PROVIMENTO. Recurso de revista interposto por
meio de sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação
Jurisprudencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios
Individuais deste Tribunal. Agravo de instrumento a que se nega
provimento.
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PROCESSO : AIRR-64.908/2002-900-03-00.9 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA SIDERÚRGICA BELGO MINEIRA

ADVOGADO : DR. JOÃO BATISTA PACHECO ANTUNES DE CAR-
VA L H O 

A G R AVA D O ( S ) : LUIZ RODRIGUES DA TRINDADE

ADVOGADO : DR. AFONSO BORGES CORDEIRO

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-64.922/2002-900-03-00.2 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : CASEMG - COMPANHIA DE ARMAZÉNS E SILOS
DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ADVOGADO : DR. MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA

A G R AVA D O ( S ) : LAÉRCIO DIAS DA SILVA

ADVOGADO : DR. LEONARDO AUGUSTO BUENO

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-64.936/2002-900-02-00.1 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA

ADVOGADO : DR. IVAN PRATES

A G R AVA D O ( S ) : ÁLVARO DOS SANTOS FILHO

ADVOGADO : DR. MANOEL RODRIGUES GUINO

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-65.116/2002-900-02-00.7 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : KLEBER PEDONE DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. CELSO GOMES DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : BRASITEST S.A.

ADVOGADA : DRA. MARIA FERNANDA FAGUNDES FERREIRA

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-66.506/2002-900-03-00.9 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : REAL PREVIDÊNCIA E SEGUROS S.A.

ADVOGADO : DR. OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES

A G R AVA D O ( S ) : MÔNICA CARVALHO RAIMUNDO

ADVOGADO : DR. JOSÉ MARQUES DE SOUZA JÚNIOR

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-PROVIMENTO. Recurso de revista interposto por
meio de sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação
Jurisprudencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios
Individuais deste Tribunal. Agravo de instrumento a que se nega
provimento.

PROCESSO : AIRR-66.607/2002-900-02-00.5 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,
APART-HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES,

HOSPEDARIAS, POUSADAS, RESTAURANTES,
CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZARIAS, BARES,

LANCHONETES, SORVETERIAS, CONFEITARIAS,
DOCERIAS, BUFFETS, FAST-FOODS E ASSEMELHA-
DOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

A G R AVA D O ( S ) : COPRASA RESTAURANTE E LANCHONETE LTDA.

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-PROVIMENTO. Recurso de revista interposto por
meio de sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação
Jurisprudencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios
Individuais deste Tribunal. Agravo de instrumento a que se nega
provimento.

PROCESSO : AIRR-66.622/2002-900-02-00.3 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : KLABIN KIMBERLY S.A.

ADVOGADO : DR. ALBERTO GRIS

A G R AVA D O ( S ) : ÉDSON LUIZ DAVID

ADVOGADO : DR. ANDRÉ FERNANDES JÚNIOR

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-66.623/2002-900-02-00.8 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : JOÃO CARLOS SAUER

ADVOGADO : DR. MARCOS RENATO GELSI DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : JORGE COSTA GRÁFICA LTDA.

ADVOGADA : DRA. MARIA REGINA CALDEIRA TROISE

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-66.628/2002-900-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : MÁRCIO ROCHA DE MORAIS

ADVOGADO : DR. JOSÉ MARQUES DAS NEVES

A G R AVA D O ( S ) : AMERICAN EXPRESS DO BRASIL TEMPO & CIA

ADVOGADO : DR. PAULO MÁRCIO ENNES KLEIN

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-66.640/2002-900-02-00.5 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : PÉRSIO AUGUSTO COELHO

ADVOGADO : DR. ZÉLIO MAIA DA ROCAH

A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-66.680/2002-900-02-00.7 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : C&C CASA E CONSTRUÇÃO LTDA.

ADVOGADO : DR. JAIR TAVARES DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : MARIA JOSÉ DE LIMA

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO FERREIRA DA COSTA MOREI-
RA

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-PROVIMENTO. Recurso de revista interposto por
meio de sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação
Jurisprudencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios
Individuais deste Tribunal. Agravo de instrumento a que se nega
provimento.

PROCESSO : AIRR-66.894/2002-900-02-00.3 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : ARLINDO PEDRO DA SILVA

ADVOGADA : DRA. AVANIR PEREIRA DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : MUNICÍPIO DE OSASCO

PROCURADORA : DRA. MARIA ANGELINA BARONI DE CASTRO

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : RR-66.931/2002-900-02-00.3 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : SEBASTIÃO CAMARGOS DOS SANTOS

ADVOGADA : DRA. DIVANILDA MARIA PRATA DE SOUZA OLI-
VEIRA

RECORRIDO(S) : SÃO PAULO TRANSPORTE S.A.

ADVOGADA : DRA. LAURA LOPES DE ARAÚJO MAIA

RECORRIDO(S) : MASSA FALIDA DE MASTERBUS TRANSPORTES
LT D A . 

ADVOGADO : DR. MANUEL ANTÔNIO ANGULO LOPEZ

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. NÃO-CONHECIMENTO.
Recurso interposto por meio de sistema de protocolo integrado. Apli-
cação da Orientação Jurisprudencial nº 320 da Subseção I Espe-
cializada em Dissídios Individuais deste Tribunal. Recurso de revista
de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-68.888/2002-900-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚS-
TRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATE-
RIAL ELÉTRICO DE SÃO PAULO

ADVOGADO : DR. UBIRAJARA WANDERLEY LINS JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ ANTÔNIO BRANDÃO DOS SANTOS E OU-
TROS

ADVOGADA : DRA. IRACY SOBRAL DA SILVA

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-PROVIMENTO. Recurso de revista interposto por
meio de sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação
Jurisprudencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios
Individuais deste Tribunal. Agravo de instrumento a que se nega
provimento.

PROCESSO : AIRR-69.211/2002-900-03-00.4 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA DE ARMAZÉNS E SILOS DO ESTADO
DE MINAS GERAIS - CASEMG

ADVOGADO : DR. IRAN CÉSAR DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA

A G R AVA D O ( S ) : TARCÍSIO FERNANDO COSTA

ADVOGADO : DR. LONGOBARDO AFFONSO FIEL

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-69.480/2002-900-02-00.6 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : RICARDO VIEIRA

ADVOGADA : DRA. DIVANILDA MARIA PRATA DE SOUZA OLI-
VEIRA

A G R AVA D O ( S ) : SÃO PAULO TRANSPORTE S.A.

ADVOGADO : DR. SÉRVIO DE CAMPOS

A G R AVA D O ( S ) : MASSA FALIDA DE MASTERBUS TRANSPORTES
LT D A . 

ADVOGADO : DR. MANUEL ANTÔNIO ANGULO LOPEZ

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-69.656/2002-900-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA

ADVOGADO : DR. MARCUS VINICIUS FOLKOWSKI

A G R AVA D O ( S ) : ALEXANDRE PORTO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALEXANDRE BATISTA MAGINA

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.
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PROCESSO : AIRR-69.839/2002-900-24-00.5 - TRT DA 24ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : LIBAN COMÉRCIO DE VEÍCULOS E PEÇAS LTDA.

ADVOGADO : DR. GLAUBER GUBOLIN SANFELICE

A G R AVA N T E ( S ) : HERMINDO ALBERTO FILHO E OUTROS

ADVOGADO : DR. GLAUBER GUBOLIN SANFELICE

A G R AVA N T E ( S ) : GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA. E OUTRO

ADVOGADO : DR. CÁSSIO MESQUITA BARROS JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : ABADIO AMÉRICO DE FREITAS E OUTROS

ADVOGADO : DR. ALCI DE SOUZA ARAÚJO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento aos Agravos de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Nega-se provimento
ao Agravo de Instrumento quando suas razões, mediante as quais se
pretende demonstrar que o Recurso de Revista atende aos pressu-
postos de admissibilidade inscritos no art. 896 da CLT, não con-
seguem infirmar os fundamentos do despacho agravado.

PROCESSO : AIRR-69.878/2002-900-02-00.2 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOÃO CARLOS RIBEIRO DE
SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : CONSPELMON CONSTRUÇÕES LTDA.

ADVOGADO : DR. DOMINGOS TOMMASI NETO

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ IVAN BENÍCIO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. JOSÉ VITOR FERNANDES

DECISÃO:Em, à unanimidade, negar provimento ao agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. EXECUÇÃO. EXCESSO. 1) No caso, a agravante não
aponta, com especificidade, os tópicos contra os quais se insurge,
limitando-se a alegar, de forma genérica, a majoração da execução e
o excesso de penhora (fl. 08. Não houve sequer impugnação aos
cálculos apresentados pelo reclamante, apesar de regularmente in-
timada para tanto, o que ensejou a homologação dos mencionados
cálculos. Pretende a parte, em sede de agravo de instrumento, mo-
dificar essa decisão. Porém, a admissibilidade do recurso de revista
interposto de acórdão proferido em agravo de petição depende da
demonstração inequívoca de ofensa direta à Constituição Federal, o
que não se verifica quando, no apelo, pretende-se discutir questões
que têm tratativa legal específica na legislação ordinária, como no
caso dos presentes autos. Enunciado 266 do TST. 2) PREQUES-
TIONAMENTO. No caso, indicou a agravante violação do art. 5º,
inciso II, da Constituição Federal, contudo, não há, na decisão im-
pugnada, tese explícita acerca do dispositivo constitucional tido por
violado, restando inafastável, assim, a aplicação do Enunciado
297/TST como óbice ao processamento do apelo. Agravo a que se
nega provimento.

PROCESSO : AIRR-70.062/2002-900-02-00.1 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : PHILIPS DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. UBIRAJARA WANDERLEY LINS JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ TOMAZ RIBEIRO

ADVOGADA : DRA. ANA MARIA STOPPA AUGUSTO CORRÊA

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-70.063/2002-900-02-00.6 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : BENTO MATEUS DE ALMEIDA

ADVOGADA : DRA. ROSANA CRISTINA GIACOMINI

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA

ADVOGADO : DR. IVAN PRATES

A G R AVA D O ( S ) : OS MESMOS

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer dos agravos de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-70.163/2002-900-02-00.2 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA

ADVOGADO : DR. IVAN PRATES

A G R AVA D O ( S ) : JOSELAND DO REGO FREITAS

ADVOGADO : DR. MANOEL RODRIGUES GUINO

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-70.445/2002-900-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : KLABIN KIMBERLY S.A.

ADVOGADO : DR. ALBERTO GRIS

A G R AVA D O ( S ) : FRANCISCO EDVAN MULATO

ADVOGADO : DR. RINALDO OLIVEIRA CARDOSO

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-PROVIMENTO. Recurso de revista interposto por
meio de sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação
Jurisprudencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios
Individuais deste Tribunal. Agravo de instrumento a que se nega
provimento.

PROCESSO : RR-71.028/2002-900-02-00.4 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA

ADVOGADO : DR. IVAN PRATES

RECORRIDO(S) : JOSÉ JÚLIO PEREIRA LEITE

ADVOGADO : DR. MANOEL RODRIGUES GUINO

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. NÃO-CONHECIMENTO.
Recurso interposto por meio de sistema de protocolo integrado. Apli-
cação da Orientação Jurisprudencial nº 320 da Subseção I Espe-
cializada em Dissídios Individuais deste Tribunal. Recurso de revista
de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-71.301/2002-900-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOÃO CARLOS RIBEIRO DE
SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : PAULO MANOEL ZAIDEL

ADVOGADO : DR. NELSON CÂMARA

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITA-
NOS - CPTM

ADVOGADO : DR. SIDNEY FERREIRA

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECURSO DE RE-
VISTA DESFUNDAMENTADO. Não foi demonstrado violação li-
teral e direta aos preceitos legais apontados, restando apenas a ale-
gação de divergência interpretativa em face de aresto do STF. Com
efeito, a insurgência do Reclamante tem apoio na alegação de que não
foram aplicados os artigos 159 CC e 8º da CLT, em “frontal negativa
de obediência ao entendimento do Excelso Supremo Tribunal Fe-
deral”. AGRAVO DE INSTRUMENTO NÃO CONHECIDO.

PROCESSO : AIRR-71.419/2002-900-02-00.9 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,
APART-HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES,

HOSPEDARIAS, POUSADAS, RESTAURANTES,
CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZARIAS, BARES,

LANCHONETES, SORVETERIAS, CONFEITARIAS,
DOCERIAS, BUFFETS, FAST-FOODS E ASSEMELHA-
DOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DRA. ANA PAULA MOREIRA DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : BAR E LANCHES DON PEPONE LTDA.

ADVOGADO : DR. MAURO LUIZ DE LIMA

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-PROVIMENTO. Recurso de revista interposto por
meio de sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação
Jurisprudencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios
Individuais deste Tribunal. Agravo de instrumento a que se nega
provimento.

PROCESSO : AIRR-71.679/2002-900-02-00.4 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : ANTÔNIO CUSTÓDIO CUNHA

ADVOGADO : DR. RUBENS GARCIA FILHO

A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-71.981/2002-900-02-00.2 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA

ADVOGADO : DR. IVAN PRATES

A G R AVA D O ( S ) : VALDIR DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CASSEMIRO DE ARAÚJO FILHO

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-71.982/2002-900-02-00.7 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA

ADVOGADO : DR. IVAN PRATES

A G R AVA D O ( S ) : JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALEXANDRE BATISTA MAGINA

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-71.987/2002-900-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO INTERCAP S.A. E OUTRO

ADVOGADO : DR. ASSAD LUIZ THOMÉ

A G R AVA D O ( S ) : MARILENE GONÇALVES SAMPAIO

ADVOGADO : DR. FABÍOLLA MINARI MATRONI

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-72.227/2002-900-04-00.9 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOÃO CARLOS RIBEIRO DE
SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : SPONCHIADO VEÍCULOS E MÁQUINAS LTDA.

ADVOGADO : DR. ELSO ELOI BODANESE

A G R AVA D O ( S ) : JAIRO ROCHA DUTRA

ADVOGADO : DR. GIOVANNI GIUSEPPE BERALDIN

DECISÃO:à unanimidade, conhecer do Agravo de Instrumento e, no
mérito, negar-lhe provimento
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DA CARÊNCIA DE
AÇÃO. ENUNCIADO 330/TST. A Recorrente aponta contrariedade
do julgado com o que preleciona o Enunciado 330/TST, sustentando
que o instrumento rescisório, foi homologado de acordo com a le-
gislação vigente, por órgão competente e sem a aposição de qualquer
ressalva. Deixou assentado que o direcionamento jurisprudencial su-
mulado, interpreta-se no sentido de que a quitação levada a efeito nos
termos do art. 477 e obediente aos seus parágrafos tem eficácia
liberatória, não podendo o trabalhador vir a juízo reclamar diferenças
sobre o valor recebido, porque quitou a parcela na sua totalidade.
Todavia, em que pese o inconformismo, o despacho denegatório deve
ser mantido, no particular, porque ausentes as premissas fáticas in-
dispensáveis para o deslinde da controvérsia. Embora conste da de-
cisão recorrida, através do acórdão dos Embargos Declaratórios, a
discriminação das parcelas objeto da condenação, não restou con-
signado ressalva expressa e especificada do valor percebido. AGRA-
VO DE INSTRUMENTO CONHECIDO E IMPROVIDO. DI-
FERENÇAS SALARIAIS DECORRENTES DAS SUBSTITUI-
ÇÕES. No que concerne a questão em epígrafe, não alcança co-
nhecimento o Recurso de Revista, devendo ser mantido o despacho
denegatório, pois o Regional consignou que as substituições se deram
em períodos de duração respectivamente de sete e seis meses, não
havendo que se falar em substituições eventuais e temporárias, por-
quanto, contempladas pelo Enunciado 159 desta Corte, com a redação
dada pela resolução 121 de 28 de outubro 2003. Quanto à alegação
trazida em suas razões recursais acerca do preenchimento de cargo
vago tendo em vista o rompimento do contrato de trabalho dos em-
pregados que seriam substituídos, não está prequestionada pelo jul-
gado Regional. Óbice do Enunciado 297/TST. AGRAVO DE INS-
TRUMENTO CONHECIDO E IMPROVIDO. DAS HORAS EX-
TRAS Tendo em vista o conjunto fático probatório, o Regional en-
tendeu que o Reclamante estava submetido ao controle de jornada e,
que o grau de fidúcia passou a ser elemento irrelevante na aferição da
obrigação de pagar horas extras. Nesse passo, o deslinde da questão
efetivamente demanda apreciação do conjunto fático probatório em
virtude da apuração do controle externo da jornada, sendo certo que,
a inserção ao reexame supra é vedado nesta instância recursal, em
face do preceituado no Enunciado 126, desta Corte. Nesse contexto, a
teor do Enunciado supra, a pretendida divergência jurisprudencial fica
prejudicada, pois os arestos trazidos à colação só são inteligíveis
dentro do contexto probatório de que emanaram. AGRAVO DE INS-
TRUMENTO CONHECIDO E IMPROVIDO.
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PROCESSO : RR-73.366/2003-900-02-00.1 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : ALSTOM BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. MARÇAL DE ASSIS BRASIL NETO

ADVOGADA : DRA. RENATA HUSEK

RECORRIDO(S) : VALMIR ARCANJO DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. NILTON CORREIA

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO LUCIANO TAMBELLI

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. NÃO-CONHECIMENTO.
Recurso interposto por meio de sistema de protocolo integrado. Apli-
cação da Orientação Jurisprudencial nº 320 da Subseção I Espe-
cializada em Dissídios Individuais deste Tribunal. Recurso de revista
de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-73.976/2003-900-03-00.0 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : ÂNGELA MARQUETE CALDEIRA BRANT E OU-
TRA

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO MACHADO FLORES PEREIRA

A G R AVA D O ( S ) : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-PROVIMENTO. Recurso de revista interposto por
meio de sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação
Jurisprudencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios
Individuais deste Tribunal. Agravo de instrumento a que se nega
provimento.

PROCESSO : AIRR-74.398/2003-900-02-00.4 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : JOAQUIM DE OLIVEIRA NETO

ADVOGADO : DR. JOÃO ALBERTO NALDONI

A G R AVA D O ( S ) : ROYAL BUS TRANSPORTES LTDA.

ADVOGADOS : DRS. LUZIA DE ANDRADE COSTA FREITAS E AN-
TONIO RUSSO

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-PROVIMENTO. Recurso de revista interposto por
meio de sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação
Jurisprudencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios
Individuais deste Tribunal. Agravo de instrumento a que se nega
provimento.

PROCESSO : AIRR-75.247/2003-900-02-00.3 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE ME-
DICINA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

PROCURADOR : DR. JOSÉ CARLOS MENK

A G R AVA D O ( S ) : SILVIA ZERAIK MELO BUENO

ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-75.769/2003-900-02-00.5 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : CLAUDEMIR DOS SANTOS

ADVOGADA : DRA. DANIELLE NASCIMENTO BREDARIOL

A G R AVA D O ( S ) : SINDICATO DOS ESTIVADORES DE SANTOS, SÃO
VICENTE, GUARUJÁ E CUBATÃO

ADVOGADO : DR. GLÁUCIA HELENA R. DE MENESES

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-76.728/2003-900-02-00.6 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : FELON RAIMUNDO DA CRUZ BARBOSA

ADVOGADO : DR. EDSON MORENO LUCILLO

A G R AVA D O ( S ) : SACHS AUTOMOTIVE BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. LUIZ VICENTE DE CARVALHO

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-79.188/2003-900-01-00.8 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A.

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

A G R AVA D O ( S ) : AILTON LOPES FERREIRA

ADVOGADO : DR. LUIZ FERNANDO GUEDES

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-79.697/2003-900-02-00.5 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOÃO CARLOS RIBEIRO DE
SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : CURSAN - COMPANHIA CUBATENSE DE URBANI-
ZAÇÃO E SANEAMENTO

ADVOGADO : DR. HEITOR EMILIANO LOPES DE MORAES

A G R AVA D O ( S ) : MAÍLSON BORGES DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. MANOEL HERZOG CHAINÇA

DECISÃO:Em, à unanimidade, não conhecer do Agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. COMPROVANTE
DE CUSTAS E DEPÓSITO RECURSAL - AUSÊNCIA DE AU-
TENTICAÇÃO - NÃO CONHECIMENTO. Não se conhece do
Agravo de Instrumento quando há peças apresentadas em cópias re-
prográficas sem autenticação, máxime e principalmente as próprias
guias de custas (fls. 41) e de depósito recursal(fls. 42), em deso-
bediência ao art. 830 da CLT e ao item IX da Instrução Normativa nº
16/99 desta Corte, sendo tal providência ônus da parte e não com-
portando sua inobservância a conversão em diligência (item X da IN-
16/99). Às partes incumbe velar pela correta formação do instru-
mento.

PROCESSO : AIRR-79.803/2003-900-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : ROYAL BUS TRANSPORTES LTDA.

ADVOGADA : DRA. LUZIA DE ANDRADE COSTA FREITAS

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ DO ROSÁRIO TEIXEIRA

ADVOGADO : DR. OMAR DE ALMEIDA

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-80.053/2003-900-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : MARIA DA SALETE OLIVEIRA SOUZA

ADVOGADO : DR. DEJAIR PASSERINE DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : BANCO SUDAMERIS BRASIL S.A.

ADVOGADOS : DRS. ROGÉRIO AVELAR E OSMAR MENDES PAI-
XÃO CÔRTES

ADVOGADO : DR. LIVADÁRIO GOMES

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-80.482/2003-900-02-00.7 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : CARPAN MADEIRAS E FERRAGENS LTDA.

ADVOGADO : DR. REGIANE COIMBRA MUNIZ DE G. CAVALCAN-
TI

A G R AVA D O ( S ) : FERNANDO CORDEIRO DOS REIS

ADVOGADA : DRA. JURACI SILVA

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-PROVIMENTO. Recurso de revista interposto por
meio de sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação
Jurisprudencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios
Individuais deste Tribunal. Agravo de instrumento a que se nega
provimento.

PROCESSO : AIRR-81.237/2003-900-02-00.7 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : JAIR RODRIGUES FERRAZ

ADVOGADO : DR. MANOEL RODRIGUES GUINO

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA

ADVOGADO : DR. IVAN PRATES

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-81.241/2003-900-02-00.5 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : MRS LOGÍSTICA S.A.

ADVOGADO : DR. DRÁUSIO APARECIDO VILLAS BOAS RANGEL

A G R AVA D O ( S ) : BONIFÁCIO DUARTE FONSECA

ADVOGADA : DRA. MARLENE RICCI

A G R AVA D O ( S ) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. (EM LIQUIDA-
ÇÃO)

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO CARLOS DO AMARAL MAIA

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA RODRIGUES DOS SANTOS

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-PROVIMENTO. Recurso de revista interposto por
meio de sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação
Jurisprudencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios
Individuais deste Tribunal. Agravo de instrumento a que se nega
provimento.

PROCESSO : AIRR-81.256/2003-900-02-00.3 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : ARIOVALDO NASCIMENTO DOS SANTOS

ADVOGADA : DRA. CAROLINA ALVES CORTEZ

A G R AVA D O ( S ) : SATURNIA-HAWKER SISTEMAS DE ENERGIA LT-
DA.

ADVOGADO : DR. MÁRIO VICENTE DE NATAL ZARZANA

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : ED-AIRR-81.877/2003-900-04-00.6 - TRT DA 4ª RE-
GIÃO - (AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOÃO CARLOS RIBEIRO DE
SOUZA

EMBARGANTE : EVANILDA DA COSTA GONÇALVES

ADVOGADA : DRA. ELIANA TRAVERSO CALEGARI

ADVOGADA : DRA. MICHELE DE ANDRADE TORRANO

EMBARGADO(A) : COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA -
CEEE

ADVOGADO : DR. JORGE SANT'ANNA BOPP

EMBARGADO(A) : MAYRA SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA.

ADVOGADO : DR. PAULO CEZAR PIZZOLOTTO

DECISÃO:Em, sem divergência, acolho os presentes embargos de
declaração, sem efeito modificativo, para afastar pelo improvimento a
alegada nulidade do acórdão regional trazido no agravo de instru-
mento.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. TUTELA JURISDI-
CIONAL - PRELIMINAR TRAZIDA EM AGRAVO NÃO EN-
FRENTADA DESTACADA E EXPLICITAMENTE PELO ACÓR-
DÃO. Se ao juiz não é dever responder um a um os argumentos da
parte, compete-lhe, por ofício, enfrentar um a um os tópicos recursais
explicitamente. Há uma preliminar de negativa jurisdicional trazida
no agravo que não foi julgada com as honras que merece. O Regional
prestou a jurisdição, eis que firmou-se na OJ 116-SDI-1, consignando
tese expressa. ACOLHEM-SE OS EMBARGOS, SEM EFEITO MO-
DIFICATIVO, APENAS PARA AFASTAR PELO IMPROVIMENTO
A ALEGADA NULIDADE DO ACÓRDÃO REGIONAL TRAZIDA
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.

PROCESSO : AIRR-82.003/2003-900-02-00.7 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : ORLANDO APARECIDO DA SILVA FILHO

ADVOGADO : DR. NORBERTO GUEDES DE PAIVA

A G R AVA D O ( S ) : UNIOIL LUBRIFICANTES LTDA.

ADVOGADA : DRA. ELIANA DE FALCO RIBEIRO

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-83.905/2003-900-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : HENRIQUE JÚLIO DE JESUS LEITE

ADVOGADA : DRA. CLAUDIA REGINA LOVATO FRANCO

A G R AVA D O ( S ) : MCDONALD'S COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA.

ADVOGADO : DR. ALEXANDRE V. FOSCARDO

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
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deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-83.947/2003-900-02-00.1 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : ELIANE IARA CORA RAMIRES

ADVOGADO : DR. OTÁVIO CRISTIANO TADEU MOCARZEL

A G R AVA D O ( S ) : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : DR. CÁSSIO LEÃO FERRAZ

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-84.843/2003-900-01-00.0 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : CLÁUDIO HENRIQUE DE SOUZA LIMA

ADVOGADO : DR. RENATO ALVES DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA DO METROPOLITANO DO RIO DE JA-
NEIRO - METRÔ

ADVOGADO : DR. DINO SÉRGIO GONÇALVES DA SILVA

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-PROVIMENTO. Recurso de revista interposto por
meio de sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação
Jurisprudencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios
Individuais deste Tribunal. Agravo de instrumento a que se nega
provimento.

PROCESSO : AIRR-84.994/2003-900-02-00.2 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOÃO CARLOS RIBEIRO DE
SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : ARLINDO IZIDRO DE MEDEIROS

ADVOGADA : DRA. TÂNIA ELISA MUNHOZ ROMÃO

A G R AVA N T E ( S ) : ZARAPLAST S.A.

ADVOGADO : DR. CARLOS ALBERTO DE NORONHA

DECISÃO:à unanimidade, conhecer e negar provimento ao agravo
de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADICIONAL DE
INSALUBRIDADE. SALÁRIO MÍNIMO. DECISÃO EM CON-
SONÂNCIA COM ENUNCIADO 228 E OJ 02. Não viola os
incisos IV e XXIII do art. 7º da CF, a decisão que determina a
utilização do salário mínimo como base de cálculo para o adicional
de insalubridade, conforme entendimento pacificado pelo TST, atra-
vés do Enunciado 228 e OJ 02 - SDI-1. Correta a decisão que
denegou seguimento ao recurso de revista. Agravo conhecido e des-
p ro v i d o . 

PROCESSO : AIRR-85.097/2003-900-02-00.6 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : DORIVAL ANTÔNIO FERRO

ADVOGADOS : DRS. RONALDO LIMA VIEIRA E ZÉLIO MAIA DA
ROCHA

A G R AVA D O ( S ) : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TE-
LESP

ADVOGADO : DR. ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-85.139/2003-900-01-00.4 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADOS : DRS. SANDRA REGINA VERSIANI CHIEZA E AF-
FONSO HENRIQUE RAMOS SAMPAIO

A G R AVA D O ( S ) : JOÃO FRANCISCO GUEDES E OUTROS

ADVOGADO : DR. LUIZ GONZAGA DE OLIVEIRA BARRETO

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-PROVIMENTO. Recurso de revista interposto por
meio de sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação
Jurisprudencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios
Individuais deste Tribunal. Agravo de instrumento a que se nega
provimento.

PROCESSO : AIRR-85.140/2003-900-01-00.9 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚS-
TRIAS DE ALIMENTAÇÃO E AFINS DE NITERÓI

ADVOGADA : DRA. MARIA AUXILIADORA GONÇALVES DE SOU-
ZA

A G R AVA D O ( S ) : CONVENIÊNCIA DO PÃO

ADVOGADO : DR. MAURÍCIO DOS SANTOS GALLO NETTO

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-85.324/2003-900-03-00.8 - TRT DA 3ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

Relator: Min. Gelson de Azevedo

Agravante(s): Banco ABN AMRO Real S.A.

Advogado: Dr. Gláucio Gonçalves Góis

Agravado(s): Marco Antonio dos Santos

Advogada: Dra. Hebe Maria de Jesus

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-85.723/2003-900-02-00.4 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

Relator: Min. Gelson de Azevedo

Agravante(s): Lourival Barbosa da Silva

Advogado: Dr. José Abílio Lopes

Agravante(s): Companhia Siderúrgica Paulista - COSIPA

Advogado: Dr. Ivan Prates

Agravado(s): Reprin Indústria, Comércio e Manutenção Ltda.

Advogado: Dr. Edmundo Koichi Takamatsu

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer dos agravos de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-86.650/2003-900-04-00.7 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

Relator: Juiz Convocado João Carlos Ribeiro de Souza

Agravante(s): Companhia Riograndense de Saneamento - CORSAN

Advogado: Dr. Edson de Moura Braga Filho

Agravado(s): Izaias Nascimento de Oliveira

Advogado: Dr. Gilberto da Silva Moysés

DECISÃO:Em, à unanimidade, conhecer do Agravo de Instrumento
e negar-lhe provimento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARESTOS PARADIG-
MAS CONSENTÂNEOS À TESE CONSIGNADA NO ACÓRDÃO
RECORRIDO. INADMISSIBILIDADE DA REVISTA POR ÓBICE
NO ART. 896, “a”/CLT. Consignando o despacho agravado que o
acórdão regional externou posicionamento calcado na prova técnica
acostada aos autos, no sentido de que “a atividade do autor se en-
quadra na hipótese de atividades integrantes de sistemas elétricos de
potência, que, nos termos da NBR 5460/81 correspondem àquelas
realizadas em sistemas que compreendem a instalação para geração,
transmissão e/ou distribuição de energia elétrica (fl. 558)” (fl. 114),
tornam-se, os arestos paradigmas, imprestáveis ao cotejo porquanto
consentâneos aos termos do acórdão recorrido, tendo em vista que
registram, tal qual o acórdão guerreado, tese no sentido da neces-
sidade do exercício de atividade em área de risco enquadrada no
sistema elétrico de potência para o empregado fazer jus ao adicional
de periculosidade. Ausentes os requisitos do art. 896, “a”/CLT, in-
viável o processamento da Revista. AGRAVO CONHECIDO E NÃO
PROVIDO.

PROCESSO : AIRR-87.168/2003-900-02-00.5 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

Relator: Min. Gelson de Azevedo

Agravante(s): Companhia de Seguros da Bahia

Advogado: Dr. Jair Tavares da Silva

Agravado(s): Ulisses Camargo de Brito

Advogada: Dra. Carla Rodrigues da Cunha Lobo

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-87.317/2003-900-01-00.1 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : CERJ - COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO RIO DE
JANEIRO

ADVOGADO : DR. RICARDO CÉSAR RODRIGUES PEREIRA

A G R AVA D O ( S ) : FRANCISCO DOS ANJOS CORRÊA JÚNIOR

ADVOGADO : DR. HILSON CEZAR DE OLIVEIRA

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-87.495/2003-900-02-00.7 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITA-
NOS - CPTM

ADVOGADO : DR. SAINT-CLAIR MORA JÚNIOR

ADVOGADO : DR. SIDNEY FERREIRA

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ LUIZ FONSECA

ADVOGADO : DR. ALBERTO JOSÉ MARCHI MACEDO

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-87.812/2003-900-02-00.5 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : RANDAL ROCCO LAGRECA

ADVOGADO : DR. CARLOS ALBERTO DUARTE

A G R AVA D O ( S ) : COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITA-
NOS - CPTM

ADVOGADO : DR. SAINT-CLAIR MORA JÚNIOR

ADVOGADO : DR. SIDNEY FERREIRA

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-87.822/2003-900-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : VALERI TOMASSI

ADVOGADOS : DRS. LEANDRO MELONI E MARIA CRISTINA DA
COSTA FONSECA

A G R AVA D O ( S ) : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE
DE SÃO PAULO S.A.

ADVOGADOS : DRS. MAURÍCIO GRANADEIRO GUIMARÃES E LY-
CURGO LEITE NETO

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-88.019/2003-900-02-00.3 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : NELSON BARBOSA DOS SANTOS

ADVOGADA : DRA. LUCIANA BEATRIZ GIACOMINI

A G R AVA N T E ( S ) : CONSTRUTORA E PAVIMENTADORA LATINA S.A.

ADVOGADA : DRA. VERA MARIA SANTANA

Agravado(s): Os Mesmos

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer dos agravos de instrumen-
to.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-88.057/2003-900-02-00.6 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

Relator: Min. Gelson de Azevedo

Agravante(s): Neusa Viola

Advogada: Dra. Malvina Santos Ribeiro

Agravado(s): Periodical Time Assessoria Serviços Ltda.

Advogada: Dra. Izabel Cristina de Farias Lemo

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-88.062/2003-900-02-00.9 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

Relator: Min. Gelson de Azevedo

Agravante(s): Elias Lourenço Alvarenga

Advogado: Dr. André Simões Louro

Agravado(s): Ormec Engenharia Ltda.

Advogada: Dra. Sandra Mara Pereira Diniz

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.
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PROCESSO : AIRR-88.069/2003-900-02-00.0 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : JORGE FÉLIX COSTA

ADVOGADO : DR. WILSON DE OLIVEIRA

A G R AVA D O ( S ) : CONSTRUTORA CONSAJ LTDA.

ADVOGADA : DRA. VIVIANE FRIZZO CALDEIRA KLEPACZ

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-88.377/2003-900-02-00.6 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : ANTONIO JOSÉ DE OLIVEIRA

ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

ADVOGADO : DR. AGENOR BARRETO PARENTE

A G R AVA D O ( S ) : ELETROBUS - CONSÓRCIO PAULISTA DE TRANS-
PORTES POR ÔNIBUS

ADVOGADO : DR. JOSÉ FERNANDO MORO

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-89.554/2003-900-02-00.1 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOÃO CARLOS RIBEIRO DE
SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : VALDERI PEDRO CABRAL

ADVOGADO : DR. JOÃO CARLOS DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : CONDOMÍNIO ÔMEGA

ADVOGADO : DR. JOSÉ CARLOS SIQUEIRA

DECISÃO:à unanimidade, em conhecer e negar provimento ao agra-
vo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. ESTABILIDADE
DECORRENTE DE ACIDENTE DE TRABALHO. NÃO CON-
FIGURAÇÃO. Não viola os artigos 86 e 118 da Lei 8.213/91 a
decisão que indefere o pedido de reintegração/indenização, sob o
fundamento de que não restaram configurados os requisitos neces-
sários para a configuração da garantia de manutenção do contrato de
trabalho, eis que o reclamante não recebeu o benefício do auxílio-
doença acidentário. Agravo de instrumento conhecido e não pro-
vido.

PROCESSO : AIRR-90.681/2003-900-01-00.9 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : EDUARDO FELIPE DE SOUZA

ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

A G R AVA D O ( S ) : VIAÇÃO AÉREA SÃO PAULO S.A. - VASP

ADVOGADO : DR. FERNANDO MORELLI ALVARENGA

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-PROVIMENTO. Recurso de revista interposto por
meio de sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação
Jurisprudencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios
Individuais deste Tribunal. Agravo de instrumento a que se nega
provimento.

PROCESSO : AIRR-91.223/2003-900-01-00.7 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BANERJ S.A.

ADVOGADO : DR. JOÃO MARCOS GUIMARÃES SIQUEIRA

A G R AVA D O ( S ) : MARLUCIA CASTRIOLA CARNEIRO

ADVOGADO : DR. NÉLSON FONSECA

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-PROVIMENTO. Recurso de revista interposto por
meio de sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação
Jurisprudencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios
Individuais deste Tribunal. Agravo de instrumento a que se nega
provimento.

PROCESSO : AIRR-91.225/2003-900-01-00.6 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : FUNDAÇÃO REDE FERROVIÁRIA DE SEGURIDADE
SOCIAL - REFER

ADVOGADA : DRA. KÁTIA COMPASSO ARBEX

A G R AVA D O ( S ) : EDUARDO NONATO DE ALMEIDA

ADVOGADA : DRA. ROSÂNGELA VASCONCELLOS KREJCI DE
SOUZA

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-92.522/2003-900-02-00.3 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : EDINALDO SALUSTIANO DOS SANTOS

ADVOGADOS : DRS. LEANDRO MELONI E MARIA CRISTINA DA
COSTA FONSECA

A G R AVA D O ( S ) : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE
DE SÃO PAULO S.A.

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-93.400/2003-900-01-00.0 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADOS : DRS. SANDRA REGINA VERSIANI CHIEZA E AF-
FONSO HENRIQUE RAMOS SAMPAIO

A G R AVA D O ( S ) : JOSEFA MARIA MAGNO BACALHÃO DA SILVA

ADVOGADO : DR. MARCUS VINICIUS MORENO MARQUES DE
OLIVEIRA

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : RR-93.840/2003-900-02-00.1 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. URSULINO SANTOS FILHO

ADVOGADO : DR. LUIZ CARLOS AMORIM ROBORTELLA

RECORRIDO(S) : EDSON LÚCIO MENDONÇA

ADVOGADO : DR. AGAMENON MARTINS DE OLIVEIRA

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. NÃO-CONHECIMENTO.
Recurso interposto por meio de sistema de protocolo integrado. Apli-
cação da Orientação Jurisprudencial nº 320 da Subseção I Espe-
cializada em Dissídios Individuais deste Tribunal. Recurso de revista
de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-95.417/2003-900-02-00.6 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : MARCO ANTÔNIO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. JOSÉ ABÍLIO LOPES

A G R AVA D O ( S ) : TINTAS MC COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA.

ADVOGADO : DR. DOUGLAS GONÇALVES DE OLIVEIRA

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-95.680/2003-900-01-00.0 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : SONILSON PEREIRA DA SILVA

ADVOGADO : DR. ARMANDO GABRIEL DA SILVA FILHO

A G R AVA D O ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO JOSÉ DE AGUIAR ALVES DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL
- PETROS

ADVOGADO : DR. CELSO BARRETO NETO

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-95.808/2003-900-01-00.6 - TRT DA 1ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
S.A.

ADVOGADO : DR. CLÁUDIO BRAZIL VIEIRA

ADVOGADO : DR. ROBINSON NEVES FILHO

A G R AVA D O ( S ) : ELIANI DE SÁ MAYERHOFER

ADVOGADA : DRA. DEBORAH PIETROBON DE MORAES

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-PROVIMENTO. Recurso de revista interposto por
meio de sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação
Jurisprudencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios
Individuais deste Tribunal. Agravo de instrumento a que se nega
provimento.

PROCESSO : AIRR-96.045/2003-900-02-00.5 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : EDUARDO FREDERICO SILVA ARAÚJO

ADVOGADO : DR. JOSÉ TÔRRES DAS NEVES

A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-99.893/2003-900-02-00.6 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : KLABIN KIMBERLY S.A.

ADVOGADO : DR. LUIZ JOSÉ DE MOURA LOUZADA

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO DOS SANTOS BRAGA

ADVOGADA : DRA. MARIA AUDILEILA MARQUES COSTAS
ARAUCO

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-102.617/2003-900-04-00.0 - TRT DA 4ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOÃO CARLOS RIBEIRO DE
SOUZA

A G R AVA N T E ( S ) : DOMINGOS ANTÔNIO FRANCISCO

ADVOGADO : DR. LAURO WAGNER MAGNAGO

A G R AVA D O ( S ) : METALÚRGICA RESMINI LTDA.

ADVOGADO : DR. ANDRE LUIZ OLIVEIRA DA CONCEICAO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECURSO DE RE-
VISTA. APOSENTADORIA ESPONTÂNEA - EFEITOS. Nega-se
provimento ao Agravo de Instrumento quando se constata que a
decisão regional está em consonância com a atual e iterativa ju-
risprudência consubstanciada na Orientação Jurisprudencial nº 177 da
SDI/TST (Enunciado 333 do TST e § 4º do art. 896 da CLT). Assim
não vinga a argumentação do agravante no sentido de que a con-
tinuidade da prestação laboral após o jubilamento não implica na
solução do contrato, pois que a jurisprudência que serve de norte
aponta para sentido contrário. Agravo de Instrumento desprovido.

PROCESSO : AIRR-104.847/2003-900-02-00.9 - TRT DA 2ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM HOTÉIS,
APART-HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, PENSÕES,

HOSPEDARIAS, POUSADAS, RESTAURANTES,
CHURRASCARIAS, CANTINAS, PIZZARIAS, BARES,

LANCHONETES, SORVETERIAS, CONFEITARIAS,
DOCERIAS, BUFFETS, FAST-FOODS E ASSEMELHA-
DOS DE SÃO PAULO E REGIÃO

ADVOGADA : DRA. MARLI MARQUES GONÇALVES

ADVOGADA : DRA. ANA PAULA MOREIRA DOS SANTOS

A G R AVA D O ( S ) : ROBERTO TOMAZ

ADVOGADO : DR. PEDRO GERALDO FERNANDES DA COSTA

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : RR-424.621/1998.0 - TRT DA 17ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLI-
VEIRA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE - CVRD

ADVOGADA : DRA. CLÁUDIA BARBOSA DE OLIVEIRA MELLO

ADVOGADA : DRA. MARLA DE ALENCAR OLIVEIRA VIEGAS

RECORRIDO(S) : LUIZ PIRES

ADVOGADO : DR. JOÃO BATISTA SAMPAIO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista da se-
gunda reclamada quanto a argüição de nulidade por negativa de
prestação jurisdicional e, no mérito, dar-lhe provimento, para que se
pronuncie sobre a base de cálculo a ser aplicada na apuração do
adicional de insalubridade, em conformidade com o seu conven-
cimento.
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EMENTA: JULGAMENTO EXTRA PETITA. VIOLAÇÃO DO
ARTIGO 896 DA CLT. INOCORRÊNCIA. Tendo a condenação
acolhido pretensão menor que a deduzida na petição inicial, evi-
denciado o respeito aos limites objetivos da lide. Recurso de revista
não conhecido. NULIDADE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JU-
RISDICIONAL. OMISSÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
VÍCIO NÃO SANADO. OCORRÊNCIA. A decisão recorrida que
não aprecia todas as matérias que lhe foram devolvidas, na exata
dimensão em que houve provocação da Jurisdição para tal fim, em
desprestígio ao princípio do livre convencimento motivado, incorre
em nulidade. Recurso de revista conhecido e provido.

PROCESSO : RR-426.728/1998.3 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLI-
VEIRA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA

ADVOGADO : DR. MOACIR FERREIRA

RECORRENTE(S) : JOSÉ CARLOS CHAVES

ADVOGADO : DR. JOSÉ GIACOMINI

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

ADVOGADO : DR. OS MESMOS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista da
reclamada e do interposto pelo reclamante, nos termos da funda-
mentação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA DA RECLAMADA. NULI-
DADE DO ACÓRDÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDI-
CIONAL. PRELIMINAR DE NULIDADE DA SENTENÇA. AU-
SÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. LAUDO PERICIAL. NÃO
APRECIAÇÃO. INOCORRÊNCIA. Ao remeter a apreciação da ar-
güição de nulidade da sentença por ausência de fundamentação -
fundada a condenação no laudo pericial contábil -, e adotando a tese
jurídica da decisão primária, o acórdão Regional utiliza como fun-
damento jurídico as conclusões periciais, satisfeito o princípio de
motivação das decisões judiciais, insculpido no artigo 458 do CPC.
Recurso de revista não conhecido. ADICIONAL DE INSALUBRI-
DADE. EXPOSIÇÃO INTERMITENTE. INTEGRALIDADE. Não
enseja o manejo do recurso de revista a pretensão recursal que di-
verge da jurisprudência sumulada do TST (OJ 5 SDI-1), forte no
artigo 896, § 4º, da CLT. Recurso de revista não conhecido. HORAS
EXTRAS. HABITUALIDADE. REFLEXOS. PROVA PERICIAL.
PERÍODO DA CONDENAÇÃO. LIMITAÇÃO. A aferição da ale-
gação de que a prova pericial constata a submissão ao regime de
horas extras em estreito período de tempo implica em reexame do
conjunto probatório trazido aos autos, inviável ante o teor do Enun-
ciado 126 do TST. Recurso de revista não conhecido. MULTA DO
FGTS. BASE DE CÁLCULO. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. SA-
QUES PARA AQUISIÇÃO DA CASA PRÓPRIA. VIOLAÇÃO DO
ARTIGO 896 DA CLT. INOCORRÊNCIA. Não indicada expres-
samente a norma jurídica que entende violada ou dissenso pretoriano
que autorize a viabilidade recursal, vedado o manejo da revista. Re-
curso de revista não conhecido. RECURSO DE REVISTA DO RE-
CLAMANTE. NULIDADE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURIS-
DICIONAL. INOCORRÊNCIA. Ao apreciar as matérias que lhe fo-
ram devolvidas o Regional prestou integralmente a prestação ju-
risdicional, expondo suas razões de decidir, atendendo às exigências
do princípio do livre convencimento motivado, não configurada ne-
gativa de prestação jurisdicional. Recurso de revista não conhecido.
NULIDADE. REFORMATIO IN PEJUS. DIFERENÇAS SALA-
RIAIS. SUBSTITUIÇÃO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL
INESPECÍFICA. NÃO CONHECIMENTO. Inviável a pretensão re-
cursal fundada em dissenso pretoriano inespecífico, por inadequação
ao teor do artigo 896 da CLT. Recurso de revista não conhecido.
LITISPENDÊNCIA. COISA JULGADA. DISSENSO PRETO-
RIANO. VIOLAÇÃO DIRETA E LITERAL. INOCORRÊNCIA.
A transcrição de divergência jurisprudencial inespecífica, aliada a
indicação de norma constitucional que não guarda relação de per-
tinência com a matéria veiculada na decisão recorrida, evidenciam a
inocorrência de contrariedade ao teor do artigo 896 da CLT. Recurso
de revista não conhecido. HORAS À DISPOSIÇÃO. VIOLAÇÃO
DO ARTIGO 896 DA CLT. INOCORRÊNCIA. A aferição da
pretensão de cômputo na jornada de trabalho do tempo em que
aguardava transporte fornecido pelo empregador implica em reexame
do conjunto probatório trazido aos autos. Recurso de revista não
conhecido. HORA NOTURNA REDUZIDA. ADICIONAL NO-
TURNO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 896 DA CLT. INOCOR-
RÊNCIA. Adotada tese jurídica quanto a regular quitação das par-
celas em conformidade com as conclusões lançadas em laudo pericial
trazido aos autos, não implica em contrariedade da decisão recorrida
em cotejo às normas jurídicas que determinam o pagamento da jor-
nada de trabalho noturna com os parâmetros legais estabelecidos.
Recurso de revista não conhecido. EQUIPARAÇÃO SALARIAL.
PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS. ÔNUS DA PROVA. PRE-
Q U E S T I O N A M E N TO . Não veiculada a pretensão recursal na de-
cisão recorrida, não satisfaz o pressuposto de prequestionamento,
inviabilizando o manejo da revista. Recurso de revista não conhecido.
HORAS EXTRAS. ACORDO DE COMPENSAÇÃO DE HO-
RAS. EXISTÊNCIA. REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓ-
RIO. INVIABILIDADE. A aferição da alegação de inexistência de
acordo válido de compensação de horas implica no reexame do con-
junto probatório trazido aos autos, inviável, ante o teor do Enunciado
126 do TST. Recurso de revista não conhecido. ADICIONAL DE
PERICULOSIDADE. INTEGRAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ARTI-
GO 896 DA CLT. INOCORRÊNCIA. Invocadas normas jurídicas
que não disciplinam o direito à percepção do adicional em tela, não
guardando, pois, relação de pertinência com a base de cálculo a ser
fixada para sua apuração, intocável o artigo 896 da CLT. Recurso de
revista não conhecido.

PROCESSO : ED-RR-460.893/1998.3 - TRT DA 7ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

EMBARGANTE : MARIA BRAGA CORDEIRO

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

ADVOGADO : DR. FABRÍCIO TRINDADE DE SOUSA

EMBARGADO(A) : EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO
RURAL DO CEARÁ - EMATERCE

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

DECISÃO:Por unanimidade, acolher os embargos de declaração pa-
ra, sanando omissão e conferindo-lhe efeito modificativo, não co-
nhecer do recurso de revista, por deserção.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DESERÇÃO. GUIA
DE RECOLHIMENTO DE DEPÓSITO RECURSAL. AUSÊNCIA
DE IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO E DO JUÍZO. ENUNCIA-
DO Nº 216 DO TST. INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 03/93. Em-
bargos de declaração acolhidos para, sanando omissão e conferindo-
lhes efeito modificativo, não conhecer do recurso de revista, por
deserção.

PROCESSO : RR-473.518/1998.5 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLI-
VEIRA

RECORRENTE(S) : RESTAURANTE AMÉRICA IGUATEMI LTDA

ADVOGADO : DR. JONAS JAKUTIS FILHO

RECORRIDO(S) : JOSÉ ANTÔNIO DA SILVA

ADVOGADO : DR. NOBUKO TOBARA FERREIRA DE FRANÇA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso.
EMENTA: 1. RECURSO DE REVISTA. NULIDADE. NEGA-
TIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Consoante estabele-
cido na Orientação Jurisprudencial 115 da SDI-1 do TST, admite-se o
conhecimento do recurso de revista, quanto à preliminar de nulidade
por negativa de prestação jurisdicional, por violação do art. 832 da
CLT ou do art. 458 do CPC ou do art. 93, IX, da Constituição
Federal. Não invocado pela recorrente nenhum dos referidos dis-
positivos legais, não se conhece do recurso, no particular. 2. DI-
FERENÇAS SALARIAIS. ENUNCIADO 296 DO TST. A diver-
gência jurisprudencial apta a ensejar a admissibilidade da revista deve
ser específica, revelando a existência de teses diversas na interpre-
tação de um mesmo dispositivo legal, embora idênticos os fatos que
as ensejaram, nos termos do Enunciado 296 do TST. Revista não
conhecida.
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PROCESSO : RR-490.257/1998.9 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLI-
VEIRA

RECORRENTE(S) : MUNICÍPIO DE OSASCO

PROCURADORA : DRA. CLÉIA MARILZE RIZZI DA SILVA

RECORRIDO(S) : HELENA SIMÕES VITÓRIO FONTOURA

ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. VÍNCULO EMPREGA-
TÍCIO COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. PERÍODO AN-
TEIOR À CONSTITUIÇÃO DE 1988. No caso de contratação de
trabalhador por empresa interposta para a prestação de serviços junto
à administração pública, anteriormente à promulgação da Constitui-
ção de 1988, gera vínculo empregatício diretamente com o tomador
de serviços e enseja a aplicação do Enunciado 256/TST. Neste sentido
é o entendimento pacífico desta Corte consubstanciado na Orientação
Jurisprudencial nº 321 da SBDI-1. Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-510.749/1998.9 - TRT DA 15ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLI-
VEIRA

RECORRENTE(S) : TOSHIO TAKAHASHI E OUTROS

ADVOGADO : DR. JOSÉ ANTÔNIO CREMASCO

RECORRIDO(S) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

RECORRIDO(S) : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL
- PETROS

ADVOGADO : DR. RUY JORGE CALDAS PEREIRA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista, nos
termos da fundamentação.
EMENTA: PETROBRÁS. NORMA REGULAMENTADORA.
HORA DE REPOUSO E ALIMENTAÇÃO. CÁLCULO. REDU-
ÇÃO SALARIAL. REEXAME. A aferição da alegação de que a
aplicação da norma regulamentar que instituiu o procedimento de
apuração da hora de repouso e alimentação implicaria em redução
salarial exige reexame do conjunto probatório, encontrando óbice no
Enunciado 126 do TST. Recurso de revista não conhecido.
PROCESSO : ED-RR-525.871/1999.5 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. 5A

TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLI-
VEIRA

EMBARGANTE : ADÃO BARBOSA DO CARMO

ADVOGADO : DR. SID H. RIEDEL DE FIGUEIREDO

EMBARGADO(A) : DEICMAR S.A. - DESPACHOS ADUANEIROS ASSE-
SORIA E TRANSPORTES

ADVOGADO : DR. ADEMIR ESTEVES SÁ

DECISÃO:Por unanimidade, acolher os embargos de declaração, pa-
ra sanando a omissão quanto ao adicional de horas extras, não co-
nhecer do recurso de revista em relação ao tema.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSO DO
TRABALHO. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. Embargos de declaração
acolhidos, para sanar omissão.

PROCESSO : RR-531.956/1999.1 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : TELMO LUIS LATOSKI

ADVOGADA : DRA. PATRÍCIA KUBASKI DE ARAÚJO

RECORRIDO(S) : KNOLL S.A. - PRODUTOS QUÍMICOS E FARMACÊU-
TICOS

ADVOGADO : DR. VAGNER POLO

ADVOGADO : DR. JEFERSON WADY SABBAG

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PRESCRIÇÃO QÜIN-
QÜENAL. TERMO A QUO. Consonância do acórdão recorrido
com a Orientação Jurisprudencial nº 204 da Subseção I Especializada
em Dissídios Individuais. HORAS EXTRAS. Trabalho externo, não
suscetível de controle de horário. Matéria fática. E Q U I PA R A Ç Ã O
SALARIAL. Confissão no sentido de que Reclamante e paradigma
atuavam em regiões diversas entre si. Matéria fática. Recurso de
revista de que não se conhece.

PROCESSO : ED-RR-532.582/1999.5 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLI-
VEIRA

EMBARGANTE : INÁCIO NOI SCHUCKI

ADVOGADO : DR. BRUNO JÚLIO KAHLE FILHO

EMBARGADO(A) : MUNICÍPIO DE GRAVATAÍ

ADVOGADA : DRA. VALESCA GOBBATO LAHM

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer dos embargos de declaração
e, no mérito, acolhê-los, com efeito modificativo, para esclarecer
esclarecer que, relativamente ao provimento do recurso de revista, a
exclusão do FGTS está restrita ao período da opção retroativa, ou
seja, no lapso temporal que vai desde o início do contrato até a
promulgação da atual Constituição Federal, 05.10.1988, mantendo,
assim, a condenação ao recolhimento do FGTS, a partir desta data até
o final do contrato de trabalho.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. RE-
CONHECIMENTO. ACOLHIMENTO. EFEITO MODIFICATI-
VO. Acolhidos os embargos de declaração, com efeito modificativo,
tendo em vista a existência de omissão na prestação jurisdicional.

PROCESSO : RR-533.092/1999.9 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : PEDRO ALAMBERT TEIXEIRA

ADVOGADO : DR. JOSÉ AUGUSTO RODRIGUES JÚNIOR

RECORRIDO(S) : HERMINDA GONÇALVES

ADVOGADO : DR. FLÁVIO MARCOS MARTINS THOMÉ

DECISÃO:à unanimidade, conhecer do recurso de revista por di-
vergência jurisprudencial, tão-somente no que concerne à ausência de
pedido expresso de reconhecimento de vínculo de emprego, e, no
mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. RECONHECIMENTO DE
VÍNCULO DE EMPREGO. AUSÊNCIA DE PEDIDO EXPRES-
SO. JULGAMENTO EXTRA PETITA. Pretensão inicial - após
afirmar-se a existência de relação de emprego - vazada nos seguintes
termos : “CTPS - Registro, anotações e baixa”. Contestação em que
se nega a existência de relação de emprego. Sentença - confirmada no
acórdão recorrido - em que se declara existente o vínculo de emprego
entre as partes. Julgamento extra petita que não se caracteriza. Re-
curso a que se nega provimento.

PROCESSO : RR-533.628/1999.1 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : KLABIN FABRICADORA DE PAPEL E CELULOSE
S.A.

ADVOGADA : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

RECORRIDO(S) : JACIR CARLOS VELLA

ADVOGADO : DR. SÍLVIO CÉSAR MEDEIROS

DECISÃO:à unanimidade, conhecer do recurso de revista por di-
vergência jurisprudencial, quanto às horas in itinere e aos descontos
previdenciários e fiscais; no mérito, dar-lhe provimento para excluir
da condenação o pagamento de horas in itinere, observado o limite
mínimo de 90 (noventa) minutos previsto em acordo coletivo de
trabalho, e para, declarando a competência da Justiça do Trabalho,
autorizar, nos termos do Provimento nº 1/96 da Corregedoria-Geral
da Justiça do Trabalho, os descontos da contribuição previdenciária e
do Imposto de Renda, devidos por força de lei, incidentes sobre as
parcelas que vierem a ser pagas ao Reclamante em decorrência de
decisão judicial, por ocasião da liquidação da sentença.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HORAS IN ITINERE. PRE-
VISÃO EM ACORDO COLETIVO DE TRABALHO. Cláusula em
que se estipula o quantitativo de tempo a ser considerado para o
pagamento de horas in itinere. Validade. DESCONTOS. IMPOSTO
DE RENDA E PREVIDÊNCIA SOCIAL. São devidos sobre o valor
total dos créditos do trabalhador oriundos de condenação judicial.
Orientações Jurisprudenciais nºs 32, 141 e 288 da SBDI-1 deste
Tribunal. Recurso a que se dá provimento.
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PROCESSO : RR-539.264/1999.1 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : WILSON DIAS SOARES E OUTROS

ADVOGADO : DR. NELSON LUIZ DE LIMA

RECORRIDO(S) : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO
SISTEMA BANERJ - PREVI/BANERJ (EM LIQUIDA-
ÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR. SÉRGIO RUY BARROSO DE MELLO

RECORRIDO(S) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A. (EM
LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR. REINALDO MOURA

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: NORMA COLETIVA. CONDICIONAMENTO. LEI
ORDINÁRIA REVOGADA. PERDA DE EFICÁCIA. Violação de
dispositivo da Constituição Federal não prequestionada e divergência
jurisprudencial não demonstrada (Enunciados nºs 296 e 297). Recurso
de revista de que não se conhece.

PROCESSO : RR-539.336/1999.0 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLI-
VEIRA

RECORRENTE(S) : WINDMOELLER E HOELSCHER DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. MÁRCIO GONTIJO

RECORRIDO(S) : DAVID CARLOS CABRERA

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALDO CARRERA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: 1. RECURSO DE REVISTA. NEGATIVA DE PRES-
TAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. Encontrando-se o
acórdão devidamente fundamentado em relação à matéria debatida
nos embargos de declaração, não há falar em negativa de prestação
jurisdicional. Recurso não conhecido.
2. ESTABILIDADE. CLÁUSULA CONVENCIONAL. REINTE-
GRAÇÃO. ENUNCIADO 126 DO TST. Considerando que o acór-
dão, ao manter a sentença que deferiu a reintegração postulada, não
traz os termos da cláusula convencional que prevê a estabilidade
decorrente de acidente de trabalho, faz-se mister para se verificar a
pretensão recursal o reexame do elenco probatório dos autos, pro-
cedimento que, todavia, encontra óbice no Enunciado 126 do TST.
Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-539.853/1999.6 - TRT DA 19ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADOS : DRS. EVERALDO JOSÉ LYRA DE ALMEIDA E AF-
FONSO HENRIQUE RAMOS SAMPAIO

RECORRENTE(S) : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS -
FUNCEF

ADVOGADA : DRA. GARDÊNIA MARIA CAVALCANTI LIMA

ADVOGADA : DRA. SIMONE HAJJAR CARDOSO

RECORRIDO(S) : ASDRUBAL GOULART FRANÇA E OUTROS

ADVOGADO : DR. RUDÉRICO MENTASTI

DECISÃO:à unanimidade, acolher a renúncia ao direito em que se
funda a reclamação trabalhista, homologar os pedidos de desistência
da pretensão ao pagamento das parcelas abono salarial e auxílio-
alimentação, em relação à FUNCEF, e da parcela abono salarial, em
relação à CEF, formulados pelos Reclamantes MAIDYR CORREIA
NAVARRO, GRINAURIA TENÓRIO DE SÁ, JOSÉ FERREIRA
AMORIM e MARIA DE FÁTIMA ALENCAR MENDONÇA e de-
cretar a extinção do processo com julgamento do mérito, nos termos
do inc. V do art. 269 do CPC, em relação às partes mencionadas e
não conhecer dos recursos de revista interpostos por Caixa Eco-
nômica Federal - CEF e Fundação dos Economiários Federais - FUN-
C E F.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. I - INTERPOSTO PELA CAI-
XA ECONÔMICA FEDERAL. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. BENE-
FÍCIO CONCEDIDO A APOSENTADOS. SUPRESSÃO. Decisão
recorrida em harmonia com a Orientação Jurisprudencial nº 250 da
SBDI-1. Recurso de que não se conhece. II - INTERPOSTO PELA
FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS. COMPLEMEN-
TAÇÃO DE APOSENTADORIA. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA
DO TRABALHO. Violação do art. 114 da Constituição Federal e
divergência jurisprudencial não demonstradas. ILEGITIMIDADE
PASSIVA AD. Recurso desfundamentado. AUXÍLIO-ALIMENTA-
ÇÃO. FONTE DE CUSTEIO. Ausência de prequestionamento. Re-
curso de que não se conhece.

PROCESSO : ED-RR-541.132/1999.1 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLI-
VEIRA

EMBARGANTE : VÂNIA CRISTINA DE AZEVEDO

ADVOGADO : DR. VALTER UZZO

ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

EMBARGADO(A) : BANCO DO ESTADO DE MINAS GERAIS S.A. - BEM-
GE

ADVOGADA : DRA. SILVANA ELAINE BORSANDI

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer e, no mérito, rejeitar os em-
bargos de declaração.

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO DE
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. Embargos de declaração rejeitados,
em face da inexistência da alegada omissão.

PROCESSO : RR-541.744/1999.6 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADA : DRA. LUCIANE DE SOUZA

ADVOGADO : DR. MARCELO SAUD DOS SANTOS

RECORRIDO(S) : ODON RICARDO E LYRA

ADVOGADO : DR. OTÁVIO CRISTIANO TADEU MOCARZEL

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. NULIDADE DA DECI-
SÃO REGIONAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIO-
NAL. Violação de dispositivos de lei e da Constituição Federal e
divergência jurisprudencial não demonstradas. Recurso de revista de
que não se conhece.

PROCESSO : RR-555.558/1999.7 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : BANCO INDUSTRIAL E COMERCIAL S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : GISELE APARECIDA MARTINEZ CORREA PEREZ

ADVOGADO : DR. ROBERTO JOAQUIM DE SOUZA

DECISÃO:à unanimidade, conhecer do recurso de revista, por vio-
lação direta e literal de dispositivo da Constituição Federal, tão-
somente quanto a descontos previdenciários e, no mérito, dar-lhe
provimento para, declarando a competência da Justiça do Trabalho,
autorizar, nos termos do Provimento nº 1/1996 da Corregedoria-Geral
da Justiça do Trabalho, o desconto atinente à mencionada contri-
buição, devida por força de lei, incidente sobre as parcelas que vie-
rem a ser pagas à Reclamante em decorrência de decisão judicial, por
ocasião da liqüidação da sentença.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PROCESSO DE EXECU-
ÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PARA A PREVIDÊNCIA SOCIAL. É
devida sobre o valor total dos créditos do trabalhador oriundos de
condenação judicial. Orientações Jurisprudenciais nºs 32, 141 e 228
da SBDI-1. Recurso a que se dá provimento.

PROCESSO : ED-RR-562.098/1999.6 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLI-
VEIRA

EMBARGANTE : ALCIDES PAULINO GHIDINI

ADVOGADO : DR. CELSO HAGEMANN

ADVOGADO : DR. ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS

ADVOGADO : DR. GUSTAVO TEIXEIRA RAMOS

EMBARGADO(A) : COMPANHIA ESTADUAL DE SILOS E ARMAZÉNS -
CESA

ADVOGADO : DR. JORGE SANT'ANNA BOPP

ADVOGADA : DRA. FERNANDA SESTI DIEFENBACH

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSO DO
TRABALHO. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. Inexistência de omissão.
Embargos de declaração rejeitados.

PROCESSO : RR-566.166/1999.6 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : EVANILDA SANTOS PIRES

ADVOGADA : DRA. LÚCIA L. MEIRELLES QUINTELLA

RECORRIDO(S) : ASSOCIAÇÃO DE PREVIDÊNCIA DOS EMPREGA-
DOS DO BANCO NACIONAL DA HABITAÇÃO -
PREVHAB (EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR. RICARDO MENDES CALLADO

ADVOGADO : DR. FREDERICO DE MOURA LEITE ESTEFAN

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. NULIDADE DO ACÓR-
DÃO REGIONAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIO-
NAL. Omissão inexistente. Violação de dispositivos de lei federal não
caracterizada. REVOGAÇÃO DE NORMA EMPRESARIAL. Vio-
lação de dispositivos de lei federal não demonstrada. Recurso de que
não se conhece.

PROCESSO : RR-577.032/1999.6 - TRT DA 6ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLI-
VEIRA

RECORRENTE(S) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
S.A.

ADVOGADA : DRA. FABIANNA CAMELO DE SENA ARNAUD

RECORRIDO(S) : MARIA JOSÉ VILMA CAMPELO GOMES

ADVOGADO : DR. MILTON CUNHA NETO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso somente em re-
lação ao tema "descontos previdenciários e fiscais", por divergência
jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar que
sejam efetuados os descontos previdenciários e fiscais do crédito da
recorrida, observando-se as disposições consignadas na Orientação
Jurisprudencial 228 da SDI-1 desta Corte.

EMENTA: 1. RECURSO DE REVISTA. SUCESSÃO EMPRE-
SARIAL. BANCO BANORTE S.A. E BANCO BANDEIRANTES
S.A. ENUNCIADO 333 DO TST. Encontrando-se a decisão re-
corrida em consonância com a iterativa, atual e notória jurisprudência
desta Corte, não se conhece de recurso interposto visando à sua
reforma ante o óbice do Enunciado 333 do TST. Recurso não co-
nhecido.
2. RECURSO DE REVISTA. ENUNCIADO 330 DO TST. PRE-
QUESTIONAMENTO. Para configurar decisão dissonante da ju-
risprudência pacificada do TST não basta o Regional emitir juízo
contrário ao disposto em enunciado, fazendo-se mister explicitar no
acórdão se os pressupostos nele previstos encontram-se preenchidos,
pois somente assim o órgão ad quem poderá averiguar a ocorrência
ou não da alegada contrariedade. Ausente no caso em análise o
prequestionamento acerca da oposição de ressalvas e das parcelas
discriminadas no TRCT, não se conhece do recurso (Enunciado 297
do TST). 3. DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS. São
devidas as contribuições previdenciárias e fiscais de créditos decor-
rentes de sentenças trabalhistas, nos termos das Orientações Juris-
prudenciais 32 e 228 da SDI-1 desta Corte. Recurso conhecido e
provido.

PROCESSO : RR-578.105/1999.5 - TRT DA 17ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS
S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ HENRIQUE DAL PIAZ

ADVOGADA : DRA. CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO

RECORRIDO(S) : LUIZ MARCELO SILVA SCHMID

ADVOGADO : DR. SEVERINO ALVES DA SILVA FILHO

DECISÃO:à unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas
quanto ao desconto fiscais, por divergência jurisprudencial, e, no
mérito, dar-lhe provimento para autorizar a dedução do imposto de
renda do crédito trabalhista do Reclamante.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DESCONTOS FISCAIS.
RESPONSABILIDADE PELO RECOLHIMENTO. Rendimentos
tributáveis somente pagos por força de decisão judicial. Respon-
sabilidade do empregado pelos encargos fiscais. Recurso a que se dá
provimento.

PROCESSO : RR-580.444/1999.2 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLI-
VEIRA

RECORRENTE(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TELECO-
MUNICAÇÕES DE MINAS GERAIS - SINTEL/MG

ADVOGADO : DR. NATÁLIA MARIA MARTINS DE RESENDE

RECORRIDO(S) : TELECOMUNICAÇÕES DE MINAS GERAIS S.A. - TE-
LEMAR

ADVOGADO : DR. MARCELO LUIZ ÁVILA DE BESSA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por vio-
lação ao art. 195, § 2º da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para
afastar a ilegitimidade processual do sindicato-autor, determinando o
retorno dos autos ao Tribunal de origem para que julgue o recurso
ordinário como entender de direito.
EMENTA:RECURSO DE REVISTA. SINDICATO. LEGITIMI-
DADE EXTRAORDINÁRIA. ADICIONAL DE PERICULOSI-
DADE. A entidade sindical tem legitimidade extraordinária para atuar
em Juízo pleiteando adicional de periculosidade, em face do que
dispõe o art. 195, § 2º da CLT. Recurso de revista conhecido e
provido.

PROCESSO : RR-580.454/1999.7 - TRT DA 18ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. CLÁUDIO BISPO DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. JOÃO MARCOS GUIMARÃES SILVA

RECORRIDO(S) : WALTUIR BATISTA MACHADO

ADVOGADO : DR. EURÍPEDES NUNES DE ALMEIDA

DECISÃO:à unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto aos
temas “Horas Extras. Base de Cálculo”, por contrariedade ao Enun-
ciado nº 253 deste Tribunal, e “Descontos em favor da CASSI e da
PREVI”, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe pro-
vimento, para excluir a gratificação semestral da base de cálculo das
horas extras e autorizar os descontos em favor da PREVI e da CASSI,
cabíveis sobre o montante a ser pago.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAS. BASE
DE CÁLCULO. “A gratificação semestral não repercute no cálculo
das horas extras, das férias e do aviso-prévio, ainda que indenizados”
(Enunciado nº 253 deste Tribunal). DESCONTOS EM FAVOR DA
CASSI E DA PREVI. Se na constância do contrato de trabalho o
Reclamante era beneficiário da CASSI e da PREVI, devem ser de-
duzidos das parcelas decorrentes dessa relação de emprego os valores
devidos a essas entidades, já que correspondem ao encargo que,
cabendo ao empregado na vigência do contrato, não foi recolhido.
Recurso de revista a que se dá provimento.
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PROCESSO : ED-RR-581.859/1999.3 - TRT DA 7ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLI-
VEIRA

EMBARGANTE : FERNANDA MARIA VASCONCELOS PINHO E OU-
TROS

ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

ADVOGADO : DR. RAFAEL F. HOLANDA CAVALCANTE

ADVOGADO : DR. PATRÍCIO WILLIAM ALMEIDA VIEIRA

EMBARGADO(A) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

ADVOGADO : DR. FRANCISCO DAS CHAGAS ANTUNES MAR-
QUES

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Rejeitados os em-
bargos de declaração, tendo em vista a inexistência de falhas na
prestação jurisdicional.

PROCESSO : RR-584.257/1999.2 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : BANCO DE CRÉDITO REAL DE MINAS GERAIS S.A.
- CREDIREAL

ADVOGADA : DRA. VERA LÚCIA NONATO

RECORRIDO(S) : DAMACIL FERREIRA DA ROCHA

ADVOGADO : DR. JOÃO MÁRCIO TEIXEIRA COELHO

DECISÃO:à unanimidade, conhecer do recurso de revista no tocante
à argüição de nulidade, por violação do art. 93, IX, da Constituição
Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento para declarar a nulidade da
decisão de fls. 308/309 e determinar o retorno dos autos ao Tribunal
Regional do Trabalho da Terceira Região, a fim de que profira outra
decisão, examinando o questionamento constante da alínea "b" deste
deste processo, como entender de direito. Sem divergência, julgar
prejudicado o exame das demais matérias constantes do recurso de
revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PROCESSO DE EXECU-
ÇÃO. NULIDADE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIO-
NAL. Omissão existente, não obstante a oposição de embargos de
declaração. Recurso de revista a que se dá provimento.

PROCESSO : RR-584.868/1999.3 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLI-
VEIRA

RECORRENTE(S) : OURIIVAL IERISI

ADVOGADO : DR. REINALDO ANTÔNIO VOLPIANI

RECORRIDO(S) : ROCHWELL DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ CARLOS FRIGATTO JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista no
que tange ao tema diferenças de FGTS, fazendo-o no que condiz às
horas extras - turnos ininterruptos de revezamento - por divergência
jurisprudencial e, no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: 1. RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAS. DES-
CARACTERIZAÇÃO DE TURNO ININTERRUPTO DE RE-
V E Z A M E N TO . O sistema de turnos ininterruptos de revezamento,
pelo qual o trabalhador altera a cada semana, quinzena, ou mês, o
turno trabalhado, laborando assim, ora essencialmente pela manhã,
ora essencialmente pela tarde e, ora essencialmente pela noite, con-
figurando, desta forma, a situação preceituada pelo inciso XIV do art.
7º da Constituição Federal, não se faz presente na hipótese sub
judice, pois ausente o ciclo noturno, caracterizando, desta forma,
apenas revezamento de turno, razão pela qual se faz impossível o
reconhecimento da jornada reduzida. Recurso conhecido e não-pro-
vido. 2. DIFERENÇAS DE FGTS. ÔNUS DA PROVA. Na hi-
pótese vertente a pretensão de diferenças de FGTS reside em dois
aspectos: salário incorreto, o qual, contudo, não restou acolhido, e
multa de 40% em período anterior à atual constituição federal. Assim,
remanescem incólumes os dispositivos invocados como violados. Re-
curso não conhecido.

PROCESSO : RR-588.258/1999.1 - TRT DA 6ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLI-
VEIRA

RECORRENTE(S) : BANCO BILBAO VIZCAYA BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. ABEL LUIZ MARTINS DA HORA

RECORRIDO(S) : SUELY DE FÁTIMA TORRES CAVAÇLCANTI

ADVOGADO : DR. JOSÉ GOMES DE MELO FILHO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista por
intempestivo.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PRAZO PARA INTER-
POSIÇÃO. LEI Nº 5.584/70, ART. 6º. Segundo dispõe o art. 6º da
Lei nº 5.584/70, será de 8 (oito) dias o prazo para interpor e contra-
arrazoar qualquer recurso (CLT, art. 893). Interposto o recurso de
revista após o octídio legal, dele não se conhece por intempestivo,
convindo esclarecer que, nos termos da OJ 161 da SDI-1 do TST,
"cabe à parte comprovar, quando da interposição do recurso, a exis-
tência de feriado local que justifique a prorrogação do prazo re-
cursal". Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-588.799/1999.0 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLI-
VEIRA

RECORRENTE(S) : TROMBINI PAPEL E EMBALAGENS S.A.

ADVOGADO : DR. TOBIAS DE MACEDO

RECORRIDO(S) : DAVI JOSÉ DA CRUZ

ADVOGADO : DR. JOÃO ANTONIO GASPAR

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso somente em re-
lação ao tema "descontos fiscais", por divergência jurisprudencial e,
no mérito, dar-lhe provimento para determinar que seja efetuado o
desconto do imposto de renda sobre o valor total da condenação,
calculado ao final.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DESCONTOS FISCAIS.
Consoante estabelecido na Orientação Jurisprudencial 32 da SDI-1 do
TST, são devidas as contribuições fiscais sobre os créditos prove-
nientes de sentença trabalhista, devendo incidir o desconto sobre o
valor total da condenação e calculado ao final (Orientação Juris-
prudencial 228 da SDI-1 desta Corte). Recurso conhecido e pro-
vido.

PROCESSO : RR-589.156/1999.5 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLI-
VEIRA

RECORRENTE(S) : USINA CENTRAL DO PARANÁ S.A. - AGRICULTU-
RA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

ADVOGADO : DR. TOBIAS DE MACEDO

RECORRIDO(S) : JOSÉ FRANCISCO FERREIRA

ADVOGADA : DRA. IVETE LANI DAL BEM RODRIGUES

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista somente
em relação ao tema "descontos fiscais", por violação do art. 46 da Lei
nº 8.541/92, e, no mérito, dar-lhe provimento, para determinar que o
desconto relativo ao imposto de renda seja efetuado sobre o valor
total da condenação e calculado ao final, consoante a Orientação
Jurisprudencial 228 da SDI-1 desta Corte, tudo nos termos da fun-
damentação.
EMENTA: 1. RECURSO DE REVISTA. DEVOLUÇÃO DE DES-
CONTOS. AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO EXPRESSA PELO
EMPREGADO. Não havendo autorização prévia e por escrito do
empregado, a efetivação de descontos na sua remuneração representa
prática ilegal, de forma que, nessas condições, a determinação de
devolução dos referidos valores ao obreiro está em consonância com
os termos do Enunciado 342 do TST, apresentando-se como óbice ao
trânsito da revista o Enunciado 333 desta Corte e o § 4º do art. 896
da CLT. Recurso não conhecido. 2. INTERVALO INTRAJORNA-
DA. NÃO-CONCESSÃO. Nos termos da Orientação Jurisprudencial
307 da SDI-1 do TST, a não-concessão total ou parcial do intervalo
intrajornada mínimo, para repouso e alimentação, após a edição da
Lei nº 8.923/94, implica o pagamento total do período correspon-
dente, com acréscimo de, no mínimo, 50% sobre o valor da re-
muneração da hora normal de trabalho. Estando o acórdão recorrido
em harmonia com tal entendimento, o processamento da revista en-
contra óbice no Enunciado 333 desta Corte e no § 4º do art. 896 da
CLT. Recurso não conhecido. 3. IMPOSTO DE RENDA. FORMA
DE CÁLCULO. Consoante os termos da Orientação Jurisprudencial
228 da SDI-1 do TST, o recolhimento dos descontos legais, resultante
dos créditos do trabalhador oriundos de condenação judicial, deve
incidir sobre o valor total da condenação e calculado ao final. Re-
curso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-590.972/1999.3 - TRT DA 15ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLI-
VEIRA

RECORRENTE(S) : VALDECI OLEGÁRIO DE SOUZA

ADVOGADO : DR. ENRICO CARUSO

RECORRIDO(S) : AGRO PECUÁRIA BOA VISTA S.A.

ADVOGADO : DR. CARLOS HENRIQUE BIANCHI

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista
quanto ao tema horas extras - trabalho por produção, fazendo-o no
que tange à matéria horas in itinere, por dissenso pretoriano e, no
mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: 1. RECURSO DE REVISTA. HORAS IN ITINERE.
VALIDADE DO ACORDO COLETIVO. Considerando que a dis-
cussão jurídica a ser dirimida nos presentes autos reveste-se na va-
lorização da negociação coletiva firmada entre as partes, a juris-
prudência iterativa desta Corte caminha para prestigiar o princípio da
realidade, ou seja, de que as partes conhecem de forma mais por-
menorizada todo o contexto que envolve a prestação de serviços, e a
capacidade econômica-financeira do empregador, e podem, por isso,
direcionar seus interesses atentos a essa realidade que os cerca. Re-
curso conhecido e não-provido. 2. HORAS EXTRAS. TRABALHO
POR PRODUÇÃO. A não-concessão das horas extras fundou-se na
ausência de esclarecimento da jornada de trabalho durante os períodos
de safra; portanto, à vista de tal argumentação não há falar em
violação do art. 7º, XIII, da Carta Magna e tampouco em confi-
guração de dissenso pretoriano. Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-590.973/1999.7 - TRT DA 15ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLI-
VEIRA

RECORRENTE(S) : FÁBRICA DE PAPEL E PAPELÃO NOSSA SENHORA
DA PENHA S.A.

ADVOGADA : DRA. ROSÂNGELA DE FÁTIMA GAETA PENHA

RECORRIDO(S) : ODAIR APARECIDO DE CAMARGO JÚNIOR

ADVOGADA : DRA. SÔNIA DE FÁTIMA CALIDONE DOS SANTOS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.

EMENTA: 1. RECURSO DE REVISTA. ENUNCIADO 330 DO
TST. PREQUESTIONAMENTO. Considerando que o Regional
consignou que as parcelas objeto da presente demanda e deferidas não
se encontram elencadas no TRCT, não há falar em contrariedade ao
Enunciado 330 do TST. Ademais, para configurar decisão dissonante
da jurisprudência pacificada do TST não basta o Tribunal emitir juízo
contrário ao disposto em enunciado, fazendo-se mister explicitar no
acórdão se os pressupostos nele previstos encontram-se preenchidos,
pois somente assim o órgão ad quem poderá averiguar a ocorrência
ou não da alegada contrariedade. Ausente no caso em análise o
prequestionamento acerca da homologação sindical e da oposição de
ressalvas, não se conhece do recurso também sob esse prisma (Enun-
ciado 297 do TST). 2. HORAS EXTRAS. TURNOS ININTER-
RUPTOS DE REVEZAMENTO. INTERVALOS. Consoante es-
tabelecido no Enunciado 360 do TST, a interrupção do trabalho des-
tinada a repouso e alimentação, dentro de cada turno, ou o intervalo
para repouso semanal, não descaracteriza o turno de revezamento
com jornada de 6 horas previsto no art. 7º, inciso XIV, da Cons-
tituição Federal. Recurso não conhecido.

PROCESSO : ED-RR-593.646/1999.7 - TRT DA 8ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLI-
VEIRA

EMBARGANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ S.A. - CELPA

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADO(A) : MACDONALD DE OLIVEIRA GAMA

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO ALVES DA CUNHA NETO

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Prestação jurisdi-
cional efetivada de forma plena. Rejeitados.

PROCESSO : ED-RR-593.648/1999.4 - TRT DA 8ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLI-
VEIRA

EMBARGANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÁ S.A. - CELPA

ADVOGADO : DR. LYCURGO LEITE NETO

EMBARGADO(A) : EDILSON GOMES DA SILVA

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO ALVES DA CUNHA NETO

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Prestação jurisdi-
cional efetivada de forma plena. Rejeitados.

PROCESSO : ED-RR-594.047/1999.4 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLI-
VEIRA

EMBARGANTE : ANTENOR FERREIRA MARTINS

ADVOGADO : DR. AIRTON TADEU FORBRIG

EMBARGADO(A) : COOPERATIVA REGIONAL TRITÍCOLA SERRANA
LTDA. - COTRIJUI

ADVOGADA : DRA. FABIANE ENGRAZIA BETTIO

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Rejeitados os em-
bargos de declaração, tendo em vista a inexistência de falhas na
prestação jurisdicional.

PROCESSO : RR-595.958/1999.8 - TRT DA 12ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLI-
VEIRA

RECORRENTE(S) : H. BREMER & FILHOS LTDA.

ADVOGADO : DR. MARNIO RODRIGO RUBICK

RECORRIDO(S) : NILTON VIEBRANTZ

ADVOGADO : DR. ANDRÉ TITO VOSS

DECISÃO:Por unanimidade não conhecer do recurso de revista
quanto ao tema nulidade do pedido de demissão, fazendo-o no que
tange aos efeitos da aposentadoria voluntária, por dissenso juris-
prudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a multa do
FGTS sobre o período anterior à jubilação.
EMENTA: 1. RECURSO DE REVISTA. NULIDADE DO PE-
DIDO DE DEMISSÃO. A análise do presente tema deve fundar-se
na assertiva do acórdão de que os depoimentos testemunhais des-
constituíram a afirmação contida na defesa de que nunca teria res-
ponsabilizado o autor pelo fato causador de seus prejuízos; ora, se a
reclamada, pelo que se infere da decisão, negava que tivesse im-
putado tal fato ao autor, não pode por ora, em manifesta inovação à
lide, altercar que ao acusar o recorrido de ter cometido erro em seu
mister, encontrava-se no exercício regular de seu direito, encontrando
óbice a apreciação do presente tema na ausência do necessário pre-
questionamento. Recurso não conhecido. 2. APOSENTADORIA
VOLUNTÁRIA. EFEITOS. A aposentadoria espontânea é causa de
extinção do contrato de trabalho e formação de um novo vínculo
entre as partes, razão pela qual é indevida a multa de 40% do FGTS
em relação ao período anterior à jubilação, nos termos da Orientação
Jurisprudencial 177 da SBDI-1 do TST. Recurso conhecido e pro-
vido.
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PROCESSO : RR-596.004/1999.8 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA - COPEL

ADVOGADO : DR. ROBERTO CALDAS ALVIM DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : MILTON LATORRE FRANÇA

ADVOGADO : DR. CARLOS BUENO RIBEIRO

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. PROPOR-
CIONALIDADE. Decisão regional, em que se afasta a proporcio-
nalidade ao tempo de exposição, em consonância com o Enunciado nº
361 do TST. Recurso de revista de que não se conhece.

PROCESSO : RR-596.824/1999.0 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLI-
VEIRA

RECORRENTE(S) : ROSELI BESERRA DE MORAIS

ADVOGADO : DR. CARLOS ALBERTO NOGUEIRA

ADVOGADO : DR. WILLIAM FERNANDO DA SILVA

RECORRIDO(S) : SOCIEDADE PAULISTA PARA O DESENVOLVIMEN-
TO DA MEDICINA - HOSPITAL SÃO PAULO

ADVOGADO : DR. CARLOS CARMELO BALARÓ

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar a argüição de deserção con-
signada nas contra-razões e não conhecer do recurso.
EMENTA: ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. BASE DE
CÁLCULO. A base de cálculo do adicional de insalubridade, mesmo
na vigência da Constituição Federal de 1988, é o salário mínimo,
consoante estabelece a Orientação Jurisprudencial 2 da SDI-1 do
TST. Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-605.159/1999.0 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLI-
VEIRA

RECORRENTE(S) : SÃO PAULO ALPARGATAS S.A.

ADVOGADO : DR. MICHEL OLIVIER GIRAUDEAU

RECORRIDO(S) : APARECIDO DE FARIA

ADVOGADO : DR. JOSÉ SIRINEU FILGUEIRAS BARBOSA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista por dis-
senso pretoriano e contrariedade ao Enunciado 88 desta Corte e, no
mérito, dar-lhes provimento para determinar que o imposto de renda,
a cargo do reclamante, seja retido e recolhido pela reclamada, en-
quanto os descontos previdenciários serão suportados pela reclamante
e pela reclamada, responsáveis, cada qual com sua quota-parte, pelo
custeio da Seguridade Social, e incidirão ambos os descontos sobre o
valor total da condenação e ao final, nos termos da diretriz esculpida
na Orientação Jurisprudencial 228 da SDI-I desta Corte e para ex-
tirpar da condenação o pagamento das horas extras decorrentes da
não-observância do intervalo intrajornada no período anterior à vi-
gência da Lei nº 8.923/94.
EMENTA: 1. RECURSO DE REVISTA. DESCONTOS PREVI-
DENCIÁRIOS E FISCAIS. EQUIDADE NA FORMA DE PAR-
TICIPAÇÃO DO CUSTEIO. Consoante estabelecido na Orientação
Jurisprudencial 32 da SDI-I do TST, são devidas, também, pelos
trabalhadores, as contribuições previdenciárias e fiscais sobre os cré-
ditos provenientes de sentença trabalhista. Recurso conhecido e pro-
vido. 2. INTERVALO INTRAJORNADA NÃO OBSERVADO.
PERÍODO ANTERIOR À LEI Nº 8.923/94. MERA SANÇÃO
A D M I N I S T R AT I VA . Até a data da edição da Lei nº 8.923/94, nas
hipóteses em que inexistia excesso na jornada de trabalho, a não-
concessão do intervalo intrajornada importava mera infração admi-
nistrativa, devendo se aplicar o verbete 88 do TST, excluindo-se a
aplicação do contido no § 4º do art. 71 da CLT, à situação anterior à
sua vigência, sob pena de ofensa ao princípio da irretroatividade das
leis. Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : RR-605.366/1999.5 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLI-
VEIRA

RECORRENTE(S) : COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA - COPEL

ADVOGADO : DR. ROBERTO CALDAS ALVIM DE OLIVEIRA

RECORRENTE(S) : JOÃO DAVIDOSKI SOBRINHO

ADVOGADO : DR. WILSON LEITE DE MORAIS

RECORRIDO(S) : OS MESMOS

ADVOGADO : DR. OS MESMOS

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos recursos de revista e
de revista adesivo.
EMENTA: 1. RECURSO DA RECLAMADA. ADICIONAL DE
PERICULOSIDADE. ELETRICITÁRIO. BASE DE CÁLCULO.
Nos termos da Orientação Jurisprudencial 278 da SDI-1 do TST, o
adicional de periculosidade dos eletricitários deverá ser calculado
sobre o conjunto de parcelas de natureza salarial. Recurso não co-
nhecido. 2. RECURSO DO RECLAMANTE. PRESCRIÇÃO
QÜINQÜENAL. Conforme dispõe a Orientação Jurisprudencial 204
da SDI-1 do TST, a prescrição qüinqüenal abrange os cinco anos
anteriores ao ajuizamento da reclamatória e não os cinco anos an-
teriores à data da extinção do contrato. Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-607.015/1999.5 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLI-
VEIRA

RECORRENTE(S) : CNH LATINO AMERICANA LTDA.

ADVOGADO : DR. MARCO AURÉLIO GUIMARÃES

RECORRIDO(S) : OROZINO FLORES TIGRE

ADVOGADO : DR. LUIZ DO NASCIMENTO LIMA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso somente em re-
lação ao tema "descontos fiscais", por divergência pretoriana e, no
mérito, dar-lhe provimento para determinar que sejam efetuados os
descontos fiscais do crédito do recorrido, observando-se as dispo-
sições consignadas na Orientação Jurisprudencial 228 da SDI-1 desta
Corte.
EMENTA: 1. RECURSO DE REVISTA. DESCONTOS FISCAIS.
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. Segundo a di-
retriz da Orientação Jurisprudencial 141 da SDI-1 do TST, a Justiça
do Trabalho detém competência para determinar, em suas decisões, os
descontos fiscais, os quais são devidos, nos termos das Orientações
Jurisprudenciais 32 e 228 da SDI-1 desta Corte. Recurso conhecido e
provido. 2. HORAS EXTRAS. ACORDO DE COMPENSAÇÃO.
EXTRAPOLAÇÃO DA JORNADA SEMANAL. Arestos prove-
nientes do Tribunal prolator da decisão e de Turma do TST não se
prestam para configurar o dissenso jurisprudencial, pois não elen-
cados nas hipóteses de admissibilidade de recurso de revista previstas
na alínea a do art. 896 da CLT. Recurso não conhecido.

PROCESSO : ED-RR-610.628/1999.6 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOÃO CARLOS RIBEIRO DE
SOUZA

EMBARGANTE : MASSA FALIDA DO BANCO DO PROGRESSO S/A

ADVOGADA : DRA. SONIA DE SOUSA COUTO

ADVOGADO : DR. ROGÉRIO AVELAR

EMBARGADO(A) : CARLOS EDMUNDO LINS JÚNIOR

ADVOGADA : DRA. VALÉRIA MARIA BATISTA

DECISÃO:Em, sem divergência, rejeitar os Embargos de Decla-
ração.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. LIQUIDAÇÃO
EXTRAJUDICIAL. AVISO PRÉVIO CUMPRIDO EM CASA.
PENALIDADE DO ARTIGO 477, § 8º, DA CLT. Verifica-se, do
registro realizado por esta E. Turma, que foi dada aplicação à hi-
pótese prevista na súmula 333/TST, haja vista a harmonia apresentada
entre o julgado recorrido e a jurisprudência pacificada na Orientação
Jurisprudencial nº 14/SBDI-1 desta Corte, segundo a qual a situação
de aviso prévio cumprido em casa limita o prazo para pagamento das
verbas rescisórias ao 10º dia da notificação da demissão, a teor do art.
477, § 6º, "b", da CLT. Ocorre que a embargante pretende discutir os
motivos do não-comparecimento do reclamante à empresa para a
prestação de serviços durante o aviso prévio, enquanto que o aspecto
nodal da questão é tão-somente a dispensa do labor, que se situa na
seara do aviso prévio cumprido em casa. Embargos de Declaração
que se rejeitam.

PROCESSO : RR-611.070/1999.3 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : CEVAL ALIMENTOS S.A.

ADVOGADO : DR. WALDIR LESKE

RECORRIDO(S) : JOSÉ ANTÔNIO DE MOURA

ADVOGADO : DR. CELSO CORDEIRO

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. MORADIA. SALÁRIO IN
N AT U R A . Contrato de locação somente firmado por ocasião de su-
cessão de empregadores e aluguel com valor irrisório. Salário in
natura que se caracteriza. Violação de dispositivos de lei e da Cons-
tituição Federal e divergência jurisprudencial não demonstradas. Re-
curso de revista de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-611.752/1999.0 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ BIGI

ADVOGADO : DR. NIVALDO PESSINI

A G R AVA D O ( S ) : PANAMBRA INDUSTRIAL E TÉCNICA S.A.

ADVOGADO : DR. MÁRIO GONÇALVES JÚNIOR

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : RR-611.753/1999.3 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : PANAMBRA INDUSTRIAL E TÉCNICA S.A.

ADVOGADO : DR. MÁRIO GONÇALVES JÚNIOR

RECORRIDO(S) : JOSÉ BIGI

ADVOGADO : DR. NIVALDO PESSINI

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. NÃO-CONHECIMENTO.
Recurso interposto por meio de sistema de protocolo integrado. Apli-
cação da Orientação Jurisprudencial nº 320 da Subseção I Espe-
cializada em Dissídios Individuais deste Tribunal. Recurso de revista
de que não se conhece.

PROCESSO : ED-RR-613.601/1999.0 - TRT DA 14ª REGIÃO - (AC.
5A TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLI-
VEIRA

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DE RONDÔNIA S.A. - TELE-
RON

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 14ª RE-
GIÃO

PROCURADOR : DR. MARCELO JOSÉ FERLIN D'AMBROSO

EMBARGADO(A) : MARINA DAS GRAÇAS RODRIGUES DA COSTA ALVES

ADVOGADO : DR. LUIS DE MENEZES BEZERRA

EMBARGADO(A) : MENDONÇA E SILVA LTDA.

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSO DO
TRABALHO E PROCESSO CIVIL. ALEGAÇÃO DE OMIS-
SÃO. Inexistência de qualquer das hipóteses previstas nos arts. 897-
A e 535 do CPC. Embargos rejeitados.
PROCESSO : RR-617.698/1999.2 - TRT DA 15ª REGIÃO - (AC. 5A

TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : ODETE APARECIDA MOLINA DE OLIVEIRA

ADVOGADA : DRA. ANA LÚCIA FERRAZ DE ARRUDA ZANELLA

ADVOGADA : DRA. ANA FLÁVIA ANDREUZZA

RECORRIDO(S) : BANCO REAL S.A.

ADVOGADA : DRA. NEUZA MARIA LIMA PIRES DE GODOY

DECISÃO:à unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas
quanto ao tema relativo à devolução de descontos a título de di-
ferenças de caixa, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, ne-
gar-lhe provimento.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DEVOLUÇÃO DE DES-
CONTOS A TÍTULO DE DIFERENÇAS DE CAIXA. Nos termos
do art. 462, § 1º, da CLT, podem ser descontados pelo empregador
eventuais diferenças decorrentes de culpa do empregado, quando con-
tratualmente prevista a hipótese. Recurso de revista a que se nega
provimento.
PROCESSO : RR-617.818/1999.7 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC. 5A

TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : BANCO BRADESCO S.A.

ADVOGADO : DR. JACKSON BATISTA DE OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : ADILSON PEREIRA IRMÃO

ADVOGADO : DR. NÉLIO ROBERTO DOS SANTOS

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. PRELIMINAR DE NU-
LIDADE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
Violação de dispositivos de lei e da Constituição Federal não ca-
racterizada. Recurso de que não se conhece.
PROCESSO : RR-634.876/2000.0 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC. 5A

TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLIVEIRA

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA

RECORRIDO(S) : ANTÔNIO DE JESUS

ADVOGADA : DRA. ANTONIETA SEIXAS FRANCIA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso.
EMENTA: 1. RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAS. TUR-
NOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO. INTERVALOS.
Consoante estabelecido no Enunciado 360 do TST, a interrupção do
trabalho destinada a repouso e alimentação, dentro de cada turno ou
o intervalo para repouso semanal, não descaracteriza o turno de re-
vezamento com jornada de 6 horas previsto no art. 7º, inciso XIV, da
Constituição Federal. Recurso não conhecido. 2. HORAS EXTRAS.
TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO. HORISTA.
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL 275 DA SDI-I DO TST. O
empregado horista submetido a turno ininterrupto de revezamento faz
jus ao pagamento das horas extraordinárias laboradas além da 6ª, bem
como ao respectivo adicional (Orientação Jurisprudencial 275 da SDI-
1 desta Corte). Recurso não conhecido. 3. HORAS EXTRAS. DI-
VISOR 180. Encontrando-se a decisão hostilizada em harmonia com
o entendimento deste Sodalício, a pretensão recursal esbarra no óbice
do § 4º, do art. 896 da CLT e do Enunciado 333 desta Corte. Não
conheço do apelo. 4. HORAS EXTRAS - CONTAGEM MINUTO A
MINUTO. É devido o pagamento de horas extras relativamente aos
dias em que o excesso de jornada ultrapassa de cinco minutos antes
e/ou após a duração normal do trabalho. Inteligência da Orientação
Jurisprudencial 23 da SDI-1 do TST. Recurso não conhecido. 5.
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. A pretensão recursal encontra
curso obrigatório no reexame de fatos e provas, para o que incabível
o recurso de natureza extraordinária, mormente o de revista, mediante
o qual somente se processa a devolução da matéria de direito versada
no processo, uma vez que o pronunciamento dos tribunais regionais
sobre a prova dos fatos é soberana (Enunciado 126). Não conheço.

PROCESSO : RR-635.625/2000.9 - TRT DA 17ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLI-
VEIRA

RECORRENTE(S) : BANCO DO BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. RICARDO LEITE LUDUVICE

RECORRIDO(S) : CÉLIA MARIA DUARTE MENDES

ADVOGADO : DR. ROBINSON FURTADO GAMA SOBREIRA
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DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso somente em re-
lação ao tema "incidência das horas extras na complementação de
aposentadoria", por contrariedade à Orientação Jurisprudencial 18 da
SDI-1 do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da
condenação os aludidos reflexos.
EMENTA: 1. RECURSO DE REVISTA. BANCO DO BRASIL. HO-
RAS EXTRAS. FIP'S. PROVAS TESTEMUNHAL E DOCUMEN-
TAL (FICHAS DE CAIXA). PREVALÊNCIA. ENUNCIADO 333
DO TST. "A presunção de veracidade da jornada de trabalho anotada
em folha individual de presença, ainda que prevista em instrumento
normativo, pode ser elidida por prova em contrário" (Orientação Ju-
risprudencial 234 da SDI-1 do TST). No caso em exame, as provas
testemunhal e documental (fichas de caixa) desmereceram as ano-
tações consignadas nas folhas de freqüência (FIP'S), pelo que, nos
termos do Enunciado 333 do TST, não se conhece do recurso. 2.
BANCO DO BRASIL. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADO-
RIA. INCIDÊNCIA DAS HORAS EXTRAS INDEVIDA. Conforme
sedimentado na Orientação Jurisprudencial 18 da SDI-1 do TST, no
caso do Banco do Brasil as horas extras não integram o cálculo da
complementação de aposentadoria. Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : ED-RR-635.806/2000.4 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOÃO CARLOS RIBEIRO DE
SOUZA

EMBARGANTE : ANTÔNIO GERALDO PRATES

ADVOGADO : DR. WILSON DE OLIVEIRA

EMBARGADO(A) : GOCIL SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA
LT D A . 

ADVOGADA : DRA. TÂNIA MARIA CASTELO BRANCO PINHEI-
RO

ADVOGADO : DR. JOSÉ RICARDO SANT'ANNA

DECISÃO:Em, sem divergência, acolher os Embargos de Declaração
do reclamante, para, emprestando-lhes efeitos modificativo, deter-
minar a observância da hora noturna reduzida para o cômputo das
horas de trabalho prorrogadas a partir das 5h e determinar a in-
cidência de seus reflexos sobre o aviso prévio, 13º salários, férias
mais 1/3, folgas semanais, feriados, horas extras e FGTS acrescido de
40%.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. ACOLHIMENTO
PARA SANAR VÍCIO DE OMISSÃO DO ACÓRDÃO TUR-
MÁRIO. EFEITO MODIFICATIVO. Acolhem-se os Embargos de
Declaração, quando não analisada completamente a matéria trazida
em razões de Recurso de Revista, sanando a omissão, do que resulta
mudança na conclusão do julgamento anterior. Dá-se, pois, efeito
modificativo aos Embargos, a fim de, COMPLEMENTANDO O
JULGADO FACE À “LITISCONTESTATIO”, DETERMINAR A
OBSERVÂNCIA DA HORA NOTURNA REDUZIDA PARA O
CÔMPUTO DAS HORAS DE TRABALHO PRORROGADAS A
PARTIR DAS 5HS E DETERMINAR A INCIDÊNCIA DE SEUS
REFLEXOS SOBRE AVISO PRÉVIO, GRATIFICAÇÃO NA-
TALINA, FÉRIAS, REPOUSO E FGTS.
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PROCESSO : ED-RR-641.675/2000.3 - TRT DA 8ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLI-
VEIRA

EMBARGANTE : MANOEL GOMES RIBEIRO

ADVOGADA : DRA. MARIA TEREZA PANTOJA ROCHA

EMBARGADO(A) : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARÁ - COSAN-
PA 

ADVOGADO : DR. SALIM BRITO ZAHLUTH JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Rejeitados os em-
bargos de declaração, tendo em vista o esgotamento da prestação
jurisdicional sem a ocorrência das falhas apontadas pela parte.

PROCESSO : ED-RR-647.733/2000.1 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

EMBARGANTE : MARCOS AURÉLIO DOS ANJOS SILVA

ADVOGADO : DR. NELSON LUIZ DE LIMA

ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

EMBARGADO(A) : BANCO BANERJ S.A.

ADVOGADO : DR. NELSON OSMAR MONTEIRO GUIMARÃES

EMBARGADO(A) : BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A. (EM
LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL)

ADVOGADO : DR. MICHEL EDUARDO CHAACHAA

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SOCIEDADE DE
ECONOMIA MISTA. SERVIDOR PÚBLICO CONCURSADO E
REGIDO PELA CLT. DISPENSA IMOTIVADA. Omissão inexis-
tente. Embargos que se rejeitam.

PROCESSO : AIRR-648.662/2000.2 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : SINDICATO DOS OFICIAIS MARCENEIROS DE SÃO
PA U L O 

ADVOGADO : DR. RUBENS FERNANDO ESCALERA

A G R AVA D O ( S ) : P.M.M. MARCENARIA E DECORAÇÕES LTDA.

ADVOGADO : DR. SÉRGIO SHIGUERU HIGUTI

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : RR-650.965/2000.6 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLI-
VEIRA

RECORRENTE(S) : COFAP SISTEMA DE SUSPENSÃO LTDA.

ADVOGADO : DR. EDSON ANTÔNIO FIÚZA GOUTHIER

RECORRIDO(S) : HIPÓLITO RIBEIRO NETO

ADVOGADO : DR. LUIZ DE ALMEIDA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista, nos
termos da fundamentação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAS. TUR-
NO ININTERRUPTO DE REVEZAMENTO. HORISTA. Con-
soante os termos da Orientação Jurisprudencial 275 da SDI-1 do TST,
inexistindo instrumento coletivo fixando jornada diversa, o empre-
gado horista submetido a turno ininterrupto de revezamento faz jus ao
pagamento das horas extras laboradas além da sexta diária, bem como
ao respectivo adicional. Estando a decisão recorrida em harmonia
com tal entendimento, o processamento do apelo encontra óbice no §
4º do art. 896 da CLT e no Enunciado 333 do TST. Recurso não
conhecido.

PROCESSO : RR-652.802/2000.5 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLI-
VEIRA

RECORRENTE(S) : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO ROBERTO DA VEIGA

RECORRIDO(S) : SAMIRA RIMAN DE OLIVEIRA

ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso por desfun-
damentado.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DESCONTOS FISCAIS.
FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA. Olvidando o recorrente de
apontar violação a preceito de lei ou colacionar divergência juris-
prudencial, não se conhece do recurso de revista por desfundamen-
tado, pois interposto em descompasso com a diretriz do art. 896,
alíneas a a c, da CLT. Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-652.803/2000.9 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLI-
VEIRA

RECORRENTE(S) : PROSEGUR BRASIL S.A. TRANSPORTADORA DE
VALORES E SEGURANÇA

ADVOGADO : DR. MARCO ANTÔNIO ALVES PINTO

RECORRIDO(S) : MARCO AURÉLIO DUDALSKI

ADVOGADA : DRA. MARLENE MUNHÓES DOS SANTOS

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso somente em re-
lação ao tema "descontos previdenciários", por violação a preceito
legal e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar que sejam
efetuados os descontos previdenciários do crédito do recorrido, ob-
servando-se as disposições consignadas na Orientação Jurisprudencial
228 da SDI-1 desta Corte.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DESCONTOS PREVI-
DENCIÁRIOS. São devidas as contribuições previdenciárias de cré-
ditos decorrentes de sentenças trabalhistas, nos termos das Orien-
tações Jurisprudenciais 32 e 228 da SDI-1 desta Corte. Recurso co-
nhecido e provido.

PROCESSO : RR-652.897/2000.4 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLI-
VEIRA

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

ADVOGADO : DR. ARNOR SERAFIM JÚNIOR

RECORRIDO(S) : ARLENE DE PAULA

ADVOGADA : DRA. MARLI DE AMIGO DA SILVA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista, nos
termos da fundamentação.

EMENTA: RECURSO DE REVISTA. INTERVALO INTRAJOR-
NADA. CONCESSÃO PARCIAL. A concessão de intervalo para
repouso e alimentação inferior ao mínimo legal equivale à não-con-
cessão, gerando, para o empregado, o direito de receber o período
integral do intervalo frustrado como hora extraordinária, consoante os
termos da Orientação Jurisprudencial 307 da SDI-1 do TST. Estando
o acórdão recorrido em harmonia com tal entendimento, o proces-
samento da revista encontra óbice no Enunciado 333 desta Corte e no
§ 4º do art. 896 da CLT. Recurso não conhecido.

PROCESSO : ED-RR-652.969/2000.3 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOÃO CARLOS RIBEIRO DE
SOUZA

EMBARGANTE : FRANCISCO TIBÉRIO DA SILVA

ADVOGADA : DRA. ROSANA CRISTINA GIACOMINI BATISTEL-
LA

EMBARGADO(A) : CEMSA - CONSTRUÇÕES, ENGENHARIA E MON-
TAGENS S.A.

ADVOGADO : DR. JOÃO ANTÔNIO FRANCISCO

DECISÃO:à unanimidade, conhecer dos Embargos de declaração e
acolhe-los parcialmente, com efeito modificativo, sanando a con-
tradição apontada pelo embargante para que se opere correção da
parte dispositiva do acórdão embargado, no sentido de que fique
assim assentado: “dar provimento parcial no que concerne aos mi-
nutos que antecedem e/ou sucedem a jornada de trabalho, bem como,
acerca da integração do adicional de periculosidade às horas extras no
procedimento de seu cálculo”.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. 1) Há erro material
no acórdão embargado, corrigível de ofício ou, como agora, mediante
provocação. Toda a fundamentação no tópico “2.3 INTEGRAÇÃO
DO ADICIONAL DE PERICULOSIDADE EM HORAS EXTRAS”
apontava para o provimento do recurso obreiro tanto assim que a
ementa tanto já anunciava embora ao final tenha-se declarado que, no
particular, negava-se provimento. Acolhem-se os declaratórios para
consignar, de forma expressa e integrante do dispositivo, que se dá
provimento parcial para que o adicional de periculosidade reflita
sobre as horas extras. 2) No que toca à aludida omissão na questão
relatório à CIPA rejeitam-se os declaratórios: os fatos narrados no
relatório do acórdão regional não tem honras de incontroverso a
permitir análise desta Turma. Rejeitam-se. EMBARGOS CONHE-
CIDOS E PARCIALMENTE ACOLHIDOS.

PROCESSO : RR-653.129/2000.8 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLI-
VEIRA

RECORRENTE(S) : CIA. PAULISTA DE PAPÉIS ARTES GRÁFICAS - CO-
PA G 

ADVOGADO : DR. MÁRIO UNTI JÚNIOR

RECORRIDO(S) : RAFAEL SANDOVAL

ADVOGADO : DR. ROBERVAL MOREIRA GOMES

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer do recurso de revista e, no
mérito, dar-lhe provimento para, restabelecendo a decisão de primeira
instância, excluir a indenização em dobro pelo tempo de serviço
relativo ao período anterior à opção do FGTS em 14.11.69 e a multa
do FGTS sobre o período anterior à jubilação, julgando improcedente
o pedido contido na peça de ingresso.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. APOSENTADORIA VO-
LUNTÁRIA. EFEITOS. A aposentadoria espontânea é causa de
extinção do contrato de trabalho e formação de um novo vínculo
entre as partes, razão pela qual é indevida a multa de 40% do FGTS
em relação ao período anterior à jubilação, nos termos da Orientação
Jurisprudencial 177 da SBDI-1 do TST e a indenização relativa ao
período anterior à opção, consoante disposto no Enunciado 295 desta
Corte. Recurso conhecido e provido.

PROCESSO : ED-RR-655.278/2000.5 - TRT DA 17ª REGIÃO - (AC.
5A TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLI-
VEIRA

EMBARGANTE : ELTIENE OLIVEIRA BRAGA JÚNIOR

ADVOGADO : DR. JOÃO BATISTA SAMPAIO

EMBARGADO(A) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 17ª RE-
GIÃO

PROCURADOR : DR. RONALD KRÜGER RODOR

EMBARGADO(A) : MUNICÍPIO DE VILA VELHA

PROCURADOR : DR. JOSÉ DE RIBAMAR LIMA BEZERRA

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer dos embargos de declaração
e, no mérito, rejeitá-los.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CON-
TRADIÇÃO E OBSCURIDADE NÃO CONSTATADAS. Embar-
gos de declaração rejeitados, em face da não demonstração e ocor-
rência de qualquer das suas hipóteses de cabimento.

PROCESSO : RR-659.415/2000.3 - TRT DA 17ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLI-
VEIRA

RECORRENTE(S) : BANCO BANERJ S.A.

ADVOGADO : DR. JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA

RECORRIDO(S) : MARINALVA RAMOS SAMPAIO

ADVOGADO : DR. WESLEY PEREIRA FRAGA
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DECISÃO:Por unanimidade, extinguir o processo, com julgamento
do mérito, em relação às horas extras devidamente compensadas, ante
a renúncia da reclamante (art. 269, V, do CPC), bem assim em relação
ao tema "sucessão trabalhista" ante os termos da petição de fl. 604
(art. 269, II, do CPC), conhecer do recurso somente em relação ao
item "descontos previdenciários e fiscais", por divergência jurispru-
dencial e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar que sejam
efetuados os descontos previdenciários e fiscais do crédito da re-
corrida, observando-se as disposições consignadas na Orientação Ju-
risprudencial 228 da SDI1 desta Corte. Também por unanimidade,
indeferir o pedido de aplicação de multa por litigância de má-fé
formulado nas contra-razões.
EMENTA: 1. RECURSO DE REVISTA. CONDENAÇÃO SOLI-
DÁRIA. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO ORDINÁRIO IN-
TERPOSTO PELO BANCO ITAÚ S.A. DESERÇÃO. CERCEA-
MENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. "Depósito recursal.
Condenação solidária. Havendo condenação solidária de duas ou mais
empresas, o depósito recursal efetuado por uma delas aproveita as
demais, quando a empresa que efetuou o depósito não pleiteia sua
exclusão da lide" (OJ 190 da SDI-1 do TST). No caso em exame, o
Banco Banerj S.A., que efetuou o depósito recursal, requereu a sua
exclusão da lide, evidenciando, portanto, a deserção do recurso do
Banco Itaú S.A., que não providenciou o depósito recursal. Recurso
não conhecido. 2. DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS.
São devidas as contribuições previdenciárias e fiscais de créditos
decorrentes de sentenças trabalhistas, nos termos das Orientações
Jurisprudenciais 32 e 228 da SDI-1 desta Corte. Recurso conhecido e
provido.

PROCESSO : RR-660.066/2000.8 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : CONPRECIL CONSTRUTORA PREDIAL E CIVIL LT-
DA.

ADVOGADO : DR. SAVINO ROMITA JÚNIOR

RECORRIDO(S) : EDIVALDO ALVES DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. ADAUTO LUIZ SIQUEIRA

ADVOGADO : DR. MARA REGINA NEVES

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. NÃO-CONHECIMENTO.
Recurso interposto por meio de sistema de protocolo integrado. Apli-
cação da Orientação Jurisprudencial nº 320 da Subseção I Espe-
cializada em Dissídios Individuais deste Tribunal. Recurso de revista
de que não se conhece.

PROCESSO : ED-RR-669.661/2000.0 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOÃO CARLOS RIBEIRO DE
SOUZA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : JOSÉ ALVES DE SOUZA

ADVOGADO : DR. PEDRO ROSA MACHADO

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista da
reclamada.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. EFEITO MODI-
FICATIVO. Constatada a equivocada análise dos pressupostos ex-
trínsecos de admissibilidade do recurso extraordinário, mormente no
tocante ao preparo recursal, mister se faz o acolhimento dos Em-
bargos Declaratórios, no efeito modificativo, nos termos do art. 897-
A / C LT. DECLARATÓRIOS acolhidos, para reconhecer o cumpri-
mento dos pressupostos extrínsecos de admissibilidade recursal.
RECURSO DE REVISTA. EXCLUSÃO DAS 7ª E 8ª HORAS
TRABALHADAS FRENTE A DESCARACTERIZAÇÃO DO
TURNO ININTERRUPTO DE REVEZAMENTO. A divergência
sepultada por iterativa e notória jurisprudência desta Corte (Enun-
ciado 360 e OJ 275/SDBI-1/TST), não tem o condão de lançar o
recurso de revista para além do conhecimento (§ 4º do art. 896/CLT
e En. 333/TST). Também não se há falar em violação direta e literal
a dispositivo de lei federal, quando o Eg. Regional aplicou a norma
ao caso concreto emprestando-lhe interpretação jungida ao enten-
dimento desta Corte. REVISTA NÃO CONHECIDA. DIVISOR
180. VIOLAÇÃO AO ART. 468 DA CLT. AUSÊNCIA DE PRE-
QUESTIONAMENTO - Não tendo sido a matéria abordada pelo
regional, ocorreu a ausência de prequestionamento, imprescindível
nesta fase recursal. Assim, na espécie, o recurso não é passível de
admissão, conforme inteligência sedimentada no Enunciado 297 do C.
TST. REVISTA NÃO CONHECIDA. MINUTOS ANTERIORES
E POSTERIORES À JORNADA. A divergência jurisprudencial
invocada pela recorrente, no particular, não serve para autorizar a
admissibilidade da revista, vez que superada por iterativa e notória
jurisprudência desta Corte. (Aplicação do § 4º, do art. 896, da CLT).
No que tange à alegação de violação aos artigos 818 da CLT e 333,
I, do CPC, tais dispositivos legais não são aplicáveis na hipótese,
porque o deslinde da controvérsia não consistia em definir a quem
competia o ônus da prova, logo, a revista não merece ser conhecida,
sob o fundamento de infringência às normas em exame.R E V I S TA
NÃO CONHECIDA. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. RE-
EXAME DE PROVAS - Incabível o Recurso de Revista para re-
exame do conjunto fático-probatório citado no acórdão. Inteligência
do Enunciado nº 126/TST. RECURSO NÃO CONHECIDO.

PROCESSO : AG-RR-672.302/2000.2 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM
NASSAR

A G R AVA N T E ( S ) : FERTILIZANTES MITSUI S.A. INDÚSTRIA E CO-
MÉRCIO

ADVOGADO : DR. CÁSSIO MESQUITA BARROS JÚNIOR

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO ALVES DA SILVA

ADVOGADO : DR. FLORENTINO OSVALDO DA SILVA

DECISÃO:Em, à unanimidade, negar provimento ao agravo regi-
mental.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. Agravo a que se nega pro-
vimento, uma vez que não infirmados os fundamentos do v. despacho
agravado.

PROCESSO : ED-RR-675.220/2000.8 - TRT DA 17ª REGIÃO - (AC.
5A TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOÃO CARLOS RIBEIRO DE
SOUZA

EMBARGANTE : HIPER EXPORT TERMINAIS RETROPORTUÁRIOS
S.A.

ADVOGADO : DR. LUÍS FERNANDO NOGUEIRA MOREIRA

EMBARGADO(A) : ZEILTON DE BRITO

ADVOGADO : DR. NELIÉTE GOMES PEREIRA ARAÚJO

DECISÃO:Por unanimidade, acolher os embargos de declaração, pa-
ra, emprestando-lhes efeito modificativo, sanar a contradição veri-
ficada, consignando que o provimento do recurso de revista é para
excluir da condenação o pagamento das diferenças salariais decor-
rentes do adicional de insalubridade, conforme Enunciado 228 do
TST, e julgar improcedente a ação trabalhista, invertendo-se o ônus
da sucumbência, do qual foi o reclamante dispensado, conforme sen-
tença de fls. 66/67.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. ACOLHIMENTO
PARA SANAR VÍCIO DE CONTRADIÇÃO DO ACÓRDÃO
TURMÁRIO. EFEITO MODIFICATIVO. Há mesmo contradição
no acórdão embargada: o Regional condenou a reclamada a pagar ao
recorrente diferenças do adicional de insalubridade a partir daquele
pago (calculado sobre o salário mínimo) e o supostamente devido
(calculado sobre a renumeração). Esta E. Turma, ao prover o recurso
de revista da empresa, adequou a decisão regional ao E. 228/TST e,
porque já espontaneamente pago o adicional calculado sobre o salário
mínimo, insubsistente qualquer condenação. DÁ-SE, POIS, EFEITO
MODIFICATIVO AOS DECLARATÓRIOS, SANANDO A CON-
TRADIÇÃO VERIFICADA, acolhem-se os Embargos de Declaração,
quando constatada contradição entre os próprios termos do acórdão
embargado. Dá-se, pois, efeito modificativo aos Embargos, sanan-
do a contradição verificada, para excluir da condenação as di-
ferenças salariais decorrentes do adicional de insalubridade, jul-
gando-se improcedente a reclamação trabalhistas. Custas pelo re-
clamante, com dispensa às fls. 66/67.

PROCESSO : ED-RR-677.760/2000.6 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLI-
VEIRA

EMBARGANTE : COMPANHIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA

ADVOGADA : DRA. LUCIANA HADDAD DAUD

EMBARGADO(A) : WALTER LEON FLORES

ADVOGADO : DR. PEDRO CALIL JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, acolher os embargos de declaração, pa-
ra esclarecer que a condenação limita-se ao pagamento de 30 minutos
de horas in itinere, relativo ao período gasto no deslocamento entre a
portaria da empresa e o local da prestação de serviços.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Prestação de es-
clarecimentos, para tornar explícitos os reais limites da condenação.

PROCESSO : AIRR-681.683/2000.0 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : DOMINÓ MÓVEIS E UTILIDADES DOMÉSTICAS LT-
DA.

ADVOGADO : DR. MARCUS VINICIUS LOBREGAT

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ LUIZ CORRÊA DA SILVA

ADVOGADO : DR. MARINA RODRIGUES PACHECO

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-PROVIMENTO. Recurso de revista interposto por
meio de sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação
Jurisprudencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios
Individuais deste Tribunal. Agravo de instrumento a que se nega
provimento.

PROCESSO : AIRR-682.844/2000.2 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO NACIONAL S.A. - EM LIQUIDAÇÃO EXTRA-
JUDICIAL

ADVOGADO : DR. SAYDE LOPES FLORES

A G R AVA D O ( S ) : ELIANE MARA DE MELLO PINTO LEITE

ADVOGADA : DRA. TOLENTINA DOS SANTOS

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AG-AIRR-687.410/2000.4 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC.
5A TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM
NASSAR

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ OTÁVIO TAVEIRA PARENTE

ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

DECISÃO:Em, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Re-
gimental.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. Não tendo a parte descons-
tituído o fundamento do despacho agravado, nega-se provimento ao
Agravo Regimental.

PROCESSO : AIRR-693.875/2000.3 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : BANESPA S.A. - SERVIÇOS TÉCNICOS E ADMINIS-
T R AT I V O S 

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

ADVOGADA : DRA. ANA PAULA CERRI GUIMARÃES

A G R AVA D O ( S ) : CIRO UBIRATAN FERREIRA

ADVOGADO : DR. CYPRIANO PRESTES DE CAMARGO

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : RR-693.876/2000.7 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : DR. JOÃO CORRÊA PINHEIRO FILHO

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : CIRO UBIRATAN FERREIRA

ADVOGADO : DR. CYPRIANO PRESTES DE CAMARGO

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. NÃO-CONHECIMENTO.
Recurso interposto por meio de sistema de protocolo integrado. Apli-
cação da Orientação Jurisprudencial nº 320 da Subseção I Espe-
cializada em Dissídios Individuais deste Tribunal. Recurso de revista
de que não se conhece.

PROCESSO : ED-AIRR-696.463/2000.9 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC.
5A TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLI-
VEIRA

EMBARGANTE : NILDO ALVES

ADVOGADA : DRA. EDNA APARECIDA FERRARI

EMBARGADO(A) : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTA-
DO DE SÃO PAULO - SABESP

ADVOGADO : DR. JOSÉ ROBERTO BANDEIRA

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSO DO
TRABALHO E PROCESSO CIVIL. ALEGAÇÃO DE OMIS-
SÃO. Inexistência de qualquer das hipóteses previstas nos arts. 897-
A da CLT e 535 do CPC. Embargos rejeitados.

PROCESSO : AIRR-696.925/2000.5 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : CLAYTON JOSÉ DA SILVA PIZA

ADVOGADO : DR. LEANDRO MELONI

ADVOGADA : DRA. MARIA CRISTINA DA COSTA FONSECA

A G R AVA D O ( S ) : GENTE BANCO DE RECURSOS HUMANOS LTDA.

ADVOGADO : DR. GHLICIO JORGE SILVA FREIRE

A G R AVA D O ( S ) : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-PROVIMENTO. Recurso de revista interposto por
meio de sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação
Jurisprudencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios
Individuais deste Tribunal. Agravo de instrumento a que se nega
provimento.
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PROCESSO : AIRR-701.587/2000.9 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BANERJ S.A.

ADVOGADO : DR. MARCOS LUIZ OLIVEIRA DE SOUZA

A G R AVA D O ( S ) : EDUARDO ESCUDERO FILHO

ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

ADVOGADA : DRA. MYRIAM DENISE DA SILVEIRA DE LIMA

ADVOGADO : DR. MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBATO

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : ED-RR-703.965/2000.7 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

EMBARGANTE : MIGUEL GONÇALVES DA LUZ

ADVOGADO : DR. APARECIDO INÁCIO

ADVOGADO : DR. MOACIR APARECIDO MATHEUS PEREIRA

EMBARGADO(A) : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

PROCURADOR : DR. RENATA VASCONCELLOS SIMÕES

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer dos Embargos de De-
claração opostos pelo reclamante, porquanto intempestivos.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO INTEMPESTI-
VOS. São intempestivos os embargos de declaração opostos fora do
prazo estabelecido no art. 536 do CPC. Embargos de Declaração de
que não se conhece.

PROCESSO : RR-706.763/2000.8 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLI-
VEIRA

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADOS : DRS. WANDER BARBOSA DE ALMEIDA E HÉLIO
CARVALHO SANTANA

RECORRIDO(S) : JÚLIO CESAR MARTINS

ADVOGADO : DR. PEDRO ROSA MACHADO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista, nos
termos da fundamentação.
EMENTA: 1. RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAS.
TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO. INTERVA-
LO INTRAJORNADA. Consoante estabelecido no Enunciado 360
do TST, a interrupção do trabalho destinada a repouso e alimentação,
dentro de cada turno, ou o intervalo para repouso semanal, não
descaracteriza o turno de revezamento com jornada de 6 horas pre-
visto no art. 7º, inciso XIV, da Constituição Federal. Recurso não
conhecido. 2. HORAS EXTRAS. DIVISOR 180. A divergência
jurisprudencial apta a ensejar a admissibilidade da revista deve ser
específica, revelando a existência de teses diversas na interpretação
de um mesmo dispositivo legal, embora idênticos os fatos que as
ensejaram, nos termos do Enunciado 296 do TST. Revista não co-
nhecida 3. RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAS. MINU-
TOS RESIDUAIS. É devido o pagamento de horas extras rela-
tivamente aos dias em que o excesso de jornada ultrapassa de cinco
minutos antes e/ou após a duração normal do trabalho. Inteligência da
Orientação Jurisprudencial 23 da SDI-1 do TST. Recurso não co-
nhecido.

PROCESSO : ED-RR-706.830/2000.9 - TRT DA 9ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOÃO CARLOS RIBEIRO DE
SOUZA

EMBARGANTE : TELECOMUNICAÇÕES DO PARANÁ S.A. - TELE-
PA R 

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

ADVOGADO : DR. VALKIRIA MAIA ALVES

EMBARGADO(A) : VALDOMIRO PARFIENIUK

ADVOGADO : DR. GILBERTO SOUZA DOS SANTOS

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. INO-
CORRÊNCIA - No caso em foco, restou assentado no Acórdão
Turmário que a decisão regional fundamentou-se nas provas constante
dos autos, tendo o conhecimento da revista, óbice do Enunciado
126/TST. Dessa forma, em havendo manifestação expressa da Co-
lenda Turma a respeito do tema suscitado pela embargante, restou
efetivada a entrega da prestação jurisdicional, mostrando-se inaptos
os embargos de declaração opostos contra decisão devidamente fun-
damentada e que, por isso mesmo, não contém o vício da omissão
apontado. Embargos de declaração rejeitados.

PROCESSO : RR-708.182/2000.3 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLI-
VEIRA

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADOS : DRS. WANDER BARBOSA DE ALMEIDA E HÉLIO
CARVALHO SANTANA

RECORRIDO(S) : EDGAR MARTINS

ADVOGADO : DR. CLARINDO DIAS ANDRADE

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista, nos
termos da fundamentação.

EMENTA: 1. RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAS. TUR-
NOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO. INTERVALO IN-
TRAJORNADA. Consoante estabelecido no Enunciado 360 do TST,
a interrupção do trabalho destinada a repouso e alimentação, dentro
de cada turno, ou o intervalo para repouso semanal, não desca-
racteriza o turno de revezamento com jornada de 6 horas previsto no
art. 7º, inciso XIV, da Constituição Federal. Recurso não conhecido.
2. HORAS EXTRAS. DIVISOR 180. A divergência jurisprudencial
apta a ensejar a admissibilidade da revista deve ser específica, re-
velando a existência de teses diversas na interpretação de um mesmo
dispositivo legal, embora idênticos os fatos que as ensejaram, nos
termos do Enunciado 296 do TST. Revista não conhecida. 3. RE-
CURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAS. MINUTOS RESIDUAIS.
É devido o pagamento de horas extras relativamente aos dias em que
o excesso de jornada ultrapassa de cinco minutos antes e/ou após a
duração normal do trabalho. Inteligência da Orientação Jurispruden-
cial 23 da SDI-1 do TST. Recurso não conhecido. 4. PARTICI-
PAÇÃO NOS LUCROS. o único aresto trazido ao confronto não se
presta ao fim colimado, pois não estabelece dissenso interpretativo
válido com os fundamentos da decisão Regional, nos termos do
Enunciado 296 do TST. Revista não conhecida.

PROCESSO : AG-RR-711.531/2000.1 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R A : JUÍZA CONVOCADA ROSITA DE NAZARÉ SIDRIM
NASSAR

A G R AVA N T E ( S ) : EDMUNDO RODRIGUES TOLEDO

ADVOGADA : DRA. MARLENE RICCI

A G R AVA D O ( S ) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. (EM LIQUIDA-
ÇÃO)

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA RODRIGUES DOS SANTOS

DECISÃO:Em, por unanimidade, negar provimento ao agravo re-
gimental.
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. Agravo a que se nega pro-
vimento, uma vez que não infirmados os fundamentos do v. despacho
agravado.

PROCESSO : RR-711.593/2000.6 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLI-
VEIRA

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADOS : DRS. WANDER BARBOSA DE ALMEIDA E HÉLIO
CARVALHO SANTANA

RECORRIDO(S) : JOSÉ ELOISIO CORREIA

ADVOGADO : DR. PEDRO ROSA MACHADO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista, nos
termos da fundamentação.
EMENTA: 1. RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAS. TUR-
NOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO. INTERVALO IN-
TRAJORNADA. Consoante estabelecido no Enunciado 360 do TST,
a interrupção do trabalho destinada a repouso e alimentação, dentro
de cada turno, ou o intervalo para repouso semanal, não desca-
racteriza o turno de revezamento com jornada de 6 horas previsto no
art. 7º, inciso XIV, da Constituição Federal. Recurso não conhecido.
2. HORAS EXTRAS. DIVISOR 180. A divergência jurisprudencial
apta a ensejar a admissibilidade da revista deve ser específica, re-
velando a existência de teses diversas na interpretação de um mesmo
dispositivo legal, embora idênticos os fatos que as ensejaram, nos
termos do Enunciado 296 do TST. Revista não conhecida. 3. RE-
CURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAS. MINUTOS RESIDUAIS.
É devido o pagamento de horas extras relativamente aos dias em que
o excesso de jornada ultrapassa de cinco minutos antes e/ou após a
duração normal do trabalho. Inteligência da Orientação Jurispruden-
cial 23 da SDI-1 do TST. Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-711.594/2000.0 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLI-
VEIRA

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADOS : DRS. WANDER BARBOSA DE ALMEIDA E HÉLIO
CARVALHO SANTANA

RECORRIDO(S) : ALTAIR DIAS DA ROCHA

ADVOGADO : DR. PEDRO ROSA MACHADO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista, nos
termos da fundamentação.
EMENTA: 1. RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAS. TUR-
NOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO. INTERVALO IN-
TRAJORNADA. Consoante estabelecido no Enunciado 360 do TST,
a interrupção do trabalho destinada a repouso e alimentação, dentro
de cada turno, ou o intervalo para repouso semanal, não desca-
racteriza o turno de revezamento com jornada de 6 horas previsto no
art. 7º, inciso XIV, da Constituição Federal. Recurso não conhecido.
2. HORAS EXTRAS. DIVISOR 180. A divergência jurisprudencial
apta a ensejar a admissibilidade da revista deve ser específica, re-
velando a existência de teses diversas na interpretação de um mesmo
dispositivo legal, embora idênticos os fatos que as ensejaram, nos
termos do Enunciado 296 do TST. Revista não conhecida. 3. RE-
CURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAS. MINUTOS RESIDUAIS.
É devido o pagamento de horas extras relativamente aos dias em que
o excesso de jornada ultrapassa de cinco minutos antes e/ou após a
duração normal do trabalho. Inteligência da Orientação Jurispruden-
cial 23 da SDI-1 do TST. Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-712.033/2000.8 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLI-
VEIRA

RECORRENTE(S) : FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES NAS INDÚS-
TRIAS QUÍMICAS E FARMACÊUTICAS DO ESTADO
DO RIO GRANDE DO SUL

ADVOGADA : DRA. GISELE PRZIBILSKI BARRETO CAMPOS

RECORRIDO(S) : TERMOLAR S.A.

ADVOGADO : DR. TEODORO JANUSZ FILHO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. ILEGITIMIDADE ATIVA
DA RECLAMADA. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. NÃO AS-
SOCIADOS E NÃO-EMPREGADOS. O presente tema enquadra-se
no óbice do Enunciado 23 desta Corte, o qual encerra o não-ca-
bimento da revista quando a decisão recorrida, ao resolver deter-
minado item do pedido, basear-se em dois ou mais fundamentos
jurídicos distintos e autônomos, em que cada um per si seria su-
ficiente para manter a decisão e a jurisprudência trazida à colação não
abarcar a todos. Recurso não conhecido.

PROCESSO : RR-712.036/2000.9 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLI-
VEIRA

RECORRENTE(S) : ENGENHO DE ARROZ RISSUL LTDA.

ADVOGADO : DR. ÁLVARO DA COSTA GANDRA

RECORRIDO(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚS-
TRIAS DA ALIMENTAÇÃO DE DOM PEDRITO

ADVOGADO : DR. LUIZ CARLOS L. COELHO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: 1. RECURSO DE REVISTA. ILEGITIMIDADE ATI-
VA DO SINDICATO NA CONDIÇÃO DE SUBSTITUTO PRO-
CESSUAL. O cancelamento do Enunciado 310 do TST, por meio da
Resolução nº 119 (DJ de 1º/10/03), traduz forte indicativo de que se
deve adotar, a partir de agora, conceito amplo e irrestrito acerca da
substituição processual levada a efeito pelos sindicatos ante os termos
dos artigos 8º, inciso III, da Constituição Federal. Recurso não co-
nhecido. 2. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. A pretensão do
recorrente de expungir da condenação o adicional de insalubridade
esbarra no perfeito enquadramento da categoria jurídica pelo acórdão
hostilizado, em face de a decisão revisanda ter feito um delineamento
pormenorizado do contexto fático com a narração das circunstâncias
que direcionaram o Regional a concluir pela existência do adicional
de insalubridade. Recurso não conhecido.

PROCESSO : AIRR-713.909/2000.1 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : SISTEMA QUATRO TÉCNICAS DE CONSERVAÇÃO
AMBIENTAL LTDA.

ADVOGADO : DR. RICARDO ALVES DA CRUZ

A G R AVA D O ( S ) : PRECILIA MARIA DOS ANJOS

ADVOGADO : DR. ANNA MARIA CAMPOS ALVES

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : RR-714.491/2000.2 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLI-
VEIRA

RECORRENTE(S) : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA

RECORRIDO(S) : DEVALDO MARTINS

ADVOGADO : DR. GERALDO COSTA DE FARIA

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista, nos
termos da fundamentação.
EMENTA: 1. RECURSO DE REVISTA. HORAS EXTRAS. MI-
NUTOS RESIDUAIS. É devido o pagamento de horas extras re-
lativamente aos dias em que o excesso de jornada ultrapassa de cinco
minutos antes e/ou após a duração normal do trabalho. Inteligência da
Orientação Jurisprudencial 23 da SDI-1 do TST. Recurso não co-
nhecido. 2. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. INFLAMÁVEIS
E/OU EXPLOSIVOS. EXPOSIÇÃO INTERMITENTE. Segundo a
diretriz da Orientação Jurisprudencial 5 da SDI-I do TST, mesmo que
a exposição ao risco seja intermitente (materiais inflamáveis e/ou
explosivos), o empregado faz jus à integralidade do adicional de
periculosidade. Recurso não conhecido. 3. ADICIONAL DE PERI-
CULOSIDADE. NATUREZA SALARIAL. REFLEXOS DEVIDOS.
O adicional de periculosidade tem natureza salarial e integra a re-
muneração para o cálculo de outras parcelas salariais. Recurso não
conhecido. 4. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. ÉPOCA PRÓPRIA.
ENUNCIADO 333 DO TST. Não ensejam recursos de revista ou de
embargos decisões superadas por iterativa, notória e atual jurispru-
dência do Tribunal Superior do Trabalho (Enunciado 333 do TST).
Recurso não conhecido.
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PROCESSO : RR-714.721/2000.7 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLI-
VEIRA

RECORRENTE(S) : VERA RITA BROCHADO DE QUADROS

ADVOGADA : DRA. GERALDA IONE RODRIGUES FREIRE LUZ

RECORRIDO(S) : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. (EM LIQUIDA-
ÇÃO)

ADVOGADO : DR. JULIANO RICARDO DE VASCONCELLOS COS-
TA COUTO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso de revista, nos
termos da fundamentação.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. APOSENTADORIA ES-
PONTÂNEA. MULTA DE 40% DO FGTS. A aposentadoria es-
pontânea é causa extintiva do contrato de trabalho, razão pela qual,
mesmo continuando o empregado a trabalhar na empresa, não será
devida a multa do FGTS relativamente ao período anterior à jubilação
(Orientação Jurisprudencial 177 da SDI-1 do TST). Estando o acór-
dão recorrido em harmonia com tal entendimento, o processamento
da revista encontra óbice no Enunciado 333 desta Corte e no § 4º do
art. 896 da CLT. Recurso não conhecido.

PROCESSO : AIRR-718.834/2000.3 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : JOSÉ OTÁVIO TAVEIRA PARENTE

ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

A G R AVA D O ( S ) : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ CARLOS FREIRE LAGES CAVALCANTI

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-PROVIMENTO. Recurso de revista interposto por
meio de sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação
Jurisprudencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios
Individuais deste Tribunal. Agravo de instrumento a que se nega
provimento.

PROCESSO : ED-RR-718.949/2000.1 - TRT DA 15ª REGIÃO - (AC.
5A TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOÃO CARLOS RIBEIRO DE
SOUZA

EMBARGANTE : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. (EM LIQUIDA-
ÇÃO - INCORPORADORA DA FERROVIA PAULISTA
S.A. - FEPASA)

ADVOGADA : DRA. MÁRCIA RODRIGUES DOS SANTOS

EMBARGADO(A) : JOSÉ MARIA NANETTI

ADVOGADO : DR. DYONÍSIO PEGORARI

DECISÃO:Em, sem divergência, rejeitar os Embargos de Decla-
ração.
EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. FEPASA. FERRO-
VIÁRIO SUBMETIDO ESCALAS VARIADAS. HORAS EXTRAS.
SUPRESSÃO DOS TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZA-
MENTO DE 6 HORAS CONCOMITANTEMENTE À CONCES-
SÃO DE INTERVALO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRREDU-
TIBILIDADE SALARIAL. INCIDÊNCIA DA ORIENTAÇÃO JU-
RISPRUDENCIAL Nº 274/SBDI-1. Alega a empresa embargante que
o simples fato de o maquinista trabalhar em horários variados não
caracteriza o turno ininterrupto de revezamento. No entanto, o acór-
dão turmário registrou a incidência ao caso da Orientação Juris-
prudencial nº 274/SBDI-1, que trata do ferroviário submetido a es-
calas variadas, com alternância de turnos, e que prevê o direito, a tal
profissional, da jornada especial prevista no art. 7º, XIV, da CF/88.
Ademais, o Regional não se pronunciou sobre a natureza da atividade
desempenhada pelo autor, nem sobre o fato de que o trabalho na Rede
Ferroviária não comportar turnos ininterruptos de revezamento, ca-
racterizando mera inovação recursal. EMBARGOS DECLARATÓ-
RIOS REJEITADOS.

PROCESSO : RR-719.971/2000.2 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLI-
VEIRA

RECORRENTE(S) : DARCY BECKER

ADVOGADO : DR. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO

RECORRIDO(S) : THORGA ENGENHARIA INDUSTRIAL LTDA.

ADVOGADO : DR. OTACILIO LINDEMEYER FILHO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. APOSENTADORIA ES-
PONTÂNEA. EXTINÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO.
MULTA DO FGTS. A aposentadoria voluntária extingue o contrato
de trabalho, mesmo quando o empregado continua a trabalhar na
empresa após a concessão do benefício previdenciário, nos termos da
Orientação Jurisprudencial 177 da SDI-1 do TST, não sendo devida,
por corolário, a multa de 40% sobre os depósitos do FGTS efetuados
na conta vinculada até a data do jubilamento. Recurso não conhe-
cido.

PROCESSO : RR-720.044/2000.0 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLI-
VEIRA

RECORRENTE(S) : JOSÉ BARBOSA DOS SANTOS E OUTROS

ADVOGADO : DR. CARLOS ALBERTO GOES

RECORRIDO(S) : GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA.

ADVOGADO : DR. CÁSSIO MESQUITA BARROS JÚNIOR

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer do recurso.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. APOSENTADORIA ES-
PONTÂNEA. EXTINÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO.
MULTA DO FGTS. A aposentadoria voluntária extingue o contrato
de trabalho, mesmo quando o empregado continua a trabalhar na
empresa após a concessão do benefício previdenciário, nos termos da
Orientação Jurisprudencial 177 da SDI-1 do TST, não sendo devida,
por corolário, a multa de 40% sobre os depósitos do FGTS efetuados
na conta vinculada até a data do jubilamento. Recurso não conhe-
cido.
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PROCESSO : ED-RR-723.073/2001.7 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOÃO CARLOS RIBEIRO DE
SOUZA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : FELICÍSSIMO LIBÉRIO DA SILVA

ADVOGADO : DR. SILVÉRIO GONÇALVES FRAGA

DECISÃO:à unanimidade, conhecer do Recurso de Embargos De-
claratórios, apenas para esclarecer que na questão relativa à confissão
ficta não houve determinação judicial para que fossem juntados os
controles de pontos do Reclamante, mantendo-se, entretanto, a de-
cisão no que concerne ao não conhecimento da revista, no particular,
eis que imprestáveis os arestos colacionados.
EMENTA: TURNO ININTERRUPTO DE REVEZAMENTO.
EMPREGADO HORISTA - A Turma, no tópico “turno ininterrupto
de revezamento”, deixou assentado que não se configurou violação ao
artigo 7º, inciso XIV, da Constituição Federal a autorizar o pro-
cessamento do recurso, tendo em vista que “o acórdão não ofende a
sua literalidade, que garante ao trabalhador o regime de seis horas
para turno ininterrupto de revezamento, não consignando a desca-
racterização deste frente a concessão de intervalos intra e inter jor-
nadas, ressalvando ainda a pactuação levada a efeito em acordo ou
convenção coletiva de trabalho”. Desta Forma, mostram-se infun-
dados os embargos de declaração opostos contra decisão devidamente
fundamentada e que, por isso mesmo, não contém o vício da omissão
alegado pela Embargante. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RE-
JEITADOS. CONFISSÃO FICTA. DETERMINAÇÃO DE JUN-
TADA DE DOCUMENTOS INEXISTENTE. ARESTOS IM-
PRESTÁVEIS. Assiste razão a embargante quando afirma que não
houve determinação judicial para que fossem juntados os registros de
freqüência, pois que o acórdão Regional teve apoio apenas no artigo
74, 2º da CLT c/c 396 do CPC, entretanto, os arestos colacionados
para justificar o conhecimento da revista pela alínea “a” do artigo
896 da CLT, se mostram imprestáveis, ora por inespecíficos, ora por
ter origem no mesmo Regional prolator da decisão, ora por ter origem
no STJ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDOS PARA
PRESTAR ESCLARESCIMENTOS.

PROCESSO : AIRR-733.303/2001.9 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : COMPANHIA FABRIL MASCARENHAS

ADVOGADO : DR. RONALDO AGUIAR AMARAL

A G R AVA D O ( S ) : ROSIMAR VITOR FAUSTINO

ADVOGADO : DR. JOSÉ CALDEIRA BRANT NETO

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-742.690/2001.6 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : IPRIL - IMOBILIÁRIA PRIMAVERA LTDA. E OU-
TROS

ADVOGADO : DR. JUSCELINO TEIXEIRA BARBOSA FILHO

A G R AVA D O ( S ) : ANTÔNIO ANDRADE DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. JACKSON RESENDE SILVA

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-PROVIMENTO. Recurso de revista interposto por
meio de sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação
Jurisprudencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios
Individuais deste Tribunal. Agravo de instrumento a que se nega
provimento.

PROCESSO : AIRR E RR-744.341/2001.3 - TRT DA 12ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOÃO CARLOS RIBEIRO DE
SOUZA

AGRAVANTE(S) E RE-
CORRIDO(S)

: GIASSI & CIA. LTDA.

ADVOGADA : DRA. DANIELLE STEFLI BORTOLUZZI

AGRAVADO(S) E RE-
CORRENTE(S)

: MARIA ELIZABETH GARCIA ROMBO

ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ MUSSI

DECISÃO:Em, à unanimidade, negar provimento ao Agravo da reclamada;
à unanimidade, conhecer do Recurso de Revista da reclamante, por diver-
gência jurisprudencial, e no mérito, dar-lhe provimento para deferir o pa-
gamento da 7a e 8a horas mais o referido adicional.

EMENTA: 1 - AGRAVO DE INSTRUMENTO DA RECLAMA-
DA. HIPÓTESE DE DESPROVIMENTO. TELEFONISTA.
JORNADA REDUZIDA - CONFIGURAÇÃO. Nega-se provimen-
to ao Agravo de Instrumento quando o exame do Recurso de Revista
envolve a análise de fatos e provas. Enunciado 126 do TST. Agravo
de Instrumento desprovido. 2 - RECURSO DE REVISTA DA RE-
CLAMANTE. HORAS EXTRAS EXCEDENTES DA SEXTA -
HORAS EXTRAS E ADICIONAL DEVIDOS. "Quando, em caso
de indeclinável necessidade, forem os operadores obrigados a per-
manecer em serviço, além do período normal fixado nesta artigo, a
empresa pagar-lhes-á extraordinariamente o tempo excedente com
acréscimo de 50% (cinqüenta por cento) sobre o seu salário-hora
normal." Art. 227, § 1o, da CLT. Recurso de Revista conhecido e
provido.

PROCESSO : ED-ED-RR-747.054/2001.1 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC.
5A TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

EMBARGANTE : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A. - BANES-
PA 

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

ADVOGADA : DRA. OLINDA MARIA REBELLO

EMBARGADO(A) : MARIA CELESTE BARRETO DA COSTA

ADVOGADA : DRA. LÚCIA L. MEIRELLES QUINTELLA

ADVOGADA : DRA. INÊS DE MELO B. DOMINGUES

DECISÃO:à unanimidade, acolher parcialmente os embargos de de-
claração, a fim de sanar omissão, sem alteração do decidido.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. RECURSO DE REVISTA. Omissão existente
apenas no tocante à limitação da condenação ao pagamento do adi-
cional de hora extra. Embargos de declaração parcialmente acolhidos,
a fim de sanar omissão, sem alteração do decidido.

PROCESSO : AIRR-749.728/2001.3 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRÁS

ADVOGADO : DR. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO

A G R AVA D O ( S ) : GERALDO MENESES (ESPÓLIO DE) E OUTROS

ADVOGADO : DR. WASHINGTON DE S. ALBUQUERQUE

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : ED-RR-751.714/2001.0 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO JOÃO CARLOS RIBEIRO DE
SOUZA

EMBARGANTE : FIAT AUTOMÓVEIS S.A.

ADVOGADO : DR. HÉLIO CARVALHO SANTANA

EMBARGADO(A) : GASPAR ALVES FERREIRA

ADVOGADA : DRA. VÂNIA DUARTE VIEIRA

DECISÃO:à unanimidade, conhecer do Recurso de Embargos De-
claratórios, apenas para esclarecer que na questão relativa à confissão
ficta não houve determinação judicial para que fossem juntados os
controles de pontos do Reclamante, mantendo-se, entretanto, a de-
cisão no que concerne ao não conhecimento da revista, no particular,
eis que imprestáveis os arestos colacionados.
EMENTA: TURNOS DE REVEZAMENTO. HORAS EXTRAS.
EMPREGADO HORISTA. Os Embargos Declaratórios devem ter
como substrato jurídico as hipóteses previstas nos incisos I e II, do
art. 535, do CPC, observado o En. 297 do TST. Inexistente, pois,
omissão, obscuridade ou contradição, impõe-se rejeitar os Embar-
gos de Declaração, no particular. CONFISSÃO FICTA. DETER-
MINAÇÃO DE JUNTADA DE DOCUMENTOS INEXISTENTE.
ARESTOS IMPRESTÁVEIS. Assiste razão a embargante quando
afirma que não houve determinação judicial para que fossem juntados
os registros de freqüência, pois que o acórdão Regional teve apoio
apenas no artigo 74, 2º da CLT c/c 396 do CPC, entretanto, os arestos
colacionados para justificar o conhecimento da revista pela alínea “a”
do artigo 896 da CLT, se mostram imprestáveis, ora por inespecíficos,
ora por ter origem no mesmo Regional prolator da decisão, ora por
ter origem no STJ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHE-
CIDOS PARA PRESTAR ESCLARECIMENTOS.

PROCESSO : AIRR-755.357/2001.3 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : CARLO ZANONE

ADVOGADAS : DRAS. ADRIANA BOTELHO FANGANIELLO BRAGA
E RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

A G R AVA D O ( S ) : QUÍMICA NACIONAL QUIMINASA S.A.

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.
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PROCESSO : AIRR-762.593/2001.6 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : OLAERCE PENA DOS REIS

ADVOGADO : DR. UBIRACY TORRES CUÓCO

A G R AVA D O ( S ) : FERTILIZANTES FOSFATADOS S.A. - FOSFÉRTIL

ADVOGADO : DR. MARCELO PIMENTEL

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : ED-AIRR-765.617/2001.9 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC.
5A TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLI-
VEIRA

EMBARGANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S.A.

ADVOGADO : DR. UBIRAJARA WANDERLEY LINS JÚNIOR

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

EMBARGADO(A) : EDMILSON INÁCIO DA SILVA

ADVOGADO : DR. MARCUS TOMAZ DE AQUINO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer dos embargos de declaração
e, no mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. INE-
XISTÊNCIA. Embargos de declaração rejeitados, em face da ine-
xistência da alegada omissão.

PROCESSO : ED-RR-767.487/2001.2 - TRT DA 4ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLI-
VEIRA

EMBARGANTE : COMPANHIA RIOGRANDENSE DE TELECOMUNI-
CAÇÕES - CRT

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

ADVOGADA : DRA. LUZIA DE ANDRADE COSTA FREITAS

ADVOGADO : DR. VICTOR RUSSOMANO JÚNIOR

EMBARGADO(A) : CELINA PEREIRA DE LIMA

ADVOGADO : DR. RAIMAR MACHADO

DECISÃO:Por unanimidade, acolher os embargos de declaração pa-
ra, sanando a omissão apontada, fazer constar na parte dispositiva da
decisão embargada o seguinte: “negar provimento ao agravo de ins-
trumento da reclamante”, conforme certidão de fl. 494.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSO DO
TRABALHO. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. Embargos acolhidos pa-
ra sanar omissão.

PROCESSO : ED-AIRR-767.490/2001.1 - TRT DA 5ª REGIÃO - (AC.
5A TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLI-
VEIRA

EMBARGANTE : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO

ADVOGADO : DR. CARLOS EDUARDO G. VIEIRA MARTINS

EMBARGADO(A) : JOSÉ ARNÓBIO DA CRUZ OLIVEIRA

ADVOGADA : DRA. ALESSANDRA AFFONSO

DECISÃO:Por unanimidade, conhecer dos embargos de declaração
e, no mérito, rejeitá-los.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÕES. INE-
XISTÊNCIA. Embargos de declaração rejeitados, em face da ine-
xistência das alegadas omissões.

PROCESSO : AIRR-771.496/2001.2 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : HOSPITAL MATER DEI S.A.

ADVOGADO : DR. JOÃO BATISTA PACHECO ANTUNES DE CAR-
VA L H O 

A G R AVA D O ( S ) : ILSA MARIA MOREIRA

ADVOGADO : DR. ATHOS GERALDO DOLABELA DA SILVEIRA

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-PROVIMENTO. Recurso de revista interposto por
meio de sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação
Jurisprudencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios
Individuais deste Tribunal. Agravo de instrumento a que se nega
provimento.

PROCESSO : AIRR-771.603/2001.1 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : WILSON CALDAS DA SILVA

ADVOGADA : DRA. PATRÍCIA AVALONE VIANNA

A G R AVA D O ( S ) : J. F. SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA.

ADVOGADO : DR. JOEL SAVEDRA

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-773.745/2001.5 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : EXPRESSO METROPOLITANO LTDA.

ADVOGADO : DR. MICHEL ELIAS ZAMARI

A G R AVA D O ( S ) : ADAIR PEREIRA DOS SANTOS

ADVOGADO : DR. MANOEL ROBERTO HERMIDA OGANDO

DECISÃO:Por unanimidade, não conhecer Agravo de Instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO FO-
RA DA SEDE DO TRIBUNAL REGIONAL. Não há como co-
nhecer do Agravo de Instrumento, ante a falta de elementos objetivos
necessários à aferição de sua tempestividade. Constata-se, mediante o
exame da chancela de protocolo lançada na peça recursal, que o apelo
não foi apresentado perante o Tribunal Regional de origem, em inob-
servância ao disposto no art. 897, § 4º, c/c o art. 896, § 1º, ambos da
C LT.

PROCESSO : AIRR-774.959/2001.1 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : BELGO-MINEIRA PARTICIPAÇÃO INDÚSTRIA E CO-
MÉRCIO LTDA.

ADVOGADO : DR. MARCELO PINHEIRO CHAGAS

A G R AVA D O ( S ) : OTACÍLIO VÍTOR MARQUES E OUTRO

ADVOGADO : DR. JOSÉ AMAURY FERNANDES

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-780.503/2001.7 - TRT DA 5ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO ITAÚ S.A.

ADVOGADO : DR. ALBERTO DA SILVA MATOS

A G R AVA D O ( S ) : NIVALDO DA SILVA CAVALCANTE

ADVOGADO : DR. ORLANDO DA MATA E SOUZA

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSO DE
EXECUÇÃO. SUCESSÃO. Violação de dispositivo da Constituição
Federal não demonstrada. Agravo de instrumento a que se nega pro-
vimento.

PROCESSO : AIRR-783.382/2001.8 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : MIN. JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

A G R AVA N T E ( S ) : ELIAS IGREJAS MARTINS

ADVOGADA : DRA. ROSANA CRISTINA GIACOMINI BATISTEL-
LA

A G R AVA D O ( S ) : DOW QUÍMICA S.A.

ADVOGADO : DR. LUIZ CARLOS BRANCO

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA INTERPOSTO FORA DA SEDE DO TRT. (CLT, ART.
896, § 1º) Não há como se admitir Recurso de Revista quando se
verifica, ante o que consta da chancela de protocolo lançada na peça
recursal, que o apelo revisional não foi apresentado perante o Tri-
bunal Regional de origem, consoante determina o art. 896, § 1º, da
CLT, sendo impossível aferir sua tempestividade. Agravo de Ins-
trumento a que se nega provimento.

PROCESSO : RR-785.465/2001.8 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : NOSSA CAIXA - NOSSO BANCO S.A.

ADVOGADO : DR. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL

RECORRIDO(S) : LUIZ CARLOS CARDOSO PRADO E OUTROS

ADVOGADOS : DRS. AGENOR BARRETO PARENTE E RITA DE CÁS-
SIA BARBOSA LOPES

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. NÃO-CONHECIMENTO.
Recurso interposto por meio de sistema de protocolo integrado. Apli-
cação da Orientação Jurisprudencial nº 320 da Subseção I Espe-
cializada em Dissídios Individuais deste Tribunal. Recurso de revista
de que não se conhece.

PROCESSO : RR-785.468/2001.9 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : INTERNATIONAL ENGINES SOUTH AMERICA LT-
DA.

ADVOGADO : DR. RUDOLF ERBERT

RECORRIDO(S) : GERALDO CAETANO ANDRETA

ADVOGADO : DR. VALDIR KEHL

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do recurso de revista.

EMENTA: RECURSO DE REVISTA. NÃO-CONHECIMENTO.
Recurso interposto por meio de sistema de protocolo integrado. Apli-
cação da Orientação Jurisprudencial nº 320 da Subseção I Espe-
cializada em Dissídios Individuais deste Tribunal. Recurso de revista
de que não se conhece.

PROCESSO : RR-790.518/2001.7 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

RECORRENTE(S) : TÊXTIL MARLITA LTDA.

ADVOGADO : DR. FRANCISCO MANOEL GOMES CURI

RECORRIDO(S) : RAIMUNDO JOÃO DA SILVA

ADVOGADO : DR. OSCAR AMARAL FILHO

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do recurso de revista.
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. DESCONTOS PREVI-
DENCIÁRIOS E FISCAIS. Divergência jurisprudencial não de-
monstrada. CORREÇÃO MONETÁRIA. Matéria não prequestio-
nada. HORAS EXTRAORDINÁRIAS. Questões relacionadas à ma-
téria não prequestionadas. Recurso de revista de que não se co-
nhece.

PROCESSO : ED-ED-RR-792.241/2001.1 - TRT DA 10ª REGIÃO -
(AC. 5A TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLI-
VEIRA

EMBARGANTE : ARTHUR GERARD MESKELL E OUTRA

ADVOGADO : DR. JOSÉ TÔRRES DAS NEVES

ADVOGADO : DR. SIMÃO GUIMARÃES DE SOUSA

EMBARGADO(A) : PETERSON GONÇALVES

ADVOGADO : DR. AURO VIDIGAL DE OLIVEIRA

E m b a rg a d o ( a ) : Lúcia Silveira Oliveira de Freitas

Advogado: Dr. Francisco de Assis Campos Neto

E m b a rg a d o ( a ) : Massa Falida de Encol S.A. - Engenharia, Comércio e
Indústria

Advogada: Dra. Silvâni Alves da Silva Cardoso

DECISÃO:Por unanimidade, acolher os embargos de declaração, pa-
ra a prestação de esclarecimentos.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Acolhidos os em-
bargos de declaração, para a prestação de esclarecimentos.

PROCESSO : AIRR-793.943/2001.3 - TRT DA 5ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

Relator: Min. Gelson de Azevedo

Agravante(s): Empresa Baiana de Águas e Saneamento S.A. - EMBA-
SA

Advogado: Dr. Ruy Sérgio Deiró

Agravado(s): Udo Sell

Advogado: Dr. Jorge Otávio O. Lima

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RESPONSABILI-
DADE SUBSIDIÁRIA. Decisão regional em consonância com o
Enunciado nº 331, IV, desta Corte. Agravo de instrumento a que se
nega provimento.

PROCESSO : AIRR-794.636/2001.0 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : EDGAR DA SILVA TEIXEIRA

ADVOGADO : DR. CARLOS ALBERTO LOPES

ADVOGADO : DR. ANDRÉ SIMÕES LOURO

A G R AVA D O ( S ) : SANKYU S.A.

ADVOGADO : DR. ANTÔNIO SARRAINO

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-796.116/2001.6 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : MARCOS HERMÍNIO DA ROCHA

ADVOGADO : DR. CLEUZA ROSA DE MELO

A G R AVA D O ( S ) : MILTON RIBEIRO DA SILVA

ADVOGADO : DR. CARLOS ANTÔNIO BENTO

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-PROVIMENTO. Recurso de revista interposto por
meio de sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação
Jurisprudencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios
Individuais deste Tribunal. Agravo de instrumento a que se nega
provimento.
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PROCESSO : AIRR-796.117/2001.0 - TRT DA 3ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : LEALMINAS MINERAÇÃO LTDA. E OUTROS

ADVOGADO : DR. JOÃO BATISTA PACHECO ANTUNES DE CAR-
VA L H O 

A G R AVA D O ( S ) : FÁBIO COELHO SAMPAIO

ADVOGADO : DR. LYBIO CARLOS DE OLIVEIRA NETO

DECISÃO:à unanimidade, negar provimento ao agravo de instru-
mento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-PROVIMENTO. Recurso de revista interposto por
meio de sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação
Jurisprudencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios
Individuais deste Tribunal. Agravo de instrumento a que se nega
provimento.

PROCESSO : AIRR-797.456/2001.7 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO NACIONAL S.A. (EM LIQUIDAÇÃO EXTRA-
JUDICIAL)

ADVOGADO : DR. ANDRÉ MATUCITA

A G R AVA D O ( S ) : LAÉRCIO ANDRÉ DA SILVEIRA

ADVOGADO : DR. SÉRGIO FRANCISCO COIMBRA MAGALHÃES

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-797.497/2001.9 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : CEVAL ALIMENTOS S.A.

ADVOGADO : DR. MARINA T. M. DE FIGUEIREDO TELLES DE
F R E I TA S 

A G R AVA D O ( S ) : MARIA DA GLÓRIA DE SOUZA

ADVOGADO : DR. IVO LOPES CAMPOS FERNANDES

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : ED-RR-801.646/2001.8 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLI-
VEIRA

EMBARGANTE : VITOR FRANCISCO KUMPEL

ADVOGADO : DR. PEDRO LOPES RAMOS

EMBARGADO(A) : ALCATEL TELECOMUNICAÇÕES S.A.

ADVOGADO : DR. ALEXANDRE LAURIA DUTRA

DECISÃO:Por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Controvérsia apre-
ciada nos limites em que foi proposta. Rejeitados.

PROCESSO : AIRR-802.938/2001.3 - TRT DA 5ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : JUIZ CONVOCADO ANDRÉ LUÍS MORAES DE OLI-
VEIRA

A G R AVA N T E ( S ) : BANCO BANDEIRANTES S.A.

ADVOGADA : DRA. MÔNICA MARIA GONÇALVES CORREIA

A G R AVA D O ( S ) : FRANCISCO GAMBRINUS RIBEIRO

ADVOGADO : DR. JEFERSON MALTA DE ANDRADE

DECISÃO:Por unanimidade, negar provimento ao agravo de ins-
trumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. SU-
CESSÃO TRABALHISTA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONA-
MENTO. Infere-se do acórdão objurgado a inexistência do necessário
prequestionamento do tema sucessão trabalhista, em razão de que o
próprio agravante sequer se insurgiu contra essa matéria quando da
interposição do agravo de petição, tendo inclusive até reconhecido tal
figura, razão pela qual sua invocação por ora, traduz em manifesta
inovação recursal. Agravo a que se nega provimento.

PROCESSO : AIRR-808.348/2001.3 - TRT DA 1ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : DONA ISABEL S.A.

ADVOGADA : DRA. FLÁVIA SAVEDRA SERPA

A G R AVA D O ( S ) : AMARILDO PEREIRA DA SILVA

ADVOGADA : DRA. KÁTIA OLIVEIRA BRITES

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-812.146/2001.4 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE CUBATÃO

PROCURADOR : DR. VICTOR AUGUSTO LOVECCHIO

A G R AVA D O ( S ) : ROQUE SANTANA BORGES

ADVOGADO : DR. ANDRÉ MOHAMAD IZZI

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.

PROCESSO : AIRR-812.275/2001.0 - TRT DA 2ª REGIÃO - (AC. 5A
TURMA)

R E L ATO R : MIN. GELSON DE AZEVEDO

A G R AVA N T E ( S ) : MUNICÍPIO DE OSASCO

PROCURADORA : DRA. CLÉIA MARILZE RIZZI DA SILVA

A G R AVA D O ( S ) : JOSÉ BARBOSA

ADVOGADA : DRA. AVANIR PEREIRA DA SILVA

ADVOGADA : DRA. RITA DE CÁSSIA BARBOSA LOPES

ADVOGADO : DR. PEDRO PAULO BARBIERI BEDRAN DE CAS-
TRO

DECISÃO:à unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento.
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE RE-
VISTA. NÃO-CONHECIMENTO. Recurso interposto por meio de
sistema de protocolo integrado. Aplicação da Orientação Jurispru-
dencial nº 320 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais
deste Tribunal. Agravo de instrumento de que não se conhece.
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